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Faz  muitos  anos  estudantes  de  História  querem  esse  livro,  porque  é  básico 
para  a  matéria  de  História  medieval  na  faculdade.  Militantes  também 
querem  este  livro  para  guardar  no  computador  (sim,  porque  ler  mesmo 
quase  ninguém  mais  lê,  e  a  formação  política  que  se  foda). 

Só  que  ninguém  queria  scanear.  Uns  porque  o  preço  dos  livros  é  mesmo 
muito  caro,  outros  porque  não  conseguem  achar  em  livrarias,  outros  porque 
não  conseguem  encontrar  em  bibliotecas,  e  assim  a  gente  via  aparecer  um 
monte  de  obstáculos  transformados  em  problemas  sem  solução.  Todo 
mundo  esperando  um  “pdf  ’  cair  do  céu  na  internet. 

A  gente  não  aguentava  mais  tanto  mimimi.  Resolvemos  fazer  alguma  coisa. 
A  gente  foi  atrás  de  alguém  que  tinha  os  livros,  depois  pediu  emprestado 
por  alguns  dias,  dividiu  o  trabalho  de  scanear  e  temos  um  “pdf’  que  não 
caiu  do  céu,  porque  saiu  de  nosso  trabalho  coletivo.  A  gente  não  precisou  de 
mais  de  uma  tarde  para  scanear  cada  livro  num  scaner  velho  que  a  gente 
conseguiu  emprestado.  Enquanto  um  fazia  o  serviço,  outros  estavam  por 
perto  jogando  e  tomando  cerveja.  De  meia  em  meia  hora  um  chegava  para 
trocar  de  lugar  no  computador,  e  assim  a  gente  nem  viu  o  tempo  passar. 

A  gente  estava  pronto  até  para  comprar  os  livros  se  precisasse,  e  é  o  que  vai 
rolar  no  futuro.  Duas  ou  três  noites  fora  do  bar  ou  da  balada  para  cada  um 
não  é  nada.  A  gente  usa  esse  dinheiro  para  comprar  um  livro  importante  na 
biblioteca  da  comunidade.  Arruma  pelo  menos  dez  cabeças  com  a  mesma 
ideia,  junta  a  grana  de  duas  noites  do  mês  e  compra  os  livros.  Ou  alguém  aí 
paga  menos  de  cinquenta  pila  quando  racha  a  conta? 

Problema  se  resolve  com  menos  mimimi  e  mais  mão  na  massa.  Se  nem  para 
isto  a  militância  serve,  então  todo  mundo  merece  essa  situação  em  que  o 
Brasil  e  o  mundo  estão  hoje.  Bora  ver  se  isso  que  a  gente  fez  serve  também 
de  exemplo. 


Maio  de  2019 
DIGITALIZ ADORES  ANÔNIMOS 
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NOMENCLATURA 


A  dissolução  do  império  franco  e  a  constituição  de  outras  áreas  de  soberania  levantam  deli¬ 
cados  problemas  de  designação,  de  forma  a  evitar,  por  um  lado,  o  uso  anacrónico  de  nomes 
carolíngios  para  os  novos  territórios  políticos  sem.  por  outro,  cair  no  erro  igualmente  grave  de 
empregar  termos  que  só  mais  tarde  teriam  curso.  Procurei,  em  cada  caso,  singrar  entre  os  esco¬ 
lhos,  receio  que  muitas  vezes  sem  êxito. 

Dificuldades  de  outro  tipo  surgem  nos  nomes  de  cidades  na  Flandres  e  no  Brabante,  e  tam¬ 
bém  na  Alsácia,  onde  hoje  se  empregam  concorrentemente  duas  línguas.  Para  a  Flandres  e  o 
Brabante  optei  em  geral  pelo  uso  dos  nomes  franceses,  mais  próximos  do  português.  Na  Alsácia 
preferi  a  versão  alemã,  para  recordar  que  essas  cidades  pertenciam  então  ao  império  germânico. 

Alguns  termos  devem  ser  agora  acrescentados  aos  que  estabeleci  na  nomenclatura  da  Parte  I 
e  outros  serão  definidos  de  novo.  Na  lista  alfabética  que  se  segue  os  números  entre  <  >  indicam 
a  ordem  por  que  as  palavras  vêm  referidas, 
arraia-miúda  <32>  <40> 
arrendamento  <24> 
assalariado  <25> 
associação  jurada  <  1 0> 
campesinato  <2 1  > 
camponês  <23> 
caseiro  <19> 
cidadão  <29>  <38> 
classe  servil  <20> 
colonizar  <1 1> 
colono  <  1 2> 
conflito  <1> 
conjura  <9> 
corporação  <41> 
democracia  <35> 
elite  urbana  <30>  <39> 
facção  <7> 
filho  segundo  <13> 
habitante  <28>  <37> 
imposto  <17> 
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lutas  <2> 

lutas  do  \°  tipo  <3> 

lutas  do  2C  tipo  <4> 

lutas  do  3“  tipo  <5> 

lutas  do  4o  tipo  <6> 

mestre-empresário  <44> 

mobilidade  social  urbana  <36> 

negociante-empresário  <43> 

oligarquia  <34> 

partido  <8> 

plebe  urbana  <31> 

popular  <33> 

principado  <15> 

príncipe  <14> 

salário  <26> 

senhor  colectivo  <27> 

senhoria  impessoal  <16> 

senhoria  pessoal  <18> 

servo  <22> 

sistema  empresarial  <42> 

Conflito  <1>  é  uma  categoria  genérica,  que  engloba  todas  as  formas  de  manifestação  social 
das  contradições.  As  lutas  <2>  são  apenas  uma  das  categorias  dos  conflitos,  constituindo  movi¬ 
mentos  colectivos,  capazes  de  empregar  eventualmente  a  violência  e  dotados  de  um  programa  de 
reivindicações  sistemático.  Discrimino  quatro  tipos  de  luta:  as  lutas  do  ls  tipo  <3>  devem-se  à 
oposição  que  o  campesinato  independente,  a  partir  do  exterior  do  regime  senhorial,  erguia  contra 
a  globalidade  deste  regime:  as  lutas  do  2-  tipo  <4>  resultam  do  antagonismo,  interior  ao  regime 
senhorial,  entre  a  classe  dos  servos  e  a  dos  senhores;  nas  lutas  do  3®  tipo  <5>  teciam-se  elos  de 
solidariedade  entre  magnates  e  grupos  de  camponeses,  que  eram  aproveitados  nas  disputas  inter¬ 
nas  da  classe  dominante:  as  lutas  do  4*  tipo  <6>  atravessavam  o  interior  da  camada  dominante 
urbana,  enquanto  família  artificial,  e  eram  travadas  pelas  unidades  familiares  que  a  compunham, 
movimentando  eventualmente  bandos  da  arraia-miúda.  Facção  <7>  ou  partido  <8>  é  um  agru¬ 
pamento  informal,  constituído  no  contexto  das  lutas  do  4°  tipo,  tendo  na  direcção  elementos  da 
elite  urbana,  dispondo  de  uma  base  de  apoio  entre  os  populares  e  mobilizando  como  tropas  de 
choque  uma  clientela  da  arraia-miúda. 

A  conjura  <9>  é  um  juramento  de  solidariedade  recíproca  realizado  fora  das  hierarquias 
prevalecentes.  Associação  jurada  <10>  é  aquela  que  tem  por  base  uma  conjura. 

Colonizar  <1 1>  é  povoar  com  carácter  permanente  áreas  de  cultivo  reeeniememe  desbrava¬ 
das.  A  estes  povoadores  pioneiros  chamo  colonos  <12>. 

Filho  segundo  <13>  é  todo  aquele  adulto,  de  origem  tanto  aristocrática  como  servil,  que. 
sendo  preterido  na  herança,  frequentemente  não  dispunha  de  meios  económicos  para  fundar  uma 
família  própria,  ou  só  tardiamente  os  conseguia.  Esta  designação  não  decorre  da  ordem  de  nasci¬ 
mento.  nem  se  relaciona  exclusivamente  com  a  primogenitura;  filho  segundo  era  todo  aquele 
que  fosse  secundarizado  na  herança. 
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Príncipe  <I4>  é  um  soberano  regional,  tanto  laico  como  eclesiástico,  qualquer  que  fosse  o 
seu  título,  cujo  território  apenas  formalmente  se  integrava  na  área  de  poder  de  um  monarca. 
Principado  <  1 5>  é  uma  área  de  soberania  regional,  encabeçada  por  um  príncipe. 

A  senhoria  impessoal  <I6>  resultou  do  alargamento  do  bannum  de  um  certo  número  de 
senhores  a  conjuntos  homogéneos  da  população  rural,  habitando  territórios  coerentes;  os  deten¬ 
tores  de  senhorias  impessoais  cobravam  prestações  a  todos  os  camponeses  no  interior  dos  terri¬ 
tórios  que  controlavam;  obedecendo  a  dependência  destes  conjuntos  de  habitantes  a  critérios 
indiferenciados  e  genéricos,  sem  nenhum  vínculo  que  ligasse  especificamente  uma  dada  família 
servil  a  um  dado  senhor,  defino  a  relação  como  impessoal.  Denomino  imposto  <17>  o  tributo 
pago  a  um  soberano  no  quadro  do  poder  impessoal.  A  senhoria  pessoal  <1 8>  é  composta  unica¬ 
mente  pelos  caseiros  de  um  senhor;  denomino  caseiro  <19>  aquele  servo  que  dependia  de  uma 
senhoria  pessoal.  Os  caseiros,  além  de  continuarem  sujeitos  às  relações  pessoais  definidas  já 
para  o  período  anterior,  sujeitavam-se  à  dependência  impessoal.  A  extinção  do  campesinato 
independente  e  a  generalização  das  senhorias  impessoais  fizeram  com  que  toda  a  população 
rural  ficasse  sujeita  à  forma  impessoal  de  dependência,  mesmo  que  não  se  tratasse  de  caseiros. 
Ao  longo  deste  período  o  conjunto  da  classe  servil  tomou-se  muito  mais  amplo  do  que  o  con¬ 
junto  dos  caseiros;  classe  servil  <20>  tomou-se  sinónimo  de  campesinato  <21  >  e  servo  <22> 
tomou-se  sinónimo  de  camponês  <23>. 

Arrendamento  <24>  é  a  detenção  de  um  casal  em  sistema  impessoal.  Assalariado  <25>  é 
um  prebendado  temporário  em  sistema  impessoal.  Salário  <26>  é  a  remuneração  do  assala¬ 
riado. 

Distingo  na  cidade,  definida  como  senhor  colectivo  <27>,  três  esferas  sociais,  de  amplitudes 
sucessivamente  mais  reduzidas.  Os  habitantes  <28>  são  todos  aqueles  que  aí  residiam,  durante 
o  ano  ou  só  sazonalmente.  No  seio  dos  habitantes  destaca-se  a  categoria  mais  restrita  dos  cida¬ 
dãos  <29>,  composta  pelas  famílias  cujos  membros  participavam  nas  instituições  da  cidade. 
Além  dos  órgãos  dirigentes  da  cidade,  as  outras  instituições  urbanas  tanto  podem  ser  corpora¬ 
ções  como,  se  existissem,  assembleias  alargadas  onde  se  escolhiam  as  pessoas  que  integravam 
os  órgãos  dirigentes.  No  interior  dos  cidadãos  defino  a  elite  urbana  <30>,  constituída  por  aque¬ 
las  famílias  cujos  membros  mais  relevantes  exerciam  as  principais  funções  de  chefia.  Assim,  o 
governo  urbano  confunde-se  com  a  elite,  e  o  conjunto  daqueles  que  gozavam  de  direitos  políti¬ 
cos  corresponde  aos  cidadãos.  Denomino  plebe  urbana  <3l>  os  habitantes  que  não  pertenciam 
à  elite.  Àqueles  habitantes  que  estavam  excluídos  da  cidadania  chamo  arraia-miúda  <32>.  £ 
chamo  populares  <33>  às  famílias  de  cidadãos  cujos  membros  nunca  pertenceram  à  elite.  Digo 
que  uma  cidade  constitui  uma  oligarquia  <34>  quando  a  elite  tendia  a  ser  formada  por  uma 
fracção  muito  reduzida  de  cidadãos.  Digo  que  uma  cidade  constitui  uma  democracia  <35> 
quando  a  elite  tendia  a  ampliar-se  a  uma  fracção  mais  numerosa  de  cidadãos.  A  definição  de  um 
regime  como  oligárquico  ou  democrático  diz  exclusivamente  respeito  às  relações  entre  a  elite  e 
os  populares,  em  nada  afectando  a  arraia-miúda.  Neste  contexto  definem-se  dois  tipos  de  mobi¬ 
lidade  social  urbana  <36>:  a  que  consiste  na  entrada  de  famílias  da  arraia-miúda  para  o  corpo 
de  cidadãos;  e  a  que  consiste  na  passagem  de  populares  para  a  elite. 

O  conjunto  dos  habitantes  <37>  corresponde  à  cidade  enquanto  ampla  família  artificial.  Os 
cidadãos  <38>  correspondem  à  camada  superior  dessa  família  artificial.  Ao  chefe  dessa  família 
corresponde  a  elite  urbana  <39>.  Todas  as  pessoas  da  arraia-miúda  <40>  correspondem  à 
camada  inferior  dessa  família  artificial. 
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Chamo  corporação  <41>  a  toda  a  associação  com  fins  exclusiva  ou  predominan¬ 
temente  profissionais,  com  uma  direcção  própria  e  gozando  de  um  grau  de  autonomia,  qualquer 
que  fosse  o  seu  ramo  de  actividade.  Sistema  empresarial  <42>  é  um  sistema  de  controlo  da 
manufactura  pelo  comércio,  mediante  o  qual  um  empresário  importava  por  grosso  a  matéria- 
-prima.  mantinha  a  propriedade  do  material  ao  longo  de  toda  a  cadeia  de  fabrico,  dando-o  a 
transformar  em  sucessivas  oficinas  -  cujos  mestres  se  convertiam  assim,  na  prática,  em  assala¬ 
riados  -  e  finalmente  exportava  por  grosso  o  produto  fabricado.  Negociante-empresário  <43>  é 
aquele  que  teve  sempre  o  comércio  como  quadro  de  actividade.  Mestre-empresário  <44>  é 
aquele  que  originariamente  enriqueceu  na  actividade  manufactureira,  ligando-se  então  às  opera¬ 
ções  comerciais  e  convertendo-se  a  partir  daí  em  empresário. 


Parte  II 
DIACRONIA 

CONFLITOS  SOCIAIS  DO  SÉCULO  V  AO  SÉCULO  XIV 


O  TEMPO  E  A  HISTÓRIA 


A  análise  da  contraditoriedade  de  um  sistema  desvenda  as  operações  do  tempo. 
Quando  se  tomam  patentes  as  tensões  que  antes  estavam  apenas  implícitas,  passa-se  da 
análise  sincrónica  à  diacrónica,  do  estudo  de  uma  estrutura  ao  estudo  dos  conflitos. 
Nesta  perspectiva  os  confrontos  sociais  não  constituem  fenómenos  isolados,  mas  o  pró¬ 
prio  funcionamento  do  sistema. 

Os  historiadores  de  feição  conservadora  e  os  de  tradição  marxista  opõem-se  quanto 
à  questão  de  saber  qual  a  importância  das  lutas  sociais,  afirmando  uns  que  são  explo¬ 
sões  inúteis,  ou  até  nocivas,  embora  reveladoras  de  problemas  reais,  e  considerando-as 
os  outros  como  motor  de  transformações  positivas.  Mas,  para  além  desta  tão  grande 
diferença,  ambas  as  correntes  têm  uma  concepção  redutora  dos  conflitos,  incluindo  na 
classificação  apenas  um  certo  tipo  de  fenómenos,  geralmente  definidos  em  função  do 
número  de  participantes,  do  carácter  explícito,  ou  de  preferência  violento,  dos  movi¬ 
mentos,  da  apresentação  de  reivindicações  formuladas  sistematicamente,  e,  acima  de 
tudo,  do  objecto  dessas  exigências,  que  deveria  corresponder  ao  que  os  historiadores 
consideram  ser  a  esfera  do  económico.  O  que  não  satisfaça  este  critério  é  excluído  das 
lutas  sociais,  concebidas  como  explosões  que  irregulannente  rasgam  o  tecido  da  histó¬ 
ria.  E  haveria  assim  somente  um  tipo  de  tempo,  marcado  na  regular  periodicidade  em 
que  os  sistemas  funcionam. 

É  completamente  outra  a  minha  concepção.  Os  conflitos  não  são  uma  realidade 
diferente  das  operações  quotidianas  do  sistema  social.  São  uma  perspectiva  diferente 
por  que  essas  operações  devem  ser  encaradas  quando  pretendemos  segui-las  no  seu 
desenvolvimento.  Distingo,  por  isso,  as  lutas,  embates  violentos  no  sentido  que  os  his¬ 
toriadores  lhes  têm  classicamente  atribuído,  do  conjunto  dos  conflitos,  onde  incluo 
todas  as  formas  de  manifestação  social  das  contradições.  Os  conflitos  são  a  categoria 
genérica,  que  tem  nas  lutas  apenas  uma  das  suas  realizações  particulares. 

Neste  amplo  quadro  da  contraditoriedade  social  os  capítulos  iniciais  da  Parte  II 
constituem  outra  maneira  de  expor  o  que  ficou  escrito  já  na  Parte  I,  e  os  capítulos  res¬ 
tantes  abordam  a  problemática  que.  numa  versão  sincrónica,  será  analisada  na  Parte  III. 
Os  sistemas  visam  a  sua  reprodução  e,  de  um  estádio  para  os  seguintes,  as  contradições 
ritmam  o  tempo.  Os  conflitos  são  a  manifestação  sensível  das  contradições.  Materiali¬ 
zam  o  tempo  e  são,  por  isso,  o  fundamento  da  história. 


SECÇÃO  I 

CONFLITOS  SOCIAIS  ATÉ  AO  SÉCULO  IX 


Perante  a  violência  nas  relações  com  os  camponeses,  de  que  os  senhores  deixaram 
abundantes  provas,  e  sendo  tão  bem  conhecida  a  miséria  da  vida  rural,  espantam-se 
alguns  historiadores  por  não  ter  sido  organizado  neste  período  um  maior  número  de 
sublevações,  nem  terem  ocorrido  explosões  de  cólera  com  maior  frequência  e  ampli¬ 
tude.  Procura-se  por  vezes  explicar  esta  relativa  acalmia  atribuindo  o  defeito  aos  docu¬ 
mentos  que,  se  nos  tivessem  chegado  com  maior  abundância  ou  com  outra  informação, 
decerto  relatariam  numerosos  confrontos1.  Não  creio  que  haja  razão  para  suposições 
deste  tipo.  Se  o  acervo  documental  é  suficiente  para  umas  coisas,  tem  de  sê-lo  também 
para  as  outras.  A  história  faz-se  sempre  a  partir  do  material  que  restou  e  a  própria  pro¬ 
porção  em  que  se  encontram  os  vários  indícios  é  uma  revelação  importante.  Se  culpa 
há,  não  cabe  aos  documentos,  mas  aos  historiadores.  Respostas  satisfatórias  dependem 
de  perguntas  adequadas  e  o  problema  reside  aqui  numa  concepção  demasiado  restrita 
dos  conflitos  sociais. 

Começarei  por  analisar  as  formas  de  luta  que  os  especialistas  tomaram  clássicas, 
para  mostrar  que  elas  indicam  a  existência  de  um  quadro  muito  mais  vasto,  com  mani¬ 
festações  de  antagonismo  muito  diversificadas.  Poderemos  ver  então  que  o  âmbito  dos 
confrontos  era  o  da  própria  sociedade. 


1  A  propósito  das  lutas  ocorridas  na  primeira  metade  do  século  V,  E.  A.  Thompson  (1952)  16-17 
escreve  que.  como  as  fontes  procuravam  geralmente  ocultar  este  tipo  de  acontecimentos,  eles  teriam 
sido  mais  generalizados  do  que  os  documentos  deixam  supor.  No  mesmo  sentido  afirma  H.  J.  Bart- 
muss  (1963)  56-57  que  a  raridade  dos  testemunhos  sobre  lutas  camponesas  na  Germânia  da  época 
carolíngia  se  deve  ao  facto  de  os  documentos  serem  redigidos  exclusivamente  pela  classe  dominante. 
Referindo-se  à  Espanha,  J.  A.  Garcia  de  Cortázar  (1990)  254  admite  que  as  lutas  violentas  dos  cam¬ 
poneses  tivessem  sido  mais  frequentes  do  que  a  documentação  permite  adivinhar.  Finalmente,  R.  H. 
Hilton  ( 1973  b)  74  considera  que  a  impressão  de  que  os  conflitos  de  classe  se  agudizaram  nos  séculos 
XIV  e  XV  talvez  se  deva  só  ao  facto  de  restarem  dessa  época  documentos  mais  abundantes.  Porém,  o 
mesmo  autor,  em  (1949-1950)  122-123,  indica  que  o  aumento  da  documentação  onde  transparecem  as 
lutas  daqueles  dois  séculos  resultara  da  intensificação  da  exploração,  que  levara  a  uma  melhoria  dos 
métodos  .idministratoos  e  em  f  1 9 7 1  ;i  >  06  aplica  igual  raciocínio  aos  polípticos  da  época  carolíngia. 


CAPÍTULO  1 

DISSOLUÇÃO  DO  LATIFÚNDIO  ROMANO 
E  DESENVOLVIMENTO  DO  REGIME  SENHORIAL 


Durante  mais  de  quinhentos  anos  aquelas  lutas  sociais  que  têm  merecido  a  atenção 
dos  historiadores  integraram-se  sem  excepção  num  quadro  triangular.  Entre  a  resistên¬ 
cia  dos  explorados  a  formas  de  exploração  arcaicas  ou  inovadoras  e  o  sonho  de  recons¬ 
tituir  uma  comunidade  rural  já  extinta,  ou  condenada  a  desaparecer,  criaram-se  condi¬ 
ções  para  o  reforço  da  solidariedade  de  magnates  com  grupos  de  camponeses,  nas  dis¬ 
putas  internas  da  aristocracia.  Desta  tripla  tensão  resultaram  movimentos  sociais  novos, 
que  condicionaram  a  evolução  do  regime  e  acabariam  por  transformá-lo  inteiramente. 


a.  Formas  de  luta  social 

Na  primeira  metade  do  século  V  vastas  áreas  do  que  já  quase  não  era  o  Império 
Romano  do  Ocidente  foram  agitadas  pelos  Bacaudae',  em  violentíssimos  confrontos. 
A  palavra  apareceu  pela  primeira  vez  aquando  das  revoltas  no  noroeste  da  Gália  entre 
283  e  2861 2,  mas  o  movimento  tinha  raízes  mais  antigas3. 

Nas  últimas  décadas  do  século  II  alastrou  a  sublevação  na  Gália  e  bandos  de  solda¬ 
dos  desertores  atacaram  e  saquearam  latifúndios  e  cidades,  libertando  os  presos,  que 
incorporavam  nas  novas  expedições.  A  eles  se  juntaram  escravos  e  caseiros,  bem  como 
pequenos  camponeses  arruinados,  que  para  não  caírem  na  dependência  de  um  magnate 
tinham  na  fuga  o  último  recurso  e  na  pilhagem  uma  forma  de  subsistência.  O  objectivo 
final  era  a  substituição  do  imperador  pelo  soldado  que  chefiava  os  insurrectos4  e,  se  a 
isso  se  tivessem  limitado,  continuariam  na  linha  daqueles  pronunciamentos  militares 


1  Escreve  R.  Latouche  ( 1962)  401  que  se  ignora  a  origem  da  palavra  « bacaudae >•.  mas  P.  Brezzi 
(1971)  375  atribui-lhe  procedência  celta,  significando  bandoleiros,  e  F.  Lot  et  al.  (1940-1941)  61  con¬ 
sideram-na  também  vinda  dos  Celtas  E.  A.  Thompson  (1952)  21  n.  3  indica  que  não  há  acordo 
quanto  à  etimologia  e  insiste  na  grafia  com  c,  contrariamente  à  generalidade  dos  historiadores,  que 
emprega  g. 

2  E.  A.  Thompson  (1952)  1 1;  K.  F.  Wemer  (1984)  256. 

3  Escreve  J.  M.  Wallace-Hadrill  ( 1962)  27  n.  2  que  os  movimentos  dos  Bacaudae  devem  distin¬ 
guir-se  do  banditismo  endémico  no  Bai.xo  Império.  Diferenciavam-se,  sem  dúvida,  pela  amplitude, 
mas  resultavam  das  mesmas  situações  e  convergiam  em  efeitos  similares. 

4  E.  A.  Thompson  ( 1952)  12-14.  Ver  também:  P.  Dockès  (1979)  1 10-1 1 1. 
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que  tantas  vezes,  quando  não  fracassavam,  mudaram  a  chefia  do  Império.  Mas  o  que 
desta  vez  distinguiu  o  movimento  foi  a  activa  participação  dos  rurais.  Um  século  mais 
tarde,  em  283,  não  coube  já  a  soldados  desertores  a  condução  da  revolta.  Foram  cam¬ 
poneses  e  escravos  -  os  Bacaudae  -  a  sublevar-se,  confiscando  os  latifúndios  e  redu¬ 
zindo  os  proprietários  à  escravidão.  E  foram  dois  cabecilhas  camponeses  a  revestir 
ornamentos  imperiais  e  a  afrontar  assim  a  cólera  de  Roma.  A  tal  ponto  controlavam  a 
Gália  que,  para  os  derrotar,  Diocleciano  teve  de  enviar  Maximiano,  a  quem  nessa  altura 
conferiu  a  dignidade  de  Caesar ,  associando-o  desde  então  à  chefia  do  Império.  Em  286 
a  insurreição  foi  vencida  mas,  apesar  da  crueldade  da  repressão,  não  foi  eliminada, 
dispersando-se  em  guerrilhas  e  ataques  esporádicos5. 

Continuaram,  portanto,  tradições  bem  arreigadas  os  caseiros  e  escravos  fugitivos  e 
pequenos  camponeses  arruinados  que  desde  os  primeiros  anos  do  século  V  se  suble¬ 
varam  numa  vasta  área  da  Gália,  incluindo  talvez  toda  a  região  costeira  que,  desde  o 
estuário  do  Gironda,  vai  até  ao  rio  Somme6  Aqui  se  desencadeou  em  407  a  grande 
revolta  que  durou  dez  anos  até  ser  derrotada,  ressurgindo  de  435  a  437  e  de  novo,  em 
vários  surtos,  ao  longo  da  década  de  440  e  em  454.  Os  insurrectos  formaram  um  sis¬ 
tema  judiciário  próprio  e  um  exército,  que  combatia  em  pequenos  grupos,  praticando  a 
guerra  de  emboscadas,  mas  ignora-se  a  sua  organização  interna.  Porém,  nada  leva  a 
crer  que,  como  antes  sucedera,  pretendessem  constituir  uma  réplica  do  sistema  romano, 
nem  há  notícia  de  que  os  seus  chefes  assumissem  a  dignidade  imperial7. 

Simultaneamente,  parece  que  a  partir  de  41 1,  mas  sobretudo  de  441  a  454,  os  Bacau¬ 
dae  tomaram-se  activos  também  em  Espanha,  no  interior  da  província  que  a  adminis¬ 
tração  romana  denominara  Tarraconensis,  localizando-se  o  núcleo  da  insurreição  no 
alto  e  médio  vale  do  Ebro  e  nos  Pirenéus  ocidentais8.  E  do  outro  lado  da  península,  na 
Gallaecia.  na  região  bracarense,  bandos  de  camponeses  pilhavam  e  saqueavam9. 

Os  Bacaudae  sublevaram-se  igualmente  nos  Alpes,  aliás  em  exacta  correspondência 


5  P.  Dockès  (1979)  1 10-1 11;  E.  Gibbon  <  1983-1990)  II  25-26;  K.  F.  Wemer  ( 1984)  256. 

9  A  generalidade  dos  historiadores  localiza  na  Armórica,  a  actual  península  da  Bretanha,  as  revol¬ 
tas  dos  Bacaudae  na  primeira  metade  do  século  V.  Porém,  E.  A.  Thompson  ( 1952)  16  explica  que  o 
tracius  Armorie  anus  englobava  pelo  menos  a  região  desde  a  foz  do  Loire  até  a  foz  do  Sena  e  a  mesma 
localização  é  indicada  por  M.  Rouche  (1979)  24;  segundo  R.  Latouche  (1962)  402  este  tractus  era 
ainda  mais  vasto,  indo  do  Gironda  ao  Somme. 

7  A.  Barberode  Aguilera  (1963  )  21;  P.  Brezzi  (1971)  375-376;  P.  Dockès  (1979)  111-112;  P.  J. 
Geary  ( 1988)  36-37;  F.  Lotet  al.  (1940-1941)  61-62;  S.  Mazzarino  (1962)  421;  M.  Rouche  ( 1979)  24. 
31 ;  E.  A.  Thompson  (1952)  16-18;  Ch.  Verlmden  ( 1955-1977)  I  51. 

8  F.  Lot  et  al.  (1940-1941)  61;  J.  Mattoso  [1994  aj  307,  308;  J.  Orlandis  (1977)  36;  M.  Rouche 
(1979)  153;  E.  A.  Thompson  (1952)  16. 

J.  Orlandis  (1977)  38  e  segs.  que,  como  veremos  nas  nn.  15  e  22  deste  capítulo,  pretende  demons¬ 
trar  nada  ter  havido  de  comum  entre  as  revoltas  gaulesas  e  a  ocorrida  na  Tarraconensis,  afirma  (p.  40) 
ter  sido  um  autor  da  época  quem,  por  erudição,  denominou  «bacaudae»  os  insurrectos  hispânicos, 
induzindo  assim  em  erro  os  historiadores.  Parece-me,  pelo  contrário,  que  a  comunidade  terminológica 
é  uni  argumento  a  favor  da  identidade  social  destes  movimentos,  como  observou  S.  Mazzarino  em 
Centro  Italiano  di  Studi  sulfAlto  Medioevo  (1962)  438  e  segs. 

9  Na  mesma  linha  da  tese  comentada  na  nota  anterior.  J.  Orlandis  (1977)  37  escreve  que  as  pilha¬ 
gens  nas  terras  de  Braga  foram  obra  de  bandoleiros,  sem  se  relacionarem  com  os  Bacaudae.  Pelo  con¬ 
trario  f  v  rh.»ninsiin  <  tosa)  l^considera-os  movimentos  do  mesmo  tipo 
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cronológica  com  os  movimentos  do  noroeste  da  Gália,  em  284  e  285  e  repetidamente 
depois,  na  primeira  metade  do  século  V10. 

A  imagem  com  que  se  fica,  confirmada  pelos  dados  disponíveis,  é  a  de  insurreições 
derrotadas  militarmente,  mas  nunca  esmagadas  socialmente,  que  persistiam  em  formas 
de  banditismo  e  de  contestação  dispersa,  enquanto  não  convergiam  de  novo  em  movi¬ 
mentos  maciços,  para  depois  outra  vez  se  tomarem  difusas11.  Não  se  tratou  de  meras 
revoltas  contra  o  sistema  de  imposto  estatal  prevalecente  no  Baixo  Império12,  mas  da 
criação  de  novas  formas  económicas  e  sociais13.  Os  sublevados  acolhiam  escravos  e 
camponeses  dependentes  em  fuga  e  apelavam  para  a  deserção  de  muitos  mais14;  e  os 
ataques  que  lançavam  contra  as  villae  romanas,  destruindo-as,  pelo  menos  temporaria¬ 
mente,  enquanto  unidades  de  exploração15,  tinham  como  efeito  a  emancipação  con¬ 
junta  de  numerosíssimos  escravos  e  outros  cultivadores  dependentes.  Garantida  a  alfor¬ 
ria  pelas  armas  e  dominando  vastas  áreas,  estes  novos  -  ou  renovados  -  livres  apodera¬ 
vam-se  de  parcelas  de  terra  que  cultivavam  então  por  sua  conta  e  proveito16.  E  nesta 
situação  os  escravos  podiam  confundir-se  com  as  clientelas  formadas  por  antigos  culti¬ 
vadores  independentes,  que  a  ruína  colocara  sob  a  alçada  dos  grandes  proprietários. 
Desde  início,  portanto,  convergiam  na  luta  as  duas  componentes  fundamentais  do  que 
viria  a  ser  a  classe  servil. 


10  M  Rouche  1 1979)  153;  E.  A.  Thompson  (1952)  16. 

Segundo  E.  Gibbon  (1983-1990)  IV  69  uni  importante  autor  da  época  chamou  « hagaudae »  aos 
bandoleiros  e  fora-da-lei  activos  nos  Alpes. 

1 1  Quanto  à  continuidade  de  uma  contestação  dispersa  entre  os  grandes  surtos  insurreccionais:  P. 
Dockès  (1979)  110-111.  1 14;  E.  A.  Thompson  (1952)  14. 

12  Quanto  ao  aspecto  de  revolta  contra  o  imposto  central;  K.  Bosl  (1982)  30;  P.  J.  Geary  (1988) 
36. 

13  P.  Dockès  (1979)  27,  35,  45-46,  98-99,  *271 -272  e  291  escreve  que  as  lutas  dos  escravos, 
visando  a  obtenção  de  direitos  sobre  a  terra,  pressionavam  ao  seu  estabelecimento  enquanto  casati. 
transfomiando  assim  a  organização  social. 

Porém.  E.  A.  Thompson  1 1952)  20  considera  que  os  Bacaudae ,  se  tivessem  triunfado,  não  intro¬ 
duziriam  alterações  fundamentais  na  estrutura  social  e  limitar-se-iam  a  recomeçar  o  processo  de  con¬ 
centração  da  propriedade,  dando  origem  a  uma  nova  elite.  Não  me  parece  que  caiba  ao  historiador 
pronunciar-se  acerca  do  que  poderia  talvez  ter  vindo  a  acontecer,  mas  apenas  sobre  o  que  efectiva- 
mente  sucedeu.  Os  Bacaudae ,  contribuindo  para  desorganizar  o  sistema  do  Baixo  Império,  para 
emancipar  os  escravos  e  para  generalizar  o  cultivo  no  quadro  de  famílias  camponesas,  foram  um  dos 
agentes  na  criação  do  novo  regime  sócio-económico.  Também  K.  Bosl  (1982)  31  e  33  nega  às  lutas 
dos  escravos  qualquer  papel  decisivo  nas  transformações  operadas  no  Baixo  Império. 

14  A.  Barbero  et  al.  (1979)  166;  P.  Dockès  (1979)  111;  E.  A.  Thompson  ( 1952)  12-13. 

15  P.  Dockès  (1979)  111,1 14;  A.  R.  Lewis  ( 1958  b)  99;  E.  A.  Thompson  (1952)  12,  18. 

Criticando  os  historiadores  que  afirmam  ter-se  devido  a  insurreição  na  Tarraconensis  à  presença 

de  grandes  latifúndios.  J.  Orlandis  (1977)  38  observa  que  existiam  também  na  parte  mediterrânica  da 
província,  para  onde  o  movimento  não  alastrou;  porém,  J.  L.  Martin  (1976)  35  indica  que  os  Bacaudae 
atacaram  importantes  cidades  precisamente  na  região  mediterrânica. 

Pretendendo  demonstrar  que  as  lutas  dos  escravos  não  contribuíram  decisivamente  para  a  trans¬ 
formação  social,  K.  Bosl  ( 1982)  30  escreve  que  a  actividade  dos  Bacaudae  da  Gália  ocorreu  em  áreas 
onde  era  pouco  importante  o  escravismo  agrícola.  Esquece  que,  em  primeiro  lugar,  a  aristocracia  pro¬ 
curava  reduzir  na  prática  a  um  estatuto  idêntico  ao  da  escravidão  camponeses  que  formalmente  eram 
livres;  e,  em  segundo  lugar,  o  controlo  pelos  insurrectos  de  espaços  tão  vastos  certamente  constituiria 
um  poderoso  estímulo  à  fuga  de  camponeses  dc  outras  regiões,  dispostos  a  juntar-se  aos  sublevados. 

16  P.  Dockès  (1979)  114. 
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Dispersas  as  equipas  de  escravos  e  fugidos  os  camponeses  originariamente  livres, 
fraccionados  os  latifúndios,  multiplicadas  as  parcelas  de  cultivo  familiar,  a  organização 
social  nas  áreas  insurrectas  tomava-se  outra.  Certamente  por  isso  os  chefes  dos  Bacau- 
dae  não  reivindicaram,  como  havia  acontecido  cerca  de  século  e  meio  antes,  o  título 
imperial.  Podia  suceder  que  os  antigos  proprietários,  se  não  fugissem  a  tempo  nem  fos¬ 
sem  mortos,  ficassem  convertidos  em  escravos17.  Mas  esta  medida  de  retaliação  tinha 
implicações  económicas  reduzidas.  Os  proprietários  eram,  evidentemente,  em  pequeno 
número  e  nunca  bastariam  para  constituir  vastas  equipas.  Obrigados  a  trabalhar  como 
escravos,  fá-lo-iam  decerto  no  âmbito  das  domesticidades  camponesas,  sem  que  isso 
prejudicasse  o  carácter  familiar  das  unidades  de  cultivo  constituídas  sob  a  protecção 
dos  Bacaudae. 

As  formas  de  emancipação  que  levaram  à  conversão  das  equipas  de  escravos 
domésticos  em  famílias  de  casati  não  se  deveram  originariamente  à  iniciativa  dos  gran¬ 
des  proprietários  fundiários.  Resultaram,  em  primeiro  lugar,  de  vários  séculos  de  luta 
dos  próprios  escravos,  de  que  as  deserções  maciças  foram  um  dos  aspectos.  Quando  a 
classe  dominante  conseguia,  a  custo,  repor  a  autoridade  nas  regiões  que  se  haviam 
sublevado,  já  o  sistema  social  fora  demasiado  alterado  para  que  se  pudesse  restabelecer 
como  antes.  O  poder  da  aristocracia  exercia-se  então  sobre  uma  terra  repartida  por 
famílias  de  camponeses,  tanto  de  origem  livre  como  escrava,  mas  todos  cultivadores 
num  quadro  familiar.  E  para  preservar  da  revolta  outras  regiões  e  impedir  a  fuga  da 
força  de  trabalho  os  proprietários  de  latifúndios  tinham  de  reproduzir  aí  aquelas  refor¬ 
mas.  Ao  transformarem  o  seu  sistema  de  organização,  os  explorados  contribuíam  para 
modificar  a  classe  dominante,  convertendo-se  progressivamente  os  proprietários  escra¬ 
vistas  em  senhores  de  famílias  servis18. 

Ao  mesmo  tempo,  porém,  que  se  encontravam  na  génese  do  regime  senhorial  e  lhe 
apressavam  o  desenvolvimento,  os  Bacaudae  lutavam  pela  preservação  da  independên¬ 
cia  camponesa  e.  portanto,  contra  o  crescimento  das  senhorias.  A  localização  geográ¬ 
fica  das  insurreições  é  nalguns  casos  elucidativa  e  na  Tarraconensis  foram  os  povos  das 
montanhas,  os  Bascos,  sempre  resistentes  à  romanização,  que  sobretudo  se  subleva¬ 
ram19.  Algo  de  semelhante  aconteceu  na  região  dos  Alpes,  cuja  inacessibilidade  per¬ 
mitia  então,  como  continuaria  a  fazê-lo  por  muitos  séculos,  a  preservação  de  formas 
sociais  próprias20.  Erguendo-se  não  só  contra  a  aristocracia  latifundiária,  mas  igual¬ 
mente  contra  o  Estado  romano  e  os  seus  impostos  cada  vez  mais  pesados,  os  Bacaudae 
assumiam  por  isso  mesmo  uma  feição  autonômica.  Na  Gália  expulsaram  os  funcioná¬ 
rios  imperiais  e  organizaram  um  novo  sistema  judiciário,  tomando  independente  todo  o 
território  que  controlavam21.  Mas  estas  sublevações  não  tiveram  um  mero  carácter 


17  ld..  ibid.,  11 1;  M.  Rouche  (1979)  24;  E.  A.  Thompson  (1952)  19;  K.  F.  Wemer  (1984)  256. 

18  P.  Dockès  (1979)  27.  35,  45-46,  98-99.  1 14.  272,  291;  A.  R.  Lewis  (1958  b)  99. 

1<J  J.  Mattoso  [1994  a]  307;  J.  Orlandis  (1977)  38-40:  C.  Sánchez- Albornoz  em  Centro  Italiano  di 
Studi  sulfAlto  Medioevo  ( 1962)  437  e  segs. 

20  M.  Rouche  (1979)  153. 

21  P.  Dockès  (1979)  111;  P.  J.  Geary  (1988)  37;  R.  Latouche  (1962)  401;  F.  Lot  et  al.  (1940-1941) 
448;  M.  Rouche  ( 1979)  24;  E.  A.  Thompson  (1952)  18. 
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independentista,  nem  se  limitaram  a  povos  escassamente  romanizados.  que  apenas 
pretendessem  sacudir  o  jugo  do  Império". 

A  acção  dos  Bacaudae  suscitou,  simultânea  e  inseparavelmente,  dois  tipos  de  efei¬ 
tos  práticos,  reforçando  por  um  lado  a  independência  camponesa  perante  a  aristocracia 
romana  ou  romanizada  e,  por  outro,  contribuindo  para  emancipar  os  escravos  e  fraccio- 
nando  a  exploração  latifundiária  em  casais  de  âmbito  familiar.  Ao  mesmo  tempo  que, 
no  interior  das  instituições  romanizadas,  se  gerava  o  regime  senhorial,  por  fora  lutava- 
-se  globalmente  contra  ele.  Sabemos  já  que  esta  dualidade  caracterizou  o  período  agora 
analisado.  Defini  o  regime  senhorial  (ver  o  capítulo  13  da  Parte  I),  na  Constante  I, 
como  um  processo  de  permanente  redução  da  independência  camponesa;  e  numa  for¬ 
mulação  mais  elaborada,  na  Constante  VI.  como  um  processo  de  expansão,  enquanto 
sistema  de  exploração,  sobre  o  campesinato  independente.  Está  aqui  contida  a  duali¬ 
dade  vigente  em  todo  o  período.  Por  um  lado.  o  antagonismo  entre  senhorias  e  campo¬ 
neses  independentes,  constituindo  o  quadro  onde  ocorreram  o  que  designarei  como 
lutas  do  1®  tipo;  ao  mesmo  tempo,  o  antagonismo  interno  entre  servos  e  senhores,  que 
levou  ao  desenvolvimento  de  lutas  do  2®  tipo.  É  este  duplo  carácter  que  deve  ser  enten¬ 
dido23  e  pretender  eliminar  um  dos  termos  com  o  pretexto  do  outro  impede  a  com¬ 
preensão  tanto  da  origem  como  do  desenvolvimento  do  regime  senhorial. 

A  mesma  dualidade  presidiu  à  mais  frequente  das  formas  de  resistência  -  a  fuga. 
Quando  não  ocorriam  as  deserções  colectivas  e  armadas  que  sustentaram  os  grandes 
episódios  insurreccionais,  havia  um  permanente  fluxo  de  fugas,  tanto  por  parte  de 
escravos,  como  de  cultivadores  formalmente  livres,  que  os  latifundiários  queriam  reter 
obrigatoriamente  na  terra.  Fugir  parece  ter  sido,  e  não  só  nesta  época,  o  recurso  cons¬ 
tante  dos  camponeses,  e  um  dos  mais  eficazes24.  E  quanto  mais  as  grandes  revoltas 


22  Numa  discussão  em  Centro  Italiano  di  Studi  sulfAlto  Medioevo  (1962)  437  e  segs.  C.  Sán- 
chez-Albomoz  afirma  que  os  Bacaudae  da  Tarraconensis  não  desencadearam  uma  revolução  social, 
mas  um  levantamento  nacional  basco:  em  resposta,  S.  Mazzarino  propõe  uma  solução  de  compro¬ 
misso,  segundo  a  qual  a  revolta  seria  étnica,  mas  partilhando  o  mesmo  carácter  social  da  que  ocorria 
na  Gália.  A  tese  de  Cláudio  Sánchez-Albomoz  foi  apoiada  por  J.  Orlandis  (1977)  38-40.  Também  M. 
Rouche  (1979)  153  considera  que  o  movimento  resultou  sobretudo  do  fraco  grau  de  romanização 
daquele  povo,  mais  do  que  dos  antagonismos  sociais,  e  inclui  na  mesma  perspectiva  todas  as  outras 
acções  dos  Bacaudae,  não  apenas  nos  Alpes  tp.  153).  mas  na  própria  Gália  (pp.  24,  31,  153).  E 
P.  Brezzi  (1971)  376  cede  ao  anacronismo  ao  considerar  que  haveria  uma  componente  nacionalista 
nessas  revoltas. 

Parece-me  estranho  que  se  pretenda  negar  o  carácter  social  deste  tipo  de  conflitos.  Os  movimen¬ 
tos  autonômicos  não  deixam  de  ser  sociais  e  foi  precisamente  isso  que,  neste  caso.  lhes  possibilitou  a 
acção  desagregadora  das  relações  sociais  prevalecentes  no  Baixo  Império.  Referindo-se  ao  sucedido 
na  Tarraconensis,  J.  Mattoso  (1994  aj  307  escreve  que  os  povos  não-romanizados  apoiaram  a  revolta 
contra  as  autoridades  e  os  grandes  proprietários. 

23  M.  Bloch  (1960-1961)  I  175  escreve  que  a  revolta  camponesa  foi  tão  inseparável  do  regime 
senhorial  como  a  greve  o  é  da  grande  empresa  capitalista;  e  o  notável  historiador  explica  claramente  o 
carácter  duplo  daqueles  movimentos,  afirmando  (I,  pp.  173-174)  que  nunca  as  senhorias  absorveram 
completamentc  as  comunidades  rurais  e  que  os  grandes  surtos  de  revolta,  até  à  Revolução  Francesa, 
resultaram  da  contradição  entre  ambas  as  instituições.  Encontra-se  uma  tese  idêntica  em  R.  H.  Hilton 
( 1973  b)  68-69  e  R.  Pastor  (1980  a)  8,  10. 

24  P.  Dockès  (1979)  1 14,  271:  P.  J.  Geary  ( >988)  37:  R.  Pastor  (1980  a)  10;  J.-P.  Poly  (1976)  109. 
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contribuíssem  para  enfraquecer  o  aparelho  central  do  Estado,  mais  dificilmente  podia  a 
aristocracia  opor-se  pela  repressão  à  mobilidade  da  força  de  trabalho;  para  impedi-la, 
os  magnates  procuravam  fixar  os  escravos  domésticos  à  lavoura,  em  quadros  familiares 
próprios,  convertendo-os  em  casati25:  e  para  obstar  à  fuga  dos  casati  e  dos  caseiros  de 
origem  livre,  os  proprietários  acediam  a  reduzir  o  peso  das  exacções26.  E  assim  a  cons¬ 
tante  pressão  das  deserções  acelerava  a  formação  de  uma  classe  servil  e  ao  mesmo 
tempo  diminuía  a  taxa  de  exploração.  Estes  foram  os  efeitos  internos;  mas  houve  tam¬ 
bém  repercussões  exteriores  porque,  se  sucedia  que  os  fugitivos  de  um  latifúndio  fos¬ 
sem,  em  condições  mais  favoráveis,  trabalhar  para  outro27,  com  não  menos  frequência 
a  sua  ambição  seria  a  de  alcançarem  a  independência,  ou  a  ela  regressarem,  reforçando 
aquele  campesinato  que  globalmente  se  opunha  à  extensão  do  novo  reghne. 

Com  a  violência  das  grandes  insurreições  e  a  pressão  permanente  das  fugas,  os 
camponeses  contribuíram  para  a  desagregação  do  Estado,  acentuando  as  forças  centrí¬ 
petas  que  se  faziam  sentir.  E  os  latifundiários,  que  cada  vez  menos  encontravam  no 
Império  um  enquadramento  repressivo  que  lhes  possibilitasse  a  tradicional  exploração 
agrícola,  viam  nele  também  um  concorrente.  O  peso  do  imposto  central  tonava  mais 
difícil  à  aristocracia  aumentar  as  exacções;  e,  manifestando-se  incapaz  de  manter  a 
autoridade  em  vastas  áreas,  o  aparelho  central  do  Estado  não  aparecia  w6  demasiado 
oneroso,  mas  sobretudo  inútil.  A  partir  de  então  os  camponeses  em  (ritm- 

tos  imperiais  beneficiaram  da  interessada  aliança  dos  latifundiários^  qpmr  &  Meo  de 
uma  entrada  em  dependência,  os  protegeram  dos  agentes  do  fisco28,  ««NpfraiaaHi  a 
base  de  um  3a  tipo  de  lutas.  Para  não  serem  inteiramente  arreinadtfSípIte^flMBda,  os 
camponeses  livres  alienavam  o  que  lhes  restasse  de  autonomia  e  «aSmdHH M®  an 
caseiros.  Enquanto  deste  modo  se  gerava  um  dos  componentes  da  cMABMNfli fewxèo- 
nava-se  o  exercício  da  autoridade  e  as  propriedades  fundiárias  cooMfMHPa  mnm  de 
quadro  às  novas  formas  de  poder,  originando  uma  das  caracte$Fè#U.fS  «jSsêsss-íw  da 
classe  senhorial.  Tecida  contra  o  Estado  imperial,  a  solidariedade  e  SCT_ 

vos  no  âmbito  da  grande  propriedade  contribuiu  poderosamentü  dos 

camponeses  e  a  derrota  dos  Bacaudae29.  Ao  mesmo  tempo,  os  lattíur  i  onam 
exércitos  privados,  para  os  quais  mobilizavam  alguns  dos  seus  escgHMMftWkcK  csnn' 
poneses30,  constituindo-se  o  que  viriam  a  ser  os  fiéis  guerreiro»  «  «dkafaBdo-se  os 
novos  contornos  da  classe  dominante.  A  autonomia  rural  desagrege**-®»  petos  dois 
extremos  sociais.  Nem  os  conflitos  são  homogéneos,  nem  são  unfiM^ppMaiKalia- 


É  curioso  considerar  que  K.  Bosl  (1982)  30-32,  logo  depois  de  escwwr^jBe  «ckikiii  não 
podiam  pressionar  à  sua  conversão  em  servos,  pois  estavam  divididos  ea»  eãpMMi  ■Hõpte  e 
seriam  incapazes  de  actuar  como  classe,  afirma  que  quando  a  sua  situação  se  ■MAecfed  flies 

restava  a  fuga.  Como  pode  não  ver  que  era  esta  uma  das  mais  eficazes  fbnHBdfcpBHfe,  pccisa- 
mente  para  transformar  os  escravos  em  servos?! 

25  P.  Dockès  (1979)  271-272. 

26  íd..  ibid.,  1 14. 

27  P.J.Geary  (1988)37. 

28  id.,  ibid. 

24  S.  Mazzarino  (1962)  416,  424. 

30  D.  Pérez  Sánchez  (1989)  58-61. 
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dos;  e  o  insucesso  de  dadas  formas  de  luta  é  ainda  uma  expressão  das  tensões  existen¬ 
tes.  Na  medida  em  que  foram  incapazes  de  combater  simultaneamente  e  com  igual 
intensidade  os  grandes  proprietários  e  o  imposto  central,  os  camponeses  criaram  condi¬ 
ções  que  vieram  a  enfraquecer  as  insurreições  mais  amplas.  Foi  esta  evolução  que  o 
estabelecimento  dos  povos  migrantes  consolidou. 

Nos  finais  do  século  III  fora  ainda  o  exército  imperial  a  derrotar  os  Bacaudae. 
esforço  incapaz  de  repetir  com  êxito  um  século  e  meio  depois.  A  classe  dominante 
apelou  então  para  os  migrantes  germânicos,  que  ao  mesmo  tempo  os  insurrectos  dese¬ 
javam  como  aliados.  Muitos  camponeses  fugitivos  tinham  encontrado  acolhimento 
junto  dos  invasores31  e  parecia  possível  repetir  a  experiência  em  mais  vasto  grau32. 
Pois  não  eram  estes  povos  de  leste  estranhos  ao  sistema  do  latifúndio  e  do  pesado 
imposto  central?  Foi  decerto  o  processo  de  diferenciação  social,  tão  avançado  já  entre 
os  Germanos,  que  levou  os  seus  chefes  a  optarem  pela  aliança  com  a  aristocracia  fun¬ 
diária.  ditando  assim  o  curso  dos  acontecimentos.  Em  440  e  442  as  autoridades  mili¬ 
tares  imperiais  instalaram  os  Alanos  na  Gália,  face  às  regiões  do  noroeste  ocupadas 
pelos  Bacaudae 3 ',  e  mais  a  sul,  na  Aquitânia.  o  estabelecimento  dos  Visigodos  evitou  a 
revolta34.  Do  outro  lado  dos  Pirenéus,  na  Tarraconensis,  após  sucessivas  derrotas 
perante  os  insurrectos  o  exército  imperial  viu-se  obrigado  a  apelar  também  para  os 
Visigodos,  que  entraram  na  península  em  454  35.  Ocorreu  na  Espanha,  porém,  o  único 
caso  de  aliança  efectiva  de  migrantes  germânicos  com  os  Bacaudae,  que  foram  apoia¬ 
dos  pelos  Suevos36,  talvez  devido  à  rivalidade  deste  povo  com  os  Visigodos. 

É  frequente  entre  os  historiadores  a  tese  de  que  as  revoltas,  minando  o  poder  cen¬ 
tral,  facilitaram  as  migrações  e  invasões37.  Possivelmente,  e  alguns  casos  o  demons¬ 
tram38.  Mas  fizeram  muito  mais  do  que  isso,  pois  obrigaram  as  autoridades  imperiais  e 
a  aristocracia  senatorial  não  só  a  aceitar,  mas  a  promover  a  fixação  dos  migrantes, 
cujos  chefes,  tendo  triunfado  da  sublevação,  se  integraram  plenamente  na  classe  domi¬ 
nante,  tomando-se  grandes  proprietários  fundiários.  O  processo  de  repressão  serviu 
para  irmanar  e,  depois,  criar  as  bases  da  fusão  entre  a  elite  romana,  ou  romanizada,  e  a 


31  A.  Barbero  et  al.  (1979)  166:  E.  A.  Thompson  (1952)  15. 

Uma  vez  mais  é  diferente  a  posição  de  K.  Bosl  (1982)  32-33,  afirmando  que  só  se  pertencessem 
ao  mesmo  povo  os  escravos  se  aliavam  aos  invasores  germânicos  e  que  as  migrações  depararam  com 
a  resistência  de  todas  as  camadas  sociais  do  Império. 

32  P.Dockès(  1979)  287-291. 

33  K.  F.  Wemer  (1984)  275. 

34  P.  J.  Geary  (1988)  37:  A.  R.  Lewis  (1953)  256-257;  K.  F.  Wemer  (1984)  281-282. 

35  A.  Barbero  et  al.  ( 1979)  36-37;  J.  L.  Martin  (1976)  35;  J.  Mattoso  [  1994  a]  308;  S.  Mazzarino 
(1962)422;  M.  Rouche(1979)  153. 

36  J.  L.  Martin  (1976)  35;  J.  Mattoso  [1994  a]  307,  308;  S.  Mazzarino  (1962)  422;  M.  Rouche 
(19791 153. 

37  Vimos  na  n.  13  deste  capítulo  que  E.  A.  Thompson  ( 1952)  20  nega  aos  Bacaudae  a  capacidade 
de  transformação  das  relações  sociais;  a  única  importância  que  encontra  nestas  revoltas  foi  a  de  terem 
facilitado  as  invasões,  contribuindo  assim  para  apressar  a  queda  do  Império  no  ocidente  (pp.  11,  20- 
-21). 

38  R.  Latouche  !  1962)  402  afirma  que  as  revoitas  da  primeira  metade  do  século  V  facilitaram  a 
migração  dos  Bretões  para  a  península  da  Armórica  e,  segundo  S.  Mazzarino  (1962)  421,  os  bacau¬ 
dae  gauleses  aproveitaram  em  448  as  invasões  hunas. 
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germânica,  começando  a  constituir-se  o  que  iria  ser  a  classe  senhorial39.  E  não  se  tratou 
apenas  de  uma  questão  de  pessoas,  pois  haviam-se  entretanto  consolidado  as  novas 
formas  de  exercício  do  poder,  no  âmbito  das  grandes  propriedades.  Reconhecendo-se 
incapaz  de  pôr  cobro  às  sublevações  e  delegando  a  autoridade  nos  chefes  germânicos,  o 
Império  do  Ocidente  aceitara  o  seu  fraccionamento,  não  sobrevivendo  sequer  como 
uma  unidade  fictícia. 

O  regime  senhorial,  tal  como  na  Parte  1  o  analisei  a  partir  do  século  VI,  foi  o  resul¬ 
tado  conjunto  destes  processos.  No  quadro  das  lutas  de  3o  tipo,  a  aliança  foijada  entre 
magnates  e  camponeses  contra  o  imposto  central  estava,  evidentemente,  condenada  a 
extinguir-se  à  medida  que  se  desenvolvia  o  novo  regime,  descentralizando-se  o  exercí¬ 
cio  do  poder.  Enquanto  chefes  tradicionais  do  campesinato  independente,  podiam  os 
reis  ter  ainda  a  veleidade  de  cobrar  aos  livres  um  tributo  genérico,  apresentado  pelos 
versados  no  passado  imperial  como  continuador  do  antigo  imposto  romano,  mas  cada 
vez  mais  secundarizado  pelas  exacções  a  que  os  monarcas,  enquanto  senhores,  subme¬ 
tiam  os  seus  servos  próprios.  Sabe-se  que  no  último  quarto  do  século  VI,  a  sul  do 
Loire,  no  Limousin.  quando  um  dos  Merovíngios  tentou  incutir  novo  rigor  à  cobrança 
desse  tributo  os  camponeses  se  revoltaram,  fugiram  dos  domicílios,  quiseram  trucidar 
os  agentes  fiscais  e  conseguiram  queimar-lhes  os  registos,  contando  em  tudo  isto  com  a 
benevolência  da  aristocracia  da  região,  descontente  com  um  soberano  que  pretendia 
explorar,  além  dos  seus  servos,  os  alheios4*1.  Conflitos  deste  teor  representavam  os 
derradeiros  alentos  de  outra  época.  Mas  surgiam  aos  magnates  novas  oportunidades  de 
recomeçar  o  3°  tipo  de  lutas,  aumentando  o  ascendente  sobre  o  campesinato  local  com 
o  pretexto  de  defendê-lo. 

A  lentidão  com  que  os  Pepínidas  incluíram  na  sua  área  de  soberania  a  zona  a  sul  do 
Loire  deveu-se  às  numerosas  rebeliões  em  que  se  ergueu  a  população.  E  ao  longo  da 
década  de  730  a  aristocracia  provençal,  por  vezes  aliada  aos  Muçulmanos  da  Septimâ- 
nia,  conduziu  repetidamente  os  camponeses  numa  feroz  e  vasta  resistência  contra  os 
invasores  vindos  do  norte41.  Os  magnates  meridionais  tiveram  afinal  de  se  nbontinar  à 
dinastia  vencedora  e  alguns  começaram  mesmo  a  prestar-lhe  apoio,  a  partir  das  últimas 
décadas  do  século  VIII;  mas  mais  importante  foi  o  outro  resultado  destes  oonffitos,  ser¬ 
vindo  para  consolidar  a  supremacia  dos  senhores  autóctones  sobre  o  campeai— o  local, 
que  haviam  conduzido  na  luta  e  com  quem  estreitaram  laços  de  solidariedade,  como 
acontece  sempre  que  classes  opostas  convergem  contra  um  inimigo  coram  A  tal 
ponto  que  em  778,  derrotadas  as  tropas  francas  nas  duas  fronteiras  extremas,  pelos 
Bascos  e  pelos  Saxões,  para  que  os  magnates  a  sul  do  Loire  não  se  aproveitassem  da 
situação  e  se  revoltassem  de  novo  pretendeu  o  rei  proibir  a  todos  os  que  não  fossem 
seus  vassalos  directos  o  emprego  de  fiéis  guerreiros  e  substituiu  vários  condes  por 
outros  da  sua  confiança,  fazendo  o  mesmo  a  abades  de  numerosos  morteiros42.  Não 


39  P.  Doekès  ( 1979)  107,  1 14;  A.  R.  Lewis  (1953)  256-257;  K.  F.  Werner  (19*4)  281-282. 

4f)  A.  Dopsch  (1937)  237.  238:  R.  H.  Milton  (1973  b)  74-75;  M.  Rooche  (1979)  343-344;  P 
Vaccari  (1956)  77-78;  J.  M.  Wallace-Hadrill  ( 1962)  67.  68. 

41  E.  Baratier  (org.  1969)  102;  B.  Bligny  (org.  1973  )  101-102;  A.  R.  Lewis  (1965)  30-32.  65:  L. 
Musset  (1965)  150-151;  J.  Richard  (org.  1978)  100. 

42  B.  S.  Bachrach  (1974)  16-17;  F.-L.  Ganshof  (1944)  134-139. 
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creio  que  a  ameaça  viesse  apenas  dos  guerreiros  domésticos  já  existentes,  mas  sobre¬ 
tudo  da  possibilidade  de  se  alargar  o  recrutamento  a  camponeses  prontos  à  rebelião. 

E  não  seria  esse  um  dos  motivos  por  que,  acabando  de  frustrar  as  conspirações  teci¬ 
das  por  algumas  grandes  figuras  na  última  década  e  meia  do  século  VIII,  o  monarca 
exigiu  novamente  a  todos  os  livres  o  juramento  de  fidelidade,  há  mais  de  cem  anos 
caído  em  desuso43?  Daí  em  diante,  quanto  menos  seguros  os  Carolíngios  se  sentiram 
tanto  mais  frequentemente  obrigaram  os  livres  a  jurar  fidelidade44.  Parece-me  que 
procuravam  assim,  em  parte,  contrariar  o  ascendente  que  os  grandes  senhores  conse¬ 
guiam  sobre  os  camponeses  de  origem  livre,  que  lhes  iam  engrossando  a  clientela, 
enquanto  não  caíam  na  verdadeira  servidão.  Sabe-se  que  no  reino  franco  dos  séculos  IX 
e  X  camponeses  arruinados,  mas  recusando  perder  a  independência,  formavam  bandos 
de  salteadores  errantes,  reforçados  pelos  servos  fugitivos  que  acolhiam45.  Talvez 
tivesse  aqui  sucedido  o  mesmo  que  na  Itália  centro-setentrional,  onde,  nos  meados  do 
século  VII,  se  documenta  que  elementos  da  classe  dominante  longobarda  organizavam 
revoltas  camponesas4*;  ou  de  novo  ao  longo  de  todo  o  século  IX,  quando  camponeses 
independentes  conduzidos  à  ruína  formavam,  eles  ou  os  frustrados  herdeiros,  grupos  de 
salteadores,  por  vezes  colocando-se  à  disposição  de  um  ou  outro  senhor  nas  rivalidades 
internas  da  aristocracia47.  O  certo  é  que,  durante  a  guerra  em  que  no  início  da  década 
de  840  se  digladiaram  os  herdeiros  da  coroa  carolíngia.  o  mais  velho,  detentor  da  digni¬ 
dade  imperial,  procurou  utilizar  contra  um  dos  irmãos  a  grande  sublevação  iniciada 
pelo  campesinato  independente  saxónio,  à  qual  se  juntaram  muitos  servos48.  Pode  con¬ 
cluir-se  que  a  solidariedade  entre  magnates  e  grupos  de  camponeses,  no  âmbito  das 
senhorias  enquanto  quadro  de  exercício  do  bannum,  não  se  limitou  à  génese  do  regime, 
continuando  este  3S  tipo  de  lutas  a  ocorrer  durante  o  período  que  agora  me  ocupa. 

Quanto  aos  outros  dois  tipos  de  lutas,  mantiveram  ao  longo  de  todo  este  período  a 
principal  característica  que  encontrámos  já  durante  a  crise  do  latifúndio  romano,  articu¬ 
lando  as  contradições  internas  do  regime  senhorial  com  a  resistência  erguida  pelo  cam¬ 
pesinato  independente,  num  dualismo  que  explica  a  evolução  da  sociedade  e  as  trans¬ 
formações  que  veio  a  sofrer49.  Alguns  autores  afirmam  a  inelutabil idade  e  a  permanên- 


43  A.  Dumas  (1931)  290-29 1 ;  F.  L.  Ganshof  (1971)112-114. 

44  A.  Dumas  (1931)  291-292. 

45  R.  Le  Jan-Hennebicque  (1968)  180-181;  J.-P.  Poly  et  al.  (1980)  201-202. 

46  G.  Bami  et  al.  (1971)  70,  153;  R.  H.  Hilton  (1973  b)  74-75;  P.  S.  Leicht  (1946)41;  Ch.  Verlinden 
(1955-1977)11  56-57. 

Porém,  a  n.  74  deste  capítulo  mostrará  ser  exagerada  a  generalização  de  W.  Goetz  (1965)  22,  que, 
depois  de  afirmar  que  não  existem  traços  de  revolta  por  parte  da  população  romana  submetida  aos 
Longobardos,  considera  que  todas  as  lulas  internas  tiveram  origem  na  insubordinação  dos  duques. 

47  A.  A.  Settia  (1984)  47-48:  G.  Tabacco  [1966  a|  45-46. 

48  J.  Dhondt  (1976)  23:  A.  Gieysztor  (1968  b)  162. 

49  Referindo-se  à  época  carolíngia,  A.  1.  Niéoussykhine  mencionado  por  A.  Lioublinskaía  (1963) 
71 1  distingue  as  lutas  a  ocidente,  em  que  camponeses  independentes  e  servos  procuravam  opor-se  à 
rápida  expansão  da  servidão,  e  a  leste,  onde  as  comunidades  rurais  se  revoltavam  contra  a  penetração 
do  regime  senhorial.  A  classificação  parece-me  insuficiente  porque,  em  primeiro  lugar,  esquece  as 
formas  de  luta  em  que  se  teciam  relações  de  solidariedade  entre  senhores  e  camponeses  e,  além  disso, 
a  dicotomia  indicada  caracterizou  também  os  conflitos  a  oeste  do  Reno. 
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cia  dos  confrontos  entre  a  classe  servil  e  a  senhorial50  e,  com  efeito,  as  indicações, 
embora  muitas  vezes  espaçadas  e  isoladas,  referem-se  a  quase  todas  as  variantes. 

Na  Espanha  da  segunda  metade  do  século  VI  há  razões  para  supor  com  segurança 
que  no  noroeste,  no  reino  suevo,  não  seriam  raras  as  revoltas  de  servos,  incluindo  a 
recusa  a  prestarem  serviços,  c  o  mesmo  sucederia  entre  os  Visigodos51.  Aliás,  nessa 
época  e  no  sul  da  península,  registou-se  uma  importante  sublevação  camponesa  na  parte 
oriental  da  Serra  Morena52.  As  exacções  parece  terem-se  tomado  mais  pesadas  ao  longo 
do  século  VII;  e  na  segunda  metade  desse  século  a  legislação  sobre  servos  fugitivos,  que 
já  antes  era  estrita,  agravou-se  ainda,  mostrando  não  só  a  ocorrência  de  deserções  nume¬ 
rosas53  como  a  inoperância  das  sucessivas  leis.  A  derrocada  da  monarquia  perante  os 
invasores  muçulmanos  entende-se  tanto  mais  facilmente  quanto  se  sabe  que  nos  últimos 
tempos  foi  generalizada  a  agitação,  crescendo  sempre  o  número  de  servos  fugitivos54. 

Este  conjunto  de  conflitos,  ao  mesmo  tempo  que  mostra  a  agudização  das  contradi¬ 
ções  internas  do  regime  senhorial,  revela  uma  faceta  diferente,  pois  os  servos  que 
desertavam  uma  senhoria  nem  sempre  se  iam  oferecer  a  outra  e  muitas  vezes  encontra¬ 
vam  refúgio  entre  grupos  de  camponeses55.  Quem,  senão  o  que  restasse  de  raiais  inde¬ 
pendentes,  os  podia  assim  acolher?  E  deste  modo  as  fugas,  que  resultavam  directa- 
mente  do  antagonismo  central  do  regime’  e  eram  tão  decisivas  para  màwrT  a  taxa  de 
exploração,  tinham  como  efeito  também  auxiliar  o  campesinato  independente  a  preser¬ 
var-se  da  extensão  das  senhorias.  A  mesma  dualidade  se  encontra  noutias  variantes. 

Na  segunda  metade  do  século  VI,  naquele  eixo  que  de  sul  a  norte  atravessava  a 
Gália  e  era  marcado  pelos  vales  do  Ródano,  do  Saône  e  do  Mosela,  grassou  a  peste  e, 
com  ela,  a  crise  da  agricultura.  Sabe-se  que  houve  então  motins  contra  as  especulações 
que  a  escassez  sempre  permitia  sobre  o  preço  dos  cereais56  e,  como  por  essa  fonna  se 
agravava  a  dependência  servil  e  ao  mesmo  tempo  se  precipitavam  na  aarvãfi»  muitos 
que  até  essa  altura  lhe  haviam  resistido  (ver  na  Parte  1  o  capítulo  24a),  podemos  supor 


50  Escreve  L.  Verriesi  [s.  d.]  21  que  a  história  da  senhoria  é  a  da  lula  permanente  dos  servos  para 
melhorarem  a  sua  situação,  em  confronto  com  os  senhores,  e  R.  H.  Hilton  (1973  b)  73  dnu  qoe  em 
toda  a  época  medieval  ocorreram  movimentos  camponeses,  que  foram  desde  pressões  ■■perceptíveis 
até  revoltas  armadas. 

;'1  São  Maninho  Bracarense,  ou  de  Dume,  ideólogo  influente  e  conselheiro  de  uris  suevos. 
inclui  entre  os  cânones  que  coligiu  a  condenação  de  quem  incitasse  os  servos  ateias  sd  desrespeito 
pelos  senhores  e  a  deixarem  de  servi-los;  e  preceitos  semelhantes  encontm-ae  aos  —riginr  cânones 
da  Igreja  visigótica:  H.  G.  Barros  (1945-1954)  IV  83  n.  1. 

32  X.  Barrai  i  Altet  (1976)  83;  E.  A.  Thompson  ( 1969)  60-61 . 

53  J.  Orlandís  (1977)  293. 

54  L.  A.  Garcia  Moreno  (1975)  64-72. 

Parece-me  impossível  concordar  com  R.  Collins  (1977)  33-34.  quando  escreve  <pe  é  m  exagero 
basear-se  na  legislação  para  afirmar  que  houvesse  grande  número  de  escravos  Ingnrro»  e  ma  situa¬ 
ção  de  crise  social  no  final  da  época  visigótica.  Aliás,  não  prova  a  existência  de  ma  crise  a  forma 
como  a  monarquia  se  desagregou?  Se,  como  indica  J  A.  Garcia  de  Cortázar  (1990)  17,  m é  aos  mea¬ 
dos  do  século  VIII  o  número  de  muçulmanos  na  península  não  devia  exceder  2*  da  população  his- 
pano-goda,  decerto  os  ocupantes  não  deparariam  com  nenhuma  hostilidade  generalizada.  S.  Macias 
[  1994]  419  confirma  o  apoio  prestado  aos  invasores  pela  população. 

55  L.  A.  Garcia  Moreno  ( 1975)  64-72,  74-76. 

56  M.  Mollat  (1978)  39. 
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que  os  revoltosos  incluíssem  tanto  caseiros  como  camponeses  independentes.  Aliás, 
aqueles  que  nesta  ocasião  seguiram  um  profeta  pregador  para.  nas  terras  por  onde  passa¬ 
vam,  pilharem  as  casas  dos  ricos57,  não  juntariam,  num  bando  indiferenciado,  tanto 
rústicos  saídos  do  regime  senhorial  como  os  que  a  ele  se  opunham  do  exterior? 

Mas  o  próprio  desenvolvimento  do  regime  revela  que  a  classe  dominante  se  encon¬ 
trava  em  nítida  situação  de  vantagem.  Os  historiadores  parecem  unânimes  em  conside¬ 
rar  que  durante  o  apogeu  da  dinastia  carolíngia  só  raras  notícias  nos  chegam  de 
sublevações  rurais,  tomando  a  contestação  servil  sobretudo  a  forma  da  fuga,  que  teria 
sido  frequente  e  muito  generalizada58.  Como  ao  mesmo  tempo  se  sabe  que  os  bandos 
de  rústicos  arruinados  e  convertidos  em  malfeitores  acolhiam  servos  fugitivos59,  repro- 
duz-se  aqui,  sob  uma  forma  dispersa,  embora  não  menos  violenta,  a  fundamenta]  duali¬ 
dade  das  lutas  do  Ia  e  2°  tipos. 

Alguns  especialistas  procuram  explicar  a  origem  da  senhoria  bipartida,  que  vigorou 
plenamente  entre  o  Loire  e  o  Reno  (ver  os  capítulos  l.a  e  2.a  da  Parte  I),  partindo  da 
constatação  de  que  durante  as  fases  de  ascensão  e  pujança  da  dinastia  dos  Pepínidas, 
não  só  os  monarcas,  como  a  alta  aristocracia,  laica  e  eclesiástica,  conseguiram  naquela 
zona  um  tal  grau  de  autoridade  que  teriam  podido  impor  a  rigorosa  fiscalização  da 
força  de  trabalho,  e  portanto  o  agravamento  da  taxa  de  exploração,  que  caracterizaria  o 
novo  sistema  agrário.  Para  estes  autores  as  senhorias  bipartidas  não  continuavam  os 
latifúndios  galo-romanos,  mas  eram  uma  criação  nova,  apenas  compreensível  onde 
mais  solidamente  se  fundava  o  poder  carolíngio60.  A  explicação  foi  depois  alargada  à 
Itália  centro-setentrional,  pretendendo-se  que  aquele  tipo  de  senhoria  só  poderia  ter 
sido  aí  implantado  pela  presença  franca,  após  a  conquista  do  reino  longobardo61.  Esta 
tese  tem  a  inapreciável  vantagem  de  relacionar  um  sistema  económico  com  as  lutas 
sociais  prevalecentes,  mas  explicará  por  si  só  toda  a  questão?  Para  os  historiadores  que 
a  defendem,  a  redacção  de  polípticos  era  um  dos  elementos  de  uma  mais  apertada  fis¬ 
calização  senhorial62,  mas  esses  instrumentos  administrativos  encontraram-se  também 
a  sul  do  Loire,  onde  o  sistema  bipartido  era  raro  ou  inexistente.  Parece-me  muito  duvi¬ 
doso  que  exacções  compostas  sobretudo  por  tributos  implicassem  obrigatoriamente 
uma  taxa  de  exploração  inferior  à  do  sistema  em  que  os  serviços  de  trabalho  consti¬ 
tuíam  o  elemento  principal  na  relação  do  domínio  com  os  casais.  Tanto  assim  que  nou¬ 
tras  variantes,  onde  não  foi  menor  o  poder  exercido  pela  realeza  e  pela  aristocracia,  as 
senhorias  bipartidas  não  se  generalizaram.  E  a  maioria  dos  especialistas  (ver  o  capítulo 
lO.a  da  Parte  I)  considera  que  este  tipo  de  senhoria  nunca  ultrapassou  uma  importância 
muito  reduzida  na  Itália  centro-setentrional.  Além  disso,  se  as  deserções  de  escravos 


57  G.  Bami  et  al.  ( 1071)  156. 

5S  H.  Fichtenau  (1963)  151-153;  F.  L.  Ganshoíet  al.  (1966)  314-315;  R.  Hilton  (1973  a)  72-73; 
J.-P.  Poly  etal.  (1980)201-202. 

59  Ver  neste  capitulo  a  n.  45. 

fltl  Quanto  a  esta  tese  ver  sobretudo:  A.  Verhulst  ( 1966  a)  152-160;  id.  (1983)  1 33-140;  id.  (1990) 
89-90.  99.  Ver  também:  W.  Goffart  (1972)  388-389;  J.-P.  Poly  (1980)  357-358. 

61  B.  Andreolli  et  ai.  (1985)  40,  58.  60,  64,  117  118,  125. 

62  W.  Goffart  (1972)  373  e  segs.;  A.  Verhulst  (1983)  138-139.  Ver  no  mesmo  sentido;  R.  Hilton 
(1973  a)  66. 
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podem  ser  apontadas  como  causa  da  escassez  dos  serviços  de  trafeÉIs®  e  da  raridade  da 
exploração  dominial  directa  nas  regiões  meridionais63,  como  não  seceaésr  que  as  fugas 
eram  igualmente  frequentes  a  norte  do  Loire?  Vimos  (nos  capitados  2*.  5J>,  IO.a  e  ll.a 
da  Parte  I)  que  as  deserções  de  senos  impunham  a  mobilidade  4a  foça  de  trabalho, 
tomando  impossível  qualquer  adscrição  às  parcelas  de  terra;  e  â  afiraçio  em  casais 
pode  mesmo  ser  interpretada  como  uma  tentativa  para  fixar  às  seafeassa»  escravos  que 
de  outro  modo  fugiriam64.  Nesta  perspectiva  a  senhoria  bipartida  rn—tifirta  um  dos 
sistemas  resultantes  do  processo  geral  de  lutas  rurais  e  a  diferença  es sm  as  formas  de 
exploração  decorreria  provavelmente,  como  supus  na  Parte  L  das  «pecifiodades  dos 
vários  sistemas  familiares. 

Não  creio,  por  isso,  que  as  revoltas  camponesas  ocorridas  na  :ã>e  ét  áedínio  da 
dinastia  carolíngia  fossem  um  fenómeno  sem  precedentes  dãHMlfÉWÍMe  consis¬ 
tiu  no  seu  carácter  violento  e  organizado,  mas  parece-me  que  re»uiSSg|s2$i4sí  oonvergên- 
cia  de  contestações  que  antes  se  processavam  de  maneira  cMÜKie  de  fugas  até 
então  dispersas.  Por  duas  vezes,  em  848  e  866,  teve  o  arcebispo  ét  Sfeg|É*csa  de  repri¬ 
mir  insurreições  rurais65.  Mesmo  isoladamente  em  certas  senfeíBÊi.- ,  sacedeu  em 
834  na  abadia  de  Nouaillé,  no  Poitou,  revoltaram-se  os  casacas,  Mo  de  origem 
escrava  como  independente,  que  em  conjunto  invadiram  um  é»  éwdamm.  e  m  causa¬ 
ram  depredações66.  E  chegaram  até  aos  nossos  dias  notícias  de  ceamfmgflk»  e  levanta¬ 
mentos  de  servos  na  Flandres  marítima67  e  na  península  da  AssÉlães®,  dias  regiões 
precisamente  onde  se  mantinha  forte  a  independência  camponês.  otpe  deixa  uma  vez 
mais  supor  o  duplo  carácter  destas  lutas. 

A  dualidade  podia  não  se  verificar  quando  os  conflitos  H3tóa  de  «  oposição 
global  à  extensão  do  regime  senhorial  por  parte  dos  habitantes  de  «qpdcs  sá  minima¬ 
mente  penetradas  por  este  regime.  Nestes  casos  as  lutas  obestedÉs*  odBHvamente 
ao  1B  tipo,  sem  desenvolverem  aspectos  que  decorressem  (to  2?  âpa.  fia  732,  pouco 
mais  de  uma  década  após  ter  sido  definitivamente  integrada  m  Én  de  soberania 
franca,  a  Frísia  revoltou-se,  num  movimento  cuja  amplitude  e  sügpãScaé»  peananecem 
obscuros69.  Mais  claras  são  as  consequências  das  sucessivas  acções  ém  Bascos  contra 
a  extensão  do  regime  senhorial  e  contra  o  poder  exercido  pela  íheÜ»  dos  Fepínidas; 
foram  os  únicos  a  sul  do  Loire  que  conseguiram  manter  a  aatoaMM  ,  e  ainda  no 
último  quarto  do  século  VIII  infligiram  uma  pesada  dem&â  ao  ciariu  m»  franco  e  a 
Carlos  Magno,  que  o  comandava71.  Imunes  às  incursões  proveaâaaa»  do  exterior,  os 
camponeses  bascos  só  progressivamente  se  sujeitaram  ao  nov©  ssgáx,  à  medida  que 
ele  foi  resultando  da  transformação  das  instituições  autóctones;  «Me  caso  não  houve 


63J.-P.  Poly(1976)  109-111. 

64  P.Dockès(  1979)  271-272. 

65  H.  J.  Bartmuss  (1963)  43. 

“J.-P.  Polyet  al.  (1980)  201. 

67  R.  H.  Hiiton  (1973  b)  74-75;  M.  Mollat  (1978)  71. 

68  K.  F.  Wemer  (1984)  424-425. 

69  R.  Hodges  (1982)  40,  201  n.  50.  204  n.  5. 

70  A.  R.  Lewis  (1965)  65. 

71  F.-L.  Ganshof  (1944)  134. 
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lugar  para  a  conjugação  entre  a  resistência  do  campesinato  independente  e  quaisquer 
lutas  de  servos.  Na  Saxónia,  porém,  obtiveram-se  efeitos  opostos.  Foram  necessários  o 
genocídio  e  as  deportações  maciças  para  que  a  aristocracia  franca,  ao  longo  de  sucessi¬ 
vas  campanhas,  em  que  sofreu  algumas  amargas  derrotas,  triunfasse  finalmente  dos 
camponeses-guerreiros  saxões72.  E,  a  partir  do  momento  em  que  o  regime  senhorial  aí 
se  difundiu  e  fomentou  o  desenvolvimento  de  uma  classe  servil  autóctone,  já  as  revol¬ 
tas  conduzidas  pelo  campesinato  independente  contaram  com  a  participação  dos  ser¬ 
vos,  como  sucedeu  nos  meados  do  século  IX73. 

Creio  ter-se  verificado  a  mesma  dualidade  na  Itália  centro-setentrional.  Aquelas 
revoltas  rurais  que  nos  meados  do  século  VII  foram  organizadas  por  elementos  da 
classe  dominante  longobarda  não  incluiriam,  junto  com  servos,  outros  camponeses  que 
se  esforçavam  por  manter  a  independência74?  E  quando  se  sabe  que  na  mesma  época 
ocorreram  várias  contestações  servis,  nomeadamente  levantamentos  de  casati  para  im¬ 
pedir  que  o  senhor  tirasse  um  deles  do  casal  e  o  vendesse  separadamente,  ou  o  fizesse 
regressar  à  escravidão  doméstica75,  não  será  correcto  suspeitar  que  o  ambiente  criado 
por  um  tipo  de  revoltas  favorecia  as  outras?  Mais  tarde,  na  Itália  carolíngia,  repetiram- 
-se  as  contestações  dos  servos,  que  procuravam  não  cumprir  serviços  de  trabalho  e  não 
prestar  os  tributos  fixados;  como  uma  das  componentes  destes  movimentos  era  a  pre¬ 
tensão  manifestada  por  casati  de  se  apresentarem  como  se  fossem  de  origem  livre76, 
podemos  supor  que  não  o  fariam  facilmente  se  não  os  acolhessem  comunidades  de 
livres,  que  testemunhassem  em  seu  favor.  E  de  novo  se  coloca,  assim,  o  problema  da 
articulação  das  lutas  da  classe  servil  com  as  do  campesinato  independente. 

Seria  importante  levantar  a  questão  desta  dualidade  a  propósito  das  duas  sucessivas 
insurreições  de  servos  na  segunda  metade  do  século  VIII,  durante  os  começos  da 
monarquia  asturiana.  Foram  tais  as  proporções  assumidas,  e  tão  perigosas  se  mostraram 
para  a  classe  senhorial,  que  de  ambas  as  vezes  teve  o  monarca  de  encabeçar  a  repres¬ 
são,  para  isso  suspendendo  mesmo  a  luta  contra  os  Muçulmanos  -  o  que  aliás  esclarece 
as  prioridades  da  aristocracia  cristã  e  mostrar  de  onde  ela  achava  vir  o  maior  perigo. 
Mas  restaram  informações  tão  escassas  que  é  impossível  saber  com  segurança  se  o 
levantamento  abrangeu  todo  o  tipo  de  servos,  ou  sobretudo  os  casati,  ou  pelo  contrário 
os  de  origem  independente77.  Por  isso  nem  sequer  hipóteses  se  podem  propor  sobre  a 


72  B.  Blumenkranz  (1960)  xvi;  F.-L.  Ganshof  <  1944)  135;  Ch.  Higounet  ( 1989)  37. 

73  A.  Gieysztor  ( 1968  b)  162. 

74  Quanto  a  estas  revoltas  ver  neste  capítulo  a  n.  46. 

G.  Bami  et  al.  ( 1971)  153  observam  que  o  Edito  de  Rothari,  ao  distinguir  entre  os  camponeses  e 
os  livres  que  os  conduziam,  mostra  que  para  as  autoridades  os  rústicos  eram  implicitamente  conside¬ 
rados  como  não-livres.  Assim,  parece-me  que  entre  os  revoltosos  poderiam  ter  cabido  camponeses 
independentes. 

73  Ch.  Verlinden  < 1955-1977)  II  56-58. 

76G.  Bami  et  al.  ( 1971 )  178-180. 

77  A.  Barbero  et  al.  (1979)  261-262  escrevem  que  as  sublevações  se  teriam  provavelmente  devido 
a  servos  de  origem  independente.  Porém,  M.  Menéndez  y  Pelayo  (1911-1932)  VII  273  previne  que 
nada  se  sabe  sobre  estes  movimentos.  E  C.  Sánchez-Albomoz  (1980)  124  e  297,  embora  afirmando 
também  que  pouco  se  conhece,  considera  que  seriam  obra  de  camponeses  não-livres,  pois  os  libertos 
eram  então  em  pequeno  número  e  não  conseguiriam  lançar-se  em  rebeliões  tão  importantes,  que  se 
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eventual  relação  entre  as  revoltas  e  o  grande  número  de  rurais  independentes  que  então 
se  fixavam  nos  vales  do  Douro  e  do  alto  Ebro.  Perde-se  a  oportunidade  de  aprofundar  a 
análise  precisamente  onde  mais  interessante  seria,  num  reino  assente  na  conjugação  de 
ambas  as  esferas  sociais  camponesas. 

No  final,  sem  uma  única  referência,  fica  a  Inglaterra  anglo-saxónica.  Como  a  lacuna 
não  se  deverá  certamente  aos  historiadores,  pois  alguns  dos  que  a  estudaram  mais 
exaustivamente  têm  sido  também  dos  mais  atentos  à  problemática  das  lutas  sociais, 
resta  considerar  que  nessa  zona  ocorreram  apenas  pressões  imperceptíveis78,  as  fugas 
dispersas,  o  permanente  esforço  por  reduzir  na  prática  as  prestações.  Só  depois  de  ter 
integrado  as  formas  clássicas  de  luta  num  quadro  de  conflitos  mais  geral  poderei 
propor  uma  hipótese  explicativa  da  aparente  acalmia  entre  os  Anglo-Saxões. 


b.  Conjuras:  das  antigas  às  novas  formas  de  comunitarismo 

Os  Bacaudae  do  século  V  combatiam  divididos  em  pequenos  gropos,  dedicados  à 
táctica  das  escaramuças  e  das  emboscadas79,  o  que  permite  supor  que  reproduzissem 
assim  formas  de  comunitarismo  local.  A  mesma  hipótese  se  coloca  a  respeito  dos 
bandos  de  salteadores  constituídos  na  Espanha  visigótica,  entre  os  Francos  e  na  Itália 
centro-setentrional  por  camponeses  independentes  arruinados  e  par  servos  fugitivos80. 
A  que  modelo  obedeciam  as  relações  entre  pessoas  que  o  risco  obrigava  a  uma  estreita 
cooperação?  Se  estes  movimentos  articulavam  o  antagonismo  interno  do  regime  senho¬ 
rial  com  as  tentativas  de  preservar  o  que  restava  do  campesinato  independente,  deve 
concluir-se  que  os  bandos  insurrectos  remetem  directamente  para  a  questão  do  comuni¬ 
tarismo.  Do  mesmo  modo,  quando  se  sabe  quç  grupos  de  salteadores,  ou  até  mesmo 
a  massa  da  população  sublevada,  se  punham  por  vezes  à  disposição  de  um  ou  outro 
magnate  nas  rivalidades  entre  facções  da  classe  dominante81,  recordamos  um  dos 
problemas  cruciais  do  comunitarismo  rural  neste  período:  a  posição  hegemónica  que  os 


mostraram  perigosas  para  a  monarquia.  Ch.  Verlinden  (1937)  177-178  cooákn  ignahneme  que  se 
deveriam  aos  casati. 

Para  todos  estes  autores  os  levantamentos  resultaram  das  contradições  mtrrm  do  regime  senho¬ 
rial  e  J.  A.  Garcia  de  Cortazar  (1984)  61  escreve  mesmo  que  são  indício  da  pcfiração  do  sistema  de 
exploração  senhorial  nesta  zona.  Parece,  portanto,  estranho  que  P.  Bonnawic  0900)  27  considere  que 
no  Languedoc  e  na  Espanha  cristã  prevaleceu  durante  todo  este  período  o  rirrarw—i  de  tipo  antigo, 
paralelamente  ao  campesinato  independente,  e  vá  ao  ponto  de  invocar  aqnelai  nnkis  como  prova, 
atribuindo-as  a  esse  tipo  de  escravos  e  dizendo  que  teriam  sido  as  únicas  do  pSaou  conhecidas  em 
toda  a  Alta  Idade  Média. 

78  R.  H.  Hilton  (1973  b)73. 

79  E.  A.  Thompson  (1952)  17. 

80  G.  Bami  et  al.  (1971)  70,  156;  L.  A.  Garcia  Moreno  (1975)  74-76;  R.  H.  Hitoa  (1973  b)  74-75; 
P.  S.  Leicht  (1946)  41;  R.  Le  Jan-Hennebicque  (1968)  180-181;  }.-P.  Pbly  et  *L  (1900)  201-202;  G. 
Tabacco  [  1966  a]  45-46;  Ch.  Verlinden  (1955- 1977)  H  56-57. 

81  G.  Bami  et  al.  (1971)  70;  A.  Gieysztor  (1968  b)  162;  R.  H.  Hilton  (l»»!») 74-75:  P.  S.  Leicht 
(1946)41;  A.  R.  Lewis  (1965)  30-31;  i"-P.  Poly  (1976)  109;  M.  Rouche  (1979)  343-344:  A.  A.  Settia 
(1984)  47-48:  G.  Tabacco  [1966  a]  46:  Ch.  Verlinden  (1955-1977)  U  56-57;  J.  Vt  Wihace-Hadritl 
(1962)67,68. 
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senhores  conseguiram  ocupar  nas  relações  de  cooperação,  nâo  só  entre  os  caseiros  no 
âmbito  de  cada  senhoria  {ver  na  Parte  1  o  capítulo  21.b).  mas  entre  as  famílias  de  servos 
e  de  camponeses  independentes  no  quadro  dos  aglomerados  habitacionais  (ver  o  capí¬ 
tulo  22.C  na  Parte  I).  Os  juramentos  de  solidariedade  recíproca  foram  uma  das  institui¬ 
ções  em  que  mais  eficazmente  se  conjugaram  as  ambiguidades  sociais  implicadas  em 
todos  estes  processos. 

O  conhecimento  que  nos  chega  acerca  dos  juramentos  de  solidariedade  durante  este 
período  resulta  da  sua  proibição  pelos  soberanos.  Portanto,  a  data  das  leis  não  se  refere 
ao  aparecimento  das  conjuras,  mas  apenas  ao  momento  em  que  se  tomavam  perigosas. 
Já  no  Império  Romano,  mesmo  antes  do  começo  da  nossa  era,  se  haviam  proibido  as 
associações  juradas,  tanto  de  ofício  como  religiosas;  mas  tratava-se  então  de  agrupa¬ 
mentos  clandestinos,  enquanto  que  agora  se  manifestavam  claramente,  confirmando  a 
diluição  da  autoridade  central  e  a  proliferação  de  esferas  de  poder  restritas82. 

Entre  os  Francos,  um  importante  concílio  reunido  em  538  vedou  ao  clero  rural  a 
constituição  de  associações  juradas,  que  teriam  surgido  pouco  tempo  antes  e  existiam 
já  em  muitos  lugares;  não  podia  tolerar-se  no  interior  das  hierarquias  eclesiásticas  outra 
obediência  senão  aos  bispos83.  E  se  à  primeira  vista  isso  seria  um  problema  interno  da 
Igreja,  quando  recordamos  (ver  o  capítulo  15.c  da  Parte  I)  não  só  a  origem  dos  padres, 
mas  também  a  sua  função  servil,  tanto  dos  que  oficiavam  nas  capelas  senhoriais  como 
dos  que  dependiam  directamente  dos  bispados  e  abadias,  podemos  admitir  que  estas 
conjuras  tocassem  um  meio  social  mais  vasto.  Uma  hipótese  de  tipo  idêntico  deve  ser 
formulada  a  respeito  de  associações  cujos  objectivos  boa  parte  dos  historiadores  teima, 
anacronicamente,  em  considerar  como  estritamente  religiosos. 

Acompanhando  o  desenvolvimento  do  regime  senhorial  e  das  suas  hierarquias,  o 
cristianismo  propunha  então  uma  concepção  inteiramente  ritualista  das  relações  com  a 
divindade,  em  que  o  etemo  repouso  se  assegurava  pelo  grande  número  de  orações  pela 
alma84.  Nos  estabelecimentos  eclesiásticos  que  ajudavam  à  coesão  e  à  continuidade  das 
famílias  aristocráticas  e  até  das  linhagens  régias  (ver  na  Parte  1  os  capítulos  19.b  e  20) 
era  possível  manter  um  clero  bastante  numeroso,  empenhado  em  rezar  quotidianamente 
por  alma  dos  fundadores.  Mas  as  famílias  camponesas,  a  quem  faltavam  as  possibili¬ 
dades  de  garantir  assim  a  participação  na  corte  celestial  e  que  não  tinham  também 
meios  para  preservar  a  memória  dos  antepassados,  o  que  podiam  elas  fazer  para  evitar 
a  condenação  eterna?  Em  toda  a  área  franca,  anglo-saxónica  e  hispânica  difundiram-se 
confrarias  destinadas  especialmente  a  orar  pelos  defuntos.  Os  historiadores  não  são 
unânimes  quanto  a  saber  onde  primeiro  se  criaram  e  quais  as  vias  seguidas  na  sua  difu¬ 
são,  nem  é  isso  que  interessa  aqui,  mas  unicamente  reconhecer  que  cedo  se  generaliza¬ 
ram  e  que  na  primeira  metade  do  século  IX  estavam  já  bem  enraizadas,  expandindo-se 
ainda  no  período  posterior85.  Não  era  apenas  por  possuírem  também  finalidades  de 


8:  O.  G.  Oexle  (19821  14-15.  18-19. 

8-’Id„  ibid.  8-11. 

84  Quanto  ao  carácter  ritualista  do  cristianismo  da  época:  H.  Fichtenau  (1963)  124;  J.  L.  Nelson 
(1972)69-70. 

85  Quanto  à  área  de  difusão  das  confrarias  de  oração:  H.  Fichtenau  (1963)  124-125.  Este  autor 
considera  que  apareceram  primeiro  entre  os  Francos,  mas  W.  Levison  (1946)  101-102  afirma  que 
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entreajuda  ou  por  virem  eventualmente  a  servir  de  base  a  solidariedades  de  ofício86  que 
as  confrarias  entravam  no  quadro  tão  amplo  das  associações  juradas.  Permitindo  aos 
camponeses  rivalizar  com  os  senhores  no  acesso  às  graças  divinas,  as  confrarias  tinham 
objectivos  sociais  claramente  contestatários.  Por  outro  lado,  quanto  à  sua  forma  institu¬ 
cional,  considerava-se  na  época  que  a  oração  criava,  entre  os  que  a  praticavam  em  con¬ 
junto,  elos  tão  estreitos  como  os  da  família  artificial87;  e  a  família  constituía  precisa¬ 
mente  o  modelo  das  associações  juradas88,  aquelas  mesmas  que  muitos  soberanos  tão 
tenazmente  perseguiam. 

Parece-me  indubitável  que  se  divulgavam,  possivelmente  em  toda  a  área  do  regime 
senhorial,  vários  tipos  de  associações  de  solidariedade,  que  não  só  podiam  em  qualquer 
momento  ser  aproveitadas  para  enquadrar  contestações  mais  activas  como  forneciam 
um  modelo  de  organização  reprodutível  noutras  situações.  As  confrarias  e  associações 
juradas  que  deixaram  traço  nos  documentos  foram  apenas  manifestações  de  um  fenó¬ 
meno  muito  mais  amplo  e  devem  servir-nos  não  para  restringi-lo,  mas,  pelo  contrário, 
para  o  situar  no  quadro  geral.  Numa  sociedade  em  que  eram  frequentes  as  associações 
assentes  no  juramento  de  solidariedade  organizaram  os  servos  a  resistência  tácita  às 
exacções89,  constituíram-se  e  operaram  bandos  de  salteadores,  combinaram-se  os  raros 
surtos  de  insurreição  maciça  e  senhores  descontentes  utilizaram  em  seu  benefício 
grupos  de  camponeses  revoltosos90.  Como  podia,  assim,  a  repetida  legislação  proibitiva 
ter  algum  efeito? 

Na  Espanha  visigótica,  no  final  do  século  VII,  quando  a  monarquia  atravessava  a 
crise  social  que  lhe  comprometeu  a  capacidade  de  sobrevivência,  foram  promulgadas 
leis  contra  as  conjuras  e  decidido  que  todos  os  súbditos  prestassem  ao  rei  um  juramento 
de  fidelidade91.  É  esclarecedora  a  conjugação  dos  dois  tipos  de  medidas,  que,  como 
veremos,  se  verificou  noutros  casos.  O  monarca  proibia  os  juramentos  de  solidarie¬ 
dade,  que  o  excluíam  do  vértice  de  cada  um  desses  grupos  restritos.  Concebia-se  todo  o 
governo  como  uma  imagem  ent  miniatura  da  ordem  divina  e  a  autoridade  exercida  pelo 
chefe  eleito  de  uma  organização  comunal,  embora  subordinada  à  do  soberano,  era  con- 


foram  levadas  para  o  continente  por  missionários  partidos  da  Inglaterra,  onde  desde  cedo  teriam  exis¬ 
tido.  Ainda  quanto  à  cronologia  destas  associações  escreve  P.  Duparc  (1958)  349-350  que  as  confra¬ 
rias  do  Espírito  Santo,  frequentes  sobretudo  na  região  do  Ródano  e  dos  Alpes,  teriam  talvez  origem 
numa  época  pré-carolíngia.  E  G.  Le  Bras  (1940-1941)  314-316  considera  que  as  confrarias  de  oração 
eram  já  importantes  e  bem  enraizadas  tia  primeira  metade  do  século  IX,  difundindo-sc  mais  ainda  em 
seguida. 

86  Estes  aspectos  são  destacados  porG.  Le  Bras  (1940-1941)  316. 

87  Embora  referindo-se  a  um  meio  social  exclusivamente  aristocrático,  afirma  X.  Hauck  (1977) 
45-47  que  a  oração  criava  elos  de  família  artificial.  G.  Le  Bras  ( 1940-1941)  310  e  363  escreve  que  as 
confrarias  de  oração  eram  famílias  artificiais.  E  G.  Tabacco  (1976)  892  considera  que  as  comunidades 
religiosas,  incluindo  a  comunidade  dos  fiéis,  tinham  a  família  como  modelo. 

88  L.  Brentano  ( 1967)  42. 

89  Escreve  G.  Duby  (1973)  1 10  que  talvez  os  camponeses  tenham  constituído  associações  juradas 
com  o  fim  de  se  protegerem  das  exacções  e  P.  Dockès  ( 1 979)  1 28- 1 29  relaciona  as  conjuras  da  época 
carolíngia  com  a  luta  anti-senhorial  dos  camponeses. 

90  H.  Fichtenau  (1963)  138  afirma  que  as  associações  juradas  reuniam  membros  das  camadas 
inferiores  da  aristocracia  e  por  vezes  também  camponeses. 

91  L.  A.  Garcia  Moreno  ( 1975)  201-202. 
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siderada  de  tipo  similar92.  Por  isso,  quando  se  constituíam  à  margem  do  poder  régio  as 
associações  podiam  defrontá-lo  como  verdadeiras  rivais  e  a  mesma  necessidade  que 
obrigava  os  monarcas  a  dissolvê-las  também  os  aconselhava  a  afirmarem-se  novamente 
como  supremo  vértice  da  fidelidade  dos  súbditos. 

Em  778  Carlos  Magno  foi  derrotado  pelos  Bascos,  ao  mesmo  tempo  que,  no  outro 
extremo  do  reino,  os  Saxões  se  revoltavam  com  êxito.  Para  que  estes  fracassos  não 
pusessem  em  causa  a  sua  autoridade  noutras  regiões  o  monarca  lançou  uma  série  de 
medidas  de  repressão  preventiva,  entre  as  quais  se  incluiu  o  capitular  promulgado  no 
ano  seguinte,  tão  importante  que  serviu  de  acto  legislativo  fundamental.  Um  dos  seus 
artigos  proibia  as  associações  juradas,  autorizando  os  agrupamentos  de  entreajuda 
desde  que  não  se  cimentassem  pelo  juramento  de  solidariedade93.  Vemos,  assim,  que  o 
preocupante  para  a  coroa  era  o  quadro  institucional  mais  amplo  em  que  os  agrupamen¬ 
tos  tendiam  a  inserir-se.  E  os  objectivos  visados,  pelo  menos  parcialmente,  esclarecem- 
-se  ao  sabermos  que  na  Aquitânia  os  magnates  que  não  eram  vassalos  directos  do  rei 
ficaram  proibidos  de  empregar  fiéis  guerreiros94.  Não  seriam  sobretudo  ameaçadoras  as 
conjuras  mediante  as  quais  alguns  senhores  alargavam  as  suas  hostes  a  uma  clientela  de 
camponeses  insurrectos?  Esta  interpretação  parece  confirmar-se  pelo  capitular  de  789, 
promulgado  numa  altura  em  que  o  monarca  se  deparava  com  as  conspirações  de  alguns 
poderosos;  para  impedir  que  os  senhores  que  não  fossem  seus  vassalos  directos  organi¬ 
zassem  bandos  armados,  o  rei  voltou  a  proibir  as  associações  juradas95.  E  o  texto  de 
decretos  publicados  com  idêntico  objectivo  no  século  IX  revela  que.  por  vezes,  peque¬ 
nos  senhores,  para  exercerem  contra  membros  da  alta  aristocracia  represálias  que  não 
tinham  conseguido  prosseguir  judicialmente,  se  rodeavam  de  uma  clientela,  incluindo 
não-livres,  servindo  de  fiéis  guerreiros96.  Se  estes  casos  mostram  que  as  associações 
juradas  podiam  servir  de  quadro  à  solidariedade  entre  senhores  e  grupos  de  campone¬ 
ses,  em  conflitos  sociais  do  3a  tipo,  vários  outros  revelam-nas,  porém,  no  contexto  de 
lutas  anti-senhoriais. 

Em  789  o  monarca  franco  mandou  incluir  numa  importante  colecção  de  decretos, 
destinados  a  regular  a  vida  eclesiástica,  a  proibição  de  que  os  clérigos  conspirassem 
contra  o  bispo,  ou  os  monges  contra  o  abade,  e  um  sínodo  realizado  cinco  anos  depois, 
ao  renovar  a  medida,  mostra  que  era  sobretudo  o  carácter  jurado  do  conluio  que  se 
tinha  em  vista97.  Como  se  reproduziam  no  interior  da  Igreja  as  mesmas  distinções  exis¬ 
tentes  na  sociedade  em  geral  (ver  o  capítulo  15.c  da  Parte  I),  julgo  que  estas  normas 
contribuíram  para  a  repressão  da  classe  servil.  Em  821 ,  quando  ocorreu  o  levantamento 
de  servos  na  Flandres  marítima,  um  capitular  emanado  do  soberano  proibiu  as  associa¬ 
ções  juradas  de  servos.  E  uma  vez  mais,  em  884,  o  rei  da  Francia  Occidentalis  interdi¬ 
tou  as  associações  juradas  que  os  camponeses  formavam  no  quadro  das  aldeias,  para  se 


92  F.  Kem  (1948)  6-7. 

93  B.  S.  Bachrach  (1974)  16;  E.  Ennen  (1979)  42;  F.  L.  Ganshof  ( 1 944)  140-143;  id.  (1971)  111; 
O.  G.  Oexle  (1982)  3. 

94  B.  S.  Bachrach  (1974)  16-17. 

95  Id..  ibid.,  18;  F.  L.  Ganshof  (1971 )  1 15:0  G.  Oexle  (1982)  3. 

96  H.  Fichtenau(1963)  139. 

97  F.  L.  Ganshof  (1971)  114-115. 
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protegerem  de  salteadores  e  dos  bandos  invasores98.  O  perigo  que  a  monarquia  encon¬ 
trava  nestas  conjuras  não  provinha,  evidentemente,  de  elas  se  oporem  às  rapinas  de 
povos  migrantes  e  de  bandoleiros,  mas  de  pertencerem  a  um  sistema  genérico  de  soli¬ 
dariedades  onde  não  cabiam  os  níveis  cimeiros  da  hierarquia  senhorial.  E  como  as 
associações  visadas  pelo  capitular  de  884  se  formaram  no  âmbito  de  cada  aglomerado 
habitacional  e  as  proibidas  sessenta  anos  antes  se  constituíram  numa  região  onde  era 
forte  a  presença  do  campesinato  independente,  podemos  decfazir  que^fejoseriam  no 
desenvolvimento  de  um  comunitarismo  alargado  a  toda  a  aldeia  e  ultrapassando,  por¬ 
tanto,  os  limites  de  cada  senhoria. 

Há  notícia  ainda  de  outros  casos  de  proibição  das  conjuras,  tanto  entre  os  Francos 
como  na  Itália  carolíngia99.  mas  sem  que  os  historiadores  forneçam  dados  suficientes 
para  as  entendermos  no  contexto.  Julgo,  porém,  que  não  podariam  sair  dos  termos 
já  definidos,  destinando-se  estes  juramentos  de  solidariedade,  ou  a  unir  camponeses, 
servos  ou  independentes,  na  oposição  ao  regime  senhorial,  dentro  das  lutas  de  Ia  e  2a 
tipos,  ou.  nas  do  3a  tipo,  a  aproveitar  para  os  conflitos  no  seio  da  dasse  dominante  os 
elos  que  ligavam  um  senhor  a  um  grupo  de  camponeses. 

A  repetição  das  proibições  revela  a  sua  inoperância100  e  o  mesmo  se  deve  afirmar 
quanto  aos  juramentos  de  fidelidade  à  coroa,  o  outro  inseparável  componente  deste 
longo  processo  repressivo.  Na  penúltima  década  do  século  VIU  os  Catolmgios  puseram 
em  vigor  uma  prática  que  caíra  em  desuso  no  século  anterior,  exigindo  que  os  súbditos 
lhes  jurassem  fidelidade;  e  a  frequência  cada  vez  maior  com  que  se  ordenou  a  cerimó¬ 
nia101  mostra,  por  um  lado,  que  pouca  confiança  havia  nos  sens  efeitos  e,  por  outro, 
que  não  se  dispunha  de  alternativas  mais  eficazes. 

Precisamente  neste  ponto  a  variante  anglo-saxónica  surge  outra  vez  como  excepção. 
As  associações  juradas  eram  aí  tão  importantes  que  um  especialista  pode  mesmo  defen¬ 
der  a  prioridade  do  aparecimento  das  confrarias  de  oração  na  tfha,  só  depois  se  difun¬ 
dindo  no  continente102.  O  quadro  dos  juramentos  de  solidariedade  abarcava  múltiplos 
aspectos  da  vida  social  inglesa,  desde  formas  de  entreajuda  e  de  resistência  colectiva 
aos  salteadores  até  às  demandas  em  tribunal.  Com  as  cortes  judiciais  passava-se  o  que 
há  pouco  vimos  suceder  na  corte  dos  céus.  Que  possibilidades  restaram  a  quem  não  era 
um  aristocrata  e  por  isso  não  dispunha  de  relações  de  tipo  familiar  suficientemente 
amplas  para  fornecerem  testemunhas  e  contribuírem  para  as  multas?  De  novo  se  evi¬ 
dencia  o  carácter  parafamiliar  das  associações  juradas,  que  permitam  a  solidariedade 


98  Quanto  aos  capitulares  de  821  e  de  884:  O.  G.  Oexle  (1982)  3-4.  Quaco  ao  de  884  ver  tam¬ 
bém:  E.  Ennen  (1979)  42. 

99  F.  L.  Ganshof  (1971)  117  indica  que  em  803  foram  reiterados  os  dcacU»  proibindo  as  associa¬ 
ções  juradas  e  em  805  novas  sanções  visaram  as  conjuras.  Quanto  ao  rnpimlar  de  805  ver  também  E. 
Ennen  (1979)  42.  que  além  disso  menciona  um  capitular  promulgado  em  822  para  o  reino  de  Itália  e 
os  estatutos  de  852  de  Hincmar,  arcebispo  de  Reims. 

100  G.  Le  Bras  (1940-1941)  360. 

101  Quanto  à  cronologia  dos  juramentos  de  fidelidade  impostos  pela  dnmtu  carotíngia:  A.  Dumas 
(1931 )  290-292;  F.  L.  Ganshof  í  1971 )  1 12-114.  Para  informações  mais  detalhadas  sobre  este  ritual  e 
as  suas  implicações  sociais  ver  a  n.  12  do  capítulo  1 8  da  Parte  I. 

102  ver  neste  capítulo  a  n.  84.  É  estranho  que  O.  G.  Oexle  (1982)  5  possa  considerar  que  a  exis¬ 
tência  de  associações  juradas  só  se  confirma  entre  os  Anglo-Saxões  a  partir  de  finais  do  século  IX. 
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nos  recursos  à  justiça.  Mas  entre  os  Anglo-Saxões,  ao  contrário  do  que  sucedia  no  con¬ 
tinente,  estas  conjuras  eram  reconhecidas  em  códigos  de  leis  e  aceites  pelas  autoridades 
como  um  dos  componentes  da  organização  social103.  Os  contornos  desta  excepção  vão- 
-se  progressivamente  desenhando,  até  que  uma  explicação  possa  ser  tentada. 

O  quadro  definido  pelas  conjuras,  tão  frequentes  e  versáteis  nos  seus  objectivos. 
pode  ainda  ser  ampliado  se  analisarmos  as  formas  institucionais  em  que  estas  relações 
de  solidariedade  se  contraíam  e  periodicamente  se  manifestavam.  Através  da  refeição 
tomada  em  comum,  mas  sobretudo  da  bebida,  a  libação,  os  conjurados  mantinham  vivo 
e  visível  o  elo  que  os  unia.  A  embriaguês  colectiva  era  a  forma  institucional  das  asso¬ 
ciações  juradas104  e  desta  prática  lhes  veio  a  denominação  por  que  haviam  de  ser  mais 
geralmente  conhecidas105.  Ora,  a  libação  constituiu  um  quadro  muitíssimo  amplo,  tanto 
no  tempo  como  no  espaço  e  ainda  na  pluralidade  de  hierarquias  sociais  e  de  funções 
que  a  ela  recorriam.  A  comunhão  alimentar  como  expressão  da  solidariedade  dos  parti¬ 
cipantes  é  uma  tradição  antiquíssima,  muito  anterior  ao  regime  senhorial,  que  se  encon¬ 
tra  pelo  menos  em  toda  a  área  indo-europeia106.  e  que  continuaria  a  reger  as  associa¬ 
ções  juradas  vários  séculos  depois  de  encerrado  este  período107. 

As  libações  e  festins  foram  um  dos  rituais  do  sistema  de  presentes,  que  serviu  de 
modelo  à  lei  central  do  regime  senhorial  (ver  o  capítulo  17  da  Parte  I).  A  tal  ponto  que 
entre  os  Germanos  o  princípio  de  ambivalência  básico  no  sistema,  o  de  que  receber 
algo  de  alguém  é  ficar  sob  o  seu  poder  até  à  reciprocação  do  gesto,  passou  para  a  termi¬ 
nologia  mediante  a  dualidade  simbólica  da  bebida,  ao  mesmo  tempo  benéfica  e  peri¬ 
gosa,  levando  a  mesma  palavra  a  significar  presente  e  venenom.  O  festim  era  uma  oca¬ 
sião  para  qu  '  o  magnate  repartisse  publicamente  as  ofertas 1(19  e  o  mesmo  faziam,  pelo 
menos  posteriormente  a  este  período,  algumas  confrarias  de  oração110.  Num  processo 

105  Quanto  às  funções  das  associações  juradas  entre  os  Anglo-Saxões  e  ao  seu  reconhecimento 
legal:  E.  Coomaert  (1948;  35-36,  38-40:  H.  R.  Loyn  (1963)  297. 

104  Ver  sobretudo:  E.  Coomaert  (1948)  33,  37.  40,  43,  50.  54-55.  214.  231-232.  Ver  também:  J. 
Dhondt  (1976)  123;  E.  Ennen  ( 1979)  42:  R.  Manselli  (1982)  76. 

Porém,  observa  U.  Monneret  de  Villard  (1919)  65  que  na  Itália  longobarda  existiam  algumas 
associações  juradas  sem  o  ritual  do  banquete. 

105  Segundo  E.  Coomaert  (1948 )  3 1  -32  e  42  a  palavra  germânica  « ghilde »  dataria  pelo  menos  dos 
meados  do  século  V  e  designava  sobretudo  a  refeição  ritual .  de  tal  modo  que  «convivia»  aparecia 
como  a  sua  tradução  latina.  A  instituição  equivalente  entre  os  Escandinavos,  o  hvirfingr ,  fundava-se 
também  na  bebida  em  comum.  E.  Benveniste  (1969)  I  70-74  mostra  que  nas  lfnguas  germânicas  as 
ghildes  se  inseriam  numa  esfera  semântica  que  incluía  as  acepções  de  festim  ritual  destinado  a  cimen¬ 
tar  relações  de  solidariedade  e  de  pagamento  de  carácter  pessoal  para  beneficiar  da  protecção  de  uma 
comunidade.  As  ghildes  eram  grupos  de  solidariedade  centrados  num  banquete  comum  e  do  mesmo 
duplo  carácter  participava  a  Hansa  (I.  77-79).  Em  velho  alto  alemão  « hansa »  designava  a  companhia 
de  fiéis  guerreiros,  só  mais  tarde  adquirindo  os  sentidos  de  sociedade  mercantil  e  de  imposto  pago  por 
alguém  para  se  estabelecer  como  mercador.  Segundo  Émile  Benveniste  as  companhias  de  fiéis  guer¬ 
reiros  formaram  o  modelo  das  hansas  comerciais.  Ora.  este  eminente  linguista  salienta  a  importância 
da  prebenda  alimentar  nas  relações  de  fidelidade  militar. 

106  E.  Coomaert  (1948)  233-234. 

107  Ver  por  exemplo:  J.  Chiffoleau  (1987)  16,  19e  segs.;  P.  Duparc  (1958)  352,  353. 

108  É  esta  a  explicação  dada  por  M.  Mauss  (1924)  245-246,  num  artigo  tão  breve  como  genial, 
para  a  dupla  acepção  do  germânico  «gift». 

109  A.  Gurevich  (1977)  14;  H.  towmianski  (1960)  11-12. 

110  J.  Chiffoleau  (1987)  21-22. 
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mais  complexo,  os  tributos  de  carácter  simbólico  que  os  caseiros  pagavam  como 
reconhecimento  da  dependência  eram  entregues  por  ocasião  de  certas  datas  festivas, 
sendo  possível,  pelo  menos  nos  primeiros  tempos,  que  o  senhor  os  redistribuísse  aos 
servos  no  decurso  de  uma  refeição  em  comum111.  E  pela  Lei  sálica  o  acto  de  partilhar 
umas  papas  de  aveia  em  casa  do  proprietário  de  um  dado  bem  patrimonial  simbolizava 
a  transferência  da  sua  posse112. 

A  importância  central  do  sistema  de  presentes  no  regime  aenborial  e  o  quadro  tão 
vasto  constituído  pelas  associações  juradas  explicam  que  os  festins  e  libações  fossem 
uma  das  principais  cerimónias.  O  convívio  em  tomo  da  mesa  do  rei  era  uma  instituição 
generalizada,  que  se  encontra  entre  os  Longobardos.  os  Germanos,  os  Francos  e  os 
Anglo-Saxões,  implicando  ritos  especiais  e  definindo  uma  categoria  social  própria, 
assimilável  à  domesticidade  superior113;  o  mesmo  se  reproduzia  entre  os  aristocra¬ 
tas114.  E  na  Itália  carolíngia  as  associações  de  ofícios  de  Pavia  e  Milão,  tão  estreita¬ 
mente  relacionadas  com  a  actividade  do  palácio,  organizavam  periodicamente  banque¬ 
tes  festivos115. 

Essas  cerimónias  tinham  implicações  mais  vastas  ainda,  pois  constituíam  tradicio¬ 
nalmente  uma  forma  de  honrar  os  mortos116  e  tecer  entre  os  convivas  laços  de  paren¬ 
tesco  artificial117,  servindo  para  ampliar  os  quadros  familiares  no  tempo  e  no  espaço. 
Assim,  não  eram  só  as  confrarias  de  oração  e  a  generalidade  das  associações  juradas  a 
obedecer  ao  modelo  da  família,  mas  também  o  próprio  ritual  da  comida  e  bebida  em 
comum.  Mediante  as  suas  formas  institucionais  as  conjuras  integravam- se,  portanto,  no 
vasto  âmbito  das  relações  de  família  artificial,  que  presidiam  a  todos  os  sistemas  de 
comunitarismo118. 

Não  quero  dizer  com  isto  que  os  juramentos  de  solidariedade  recíproca  e  a  oração 
em  conjunto  se  convertessem  sistematicamente  em  instituições  das  conectividades  cam¬ 
ponesas,  mas  permitiam  o  seu  desenvolvimento  graças  às  múltiplas  formas  de  inter- 
-relacionamento  que  suscitavam.  Os  três  tipos  de  luta  social,  que  analisei  na  alínea 
anterior,  contribuíram  para  desagregar  as  velhas  estruturas  comunitárias  e  fazer  surgir 
outras.  Opondo-se  ao  regime  senhorial,  o  campesinato  independente  defendia  os  mode- 


1 1 1  J.-P.  Poly  et  al.  (1980)  434-435. 

112  R.  Grand  et  al.  ( 1950)  322. 

113  C.  Carozzi  em  Centre  National  de  la  Recherche  Scientifique  e  École  Française  de  Rome 
(1980)  605:  W.  A.  Chaney  (1970)  69;  F.  Irsigler(1979)  120;  H.  Taviani  (1980)  598-601. 

Afirma  H.  Vierck  (1985)  403-404  que  o  merovíngio  Chilperico  1  teria  ele  próprio  fabricado  um 
centro  de  mesa  em  ouro.  objecto  simbólico  de  um  estilo  de  vida  e  de  governo  que  supunha  a  partici¬ 
pação  em  comum  nos  festins.  Porém,  K.  F.  Wemer  ( 1984)  353  escreve  que  o  monarca  apenas  man¬ 
dara  fazer  essa  peça  de  baixela. 

114  F.  Irsigler  (1979)  120. 

115P.  S.  Leicht  (1946)  45-47. 

1 16  W.  A.  Chaney  ( 1970)  68;  E.  Coomaert  (1948)  32;  E.  Ennen  (1979)  43. 

117  E.  Coomaert  (1948)  212;  H.  Tav  iani  (1980)  597-598. 

Segundo  R.  Aubenas  (1960)  7,  nos  contratos  de  estabelecimento  de  relações  de  fraternidade  artifi¬ 
cial,  o  affrèrement,  que  se  difundiram  sobretudo  entre  os  séculos  XIV  e  XVI,  era  muito  importante  o 
ritual  da  comida  e  bebida  em  comum. 

ns  Escreve  E.  Coomaert  (1948)  237  que  as  associações  juradas  pertenciam  à  mesma  categoria 
que  as  instituições  comunitárias. 
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los  tradicionais  de  associação  que,  no  entanto,  estavam  corroídos  e  condenados  pelo 
agravamento  das  diferenciações  no  seu  interior.  E  a  conjugação  entre  esta  luta  e  as  dos 
servos,  se  por  um  lado  revela  que  neste  período  o  regime  senhorial,  enquanto  processo 
de  exploração,  incidiu  sobretudo  na  redução  da  independência  camponesa  (ver  a  Cons¬ 
tante  VI  no  capítulo  13  da  Parte  I),  mostra  por  outro  lado  que  os  movimentos  iniciados 
fora  do  regime  não  conseguiam  já  defrontá-lo  em  bioco,  pois  articulavam-se  com  con¬ 
flitos  directamente  gerados  pelos  antagonismos  internos  das  senhorias.  Por  isso  a  pró¬ 
pria  tentativa  de  defesa  das  formas  tradicionais  de  comunitarismo  acabava  por  resultar 
na  sua  dissolução,  sendo  a  classe  servil  o  elemento  activo  nesta  conversão.  Mas  não  só, 
porque  além  destes  dois  tipos  de  conflito  ocorria  frequentemente  o  terceiro,  em  que  se 
consolidavam  solidariedades  entre  senhores  e  grupos  de  rústicos.  A  aristocracia  refor¬ 
çava  assim  a  posição  hegemónica  que  vinha  a  exercer  sobre  as  novas  relações  comu¬ 
nitárias,  tanto  as  vigentes  no  âmbito  de  cada  senhoria  como  as  resultantes  da  coopera¬ 
ção  de  famílias  de  servos  e  de  camponeses  independentes  no  quadro  dos  aglomerados 
populacionais.  As  lutas  sociais  não  ajudaram  unicamente  a  pôr  em  causa  as  instituições 
que,  tácita  ou  violentamente,  defrontavam.  Conjugando  ou  cindindo  umas  e  outras 
classes,  levaram  também  à  desagregação  das  antigas  formas  e  à  criação  de  novas.  As 
conjuras  foram  a  ponte  nesta  transformação. 

Sob  o  ponto  de  vista  do  comunitarismo,  este  período  constituiu  uma  fase  transitória, 
em  que  as  instituições  tradicionais  não  tinham  ainda  acabado  de  morrer  e  as  novas  esta¬ 
vam  demasiado  embrionárias  para  poderem  apresentar  já  contornos  claramente  defini¬ 
dos.  Como  sempre  acontece  em  tais  ocasiões,  foi  com  concepções  e  imagens  adequa¬ 
das  às  velhas  formas  que  se  tentou  encarar  o  novo  mundo  que  ia  surgindo. 


CAPITULO  2 

DO  PAGANISMO  AO  CRISTIANISMO  HETERODOXO 


As  libações,  empregues  para  selar  e  rememorar  os  juramentos  de  solidariedade, 
constituíram  no  paganismo  uma  antiquíssima  forma  de  ritual  sagrado1,  que  a  Igreja 
adoptou  e,  portanto,  preservou2.  Aliás,  os  Cristãos  formavam,  no  Império  Romano, 
uma  das  muitas  associações  juradas  de  carácter  clandestino  e  o  seu  ofício  religioso  cen¬ 
tral  consistia  precisamente  numa  refeição  em  comum,  depois  cada  vez  mais  simbólica: 
e  por  isso,  com  as  restantes  conjuras,  haviam  sido  perseguidos  pelas  autoridades3. 
Assim,  não  há  razão  para  opor  rigidamente  paganismo  e  cristianismo,  pois  desde  a  pró¬ 
pria  origem  este  assimilou  inúmeras  contribuições  orientais  e  romanas,  como  em 
seguida  integrou,  mesmo  na  ortodoxia,  influências  célticas,  germânicas  e  nórdicas.  O 
quadro  para  a  sobrevivência  de  rituais  e  concepções  pré-cristãos  estava  aberto  na 
Igreja.  E  os  camponeses  da  Gália  meridional  nos  séculos  V  e  VI  que,  invocando  anjos  e 
santos,  bebiam  ao  longo  de  dias  grandes  quantidades  de  vinho  continuavam  na  prática 
as  antigas  libações  pagãs4 S,  do  mesmo  modo  que  o  fazia  ideologicamente  o  douto  ecle¬ 
siástico  Alcuíno,  ao  considerar  o  céu  um  enorme  festim'’.  Ele  era  anglo-saxónico  de 
naturalidade  e  de  formação  e  este  povo,  antes  de  se  converter  ao  cristianismo,  imagi¬ 
nara  como  um  festim  a  corte  dos  deuses6.  Assim  como  continuariam  a  fazê-lo,  séculos 
mais  tarde,  os  Cristãos  apocalípticos  para  quem  o  milénio  seria  um  interminável  ban- 


1  W.  A.  Chaney  ( 1970)  67  e  n.  99;  H.  Fichtenau  ( 1963)  139-140;  F.  L.  Ganshof  ( 1 97 1 )  1 15;  G.  E. 
Mendenhall  (1979)  226.  230. 

*  E.  Coomaeri  (1948)  236;  E.  Delaruelle  (1968)  155;  H.  Fichtenau  (1963)  163;  G.  E.  Mendenhall 
(1979)  226,  227  e  segs. 

’  G  E.  Mendenhall  (1979)  229;  O.  G.  Oexle  (1982)  14-17. 

É  estranho  que,  apesar  do  que  afirma  sobre  as  origens  do  cristianismo.  Otto  Gerhard  Oexle  pre¬ 
tenda  negar  o  carácter  pagão  das  associações  juradas,  argumentando  que  surgiram  no  início  do  século 
VI  entre  o  baixo  clero  (pp.  6-7,  12-13).  K.  F.  Wemer  (1984)  358  exprime  a  concordância  com  esta 
tese.  Parece-me  que,  pelo  contrário,  o  facto  de  as  primeiras  notícias  que  nos  chegam  sobre  as  conjuras 
se  referirem  ao  meio  sacerdotal  mostra  a  absorção  pela  Igreja  de  práticas  pagãs.  Afigura-se-me  igual¬ 
mente  indefensável  a  distinção  proposta  por  L.  A.  Boiteux  (1968)  37  entre  associações  de  auxílio 
mútuo  decorrentes  das  conjuras  de  tradição  germânica  e  outras  oriundas  da  tradição  romano-cristã. 

4  R.  Manselli  (1982)  76. 

SH.  Fichtenau  (1963)  121. 

6W.  A.  Chaney  (1970)  68. 
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quete,  presidido  pelo  Messias7.  Se,  pelo  menos  a  partir  do  início  do  século  IX,  os  bis¬ 
pos  repetiam  as  interdições  relativas  à  prática  de  comer  e  beber  em  comum8,  decerto 
não  negavam  o  carácter  sagrado  das  libações,  antes  pretendiam  reservar  para  a  Igreja  o 
exclusivo,  perseguindo  todos  os  que  dispensassem  a  sua  mediação  e  entrassem  autono¬ 
mamente  em  contacto  com  Deus. 

Foi  este  um  dos  principais  planos  de  clivagem,  senão  mesmo  o  fundamental.  Numa 
época  em  que  para  todas  as  situações  materiais  e  todas  as  ãCÇõés  humanas  se  encon¬ 
trava  correspondente  na  esfera  do  divino,  uma  atitude  no  âmbito  reli¬ 

gioso  consistia  em  negar,  ou  pelo  menos  reduzir,  a  função  específica  do  clero  e  reivin¬ 
dicar  para  cada  homem  e  cada  mulher  a  capacidade  de  se  relacionai  direetamente  com 
Deus.  A  generalidade  dos  historiadores  procura  avaliar  o  significado  social  das  contes¬ 
tações  religiosas  indagando  em  que  medida  expressavam  reivindicações  de  carácter 
económico,  para  concluir  com  um  de  dois  grandes,  e  simétricos,  contra-sensos.  Ou. 
vendo  a  agudeza  dos  confrontos  a  que  aquelas  dissidências  dsvara  lugar,  deduzem  que 
seriam  formuladas  aspirações  estritamente  económicas,  tal  corao  boje  as  conhecemos, 
mesmo  que  a  documentação  seja  muda  sobre  o  assunto;  ou,  não  mostrando  as  fontes 
que  boa  parte  dos  reformadores  religiosos  se  preocupasse  com  o  que  chamamos  econo¬ 
mia,  concluem  que  estes  conflitos  não  incidiam  nas  questões  sociais.  Porém,  toda  a 
problemática  das  relações  entre  o  homem  e  a  divindade  e  imediaiameme  social,  pois 
refere-se  à  possibilidade  da  sua  mediação  institucional.  E  os  pregadores  heréticos,  ou 
atacavam  o  clero  cristão  e  se  propunham  a  eles  enquanto  especialistas  na  obtenção  das 
graças  celestiais,  ou  negavam  radicalmente  a  necessidade  oe  intermediários,  incitando 
cada  pessoa  a  confrontar  directamente  o  sobrenatural.  Estas  duis  grandes  correntes 
eram  opostas  quanto  às  condições  que  as  inspiniVlRMHMHVBMMMB  repercussões 
sociais.  Qualquer  delas,  porém,  punha  em  causa  o  papel  da  Igreja  cf-ct-iL  que  por  isso  a 
todas  combatia  com  igual  denodo.  E  quando  conbtfMMflMHHBBkfNNnl  dos  estabe¬ 
lecimentos  eclesiásticos  na  coesão  e  na  continuidade  da  cla.-ve  Jominojite.  não  pode¬ 
mos  duvidar  que  a  contestação  do  papel  do  clero  tinha,  «nedraut» '  irá  ,-^èncias  sociais9 10. 
Tinha  resultados  económicos  também,  pois  a  recusa  do  ensuan oruxioxo  impli¬ 
cava  um  especial  empenho  no  boicote  aos  tributos  d*W|áSl^|I^^^Cocno  os  colos- 

7  N.  Cohn  (1957)  53,  84. 

8  O.  G.  Oexle(  1982)  4-5. 

9  Parece-me  que  J.-P.  Poly  et  al.  (1980)  416-417  tocam  o  cenre  ê*  qmt&a  ao  escreverem  que  o 
motivo  da  oposição  hoje  estabelecida  entre  movimentos  religsrwo*  e  BauwBBtas  sociais  consiste  na 
separação  das  respectivas  escolas  de  pesquisa.  Sobre  este  assunto  ver  wfcndnfe  a  a  174  do  capítulo  17. 

10  G.  Constable  (1962)  172-175,  180  e  184  afirma  não  ter  hmbpápi  resistência  generali¬ 
zada  ao  pagamento  de  Iribuios  à  Igreja,  em  primeiro  lugar  devido  ao  i. náf» i  público  das  operações 
agrícolas,  que  tomaria  difícil  iludir  as  exacções.  e,  em  segundo  kigsr.  poppe  o  arider  sagrado  dessa 
obrigação  faria  com  que  os  camponeses  não  se  lhe  opusessem.  Ma  K  o  pnaoo  dos  motivos  invoca¬ 
dos  fosse  eficaz,  teria  impedido  qualquer  resistência  anü-senfcqnsi,  a  <pe  no  acedeu;  aliás,  refe¬ 
rindo-se  aos  séculos  IX  e  X,  J.  B.  Russell  (1965)  112  mostra  w  wtm  nrih  frequente  a  recusa  ao 
pagamento  dos  tributos  eclesiásticos.  E  a  segunda  razão  implica  «pe  am  fipooeses  aceitassem  sem 
relutância  a  doutrina  oficial  da  Igreja,  o  que  não  acontecia  tiwnhrir»  hauaor  esta  última  dificul¬ 
dade,  Giles  Constable  considera  ip.  176)  que  a  luta  contra  as  exacções  ickiiinirit.  quando  ocorreu, 
não  se  deveu  a  objecções  doutrinárias,  mas  a  situações  específicas,  cano  cra  o  caso  com  povos  só 
recentemente  convertidos  ao  cristianismo.  Parece-me  claro  que  o  apego  ao  paganismo  foi  igualmente 
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sais  conjuntos  eclesiásticos  de  terras  e  servos  serviam  de  centro  de  agregação  e  de  eixo 
às  grandes  famílias  aristocráticas  (ver  na  Parte  I  os  capítulos  19.b  e  20),  eles  ocupavam 
um  lugar  fundamental  no  sistema  das  senhorias.  Qualquer  ataque  à  ortodoxia  religiosa 
repercutia-se  inevitavelmente  nas  relações  de  produção. 

Desde  a  génese  do  regime  senhorial  que  o  cristianismo  se  tomara  a  religião  ade¬ 
quada  à  nova  hierarquia  e  a  extensão  do  poder  aristocrático  fora  sempre  acompanhada, 
por  vezes  precedida,  pela  acção  ideológica  da  Igreja.  Para  aqueles  camponeses  que  pro¬ 
curavam  defender  as  tradições  e  a  independência,  a  luta  global  contra  o  novo  regime 
inevitavelmente  implicava  a  contestação  do  carácter  de  mediadora  exclusiva  nas  rela¬ 
ções  com  a  divindade  que  a  Igreja  a  si  mesma  atribuía.  O  ressurgimento  de  cultos  pré- 
-cristãos  foi  um  dos  aspectos  das  insurreições  de  servos  que  no  século  VIII  tão  forte¬ 
mente  abalaram  a  monarquia  asturiana",  e  o  mesmo  ocorreu  durante  a  revolta  que  o 
campesinato  independente  da  Saxónia,  com  o  apoio  servil,  conduziu  nos  meados  do 
século  IX12.  Regressaram  também  ao  paganismo  os  servos  que,  refugiados  nos  Alpes, 
aí  acabaram  por  formar  comunidades  autónomas13.  Julgo,  por  isso,  que  devem  interpre¬ 
tar-se  como  expressão  do  ls  tipo  de  lutas  os  casos  de  sobrevivência  episódica  e  locali¬ 
zada  de  convicções  e  cultos  pagãos,  de  que  os  protestos  eclesiásticos  nos  deixaram 
notícia  ao  longo  do  período  e  até  bastante  depois14;  e  como  o  agravamento  das  diferem 
dações  entre  as  famílias  camponesas  foi  responsável  pela  constituição  de  grande  parte 
dos  estratos  inferiores  da  classe  senhorial,  compreende-se  que  também  neste  nível 
social  se  continuasse  durante  muito  tempo  a  realizar  rituais  pagãos15. 

No  noroeste  da  Espanha,  na  Galiza,  teria  origem  céltica  o  culto  de  certas  árvores, 
que  se  regista  no  século  Vllh;  mas  os  invasores  germânicos  da  península  praticaram-no 
também  generalizadamente,  além  de  outros  cerimoniais  junto  a  pedras  ou  fontes17. 
Entre  os  Suevos,  no  terceiro  quartel  do  sécylo  VI.  a  mais  célebre  figura  da  Igreja  preo¬ 
cupou-se  em  combater  as  manifestações  de  paganismo  correntes  no  meio  rural18.  E  ao 
longo  do  século  VII  vários  monarcas  visigóticos  promulgaram  legislação  contra  as  artes 
mágicas19,  que  eram  o  resto  de  antigos  rituais  destinados  a  propiciar  as  divindades  e  a 


uma  objecção  doutrinária  -  e  muito  forte!  Aliás,  embora  indique  (pp.  176-178,  181-182),  referindo- 
-se  a  um  período  posterior,  que  foram  condenados  como  heréticos  movimentos  que  recusavam  o 
pagamento  de  tributos  à  Igreja.  Constable  escreve  <p.  177)  que  estão  de  acordo  os  estudiosos  contem¬ 
porâneos  em  que  não  existiria  qualquer  elemento  de  heresia  na  recusa  ao  pagamento  deste  tipo  de 
exacções.  Dificilmente  podiam  ficar  melhor  elucidados  os  artifícios  a  que  recorrem  as  correntes  aca¬ 
démicas  mais  conservadoras.  Excluem  primeiro  os  aspectos  económicos  das  heresias  para  poder  em 
seguida  concluir  que  os  heréticos  não  tinham  quaisquer  preocupações  de  ordem  económica. 

11  A.  Barbero  et  al.  ( 1979)  261-262. 

12  A.  Gieysztor  ( 1968  b)  162. 

13  J.-P.Poly  (1980)80-81. 

14  Afirmam  id.  et  al.  (1980)  429-430  que  até  ao  século  IX  o  paganismo  subsistiu  nos  meios  rurais. 
Quanto  a  este  assunto  ver  igualmente:  P.  Bonnassie  (1991)  4-5:  A.  J.  Gurevic  (1986)  11 1  e  segs.;  J. 
Mattoso  [  1994  b)  229-231, 255,  266. 

15  J.  Mattoso  [1994  b|  229;  J.-P.  Poly  et  al.  (1980)  436-437. 

16  M.  Menéndez  y  Pelayo  (191 1-1932  )  VII  263. 

17  M.  Sotomayor  ( 1982)  663;  E.  A.  Thompson  (1969)  309. 

18  J.  Mattoso  [1994  a]  3 13,  340. 

19  M.  Menéndez  y  Pelayo  (191 1-1932)  VII  266. 
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que  a  Igreja  se  opunha,  para  impor  a  sua  magia  própria.  Nos  meados  do  sécuio  VIII 
queixou-se  da  existência  de  pequenos  templos  pagãos  e  da  organização  de  procissões 
dionisíacas  um  concílio  realizado  no  Hainaut20,  ao  norte  da  zona  entre  Loire  e  Reno, 
perto  da  faixa  de  transição  que  levava  à  vizinha  Frísia  e  à  Saxónia,  onde  era  tão  forte  o 
campesinato  independente.  Entre  os  Germanos  há  notícia  da  continuidade  dos  ritos  pra¬ 
ticados  perante  fontes  e  maciços  de  árvores21.  Abaixo  do  limite  meridional  da  Saxónia, 
junto  da  importante  abadia  de  Fulda,  centro  de  um  considerável  conjunto  senhorial,  os 
camponeses  realizavam  cerimónias  pagãs22,  verificando-se  o  mesmo  noutras  regiões  da 
Francónia.  pelo  menos  no  século  VII23.  Também  persistiram  restos  de  paganismo  em 
variados  lugares  da  zona  a  sul  do  Loire24  e  conhece-se  o  empenho  da  Igreja,  no  século 
VII,  para  pôr  termo  ao  culto  de  árvores  entre  os  Longobardos25.  Apesar  de  depararem 
com  uma  oposição  sistemática,  os  rituais  pré-cristãos  resistiram  ao  longo  de  todo  este 
período,  de  tal  modo  que  nos  últimos  anos  do  século  VIII  o  imperador  franco  sentia 
ainda  a  necessidade  de  tomar  medidas  contra  as  árvores  sagradas26.  Mesmo  no  século 
XI  -  ocasionalmente  mais  tarde  -  encontram-se  com  certa  frequência  traços  do  culto 
prestado  perante  árvores,  fontes  e  cursos  de  água27,  além  da  prática  de  artes  mágicas28. 

Quando  a  Igreja  não  conseguiu  destruir  as  reminiscências  do  paganismo,  procurou 
integrá-las  na  ortodoxia,  por  exemplo  afixando  ou  gravando  símbolos  cristãos  em  árvo¬ 
res  que  a  antiga  tradição  considerara  sagradas,  ou  convertendo-»  em  lugar  ou  pretexto 
de  celebrações  litúrgicas,  ou  ainda  estabelecendo  na  proximidade  edifícios  eclesiás¬ 
ticos29.  Mais  genericamente,  o  culto  prestado  a  santos  como  Sitvano  e  Silvestre  ajudou 
o  cristianismo  a  assimilar  ideologicamente  os  espaços  incultos^  Destruídos  os  antigos 
corpos  de  doutrina,  desorganizada  a  sistematicidade  dessas  crenças,  impedida  a  regula¬ 
ridade  dos  seus  rituais,  do  paganismo  sobreviveram  alguns  aspectos  que,  isolados  do 
contexto  geral  que  os  vivificara,  degeneraram  na  forma  menor  de  superstições31.  Assim 
como  a  extensão  do  regime  senhorial  debilitara  as  resistências  do  campesinato  indepen¬ 
dente,  também  a  persistência  dos  cultos  pré-cristãos  ia  tomando  formas  cada  vez  mais 
fragmentadas  ou  encobertas.  Quando  na  França,  já  nos  séculos  XII  e  XIII.  se  protegia  o 
cultivo  das  oliveiras  invocando-se  o  carácter  venerável  dos  seus  ramos  e  a  função  do 
azeite  consagrado32,  não  temos  aqui  um  exemplo  de  como  a  Igreja  recuperou  antigas 
crenças  pagãs,  pretendendo  neutralizá-las? 

20  J.-P.  Poly  et  ai.  (1980)  429-430. 

21  R.  Manselli  (1982)  97, 98;  E.  Salin  ( 1949-1959)  IV  9-10. 

"J.-P.  Poly  et  al.  (1980)  431. 

23  D.  Werkmüller(  1990)  462. 

24  P.  Bonnassie  ( 1991 )  4-5;  J.-P.  Poly  et  al.  ( 1980)  432. 

25  D.  Werkmüller  ( 1990)  462. 

26  Id„  ibid. 

27  R.  Bechmarm  (1984)  328  e  segs.;  R.  Grégoire  (1990)  668-669;  Ch.  Higounet  (1966)  383-384. 

Quanto  ao  culto  prestado  a  árvores  ver  a  n.  21  do  capítulo  22  da  Parte  1,  onde  proponho  algumas 

hipóteses  acerca  do  quadro  geral  em  que  o  problema  se  inscreve. 

2i<  R.  Bechmarm  ( 1984)  333. 

29  ld..  ibid.,  330  e  segs.;  J.  Heuclín  ( 1 988)  17.  220-224;  D.  Werkmüller  (1990)  466-468. 471-474. 

30  R.  Grégoire  (1990)  668. 

31  D.  Werkmüller  (1990)  463. 

32  J.  W.  Thompson  (1959)  488. 
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Mas  à  medida  que  se  reduzia  a  autonomia  camponesa,  desenvolviam-se  os  antago¬ 
nismos  próprios  do  regime  senhorial;  e  assim  a  hostilidade  global  à  nova  religião 
diluiu-se  e  foi-se  convertendo  em  contestações  internas.  Quanto  maior  era  a  participa¬ 
ção  dos  servos  nos  movimentos  sociais  tanto  mais  a  rejeição  integral  da  doutrina  da 
Igreja  dava  lugar  à  negação  de  alguns  dos  seus  aspectos,  em  nome  de  outros.  O  apro¬ 
fundamento  das  contradições  do  cristianismo  revela  a  importância  crescente  assumida 
pelas  lutas  do  2C  tipo  por  comparação  com  as  do  1°  tipo.  Difundiram-se  então  as  here¬ 
sias,  algumas  retomando  possivelmente  temas  pagãos,  mas  dentro  do  novo  quadro  de 
referências  cristão33.  Enquanto  conjunto  de  crenças  organizadas,  o  paganismo  extingiu- 
-se  por  duas  vias:  ou  mediante  a  conservação  explicita  de  certos  aspectos  que,  isolados, 
se  reduziram  a  superstições;  ou  mediante  o  apego  oculto  a  algumas  crenças  e  atitudes 
espirituais,  que  penetraram  o  cristianismo  e  decerto  inspiraram  bom  número  de  prega¬ 
dores  heterodoxos,  renascendo  para  novos  fôlegos  no  âmbito  da  religião  dominante. 

Prisciliano,  o  primeiro  herético  a  ser  condenado  à  pena  de  morte,  começou  a  difun¬ 
dir  a  sua  doutrina  em  Espanha,  no  último  quartel  do  século  IV.  Ao  retomar  a  tese  de 
que  o  mundo  terreno  era  intrinsecamente  mau  retirava  a  caução  divina  à  acumulação  de 
riquezas;  e  os  complexos  aspectos  doutrinários  que  daqui  decorriam,  nomeadamente 
quanto  ao  problema  da  natureza  humana  de  Cristo,  não  devem  fazer  esquecer  as  ime¬ 
diatas  implicações  sociais.  A  recusa  dos  bens  e  a  frequente  prática  do  jejum  eram  for¬ 
mas  de  vida  que,  por  si  mesmas,  manifestavam  o  repúdio  do  tipo  de  sociedade  encar¬ 
nado  pela  elite  e  pela  Igreja.  Teceram-se  entre  Prisciliano  e  os  seus  seguidores  relações 
muito  fortes,  tanto  mais  que.  ao  negarem  o  casamento,  recusavam  a  constituição  de 
unidades  familiares  e  a  comunidade  dos  discípulos,  homens  e  mulheres,  surgia  como 
uma  família  artificial  única.  Deste  modo.  ascético  e  comunitário,  o  movimento  não  se 
integrava  na  hierarquia  eclesiástica  oficial,  escapando  à  autoridade  dos  bispos  e  da  aris¬ 
tocracia  senatorial  a  que  eles  pertenciam.  O  êxito  obtido  pela  repressão  no  sul  da  penín¬ 
sula  dever-se-ia  precisamente  ao  poder  que  já  aí  teria  o  episcopado,  apoiado  numa  rede 
de  numerosos  centros  urbanos.  Enquanto  no  noroeste,  sobretudo  na  Galiza,  onde  eram 
mais  raras  as  cidades,  esta  heresia  subsistiu  durante  séculos  com  um  acentuado  carácter 
de  contestação  social.  Um  concílio  realizado  em  563  em  Braga,  capital  da  monarquia 
sueva,  renovou  a  condenação  das  doutrinas  de  Prisciliano  e  certamente  que  São  Marti- 
nho  de  Dume,  ou  Bracarense,  principal  figura  do  clero  neste  reino  e  próximo  conse¬ 
lheiro  dos  soberanos,  não  se  esquecia  desta  corrente  herética  quando  incluiu  na  sua 
colecção  de  cânones  a  condenação  de  quem.  invocando  motivos  de  ordem  religiosa, 
incitasse  os  servos  à  revolta.  Perseguições  e  sanções  que,  no  entanto,  não  parece  terem 
triunfado  completamente,  porque  encontravam-se  ainda  sobrevivências  da  doutrina  na 
Galiza  dos  finais  do  século  VIII34. 


33  A.  J.  Gurevié  (1986)  113  escreve  que  por  vezes  o  cristianismo  dos  pregadores  heréticos  se  asse¬ 
melhava  muito  ao  paganismo.  Este  historiador  analisa  (pp.  69-85,  96.  114-166,  299-301)  a  intromis¬ 
são  de  vários  elementos  pagãos  no  quadro  da  doutnna  cristã,  de  maneira  a  constituir-se  o  que  deno¬ 
mina  «cristianismo  popular».  Parece-me  que  este  processo  facilitou  a  receptividade  que  as  doutrinas 
heréticas  encontraram  entre  as  camadas  sociais  mais  humildes,  sobretudo  no  período  seguinte. 

34  Sobre  as  implicações  sociais  da  doutrina  de  Prisciliano  e  as  suas  repercussões  até  ao  século 
VIU  ver  sobretudo:  A.  Barbero  de  Aguilera  (1963)  16-25.  37-38.  Acessoriamente,  consultar:  i. 
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Talvez  o  reforço  do  poder  senhorial  e.  consequentemente,  das  hierarquias  eclesiásti¬ 
cas  explique  que  desde  então,  e  até  ao  final  do  período,  os  pregadores  heterodoxos 
tivessem  vindo  de  fora  do  clero.  Nos  séculos  Vm  e  IX  houve  em  várias  regiões  do  con¬ 
tinente  dignitários  da  Igreja  que  puseram  em  causa  importantes  aspectos  da  doutrina, 
mas  parece  que  o  fizeram  no  âmbito  restrito  das  elites35.  Foi  de  outro  lado  que  surgi¬ 
ram  as  heresias  com  audiência  popular. 

Na  Gália  meridional,  na  segunda  metade  do  século  V  e  inícios  do  seguinte,  ascetas 
que  a  população  considerava  santos,  ou  até  divinos,  praticavam  milagres  e  eram  acom¬ 
panhados  nas  suas  deslocações  por  numerosos  fiéis36.  Este  tipo  de  movimentos  repetiu- 
-se  no  final  do  século  VI.  Em  580  um  homem  da  domesticidade  do  bispo  de  Bigorre, 
no  sopé  dos  Pirenéus,  fugiu  da  residência  episcopal  e  atravessou  a  Aquitânia,  arran¬ 
jando  entre  míseros  plebeus,  incluindo  prostitutas,  seguidores  suficientes  para  em  Tours 
e,  depois,  em  Paris  se  apresentar  como  rival  dos  bispos  e  em  seu  lugar  celebrar  a  litur¬ 
gia37.  E  poucos  anos  mais  tarde  outro  asceta  pregava  activamente  na  região  de  Tours38. 
A  caminhada  de  sul  para  norte  do  herético  de  Bigorre  encontrou  um  correspondente  em 
sentido  contrário.  Um  homem  originário  do  Berry,  logo  a  sul  do  Loire,  depois  de  expe¬ 
rimentar  uma  iluminação  religiosa  abandonou  a  terra  natal  e  fez-se  eremita  no  sudeste 
da  Gália.  Nesta  súbita  inspiração,  atribuída  a  ter  sido  picado  por  moscas,  certamente 
abelhas,  recorda-se  um  tema  pagão,  pois  conferira-se  tradicionalmente  àqueles  insectos 
a  função  de  intermediários  entre  a  esfera  terrena  e  a  celestial,  além  de  serem  também 
considerados  símbolo  de  eloquência  e  sabedoria  profética,  expressão  da  inteligência 
divina  passando  pelos  lábios  humanos.  Proclamando-se  novo  Cristo,  e  acompanhado 
por  uma  mulher  que  se  apresentava  como  Maria,  o  eremita  reuniu  uma  multidão  cres¬ 
cente  de  vários  milhares  de  discípulos,  camponeses  que  incluíam  alguns  membros  do 
baixo  clero.  A  peste  grassava  então  ao  longo  dos  vales  do  Ródano,  do  Saône  e  do  Mosela 


Mattoso  [1994  d]  287-292.  Quanto  aos  cânones  coligidos  por  São  Martinho  de  Dume:  H.  G.  Barros 
(1945-1954)  IV  83  n.  1. 

Baseando-se  no  facto  de  o  priscilianismo  ter  sobrevivido  sobretudo  na  Galiza,  P.  Vaccari  (1956) 
23-24  considera-o  como  um  movimento  assente  em  particularismos  regionais.  Parece-me  que  as 
razões  propostas  por  Abilio  Barbero.  que  sigo  no  texto,  explicam  a  localização  da  beresia  no  noroeste 
da  península. 

Julgo  ser  indefensável  a  tese  de  J.  Orlandis  (1977)  21-22  e  37.  afirmando  que  o  priscilianismo  era 
uma  heresia  de  carácter  religioso,  e  não  de  contestação  social. 

35  Quanto  às  correntes  heréticas  circunscritas  à  elite  eclesiástica:  J.  B.  Russell  U965)  11-17. 
Porém,  em  dois  casos  apresentados  por  J.  Heuclm  (1988)  58  as  atitudes  heréticas  de  certos  membros 
importantes  do  clero  tiveram  repercussões  públicas. 

Talvez  porque  se  preocupem  sobretudo  com  o  que  se  passava  nas  altas  esferas,  alguns  historiado¬ 
res  sustentam  que  a  heresia,  enquanto  desvio  doutrinário  e  institucional  core  dimensão  popular,  foi 
um  fenómeno  desconhecido  neste  período:  R.  I.  Moore  (1977)  4.  292  n.  3;  J.  L.  Nelson  (1972)  70.  E 
acrescenta  N.  Cohn  (1957)  21-22  que  até  aos  finais  do  século  XI  não  teriam  ocorrido  movimentos 
revolucionários  de  inspiração  escatológica.  Na  verdade,  porém,  como  observou  J.  B.  Russell  (1965) 
248.  as  heresias  não  se  resumiram  a  disputas  internas  ao  clero  e  muitas  surgiram  em  autênticos  movi¬ 
mentos  populares.  E  veremos  já  em  seguida  que  a  alguns  não  faltou  sequer  a  componente  messiânica. 

36G.Fourquin  (1975)  307. 

37  M.  Rouche  (1979)  409-410. 

38  Id..  ibid.,410. 
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e  ele  não  se  limitou  a  praticar  curas  milagrosas  e  a  distribuir  entre  os  necessitados  o 
dinheiro  que  lhe  davam  de  esmola,  mas  amotinou  contra  a  carestia  dos  géneros  os  cam¬ 
poneses  das  terras  por  onde  passava,  saqueando  as  casas  dos  ricos  em  nome  da  igual¬ 
dade  evangélica  e  repartindo  o  produto  entre  os  indigentes.  Foi  morto  às  ordens  do 
bispo  de  Le  Puy  e  dispersos  os  seguidores39,  mas  outros  movimentos  do  mesmo  tipo 
repetiram-se  no  sudeste  da  Gália,  nesse  final  do  século  VI40. 

Nos  meados  do  século  VIII,  na  região  de  Soissons,  em  pleno  coração  da  zona  entre 
o  Loire  e  o  Reno,  onde  tão  fone  era  o  poder  dos  Pepínidas,  o  herético  Aldeberto  tor- 
nou-se  chefe  religioso  dos  camponeses,  atacando  a  autoridade  papal  e  pregando  a 
pobreza  evangélica.  Parece  que  entre  os  seus  partidários,  rústicos  certamente,  não  insti¬ 
tuiu  qualquer  hierarquia,  limitando-se  a  afirmar  a  sua  dignidade  sobre  todos  eles.  Igual¬ 
mente  interessante  é  o  facto  de  ter  estabelecido  locais  de  culto  próprios,  em  descampa¬ 
dos,  junto  aos  espaços  incultos,  onde  sobrevivia  a  recordação  dos  antigos  lugares 
sagrados  do  paganismo.  A  aceitação  obtida  pela  heresia  deve  ter  sido  tão  vasta  que, 
para  a  combater,  importantes  personagens  eclesiásticas  e  até  o  monarca  e  o  papa  con¬ 
vocaram  sínodos  e  a  eles  presidiram,  sem  que  os  documentos  que  restam  nos  indiquem 
claramente  o  que  se  passou  em  seguida.  Há  razões,  porém,  para  presumir  que  meio 
século  mais  tarde  ainda  fosse  vigorosa  a  memória  dos  ensinamentos  de  Aldeberto41.  E 
sabe-se  da  existência  na  Germânia.  pela  mesma  época,  de  heréticos  que  praticavam 
rigorosos  jejuns42,  embora  ignoremos  em  que  medida  esta  pobreza  evangélica  se  conju¬ 
gava  com  qualquer  comunidade  de  discípulos. 

Cem  anos  depois,  nos  meados  do  século  IX,  na  região  de  Mogúncia.  centro  de 
importantes  conjuntos  senhoriais  e  onde  se  articulavam  algumas  das  principais  rotas  de 
longo  curso,  as  profecias  e  pregações  de  uma  mulher,  Theuda,  angariaram-lhe  uma 
audiência  tão  numerosa  que  foi  punida  e.  chicoteada  publicamente  à  ordem  do  arce¬ 
bispo  da  cidade43.  Como  não  recordar  que  precisamente  nesta  época,  em  848  e  866,  os 
camponeses  se  revoltaram  contra  o  arcebispo44? 


39  G.  Bami  et  at.  (1971)  156:  A.  J.  Gurevic  (1986)  98-99:  M.  Mollat  (1978)  39;  J.-P.  Poly  et  ai. 
(1980)  425-426;  M  Rouche  (1979)  410. 

H.  Leclercq  ( 1935)  337  informa  que  as  abelhas  eram  frequentemente  denominadas  «moscas  do 
mel»  e  acrescenta  Ipp.  338-342)  que  nas  artes  decorativas  dos  povos  germânicos  o  motivo  da  abelha 
se  confundia  com  o  da  mosca.  Vários  exemplos  em  R.  Bechmann  (1984)  148  e  149,  decorrentes 
de  um  contexto  pastoril,  mostram  que  por  «moscas»  se  entendia,  na  época,  abelhas.  Ora,  entre  os 
Gregos,  segundo  J.  Chevalier  et  al.  (1982)  1-2.  as  abelhas  simbolizavam  a  alma  saída  do  corpo,  na  sua 
descida  aos  infernos,  na  sua  reincarnação  ou  na  sua  ressurreição.  O  significado  mítico  das  abelhas 
incidia,  assim,  numa  área  em  que  o  humano  e  o  divino  se  sobrepunham.  Também  Ph.  Seringe  (1988) 
149  índica  que  tradicionalmente,  e  em  certas  regiões  da  Europa  ainda  numa  época  recente,  se  conside¬ 
rava  que  as  abelhas  acompanhavam  até  ao  céu  a  alma  dos  defuntos.  Não  menos  interessante  para  o 
caso  que  aqui  nos  ocupa  é  a  relação,  observada  por  J.  Chevalier  et  al.  (1982)  1 .  2  e  J.  C.  J.  Metford 
( 1983)  45.  entre  as  abelhas  e  a  sabedoria  e  eloquência.  J.  Prieur  (1988)  22  acrescenta  que  o  dom  pro¬ 
fético  simbolizado  pelas  abelhas  vinha  da  sua  relação  com  a  alma  dos  mortos. 

40  M.  Rouche  (1979)  410-411. 

41  A.  J.  Gurevic  (1986)  101-104,  110-112;  J.  B.  Russell  (1965)  102-107. 

4:J.  B.  Russell  (1965)  10. 

43  A.  J.  Gureviõ  <  1986)  106:  J.  B  Russell  (1065)  107.(08 

1 '  Vci  Mn  capítulo  1  i  >' 
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Concluo,  a  partir  deste  conjunto  de  casos,  que  a  figura  do  asceta  que  em  seu  tomo 
reunia  um  grupo  de  seguidores  se  tomara  o  mais  constante  padrão  de  heresia.  Os  discí¬ 
pulos  constituíam  uma  comunidade,  como  que  uma  associação  jurada45,  e  integravam- 
-se,  assim,  naquela  variedade  de  movimentos  sociais  em  que  se  teciam  as  novas  relações 
comunitárias.  E  o  asceta,  privando-se  dos  bens  terrenos  e  renovando  o  ideal  da  pobreza 
apostólica,  era  uma  imagem  viva  a  pôr  em  causa  a  opulência  dos  estabelecimentos 
eclesiásticos  e,  por  aí,  a  atacar  directamente  a  coesão  e  a  continuidade  patrimonial  das 
famílias  aristocráticas.  Na  conjugação  destes  dois  temas  -  a  pobreza  do  mestre  e  a 
colectividade  dos  seguidores  -  afirmava-se,  contra  os  ricos,  a  dignidade  dos  míseros. 

Da  Inglaterra  anglo-saxónica,  porém,  não  chegou  notícia  de  pregadores  heréticos, 
do  mesmo  modo  que  sabemos  ter  sido  aí  que  os  conflitos  sociais  se  reduziram  às 
formas  mínimas,  às  pressões  tácitas,  sem  deflagrarem  lutas  abertas.  Certamente  foi  este 
quadro  de  acalmia  que  levou  os  monarcas,  em  vez  de  perseguirem  as  associações  jura¬ 
das,  como  sucedeu  no  continente,  a  reconhecê-las  por  lei,  aceitando  o  seu  contributo 
para  a  organização  de  múltiplos  aspectos  da  vida  social46.  Uma  excepção  tão  consis¬ 
tente  não  pode  ser  afastada  como  um  prohlema  secundário  -  e  incómodo.  Tem  de  ser 
explicada.  Mas  é  necessário  para  isso  ampliar  muito  o  quadro  de  análise,  pois  os  confli¬ 
tos  não  se  manifestaram  apenas  naquelas  formas  clássicas  em  que  os  historiadores  os 
entendem,  mas  realizaram-se  de  outras  maneiras  ainda.  E  então,  ao  justificarmos  a  apa¬ 
rente  acalmia  social  da  variante  anglo-saxónica,  poderemos  também  perceber  por  que 
razão  não  deflagraram  no  continente  lutas  mais  vastas  e  mais  frequentes.  Veremos  que 
a  sensação  de  tranquilidade,  total  ou  relativa,  resulta  apenas  de  não  se  ter  em  conta 
outro  campo  de  manifestação  dos  conflitos,  de  importância  consideravelmente  superior 
à  do  que  analisei  até  agora. 


45  R.  I.  Moore  (1977)  272. 

46  Ver  a  n.  103  do  capítulo  1 . 


CAPÍTULO  3 

FUGAS,  MIGRAÇÕES,  DESBRAVAMENTOS 


Os  conflitos  sociais  clássicos  realizaram-se  na  prática  mediante  um  certo  número  de 
condições,  desprezadas  pela  grande  maioria  dos  historiadores  ou  por  eles  consideradas 
de  maneira  meramente  implícita.  Mas  essas  condições  foram,  afinal,  inseparáveis  da 
luta.  Se  nelas  detivermos  a  atenção  poderemos  compreender  que  os  confrontos  abriram 
um  quadro  muitíssimo  mais  vasto  do  que  o  analisado  no  capítulo  1,  onde  se  processa¬ 
ram  as  transformações  decisivas  do  regime  senhorial. 


a.  Carácter  migratório  dos  conflitos  sociais 

A  característica  mais  constante  e  comum  nos  conflitos  deste  período  é  a  deslocação 
física  dos  revoltados.  As  fugas  de  servos,  e  em  especial  dos  não-livres  que  conseguiam 
assim  tantas  vezes  fingir  de  livres  e  emancipar-se  praticamente,  foram  uma  forma  cor¬ 
rente  de  pressão  social,  desde  o  Baixo  Império  até  ao  final  do  período1.  Os  que  fugiam, 
indivíduos  ou  pequenas  unidades  familiares,  procuravam  decerto  em  muitos  casos  ser 
aceites  por  comunidades  de  camponeses  independentes  ou,  possivelmente  com  não 
menos  frequência,  tentavam  cultivar  uma  parcela  noutro  conjunto  senhorial.  Mas  suce¬ 
dia  também  que  fugitivos  se  unissem  em  bandos  de  salteadores2  e,  pela  actividade  a 
que  se  dedicavam,  tinham  de  levar  uma  vida  errante.  Até  talvez  na  própria  palavra  que 
os  designava3  os  Bacaudae  continuassem  as  tradições  dos  grupos  de  bandoleiros.  A 
dimensão  assumida  por  estas  sublevações,  no  final  do  século  III  e,  depois,  desde  inícios 
até  meados  do  século  V,  pondo  em  tão  grande  perigo  a  aristocracia  latifundiária,  não 
nos  deve  fazer  esquecer  que.  tal  como  os  bandos  de  mais  pequenas  dimensões  e  modes¬ 
tos  objectivos.  também  os  poderosos  Bacaudae  acolhiam  fugitivos  e  desertores4  e 


1  P.  Bonnassie  (1991)  3-4;  K.  Bosl  (1982)  32;  P.  Dockès  (1979)  114,  271;  H.  Fichtenau  (1963) 
151-153;  F.  L.  Ganshof  et  al.  (1966)  314-315;  L.  A.  Garcia  Moreno  (1975)  64-72;  P.  J.  Geary  (1988) 
37;  R.  Hilton  (1973  a)  72-73;  J.  Orlandis  ( 1977)  293;  R.  Pastor  (1980  a)  10;  J.-P.  Poly  (1976)  109;  id. 
et  al.  ( 1980)  201-202;  M.  Rouche  (1979)  343-344. 

2  R.  Le  Jan-Hennebicque  (1968)  180-181;  J.-P.  Poly  et  al.  (1980)  202;  G.  Tabacco  [1966  a]  45- 
-46;  Ch.  Verlinden  ( 1955-1977)  II  56-57. 

3  Sobre  a  origem  e  significado  da  palavra  « bacaudae »  ver  a  n.  1  do  capítulo  2. 

4  A.  Barbero  et  al.  (1979)  166;  P.  Dockès  ( 1979)  1 1 1;  E.  A.  Thompson  (1952)  12-13. 
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empregavam  a  mesma  táctica  guerrillheira,  repartidos  em  pequenos  grupos  que  se  dedi¬ 
cavam  a  escaramuças  e  emboscadas5.  Tanto  assim  que  a  derrota  da  primeira  vaga  insur- 
reccional  nos  finais  do  século  III  não  impôs  aos  Bacaudae  uma  verdadeira  pacificação, 
muitos  continuando  activos  em  guerrilhas  dispersas6  até  de  novo  se  unificarem  mais  de 
cem  anos  depois. 

As  heterodoxias  cristãs  transpuseram  para  o  plano  religioso  as  fugas  e  migrações 
dos  insurrectos.  As  deslocações  (te  indivíduos  ou  pequenos  grupos  familiares,  as  deam¬ 
bulações  de  bandos  de  salteadores  ou  de  vastas  guerrilhas,  foram  ritualizadas  em 
formas  que  se  incluíam  no  âmbito  mais  geral  da  peregrinação.  Os  ascetas  e  pregadores 
que  na  Gália  meridional,  na  segunda  metade  do  século  V  e  inícios  do  seguinte,  contes¬ 
tavam  as  autoridades  eclesiásticas  eram  acompanhados  na  sua  itinerância  por  numero¬ 
sos  seguidores7,  e  o  mesmo  sucedeu  no  final  do  século  VI  com  aqueles  iluminados  que, 
quase  de  uma  ponta  a  outra,  calcorrearam  a  Gália,  dos  Pirenéus  até  Paris8  ou  do  Berry 
até  à  orla  mediterrânica9.  E  se  bem  deduzo  das  descrições,  talvez  fossem  também  pere¬ 
grinos  os  que  de  mais  perto  seguiam  o  herético  de  Soissons,  nos  meados  do  século 
VÉU10  ou,  nos  meados  do  seguinte,  a  herética  de  Mogúncia11. 

É  precisamente  o  carácter  migratório  assumido  por  tantos  conflitos  que  me  leva  a 
colocar  as  questões  a  partir  das  quais  se  alarga  o  quadro  da  nossa  compreensão.  Como 
nenhuma  forma  social  existe  sem  que  se  assegurem  as  condições  materiais  da  sua 
reprodução,  de  que  maneira  podiam  subsistir  aqueles  que  precisamente  viravam  costas 
à  economia  organizada,  abandonando  as  senhorias  onde  haviam  servido  ou  as  terras 
entretanto  assimiladas  pela  expansão  senhorial? 

A  resposta  mais  imediata,  que  inúmeras  provas  confirmam,  é  o  recurso  à  pilhagem. 
Os  Bacaudae  e  os  seus  precursores  no  Baixo  Império  haviam  atacado  e  saqueado  lati¬ 
fúndios  e  cidades12.  E  o  banditismo  foi  frequente  entre  os  descontentes,  cada  vez  mais 
numerosos  nas  últimas  décadas  do  reino  visigótico13,  como  o  foi  também  na  Itália  dos 
Longobardos14  e  seria  mais  tarde  na  dos  Carolíngios15.  Do  mesmo  modo,  entre  os 
Francos  dos  séculos  IX  e  X  grupos  de  mendigos  errantes  convertiam-se  ocasionalmente 
em  salteadores,  contribuindo  para  aumentar  o  número  dos  que  abundavam  já16,  e 
parece  haver  mesmo  menção  de  pilhagens  no  relato  de  uma  revolta  ocorrida  isolada¬ 
mente  numa  senhoria  na  primeira  metade  do  século  IX17.  A  actividade  de  saquear  era 

5  Para  E.  A.  Thompson  (1952)  17  estas  formas  de  combate  reproduziriam  as  empregues  pelos 
invasores  germânicos.  Parece-me  preferível  filiá-las  na  tradição,  decerto  muito  mais  antiga,  dos 
bandos  de  fora-da-lei. 

6P.  Dockès  (1979)  110-111. 

7  G.  Fourquin  (1975)  307. 

8  M.Rouche  (1979)  409-410. 

9  J.-P.  Poly  et  al.  (1980)  425-426:  M.  Rouche  (1979)  410. 

10 1  B.  Russell  (1965)  102-106. 

11  Id..  ibid..  107-108. 

12  E.  A.  Thompson  (1952)  12.  18. 

13  L.  A.  Garcia  Moreno  (1975)  74-76. 

14  G.  Barni  et  al.  (1971)  70;  Ch.  Verlinden  (1955-1977)  D  56-57. 

15  G.  Tabacco  [1966  a]  45-46. 

16  R.  Le  Jan-Hennebicque  (1968)  180-181;  J.-P.  Poly  et  al.  (1980)  202. 

17  J.-P.  Poly  et  al.  (1980)  201. 
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uma  das  componentes  fundamentais  do  sistema  de  presentes  (ver  na  Parte  1  o  capítulo 
24.a),  em  nada  contraditória  com  a  economia  da  época,  só  se  tomando  antagónica  das 
hierarquias  estabelecidas  quando  se  devesse  à  iniciativa  de  míseros  camponeses  ou  de 
contestatários  da  ordem  vigente.  Saquear  era  uma  manifestação  de  poder,  e  quem  o 
fazia,  se  não  pertencesse  à  aristocracia,  arrogava-se  um  privilégio  que  as  autoridades 
lhe  não  queriam  reconhecer. 

Houve  mesmo  heréticos  que  consagraram  a  função  da  pilhagem  como  contestação 
social.  Aquele  asceta  pregador  que  no  final  do  século  VI  partiu  do  Berry  para  o  sul  da 
Gália,  em  nome  da  igualdade  evangélica  lançava  os  milhares  de  seguidores  a  despojar 
os  ricos,  repartindo  depois  entre  os  indigentes  o  produto  do  roubo18.  Nem  eram  neces¬ 
sárias  acções  tão  organizadas.  Bastavam  os  próprios  termos  mais  constantes  das  here¬ 
sias  cristãs  neste  período  (ver  o  capítulo  2)  para  inspirar  a  consagração  ideológica  do 
saque  dirigido  contra  os  ricos.  O  asceta,  privado  de  bens  terrenos,  que  a  si  mesmo  se 
oferecia  como  exemplo  e  punha  em  causa  as  hierarquias  eclesiásticas,  âmago  da  coesão 
e  da  continuidade  dos  patrimónios  aristocráticos,  fornecia  uma  sólida  caução  moral  e 
religiosa  a  todos  os  que  atacassem  a  fortuna  dos  magnates. 

Mas  a  pilhagem  seria  decerto  insuficiente  como  base  económica  da  subsistência  de 
fugitivos  e  rebeldes.  Uma  emboscada,  uma  razia,  uma  expedição  pressupunham  um 
ataque  ao  mesmo  tempo  rápido  e  inesperado.  Salteadores  e  bandoleiros  tinham  de  cair 
subitamente  sobre  as  vítimas  e  desaparecer  antes  que  pudessem  concretizar-se  as  perse¬ 
guições.  Necessitavam  para  isso  de  um  lugar  de  refugio,  onde  se  acolhessem  e  susten¬ 
tassem  no  intervalo  entre  as  surtidas. 


b.  Os  incultos  como  refúgio 

Desde  os  primeiros  Bacaudae  até  ao  final  do  período,  os  incultos,  sobretudo  bos¬ 
ques  e  também  íngremes  e  inóspitas  montanhas,  foram  lugar  obrigatório  de  acolhi¬ 
mento  dos  fugitivos  e  de  todos  os  que  se  colocavam  à  margem  da  ordem  vigente19.  Os 
Bacaudae  da  penúltima  década  do  século  III  tinham  nos  bosques  a  base  do  seu  poder20 
e  aí  novamente  encontraram  refúgio  os  da  primeira  metade  do  século  V,  que  pilhavam 
latifúndios  e  cidades  apenas  para  completar  o  que  conseguiam  obter  mediante  o  apro¬ 
veitamento  dos  incultos21.  Do  mesmo  modo,  no  reino  visigótico,  ocultavam-se  nos  bos¬ 
ques  e  noutras  regiões  selvagens  aqueles  escravos  fugitivos  que  não  encontrassem  pos¬ 
sibilidade  de  subsistir  no  quadro  senhorial  como  caseiros  livres  ou  prebendados  tempo¬ 
rários22.  Também  entre  os  Francos  da  época  merovíngia  os  bosques  abrigavam  uma 
população  flutuante,  fugitivos  de  passagem  ou  grupos  de  salteadores25.  Quanto  à  época 


lfl  G.  Bamiet  al.  (1971)  156;  M.  Rouche  (1979)  410. 

19  R.  Bechmann  ( 1 984 !  28.  31 1  e  segs.;  P.  Dockès  (1979)  272;  R.  Grand  et  al.  (1950)  41 1-412;  R. 
Hennebieque  (1980)  35;  Ch.  Higounet  (1966)  379  e  segs. 

20  K.  F.  Wemer  (1984)  256. 

21  E.  A.  Thompson  <  1952)  18. 

2-  P.  Bonnassie  (1991)  3-4. 

2?F.  Cardou  1987)  113;G.  Fourquín  (1975)  303. 
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carolíngia,  as  indicações  dos  especialistas  são  lacunares  ou  contraditórias24  mas,  apesar 
disso,  e  como  daqui  a  pouco  veremos,  creio  haver  provas  indirectas  de  que  os  bosques 
continuaram  a  ser  usados  como  lugar  de  refúgio.  E  na  segunda  metade  do  século  IX 
bandos  de  salteadores,  escondidos  nos  Alpes,  controlavam  as  passagens,  cobrando  tri¬ 
buto  aos  viajantes25. 

Uma  vez  mais  as  heresias  cristãs  transpuseram  para  o  plano  religioso  práticas  con- 
testatárias,  atribuindo-lhes  uma  carga  simbólica  capaz  de  se  contrapor  à  difundida  pelas 
autoridades  eclesiásticas.  O  asceta,  que  neste  período  se  tomou  a  figura  ideal  dos  heré¬ 
ticos,  recusando  as  riquezas  mundanas  renunciava  também  à  economia  dos  cultivos, 
organizada  pela  ordem  reinante,  e  encontrava  nos  incultos  o  quadro  de  uma  existência 
de  eremita.  Renovava  assim  uma  tradição  de  muitos  milénios.  É  possível  que  a  grande 
revolução  do  neolítico,  com  o  desenvolvimento  da  agricuíttS!S®&iação  de  gado  e  a 
fixação  do  habitat,  tivesse  também  sustentado  uma  profunda  remodelação  ideológica, 
substituindo  o  sincretismo  primitivo,  onde  não  se  estabeleciam  distinções  de  qualidade 
entre  os  seres,  por  um  rigoroso  dualismo,  que  contrastava  sagrado  s  profano,  bem  e 
mal.  Economias  de  colheita  ambulante  não  têm  razões  para  diferenciar  sistematica¬ 
mente  uma  área  benéfica  e  outra  malfazeja.  Mas  as  economias  de  plantação  e  domesti¬ 
cação  baseiam-se  na  oposição  entre  os  espaços  trabalha^^^d(ÊnlÍhados  pelo  homem, 
considerados  propícios  e  identificados  com  o  bem,  e  o  espaço  inculto,  hostil  e  assimi¬ 
lado  ao  mal26.  Se  assim  fosse,  a  domesticação  dos  incultos  seria  projectada  ideologica¬ 
mente  como  uma  luta  do  bem  contra  o  mal  e  eonsiderar-sédaítti  nocivos  aqueles  que 
restringissem  às  áreas  bravias  a  sua  esfera  de  vida,  os  marginais  e  aabversores.  Man¬ 
tendo  o  dualismo,  era  possível  inverter-lhe  as  implicações,  porque  quem  vivesse  nos 
bosques  e  desertos  e  contestasse  a  ordem  existente  praticava  como  bom  o  que  os 
demais  viam  como  mal.  No  cruzamento  destas  correntes  oposta*;  cada  eremita  podia 
pender  para  um  ou  outro  lado.  Se  não  rompesse  o  cordão  umbilical  que  o  ligava  à  orto¬ 
doxia  apresentar-se-ia,  nas  solidões  agrestes,  como  um  pioneiro  na  luta  do  bem  contra 
o  mal.  Mas  um  heterodoxo  partiria  dos  incultos  contra  a  ordem  social  dominante, 
denunciando  como  mal  o  que  os  poderosos  consideravam  como  um  bem. 

Na  civilização  cristã  o  eremitismo  teve  origem  no  Egipto,  onde  se  deveu  directa  e 
exclusivamente  ao  agravamento  das  tensões  sociais.  Sabe-se  que  no  Egipto  faraónico, 
ao  longo  do  segundo  milénio  antes  da  nossa  era,  os  oásis  do  deserto  ocidental  serviam 
de  refúgio  às  vítimas  da  justiça  e  de  perseguições;  e  no  final  desse  período,  durante  a 
21a  dinastia,  eram  para  aí  banidos  os  derrotados  nas  contendas  políticas2  .  Seria  decerto 
este  um  dos  motivos  que  levavam  então  a  considerar-se  o  deserto  como  um  perigo  para 
a  ordem  cósmica  e  a  ver  nas  expedições  contra  ele  dirigidas  um  dever  do  monarca  e  da 
aristocracia28.  Muito  mais  tarde,  quando  o  sistema  de  dominação  romano  trouxe  a 

24  G.  Duby  (1973)  95,  ao  afirmar  que  as  migrações  dos  servos  se  dirigiam  na  época  carolíngia  de 
uma  para  outra  senhoria,  e  não  para  áreas  de  desbravamento,  parece  dar  um  papel  reduzido  aos  incul¬ 
tos  como  refúgio.  Porém,  qual  se  não  essa  podia  ser  a  base  de  acolhimento  dos  bandos  de  vadios,  sal¬ 
teadores  ocasionais,  a  que  se  refere  R.  Le  Jan-Hennebicque  (1968)  180-181? 

25  J.-P.  Poly  (1980)  80-81;  id.  et  al.  (1980)  202. 

26  Esta  tese  é  apresentada  por  Ch.  P.  Bru  (1953)  45-46. 

27  J.  Baines  et  al.  (1984)  19. 
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exaustão  económica  do  país  e  precipitou  uma  crise  profunda,  os  camponeses,  incapazes 
de  pagar  o  imposto  ao  Estado,  fugiam  para  o  deserto.  A  esta  fuga  se  chamava  anacho- 
resis  e  o  processo  foi  tão  vasto  que  atingiu  mesmo  camadas  sociais  relativamente 
importantes,  furtando-se  um  número  crescente  de  pessoas  ao  imposto  central  e  colo- 
cando-se  sob  a  protecção  dos  maiores  latifundiários.  E  como  os  conventos  se  contavam 
entre  os  grandes  proprietários  de  terras,  participavam  na  fragmentação  do  poder  e 
acolhiam  uma  população  cada  vez  mais  abundante,  que  escapava  assim  às  exacções 
estatais.  Houve  talvez  precedentes  pagãos  e  judaico-egípcios  para  a  formação  de  comu¬ 
nidades  cristãs  afastadas  do  mundo,  mas  tratava-se  agora  de  transferir  para  o  plano  reli¬ 
gioso  um  movimento  cujas  origens  eram  exclusivamente  económicas.  «Anachoretes » 
significava  tanto  alguém  que  fugia  ao  imposto  central  como  um  eremita;  e  a  população 
monástica  acabou  por  atingir  no  Egipto  bizantino  as  várias  dezenas  de  milhar29. 

Também  na  área  do  regime  senhorial  os  eremitas  se  acolhiam  nos  incultos,  confe¬ 
rindo  nesta  sua  ascese  um  significado  religioso  a  idênticas  migrações  feitas  pelos  que 
fugiam  à  miséria  ou  às  autoridades.  Um  primeiro  surto  de  eremitismo  ocorreu  no  Oci¬ 
dente  cristão  entre  os  séculos  V  e  VIII,  principiando  o  segundo  talvez  mais  de  dois 
séculos  depois30.  O  hiato  deveu-se  no  início  à  perseguição  movida  pela  aristocracia  e 
pelos  monarcas,  especialmente  fortes  no  continente  durante  o  apogeu  da  dinastia  caro- 
língia  e  que,  além  da  repressão  directa,  mobilizaram  as  instituições  conciliares  e 
monásticas,  integrando  os  eremitas  nos  conventos31.  Apesar  disso  não  conseguiram 
impedir  que  padres  se  estabelecessem  em  terras  por  eles  mesmos  arroteadas,  mantendo- 
-se  independentes  de  qualquer  senhor  e  apenas  subordinados  à  autoridade  episcopal32, 
o  que  permite  pensar  que  continuavam  as  fugas  para  os  incultos  e  que  talvez  conse¬ 
guisse  subsistir  um  certo  eremitismo  autónomo.  Mas  outros  aspectos  se  conjugam  para 
explicar  o  desenvolvimento  e  o  declínio  do.movimento  ao  longo  do  período. 

No  norte  da  Gália,  no  século  VI,  dois  terços  dos  eremitas  referidos  na  documenta¬ 
ção  eram  aristocratas33,  e  mesmo  que  esta  proporção  surja  anormalmente  elevada 
devido  à  tendência  das  hagiografias  para  enaltecerem  a  classe  dominante,  é  certo  que 
no  século  seguinte  participaram  no  movimento  muitos  membros  da  aristocracia, 
mesmo  da  elite  que  frequentava  o  palácio-’4.  Fixando-se  nas  regiões  de  origem,  tantas 
vezes  nas  suas  próprias  senhorias,  e  beneficiando  de  doações  de  terras  e  servos  realiza¬ 
das  pelas  suas  famílias35,  estes  eremitas  fundaram  com  facilidade  estabelecimentos 
monásticos36,  contribuindo  assim  para  consolidar  o  núcleo  do  conjunto  senhorial  (ver 
na  Parte  1  o  capítulo  19. b).  Nestes  casos,  além  de  eventuais  companheiros  e  dos  discí- 


29  S.  Donadoni  (1981)214-216,  220-22 1 . 

30  Quanto  às  datas  da  primeira  vaga  de  eremitismo:  J.  Heuclin  (1988)  23,  56,  57.  67,  79;  C.  Vio- 
lante  ( 1 965 )  1 1 .  Quanto  ao  começo  da  segunda  vaga  ver  a  n.  7  do  capítulo  7. 

31  R.  Grégoire  (1990)  678;  J.  Heuclin  (1988)  23,  28,  54-58,  181;  C.  Violante  (1965)  19-20. 

32  H.  Fichtenau  ( 1963)  156-157. 

33  J.  Heuclin  (1988)  91. 

34  Id..  ibid..  43.  50.  C.  Violante  ( 1965)  1 2  refere,  em  geral,  a  origem  aristocrática  de  bom  número 
de  eremitas. 

35  J.  Heuclin  (1988)  91. 95.  201. 

36  ld.,  ibid.,  98,  142-143. 
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pulos  que  acorressem  à  sua  pregação,  o  eremita  contava  ainda  com  servos,  geralmente 
escravos  vindos  da  sua  domesticidade  de  origem,  que  lhe  obedeciam,  não  movidos  pela 
virtude  das  palavras  ou  do  exemplo,  mas  pelas  estritas  obrigações  da  dependência37;  e 
como  esses  servos  não  participavam  sequer  na  comunidade  de  oração38,  ficava  definida 
a  camada  inferior  das  famílias  artificiais  a  que  o  exercício  religioso  dava  lugar.  Esta 
forma  de  eremitismo  serviu  para  reunir  conjuntos  de  camponeses  em  tomo  de  senhores, 
mediante  um  processo  exterior  às  instituições  oficialmente  reconhecidas,  mas  do  qual 
resultou  a  reprodução  das  hierarquias  senhoriais.  Por  um  lado,  ao  tomar-se  eremita 
um  aristocrata  rompia  com  as  práticas  usualmente  consagradas  pela  sua  classe  e  atraía 
pessoas  igualmente  insatisfeitas;  mas,  por  outro  lado,  ao  juntar  desde  alguns  poucos 
companheiros  próximos,  como  que  fiéis  nas  armas  da  oração,  passando  por  uma  clien¬ 
tela  de  discípulos  menores,  até  aos  elementos  caracterizadamente  servis,  o  eremita  aris¬ 
tocrata  copiava  a  sociedade  senhorial.  Por  isso  relaciono  este  movimento  com  as  lutas 
de  3B  tipo.  E  podemos  então  entender  melhor  que  no  auge  da  monarquia  franca,  quando 
as  hierarquias  haviam  adquirido  maior  consistência  e  diminuído  as  rivalidades  armadas 
entre  os  magnates,  as  decisões  do  soberano  e  a  acção  das  autoridades  eclesiásticas  pare¬ 
cessem  suficientes  para  enquadrar  a  contestação  religiosa. 

Muitos  casos  de  eremitismo,  porém,  inseriam-se  nootno»  tipos  de  conflito,  decor¬ 
rendo  da  iniciativa  dos  rurais.  No  norte  da  Gália  a  documentação  mostra,  entre  os  ere¬ 
mitas  que  não  procediam  da  classe  dominante,  uma  significativa  proporção  de  antigos 
camponeses  independentes,  cujo  estatuto  perigara  perante  a  extensão  do  regime  senho¬ 
rial39.  Alguns  seriam  assimilados  por  movimentos  devidos  a  aristocratas,  contribuindo 
afinal  para  reforçar  as  estruturas  hegemónicas,  mas  outros  estabeleciam-se  autonoma¬ 
mente  e  poderiam  então  pôr  em  risco  a  estabilidade  social.  No  norte  da  Gália,  as  insti¬ 
tuições  eclesiásticas  parece  terem  preferido  empregar  directamente  a  sua  autoridade 
sobre  estes  eremitas,  mas  os  senhores  laicos,  incluindo  os  próprios  monarcas,  recorre¬ 
ram  também  a  uma  táctica  mais  hábil,  reconhecendo-lhes  a  posse  do  espaço  onde  se 
haviam  fixado  e  convertendo-os  assim  em  caseiros40.  Por  cMe  modo  os  eremitas  cam¬ 
poneses,  e  os  mosteiros  a  que  pudessem  dar  origem,  ficavam  na  directa  dependência 
senhorial  e  um  processo  que  tivera  as  suas  raízes  no  1°  tipo  de  lutas  acabava  por  consti¬ 
tuir  um  quadro  de  conversão  de  antigos  independentes  em  servos. 

Restava  a  possibilidade  de  desenvolver  no  âmbito  do  eremitismo  formas  de  contes¬ 
tação  relacionadas  com  as  lutas  do  2"  tipo.  Para  mostrar  que  tais  casos  deviam  ter  sido 
frequentes  basta  a  série  de  medidas  desde  cedo  tomadas  pelos  senhores  na  Gália  do 
norte,  e  destinadas  a  evitar  que  caseiros  se  convertessem  em  eremitas41.  A  classe  domi¬ 
nante  via  nos  pregadores  populares  um  duplo  perigo:  os  ascetas  penitentes  eram 
propagandistas  visíveis  de  uma  ansiada  pobreza  eclesiástica  e  além  disso,  exteriores  às 
hierarquias  clericais,  praticavam  frequentemente  um  apostolado  itinerante  e  conse- 


37  Id.,  íbid..  201.  213-214. 

38  Id.,  ibid..  214. 

34  Id..  ibid..  96-97. 

4(1  Id.,  ibid..  57. 199-200.  202-203. 
41  Id..  ibid..  57. 
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guiara  atrair  discípulos  de  regiões  longínquas42.  Se  bem  que  o  eremitismo  indepen¬ 
dente  pudesse  voltar  costas  ao  sistema  económico  senhorial,  não  se  alheava  da  socie¬ 
dade,  e  os  eremitas,  graças  ao  seu  prestígio,  reuniam  multidões  de  ouvintes  e  mesmo 
um  bom  número  de  seguidores,  servindo  também  de  árbitros  nas  disputas  locais43. 
Consolidavam  assim  a  sua  influência,  exercida  concorrentemente  à  das  autoridades 
estabelecidas,  e  por  isso  se  contaram  entre  eles  os  principais  heterodoxos  deste  período. 

Foi  no  bosque  onde  cortava  madeira  que,  em  591,  o  herético  do  Berry  sofreu  as 
picadas  de  abelhas  e  recebeu  a  iluminação  divina44,  indo  depois  viver  durante  algum 
tempo  como  eremita  no  sul  da  Gália43.  E  nas  décadas  de  crise  que  precipitaram  o  final 
do  reino  visigótico  o  aumento  do  número  de  eremitas,  opostos  à  hierarquia  da  Igreja, 
acompanhou  o  agravamento  e  a  proliferação  dos  conflitos  sociais46.  De  uma  forma 
mais  geral,  quando  os  especialistas  referem  o  carácter  ascético  dos  pregadores  dissiden¬ 
tes,  não  estará  implícita  uma  vida  de  eremita?  Da  Germânia  dos  meados  do  século  VIII 
chega-nos  a  notícia  de  heréticos  que  se  alimentavam  exclusivamente  de  mel  e  leite47, 
forma  típica  de  aproveitamento  dos  incultos.  Compreende-se.  por  isso,  que  entre  os 
Francos  dos  séculos  VIII,  IX  e  X  tivessem  os  abades  procurado  sujeitar  aos  seus  mos¬ 
teiros  os  eremitas,  mediante  vínculos  de  obediência48. 

Outro  motivo  tomava  o  eremitismo  especialmente  perigoso  para  a  ortodoxia.  Além 
de  povoados  de  fugitivos  e  rebeldes,  os  incultos  estavam  também  repletos  de  vestígios 
pagãos,  e  ambos  os  aspectos  se  conjugavam.  Os  escravos  haviam-se  mantido,  durante  o 
Império  Romano,  indiferentes  perante  as  grandes  divindades  tradicionais,  preferindo 
prestar  culto  aos  Lares,  que  originariamente  tutelavam  os  campos  cultivados  e  evoluí¬ 
ram  para  deuses  da  casa,  ou  a  Silvanus49,  deus  dos  bosques  na  periferia  dos  estabeleci¬ 
mentos  populacionais,  que  com  o  avanço  dos  desbravamentos  se  converteu  em  divin¬ 
dade  dos  pastos  e  parques.  Silvanus  não  gozava  de  um  culto  de  Estado,  sendo  venerado 
em  privado,  sobretudo  perante  uma  árvore  isolada  ou  um  maciço  de  árvores.  E  assim  a 
marginalidade  religiosa  dos  incultos  articulou-se  com  a  esfera  social  em  que  recrutaram 
seguidores  aqueles  que  animaram  as  grandes  insurreições  do  Baixo  Império,  entre  os 
escravos.  O  regime  senhorial  absorveu  esta  herança  ideológica,  reforçada  pelas  duas 


42  R.  Grégoire  (1990)  680-681;  J.  Heuclin  ( 1988)  120e  segs.,  217-218;  C.  Violante  (1965)  13-14. 
18-19. 

Referindo-se  ao  norte  da  Gália,  J.  Heuclin  (1988)  41-42,  63,  85,  92-93  e  256  considera  que  o  ere¬ 
mitismo  não  ocorreu  em  situações  de  dificuldade  económica  e  de  pessimismo,  não  tendo  por  isso 
características  messiânicas  nem  populares.  Para  chegar  a  esta  conclusão  o  autor  dá  uma  importância, 
em  meu  entender  excessiva,  ao  eremitismo  de  origem  aristocrática,  não  explorando  convenientemente 
as  numerosas  indicações  que  ele  próprio  fornece  quanto  aos  limites  sociais  desta  componente  do 
movimento  e  quanto  às  implicações  da  sua  vertente  popular.  E  assim  Jean  Heuclin  conclui  (pp.  41-42. 
256)  que  a  Misericórdia,  e  não  o  Juízo  Final,  teria  sido  o  tema  dominante  neste  primeiro  surto  de  ere¬ 
mitismo  e  que  o  seu  principal  objectivo  seria  a  busca  do  amor  divino. 

43  G.  Consiable  (1982)  354-355;  J.  Heuclin  (1988)  57-58.  80,  21 1  e  segs..  218,  234. 

44  M.  Rouche  ( 1979)  410. 

45  J.-P.  Poly  et  al.  ( 1980)  425-426. 

46  L.  A.  Garcia  Moreno  (1975)  77-79. 

47  J.  B.  Russell  ( 1965)  10. 

4*  J.  Heuclin  (1988)  56-57,  83-84;  C.  Violante  (1965)  20-21. 

44  P.Dockès  (1979)  268. 


58 


Conflitos  sociais  até  ao  século  IX 


outras  grandes  tradições  que  integrou,  a  autóctone,  céltica,  e  a  dos  migrantes  germâni¬ 
cos.  pois  em  ambas  existia  o  culto  de  árvores50.  Lugar  de  refúgio  para  camponeses  em 
risco  de  perder  a  independência  e  para  todos  os  que  procuravam  reconstituir  comunida¬ 
des  autónomas,  os  incultos  eram  também  favoráveis  à  preservação  de  crenças  e  rituais 
pagãos51,  a  tal  ponto  que  num  manual  de  penitências  escrito  no  início  do  século  XI,  e 
que  foi  de  utilização  çorrente  em  toda  a  Germânia.  se  encontram  referências  à  prática 
da  magia  por  pastores  e  caçadores,  entre  todos  os  rurais  os  que  mais  sistematicamente 
frequentavam  os  bosques52.  E  conhecem-se  no  norte  da  Gália  casos  de  resistência  aos 
eremitas  por  parte  do  campesinato  pagão,  que  os  perseguia  e  expulsava,  chegando 
mesmo  a  matá-los53.  À  medida,  porém,  que  o  desenvolvimento  do  regime  senhorial 
condenou  a  independência  camponesa  e  que  nos  conflitos  aumentou  a  importância  da 
componente  servil,  as  tradições  pré-cristãs  perderam  a  coerência,  fragmentaram-se  e 
foram  liquidadas  ou  assimiladas  pela  nova  religião,  que  entretanto  se  tomara  prevale¬ 
cente.  Desde  a  sua  constituição  o  cristianismo  havia  integrado  múltiplas  contribuições 
alheias,  e  os  eremitas,  vivendo  em  lugares  onde  eram  tão  nítidos  os  traços  de  antigos 
cultos,  participaram  na  reformulação  de  alguns  temas  pagãos,  assegurando  a  vitalidade 
da  nova  doutrina.  Mas  de  que  maneira  o  fizeram? 

Sempre  que  a  Igreja  conseguiu  manter  o  controlo  do  movimento,  em  especial  nos 
casos  de  eremitismo  aristocrático,  os  seus  preceitos  penetraram  os  incultos.  Mas  o  pro¬ 
cesso  era  forçosamente  duplo,  pois  a  recuperação  dos  elementos  sagrados  do  paga¬ 
nismo,  se  por  um  lado  suprimia  publicamente  os  velhos  ritos,  introduzia  por  outro  lado 
no  cristianismo  o  que  restava  daquelas  crenças»  Promover  o  culto  de  santos  como  Sil¬ 
vestre  ou  como  Silas,  a  quem  se  atribuiu  o  nome  de  Silvano,  ambos  recordando  os  bos¬ 
ques54,  recuperar  as  hierofanias  pagãs,  usar  as  virtudes  medicinais  de  águas  e  plantas 
para  proceder  a  curas  e  sortilégios55,  tudo  isto  garantiu  um  novo  fôlego  às  tradições, 
desde  que  aceitassem  revestir-se  dos  novos  termos.  A  Igreja  não  pôde  penetrar  os 
incultos  sem  ao  mesmo  tempo  se  expor  à  sua  magia.  E  se  nesta  permanente  tensão  se 
reafirmou  a  ortodoxia,  desenvolveu-se  também  a  vertente  heterodoxa.  Os  incultos  não 
foram  só  um  abrigo  de  fugitivos,  mas  também  um  foco  de  heresia56. 

Fisicamente  afastados  do  mundo,  mas  ao  mesmo  tempo  tão  perto  de  todos  os  seus 
problemas:  é  nesta  dualidade  que  os  eremitas  se  definem  social  e  ideologicamente.  Mas 
no  meio  natural  que  os  rodeava,  como  procediam?  Rasgavam  uma  pequena  clareira 
num  bosque  e  aí  se  instalavam,  conjugavam  o  cultivo  com  o  aproveitamento  dos  incul- 


50  Quanto  ao  culto  de  árvores  sagradas  ver  na  Parte  I  a  n.  21  do  capítulo  22. 

51  Ver  no  capítulo  2  as  nn.  16.  17,  21, 25,  26  e  27. 

■2  R.  Bechmann  (1984)  333. 

53  J.  Heuclin  (1988)  220-221. 

54  R.  Grégoire  (1990)  668. 

A.  J.  Gurevic  (1986)  130  e  segs.;  J.  Heuclin  (1988)  20,  220  e  segs. 

í6  R.  Grégoire  (1990)  677  e  segs.  chama  a  atenção  para  o  estabelecimento  dos  eremitas  nos  bos¬ 
ques  e  solidões  incultas,  precisamente  onde  eram  mais  vivazes  as  crenças  pré-cristãs.  Neste  contexto, 
espanta  que  J.  Heuclin  (1988)  15,  20  e  221  e  segs.  possa  referir  apenas  o  papel  cristianizador  dos  ere¬ 
mitas,  sem  entender  que,  em  sentido  contrário,  estavam  sujeitos  à  influência  do  meio  ideológico  onde 
agiam.  J.-P.  Poly  et  ai.  ( 1980)  425  sublinham  a  relação  entre  a  heresia  e  os  incultos. 
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tos  -  desbravavam.  As  biografias  dos  eremitas  aludem  frequentemente  à  realização  de 
desbravamentos;  mesmo  tendo  em  conta  que,  pelo  menos  na  Gália  do  norte,  a  maior 
parte  foi  escrita  nos  séculos  IX  e  X.  parece  não  ser  um  anacronismo  a  atribuição  aos 
eremitas  de  uma  prática  de  arroteamento  sistemático57.  Foi  o  que  sucedeu  no  reino  visi- 
gótico58.  Entre  os  Francos  as  indicações  dos  especialistas  são  mais  precisas  quanto  a 
esta  acção  na  época  merovíngia59,  mas  sabe-se  que  no  tempo  dos  Carolíngios  houve 
padres  que  se  conservaram  independentes  de  qualquer  senhor,  sujeitos  apenas  à  autori¬ 
dade  episcopal  porque  se  haviam  estabelecido  em  terras  por  eles  mesmos  arroteadas60. 
Se  a  pregação  dos  eremitas  atraía  ouvintes,  o  seu  exemplo  chamava  discípulos  e  fre¬ 
quentemente  os  eremitérios  transformaram-se  em  comunidades,  convertendo-se  muitas 
em  mosteiros  e  conseguindo  então  uma  existência  estável61.  Desta  maneira  se  multipli¬ 
cava  a  amplitude  daqueles  desbravamentos. 

Continuando  uma  tradição  milenária  (ver  na  Parte  I  o  capítulo  22.c),  a  Igreja  apre¬ 
sentava  a  submissão  do  caos  dos  incultos  à  ordem  dos  cultivos  como  um  aspecto  da 
luta  do  bem  contra  o  mal  e  um  eremita  que  destruísse  uma  árvore  sagrada  simbolizava 
neste  gesto  os  arroteamentos  mais  amplos,  dando-lhes  a  caução  da  doutrina  cristã62. 
Mas  seria  esta  a  atitude  dos  heréticos,  que  nos  espaços  bravios  encontravam  mais  o 
refúgio  do  que  a  hostilidade  e  aí  absorviam  as  tradições  pagãs?  Não  oferece  dúvidas  a 
importante  actividade  desbravadora  impulsionada  pelos  eremitas  de  origem  aristocrá¬ 
tica,  tanto  assim  que  foram  sobretudo  eles  a  transformar  os  seus  estabelecimentos  em 
mosteiros65;  e  outros  eremitas,  depois  de  aceites  pelos  senhores  em  cujas  terras  se 
haviam  fixado,  desempenharam  funções  de  agentes64,  sendo  de  crer  que  também  pro¬ 
movessem  arroteamentos.  Mas  os  interesses  de  classe  desta  actividade,  quando  prosse¬ 
guida  tão  amplamente,  desvendam-se  ao  conhecermos  os  protestos  de  escravos  de  ere¬ 
mitas  contra  a  dureza  do  trabalho  a  que  eram  obrigados,  chegando  pelo  menos  num 
caso  a  matar  um  impiedoso  homem  de  Deus65.  Os  eremitas  de  origem  senhorial,  ou  que 
actuavam  como  agentes  de  senhores,  juntavam  à  normal  vigilância  o  fanatismo  com 
que  consideravam  o  arroteamento  enquanto  via  para  a  salvação  da  alma,  multiplicando 
assim  a  taxa  de  exploração.  Outros  casos,  porém,  deixam  perceber  o  interesse  de  alguns 
eremitas  mais  pelo  aproveitamento  dos  incultos  do  que  por  desbravamentos  extensivos. 
Na  Gália  do  norte,  no  final  do  século  V  ou  inícios  do  seguinte,  camponeses  queixaram- 
-se  porque  nas  suas  vinhas  e  campos  pastavam  os  porcos  de  um  eremita;  e  sabe-se  que 
ao  longo  do  período  muitos  outros  eremitas  se  dedicavam  à  criação  de  gado,  que  articu¬ 
lavam  com  culturas  intensivas66.  Não  corresponderiam  estas  diferentes  condutas  eco- 


57  R.  Bechmann  (1984)  103-104;  M.  Bloch  1.1960-1961)  I  12;  G.  Duby  (1962)  147;  J.  Heuclin 
(1988)  195.  216;  A.-G.  Manry  (org.  1974)  93. 

5ft  P.  Bonnassie  (1991 )  5. 

59  G.  Foumier  [1962]  98-99;  J.  Heuclin  (1988)  200,  216;  M.  Rouche  (1979)  235-238,  428-430. 

60  H.  Fichtenau  (1963)  156-157. 

61  J.  Heuclin  <  1988)  57-58,  80,  234. 

62  R.  Bechmann  ( 1984)  109.  332;  R.  Grégoire  ( 1 990)  667-668;  J.  Heuclin  ( 1988)  216. 

62  J.  Heuclin  (1988)  98. 

64  Id,  ibid.,  50. 

65  Id.,  ibid..  201 ,214. 

66  ld..  ibid..  50.  54,  217. 
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nómicas  a  interesses  sociais  e  posições  ideológicas  distintos?  Não  poderemos  admitir 
que  os  ascetas  que,  além  de  rasgarem  a  clareira  suficiente  para  uma  pequena  horta,  se 
dedicavam  ao  pastoreio  e  à  colheita  ambulante  representassem  com  este  tipo  de  vida  a 
contestação  da  ordem  senhorial,  assente  sobretudo  nos  vastos  espaços  de  sementeira? 
Seriam  então  esses  os  heréticos. 

Num  âmbito  reduzido  -  pois  estes  ascetas  ou  permaneciam  isolados  ou  acompa- 
nhava-os  um  punhado  de  discípulos,  e  eram  muito  escassos  os  seus  interesses  materiais 
-  conferia-se  valor  sagrado  a  uma  actividade  comum  a  todos  os  refugiados  nos  incul¬ 
tos.  O  saque,  quando  tinham  ocasião  e  força  para  fazê-lo,  era  um  dos  aspectos  da  eco¬ 
nomia  dos  fugitivos.  O  outro  aspecto,  nos  bosques  que  lhes  serviam  de  abrigo  e,  even¬ 
tualmente,  de  base  de  operações,  era  a  abertura  de  pequenas  clareiras.  Os  desbravamen¬ 
tos,  tanto  para  as  grandes  culturas  extensivas  como  para  os  reduzidos  espaços  de  faina 
intensiva,  foram  uma  componente  fundamental  dos  conflitos  sociais,  directamente 
decorrente  do  seu  caracter  migratório. 


c.  Desbravamentos 

Com  raríssimas  excepções,  a  esmagadora  maioria  dos  historiadores  -  tantos  que  nem 
vale  a  pena  citá-los  -  considera  os  desbravamentos  como  resultado  de  um  acréscimo 
demográfico.  Pretendem  por  vezes  encontrar  na  multiplicação  das  famílias  de  caseiros 
no  interior  de  cada  unidade  agrária,  ou  na  fragmentação  destas  unidades,  a  prova  de  que 
a  população  teria  aumentado,  o  que  serviria  para  explicar  a  abertura  de  novos  espaços  de 
cultivo.  Como  prevaleceu,  porém,  entre  as  famílias  servis  a  tendência  à  forma  conjugal  e 
à  redução  do  número  de  elementos  componentes  de  cada  uma,  tendeu-se  também,  se 
outros  factores  a  isso  não  se  opusessem,  à  sucessiva  partilha  das  unidades  agrárias  pelos 
núcleos  herdeiros  da  família  de  origem  (ver  o  capítulo  21.b  da  Parte  I).  Um  dos  efeitos 
possíveis  era  a  cooperação  entre  núcleos  familiares  no  seio  de  cada  antiga  unidade  agrá¬ 
ria.  multiplicando-se  assim  o  número  de  famílias  no  interior  de  unidades  que  mantinham 
os  seus  limites.  Mas  a  linha  de  evolução  podia  ser  diferente  e  levar  os  senhores  a  reorga¬ 
nizar  o  quadro  de  cobrança  das  prestações,  estabelecendo  novas  unidades,  que  corres¬ 
pondessem  a  uma  fracção  das  anteriores,  e  atribuindo  cada  uma  delas  a  uma  família. 
Para  supor  que  o  aumento  do  número  de  famílias  no  interior  de  cada  unidade  agrária,  ou 
a  redução  da  superfície  dos  casais,  sirvam  de  prova  a  um  acréscimo  da  população  é 
necessário  admitir  que  a  dimensão  das  famílias  ocupantes  se  tivesse  mantido  inalterada, 
quando  foi  precisamente  a  tendência  para  a  sua  diminuição  que,  em  parte  dos  casos,  sus¬ 
citou  a  cooperação  entre  caseiros  e.  noutros  casos,  levou  os  senhores  a  fraccionar  os 
casais.  Se  este  conjunto  de  situações  permite  qualquer  análise  populacional  em  termos 
quantitativos,  não  é  para  demonstrar  um  aumento  demográfico  global,  mas  para  revelar 
que  tendia  a  reduzir-se  o  número  de  pessoas  em  cada  família  camponesa.  E  se  resultou 
daqui  qualquer  estímulo  aos  desbravamentos,  é  na  reorganização  interna  das  famílias 
rurais  que  podem  encontrar-se  os  mecanismos  explicativos  do  processo. 

O  estabelecimento  de  uma  unidade  familiar  requeria  a  posse  de  uma  casa,  acompa¬ 
nhada  de  uma  pequena  área  reservada  à  cultura  intensiva.  Se  os  descendentes  de  uma 
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famflia  se  reagrupassem  em  várias  unidades,  aquelas  que  não  continuassem  a  residir  na 
antiga  habitação  tinham,  ou  de  construir  novas  residências  junto  à  anterior,  ou  de  se 
instalar  em  terrenos  de  cultura  devolutos,  ou  de  rasgar  espaços  novos.  Neste  último 
caso,  mesmo  que  se  limitasse  a  conjugar  a  cultura  intensiva  com  o  aproveitamento  dos 
incultos  e  procedesse  a  lavouras  extensivas  apenas  episódicas  e  rotativas,  a  família  pio¬ 
neira  precisava  de  efectuar  o  desbravamento  necessário  para  erguer  a  cabana  e  plantar 
uma  horta.  A  tendência  de  evolução  das  famílias  servis  levou,  portanto,  ao  aumento 
gradual  da  superfície  arroteada.  É  por  vezes  possível  confirmar  o  papel  dos  filhos  mais 
novos  dos  casais  no  alargamento  periférico  das  áreas  de  cultivo,  de  maneira  a  constituí¬ 
rem  novas  parcelas  que  lhes  permitissem  estabelecer-se  como  unidades  familiares67.  E 
uma  vez  mais  este  regime  se  inseriu  em  sistemas  de  âmbito  muito  mais  vasto,  pois  o 
mesmo  processo  se  encontra  noutras  sociedades68.  Do  lado  de  lá  das  clivagens  de 
classe  sucedeu  também  que  os  filhos  mais  novos  das  famílias  aristocráticas  conduzis¬ 
sem  operações  de  colonização  para  talharem  senhorias  próprias69.  Mas  foi  sobretudo 
graças  à  evolução  da  sua  camada  inferior  que  as  domesticidades  senhoriais  pressiona¬ 
ram  os  desbravamentos.  À  medida  que  as  equipas  de  escravos  foram  secundarizadas, 
ou  até  substituídas,  pela  conversão  dos  seus  elementos  em  servos,  em  chefes  de  família 
dotados  de  cabana  própria,  tomou-se  necessário  multiplicar  o  número  de  habitações  e 
alargar  os  espaços  de  cultura  intensiva.  Os  desbravamentos  permitiram,  assim,  atenuar 
as  tensões  sociais  resultantes  das  transformações  verificadas  nos  sistemas  familiares. 

Mas  uma  grande  parte  dos  historiadores  nem  de  longe  aborda  estes  problemas  e 
limita-se  a  discorrer  com  lamentável  simplismo,  considerando  a  mera  existência  de 
desbravamentos  como  suficiente  demonstração  de  um  acréscimo  demográfico.  Aliás, 
raciocinam  num  círculo  completamente  vicioso,  pois  onde  houve  desbravamentos 
deduzem,  sem  quaisquer  outras  provas,  que  a  população  aumentara;  para,  tomando  em 
seguida  a  dedução  como  um  facto,  considerarem  que  a  causa  dos  desbravamentos  seria 
o  pretenso  acréscimo  populacional.  Precisam  para  isso  de  presumir,  sem  nenhuma  pos¬ 
sível  confirmação,  que  a  quantidade  de  força  de  trabalho  se  mantinha  estável  nas 
regiões  já  habitadas,  ao  mesmo  tempo  que  se  multiplicava  nas  áreas  pioneiras.  Quando 
pretendem  dar  esta  ideia  os  especialistas  referem-se  apenas  à  mão-de-obra  nos  grandes 
conjuntos  senhoriais,  o  único  quadro  agrário  de  que  restou  documentação  escrita;  e 
esquecem-se  do  campesinato  independente,  a  expensas  de  quem  o  regime  senhorial  se 
estendia.  Não  me  parece  legítimo  supor  que.  com  as  fugas  e  migrações  para  os  incultos, 
o  número  de  camponeses,  incluindo  os  independentes,  tivesse  ficado  inalterado  nas 


61  É  o  que  indica  J.  P.  Devroey  (19761  433  para  uma  das  senhorias  da  abadia  de  Priim,  no  norte  da 
zona  entre  o  Imire  e  o  Reno,  nos  finais  do  século  IX. 

68  Por  exemplo,  entre  os  Taliensi  no  norte  do  actual  Gana.  indica  M.  Fortes  (1964)  213-214  que 
os  jovens  de  cada  linhagem  se  deslocavam  durante  certo  tempo  para  a  periferia  do  espaço  ocupado, 
desbravando  e  aumentando  a  área  de  cultivo;  à  medida  que  os  anciãos  iam  morrendo,  alguns  jovens 
regressavam  à  aldeia  para  tomar  posse  do  património  que  lhes  fora  legado,  sendo  substituídos  por 
outros  colonos,  frequentemente  membros  mais  novos  da  mesma  linhagem;  os  que  nâo  regressavam  às 
povoações  de  origem,  e  os  seus  descendentes,  podiam  vir  a  constituir  um  estabelecimento  permanente 
e,  assim,  um  novo  centro  de  habitat. 

69  Afirma-o  R.  Boutruche  (1968-1970)  I  109-1 10,  referindo-se  em  geral  à  época  carolfngia. 
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áreas  de  povoamento  tradicional.  Assim  como  não  existe  qualquer  fundamento  para 
esta  hipótese,  muitas  indicações  levam,  pelo  contrário,  a  considerar  como  desbravado¬ 
res  e  colonizadores  quem  se  refugiava  nos  incultos.  O  aumento  dos  desbravamentos  é 
também  um  sintoma  do  aumento  dessas  migrações  e  indício,  portanto,  do  agravamento 
das  tensões  sociais. 

Os  camponeses  independentes  procuravam  compensar  com  o  arroteamento  as  terras 
perdidas  em  benefício  da  expansão  senhorial70  e  talvez  isto  explique  a  instabilidade  do 
povoamento  que  alguns  especialistas  observam,  ao  longo  de  todo  o  período,  entre  os 
Francos  e  os  Anglo-Saxões.  As  mudanças  na  localização  do  habitat  que,  em  vez  de 
levarem  a  uma  verdadeira  abertura  de  áreas  de  cultivo  pioneiras,  faziam  semear  de 
novo  terras  entretanto  abandonadas71,  não  se  deveriam  a  repetidas  migrações  colectivas 
de  aldeias  de  camponeses  independentes,  evitando  assim  ser  assimiladas  pelas  senho¬ 
rias?  Qualquer  que  seja  a  resposta,  a  colonização  de  novas  áreas  por  camponeses  em 
fuga  foi  um  facto  comprovado.  Na  Espanha,  no  final  da  época  visigótica,  tomaram-se 
desbravadores  muitos  dos  escravos  fugitivos,  rasgando  clareiras  nos  bosques  onde  se 
ocultavam72.  Na  Aquitânia,  entre  os  séculos  VI  e  VIII,  a  deserção  de  escravos  e  de  cul¬ 
tivadores  de  origem  livre  levou-os  ao  arroteamento  de  terras73.  Mais  a  sul,  na  Catalu¬ 
nha,  o  sem  número  de  míseros  camponeses  que  no  extremo  final  deste  período  se  abri¬ 
gava  nas  montanhas  completou  com  desbravamentos  o  aproveitamento  dos  incultos;  e 
como  a  economia  senhorial  se  expandia  para  os  vales,  foi  em  direcção  aos  cimos  que 
criaram  novos  espaços  agrícolas,  introduzindo  para  isso  uma  inovação  técnica,  o  cul¬ 
tivo  em  socalcos'4.  Na  Itália  centro-setentrional  os  desbravamentos  realizados  por  ini¬ 
ciativa  de  camponeses  independentes  e  de  comunidades  rurais  talvez  tivessem  mesmo 
prevalecido  geograficamente,  em  comparação  com  os  efectuados  sob  a  égide  dos 
senhores75.  Também  na  Inglaterra  a  iniciativa  camponesa  foi  determinante  para  o 
avanço  dos  arroteamentos,  que  no  início  da  época  anglo-saxónica  se  teriam  devido 
sobretudo  a  comunidades  de  independentes76. 

Mais  significativas,  pelas  suas  implicações  e  pelo  que  deixam  antever  de  caminhos 
futuros,  foram  as  migrações  para  leste  no  século  VIII.  À  medida  que  a  aristocracia 
franca  ia  alargando  no  nordeste  a  sua  área  de  soberania,  desde  Mogúncia  até  ao  rio 


7,1  Referindo-se  às  épocas  merovíngia  e  carolingia,  P.  Dockès  (1979)  127-128  afirma  terem  sido 
os  camponeses  independentes  os  responsáveis  pelos  desbravamentos.  No  mesmo  sentido  podem 
talvez  interpretar-se  G.  Fourquin  (1975)  341-342  e  P.  Toubert  (1990)  65-66,  bem  como  Ch.  Higounet 
(1966)  393-396,  para  quem  os  desbravamentos  realizados  pelos  Francos  entre  os  séculos  VII  e  X 
seriam  sobretudo  obra  de  pionein  s,  não  resultando  de  um  processo  generalizado.  R.  Koebner  ( 1966) 
48  menciona  os  camponeses  inde(>endentes.  ao  lado  de  outras  classes  sociais,  como  agentes  dos  des¬ 
bravamentos. 

71  J.  Chapelot  et  al.  ( 1980)  67-68;  Ch.  Dyer  (1990)  123;  P.  H.  Sawyer  ( 1976)  1  -6. 

7:  P.  Bonnassie  ( 1991 )  3. 

73  ld.  ( 1990)  3 1 ;  M.  Rouche  (1979)  23 1  -234. 

74  P.  Bonnassie  (1975-1976)  82.  96-97. 

75  V.  Fumagalli  (1976)  33.  O  mesmo  autor  em  (1969  b)  430-435  afirmava  que  no  estado  da  histo¬ 
riografia  de  então  era  impossível  conhecer  a  importância  relativa  dos  grupos  sociais  que  tomaram  a 
iniciativa  dos  desbravamentos. 

76  R.  Koebner  (1966)  52;  H.  R.  Loyn  (1963)  195. 
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Saale,  através  da  Turíngia,  camponeses  independentes  refugiavam-se  nos  bosques  e.  ao 
desbravá-los.  tentavam  compensar  as  terras  que  haviam  perdido.  Depois,  com  o  agrava¬ 
mento  das  pressões  senhoriais  na  zona  entre  o  Reno  e  o  Loire,  pequenos  cultivadores 
desalojados  procuravam  migrar  para  leste,  para  as  bacias  do  alto  Meno  e  do  Saale,  onde 
a  independência  camponesa  era  maior  (ver  na  Parte  1  os  capítulos  3.c  e  4.a)  e  pareceria, 
à  primeira  vista,  sair  assim  reforçada77.  As  fronteiras  do  regime  senhorial  não  se 
ampliaram  apenas  devido  ao  avanço  da  aristocracia,  mas  por  obra  também  das  migra¬ 
ções  de  servos  fugitivos  e  de  camponeses  que  se  esforçavam  por  preservar  a  autono¬ 
mia.  Se  a  abertura  de  novas  áreas  de  cultivo  foi  um  aspecto  central  das  transformações 
familiares  e  das  fricções  sociais,  provocou  igualmente  a  extensão  geográfica  do  regime, 
mesmo  quando  não  eram  os  senhores  a  encabeçar  o  processo.  Neste  caso  seriam 
decerto  já  muito  débeis  os  vestígios  de  comunitarismo  independente  entre  os  rurais  em 
fuga,  tendo  eles  próprios  sido  vítimas  da  ruptura  dos  dos  camponeses  tradicionais, 
agravada,  se  fossem  servos  desertores,  por  uma  inserção  mais  ou  menos  demorada  no 
quadro  das  senhorias.  E  assim  estes  migrantes,  oriundos  de  uma  zona  profúndamente 
senhorializada,  embora  parecessem  de  início  consolidar  a  autonomia  camponesa  nas 
áreas  onde  se  estabeleciam,  afinal  contribuíram  para  distender  o  sistema  tradicional  de 
relações,  facilitando  a  futura  penetração  pela  economia  senhorial.  As  características 
contraditórias  do  processo  podem  ser  melhor  seguidas  num  caso  de  migrações  e  des¬ 
bravamentos  que,  pela  sua  importância  sem  par  em  todo  o  período,  tive  de  tratar  na 
Parte  I.  pois  constituiu  o  fundamento  da  vida  económica  e  social  em  duas  zonas  estrei¬ 
tamente  articuladas. 

A  zona  dos  vales  do  Douro  e  do  alto  Ebro  (ver  o  capítulo  12.a  da  Parte  1)  dependeu 
inteiramente  de  correntes  migatórias  que.  até  à  segunda  metade  do  século  IX,  se  manti¬ 
veram  na  grande  maioria  alheias  a  qualquer  enquadramento  por  parte  das  autoridades 
senhoriais  e  aí  fundaram  uma  sociedade  baseada  na  autonomia  camponesa;  foi  decerto 
esta  cintura  de  protecção  a  permitir  que  resistisse  às  pressões  muçulmanas  a  outra 
zona  hispânica,  dos  Cantábricos  até  ao  mar,  onde  prevalecia  a  economia  senhorial.  Os 
migrantes  eram  sobretudo  camponeses  originariamente  independentes  e  só  no  menor 
número  de  casos  seriam  servos  fugitivos.  Porém,  com  as  implicações  tão  consideráveis 
deste  movimento,  responsável  directamente  por  uma  zona  e,  indirectamente,  pela  outra, 
contrastou  a  falta  de  coesão  mostrada  pelos  rurais  nos  vales  do  Douro  e  do  alto  Ebro, 
possibilitando  a  extensão  do  regime  senhorial.  Situação  paradoxal,  em  que  a  indepen¬ 
dência  camponesa  era  forte  pelo  número  de  famílias  que  incluía  e  débil  porque  entre 
elas  não  se  teciam  autonomamente  vínculos  profundos.  Para  explicá-la  temos  de  recor¬ 
dar  que  a  própria  ocorrência  de  migrações  indica  o  declínio  das  estruturas  tradicionais 
nas  regiões  de  onde  provinham.  Abandonar  as  terras  de  origem  era  uma  solução  drás¬ 
tica,  a  que  se  recorreria  só  se  a  própria  base  da  independência  estivesse  aí  ameaçada 
por  uma  crescente  heterogeneidade  social;  e  as  migrações  mais  contribuiriam  ainda 
para  romper  laços  e  solidariedades  entre  antigos  vizinhos.  Quanto  aos  que  fugiam  das 
áreas  onde  predominava  a  economia  senhorial,  ou  já  eram  servos,  ou  estavam  no  limite 


77  Ver  sobretudo  J.  W.  Thompson  (1959)  214,  234.  Por  seu  lado.  A.  W.  A.  Leeper  (1941)  112 
confirma  que  esta  colonização  no  nordeste  se  deveu  ao  campesinato  independente. 
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da  resistência,  e  em  qualquer  caso  eram  praticamente  alheios  aos  sistemas  tradicionais 
de  autonomia.  Por  isso  as  correntes  migratórias  a  sul  dos  Pirenéus  reproduziram  amplia- 
damente,  nas  suas  condições  e  consequências,  os  movimentos  de  âmbito  muito  mais 
reduzido  que  ocorreram  além  Reno,  até  à  Turíngia.  Parecendo  no  começo  preservar  ou 
até  reforçar  a  independência  camponesa,  serviram  afinal  de  guarda  avançada  na  disso¬ 
lução  dos  elos  da  autonomia  rural.  Nestas  migrações  e  na  colonização  inicial  os  não- 
-livres  fugitivos  misturavam-se  com  os  camponeses  independentes  e  na  prática  emanci¬ 
pavam-se.  Quando  o  avanço  da  senhorialização  mostrasse  a  debilidade  destes  ensaios 
de  ressurgimento  da  autonomia,  um  movimento  que  prometera  a  independência  dos 
participantes  revelar-se-ia  como  um  agente  catalisador  da  fusão  servil.  Não  seria  nos 
quadros  da  autonomia  camponesa,  mas  no  âmbito  da  sociedade  senhorial,  que  acaba¬ 
riam  por  se  desenvolver  as  formas  de  comunitarismo  decorrentes  destas  migrações. 

As  migrações  e  os  desbravamentos  realizados  por  servos  fugitivos  e  por  campone¬ 
ses  em  retirada  perante  a  expansão  senhorial  tiveram,  porém,  implicações  muitíssimo 
mais  vastas,  pela  resposta  que  suscitaram  da  classe  dominante.  Esta  não  podia  senão 
opor-se  a  um  movimento  que  a  privava  de  mão-de-obra  -  presente  e  futura  -  e,  para 
impedi-lo,  procurou  antes  de  mais  colocar  os  incultos  sob  o  seu  bannum.  Vimos  (no 
capítulo  22.c  da  Parte  I)  que  ao  apoderar-se  das  vastas  extensões  desertas  e  ao  controlar 
a  sua  utilização  comum  a  aristocracia  se  situou  no  vértice  de  todas  as  formas  de  comu¬ 
nitarismo  rural,  mesmo  das  que  ultrapassavam  o  âmbito  de  cada  senhoria,  reforçando 
assim  a  supremacia  sobre  o  conjunto  dos  camponeses.  Ora,  não  era  precisamente  a 
forma  máxima  de  aproveitamento  dos  incultos  convertê-los  em  espaços  cultivados?  Os 
senhores  não  tentaram  impedir  os  desbravamentos.  Nem  isso  seria  viável,  pois 
contribuiria  para  tomar  explosivas  tensões  sociais  que  por  aí  encontravam  um  escoa¬ 
mento.  Nem  nisso  teriam  interesse,  pois  a  acumulação  de  força  de  trabalho  numa  área 
de  cultivo  limitada  diminuía  os  rendimentos  médios  de  cada  unidade  familiar  e,  por¬ 
tanto,  a  sua  capacidade  de  pagar  tributos78.  Foi  à  autonomia  camponesa  no  arrotea¬ 
mento  de  novas  terras  que  a  aristocracia  se  opôs.  A  sua  estratégia  consistiu  em  integrar 
as  migrações  e  desbravamentos  no  quadro  do  regime,  esforçando-se  por  controlá-los. 
Da  colonização  prosseguida  por  iniciativa  rural  resultaram  breves  focos  de  independên¬ 
cia  que,  desprovidos  de  suficiente  coesão  interna,  os  senhores  conseguiram  mais  tarde 
assimilar  sem  grande  dificuldade;  dos  desbravamentos  realizados  sob  a  égide  senhorial 
resultou  directamente  o  desenvolvimento  da  classe  servil  e  a  expansão  do  regime. 
Aliás,  uma  vez  mais  se  consagraram  no  plano  religioso  estes  movimentos  económicos. 
A  contradição  entre  os  desbravamentos  devidos  à  actividade  autónoma  do  campesinato 
e  as  operações  destinadas  a  enquadrá-los  encontrou  expressão  no  facto  de  muitos  ere¬ 
mitas  saírem  de  famílias  da  classe  dominante,  por  vezes  mesmo  da  mais  alta  aristocra¬ 
cia79.  Os  surtos  de  colonização  desencadeados  pelos  senhores  devem  contar-se  como 
uma  consequência  indirecta  daqueles  que  haviam  já  sido  iniciados  por  camponeses 
independentes  e  por  servos  fugitivos,  destinando-se  a  servir-lhes  de  resposta  e,  pior  isso, 
amplificando-lhes  muito  os  resultados. 


78  A.  V.  Chayanov  ( 1966)  20. 

79  Ver  neste  capítulo  a  n.  34. 
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Os  sistemas  de  exacções  aplicáveis  aos  casais  surgidos  de  arroteamentos  recentes 
provam  que  os  senhores  tinham  como  objectivo  responder  às  iniciativas  camponesas. 
Enquanto  estivessem  empenhados  na  abertura  de  novas  terras  de  cultivo,  os  servos 
beneficiavam  de  condições  mais  favoráveis,  que  os  manteriam  interessados  pela  senho¬ 
ria,  e  poderiam  contrariar  a  atracção  exercida  pela  fuga  e  pelos  desbravamentos  autóno¬ 
mos.  Nas  zonas  de  povoamento  antigo  e  onde  estava  há  mais  tempo  implantada,  a  aris¬ 
tocracia  não  precisava  de  reduzir  substancialmente  a  taxa  de  exploração,  nem  de 
enquadrar  movimentos  migratórios  maciços,  sendo  difícil  aí  aos  camponeses  desbravar 
por  iniciativa  própria.  Poderiam  talvez  fazê-lo  na  periferia  das  áreas  habitadas,  iludindo 
a  fiscalização  senhorial  e  avançando  de  lavra  para  lavra  o  instrumento  aratório;  e  como 
estas  acções  procuravam  não  deixar  traços,  o  silêncio  dos  documentos  atestará  o  seu 
êxito,  não  a  sua  inexistência80.  Mas  apenas  se  conseguia  assim  ampliar  as  terras  do 
casal.  A  instalação  de  uma  nova  família  exigia  um  tipo  diferente  de  arroteamento,  a 
abertura  de  uma  clareira,  a  construção  de  um  casebre,  o  que  em  zonas  de  povoamento 
antigo  e  fortemente  senhorializadas  não  poderia  passar  despercebido  se  se  realizasse  na 
orla  dos  bosques.  E  para  atacar  os  incultos  distantes,  derrubar  um  arvoredo  denso  ou 
secar  pântanos,  não  bastavam  as  forças  de  uma  ou  de  poucas  famílias;  seriam  necessá¬ 
rios  movimentos  conjuntos,  impossíveis  de  dissimular  e  que  os  senhores  facilmente 
podiam  impedir.  Neste  tipo  de  zonas,  grande  parte  da  actividade  de  arroteamento  tinha 
de  se  inserir  no  âmbito  das  senhorias,  não  sendo  portanto  necessário,  para  atrair  colo¬ 
nos,  garantir  condições  muito  mais  favoráveis  do  que  as  usuais81. 

A  este  padrão  obedeceu  a  zona  entre  o  Loire  e  o  Reno.  onde  não  encontro  qualquer 
menção  a  desbravamentos  iniciados  por  rurais  em  fuga.  Parece  até  que,  no  final  do 
século  VIU  e  no  seguinte,  cultivadores  desalojados  pela  expansão  das  senhorias  procu¬ 
ravam  passar  para  lá  do  Reno  e  participar  nas  correntes  autónomas  de  colonização,  diri¬ 
gidas  para  leste82.  Além  disso,  sabemos  ter  sido  nesta  zona  que  o  campesinato  indepen¬ 
dente  mais  se  reduziu,  acentuando-se  do  século  VII  até  ao  IX  a  preponderância  das  par¬ 
celas  inicialmente  concedidas  a  caseiros  de  origem  independente  em  relação  às  atribuí¬ 
das  a  escravos  easati  (ver  na  Parte  I  os  capítulos  l.a  e  l.c,  e  2.a  e  2.c).  Da  conjugação 
destas  indicações  parece-me  poder  deduzir-se  que  um  grupo  social  vítima  de  um  eleva¬ 
díssimo  grau  de  assimilação  não  teria  conseguido  realizar  arroteamentos  suficientes 
para  deles  deixar  um  traço  duradouro;  só  fugindo  da  zona  teria  oportunidade  de  prosse¬ 
gui-los  por  iniciativa  própria.  Por  isso  não  foi  necessário,  entre  o  Loire  e  o  Reno.  ate¬ 
nuar  muito  a  dureza  da  exploração  para  estimular  o  crescimento  das  áreas  semeadas  no 
âmbito  das  senhorias.  Bastou,  no  final  do  período,  que  sobre  as  pequenas  parcelas 
recentemente  arrancadas  aos  incultos,  e  enquanto  não  atingiam  as  dimensões  que  per¬ 
mitiriam  integrá-las  no  regime  geral  das  unidades  agrárias,  recaísse  um  sistema  tributá¬ 
rio  de  novo  tipo,  calculado  em  percentagem  da  colheita83.  Os  colonos  recebiam  assim  a 
garantia  de,  numa  fase  inicial,  não  serem  explorados  acima  de  dadas  condições  de 

sü  R.  Bechmann  (1984)  101;  P.  Bonnassie  ( 1990)  14 

81  R.  Koebner  (1966)  48-49  estabelece  a  diferença  entre  o  que  se  passava  nas  áreas  de  povoa¬ 
mento  antigo  e  de  controlo  social  mais  estreito  e  o  ocorrido  nas  áreas  de  colonização  pioneira. 

82  J.  W.  Thompson  ( 1959)  234. 

82  J.  P.  Devroey  ( 1976)  446;  R.  Grand  (1955)  536;  E.  Perroy  (1974)  40;  P.  Toubert  (1986)  345. 
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sobrevivência  e  este  género  de  medidas  parece  ter  sido  suficiente  para  enquadrar  a  acti- 
vidade  dos  desbravamentos.  Certamente  por  isso  as  menções  dos  historiadores  à  aber¬ 
tura  de  novas  terras  de  cultivo  nesta  zona  referem-se,  na  prática  totalidade,  ao  quadro 
das  senhorias.  Alguns  indicam  explicitamente  o  papel  da  coroa  e  da  aristocracia  laica  e 
eclesiástica  na  organização  dos  arroteamentos84,  embora  não  haja  unanimidade  quanto 
à  dimensão  que  o  processo  assumiu85.  Para  vários  especialistas  o  avanço  da  agricultura 
teria  sido  considerável  entre  o  Loire  e  o  Reno  do  século  VII  até  ao  final  do  IX86,  mas 
outros  são  muito  cépticos  quanto  a  tais  progressos87.  Tanto  mais  interessante  é  o  facto 
de  esta  discordância  praticamente  não  impedir  o  acordo  sobre  as  características  assumi¬ 
das  aqui  pelos  desbravamentos,  qualquer  que  tivesse  sido.  no  conjunto,  a  sua  ampli¬ 
tude.  Os  senhores  não  organizaram  no  interior  desta  zona  vastas  migrações  que  se  des¬ 
tinassem  a  colonizar  áreas  pioneiras  e  cada  um  dos  empreendimentos  teve  uma  dimen¬ 
são  reduzida88.  Os  desbravamentos  realizaram-se  sobretudo  na  periferia  das  terras  de 
cultura,  aumentando  lentamente,  ao  longo  dos  séculos,  o  número  de  casais  dependentes 
das  senhorias  já  estabelecidas  e  a  área  de  cada  uma  dessas  parcelas,  especialmente  das 
recentes;  e  nos  casos  menos  frequentes  em  que  se  pretendesse  rasgar  nos  incultos  uma 
senhoria  inteiramente  nova,  implámou-se  primeiro  um  centro  dominial,  rodeado  de 
alguns  conjuntos  de  casais,  a  partir  dos  quais  outras  clareiras  se  foram  abrindo.  Apenas 

84  R.  Boutruche  (1968-1970)  I  109-110;  M.  Devèze  ( 1966)  365;  J.  P.  Devroey  (1976)  429  e  segs.; 
R.  Doehaerd  (1971)  98-99;  L.  Genicot  (org.  1973)  105-106;  R.  Koebner  (1966)  43;  M.  Parisse  (org. 
1977)  96;  M.  Roblin  referido  por  E.  Juíllard  et  al.  (1957)  26-27;  P.  Toubert  (1990)  66;  L.  Verriest 
(1946)  123-124. 

85  Por  exemplo,  referindo-se  ao  Roumois  e  ao  Beauvaisis,  Sh.  Sato  (1990)  170-173  coloca  a  ques¬ 
tão  de  saber  se  os  desbravamentos  empreendidos  no  século  Vil  por  estabelecimentos  eclesiásticos 
abriram  pela  primeira  vez  solos  à  cultura  ou  se  limitaram  a  recuperar  terras  abandonadas  durante  os 
dois  séculos  anteriores.  A  sudeste,  na  Brie  e  na  Champagne  meridional,  Ch.  Higounet  (1990)  97-98 
considera  muito  limitada  a  amplitude  dos  desbravamentos  realizados  por  conventos  nos  séculos  VIII  e 
IX.  Porém,  R.  Bechmann  (1984)  100  admite  no  geral  uma  maior  extensão  dos  arroteamentos  e  Ch. 
Wickham  (1990)  499-500  e  521  chega  à  mesma  conclusão  a  respeito  das  Ardenas.  Afinal,  A.  Verhulst 
(1983)  141-142,  depois  de  afirmar  que  são  raras  as  provas  de  desbravamento  na  época  carolíngia, 
observa  que  os  dados  existentes  são  contraditórios  e  não  permitem  uma  apreciação  global  da  situação. 

86  M.  Devèze  (1966)  364;  R.  Doehaerd  (1971 )  98-99,  103.  109;  R.  Grand  et  al.  (1950)  63,  237. 
239.  242-244;  R.  Koebner  (1966)  43;  J.  Le  Goff  (1971)  257;  J.  Mattel  (1952-1957)  510-512;  M. 
Rouche  (1985)  348;  E.  Salin  (1949-1959)  1  369-374;  A.  Verhulst  (1966  a)  145-149;  L.  Verriest 
(1946)  123. 

Referindo-se  às  Ardenas  entre  os  meados  do  século  VIU  e  o  final  do  século  IX,  L.  Genicot  (org. 
1973)  106  indica  que  apareceram  cerca  de  cinquenta  novas  aldeias,  metade  das  quais  pertencendo  ao 
conjunto  senhorial  dos  Carolíngios.  E  na  segunda  metade  do  século  IX,  da  centena  de  aldeias  possuí¬ 
das  pela  abadia  de  Lobbes,  cerca  de  trinta  haviam  sido  criadas  na  época  carolíngia:  id..  ibid.,  105-106. 

87  G.  Duby  (1973)  94-95;  P.  Feuchère  (1952-1957)  33;  G.  Fourquin  (1975)  301-302,  304.  306: 
Ch.-E.  Perrin  (1951-1955)  72,  265:  E.  Perroy  (1974)  23, 37-38:  id.  et  al.  (1955)  120-121. 

H.  Dubled  (1960  a)  454  indica  que  as  fontes  não  referem  a  ocorrência  de  desbravamentos  na 
Alsácia  entre  os  séculos  VIU  e  X. 

88  R.  Doehaerd  (1971)  100-101;  P.  Feuchère  (1952-1957)  33;  G.  Fourquin  (1975)  301-302.  304, 
306,  341-342;  L.  Genicot  (org.  1973)  94;  Ch.  Higounet  (1966)  392-396;  Ch.-E.  Perrin  (1951-1955)  72. 

Deste  relativo  consenso  destaca-se  L.  Verriest  (1946)  123-125  que.  referindo-se  ao  Hainaut  nas 
épocas  merovíngia  e  carolíngia,  afirma  terem-se  aí  realizado  amplos  desbravamentos,  não  com  o 
objectivo  de  implantar  pequenos  casais,  mas  sobretudo  para  criar  senhorias  novas,  do  mesmo  tipo  das 
já  existentes  e  de  dimensões  idênticas. 
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a  amplitude  e  o  ritmo  dos  arroteamentos  variavam,  maiores  e  mais  rápidos  quando  se 
encetava  a  criação  de  uma  senhoria,  mais  lentos  e  reduzidos  quando  se  continuava  o 
processo  ou  se  ampliavam  senhorias  já  antigas;  mas  em  ambos  os  casos  o  movimento 
partia  de  um  centro  cultivado,  em  direcção  à  periferia89.  Entre  o  Loire  e  o  Reno,  onde  o 
regime  senhorial  mais  longe  conseguiu  levar  a  assimilação  do  campesinato  indepen¬ 
dente,  para  que  a  aristocracia  enquadrasse  os  desbravamentos  não  foi  necessário  redu¬ 
zir  substancialmente  as  exacções  sobre  os  colonos,  nem  mobilizar  os  rurais  em  grandes 
migrações. 

A  situação  foi  diferente  na  zona  a  sul  do  Loire.  Vimos  que  na  Aquitânia  e  na  Cata¬ 
lunha  ocorreram  desbravamentos  por  iniciativa  de  rurais  em  fuga90;  e  sabemos  (ver  os 
capítulos  8.c  e  9.c  da  Parte  I)  que  em  toda  a  zona  os  camponeses  independentes,  apesar 
de  numerosos,  eram  atravessados  por  uma  crescente  diferenciação  e  não  possuíam  a 
força  social  bastante  para  resistir  à  assimilação.  Podemos  presumir  que  da  conjugação 
destes  dois  factores  resultassem  frequentes  as  deserções  perante  o  avanço  de  uma 
classe  senhorial  que  não  teria,  no  entanto,  capacidade  para  impedir  o  arroteamento 
autónomo  de  novas  terras.  Talvez  parte  do  alargamento  das  superfícies  cultivadas  que 
os  historiadores  referem  em  várias  regiões  da  zona,  frequentemente  sem  explicar  a 
quem  era  devido91,  partisse  da  iniciativa  camponesa.  Só  fortes  pressões  rurais  podem 
explicar  que  a  aristocracia,  laica  e  religiosa,  e  mesmo  os  monarcas,  para  enquadrar  os 
desbravamentos  tivessem  de  recorrer  à  organização  de  migrações;  contrariamente  ao 
que  sucedeu  entre  Loire  e  Reno.  onde  bastou  o  arroteamento  de  terras  periféricas,  a  sul 
do  Loire  os  senhores  encabeçaram  por  vezes  uma  verdadeira  colonização  de  áreas  pio¬ 
neiras.  Após  a  reconquista  da  Septimânia  os  Carolíngios  encorajaram  aí  os  desbrava¬ 
mentos,  secundados  pela  aristocracia,  laica  como  eclesiástica92.  E  na  Auvergne,  onde  já 
na  época  merovíngia  haviam  surgido  grandes  senhorias  constituídas  mediante  desbra¬ 
vamentos.  parece  que  na  época  carolíngia  a  aristocracia  procurou  apropriar-se  de  espa- 


89  J.  Chapelot  et  al.  (1980)  33;  J.  P.  Devroey  (1976)  429-430;  A.  Dumas  (1949)  152;  P.  Feuchère 
(1952-1957)  33;  G.  Fourquin  (1975)  313;  F.  L.  Ganshof  (1958  e)  87;  L.  Genicot  (org.  1973)  105-106; 
Ch.  Higounet  (1966)  397.  R.  Latouche  (1956  c)  79;  M.  Parisse  (org.  1977)  96;  E.  Perroy  (1974)  23: 
M.  Roblin  referido  por  E.  Juillard  et  al.  ( 1957)  26-27;  A.  Verhulst  (1966  a)  145-150. 

90  Ver  neste  capítulo  as  rtn.  73  e  74. 

91  Quanto  à  época  merovíngia,  E.  Salin  (1949-1959)  I  369-374  regista  a  ocorrência  de  desbrava¬ 
mentos  no  extremo  nordeste  da  zona,  em  áreas  do  Jura,  e  M.  Chaume  ( 1925-1937)  n  613  e  A.  Déléa- 
ge  (1941)  89  indicam  arroteamentos  também  na  Borgonha.  Nos  séculos  VI  e  VD,  segundo  M.  Rouche 
(1979)  231-234,  houve  uma  vaga  de  desbravamentos  no  Maciço  Central  e  nos  vales  do  sul  da  Aquitâ¬ 
nia  e,  pela  mesma  época,  G.  Foumier  (1962)  83  e  1 10  menciona  desbravamentos  na  Auvergne.  Refe¬ 
rindo-se  aos  três  últimos  quartos  do  século  IX,  escreve  A.  R.  Lewis  (1965)  173  que  na  zona  a  sul  do 
Loire  se  realizaram  desbravamentos  apenas  no  Maciço  Central  e  na  Catalunha.  Com  efeito.  M.  Rou¬ 
che  ( 1979)  239  menciona  uma  vaga  de  desbravamentos  na  Aquitânia,  nos  séculos  IX  e  X,  e.  a  respeito 
da  Auvergne  na  época  carolíngia,  G.  Foumier  [1962]  110,  117  e  123  invoca  a  existência  de  desbrava¬ 
mentos;  e  R.  Latouche  (1956  c)  240-242  confirma  os  ocorridos  na  Marca  de  Espanha  durante  a  época 
carolíngia.  Porém,  no  extremo  nordeste,  na  Franche-Comté,  R.  Fiétier  (org.  1977)  1 16  refere  casos  de 
desbravamento  na  segunda  metade  do  século  IX  e  A.  Déléage  (1941 )  84  descreve  as  orientações  geo¬ 
gráficas  seguidas  pelo  recuo  dos  incultos  na  Borgonha;  G.  Foumier  [1962]  83  afirma  que  na  época 
carolíngia  se  procedeu  a  arroteamentos  no  baixo  Languedoc. 

92  G.  Foumier  [1962]  83:  J.  M.  Salrach  (1990)  139-140,  149. 
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ços  montanhosos  incultos,  para  os  fazer  depois  trabalhar  por  colonos93.  Se  a  importân¬ 
cia  destes  movimentos  puder  tomar-se  como  indício  das  pressões  exercidas  pela  inicia¬ 
tiva  rural,  isso  ajudará  decerto  a  compreender  que  no  final  do  período,  e  precisamente 
na  Auvergne,  se  difundisse  um  tipo  de  contrato  mediante  o  qual  o  cultivador  recebia 
durante  cinco  anos  uma  terra  selvagem,  para  a  arrotear  e  plantar,  com  vinhas  na  grande 
parte  dos  casos;  durante  este  prazo  não  pagava  quaisquer  prestações  e  no  final  a  parcela 
era  dividida  a  meio,  escolhendo  o  senhor  a  sua  parte  e  ficando  a  outra  para  o  camponês, 
que  passava  a  detê-la  em  propriedade  plena94.  Mais  do  que  comparar  taxas  de  explora¬ 
ção,  o  que  apenas  seria  possível  se  conhecêssemos  os  rendimentos  do  solo,  importa 
sublinhar  que  desbravamentos  deste  tipo,  embora  iniciados  no  quadro  das  senhorias, 
acabavam  por  contribuir  para  a  relativa  independência  de  quem  os  prosseguia.  Não 
obtemos  assim  uma  prova  de  que  a  colonização  devida  à  iniciativa  camponesa  exerceu 
aqui  pressões  bastante  fortes? 

O  sucedido  a  sul  dos  Alpes  parece  confirmar  esta  hipótese.  Vimos  (no  capítulo  lO.c 
da  Parte  I)  que  a  diferenciação  social,  minando  progressivamente  a  coesão  do  campesi¬ 
nato  independente  italiano,  tomara-o  incapaz  de  se  opor  ao  avanço  da  aristocracia; 
embora  se  mantivessem  ainda  relativàmente  numerosos  no  final  do  período,  aqueles 
que  não  queriam  ser  assimilados  pelo  regime  senhorial  restringiam-se  sobretudo  às 
terras  periféricas,  a  regiões  de  pântanos  e  montanhas.  Compreende-se,  neste  contexto, 
que  tivessem  possivelmente  sido  bastante  vastas  as  áreas  de  colonização  devidas  à  ini¬ 
ciativa  rural95  e  talvez  nelas  se  deva  incluir  parte  das  secagens  de  pântanos  e  desbrava¬ 
mentos  que,  desde  os  meados  do  século  VII,  foram  ao  longo  do  período  atingindo  uma 
amplitude  crescente96.  Provocada  pela  fuga  perante  senhorias  em  expansão,  esta  colo¬ 
nização  rural  inegavelmente  revelava  o  declínio  social  do  campesinato;  mas,  no  movi¬ 
mento  geral  de  recuo  a  longo  prazo,  os  espaços  assim  desbravados  decerto  constituíam 
para  os  restantes  camponeses  uma  atracção  permanente,  obrigando  os  senhores  a  dar- 
-lhe  resposta.  Já  no  século  VII  estabelecimentos  eclesiásticos  efectuaram  arroteamentos 
e  secagens  de  pântanos97  e  a  competição  entre  a  iniciativa  senhorial  e  a  camponesa 
acentuou-se  progressivamente,  até  levar  no  século  IX  a  uma  ampliação  e  generalização 
dos  processos  de  desbravamento98.  Por  um  lado,  sabe-se  de  senhorias  que  nos  meados 
do  século  vm  implantaram  casais  afastados,  de  maneira  a  irem  paulatinamente  desbra¬ 
vando  os  bosques99;  conhece-se  também  o  exemplo  de  um  mosteiro  situado  na  planície 
do  Pó  que,  na  primeira  metade  do  século  IX.  encorajava  os  caseiros  a  aumentar  com 
arroteamentos  as  suas  parcelas100.  E  nos  finais  do  século  VIII  reapareceu  na  Itália  cen- 


93  G.  Foumier[1962]  83,  117,  121-122,  125;  M.  Rouche  (1979)  231-234. 239. 

94  G.  Foumier  [1962]  299-300,  304. 

95  Ver  neste  capítulo  a  n.  75. 

96  Consideram  que  o  desenvolvimento  agrícola  data  do  início  do  segundo  terço  do  século  VII, 
tendo-se  acentuado  progressivamente  de  então  em  diante:  F.  M.  De  Robertis  (1948)  199  e  segs.;  P.  J. 
Jones  (1966  a)  90-91;  id.  (1974)  1482,  1635.  1637-1638;  P.  Toubert  <1973  b)  311;  Ch.  Wickham 
(1981)97. 

97  G.  Fasoli  (1958)  126-127. 

9S  Esta  observação  cronológica  encontra-se  em  Ph.  Jones  (1974)  1638. 

99  V.  Fumagalli(1976)29. 

100  Id.  (1969  b)  426. 
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trai  um  antigo  tipo  de  contrato,  oferecendo  condições  mais  favoráveis  aos  servos  que 
melhorassem  o  cultivo  mediante  a  introdução  de  novas  plantações101.  Estas  formas  dis¬ 
persas  de  ampliar  perifericamente  as  áreas  semeadas  não  seriam,  porém,  suficientes 
para  conter  as  deserções  da  força  de  trabalho  e  a  aristocracia  teve.  ela  própria,  de  orga¬ 
nizar  migrações.  A  partir  do  século  VIII  conjuntos  senhoriais  estabelecidos  nas  regiões 
de  povoamento  antigo  implantaram  senhorias  pioneiras  na  Itália  central  e  na  baixa  pla¬ 
nície  do  Pó.  E  para  participar  na  abertura  destas  frentes  de  colonização  foi  necessário 
não  só  deslocar  servos,  mas  mobilizar  como  camponeses  dependentes  muitos  que  até 
então  não  o  haviam  sido,  garantindo  a  quem  participasse  no  movimento  uma  certa 
autonomia  na  organização  dos  casais,  mediante  a  redução  do  sistema  de  cultivo  domi- 
nial  assente  nas  prestações  de  serviços  de  trabalho.  Neste  processo  conjunto  rapida¬ 
mente  os  escravos  casati  se  confundiram  com  os  caseiros  de  origem  livre,  acelerando- 
-se  a  fusão  servil102. 

Talvez  um  quadro  do  mesmo  tipo  se  possa  aplicar  à  Inglaterra  anglo-saxónica,  onde 
no  século  IX  (ver  o  capítulo  6.c  da  Parte  I),  apesar  da  considerável  extensão  alcançada 
pelo  regime  senhorial,  o  campesinato  independente  era  ainda  numericamente  impor¬ 
tante.  Como  a  iniciativa  rural  foi  aqui  determinante  para  o  avanço  dos  desbravamen¬ 
tos102.  que  atingiram  enormes  proporções104,  deduzo  com  segurança  que  a  aristocracia 
se  viu  na  necessidade  de  encabeçar  também  a  abertura  de  novas  terras.  Esta  seria  uma 
preocupação  tão  generalizada  que  possivelmente  as  senhorias  vassálicas  supunham, 
além  do  serviço  guerreiro,  a  obrigação  de  proceder  a  arroteamentos105;  e  no  final  da 
época  anglo-saxónica,  sobretudo  nas  áreas  de  povoamento  mais  antigo,  os  senhores 
procuraram  frequentemente  pôr-se  à  frente  das  actividades  de  colonização,  fornecendo 
gado  e  sementes  aos  participantes l06.  E  como  se  sabe  que  nos  séculos  VIII  e  IX  as  mais 
fortes  dinastias  reais  apoiaram  activamente  os  desbravamentos107,  podemos  inferir  que 
organizassem  consideráveis  movimentos  migratórios.  Restaram,  aliás,  traços  suficien¬ 
tes  para  seguir  algumas  formas  de  enquadramento,  quando  a  ampliação  das  senhorias 
se  deveu  à  cooperação  com  as  comunidades  de  aldeia  no  aumento  da  área  cultivada, 
apoderando-se  dos  frutos  da  iniciativa  rural;  esta  foi  uma  das  etapas  no  processo  pelo 
qual  o  senhor  da  aldeia  convertia  em  servos  os  seus  habitantes108. 

Apesar  do  carácter  sumário  de  algumas  indicações,  a  análise  do  sucedido  nestas 
quatro  zonas  permite  concluir  que  quanto  mais  fortemente  se  manifestasse  a  iniciativa 
camponesa  nos  desbravamentos,  mais  os  senhores  se  viam  obrigados  a  iniciar  proces¬ 
sos  colonizadores  em  que  a  taxa  de  exploração  era  menor  do  que  nos  casais  já  estabele¬ 
cidos  ou,  pelo  menos,  onde  era  superior  a  autonomia  dos  colonos  no  cultivo  das  parce- 


101  P.J.Jones  (1966  a)  90-91:  id.  (1966  6)344. 

,o::  V.  Fumagalli  (1966  b)  122-123:  id.  (1967)  140-143:  id.  (1969  b)  426,  428-430:  id.  (1975)  13, 
20-21;  R  Toubert  (1973  a)  102.  105-106.  119-122.  127-128. 

,0-’  Ver  neste  capítulo  a  n.  76. 

104  Ver  neste  capítulo  as  nn.  121  a  124. 

105  L.C.  Latham  (1960)  32. 

106  E.  Miller  (1966)  128-129. 

107  H.  R.  Loyn  (1963)  195. 

108  F.  M.  Stenton  ( 1971)  472. 
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las  recentemente  arroteadas.  Para  verificar  em  que  medida  a  regra  se  confirma,  toma-se 
necessário  estudar  as  zonas  onde  maior  resistência  o  campesinato  independente  conse¬ 
guiu  opor  à  extensão  das  senhorias. 

Quanto  ao  noroeste  da  Gália,  a  mesma  falta  de  informações  que  já  observei  (no 
capítulo  7  da  Parte  1)  continua  a  prejudicar  a  análise.  Sabemos  da  realização  de  desbra¬ 
vamentos,  em  especial  nas  regiões  que  confinavam  com  a  zona  entre  o  Loire  e  o 
Reno109,  mas  sem  que  nos  sejam  dados  a  conhecer  os  estratos  sociais  responsáveis  pela 
iniciativa,  nem  os  sistemas  de  organização  adoptados. 

As  perspectivas  são  igualmente  desanimadoras  para  a  Frísia  e  a  Saxónia.  Segundo 
alguns  historiadores,  desde  o  século  VII  os  desbravamentos  teriam  sido  consideráveis 
no  sudoeste  desta  zona110,  mas  opinião  não  menos  autorizada  é  a  do  especialista  que 
afirma  terem-se  arroteado  solos  apenas  na  periferia  de  áreas  já  cultivadas111.  Quanto  ao 
que  se  passou  em  todo  o  resto  da  zona,  na  Frísia  propriamente  dita  e  na  Saxónia.  entre 
os  autores  consultados  não  encontro  nenhuma  referência  a  desbravamentos,  apenas  à 
conquista  de  terras  à  água.  E  também  aqui  as  opiniões  são  contraditórias,  mencionando 
alguns  um  movimento  de  secagem  de  terras  a  partir  do  século  VIII112,  inclusivamente 
graças  à  construção  de  diques  rudimentares113,  e  garantindo  outros  que  os  primeiros 
diques  não  foram  erguidos  na  Frísia  antes  das  imediações  do  ano  mil114.  A  mesma 
escassez  de  informações  que  atinge  os  aspectos  quantitativos  do  processo  impede  a 
apreciação  das  suas  formas  orgânicas.  Nos  séculos  VII  e  VIII,  no  sudoeste,  ainda  na 
faixa  de  transição  que  articulava  com  esta  a  zona  entre  o  Loire  e  o  Reno,  constatou-se  o 
quadro  senhorial  em  que  foram  realizados  alguns  desbravamentos;  e  a  distância  dos 
casais  recentemente  arroteados  em  relação  ao  centro  dominial  e  às  parcelas  mais  anti¬ 
gas,  ficando  inclusivamente  separados  por  incultos115,  conjuga-se  com  o  que  vimos  (no 
capítulo  4.b  da  Parte  I)  acerca  da  autonomia  de  que  gozavam  aqui  os  caseiros  para  a 
organização  do  cultivo.  Esta  cisão  quanto  aos  processos  de  trabalho  na  domesticidade 
senhorial  e  nas  famílias  servis  decorria  da  existência  de  um  elevado  número  de  campo¬ 
neses  independentes  (ver  o  capítulo  4.a  da  Parte  I);  mas,  então,  como  teria  sido  possível 
que  não  restasse  traço  de  iniciativas  rurais  autónomas  na  abertura  de  novas  terras? 
Talvez  o  problema  se  esclareça  um  pouco  ao  analisarmos  o  que  se  passou  na  zona  a  sul 
da  Saxónia,  e  que  decerto  não  teria  deixado  de  se  repercutir  aqui  também. 

Numa  zona  como  a  Francónia,  Turíngia,  Alemânia  e  Baviera,  sujeita  a  fortes  pres¬ 
sões  da  aristocracia,  mas  situada  na  orla  geográfica  do  regime  e  onde  a  independência 
rural  se  demarcava  com  vigor  das  instituições  senhoriais  (ver  na  Parte  I  o  capítulo  3.  c), 
seria  relativamente  fácil  a  fuga  dos  camponeses  e  o  seu  estabelecimento  em  regiões  que 
escapavam  ao  controlo  da  classe  dominante.  Sabemos  já  da  existência  de  uma  impor- 


109  A.  Bouton  (1975-1976)  I  149;  F.  Lebrun  (org.  1972)  102;  M.  Rouche  (1985)  348. 

110  M.  Devèze  (1966)  365;  R.  Koebner  (1966)  43;  A.  Verhulst  em  Centro  Italiano  di  Studi 
sulPAIto  Medioevo  (1958)  177-178. 

11 1  F.  L.  Ganshof  (1949)  33,  38,  57;  id.  ( 1958  a)  97-98;  id.  (1958  e)  81-82. 

112  R.  Doehaerd  (1971 )  107;  F.  L.  Ganshof  ( 1 949)  38-39. 

113  G.  L.  Burke  (1956)  1 10;  R.  Grand  et  al.  (1950)  239. 

1,4  S.  J.  Fockema  Andreae  (1952)  158;  S.  Lebecq  (1983)  I  1 19. 

115  A.  Verhulst  (1980)  22-24.  Ver  também:  F.  L.  Ganshof  (1958  e)  81-82. 
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tante  corrente  migratória  orientada  para  nordeste,  que  permitiu  a  tantos  rurais,  coloni¬ 
zando  áreas  da  Turíngia  e  das  bacias  do  Saale  e  do  alto  Meno,  evitar  o  avanço  das 
senhorias  e  a  intensificação  da  exploração116.  As  proporções  tomadas  pelo  movimento 
obrigaram  os  senhores  a  responder  com  empreendimentos  de  colonização  não  menos 
vastos  e  sistemáticos,  que  talvez  tenham  mesmo  tocado  os  confins  do  império,  junto  ao 
Elba117.  Nos  séculos  VIU  e  IX  os  monarcas  carolíngios  e  a  grande  aristocracia  franca 
deslocaram  maciçamente  servos  de  senhorias  estabelecidas  em  regiões  de  povoamento 
antigo  e  empregaram-nos  a  abrir,  a  leste,  frentes  pioneiras,  num  processo  que  contri¬ 
buiu  poderosamente  para  a  emancipação  dos  colonos  de  origem  escrava  e,  assim,  para 
a  fusão  das  várias  categorias  da  classe  servil.  Quando  recordamos  (ver  na  Parte  I  o 
capítulo  3.  a)  que  nesta  zona,  e  até  ao  final  do  período,  os  caseiros  se  repartiam,  inclusi¬ 
vamente  no  interior  das  mesmas  senhorias,  por  uma  diversidade  de  estatutos,  podemos 
dar  o  devido  relevo  a  este  processo  de  homogeneização.  Ao  acelerar  a  fusão  servil,  a 
classe  dominante  desenvolveu  a  própria  base  de  existência  do  regime.  Ao  mesmo  tempo 
o  rei,  enquanto  chefe  de  todo  o  campesinato  independente,  procurou  também  cobrar  tri¬ 
buto  sobre  as  terras  desbravadas  por  iniciativa  mral.  Estes  dois  sistemas  de  controlo  das 
migrações  coexistiram  no  nordeste,  onde  a  colonização  senhorial  seguia  uma  orienta¬ 
ção  geográfica  que  em  grande  parte  se  sobrepunha  à  dos  arroteamentos  camponeses:  e  estes, 
pela  sua  frequência,  obrigaram  os  senhores  a  oferecer  aos  colonos  condições  especial¬ 
mente  favoráveis.  Mas  desenhou-se  simultaneamente  outra  corrente  migratória,  rumo 
ao  sudeste,  passada  a  Baviera,  para  a  Marca  oriental.  E  aqui  a  classe  dominante  deteve 
a  completa  hegemonia,  devendo-se  estes  desbravamentos  a  massas  servis  autoritaria¬ 
mente  deslocadas  a  partir  de  regiões  de  povoamento  antigo,  em  especial  da  Baviera.  A 
tal  ponto  que  qualquer  conjunto  senhorial  bávaro,  se  aspirasse  a  uma  certa  importância, 
devia  necessariamente  incluir  estabelecimentos  pioneiros  na  Marca  oriental118.  Conju- 


1 16  yer  neste  eapfmic  a  n,  77 

117  Afirma  D.  Lohrmann  (1990  a)  109  que  não  existe  nenhum  estudo  de  síntese  sobre  o  desbrava¬ 
mento  de  bosques  na  Germãnia.  Referindo-se  aos  séeulos  VII  e  VIII,  G.  Duby  (1973)  34  menciona  0 
desbaste  lento,  mas  contínuo,  dos  arvoredos  germânicos  em  benefício  das  culturas  cerealíferas  e  R. 
Latouche  (1956  c)  235-236  adianta  que  este  processo  prosseguiu  na  época  carolíngia.  L.  White  Jr. 
(1962)  54  salienta  os  movimentos  de  desbravamento  e  colonização  iniciados  no  final  do  século  VI  e 
no  seguinte  no  sudoeste  da  Germãnia  e  na  Renânia,  que  gradualmente  se  alargaram  a  outras  regiões. 
D.  Lohrmann  (1990  a)  109-1 10  e  115  indica  que  desde  a  segunda  metade  do  século  VIII  os  aristocra¬ 
tas,  tanto  leigos  como  grandes  estabelecimentos  eclesiásticos,  conduziram  uma  considerável  activi- 
dade  desbravadora  no  leste  da  Francónia.  no  Hesse,  no  Odenwald,  área  imediatamente  a  sul  da  con¬ 
fluência  do  Meno  com  o  Reno,  bem  como,  mais  amplamente,  no  vale  do  médio  Reno.  K.  BosI  (1962) 
854  refere  a  importância  dos  arroteamentos  ocorridos  nos  séculos  VIII  e  IX  na  bacia  setentrional  do 
Meno.  Espanta  que  Ch.  Wickham  (1990)  521  possa  pretender  que  os  desbravamentos  no  Odenwald 
tivessem  sido  muito  escassos  na  época  carolíngia  quando  D.  Lohrmann  (1990  a)  109  esclarece  que  é 
nessa  região  e  no  Hesse  que  mais  adiantada  está  a  pesquisa  sobre  os  desbravamentos  na  Germãnia.  A 
leste,  Ch.  Higounet  (1989)  38-40  considera  que  o  estabelecimento  de  Marcas  militares  de  um  e  outro 
lado  do  Elba  teria  funções  defensivas,  embora  levante  a  hipótese  de  as  campanhas  guerreiras  serem  aí 
acompanhadas  por  tentativas  de  colonização.  Aliás.  D.  Lohrmann  (1990  a)  1 12  admite  que  os  desbra¬ 
vamentos  promovidos  pela  aristocracia  na  Francónia  se  tivessem  em  parte  destinado  a  facilitar  as 
acções  militares  contra  os  Saxões. 

1 18  Quanto  à  organização  senhorial  do  duplo  movimento  migratório,  para  nordeste  e  para  sudeste: 
J.  Fleckenstein  (1978)  35-36;  P.  Guichard  et  ai.  (1986)  309;  Ch.  Higounet  (1989)  40-42;  R.  Koebner 
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gando  uma  multiplicidade  de  movimentos  de  colonização,  esta  zona  confirma  que  o 
grau  de  iniciativa  rural  nos  desbravamentos  determinava  tanto  a  amplitude  dos 
empreendimentos  conduzidos  pela  classe  senhorial,  como  o  nível  das  exacções  e  a 
organização  dos  processos  de  trabalho  nas  senhorias  pioneiras. 

Quanto  ao  que  se  passou  na  Espanha  visigótica,  praticamente  não  encontrei 
dados119.  Mas  se  as  informações  dos  historiadores  o  permitissem,  seria  na  articulação 
entre  a  zona  dos  vales  do  Douro  e  do  alto  Ebro  e  a  zona  dos  Cantábricos  até  ao  mar  que 
melhor  poderia  analisar-se,  neste  período,  a  influência  exercida  sobre  os  regimes  de 
exploração  pela  colonização  camponesa  autónoma.  Só  ao  longo  da  segunda  metade  do 
século  IX  (ver  o  capítulo  12.a  e  12.b  da  Parte  I)  a  autoridade  dos  reis  e  da  aristocracia 
começou  aqui  a  afirmar-se  sobre  as  migrações,  que  até  então  se  tinham  sobretudo 
devido  à  livre  iniciativa  rural,  sem  necessitarem  de  prévia  autorização  do  monarca,  nem 
sequer  do  posterior  reconhecimento  da  ocupação  do  território.  A  falta  de  coesão  do 
campesinato  independente  possibilitou,  no  entanto,  o  desenvolvimento  das  senhorias, 
fundamentalmente  realizado  através  da  conjugação  dos  dois  processos  já  conhecidos:  a 
tentativa  de  controlar  os  resultados  da  colonização  autónoma,  por  meio  da  autoridade 
que  os  mais  importantes  aristocratas  alcançaram  sobre  áreas  pioneiras,  com  quem  as 
habitasse  ou  aí  viesse  a  estabelecer-se;  e  a  antecipação  aos  processos  migratórios  inde¬ 
pendentes,  através  da  transferência  autoritária  de  servos  originários  da  zona  dos  Cantá¬ 
bricos  até  ao  mar,  para  participarem  na  colonização  da  outra  zona.  Sabe-se  que  a  vizi¬ 
nhança  de  terras  tão  vastas  a  desbravar  e  a  grande  dimensão  assumida  pelas  desloca¬ 
ções  da  população  rural  impediram  o  agravamento  da  taxa  de  exploração  na  zona  de 
senhorialização  extensiva.  Mas  seria  conveniente,  além  disso,  conhecer  os  sistemas  de 
exploração  vigentes  nos  empreendimentos  senhoriais  nos  vales  do  Douro  e  do  alto 
Ebro.  Infelizmente  as  informações  dos  historiadores,  além  de  escassas,  não  distinguem 
suficientemente  as  relações  servis  em  cada  uma  das  zonas.  E  fica  assim  uma  vez  mais 
prejudicada  a  análise  da  vida  económica  e  social  na  Espanha  cristã,  que  neste  caso  seria 
tão  importante  para  completar  as  observações  feitas  a  propósito  dos  dois  rumos  da 
colonização  a  leste  e  para  opor  estas  variantes  àquela  que  se  verificou  entre  o  Loire  e  o 
Reno.  Elas  constituem  situações  extremas  no  quadro  geral  das  repercussões  da  coloni¬ 
zação  camponesa  sobre  a  colonização  senhorial. 

A  permanente  interacção  da  iniciativa  rural  e  da  aristocrática  permite  concluir  que 
foram  apenas  ilusórios  os  indícios  de  ressurgimento  de  um  comunitarismo  autónomo 
resultante  de  migrações  iniciadas  pelos  camponeses.  Ao  organizarem  empreendimentos 
destinados  a  antecipar-se  à  colonização  rural  independente  e,  quando  não  o  conse¬ 
guiam,  ao  adquirirem  o  controlo  sobre  os  seus  resultados,  os  reis  e  os  maiores  senhores 
puderam  manter-se  no  vértice  das  relações  entre  as  famílias  camponesas.  Criaram-sc 
assim,  ainda  neste  período,  as  condições  que  haveriam  de  levar  a  formas  novas  de 
comunitarismo  rural,  presididas  pela  classe  senhorial. 


(1966)48;  A.  W.  A.  Leeper  (1941)  110-112;  Ch.-E.  Perrin  (1951-1955)  113,  127;  J.  W.  Thompson 
(1959)  214,  234-235;  A.  Verhulst  (1985)  19. 

ug  M.  Torres  et  al.  (1940)  162-163  escrevem  que  aumentou  entre  os  Visigodos  a  extensão  das 
terras  cultivadas  e  P.  Bonnassie  (1991 )  3  dá  indicações  no  mesmo  sentido. 
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Desta  sobreposição  dos  resultados  obtidos  pelas  iniciativas  colonizadores  campone¬ 
sas  e  pelas  aristocráticas  resultou  a  indistinção  das  tecnologias  empregues.  A  tal  ponto 
que  pela  mera  organização  do  cultivo  nas  terras  arroteadas  e  pela  sua  disposição  relati¬ 
vamente  aos  incultos  e  às  áreas  de  povoamento  antigo  é  impossível  deduzir  que  classe 
ou  grupo  social  teria  iniciado  o  empreendimento.  Os  campos  abertos,  que  viriam  num 
período  posterior  a  reger-se  pelo  sistema  das  tiras  alongadas  e  agrupadas  regularmente, 
entremeando-se  as  possuídas  por  cada  família  da  aldeia,  eram  devidos  a  desbravamen¬ 
tos  disciplinados  e  a  uma  organização  colectiva.  mas  sem  que  possamos  saber  se  os  pri¬ 
meiros  colonizadores  se  haviam  agrupado  autonomamente  ou  se  tinham  sido  enquadra¬ 
dos  e  dirigidos  por  algum  senhor,  do  mesmo  modo,  os  campos  irregulares  e  murados 
revelam  terem  sido  famílias  isoladas  quem  abriu  cada  um  deles,  sem  que  saibamos 
quando  operaram  por  iniciativa  própria  ou  quando  os  rasgaram  ao  serviço  de  um 
senhor120.  Nesta  comunidade  de  formas  tecnológicas  o  regime  senhorial  revelou,  uma 
vez  mais,  não  ter  atingido  uma  autonomia  histórica  nas  suas  forças  produtivas.  E  o 
campesinato  independente  mostrou-se  também,  de  novo,  incapaz  de  resistir  à  assimila¬ 
ção  no  quadro  das  senhorias,  não  deixando  traços  originais  nos  sistemas  de  cultivo  e  de 
trabalho. 

Arrastada  a  classe  senhorial  para  a  participação  nos  movimentos  migratórios,  ampli¬ 
ficaram-se  as  consequências  dos  desbravamentos  enquanto  aspecto  das  tensões  no 
niundo  rural,  passando  a  exercer  efeitos  sobre  todos  os  grupos  da  sociedade.  Além  das 
formas  clássicas  de  luta,  que  a  generalidade  dos  historiadores  se  limita  a  considerar,  os 
conflitos  no  regime  senhorial  incluíram  as  múltiplas  facetas  da  actividade  desbrava¬ 
dora.  Quanto  mais  amplas  fossem  as  possibilidades  de  arroteamento  e  de  colonização, 
tanto  maior  seria  a  acalmia  nas  manifestações  clássicas  de  luta.  O  abrandamento  da 
violência  social  não  revela,  como  tão  frequentemente  se  julga,  qualquer  atenuação  dos 
antagonismos,  mas  apenas  a  sua  canalização  através  dos  desbravamentos.  Pressionada 
a  dar  uma  resposta  às  iniciativas  rurais,  a  classe  dominante  procurou  enquadrar  todas  as 
operações  de  alargamento  do  cultivo,  tanto  na  orla  do  habitat  tradicional  como  em  áreas 
pioneiras  e,  deste  modo,  as  contradições  sociais  constituíram  o  motor  do  desenvolvi¬ 
mento  do  regime.  Ou  os  desbravamentos  eram  prosseguidos  autonomamente,  formando 
os  seus  resultados  um  novo  pólo  de  atracção  para  as  cobiças  da  aristocracia;  ou  desde 
início  decorriam  no  âmbito  dos  conjuntos  senhoriais  e  serviam,  assim,  de  eixo  para  o 
seu  crescimento.  Em  ambos  os  casos  os  desbravamentos  levaram  à  intensificação  do 
regime  senhorial  e  ao  alargamento  das  suas  fronteiras. 

Posso  agora  explicar,  finalmente,  a  estranha  situação  da  Inglaterra  anglo-saxónica. 
Por  comparação  com  o  que  sucedeu  no  continente,  a  acalmia  social  parece  ter  sido  aí 
completa  (ver  o  capítulo  l.a)  e  nem  nos  chegou  sequer  notícia  de  qualquer  actividade 
de  pregadores  heréticos  (ver  o  capítulo  2).  A  tal  ponto  que  as  autoridades  aceitavam  a 
participação  na  ordem  vigente  das  instituições  fundadas  nos  juramentos  de  solidarie¬ 
dade,  em  vez  de  as  perseguirem  por  subversivas,  como  acontecia  no  continente  (ver  o 
capítulo  l.b).  Se  estiver  correcto  o  modelo  de  análise  que  proponho,  a  amenização  das 
lutas  implicava  o  desenvolvimento  dos  desbravamentos.  E  foi,  com  efeito,  o  que  suce- 


M.  Bloch  ( 1960-1961)  II  48,  63:  C.  S.  Onvin  et  al.  ( 1967)  40-42. 
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deu  na  ilha.  Ao  longo  da  época  anglo-saxónica  a  abertura  de  novas  áreas  agrícolas 
assumiu  uma  enorme  dimensão,  sobretudo  devido  ao  abate  sistemático  de  bosques121, 
mas  em  virtude  também  de  extensas  obras  de  drenagem  e  diques122.  E  embora  haja 
dúvidas  sobre  os  ritmos  a  que  o  processo  foi  ocorrendo123,  no  final  da  época,  no  mo¬ 
mento  em  que  triunfou  a  invasão  normanda,  a  maior  parte  das  terras  agrícolas  actuais 
estava  já  sob  cultivo  e  a  superfície  plantada  chegava  a  ser  mais  vasta  do  que  o  ponto 
máximo  alcançado  pela  agricultura  inglesa  na  segunda  metade  do  século  XIX124.  Em 
nenhuma  zona  do  continente  se  atingira  uma  situação  tão  extrema.  Talvez  a  amplitude 
dos  desbravamentos  na  ilha  contribua  mesmo  para  explicar  aquela  peculiar  situação 
(ver  na  Parte  1  o  capítulo  22.c)  em  que  o  exclusivo  régio  de  caça  não  vigorou  durante 
este  período;  sendo  tão  generalizado  o  ataque  aos  incultos,  mais  difícil  seria  para  os 
monarcas  demarcar  limites  rigorosos  à  sua  utilização.  O  exemplo  anglo-saxónico  mos¬ 
tra  a  perfeita  compensação  que  existia  entre  os  dois  componentes  dos  conflitos  sociais, 
correspondendo  a  importância  assumida  pelos  desbravamentos  à  restrição  das  formas 
de  luta.  Este  caso  não  constitui,  portanto,  uma  excepção  e  ilustra,  como  situação 
extrema,  o  que  neste  período  sucedia  em  todo  o  regime  senhorial.  Também  no  conti¬ 
nente  a  relativa  raridade  das  manifestações  organizadas  de  violência,  parecendo  con¬ 
trastar  estranhamente  com  os  gravíssimos  antagonismos  que  rasgavam  a  sociedade,  jus¬ 
tifica-se  apenas  pelas  migrações  e  pela  abertura  de  novas  terras  de  cultivo. 


121  H.  C.  Darby  (1950-1951)  21;  id.  (1951)  71-72;  Ch.  Dyer  (1990)  122-123:  H.  P.  R.  Finberg 
(1972)  404;  R.  I.  Page  (1970)  88;  M.  M.  Postaxi  (1966)  549-550;  id.  (1978  a)  16-17:  P.  Stamper 
(1988)  129. 

Não  entendo  como  pode  Ch.  Dyer  (1990)  1 17  afirmar  que  os  historiadores  britânicos  não  aborda¬ 
ram  o  crescimento  agrícola  durante  este  período. 

Porém,  segundo  Rackham  referido  por  M.  Carver  (1989)  142,  os  desbravamentos  mais  importan¬ 
tes  já  teriam  ocorrido  antes  da  chegada  dos  Anglo-Saxões,  que  não  teriam  encetado  nenhum  movi¬ 
mento  sistemático  de  desbaste  dos  bosques  em  benefício  das  culturas.  P.  H.  Sawyer  (1976)  1-6 
escreve  que  os  recursos  rurais  ingleses  estavam  quase  tão  plenamente  explorados  no  século  VII  como 
no  século  XI  e  que  ao  longo  da  época  anglo-saxónica  ocorreram  sobretudo  mudanças  de  localização 
no  habitat,  mais  do  que  a  sua  expansão:  para  uma  tentativa  de  interpretação  desta  tese  ver,  neste  capí¬ 
tulo,  a  passagem  a  que  se  refere  a  n,  71.  Pelo  contrário,  P.  Stamper  (1988)  128-129  afirma  que  cerca 
de  1/3  da  Inglaterra  seria  ocupada  por  bosques  no  final  do  século  VI.  Ch.  Wickham  (1990)  consegue 
afirmar  (pp.  506-508)  que  os  bosques  se  mantiveram  escassos  durante  toda  a  época  anglo-saxónica  e, 
simultaneamente,  pretender  (p.  521 )  que  o  maior  bosque  inglês  de  então,  situado  no  Kent  e  no  Sussex. 
não  foi  penetrado  pelos  desbravadores. 

122  R.  1.  Page  (1970)  15. 

123  Segundo  M.  M.  Postan  (1978  a)  16-17  ignora-se  o  ritmo  a  que  se  processaram  os  desbrava¬ 
mentos  anglo-saxónicos.  Ch.  Dyer  (1990)  118  e  129  afirma  que  nos  séculos  V  e  VI  ocorreu  uma 
grande  redução  das  áreas  cultivadas,  iniciando-se  no  século  VIU  o  crescimento  agrícola.  Esta  cronolo¬ 
gia  é  antecipada  por  P.  Stamper  (1988)  128-129.  situando  no  final  da  época  romana  o  abandono 
maciço  da  terra  cultivada,  que  teria  regressado  gradualmente  ao  estado  de  bosque  nos  séculos  V  e  VI, 
começando  entre  este  século  e  o  século  VIII  desbravamentos  de  vulto  em  várias  regiões.  Nestas 
condições  não  percebo  como  pode  Jones,  referido  por  M.  Carver  (1989)  142,  pretender  que  os  desbra¬ 
vamentos  anglo-saxónicos  se  limitaram  a  dar  prosseguimento  às  práticas  agrícolas  romanas. 

124  R.  Bechmann  ( 1984)  45-46;  R.  Leiutard  (1959)  1-21.  393;  M  M.  Postan  (1966)  548-549;  id. 
(1978  a)  17-18. 


SECÇÃO  II 

CRISE  DOS  SÉCULOS  IX  E  X 


No  período  que  decorreu  até  ao  século  IX  a  dinâmica  do  regime  senhorial  não  se 
sentiu  apenas  intemamente,  através  do  reforço  da  exploração  e  da  assimilação  do  cam¬ 
pesinato  independente  nas  áreas  onde  mais  fortemente  se  sustentava  o  poder  da  aristo¬ 
cracia.  Repercutiu-se  também  no  exterior,  alargando  as  fronteiras,  conquistando  outros 
povos  e  sujeitando-os  ao  sistema  das  senhorias.  Estes  processos  estavam  intimamente 
relacionados,  eram  duas  faces  de  um  mesmo  movimento  de  extensão.  E  assim  como  o 
avanço  das  hostes  ocupava  os  cronistas  e  fazia  a  glória  dos  monarcas,  também  o  fim 
das  conquistas  foi  um  dos  mais  notados  aspectos  da  crise.  São  muito  abundantes  os 
testemunhos  sobre  o  colapso  das  fronteiras  e  as  múltiplas  invasões  a  que  ficou  subme¬ 
tida  uma  área  que  durante  tantos  séculos  conseguira  ser-lhes  imune.  Devemos  tomar 
essas  referências  como  indicação  indirecta  de  contradições,  muitíssimo  menos  docu¬ 
mentadas.  que  atingiram  a  dinâmica  interna  do  regime  e  alteraram  as  condições  em 
que  passariam  a  ocorrer  os  desbravamentos  e.  em  geral,  toda  a  manifestação  dos  con¬ 
flitos  sociais. 


CAPITULO  4 

CONDICIONANTES  DA  CRISE 


Inseparáveis  componentes  dos  conflitos  sociais,  as  fugas  isoladas  e  as  migrações 
colectivas,  com  os  desbravamentos,  foram  o  motor  da  extensão  do  regime  senhorial. 
Quando  camponeses  independentes  e  servos  desertores  desbravavam  no  interior  de 
áreas  de  povoamento  antigo,  intensificavam  a  colonização.  Mas  abriam  também  novos 
campos  no  limite  das  fronteiras.  Vimos  (no  capítulo  3.c)  que  o  fizeram  a  nordeste,  pelas 
bacias  do  alto  Meno  e  do  Saale  e  pelos  bosques  da  Turíngia.  Fizeram-no  ainda  a 
sudoeste,  e  com  uma  amplitude  incomparavelmente  superior  (ver  na  Parte  I  o  capítulo 
12.a  e  12.b  e,  nesta  Parte  II,  o  capítulo  3.0,  nos  vales  do  Douro  e  do  alto  Ebro.  As 
acções  camponesas  suscitavam  uma  resposta  senhorial,  ampliando  assim  o  escopo 
social  dos  desbravamentos,  que  passavam  a  englobar  o  conjunto  das  classes.  Ou  a  aris¬ 
tocracia  encetava  o  movimento  e  atraía  os  rurais,  propondo  exacções  tanto  menos 
severas  e  uma  independência  tanto  maior  na  organização  do  cultivo  quanto  mais 
frequentemente  ocorressem  desbravamentos  autónomos,  ou  alargava  o  seu  bannwn  a 
áreas  previamente  colonizadas  pela  iniciativa  camponesa.  Podia  fazê-lo  porque  todos 
os  que  fugiam  do  avanço  senhorial  revelavam,  por  isso  mesmo,  ser  vítimas  da  ruptura 
do  tecido  social  tradicional;  e  mais  ainda  o  eram  os  servos  desertores,  que  haviam 
estado  já  enquadrados  pelas  senhorias.  Deste  processo  plurifacetado  resultava  a  amplia¬ 
ção  interna  do  regime  -  quer  dizer,  a  intensificação  da  exploração  nas  áreas  de  povoa¬ 
mento  antigo  -  e  a  sua  ampliação  externa,  representada,  na  forma  mais  extrema,  pelas 
conquistas. 

Estas  consequências  eram  reforçadas  ainda  pelos  mecanismos  de  ascensão  dos 
grandes  conjuntos  senhoriais  (ver  na  Parte  I  o  capítulo  16.a).  Para  que  o  poder  de  uma 
família  da  alta  aristocracia  se  mantivesse  sólido  tinha  de  dispor  de  uma  quantidade 
crescente  de  servos  e  de  vassalos,  o  que  obrigava  a  aumentar  o  conjunto  senhorial  a  um 
ritmo  superior  ao  da  sua  repartição  por  meio  das  concessões  vassálicas.  Sob  o  ponto  de 
vista  de  cada  família  aristocrática  poderia  bastar  a  pilhagem  de  terras  e  servos  perten¬ 
centes  a  outras  famílias  para  ampliar  o  número  dos  seus  casais  e  a  dotação  dos  seus 
vassalos.  Mas  na  perspectiva  da  globalidade  da  classe  dominante  tomava-se  necessário 
garantir  a  permanente  extensão  do  regime,  o  que  não  implicava  apenas  a  colonização 
no  interior  das  fronteiras,  mas  também  no  exterior  delas.  E  quanto  mais  intensa  fosse  a 
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difusão  do  regime  senhorial  nas  áreas  tradicionais,  mais  forte  seria  a  pressão  para  se 
abrirem  frentes  de  colonização  pioneiras  e  para  avançar,  pelas  conquistas,  o  traçado  da 
fronteira1. 

Para  cada  família  aristocrática  o  bloqueio  e  o  colapso  deste  processo  podiam  dever- 
-se  a  obstáculos  surgidos  do  exterior,  ou  a  surtos  de  luta  resultantes  da  intensificação  da 
exploração,  sem  a  qual  era  impossível  acrescer  os  rendimentos  do  conjunto  senhorial  e 
compensar  as  concessões  vassálicas.  Assim  se  explica  a  mutabilidade  das  famílias  da 
elite  e,  no  topo,  das  dinastias.  Quando  um  senhor  superior  não  conseguia  talhar  novas 
senhorias  em  ritmo  suficiente  para  prover  novas  fidelidades  e  manter  as  existentes,  os 
vassalos  potenciais  e  até  os  jurados  procuravam  subordinar-se  a  outras  famílias.  Se  esta 
decadência  atingisse  uma  família  real,  começava  a  fragmentar-se  a  pirâmide  hierár¬ 
quica  e  exacerbavam-se  assim  os  conflitos  intersenhoriais,  o  que  contribuía  para  acele¬ 
rar  a  selecção  de  novas  famílias  dominantes  e  recomeçar  o  ciclo.  O  declínio  de  uma 
família  e  a  sua  substituição  por  outra,  na  supremacia  exercida  sobre  uma  área  ou  até  na 
chefia  de  um  reino,  atingia-a  apenas  a  eia,  sem  indicar  qualquer  crise  do  regime.  E  a 
globalidade  da  classe  senhorial  fortalecia-se  ao  ser  comandada  por  famílias  em  plena 
fase  de  ascensão. 

Porém,  à  monarquia  não  era  indiferente  a  repetição  destes  ciclos.  Os  reis  haviam-se 
destacado  dos  restantes  magnates  por  deterem  a  posição  cimeira  em  duas  estruturas  de 
poder  distintas  (ver  o  capítulo  18.a  da  Parte  I),  a  senhorial  e  a  que  tradicionalmente 
assentava  no  campesinato  independente;  a  autoridade  de  um  monarca  era  tanto  mais 
específica  quanto  se  conseguisse  impor  directamente  ao  maior  número  de  camponeses, 
fora  do  seu  conjunto  senhorial  próprio.  Mas  esta  especificidade  ficou  comprometida 
por  uma  tendência  de  evolução  a  longo  prazo.  Quando  estabeleci  na  Parte  1  (no  capí¬ 
tulo  13)  as  constantes  do  regime  senhorial  no  período  que  decorreu  até  ao  século  IX. 
vimos  que  a  Constante  I  definia  a  redução  do  campesinato  independente,  num  processo 
em  que  prevaleceu,  consoante  a  Constante  V,  a  ruína  desta  categoria  social.  E  assim, 
enquanto  uma  dinastia  declinava  e  outra  se  lhe  sucedia,  ia  perdendo  a  razão  de  ser 
aquela  diferença  de  qualidade  que  permitia  aos  reis  apresentarem-se  não  apenas  como 
os  maiores  senhores,  mas  como  chefes  também  da  sociedade  extra-senhorial. 

Julgo  ter  sido  essa  a  razão  do  descalabro  que  em  711  liquidou  a  monarquia  visigó- 
tica.  Ela  caracterizara-se  (ver  o  capítulo  1 1  .b  da  Parte  I)  pelo  quase  perfeito  equilíbrio 
entre  a  tendência  para  a  autonomização  das  famílias  vassálicas  e  a  capacidade  atractiva 
do  palácio.  Desta  articulação  contraditória  resultaram  ciclicamente  grandes  crises  no 
sistema,  que  de  cada  vez  se  reconstituiu  sobre  a  base  de  tal  equilíbrio,  estreitando-lhe 
sempre  as  margens.  Pareceria,  a  partir  do  início  do  segundo  terço  do  século  VII.  que  a 
escolha  dos  novos  monarcas  pelos  maiores  senhores  secundarizara  qualquer  princípio 
dinástico.  Mas  como  os  eleitores  se  reduziam  ao  círculo  restrito  da  grande  aristocracia 
palatina,  tratava-se  na  realidade  de  nomear  intemamente  a  uma  família  artificial  o  chefe 
dessa  domesticidade;  e.  assim,  a  outra  face  do  equilíbrio  pôde  restabelecer-se,  tendendo 
os  monarcas  a  designar  os  seus  sucessores  (ver  o  capítulo  20  da  Parte  I).  Enquanto  as 


1  Para  a  relação  entre  o  colapso  deste  processo  e  a  crise  dos  séculos  IX  e  X  ver  R.  I.  Moore  (1992) 
309. 
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crises  dinásticas  se  repetiam,  porém,  algo  de  novo  foi  sucedendo.  O  número  de  campo¬ 
neses  independentes  reduzia-se  progressivamente  (ver  o  capítulo  1 1  .c  da  Parte  I)  e  a  sua 
crescente  diferenciação  interna  provocava  a  ruína  dos  que  restavam.  O  campesinato 
independente  manteve  formas  de  sujeição  directa  ao  rei,  que  dispôs  sempre  de  hostes 
próprias,  na  tradição  do  serviço  guerreiro  devido  pelos  livres.  Mas  este  exército  senho- 
rializou-se  gradualmente  e,  assim,  perderam  o  sentido  tanto  os  vestígios  da  autonomia 
rural  como  a  especificidade  que  distinguira  o  soberano  dos  restantes  magnates. 

A  assimilação  da  independência  camponesa  foi  um  sintoma  do  agravamento  geral  da 
exploração,  agudizando-se  a  resistência,  que  tomou  aspectos  cada  vez  mais  variados  e 
drásticos2.  Nesta  situação,  ameaçadas  pela  hostilidade  da  plebe  todas  as  facções  concor¬ 
rentes  ao  trono,  nenhuma  delas  conseguia  encontrar  entre  os  débeis  vestígios  de  inde¬ 
pendência  rural  a  base  que  lhe  assegurasse  a  especificidade  do  poder  e  lhe  permitisse  um 
decisivo  triunfo.  Daí  a  frequência  das  guerras  internas,  generalizadas  a  toda  a  classe 
dominante  porque  cada  um  dos  aspirantes  à  coroa  se  apoiava  em  coligações  de  famílias 
aristocráticas.  E  como  os  magnates  não  tinham  já  razões  para  continuar  as  antigas  for¬ 
mas  de  obediência  perante  uma  monarquia  que  estava  a  mudar  fundamentalmente  de 
carácter,  mais  ainda  se  agravou  a  instabilidade,  até  que  uma  das  facções  procurou  fora 
das  fronteiras  o  apoio  que  nenhuma  conseguia  encontrar  no  interior  e  aliou-se  em  711 
aos  invasores  muçulmanos3.  Foi  uma  situação  típica  em  que  os  árbitros  se  puderam  con¬ 
verter  em  chefes  e  assim  sucedeu,  islamizando-se  bom  número  de  famílias  da  aristocra¬ 
cia  visigótica  e  sujeitando-se  aos  novos  vencedores  com  mais  respeito  do  que  haviam 
antes  mostrado  pelo  malogrado  monarca.  O  destino  do  regime  senhorial  na  península 
hispânica  antecipou  de  século  e  meio  o  que  viria  a  suceder  no  império  carolíngio. 

Entre  os  Francos,  na  época  em  que  os  Pepínidas  triunfavam  dos  rivais  e  progressi¬ 
vamente  se  substituíam  à  dinastia  merovíngia  era  já  irrecuperável  o  declínio  dos  cam¬ 
poneses  independentes.  Apesar  disso  eram  suficientemente  numerosos  para  sustentar  o 
rápido  restabelecimento  de  uma  monarquia  centralizadora,  capaz  de  retomar  a  activi- 
dade  de  alargamento  das  fronteiras.  Um  século  e  meio  depois  a  decadência  dos  Pepíni¬ 
das  acarretou  a  fragmentação  do  poder,  sem  que  nenhum  dos  herdeiros  de  Luís  o  Pio 
conseguisse  impor-se  aos  outros.  As  lutas  entre  eles,  tantas  peripécias  que  ocupam  as 
crónicas,  confirmam  que  a  dinastia  esgotara  as  suas  possibilidades,  que  qualquer  dos 
filhos  rivais  não  dispunha  de  meios  para  assegurar  as  fidelidades  que  o  impusessem 
como  chefe.  Mas  a  característica  decisiva  da  nova  situação  vem  do  facto  de  nenhuma 
outra  família  ter  obtido  o  carisma  específico  da  antiga  realeza.  A  própria  dinastia  rei¬ 
nante,  contribuindo  decisivamente  para  intensificar  o  processo  de  exploração,  minava  a 
independência  que  pudesse  restar  na  sociedade  rural,  e  foi  na  zona  entre  o  Loire  e  o 
Reno,  precisamente  onde  se  alicerçara  a  autoridade  dos  Pepínidas,  que  mais  declinou  a 
autonomia  camponesa.  Por  isso  não  podia  já  servir  de  apoio,  nem  sequer  de  fictícia 
referência,  a  qualquer  especificidade  do  poder  régio4. 


2  Ver  a  n.  54  do  capitulo  1 . 

’  J.  Mattoso  [  1994  a]  321. 

4  Segundo  P.  Dockès  ( 1979i  130  o  poder  carolíngio  tinha  como  um  dos  suportes  sociais  o  campe¬ 
sinato  independente  que.  ao  redu/.ir-se,  levou  à  derrocada  do  império  franco. 


No  final  do  seu  reinado  até  dos  vassalos  Carlos  Magno  encontrou  oposição,  devida 
à  crescente  falta  de  alimentos5,  a  mesma  penúria  que  enfraquecia  os  organismos  e  faci¬ 
litava  a  propagação  das  epidemias6.  Para  os  cronistas  da  época  e  para  grande  parte  dos 
historiadores  do  nosso  tempo  a  escassez  de  mantimentos  dever-se-ia  à  inoportuna  fre¬ 
quência  dos  maus  anos  agrícolas  e  as  pestes  atribuem-se  a  outros  tantos  flagelos.  São 
formas  de  remeter  para  a  irresponsabilidade  da  natureza  um  processo  de  que  o  sistema 
social  foi  claramente  culpado.  Quanto  mais  a  exploração  se  intensificava,  mais  os 
senhores  procuravam  tomar  os  melhores  anos  agrícolas  como  padrão  de  referência 
para  o  estabelecimento  das  exacções;  quando  havia  uma  sucessão  de  boas  colheitas 
esforçavam-se  por  reduzir  a  superfície  dos  novos  casais  e  por  agravar  as  prestações 
que  recaíam  sobre  os  restantes.  Nas  condições  técnicas  de  então  bastava  uma  baixa 
mínima  do  rendimento,  relativamente  à  média,  para  que  o  autoconsumo  e  a  reprodução 
do  cultivo  ficassem  impedidos:  e  os  senhores,  aumentando  a  parte  da  colheita  que 
cobravam  como  tributo  ou  a  parte  das  jornadas  de  trabalho  que  exigiam  para  os  seus 
domínios,  faziam  com  que  esse  limiar  fosse  cada  vez  mais  difícil  de  atingir.  A  intensi¬ 
ficação  da  exploração  multiplicava  a  frequência  dos  anos  agrícolas  considerados  maus 
até  que,  exceptuando  os  excepcionalmente  bons,  todos  os  outros  se  convertiam  em 
maus7.  As  fomes  e  pragas,  calamidades  do  céu,  foram  criadas  na  terra  e  não  vitimaram 
apenas  um  campesinato  cada  vez  mais  miserável,  mas  comprometeram  ainda  a  autori¬ 
dade  especial  de  que  havia  gozado  o  monarca  franco  relativamente  aos  outros  magna¬ 
tes.  A  crise  dinástica  que  progressivamente  se  agravou  ao  longo  do  século  IX,  precipi¬ 
tando-se  a  partir  da  quinta  década,  revelou-se  como  a  verdadeira  crise  das  formas  e 
concepções  tradicionais  da  monarquia.  Mais  do  que  isso,  desencadeou  uma  crise  do 
regime  senhorial. 

A  crescente  fragmentação  do  poder  na  área  do  antigo  império  carolíngio  e  a  ausên¬ 
cia  da  base  social  em  que  uma  nova  dinastia  se  deveria  apoiar  para  continuar  as  formas 
anteriores  de  realeza  privaram  a  aristocracia  no  continente  de  uma  condução  guerreira 
unificada.  Tomou-se  deste  modo  impossível  não  só  o  alargamento  das  fronteiras,  mas 
mesmo  a  manutenção  das  existentes.  Ora.  quanto  mais  intensamente  se  tivesse  desen¬ 
volvido  o  regime  senhorial,  tanto  mais  se  agravariam  as  contradições  sociais  e,  para 


T.  Reuter  (1990)  391-395  e  399-401  defende  unia  tese  oposta.  Considera  que  as  campanhas  ofen¬ 
sivas,  características  da  estratégia  dos  Pepínidas  até  ao  final  do  reinado  de  Carlos  Magno,  não  exigiam 
a  participação  do  campesinato  independente,  obngado  apenas  a  contribuir  para  as  campanhas  defensi¬ 
vas  de  âmbito  local.  E  como  foi  este  o  tipo  de  luta  que  passou  a  prevalecer  no  século  IX,  a  preocupa¬ 
ção  da  monarquia  com  o  serviço  de  armas  prestado  pelos  camponeses  independentes  não  reflectiria 
qualquer  crise  desta  camada  social,  mas  apenas  o  novo  quadro  militar.  Para  explicar  o  fim  da  estraté¬ 
gia  expansionista  Timothy  Reuter  afirma  (p.  404)  que  o  êxito  nas  campanha*  anteriores  tomara  o 
império  muito  rico  e.  portanto,  cobiçado  pelos  povos  vizinhos;  que  os  próprios  sucessos  haviam  dei¬ 
xado  os  Francos  sem  vizinhos  ricos  que  fosse  rentável  espoliar;  e  que  muitos  membros  da  alta  aristo¬ 
cracia  tinham  sido  mortos  em  combate.  Bastaria  este  enunciado  de  motivos,  ou  tautológicos,  ou  de 
ordem  secundária,  para  indicar  que  a  passagem  para  campanhas  de  tipo  defensivo  se  deveu  a  razões 
bem  mais  profundas.  Com  efeito,  são  muitas,  e  não  só  de  carácter  estrítameme  militar,  as  provas  da 
redução  do  campesinato  independente. 

5  H.  Fichtenau  (1963)  180. 

6  J.  Chapelot  et  al.  (1980)  21-22. 

7  Este  processo  é  explicado  por  W.  Kula  ( 1970)  46. 
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que  não  eclodissem  em  lutas  abertas,  mais  necessário  seria  prosseguir  os  desbravamen¬ 
tos.  Como,  por  outro  lado,  o  desenvolvimento  da  exploração  implicara  a  crescente  ocu¬ 
pação  das  regiões  tradicionais,  quaisquer  arroteamentos  maciços  só  podiam  efectuar-se 
mediante  a  colonização  de  áreas  pioneiras;  e  se  é  certo  que  existiam  ainda  vastas  opor¬ 
tunidades  de  rasgar  terras  de  cultivo  no  interior  dos  limites  geográficos  do  regime,  um 
sólido  movimento  colonizador  tinha  de  incluir  a  periferia  das  fronteiras  e  ir  mesmo 
além,  ampliando-as  pela  conquista.  Os  senhores  que  tomavam  a  iniciativa  dos  mais 
consideráveis  desbravamentos  não  desejavam  apenas  terra,  mas  também  braços  para 
cultivá-la  e,  portanto,  se  alargassem  as  fronteiras  não  se  limitariam  a  ocupar  o  solo, 
precisariam  de  dominar  populações,  para  as  converter  em  servos.  Tratava-se  de  verda¬ 
deiras  expedições  militarmente  organizadas.  Quando  eram  camponeses  independentes 
e  servos  em  fuga  a  encabeçar  os  desbravamentos  bastava-lhes  ocupar  terra,  pois  a  força 
de  trabalho  era  a  sua  e  a  das  suas  famílias.  Por  isso  podiam  limitar-se  a  colonizar  nas 
imediações  da  fronteira,  com  a  condição  porém  de  ela  estar  segura.  E  como  estes  mise¬ 
ráveis  fugitivos  não  dispunham  de  força  guerreira  para  tanto,  tinham  de  actuar  à  som¬ 
bra  das  hostes  senhoriais.  Assim,  tanto  os  movimentos  de  colonização  externa  encabe¬ 
çados  pela  aristocracia  como  os  devidos  aos  rurais  exigiam  o  alargamento  e  a  manuten¬ 
ção  militar  dos  limites  geográficos  do  regime.  Mas  a  desagregação  dos  Carolíngios, 
sem  que  houvesse  condições  para  aparecer  outra  família  que  continuasse  a  unificar  o 
poder  no  continente,  impediu  quaisquer  operações  guerreiras  conjuntas,  não  só  impos¬ 
sibilitando  novas  conquistas,  como  ameaçando  até  a  segurança  das  fronteiras  existen¬ 
tes.  Ficaram  portanto  gravemente  comprometidos  os  movimentos  de  colonização  mais 
amplos. 

A  comparação  com  o  que  se  passou  a  sul  dos  Pirenéus  (ver  na  Parte  I  os  capítulos 
12  e  18.a)  permite  entender  melhor  este  processo  e  a  gravidade  dos  seus  efeitos.  O 
regime  senhorial,  generalizado  já  na  zona  dos  Cantábricos  até  ao  mar,  progrediu  muito 
nos  vales  do  Douro  e  do  alto  Ebro,  sobretudo  a  partir  de  meados  do  século  IX,  manifes¬ 
tando  o  fraco  grau  de  coesão  dos  camponeses  independentes.  Apesar  disso  eles  conti¬ 
nuavam  a  predominar  numericamente,  graças  ao  incessante  fluxo  migratório,  e  tal 
bastou  para  que  a  autoridade  régia  ficasse  reforçada.  O  monarca  cobrava  tributo  aos 
camponeses  de  estatuto  livre,  não  apenas  aos  que  se  estabeleciam  na  zona  de  imigração 
em  áreas  controladas  pela  coroa,  mas  também  a  antigos  independentes  caídos  em  servi¬ 
dão  na  zona  de  senhorialização  extensiva.  Graças  a  esta  estreita  relação  que  mantinham 
com  a  generalidade  do  mundo  rural,  os  monarcas  podiam  integrar  os  camponeses  inde¬ 
pendentes  nas  suas  hostes  e  sob  o  seu  comando  directo,  ou  dos  seus  agentes,  sem  intro¬ 
missão  das  hierarquias  vassálicas.  E  como  era  na  zona  dos  vales  do  Douro  e  do  alto 
Ebro,  ou  a  partir  daí,  que  mais  se  pelejava  com  os  vizinhos  Muçulmanos,  a  base  estra¬ 
tégica  das  campanhas  decorria  da  função  do  rei  como  chefe  tradicional  da  independên¬ 
cia  camponesa.  Dispondo  de  importantes  meios  militares  a  ele  imediatamente  subordi¬ 
nados,  o  monarca  astur-leonês  estava  perante  os  restantes  magnates  numa  posição  de 
acentuada  superioridade,  reflectida  nos  padrões  estritamente  domésticos  que  impunha 
às  relações  com  os  seus  vassalos.  O  elevado  número  de  rurais  independentes  na  zona 
de  fronteira  e  a  manutenção  de  vínculos  directos  entre  eles  e  a  coroa  foram  os  factores 
que  distinguiram  radicalmente  a  situação  no  reino  hispânico  da  que  ao  mesmo  tempo  se 
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verificava  no  império  franco8.  Não  houve  a  sui  dos  Pirenéus  uma  crise  dinástica  que 
comprometesse  a  direcção  militar  unificada  e  pusesse  decisivamente  em  causa  a  segu¬ 
rança  e  a  ampliação  da  fronteira,  necessárias  aos  grandes  empreendimentos  de  coloni¬ 
zação.  E  esta  continuidade  confirma,  por  contraste,  que  a  crise  responsável  pela  desa¬ 
gregação  do  império  franco  foi,  antes  de  mais,  uma  crise  do  campesinato  independente. 

Entre  estes  casos  extremos  a  Inglaterra  anglo-saxónica  ocupou  uma  situação  inter¬ 
média  (ver  na  Parte  I  os  capítulos  5,  6  e  18.a).  Por  um  lado,  embora  o  campesinato 
independente  estivesse  em  franca  desagregação  e  fosse  afastado  da  actividade  propria¬ 
mente  guerreira,  a  sua  importância  numérica  permitia  que  os  monarcas  lhe  cobrassem 
volumosas  prestações,  conseguindo  assim  manter  a  especificidade  relativamente  aos 
outros  magnates.  Tal  como  sucedia  a  sul  dos  Pirenéus,  o  grau  ainda  elevado  da  inde¬ 
pendência  rural  explica  aqui  a  coesão  e  a  força  atractiva  das  domesticidades  régias. 

Por  outro  lado,  porém,  até  à  penúltima  década  do  século  IX  nenhum  monarca  con¬ 
seguiu  perpetuar  dinasticamente  a  supremacia  que  tivesse  obtido  sobre  os  restantes 
reinos  anglo-saxónicos.  O  rio  Humber  separava  áreas  de  soberania  que  durante  boa 
parte  daquele  período  se  mantiveram  distintas.  Os  dois  reinos  a  norte,  por  várias  vezes 
reunidos,  haviam-se  unificado  definitivamente  nos  finais  do  século  VII  na  Northumbria. 
Repetidamente,  durante  os  três  primeiros  quartos  do  século  VII,  soberanos  do  norte 
conseguiram  impor-se  também  no  sul  como  reis-superiores,  mas  o  êxito  destas  tentati¬ 
vas  nunca  foi  completo,  quer  porque  um  ou  outro  reino  se  mantivesse  independente, 
quer  porque  os  monarcas  da  Northumbria  se  deparassem  com  o  crescente  poder  dos  de 
Mércia.  A  sul  do  Humber,  desde  os  finais  do  século  V  vários  reinos  haviam  disputado  a 
hegemonia,  sem  terem  chegado  a  perpetuar  a  episódica  ascendência  de  um  rei-superior. 
Mas  a  partir  de  meados  do  século  VII  Mércia  foi  progressivamente  afirmando  a  sua 
soberania,  travou  em  definitivo  no  final  desse  século  as  pretensões  dos  monarcas  da 
Northumbria  e,  no  segundo  quartel  do  século  seguinte,  forçou  os  restantes  reinos  do  sul 
ao  mais  longo  período  de  hegemonia  a  que  até  então  haviam  sido  sujeitos.  Este  predo¬ 
mínio  foi  interrompido  por  uma  breve  crise  dinástica,  mas  depressa  se  reafirmou, 
incontestado,  até  ao  final  do  século  VIII.  A  partir  de  então,  porém,  a  superioridade 
começou  a  caber  a  Wessex,  que  no  início  do  segundo  quartel  do  século  DC  impôs  a  sua 
soberania  a  toda  a  população  anglo-saxónica  a  sul  do  Humber  e,  logo  depois,  a  norte 
também,  para  afinal,  no  ano  seguinte,  se  defrontar  com  a  reconquista  da  autonomia  por 
Mércia9. 

Não  sei  explicar  a  razão  por  que  só  a  partir  dos  finais  do  século  IX  os  Anglo-Saxões 
se  integraram  duravelmente  no  quadro  de  uma  realeza  única,  mas  a  pluralidade  de 
dinastias  e  a  instabilidade  dos  centros  de  poder  foram  certamente  responsáveis  pelo 
facto  de  as  fronteiras  do  regime  senhorial  na  ilha  não  terem  avançado  significativa¬ 
mente.  Enquanto  a  supremacia  lhes  coube,  alguns  monarcas  da  Northumbria  consegui¬ 
ram  vitórias  sobre  os  Escoceses  e  os  Galeses  e  um  deles,  no  primeiro  terço  do  século 


s  C.  Sánchez-Albomoz  (1980)  389  mostra  que  a  actividade  militar  dos  camponeses  no  reino  astur- 
-leonês  condicionou  uma  evolução  histórica  diferente  da  verificada  entre  os  Francos. 

y  Uma  síntese  muito  clara  destas  complicadas  lutas  pela  supremacia  encontra-se  em  D.  Whiteloek 
(1979)  199  e  201-202. 
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VII,  além  de  afirmar  a  sua  autoridade  em  todos  os  reinos,  excepto  no  Kent,  invadiu  o 
norte  de  Gales  e  anexou  o  reino  britânico  de  Elmet  e  as  ilhas  de  Anglesey  e  de  Man.  Na 
segunda  metade  do  século  seguinte,  durante  a  hegemonia  de  Mércia  no  sul  da  Ingla¬ 
terra.  o  mais  poderoso  dos  seus  monarcas  fez  construir  um  dique  que  demarcasse  a 
fronteira  com  Gales  e  evitasse  invasões  súbitas,  o  que  me  parece  revelar  uma  política 
sobretudo  defensiva10.  Em  seguida,  quando  os  reis  de  Wessex  obtiveram  a  supremacia, 
aquele  que  durante  um  breve  ano  se  impôs  em  toda  a  Inglaterra  subjugou,  mais  tarde,  a 
Comualha,  que  apesar  disso  resistiria  durante  cerca  de  um  século  à  completa  domina¬ 
ção11. 

A  Inglaterra  anglo-saxónica  reuniu  características  de  ambos  os  casos  anteriormente 
estudados.  A  fragmentação  dinástica  e  a  instabilidade  das  hegemonias  recordam  a 
situação  do  império  franco  na  época  de  desagregação  dos  Carolíngios  e  explicam  a  difi¬ 
culdade  em  avançar  as  fronteiras  contra  os  Escoceses  e  os  Galeses.  Mas  tratava-se  no 
continente  da  dissolução  de  um  poder  que  antes  fora  centralizado,  enquanto  na  ilha  se 
adivinhava  a  tendência  para  a  concentração  da  supremacia  numa  ou  outra  das  famílias 
reais.  E  o  elevado  número  de  camponeses  independentes  que  ainda  se  mantinha  em 
Inglaterra,  em  contraste  com  o  seu  desaparecimento  muito  mais  acentuado  entre  os 
Francos,  justifica  a  conservação  da  especificidade  tradicional  da  realeza.  Apesar  da 
diversidade  de  áreas  de  soberania,  em  cada  uma  delas  o  comando  militar  era  unificado, 
tal  como  sucedia  a  sul  dos  Pirenéus  e.  por  isso,  se  os  limites  geográficos  do  regime  não 
se  ampliavam,  não  se  rompiam  também.  A  dificuldade  de  proceder  a  conquistas  conju¬ 
gava-se  com  uma  situação  interior  de  segurança.  Ora,  se  quanto  mais  se  agravasse  a 
exploração  senhorial  mais  fortes  seriam  as  pressões  para  colonizar  áreas  pioneiras, 
então  a  incapacidade  de  alargar  significativamente  as  fronteiras  obrigaria  à  intensifica¬ 
ção  da  colonização  interna.  Talvez  isto  contribua  para  explicar  a  grande  dimensão  assu¬ 
mida  pelos  desbravamentos  na  ilha. 

A  meio  caminho  entre  as  duas  situações  extremas,  a  Inglaterra  anglo-saxónica 
gozou  por  isso  de  uma  cena  estabilidade  e,  se  não  foi  imune  à  crise,  pôde  ultrapassá-la 
muito  mais  rapidamente  do  que  sucederia  na  área  do  antigo  império  franco. 


10  R.  P.  Abeis  ( 1988)  69  inclina-se  para  que  se  tratasse  de  uma  obra  defensiva.  Segundo  R.  I.  Page 
(1970)  13-14  o  célebre  dique  mandado  erguer  por  Offa  resultou  de  uma  revisão  da  linha  fronteiriça 
com  que  no  século  VII  se  havia  tentado  demarcar  a  Inglaterra  e  Gales. 

11  H.  P.  R.  Finberg  ( 1972)  449  indica  que  a  Comualha  só  foi  inteiramente  dominada  na  primeira 
metade  do  século  X. 


CAPÍTULO  5 

INVASÕES 


No  último  quartel  do  século  XIV  Ibn  Khaldun,  tomando  como  modelo  o  Magrebe1. 
desenvolveu  uma  concepção  cíclica  dos  processos  históricos,  em  que  contrapôs  a  civi¬ 
lização  dos  Beduínos,  tanto  os  nômadas  do  deserto  como  os  pequenos  agrupamentos 
rurais2,  e  a  civilização  urbana,  cujos  aglomerados  habitacionais  se  rodeavam  de  mura¬ 
lhas3. 

Para  Ibn  Khaldun  a  coesão  social  dos  Beduínos  derivava  espontaneamente  dos 
pequenos  grupos  familiares:  e  o  prestígio  dos  seus  chefes  era  garantido  pela  pureza 
dessas  famílias  e  pela  coesão  dos  agrupamentos  familiares  amplos,  base  fundamental 
de  todo  o  poder  porque  nelas  assentavam  a  solidariedade,  a  coragem  colectiva  e  o  espí¬ 
rito  guerreiro4.  Satisfazendo-se  com  o  mínimo  necessário,  os  Beduínos  caracterizavam- 
-se  por  um  igualitarismo  que  reforçava  as  relações  solidárias5,  estreitadas  ainda  pela 
proximidade  da  vizinhança,  onde  uma  família  não  tinha  segredos  para  as  outras6.  E 
porque  viviam  em  pequenos  grupos,  sem  o  amparo  de  muralhas,  estavam  sempre  arma¬ 
dos  e  sabiam  defender-se,  desenvolvendo  por  isso  as  virtudes  militares7.  Nem  existiam 
sistemas  de  leis  a  minar-lhes  a  coragem  pessoal,  pois  as  únicas  normas  que  os  regiam 
eram  de  carácter  religioso,  vindas  do  próprio  íntimo  dos  indivíduos,  e  por  isso  não  lhes 
embotariam  a  força  de  decisão8,  nem  lhes  dissolveriam  a  coesão  no  individualismo9. 


1  Logo  ao  iniciar  esta  sua  grande  obra  Ibn  Khaidün  (1967-1968)  9  deixou  indicado  que  o  estudo 
do  Magrebe  servia  um  objectivo  muito  mais  amplo,  a  análise  do  nascimento  da  civilização  e  das  famí¬ 
lias  reinantes:  e  o  carácter  de  modelo  com  que  apresentou  o  exemplo  magrebino  é  claro  também  nas 
pp.  54-55.  Nas  pp.  75-76  afirma  que  se  trata  de  fundar  uma  ciência  nova,  cujo  objecto  é  o  estudo  da 
civilização  e  da  sociedade. 

2  Ibn  Khaldun  incluía,  junto  com  os  nômadas,  pequenos  habitais  agrícolas  onde  não  prevalecia  a 
civilização  urbana.  Tratava-se  de  uma  definição  de  carácter  social,  que  não  assentava  no  conteúdo 
material  da  produção.  Ver  np.  cit.,  82  n.  1. 241, 243-244,  301. 

3  Id..  ibid..  82. 

4  Id.,  ibid.,  255  e  segs.,  276.  312-314.  319-321.  336,  354,  567-568.  741. 

5  Id.,  ibid..  241-243.  301. 

6  Id..  ibid.,  43. 

7  Id.,  ibid.,  250. 

8  Id..  ibid.,  252-253,  298-301,  1233-1234. 

9  Id..  ibid.,  310. 
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Pressionados  pelas  necessidades  de  sobrevivência,  faltava-lhes  também  o  tempo  para 
cultivar  os  vícios10,  enquanto  na  civilização  urbana,  graças  ao  luxo,  aos  ócios  e  ao 
desejo  de  desfrutar  sempre  mais  prazeres,  os  vícios  eram  muito  numerosos  e  a  corrup¬ 
ção  tomava-se  um  traço  de  carácter11.  O  igualitarismo  desaparecia  nas  sociedades  urba¬ 
nas  à  medida  que  a  ambição  do  luxo  acentuava  a  diferenciação  entre  as  pessoas12  e, 
dispondo  de  rendimentos  e  habituados  ao  deleite,  os  habitantes  das  cidades  afastavam- 
-sc  da  vida  pública  activa,  encarregavam  governadores  e  exércitos  profissionais  de 
defenderem  os  seus  bens  e  acabavam  assim  por  perder  as  aptidões  bélicas11.  Tanto 
mais  que  a  crise  da  solidariedade  e  o  aumento  da  mobilidade  e  das  disparidades  faziam 
com  que  nesta  civilização  se  abandonasse  a  pureza  dos  grupos  familiares,  sem  a  qual 
não  podia  existir  a  coesão  necessária  para  sustentar  o  espírito  guerreiro14.  A  perda 
dessas  virtudes  era  ainda  agravada  pela  sujeição  às  leis  governamentais  e  aos  impostos 
que,  contrariamente  às  normas  religiosas,  oprimem  os  indivíduos  a  partir  do  exterior  e 
lhes  destroem  o  ânimo  e  a  coragem,  tal  como  sucede  com  as  outras  formas  de  injustiça 
e  de  severidade  externa15.  Assim  declinava  a  valentia  na  sociedade  urbana,  acabando 
os  habitantes  por  se  assemelhar  a  escravos  e  desenvolvendo-se  o  despotismo  dos  diri¬ 
gentes16.  A  crescente  apatia  da  população  acarretava  a  crise  na  actividade  económica17. 
Além  disso,  quanto  mais  tirânico  e  sumptuoso  era  o  governo,  mais  impostos  opressivos 
lançava,  o  que  tinha  por  consequência  depauperar  a  economia  e,  afinal,  reduzir  o  pró¬ 
prio  rendimento  fiscal  colectado,  num  círculo  vicioso  que  levava  ao  definhamento  do 
aparelho  de  Estado18.  Por  seu  lado,  tomava-se  cada  vez  menos  sólida  a  base  onde 
podiam  firmar-se  os  chefes  das  sociedades  urbanas,  pois  a  perda  de  pureza  das  suas 
famílias  fazia  com  que  deixassem  de  contar  com  um  grupo  coeso  e  procuravam  apoiar- 
-se  numa  clientela  insegura,  exterior  aos  elos  de  parentesco19.  Finalmente  extinguia-se 
o  prestígio  da  família  reinante,  ao  cabo  de  três  ou  quatro  gerações20  marcadas  pela 
crescente  autonomia  das  províncias  periféricas  e  por  uma  sucessão  de  dirigentes  em 
que  cada  vez  mais  empalideciam  as  virtudes  do  fundador21.  O  mesmo  processo  de 
declínio,  com  os  mesmos  ritmos  temporais,  afectava  igualmente  as  mais  importantes 
famílias  de  cada  cidade22. 


10 

Id„ 

ibid. 

246-247. 

11 

ld., 

ibid. 

246,  766-771. 

12 

ld.. 

ibid. 

243. 

13 

Id.. 

ibid. 

249-250,  255. 

14 

Id.. 

ibid. 

259  e  segs. 

15 

ld.. 

ibid. 

251-253,281,310.  1226  e  segs. 

16 

ld., 

ibid. 

251-252,  292. 

17 

Id., 

ibid. 

293. 

18 

ld.. 

ibid. 

569-585. 

19 

Id„ 

ibid. 

268-270.  276.  303-305.  318,  343.  345,  354-355,  577-579. 

20  Ibn  Khaldun  afirma  em  ibid.,  p.  273  que  os  eidos  podiam  ser  mais  curtos  ou  mais  longos  mas 
que,  regra  geral,  duravam  quatro  gerações;  porém,  nas  pp.  333  e  334  escreve  que  geralmente 
nenhuma  família  governante  alcançava  mais  de  três  gerações.  A  discrepância  esclarece-se  na  p.  335, 
pois  ficou  excluída  do  processo  a  quarta  geração,  vigente  já  quando  o  declínio  chegara  ao  grau 
extremo. 

31  ld.,  ibid.,  271-273,  321 , 334-355. 

22  ld.,  ibid.,  272. 
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A  sociedade  beduína  constituía  a  forma  primitiva  e  ambicionava  alcançar  o  grau  de 
desenvolvimento  e  os  confortos  da  civilização  urbana23.  E  como  era  a  força  resultante 
da  coesão  social,  nomeadamente  a  solidariedade  dos  grandes  agrupamentos  familiares 
e  a  pureza  de  cada  família,  que  assegurava  a  coragem  do  povo24  e  a  autoridade  dos 
chefes25,  os  Beduínos  triunfavam  sobre  as  sociedades  urbanas  em  desagregação  e  con¬ 
quista  vam-nas26.  Porém,  no  novo  quadro  em  que  passavam  a  viver  mudavam  de  carac¬ 
terísticas  e  assumiam  o  modo  de  existência  das  cidades27,  enfraquecendo  então  a  coe¬ 
são  familiar,  a  única  base  sólida  do  poder28.  Perdida  esta  solidariedade  de  grupo  e 
desenvolvendo-se  o  individualismo,  extinguia-se  a  capacidade  de  manter  a  chefia29  e 
ficava  aberto  o  caminho  a  nova  invasão  beduína,  recomeçando  o  processo30.  Mediante 
esta  concepção  genial,  em  que  uma  dualidade  sempre  presente  se  articula  com  as  trans¬ 
formações  internas  para  fundamentar  a  alternância  de  civilizações  e  de  sistemas  políti¬ 
cos31,  Ibn  Khaldun  explicou  as  pulsações  que  ritmaram  as  sociedades  islâmicas. 

O  modelo  pode  fornecer  também  elementos  para  a  análise  das  invasões  nômadas 
que  sempre  ameaçaram,  e  periodicamente  subverteram,  a  Europa  agrícola  e  sedentária. 
Escrevendo  quatro  séculos  depois  do  grande  historiador  muçulmano,  Joseph  de  Gui- 
gnes  caiu  hoje  num  quase  completo  esquecimento32  e  uma  referência  ao  seu  nome 


23 

Id.. 

ibid. 

245.  294,  765-766. 

24 

Id.. 

ibid. 

274. 

25 

Id., 

ibid. 

261  esegs..  291-292. 

26 

Id-, 

ibid. 

275  esegs..  311,605-609. 

27 

Id., 

ibid. 

275.  279  e  segs..  289.  329  e  segs.,  1046  e  segs. 

28 

Id., 

ibid. 

279,  336-342. 

29 

id.. 

ibid. 

58. 

30 

Id., 

ibid. 

289-290. 

!l  Também  R.  Grousset  ( 1969)  invoca  a  articulação  entre  o  nomadismo  e  as  civilizações  sedentá¬ 
rias  para  explicar  as  grandes  mutações  políticas.  Mas  enquanto  Ibn  Khaldun  criava  uma  verdadeira 
sociologia,  Grousset  não  ultrapassa  o  moralismo  banal.  Sem  analisar  as  transformações  que  a  con¬ 
quista  e  a  fixação  operavam  no  sistema  de  poder  e  nas  estruturas  sociais  dos  nômadas,  limita-se  à 
enfadonha  cronologia  de  batalhas  e  golpes  de  palácio.  René  Grousset.  o  mais  reputado  dos  orienialis- 
tas  franceses  da  sua  época,  abstém-se  curiosamente  de  mencionar  a  obra  de  Ibn  Khaldun,  embora  o 
citc  a  propósito  do  episódio  a  que  faço  referência  a  seguir  na  n.  49.  E,  no  entanto,  é  difícil  conceber 
que  o  modelo  proposto  por  Ibn  Khaldun  possa  não  estar  imediatamente  subjacente  à  utilização  dege¬ 
nerada  que  dele  fez  Grousset. 

32  Das  enciclopédias  em  língua  inglesa.  Joseph  de  Guignes  não  tem  entrada  própria,  nem  sequer 
menção  em  qualquer  artigo,  em  The  New  Encyclopaedia  Britannica  (15*  ed.),  sucedendo  o  mesmo 
com  The  Eneyclopedia  Americana  (International  Edition,  ed.  de  1983)  e  com  a  Colher  s  Encyclo- 
pedia  (ed.  de  1972). 

A  Great  Soviet  Eneyclopedia  (trad.  inglesa  da  3*  ed..  1973 )  também  não  o  regista. 

E  apesar  de  a  sua  obra  maior  ter  sido  publicada  em  alemão  em  1768-1771,  pouco  depois  de  edi¬ 
tada  na  língua  original,  foi  igualmente  esquecido  na  Brockhaus  Enzyklopádie  (ed.  iniciada  em  1986)  e 
no  Meyers  Enzyklopàdisches  Lexikon  (ed.  iniciada  em  1971). 

A  colossal  Enciclopédia  Italiana,  esse  monumento  da  cultura  fascista  (reimp.  em  1949  da  1*  ed.), 
não  o  considera  digno  de  nenhum  verbete,  limitando-se  a  duas  brevíssimas  menções,  uma  delas  forte¬ 
mente  depreciativa,  no  contexto  de  outros  artigos;  e  as  sucessivas  actualizações  em  Appendice  conti¬ 
nuaram  a  ignorá-lo.  Ainda  em  língua  italiana  desconhece-o  também  o  Grande  Dizionario  Enciclopé¬ 
dico  UTET  (4á  ed.). 

Embora  em  parte  por  outras  razões,  de  Guignes  não  foi  mais  bem  tratado  na  península  ibérica.  A 
Enciclopédia  Universal  Ilustrada  Europeo-Americana  (ed.  de  1958)  dedica-lhe  um  verbete,  mas  erra 
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deparou-se-me  pela  primeira  vez  na  obra  de  um  seu  ilustre  contemporâneo33,  que  apre¬ 
ciou  devidamente  as  novas  perspectivas  que  o  erudito  francês  abrira  à  história  univer¬ 
sal.  Profundo  conhecedor  da  escrita  e  da  história  chinesas,  Monsieur  de  Guignes  foi  o 
primeiro  a  entender  a  unidade  de  movimentos  dos  nômadas  das  estepes  desde  as  fron¬ 
teiras  da  China,  num  extremo,  até,  no  extremo  oposto,  aos  limites  da  Germânia. 

Sob  a  denominação  genérica  de  Tártaros  ele  incluiu  todos  aqueles  povos  que, 
durante  séculos,  desfizeram  e  fizeram  poderosos  impérios  na  Ásia,  na  África  e  na 
Europa,  influindo  decisivamente  sobre  as  sociedades  chinesa,  romana,  persa,  indiana  e 
islâmica,  de  maneira  que  praticamente  nenhuma  civilização  escapara  ao  seu  contacto34. 
Quando  um  dos  povos  das  estepes  se  fortalecia  e  começava  a  expandir-se,  ou  quando 
fugia  aos  ataques  de  um  Estado  mais  forte,  obrigava  os  outros  a  mover-se,  em  sucessi¬ 
vas  vagas  migratórias  que  iam  repercutir  aquelas  convulsões  sobre  terras  distantes35. 
Assim,  embora  os  historiadores  gregos  e  romanos  ignorassem  praticamente  os  Chine¬ 
ses.  as  duas  grandes  esferas  civilizacionais  nunca  teriam  deixado  de  estar  em  relação36, 
a  tal  ponto  que  o  budismo  não  seria,  para  de  Guignes,  senão  uma  derivação  das  here¬ 
sias  cristãs37.  E  a  terrível  peste  dos  meados  do  século  XIV,  que  teria  começado  nos 


no  título  da  sua  obra  maior  e,  pior  ainda,  afirma  que  se  encontra  aí  a  tese  da  China  como  colónia  egíp¬ 
cia,  a  qual  foi  na  realidade  defendida  em  outra  obra:  informa,  porém,  que,  deposto  dos  seus  cargos 
pela  Revolução,  morreu  na  indigência,  assunto  passado  em  claro  pelas  enciclopédias  em  língua  fran¬ 
cesa.  A  Gran  Enciclopédia  Rialp  (ed.  de  1989)  não  lhe  faz  qualquer  referência,  sendo  do  mesmo 
modo  ignorado  pela  Gran  Enciclopédia  Catalana  (ed.  iniciada  em  1970).  Em  Portugal  é  mencionado 
em  quatro  linhas  pelo  Leito  Universal  (s.d.,  publicado  na  década  de  1930),  mas  esquecido  pela  Enci¬ 
clopédia  Luso-Brasileira  de  Cultura  Verbo  (ed.  iniciada  em  1963). 

Nem  entre  os  seus  compatriotas  foi  este  historiador  bem  servido.  O  Grand  Dictionnaire  Universel 
du  XIX *  Siècle  de  Pierre  Larousse  (reimp.  de  1982)  dedica-lhe  vinte  e  quatro  linhas,  informando  que 
foi  o  homem  do  seu  tempo  a  melhor  conhecer  o  chinês  -  presume-se  que  à  excepção  dos  próprios 
Chineses  -  e  que  nas  suas  obras  se  resume  toda  a  ciência  oriental  dos  Europeus  da  segunda  metade  do 
século  XVm.  A  rubrica  reduziu-se  a  doze  linhas  no  Grand  Larousse  Encyclopédique  (ed.  iniciada  em 
1960)  e  desapareceu  inteiramente  na  Encyclopédie  Française  (ed.  Larousse  iniciada  em  1971)  e  no 
Grand  Larousse  Universel  (ed.  de  1991).  Caído  no  esquecimento,  Joseph  de  Guignes  pôde  ser  con¬ 
fundido  peia  Encyclopaedia  Universalis  (ed.  de  1993),  que  o  remete  para  um  artigo  onde  erradamente 
refere  o  filho.  Chrétien-Louis-Joseph,  também  sinólogo. 

A  obscuridade  que  envolve  de  Guignes  junto  ao  grande  público  permitiu  a  R.  Grousset  1 1969) 
apresentar  o  modelo  da  interacção  dos  povos  nômadas  e  das  civilizações  sedentárias  à  escala  conti¬ 
nental  sem  nunca  mencionar  a  verdadeira  fonte  da  sua  inspiração.  Aliás,  quanto  aos  silêncios  de  René 
Grousset  ver  também  neste  capítulo  a  nota  anterior.  De  Guignes  e  Ibn  Khaldun  são  os  grandes  presen- 
tes-ausentes  naquele  livro,  o  que  talvez  tivesse  ajudado  à  reputação  que  o  acompanha  desde  a  sua  pri¬ 
meira  edição,  em  1939. 

33  E.  Gibbon  (1983-1990)  III  239  n. 

34  De  Guignes  (1756-1758)  1-1°  v-x,  I-2S  387-388.  IV  337-338. 

35  Id„  ibid..  1-1°  179, 213  e  segs.,  I-29278  e  segs.,  378,  506,  II-P  1.  122-123, 11-2°  61,  IV  1. 

36  Id„  ibid..  I-l9  76.  IV  361. 

37  Id„  ibid.,  I-2y  233-234,  240.  392-393,  III  1 15,  1 15-1 16  n„  242,  IV  346-347,  359-361. 

Joseph  de  Guignes  deu  um  carácter  genérico  às  reflexões  feitas  pelo  padre  Gerbillon  a  propósito 
de  um  caso  particular:  ibid.,  III 242.  Aliás,  as  suas  ideias  a  este  respeito  apontam  talvez,  veladamente, 
para  influências  civilizacionais  em  sentido  inverso,  pois  em  I-2S  223  considera  que  Buda  teria  nascido 
c.  1027  antes  de  Cristo.  Deixaria  ele  bem  explícita  esta  cronologia  paradoxal  para  que  os  leitores  mais 
atentos  pudessem  concluir  o  que  não  podia  ser  afirmado  claramente,  que  fora  o  budismo  a  influenciar 
a  doutrina  cristã? 
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Estados  do  grande  khan  da  Tartária,  demonstrou  tragicamente  que  este  povo  reunia 
numa  esfera  única  todo  o  mundo  que  ia  da  China  e  da  índia  até  ao  Próximo  Oriente 
islâmico  e  ao  Ocidente  cristão38.  A  história  dos  Tártaros  permitia  assim  relacionar  os 
acontecimentos  de  sociedades  muito  distantes,  e  sem  a  conhecer  não  se  poderia  avançar 
no  estudo  das  outras  civilizações39. 

À  sua  maciça  erudição,  de  Guignes  não  juntava,  porém,  capacidades  para  uma  aná¬ 
lise  sociológica.  Que  resultado  brilhante  alcançaria  se  tivesse  conseguido  inscrever  a 
sua  minuciosa  história  nos  moldes  teóricos  avançados  pelo  génio  de  Ibn  Khaldun!  É 
certo  que  explica  os  diferentes  destinos  dos  Hunos  e  dos  Chineses,  que  considerava 
então  derivados  de  um  mesmo  povo  originário40,  pelo  facto  de  uns  se  terem  dedicado 
ao  pastoreio  nômada,  enquanto  os  outros  desenvolveram  uma  agricultura  sedentária 
baseada  em  obras  hidráulicas41.  E  parece  mesmo  inspirado  por  um  fraco  eco  do  grande 
sociólogo  muçulmano  quando  escreve  que  a  rapidíssima  expansão  dos  Árabes  os  levou 
a  fixar  a  capital  em  províncias  estranhas,  onde  acabaram  por  se  submeter  ao  despo¬ 
tismo  alheio,  só  mantendo  a  liberdade  os  que  conservaram  o  modo  de  vida  inicial  e 
não  se  integraram  na  civilização  urbana42.  Mas  não  extrai  destas  observações  qualquer 
conclusão  que  ajude  a  perceber  as  pulsações  internas  de  cada  sociedade  e  o  ritmo  dos 
seus  conflitos,  deixando  por  explicar  as  razões  estruturais  que  levavam  as  grandes  civi¬ 
lizações  urbanas  a  expandir-se.  a  declinar  e  a  ser  finalmente  derrubadas  por  atacantes, 
eles  próprios  sujeitando-se  em  seguida  ao  recomeço  do  ciclo.  A  tal  ponto  que  quando 
se  interroga  sobre  as  razões  da  continuidade  do  império  chinês,  a  única  das  grandes 
formações  políticas  da  antiguidade  a  restabelecer-se  sempre  após  as  invasões  e  convul¬ 
sões.  justifica  o  facto  alegando  tratar-se  de  um  povo  que  gradualmente,  sem  conquis¬ 
tas,  mediante  uma  legislação  benevolente  e  paternal,  assimilara  os  povos  da  periferia, 
até  criar  um  vasto  Estado  dotado  de  uma  cultura  homogénea  e  capaz  de  levar  os  pró¬ 
prios  invasores  a  aceitar  as  suas  instituições  e  o  seu  modo  de  vida,  enquanto  os  outros 
impérios  resultariam  da  aplicação  do  poder  de  um  só  povo  a  variadas  nações  de  cultura 
diferente,  que  aproveitavam  a  primeira  oportunidade  para  recuperar  a  autonomia43.  A 
que  penetrantes  conclusões  Monsieur  de  Guignes  poderia  chegar  se  tivesse  recordado 
aqui  o  que  escrevera  antes  sobre  uma  agricultura  chinesa  baseada  em  obras  hidráuli¬ 
cas.  se  deduzisse  que  elas  exigiam  uma  forte  burocracia  centralizadora  e  fosse  capaz 
de  contrapor  este  sistema  ao  dos  latifúndios  escravistas,  que  fez  do  império  romano 
uma  confederação  de  Estados  regionais!  Mas  ele  não  ultrapassou  a  superficialidade  no 
respeitante  à  organização  interna  das  sociedades,  percebendo  apenas  o  antagonismo 
entre  os  conquistadores  e  os  povos  submetidos  militarmente,  e  mesmo  quando  referiu 
a  adopção  dos  costumes  chineses  pelos  invasores  hunos44,  ou  a  integração  na  civiliza- 


38  ld..  ibid.,  IV  223-228. 

39  Id„  ibid.,  I-l«  x  e  segs.,  389-390. 

40  De  Guignes  defenderia  mais  tarde  a  tese  de  que  os  Chineses  resultaram  do  estabelecimento  de  uma 
colónia  egípcia  e  adverte  para  esta  mudança  de  opinião  em  nota  inserida  no  final  da  obra,  em  IV  5 18. 

41  ld..  ibid.,  1-2“  2-4. 

42  ld.,  ibid..n-r-  125-126. 

43  ld.,  ibid.,  11- ls  90-93,  III  61-62,  139. 

44  ld..  ibid.,  l-2e  146. 
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çào  urbana  daqueles  que  atacaram  a  Pérsia45,  não  se  preocupou  com  as  consequências 
destes  factos  sobre  um  sistema  de  poder  originariamente  adequado  aos  nômadas.  Ao 
descrever  a  desagregação  do  Sultanato,  parece  retomar  temas  abordados  por  Ibn  Khal- 
dun,  mas  sem  desenvolver  uma  análise  baseada  nos  mecanismos  internos  de  cada 
sociedade  e  limitando-se  ao  carácter  exterior  das  rivalidades  entre  potências46.  Embora 
de  Guignes  incluísse  nas  suas  consultas  historiadores  árabes47,  não  deve  ter  conhecido 
directamente  a  obra  de  Ibn  Khaldun48  e  invocou  um  dos  episódios  marcantes  da  sua 
vida  sem  lhe  citar  sequer  o  nome49.  Que  estranha  fatalidade  levou  o  erudito  francês  a 
ignorar  o  historiador  e  político  muçulmano,  mesmo  quando,  sem  saber,  lhe  encontrou 
os  traços! 

Apesar  de  todas  as  limitações  da  obra  de  Monsieur  de  Guignes,  um  mérito  lhe  fica. 
o  fundamental.  No  meio  de  um  esmagador  acervo  de  erudição  corre-se  o  risco  de 
perder  o  fio  condutor,  que  é  o  de  povos  nômadas  e  criadores  de  gado  subverterem  cicli¬ 
camente,  e  nos  mesmos  vastos  movimentos,  os  Estados  agrícolas  da  periferia50.  Ao 
explicar,  partindo  de  um  processo  central  único,  a  dinâmica  das  grandes  civilizações 
continentais,  ele  mundializou  a  história.  Neste  vastíssimo  quadro,  os  invasores  que 
irromperam  pela  área  do  regime  senhorial  ilustram  apenas  um  detalhe.  Mas  com  isso 
temos  de  nos  contentar. 


a.  Invasores  ou  aliados? 

As  pressões  exercidas  contra  as  fronteiras  do  regime  senhorial  eram  permanentes, 
se  bem  que  pudessem  variar  de  intensidade,  consoante  a  situação  interna  dos  povos 
vizinhos.  Mas  a  coincidência  nos  séculos  IX  e  X  de  invasões  com  origens  tão  diversas 


45  Id..  ibid..  I-2B  325. 

46  ld..  ibid.,  11-2"  78,  147-148. 

47  Id.,  ibid.,  1-1®  ix,  xiv,  xvii. 

48  No  índice  dos  autores  citados  existe  a  menção  a  Benkhaldoun.  em  IV  365,  sem  que  no  entanto 
se  siga  qualquer  indicação  de  obra,  o  que  mc  leva  a  crer  que  foi  conhecido  apenas  indirectamente, 

49  Em  1401,  quando  as  hostes  tártaras  cercavam  Damasco  e  os  habitantes  tentavam  negociar  a 
rendição,  o  chefe  dos  invasores,  o  invencível  Timur,  pediu  que  lhe  enviassem  Ibn  Khaldun,  que  se 
encontrava  na  cidade  e  a  quem  desejava  interrogar  acerca  dos  seus  conhecimentos  e  opiniões.  De 
Guignes  menciona  um  episódio  semelhante  em  ibid.,  III  296,  na  descrição  do  cerco  de  Bagdad. 
Porém,  cita  a  propósito  Faraj,  o  monarca  mameluco  do  Egipto  e  da  Síria,  cuja  autoridade  julgo  que 
não  se  estendia  a  Bagdad,  que  nessa  época  vivia  independente  sob  os  Jalayirides.  Parece-me  de 
admitir  uma  confusão  com  Damasco. 

-so  Em  crítica  à  obra  de  Monsieur  de  Guignes,  afirma  P.  Dafftnà  (1988)  181  e  segs.  que  os  Hunos 
não  se  filiavam  num  dado  povo  nômada  do  deserto  de  Gobi  mencionado  pelas  fontes  chinesas:  e 
acrescenta  (pp.  201  e  segs.)  que  os  Hunos  não  eram  nômadas  porque  a  sua  economia  não  se  fundava 
na  criação  de  gado.  mas  na  caça,  na  colheita  ambulante  e  nas  pilhagens.  Parece-me  excessivo  definir  o 
nomadismo  exclusivamente  como  criação  ambulante  de  gado  (p.  201).  sobretudo  quando  o  elemento 
essencial  para  a  tese  avançada  por  de  Guignes  é  o  carácter  migratório  daqueles  povos.  E  Paolo  Daf- 
finà  não  nega  as  deslocações  geográficas  dos  Hunos.  Aliás,  o  tom  com  que  este  autor  procede  às  suas 
críticas  permite  duvidar,  pelo  menos,  da  sua  ponderação.  Acusa  (pp.  183,  193,  194)  os  seguidores  de 
Monsieur  de  Guignes  de  constituírem  «um  caso  patológico»,  de  procederem  a  «uma  falsificação  e 
uma  paródia  do  genuíno  método  histórico»  e  até  mesmo  de  caírem  na  «pura  loucura». 
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revela  que  a  explicação  se  encontra  do  lado  dos  invadidos51.  A  crise  do  regime  senho¬ 
rial  e  o  colapso  das  suas  defesas  militares  foi  o  único  factor  comum  aos  movimentos  de 
uma  sociedade,  como  a  muçulmana,  intensamente  urbanizada  e  governada  por  uma 
importante  burocracia;  de  um  povo  em  que  os  elos  familiares  limitavam  muito  o  poder 
dos  monarcas,  como  sucedia  entre  os  Escandinavos;  e  de  outro,  como  os  Magiares,  que 
mal  havia  começado  a  renunciar  ao  tradicional  nomadismo.  Talvez  as  profundas  trans¬ 
formações  que  no  século  VII  levaram  os  Escandinavos  a  abandonar  o  sistema  de  famí¬ 
lias  muito  amplas,  habitando  uma  vasta  residência  colectiva,  e  a  adoptar  o  agrupamento 
em  aldeias  de  uma  multiplicidade  de  pequenas  casas,  tivessem  ocasionado  uma  insta¬ 
bilidade  social  que  suscitou  as  migrações52;  até  nos  confins  da  Rússia  e  no  extremo 
noroeste  do  Atlântico  este  povo  deixou  as  suas  marcas.  E  um  eventual  declínio  da  acti- 
vidade  mercantil,  reduzindo  o  acesso  dos  Escandinavos  à  prata  muçulmana,  seria  um 
incentivo  à  pilhagem  das  riquezas  senhoriais52.  E  possível  também  que  a  interrupção 
das  relações  com  o  Califado  abássida.  na  terceira  década  do  século  IX,  tivesse  levado 
os  reinos  islâmicos  do  Magrebe  e  da  Espanha  a  procurar  compensar  a  diminuição  do 
tráfico  mercantil  por  meio  do  saque  de  regiões  cristãs54.  E  quando  os  Magiares,  no  final 
do  século  IX,  se  estabeleceram  definitivamente  na  planície  danubiana  que  viria  a  ser  a 
Hungria,  os  aristocratas  apoderaram-se  de  vastíssimos  espaços  e  iniciaram  a  conversão 
do  pastoreio  seminómada  em  agricultura  sedentária,  precisando  então  de  numerosos 
escravos  para  as  fainas  da  terra;  parece  que  a  captura  de  força  de  trabalho  seria  o  objec- 
tivo  principal  das  suas  razias55.  Mas  a  análise  das  pressões  e  das  necessidades  sentidas 
por  estes  povos  não  basta  para  explicar  que  tivessem  conseguido  efectivamente  satis¬ 
fazê-las  e  pudessem  convergir  no  ataque  à  área  do  regime  senhorial. 

O  agravamento  das  contradições,  que  tinha  como  uma  das  facetas  a  incapacidade  de 
impor  um  comando  guerreiro  unificado,  implicava  igualmente  que  cada  classe  ou 
facção  em  luta  procurasse  apoiar-se  contra  a  outra  nos  povos  vizinhos,  disputasse  a  sua 
aliança  e  os  convidasse  a  entrar  em  territórios  onde  nunca  antes  haviam  penetrado,  ou  a 
fixar-se  em  áreas  que  até  então  se  haviam  limitado  a  atravessar.  Já  durante  os  estertores 
finais  do  Baixo  Império  camponeses  fugitivos  se  tinham  acolhido  entre  os  invasores56  e 
os  Suevos  haviam  auxiliado  os  Bacaudae  da  Tarraconensis57.  Mas  foi  em  sentido  con¬ 
trário  que  se  estabeleceram  as  alianças  decisivas.  A  aristocracia  galo-romana  apoiou-se 


51  Segundo  L.  VIusset  (1965)  49  a  convergência  entre  os  vários  movimentos  de  invasão  indica 
que  os  factores  comuns  se  encontrariam  possivelmente  do  lado  dos  invadidos,  mais  do  que  do  dos 
invasores. 

52  E.  Lõnnroth  1 1969  )  107. 

Porém.  P.  H  Sawyer  (1962)  193-194  considera  que  apenas  seria  necessário  explicar  as  expedi¬ 
ções  escandinavas  se  tivessem  envolvido  grande  número  de  participantes,  mas  que,  sendo  poucos  os 
invasores,  nenhumas  causas  específicas  os  moveram. 

5-’  R.  Hodges  (1982)  156-157;  P.  H.  Sawyer  (1962)  6. 

54  É  esta  a  explicação  proposta  por  R.  Hodges  et  al.  ( 1983)  167.  Note-se,  porém,  que  L.  Musset 
( 1 965 )  273  lastima  a  ausência  de  um  estudo  sério  e  geral  sobre  as  invasões  muçulmanas  na  Europa. 

55  E.  Lederer  ( 1 960)  1 99-200. 

L.  Musset  (1965)  64  confirma  que  as  expedições  magiares  faziam  bom  número  de  escravos,  mas 
acrescenta  que  por  vezes  eles  eram  transaccionados  durante  o  percurso. 

56  Ver  no  capítulo  1  as  nn.  3 1  e  32. 

,7  Ver  em  ibid.  a  n.  36. 
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contra  os  revoltosos  nos  Alanos  e  nos  Visigodos58  e  este  povo  entrou  na  Espanha 
porque  foi  aí  chamado  para  combater  os  Bacaudae59. 

Os  Visigodos  que,  como  aliados  ou  mercenários,  haviam  passado  os  Pirenéus  para 
esmagar  uma  revolta  deparariam,  dois  séculos  e  meio  mais  tarde,  com  um  idêntico 
encerramento  do  seu  destino  histórico.  Quando  primeiro,  e  tão  decisivamente,  penetra¬ 
ram  as  fronteiras  do  regime  senhorial,  em  711,  os  Muçulmanos  acorriam  ao  apelo  de 
uma  das  facções  da  aristocracia  hispânica,  na  contenda  pela  coroa.  De  aliados  não 
poderiam  ter-se  convertido  em  novos  governantes  se  não  fossem  bem  acolhidos  por 
uma  população  camponesa  que  a  intensificação  da  exploração  levara  a  extremos  de 
miséria.  As  tropas  islâmicas  desembarcaram  como  apoiantes  de  uma  coligação  de  mag¬ 
nates  e  a  sua  rápida  vitória  inseriu-se  nas  amplas  lutas  sociais  que  opunham  à  classe 
senhorial  os  servos  e  camponeses  independentes  arruinados60.  Contaram  ainda  os  inva¬ 
sores  com  o  apoio  dos  Judeus61,  talvez  menos  por  causa  das  perseguições  decretadas 
por  alguns  monarcas  do  que  devido  à  habitual  participação  da  elite  judaica  nas  conten¬ 
das  em  tomo  da  sucessão  à  coroa62. 

Depois  de  no  início  do  século  VI  terem  sido  obrigados  a  abandonar  a  Aquitânia,  os 
Visigodos  haviam-se  mantido  a  nordeste  dos  Pirenéus,  na  Septimânia,  e  os  novos 
governantes  da  Espanha  procuraram,  como  era  de  esperar,  impor  ali  também  a  sua 
autoridade,  pelo  menos  nominalmente;  entraram  em  720  em  Narbonne.  cinco  anos 
mais  tarde  estavam  em  Carcassonne  e  a  seguir  em  Nunes63.  Assegurado  o  controlo  da 
Septimânia  tentaram  progredir  para  norte,  sem  no  entanto  conseguirem  dominar  a 
Aquitânia,  ao  norte  da  qual,  junto  a  Poitiers,  foram  estrondosamente  derrotados  em 
732.  Podemos  talvez  admitir  que  o  êxito  do  contra-ataque  franco  se  devesse  ao  facto  de 
a  família  dos  Pepínidas  se  encontrar  em  plena  ascensão,  tendo  definitivamente  liqui¬ 
dado,  década  e  meia  antes,  a  família  rival  da  Nêustria.  Capazes  de  impor  à  aristocracia 
um  comando  unificado,  numa  sociedade  menos  evoluída  do  que  a  visigótica  e  onde, 
por  isso,  as  contradições  internas  não  haviam  atingido  um  ponto  de  ruptura,  os  Pepíni¬ 
das  conseguiram,  não  só  manter  a  fronteira  com  os  Muçulmanos,  mas  avançá-la  tam¬ 
bém.  É  neste  contexto  que  devem  entender-se  as  suas  expedições  contra  a  Gália  meri¬ 
dional,  e  os  invasores  islâmicos  revelaram-se  uma  vez  mais  como  aliados  de  uma  das 
partes.  Repetidamente,  na  década  de  730,  os  aristocratas  da  Provença  e  da  Borgonha, 
que  conduziam  os  camponeses  na  resistência  aos  senhores  francos  do  norte,  apoiaram- 
-se  nos  Muçulmanos  da  Septimânia64.  o  que  explica  que  estes  tivessem  adicionado 
êxitos  ao  longo  do  eixo  dos  rios  Ródano  e  Saône.  Instalaram-se  em  Lyon.  pilharam 
Autun  e,  em  745,  chegaram  mesmo  ao  sopé  dos  Vosges65.  A  luta  no  interior  da  classe 


58  Ver  em  ibid.  as  nn.  33  e  34. 

54  Verem  ibid.  a  n.  35. 

60  Ver  em  ibid.  a  n.  54. 

61  B.  Blumenkranz  (1960)  133;  J.  Orlandis  (19771  191. 

62  Acerca  das  medidas  anti-semitas  tomadas  por  vários  monarcas  visigodos  e  da  situação  dos 
Judeus  naquele  reino  ver  no  capítulo  17  as  nn.  48  a  52. 

63  B.  Bligny  (org.  1973)  101. 

54  Ver  a  n.  41  do  capítulo  1. 

65  E.  Baratier  (org.  1969)  102;  B.  Bligny  (org.  1973)  101. 
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senhorial  pelo  controlo  do  sul  da  Gália  foi  inseparável  das  incursões  dos  Muçulmanos, 
que,  derrotada  finalmente  a  aristocracia  meridional,  tiveram  de  abandonar  a  Septimânia 
durante  a  década  de  75066. 

Também  na  Inglaterra  anglo-saxónica  se  havia  revelado  impossível  uma  distinção 
clara  entre  invasões  e  alianças.  Aquele  soberano  dos  dois  reinos  da  Northumbria  que 
conseguiu  impor-se  em  todo  o  sul  da  ilha.  com  a  excepção  do  Kent,  e  avançar  consi¬ 
deravelmente  contra  os  Celtas  a  fronteira  do  regime  senhorial  foi  derrotado  e  morto  em 
632  por  um  rei  galês,  aliado  a  uma  família  da  alta  aristocracia  de  Mércia,  que  com  esta 
vitória  se  converteu  em  linhagem  real67.  Só  a  partir  de  então  Mércia  começou  a  afir¬ 
mar-se  a  sul  do  Humber,  para  obter  aí  a  hegemonia  no  século  seguinte. 

A  desagregação  da  dinastia  carolíngia,  sem  que  nenhuma  outra  família  pudesse  uni¬ 
ficar  a  área  do  antigo  império  franco,  fez  com  que  se  multiplicassem  as  alianças  entre 
facções  da  sociedade  senhorial  e  povos  do  lado  de  lá  das  fronteiras.  Foi  este  meca¬ 
nismo  que  transformou  em  invasões  o  que  antes  não  passara  de  uma  pressão  perma¬ 
nente  e  de  episódicas  escaramuças.  Conhecem-se  no  século  VI  duas  incursões  dinamar¬ 
quesas  contra  a  Frísia68.  Ao  aproximar-se  a  época  que  directamente  nos  interessa,  há 
em  799  notícia  de  ataques,  possivelmente  noruegueses,  contra  as  costas  da  Aquitânia69; 
na  primeira  década  do  século  IX  os  Dinamarqueses  lançaram,  a  partir  do  sul  da  sua 
península,  investidas  terrestres  contra  os  Francos,  que  haviam  acabado  de  conquistar  a 
Saxónia,  e  logo  de  seguida  passaram  às  hostilidades  por  mar70;  e  na  segunda  década 
desse  século  iniciaram-se  expedições  contra  a  região  do  Sena71.  Quanto  aos  Muçulma¬ 
nos,  sabe-se  que  três  vezes,  em  807,  813  e  828.  expedições  navais  foram  derrotadas  por 
armadas  carolíngias72.  Estas  peripécias,  correntes  na  defesa  das  fronteiras,  em  nada 
interessariam  os  historiadores  se  não  vissem  nelas  o  anúncio  de  feitos  muito  mais 
memoráveis.  Mas  nem  os  Escandinavos,  nem  os  Muçulmanos,  nem  depois  os  Magiares 
teriam  obtido  tão  assinaláveis  êxitos  se  não  beneficiassem  sistematicamente  de  alianças 
no  interior  do  que  era  ainda  -  ou  do  que  fora  -  o  império  franco,  sobretudo  entre  a  elite 
aristocrática,  por  vezes  também  entre  camponeses  revoltados. 

No  início  do  século  IX  foi  pelo  Mediterrâneo  que  os  Muçulmanos  se  aproximaram 
da  área  de  soberania  carolíngia,  sujeitando-a  a  um  sistema  de  incursões  e  pilhagens  por 
mar73.  Surgiram  pela  primeira  vez  nas  costas  do  Tinreno  em  813,  saqueando  Centum- 
cellae.  um  pouco  a  norte  de  Roma,  e  em  827  iniciaram  a  conquista  da  Sicília  e  de 
Creta,  ilhas  de  considerável  importância  estratégica74.  De  então  em  diante  intensifica¬ 
ram  as  expedições  contra  a  costa  italiana75,  o  que  se  compreende  quando  sabemos  que 


66  L.  Musset  (19651  149-150. 

67  D.  Whitelock  (1979)  201. 

68  L.  Musset  (1965)  1 08. 

69  Id„  ibid.,  1 15;  P.  H.  Sawyer  (1962)  1. 

70  L.  Musset  (1965)  1 15;  T.  Reuter  (1990)  391 . 

71  L.  Musset  (1965)  128. 

72  Id..  ibid.,  151. 

73  Id.,  ibid..  151. 

74  N.  Cilento  (1959)  111;  L.  Musset  (1965)  152;  M.  Talbi  (1988)264. 

75  R.  Hodges  et  al.  (1983)168. 
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na  segunda  metade  da  década  de  830  apareceram  como  mercenários  no  sul  da  penín¬ 
sula.  ao  serviço  primeiro  do  duque  de  Nápoles  contra  o  de  Benevento,  depois  de  outros 
príncipes,  nas  intermináveis  querelas  que  os  opunham,  até  que  nos  meados  do  século 
cada  um  dos  rivais  que  disputavam  Benevento  chamou  em  seu  auxílio  tropas  islâmi¬ 
cas76.  Mais  a  norte,  no  Latium,  as  alianças  teriam  sido  outras  e  camponeses  que  a 
revolta  lançara  no  banditismo  apoiaram-se  nos  Muçulmanos  contra  a  aristocracia  e  o 
papado77.  Enquanto  beneficiaram  de  acolhimento  em  todas  as  esferas  sociais  os  invaso¬ 
res  conseguiram  obter  assinaláveis  sucessos.  Infligiram  aos  Venezianos  uma  pesada 
derrota  no  Adriático  em  83  8  78  e  cerca  de  quatro  décadas  mais  tarde  repetiram  com 
êxito  as  incursões  na  região79;  do  outro  lado  da  península,  depois  de  terem  assaltado  e 
pilhado  Roma  nos  meados  do  século80,  de  novo  se  lançaram  a  partir  do  mar  contra  as 
terras  papais  e,  mais  a  norte,  contra  o  litoral  toscano81.  E  foram  mercenários  ao  serviço 
de  príncipes  italianos  quem  fundou  em  Bari  um  pequeno  emirado,  que  manteve  a  inde¬ 
pendência  ao  longo  do  terceiro  quartel  desse  século82. 

Entretanto  as  investidas  islâmicas  mudaram  de  rumo,  para  atingir  mais  directamente 
as  fronteiras  meridionais  do  que  fora  o  império  carolíngio.  A  partir  do  final  da  quarta 
década  do  século  IX  iniciaram  incursões  na  Provença,  visando  sobretudo  a  parte  oci¬ 
dental,  com  as  suas  cidades,  e  a  região  do  baixo  Ródano83.  Quando,  nos  finais  desse 
século,  conseguiram  estabelecer  uma  sólida  base  em  Fraxinet84,  junto  à  costa  sudeste 
da  Provença.  não  foi  apenas  o  sentido  geográfico  das  razias  que  mudou,  deslocando-se 
para  leste,  para  a  parte  montanhosa85,  e  começando  a  partir  daí  a  alcançar  a  Itália  lom- 
barda.  quer  através  da  costa,  quer  passando  os  vales  alpinos86.  Muito  mais  importante 
do  que  a  reorientação  das  expedições  foi  o  aumento  da  sua  amplitude87,  que  julgo 
inseparável  das  alianças  que  os  invasores  estabeleceram  com  facções  da  classe  senho¬ 
rial  e  também  com  bandos  de  camponeses  insurrectos.  Na  quinta  década  do  século  X, 
numa  guerra  que  alastrou  a  todo  o  sul,  os  Muçulmanos  auxiliaram  militarmente  o 
duque  da  Provença,  e  rei  de  Itália,  contra  um  rival  pretendente  ao  trono88;  e  duas  déca¬ 
das  mais  tarde  um  candidato  infeliz  à  coroa  italiana,  em  conflito  com  o  imperador  ger¬ 
mânico.  aliou-se  aos  Muçulmanos  e  foi  acolhido  em  Fraxinet,  onde  permaneceu  dois 


76  N.  Cilento  (1959)  111.  113;  L.  Musset  (1965)  152;  A.  A.  Settia  (1984)  76. 

77  P.  Toubert  (1973  b)  971-973. 

A.  A.  Settia  (1984)  89  e  segs.  afirma,  porém,  que  as  passagens  de  documentos  interpretadas  por 
alguns  historiadores  como  indicando  a  existência  de  bandidos  cristãos  aliados  aos  invasores  islâmicos 
se  referem,  pelo  contrário,  a  magnates  que  saqueavam  as  terras  da  Igreja. 

78  N.  Cilento  (1959)  111. 

79  A.  A.  Settia  (1984)  51. 

sn  N.  Cilento  (1959)  1 11;  G.  Fasoli  (1945)  5;  L.  Musset  (1965)  152-153;  A.  A.  Settia  (1984)  45- 
-46;  M,  Talbi  (1988)  264. 

81  A.  A.  Settia  (1984)  51. 

82  R.  Hodges  et  al.  ( 1983)  168;  M.  Talbi  (1988)  264. 

81  E.  Baratier  (org.  1969)  103;  L.  Musset  ( 1965)  155;  J.-P.  Poly  (1976)  7-1 1. 

84  E.  Baratier  (org.  1969)  108-109;  B.  Bligny  (org.  1973)  108;  P.  Guichonnet  (org.  1973)  123. 

83  E.  Baratier  (org.  1969)  109;  J.-P.  Poly  (1976)  7-1 1. 

86  E.  Baratier  (org.  1969)  109;  J.-P.  Poly  (1976)  12-13;  Ch.  Wickham  ( 1981 )  171. 

8/  E.  Baratier  (org.  1969)  109;  P.  Guichonnet  (org.  1973)  123. 

88  E.  Baratier  (org.  1969)  1 10;  J.-P.  Poly  ( 1976)  14.  25-26;  A.  A.  Settia  (1984)  86-87. 
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anos89.  Enquanto  isto  se  passava,  o  apoio  de  que  beneficiaram  nos  Alpes  por  parte  dos 
bandos  de  camponeses  insubmissos  aí  refugiados  permitiu  aos  invasores  movimentar- 
-se  à  vontade  na  cordilheira90. 

Do  mesmo  modo,  a  penetração  escandinava  a  partir  das  costas  atlânticas  do  antigo 
império  carolíngio  apenas  foi  possível  porque  a  desagregação  das  hierarquias  vassáli- 
cas  e  a  intensificação  dos  conflitos  no  interior  da  aristocracia  fizeram  com  que  esta  não 
só  não  resistisse  aos  invasores91,  mas  procurasse  mesmo  a  sua  aliança,  tantas  vezes 
recrutando-os  como  mercenários92;  mais  do  que  isso,  os  senhores  desbarataram  as  úni¬ 
cas  forças  sociais  que  pretendiam  opor  às  incursões  uma  resistência  séria.  Para  protege¬ 
rem  os  seus  próprios  domínios,  abandonavam  aos  Escandinavos  os  servos,  com  as  suas 
parcas  posses,  de  tal  modo  que  qualquer  conjura  camponesa  formada  para  resistir  à 
rapina  punha  ao  mesmo  tempo  em  perigo  a  estratégia  senhorial93.  Em  820  os  campone¬ 
ses  da  Flandres  organizaram-se  para  defender  os  seus  bens  e  deter  o  invasor94,  mas,  se 
tiveram  êxito,  não  foi  durável,  pois  nas  quarta  e  quinta  décadas  desse  século  aumentou 
o  número  de  incursões  contra  localidades  costeiras  na  Frísia  e  na  Flandres95.  No  início 
da  quinta  década  ocorreu  a  primeira  vaga  de  expedições  escandinavas  na  Champagne96 
e,  nos  meados  do  século,  na  Auvergne97.  Perante  o  agravamento  da  situação  chega-nos 
notícia  de  que  em  859  os  camponeses  entre  o  Sena  e  o  Loire  se  coligaram  para  comba¬ 
ter  os  invasores,  mas  foi  afinal  com  a  cavalaria  senhorial  que  tiveram  de  se  defrontar, 
sendo  desbaratados98;  e  sabemos  que  em  884  de  novo  se  conjuraram  para  tentar  impe¬ 
dir  as  pilhagens99.  O  caminho  ficava  aberto  para  sul  e  nos  meados  do  século  IX  um 
grupo  de  Escandinavos  instalara-se  já  junto  ao  estuário  do  Ródano,  saqueando  as 
redondezas100.  Esta  penetração  meridional  foi  sobremaneira  facilitada  pela  aliança  com 


H9J.-P.  Poly  (1976)26. 

9(1  Id„  ibid..  26-27. 

Quanto  a  esta  questão  ver  neste  capítulo  a  n.  77. 

91  J.  Dhondt  (1976)  14-15  e  L.  Musset  (1965)  218  e  segs.  sublinham  que  a  aristocracia  regional 
carolíngia  não  ofereceu  resistência  às  incursões  escandinavas. 

92  A.  A.  Settia  (1984)  76. 

93  Escreve  J.  Dhondt  (1976)  39  que  as  revoltas  espontâneas  contra  os  Escandinavos  exprimiam 
um  movimento  de  descontentamento  rural  muito  mais  profundo  e  generalizado. 

Embora  A.  A.  Settia  (1984)  94  negue  terminantemente  que  os  fora-da-lei  tivessem  encontrado 
apoio  entre  os  invasores,  talvez  alguns  camponeses  sublevados,  para  escapar  às  perseguições  senho¬ 
riais,  acabassem  afinal  por  procurar  refúgio  junto  aos  próprios  Escandinavos,  que  primeiro  haviam 
hostilizado.  J.  Dhondt  (1976)  24  indica  que  Hastings,  um  dos  mais  terríveis  chefes  escandinavos,  teria 
sido  um  camponês  fugitivo,  originário  da  Aquitânia.  L.  Musset  (1965)  224  considera  esta  versão 
como  um  mito  popular  sem  fundamento.  Mas  os  mitos  não  deixam  de  ser  factos  históricos  sugestivos. 
Ou  deveremos  estimar  apenas  os  mitos  de  fundação  das  genealogias  aristocráticas  e  régias?! 

94  J.  Dhondt  (1976)  14-15. 

9*  R.  Hodges  et  al.  (1983)  165. 

96  M.  Crubellier  (org.  1975)  115. 

97  A.-G.  Manry  (org.  1974)  104. 

98  J.  Dhondt  (1976)  14-15:  J.-P.  Poly  et  al.  (1980)  80. 

"J.-P.  Poly  et  al.  (1980)80. 

Por  tudo  isto.  não  vejo  como  pode  A.  A.  Settia  (1984)  94  negar  que  as  invasões  agudizaram  as 
lutas  entre  a  classe  servil  e  a  classe  senhorial. 

"K'E.  Baratier  (org.  1969)  103. 
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poderosas  facções  da  aristocracia,  e  mesmo  entre  a  família  dos  Carolíngios  conhecem- 
-se  vários  casos  de  apoio  aos  invasores,  por  parte  até  de  um  neto  e  de  um  bisneto  de 
Carlos  Magno101.  Nas  regiões  de  um  e  outro  lado  do  médio  e  baixo  Loire,  nos  primei¬ 
ros  anos  da  década  de  860,  logo  após  terem  sido  esmagadas  as  veleidades  camponesas 
de  resistência,  a  rivalidade  entre  senhores  fez  muitos  deles  aliarem-se  aos  Escandi¬ 
navos102.  E  nos  meados  dessa  década  o  rei  carolíngio  da  Aquitânia.  numa  luta  desespe¬ 
rada  contra  o  seu  parente,  rei  da  Francia  Occidentalis,  procurou  auxílio  junto  aos  inva¬ 
sores,  que  guiou  num  ataque  a  Toulouse,  e  para  facilitar  a  aliança  chegou  a  renunciar 
ao  cristianismo103.  Foi  neste  quadro  que  se  repetiram  as  incursões,  na  década  de  860  na 
Auvergne104  e,  nas  duas  últimas  décadas  desse  século,  na  Champagne105  e,  em  seguida, 
na  Borgonha106.  Também  na  Bretanha,  onde  progredia  o  regime  senhorial,  príncipes  e 
condes  juntaram-se  várias  vezes  aos  Escandinavos  para  combater  facções  rivais,  no 
terceiro  quartel  do  século  IX107. 

Finalmente,  se  os  Escandinavos  puderam  ser  sustidos  na  área  do  antigo  império 
franco,  tal  não  se  deveu  a  nenhuma  frente  militar  da  aristocracia,  mas  ainda  à  aliança 
com  aqueles  que  entretanto  se  haviam  instalado  e  desenvolvido  fornias  senhoriais  de 
organização  e  a  quem  interessava,  por  isso,  evitar  novas  incursões  dos  seus  compatrio¬ 
tas.  O  imperador  reconheceu  legalmente,  em  826,  o  estabelecimento  escandinavo  fun¬ 
dado  na  Frísia,  junto  à  foz  do  Weser;  e  outro,  na  Frísia  também,  junto  a  Dorestad,  foi 
reconhecido  pelo  seu  sucessor  em  841.  Em  911  o  rei  de  França  aceitou  formaimente  o 
estabelecimento  escandinavo  que  se  constituíra  na  costa  da  Mancha  e  no  baixo  Sena, 
em  tomo  de  Rouen,  e  reconheceu  como  duque  o  seu  chefe,  criando-se  assim  o  que  em 
breve  viria  a  ser  a  Normandia;  e  em  919  concedeu  igual  estatuto  ao  estabelecimento 
que  os  invasores  haviam  fundado  na  foz  do  Loire,  em  tomo  de  Nantes.  Nominalmente 
subordinados  ao  monarca,  os  chefes  destes  estabelecimentos  desempenharam  um  papel 
de  primeiro  plano  na  luta  contra  as  novas  vagas  de  invasões,  que  punham  em  causa  a 
sua  segurança.  Porém,  a  área  de  soberania  escandinava  no  baixo  Weser  continuou  ape¬ 
nas  até  aos  meados  do  século  IX,  a  que  se  formara  na  região  de  Dorestad  extinguiu-se 
na  penúltima  década  desse  século  e  a  organizada  em  redor  de  Nantes  mal  durou  vinte 
anos.  Só  o  ducado  de  Rouen  prosperou,  com  o  êxito  que  se  sabe108.  Os  seus  chefes 

101  R.  P.  Abeis  (1988)  62:  T.  Reuter  (1985)  92;  P.  H.  Sawyer  (1962)  144,  242  n.  7. 

102  F.  Lcbrun  (org.  1972)  109. 

103  R.  P.  Abeis  (1988)  62;  Ch.  Higounet  (org.  1971 )  138,  148. 

104  A.-G.  Manry  (org.  1974)  104. 

ins  M.  Crubellier  (org.  1975)  1 16-1 18. 

106  R.  Fiétier(org.  1977)  109;  F.  Vercauteren  (1936)  128. 

107  W.  Davies(1988)23. 

108  Quanto  à  fundação  destes  estabelecimentos  e  à  política  de  aliança  entre  os  monarcas  francos  e 
os  chefes  dos  invasores  escandinavos:  L.  Musset  (1965)  127-129. 

Id.,  ibid.,  128  e  129  indica  que  o  reconhecimento  oficial  da  instalação  escandinava  na  área  de 
Dorestad  ocorreu  em  841.  Porém.  J.  L.  Nelson  ( 1990)  157-158  atribui  ainda  a  Luís  o  Pio  o  estabeleci¬ 
mento  em  Dorestad  de  um  dos  rivais  do  rei  dinamarquês,  que  ficava  encarregado  de  repelir  os  assaltos 
dos  seus  compatriotas,  e  dá  como  prova  da  eficácia  desta  política  o  facto  de  a  cunhagem  ter  atingido  na 
região  um  grande  volume  durante  o  final  do  reinado.  Se  estiver  conecta  a  data  apresentada  por  Lucien 
Musset,  a  actividade  da  oficina  monetária  de  Dorestad  nos  últimos  anos  do  imperador  Luís  não  seria 
indício  de  estabilidade,  mas,  pelo  contrário,  do  pagamento  regular  de  tributos  de  guerra  ao  invasor. 


Invasões 


99 


eram  decerto  considerados  vassalos  do  rei,  cumprindo  o  serviço  guerreiro  na  defesa  da 
costa109,  parece  que  eficazmente.  A  primeira  vaga  de  invasões  escandinavas  encerrou  - 
-se  no  início  da  década  de  930,  diminuindo  a  partir  de  então  a  importância  e  a  frequên¬ 
cia  das  expedições;  e  uma  segunda  vaga.  que  começou  nas  últimas  décadas  desse 
século  e  durou  até  à  década  de  1 030,  já  não  teve  como  alvo  os  antigos  territórios  caro- 
língios,  mas  principalmente  a  Inglaterra1  lü. 

Por  sua  vez  os  Normandos,  depois  de  bloquearem  as  incursões  alheias,  haveriam 
eles  próprios  de  estar  na  origem  de  outras.  E,  uma  vez  mais,  foi  sobretudo  aliados  a 
facções  das  aristocracias  locais  que  penetraram  novos  territórios.  Ignora-se  como  pri¬ 
meiro  surgiram  no  sul  da  Itália,  mas  no  início  do  século  XI  serviram  aí  de  mercenários 
numa  revolta  contra  Bizâncio;  apesar  da  derrota  dos  insurrectos,  estabeleceram-se  na 
Campânia  e  procuraram  mesmo,  embora  sem  êxito,  passar  para  o  outro  lado  do  Adriá¬ 
tico111.  Foi  este  o  início  do  processo  que  os  levaria,  no  século  seguinte,  a  fundar  um 
reino  na  Itália  meridional  e  na  Sicília.  E,  como  daqui  a  pouco  veremos,  no  final  do 
segundo  terço  do  século  XI  a  família  ducal  normanda,  também  como  aliada  de  uma 
facção  da  aristocracia  anglo-saxónica,  pôde  encabeçar  a  derradeira  invasão  da  Ingla¬ 
terra  e  inaugurar  uma  nova  dinastia. 

As  incursões  dos  Magiares  ocorreram  num  quadro  similar.  Já  em  862  haviam  ata¬ 
cado  a  Francia  Orientalis112,  mas  fizeram  sobretudo  sentir  a  sua  presença  quando, 
depois  de  devastarem  a  amiga  Panónia,  se  fixaram  em  895  entre  os  Cárpatos  e  o  Danú¬ 
bio,  na  planície  que  haveria  de  ser  a  Hungria113.  Do  último  ano  do  século  IX  até  955 
realizaram  trinta  e  oito  grandes  incursões  no  interior  do  que  fora  o  império  franco114, 
visando  sobretudo  o  vale  do  Pó  e  a  Baviera,  mas  ainda  outras  regiões  da  Germânia, 
incluindo  as  do  norte,  e  a  Lorena,  a  Borgonha  e  a  Provença115.  Saquearam  também  a 
Champagne,  a  Aquitânia  e  mais  regiões  francesas116,  conseguindo  atingir  lugares  tão 
distantes  como  Orléans117.  E,  na  Itália,  passaram  repetidamente  pelo  Latium118  e  che¬ 
garam  mesmo  à  Campânia  e  ao  extremo  sul  da  Apúlia119.  O  êxito  de  expedições  contra 
áreas  muitíssimo  afastadas  das  bases  de  apoio  próprias  não  foi  apenas  permitido  pela 
fragmentação  da  autoridade  senhorial,  com  a  consequente  vulnerabilidade  das  frontei- 


IMJ.  Dhondl  ( 1 948  b)  117-118. 

Porém.  M.  Bouard  (org.  1970)  97-98  afirma  que  em  91 1  o  principal  dos  chefes  escandinavos  na 
área  da  futura  Normandia,  Rollo,  apenas  jurara  fidelidade  ao  rei  e  que  só  talvez  em  940  a  relação 
tomasse  uma  forma  estritamente  vassálica. 

110  L.  Musset  ( 1 965)  1 1 5.  1 34- 1 36;  P.  H.  Sawyer  ( 1 962)  4. 

11 1  E.  Pontieri  <  1969)  20  e  segs.,  27. 

112  C.  A.  Macartney  (1930)  71;  L.  Musset  (1965)  62. 

113G.  Fasoli  (1945)  91;  C.  A.  Macartney  (1930)  188. 

114  G.  Fasoli  (1988)  33.  Mas  L.  Musset  (1965)  62  conta  apenas  trinta  e  três  incursões  entre  899  e 
955. 

115  B.  Bligny  (org.  1973)  108;  G.  Fasoli  (1945)  6-7.  79,  117-125,  132-133.  162-171.  184;  R.  Fié- 
tier  (org.  1977)  109;  L.  Musset  (1965)  62-63:  Ch.  Wickham  (1981)  170-171. 

116  M.  Crubellier  (org.  1975)  118-119;  G.  Fasoli  (1945)6-7,  132-133.  162-171;  L.  Musset  (1965) 

62. 

1,7  L.  Musset  (1965)  62. 

1 18  P.  Touben  (1973  by  312. 

1 19  G.  Fasoli  (1945)  6-7;  L.  Musset  ( 1965)  62. 
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ras.  Deveu-se  sobretudo  ao  apoio  activo  que  facções  da  aristocracia  prestaram  aos  inva¬ 
sores,  com  a  condição  de  eles  as  ajudarem  na  luta  contra  os  rivais  ou,  pelo  menos,  de 
lhes  pouparem  os  territórios  e  pilharem  os  alheios120.  Já  no  primeiro  ano  do  século  X, 
mal  haviam  começado  as  movimentações  magiares  nas  fronteiras  do  regime  senhorial, 
foi  alegada  a  conivência  de  magnates  da  Morávia  e  altos  dignitários  eclesiásticos  com 
os  invasores  pagãos,  tendo  a  população  deste  reino  abandonado  em  massa  o  cristia¬ 
nismo121,  E  no  final  do  século  IX  um  príncipe  carolíngio  contava  aliados  magiares 
entre  as  tropas  que  mobilizou  contra  o  imperador122.  A  prática  tomou-se  daí  em  diante 
sistemática. 

Na  Itália,  nas  complexas  querelas  que  permanentemente  dividiam  a  classe  domi¬ 
nante  e  os  candidatos  ao  título  régio,  os  Magiares  foram  um  aliado  desejado.  Com  o 
seu  repetido  apoio  um  dos  concorrentes  ao  trono  e  à  coroa  imperial  pôde  com  mais  ou 
menos  êxito  enfrentar  os  rivais,  a  tal  ponto  que  instituiu  no  nordeste  da  península  uma 
situação  de  fronteira  aberta,  de  modo  a  convocar  rapidamente  os  auxiliares  estrangei¬ 
ros,  quando  deles  precisava  para  as  guerras  internas123.  E  é  uma  hipótese  verosímil  que 
o  papa,  ao  procurar  em  914  a  aliança  deste  monarca  para  enfrentar  a  aristocracia  de 
Roma,  tivesse  também  apelado  para  os  Magiares124.  Aliás,  eles  sustentaram  por  vezes 
ambas  as  partes,  como  sucedeu  repetidamente  na  primeira  metade  da  década  de  920,  na 
guerra  entre  uma  facção  da  aristocracia,  chefiada  por  aquele  rei,  que  o  papa  entretanto 
coroara  imperador,  e  outra  comandada  pelo  marquês  de  Spoleto125:  data  precisamente 
de  então  uma  das  expedições  que  conseguiu  penetrar  até  mais  ao  sul  da  península126. 
Posteriormente,  detentores  mais  ou  menos  episódicos  da  coroa  italiana  firmaram  alian¬ 
ças  com  os  Magiares  nos  conflitos  que  os  opunham  a  partidos  rivais  ou  ao  soberano 
germânico,  ou  pagaram  aos  bandos  invasores  para  os  desviar  para  terras  alheias127. 


120  A.  Bartha  (1975)  84:  G.  Fasoli  (1945)  92-95.  113-116.  121-125.  132-133.  163-167.  171-173, 
184  e  segs.;  id.  (1988)  40-41 ;  K.  Leyser  ( 1965)  5:  L.  Musset  ( 1965)  64:  A.  A.  Settia  (1984)  75-77,  86, 
88. 

G.  Fasoli  (1945)  que,  como  acabámos  de  ver,  fornece  abundantíssimos  exemplos  da  forma  como 
as  rivalidades  entre  senhores  facilitaram  as  incursões,  afirma  no  entanto  (pp.  50-54)  que  apenas  numa 
minoria  de  casos  uma  facção  da  aristocracia  apelara  à  vinda  dos  Magiares,  para  neles  se  apoiar  contra 
os  rivais:  a  situação  mais  frequente  seria  aquela  em  que  os  Magiares,  tendo  conhecimento  das  conten¬ 
das  numa  dada  região,  a  invadiam  e  só  então  uma  das  partes  procurava  utilizá-los  contra  a  outra.  A 
autora  insiste  neste  ponto  de  vista  ent  (1988)  41 .  Não  entendo  a  subtileza  dessa  diferença,  a  não  ser 
que  dela  se  deduzam  implicações  morais! 

121  C.  A.  Macartney  (1930)  187  refere  que  em  900,  numa  carta  dirigida  ao  papa  pelos  bispos 
bávaros,  em  resposta  à  acusação  feita  pelos  Morávios  de  que  os  Bávaros  se  haviam  aliado  aos  Magia¬ 
res,  afirma-se  que  os  Morávios  o  tinham  feito  antes,  quando  orientaram  os  invasores  para  a  devasta¬ 
ção  da  Panónia.  A  propósito  da  mesma  carta  E.  Fügedi  (1986  a)  24  acrescenta  que  os  Eslavos  da 
Morávia  aproveitaram  a  situação  para  regressar  ao  paganismo,  o  que  parece  comprovado  por  achados 
arqueológicos. 

122  A.  A.  Settia  (1984)  76. 

123  Id.,  ibid..  75-76. 

124  G.  Fasoli  (1945)  149-150:  A.  A.  Settia  (1984)  77. 

125  E.  Amann  et  al.  ( 1948)  36:  G.  Fasoli  (1945)  137-140. 

126  G.  Fasoli  ( 1945).  mapa  entre  as  pp.  6  e  7. 

127  K.  Leyser  ( 1965)  5-6;  A.  A.  Settia  ( 1984)  86-88. 
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Não  espanta  que  a  península  tivesse  sido  tão  frequentemente  visitada  por  estas  incur¬ 
sões. 

E  na  Germânia,  mais  próxima  da  planície  do  Danúbio,  o  apoio  dos  temíveis  cavalei¬ 
ros  foi  por  isso  mesmo  ardenlemente  procurado.  Na  segunda  década  do  século  X  um 
senhor  tão  poderoso  como  o  duque  da  Baviera  encontrou  refúgio  entre  os  Magiares, 
durante  a  contenda  que  o  opôs  ao  monarca128,  e  em  937  a  aliança  repetiu-se,  sendo 
facilitadas  as  incursões  com  a  condição  de  pouparem  o  ducado129.  Foi  este  precisa¬ 
mente  o  ano  em  que  mais  longe  conseguiram  chegar,  numa  longuíssima  expedição  que 
atravessou  o  centro  e  o  norte  da  Gemiânia,  cruzou  a  Champagne,  atingiu  Orléans  e, 
através  da  Borgonha  e  da  Provença,  desceu  ao  extremo  sul  da  Itália,  para  finalmente 
regressar  à  planície  danubiana111'.  O  ano  de  937,  que  os  historiadores  geralmente  citam 
como  exemplo  das  invasões  magiares,  assinala  acima  de  tudo  a  aliança  com  um  dos 
mais  poderosos  magnates  germânicos.  Em  954  e  955  ergueu-se  contra  o  soberano  uma 
vasta  coligação,  comandada  pelos  duques  da  Alemânia  e  da  Lorena,  que  pediram  a 
intervenção  dos  Magiares131.  Desta  vez,  porém,  como  havemos  de  ver,  algo  mudara. 

Na  área  do  antigo  império  franco  o  êxito  dos  invasores  explica-se  pela  desagrega¬ 
ção  da  soberania  e  pelas  alianças  estabelecidas  com  facções  da  aristocracia  ou  bandos 
de  camponeses  insurrectos.  O  destino  da  Inglaterra  anglo-saxónica  só  em  parte  foi 
semelhante,  pois  embora  a  classe  dominante  não  se  apresentasse  inicialmente  sob  uma 
monarquia  única,  não  experimentava  um  processo  de  fragmentação,  mas,  pelo  contrá¬ 
rio,  de  convergência. 

Entre  786  e  796  registaram-se  os  primeiros  ataques  escandinavos  à  Inglaterra,  no 
norte  da  costa  da  Northumbria  e,  no  sudoeste,  no  litoral  do  Wessex  que,  como  todos  os 
reinos  anglo-saxónicos  a  sul  do  Humber,  aceitava  então  a  supremacia  de  Mércia132. 
Novas  expedições  se  seguiram,  umas  visando  a  Irlanda  e  os  reinos  celtas  da  Grã-Breta¬ 
nha,  que  não  importa  aqui  considerar:  parece  que  as  outras  escolhendo  especialmente, 
entre  os  reinos  anglo-saxónicos,  a  Northumbria133.  No  entanto,  só  nos  meados  da 
década  de  830  começou  na  Inglaterra  a  primeira  grande  vaga  de  incursões134.  Os 
Anglo-Saxões  estavam  então  divididos  pelas  áreas  de  soberania  resultantes  das  hege¬ 
monias  rivais  de  Mércia  e  do  Wessex  e  peias  tentativas  da  Northumbria  de  recuperar  a 
autonomia,  o  que  facilitou  a  penetração  dos  invasores.  É  possível  que  na  East  Anglia  e 
noutras  regiões  fossem  vistos  como  aliados  contra  a  supremacia  de  Mércia  e  deram 
decerto  novo  alento  aos  esforços  de  independência  a  norte  do  Humber135.  Em  sentido 
contrário,  porém,  ia  a  tendência  para  a  unificação,  firmando-se  a  partir  da  década  de 
840  uma  aliança  entre  os  monarcas  de  Mércia  e  do  Wessex136.  Os  Escandinavos  conse- 


1:8  G.  Fasoli  (1945)126-127. 

129  Id.,  ibid.,  164. 

130  Id..  ibid..  mapa  enire  as  pp.  6  e  7,  164-171;  L.  Musset  (1%5)  62;  P.  Toubert  ( 1973  b)  312. 

131  G.  Fasoli  (1945)  185  e  segs.,  204-205. 

132  R.  Hodgeset  al.  (1983)  165:  L.  Musset(1965)  115;  P.  H.  Sawyer  (1962)  1. 

133  P.  H.  Sawyer  (1962)  1. 

134  R.  Hodges  et  al.  ( 1983)  165:  P.  H.  Sawyer  (1962)  2. 

135  P.  H.  Sawyer  ( 1962)  144,  148. 

136  D.  Whitelock  (1979)  202. 
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guiram  instalar-se  em  vastíssimos  territórios;  mas,  ao  contrário  do  que  sucedia  no 
antigo  império  carolíngio,  a  aristocracia  enfrentou-os  relativamente  unida  e  obteve 
algumas  importantes  vitórias137.  Talvez  por  isso  fossem  sobretudo  bandos  de  fora-da- 
-lei,  possivelmente  incluindo  camponeses  insurrectos,  a  procurar  refúgio  nos  estabele¬ 
cimentos  dos  invasores138. 

Essa  situação  deve  ter  contribuído  para  fixar  os  Escandinavos  à  exploração  agrícola 
e  reduzir  as  acções  de  pilhagem  no  resto  da  ilha.  Além  disso,  como  acontecia  também 
nas  costas  atlânticas  do  continente,  a  sua  organização  numa  sociedade  estável  e  aceite 
pelos  vizinhos  reinos  senhoriais  tomou-os  hostis  a  novas  incursões,  cujos  participantes 
passaram  a  ser  vistos  como  concorrentes.  Em  886,  quando  a  aliança  entre  os  dois  maio¬ 
res  reinos  do  sul  se  converteu  numa  verdadeira  unificação  e  todos  os  Anglo-Saxões  que 
se  mantinham  fora  da  hegemonia  escandinava  começaram  a  ser  definitivamente  gover¬ 
nados  sob  a  autoridade  de  uma  mesma  coroa,  a  política  até  então  seguida  havia  já  obe¬ 
decido  a  estas  duas  orientações.  Procurara-se,  por  uni  lado,  o  reforço  militar  para  conter 
os  Escandinavos  e.  se  possível,  recuar-lhes  as  fronteiras;  por  outro,  durante  a  segunda 
metade  da  década  de  870  tinham  sido  formalmente  reconhecidos  os  seus  estabeleci¬ 
mentos139  e  integrados  no  xadrez  de  soberanias  da  ilha.  Ao  longo  do  século  X  a  partici¬ 
pação  dos  Escandinavos  nas  disputas  da  aristocracia  autóctone,  inclusivamente  o  apoio 
concedido  a  um  candidato  ao  trono,  afinal  derrotado140,  não  se  distinguiam  do  clima  de 
confrontos  que,  antes  das  invasões,  caracterizara  já  a  classe  senhorial.  Não  foi  como 
organismos  estranhos,  mas  como  elementos  da  sociedade  insular,  que  os  Escandinavos 
passaram  a  intervir,  e  isto  explica  que  perdessem  progressivamente  a  independência  e 
caíssem  sob  a  tutela  da  monarquia  anglo-saxónica;  em  954  foi  tomado  o  último  dos 
reinos  fundados  pelo  invasor,  a  norte  do  Humber141.  E  como  as  querelas  de  soberania 
não  ultrapassavam  o  estrato  cimeiro  da  classe  dominante,  os  estabelecimentos  escandi¬ 
navos  evoluíram  no  sentido  de  uma  crescente  senhorialização142  e  viram  as  suas 
particularidades  sociais  reconhecidas  legalmente  pelo  rei  anglo-saxónico143.  Pôde  che¬ 
gar-se  a  esta  conclusão  de  maneira  mais  rápida  do  que  entre  os  Francos,  com  menos 
pilhagens  ou  expedições  dispersas  e  convulsões  sociais  menos  acentuadas,  porque  as 
condicionantes  da  crise  exerceram  aqui  os  efeitos  de  forma  relativamente  moderada, 
permitindo  uma  certa  estabilidade. 


137  Porém,  R.  P.  Abeis  ( 1988)  62  observa  que  os  magnates  locais,  possuidores  de  senhorias  em 
hook-right  (ver  o  capítulo  5.c  da  Parte  I).  estariam  mais  dispostos  a  uma  atitude  conciliatória  perante 
o  invasor,  que  lhes  permitisse  preservar  pelo  menos  parte  do  património  hereditário. 

138  Segundo  R.  P.  Abeis  (1988)  64-65.  Alfredo  o  Grande  assinou  um  tratado  com  um  dos  monar¬ 
cas  escandinavos  com  o  fim  de  impedir  que  pessoas  fora  da  lei  continuassem  a  encontrar  guarida  entre 
os  invasores. 

139  L.  Musset  (1965)  128-129. 

140  Quando  Alfredo  o  Grande  morreu  em  899  disputaram-lhe  a  sucessão  um  filho,  que  acabou  por 
triunfar  em  902,  e  um  sobrinho,  apoiado  pela  Northumbria  e  pelos  Escandinavos  da  East  Anglia:  R.  P. 
Abeis  <1988)62;  P.  H.  Sawyer(1962)  144;  D.  Whitelock  (1979)  202. 

141  L.  Musset  (1965)  129;  P.  H.  Sawyer  (1962)  148:  D.  Whitelock  (1979)  203. 

142  H.  P.  R.  Finberg  ( 1972)  472;  P.  H.  Sawyer  ( 1962)  3. 

143  D.  Whitelock  (1979)  203. 
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A  partir  da  década  de  980  ama  segunda  grande  vaga  de  incursões  atingiu  a  Ingla¬ 
terra144  e  os  monarcas  revelaram-se  incapazes  de  defender  a  ilha,  entrando-se  numa 
fase  de  crescentes  percalços  políticos,  a  tal  ponto  que  em  1013  foi  aceite  como  rei  o 
soberano  da  Dinamarca.  Os  Escandinavos  havíam-se  integrado  tão  plenamente  nas  hie¬ 
rarquias  senhoriais  que  a  partir  de  então  a  dinastia  dinamarquesa  pôde  alternar  com  a 
de  Wessex  sem  provocar  quaisquer  significativas  rupturas  de  continuidade.  A  Inglaterra 
tomou-se  completamente  anglo-escandinava  e  o  último  dos  monarcas  da  velha  linha¬ 
gem  de  Wessex,  após  um  longo  exílio  junto  do  tio  materno,  duque  da  Normandia, 
apoiou-se  numa  aristocracia  de  origem  normanda  para  tentar  contrabalançar  o  crescente 
poder,  e  a  rivalidade,  das  maiores  famílias  senhoriais  do  Wessex  e  de  Mércia145. 
Quando  este  rei  morreu  sem  filhos,  em  1066,  a  coroa  foi  disputada  numa  tripla  con¬ 
tenda  que  opôs  o  chefe  da  principal  família  do  Wessex,  o  herdeiro  das  pretensões  da 
dinastia  dinamarquesa  e  o  duque  bastardo  da  Normandia.  O  primeiro  derrotou  o 
segundo  para  ser,  escassos  dias  depois,  como  ninguém  ignora,  vencido  e  morto  pela 
expedição  comandada  por  Guilherme  da  Normandia.  Uma  acentuada  continuidade 
social  presidiu  a  estas  peripécias  dinásticas,  impedindo  que  a  crise  se  agravasse  como 
na  área  do  antigo  império  carolíngio.  E  com  este  desfecho  toda  a  Inglaterra  se  inseriu 
no  quadro  dos  estabelecimentos  de  origem  escandinava,  que  intemamente  haviam  evo¬ 
luído  no  sentido  do  regime  senhorial  e  extemamente  tinham  sido  assimilados  pelas  hie¬ 
rarquias  vassálicas. 

Os  Escandinavos  tentaram  também  incursões  a  sul  dos  Pirenéus  e,  por  exemplo, 
chega-nos  notícia  de  uma  expedição,  nos  meados  do  século  IX,  que  da  costa  basca  atin¬ 
giu  o  vale  de  Pamplona146.  Mas  as  condições  sociais  vigentes  no  reino  astur-leonês 
reforçavam  a  autoridade  do  monarca,  não  havendo  lugar  para  qualquer  crise  dinástica 
que  comprometesse  a  condução  militar  unificada.  E  não  só  a  aristocracia  combateu  os 
Escandinavos,  mas  o  campesinato  independente,  graças  à  sua  importante  participação 
nas  hostes  régias,  fê-lo  também,  sem  com  isso  ameaçar  a  segurança  da  classe  domi¬ 
nante.  Enquanto  aos  senhores  francos  interessava  a  passividade  e  a  desorganização  dos 
rurais  perante  os  invasores,  a  ordem  social  na  Espanha  cristã  era  controlada  pela 
monarquia  com  firmeza  suficiente  para  não  ser  posta  em  risco  pela  acção  bélica  dos 
camponeses147.  Pelo  mesmo  motivo,  e  embora  com  êxito  variável,  as  pressões  muçul¬ 
manas  foram  contidas,  mesmo  quando,  no  último  quartel  do  século  X,  se  tomaram 
mais  perigosas. 

Não  ocorrendo  no  reino  astur-leonês  os  pressupostos  da  crise,  foi  uma  perfeita  con¬ 
tinuidade  que  se  verificou  relativamente  ao  período  anterior,  sem  que  as  invasões  fizes¬ 
sem  sentir  os  seus  efeitos. 


144  L.  Musset  ( 1 965 )  135. 

145  Escreve  H.  P.  R.  Finberg  ( 1972)  525  que  o  reinado  de  Eduardo  o  Confessor  marcou  o  fim  da 
época  dinamarquesa  e  o  verdadeiro  começo  da  normanda. 

146  C.  Sánchez- Albornoz  ( 1969)  379. 

147  Id.  (1980)  389  mostra  como  o  reino  astur-leonês  e  o  império  carolíngio  se  encontravam, 
perante  os  invasores  escandinavos,  em  situações  sociais  opostas. 
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b.  Efeitos  das  invasões 

Só  porque  se  conjugaram  os  interesses  de  facções  da  sociedade  senhorial  e  os  de 
certos  povos  vizinhos  puderam  as  invasões  ocorrer.  Por  isso  os  seus  efeitos  exerceram- 
-se  mediante  os  mecanismos  internos  do  regime  senhorial,  que  jamais  foi  posto  em 
causa.  Aliás,  outra  coisa  seria  impossível  quando  se  sabe  que  os  invasores  nunca  passa¬ 
ram  geralmente  de  um  número  reduzido. 

Duvido  que  tivessem  sido  muitos  os  muçulmanos  que  atacaram  a  Itália  e  certamente 
não  o  seriam  os  que  invadiram  a  Provença148.  As  crónicas  da  época  exageraram-lhes  as 
devastações149.  Quando  foram  íinalmente  expulsos  do  seu  mais  forte  baluarte,  em  Fra- 
xinet,  não  deixaram  sequer  na  região  nenhuma  colónia  que  prolongasse  no  quadro  do 
regime  senhorial  quaisquer  tradições  sociais  islâmicas150.  Também  eram  em  reduzido 
número  os  invasores  escandinavos,  vindos  de  uma  vastíssima  área  com  muito  fraca 
densidade  populacional151,  e  nunca  teriam  podido,  por  isso,  ocasionar  todas  as  destrui¬ 
ções  e  catástrofes  de  que  os  responsabilizaram  os  cronistas  cristãos152.  Já  quanto  às 
incursões  magiares  a  opinião  actual  de  vários  historiadores  parece  diferente,  conside¬ 
rando  uns  que  foram  efectivamente  prejudiciais  na  Baviera,  na  Turíngia.  na  Saxónia  e 


148  Embora  L.  Musset  (1965)  273  lastime  a  falta  de  um  estudo  sério  e  global  sobre  as  invasões 
muçulmanas,  afirma  (p.  147)  que  a  vaga  dos  séculos  IX  e  X  resultou  de  pequenas  expedições  não 
coordenadas,  que  não  aspiravam  à  islamização  das  populações  atacadas;  também  N.  Cilento  (1959) 
1 19  considera  que,  em  Itália,  estas  incursões  não  se  deveram  a  um  plano  centralizado,  mas  apenas  a 
bandos  autónomos,  de  proveniência  diversa.  Em  sentido  contrário  vai  A.  Miquel  (1971)  118,  segundo 
o  qual  a  dinastia  dos  Aghlábidas  no  Magrebe  teria  planificado  e  preparado  as  incursões  contra  as 
costas  mediterrânicas  do  cristianismo;  e  M.  Talbi  (1988)  263-264  refere  o  empenhamento  directo 
de  alguns  destes  monarcas  na  organização  das  expedições  na  Itália  meridional.  De  qualquer  modo,  a 
situação  seria  diferente  com  a  queda  dos  Aghlábidas,  quando  os  Fatúnidas,  a  partir  de  inícios  do 
século  X,  estabeleceram  no  norte  de  África  o  seu  Califado.  O  poder  central  continuou  a  organizar 
directamente  algumas  das  expedições  de  saque,  recorrendo  para  as  outras  a  corsários;  mas,  segundo  I. 
Hrbek  (1988)  320-328.  os  califas  dissidentes  só  precisavam  de  dirigir  pilhagens  contra  o  Ocidente 
para  sustentar  as  forças  militares  exigidas  pelos  planos  de  supremacia  sobre  toda  a  comunidade  dos 
crentes,  orientando-se  os  seus  interesses  estratégicos  para  leste,  para  o  coração  do  império  muçul¬ 
mano.  Daqui  depreendo  que  não  seriam  certamente  numerosas  as  forças  empenhadas  nas  incursões 
em  território  provençal. 

149  Escreve  J.-P.  Poiy  (1976)  4  e  segs.  que  as  pilhagens  muçulmanas  tiveram  dimensões  menores 
do  que  geralmente  se  julga.  P.  Guichonnet  (org.  1973)  123  adverte  que  se  tem  exagerado  a  influência 
destes  invasores  na  Sabóia  e  R.  Latouche  (1956  c)  331-333  afirma  que  não  exerceram  efeitos  prejudi¬ 
ciais  sobre  a  agricultura  no  vale  do  Ródano:  aliás,  R.  Bechmann  (1984)  109  informa  de  uma  tradição 
segundo  a  qual  os  Muçulmanos  teriam  desbravado  os  bosques  na  margem  esquerda  do  Saône,  entre  a 
Borgonha  e  a  Franche-Comté,  convertendo-os  em  solos  muito  férteis. 

1,0  L.  Musset  (1965)  157. 

151  M.  Bouard  (org.  1970)  103;  E.  Lõnnroth  (1969)  103,  107;  P.  H.  Sawyer  (1962)  126  e  segs., 
193-194. 

152  W.  Davies  (1988)  23;  J.  Dhondt  (1948  a)  140-141;  R.  Fossier  (1968)  242-245;  íd.  (org.  1974) 
108-1 1 1;  L.  Genicol  (org.  1973)  1 10.  1 16:  L.  Musset  (1965)  238-239;  P.  H.  Sawyer  (1962)  8-11,  31- 
-32, 117  e  segs.,  195-196. 

R.  Hodges  et  al.  (1983)  163-164  observam  que,  quando  foram  atacadas  pelos  Escandinavos. 
Dorestad  e  Hamwih  estavam  em  declínio,  em  virtude  dos  efeitos  perniciosos  exercidos  sobre  a  activi- 
dade  mercantil  pela  guerra  entre  os  herdeiros  do  império  carolíngio. 
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na  Alsácia153  e  afirmando  outros  que  perturbaram,  em  Itália,  a  continuidade  da  vida 
agrícola134.  E  é  certo  que  estas  expedições  exerceram  sobre  a  reorganização  da  classe 
dominante  repercussões  muito  mais  fundas  do  que  as  devidas  aos  outros  povos.  Apesar 
disso,  porém,  nem  neste  caso  devia  ser  considerável  o  número  dos  que  integravam  cada 
campanha,  pois  se  o  facto  de  uma  táctica  guerreira  se  basear  na  surpresa  e  na  mobili¬ 
dade  pode  ser  invocado  para  demonstrar  que  os  bandos  escandinavos  contariam  com 
escassa  participação133,  o  mesmo  raciocínio  aplica-se  com  igual  razão  aos  Magiares, 
que  actuavam  tão  longe  das  suas  bases,  situadas  entre  os  Cáipatos  e  o  Danúbio.  E  den¬ 
tro  das  fronteiras  do  regime  senhorial  o  objectivo  dos  Magiares  não  foi  a  conquista 
territorial  nem  a  colonização,  mas  apenas  a  pilhagem136  e.  sobretudo,  a  captura  de 
escravos137.  Não  creio,  por  isso,  que  as  suas  razias  pudessem  ter  alterado  duravelmente 
os  quadros  sociais.  Tudo  somado,  os  especialistas  ou  consideram  que  os  três  grupos 
de  invasões  só  episodicamente  perturbaram  a  vida  económica,  sem  a  impedir138,  ou 
deixam  pelo  menos  em  aberto  a  questão  de  saber  se  ocasionaram  recuos  significativos 
na  economia  agrária139. 

As  pilhagens  e  devastações  foram  para  os  Escandinavos  uma  mera  táctica,  subsidiá¬ 
ria  do  objectivo  principal,  que  era  o  estabelecimento  em  novos  territórios  ou  até  a  colo¬ 
nização160.  As  suas  incursões  parecem  ter  constituído,  antes  de  mais,  operações  de 
reconhecimento,  procurando  regiões  onde  a  instalação  fosse  possível  e  os  solos  se  asse¬ 
melhassem  aos  da  pátria  de  origem161.  Acessoriamente,  as  razias  desorganizavam  a 
autoridade  existente  e  facilitavam  a  fixação  dos  invasores162.  Segundo  um  especialista, 
talvez  eles  empregassem  mesmo  os  enormes  tributos  monetários  cobrados  às  monar¬ 
quias  senhoriais  para  custear  o  estabelecimento  e  adquirir  terra  aos  autóctones163;  há 
até  quem  proponha  a  hipótese  de  terem  estimulado  os  circuitos  mercantis164.  Como, 
numa  boa  parte  dos  casos,  se  fixaram  em  regiões  pouco  ocupadas,  ou  que  a  população 
havia  abandonado163,  exerceram  desde  o  início  uma  actividade  pioneira,  organizando 

153  H.  Dubled  (1960  a)  455;  K.  Leyser  (1965)  5. 

Porém,  J.  Fleckenstein  (1978)  140-141  indica  que  na  Marca  oriental  alguns  estabelecimentos 
resultantes  da  colonização  bávara  haviam  sobrevivido  às  incursões.  E.  referindo-se  a  esta  região.  Ch.- 
-E.  Perrin  (1951-1955)  267  afirma  que  os  desbravamentos  não  pararam  no  século  IX  e  prosseguiram 
até  ao  início  do  século  XI.  embora,  contraditoriamente,  escreva  (p.  113)  que  as  invasões  magiares 
interromperam  momentaneamente  o  movimento  de  colonização  dirigido  da  Baviera  para  leste. 

154  G.  Bami  et  al.  (1971 )  195;  V.  Fumagalli  ( 1975)  18. 

Porém,  alguns  historiadores  defendem  uma  opinião  contrária.  Ver  no  capítulo  6  a  n.  7 1 . 

155  P.  H.  Savvyer  (1962)  126  e  segs. 

136  G.  Fasoli  (1945)  6,  55:  id.  (1988)  42. 

1 37  E.  Lederer  ( 1 960)  200;  L.  Musset  ( 1 965 )  64. 

i3bR.  Fossierí  1968)  443  444;  Ph.Jones  (1974)  1482-1483,  1635-1636. 

134  G.Duby  (1962)  136-137. 

1611  M.  Bouard  (org.  1970)  103;  P.  H.  Sawyer  ( 1962)  31-32. 

151  P.  H.  Sawyer  ( 1962)  165,  197  e  segs. 

'0-  R.  Fossier  (1968)  245;  L.  Musset  0965)  127-128. 

163  É  essa  a  lese  de  P.  H.  Sawyer  ( 1962)  97-99,  165  e  202.  Sobre  o  contexto  em  que  este  problema 
se  enquadra  ver  na  Parte  I  as  nn.  74  a  76  do  capítulo  28. 

164  É  o  que  W.  Davies  (1988)  55  afirma  a  respeito  do  sucedido  na  Bretanha. 

163  M.  Bouard  (org.  1970)  103  refere,  além  de  um  tipo  genérico  de  colonização,  realizada  por  meio 
do  enquadramento  das  populações,  outro  tipo,  consistindo  na  ocupação  de  regiões  desertas  ou  pouco 
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desbravamentos  para  poderem  proceder  ao  cultivo166:  em  vez  de  interromperem  os 
avanços  da  agricultura,  parece  mesmo  que  os  incentivaram.  E  quando,  já  depois  de 
estabelecidos  num  território,  os  chefes  escandinavos  lançavam  razias,  estas  operações 
em  nada  se  distinguiam  das  efectuadas  pela  aristocracia  autóctone  e  as  suas  consequên¬ 
cias  não  eram  certamente  mais  prejudiciais167. 

Uma  vez  fixados,  depressa  os  imigrantes  desenvolveram  relações  de  tipo  senhorial, 
claramente  manifestadas  na  adopção  do  cristianismo168.  Embora  numa  mesma  invasão 
decerto  se  reunissem  por  vezes  guerreiros  das  mais  variadas  regiões  da  Escandiná¬ 
via169,  as  primeiras  partiram  do  que  é  hoje  a  Noruega  e  compunham-se  de  pequenos 
grupos.  Desde  o  segundo  quartel  do  século  IX  passaram  a  sair  sobretudo  da  costa  dina¬ 
marquesa170,  frequentemente  comandadas  por  um  membro  de  uma  família  real:  no 
interior  da  sociedade  que  fomentava  estas  expedições  a  diferenciação  era  já  muito 
acentuada  e  os  ocupantes  desde  início  se  comportaram  mais  como  senhores  do  que 
como  camponeses.  Depois  de  explorada  uma  área  e  desorganizada  a  autoridade 
vigente,  os  exércitos  chefiados  por  dinamarqueses  conquistavam  um  território,  enqua¬ 
dravam  a  população  e  procuravam  ser  reconhecidos  pela  monarquia  autóctone,  cristia¬ 
nizando-se  para  isso  e  obedecendo,  nas  relações  com  o  rei,  à  hierarquia  vassálica171.  E 
como  tinham  a  partir  de  então  todo  o  interesse  em  repelir  novas  incursões,  que  lhes 
minariam  a  autoridade  recentemente  adquirida  e  poriam  em  causa  a  continuidade  da 
exploração  do  campesinato  local,  os  chefes  destes  estabelecimentos,  ao  mesmo  tempo 
que  se  ligavam  estreitamente  às  soberanias  senhoriais,  não  mantinham,  nem  sequer 
formalmente,  qualquer  submissão  aos  reinos  escandinavos172. 


habitadas.  Segundo  H.  P.  R.  Ftnberg  (1972)  472.  a  Inglaterra  a  norte  do  Tamisa,  nos  finais  do  século 
IX,  oferecia  ainda  vastos  espaços  desocupados  aos  imigrantes  desejosos  de  terra.  E,  a  propósito  tam¬ 
bém  da  Inglaterra,  P.  H.  Sawyer  (1962)  164-165  escreve  que  muitos  invasores  não  se  fixaram  nos 
melhores  solos  e  que  as  áreas  de  mais  denso  estabelecimento  escandinavo  parece  terem-se  localizado 
nos  interstícios  do  habitat  anglo-saxónico.  que  não  haviam  ainda  sido  explorados.  Porém,  F.  M.  Sten- 
ton  (1971)  513,  embora  não  negue  a  fixação  de  muitos  escandinavos  em  lugares  que  não  tinham  sido 
cultivados  anteriormente,  afirma  que  a  grande  maioria  dos  invasores  se  instalou  em  regiões  onde  a 
actividade  agrícola  era  já  desenvolvida. 

166  P.  H.  Sawyer  (1962)  167,  203;  F.  M.  Stenton  ( 1971 )  513. 

167  R.  Fossier  (1968)  245;  P.  H.  Sawyer  (1962)  147. 

168  Quanto  à  cristianização  dos  Escandinavos  na  área  do  regime  senhorial:  L.  Musset  (1965)  127- 
-128.  175-177;  P.  H.  Sawyer  (1962)  3. 

P.  H.  Sawyer  (1962)  44  e  63-64  observa  que.  enquanto  os  imigrantes  escandinavos  na  área  do 
regime  senhorial  adoptaram  os  costumes  funerários  cnstãos,  na  Rússia,  onde  sofreram  uma  assimila¬ 
ção  não  menos  rápida,  mantiveram  no  entanto  o  seu  tipo  tradicional  de  sepulturas. 

169  P.H.  Sawyer  (1962)  2. 

170  R.  Hodges  et  al.  (1983)  166-167;  L.  Musset  (1965)  1 15;  P.  H.  Sawyer  (1962)  1-3. 

171  Quanto  às  características  sociais  das  expedições  dinamarquesas  e  dos  seus  estabelecimentos: 
L.  Musset  (1965)  118.  127-129. 

172  Afirma  L.  Musset  (1965)  170  que  tanto  o  Danelaw  como  a  Normandia  nem  mesmo  nominal¬ 
mente  decorriam  de  reinos  escandinavos;  e  M.  M.  Postan  (1978  a)  212  observa  que  o  próprio  êxito 
obtido  pelos  estabelecimentos  escandinavos  diminuiu  o  incentivo  para  novas  expedições  e  enfraque¬ 
ceu  as  relações  dos  emigrantes  com  a  pátria  de  origem. 

Pelo  contrário.  M.  Bouard  ( 1955)  7,  13  e  14  considera  que  a  Normandia  teria,  em  boa  parte,  cons¬ 
tituído  um  apêndice  meridional  do  mundo  escandinavo  e  que  a  prosperidade  mercantil  resultante 
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Destes  territórios,  a  Normandia  foi  o  único  que  conseguiu  vingar  como  entidade 
própria  e  a  invasão  serviu  aí.  depois  de  ter  precipitado  a  ruptura  com  as  instituições 
aristocráticas  carolíngias173,  para  retomar  o  desenvolvimento  do  regime  senhorial174  e 
colocar  a  área  na  directa  subordinação  ao  poder  régio175.  E  como  aquele  dos  coman¬ 
dantes  escandinavos  que  o  monarca  francês  reconheceu  enquanto  vassalo  e  a  quem  atri¬ 
buiu  a  chefia  nominal  se  viu,  por  isso,  beneficiado  relativamente  aos  seus  pares,  esta 
situação  consolidou  as  bases  para  a  reunificação  da  autoridade  no  território  nor- 
mando176.  Uma  descontinuidade  inicial  nas  instituições  aristocráticas  acentuou,  afinal, 
a  continuidade  no  desenvolvimento  global  da  sociedade177. 

A  mesma  continuidade  se  verificou  desde  o  início  das  incursões  escandinavas  na 
Inglaterra.  Os  seus  chefes  não  massacraram  nem  hostilizaram  o  campesinato  anglo- 
-saxónieo178  e  parece  até  que  um  número  significativo  de  invasores  se  estabeleceu  nos 
interstícios  do  povoamento  existente179.  Quando  exerciam  o  controlo  sobre  áreas  de 
habitat  tradicional  substituíam-se  aos  antigos  senhores  e  continuavam  o  processo  de 
exploração180:  quando  se  fixavam  em  áreas  que  não  estavam  ocupadas  davam  um 
importante  impulso  aos  desbravamentos,  pois  não  poderiam  sem  isso  proceder  ao  cul- 


dessas  estreitas  relações  permitiu  a  centralização  do  poder  pelos  duques  de  Rouen.  Para  uma  crítica  às 
teses  deste  autor  ver,  neste  capítulo,  a  n.  1 77. 

173  M.  Bouard  (1955)  2-5  afirma  que  a  área  cedida  aos  Normandos  em  911  não  correspondia  a 
nenhuma  circunscrição  carolíngia;  que  nada  prova  que  a  autoridade  tivesse  sido  confiada  pelo 
monarca  ao  chefe  escandinavo  consoante  as  fórmulas  carolíngias:  que.  em  seguida,  o  território  deve 
ter  sido  administrado  de  maneira  diferente  da  carolíngia;  e  que  ficaram  desorganizadas  as  circunscri¬ 
ções  eclesiásticas  carolíngias.  Pelo  contrário,  L.  Musset  ( 1965)  253-256  considera  que  o  poder  ducal 
normando  prolongou  em  grande  medida  a  tradição  carolíngia.  Creio,  porém,  ter  sido  noutra  esfera  que 
a  continuidade  se  verificou. 

Observa  J.  Yver  (1969)  316-317  que  nem  os  documentos,  nem  a  história  das  instituições,  permi¬ 
tem  detectar  o  momento  em  que  os  chefes  escandinavos,  integrados  desde  911  na  organização  do 
reino,  deixaram  de  agir  como  caudilhos  de  um  bando  e  passaram  a  actuar  como  autoridade  pública. 
Seria  tão  grande  a  diferença? 

174  Indica  L.  Musset  ( 1942-1945)  76-78  e  (1965)  239  que  sob  a  ocupação  escandinava  o  regime 
senhorial  continuou  estruturado  na  Normandia  consoante  as  mesmas  formas  rígidas  e  sistemáticas  que 
haviam  já  caracterizado  os  polípticos  do  século  IX.  Mas  para  M.  Bouard  (1955)  7-8  só  a  partir  da 
segunda  metade  do  século  X  se  reforçaram  na  Normandia  as  estruturas  senhoriais. 

175  Ver  neste  capítulo  a  n.  109. 

176  É  esta  a  tese  defendida  por  J.  Dhondt  <  1948  b)  1 18-119.  Porém,  para  M.  Bouard  (1955)  4  e  8- 
-14  essa  centralização  dever-se-ia  às  possibilidades  abertas  aos  duques  de  Rouen  pela  prosperidade 
resultante  da  manutenção  de  estreitas  relações  mercantis  com  a  Escandinávia. 

177  Ao  defender  novamente  a  tese  da  ruptura  normanda,  que  primeiro  prevalecera  entre  os  histo¬ 
riadores  e  entretanto  havia  sido  abandonada,  M.  Bouard  (1955)  1-14  concentra-se  quase  exclusiva¬ 
mente  na  maneira  como  se  processaram  as  relações  internas  da  aristocracia,  sem  prestar  a  devida  aten¬ 
ção  às  relações  entre  a  classe  senhorial  e  os  camponeses.  Pelo  contrário,  para  apresentar  a  Normandia 
como  o  exemplo  da  mais  acentuada  continuidade  das  tradições  carolíngias.  L.  Musset  (1942-1945) 
76-78  e  (1965)  253-256  insiste  na  organização  da  vida  rural.  Nesta  perspectiva  ver  também:  J.  Yver 
(1969)  331-332.  Parece-me  que,  se  considerarmos  ambas  as  esferas,  entendemos  que  a  descontinui¬ 
dade  na  primeira  foi  uma  condição  da  continuidade  na  segunda  e  que.  sendo  esta  o  fundamento  de 
toda  a  sociedade,  foi  a  continuidade  que  globalmente  predominou. 

178  H.  P.  R.  Finberg  (1972)  472:  P.  H.  Sawyer(1962)  164-165. 

179  Ver  neste  capítulo  a  n.  165. 

180  H.  P.  R.  Finberg  (1972)  472. 
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tivo181.  As  alterações  sociais  introduzidas  manifestaram-se  no  uso  de  uma  nova  uni¬ 
dade  agrária,  semelhante  àquela  que  no  começo  da  época  anglo-saxónica  havia  vigo¬ 
rado  no  sudeste  da  ilha  e  equivalente  ao  espaço  possível  de  cultivar  com  um  instru¬ 
mento  aratório  puxado  por  oito  bois.  Como  esta  unidade  se  subdividia  em  outras  oito. 
originariamente  referentes  a  cada  uma  das  famílias  que  contribuía  com  um  animal  para 
a  equipa  comum182,  podemos  deduzir  que  o  sistema  difundido  pelos  Escandinavos 
se  baseava  em  famílias  com  maior  número  de  membros,  ou  numa  cooperação  mais 
regular  entre  núcleos  reduzidos  que,  em  conjunto,  reproduziam  o  modelo  da  família 
ampla183.  Embora  estas  migrações  se  tivessem  provavelmente  devido  à  fragmenta¬ 
ção  de  famílias  muito  amplas184,  decerto  prevaleciam  ainda  quadros  de  associação 
que  reproduziam  aquelas  vastas  dimensões,  e  as  unidades  familiares  dos  invasores 
incluíam,  sem  dúvida,  maior  quantidade  de  elementos  do  que  as  da  classe  servil  anglo- 
-saxónica.  Eram  mais  numerosos  os  membros  nas  famílias  camponesas  independentes 
do  que  nas  servis  e,  entre  estas,  as  de  origem  independente  reduziam-se  em  geral 
menos  do  que  as  dos  casati  (ver  na  Parte  I  o  capítulo  21. a).  Portanto,  ao  difundirem  um 
sistema  que  estimulava  a  cooperação  em  equipas  aratórias  mais  poderosas,  os  invasores 
incentivavam  o  desenvolvimento  agrícola.  A  tal  ponto  que  a  monarquia  anglo-saxó¬ 
nica,  quando  pôde  reconquistar  os  estabelecimentos  escandinavos,  integrou  as  suas  par¬ 
ticularidades  sociais185.  Mas  as  invasões  não  se  limitaram  a  poupar  a  continuidade  fun¬ 
damental  na  esfera  camponesa;  incentivaram,  na  esfera  aristocrática,  o  processo  de  uni¬ 
ficação  da  soberania  e  serviram-lhe  mais  tarde  de  base,  quando  alternou  no  trono  a 
dinastia  dinamarquesa  com  a  de  Wessex.  A  Inglaterra  anglo-escandinava  constituiu  um 
desenvolvimento  da  anglo-saxónica  e  a  Inglaterra  normanda  coroou  o  processo.  A  tese 
de  que  a  invasão  de  1066  e  a  fundação  de  uma  nova  dinastia  não  implicaram  quaisquer 
rupturas  significativas  relativamente  à  época  anterior186  só  pode  entender-se  verda- 


181  Id..  ibid.,  480;  P.  H.  Sawyer  (1962)  167.  204;  F.  M.  Stenton  (1971)  513. 

182  Quanto  às  novas  unidades  agrárias  difundidas  pelos  Escandinavos;  H.  P.  R.  Finberg  (1972) 
480:  F.  M.  Stenton  (1971)  514. 

É  visível  a  relação  terminológica  desta  unidade  -  a  ploughland ,  ou  carucate,  dividida  em  oito 
oxgangs  -  com  o  instrumento  aratório;  e  L.  White  Jr.  ( 1 967 )  90  indica  que  a  charrua  pesada,  capaz  de 
revolver  a  terra,  foi  introduzida  na  ilha  pelos  invasores  escandinavos  no  final  do  século  IX.  Se  assim 
for  é  mais  um  argumento  contra  a  redução  das  estruturas  sociais  às  meras  necessidades  técnicas,  pois 
a  palavra  «sulung»,  designando  a  unidade  agrária  vigente  no  Kent  no  início  da  época  anglo-saxónica  e 
que  compreendia  também  uma  equipa  aratória  de  oito  bois,  relacionava-se  com  o  termo  que  signifi¬ 
cava  arado.  Ver  na  Parte  I  a  n.  22  do  capítulo  21  e  a  n.  42  do  capítulo  22. 

183  Já  o  sulung  do  Kent  tivera  geralmente  dimensões  mais  vastas  do  que  a  Ilide,  o  que  talvez  se 
explique  pelo  estatuto  superior  ocupado  pelas  famílias  camponesas  no  sudeste  da  ilha.  Ver  no  capítulo 
21  da  Parte  1  as  nn.  15  e  21. 

184  Ver  neste  capítulo  a  n.  52. 

185  Segundo  H.  P.  R.  Finberg  (1972)  480  passou  a  haver  uma  correspondência,  pelo  menos  teó¬ 
rica.  entre  a  hide  e  a  carucate. 

186  Quanto  ao  problema  da  continuidade  entre  a  época  anglo-saxónica  e  a  nonnanda  sob  o  ponto 
de  vista  das  relações  vassálicas  ver  na  Parte  1  a  n.  30  do  capítulo  5. 

Quanto  ao  regime  de  exploração  senhorial  e,  em  geral,  à  vida  agrária,  numerosos  autores  conside¬ 
ram  que  o  Domesday  Book,  resultado  de  um  inquérito  e  de  uma  sistematização  efectuados  no  início 
da  época  normanda.  reflecte  a  sociedade  rural  existente  já  no  final  da  época  anglo-saxónica:  T.  H. 
Aston  (1958)  60-61,  81;  A.  J.  Gurevitch  referido  por  A.  Lioublinskaía  (1963)  728;  E.  A.  Kosminsky 
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deiramente  quando  colocada  num  quadro  mais  geral,  o  da  continuidade  entre  a  Ingla¬ 
terra  anglo-saxónica  e  a  anglo-escandinava. 

Os  invasores,  ou  se  limitaram  a  percorrer,  em  bandos  pouco  numerosos,  a  área  do 
regime  senhorial;  ou,  quando  aí  se  instalaram  duradouramente,  o  que  sucedeu  apenas 
com  os  Escandinavos,  reforçaram  até  a  continuidade  do  regime.  Actuando  sempre  no 
interior  de  um  quadro  que  não  punham  em  causa,  eles  tiveram  um  efeito  de  multiplica¬ 
dor  sobre  os  factores  da  crise.  Num  primeiro  tempo,  apoiando  umas  coligações  da 
aristocracia  contra  outras  ou,  acessoriamente,  aliando-se  a  grupos  de  camponeses  insur- 
rectos,  agravaram  as  cisões.  Mas,  ao  estimularem  assim  os  conflitos  internos,  estavam  a 
acelerar  o  processo  de  selecção  das  novas  famílias  soberanas  e  a  apressar  a  reconstitui¬ 
ção  das  hierarquias  vassálicas  em  vastos  territórios,  permitindo  a  formação  de  um 
comando  guerreiro  unificado  e  o  reforço  das  fronteiras.  Por  isso,  num  segundo  tempo, 
os  invasores  precipitaram  o  aparecimento  das  condições  que  puseram  fim  à  sua  activi- 
dade187.  Este  ciclo,  que  agravou  a  fragmentação  senhorial  para  apressar  depois  a  sua 
unificação,  só  foi  possível  porque  as  incursões  nunca  ameaçaram  os  processos  de  fun¬ 
cionamento  do  regime.  O  primeiro  e  o  mais  notório  dos  sintomas  da  crise  foi  também 
um  dos  factores  que  contribuiu  para  a  ultrapassar. 

As  invasões  não  se  limitaram  a  tomar  as  fronteiras  do  regime  senhorial  mais  bem 
defendidas,  mas  acessoriamente  contribuíram  também  para  alargá-las.  Quando  os 
Magiares  chegaram  à  planície  danubiana,  nos  finais  do  século  IX,  a  comunidade  tradi¬ 
cional  estava  já  em  franca  desagregação,  sendo  muito  acentuadas  as  diferenças  entre  os 
seus  membros.  E  a  aristocracia,  que  com  o  estabelecimento  naquele  território  se  apode¬ 
rara  de  vastíssimos  espaços,  aprofundou  as  clivagens  sociais  e  iniciou  a  estabilização 
da  propriedade  fundiária.  A  delimitação  e  a  fixação  das  áreas  de  pastagem  contribuíram 
para  apressar  a  conversão  de  um  sistema  assente  ainda  na  criação  seminómada  de  gado 
em  outro  que  tinha  na  agricultura  a  componente  fundamental.  Para  isso  a  aristocracia 
invasora  contava  com  a  força  de  trabalho  dos  antigos  ocupantes  da  região.  Avaros  e 
sobretudo  Eslavos,  que  se  dedicavam  ao  cultivo  sedentário;  e  dispunha  também  dos 
seus  antigos  escravos,  que  antes  se  haviam  ocupado  apenas  com  o  pastoreio  e  agora 
lavravam  a  terra.  Mas  eram  insuficientes,  e  um  dos  principais  objectivos  das  razias,  que 
os  magnates  comandavam,  foi  a  captura  de  escravos,  destinados  ao  amanho  das  gran¬ 
des  propriedades.  Nas  terras  do  príncipe,  porém,  ia  já  relativamente  adiantada  nos  mea¬ 
dos  do  século  X  a  transformação  do  escravismo  em  sistema  de  exploração  de  servos. 


(1956)  281;  E.  Milter  (  1966)  1 1 1-112;  M.  M.  Postan  ( 1978  a)  17,  87;  G.  O.  Sayles  (1948)  245;  C.  Ste- 
phenson  ( 1944)  303.  309-310.  M.  Bloch  (1939-1940)  11  230  e  (1967)  56-57  estabelece  uma  relação 
entre  ambas  as  esferas  ao  afirmar  que  a  luta  contra  os  Escandinavos  teria  permitido  aos  reis  anglo- 
-saxónicos  a  continuação  da  cobrança  do  tributo  genérico;  depois,  quando  as  invasões  cessaram, 
durante  a  época  da  alternância  entre  as  dinastias  dinamarquesa  e  de  Wessex.  os  monarcas  continua¬ 
ram  a  cobrar  aquele  tributo;  e  foi  para  o  fazer  também  que  o  novo  rei  normando  ordenou  o  recensea¬ 
mento  de  que  resultou  o  Domesday  Book. 

187  R.  Fossier  <  1968)  241  e  245  considera  que  os  resultados  positivos  das  expedições  escandina¬ 
vas  superaram  os  negativos,  acrescentando  que,  peio  clima  de  instabilidade  criado  e  ao  porem  em 
causa  as  autoridades  constituídas,  os  invasores  contribuíram  para  apressar  a  evolução  da  sociedade 
carolíngia  e  para  revigorar  a  economia  em  declínio.  Por  seu  lado,  J.  C.  Holt  (1982-1983)  XXX1T  202 
afirma  que  a  conquista  nonnanda  acelerou  a  evolução  que  já  se  operava  na  sociedade  anglo-saxónica. 
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Contida  definitivamente  entre  os  Cárpatos  e  o  Danúbio  após  a  desastrosa  derrota  que 
sofreu  em  955.  a  aristocracia  magiar  perdeu  aquele  regular  abastecimento  em  mão-de- 
-obra  e  teve  de  se  concentrar  na  exploração  dos  mais  miseráveis  entre  o  seu  povo.  A 
partir  de  então  a  sociedade  magiar  acelerou  a  evolução  em  direcção  ao  regime  senho¬ 
rial,  a  que  se  opuseram,  por  vezes  com  grande  violência,  os  pastores  independentes 
seminómadas,  reunidos  em  comunidades  de  tipo  familiar188.  E,  assim,  ao  concluir-se 
este  ciclo  de  avanço  e  de  encerramento  das  incursões,  ficou  ampliada,  a  sudeste,  a  área 
do  regime  senhorial. 

Um  pouco  mais  tarde,  desde  princípios  do  século  XI,  as  migrações  de  normandos 
para  a  Itália  meridional,  onde  serviram  como  mercenários  durante  uma  revolta  contra 
Bizâncio,  completaram  o  processo,  já  então  em  curso,  de  integração  do  sul  da  penín¬ 
sula  no  regime  senhorial.  Apesar  do  fracasso  da  insurreição,  os  chefes  normandos  obti¬ 
veram  numerosas  senhorias  e,  com  esta  base,  reestruturaram  as  hierarquias  do  poder, 
incluindo  nelas  a  aristocracia  autóctone.  Conseguiriam  assim  liquidar  as  tradições 
bizantinas  na  península,  firmar  aí  a  sua  autoridade  e  partir  para  a  conquista  da  Sicília 
muçulmana189.  Neste  caso,  um  estabelecimento,  a  Normandia,  onde  os  invasores  tinham 
já  contribuído  para  acelerar  a  evolução  do  regime  senhorial  e  ultrapassar  a  crise,  conti¬ 
nuou  a  suscitar  repercussões  que  mais  ainda  desenvolveram  o  regime  e  lhe  permitiram, 
a  sul,  alargar  a  área  de  vigência. 

Quando  se  encerrou  o  seu  ciclo,  as  invasões  haviam  ajudado  a  classe  dominante  a 
reorganizar-se,  a  reforçar  o  controlo  sobre  os  camponeses,  a  avançar  as  fronteiras. 


c.  Reorganização  das  soberanias 

No  império  franco,  onde  a  crise  mais  se  fez  sentir,  até  que  definitivamente  o  desa¬ 
gregou,  as  linhas  de  fractura  não  foram  ocasionais.  Aquando  das  partilhas  entre  os  her¬ 
deiros  da  coroa  merovíngia  haviam-se  geralmente  conservado  as  fronteiras  dos  grandes 
reinos  anteriores  à  unificação190.  Não  se  tratou  de  uma  mera  tradição,  pois  mesmo  nas 
épocas  em  que  não  tinham  monarca  próprio  estes  reinos  continuavam  a  ter  um  mor¬ 
domo  do  palácio191,  e  quando  sabemos  (ver  na  Parte  I  o  capítulo  l.b)  que  os  detentores 
do  cargo,  o  mais  importante  da  corte,  não  actuavam  apenas  como  agentes  do  trono,  mas 
também  representavam  junto  dele  as  grandes  famílias  da  aristocracia  regional,  concluí¬ 
mos  que  os  reinos  só  se  mantinham  por  corresponderem  à  especificidade  de  tradições 
culturais  e  sociais.  Mas  desde  o  início  do  século  VII  os  soberanos  merovíngios,  e  os 
Pepínidas  a  seguir  a  eles,  usaram  sobretudo  como  quadro  administrativo  outro  tipo  de 


188  Quanto  ao  progresso  do  regime  senhorial  entre  os  Magiares:  G.  Gyõrffy  ( 1988)  626-629,  632- 
-633;  E.  Lederer  (1960)  199-202. 

189  Ver  as  nn.  76  a  80  do  capítulo  1 5. 

190  A  continuidade  na  delimitação  territorial  verificava-se  no  caso  dos  três  grandes  reinos  da  Aus- 
trásia,  Nêustria  e  Borgonha;  o  reino  da  Aquitânia,  sucessor  daquele  que  os  Visigodos  haviam  mantido 
a  norte  dos  Pirenéus  até  serem  derrotados,  era  por  isto  mesmo  partilhado  sistematicamente  entre  os 
herdeiros  da  dinastia  vencedora.  Ver  a  este  respeito:  K.  F.  Wemer  (1984)  323,  341;  id.  (1985  b)  31. 

191  K.  F.  Wemer  (1985  b)  32. 
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circunscrições,  de  dimensão  média  e  âmbito  estritamente  regional192.  E  também  aqui  as 
fronteiras  implicavam  a  diferenciação  de  conjuntos  sociais,  porque  as  hostes  eram  con¬ 
vocadas  e  reunidas  separadamente  por  circunscrição  e  mantinham  a  sua  especificidade 
durante  as  campanhas;  deste  modo,  não  só  se  teciam  redes  de  solidariedade  que  contri¬ 
buíam  para  demarcar  a  aristocracia  de  cada  região  das  restantes193,  como  se  reforçava  a 
dependência  dos  camponeses  que  integravam  uma  hoste  reiativamente  à  aristocracia 
regional  que  a  comandava. 

Assim,  quando  o  império  carolíngio  começou  a  desmembrar-se  em  múltiplas  áreas 
de  soberania,  bem  definidas  regionalmente,  elas  não  resultaram  de  meras  aventuras  de 
ocasião,  mas  corresponderam  a  uma  situação  renovada  ao  longo  de  séculos.  A  oeste  e  a 
leste  do  Reno,  bem  como  a  sul  dos  Alpes,  a  coerência  destas  circunscrições  orientou  a 
desagregação  da  autoridade  central  e  marcou-lhe  os  limites,  servindo  de  quadro  para  a 
edificação  das  novas  esferas  de  poder,  no  seu  estádio  inicial194.  E  mesmo  onde  a  sobe¬ 
rania  mais  se  fraccionou,  as  pequenas  unidades  da  administração  carolíngia,  de  âmbito 
apenas  local,  mantiveram-se  em  grande  parte  intactas  até  à  segunda  metade  do  século 
XI9-\  As  duas  dinastias  francas  haviam  conseguido  integrar,  numa  área  conjunta,  sobe¬ 
ranias  territoriais  que,  com  a  agudização  da  crise,  recuperaram  a  identidade  própria. 
Sob  este  ponto  de  vista  o  que  ocorreu  não  foi  tanto  uma  ruptura  como,  sobretudo,  o 
restabelecimento  de  antigas  tradições  de  autonomia.  O  facto  de  as  linhas  de  clivagem 
em  que  se  desarticulou  o  império  corresponderem  às  suas  partes  componentes  demons¬ 
tra  que  se  tratara  de  um  sistema  erigido  sobre  fundamentos  sociais  muito  anteriores  e 
que  se  revelaram,  afinal,  mais  duradouros.  Novamente  nos  apercebemos  do  carácter 
limitado  do  regime  senhorial,  inserido  em  correntes  históricas  de  amplitude  e  profundi¬ 
dade  superiores.  Mas  a  origem  dessas  circunscrições  básicas  é  muito  problemática. 
Qualquer  ideia  de  demarcação  étnica  deve  ser  absolutamente  afastada,  não  tendo  outro 
sentido  além  da  naturalização  de  ideologias  nacionalistas  do  século  XIX.  E  as  afinida¬ 
des  linguísticas  e  culturais  não  foram  originárias;  resultaram  da  constituição  prévia  de 


192  Id.  ( 1981 )  178.  193.  195.  204;  id.  (1985  o  44-45;  id.  (1989)  xx;  id.  (1990)  16.27. 

193  ld.  ( 1 985  c)  45;  id.  ( 1989)  xx;  id.  ( 1990)  76. 

194  J.  Dhondt  (1948  b)  244-246,  254-256;  R.  Fossier  (1968)  543;  E.  Perroy  et  al.  (1955)  147:  J.-P. 
Poly  et  al.  (1980)  61-62.  329  e  segs.,  344-345;  J.  Richard  (org.  1978)  1 12;  R.  Schumann  (1973)  53- 
-54;  A.  A.  Settia  (1991)  269;  G.  Tellenbach  { 1979)  209;  P.  Vaccari  ( 1956)  149-150.  192  e  segs..  199  e 
segs.:  K .  F.  Wemer  (1981)  1 76  e  segs.;  id.  ( 1985  c)  45;  id.  ( 1 989)  xx. 

G.  Barraelough  (1972)  18  considera  que  na  Germânia  os  ducados  não  se  basearam  nos  grandes 
grupos  étnicos,  resultando  do  comando  militar  que  condes  ou  chefes  de  Marca  da  época  carolíngia 
haviam  assumido  contra  os  invasores;  logo  a  seguir,  porém,  afirma  (pp.  18-19)  que  as  divisões  étnicas 
foram  preservadas  na  organização  dos  exércitos,  presidindo  à  sua  convocação.  Se  assim  sucedeu, 
então  o  quadro  militar  que  definiu  as  novas  áreas  de  soberania  foi  ele  próprio  um  resultado  das  antigas 
circunscrições. 

Quanto  à  coerência  territorial  das  novas  esferas  de  soberania  em  formação,  M.  Chaume  (1925- 
-1937)  II  565-567  indica  que  em  geral,  após  a  dissolução  do  império  carolíngio,  o  conjunto  senhorial 
de  cada  conde  situava-se  apenas  no  seu  própno  condado  ou  nos  vizinhos. 

195  Quanto  aos  pagt  ver  K.  F.  Wemer  (1990)  83.  H.  E.  J.  Cowdrey  ( 1970)  46  indica  que  o  pagus 
permaneceu  em  grande  parte  intacto  até  à  segunda  metade  do  século  X,  mas  G.  Duby  (1968)  58 
afirma  que  se  fragmentou  em  França  entre  980  e  1030,  o  que  corresponde,  aproximadamente,  às  datas 
avançadas  por  J.  Dhondt  (1944)  62  para  o  desmembramento  destas  circunscrições  na  Flan rires. 
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espaços  de  soberania  em  que  se  amalgamaram  pessoas  de  origens  e  costumes  diversos. 
Como  explicar,  então,  a  permanência  daquelas  fronteiras,  apesar  de  tantas  perturbações 
políticas196? 

O  que  se  passou  entre  os  Magiares  confirma  o  processo,  sem  me  parecer  que  ajude  a 
resolver  o  problema.  A  fixação  na  planície  danubiana  contribuiu  para  acelerar  a  desa¬ 
gregação  do  antigo  sistema,  dito  tribal.  Mas  as  suas  subdivisões  revelaram  um  forte 
grau  de  coesão  em  tudo  o  que  dizia  respeito  à  propriedade,  à  guerra  e  mesmo  a  aspec¬ 
tos  culturais,  e  serviram  de  base  aos  condados.  Não  foi  por  imitação  do  modelo  franco, 
mas  graças  a  tendências  de  desenvolvimento  próprias,  que  se  constituiu  entre  os 
Magiares  o  novo  sistema  administrativo  senhorial197. 

O  mesmo  processo  verificou-se  na  Inglaterra,  embora  a  crise  se  tivesse  aí  manifes¬ 
tado  mais  atenuadamente  porque  as  esferas  de  soberania  se  unificaram  em  vez  de  se 
fraccionar.  O  caso  do  Kent  foi  extremo,  ao  manter-se  como  unidade  política  desde  a 
época  céltica,  atravessando  a  ocupação  romana  e  a  invasão  dos  Saxões198.  Os  nomes 
dos  dois  reinos  setentrionais  parece  terem  sobrevivido  à  fusão,  quando  deram  origem  à 
Northumbria199;  e,  em  geral,  mesmo  depois  de  dispersos  os  estabelecimentos  dos  gran¬ 
des  grupos  populacionais  anglo-saxónicos,  manteve-se  a  memória  das  unidades  em  que 
se  repartiram,  inspirando  o  traçado  das  circunscrições  eclesiásticas  nos  séculos  VII  e 
VIII200.  No  final  da  época  anglo-saxónica  os  principais  magnates,  que  se  impunham 
como  representantes  do  poder  real,  começaram  a  governar  conjuntos  constituídos  por 
várias  circunscrições  administrativas,  chegando  a  ficar  à  frente  de  províncias  corres¬ 
pondentes  a  antigos  reinos201.  O  que  permite  concluir  que  as  fronteiras  tradicionais, 
quando  não  orientavam  a  desagregação,  serviam  de  quadro  à  composição  de  áreas  de 
soberania  mais  amplas,  em  qualquer  caso  fornecendo  ao  poder  uma  estrutura  subja¬ 
cente. 

Na  península  hispânica,  pelo  menos  algumas  fronteiras  administrativas  revelaram 
igualmente  um  acentuado  grau  de  permanência.  No  sul  houve  grandes  circunscrições  a 
conservar  o  mesmo  desenho  através  da  afirmação  e  do  declínio  do  poder  imperial  de 


196  J.  Dhondt  (1948  b)  244-246  e  254-255  defende  a  base  étnica  das  «áreas  de  soberania  em  que  se 
fragmentou  o  império  carolíngio.  Em  sentido  contrário.  K.  F.  Wemer  (1981)  206  baseia-se  no  facto 
de  se  tratar  de  áreas  administrativas  para  atribuir  ao  monarca  a  sua  formação,  negando  que  os  particu- 
larismos  regionais  possam  explicar-se  ao  nível  das  próprias  populações.  Uma  tese  semelhante  é  apre¬ 
sentada  por  E.  James  (1989)  47-49.  afirmando  nomeadamente  que  não  eram  os  povos  a  fazer  os  reis. 
mas  os  reis  a  fazer  os  povos.  Se  assim  fosse,  porém,  não  teriam  estas  circunscrições  desaparecido  com 
o  império,  em  vez  de  constituírem  o  fundamento  iniciai  dos  novos  poderes? 

Referindo-se  à  França.  J.-P.  Poly  et  al.  (1980)  343-344  afirmam  que.  embora  os  principados  se 
tivessem  formado  frequentemente  a  partir  de  antigas  áreas  sócio-culturais,  o  seu  aparecimento  deveu- 
-se  à  «atenuação  dos  particularismos  em  virtude  da  fusão  entre  a  aristocracia  franca  e  as  grandes  famí¬ 
lias  autóctones.  Não  creio  que  um  dos  aspectos  negue  o  outro,  pois  a  fusão  de  culturas  operou-se  no 
interior  da  classe  dominante,  permanecendo  os  camponeses  diferenciados  regionalmente. 

197  E.Fügedi  (1986  a)  20-25. 

198  N.  Brooks  (1989)  57. 

199  Id.,  ibid.,  57. 

2(10  S.  Bassett  (1989)  6,  19. 

201  R.  P.  Abeis  (1988)  180-181;  S.  Bassett  (1989)  6;  H.  P.  R.  Finberg  (1972)  520;  K.  Jonsson 
(1987)67,  186. 
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Roma,  da  hegemonia  visigótica  e  da  derrocada  de  71 1,  do  domínio  islâmico  e,  por  fim, 
da  conquista  empreendida  pelos  monarcas  cristãos202.  E  no  noroeste  várias  circunscri¬ 
ções  de  média  dimensão  mantiveram  o  seu  traçado  sob  o  Império  Romano,  os  Suevos. 
os  Visigodos,  os  monarcas  astur-leoneses  e  os  reis  de  Portugal203.  Talvez  esta  pereni¬ 
dade,  que  não  sei  justificar,  se  deva  simplesmente  às  limitações  históricas  de  um  regime 
que  se  inseria  num  quadro  civilizacional  muitíssimo  mais  amplo.  Acabo  por  remeter 
um  problema  para  outro. 

Porém,  se  as  velhas  fronteiras  que  demarcavam  as  especificidades  regionais  e  locais 
condicionaram,  e  contiveram,  o  desmembramento  do  império  carolíngio  e  a  unificação 
anglo-saxónica,  o  grau  atingido  nas  várias  regiões  pela  fragmentação  ou  pela  coesão  do 
poder  dependeu  de  outro  factor.  Ao  entrarem  em  confronto  com  as  populações  que 
pilhavam,  os  invasores  deixaram  de  ser  um  corpo  socialmente  estranho  e  tomaram-se 
um  dos  principais  elementos  nas  contradições  da  crise,  contribuindo  decisivamente 
para  a  ultrapassar.  Aceleraram  a  denrocada  das  hierarquias  internas  da  classe  senhorial 
e  a  dispersão  do  poder  para,  afinal,  pressionando  a  aristocracia  a  seleccionar  novas 
famílias  mais  fortes,  apressarem  a  reconstituição  das  hierarquias  e  a  reorganização  das 
esferas  de  autoridade.  Mas  a  acção  imediata  destes  ciclos  foi  diferente  nas  várias 
regiões,  consoante  enfrentavam  ou  não  directamente  as  incursões  e  consoante  as  carac¬ 
terísticas  do  povo  invasor.  E  assim,  dentro  do  modelo  geral  de  aceleração  dos  mecanis¬ 
mos  da  crise  e  da  sua  superação,  as  invasões  condicionaram  também  novas  formas  de 
diversidade. 

Perante  a  ameaça  dos  Magiares  a  aristocracia  do  leste  da  Germânia,  que  directa¬ 
mente  os  defrontava,  assumiu  o  comando  das  principais  operações  diplomáticas  e  mili¬ 
tares,  provocando  a  deslocação  do  eixo  geográfico  do  poder,  que  antes  se  centrara  bem 
mais  a  ocidente.  No  final  da  segunda  década  do  século  X  os  grandes  senhores  do  norte 
do  reino  escolheram  o  novo  soberano  na  família  dos  Liudolfing,  radicada  sobretudo  no 
leste  da  Saxónia,  e  a  ela  se  opôs  persistememente  a  casa  ducal  da  Baviera,  também  do 
leste,  representando  os  interesses  dominantes  meridionais.  Em  ambos  os  casos,  regiões 
que  até  aí  haviam  permanecido  na  periferia  passaram  a  decidir  as  contendas  políti¬ 
cas204.  A  marginal ização  da  área  onde  outrora  se  firmavam  os  Pepínidas  explica  o 
esmagamento,  em  939,  da  aristocracia  sublevada  na  Francónia,  passando  então  este 
ducado  para  o  controlo  directo  da  coroa205. 

Por  meio  da  conjugação  de  razias  e  alianças  os  Magiares  aprofundaram  a  discórdia 
entre  grandes  famílias  rivais  e  fizeram-nas  demonstrar  qual  era  a  mais  forte,  ou  a  mais 
hábil.  Foi  nestas  circunstâncias  que  se  consolidou  a  nova  dinastia2116.  O  primeiro  dos 


21,2  C.  Torres  [1994]  367-369. 

2W  J.  Mattoso  1 1994  b]  289-290. 

2(M  Quanto  à  deslocação  para  leste  do  eixo  da  política  germânica:  G.  Barraclough  (1972)  19. 

Ch.  Higounet  ( 1989)  40  e  K.  J.  Leyser  (1979)  104  indicam  que  o  poder  dos  Liudolfing  assentava 
no  leste  da  Saxónia. 

21,5  G.  Barraclough  (1972)  19.  29. 

206  Quanto  ao  efeito  decisivo  das  campanhas  contra  os  Magiares  na  reconstituição  das  hierarquias 
aristocráticas  e  no  fortalecimento  da  nova  dinastia  germânica:  G.  Barraclough  (1972)  18-19;  G.  Fasoli 
(1945)6-7. 
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Liudolfing  a  cingir  a  coroa  sobrepujou  os  outros  duques  durante  a  metade  inicial  da 
década  de  920  e  pôde,  nos  meados  desse  decénio,  impor  tréguas  aos  invasores207,  que 
nos  anos  seguintes  visaram  outras  regiões.  A  acalmia  favoreceu-o  e  permitiu-lhe 
enfrentar  vitoriosamente  os  Magiares  em  933  junto  ao  rio  Unstrut,  um  afluente  na  mar¬ 
gem  esquerda  do  Saale,  a  norte  da  Turíngia,  o  primeiro  êxito  de  vulto  contra  eles  obtido 
por  forças  germânicas208.  Sob  a  hegemonia  do  monarca  e  duque  saxónio  conseguira-se 
uma  relativa  unificação  das  forças  senhoriais,  o  que  explica  a  barreira  oposta  às  incur¬ 
sões  e,  depois,  a  vitória.  As  consequências  foram,  porém,  de  curta  duração.  Nos  três 
anos  que  este  monarca  ainda  viveu  não  houve  razias  na  Saxónia  nem  na  Turíngia209. 
mas  com  a  subida  ao  trono  de  seu  filho,  Otão  I,  eclodiram  repetidas  guerras  entre  fac¬ 
ções  aristocráticas.  Empregando  a  conciliação  ou  o  argumento  das  armas  o  novo  sobe¬ 
rano  foi-se  impondo  aos  rivais  e  em  955,  pouco  depois  de  ter  uma  vez  mais  derrotado 
uma  coligação  de  magnates  que  se  lhe  opunha,  desbaratou  os  Magiares  nas  margens  do 
rio  Lech,  perto  da  fronteira  da  Alemânia  com  a  Baviera.  A  perseguição  aos  fugitivos 
consolidou  o  triunfo  e  foi  tão  completo  o  extermínio  que  nunca  mais  eles  tentaram 
penetrar  na  área  do  regime  senhorial210.  Sete  anos  depois,  quando  o  papa  passou  a  hos¬ 
tilizar  Otão  I,  pouco  após  tê-lo  coroado  imperador,  ficaram  sem  efeito  os  apelos  do 
pontífice  para  que  os  Magiares  invadissem  o  reino  germânico211.  A  batalha  do  Lech 
pôde  ser  decisiva  porque  o  monarca  conseguira  reunir  contingentes  oriundos  de  todos 
os  ducados  e  mesmo  da  Boémia212,  o  que,  se  revelou  a  sua  hegemonia,  mais  contribuiu 
de  então  em  diante  para  a  confirmar217. 

E  assim  a  desagregação  da  soberania  no  reino  germânico  foi  -  por  enquanto  -  tra¬ 
vada  nos  seus  estádios  iniciais.  Ao  mesmo  tempo  que  do  outro  lado  do  Reno  e  a  sul  dos 
Alpes  o  antigo  império  se  fraccionava  em  áreas  cada  vez  mais  reduzidas,  na  Germânia 
não  ficou  comprometida  a  unidade  dos  ducados214,  directos  continuadores  dos  grandes 
territórios  que  haviam  já  enquadrado  o  exercício  do  poder  carolíngio215.  No  final  de 
meio  século  de  reorganização  das  hierarquias  este  reino  estruturava-se  numa  tensão 
entre,  por  um  lado,  uma  monarquia  forte  e,  por  outro,  ducados  que  mantinham  uma 


207  J.  Fleckensteín  (1978)  134-135. 

208  F.  Dvomik  (1949)  30-31:  G.  Fasoli  (1945)  156-161:  J.  Fleekenstein  (1978)  134-135;  Ch. 
Higounet  (1989)  56-57;  Ch.  E.  Perrin  (1957-1959)  12. 

209  G.  Fasoli  (1945  )  156-161;  J.  Fleekenstein  (1978)  134-135. 

2,0  F.  Dvomik  (1949)  37;  G.  Fasoli  (1945)  7.  205.  212;  J.  Fleekenstein  (1978)  140;  K.  Leyser 
(1965)  1. 21;  L.  Musset  (1965)  69;  Ch.  E.  Perrin  (1957-1959)  12. 

G.  Gyõrffy  (1988)  632  observa  que  as  perdas  sofridas  pelos  Magiares  disseram  sobretudo  respeito 
à  populaç5o  guerreira  da  parte  ocidental,  enquanto  em  direcção  a  leste  as  incursões  continuaram  até 
ao  final  do  terceiro  quartel  do  século  X.  Mas  é  precisamente  o  que  se  passava  a  ocidente  que  aqui  nos 
interessa. 

211  K.  Leyser  (1965)  22-23. 

212  G.  Fasoli  (1945)  205:  Ch.  Higounet  (1989)  58. 

2,3  G.  Barraclough  (1972)  28-30;  E.  Pcrroy  et  al.  (1955)  151;  G.  Tellenbach  (1979)  210. 

214  G.  Barraclough  ( 1972)  17-18;  E.  Perroy  et  al.  (1955)  150. 

215  K.  F.  Wemer(1981)  177;  G.  Tellenbach  (1979)  209. 

Quanto  à  posição  tomada  sobre  a  questão  por  G,  Barraclough  (1972)  18,  ver  neste  capítulo  a  n. 
194. 
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considerável  autonomia  e  por  isso  sustentavam  repetidas  revoltas216.  Apesar  do  relativo 
grau  de  centralização  alcançado  pela  dinastia  saxónia  e  de  uma  incipiente  unidade  cul¬ 
tural  do  reino217,  o  conjunto  senhorial  detido  pelos  Liudolfing  localizava-se  quase 
exclusivamente  no  seu  ducado  de  origem,  e  também  na  Francónia218.  depois  de  ter  sido 
aqui  esmagado  o  levantamento  da  aristocracia.  A  monarquia  foi  capaz  de  impor  um 
regime  de  exploração  tão  estrito  que,  no  final  do  segundo  terço  do  século  XI.  ordenou  a 
realização  de  um  inventário  das  terras  que  possuía  e  das  prestações  que  lhe  eram  tradi¬ 
cionalmente  devidas,  passando  a  exigir  muitas  que  haviam  entretanto  caído  em  desuso 
e,  em  geral,  agravando  as  exacções2  ,l).  Na  relação  com  a  classe  servil,  raiz  de  qualquer 
processo  de  acumulação  de  fortunas,  pretendeu  a  realeza  reforçar  os  seus  alicerces  eco¬ 
nómicos,  sem  que  tivesse  porém  conseguido  reduzir  significativamente  a  autonomia 
ducal.  Como  estes  monarcas  não  dispunham  na  época  de  uma  capital  fixa220,  os  percur¬ 
sos  seguidos  pela  corte  permitem  avaliar  o  grau  de  controlo  que  exerciam  sobre  as 
várias  regiões.  Ora.  durante  o  século  X  o  número  de  estadias  do  rei  na  Saxónia  foi 
dezoito  vezes  superior  ao  das  suas  passagens  pelos  restantes  ducados  germânicos;  no 
primeiro  quartel  do  século  seguinte  tomaram-se  mais  numerosas  as  deslocações  da 
corte  aos  dois  ducados  meridionais,  a  Baviera  e  a  antiga  Alemânia,  agora  chamada 
Suábia.  mas  apesar  disso  as  permanências  na  Saxónia  foram  dez  vezes  mais  frequen¬ 
tes221.  Transparece  nesta  estatística  a  dificuldade  de  intervenção  directa  dos  monarcas 
nos  ducados  onde  não  se  situava  o  grosso  do  seu  conjunto  senhorial.  Eles  procuraram 
negar  aos  duques  a  capacidade  de  representar  a  soberania  central  e,  entre  outros  meios, 
recorreram  à  administração  por  condados;  mas  esta  nova  estrutura,  emanada  da  coroa, 
nunca  suplantou  os  órgãos  mais  antigos  de  governo  local  e  a  camada  superior  da  aristo¬ 
cracia  manteve  uma  posição  privilegiada  exteriormente  ao  quadro  condal222.  Fora  dos 
dois  ducados  onde  se  enraizava  a  dinastia  dos  Liudolfing.  a  hegemonia  sobre  as  insti¬ 
tuições  tradicionais  de  governo  era  certamente  detida  pelos  duques,  que  desde  o  início 
do  século  X  conseguiram  em  geral  reservar  a  sucessão  para  os  seus  descendentes223;  e 
o  próprio  controlo  que  os  reis  exerciam  sobre  os  condes  ficou  em  boa  medida  compro¬ 
metido  quando,  a  partir  do  primeiro  terço  do  século  XI,  se  tomou  mais  frequente  a 
sucessão  hereditária  neste  cargo224.  Os  monarcas  depuseram  duques  e  esforçaram-se 
por  desestabilizar  as  suas  linhas  de  sucessão,  o  que  explica  o  grande  número  de  mudan- 


216  G.  Barraclough  (1972)  23-24.  27;  G.  Tellenbach  ( 1979)  209-210. 

217  Segundo  G.  Barraclough  (1972)  76  foi-se  tomando  usual  ao  longo  do  século  XI  o  nome  «Teu- 
lonici »  para  o  coiectivo  do  povo  germânico.  Mas  Ch.  Higounet  (1989)  69  considera  que  « deutsch » 
começou  por  ser  um  adjectivo  relativo  à  língua  e  que  falar  de  Alemanha  nesta  época  é  um  anacro¬ 
nismo,  pois  até  finais  do  século  XI  os  povos  vizinhos  apenas  referiam  separadamente  a  população  de 
cada  ducado;  só  na  transição  do  século  XV  para  o  XVI  se  começaria  a  ter  noção  de  uma  Deutschlatui. 

218  G.  Barraclough  (1972)  31 ;  Ch.  Higounet  (1989)  51. 

219  G.  Barraclough  (1972)  83.  O  autor  compara  este  inventário  ao  célebre  Domesday  Bnak,  orga¬ 
nizado  mais  de  duas  décadas  depois,  em  Inglaterra,  pela  dinastia  normanda. 

220  K.J.  Leyser  ( 1 979)  103-104. 

221  Id..  ibid.,  104.  Do  cômputo  destas  estadias  excluem-se  as  efectuadas  na  Itália. 

222  G.  Barraclough  (1972)  29,  140;  E.  Perroy  et  al.  ( 1955)  151. 

222  G.  Barraclough  ( 1972)  23. 

224  Id.,  ibid..  140. 
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ças  nas  famílias  ducais  do  sul225,  mas  apesar  de  tudo  a  autonomia  das  aristocracias 
regionais  permaneceu  irredutível226. 

Também  na  Itália  é  possível  que  as  invasões  tivessem  condicionado  a  reorganização 
das  hierarquias.  Aquando  da  crise  do  império  carolíngio.  enquanto  no  norte  da  penín¬ 
sula  o  poder  se  fraccionou  numa  multiplicidade  de  pequenas  áreas,  na  Toscana  man¬ 
teve-se  um  sistema  de  autoridade  coeso  e  centralizado,  onde  a  primazia  de  marquês 
coube,  sem  ruptura,  à  mesma  linhagem227.  Talvez  a  diferença  se  deva  ao  facto  de  a  pri¬ 
meira  vaga  de  expedições  islâmicas  ter  vindo  do  sul.  ameaçando  dnectamente  a  Itália 
central,  mas  só  raramente  chegando  à  setentrional.  E  as  razias  que  no  princípio  do 
século  X  foram  lançadas  a  partir  da  Provença  não  ultrapassaram  os  Alpes  e  a  costa  da 
Ligúria228.  Quanto  ao  seu  perigo  efectivo,  ou  às  oportunidades  de  afiança  que  represen¬ 
tavam,  a  opinião  dos  especialistas  diverge  sobre  o  que  teria  sucedido  nos  primeiros 
tempos,  enquanto  os  Aghlábidas  governavam  o  Magrebe,  defendendo  uns  que  se  tra¬ 
tava  de  campanhas  coordenadas  centralmente  e  afirmando  ontnx,  pdo  contrário,  o  seu 
carácter  disperso229.  Mas  decerto  não  foi  muito  grande  o  número  dos  invasores,  nem 
muito  sistemática  a  cooperação  entre  eles,  porque  para  os  comer  bastaram  frentes 
regionais,  sem  ser  necessário  mobilizar  forças  de  toda  a  prnfcMufai  Na  Itália  central 
nunca  se  foi  além  do  âmbito  regional  na  reestruturação  das  esferas  do  poder,  e  nem  isso 
no  norte,  onde  a  ausência  de  uma  ameaça  islâmica  imediata  afeo  instigaria  a  classe 
dominante  a  ultrapassar  a  fragmentação.  Em  849,  por  exemplo,  ao  largo  de  Óstia,  junto 
a  Roma.  uma  coligação  de  cidades  marítimas  derrotou  uma  frota  isfimica230  e  em  915 
bastou  a  aliança  entre  os  magnates  da  região  para  liquidar  um  centro  de  incursões  nas 
margens  do  Garigliano231.  A  partir  de  então  as  razias  dos  Muç^B&aus  em  Itália  foram 
definitivamente  sustidas232,  embora  a  sua  pirataria  no  Me  iiü  nfeur  n  ocidental  se  manti¬ 
vesse  activa.  Como,  porém,  a  conquista  da  Sicília  pelos  Nanando*  do  sul  da  penín¬ 
sula,  na  segunda  metade  do  século  XI.  contribuiu  para  expohur  o*  pirates  islâmicos233, 
antecipou-se  a  resolução  de  outra  das  pressões  que,  sem  isso,  poderia  talvez  ter  ampliado 
e  concentrado  as  esferas  de  exercício  da  soberania. 

Mais  difícil,  dentro  do  modelo  que  proponho,  será  explicar  par qar  razão  os  Magia¬ 
res  não  suscitaram  na  penísula  itálica  a  mesma  reconstituição  dm  hierarquias  que  esti¬ 
mularam  na  Germânia,  sobretudo  havendo  quem  sustente  que  a*  soas  cavalgadas  tive¬ 
ram  repercussões  económicas  funestas234.  Desde  os  derradeira*  anos  do  século  IX  até 
meados  do  século  X  realizaram  no  Ocidente  cristão  um  total  de  trina  e  oito  grandes 
incursões,  por  vezes  chegando  à  Itália  meridional,  mas  sendo  nqtnrãhnente  atraídos 


225  G.Tellenbach  (1979)  215. 

226  G.  Barraclough  (1972)  87. 

227  G.  Rossetti  (1975)  243  n. 

228  E.  Baratier  (org.  1969)  109;  J.-P.  Poly  ( 19761  7-11;  Ch.  Wirri—  (Hll)  171. 

229  Ver  neste  capítulo  a  n.  148. 

230  N.Cilento  (1959)  113. 

231  Id„  ibid.,  118. 

232  R.  Hodgesetai.  (1983)  168. 

233  Ph.  Wolff  (org.  1967)  152. 

234  Ver  neste  capítulo  a  n.  154. 
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pelo  vale  do  Pó,  onde  efectuaram  treze  campanhas235.  Se  a  presença  islâmica  era  ate¬ 
nuada  no  norte  da  península,  o  mesmo  não  aconteceu  com  os  Magiares,  intervenientes 
sistemáticos  nas  rivalidades  senhoriais,  e  não  me  parece  simples  enunciar  motivos  que 
justifiquem  aqui  a  fragmentação  da  soberania236.  Contudo,  e  se  anteciparmos  relativa¬ 
mente  ao  sucedido  noutros  lados,  poderei  talvez  admitir  que  o  maior  impacto  se  exercia 
nas  fronteiras  e  não  seriam  tanto  as  incursões,  irregulares  na  periodicidade  e  nos  per¬ 
cursos,  mas  sobretudo  as  pressões  resultantes  de  uma  permanente  vizinhança  com 
povos  hostis,  que  levaram  à  concentração  do  poder  e  à  ampliação  das  áreas  de  sobera¬ 
nia.  Se  assim  fosse,  este  tipo  de  reacção  não  poderia  ser  accionado  em  Itália  pelos 
Magiares.  A  distância  e  os  obstáculos  geográficos  que  separavam  a  península  da  planí¬ 
cie  danubiana  e  a  dimensão  limitada  da  presença  islâmica  ajudariam  a  explicar  a  debili¬ 
dade  da  monarquia  e  a  fragmentação  das  hierarquias. 

Na  Itália  os  condes  tinham  bases  de  poder  próprias,  independentes  das  concessões 
régias,  e  possuíam  patrimonial  e  hereditariamente  a  maior  parte  dos  seus  conjuntos 
senhoriais;  ao  mesmo  tempo  as  senhorias  oficialmente  reservadas  ao  sustento  da  função 
condal  eram  concedidas  pelos  reis  a  outros  senhores,  que  não  desempenhavam  o  cargo. 
E,  assim,  não  só  o  poder  dos  condes  se  exercia  fora  do  controlo  da  coroa,  como  também 
as  terras  e  os  servos  que  deveriam  serv  ir  para  assegurar  esse  controlo  se  dispersavam 
noutro  tipo  de  concessões,  acabando  decerto  por  entrar  no  património  hereditário  de 
quem  as  recebera.  A  base  dos  rendimentos  da  monarquia  restringiu-se  progressiva¬ 
mente.  De  início  os  condes  apropriavam-se  de  um  terço  das  prestações  que  cobravam 
em  nome  do  rei,  a  quem  davam  a  parte  restante;  mas  limitaram-se  em  seguida  a  entre¬ 
gar-lhe  uma  quantia  anual  fixa.  ficando  eles  com  tudo  o  resto237.  Uma  coroa  cujo  con¬ 
junto  senhorial  se  reduzia  e  desmembrava  não  podia  mais  do  que  oficializar  o  seu 
declínio;  e  na  Itália  setentrional,  ao  longo  da  primeira  metade  do  século  X,  os  reis 
renunciaram  pralicamente  ao  controlo  sobre  a  construção  de  fortificações  por  senhores 
que  não  exerciam  funções  públicas238.  Multiplicaram-se  assim  as  famílias  aristocráti¬ 
cas  a  reforçar  autonomamente  o  seu  bannum  e  a  monarquia  não  deixou  só  de  centrali¬ 
zar  o  poder,  mas  até  de  proporcionar  uma  unidade  simbólica.  Mesmo  quando,  a  partir 
dos  meados  do  século  X,  os  reis  gennânicos  se  tomaram  imperadores  em  Itália,  aquela 
tendência  não  se  modificou.  Pelo  menos  até  ao  século  XII  continuou  a  ser  muito  raro 


235  G.  Fasoli  (1945),  mapa  entre  as  pp.  6  e  7;  L.  Musset  ( 1965)  62-63.  Acerca  do  número  total  de 
grandes  incursões  efectuadas  pelos  Magiares  ver  neste  capítulo  a  n.  114. 

236  Contrapondo  os  casos  germânico  e  italiano,  escreve  G.  Fasoli  (1945)  6-7  que  a  incapacidade 
dos  reis  italianos  para  evitarem  as  incursões  magiares  levou  à  sua  queda  e  contribuiu  para  impedir  a 
formação  de  uma  monarquia  no  âmbito  da  península,  enquanto  os  reis  germânicos  consolidariam  o 
prestígio  por  se  terem  oposto  eficazmente  às  invasões.  Mas  esta  historiadora  compara  aqui  processos 
distintos,  pois  tanto  a  leste  do  Reno  como  a  sul  dos  Alpes  o  fracasso  frente  a  invasores  levou  à  queda 
de  monarcas.  O  problema  consiste  em  saber  por  que  razão  se  estimulou,  num  caso,  a  escolha  de  uma 
nova  dinastia  e  o  seu  reforço  e.  no  outro  caso,  não  ocorreu  nenhuma  selecção  decisiva  entre  as  gran¬ 
des  famílias  senhoriais. 

237  Quanto  ã  relação  entre  os  rendimentos  dos  condes  e  a  monarquia  baseio-me  em  R.  Schumatui 
(1973)  32-33,  embora  chegando  a  conclusões  ligeíramente  diferentes  das  deste  autor. 

238  G.  Rossetti  ( 1975)  249,  268-269. 
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que  um  senhor  pedisse  prévia  autorização  ao  monarca  quando  ergua  wm  castelo239.  E 
os  condes  deixaram  de  proceder  a  quaisquer  pagamentos  regulares  i  daastia  germâ¬ 
nica,  assimilando  ao  seu  património  hereditário  prestações  originanaraenle  recebidas 
em  nome  do  rei240.  O  ascendente  de  que  os  Liudolfing  e  os  seus  sucessores  dispunham 
a  norte  dos  Alpes  não  se  reproduziu  na  Itália,  onde  as  condições  eram  muito  diferentes. 
Aqui.  a  monarquia,  que  antes  arbitrara  os  conflitos  no  interior  da  aristocracia,  tomou-se 
exclusivamente  dependente  dos  equilíbrios  sempre  mutáveis  entre  as  grandes  famílias 
senhoriais,  que,  por  sua  vez,  com  sistemáticas  rivalidades,  contribuíram  para  desagre¬ 
gar  reciprocamente  as  esferas  de  poder,  numa  fragmentação  crescente241. 

Na  antiga  zona  a  sul  do  Loire,  o  desmembramento  do  que  restara  da  soberania  caro- 
língia  prosseguiu  até  à  divisão  em  medíocres  áreas  de  poder242.  Iniciou-se  neste  con¬ 
texto  a  intervenção  dos  Muçulmanos  na  Provença.  cuja  actividade  redobrou  ao  longo 
dos  três  primeiros  quartéis  do  século  X.  enquanto  conseguiram  manter  na  região  uma 
sólida  base  fortificada243.  Ora.  foi  esta  precisamente  a  época  em  que,  derrotados  os 
Aghlábidas,  se  tinham  os  Fatímidas  estabelecido  no  norte  de  África;  e  como  a  estraté¬ 
gia  destes  califas  dissidentes  se  orientava  em  direcção  ao  centro  do  império  islâmico, 
parece-me  seguro  que  não  seriam  numerosas  as  forças  empenhadas  no  território  pro- 
vençal244.  No  entanto,  embora  poucas,  constituíram  um  perigo  efectivo  pela  sua  fixa¬ 
ção  na  região  a  partir  do  final  do  século  IX,  estimulando  a  reconstituição  das  hierar¬ 
quias.  Por  um  lado,  ao  aliarem-se  a  uma  ou  outra  das  facções  rivais  na  classe  domi¬ 
nante  permitiram  que  se  definissem  mais  rápida  e  decisivamente  as  supremacias;  e 
como  a  sua  presença  implicava  uma  ameaça  constante,  instigaram  por  outro  lado  a  aris¬ 
tocracia  provençal  a  aceitar  um  sistema  hierárquico  unificado,  que  o  conde  encabeça- 
va24í\  Na  primeira  metade  do  século  X  os  castelos,  ainda  raros,  nunca  foram  construí¬ 
dos  em  terras  que  pertencessem  ao  património  hereditário  dos  senhores,  mas  sempre 
em  antigos  bens  da  coroa,  ainda  de  certo  modo  vinculados  ao  exercício  superior  da 
soberania246;  e  mesmo  que  uma  grande  parte  destes  bens  estivesse  a  passar  para  o 
património  particular,  a  transferência  respeitava  as  formalidades  jurídicas247,  o  que  era 
uma  maneira  de  reconhecer  a  hegemonia  condal.  Os  Muçulmanos  só  puderam  ser 
expulsos  da  Provença  graças  a  esta  consolidação  regional  das  hierarquias  senhoriais248. 


2WCh.  Wickham  (1981)  174. 

240  R.  Schumann  (1973)  33-34. 

241  G.  Fasoli  (1963)  55-56;  Ch.  Wickham  (1981 )  175. 

242  A.  R.  Lewis  (1965)  195-196. 

243  E.  Baratier  (org.  1969)  108-109;  B.  Bligny  (org.  1973)  108;  P.  Guiehonnet  (org.  1973)  123. 

244  Ver  neste  capítulo  a  n.  148. 

245  J.-P.Poly  (1976)  129. 

24(1  Id..  ibid.,  125. 

247  Id.,ibid„  91-92. 

248  L.  Musset  (1965)  277  considera  a  hipótese  de  o  desenvolvimento  das  rotas  trans-saarianas  e  o 
afluxo  de  escravos  africanos  ao  Iraque  e  ao  Egipto,  no  século  X,  terem  diminuído  o  interesse  pela 
caça  ao  homem  na  Europa  e  levado  ao  declínio  das  incursões  muçulmanas.  Mas  estas  não  tinham 
como  objectivo  único  o  aprisionamento  de  escravos  e,  de  forma  geral,  julgo  que  na  época  uma  socie¬ 
dade  só  podia  preservar  efectivamente  as  fronteiras  através  da  sua  capacidade  guerreira,  muito  mais 
do  que  graças  ao  pretenso  desinteresse  dos  vizinhos. 
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Perderam  na  primeira  metade  da  década  de  970  o  baluarte  de  Fraxinet249,  limitando-se 
desde  então  a  pequenas  acções  de  pirataria  costeira250,  que  não  conseguiram  prosseguir 
eficazmente  além  do  final  do  século251.  E  o  conde  vitorioso  a  si  mesmo  se  promoveu 
marquês,  abarcando  sob  a  sua  incontestada  autoridade  a  parte  meridional  do  reino  da 
Borgonha252. 

Mas  este  momento,  que  marcou  o  auge  do  processo  de  consolidação  das  hierarquias 
senhoriais  na  Provença,  inaugurou  também  a  nova  fase  de  desmembramento.  Ao  apro- 
priarem-se  em  bloco  de  vastas  áreas  desertificadas  pelas  razias,  as  principais  famílias 
ampliaram  consideravelmente  a  sua  base  patrimonial253  e.  talvez  por  isso,  puderam  dar 
alento  à  edificação  de  castelos  em  terras  próprias,  sem  prévia  autorização  do  conde254. 
Por  seu  lado,  ao  longo  do  século  XI  os  condes  converteram  em  património  próprio  e 
hereditário  o  conjunto  senhorial  decorrente  da  função  que  exerciam,  apagando  assim  os 
últimos  vestígios  da  antiga  relação  com  a  soberania  suprema  e  reconhecendo  que  a 
autoridade  condal  se  situava  no  mesmo  plano  que  a  dos  restantes  magnates255.  Na  pri¬ 
meira  metade  do  século  XI  acentuou-se  a  fragmentação  do  poder  e  voltaram  a  agravar- 
-se  as  rivalidades  entre  senhores256. 

A  evolução  das  hierarquias  nas  restantes  regiões  a  sul  do  Loire  parece  certificar  que 
o  estabelecimento  dos  invasores,  onde  ocorreu,  teve  uma  importância  decisiva.  Pratica¬ 
mente  por  todo  o  lado  a  autoridade  fragmentou-se  em  áreas  cada  vez  mais  reduzidas  e 
de  contornos  incertos;  e  aquelas  formas  de  poder  que  se  reivindicavam  de  uma  antiga 
relação  com  a  soberania  acabaram  por  vigorar  no  mesmo  plano  que  o  bannum  de  qual¬ 
quer  magnate,  aumentando  a  instabilidade  do  relacionamento  entre  senhores  e  agra¬ 
vando-se  os  conflitos257.  Mesmo  na  Auvergne,  percorrida  pelos  Escandinavos  em  três 
campanhas  entre  os  meados  do  século  IX  e  o  final  do  primeiro  quartel  do  século  X258, 

249  E.  Baratier  (org.  1969)  1 1 1;  B.  Bligny  (org.  1973)  109;  P.  Guiehonnet  (org.  1973)  124:  J.-P. 
Poly  (1976)27-28. 

250  E.  Baratier  (org.  1969)  111;  J.-P.  Poly  ( 1976)  28. 

251  L.  Musset  (1965)  157. 

252  E.  Baratier  (org.  1969)  111. 

253  J.-P.  Poly  (1976)  92-94.  129. 

254  Id.,  ibid.,  126,  156. 

255  E.  Baratier  (org.  1969)  1 1 1;  J.-P.  Poly  ( 1976)  97-99. 

25ft  E.  Baratier  (org.  1969)  134;  J.-P.  Poly  (1976)  129,  170-171. 

257  Sobre  os  sucessivos  desmembramentos  do  poder  a  sul  do  Loire  até  meados  do  século  XI  ver. 
em  geral:  A.  Debord  (1992)  136-141,  163-164;  J.  Dhondt  (1948  b)  44-46.  54;  G.  Duby  (1973)  184;  A. 
R.  Lewis  (1965)  195-196,  337  e  segs.;  J.  R.  Strayer  (1967)  59-60,  63.  Quanto  ao  sucedido  em  algu¬ 
mas  regiões,  R.  Sanfaçon  (1967)  15-16  afirma  que  no  Poitou,  a  partir  de  meados  do  século  X,  a  auto¬ 
ridade  condal  se  desagregou  em  benefício  dos  viscondes  e  a  destes  se  fraccionou,  depois,  em  proveito 
dos  castelãos:  porém,  Ch.  Higounet  (1968)  563-564  considera  que  no  Poitou  os  castelãos  não  saíram, 
em  geral,  dos  quadros  de  soberania  tradicionais  e  que  a  autoridade  do  conde  não  foi  verdadeixamente 
posta  em  causa.  Na  Auvergne,  segundo  id.  (org.  1971 )  173  e  175.  o  poder  pulverizou-se  nos  séculos 
X  e  XI  por  condados  e  grandes  senhorias  de  contornos  incertos.  E  a  Gasconha  manteve-se,  até  mea¬ 
dos  do  século  XI,  sem  qualquer  forma  de  subordinação  à  monarquia  francesa,  consoante  indica  id., 
ibid.,  174.  No  Languedoc  em  geral  P.  Bonnassie  (1968)  543  mostra  que  no  século  X  eram  pouco  está¬ 
veis  as  relações  entre  as  famílias  senhoriais.  E  no  Mâconnais,  desde  a  segunda  metade  do  século  X  até 
meados  do  XH,  a  soberania  foi-se  fragmentando  em  esferas  cada  vez  mais  reduzidas,  consoante  des¬ 
creve  com  detalhe  G.  Duby  (1953)  91-92,  155,  161-167  e  190. 

258  A.-G.  Manry  (org.  1974)  104. 


120 


Crise  das  séculos  IX  e  X 


não  se  verificou  qualquer  reconstituição  das  hierarquias  aristocráticas:  na  segunda 
metade  do  século  X  haviam  prosperado  importantes  famílias  locais  e  os  viscondes 
assumiram  a  autoridade  efectiva259.  Novamente  se  confirma  que  não  bastavam  as 
incursões  para  impulsionar  a  ampliação  das  esferas  de  poder  e  dar-lhes  nova  coerência. 
Era  para  isso  necessário  o  estabelecimento  dos  invasores;  e  foi  o  que  sucedeu  na  boca 
do  Ródano,  quando  um  bando  de  Escandinavos  aí  se  fixou  nos  meados  do  século  IX260. 
Talvez  isto  ajude  a  explicar  o  motivo  por  que  na  vizinha  região  de  Béziers  -  embora 
bastante  mais  tarde,  já  no  século  XI  -  o  visconde  conseguia  manter  a  supremacia  sobre 
a  construção  de  castelos261.  E  é  certo  que  as  expedições  escandinavas  na  Borgonha,  de 
que  há  notícia  pelo  menos  na  penúltima  década  do  século  EX 262,  instigaram  a  aliança 
entre  os  vários  condados  da  região,  levando  a  um  primeiro  esboço  de  formação  do 
ducado263.  Ignoro  se  os  invasores  teriam  partido  da  costa  atlântica  ou  subido  o  Ródano. 
Mas  mesmo  que  as  pilhagens  não  se  devessem  ao  bando  instalado  na  foz  deste  rio,  o 
mero  facto  de  aí  se  terem  fixado  e  de  poderem  conjugar  as  suas  operações  com  as  cam¬ 
panhas  vindas  do  norte  constituiria  uma  permanente  ameaça  sobre  a  Borgonha.  Este 
caso  e  o  da  Provença  esclarecem  as  modalidades  em  que  os  invasores  contribuíram 
para  a  reorganização  da  autoridade  senhorial. 

O  problema  continua  a  elucidar-se  quando  observamos  o  sucedido  a  norte  do  Loire. 
Ao  longo  da  sétima  e  oitava  décadas  do  século  IX  o  rei  da  Francia  Occidentalis  tomou 
numerosas  medidas  defensivas  contra  os  Escandinavos,  sobretudo  nas  bacias  do  Loire 
e  do  Sena,  ordenando  a  construção  de  castelos  e  a  fortificação  de  pontes.  Parece  ter 
conseguido  manter  a  supremacia  sobre  estas  obras  militares,  mas  na  última  década  do 
século  e  princípios  do  seguinte,  quando  outras  fortalezas  se  ergueram  entre  o  Sena  e  o 
Reno,  já  a  sua  autoridade  foi  ultrapassada  pela  iniciativa  dos  magnates  locais264.  Como 
saber  se  o  declínio  do  soberano  se  deveu  ao  curto  lapso  de  tempo  ou  à  pequena  varia¬ 
ção  geográfica?  De  841  a  885  existiu  um  estabelecimento  escandinavo  junto  aos  estuá¬ 
rios  do  Reno  e  do  Escalda,  por  concessão  legal  do  monarca  e  com  o  objectivo  de  repe¬ 
lir  as  incursões  de  bandos  concorrentes265.  Talvez  se  possa  admitir  que,  sentindo-se 
protegida,  a  aristocracia  entre  o  Reno  e  o  Sena  não  tivesse  razões  para  reconstituir  uma 
hierarquia  coesa,  contrariamente  ao  que  sucedera  entre  o  Sena  e  o  Loire.  Só  depois  de 
extinto  aquele  estabelecimento  sentiram  os  magnates  a  urgência  de  participarem  eles 
próprios  nos  combates  e  nas  alianças,  determinando  a  construção  de  uma  série  de  caste¬ 
los.  ainda  no  quadro  da  fragmentação  de  poderes  que  havia  caracterizado  as  décadas 
anteriores.  Mas  em  breve  a  formação  de  um  novo  estabelecimento  escandinavo,  vol¬ 
tando  a  proteger  a  região,  interrompeu  quaisquer  pressões  que  aí  começassem  a  exer- 
cer-se  no  sentido  do  alargamento  das  esferas  de  autoridade.  Se  este  raciocínio  estiver 


259  Id..  ibid.,  102. 

2ft"  E.  Baratier  (org.  1969)  103. 

261  M.  Gramain  (1980)  124. 

262  F.  Vercauteren  ( 1936)  128. 

263  J.  Richard  (org.  1978)  111,113. 

2mF.  Vercauteren  (1936)  118-119,  123-126,  129-132. 
263  L.  Musset  (1965  )  127-129. 
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correcto  poderá  explicar  outras  consequências  da  colonização  escandinava  naquelas 
terras  que  viriam,  por  isso,  a  chamar-se  Normandia. 

Vendo  oficialmente  reconhecida  desde  911  a  sua  fixação  em  tomo  de  Rouen,  com  a 
condição  de  se  oporem  às  expedições  dos  compatriotas,  estes  chefes  escandinavos 
mantiveram-se  em  geral  integrados  numa  hierarquia  coerente  e  rigorosa.  Em  todo  o 
reino  de  França,  os  duques  da  Normandia  foram  praticamente  os  únicos  que  consegui¬ 
ram  impedir  a  autonomia  de  condes  e  viscondes266;  de  tal  forma  que,  no  início  do 
século  XI.  os  condes  que  comandavam  as  circunscrições  fronteiriças  eram  revocáveis 
e,  como  garantia  suplementar  de  fidelidade,  pertenciam  a  ramos  colaterais  da  família 
ducal267.  No  final  do  segundo  quartel  desse  século,  quando  se  rebelaram  os  magnates 
normandos,  se  multiplicaram  as  fortificações  devidas  a  iniciativas  autónomas  e  os  vis¬ 
condes  procuraram  emancipar-se,  a  linhagem  ducal  estava  suficientemente  sólida  para 
se  reafirmar  no  vértice  das  hierarquias268.  E  fê-lo  com  tanto  êxito  que.  a  partir  desta 
base  coesa  e  estável,  pôde  intervir  vitoriosamente  em  1066  nas  querelas  dinásticas 
inglesas  e  inaugurar  na  ilha  uma  nova  dinastia.  A  Normandia  representou  assim,  para  a 
ameaça  escandinava,  uma  fronteira  intransponível,  e  por  isso  foi  a  única  região  a  norte 
do  Loire  em  que  a  soberania  não  se  desmembrou  em  áreas  minúsculas  e  incertas. 

Detrás  daquele  baluarte  não  se  faziam  sentir  quaisquer  pressões  para  a  reconstitui¬ 
ção  das  hierarquias  senhoriais.  Foi  precisamente  onde  tão  poderosos  haviam  sido  os 
Merovíngios  e  os  Pepínidas  e  onde  a  nova  dinastia  dos  Capetos  concentrava  a  maior 
parte  do  seu  património  hereditário  que  a  soberania  mais  se  fraccionou  ao  longo  dos 
séculos  X  e  XI,  primeiro  pela  autonomização  dos  condes  e,  em  seguida,  esboroando-se 
na  multiplicidade  de  fortificações  devidas  à  iniciativa  dos  maiores  senhores  locais269.  A 


266  J.  R.  Strayer  ( 1 967)  60. 

267  M.  Bouard  (org.  1970)  1 15. 

26ít  G.  Foumier  (1978)  103;  J.  Yver  1 1969)  329-330. 

269  Quanto  ao  progressivo  desmembramento  da  autoridade  a  norte  do  Loire  ver,  em  geral;  C.  B. 
Bouchard  (1981  b)  521,  523;  J.  Dhondt  (.1948  b)  54  e  segs.,  65,  231;  G.  Duby  ( 1962)  402;  id.  (1967) 
164;  id.  (1968)  58;  id.  (1973)  184;  J.  R.  Strayer  (1967)  59-60,  63.  Sobre  a  ocorrência  deste  processo 
na  íle-de-France:  M.  Mollai  (org.  1971)  90-91 .  Sobre  o  sucedido  em  várias  regiões  em  tomo  do  Loire; 
G.  Foumier  (1978)  101.  105;  F.  Lebrun  (org.  1972)  129. 

G.  Foumier  (1978)  100-101  observa  que.  na  sequência  dos  historiadores  do  século  XIX,  prevale¬ 
cia  a  tese  de  que  a  edificação  de  castelos  se  devera  nesta  época  a  iniciativas  autónomas,  sem  o  consen¬ 
timento  de  reis  e  condes;  e  acrescenta  que,  posteriormeme,  vários  especialistas  passaram  a  defender 
que  até  ao  século  XII  essas  constnições  teriam  permanecido  sob  o  controlo  dos  detentores  do  poder 
público.  É  o  caso  de  A.  Dumas  (1949)  158,  para  quem  se  trataria  de  um  mito  sem  fundamento  a  tese 
de  que  grandes  proprietários  estranhos  à  hierarquia  administrativa  tivessem  erguido  fortificações  sem 
prévia  autorização  condal;  e  afirma  (pp.  158-159)  que  os  castelãos  eram  vassalos  dos  condes  e  que  foi 
sem  êxito  que  procuraram  autonomizar-se  nos  finais  do  século  XI.  Também  J.-P.  Poly  et  al.  (1980) 
84-85  consideram  que  nesta  época  a  maior  parte  dos  castelos  construídos  a  norte  do  Loire  estava  sob 
a  alçada  dos  reis,  dos  condes  e  viscondes,  ou  dos  bispos.  Para  G.  Foumier  (1978)  102-105  seria  indu¬ 
bitável  que  os  soberanos  se  esforçaram  por  manter  as  suas  prerrogativas  nesta  matéria,  por  vezes  com 
êxito,  mas  havendo  na  prática  muitas  violações;  de  tal  modo  que  os  reis  e  condes  deviam  recorrer  à 
força  para  garantir  o  controlo  sobre  os  castelos,  mesmo  assim  com  dificuldade;  e  aponta  também  (p. 
135)  a  relutância  dos  castelãos  em  se  inserirem  nas  hierarquias  vassálicas.  No  caso  do  Anjou.  escreve 
(pp.  101,  105)  que  até  finais  do  segundo  terço  do  século  XI  a  maior  parte  das  fortificações  se  deveu 
aos  condes,  tendo  em  seguida  diminuído  o  seu  controlo;  e.  referindo-se  à  Flandres,  afirma  (p.  102) 
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autoridade  da  coroa  não  resistiu.  Até  ao  último,  os  diplomas  dos  soberanos  carolíngios 
da  Francia  Occidentalis  não  tinham  ostentado,  além  da  subscrição  da  chancelaria, 
senão  a  marca  do  rei,  na  convicção  de  que  nada  mais  era  necessário  para  os  validar. 
Com  a  mudança  dinástica,  na  penúltima  década  do  século  X,  a  aristocracia  que  ocasio¬ 
nalmente  rodeava  o  rei  na  altura  da  emissão  começou  também  a  subscrever  boa  parte 
dos  diplomas,  indicando  este  ritual  que  a  autoridade  soberana  decorria  do  assentimento 
de  outros  magnates.  Foi-se  depois  tomando  cada  vez  mais  medíocre  o  estatuto  dos 
senhores  que  acrescentavam  o  seu  nome  ao  do  monarca,  e  ao  mesmo  tempo  provinham 
de  um  âmbito  geográfico  sempre  mais  reduzido,  até  chegarem,  no  último  terço  do 
século  XI.  a  um  nível  muito  mesquinho270.  Os  elos  de  vassalagem  que  deveriam  subor¬ 
dinar  ao  rei  os  comandantes  dos  territórios  tradicionais  haviam  perdido  qualquer  signi¬ 
ficado  prático271  e  o  detentor  da  coroa  francesa  não  se  distinguia  por  nenhum  grau 
superior  de  soberania,  apenas  pelo  facto  de  manter  sob  a  sua  administração  directa  um 
conjunto  senhorial  que  fazia  dele  um  dos  maiores  proprietários  do  reino272.  A  família 
dos  Capetos  afirmava-se  no  mesmo  plano  que  os  outros  magnates,  e  numa  esfera  pouco 
mais  ampla. 

Na  Inglaterra  a  permanente  ameaça  resultante  do  estabelecimento  dos  invasores 
contribuiu  mais  ainda  do  que  no  continente  para  a  coesão  das  hierarquias,  pois  vinha  já 
a  perceber-se  (ver  o  capítulo  4)  a  convergência  das  soberanias  numa  ou  outra  das  várias 
dinastias  rivais.  Em  839  os  reis  do  Wessex  e  de  Mércia  firmaram  uma  aliança  contra  os 
Escandinavos,  abrindo  caminho  à  aceitação,  cerca  de  cinquenta  anos  depois,  do 
monarca  do  Wessex  como  rei-superior  no  conjunto  das  áreas  que  escapavam  à  ocupa¬ 
ção  dos  invasores;  e  novas  vitórias  permitiram  a  um  sucessor  na  coroa  do  Wessex,  no 
segundo  quartel  do  século  X.  governar  directamente  todos  os  reinos  anglo-saxónicos, 
consolidando-se  mais  tarde  a  unificação272.  Perante  soberanos  que  impunham  a  sua 
hegemonia,  a  presença  de  colónias  capazes  de  repelir  novas  vagas  de  assaltantes  teve 
efeitos  bastante  diferentes  dos  verificados  na  França  a  norte  do  Loire.  Os  principais 
magnates  ampliaram  muito  o  seu  poder,  chegando  mesmo  a  governar  territórios  corres¬ 
pondentes  aos  antigos  reinos,  e  asseguraram  habitualmente  a  hereditariedade  do  cargo, 
mas  sem  que  ficasse  comprometida  a  autoridade  régia  nem  a  inclusão  de  todas  as  hie¬ 
rarquias  num  sistema  único274. 


que  os  condes  procuraram  manter  o  exclusivo  sobre  a  construção  de  castelos.  Porém,  J.  Dhondt 
(1944)  71  menciona  a  ocorrência  na  Flandres  de  uma  crise  da  autoridade  condal  no  último  terço  do 
século  X.  Menos  hesitações  parece  ter  L.  Musset  (1965  )  164,  ao  escrever  que  a  partir  dos  finais  do 
século  IX  proliferaram  os  castelos  na  França  setentrional,  tendo  sido  muito  raro  que  para  a  sua  cons¬ 
trução  se  pedisse  o  consentimento  do  monarca. 

270  O  estudo  detalhado  da  evolução  das  assinaturas  dos  diplomas  reais  encontra-se  em  J.-F.  Lema- 
rignier  ( 1965)  42, 45  e  segs.,  68  e  segs.,  102-103,  1 1 1  e  segs.  e  146  e  segs.  Para  A.  Barbero  (1987)  57 
e  segs.  este  fenómeno  indica  a  promoção  social  dos  cavaleiros.  Se  a  coroa,  porém,  se  via  obrigada  a 
apoiar-se  numa  camada  em  ascensão,  isso  revela  o  enfraquecimento  das  suas  bases  de  sustentação 
tradicionais. 

271  J.  Dhondt  (1948  b)  254;  E.  Penroy  et  al.  (1955)  147. 

272  J.  Dhondt  (1948  b)  231;  W.  M.  Newman  (1929)  102. 

273  D.  Whitelock  ( 1979)  202-203. 

274  P.  H.  Blair  (1959)  228;  H.  P.  R.  Finberg  (1972)  520. 

Depois  de  observar  que  até  1066  a  Inglaterra  não  se  fragmentara  em  principados  territoriais,  D.  A. 
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Os  vastíssimos  territórios  ocupados  pelos  invasores  submeteram-se  ao  progressivo 
reforço  da  monarquia  autóctone,  que,  enquanto  procurava  conter,  ou  até  recuar,  as  fron¬ 
teiras  da  colonização  escandinava,  por  outro  lado  reconhecia  formalmente  aqueles  esta¬ 
belecimentos  e  o  seu  direito  específico275,  acabando  por  absorvê-los  na  sociedade  e  na 
vida  política  da  ilha.  Aliás,  talvez  a  perspectiva  mais  adequada  seja  a  inversa  e  deva¬ 
mos  afirmar  que  estas  colónias  perderam  aos  poucos  a  independência  porque  a  própria 
classe  dominante  anglo-saxónica  se  foi  convertendo  em  anglo-escandinava.  Quando,  a 
partir  da  década  de  980.  começou  a  segunda  grande  vaga  de  incursões,  os  Escandina¬ 
vos  estavam  já  tão  plenamente  inseridos  nas  hierarquias  aristocráticas  que  a  dinastia 
dinamarquesa  e  a  do  Wessex  alternaram  sem  que  isso  ocasionasse  rupturas  de  continui¬ 
dade.  E  foi  ainda  dentro  deste  quadro  de  fusão  entre  as  tradições  senhoriais  e  a  recente 
colonização  que  a  Inglaterra,  no  final  do  segundo  terço  do  século  XI,  se  deixou  invadir 
pelo  duque  da  Normandia,  chefe  de  um  sistema  rigorosamente  senhorial  e,  ao  mesmo 
tempo,  de  um  território  marcado  pela  ocupação  escandinava.  As  invasões  combinaram- 
-se  aqui  intimamente  com  a  tendência  para  uma  monarquia  unificada,  e  reforçaram-na. 

No  norte  da  península  hispânica,  não  ocorrendo  as  condições  que  precipitaram  na 
crise  o  império  carolíngio.  o  monarca  mantinha  a  supremacia  e  a  classe  dominante 
inseria-se  em  hierarquias  coesas276.  Pelo  menos  até  ao  começa  do  segundo  terço  do 
século  XI  todos  os  castelos  permaneceram  sob  a  alçada  do  rei  astur-leonês,  que  só 
excepcionalmente  concedeu  cidades  fortificadas  a  outros  senhores277,  e  até  ao  final 
desse  século  continuou  a  prevalecer  a  autoridade  central278.  E  certo  que  a  diferença  de 
situações  sociais,  que  me  fez  distinguir  entre  a  zona  de  senhorialização  tradicional  dos 
Cantábricos  até  ao  mar  e  a  zona  de  colonização  constituída  pelos  vales  do  Douro  e  do 
alto  Ebro,  acabou  por  levar,  após  um  processo  consideravelmente  longo,  à  independên¬ 
cia  da  zona  de  fronteira,  no  reino  de  Castela.  Mas  esta  fragmentação  da  soberania  ocor¬ 
reu  em  moldes  completamente  distintos  dos  que  conhecemos  no  continente  a  norte  dos 


Bullough  ( 1965)  657  avança  a  hipótese  de  a  conquista  nomianda  ter  interrompido  uma  evolução  nesse 
sentido,  que  assemelharia  a  ilha  ao  antigo  império  carolíngio.  Expus  já  as  razões  que  me  levam  a  dis¬ 
cordar  desta  hipótese. 

275  L.  Musset  (1965)  128-129:  D.  Whitelock  (1979)  203. 

276  C.  Sánchez  Albornoz  ( 1968  a)  365-366. 

Segundo  id.  1 19  J  4)  269-270  o  elevado  grau  de  centralização  do  poder  no  reino  astur-leonês  dever- 
-se-ia  à  guerra  contra  os  Muçulmanos,  que  exigiria  um  comando  unificado,  e  à  pequenez  do  reino,  que 
facilitaria  o  centralismo.  Porém,  as  pressões  dos  invasores  não  impediram  o  desmembramento  do 
império  carolíngio;  nem  a  reduzidíssima  área  de  tantos  condados  em  que  a  soberania  se  fraccionou  na 
Francia  Occidentalis  os  impediu  de,  por  seu  turno,  se  fragmentarem  também.  J.  M.  Laearra  em  Centre 
National  de  la  Recherehe  Scientifique  (1968)  373  e  P.  Bonnassie  (1980)  34-35  afirmam  que  a  expan¬ 
são  sobre  os  Muçulmanos  permitiu  aos  monarcas  aumentar  o  seu  poder  económico  e  reforçar  assim  as 
suas  capacidades  políticas.  Mas  a  guerra  trouxe  também  um  acréscimo  de  riqueza  aos  reis  germânicos 
da  dinastia  saxõnica  ou,  num  âmbito  muito  mais  limitado,  aos  condes  da  Provença,  sem  que  por  isso 
conseguissem  um  grau  de  centralização  comparável  com  o  dos  monarcas  do  norte  da  península  hispâ¬ 
nica.  Mais  exacta  me  parece  ser  a  explicação  de  C.  Sánchez  Albornoz  (1968  a)  366-368,  ao  escrever 
que  o  avanço  da  zona  de  colonização  permitiu  à  monarquia  alicerçar  o  poder  numa  rede  de  municí¬ 
pios  que  lhe  forneciam  um  exército  alheio  às  instituições  da  vassalidade. 

277  C.  Sánchez-AJbomoz  ( 1980)  545. 

278  P.  Bonnassie  (1980)  34-35. 
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Pirenéus,  porque  se  reproduziram  no  novo  reino  as  hierarquias  coesas  e  a  centralização 
do  poder.  A  autonomia  castelhana  não  resultou  de  uma  dispersão  da  soberania,  mas, 
pelo  contrário,  de  uma  progressiva  unificação  de  múltiplos  condados  num  único,  con¬ 
cluída  na  segunda  metade  do  século  X.  Daí  em  diante  o  conde  de  Castela  comportou-se 
como  um  efectivo  soberano  perante  os  restantes  senhores  do  seu  condado,  mantendo 
um  controlo  estrito  sobre  os  agentes  da  autoridade;  e  por  isso,  quando  finalmente  a 
autonomia  tomou  a  forma  de  uma  independência  completa,  nem  sequer  se  manteve  a 
ficção  de  elos  vassálicos  relativamente  ao  rei  de  Leão279.  Também  em  Aragão,  no 
último  quartel  do  século  XI,  o  monarca  prosseguiu  o  avanço  sobre  os  Muçulmanos  no 
quadro  de  um  poder  cada  vez  mais  centralizado280.  A  comparação  entre  a  península 
hispânica  e  as  situações  verificadas  além-Pirenéus  permite  entender  que  a  fonna  de 
organização  das  hierarquias  determinou  o  tipo  de  relação  que  o  chefe  nominal  de  um 
vasto  território,  conde  ou  duque,  mantinha  com  o  rei;  quanto  mais  sólida  e  centralizada 
fosse  a  estrutura  do  poder  numa  dada  região,  tanto  maior  era  o  grau  de  autonomia  que 
podia  ser  assumido  pelo  magnate  que  a  encabeçava. 

O  paralelo  entre  as  situações  a  norte  e  a  sul  dos  Pirenéus  leva  a  uma  segunda  con¬ 
clusão.  A  forma  como  a  vizinhança  dos  invasores  estimulava  a  concentração  do  poder 
dependia  do  que  tivesse  sucedido  com  o  campesinato  independente.  Vimos  (no  capítulo 
4)  que  quanto  mais  numerosos  fossem  os  rurais  exteriores  ao  regime  senhorial  tanto 
mais  a  supremacia  do  monarca  assentava  em  bases  próprias  e  mais  rigorosa  e  centrali¬ 
zada  era.  por  isso,  a  hierarquia  aristocrática.  A  ameaça  muçulmana  exercida  sobre  Leão 
e  Castela  em  nada  diferiu  da  sentida  na  Catalunha,  mas  os  sistemas  de  soberania  evo¬ 
luíram  de  maneira  muito  diferente.  Tradicionalmente  ligados  à  zona  a  sul  do  Loire  (ver 
na  Parte  1  o  capítulo  9)  e  acompanhando,  por  isso.  a  crise  do  império  carolíngio,  os 
aristocratas  catalães  conquistaram  um  grau  crescente  de  autonomia281.  Desde  finais  do 
século  X  e  início  do  seguinte  os  castelãos  começaram  a  integrar  no  seu  património  a 
função  que  exerciam  e  a  assegurar  a  sucessão  hereditária282,  comportando-se  ao  longo 
do  século  XI  cada  vez  mais  como  soberanos  nos  territórios  que  regiam,  primeiro  nas 
áreas  de  fronteira  e,  em  seguida,  mesmo  nas  de  ocupação  antiga283.  As  relações  inter- 
-senhoriais  escapavam  a  tal  ponto  ao  poder  soberano  que  se  generalizaram  nesse  século 
formas  jurídicas  mediante  as  quais  as  responsabilidades  dos  vassalos  e  dos  senhores 
superiores  eram  estipuladas  sem  qualquer  recurso  ao  conde284.  Após  os  vivos  confron¬ 
tos  que  o  opuseram  à  alta  aristocracia  e  a  grande  parte  dos  castelãos,  nas  duas  décadas 
centrais  do  século  XI,  o  conde  de  Barcelona  só  restabeleceu  parcialmente  a  sua  autori¬ 
dade  na  medida  em  que  reconheceu  aos  restantes  magnates  áreas  de  poder  bem 
demarcadas285.  Não  conseguiu  impor  uma  hegemonia  comparável  à  exercida  pelos  reis 
de  Leão  e,  depois,  também  pelos  soberanos  de  Castela. 


279  C.  Sánehez  Albornoz  (1968  a)  365-366. 

280  J.M.Lacarra  (1968)  504. 

281  P.  Bonnassie  (1975-1976)  556.  61 1  e  segs. 

282  J.-M.  FontRius(1968)413. 

283  P.  Bonnassie  (1975-1976)  556-560. 

284  td.  (1968)  529-530, 541. 543;  id.  (1975-1976)  563-567. 

285  Id.  (1975-1976)644-646.  680;  id.  (1980)  21-23,  30-34. 
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E  fica  assim  aberta  uma  perspectiva  nova.  Se  os  efeitos  das  invasões  se  exerceram 
por  meio  dos  mecanismos  internos  do  regime  senhorial  e  se  dependeram  também  do 
estado  em  que  se  encontrava  a  sociedade  rural,  então  a  reorganização  das  soberanias  e 
das  hierarquias  vassálicas  só  pode  entender-se  plenamente  depois  de  analisadas  as 
formas  como  a  crise  dos  séculos  IX  e  X  transformou  as  relações  entre  os  camponeses  e 
os  senhores. 


CAPÍTULO  6 

CONFLITOS  SOCIAIS 


Todas  as  crises  articulam  tendências  a  longo  prazo  e  contradições  actuantes  no  curto 
prazo.  Estas,  por  si  só,  nunca  justificam  o  carácter  catastrófico  que  distingue  as  crises;  e 
se  nos  restringirmos  aos  processos  de  longa  duração  é  impossível  explicar  a  razão  por 
que  em  dado  momento,  e  não  noutro  qualquer,  se  precipitam  e  amplificam  as  conse¬ 
quências  negativas.  À  medida  que  se  agravam  as  contradições  a  longo  prazo  é-lhes 
mais  difícil  absorver  e  superar  os  efeitos  das  contradições  a  curto  prazo  até  que,  quando 
o  não  conseguem,  precipita-se  a  crise.  Os  processos  de  longa  duração  ficam  então 
postos  a  nu,  graças  aos  de  curta  duração.  E  estes,  que  não  podiam  antes  desenvolver-se 
completamente,  têm  a  oportunidade  de  se  revelar  na  plenitude  dos  seus  efeitos.  As 
crises  são  o  campo  empírico  ideal  para  estudar  uns  e  outros. 


a.  Filhos  segundos 

A  crise  da  autoridade  carolíngia  suspendeu  no  antigo  império  a  actividade  de  alar¬ 
gamento  das  fronteiras  e  levou  ao  colapso  das  existentes,  o  que  deveria  aparentemente 
refrear  as  migrações  e  os  desbravamentos.  Quanto  mais  amplos  e  sólidos  fossem  os 
movimentos  de  colonização,  mais  se  repercutiriam  na  periferia  da  área  de  soberania 
franca  e  até  além.  Mas  para  isso,  mesmo  que  se  devessem  à  iniciativa  camponesa,  era 
necessário  que  as  fronteiras  estivessem  seguras,  o  que  dependia  da  mobilização  da  aris¬ 
tocracia  sob  um  comando  guerreiro  unificado.  No  entanto,  esta  limitação  das  possibili¬ 
dades  de  desbravamento,  resultante  da  crise,  foi  contrabalançada  por  efeitos  exercidos 
em  sentido  contrário.  A  derrocada  da  família  dos  Pepínidas  levou  à  fragmentação  do 
bannum ,  dificultando  portanto  a  repressão  que  cada  senhor  exercia  sobre  as  fugas  dos 
seus  servos  e  escravos1.  Se  a  iniciativa  camponesa  ficava  restringida  por  um  lado,  por 
outro  abriam-se-lhe  novas  oportunidades,  mais  numerosas  ainda  devido  às  transforma¬ 
ções  operadas  no  quadro  familiar. 


1  De  uma  maneira  genérica.  P.  Dockès  (1979)  132-133  afirma  que  o  princípio  do  século  X  foi 
uma  época  de  maior  liberdade  para  o  campesinato. 

Vimos  na  Pane  I,  na  n.  15  do  capítulo  2.  que  Marc  Bloch  combate  a  tese  da  adscrição  dos  servos  à 
terra,  no  período  de  apogeu  da  dinastia  carolíngia,  invocando  a  inexistência  de  qualquer  poder  forte¬ 
mente  centralizado  após  a  desagregação  do  Baixo  Império.  Este  argumento  aplica-se  com  maior  razão 
quando  foi  o  próprio  império  carolíngio  a  fragmentar-se. 
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Nada  de  seguro  se  conhece  sobre  a  organização  familiar  do  campesinato  indepen¬ 
dente  nas  áreas  onde  era  hegemónico  o  regime  senhorial  (ver  na  Parte  1  o  prólogo  da 
secção  III).  Quanto  às  famílias  servis,  sabe-se  (ver  na  Parte  I  o  capítulo  21. a)  que  não 
só  se  reduziam  em  cada  geração,  tendendo  à  forma  estritamente  conjugal  e  à  diminui¬ 
ção  do  número  de  membros  componentes,  mas  eram  também  limitadas  ao  longo  do 
tempo,  na  medida  em  que,  ao  contrário  do  sucedido  entre  a  aristocracia,  não  se  estrutu¬ 
ravam  em  função  da  permanência  de  um  núcleo  patrimonial.  O  único  obstáculo  que 
podia  opor-se  à  divisão  do  casal  pelas  unidades  conjugais  descendentes  da  família  de 
origem  era  o  interesse  do  senhor  em  manter  os  quadros  rurais  tradicionais  e,  portanto, 
em  conservar  as  unidades  agrárias  nas  suas  antigas  dimensões  (ver  na  Parte  I  o  capítulo 
2 1  .b).  A  intervenção  da  classe  dominante  era  decisiva,  porque  os  laços  de  parentesco 
que  eventualmente  uniam  os  caseiros  associados  no  cultivo  de  uma  mesma  parcela  não 
haviam,  por  si  só,  impedido  a  autonomização  dos  herdeiros  do  antepassado  comum; 
eram  os  senhores  quem  directamente  controlava  o  quadro  de  cooperação  das  famílias 
servis  no  interior  de  cada  senhoria.  Mas  este  tipo  de  actuação,  possível  apenas  aos  mag¬ 
nates,  exigia  um  contexto  geral  de  estabilidade,  que  tomasse  interessante  a  manutenção 
das  unidades  agrárias  nos  seus  limites  tradicionais.  E  estabilidade  era  precisamente  & 
que  não  havia  numa  época  de  crise.  Assim,  este  factor  agregativo  deixou  de  se  opor  à 
separação  real  das  terras;  e  núcleos  conjugais  cada  vez  mais  reduzidos  e  autonomizados 
encontraram-se  na  posse  de  parcelas  cada  vez  mais  pequenas,  tantas  vezes  insuficientes 
para  os  sustentar. 

Com  esta  situação  conjugaram-se  os  desenvolvimentos  operados  nos  sistemas  fami¬ 
liares  da  aristocracia.  Pelo  menos  da  Baviera  até  ao  Loire,  possivelmente  abrangendo 
também  a  zona  a  sul  deste  rio,  vimos  (no  capítulo  19.a  da  Parte  I)  que  para  a  maioria 
dos  núcleos  constitutivos  da  família-clientela  as  concessões  e  dádivas  provenientes,  em 
cada  geração,  dos  chefes  do  grupo  tinham  uma  importância  muito  superior  à  herança 
patrimonial.  Para  que  um  sistema  deste  tipo  pudesse  funcionar  era  necessário  que  a 
elite  participasse  em  conquistas  e  beneficiasse  de  um  volume  crescente  de  doações  e 
concessões  por  parte  do  rei.  o  que  supunha  uma  fase  de  ascensão  da  dinastia  e  de  alar¬ 
gamento  da  área  do  seu  poder.  A  crise  dos  Carolíngios  acarretou,  por  conseguinte,  a 
desorganização  das  famílias-clientela  e  o  seu  fraccionamento  e  dispersão.  Sem  pode¬ 
rem  já  contar  com  as  benesses  dos  magnates  que  haviam  encabeçado  os  vastos  grupos 
agora  em  dissolução,  as  unidades  familiares  que  antes  os  compunham  passaram  a  limi- 
tar-se  à  herança  patrimonial  e,  portanto,  a  dispor  apenas  de  senhorias  ou  conjuntos 
muito  reduzidos.  E  como  todos  os  herdeiros  eram  beneficiados,  não  havendo  então  pri- 
mogenitura  na  aristocracia  franca1,  tendia-se  à  fragmentação  dos  patrimónios  em  partes 
cada  vez  mais  pequenas.  Uma  organização  familiar  muito  diferente  levou  a  uma  situa- 


:  R.  H.  Hilton  (1977-1978)  276  e  P.  Toubert  (1965-1966)  3  são  sensíveis  aos  problemas  levanta¬ 
dos  pela  redução  do  espaço  agrícola  à  disposição  de  cada  família  camponesa,  mas  além  de  considera¬ 
rem  mais  tardias  as  manifestações  desta  situação,  atribuem-nas  ao  choque  entre  o  sistema  conjugal  e 
um  aumento  demográfico.  Conto  por  várias  vezes  tenho  tentado  mostrar,  nem  há  provas  de  cresci¬ 
mento  populacional  durante  a  época  de  crise,  nem  é  necessário  admiti-lo  para  explicar  processos  que 
são  perfeitamente  compreensíveis  no  quadro  das  transformações  familiares. 

3  Ver  a  n.  66  do  capítulo  19  da  Parte  I. 
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ção  similar  noutra  zona  componente  do  império,  a  Itália  centro-setentrional.  Aí  as  famí¬ 
lias  da  classe  dominante  constituíam-se  em  rigorosas  linhagens  agnáticas  (ver  o  capí¬ 
tulo  19.a  da  Parte  I),  e  como  a  repartição  da  herança  entre  os  vários  descendentes  não 
era  compensada  por  qualquer  indivisão,  nem  por  formas  significativas  de  cooperação 
na  detenção  das  senhorias4,  se  fosse  posta  em  causa  a  capacidade  de  alargar  os  patrimó¬ 
nios  mediante  a  colonização  ou  a  conquista  tenderiam  inevitavelmente  a  reduzir-se  as 
fracções  atribuídas  a  cada  herdeiro.  Deste  modo,  tanto  a  norte  como  a  sul  dos  Alpes, 
em  toda  a  área  do  antigo  império  carolíngio  a  crise  da  soberania  precipitou  a  diminui¬ 
ção  dos  montantes  herdados  pela  maior  parte  das  unidades  familiares  da  aristocracia. 

Resultaram  daqui  duas  ordens  de  consequências.  Por  um  lado,  declinou  a  fortuna  e, 
portanto,  a  autoridade  da  grande  parte  das  famílias  da  classe  dominante,  deixando  de  se 
encontrar  numa  situação  em  que  pudessem  refrear  as  migrações  e  fugas  da  força  de  tra¬ 
balho,  e  muito  menos  promover  a  cooperação  entre  famílias  camponesas  no  quadro  de 
cada  senhoria.  Por  outro  lado,  para  que  os  patrimónios  aristocráticos  preservassem  um 
mínimo  de  viabilidade,  tomou-se  necessário  que  bom  número  de  filhos  e  filhas  come¬ 
çasse  a  ser  afastado  da  participação  na  herança.  Ao  mesmo  tempo  que  na  classe  servil  a 
crescente  autonomização  das  unidades  familiares  e  a  repartição  dos  casais  levava  à 
proliferação  de  famílias  sem  condições  de  manutenção  e  até  de  adultos  que.  tendo  de 
abandonar  a  unidade  de  origem,  eram  incapazes  de  constituir  uma  própria,  entre  a  aris¬ 
tocracia  abundavam  também  aqueles  que,  sem  caberem  na  partilha  de  heranças  cada 
vez  mais  limitadas,  não  dispunham  de  património  pessoal  que  lhes  permitisse  fundar 
família.  As  formas  de  indivisão,  ou  as  formas  de  exclusividade  na  herança,  nomeada¬ 
mente  a  primogenitura,  que  muitos  historiadores  consideram  responsáveis  por  este  pro¬ 
cesso,  resultaram,  pelo  contrário,  de  transformações  operadas  gradualmente  num  sis¬ 
tema  em  que  todos  os  herdeiros  eram  beneficiados  pelas  partilhas5.  E  muitos  dos  indí¬ 
cios  tantas  vezes  apresentados  pelos  especialistas  como  prova  de  um  aumento  demo- 

4  Ver  a  n.  67  do  capitulo  19  da  Parte  I. 

5  Para  vários  especialistas  a  exclusão  dos  filhos  segundos  do  património  hereditário  dever-se-ia  à 
primogenitura,  que  os  desfavorecia  ou  deixava  mesmo  sem  parte  na  herança:  G.  Duby  (1964)  840- 
-841;  id.  (1981)  1 14;  M.  Mollat  (1978)  16;  J.-P.  Poly  et  al.  ( 1980)  189-190.  Porém,  acabámos  de  ver 
que  na  Itália  centro-setentrional  não  haviam  ainda  surgido  formas  de  contrariar  a  repartição  do  patri¬ 
mónio  entre  os  vários  herdeiros  e  que  a  primogenitura  não  existia  então  entTe  a  aristocracia  franca.  E 
referindo-se  explicitamente  a  este  problema,  J.  Prawer  (1969-1970)  I  146  denuncia  como  frequente  o 
erro  de  considerar  os  filhos  segundos  excluídos  da  herança  paterna;  nos  tinais  do  século  XI  apenas  na 
Normandia  estaria  juridicamente  estabelecido  o  direito  à  primogenitura.  A  prática  mais  habitual  na 
época  era  a  partilha  da  herança  entre  todos  os  filhos  e.  segundo  este  autor,  foi  precisamente  a  divisão 
do  património  em  partes  tão  pequenas  que  não  chegavam  para  assegurar  a  subsistência  que  levou  às 
vastas  migrações.  Uma  concepção  idêntica  é  apresentada  por  K.  Leyser  ( 1968)  39  e  59.  para  quem  o 
sistema  de  repartição  do  património  por  todos  os  herdeiros  -  por  vezes,  e  em  parte,  ainda  durante  a 
vida  dos  pais  -  constituiu  um  poderoso  estímulo  para  o  alargamento  das  fronteiras.  E  a  propósito  da 
fragmentação  das  unidades  agrárias  tradicionais.  R.  Hilton  (1977-1978)  276  escreve  que  os  filhos 
segundos  dos  estratos  superior  e  médio  do  campesinato  se  tomaram  detentores  de  pequenas  parcelas, 
tanto  por  herança  como  por  meio  de  desbravamentos.  Parece-me.  em  suma,  que  a  primogenitura  foi  o 
resultado  de  um  longo  processo,  pelo  qual  um  número  crescente  de  filhos  e  filhas  vinha  a  ser  afastado 
da  participação  em  heranças  cada  vez  mais  reduzidas. 

R.  Smith  ( 1988)  205-206  pretende  mostrar  que  um  sistema  de  primogenitura,  em  situação  demo¬ 
gráfica  estacionária,  não  impediria  os  filhos  segundos  de  famílias  camponesas  de  se  instalar  nas  terras 
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gráfico  revelam,  em  vez  disso,  as  modificações  sofridas  peia*  WMtaaas  familiares. 
Como  a  detenção  de  terras,  além  de  ser  a  base  da  estabiUdada^MCái,  era  também  o 
único  quadro  de  fixação  geográfica,  um  número  crescente  de  pappe  de  «nbas  as  clas¬ 
ses  foi  assim  lançado  num  processo  migratório  que  apenas  oeaanfai  quando,  de  uma 
forma  ou  outra,  conseguissem  um  espaço  para  se  fixar. 

Na  crise  dos  séculos  IX  e  X  foram  esses  os  agentes  mais  actmw  dos  desbravamen¬ 
tos6.  Filhos  segundos  de  camponeses  tomados  excedentários  os*  terras  de  origem  eram 


de  pessoas  que  morressem  sem  herdeiros.  Mas  é  igualmente  importante  lembrar  que  um  sistema  de 
partilhas  em  que  todos  os  descendentes  directos  encontravam  oportunidades  podia  acabar  por  reduzir 
muitas  das  parcelas  herdadas  a  um  tal  grau  de  insignificância  que  acabava  par  acarretar  a  exclusão 
prática  dos  filhos  segundos. 

6  Este  quadro  explicativo  da  origem  do  grande  surto  de  desbravamentos  inspira-se  fúndamental- 
mente  em  G.  Duby  (1953)  12, 64-65  e  73.  Referindo-se  ao  Mâconnais  nos  finando  século  X  e  no  XI. 
o  notável  historiador  afirma  que  as  grandes  migrações  não  se  deverautfd^pHINMtoto  demográfico, 
que  está  por  demonstrar,  mas  a  transformações  operadas  no  âmbito dtB^i^fcg^llgtaUDCTac ia  laica 
teria  empobrecido  acentuadamente  e  a  fragmentação  das  heranças  camponeses. 

Para  estes  o  bosque  aparecia  como  refúgio  e  solução  económica;  buico  modo  de 

contrariarem  a  diminuição  das  suas  terras  era  a  valorização  dos  inca!Mijpj^|^i— «-  Neste  contexto 
de  crise,  muitas  pessoas,  de  ambas  as  classes,  foram  desenraizadas  «IHfllPvHttfigQs  ou  aven¬ 
tureiros.  Todos  estes  factores  convergiram,  de  maneira  queteadNQpdEdltttHdlm  desbravamentos 
não  esteve  a  elite  da  aristocracia,  mas  senhores  laicos  empobrecidqMflpBKto  «pre  não  tinham 
podido  fundar  família  própria.  Note-se  também  que,  segundo  M.  MoIUt  (1978)  TSjj*  tendência  para  o 
aumento  do  número  de  filhos  segundos  marginalizados  da  herança  priÉtfRBBsMa  um  desequilí¬ 
brio  entre  a  área  cultivada  e  a  oferta  de  força  de  trabalho,  para  o  qHtsdMMffMltoM  das  soluções 
na  colonização  de  novas  terras.  G.  Sivéry  (1990)  53  menciona  preásameate  a  (audição  de  pequenas 
senhorias  isoladas  e  de  pequeníssimas  povoações  por  filhos  segundos  de  famftst  aristocráticas  e  cam¬ 
poneses  pioneiros;  e  P.  Toubert  ( 1 990)  70  e  74  indica  que  filhe»  segundos  dt  fira aSsas  de  caseiros  pro¬ 
curavam  constituir  família  própria  na  mesma  senhoria,  desbravando  pan  tno  som  casais,  retalhados 
do  domínio.  Ambos  os  processos  são  referidos  por  R.  Pastor  (1990  a)  182-181,  embora  a  propósito  da 
Galiza  nos  séculos  XIII  e  XIV. 

É  surpreendente  o  desaparecimento  desta  tese  nas  obras  seguintes  de  Gcaages  Duby,  onde  os  des¬ 
bravamentos  são  explicados  de  forma  completamente  diferente.  Ele  prasra  a  tÊm mm  que  a  conversão 
final  do  escravismo  em  servidão  suscitara  um  aumento  populacional,  que  só p6de  exocer  os  seus  efei¬ 
tos,  levando  aos  desbravamentos,  a  partir  do  momento  em  que  se  cambiam  coai  as  remodelações  téc¬ 
nicas  introduzidas  nas  alfaias  agrícolas  e  com  a  melhor  domesticação  de  isuças  avaliares,  tanto  ani¬ 
mais  como  naturais.  Estas  inovações  teriam  permitido  um  maior  wpnm  ã—raan  do  esforço  físico  e 
ocasionado,  por  isso,  o  declínio  dos  serviços  de  trabalho,  com  a  cresceste  onatjwiação  da  actividade 
dos  caseiros  no  cultivo  das  suas  próprias  parcelas,  cujo  rendimento  amura.  Dra  o  acréscimo  demo¬ 
gráfico  e  os  desbravamentos.  Além  disso,  os  novos  apetites  deconiaarai  par  pie  da  aristocracia  leva¬ 
vam.  dados  os  limites  com  que  deparava  um  reforço  da  exploração  aerod,  a  paocraai  incrementar  os 
rendimentos  agrícolas  e  as  capacidades  produtivas.  Este  conjunto  de  acras  craonatra-se  exposto  em; 
G.  Duby  (1954)  361-363;  id.  em  E.  Perroy  et  ai.  (1955)  253-254;  kL  (1962)  170;  id.  (1973)  96-97, 
200-204.  208-2 1 1 , 224-225.  Para  além  das  criticas  de  que  são  susnfdMratudui  na  modelos  que  pre¬ 
tendam  explicar  fenómenos  sociais  por  razões  estritamente  nitrar^  eaara  ases  podem  ser  postas  em 
causa  por  não  corresponderem  aos  dados  de  facto.  Afirma  G.  Duby  (1954)  361-362  que  entre  os  mea¬ 
dos  do  século  X  e  os  meados  do  seguinte  se  teria  provavelmente  lõcaftaado  earae  o  Loire  e  o  Reno  o 
centro  de  difusão  das  inovações  técnicas  que,  com  a  consequente  «runtoçln  agrícola,  afectariam 
sobretudo  o  norte  da  França,  enquanto  a  metade  meridional,  no  atado  XH.  Iras  escaparia  ainda  quase 
completamente.  Ora.  teremos  oportunidade  de  ver  no  decurso  denecaptedo  que  precisameme  entre  o 
Loire  e  o  Reno  não  parece  terem  sido  especialmente  activos  os  ntiit— isurs  prosseguidos,  durante  a 
crise,  por  iniciativa  camponesa  e  que  também  se  localizaram  nesXa  mu  as  regiões  onde  a  aristocracia 
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pressionados  a  partir;  ou  acompanhados  pelos  outros  membros  das  suas  pequenas  uni¬ 
dades  familiares,  ou  isolados,  porque,  sem  disporem  estavelmente  de  uma  parcela,  não 
haviam  conseguido  arranjar  companheira,  iam  rasgar  outros  espaços,  desbravar  incul¬ 
tos,  perto  ou  longe,  onde  pudessem.  Filhos  segundos  da  aristocracia,  sem  oportunida¬ 
des  de  estabelecimento  condigno  num  património  familiar  tomado  exíguo,  procuravam 
senhorias  onde  se  estabelecer  ou  força  de  trabalho  que  para  eles,  e  sob  as  suas  ordens, 
abrisse  terras  novas. 

Conseguiam-no  uns,  mas  os  restantes  continuavam  a  errar  sem  morada  certa,  não 
podendo  constituir  família  por  não  terem  casal  ou  senhoria  onde  se  instalar.  A  estes 
chamaram  os  coevos  «juvenes»  ou  «pueri»,  os  jovens.  Não  se  tratava  de  uma  condição 
etária,  mas  social,  abrangendo  todos  aqueles  adultos  que  se  encontravam  excluídos  da 
família  sem  entretanto  haverem  fundado  um  núcleo  familiar  próprio:  camponeses  sem 
pouso  ftxo  que  ganhavam  o  sustento  a  alugar-se  como  agricultores  ou  pastores;  guerrei¬ 
ros  da  aristocracia  em  busca  de  fortuna,  pela  difícil  obtenção  de  uma  esposa  com  dote 
ou  por  feitos  fáceis  de  armas;  e  também  tentavam  outra  vida  clérigos  com  ordens 
menores  e  sem  vinculação  a  quaisquer  igrejas,  as  quais  cumpriam  para  os  religiosos 
funções  de  família  artificial7. 


enquadrou  mais  tardiamente  os  desbravamentos  em  grandes  operações  de  colonização.  Os  desbrava¬ 
mentos  no  sul  da  França  apareceram  mais  cedo  e,  neste  período,  foram  mais  amplos  do  que  no  norte. 
Aliás,  observa  P.  Bonnassie  (1975-1976)  128-129  que  os  movimentos  precoces  de  colonização  e  des¬ 
bravamento  ocorreram  na  Catalunha,  em  Leão  e  Castela  e  nas  margens  danubianas  da  Germânia, 
numa  cronologia  que  invalida  aquela  tese  de  Duby. 

Do  mesmo  modo,  em  obras  posteriores  Georges  Duby  deu  grande  importância  ao  problema  das 
migrações  de  filhos  segundos,  não  as  considerando  porém  como  um  factor  de  desbravamentos. 

Quanto  à  acção  dos  filhos  segundos  nos  desbravamentos  durante  a  época  carolíngia  ver  as  nn.  67 
e  69  do  capítulo  3. 

Também  noutras  sociedades  a  dinâmica  dos  sistemas  familiares  levou  a  migrações  e  desbrava¬ 
mentos.  Por  exemplo,  entre  os  Tallensi  no  norte  do  actual  Gana,  indica  M.  Fortes  ( 1964)  213-214  que 
os  jovens  de  cada  linhagem  se  deslocavam  durante  certo  tempo  para  a  periferia  do  espaço  ocupado, 
desbravando  e  aumentando  a  área  de  cultivo;  à  medida  que  os  anciãos  iam  morrendo,  alguns  jovens 
regressavam  à  aldeia  para  tomar  posse  do  património  que  lhes  fora  legado,  sendo  substituídos  por 
outros  colonos,  frequentemente  membros  mais  novos  das  mesmas  linhagens;  os  que  não  regressavam 
às  aldeias  de  origem,  e  os  seus  descendentes,  podiam  vir  a  constituir  um  estabelecimento  permanente 
e,  assim,  um  novo  centro  de  habitat.  Deve  finalmente  recordar-se  que,  segundo  E.  Lonnroth  (1969) 
103  e  107,  as  migrações  escandinavas  não  se  explicam  por  qualquer  pretenso  acréscimo  populacional, 
mas  pela  instabilidade  social  devida  ao  facto  de  amplas  famílias,  alojadas  em  casas  colectivas,  se  con¬ 
verterem  numa  multiplicidade  de  pequenas  casas,  agrupadas  em  aldeias. 

Este  conjunto  de  razões  leva-me  a  discordar  da  opinião  de  W.  Kula  (1970)  80-81,  para  quem  no 
regime  senhorial,  em  situação  normal,  não  existiria  nenhuma  reserva  de  factores  de  produção.  Para 
este  historiador  a  maior  parte  dos  mendigos  e  vagabundos  constituiria  um  dos  elementos  indispensá¬ 
veis  à  cobertura  ideológica  da  sociedade  e  não  estaria,  por  isso.  disponível  enquanto  força  de  trabalho; 
e  os  incultos  não  poderiam  ser  explorados  a  curto  prazo.  Pelo  contrário,  vimos  como  da  fragmentação 
das  famílias  camponesas  surgiu  força  de  trabalho  excedente;  e  embora  a  colonização  de  novas  terras 
constituísse  um  processo  longo,  as  primeiras  fases  do  arroteamento  podiam  iniciar-se  a  curto  prazo. 

7  Vários  autores  sublinham  que  os  termos  caracterizavam  uma  situação  social,  e  não  a  idade;  J.  M. 
W.  Bean  (1989)  25;  S.  M.  Belmartino  ( 1968)  301;  G.  Duby  (1964)  835-836;  P.  Raedts  (1977)  296- 
-297;  P.  Toubert  ( 1 965- 1 966 )  2. 

Para  alguns  especialistas  o  problema  dos  juvenes  parece  restringir-se  à  classe  dominante.  É  geral¬ 
mente  atribuído  a  Georges  Duby  o  mérito  de  ter  primeiro  chamado  a  atenção  para  um  assunto  que,  no 
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Numa  sociedade  que  tinha  na  família  o  quadro  básico,  quem  não  se  incluísse  nele 
era  lançado  na  marginalidade.  Daí  a  grande  mobilidade  destes  filhos  segundos  sem 
raízes.  A  memória  da  sua  vida  aventurosa  ocorre  sempre  a  propósito  dos  cavaleiros 
errantes  originários  da  aristocracia8  e  a  tal  ponto  se  tomou  um  lugar-comum  que  forne¬ 
ceu  um  ou  dois  séculos  mais  tarde  a  inspiração  para  os  escribas  ao  serviço  da  alta 
nobreza  inventarem  os  fundadores  que  faltavam  nos  livros  de  linhagem9.  Os  juvenes 
saídos  da  classe  dominante  integraram-se  muitas  vezes  na  domesticidade  guerreira  dos 
senhores  de  maior  fortuna,  de  monarcas  até,  na  esperança  de  virem  um  dia  a  ser  instala¬ 
dos  em  senhorias  próprias10,  e  para  isso  frequentemente  atravessaram  grandes  distân¬ 
cias.  Acorreram  da  Flandres  e  do  norte  de  França  ao  apelo  do  duque  da  Normandia  para 
a  conquista  da  coroa  inglesa  e  a  ilha  continuou  durante  várias  décadas  a  oferecer  as 
oportunidades  de  ascensão  que  faltavam  no  continente11.  Ao  mesmo  tempo,  filhos  excluí¬ 
dos  da  sucessão  nas  famílias  senhoriais  normandas  migraram  para  a  Itália  meridional, 
onde  fundaram  um  novo  reino12,  o  que  confirma  que  a  marginalização  dos  juvenes  em 


entanto,  fora  já  claramente  enunciado,  a  respeito  do  Languedoc.  por  A.  Dupont  (1942)  667.  Refe- 
rindo-se  ao  noroeste  da  França  no  século  XII,  G.  Duby  ( 1964)  835-836  define  o  jovem ,  entre  a  aristo¬ 
cracia.  como  um  cavaleiro  adulto,  que  podia  eventualmente  ser  casado,  mas  que,  não  tendo  ainda 
filhos,  não  chefiava  uma  família.  A  propósito  da  situação  em  Leão  e  Castela  S.  M.  Belmartino  (1968) 
301  n.  188  modifica  um  pouco  a  explicação,  considerando  que  a  juventude  poderia  também  terminar 
mediante  o  acesso  a  posições  de  responsabilidade  e  prestígio,  nomeadamente  o  matrimónio. 

Creio  que  o  âmbito  social  da  definição  deve  ser  alargado  para  incluir  o  campesinato,  como  faz 
implicitamente  M.  Mollat  (1978)  70.  Os  participantes  no  movimento  de  1212  foram  designados  como 
«pueri»  e  «juvenes»,  termos  que.  segundo  P.  Toubert  ( 1965-1966)  2.  se  aplicavam  a  quem.  no  interior 
de  um  dado  grupo,  não  havia  atingido  a  plenitude  do  seu  estado.  Segundo  P.  Raedts  (1977)  296-298  a 
«pueritia»  indicava,  para  Ariès,  uma  posição  social  de  domesticidade  inferior  e,  para  Duby.  a  situação 
daqueles  filhos  segundos  de  famílias  camponesas  que,  não  participando  na  herança  paterna,  não  se 
podiam  casar  e  viviam  de  alugar  a  sua  força  de  trabalho  como  agricultores  ou  pastores.  A  última  defi¬ 
nição  parece-me  a  correcta,  porque  estas  pessoas  caracterizavam-se  por  uma  tendência  para  a  exclu¬ 
são;  pelo  contrário,  todos  os  que  estivessem  sujeitos  ao  mundium  familiar  encontravam-se,  por  isso 
mesmo,  cabalmente  integrados  nos  quadros  sociais.  Só  não  entendo  a  razão  que  leva  Georges  Duby  a 
evitar  a  inclusão  dos  «pueri»  rurais  entre  os  «juvenes». 

Também  clérigos  que  não  haviam  atingido  as  ordens  maiores  e  não  estavam  ligados  a  nenhuma 
igreja  fixa  eram  incluídos  entre  os  «juvenes»,  como  indica  P.  Toubert  (1965-1966)  2. 

Aliás,  segundo  R.  Fossier  (1971 )  261  e  264.  Radulfus  o  Glabro,  escrevendo  na  passagem  do  pri¬ 
meiro  para  o  segundo  terço  do  século  XI,  referiu  as  pilhagens  organizadas  por  juvenes  de  ambas  as 
classes  sociais,  incluindo  clérigos  ambulantes,  o  que  mostra  que  o  problema  não  afectava  apenas  a 
aristocracia  laica  e  ocorria,  além  disso,  já  numa  época  anterior  àquela  para  a  qual  Georges  Duby  o 
analisou. 

8  Referem-na.  em  geral:  G.  Duby  (1964)  836-841;  id.  (1981)  1 14;  M.  Mollat  (1978)  16. 

yF.  Gies  et  al.  (1987)  141-144. 

10  J.  M.  W.  Bean  (1989)  22.  25-27.  147;  A.  Dupont  ( 1942)  667;  M.  Mollat  (1978)  86:  J.-P.  Poly  et 
al.  (1980)  188-190,278-279. 

11  J.C.  Holt  (1982-1983)  XXXII  206;  J.  Le  Patourel  (1969)  412.  415,  419-420:  M.  Mollat(1978) 
86:  J.-P.  Poly  et  al.  (1980)  190. 

Aliás,  segundo  H.  C.  Darby  ( 1951 )  75,  o  Domesday  Book  revela  que,  apesar  da  enorme  amplitude 
dos  desbravamentos  sofridos,  a  Inglaterra  continuava  então  a  ter  vastas  áreas  cobertas  de  bosque.  E 
este  autor  afirma  que  em  algumas  regiões  a  redução  da  superfície  arborizada  entre  1066  e  1086  não 
levara  ao  aumento  do  espaço  cultivado,  pois  fora  o  desejo  de  obter  madeira  que  presidira  ao  desbaste. 

12  J.-P.  Poly  et  al.  (1980)  190;  E.  Pontieri  (1969)  20. 
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sistema  de  primogenitura  não  se  distinguia  das  situações  resultantes  da  insuficiência  do 
património  partilhado.  Muitos  outros  partiram  da  França,  do  leste  sobretudo,  da  Cham- 
pagne  e  da  Borgonha,  para  a  península  hispânica,  onde  encontraram  numerosas  possi¬ 
bilidades  de  estabelecimento  na  avançada  contra  os  Muçulmanos,  ajudando  a  consoli¬ 
dar  Castela  e  chegando  a  fundar  o  reino  de  Portugal13.  Foi  nos  combates  religiosos  que 
os  filhos  segundos  da  aristocracia  mais  se  mobilizaram,  nas  numerosas  expedições  des¬ 
tinadas  a  conquistar  a  Palestina14  ou  o  império  bizantino15,  ou  naquela  que  esmagou  os 
herejes  do  sul  da  França16.  Mas  também  filhos  segundos  excluídos  das  famílias  campo¬ 
nesas,  gente  sem  eira  nem  beira,  se  lançaram  nas  mesmas  campanhas,  partindo  da  Nor- 
mandia  rumo  ao  sul  de  Itália17  ou  precipitando- se  para  inaugurar  a  conquista  da  Pales¬ 
tina  com  um  afã  suicida  que  deixou  para  trás  as  hostes  pesadas  da  aristocracia18;  e  par¬ 
ticiparam  em  seguida  nos  empreendimentos  colonizadores  a  leste  do  Elba19. 

Em  termos  quantitativos,  a  acção  desbravadora  dos  pueri  rurais  foi  decerto  bastante 
inferior  à  devida  aos  núcleos  conjugais  já  constituídos,  quando  estes  se  viam  obrigados 
a  arrotear  novas  terras,  ou  por  terem  sido  afastados  da  família  mais  ampla  onde  se  inte¬ 
gravam,  ou  por  disporem  de  uma  parcela  insuficiente  para  o  sustento.  Mesmo  que  se 
limitassem  à  periferia  do  habitat  tradicional,  os  arroteamentos  implicavam  mudanças 
de  lugar,  prolongando-se  o  percurso  usual  de  umas  famílias  e  transferindo-se  outras. 
Ou  iam  progressivamente  alterando  o  centro  e  o  eixo  da  povoação,  ou  proporcionavam 
o  aparecimento  de  um  novo  aglomerado  à  beira  do  anterior.  A  multiplicação  destes 
processos,  acumulando  os  seus  efeitos,  modificou  muito  a  ocupação  dos  territórios. 

Por  vezes  os  migrantes  faziam  convergir  esforços  em  vastos  empreendimentos  de 
colonização,  quer  porque  tivessem  desde  início  constituído  um  grupo  numeroso,  quer 
porque  a  fixação  de  uns  poucos  atraísse  progressivamente  os  restantes.  Mas  nem  nestes 
casos  as  deslocações  paravam.  Vimos  (no  capítulo  22.a  da  Parte  I)  que  uma  das  mais 
imperiosas  condições  tecnológicas  da  época  resultava  da  estreita  relação  entre  os  espa¬ 
ços  cultivados  e  os  incultos,  de  maneira  que  uma  dada  população,  com  uma  dada  área 
de  cultivo,  necessitava  de  uma  extensão  dada  de  terras  bravias.  Mas  a  proporção  não  se 
deve  calcular  entre  somas  totais.  Quer  o  habitat  fosse  disperso,  quer  obedecesse  a  dife¬ 
rentes  tipos  de  aglomeração,  dispunham-se  em  cinturas  os  terrenos  de  cultura  intensiva, 
os  de  cultura  extensiva  e  os  incultos.  Estes  eram  inutilizáveis  para  além  de  uma  certa 


I.  Prawer  (1969-1970)  l  146  afirma  que  nos  finais  do  século  XI  apenas  na  Normandia  a  primoge¬ 
nitura  era  reconhecida  como  regra  jurídica. 

13  M.  Defoumeaux  (1949)  194;  M.  Mollat  (1978)  86;  J.-P.  Poly  et  al.  (1980)  190. 

14  Quanto  à  participação  da  juventus  aristocrática  nas  expedições  contra  a  Palestina  ver,  em  geral: 
C.  Cahen  (1940)  202;  F.  Duncalf  (1955)  258;  D.  Herlihy  (1971)  137;  H.  E.  Mayer  (1972)  23;  M.  Mol¬ 
lat  ( 1978)  86:  S.  Runciman  (1955-1957)  1  121,212.  Alguns  autores  fornecem  exemplos  interessantes 
de  filhos  segundos  sem  fortuna,  embora  oriundos  das  mais  altas  linhagens,  que  conseguiram  chegar  na 
Palestina  a  posições  de  grande  relevo:  F.  Duncalf  (1955)  266-267;  S.  Runciman  (1955-1957)  I  142, 
146-147,  197.  212. 11  3-4.  345-346.  III  132-133. 

15  M.  Mollat  (1978)  86. 

16  J.-P.  Poly  et  al.  (1980)  190. 

17  E.  Pontieri  (1969)  20. 

18  F.  Duncalf  (1955)  258;  S.  Runciman  (1955-1957)  I  121. 

19  F.  L.  Carsten  ( 1 954 )  10. 
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distância  relativamente  ao  centro,  definida  pelo  tempo  gasto  para  ir  e  vir,  que  não  podia 
exceder  certo  número  de  jornadas  de  trabalho.  A  relação  determinava-se,  por  isso,  entre 
um  centro  habitado,  com  as  suas  culturas,  e  os  incultos  que  o  cercavam  nas  imediações; 
mais  além,  a  vastidão  de  bosques  e  águas  não  se  incluía  na  relação,  cujos  limites  eram, 
portanto,  muito  mais  estreitos  do  que  à  primeira  vista  poderia  parecer.  Se  aumentasse  o 
número  de  habitantes,  se  se  ampliassem  as  cinturas  cultivadas,  obrigando  ao  recuo  da 
cintura  de  bosques,  seria  crescente  o  tempo  perdido  nas  deslocações  entre  o  centro  e  a 
periferia.  Far-se-iam  sentir,  assim,  pressões  cada  vez  maiores  para  travar  o  alargamento 
daquele  conjunto  populacional  e  a  partir  de  então  só  podiam  ocorrer  pequenos  arrotea¬ 
mentos  marginais;  nessa  povoação,  apesar  de  se  defrontarem  com  uma  vastidão  inculta, 
os  grandes  desbravamentos  chegavam  ao  fim  e  a  actividade  colonizadora  era  obrigada  a 
renovar-se  e  a  recomeçar  a  certa  distância,  que  podia  eventualmente  ser  muito  longe,  para 
fundar  outros  centros,  que  aos  poucos  se  aproximariam  do  mesmo  tipo  de  limites,  repro¬ 
duzindo  o  processo.  Com  uma  vigência  muito  mais  ampla  do  que  o  próprio  regime 
senhorial,  esta  condicionante  tecnológica  era  anterior  à  crise  e  durou  para  além  dela. 
Mas  a  multiplicação  dos  arroteamentos  periféricos  e  também  a  abertura  de  novos  espa¬ 
ços  fizeram  com  que  se  atingissem  então  mais  rápida  e  frequentemente  os  limites  da 
relação  entre  áreas  cultivadas  e  cinturas  utilizáveis  de  incultos.  O  próprio  movimento  de 
fixação  populacional  criava  as  condições  para  o  recomeço  da  actividade  migratória. 

Mais  do  que  no  volume  dos  desbravamentos  que  iniciaram,  os  desenraizados  margi¬ 
nais  tiveram  um  papel  de  grande  importância  ao  levarem  o  movimento  migratório 
muito  além  do  que  seriam  capazes  os  pequenos  núcleos  conjugais.  Sobre  aquela  rede 
de  deslocações  desenharam  outras,  mais  rápidas  e  de  âmbito  geográfico  mais  vasto.  Por 
fim  toda  a  área  do  regime  senhorial  encontrou-se  ligada  num  processo  único.  Só  assim 
se  explicam  as  migrações  que  a  cruzaram  de  uma  ponta  a  outra.  A  ida  de  Normandos 
para  a  Itália  meridional,  para  o  condado  de  Barcelona,  para  a  Inglaterra,  para  a  Pales¬ 
tina.  é  entendida  por  alguns  historiadores  como  mais  um  aspecto  das  expedições  escan¬ 
dinavas20.  Mas  como  justificar,  então,  que  já  no  século  XI  migrantes  franceses  e  italia¬ 
nos  se  tivessem  estabelecido  na  Eslováquia  húngara  e  que  nos  meados  desse  século, 
para  fugirem  aos  efeitos  da  fome  na  região  de  Liège,  camponeses  emigrassem  para  a 
Hungria21?  Só  um  substrato  de  múltiplas  deslocações  populacionais  entre  áreas  próxi¬ 
mas  explica  a  ocorrência  de  movimentos  transcontinentais. 

Os  juvenes  migravam  para  assegurar  a  mera  subsistência  ou  o  estatuto  de  classe  ori¬ 
ginário.  Sem  qualquer  garantia  de  que  as  suas  andanças  viessem  a  resultar  numa  opor¬ 
tunidade  de  fixação  -  casal,  senhoria  ou  igreja  -  para  não  morrerem  de  fome  facilmente 
se  marginalizavam,  caindo  na  mendicidade22.  Mas  até  entre  os  pedintes  se  distinguiam 


20  Ver.  por  exemplo,  C.  Cahen  (1940)  203. 

21  G.  Székeiy(1964)5. 

22  M.  Mollat  (1978)  50-5 1 ,  89. 

É  sugestivo  considerar  que  bastante  mais  tarde,  nos  finais  do  século  XIII  e  início  do  seguinte,  a 
palavra  « pauper »  designava  no  Languedoc,  segundo  E.  Le  Roy  Ladurie  (1975)  557-558,  tanto  um 
mendigo  como  um  camponês  tão  pobre  que  a  sua  habitação  quase  nada  valia  e  não  possuía  terra,  nem 
equipa  aratória,  nem  rebanho,  ou  ainda  um  chefe  de  família  que  tivesse  perdido  a  casa.  A  terminolo¬ 
gia  marcava  assim  o  caminho  da  pobreza  para  a  marginalização. 
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os  adscritos  às  localidades  ou  aos  estabelecimentos  senhoriais  -  considerados  inofensi¬ 
vos  porque  enquadrados  na  camada  inferior  do  que,  para  este  efeito,  se  deve  considerar 
como  vastas  famílias  artificiais  e  os  vagabundos,  exteriores  a  esses  limites  últimos  da 
contenção  social  e  tidos  por  isso  como  perigosos23.  Sem  dúvida  que  o  eram,  esmolando 
aqui,  alugando  ali  a  sua  força  de  trabalho,  assaltando  mais  além,  em  grupos  errantes24. 
E  o  quê,  senão  a  maior  modéstia  de  meios  e  objectivos,  distinguia  estas  pilhagens  dos 
feitos  de  armas  dos  juvenes  cavaleiros?  Camponeses  sem  casal,  clérigos  sem  igreja, 
senhores  sem  senhoria  podiam  juntar-se  nos  mesmos  bandos,  praticar  as  mesmas  faça¬ 
nhas  e  crimes25.  Estes  assaltos  e  roubos  incluíam-se  nas  lutas  de  3S  tipo  e  reproduziam 
a  condução  de  grupos  de  camponeses  por  elementos  da  classe  dominante,  que  se 
encontrara  já  nas  relações  comunitárias  tecidas  no  quadro  de  cada  senhoria  ou  de  cada 
povoação.  E  tanto  mais  fortemente  os  laços  se  estreitavam  quanto,  numa  sociedade  que 
pensava  tudo  em  termos  familiares,  os  filhos  segundos  que  não  conseguiam  estabele¬ 
cer-se  com  família  própria  se  reuniam  em  formas  de  família  artificial.  A  camada  supe¬ 
rior  dos  bandos  integrava  os  juvenes  de  origem  aristocrática,  ligados  por  elos  de  frater¬ 
nidade  e  que  tantas  vezes  se  subordinavam  à  autoridade  de  um  filho  segundo  de  uma 
família  perante  a  qual  as  suas  estavam  em  situação  de  vassalagem;  na  camada  inferior 
contavam-se  rurais  tomados  bandoleiros,  clérigos  vadios,  prostitutas26.  E  assim,  no 
âmago  da  crise  que  desagregara  os  principais  centros  de  autoridade  e  precisamente 
entre  as  pessoas  que  mais  pareciam  ter-se  afastado  da  estabilidade  social,  reconstituíam- 
-se  as  hierarquias  e  desenvolviam-se  os  gérmens  de  um  restabelecimento  do  controlo 
dos  senhores  sobre  os  rurais. 

A  sul  dos  Pirenéus,  onde  não  ocorreu  qualquer  colapso  no  comando  unificado  da 
aristocracia,  eria  importante  saber  em  que  sentido  se  orientaram  os  mecanismos  suces¬ 
sórios.  Como,  porém,  são  insuficientes  as  informações  fornecidas  pelos  historiadores 
(ver  o  capítulo  19.a  da  Parte  I),  tenho  de  me  limitar  aos  resultados  do  processo.  A 
migração  para  a  área  fronteiriça  e  os  avanços  conseguidos  sobre  a  Espanha  muçulmana 
puseram  a  fortuna  ao  alcance  de  muitos  filhos  segundos,  de  tal  maneira  que  a  palavra 
« juventus ».  em  vez  de  se  referir  a  uma  situação  marginal,  acabou  por  designar  também 
a  própria  actividade  guerreira27.  Não  foi  aqui  necessário  inaugurar  nenhuma  frente 
nova  de  colonização  para  manter  os  filhos  segundos  no  estatuto  social  de  origem; 
bastou  prosseguir,  sem  rupturas,  a  ampliação  militar  das  fronteiras. 

Na  Inglaterra  anglo-saxónica,  participando  das  características  de  ambas  as  situações 
verificadas  no  continente,  a  crise  ocorreu  de  maneira  relativamente  moderada.  Nas 


2?  M.  Mollat(I978)  85;  P.  Toubert  (1965-1966)  2-3. 

24  Em  geral,  ver:  M.  Mollat  (1978)  89-90;  P.  Raedts  (1977)  298. 

R.  Le  Jan-Hennebicque  (1968)  180-18!  refere  a  conversão  ocasional  de  grupos  de  mendigos 
errantes  em  bandos  de  malfeitores  na  área  do  antigo  império  carolíngio.  A  actividade  de  banditismo 
nos  Alpes  é  mencionada  por:  J.-P.  Poly  (1976)  26-27;  id.  et  al.  (1980)  202.  E  na  Itália  central,  no 
Latium:  P.  Toubert  (1973  b)  312.  971-973. 

25  Segundo  R.  Fossier  (1971 )  261  e  264  compunham-se  de  juvenes  muitos  bandos  errantes  que 
viviam  de  rapinas,  integrando  tanto  camponeses  marginalizados  como  filhos  segundos  de  famílias 
senhoriais  e  clérigos  ambulantes. 

26  G.  Duby  (1964)  837-838. 

27  S.  M.  Belmartino  (1968)  301-302.  305. 
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famílias  aristocráticas,  de  descendência  estritamente  agnática  (ver  o  capítulo  19.a  da 
Parte  1),  apesar  de  o  património  constituído  aquando  do  casamento  se  dividir  pela 
herança  entre  filhos  e  filhas,  notavam-se  formas  embrionárias  que  se  aproximavam  da 
primogenitura28.  E,  entre  os  camponeses,  havia  filhos  excluídos  da  herança,  cujas 
possibilidades  de  fundar  família  dependiam  da  obtenção  de  meios  de  vida,  nomeada¬ 
mente  mediante  a  colonização  de  terras  pioneiras29.  Nem  sempre  o  conseguiriam, 
porque  se  registou  no  final  da  época  anglo-saxónica  um  aumento  do  número  de  indi¬ 
gentes30.  Apesar  destas  pressões,  porém,  as  oportunidades  na  ilha  deviam  ser  maiores 
do  que  no  antigo  império  carolíngio,  porque  durante  o  primeiro  século  que  se  seguiu  à 
conquista  normanda  foram  muitos  os  filhos  segundos  da  aristocracia  continental  que 
aqui  vieram  estabelecer-se31. 


b.  Iniciativa  camponesa 

A  resistência  dos  camponeses  da  Francia  Occidentalis  contra  os  Escandinavos  foi 
apenas  um  aspecto  de  uma  situação  generalizada  de  conflito32  e  pôs  directamente  em 
causa  a  estratégia  senhorial,  que  consistia  em  abandonar  os  servos  e  os  seus  bens  ao 
invasor,  de  modo  a  afastá-lo  dos  centros  dominiais  (ver  o  capítulo  5.a).  Quando  a  popu¬ 
lação  rural  de  vastas  regiões  se  associava  e  armava  para  enfrentar  o  rapinante  não  com¬ 
prometia  só  os  pianos  da  aristocracia  -  desafiava-a  directamente.  Um  exército  formado 
por  camponeses  e  sob  o  seu  comando  representava  uma  iniciativa  demasiado  audaciosa 
e  assim,  em  859,  os  que  entre  o  Sena  e  o  Loire  tinham  pegado  em  armas  contra  os 
Escandinavos  foram  em  vez  disso  derrotados  pelos  senhores  francos33.  Não  revela  este 
confronto  até  que  ponto  os  rurais  haviam  conseguido  intensificar  a  luta?  Sem  uma  plu¬ 
ralidade  de  movimentos  de  âmbito  mais  limitado  teria  sido  impossível  chegar  a  um 
antagonismo  tão  extremo.  Com  efeito,  conhecem-se  outros  casos  de  oposição  armada  dos 
rurais  aos  invasores  que  parece  não  terem  provocado  a  intervenção  senhorial34.  Talvez 
mesmo  camponeses  em  fuga,  entre  os  Francos  como  entre  os  Angk>-Saxões,  achassem 
junto  dos  Escandinavos  protecção  e  novas  possibilidades  de  combater  a  aristocracia 
odiada  e  decerto  as  terão  encontrado  junto  dos  Muçulmanos,  nos  Alpes  e  na  Itália35. 


2S  Ver  no  capítulo  19  da  Parte  1  as  nn.  70  e  71 . 

29  Ch.  Mkldleton  (1981)  124. 

Embora  referindo-se  já  à  Inglaterra  do  final  do  século  XIII  e  do  século  XIV,  B.  A.  Hanawalt 
(1986)  96-97,  depois  de  observar  que  o  casamento  não  dependia  da  prévia  obtenção  da  herança 
paterna,  indica  que  um  casal  recém-constituído  podia  estabelecer-se  etn  parcelas  que  adquirisse  ou 
que  herdasse  de  parentes  sem  filhos.  Ao  longo  dos  séculos  anteriores,  decerto  os  desbravamentos 
seriam  um  dos  principais  recursos  a  facilitar  tal  instalação. 

30  M.  Mollat  (1978)  51. 

31  J.  C.  Holt  (1982-1983)  XXXII  206. 

32  J.  Dhondt  (1976)  39. 

33  Ver  a  n.  98  do  capítulo  5. 

34  Ver  as  nn.  94  e  99  do  capítulo  5. 

35  Ver  as  nn.  77,  90,  93  e  1 38  do  capítulo  3. 
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Deve  entender-se  neste  contexto  a  referência  a  grupos  de  rurais  convertidos  ao  bandi¬ 
tismo  e  desbaratados  no  Latium  pelos  guerreiros  da  aristocracia  e  do  papado36. 

Não  foram,  porém,  aqueles  casos  dramáticos  a  assinalar  a  época  de  crise  no  antigo 
império  carolíngio.  Parecem  até  mais  raros  do  que  muitos  historiadores  esperariam, 
tendo  em  conta  a  desagregação  da  soberania.  Foi  a  relativa  moderação  que  caracterizou 
aqui  a  generalidade  dos  conflitos  e  inúmeros  documentos  mostram,  por  exemplo,  ter 
sido  muito  frequente  nos  séculos  IX  e  X  a  sabotagem  dos  serviços  de  trabalho37  e  a 
recusa  ao  pagamento  dos  tributos  eclesiásticos38,  sem  que  se  registassem  confrontos 
vastos  nem  especialmente  sangrentos.  Conhecem-se,  para  a  Itália  centro-setentrional  do 
século  IX  e,  sobretudo,  do  século  X.  provas  da  crescente  resistência  dos  caseiros  à  arbi¬ 
trariedade  das  exacções  e  à  prestação  de  serviços  de  trabalho  no  domínio;  era  a  globali¬ 
dade  da  classe  servil,  e  não  apenas  indivíduos  ou  pequenos  grupos,  a  aspirar  a  uma 
emancipação  e  a  arrogar-se  a  liberdade  quando  a  ela  não  tinha  direito  legal,  resultando 
o  aumento  das  fugas  e  dos  litígios  com  os  senhores,  que  os  historiadores  não  referem, 
no  entanto,  como  particularmente  violentos39.  E  nas  regiões  senhorial izadas  a  leste  do 
Reno  as  ocasionais  revoltas  camponesas  não  ultrapassaram,  a  partir  dos  meados  do 
século  IX,  os  quadros  regionais  ou  até  locais411.  A  possível  veemência  dos  conflitos 
ocorria  mais  facilmente  de  maneira  isolada,  pela  agressão  a  familiares  dos  senhores  ou 
a  agentes  seus41,  do  que  em  movimentos  colectivos. 

Os  testemunhos  escritos  que  nos  chegam  desta  época  não  se  deveram  a  camponeses, 
mas  sempre  à  iniciativa  dos  grandes  senhores  e  dos  seus  agentes.  Registavam-se  sobre¬ 
tudo  os  confrontos  de  importantes  proporções,  mas  estas  dependiam  em  parte  da  capa¬ 
cidade  de  mobilização  da  classe  senhorial,  comprometida  precisamente  durante  a  crise. 
A  história  deixou  num  silêncio  discreto  vários  tipos  de  situações,  que  devemos  distin¬ 
guir.  A  redução  dos  conflitos  a  um  carácter  tantas  vezes  latente  não  se  deveu  neste  caso 
a  qualquer  coesão  da  classe  dominante.  A  crise  permitiu  que  os  servos,  embora  multi¬ 
plicando  a  frequência  e  as  formas  das  suas  acções,  em  geral  não  as  levassem  ao 
extremo,  por  dois  motivos.  Por  um  lado,  a  desagregação  do  antigo  império  numa  varie¬ 
dade  crescente  de  áreas  de  soberania  comprometeu  tentativas  de  reacção  unificada  da 
aristocracia  que  ultrapassassem  quadros  relativamente  restritos;  c  a  maioria  das  famí¬ 
lias  senhoriais  encontrou-se  reduzida  à  herança  de  patrimónios  insuficientes  para  sus¬ 
tentar  verdadeiras  manifestações  de  força.  Por  outro  lado.  foi  de  modo  disperso,  e  não 
em  comunidades  coesas,  que  os  servos  escaparam  às  exacções.  Sem  oporem  à  classe 


36  P.  Touben  (1973  b)  312.  971-973. 

37  R.  Fossier  (1971 1  260-261;  F.  L.  Ganshof  ct  al.  ( 1966)  314-315. 

38  J.  B.  Russell  (1965)  1 12.  Sobre  esta  questão  ver  ainda  a  n.  10  do  capítulo  2. 

34  G.  Bami  et  al.  (1971)  178-180;  G.  Luzzatto  ( 1955)  187-188. 

40  H.  J.  Bartmuss  ( 1963  )  43  inverte  o  que  me  parece  ser  a  ordem  correcta  dos  faclores,  afirmando 
que  na  Germãnia  desta  época  os  senhores  não  tinham  já  necessidade  de  recorrer  ao  poder  central  para 
esmagar  as  revoltas  camponesas,  bastando-lhes  o  quadro  regional  ou  local.  Na  realidade,  como  fora  a 
autoridade  imperial  a  desagregar-se  e  os  ducados  mantinham  um  forte  grau  de  autonomia,  não  restava 
aos  senhores  outro  recurso. 

41  Referindo-se  aos  finais  do  século  X  e  ao  seguinte.  R.  Fossier  ( 197 1 )  260-261  indica  terem  sido 
frequentes  o  fogo  posto,  as  agressões  aos  agentes  dos  senhores  e  as  violações  das  suas  filhas. 
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dominante  uma  resistência  unida,  podiam  multiplicar  os  conflitos,  não  dando  pretexto  à 
eclosão  de  lutas  capazes  de  precipitar  um  grau  superior  de  violência. 

Sabemos  que,  se  não  se  desenvolvessem  abertamente  lutas,  eram  os  desbravamen¬ 
tos  a  constituir  para  os  camponeses  a  principal  forma  de  expressão  das  contradições 
sociais.  E  como  a  crise  comprometeu  a  capacidade  de  fiscalização  da  aristocracia 
franca  sobre  os  incultos,  numa  situação  em  que  as  famílias  camponesas  tendiam  a  ocu¬ 
par  parcelas  de  terra  cada  vez  mais  reduzidas,  os  arroteamentos  autónomos  tomaram-se 
mais  fáceis  precisamente  quando  mais  necessários  eram.  Em  sentido  literal,  a  socie¬ 
dade  rural  no  antigo  império  carolíngio  transbordou  os  quadros  tradicionais.  Desta 
época  restaram  documentos  relativos  aos  maiores  conjuntos  senhoriais,  especialmente 
eclesiásticos,  mas  poucos  ou  nenhuns  que  tratem  directamente  das  iniciativas  agrárias 
do  campesinato  ou  mesmo  dos  pequenos  senhores.  A  maior  parte  dos  historiadores 
apressa-se  a  seguir  obedientemente  as  vozes  da  elite,  e  daí  a  divulgada  ilusão  de  que  os 
grandes  desbravamentos  se  iniciaram  em  datas  que,  afinal,  apenas  marcam  o  começo 
do  controlo  absoluto  que  a  alta  aristocracia  passou  a  exercer  sobre  o  processo42.  É 
necessário  recorrer  a  formas  indirectas  de  análise  para  se  entender  o  que  antes  disso 
sucedeu. 

O  período  encerrado  com  a  crise  dos  séculos  IX  e  X  correspondeu  a  uma  fase  tran¬ 
sitória  do  comunitarismo  (ver  o  capítulo  22.b  da  Parte  I),  qomdo  o  regime  senhorial 
dissolvera  as  solidariedades  tradicionais,  sem  estarem  ainda  firmemente  estabelecidos 
novos  sistemas  de  cooperação  entre  as  famílias  camponesas.  A  acentuada  desagregação 
da  independência  rural  conjugara-se  com  o  elevado  grau  de  heterogeneidade  da  classe 
servil  e  ambos  os  processos  tiveram  como  efeito  "reduzir  a  coesão  social  do  habitat; 
através  do  exercício  do  bannum  sobre  os  espaços  bravios,  a  aristocracia  pôde  então  pre¬ 
valecer  sobre  as  formas  de  cooperação  no  quadro  das  aldeias  (ver  o  capítulo  22.c  da 
Parte  1).  E,  no  quadro  de  cada  senhoria,  as  associações  entre  caseiros  para  o  cultivo  das 
mesmas  unidades  agrárias  decorreram  igualmente  da  autoridade  superior  (ver  o  capí¬ 
tulo  21. b  da  Parte  I).  O  colectivismo  existente  nesse  período  não  resumi  directamente  as 
famílias  servis  ou  independentes;  as  ligações  entre  elas  passavam  pela  relação  de  cada 
uma  com  os  senhores,  que  se  encontravam  assim  no  vértice  da  sociedade  rural.  Na  área 
do  antigo  império  carolíngio  a  crise  enfraqueceu  este  vértice,  na  dupla  medida  em  que 
fragmentou  o  bannum  e  reduziu  a  fortuna  patrimonial  de  boa  pune  dos  aristocratas. 
Declinou  assim  a  influência  do  único  factor  que  contribuíra  activameme  para  estimular 
as  relações  comunitárias.  Ao  mesmo  tempo,  a  partilha  de  parcelas  sempre  mais  peque¬ 
nas  minou  também  a  solidariedade  entre  as  famílias  herdeiras.  Conqveende-se  a  disper¬ 
são  em  que  os  camponeses  enfrentaram  os  senhores,  raramente  Dks  opondo  uma  frente 
unida;  e  também  a  dispersão  com  que  tomaram  a  iniciativa  dos  desbravamentos, 
prosseguidos  sobretudo  no  âmbito  de  núcleos  conjugais  isolados  ou  de  filhos  segundos 


42  Já  M.  Bloch  (1960-1961)  1  6  e  segs.  indicara  que  os  gnuides  desbravamentos  prosseguidos 
entre  os  meados  do  século  XI  e  os  finais  do  XIII  haviam  sido  preparados  peio  trabalho  dos  que  explo¬ 
ravam  os  bosques  e  assim  diminuíam  progressivamente  a  força  das  plantas.  E  observa  G  Duby 
(1962)  147  n.  10  que  o  facto  de  os  textos  relativos  aos  séculos  IX  e  X  emanarem  quase  todos  de  mos¬ 
teiros  de  tipo  senhorial,  e  não  de  comunidades  ascéticas,  é  talvez  o  responsável  peia  impressão  de  que 
os  desbravamentos  teriam  sido  escassos  nesta  época. 
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marginalizados.  A  ampliação  paulatina,  de  lavra  para  lavra,  da  área  semeada  dos  casais, 
em  detrimento  dos  incultos  senhoriais,  constituiu  um  dos  mais  importantes  meios  de 
redução  da  taxa  de  exploração,  de  que  nos  é  impossível  a  percepção  directa4-1;  e  serviu 
ainda,  durante  os  séculos  de  crise,  para  manifestar  a  autonomia  nos  desbravamentos. 
Estas  e  uma  multiplicidade  de  outras  pequenas  iniciativas  desordenadas  prolongaram 
as  terras  de  cultivo  nas  regiões  de  habitat  tradicional,  mas  foi  muito  raro  que  os  campo¬ 
neses  rasgassem  autonomamente  vastos  espaços  numa  colonização  pioneira.  Os  arro¬ 
teamentos  em  áreas  de  ocupação  antiga  deixaram  poucos  vestígios  na  documentação 
emanada  das  grandes  senhorias  e  não  têm  entusiasmado  os  historiadores44. 

No  coração  do  antigo  império  são  mencionados  indícios  de  desbravamento  na 
região  do  Mosa  a  partir  de  finais  do  século  IX45;  e  nesse  século  e  no  seguinte,  nas 
Ardenas,  as  senhorias  da  grande  abadia  de  Prüm  revelavam  o  aumento  da  área  de  cul¬ 
tivo46.  No  Artois  o  período  de  crise  correspondeu  a  desbravamentos  isolados  e  esporá¬ 
dicos47.  Também  no  limite  norte  desta  zona  entre  o  Loire  e  o  Reno  a  conquista  de 
novas  terras  parece  ter  continuado  sem  interrupção  nos  séculos  IX  e  X48.  Os  especialis¬ 
tas  não  indicam,  porém,  em  que  medida  as  operações  se  teriam  devido  à  iniciativa 
servil,  sendo  posteriormente  validadas  pela  autorização  dos  senhores,  quando  reconhe¬ 
cessem  que  não  lhes  convinha  agir  de  outro  modo49,  ou  se  foram  desde  início  controla¬ 
das  pela  aristocracia  e  orientadas  pelos  seus  agentes.  Vimos  já  (no  capítulo  3.c)  que, 
antes  da  crise,  não  se  encontram  entre  o  Loire  e  o  Reno  menções  a  desbravamentos  por 
iniciativa  de  rurais  em  fuga  e  que  foi  a  classe  senhorial  a  conduzir  aí  todo  o  processo  de 
alargamento  das  áreas  de  cultivo.  Haviam-se  localizado  nesta  zona  os  centros  de  hege¬ 
monia  dos  monarcas,  primeiro  na  parte  ocidental,  na  Nêustria.  na  Austrásia  depois,  a 
leste;  por  isso  a  aristocracia  regional  apresentara-se  unificada  e  exercera  sem  falhas  o 
seu  poder,  sendo  aqui  que  mais  se  reduziu  a  independência  camponesa.  Teria  especial 
interesse  averiguar  em  que  medida  a  derrocada  dos  Carolíngios  alterou  a  situação  na 

4,R.  Fossier  (1971)  260-261;  J.-P.  Polyetal.  (1980)218. 

44  Ch.  Higounet  (1966)  392  afirma  que  os  grandes  desbravamentos  só  tiveram  lugar  a  partir  de 
finais  do  século  XI  e  que  se  teriam  até  interrompido  durante  o  século  X.  Esta  mesma  cronologia  é 
seguida  por  Ch.-E.  Perrin  (1951-1955)  265  e  266  para  a  França  em  geral.  Por  seu  lado,  R.  Grand  et  ai. 
( 1950)  101-102  e  245  recuam  de  cem  anos  o  início  do  movimento,  considerando  que  o  ressurgimento 
da  economia  agrícola  se  iniciou  a  partir  do  último  terço  do  século  X.  e  uma  cronologia  semelhante  é 
sugerida  por  R.  Bechmann  (1984)  100. 

Mais  atentos  a  outro  tipo  de  indícios,  possivelmente  por  não  terem  a  vida  agrária  como  objectivo 
principal  de  estudo.  E.  Amann  et  al.  (1948)  265  referem,  para  a  França  dos  séculos  X  e  XI  e  para  a 
Germânia  do  século  X,  a  construção  de  novas  igrejas  em  terras  desbravadas,  o  que  supõe  uma  certa 
anterioridade  dos  arroteamentos. 

45  G.  Duby  (1973)  135. 

46  G.  Despy  (1968)  153  e  segs. 

47  P.  Feuchère  (1952-1957)  33. 

48  Segundo  L.  Genicot  (org.  1973)  1 1 8  iniciou-se  nos  princípios  do  século  IX  na  parte  francófona 
dos  Países  Baixos  uma  expansão  agrícola  que  continuou  praticamente  sem  interrupções.  Quanto  ao 
Hainaut.  porém.  L.  Verriest  [s.  d.]  31  indica  que  as  fontes  não  permitem  precisar  o  momento  em  que 
os  desbravamentos  se  activaram. 

49  Parece-me  que  R.  Bechmann  (1984)  101-102  generaliza  demasiadamente  os  casos  em  que  con¬ 
viria  aos  senhores  a  aceitação  tácita  da  iniciativa  camponesa  nos  desbravamentos,  para  os  legalizarem 
em  seguida. 
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antiga  sede  da  soberania.  Assinalam-se  no  século  X  numerosos  arroteamentos  disper¬ 
sos  nos  bosques  de  Yvelines,  na  região  do  Sena  a  noroeste  de  Paris,  devidos  à  iniciativa 
rural50.  E  se  for  exacto  que  a  grande  guerra  camponesa  que  nos  últimos  anos  desse 
século  eclodiu  na  Normandia  teve  como  causa  próxima  as  medidas  de  controlo  sobre 
os  incultos  tomadas  pelos  novos  senhores  escandinavos-*'1,  não  se  comprovará  a  impor¬ 
tância  que  aí  tiveram  os  pequenos  desbravamentos  conduzidos  por  iniciativa  rural? 
Mas  são  indicações  demasiado  restritas,  ou  hipotéticas,  para  não  deixar  a  questão  em 
suspenso. 

O  problema  esclarece-se  melhor  na  zona  a  sul  do  Loire.  Vimos  (no  capítulo  3.c)  que 
se  encontram  para  a  Aquitânia  dos  séculos  VI  a  VIII  referências  a  desbravamentos 
levados  a  cabo  por  escravos  fugitivos  e  camponeses  livres.  A  partir  da  primeira  metade 
do  século  XI,  e  prolongando-se  pelo  século  seguinte,  alguns  desbravamentos  resulta¬ 
ram  da  iniciativa  senhorial,  mas  a  maior  parte  deveu-se  a  famílias  camponesas,  cada 
uma  actuando  isoladamente,  na  periferia  das  terras  já  cultivadas52.  Se  isto  sucedeu  em 
épocas  de  relativa  estabilidade  do  regime,  parece-me  possível  concluir  que  no  inter¬ 
valo,  durante  a  crise,  a  iniciativa  dos  rurais  teria  sido  mais  forte  ainda,  continuando  a 
processar-se  em  moldes  não  menos  dispersos53.  Na  Auvergne.  a  parte  montanhosa  da 
Aquitânia,  os  arroteamentos  estariam  já  muito  adiantados  no  século  IX;  incidindo 
sobretudo  nas  imediações  das  áreas  de  povoamento  tradicional,  e  progrediram  no 
século  seguinte,  até  ocuparem  praticamente  todos  os  solos  cultiváveis  nos  interstícios 
das  velhas  povoações54.  Esta  colonização  realizou-se  na  mesma  forma  dispersa  que 
caracterizava  o  habitat  mais  antigo55  e  na  baixa  Auvergne  tomaram-se  frequentes  as 
referências  documentais  a  unidades  agrárias  de  dimensões  inferiores  às  clássicas56,  o 
que  revela  uma  actividade  estritamente  limitada  ao  quadro  de  pequenas  famílias  ou  ele¬ 
mentos  isolados.  Se  se  prolongou  assim  a  dispersão  do  cultivo  e  do  habitat  que  predo¬ 
minara  na  região  antes  da  crise,  parece-me  possível  deduzir  que  não  tivesse  diminuído 
de  importância  a  iniciativa  camponesa. 

Também  na  Catalunha,  no  final  do  período  anterior  à  crise,  se  assinalou  (ver  o  capí¬ 
tulo  3.c)  a  abertura  de  novos  espaços  de  cultivo  pelos  numerosos  miseráveis  e  margi¬ 
nais  refugiados  nas  montanhas  e  o  processo  adquiriu  em  seguida  outras  dimensões.  Nos 
meados  do  século  X  prevalecia  ainda  a  atracção  pela  parte  montanhosa  e  continuava  a 
desbravar-se  em  direcção  aos  cimos;  porém,  desde  os  finais  do  século  IX  estes  campo¬ 
neses  fugitivos  tomaram  a  iniciativa  de  alargar  as  culturas  também  em  direcção 
inversa,  para  os  vales  e,  depois,  para  as  planícies,  onde  eram  melhores  as  terras57.  Só 
raramente  ocorreram  arroteamentos  colectivos.  Pelo  menos  na  fase  inicial  era  uma 

50  R.  Bechmann  (1984)  102. 

M  Ver  neste  capítulo  as  nn.  144  e  148. 

5:  Ch.  Higounet  (prg.  1971)  155-158.  164. 

P.  Bormassie  (1990)  30  refere  a  importância  dos  pequenos  desbravamentos  camponeses  na 
França  meridional. 

54  G.  Foumier  [  1962]  110.  112.  123-124;  A.-G.  Manry  (org.  1974)  109. 

55  G.  Foumier  (1962J  123. 

56  Id.  (1957)  32. 

57  P.  Bonnassie  (1975-1976)  74  e  segs.,  96-98,  105,  128-129,  436;  id.  (1990)  20;  J.  M.  Salraeh 
(1990)  146.  149-150. 
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colonização  rural  dispersa,  predominando  famílias  conjugais  de  constituição  recente, 
ou  acessoriamente  filhos  segundos  celibatários,  que  haviam  abandonado  sós.  ou  em 
pequenos  grupos,  as  povoações  de  origem  para  implantar  um  habitat  de  casas  isoladas 
ou  pequeníssimas  aglomerações,  sem  se  formarem  verdadeiras  aldeias58.  Apenas  mais 
tarde  se  desenvolveram  formas  de  comunitarismo.  Já  no  período  anterior  a  ampliação 
das  culturas  em  direcção  aos  cumes  exigira  uma  inovação  técnica,  a  construção  de 
socalcos59.  Depois,  na  colonização  dos  vales  e  planícies  edificaram-se  moinhos  hidráu¬ 
licos  e  mesmo  canais  de  irrigação,  alimentados  pelas  águas  das  represas  necessárias  aos 
moinhos;  algumas  comunidades  chegaram  até  a  criar  verdadeiros  sistemas  de  rega,  pelo 
menos  nas  primeiras  décadas  do  século  XI.  As  colectividades  rurais  desempenharam  na 
Catalunha  o  papel  pioneiro  na  introdução  das  novas  técnicas  e  ainda  no  início  do 
século  XI  muitos  moinhos  hidráulicos  cabiam  em  co-propriedade  a  grupos  de  campo¬ 
neses  independentes60.  Mas  nenhuma  destas  formas  de  comunitarismo  incidia  na  orien¬ 
tação  das  culturas  e  muito  menos  na  lavra;  os  cultivadores  associavam-se  apenas  para 
criar  um  enquadramento  técnico  que  melhor  lhes  permitisse  trabalhar  os  campos  no 
âmbito  das  unidades  familiares,  reciprocamente  isoladas. 

A  partir  do  que  sucedeu  naquelas  duas  regiões  parece-me  haver  razão  para  crer  que 
também  nas  restantes  a  sul  do  Loire  tivesse  sido  importante  a  iniciativa  agrícola  dos 
camponeses.  No  início  do  século  IX  constatava-se  na  Provença  a  acção  dos  filhos 
segundos  celibatários  e  de  jovens  núcleos  conjugais  no  amanho  de  novas  terras61.  Mais 
tarde,  a  expulsão  dos  Muçulmanos  de  Fraxinet,  na  primeira  metade  da  década  de  970, 
embora  revelasse  um  reforço  do  poder  senhorial,  exerceu  a  curto  prazo  efeitos  favorá¬ 
veis  à  classe  servil.  Até  então  os  grandes  aristocratas  da  região,  para  pressionarem  os 
servos  a  aceitar  um  elevado  nível  de  exacções.  deixavam  vastos  espaços  por  plantar;  o 
que  significa  que,  diminuindo  artificialmente  a  terra  de  cultura  disponível,  aumentavam 
relativamente  a  quantidade  de  força  de  trabalho  e,  por  conseguinte,  depreciavam-na. 
Quando  a  segurança  voltou  à  costa  oriental  da  Provença,  devastada,  desertada  e  conver¬ 
tida  em  inculto,  eram  tantas  as  terras  possíveis  de  colonizar  que  deixaram  sem  efeito 
aquela  estratégia  senhorial.  Durante  alguns  anos  os  camponeses  disputaram  a  iniciativa 
aos  senhores  e  lançaram-se  no  desbravamento  de  territórios,  não  só  a  leste,  mas  mesmo 
na  parte  ocidental,  onde  a  actividade  agrária  não  fora  interrompida.  Nessa  altura  difun- 
diram-se  contratos  em  que  a  taxa  de  exploração  se  tomou  cada  vez  mais  reduzida62.  E 
nos  Alpes,  onde  servos  fugitivos,  convertidos  ao  banditismo63,  haviam  antes  aprovei¬ 
tado  a  presença  muçulmana  para  melhor  se  dedicarem  às  pilhagens,  expulso  o  invasor 

58  P.  Bonnassie  (1975-1976)  280;  id.  em  École  Pratique  des  Hautes  Études  (VIe  Section)  (1977) 
225;  id.  (1990)  17-19.21-22;  id.  et  al.  ( 1984)  83-84;  J.  M.  Salrach  (1990)  138-139.  146,  149-150. 

P.  Bonnassie  ( 1975-1976)  97. 

66  Depois  de  afirmar  que  desde  o  Baixo  Império  os  moinhos  manuais  vinham  progressivamente  a 
ser  substituídos  na  Catalunha  pelos  hidráulicos,  R.  Abadai  i  de  Vinyals  (1955)  I  56  escreve  que  na 
época  carolíngia  tal  substituição  estava  já  completada  nas  regiões  de  Pallars  e  Ribagorça.  Porém,  P. 
Bonnassie  (1990)  18  e  id.  et  al.  (1984)  83-84  descrevem  o  papel  pioneiro  das  comunidades  campone¬ 
sas  na  introdução  dos  moinhos  hidráulicos  e  dos  canais  de  irrigação  nas  áreas  acabadas  de  colonizar. 

61  M.  Zemer  ( 1990)  154-155. 

Quanto  à  evolução  da  situação  na  Provença:  J.-P.  Poly  (1976)  111, 130-133,213. 

6J  Id.,  ibid.,  26-27. 
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muitíssimos  mais  camponeses  conseguiram,  no  século  XI,  tomar  a  iniciativa  e  restaurar 
o  crescimento  agrícola64.  Também  entre  a  Provença  e  a  Borgonha,  em  tomo  da  região 
onde  o  Saône  desagua  no  Ródano,  desde  as  últimas  décadas  do  século  X,  ou  talvez  um 
pouco  antes,  ocorreram  na  periferia  das  áreas  de  antiga  ocupação  múltiplos  pequenos 
desbravamentos,  uns  iniciados  por  camponeses,  ao  lado  de  outros  devidos  à  organiza¬ 
ção  senhorial65;  e  os  juvenes  contaram-se  entre  os  pioneiros  desta  colonização66.  Por 
isso  parece-me  ter  sido  excepcional  a  situação  registada  no  século  X  numa  pequena 
localidade  próxima  da  abadia  de  Cluny,  onde  a  iniciativa  rural  nas  melhorias  agrícolas 
se  circunscreveu  inteiramente  ao  âmbito  comunitário,  sem  que  ocorressem  arroteamen¬ 
tos  exteriores  e  isolados;  esta  acção  autónoma  incluiu  a  construção  de  um  sistema  de 
moinhos  hidráulicos67,  que  sabemos  pelo  exemplo  catalão  poder  processar-se  num  qua¬ 
dro  comunitário  sem  que  daí  resultasse  qualquer  organização  colectiva  dos  desbrava¬ 
mentos  ou  das  lavras.  Na  Septimânia,  a  partir  das  primeiras  décadas  do  século  XI  mul¬ 
tiplicam-se  as  menções  à  ampliação  das  terras  de  cultivo,  nas  imediações  do  habitat 
tradicional,  mediante  o  desbaste  de  árvores  e  a  secagem  de  pântanos;  e  se  estes  casos  se 
deveram  em  parte  à  organização  senhorial,  o  maior  número  ocorreu  graças  à  iniciativa 
camponesa68.  O  desenvolvimento  da  acção  autónoma  dos  rurais  devia,  aliás,  vir  de 
muito  antes,  pois  conhece-se  aqui  a  existência,  desde  finais  do  século  IX.  de  numerosos 
moinhos  hidráulicos  alheios  à  propriedade  aristocrática69.  Apesar  de  irregularmente 
documentado,  este  panorama  parece-me  revelar  indubitavelmente  que  na  zona  a  sul  do 
Loire  foi  muito  importante  a  iniciativa  camponesa  nos  desbravamentos,  realizados  iso¬ 
lada  e  dispersamente  nas  cercanias  de  áreas  tradicionalmente  povoadas.  Só  da  multipli¬ 
cação  de  tantas  pequenas  operações  pôde  resultar  um  sensível  alargamento  das  terras 
de  cultura. 

As  informações  são  inexistentes  quanto  às  iniciativas  responsáveis  pelos  desbrava¬ 
mentos  na  zona  do  noroeste  da  Gália  até  ao  século  IX  (ver  o  capítulo  3.c)  e  continuam 
a  faltar  para  o  período  da  crise70.  Tenho,  por  isso,  de  passar  a  sul  dos  Alpes  para  conti¬ 
nuar  a  análise  do  problema  na  área  do  antigo  império  carolíngio. 

Até  à  eclosão  da  crise  a  acção  dos  camponeses  independentes  e  das  comunidades 
rurais  fora  muito  importante  nos  desbravamentos  da  Itália  centro-setentrional,  respon¬ 
sável  talvez  pela  sua  parte  mais  vasta  (ver  o  capítulo  3.c),  e  não  parece  ter  declinado 
nos  séculos  IX  e  X71.  Nas  regiões  centrais  da  península  os  empreendimentos  de  coloni- 


64  R.  Latouche  (1956  c)  330-331. 

h5  G.  Duby  (1953)  9-tO,  12;  E.  Foumia!  (1967)  6;  F.  L.  Ganshof  et  al.  (1966)  291. 

66  É  o  que  G.  Duby  (1953)  12  refere  para  o  Mâconnais. 

67  Quanto  ao  caso  de  Loumand:  G.  Bois  (1990  a)  42,  48. 

65  Ph.  Wolff  (org.  1967)  148-149. 

69  A.  Dupont  ( 1942)  588. 

70  Referindo-se  à  Bretanha,  J.  Delumeau  (org.  1969)  144  denuncia  a  ausência  de  estudos  que  rea¬ 
valiem  a  documentação  existente  à  luz  dos  resultados  obtidos  para  outras  regiões  de  França  e  acres¬ 
centa  que,  nestas  condições,  é  impossível  analisar  os  desbravamentos.  Quanto  ao  resto  da  zona,  os 
vários  autores  consultados  limitam-se  a  mencionar  os  desbravamentos  por  iniciativa  senhorial,  efee- 
tuados  a  partir  do  final  da  crise  e  mesmo  depois. 

71  Alguns  especialistas  consideram  que  as  incursões  magiares  interromperam  na  Itália  a  continui¬ 
dade  dos  desbravamentos;  ver  a  n.  154  do  capítulo  5.  Refenndo-se  à  planície  do  alto  Pó.  F.  Panero 
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zação  lançados  pela  classe  senhorial  a  partir  de  meados  do  século  X  mobilizaram  quase 
exclusivamente  famílias  já  estruturadas,  ou  em  núcleos  conjugais,  ou  em  comunidades 
incluindo  vários  núcleos  e  eventualmente  algumas  pessoas  antes  isoladas,  sendo  pra¬ 
ticamente  nula  a  participação  de  filhos  segundos  marginalizados72.  Até  que  ponto  podem 
estes  casos  elucidar  o  que  se  passou  enquanto  os  camponeses  detiveram  a  iniciativa? 

Vimos  (no  capítulo  3.c)  que  no  século  VIII,  a  leste  do  Reno,  e  atraindo  mesmo 
migrantes  oriundos  da  zona  entre  esse  rio  e  o  Loire,  a  iniciativa  camponesa  parece  ter 
sido  determinante  para  rasgar  espaços  pioneiros  na  Turíngia,  nas  bacias  do  alto  Meno  e 
do  Saale.  A  este  movimento  os  monarcas  e  a  grande  aristocracia  responderam  com  uma 
colonização  maciça  e  sistemática,  deslocando  servos  de  senhorias  estabelecidas  em 
áreas  de  povoamento  antigo.  Procuraram  assim  controlar  os  resultados  das  operações 
autónomas  e,  ao  mesmo  tempo,  enquadrando  desbravamentos  próprios,  contrariar  as 
fugas  da  força  de  trabalho.  Mas,  por  outro  lado.  na  medida  em  que  consolidaram  o 
avanço  do  regime  e  firmaram  as  novas  fronteiras,  permitiram  que  no  interior  e  mesmo 
na  periferia  os  camponeses  se  sentissem  suficientemente  seguros  para  prosseguir  des¬ 
bravamentos  independentes.  E  o  sistema  de  habitat  criado  por  estes  pioneiros  revela 
que  a  abertura  de  novas  terras  de  cultivo,  mesmo  quando  avançava  em  frentes  conjun¬ 
tas  e  dava  lugar  a  aglomerados  populacionais,  se  processava  em  quadros  reciproca¬ 
mente  isolados,  sem  ser  conduzida  colectivamente.  Foi  talvez  nos  bosques  montanho¬ 
sos  limitados  pelo  Reno  a  oeste  e,  a  norte,  pelo  Meno,  que  no  século  IX  ou  no  X  surgiu 
um  tipo  novo  de  aldeias  onde  as  casas,  em  vez  de  se  agruparem  num  núcleo  principal 
no  centro  das  cinturas  de  terras,  se  ordenavam  ao  longo  de  uma  rua.  que  seguia  a  direc¬ 
ção  do  vale  e  servia  de  eixo  à  povoação;  por  detrás  de  cada  habitação  dispunha-se  uma 
comprida  faixa  contínua,  que  subia  a  encosta,  resultando  dos  arroteamentos  prossegui¬ 
dos  no  âmbito  restrito  da  família.  Mesmo  o  bosque  não  era  explorado  em  comum,  pois 
cada  faixa  incluía,  na  extremidade  oposta  à  casa,  uma  porção  de  incultos  ainda  por  des¬ 
bravar  e  que  a  família  aproveitava73.  Mais  tarde,  já  em  pleno  século  XI.  colonos  origi- 


(1984)  336  indica  ler  ocorrido  uma  crise  da  actividade  agricola  na  primeira  metade  do  século  X.  Tam¬ 
bém  Ph.  Jones  (1966  b)  344  afirma  que  os  desbravamentos  na  Itália  foram  possivelmente  postos  em 
causa  pelas  guerras  e  devastações  no  final  da  época  carolíngia,  só  reaparecendo  nos  finais  do  século  X 
indícios  de  um  desenvolvimento  agrícola  contínuo.  Porém,  id.  (1974)  1638  considera  não  ter  havido 
interrupções  do  progresso  agrícola  entre  os  séculos  IX  e  XI.  No  Friuli.  segundo  A.  A.  Settia  (1991 ) 
I  (X)  e  segs.,  as  incursões  magiares  não  tiveram  o  efeito  catastrófico  que  muitas  vezes  se  julga.  E  refe¬ 
rindo-se  ao  Latium  meridional  e  à  Sabina,  P.  Toubert  (1973  b)  321  e  329  escreve  que  o  começo  do 
século  X  não  interrompeu  os  progressos  da  economia  agrária. 

A  respeito  da  colonização  do  vale  do  Pó,  V.  Fumagalli  (1976)  48-49  observa  que  as  áreas  pionei¬ 
ras  eram  tão  vastas  que  permitiam  a  formação  de  grandes  conjuntos  senhoriais  e,  ao  mesmo  tempo,  de 
comunidades  rurais  assentes  na  pequena  propriedade;  e  F.  Panero  ( 1984)  340  confirma  que  antes  do 
século  XI  foi  muito  importante  a  iniciativa  colonizadora  das  comunidades  de  camponeses  indepen¬ 
dentes  na  planície  do  alto  Pó. 

12  P.  Toubert  (1973  b)  325,  326,  787.  Por  seu  lado,  M.  Mollat  (1978)  51  indica  também  que  na 
Itália  central  haveria  menos  mendigos  e  vadios  do  que  na  do  norte. 

Ver  ainda,  neste  capítulo,  a  n.  135. 

73  R.  KoebneM  1966)  46-48. 

Este  autor  indica  (p.  46)  que  os  desbravamentos  se  iniciaram  no  Odenwald  desde  os  começos  do 
século  IX,  mas  B.  H.  Slicher  van  Bath  (1966  a)  58  afirma  que  esse  sistema  de  habitat  data  do  século  X. 
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nários  da  Francónia  inspiraram-se  neste  sistema  para  construir  aldeias  nos  Alpes  e  na 
Marca  da  Boémia74,  o  que  indica  a  ocorrência  de  desbravamentos  em  quadros 
reciprocamente  isolados.  Sabe-se  também  que  na  primeira  metade  do  século  XI  conti¬ 
nuou  a  afirmar-se  a  iniciativa  rural  na  colonização  da  Saxónia,  da  Turíngia  e  da  Boé¬ 
mia;  e  o  mesmo  sucedeu  em  regiões  de  povoamento  tão  antigo  como,  a  oeste,  na  Alsá- 
cia  e.  do  outro  lado  do  Reno,  entre  os  rios  Meno  e  Lahn75. 

Portanto,  na  área  do  antigo  império  carolíngio  a  iniciativa  camponesa  nos  movi¬ 
mentos  de  colonização,  quando  se  confirma  e  pode  ser  analisada,  processou-se  em 
moldes  isolados  e,  frequentemente,  também  dispersos.  Apesar  de  terem  ocorrido  em 
condições  sociais  tão  diferentes,  os  resultados  foram  similares  na  Espanha  cristã. 

Aí,  sem  interrupções  no  poder  soberano,  que  assegurava  um  comando  militar  unifi¬ 
cado,  não  existiu  uma  situação  de  crise.  E  reforçando  a  continuidade  afirmada  ao  longo 
dos  séculos  IX  e  X,  os  camponeses  independentes,  já  activíssimos  na  zona  de  frontei¬ 
ra76,  puderam  em  seguida  ampliar  a  autonomia.  A  imparável  ofensiva  islâmica  nos 
finais  do  século  X  e  começos  do  seguinte  reduziu  muito  a  esfera  de  intervenção  dos  reis 
e  magnates,  dando  novas  oportunidades  de  colonização  independente  a  camponeses  ou 
servos  em  fuga  e  até  a  marginais  e  filhos  segundos  desenraizados77.  Mas,  tal  como 
vinha  a  suceder  desde  o  período  anterior,  todos  estes  colonos  eram  vítimas  de  uma 
adiantada  desagregação  das  relações  comunitárias  tradicionais.  Não  parece,  por  isso, 
que  tivessem  rasgado  vastos  espaços  em  empreendimentos  colectivos,  limitando-se  a 
modestos  desbravamentos  na  periferia  das  áreas  de  cultivo,  que  apenas  pela  multiplica¬ 
ção  do  seu  número  atingiram  enormes  proporções78.  Mesmo  quando  a  colonização  se 
enquadrava  em  aldeias  e  era  necessário  o  consentimento  do  conjunto  dos  habitantes 
para  validar  as  ocupações,  a  posse  da  terra  nunca  era  colectiva,  ocorrendo  sempre  no 
âmbito  de  cada  unidade  familiar79.  Nestas  condições  a  comunidade  rural  podia  fre¬ 
quentemente  possuir  pastos,  por  vezes  até  comuns  a  várias  colectividades,  ou,  à  seme¬ 
lhança  do  que  vimos  suceder  na  Catalunha,  deter  águas  e  salinas  e  tomar  a  iniciativa 
da  construção  e  exploração  dos  moinhos  hidráulicos;  mas  o  usufruto  das  instalações 
dividia-se  entre  os  camponeses  ou  as  famílias,  cada  qual  com  os  seus  dias  e  horas  para 
moer  o  cereal,  podendo  os  turnos  ser  cedidos  ou  transaccionados  e  passarem,  assim, 
para  o  exterior  do  grupo80.  A  existência  de  comunitarismo  nestas  esferas  nunca  se 
repercutia  sobre  as  terras  de  cultura  extensiva,  que  resultavam  dos  desbravamentos.  Aí 
a  regra  absoluta  era  o  isolamento  recíproco  de  cada  elemento  ou  unidade  familiar. 


Por  seu  lado,  D.  Lohrmann  (1990  a)  109  considera  que  desde  o  último  quarto  do  século  VLU  alguns 
grandes  estabelecimentos  eclesiásticos  se  encarregaram  do  desbravamento  sistemático  na  região  e  que 
a  eles  se  deveu  o  tipo  de  aldeias  descrito. 

74  R.  Koebner  (1966)  68. 

7'  G.  Barraclough  ( 1972)  76,  83;  E.  Juillard  et  al.  (1957)  34. 

lf}  C.  Sánchez-Albomoz  (1924)  198  e  segs.;  id.  (1966  b)  183  e  segs. 

77  J.  M.Lacarra  (1963)  206-207;  R.  Pastor  (1980  a)  101. 

78  É  assim  que  interpreto  J.  A.  Garcia  de  Cortazar  ctc.  (1969)  258, 260. 

79  R.  Pastor  (1980  b)  193.  203.  205. 

80  Id.  (1980  a)  47-51,  59;  id.  (1980  b)  194.  203-207;  C.  Sánchez-Albomoz  ( 1980)  143,  168-169. 
172,  208.214. 
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Por  isso  a  diferenciação  social  progrediu  tão  rapidamente  entre  o  campesinato.  É 
possível  que  desde  muito  cedo,  em  Castela,  os  camponeses  livres  com  posses  suficien¬ 
tes  para  combater  a  cavalo  fossem  incorporados  nas  hostes  do  conde,  com  um  estatuto 
privilegiado  e  ficando  isentos  do  pagamento  das  prestações  que  recaíam  sobre  os  res¬ 
tantes81.  A  distinção  acentuou-se  nos  meados  do  século  X  mediante  a  criação  formal  de 
uma  categoria  específica,  a  cavalaria  popular82.  Na  sua  origem  não  esteve  qualquer  tra¬ 
dição  hispano-romana  ou  visigótica83;  tratou-se  de  um  fenómeno  novo,  resultante  da 
significativa  participação  dos  cultivadores  independentes  na  colonização  dos  vales  do 
Douro  e  do  alto  Ebro.  Mas,  ao  mesmo  tempo  que  exprimia  a  força  desta  autonomia,  reve¬ 
lava-lhe  a  fraqueza  intenta84.  Por  um  lado.  porque  os  cavaleiros  rurais  inseriam-se  nas 
hostes  senhoriais,  por  vezes  como  vassalos,  e  alguns,  a  partir  do  último  quartel  do  século 
X,  começaram  a  receber  o  estatuto  de  média  nobreza83.  Por  outro  lado,  porque  os  crité¬ 
rios  decorrentes  da  sociedade  senhorial  traçaram  uma  linha  fundamental  de  demarcação 
no  interior  do  campesinato  livre,  precipitando  a  ascensão  dos  mais  ricos,  relegando  os 
restantes  à  mediocridade.  A  cisão  deste  meio  social,  no  próprio  momento  em  que 
aumentavam  as  suas  possibilidades  de  acção,  revela  como  as  colonizações  e  desbrava¬ 
mentos  por  iniciativa  rural  não  avançaram  aqui  em  moldes  comunitários,  mas  apenas  no 
âmbito  isolado  de  cada  unidade  familiar  ou  de  cada  filho  segundo  celibatário  e  marginal. 

Finalmente,  deveria  estudar  as  iniciativas  camponesas  na  Inglaterra,  onde  os  desbra¬ 
vamentos  haviam  já  assumido  uma  incomparável  amplitude.  Vimos  (no  capítulo  3,c) 
que  no  início  da  época  anglo-saxónica  talvez  os  desbravamentos  se  devessem  sobre¬ 
tudo  a  comunidades  rurais  independentes.  Depois,  onde  se  fixaram,  os  Escandinavos 
incentivaram  o  alargamento  das  áreas  de  cultivo86,  ao  mesmo  tempo  que  difundiram 
um  sistema  de  unidades  agrárias  baseado  em  famílias  com  maior  número  de  membros 
ou  numa  cooperação  mais  regular  entre  núcleos  reduzidos87.  Seria  importante  saber  em 
que  medida  a  abertura  de  novas  terras  se  ficou  a  dever  a  este  reforço  do  comunitarismo 
ou  se,  uma  vez  mais,  a  cooperação  no  interior  da  colectividade  não  foi  responsável 
pelos  arroteamentos,  que  ocorreriam  no  quadro  de  cada  unidade  familiar.  Mas  as  infor¬ 
mações  dos  especialistas  não  me  parecem  suficientes  para  prosseguir  a  análise.  Resta 
indicar  que  do  século  X  em  diante,  em  senhorias  localizadas  numa  região  onde  os 
Escandinavos  não  se  haviam  estabelecido,  o  espaço  cultivado  dos  casais  foi  ampliado 
no  âmbito  de  cada  família  servil,  sem  colaboração  mútua,  ficando  por  isso  vedada  cada 
uma  das  novas  terras88. 


81  C.  Sánchez- Albornoz  (1966  b)  220;  id.  (1968  bl  366-367;  id.  (1980)  184. 

83  ld.  (1966  b)  220;  id.  (1968  a)  364-365;  id.  (1980)  184. 

83  Id.  em  C.  Pescador  (1961-1964)  XXX1II-XXXIV  101-102;  id.  ( 1968  b)  364. 

84  C.  Sánchez-Albomoz  ( 1966  b)  220  e  (1980)  184  atribui  a  criação  da  cavalaria  popular  à  impor¬ 
tância  assumida  em  Castela  pelos  pequenos  proprietários  livres.  Mas  considera  que  a  instituição  con¬ 
tribuiu  para  preservar  esta  camada  social,  enquanto  que.  na  minha  opinião,  acelerou  a  sua  desagrega¬ 
ção  e  a  sua  ruína. 

85  Id.  í  1966  b)  220;  id.  61968  a)  365;  id.  (1968  b)  368;  id.  (1980)  184,  199. 

86  Ver  a  n.  181  do  capítulo  5. 

87  Ver  as  nn.  182  e  183  do  capítulo  5. 

88  Para  este  exemplo,  ocomdo  no  norte  do  Worcestershire:  Ch.  Dyer  ( 1980)  91.  Ver  também;  id. 
(1990)122. 
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c.  Avanço  senhorial 

Na  área  do  antigo  império  carolíngio  pesavam  sobre  a  aristocracia,  além  dos  efeitos 
negativos  resultantes  da  crise,  os  derivados  do  acréscimo  da  iniciativa  camponesa.  As 
migrações  de  independentes  e  as  fugas  de  servos  ou  filhos  segundos  oriundos  de  famí¬ 
lias  servis  contribuíam,  directa  ou  indirectamente,  para  diminuir  a  taxa  de  exploração, 
pois  obrigavam  os  senhores  a  reduzir  o  montante  das  exacções  ou  a  propor  parcelas  de 
maiores  dimensões,  de  maneira  a  fixar  a  força  de  trabalho.  Mesmo  que  não  partissem 
para  colonizar  novos  espaços,  pelo  mero  facto  de  talharem  em  seu  benefício  áreas  de 
cultivo  nos  incultos  senhoriais  estavam  os  camponeses  independentes  a  reforçar  a  capa¬ 
cidade  de  resistência  e,  portanto,  a  erguer  obstáculos  ao  alargamento  da  exploração.  Do 
mesmo  modo,  as  famílias  de  caseiros  que.  aproveitando  a  crise  da  autoridade,  aumenta¬ 
vam  aos  poucos  as  parcelas  a  expensas  dos  incultos  do  domínio  estavam  a  diminuir 
relativamente  o  peso  das  prestações.  Para  a  classe  dominante  o  fim  do  império  carolín¬ 
gio  não  implicou  apenas  uma  desagregação  das  hierarquias  vassálicas  e  uma  travagem 
do  processo  de  crescimento  do  regime,  com  todas  as  repercussões  sobre  o  fracciona- 
mento  e  a  redução  dos  patrimónios  hereditários.  Resultou  ainda  num  crescimento  nega¬ 
tivo,  determinado  pela  capacidade  dos  rurais  em  imporem  na  prática  o  declínio  da  taxa 
de  exploração.  A  situação  da  aristocracia  tomara-se  insustentável. 

O  factor  que.  a  curto  prazo,  desencadeara  a  crise  fora  a  decadência  da  dinastia,  con¬ 
jugada  com  uma  evolução  de  longo  prazo  que,  comprometendo  a  existência  do  campe¬ 
sinato  independente,  minava  os  fundamentos  da  especificidade  da  realeza.  A  saída  ime¬ 
diata  dependia,  portanto,  de  uma  reconstituição  da  autoridade  e  das  hierarquias  vassáli¬ 
cas.  Escrevi  (no  capítulo  5.b)  que  os  invasores,  onde  actuaram,  exerceram  um  efeito 
multiplicador  sobre  os  mecanismos  da  crise,  acabando  por  acelerar  a  selecção  das 
novas  famílias  soberanas  e,  assim,  por  apressar  a  consolidação  da  classe  dominante.  A 
partir  das  regiões  onde  a  aristocracia  primeiro  se  reorganizou  e  superou  as  dificuldades, 
o  processo  repercutiu-se  no  interior  do  continente. 

Ainda  antes  de  ser  nomeada  para  o  trono  por  alguns  dos  outros  potentados  germâni¬ 
cos,  a  família  dos  Liudolting,  duques  da  Saxónia,  começara  a  tornar  os  seus  exércitos 
temidos  aos  vizinhos  Eslavos89.  O  primeiro  monarca  da  dinastia,  Henrique  1,  conseguiu 
nos  anos  iniciais  do  reinado  ser  formalmente  reconhecido  pelos  rivais  e  esta  posição 
relativamente  sólida  permitiu-lhe,  cerca  de  926,  negociar  tréguas  com  os  Magiares90.  A 
partir  de  então  ocupou-se  em  afirmar  a  hegemonia  sobre  os  povos  eslavos  próximos  da 
Saxónia.  Através  de  uma  conjugação  de  pressões  armadas  e  de  diplomacia  obteve, 
cerca  de  928,  a  aceitação  da  sua  autoridade  pelo  soberano  da  Boémia91;  e  em  seguida, 
mediante  uma  série  de  campanhas  militares,  estabeleceu  alguns  postos  avançados  do 
outro  lado  do  Elba,  nos  territórios  situados  entre  a  Boémia  e  o  Báltico92.  Não  foi  uma 


*9  E.  Amartn  et  al.  (1948)  367-368;  Ch.  Higounet  (1989)  40. 

90  Ver  a  n.  207  do  capítulo  5. 

91  G.  Barraclough  (1972)  37:  F.  Dvomik  (1949)  27-28;  J.  Fleckenstein  (1978)  134;  Ch.  Higounet 
(1989)57. 

9-  G.  Barraclough  (1972)  37-38;  F.  Dvomik  (1949)  28.  31;  S.  Fteckenstein  (1978)  134;  Ch. 
Higounet  ( 1989)  57. 
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ocupação  estável.  Logo  em  929  revoltaram-se  os  Eslavos  no  norte,  na  região  confi¬ 
nando  com  o  Báltico,  e  outros  aderiram  ao  movimento,  acabando  todos  por  ser  derrota¬ 
dos.  Levantaram-se  de  novo  sete  anos  depois,  novamente  vencidos;  mas  foi  então  a 
Boémia  que  se  sublevou  vitoriosamenle,  fazendo  frente  ao  monarca  germânico  durante 
mais  de  uma  década  e  obrigando-o  no  fim  a  aceitar  uma  paz  de  compromisso,  mediante 
a  qual  o  povo  insurrecto,  embora  formalmente  integrado  no  império,  mantinha  uma 
ampla  autonomia93. 

Pode  parecer  que  estas  campanhas  não  teriam  como  objectivo  alargar  as  fronteiras  e 
colonizar  novas  regiões,  mas  apenas  criar  condições  para  defender  eficazmente  os  anti¬ 
gos  limites  orientais  do  império  franco.  É  a  opinião  de  vários  historiadores,  que  subli¬ 
nham  o  elevado  grau  de  autonomia  deixado  aos  povos  vencidos;  o  monarca  germânico 
cobrava-lhes  tributos  de  guerra,  mas  não  orientaria  para  estes  territórios  migrações 
camponesas,  empregues  em  vez  disso  na  colonização  interna  da  Saxónia  e  da  Turín- 
gia94.  Porém,  as  condições  em  que  ocorreu  a  ocupação  militar  parecem-me  insepará¬ 
veis  de  uma  certa  deslocação  de  populações  rurais.  Os  exércitos  germânicos  mantive¬ 
ram  até  ao  século  XI  um  carácter  arcaico,  predominando  a  infantaria,  recrutada  entre  os 
camponeses  livres;  e  foi  precisamente  nas  campanhas  contra  os  Eslavos  que  esta  com¬ 
posição  das  hostes  se  revelou  mais  duradoura95,  o  que  decerto  confirma  o  forte  inte¬ 
resse  dos  rurais  pela  migração  em  direcção  a  esses  territórios.  E  a  guarda  dos  postos 
avançados  cabia  a  camponeses  das  regiões  germânicas  vizinhas96,  permitindo  supor 
que  em  tomo  de  estabelecimentos  fundamentalmente  militares  se  procedesse  a  uma 
certa  colonização  agrícola.  Se  assim  tivesse  sucedido,  então  as  campanhas  de  Henrique 
I  possibilitariam,  não  só  o  recomeço  da  colonização  na  periferia  interior  das  antigas 
fronteiras  do  nordeste,  mas  mesmo  mais  além,  consolidando  o  movimento  migratório. 
Julgo  ter  sido  o  que  aconteceu  também  a  norte  da  Saxónia. 

No  século  X  teria  ocorrido  uma  vaga  de  colonização  escandinava  nas  terras  deser¬ 
tadas  do  actual  Schleswig-Holstein97.  O  certo  é  que,  ao  mesmo  tempo  que  se  lançava 
nas  campanhas  contra  os  Eslavos,  o  monarca  germânico  derrotou  os  Dinamarqueses 
e  frente  a  eles  fundou  uma  Marca  militar,  protegendo  a  fronteira  setentrional  da 
Saxónia98.  Quando  sabemos  que  camponeses  saxões  para  aí  migraram  e  construíram 
moinhos  hidráulicos,  com  as  necessárias  canalizações99,  concluímos  que  o  número  de 
colonos  devia  ser  bastante  considerável  e  que  a  actividade  agrícola  não  podia  ser 
pequena. 

O  recrudescimento  dos  desbravamentos  no  nordeste  da  Germânia  foi  certamente 
beneficiado  quando  em  933,  rompendo  as  tréguas,  Henrique  I  enfrentou  os  Magiares  e 
derrotou-os  junto  ao  Unstrut;  foi  o  primeiro  desaire  grave  sofrido  pelos  invasores,  e 


1,3  Acerca  destas  várias  revoltas:  J.  Fleckenstein  ( 1978)  134-135. 

94  Defendem  esta  tese:  E.  Amann  et  al.  ( 19481  368;  G.  Barraclough  (1972)  37,  38;  J.  Fleckenstein 
(1978)  135-136;  Ch.  Higounet  (1989)  57:  L.  Musset  (1965)  98. 

9?  Ch.  E.  Perrin  (1957-1959)  192. 

96  ld.,  ibid..  11. 

97  J.  Chapelot  et  al.  ( 1980)  63. 

9íi  G.  Barraclough  (1972)  38:  F.  Dvomik  (1949)  28,  30;  Ch.  Higounet  (1989)  57. 

99  M.  Bloch(1935  a)540. 
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durante  os  três  anos  que  o  monarca  ainda  viveu  nunca  mais  atacaram  os  territórios  do 
seu  ducado,  a  Saxónia  e  a  Turíngia100.  O  filho  de  Henrique,  Otão  I,  sucedeu-lhe  no 
trono  para  logo  deparar  com  a  insubordinação  de  duques  e  membros  descontentes  da 
dinastia,  que  se  aliaram  aos  Magiares  e  ocasionaram  as  grandes  incursões  de  937 101 . 
Mas  o  novo  monarca  depressa  consolidou  a  sua  posição  e  melhorou-a  nos  anos  seguin¬ 
tes,  ao  triunfar  de  sucessivas  revoltas  dos  magnates.  Certamente  por  isso  pôde  derrotar 
os  Magiares  na  Saxónia  em  938102,  repetiu  a  vitória  dez  anos  depois103  e,  em  950,  pela 
primeira  vez  os  Germanos  conseguiram  realizar  expedições  de  represália  contra  a  pla¬ 
nície  danubiana  onde  os  invasores  se  haviam  sediado104.  O  reforço  das  defesas  contra 
os  Magiares  e  a  crescente  hegemonia  afirmada  pelos  Liudolfing  no  interior  do  reino 
estavam  intimamente  ligados.  E  à  medida  que  progrediu  a  centralização  da  classe 
senhorial,  foram  também  avançando,  contra  os  Eslavos,  as  fronteiras  de  leste. 

Partindo  do  firme  controlo  exercido  sobre  a  Marca  da  Turíngia,  o  seu  chefe  militar 
ampliou  as  conquistas,  chegando  ao  rio  Bober:  outra  Marca  foi  fundada  no  extremo 
norte,  junto  ao  Báltico,  avançando  até  ao  rio  Peene105.  Perante  este  ascendente,  em  950 
os  soberanos  da  Boémia  viram-se  de  novo  obrigados  a  pagar  tributo  e  a  aceitar  a  supre¬ 
macia  dos  Liudolfing106.  Em  menos  de  meio  século  a  dinastia  saxónica  avançara  os 
limites  do  reino  desde  os  rios  Elba  e  Saale  quase  até  à  linha  do  baixo  Oder.  Do  lado  de 
lá  deste  rio  os  Eslavos  da  Polónia  evoluíam  em  direcção  ao  regime  senhorial  e  encon¬ 
travam-se  suficientemente  organizados  para  travar  com  eficácia  as  veleidades  germâ¬ 
nicas107. 

O  fone  arcabouço  militar  serviu  de  quadro  a  uma  colonização  orientada  pela  classe 
dominante.  Na  Marca  de  nordeste,  limitada  pelo  Báltico,  parece  ter-se  aceitado  que  os 
autóctones  continuassem  as  formas  tradicionais  de  organização,  sujeitos  apenas  ao 
pagamento  regular  de  um  tributo,  e  talvez  mesmo  se  deslocassem  para  aí  camponeses 
germânicos108.  Estava-se  na  continuidade  geográfica  do  norte  da  Saxónia  e  da  Frisia 
onde,  no  período  anterior  à  crise,  o  regime  senhorial  só  penetrara  muito  escassamente 
(ver  na  Parte  1  o  capítulo  4)  e,  por  isso.  é  possível  que  de  início  a  aristocracia  não  con¬ 
seguisse  impor  aos  migrantes  um  enquadramento  estrito.  A  situação  foi  muito  diferente 
nos  territórios  conquistados  pelos  chefes  de  outras  Marcas.  Aí  Otão  I  criou  uma  rede  de 
bispados  e  abadias,  dotando-os  de  vastíssimas  terras  e  obrigando  os  autóctones  a  pagar- 
-Ihes  o  tributo  eclesiástico  e  a  prestar-lhes  serviços  de  trabalho:  os  camponeses,  antes 
independentes,  foram  extensamente  convertidos  em  servos  das  senhorias  eclesiásticas. 


100  Ver  no  capítulo  5  as  nn.  208  e  209. 

101  Ver  no  capítulo  5  as  nn.  129  e  130. 

102  L.  Mussel  ( 1 965 )  69. 

103  G.  Fasolil  1945)  182. 
m  L.  Musset  ( 1965)  69. 

105  G.  Barraclough  ( 1972)  38,  40:  J.  Fleckenstein  ( 1978)  135-136:  Ch.  E.  Perrin  (1957-1959)  1 1. 

106  G.  Barraclough  (1972)  37;  Ch.  Higounet  ( 1989)  58. 

107  Afirma  J.  Bardach  (1968)  301  que  o  soberano  polaco  promoveu  a  introdução  do  cristianismo 
no  país  para,  entre  outras  razões,  retirar  à  aristocracia  gennânica  os  pretextos  de  intervenção.  E  Ch. 
Higounet  (1989)  61  indica  que  a  relativa  autonomia  da  Igreja  polaca  limitava  as  ambições  expansio- 
nistas  dos  Germanos.  A  este  respeito  ver  também  A  Gieysztor  (1971  b)  62  e  segs. 

108  G.  Barraclough  ( 1972)  40. 
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por  vezes  mesmo  em  escravos  domésticos1  (y).  Esta  ocupação  permitiu  ao  pequeno 
número  de  famílias  aristocráticas  que  gozava  do  favor  real,  ou  a  ele  se  impunha,  seguir 
a  prática  corrente  de  conceder  aos  filhos  parte  da  herança  ainda  em  vida  dos  pais  e  esta¬ 
belecê-los  como  unidades  autónomas,  sem  fazer  com  isso  perigar  o  núcleo  do  patrimó¬ 
nio110.  E  como  o  monarca  e  aquela  elite  decidiam  a  nomeação  dos  dignitários  religio¬ 
sos  e  controlavam  de  perto  a  sua  actívidade111,  novamente  (ver  na  Parte  I  o  capítulo 
15.c)  a  Igreja  forneceu  às  principais  famílias  a  estrutura  mais  resistente  e  o  eixo  de  con¬ 
tinuidade.  Neste  território,  e  durante  as  escassas  décadas  que  a  ocupação  durou,  não  se 
teria  verificado  nenhum  povoamento  significativo  por  camponeses  germânicos112,  o 
que  me  parece  compreensível.  Os  rurais  que  colonizassem  uma  área  onde  não  estivesse 
implantado  o  regime  senhorial  assumiam,  por  isso  mesmo,  uma  prática  independência. 
Um  movimento  tão  completamente  controlado  pela  aristocracia  deveria,  numa  primeira 
fase,  proceder  à  senhorialização  extensiva  e  só  numa  fase  seguinte  poderia  promover  a 
migração  a  partir  de  regiões  de  povoamento  antigo  sem  sofrer  o  risco  de  ver  os  servos 
autonomizarem-se.  Apesar  disso  ocorreu  uma  colonização  germânica  na  Silésia113, 
passado  já  o  curso  do  Bober,  que  marcava  o  limite  da  ocupação  militar;  e  como  não 
houve  neste  período  nenhuma  migração  generalizada  em  direcção  à  Boémia114,  inter¬ 
posta  entre  a  Silésia  e  as  antigas  fronteiras  do  império  franco,  pode  talvez  admitir-se 
que  aqueles  camponeses  procurassem  beneficiar  da  segurança  conferida  pela  proximi¬ 
dade  das  hostes  germânicas  e,  ao  mesmo  tempo,  estabelecer-se  fora  do  controlo  directo 
da  aristocracia.  Se  assim  tivesse  sucedido,  reproduzir-se-ia  a  sobreposição  da  iniciativa 
camponesa  e  do  enquadramento  senhorial  que  já  no  período  anterior  (ver  o  capítulo 
3.c)  se  verificara  a  nordeste. 

Em  955  o  decisivo  triunfo  sobre  os  Magiares,  junto  ao  Lech115,  permitiu  consolidar 
os  avanços  a  nordeste,  e  dois  meses  depois  o  monarca  e  os  chefes  das  Marcas  de  leste 
derrotaram  uma  vez  mais  os  Eslavos  na  região  do  Báltico116.  Mas  foi  sobretudo  para 
sudeste  que  se  abriram  outros  caminhos  à  extensão  do  regime  senhorial,  alargando-se  a 
antiga  Marca  oriental  até  à  fronteira  magiar,  agora  que  este  povo  se  confinava  à  planí¬ 
cie  entre  os  Cárpatos  e  o  Danúbio.  Alguns  estabelecimentos  que  ainda  restavam  da 
anterior  colonização  (ver  o  capítulo  3.c)  e  que  decerto,  aproveitando  o  clima  de  insegu¬ 
rança  e  instabilidade  decorrente  das  incursões,  teriam  assumido  uma  prática  indepen¬ 
dência,  viram-se  novamente  enquadrados  pela  alta  aristocracia.  Retomando  a  iniciativa 
que  aqui  haviam  detido  antes  da  eclosão  da  crise,  as  mais  importantes  famílias  bávaras 


1,19  íd.,  ibid..  40-41;  F.  L.  Carsten  (1954)  2-3;  J.  Fleckensiein  (1978)  135-137;  Ch.  Higounet 
(1989)59-6I;Ch.  E.  Perrinl  1957-1959)  II. 

110  K.  Leyser  (1968)  40;  id.  (1979)  59. 

111  G.  Barraclough  (1972)  43;  J.  Fleckenstein  ( 1978  )  139. 

112  G.  Barraclough  (1972)  40,  43;  L.  Musset  ( 1965)  98. 

Não  se  deve  porém  esquecer,  como  observei  há  pouco,  que  segundo  Ch.  E.  Perrin  (1957-1959) 
192  a  infantaria,  recrutada  entre  os  camponeses  livres,  continuava  a  predominar  nos  exércitos  germâ¬ 
nicos. 

113  G.  Barraclough  (1972)  39. 

114  Id.,  ibid.,  37. 

115  yer  as  nn.  210  e  212  do  capítulo  5. 

116  Ch.  Higounet  ( 1989)  58-59;  K.  Leyser  (1965)  1 . 


150 


Crise  dos  séculos  IX  eX 


conquistaram  núcleos  patrimoniais  e  fundaram  uma  rede  de  centros  eclesiásticos;  des¬ 
locaram  uma  boa  parte  da  população  servil  das  regiões  de  povoamento  antigo  para  as 
novas  senhorias,  que  foram  sistematicamente  desbravadas  e  colonizadas,  num  fluxo 
migratório  muito  mais  considerável  do  que  aquele  que  acorria  às  Marcas  do  nordeste. 
O  novo  território  foi,  assim,  inteiramente  assimilado  pela  Baviera  e  a  partir  destes 
recém-criados  e  vastíssimos  núcleos  patrimoniais  a  alta  aristocracia  bávara  consolidou 
o  poder  no  ducado  de  origem  e  firmou-se  para  uma  expansão  ulterior117. 

Nem  sequer  a  fronteira  magiar  punha  limites  ao  alargamento  da  área  de  influência 
germânica  a  sudeste.  Fixados  no  que  se  tomou  o  reino  da  Hungria,  os  antigos  invasores 
evoluíram  em  direcção  ao  regime  senhorial,  não  sem  graves  conflitos  internos.  Por  um 
lado,  aumentavam  progressivamente  as  pressões  para  converter  em  cultivadores  depen¬ 
dentes  aqueles  que  até  então  tinham  sido  pastores  livres,  integrados  em  vastas  relações 
comunitárias,  o  que  levou  a  insurreições  generalizadas  nas  quinta  e  sétima  décadas  do 
século  XI118.  Por  outro  lado.  o  desenvolvimento  do  regime  senhorial,  acentuando  a  hie¬ 
rarquização  interna  da  classe  dominante,  beneficiava  directamente  o  monarca  e  os  mag¬ 
nates  que  de  mais  perto  o  seguissem,  agravando-se  as  fricções  com  a  aristocracia  tradi¬ 
cional.  Para  reforçar  a  sua  posição  o  soberano  magiar  começou,  na  década  de  970,  a 
recrutar  guerreiros  germânicos,  concedendo  senhorias  vassálicas  a  vários  deles,  ou  aos 
descendentes.  Assim,  o  núcleo  originário  da  vassalidade  na  Hungria  era  constituído  por 
germanos,  directamente  subordinados  ao  monarca,  que  só  ao  longo  do  século  XI 
passou  a  integrar  no  sistema  também  a  aristocracia  magiar  e  até  a  de  origem  eslava119. 
As  migrações  de  senhores  para  leste  não  se  confinaram,  portanto,  aos  desbravamentos  e 
foram  mais  além,  Seriam  juvenes  os  aristocratas  que  se  estabeleceram  no  reino  hún¬ 
garo?  Mesmo  que  o  não  fossem,  ao  fundarem  aqui  fortuna  atenuavam  as  pressões  que 
se  exerciam  sobre  a  herança  dos  patrimónios  tradicionais.  Reforçaram  o  carácter  senho¬ 
rial  do  novo  reino  ao  mesmo  tempo  que  contribuíram  para  consolidar  a  posição  da 
classe  dominante  nas  áreas  de  antiga  senhorialização. 

Não  foi  impunemente  que  a  aristocracia  germânica  pretendeu  reduzir  tão  maciça¬ 
mente  à  servidão  os  camponeses  eslavos  que  haviam  até  então  sido  independentes. 
Quando,  em  983,  chegou  notícia  da  pesada  derrota  que  no  ano  anterior  os  Muçulmanos 
infligiram  a  Otão  II  no  extremo  sul  da  Itália,  a  insurreição  alastrou  entre  os  rios  Elba  e 
Saale  e  o  rio  Oder.  Saqueados  e  destruídos  os  centros  eclesiásticos,  os  dignitários  fugi¬ 
ram  e  por  longos  anos  encerraram-se  aqui  os  empreendimentos  de  colonização  e 
desbravamento.  A  monarquia  conseguiu  manter  os  postos  militares  e  as  fundações 
episcopais  implantados  entre  o  Saale  e  o  alto  Elba.  mas  deixou  de  os  usar  como  base 
para  o  alargamento  das  fronteiras  e  empregou-os,  em  vez  disso,  na  protecção  dos  anti¬ 
gos  limites  carolíngios.  Após  muitos  combates,  só  no  final  do  século  ou  inícios  do 
seguinte  se  restabeleceu,  e  apenas  fomialmente,  a  supremacia  germânica,  reconhecendo 
o  monarca  o  direito  à  autonomia  social  destas  populações  e  à  manutenção  da  religião 

11 '  Acerca  da  ampliação  do  regime  senhorial  para  sudeste:  J.  Fleckenstein  (1978)  140-141;  M. 
Heinzelmann  (1977)  142  n.  39,  143:  Ch.  Higounet  í  1989)  49-50.  157.  165:  L.  Musset  (1965)  71:  Ch. 
E.  Perrin  (1957-1959)  13. 

1 18  E.  Lederer  (1960)  205-206. 

1 19  G.  Gyõrffy  (1988)  632-633;  E.  Lederer  (1960)  202,  203.  208. 
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pagã120.  Ao  longo  do  século  XI  os  Eslavos  da  região  próxima  do  Báltico  continuaram  a 
resistir  aos  Germanos  e  ao  cristianismo121,  e  mesmo  na  área  de  colonização  bávara,  que 
a  revolta  não  atingiu,  o  arcebispo  de  Salzburgo  deparou  com  a  oposição  dos  Eslavos 
quando  tentou  cobrar  na  sua  diocese  tributos  especificamente  eclesiásticos122. 

Só  no  extremo  norte,  na  Marca  que  separava  a  Saxónia  da  Dinamarca,  e  no  sudeste, 
no  território  colonizado  e  assimilado  sob  a  égide  da  aristocracia  bávara,  se  manteve  sem 
recuos  a  actividade  de  povoamento  e  de  ampliação  das  culturas123.  Mas  os  esforços  a 
nordeste  não  foram  vãos.  Contribuindo  decisivamente  para  reforçar  o  bannum  e  conso¬ 
lidar  as  hierarquias,  repercutiram-se  no  interior  das  antigas  fronteiras,  onde  aceleraram 
os  desbravamentos  e  mais  facilmente  os  fizeram  cair  sob  a  alçada  senhorial.  Dos  meq- 
dos  do  século  X  aos  meados  do  seguinte  a  aristocracia  promoveu  no  interior  da  Germâ- 
nia  o  cultivo  de  novas  terras  e  a  sua  colonização,  inclusivamente  fundando  povoações, 
e  assim  ampliou  numericamente  a  classe  servil  e  alargou  o  escopo  da  exploração124.  As 
áreas  habitadas  e  lavradas  aumentaram  durante  o  século  X  na  Saxónia,  na  Turíngia  e  no 
leste  da  Francónia.  a  partir  do  alto  Meno.  onde  centros  episcopais  serviram  para  assegu¬ 
rar  o  controlo  sobre  o  processo125.  O  sistema  difundiu-se  a  partir  da  segunda  metade  do 
século  XI.  quando  eram  já  numerosos  os  senhores  que  fundavam  mosteiros  para  os  usar 
como  centros  de  desbravamento  e  colonização126.  Também  na  região  do  médio  Reno  a 
aristocracia  organizou  e  conduziu  desbravamentos127.  No  sudoeste  da  antiga  Alemânia, 
porém,  que  começava  então  a  ser  chamada  Suábia,  nos  densos  bosques  do  alto  Reno, 
talvez  não  chegasse  já  o  impulso  da  colonização  entre  os  Eslavos,  pois  desbastou-se 
primeiro  a  parte  junto  ao  rio,  só  em  seguida  avançando  os  colonos  para  leste 128 

Reforçada  a  leste,  a  classe  senhorial  pôde  consolidar  o  bannum  nas  regiões  de 
povoamento  tradicional  e  enquadrar  os  desbravamentos,  limitando  primeiro,  anulando 
depois,  as  iniciativas  dos  rurais.  Seguiu  para  isso  uma  dupla  via,  garantindo  por  um 
lado  aos  colonizadores  condições  mais  fáceis,  a  substituição  dos  serviços  de  trabalho 
por  tributos  e  uma  maior  autonomia  na  organização  agrícola129.  Mas  como,  por  outro 
lado,  um  mímero  crescente  de  camponeses  era  assimilado  e  directamente  mobilizado 
pelo  regime,  agravaram-se  os  antagonismos  e  teve  de  se  recorrer  à  repressão  generali¬ 
zada.  Na  transição  do  século  X  para  o  seguinte  o  monarca  realizou  vastas  consultas 
para  definir  as  formas  mais  eficazes  de  punir  os  servos  que  lutavam  pela  liberdade,  e 
neste  sentido  promulgou  leis1-’0.  Não  foi  facilmente  que  o  renovado  bannum  senhorial 


120  Quanto  à  revolta  iniciada  em  983  e  às  suas  consequências:  E.  Amann  et  al.  ( 1*>48)  372-373;  G. 
Barraclough  ( 1972)  42-43;  F.  Dvomik  (1949)  85;  Ch.  Higounet  (1989)  62-63;  L.  Musset  (1965)  98; 
Ch.  E.  Perrin  (1957-1959)  286. 

121  E.  Amann  et  al.  ( 1948)  374. 

122  G.  Constable  (1962)  176. 

123  G.  Barraclough  (1972)  41-42;  F.  Dvomik  ( 1949)  85-86. 

124  G.  Barraclough  (1972)  87. 

125  id.,  ibid.,  43. 

126  Id..  ibid..  89. 

127  Th.  Mayer  (1961  a)  II  19-22. 

128  Id.  (196*1  b)  11  179.  182. 

1217  G.  Barraclough  ( 1972 )  76. 

130  R.  S.  Lopez  ( 1955  a)  564;  id,  ( 1965)  147. 
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travou  a  iniciativa  camponesa.  Ainda  em  1070  os  rurais  da  Saxónia  e  da  Turíngia,  insa¬ 
tisfeitos  com  um  monarca  que  impunha  pesados  tributos  e  se  apossava  de  extensos 
incultos,  deram  um  apoio  maciço  à  revolta  iniciada  por  dois  magnates:  foram  derrota¬ 
dos,  mas  quando  três  anos  depois,  na  Saxónia,  os  camponeses  livres  apoiaram  nova 
sublevação  aristocrática131,  não  poderemos  admitir  que  a  questão  dos  incultos  tivesse 
outra  vez  contribuído  para  o  descontentamento?  Tanto  mais  que  no  século  XII  se  regis¬ 
taram,  também  na  Turíngia,  conflitos  entre  camponeses  desbravadores  e  o  conde  repre¬ 
sentante  do  soberano132.  Este  tipo  de  lutas  não  mostra  apenas  que  a  consolidação  das 
hierarquias  permitiu  atacar  eficazmente  a  autonomia  dos  camponeses;  revela  também, 
indirectamente,  como  eles  recorriam  a  formas  dissimuladas  de  resistência,  para  as  quais 
era  fundamental  um  acesso  relativamente  livre  aos  bosques»  que  permitisse  desbravar 
ocultamente. 

Vamos  encontrar  as  mesmas  tensões  sociais  nas  outras  fronteiras  onde  o  regime 
deparou  com  incursões. 

Na  Itália  central  (ver  o  capítulo  5.c)  foi  uma  relativa  unificação  das  forças  senho¬ 
riais  a  permitir,  na  segunda  década  do  século  X,  o  afastamento  definitivo  das  razias 
muçulmanas  em  terra.  Por  isso,  talvez  não  seja  coincidência  que  a  primeira  metade 
desse  século  tenha  assinalado  uma  etapa  importante  para  os  desbravamentos  no  sul  da 
península133.  E  no  centro,  no  Latium  meridional  e  na  Sabina,  a  partir  de  meados  do 
século  X  os  arroteamentos  deixaram  de  se  limitar  à  periferia  das  terras  de  cultivo  já 
existentes,  formando-se  novos  núcleos  populacionais  e  adaptando-se  ao  pastoreio  áreas 
afastadas,  antes  bravias134.  Desde  esses  meados  do  século  a  acção  da  aristocracia  foi 
decisiva,  organizando  em  migrações  colectivas  famílias  conjugais  ou  comunidades 
familiares  do  campesinato  local,  ocasionalmente  alargadas  por  laços  de  parentesco 
artificial  de  maneira  a  incluir  pessoas  isoladas135.  Mas  foi  no  norte,  no  vale  do  Pó, 
precisamente  onde  mais  fraccionadas  se  mantinham  as  hierarquias  da  classe  dominante, 
que  assumiu  maiores  dimensões  a  colonização  e  a  abertura  de  novas  terras  por  meio 
dos  arroteamentos  e  até  da  secagem  de  pântanos136.  Neste  movimento  a  acção  dos 
grandes  senhores  aumentou  gradualmente  do  século  X  para  o  seguinte  e,  ao  oferecerem 
a  oportunidade  para  a  constituição  de  casais  mais  amplos,  com  prestações  relativa- 


131  Quanto  a  estas  duas  revoltas:  G.  Barraelough  ( 1972)  94-95;  F.  L.  Ganshof  (1968  b)  65. 

132  Ch.  Higounet  (1989)  48. 

133  Quanto  à  cronologia:  A.  Guillou  ( 1965)  362. 

G.  Bami  et  al.  (1971)  195  estabelecem  uma  relação  directa  entre  o  fim  das  incursões  e  o  surto  de 
desbravamentos. 

134  P.  Toubert(1973  b)  186-189.  229,  328-329. 

135  Id„  ibid.,  323-326, 654.  787. 

Este  autor  sublinha  que  se  mobilizavam  sobretudo  camponeses  da  região,  organizados  em  famí¬ 
lias  bem  estruturadas,  e  não  vadios  errantes  e  miseráveis.  Ao  mesmo  tempo,  porém,  indica  que  por 
vezes  se  constituíam,  expressamente  para  este  movimento,  famílias  artificiais  reunindo  várias  unida¬ 
des  conjugais  e,  ocasionalmente,  integrando  pessoas  cujos  anteriores  elos  de  parentesco  não  eram 
visíveis.  Não  seria  este  o  lugar  para  a  participação  d c  juvenes  isolados,  que  os  senhores  poderiam  con¬ 
trolar  melhor  se  desde  início  os  incluíssem  em  famílias? 

136  V.  Fumagalli  ( 1970)  329  e  segs.;  I.  Imberciadori  (1971)  221;  Ph.  Jones  (1974)  1639;  R.  Schu- 
mann  (1973)  21-22. 
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mente  menos  pesadas,  aceleraram  a  assimilação  do  campesinato  independente137.  A 
iniciativa  senhorial  implicava  sempre  a  extensão  da  exploração,  com  o  consequente 
agravamento  dos  antagonismos138.  Mesmo  em  Veneza,  no  extremo  oriental  da  planície 
do  Pó,  até  então  exterior  ao  regime,  a  elite  teve  no  século  XI  o  papel  determinante  no 
alargamento  da  área  salineira,  num  processo  que  foi  o  correspondente  local  dos  desbra¬ 
vamentos139.  Mas  as  informações  dos  especialistas  não  permitem  relacionar  aqui  direc- 
tamente  o  progresso  da  colonização  senhorial  com  o  resultado  das  lutas  contra  os  inva¬ 
sores  muçulmanos. 

É  na  Provença  que  essa  relação  pode  ser  perfeitamente  seguida.  Quando  a  aristocra¬ 
cia  da  região  finalmente  expulsou  os  Muçulmanos  de  Fraxinet,  uma  meia  dúzia  de 
famílias  entre  as  mais  importantes,  sob  a  arbitragem  do  conde,  que  participava  também 
na  operação,  talharam  enormes  senhorias  na  faixa  costeira  oriental.  A  partir  desta 
posição  de  força  puderam  rapidamente  controlar  aí  os  desbravamentos  e  pôr  cobro  às 
iniciativas  camponesas  que,  como  vimos,  haviam  conseguido  durante  alguns  breves 
anos  limitar  a  taxa  de  exploração.  O  processo  foi  mais  demorado  nas  áreas  que  tinham 
estado  preservadas  das  devastações,  onde  não  bastou  a  repressão,  sendo  necessário 
encetar  uma  remodelação  do  enquadramento  social.  Na  transição  do  século  X  para  o 
seguinte  o  tribunal  do  conde  julgou  numerosos  conflitos  respeitantes  a  desbravamentos, 
não  apenas  entre  senhores  e  pequenos  proprietários  independentes,  mas  mesmo  no  inte¬ 
rior  da  classe  dominante.  Enfraquecera  a  dinâmica  colonizadora  dos  camponeses,  que 
passaram  a  limitar-se  à  periferia  do  habitat  tradicional140.  Parece-me  possível  admitir 
que  a  hegemonia  conseguida  pelos  grandes  aristocratas  sobre  a  abertura  de  terras  de 
cultivo  na  área  conquistada  aos  Muçulmanos  e,  a  partir  daí,  no  resto  da  Provença  se 
tivesse  em  seguida  repercutido  a  norte.  Nas  montanhas  da  Sabóia  multiplicaram-se  no 
século  XI  os  arroteamentos  e  a  criação  de  novas  povoações141,  o  que,  pelo  carácter 
colectivo  do  empreendimento,  talvez  revele  a  organização  senhorial.  Do  mesmo  modo 
na  Borgonha,  onde  a  primeira  metade  do  século  XI  é  indicada  como  data  inaugural  dos 
maiores  desbravamentos142,  que  sabemos  serem  geralmente  assimilados  pelos  especia¬ 
listas  às  colonizações  colectivas  directamente  controladas  pela  aristocracia. 

O  processo  foi  mais  interessante  ainda  na  Normandia,  porque  a  consolidação  das 
hierarquias  senhoriais  deveu-se  aqui  directamente  à  integração  dos  invasores  no  regime. 
Reconhecidos  como  vassalos  directos  pelos  reis  de  França  e  detendo  a  autoridade  sobre 
a  Igreja  da  região,  os  condes  de  Rouen  puderam  progressivamente  alirmar-se  superio¬ 
res  aos  restantes  chefes  escandinavos,  que  de  início  haviam  sido  seus  pares143.  Esta 

137  V.  Fumagalli  <  1970)  329:  id.  <  1975)  17,  19;  id.  ( 1976)  42-43;  F.  Panero  (1984)  336.  340. 

13,1  Talvez  se  relacionasse  com  o  crescente  controlo  senhorial  sobre  os  desbravamentos  a  insurrei¬ 
ção  armada  dos  servos  do  bispo  de  Vercelli,  no  extremo  noroeste  da  planície  do  Pó.  que  L.  A.  Kotel- 
nikova  (1975)  76  indica  ter  ocorrido  no  ano  1000. 

139  M.MoIlaM  1965)  187. 

140  Acerca  dos  desbravamentos  na  Provença  ver  sobretudo:  J.-P.  Poly  (1976)  55,  89,  92-93,  1 1 1, 
130-133,  213.  Ver  também:  E.  Baraiier  (org.  1969)  123:  L.  Musset  (1965)  157. 

141  P.  Guichonnet  (org.  1973)  154-155. 

142  A.  Déléagc  ( 1941)  521:  i.  Riehard  (org.  1978)  142. 

143  J.  Dhondtl  1948  b)  117-119. 

Para  uma  explicação  diferente  ver  as  nn.  172  e  176  do  capítulo  5. 
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reconstituição  da  hierarquia  aristocrática  teve  como  outro  e  inevitável  aspecto  o  reforço 
da  exploração.  É  muito  provável  que  os  condes  de  Rouen  tivessem  tratado  como  seus 
os  bosques  e  as  águas  reais,  impondo  um  controlo  estrito  e  fiscalizando  de  perto  vastos 
espaços,  que  antes  se  abriam  facilmente  à  utilização  camponesa144,  e  organizando  em 
benefício  próprio  o  alargamento  das  áreas  cultivadas145.  Deste  modo  punham  directa- 
mente  em  causa  aquela  independência  rural  que  apenas  sobrevivia  graças  aos  desbrava¬ 
mentos  autónomos  e  agravavam  a  exploração  dos  servos,  impedindo  ou  dificultando  o 
seu  acesso  aos  incultos  e,  nomeadamente,  os  arroteamentos.  A  ofensiva  senhorial 
encontrou  uma  resposta  unânime  na  grande  sublevação  armada  de  996  ou  997,  condu¬ 
zida  por  rurais146,  e  não  por  senhores  dissidentes.  Reunidos  numa  multiplicidade  de 
pequenas  assembleias,  os  camponeses  insurrectos  elegeram  delegados  para  uma  assem¬ 
bleia  central147  onde  expressaram  as  principais  reivindicações,  a  liberdade  de  caça  e 
pesca,  o  acesso  aos  bosques  e  às  águas148.  A  serem  exactos  os  testemunhos,  fica  por 
explicar  como  foi  possível  nesta  época  um  grau  de  colectivismo  tâo  elevado,  visivel¬ 
mente  anterior  ao  próprio  início  da  luta149,  que  de  modo  nenhum  condiz  com  o  que 
sabemos  sobre  as  limitadas  relações  comunitárias  e  a  forma  dispersa  como  as  famílias 
rurais  conduziam  então  os  arroteamentos.  Qualquer  que  tivesse  sido  a  capacidade  de 
organização  demonstrada,  os  sublevados  enfrentaram  uma  classe  senhorial  que  benefi¬ 
ciava  de  uma  crescente  unificação  e  que  pôde  por  isso  conduzir  uma  repressão  ferocís¬ 
sima,  numa  das  mais  sangrentas  guerras  camponesas  deste  período150. 

A  vitória  obtida  permitiu  aos  duques  de  Rouen,  não  só  prosseguir  os  desbravamen¬ 
tos151  mas,  durante  o  primeiro  terço  do  século  XI,  reforçar  o  controlo  sobre  as  hierar¬ 
quias  senhoriais  e  acrescer  a  vassalização,  o  que  provocou  depois  uma  insubordinação 
geral  dos  vassalos,  derrotada  pelo  duque  nos  meados  do  século.  Parecem-me  visivel- 


144  M.  Bouard(1955)  8;  M.  Prou  (1915)  349. 

145  F.  L.  Ganshof  et  al.  (1966)  291  consideram  que,  na  Nonttandia,  datam  da  segunda  metade  do 
século  X  os  primeiros  desbravamentos  sérios.  Como  disse,  os  historiadores  classificam  geralmeme 
assim  os  desbravamentos  organizados  directamente  pelos  senhores. 

146  R.  H.  Hilton  (1973  b)  89-91  sublinha  que  os  dirigentes  da  revotta  eram  verdadeiros  campo¬ 
neses. 

147  R.  Grand  et  al.  (1950)  200;  R.  Hilton  (1973  a)  70-71;  kL  (1973  b)  93. 

148  Quanto  à  livre  disposição  dos  incultos  como  principal  reivindicação  dos  revoltosos;  R.  Bech- 
mann  (1984)  305;  G.  Fourquin  (1975)  371;  R.  Grand  et  al.  (1950)  200;  R.  Hilton  (1973  a)  70-71;  id. 
( 1973  b)  76-77;  M,  Prou  (1915)  349. 

149  Observa  R.  H.  Hilton  (1973  b)  93  que  o  movimento  parece  ler  sido  organizado  por  comunida¬ 
des  camponesas  já  constituídas.  Para  solucionar  este  problema,  D.  Douglas  (1947)  103  propõe  a  hipó¬ 
tese  de  que  entre  os  Escandinavos  estabelecidos  na  Nonnandia  se  contassem  camponeses  guerreiros, 
tendo  sido  as  suas  tradições  de  liberdade  e  de  comunharismo  a  justificar  o  carácter  organizado  da 
insurreição.  Uma  explicação  de  tipo  muito  diferente  é  avançada  por  M.  Bouard  (org.  1970)  166.  ao 
admitir  que  um  célebre  relato  da  revolta,  redigido  posterionnenle,  descrevesse  a  sociedade  rural  con¬ 
temporânea  do  cronista,  e  não  a  dos  finais  do  século  X.  PW  sua  vez,  M.  Arnoux  (1992)  73-76  consi¬ 
dera  que  se  tratou  na  verdade  de  uma  querela  entre  facções  senhoriais,  na  qual  a  contestação  campo¬ 
nesa  constituiu  um  episódio  menor.  Mas  para  avaliar  as  perspectivas  deste  autor  é  conveniente  saber 
que  ele  interpreta  (pp.  69-7 1 )  a  autoridade  exercida  pelo  duque  sobre  os  instrumentos  agrícolas  como 
um  benefício  prestado  aos  camponeses.  Ver  a  este  respeito  a  a  333  do  capítulo  8. 

150  É  assim  que  a  classifica  R.  Hilton  (1973  a)  70-71. 

151  M.  Bouard  (org.  1970)  201 . 
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mente  interligados  estes  sucessivos  estádios  da  unificação  da  classe  senhorial  e  da  auto¬ 
ridade  exercida  sobre  os  incultos.  E  como  vimos  ocorrer  nos  casos  anteriores,  também 
aqui  os  efeitos  do  processo  se  repercutiram  noutras  regiões,  muito  longe  até,  devido  à 
frequência  com  que  os  Normandos  migraram  e  às  grandes  distâncias  a  que  por  vezes  o 
fizeram,  para  a  Inglaterra,  para  a  Itália  meridional,  para  a  península  hispânica152. 

É  também  possível  que  o  êxito  com  que  os  duques  de  Rouen  puseram  fim  a  novas 
incursões  escandinavas  contribuísse  para  antecipar  os  desbravamentos  noutras  regiões. 
Na  Flandres.  onde  talvez  se  sentissem  por  um  lado  as  consequências  da  colonização 
saxónica,  o  enquadramento  aristocrático  dos  arroteamentos  parece  ter  começado  ao 
mesmo  tempo  que  na  vizinha  Normandia153  e  talvez  no  final  do  século  X  se  organi¬ 
zasse  já  a  conquista  de  terras  ao  mar154.  E  entre  as  duas  regiões,  no  vale  do  Somme, 
assinalam-se  violentas  rebeliões  camponesas  no  último  terço  do  século  XI'55,  provavel¬ 
mente  em  resposta  ao  agravamento  do  controlo  senhorial.  No  Artois,  contudo,  o  conde 
da  Flandres  e  outros  magnates  só  ao  longo  do  século  XI  dirigiram  uma  colonização  sis¬ 
temática156.  A  autoridade  senhorial  sobre  os  desbravamentos  mostrou-se  também  pre¬ 
coce  em  duas  regiões  próximas  da  Normandia:  o  Maine  e,  mais  a  sul,  o  Anjou.  Uma 
colonização  de  vastos  espaços,  pressupondo  a  organização  pela  classe  dominante,  ini¬ 
ciou-se  no  Maine  na  segunda  metade  do  século  X157,  o  que  talvez  ajude  a  compreender 
que  cem  anos  depois,  em  1070,  bandos  de  juvenes  entrassem  em  Le  Mans  e  conspiras¬ 
sem  com  os  habitantes  da  cidade  para  libertar  os  prisioneiros  e  dispor  das  terras158. 
Siginificaria  isto  uma  tentativa  para  recuperar  a  autonomia  agrária,  entretanto  perdida? 
Infelizmente  é  impossível  interpretar  a  revolta  rural  que  no  fim  do  primeiro  quartel  do 
século  XI  eclodiu  na  Bretanha159,  pois  desconhece-se  o  que  então  sucedia  aqui  com  os 
desbravamentos160.  E  mais  cedo  ainda  do  que  no  Maine,  nos  meados  do  século  X, 
começou  a  colonização  senhorial  no  condado  de  Anjou161,  acelerando-se  e  amplifi¬ 
cando-se  ao  longo  do  século  seguinte162;  de  tal  modo  que  a  meio  do  século  X,  quando 
o  conde  se  conseguiu  notabilizar,  os  desbravamentos  no  Anjou  atraíam  imigrantes 
oriundos  de  regiões  vizinhas163. 

Porém,  em  territórios  igualmente  próximos  o  enquadramento  senhorial  principiou 
com  considerável  atraso,  por  exemplo  no  século  XI  no  arroteamento  das  áreas  mais  ele- 

152  Quanto  às  migrações  normandas  em  geral:  M.  Bouard  (org.  1970)  182-183.  Quanto  às  migra¬ 
ções  para  a  Inglaterra  ver  neste  capítulo  a  n.  1 1  e.  acerca  das  dirigidas  para  o  sul  de  Itália,  as  nn.  12  e 
17.  M.  Defoumeaux  (1949)  129  indica  que,  na  passagem  da  segunda  para  a  terceira  década  do  século 
XI,  há  notícia  de  guerreiros  normandos  no  condado  de  Barcelona,  auxiliando  na  luta  contra  os  Muçul¬ 
manos. 

153  Ch.-E.  Perrin  (1951-1955)  265,  266. 

154  F.  L.  Ganshof  et  al.  ( 1966)  291. 

155  R.  Fossierí  1971)  262. 

156  P.  Feuchère  ( 1952-1957)  33;  R.  Fossier  (1968)  289. 

157  F.  L.  Ganshof  et  al.  (1966)  291;  R.  Latouche  (1948)  83-84. 

158  R.  Fossier  (197 1)26 1-262. 

159  J.W.  Thompson  (1959)  761. 

160  J.  Delumeau  (org.  1969)  144. 

161  F.  Lebrun  (org.  1972)  112. 

162  J.  Boussard  (1950)  35, 43;  F.  Lebrun  (org.  1972)  130-131. 

163  F.  Lebrun  (org.  1972)  112. 
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vadas  do  Poitou164,  a  sul  de  Anjou.  e  mais  tarde  ainda,  só  após  os  meados  desse  século, 
na  planície  onde  o  Sena  se  aproxima  do  Loire165.  E  a  oeste  da  Normandia,  na  íle-de- 
-France.  apenas  dos  princípios  do  século  XII  em  diante  há  notícia  de  extensos  desbra¬ 
vamentos166,  por  iniciativa  certamente  dos  grandes  senhores,  embora  já  no  final  do 
século  X  o  primeiro  dos  reis  capetos  tivesse  tomado  medidas  para  controlar  os  arrotea¬ 
mentos  dispersos  no  bosque  de  Yvelines  e  cobrar  tributo  sobre  as  novas  parcelas167. 
Começa  a  partir  daqui  a  definir-se  uma  área  no  centro  do  antigo  império  franco  onde  a 
colonização  aristocrática  só  chegou  tardiamente.  Ela  é  assinalada  na  Champagne  desde 
finais  do  primeiro  terço  do  século  XI168  e  a  leste,  na  Lorena,  mencionam-se  poucos 
desbravamentos  nesse  século169.  A  tal  ponto  que,  embora  pareça  ter  sido  excepcional, 
conhece-se  um  caso  de  migrantes  que  saíram  então  da  Lorena  para  se  estabelecer  numa 
região  da  Champagne170.  Entre  a  Lorena  e  o  alto  Reno,  na  Alsácia,  só  nesse  século  XI 
se  teria  iniciado  a  abertura  sistemática  de  novas  terras171  e  do  outro  lado  do  rio,  na  Flo¬ 
resta  Negra,  foi  na  segunda  metade  do  século  que  o  movimento  de  colonização  mais 
progrediu,  sob  a  autoridade  senhorial177. 

Para  definir  a  cronologia  e  a  distribuição  geográfica  do  restabelecimento  do  controlo 
aristocrático  sobre  os  processos  de  desbravamento  há  dNMIPprtMl  factores  em  jogo, 
além  da  rapidez  com  que  as  hierarquias  se  reconstituÉHW  ms  boateiras  expostas  às 
invasões.  Mas  este  esboço,  apesar  dos  seus  traços  tão  largos  e  das  incertezas  e  excep- 
ções,  parece  confirmar  que  foi  num  conjunto  de  nj^iili  iHpiilini  nli  nfMtnrin  da  fron¬ 
teira  leste,  da  costa  normanda  e  do  eixo  de  penetração  das  incursões  dos  Muçulmanos 
provençais  que  a  classe  senhorial  mais  demorou  a  organizar  a  colonização. 

Na  zona  a  sul  do  Loire,  além  de  se  terem  possivelmente  repercutido  na  parte  orien¬ 
tal  os  efeitos  da  restauração  da  autoridade  aristocrática  sobre  os  desbravamentos  na 
Provença,  fizeram-se  sentir  os  resultados  de  idêntico  processo  na  península  hispânica. 
Na  Catalunha,  onde  vimos  que  os  rurais  haviam  tomado  a  iniciativa  da  colonização  de 
vales  e  planícies,  com  tão  grande  autonomia  que  introduziram  moinhos  hidráulicos  e 
instalações  de  rega.  os  senhores  tiveram  de  recorrer  ao  terror  sistemático,  na  passagem 
do  século  X  para  o  seguinte,  de  maneira  a  esmagar  a  liberdade  camponesa173;  a  coloni¬ 
zação  prosseguida  então  pelos  condes  e  outros  magnates  consistiu  sobretudo  no  enqua¬ 
dramento  administrativo  dos  pioneiros  já  instalados174. 


164  R.  Sanfaçon  ( 1967)  32,  60. 

165  F.  Lebruníorg.  1972)  131. 

E  imediaiamente  a  sul  do  Orléanais,  no  Berry,  só  nos  finais  do  século  XI  leriam  começado  desbra¬ 
vamentos  significativos:  G.  Devailly  (1973)  221. 

166  M.  Mollat  (org.  1971)  1 16-117. 

167  R.  Bechmann  (1984)  102. 

168  M.  Crubelliertorg.  1975)  158-159. 

169  M.  Parisse  (org.  1977)  149. 

170  M.  Crubellier  (org.  1975)  160. 

171  H.  Dubled  ( 1960  a)  455. 

172  Th.  Mayer  (1961  b)  II  183. 

I73J.-P.  Poly  et  al.  (1980)218. 

174  P.  Bonnassie  (1975-1976)  101-103:  id.  (1990)  17. 
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Nos  reinos  cristãos  do  norte  da  península,  apesar  de  os  senhores  terem  dirigido 
grandes  acções  de  povoamento'7’’  e  de  membros  da  baixa  aristocracia  aproveitarem  a 
ofensiva  islâmica  dos  finais  do  século  X  e  inícios  do  século  XI  para,  tal  como  os  campo¬ 
neses.  reforçarem  a  autonomia  relativamente  à  elite176,  o  principal  papel  continuou  a 
caber  aos  rurais.  Mas,  entre  estes,  a  diversificação  de  fortuna  e  de  estatuto  aumentava 
progressivamente,  tanto  mais  que  o  alargamento  das  fronteiras  beneficiava  os  que 
ingressavam  na  cavalaria  popular.  Ao  longo  do  século  X  e  dos  princípios  do  seguinte 
foram  numerosos  os  atritos  entre  aldeias  quanto  à  detenção  de  terras  e  à  demarcação  de 
incultos;  o  recurso  frequente  aos  tribunais  senhoriais  e  condais  mostra  a  integração  no 
sistema  de  poder  aristocrático  e  a  incapacidade  de  resolver  as  questões  ao  nível  das 
colectividades.  Até  que,  nos  finais  do  século  XI,  as  comunidades  rurais  chegaram  a  um 
estado  de  dependência  tão  acentuado  que  foram  cada  vez  menos  protagonistas  das  riva¬ 
lidades  pela  posse  de  terra,  surgidas  agora  sobretudo  no  interior  da  classe  senhorial177. 
Ao  mesmo  tempo  operou-se  uma  deslocação  do  objectivo  dos  conflitos.  Os  campone¬ 
ses  eram  cultivadores,  a  quem  importava  a  ocupação  dos  terrenos  bravios  para  os  con¬ 
verter  em  solo  arável;  mas  desde  a  segunda  metade  do  século  IX  os  maiores  senhores 
afirmaram-se,  na  zona  de  fronteira,  como  grandes  criadores  de  gado,  interessados  em 
manter  espaços  de  pasto,  e  não  de  cultura178.  Apesar  de  incipiente,  esta  diferenciação 
parece  ter  condicionado  os  movimentos  migratórios  oriundos  de  além-Pirenéus.  Nos 
meados  do  século  X  e  desde  o  início  do  seguinte  há  referências  a  colonos  franceses  nos 
vales  do  Douro  e  do  alto  Ebro.  Porém,  à  medida  que  a  grande  aristocracia  ia  prevale¬ 
cendo,  cada  vez  menos  ocupava  para  povoar  com  homens,  mas  conquistava  para 
encher  de  animais;  não  era  tanto  cultivadores,  mas  sobretudo  combatentes,  nobres  e 
também  plebeus,  que  a  classe  dominante  dos  reinos  cristãos  da  Espanha  solicitava.  A 
partir  do  início  do  século  XI  muitos  Gascões  fizeram  a  guerra  em  Navarra;  na  passa¬ 
gem  da  segunda  para  a  terceira  década  desse  século  assinala-se  a  intervenção  de  Nor- 
mandos  no  condado  de  Barcelona,  onde  desde  a  primeira  metade  do  século  o  conde 
recrutou  também  guerreiros  oriundos  do  Languedoc;  e  de  mais  longe  ainda,  da  Borgo- 
nha  e  de  Champagne,  chegaram  nessa  primeira  metade  do  século  XI  cavaleiros  à  Espa¬ 
nha  cristã179. 


175  J.  A.  Garcia  de  Cortazar  eic.  ( 1969)  258. 

176R.  Pastor  (1980  a)  101. 

177  Id..  ibid..  78,  83. 

178  J.  A.  Garcia  de  Cortazar  etc.  (1969)  260. 

179  Quanto  às  migrações  da  França  para  a  Espanha  cristã:  M.  Defoumeaux  (1949)  125.  128-129, 
131.  194.  245;  A.  Fliche<1971>  117;  M.  Mollat  (1978)  86;  J.  Pérez  de  Urbel  (1951)  152;  J.-P.  Poly  et 
al.  (1980)  190. 


CAPÍTULO  7 

DA  HETERODOXIA  AO  MARTÍRIO 


Já  durante  o  período  anterior  (ver  o  capítulo  2)  o  paganismo,  que  exprimia  a  oposi¬ 
ção  global  do  campesinato  independente  ao  avanço  do  regime  senhorial,  foi  sendo 
progressivamente  substituído  pelas  heterodoxias  cristãs,  reveladoras  do  predomínio  das 
formas  de  antagonismo  internas  ao  regime1.  Com  a  resolução  da  crise  dos  séculos  IX 
e  X  por  meio  do  restabelecimento  da  autoridade  senhorial,  só  o  carácter  arcaico  de 
algumas  lutas,  em  áreas  onde  o  regime  mal  começava  a  implantar-se,  explica  que  a 
defesa  das  tradições  pagãs  pudesse  ter  nelas  ocupado  uma  parte  tão  importante.  A 
grande  revolta  dos  Eslavos  ocidentais  em  983,  que  por  tanto  tempo  apagou  os  traços  da 
colonização  germânica,  caracterizou-se  pela  oposição  ao  cristianismo,  e  os  bispos  dessa 
região  só  no  início  do  século  XI  conseguiram  regressar  às  sés,  depois  do  monarca  ter 
assegurado  às  populações  locais  o  livre  exercício  da  sua  religião  tradicional2.  Igual¬ 
mente  contrárias  ao  cristianismo  e  à  hierarquia  episcopal  foram  as  sublevações  anti- 
-senhoriais  que  o  campesinato  independente  animou  na  Polónia  durante  a  década  de 
10303.  E  na  Hungria,  onde  no  primeiro  terço  do  século  XI  o  monarca  tudo  fez  para 
desenvolver  o  regime  senhorial,  os  pastores  livres  que  pegaram  em  armas  nos  finais  da 
quarta  década  desse  século,  ou  inícios  da  seguinte,  não  se  limitaram  a  lutar  contra  a  sua 
progressiva  conversão  em  cultivadores  e  a  tentar  suster  a  sua  assimilação  ao  campesi¬ 
nato  dependente,  mas  atacaram  também  o  cristianismo  e  o  clero4.  Nestes  casos  a 
importância  numérica  dos  camponeses  independentes  ou,  entre  os  Magiares,  dos  pasto¬ 
res  explica  que  formas  de  contestação  exteriores  ao  regime  senhorial  tivessem  prevale¬ 
cido  sobre  as  suas  contradições  internas  e  que,  portanto,  o  paganismo  se  mantivesse 
como  quadro  ideológico  de  referência,  continuando  ainda  a  manifestar-se  activamente 

1  Afirma  J.  L.  Nelson  (1972)  75-76  que  só  com  a  organização  das  paróquias  rurais,  que  em  poucas 
regiões  foi  efectiva  antes  do  século  X,  começou  a  Igreja  a  atacar  realmente  as  sobrevivências  pagãs  na 
sociedade  camponesa. 

Sucede,  porém,  que  o  paganismo  estava  nessa  altura  quase  extinto,  não  tanto  em  virtude  da 
repressão,  mas,  como  pretendi  demonstrar,  devido  a  profundas  transformações  sociais.  As  eventuais 
sobrevivências  pagãs  perseguidas  pelas  autoridades  eclesiásticas  inseriam-se  já  no  quadro  do  cristia¬ 
nismo  e  devem  entender-se  como  heresias. 

2  E.  Amann  et  al.  (1948)  374;  F.  L.  Carsten  (1954)  '3-4. 

3  J.  Bardach  ( 1968)  296;  A.  Gieysztor  (1967)  1 10;  id.  (1968  b)  162;  id.  (1971  b)  69-70. 

4  E.  Lederer  (1960)  205-206. 
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entre  os  Eslavos  ocidentais  no  primeiro  terço  do  século  XII  e  resistindo  mesmo  no 
século  seguinte  em  algumas  áreas  de  ocupação  mais  recente,  para  lá  do  Oder  ou  do 
Vístula  e  nas  costas  bálticas5.  Apesar  disso,  já  nos  meados  do  século  XI  o  cristianismo 
começava  na  Hungria  a  ser  rasgado  pela  dissidência6  e  pode  assim  considerar-se  que, 
no  novo  período  aberto  com  a  crise,  as  heterodoxias  constituíram  o  quadro  ideológico 
das  insatisfações  sociais. 


a.  Compensação  de  uma  prática  frustrada 

Indica  a  generalidade  dos  especialistas  que  os  eremitas,  tão  activos  e  numerosos  até 
ao  século  VIU,  só  ressurgiram  no  continente  mais  de  duzentos  anos  depois  e  talvez 
mesmo  se  tivessem  multiplicado  e  difundido  apenas  a  partir  da  segunda  metade  do 
século  XI7.  Pode  admitir-se  que  durante  o  apogeu  da  dinastia  carolíngia  a  interrupção 
se  devesse  ao  estrito  exercício  da  autoridade  senhorial  (ver  o  capítulo  3.b);  mas  como 
explicar  que  o  eremitismo  não  reaparecesse,  e  com  força,  enquanto  as  hierarquias  da 
classe  dominante  se  fragmentaram  e  os  camponeses  conseguiram  um  grau  de  iniciativa 
sem  precedentes  no  regime? 

Tanto  quanto  é  possível  arriscar  conclusões  na  base  de  uma  documentação  forçosa¬ 
mente  lacunar  e  de  estudos  insuficientes,  é  elucidativa  a  ausência  de  quaisquer  referên¬ 
cias  a  eremitas  nas  áreas  fronteiriças  e  pioneiras,  onde  a  colonização  mobilizou  maior 
número  de  camponeses.  Parece  desenhar-se  uma  relação  inversa  entre  os  dois  fenóme¬ 
nos.  Quanto  mais  ampla  fosse  a  abertura  de  novas  terras,  ou  mais  nela  se  verificasse  a 
iniciativa  rural,  mais  reduzido  seria  o  número  de  eremitas.  Mas  mesmo  que  seja  válida, 
esta  regra  é  apenas  parcial  e  deixa  outros  casos  por  explicar.  No  século  XI,  na  Germânia 
e  na  França  a  norte  do  Loire,  os  maiores  surtos  de  eremitismo  concentraram-se  sobre¬ 
tudo  em  regiões  onde  vimos  (no  capítulo  6.c)  ter  sido  precoce  o  enquadramento  senho¬ 
rial  dos  desbravamentos.  Num  extremo,  no  Maine;  no  outro  extremo,  a  nordeste  do 
Reno,  embora  tivesse  também  havido  numerosos  eremitas  do  lado  ocidental  deste  rio, 
no  ducado  da  Baixa  Lorena,  onde  no  entanto  a  autoridade  da  aristocracia  não  parece  ter- 
-se  exercido  cedo  sobre  o  movimento  de  colonização.  Já  a  região  de  Laon,  na  qual  se 
assinalou  uma  importante  concentração  eremítiea,  fica  próxima  do  vale  do  Somme, 


-1  Quanto  a  estas  sobrevivências  tardias  do  paganismo:  E.  Christiansen  (1980)  201;  Ch.  Higounet 
(1989)72.81. 

6  A.  Gieysztor  (1968  b)  164  afirma  que  não  se  encontram  praticamente  traços  de  heresia  na  Poló¬ 
nia  e  na  Hungria  do  século  XI.  Porém,  J.  B.  Russell  (1965)  38  indica  a  existência  de  reformadores 
eclesiásticos  dissidentes  na  Hungria  nos  meados  do  século  XI  e  M.  D.  Lambert  ( 1977)  24  refere  um 
movimento  herético  no  sudeste  do  país.  em  Csanád.  entre  1030  e  1046. 

7  C.  Violante  (1965)  11  afirma  que  o  segundo  surto  de  eremitismo  se  desenvolveu  a  partir  de 
finais  do  século  X  e  Ch.  Higounet  (1966)  384  e  L.  K.  Little  (1978)  70  situam  o  seu  início  mais  tarde, 
no  século  XI.  ou  mesmo  só  a  partir  da  segunda  metade  deste  século,  consoante  indicam  T.  Manteuffel 
(1970)  27  e  J.-P.  Poly  et  al.  (1980)  422.  Pelo  contrário,  baseando-se  na  análise  do  que  se  passou  no 
norte  da  Francia  Media,  J.  Heuclin  (1988)  23.  61,  81  e  181  considera  que  a  nova  vaga  eremítiea  teria 
começado  na  segunda  metade  do  século  IX.  Mas,  como  mostrarei,  creio  haver  razões  que  explicam  a 
precocidade  destes  casos. 


Da  heterodoxia  ao  martírio 


161 


onde  julgo  que  a  classe  dominante  procurou  afirmar  rigorosamente  o  controlo  sobre  os 
incultos.  Por  outro  lado,  em  regiões  como  a  Iie-de-France  e  a  Champagne.  onde,  salvo 
casos  isolados,  só  muito  tarde  a  aristocracia  enquadrou  sistematicamente  os  desbrava¬ 
mentos,  teria  sido  escasso  o  número  de  eremitas8.  Parece,  portanto,  possível  esboçar 
uma  segunda  regra:  quanto  mais  precoce  e  estrita  fosse  a  fiscalização  senhorial  dos 
desbravamentos,  mais  se  criariam  condições  que  facilitavam  a  implantação  e  a  difusão 
do  eremitismo.  Talvez  se  encontre  explicação  para  esta  dupla  relação  inversa. 

Por  um  lado,  a  actividade  dos  eremitas  cumpriu  neste  período  uma  função  compen¬ 
satória,  como  expressão  negativa.  Durante  o  auge  da  crise,  enquanto  a  generalidade  dos 
camponeses  pôde  arrotear  mais  ou  menos  livremente  e  deslocar-se  para  novas  frentes 
de  colonização,  deixou  de  lhes  ser  necessário  o  exemplo  indicado  pelos  eremitas.  Em 
vez  de  lugar  de  refugio,  os  bosques  passaram  a  ampliar  as  oportunidades  de  vida  da 
população  rural.  Mais  tarde,  onde  não  se  rasgavam  vastas  áreas  pioneiras,  que  conti¬ 
nuassem  a  oferecer  perspectivas  reais  de  mudança,  e  quando  a  aristocracia  restabeleceu 
o  bannum  sobre  os  incultos  e  começou  a  enquadrar  estritamente  os  movimentos  popu¬ 
lacionais,  os  camponeses  projec taram  num  quadro  de  reivindicações  a  liberdade  per¬ 
dida.  Numa  sociedade  iletrada,  em  que  o  pensamento  era  tão  marcadamente  simbólico 
e  todos  os  símbolos  tendiam  a  tomar  corpo  em  objectos  e  rituais,  de  novo  o  anseio  pela 
utilização  dos  incultos  adoptou  como  exemplo  a  actividade  desbravadora  dos  santos 
homens9,  considerados  assim  como  uma  expressão  de  dissidência10.  Este  contexto 
esclarece  a  aura  de  pobreza  em  que  se  envolviam  os  eremitas  e  que  redobrou  a  partir  de 
então11.  Não  se  tratava  apenas  do  tradicional  ataque  à  riqueza  eclesiástica,  mas  também 
de  representar  um  tipo  de  vida  que  decorresse  unicamente  dos  incultos,  precisamente 
onde  não  se  ofereciam  amplas  oportunidades  de  colonização  e  quando  a  grande  aristo¬ 
cracia  mais  severamente  procurava  restringir  as  iniciativas  camponesas.  Os  bosques 
não  serviam  só  de  refugio;  ensaiavam-se  aí  isoladamente  práticas  em  que  a  classe  servil 
reflectia  as  suas  aspirações.  Esta  situação  conferia  à  actividade  dos  eremitas  um  valor 
ritual  e  simbólico,  transformando-a  em  ideologia12. 

Por  outro  lado,  porém,  o  enquadramento  senhorial  dos  desbravamentos  manifes¬ 
tava-se  entre  os  eremitas.  Tal  como  sucedera  no  período  anterior  (ver  o  capítulo  3.b), 


8  Esta  é  a  distribuição  geográfica  indicada  por  J.-P.  Poly  et  al.  (1980)  262-263  que.  porém,  a 
explicam  de  maneira  diferente  da  que  proponho,  considerando  que  os  eremitas  do  século  XI  se  con¬ 
centraram  em  regiões  onde  haviam  sido  mais  imensos  os  desbravamentos. 

9  Segundo  J.  Becquet  ( 1965)  193  a  actividade  desbravadora  dos  eremitas  teria  sido  importante  no 
oeste  da  França. 

10  R.  1.  Moore  (1977)  50  escreve  que  os  reformadores  religiosos  passavam  um  tempo  nos  incultos, 
considerando  o  eremitismo  como  um  dos  estádios  da  vida  espiritual. 

11  Segundo  E.  Delaruelle  (1965)  226  e  228-229.  uma  das  grandes  modificações  ideológicas  dos 
séculos  X  e  XI  consistiu  em  atribuir  maior  relevo  à  pobreza  evangélica. 

i:  É  deste  modo  que  interpreto  a  ideologia  da  pobreza,  manifestada  pelos  eremitas  do  século  XI  e 
a  que  aludem  E.  Delaruelle  ( 1965)  226-231  e  G.  Duby  ( 1966  a)  29. 

L.  Genicot  ( 1 965  a)  65.  ao  afirmar  que  seria  inconcebível  as  camadas  mais  pobres  animarem  um 
movimento  que  tivesse  a  pobreza  como  ideal,  revela  uma  dupla  incompreensão:  por  um  lado.  da  rela¬ 
ção  da  pobreza  com  os  incultos;  por  outro,  do  valor  negativo  da  pobreza,  enquanto  crítica  da  classe 
dominante. 
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bom  número  vinha  da  classe  dominante,  até  da  alta  aristocracia13,  embora  deva  ter-se 
em  conta  que  as  fontes  os  privilegiavam  decerto,  por  comparação  com  os  nascidos  em 
meios  plebeus14.  Mas  é  elucidativo  considerar  que  os  casos  precoces  assinalados  após 
os  meados  do  século  IX  no  norte  do  que  fora  a  Francia  Media  seidestacaram  completa¬ 
mente,  pelas  suas  preocupações,  do  movimento  ocorrido  antes  e  também  daquele  que 
ressurgiria  mais  tarde;  os  eremitas  activos  durante  os  séculos  de  crise  instalaram-se 
junto  a  mosteiros,  com  o  objectivo  único  de  os  reformar  e  consolidar  assim  os  focos  de 
coesão  das  famílias  senhoriais15,  devendo  portanto  considerar-se  como  precursores  do 
eremitismo  aristocrático  do  período  seguinte.  Uma  vez  mais,  as  possibilidades  reais  de 
desbravamento  parece  terem  desinteressado  os  camponeses  de  ataques  meramente  sim¬ 
bólicos  aos  incultos.  Quanto  aos  eremitas  oriundos  da  classe  dominante,  a  sua  solidão 
deve  entender-se  não  em  sentido  individual,  ma»  como  uma  separação  relativamente  à 
domesticidade  superior.  Eles  não  rompiam  inteiramoate  coro  o  quadro  de  origem,  pois 
podiam  fazer-se  acompanhar  de  alguns  criados,  de  elementos  inferiores  da  família,  que 
lhes  serviam  de  discípulos16  e  formavam  o  núcleo  para  a  reconstituição  das  diferenças 
sociais.  Quando  assim  sucedia,  os  arroteamentos  tinham  maior  amplitude  do  que  se 
fossem  devidos  a  um  homem  só.  Se  o  estabelecimento  alcançasse  êxito  ideológico  e 
atraísse  um  número  suficiente  de  adeptos,  uns  poucos  talvez  se  incluíssem  entre  os  dis¬ 
cípulos  na  foimação  de  uma  nova  comunidade  monástica,  enquanto  o  grosso  dos  devo¬ 
tos  camponeses  se  empregava  na  ampliação  das  culturas  e  rapidamente  passava  a 
encontrar-se  numa  relação  servil  para  com  os  eremitas,  que  se  espoaializavam  na  ora¬ 
ção  e  permaneciam  afastados  das  grandes  fainas  rurais17.  Será  ousado  pensar  que 
fossem  filhos  segundos  celibatários  muitos  desses  elementos  saídos  de  famílias  aristo¬ 
cráticas  para  fundar,  como  eremitérios,  o  que  acabavam  por  ser  senhorias  eclesiásticas? 
E  assim  este  movimento,  que  há  pouco  apresentei  enquanto  expressão  ideológica  nega¬ 
tiva  do  enquadramento  senhorial,  podia  ser  simultaneamente  uma  sua  expressão  posi¬ 
tiva  e  directa. 

Não  existiu  nenhum  antagonismo  claro  entre  os  dois  aspectos  do  movimento,  antes 
uma  conjugação  ambígua,  como  sempre  quando  senhores  encabeçavam  grupos  de  cam¬ 
poneses  nos  conflitos  sociais.  Temos  aqui  uma  das  manifestações  da  aliança,  dupla¬ 
mente  prática  e  ideológica,  que  contribuiu  para  forjar  o  novo  comunitarismo  rural. 

A  crise  dos  séculos  IX  e  X  não  se  caracterizou  apenas  pela  ampliação  das  áreas  de 
cultura,  mas  também  pela  maior  mobilidade  de  indivíduos,  de  pequenos  grupos,  ou 
mesmo  de  consideráveis  conjuntos  populacionais.  E  tal  como  parece  ter  sucedido  com 
os  desbravamentos,  quanto  menor  fosse  a  iniciativa  camponesa  nas  migrações,  mais  ela 

13  L.  Genicot  (1965  a)  55-59;  C.  Violante  (1965)  12. 

14  L.  Genicot  (1965  a)  57-58. 

15  J.  Heuctin  (1988)  23, 61-63,  81,  83-84,  181, 184  e  segs.,  237-240;  C.  Violante  (1965)  20-21. 

16  H.  Dauphin  (1965)  301-302;  J.  Hubert  ( 1965)  483. 

17  L.  Genicot  (1965  a)  49,  66-67;  J.  Hubert  (1965)  483:  L.  K.  Little  (1978)  85-86.  Quanto  a  um 
processo  idêntico  ocorrido  na  Itália  bizantina.  A.  Guillou  (1*965)  362-364. 

L.  Genicot  (1965  a)  58-59,  64  e  67  considera  exclusivamentc  o  aspecto  aristocrático  do  eremi¬ 
tismo  nesta  época,  pretendendo  que  foi  causa,  em  vez  de  consequência,  dos  desbravamentos  e  afir¬ 
mando  que  o  movimento  não  possuía  quaisquer  relações  especiais  com  a  classe  servil,  nem  uma  vin¬ 
cada  propensão  à  heresia. 
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se  projectava  em  práticas  simbólicas.  A  peregrinação  substituiu  a  livre  migração.  O 
apostolado  dos  eremitas  era  itinerante  e  eles  próprios  faziam  longas  romagens,  mas 
apesar  disso  mantinham  uma  relação  preferencial  com  os  espaços  incultos18.  Os  pere¬ 
grinos,  pelo  contrário,  enquanto  cumprissem  esse  ritual  eram  exclusivamente  ambulan¬ 
tes,  detendo-se  apenas  em  países  estranhos,  num  corte  deliberado  de  todas  as  raízes19. 
E  à  medida  que  a  autoridade  aristocrática  se  foi  exercendo  sem  falhas  e  que  nenhuma 
movimentação  agrária  ultrapassou  os  termos  estritos  deste  controlo,  a  antiga  iniciativa 
camponesa  deixou  de  ser  verosímil  como  reivindicação  ou  sequer  como  esperança  e  o 
conteúdo  da  peregrinação  destacou-se  da  base  material  que  a  sustentara.  A  partir  de 
então  a  peregrinação  assumiu  novas  características,  que  lhe  alteraram  profundamente  o 
«gnifigydn  relativamente  às  práticas  do  período  anterior.  Face  à  classe  senhorial,  a 
pobreza  do  eremita  proclamava  ainda  a  possibilidade  real  de  uma  vida  diferente.  Mas  já 
o  peregrino  perdera  as  ambições  neste  mundo  e  a  viagem  em  direcção  a  lugares 
especialmente  sagrados  mais  não  era,  na  primeira  metade  do  século  XI,  do  que  o  sím¬ 
bolo  de  um  percurso  todo  ele  interior,  uma  jornada  espiritual  em  direcção  a  Deus.  Em 
sucessivos  empobrecimentos  ideológicos,  a  peregrinação  transformou-se,  de  reflexo  da 
salvação  do  corpo,  em  ilusória  salvação  da  alma,  e  de  compensação  de  migrações  que 
não  podiam  efectuar-se  livremente,  em  mera  penitência20. 

A  distribuição  geográfica  das  heresias2*#  quando  reapareceram  e  se  difundiram  ao 
longo  da  primeira  metade  do  século  XI,  é  esclarecedora  da  função  compensatória  a  que 
foram  então  reduzidas,  substituindo  no  plano  ideal  um  movimento  tomado  na  prática 
impossível. 


18  E.  Delaruelle  (1965)  225;  R.  Fossier  (1971)  265-266;  J.  Heuclin  (1988)  120;  C.  Violante  (1965) 
18.  19. 

19  J.  Heuclin  (1988)  120-121. 

20  S.  Runciman  (1955  c)  72  escreve  que  já  no  período  anterior  as  peregrinações  haviam  sido 
muito  difundidas  como  forma  de  penitência  no  cristianismo  irlandês  e  anglo-saxónico,  introduzindo- 
-se  a  partir  daí  nas  práticas  religiosas  do  continente.  Porém,  à  medida  que  o  regime  senhorial  se  foi 
desenvolvendo  na  Inglaterra,  a  Igreja  anglo  saxónica  distanciou-se  da  irlandesa,  integrada  num 
quadro  social  muito  diferente;  assim,  pouco  importa  encontrar  para  esta  prática  possíveis  inspirações, 
se  não  correspondem  à  situação  que  ocasionou  o  seu  desenvolvimento.  E  a  mesma  observação  pode 
ser  feita  quando  J.  Heuclin  (1988)  121  e  132  considera  o  tema  da  Igreja  peregrinante  como  uma 
herança  da  era  patrística. 

Segundo  S.  Runciman  (1955-1957)  I  43-44.  a  grande  época  das  peregrinações  principiou  no 
século  X,  sem  que  seja  no  entanto  certo  quando  começaram  a  ser  canonicamente  reconhecidas  como 
penitência.  H.  E.  Mayer  ( 1972)  13  indica  que  a  concepção  da  peregrinação  como  penitência  se  difun¬ 
diu  a  partir  do  século  X  e  J.  Heuclin  (1988)  86  escreve  que  no  século  XI  foi  colocada  no  mesmo  nível 
de  dificuldade  espiritual  que  a  reclusão.  Também  E.  Delaruelle  (1%5)  225  insiste  no  aspecto  peniten¬ 
cial  da  peregrinação. 

Segundo  A.  Fliche  (1971 )  128  e  segs.,  desde  a  primeira  metade  do  século  IX  que  ocorriam  pere¬ 
grinações  para  Santiago  de  Compostela.  M.  Defoumeaux  (1949)  65-66.  69  e  245  indica  que  só  nos 
meados  do  século  X  começaram  os  romeiros  a  vir  de  além-Pirenéus  para  Santiago,  aumentando  o  seu 
número  no  século  seguinte;  seria  nos  começos  do  século  XII.  porém,  que  a  peregrinação  para  o  san¬ 
tuário  galego  mais  havia  de  se  desenvolver.  J.  M.  Lacarra  (1951  b)  223  confirma  que  o  fluxo  de  pere¬ 
grinos  para  Santiago  aumentou  a  partir  da  segunda  metade  do  século  XI. 

21  Encontra-se  uma  tentativa  de  síntese  desta  distribuição  geográfica  cm  J.-P.  Poly  et  al.  (1980) 
389  e  391. 
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A  primeira  vaga  herética  ocorreu  na  Champagne,  iniciando-se  na  diocese  de  Châ- 
lons-sur-Mame  logo  no  primeiro  ano  do  século  XI.  quando  o  camponês  Leutard  preten¬ 
deu  resumir-se  aos  preceitos  evangélicos,  a  ponto  de  denunciar  os  profetas  do  Antigo 
Testamento.  Rompeu  os  elos  familiares,  repudiando  a  mulher;  tomou-se  iconoclasta, 
destruindo  um  crucifixo:  e  pôs  em  causa  a  hierarquia  eclesiástica  e  talvez  mesmo  o 
carácter  sagrado  da  monarquia,  rejeitando  os  sacramentos,  defendendo  a  pobreza  apos¬ 
tólica  e  apelando  para  o  não  pagamento  dos  tributos  à  Igreja22.  De  Châlons,  a  agitação 
herética  expandiu-se  para  o  norte  até  ao  final  do  primeiro  quarto  desse  século,  passando 
por  Laon  e  atingindo  uma  linha  que  reúne  Arras,  Cambrai  e  Liège.  Neste  conjunto  de 
regiões  os  dissidentes  pretendiam  também  restaurar  na  doutrina  os  ensinamentos  evan¬ 
gélicos;  atacavam  o  matrimónio  e  propunham  a  generalização  da  castidade:  rejeitavam 
o  culto  dos  santos  e  contestavam  igualmente  a  hierarquia  eclesiástica,  ao  negarem  a 
presença  real  de  Cristo  na  eucaristia  e  especialmente  ao  recusarem  a  validade  dos 
sacramentos  ministrados  por  sacerdotes  indignos.  Para  estes  heréticos  o  mérito  pessoal 
e  a  fé  consciente,  resultado  da  iniciativa  de  cada  um.  prevaleciam  sobre  a  graça  divina, 
de  que  a  Igreja  se  apresentava  como  intermediária  exclusiva23.  Ao  mesmo  tempo  a 
heresia  alastrou  em  direcção  ao  sul,  passando  talvez  por  Sens,  se  incluirmos  neste 
movimento  o  conde  da  região,  acusado,  na  segunda  década  do  século,  de  ser  judai- 
zante24.  Mas  foi  numa  vasta  área  em  tomo  de  Orléans  e.  bem  mais  ao  sul,  na  região  de 
Limoges  e  no  Périgord,  entre  os  meados  da  segunda  e  os  meados  da  terceira  década 
desse  século,  que  a  contestação  religiosa  se  tomou  particularmente  notável.  Os  heréti¬ 
cos  de  Orléans  defendiam  uma  interpretação  do  cristianismo  exclusivamente  espiri¬ 
tual25,  o  que  punha  em  dúvida  a  legitimidade  da  fortuna  material  da  Igreja.  No  Limou- 
sin  e  no  Périgord  e,  em  geral,  na  Aquitânia  o  movimento  continuou  a  orientação  já  tra¬ 
çada,  refutando-se  o  casamento  e  sendo  proclamada  a  generalização  da  castidade, 
recorrendo-se  a  doutrinas  iconoclastas,  ao  negar-se  a  validade  dos  crucifixos  e  imagens, 
e  pondo-se  em  causa  a  função  dos  intermediários  eclesiásticos,  mediante  a  recusa  dos 
sacramentos26.  As  heresias  continuaram  a  difundir-se  velozmente  na  França  meridio¬ 
nal,  chegando-nos  na  terceira  década  desse  século  notícias  da  sua  radicação  em  Char- 
roux27,  cidade  do  Poitou,  e,  no  extremo  sul  do  país,  em  Toulouse28. 

22  M.  Erbstõsser  (1988)  66-67;  R.  Fossier  (1971)  266;  M.  D.  Lambert  (1977)  29-30;  R.  I.  Moore 
(1977)  35-36;  R.  Morghen  (1955)  344-346;  J.  B.  Russell  (1965)  112-113;  C.  Thouzellier  (1968)  107. 

Observa  H.  Taviani  em  Centre  National  de  la  Recherche  Scientifique  e  École  Française  de  Rome 
( 1980)  361  que  o  ataque  lançado  pelos  heréticos  contra  os  sacramentos  atingia  a  sagração  real.  que 
era  ainda  considerada  um  sacramento  no  início  do  século  XI.  Mas  veja-se  a  este  respeito  a  n.  175  do 
capítulo  17. 

23  M.  Erbstõsser  (1988)  67;  R.  Fossier  (1971 )  266;  id.  (org.  1974)  137;  id.  (1984)  32;  M.  D.  Lam¬ 
bert  (1977)  24;  G.  1  Langmuir  (1980)  357;  R.  1.  Moore  (1977)  9-18;  R.  Morghen  (1955)  344-346;  J- 
-P.  Poly  et  al.  (1980)  387-389;  J.  B.  Russell  (1965)  23. 

24  W.  H.  Newman  (1929)  104. 

25  R.  Fossier  (1971)  266;  id.  (1984)  32;  G.  1.  Langmuir  (1980)  357;  R.  Morghen  (1955)  344-346; 
J.  B.  Russell  (1965)  27-28. 

26  M.  Erbstõsser  (1988)  68;  R.  Fossier  ( 197) )  266;  G.  I.  Langmuir  (1980)  357;  R.  I.  Moore  (1977) 
30;  R.  Morghen  (1955)  344-346;  J.  B.  Russell  (1965)  35;  C.  Thouzellier  ( 1968)  107-108. 

27  M.  D.  Lambert  (1977)  24;  J.-P.  Poly  et  al.  (1980)  387-389. 

28  M.  Erbstõsser  (1988)  67;  M.  D.  Lambert  (1977)  24;  J.-P.  Poly  et  al.  (1980)  387-389. 
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Simultaneamente  a  dissidência  propagou-se  de  sul  para  norte.  No  final  do  primeiro 
quarto  do  século  XI.  tanto  a  contestação  religiosa  em  Orléans  como  a  ocorrida  em 
Liège  e  Arras  teriam  recebido  a  influência  directa  de  heréticos  vindos  da  Itália29.  Pela 
mesma  altura  em  Monteforte,  perto  de  Asti.  existiu  uma  verdadeira  comunidade  heré¬ 
tica,  com  os  bens  postos  em  comum.  Os  seus  membros  abandonavam  o  casamento  e 
dedicavam-se  à  castidade;  praticavam  um  jejum  rigoroso,  abstendo-se  da  carne;  nega¬ 
vam  a  doutrina  da  trindade  e  tinham  substituído  a  hierarquia  eclesiástica  por  outra,  que 
lhes  era  própria30. 

Talvez  a  fuga  dos  que  escapavam  à  repressão  contribuísse  para  activar  o  movimento 
noutros  lugares31,  o  que  provaria  que  a  sociedade  se  encontrava  preparada  para  receber 
estas  ideias  e  assimilá-las.  E  se  a  seguir  a  uma  grande  vaga  punitiva  deixava  por  uns 
tempos  de  se  documentar  a  actividade  herética,  isso  apenas  significa  que  os  dissidentes 
se  escondiam,  que  as  convicções  se  dissimulavam32,  nada  as  impedindo  de  reaparecer 
mais  tarde,  com  renovado  vigor,  como  sucedeu  em  Châlons,  a  única  diocese  nesta 
época  onde  três  bispos  consecutivos  tiveram  de  enfrentar  movimentos  populares  de 
heresia33.  Nos  meados  do  século  XI  e  mesmo  depois  os  dissidentes  de  Châlons  conti¬ 
nuavam  a  recusar  o  casamento  e  abstinham-se  de  comer  carne34,  e  na  mesma  altura, 
em  Liège,  permanecia  viva  a  contestação  religiosa,  parecendo  até  que  organizara  uma 
hierarquia  própria33.  A  meio  do  século  a  actividade  herética  generalizara-se  a  toda  a 
França36. 

É  significativo  que  a  dissidência  religiosa  tivesse  o  centro  de  emanação  inicial  e  o 
lugar  de  implantação  mais  duradouro  na  Champagne,  precisamente  uma  das  regiões 
mais  escassa  e  tardiamente  afectadas  pelo  movimento  de  colonização  de  novas  terras. 
E,  em  geral,  as  outras  grandes  áreas  de  difusão  das  heresias  não  coincidiram  com  as 
regiões  pioneiras.  Até  Monteforte,  o  principal  foco  de  contestação  ideológica  em  Itália, 
se  situava  apenas  à  beira  do  vale  do  Pó.  parecendo  que  os  heréticos  não  foram  capazes, 
neste  século  XI.  de  chegar  às  áreas  onde  precisamente  eram  mais  amplas  as  possibili¬ 
dades  de  participação  rural  nas  operações  de  desbravamento.  A  leste  do  Reno,  só  em 
Goslar,  na  Saxónia,  uma  das  capitais  imperiais,  tenho  notícia  de  um  foco  de  heresia, 
nos  meados  do  século37;  talvez  possa  admitir-se  que  pelo  menos  os  ecos  desta  dissidên- 


29  J.  B.  Russell  (1965)  21.  27-28. 

30  G.  I.  Langmuir  (1980)  357;  R.  I.  Moore  (1977)  31-33:  R.  Morghen  ( 1955)  348;  J.  B.  Russell 
(1965)  37;  H.  Taviani  (1974)  1224.  1247;  C.  Thouzellier  (1968)  108;  C.  Violame  ( 1968)  176-177. 

31  Segundo  M.  D.  Lambert  (1977)  25  a  descontinuidade  geográfica  dos  focos  de  heresia  no  século 
XI  provaria  que  a  repressão  era  em  geral  eficaz,  impedindo  o  reaparecimento  da  dissidência  nos 
mesmos  lugares;  e  acrescenta  que  eram  diferentes  umas  das  outras  as  doutrinas  pregadas  nas  várias 
regiões.  Pelo  contrário,  parece-me  que  a  maioria  destes  movimentos  heréticos  se  inscreveu  em  termos 
gerais  comuns. 

32  J.-P.  Poly  et  al.  (1980)  391. 

53R.  I.  Moore  (1977)  36-37. 

14  R.  Fossier  (1971)  266;  M.  D.  Lambert  (1977)  24;  J.  B.  Russell  (1965)  38-39;  C.  Thouzellier 
(1968)  108. 

35  R.  Fossier  (197 1)266;  M.  D.  Lambert  (1977)  24:  J.  B.  Russell  (1965)  38-39.  41. 

36  G.  1.  Langmuir  ( 1980)  357. 

37  R.  Fossier  (1971)  266. 
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cia  tivessem  chegado  aos  camponeses  sublevados  que  duas  décadas  e  meia  depois 
assaltaram  a  capela  de  um  castelo  real  nas  redondezas,  quebrando  e  profanando  relí¬ 
quias  e  túmulos  de  membros  da  dinastia38.  Mas  na  Marca  oriental,  a  futura  Áustria, 
onde  neste  período  a  aristocracia  bávara  continuou  o  apertado  controlo  sobre  um 
amplíssimo  movimento  de  migrações  e  de  colonização  (ver  o  capítulo  ó.c),  só  muito 
tarde,  nos  inícios  do  século  XIV,  apareceram  pela  primeira  vez  heresias  integralmente 
identificadas  com  a  região39.  Nem  sequer  pode  supor-se  que  o  silêncio  da  documenta¬ 
ção  resultasse  de  qualquer  insuficiência  da  autoridade,  pois  o  bannum  começou  por  se 
reafirmar  nas  fronteiras,  antes  de  se  consolidarem  as  hierarquias  no  interior  do  antigo 
império  franco.  A  vigilância  que  levou  a  assinalar  tantos  focos  heréticos  entre  Liège 
e  os  Alpes  italianos  não  era  decerto  maior  do  que  aquela  que  se  exercia  nas  áreas 
de  mais  precoce  colonização  senhorial.  Parece-me  seguro  concluir,  assim,  que  de 
nenhuma  das  grandes  frentes  de  desbravamento  restaram,  para  este  período,  notícias 
de  actividade  dissidente. 

Uma  segunda  conclusão  pode  tirar-se  quando  se  compara  a  distribuição  geográfica 
das  heresias  na  primeira  metade  do  século  XI  com  M  éreas  ónde  se  julga  terem  sido 
mais  numerosos  os  eremitas;  Se  há  por  vezes  notícia  da  sobreposição  de  ambos  os 
movimentos,  como  em  Laon,  em  geral  parece  terem-se  entastftsoMdo  com  a  heterodo¬ 
xia  apenas  populações  que  não  encontravam  no  eremitismo  compensação  para  as  suas 
insatisfações.  E  a  desfasagem  foi  cronológica  também,  pelo  menos  em  França,  onde  os 
maiores  surtos  heréticos  ocorreram  na  primeira  metade  do  século  e  a  presença  dbs  ere¬ 
mitas  se  tomou  mais  frequente  na  segunda  metade40. 

Uma  terceira  conclusão  resulta  do  confronto  entre  a  repartição  geográfica  e  cronoló¬ 
gica  das  heresias  e  a  lista  dos  conflitos  sociais  violentos.  Nunca  neste  período  foram 
coincidentes,  com  a  possível  excepção  da  sublevação  rural  de  lOT^jurtfrfrGoslaivjga 
Saxónia,  onde  no  ano  anterior  o  campesinato  livre  e  *  aristocracia  do  ducado  haviam 
ensaiado  um  levantamento  conjunto41.  E  é  sugestivo  que  a  contestação  religiosa  não 
pareça  ter  então  penetrado  a  Normandia,  onde  no  entanto  se  registou  a  mais  importante 
guerra  camponesa  da  época  (ver  o  capítulo  6.c).  Mesmo  os  rurais  que  nos  meados  do 
século,  no  norte  da  Itália,  atacaram  e  incendiaram  igrejas42  estavam  demasiado  afasta¬ 
dos  de  qualquer  dos  focos  importantes  da  dissidência  religiosa  para  que  os  possamos 
relacionar  directamente  com  ela.  Ao  dissociar-se  sistematicamente  dos  actos  insurrec- 
cionais,  a  heresia  do  século  XI  evoluiu  nas  suas  formulações  doutrinárias.  Leutard.  o 
primeiro  destes  pregadores,  apelara  para  que  não  se  pagassem  tributos  à  Igreja43,  mas 
os  movimentos  que  lhe  sucederam  em  Châlons  silenciavam  este  aspecto44,  que  não 
encontro  também  referido  a  propósito  dos  outros  surtos  de  contestação  religiosa  da 


38  K.  J.  Leyser  (1979)93. 

39  P.  P.  Bemard  ( 1 956)  50. 

40  J.-P.  Polyetal.  (1980)  422. 

41  Quanto  à  revolta  da  Saxónia  em  1073:  G.  Barraelough  (1972)  95. 

4-  R.  Fossier  (1971)  267. 

43  M.  D.  Lambert  (1977)  29-30;  R.  1.  Moore  (1977)  35-36;  R.  Morghen  (1955)  344-346;  J.  B. 
Russell  ( 1965)  1 12-113;  C.  Thouzellier  (1968)  107. 

44  R.  I.  Moore  (1977)  37-38. 
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primeira  metade  do  século45.  E,  no  entanto,  inúmeros  documentos  mostram  que  foi 
neste  período  muito  frequente  a  recusa  ao  cumprimento  dos  tributos  eclesiásticos46. 

Estando  conectas  estas  três  observações,  confirma-se  que  as  heresias  do  século  XI 
eram,  de  todas  as  expressões  de  descontentamento  social,  as  mais  afastadas  de  uma  acti- 
vidade  prática47.  Se  o  eremitismo  foi  visto  pelos  camponeses  como  compensação  de 
uma  utilização  dos  incultos  que  ficava  cada  vez  mais  condicionada,  então  a  heresia 
constituiu  uma  compensação  do  eremitismo,  onde  este  não  se  implantou.  Rarefeitas  em 
sucessivos  processos  de  empobrecimento,  as  heterodoxias  serviram  nesse  século,  não 
de  expressão  da  existência  de  confrontos  sociais  activos,  mas  de  compensação  pela  sua 
ausência.  Este  empobrecimento  material  da  ideologia  indica  uma  transformação  nas 
relações  de  força.  A  partir  do  momento  em  que  o  regime  senhorial  acabou  de  assimilar 
o  que  restava  do  campesinato  independente  e  pôde  dirigir  a  integralidade  da  vida  social, 
não  deu  tréguas  a  tudo  que  escapasse  aos  seus  cânones.  A  aristocracia  tomara-se  a  tal 
ponto  capaz  de  enquadrar  as  actividades  rurais  que  qualquer  mudança  profunda  passou 
a  ser  tida  como  viável  apenas  na  esfera  espiritual.  O  exacerbamento  da  repressão  foi 
uma  consequência,  não  uma  causa,  da  nova  situação.  As  mesmas  razões  que  condena¬ 
vam  as  alternativas  de  vida  a  apresentar-se  como  exclusivamente  ideológicas  faziam 
com  que  a  ideologia  dissidente  caísse  sob  a  alçada  da  repressão.  Foi  um  só  processo  a 
reduzir  a  contestação  activa  à  heresia,  a  converter  a  heresia  numa  penitência,  a  expor  o 
penitente  à  severidade  do  bannum  e  a  transformá-lo  em  mártir.  O  sacrifício  auto-infli- 
gido,  que  é  a  penitência,  ou  devido  ao  rigor  alheio,  que  é  o  martírio,  eram  alternativas 
equivalentes  e  logicamente  implicadas  no  empobrecimento  material  da  ideologia. 

Entre  os  meados  do  século  IX  e  a  segunda  metade  do  seguinte  a  documentação  não 
registou  traço  de  heresias48,  o  que  não  significa  que  não  fosse  difundida  a  reflexão 
exterior  aos  quadros  da  ortodoxia  cristã.  Heresia  é  um  conceito  meramente  negativo  e 
nunca  os  heréticos  se  intitulam  como  tal  se  não  forem  acusados  antes  pelos  defensores 
da  verdade  oficial.  Em  cada  época,  em  cada  região,  são  os  poderes  constituídos  a  defi¬ 
nir  quem  é  herético49.  Durante  a  fase  mais  aguda  da  crise,  quando  na  área  do  antigo 
império  carolíngio  estavam  subvertidas  as  hierarquias  vassálicas  e  ultrapassados  tantos 
quadros  de  autoridade,  era  impossível  que  a  classe  dominante  exercesse  a  vigilância 


45  Porém.  R.  Fossier  (org,  1974)  137.  referindo-se  às  heresias  de  Laon,  Cambrai  e  Arras  no  pri¬ 
meiro  quartel  do  século  XI,  afirma  que  conjugavam  a  contestação  religiosa  e  reivindicações  contra  a 
autoridade  senhorial. 

46  J.  B.  Russell  0965)  112. 

47  M.  D.  Lambert  ( 1977)  29-30  afirma  que  todas  as  heresias  da  primeira  metade  do  século  XI  tive¬ 
ram  a  fuga  ao  mundo  material  como  um  dos  traços  característicos.  Ao  sublinharem  o  mesmo  aspecto, 
J.  Musy  (1975)  74-76  e  J.  B.  Russell  (1965)  230  e  segs.  consideram,  porém,  que  ficaria  assim 
demonstrado  o  carácter  moral  ou  religioso,  e  nunca  social,  destas  heterodoxias.  Pelo  contrário,  creio 
ter  mostrado  que  foi  precisamente  em  virtude  do  seu  carácter  social,  no  contexto  específico  da  pri¬ 
meira  metade  do  século  XI.  que  as  heresias  puderam  aparecer  temporariamente  alheadas  das  manifes¬ 
tações  mais  activas  de  revolta.  Vem  a  propósito  recordar  a  ironia  com  que  J.-P.  Poly  et  al.  ( 1980)  416- 
-417  observam  que  a  oposição  estabelecida  frequentemente  entre  movimentos  religiosos  e  sociais 
resulta  da  actual  separação  das  escolas  de  pesquisa.  Ainda  sobre  este  assunto  ver  no  capítulo  17  a  n. 
174. 

4S  M.  D.  Lambert  (1977)  10;  J.  B.  Russell  (1965)  17-18. 

49  Ver  a  n.  204  do  capítulo  17. 
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ideológica  constante  e  a  implacável  repressão  necessárias  para  marcar  os  Limites  da 
ortodoxia.  Aquela  aparente  ausência  de  traços  de  heresia  representa  apenas  a  falta  de 
uma  imposição  rigorosa  da  ortodoxia,  o  que  pode  ser  confirmado  pelos  exemplos  inglês 
e  astur-leonês. 

Ao  longo  do  período  anterior  não  se  registaram  insurreições  ou  revoltas  violentas 
entre  os  camponeses  anglo-saxónicos  (ver  o  capítulo  l.a),  que  não  foram  também  agita* 
dos  por  pregações  heréticas  (ver  o  capítulo  2);  e  as  associações  juradas,  em  vez  de  per¬ 
seguidas  como  no  continente,  eram  aceites  pelas  autoridades  enquanto  instrumento  de 
organização  social  (ver  o  capítulo  l.b).  Só  porque  os  desbravamentos  atingiram  na  ilha 
enorme  amplitude  foi  possível  manter  a  acalmia  neste  tipo  de  conflitos  (ver  o  capítulo 
3.c)  e  o  mesmo  continuou  a  suceder  durante  o  período  da  crise.  Devido  ao  tipo  de  rela¬ 
cionamento  que  os  monarcas  ainda  conservavam  com  o  campesinato  independente  e  à 
tendência  para  concentrar  as  várias  dinastias  numa  soberania  única,  o  regime  senhorial 
manteve  entre  os  Anglo-Saxões  uma  estabilidade  maior  do  que  a  que  existia  no  antigo 
império  carolíngio  e  a  classe  dominante  superou  mais  rapidamente  as  dificuldades.  Por 
isso  os  desbravamentos  puderam  aqui  prosseguir  com  grande  vastidão  (ver  o  capítulo 
4)  e  os  invasores  escandinavos  deram-lhes  mesmo  um  novo  impulso  (ver  o  capítulo 
5.b).  Neste  quadro  de  elevada  continuidade  social,  nem  os  camponeses  romperam  com 
o  regime  ou  se  lançaram  em  acções  violentas,  nem  a  aristocracia  precisou  de  impor 
limites  ideológicos  mais  estritos  ou  de  reforçar  a  repressão.  A  Inglaterra  permaneceu, 
durante  este  período,  imune  à  heresia  porque  não  foi  necessário  definir  mais  rigorosa- 
mente  a  ortodoxia50. 

Também  no  reino  astur-leonês.  onde  a  abundância  de  camponeses  independentes  e  a 
centralização  da  soberania  impediram  que  a  crise  tivesse  lugar  (ver  o  capítulo  4).  não 
se  tomou  necessária  uma  formulação  mais  exacta  do  cristianismo  ortodoxo,  o  que 
explica  que  a  documentação,  emanada  das  autoridades,  não  registe  a  ocorrência  de 
heterodoxias  ligadas  aos  movimentos  camponeses.  Nem  sequer  a  luta  contra  os  tributos 
eclesiásticos  se  repercutiu  num  quadro  ideológico  que  a  classe  dominante  classificasse 
como  herético51. 

A  situação  foi  a  oposta  no  continente  a  norte  dos  Pirenéus.  Aí  não  se  continuavam 
no  século  XI  quadros  de  soberania  que  tivessem  permanecido  total  ou  relativamente 
estáveis,  mas  reconstituía-se  uma  autoridade  que  fora  ultrapassada  e  posta  em  causa.  O 
rigor  devia  portanto  ser  maior,  e  a  classe  senhorial,  que  ao  assimilar  e  enquadrar  as 
movimentações  rurais  abriu  o  novo  período  na  evolução  do  regime,  ao  reforçar  a 
repressão  iniciou  também  a  era  nova,  em  que  cruelmente  recordou  as  implicações  terre¬ 
nas  da  ideologia  a  todos  aqueles  que.  através  dela.  pretendessem  refugiar-se  num 


50  J.  B.  Russell  (1965)  245-246  indica  que  a  Inglaterra,  durante  este  período,  permaneceu  imune 
às  heresias.  Parece-me  que  se  aproxima  do  centro  da  questão  R.  S.  Lopez  (1965)  353  ao  afirmar, 
embora  a  propósito  dos  séculos  Xll  e  XIII.  que  as  autoridades  inglesas  se  salientaram  pela  indulgên¬ 
cia  relativamente  aos  heterodoxos. 

Quanto  à  eventual  presença  de  eremitas  na  Inglaterra,  H.  Dauphin  (1965)  276  afirma  que  até  ao 
século  XII  as  informações  são  escassas,  o  que  não  significaria  que  não  existissem.  Parece-me  que 
menos  significaria  ainda  que  existissem. 

51  R.  Pastor  (1980  a)  249-250. 
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mundo  espiritual.  Em  1004  as  perseguições  do  bispo  de  Châlons  haviam  levado  Leu- 
tard  ao  suicídio52,  o  que  se  pode  considerar  uma  condenação  indirecta  à  morte.  Mas  foi 
em  1007.  em  Orléans.  quando  se  queimaram  vivas  duas  pessoas  acusadas  de  heresia, 
que  pela  primeira  vez  no  Ocidente  cristão,  desde  o  final  do  Baixo  Império,  se  senten¬ 
ciou  directamente  alguém  à  pena  capital  por  este  motivo53.  O  suplício  repetiu-se  na 
mesma  cidade,  em  1022,  sendo  treze  ou  catorze  os  heréticos  condenados54,  e  no 
mesmo  ano,  em  Toulouse,  outras  execuções  tiveram  lugar55.  Cerca  de  1028,  em  Milão, 
um  grande  número  de  dissidentes  de  Monteforte  morreu  nas  fogueiras56  e  nos  meados 
do  mesmo  século,  na  Alta  Lorena,  registaram-se  mais  condenações57.  A  primeira 
metade  do  século  XI  marcou,  portanto,  uma  nova  fase  das  relações  ideológicas  no 
regime  senhorial,  oficialmente  reconhecida  quando  em  1049  se  reuniu  em  Reims  um 
concílio  que  inaugurou  os  esforços  do  papado  para  controlar  as  novas  comentes  religio¬ 
sas  e  definir  ainda  mais  rigorosamente  a  ortodoxia58. 

As  heresias  não  se  iriam  manter  durante  muito  tempo  num  plano  tão  exclusiva¬ 
mente  ideal.  A  repressão  inevitavelmente  as  vocacionou  para  o  substrato  material.  E  o 
amplo  quadro  ideológico  que  os  dissidentes  começaram  na  primeira  metade  do  século 
XI  a  desenvolver  pôde  servir  depois  para  conceber  uma  prática  contestatária  sem  prece¬ 
dentes  no  regime  senhorial.  Ficava  aqui  aberto  um  período  novo. 


b.  Quadro  de  ambivalência 

O  quadro  doutrinário  das  heresias  reflectiu  a  sua  difusão  e  enraizamento  nas  regiões 
e  na  época  em  que  melhor  podiam  compensar  a  ausência  de  uma  vasta  mobilização  dos 
rurais  em  direcção  a  áreas  pioneiras,  ou  a  inexistência  de  movimentos  de  contestação 
amplos  e  abertos.  A  vocação  evangélica  destes  dissidentes59,  a  referência  à  pureza 
mítica  da  Igreja  primitiva60,  a  pregação  da  pobreza  como  abençoada  por  Deus61  ser¬ 
viam  para  justificar  o  afastamento  da  actividade  prática,  porque  não  se  tratava  de  fazer 
a  apologia  dos  míseros  camponeses.  A  pobreza  que  consideravam  necessária  para  a  sal¬ 
vação  da  alma  não  residia  no  labor  quotidiano  da  esmagadora  maioria  da  população, 
mas  resultava  da  penitência,  da  voluntária  ruptura  com  o  conjunto  social  organizado; 


5-  M.  D.  Lambert  (1977)  29-30;  J.  B.  Russell  (1965)  112-113. 

53  D.Heriihy  (1971)  128. 

No  entanto,  segundo  M.  Erbstòsser  (1988)  68  e  R.  1.  Moore  (1977)  25-30,  data  de  1022.  também 
em  Orléans.  a  primeira  vez  que  desde  o  final  do  Baixo  Império  algúem  foi  condenado  à  morte  por 
heresia  no  Ocidente  cristão. 

54  G.  Duby  (1981)  88-89;  M.  Erbstòsser  (1988)68;  R.  I.  Moore  (1977)  25-30;  J.  B.  Russell  ( 1965) 
31-32. 

55  S.  Runciman  (1949)  107. 

56J.B.  Russell  (1965)35-36. 

57  ld„  ibid.,  42. 

58  G.  I.  Langmuir  ( 1980)  358-359. 

59  R.  H.  HiltoiM  1973  b)  87. 

Nl  R.  Morghen  (1955)  340-341 . 

61  E.  Delamelle  (1965)  226;  R.  Fossier(  1971)  265;  G.  I.  Langmuir  ( 1 980)  356-357. 
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era,  em  sentido  literal,  um  voltar  de  costas  ao  mundo62.  Ao  mesmo  tempo,  porém,  con¬ 
testava-se  assim  radicalmente  o  fundamento  material  da  Igreja,  a  acumulação  de  fortu¬ 
nas  colossais  pelas  instituições  eclesiásticas.  E  como  eram  elas  a  assegurar  a  coesão  e  a 
continuidade  dos  patrimónios  aristocráticos,  a  proclamação  da  pobreza  evangélica 
constituía  também  uma  acusação  directa  à  classe  senhorial  e  em  qualquer  altura  poderia 
servir  aos  servos  de  quadro  ideológico  para  conceberem  as  suas  lutas.  A  mesma  ambi¬ 
valência  se  encontra  nos  restantes  aspectos  das  doutrinas  heréticas. 

Pela  sua  própria  existência  a  heresia  contestava  a  Igreja  oficial  e  a  hierarquia  ecle¬ 
siástica63.  Os  heréticos  de  Arras  foram  os  primeiros  a  formular  de  maneira  precisa  a  tese 
de  que  os  sacramentos  não  seriam  válidos  quando  ministrados  por  um  clero  indigno64  e 
este  foi  um  dos  temas  mais  repetidos  pelas  outras  dissidências  da  primeira  metade  do 
século  XI65.  como  o  seria  em  seguida.  Atribuir  a  legitimidade  de  um  ritual  à  pessoa  de 
sacerdote  correspondia  a  negar  o  carácter  sagrado  à  instituição  religiosa.  Se  a  Igreja  não 
tivesse  uma  eficácia  superior  à  de  cada  um  dos  oficiantes,  então  não  teria  também  qual¬ 
quer  especial  caução  divina.  Esta  foi  uma  das  clivagens  fundamentais,  dispondo- se  num 
lado  a  ortodoxia,  fundada  na  validade  da  instituição  e  da  hierarquia,  com  todos  os  seus 
rituais  e  imagens,  e  a  heterodoxia  no  outro  lado,  que  corroía  a  instituição  com  o  pro¬ 
blema  da  pureza  do  clero.  A  uma  concepção  do  sagrado  assente  na  prática  exterior  de 
rituais,  opunha-se  uma  concepção  mística  resultante  da  vontade  íntima  e  consciente66. 
Ao  destruírem  imagens67,  ao  negarem  a  administração  de  sacramentos  às  crianças68  ou 
ao  recusarem  até  a  validade  de  todos  os  sacramentos69,  os  heréticos  proclamavam  a  reli¬ 
gião  como  um  processo  interior.  E  na  relação  directa  do  homem  com  Deus  negavam  a 
razão  de  ser  a  qualquer  instituição  que  pretendesse  o  exclusivo  da  mediação  entre  a 
esfera  humana  e  a  divina.  Só  em  função  deste  quadro  podemos  entender  a  difusão  pelas 
heresias  populares  das  subtilezas  e  querelas  teológicas  que  haviam  até  então  constituído 
um  apanágio  dos  meios  clericais  mais  cultos.  Alguns  eclesiásticos  dissidentes  romperam 


62  J.  Musy  (1975)74. 

Parece-me  um  completo  anacronismo  aplicar  à  primeira  metade  do  século  XI.  como  faz  R.  I. 
Moore  (1977)  45,  a  tese  de  que  a  recusa  herética  dos  bens  materiais  revelaria  um  nível  crescente  de 
consumo  na  sociedade  em  geral. 

63  D.  Herlihy  (1971)  131-135;  R.  1.  Moore  (1977)  42;  R.  Morghen  (1955)  333,  340-341. 

64  R.  Morghen  (1955)  346. 

65  Id..  ibid.,  334-335;  J.  Musy  (1975)  54.  68  e  segs. 

Perante  isto,  é  difícil  entender  como  pode  E.  Delaruelle  (1955)  3 1 0  afirmar  que  no  século  XI  a  pie¬ 
dade  popular  exigia  o  clero,  indispensável  para  ministrar  os  sacramentos,  nâo  se  manifestando  então 
indícios  de  um  anticlericalismo  consciente,  nem  de  um  cristianismo  que  excluísse  o  sacerdócio. 

“  G.  I.  Langmuir  (1980)  356-357;  R.  Morghen  (1955)  344-346;  J.  B.  Russell  (1965)  211. 

67  G.  1.  Langmuir  (1980)  356-357;  R.  I.  Moore  (1977)  35-36;  R.  Morghen  (1955)  344-346;  C. 
Thouzellier  (1968)  107-108. 

68  G.  I.  Langmuir  (1980)  356-357:  C.  Thouzellier  (1968)  107-108. 

Os  heréticos  de  Arras,  segundo  R.  Morghen  (1955)  346,  foram  também  os  primeiros  a  formular 
de  maneira  exacta  a  tese  que  condenava  o  baptismo  das  crianças,  com  o  argumento  de  que  elas  eram 
incapazes  de  actos  de  fé  conscientes. 

69  R.  Fossier  (1971)  266;  G.  I.  Langmuir  (1980)  356-357;  R.  I.  Moore  (1977)  9-18.  30;  J.  B.  Rus¬ 
sell  (1965)  21 1. 

Sobre  outra  possível  implicação  da  recusa  dos  sacramentos  ver  neste  capítulo  a  n.  22. 
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com  a  Igreja  e  levaram  para  o  meio  rural  temas  a  que  ele  não  tivera  antes  acesso70.  Mas 
parece-me  verosímil  que  com  este  percurso  se  conjugasse  outro  em  sentido  inverso  e 
que  temas  pagãos,  presentes  ainda  na  memória  camponesa,  fossem  introduzidos  no  qua¬ 
dro  do  cristianismo  e  assumissem  diferentes  implicações  ideológicas. 

Volta  a  manifestar-se  aqui  a  ambivalência  destas  heresias.  A  redução  da  actividade 
religiosa  a  um  processo  espiritual  interno  constituiu,  por  um  lado,  um  drástico  empo¬ 
brecimento  da  ideologia.  Foi  a  extremação  lógica  do  movimento  que  convertera  a 
peregrinação  em  mera  compensação  simbólica  das  migrações,  para  a  limitar  em  seguida 
a  uma  jornada  interior  de  penitência.  Mas  ao  fazê-lo  -  e  por  isso  mesmo  -  os  dissiden¬ 
tes  prescindiam  de  quaisquer  intermediários  entre  eles  e  Deus,  negando  assim  à  Igreja 
uma  função  religiosa7 1  e  remetendo-a  exclusivamente  ao  papel  mundano  e  pecaminoso 
de  detentora  das  grandes  fortunas.  E  deste  modo  um  quadro  ideológico  que  resultara  de 
uma  operação  de  afastamento  da  prática  poderia  em  breve  servir  de  justificação  para  a 
violência  dirigida  contra  os  magnates  eclesiásticos.  Nem  parou  aqui  a  ambiguidade  das 
heterodoxias,  porque  ao  mesmo  tempo  que  todas  elas  punham  em  causa  a  hierarquia 
religiosa  oficial,  algumas  começaram  a  esboçar  novas  hierarquias,  como  por  exemplo 
sucedeu  em  Monteforte72  e  talvez  também  em  Liège73.  É  este  o  problema  crucial  de 
qualquer  heresia,  o  de  saber  até  que  ponto  não  pretende  converter-se  noutra  ortodoxia. 

Mais  ambígua  ainda  foi  a  sistemática  oposição  dos  heréticos  ao  casamento  e  a  sua 
insistência  na  castidade74.  A  dissidência  religiosa  da  primeira  metade  do  século  XI 
difundiu-se  e  radicou-se  sobretudo  em  regiões  afastadas  das  grandes  frentes  de  coloni¬ 
zação.  Quanto  mais  dificilmente  se  superasse  a  divisão  dos  casais  e  a  fragmentação  dos 
patrimónios  aristocráticos,  maior  seria  a  insatisfação  dos  filhos  segundos  (ver  o  capí¬ 
tulo  6.a),  incapazes  de  se  estabelecer.  Resultantes  de  uma  atitude  de  renúncia  à  activi¬ 
dade  prática  e  procurando  compensar  espiritualmente  um  mundo  que  parecia  impossí¬ 
vel  reformar,  as  heresias  da  época  converteram  a  inaptidão  de  tantos  juvenes  de  ambos 
os  sexos  em  fundar  família  numa  recusa  ideológica  da  instituição  familiar.  E  o  celibato 
forçado,  que  os  tomava  numa  espécie  de  adultos  incompletos,  encontrou  a  compensa¬ 
ção  ideal  na  continência  voluntária.  A  contestação  exterior  transformara-se  numa  peni¬ 
tência  interior75.  Ao  mesmo  tempo  a  vida  em  comum  professada  por  cada  grupo  de 
heréticos  e  a  sua  solidariedade  constituíam  formas  artificiais  de  família,  abertas  a  quem 


7n  J.  Musy  (1975)  55-59.  71-72. 

A  este  respeito  ver  também  a  n.  35  do  capitulo  2. 

71  G.  Duby  <1981 )  1 18;  R.  H.  Hilton  (1973  b>  87;  J.  B.  Russell  (1965)  211. 

72  R.  I.  Moore  (1977)  31-33;  R.  Morghen  (1955)  348;  C.  Violantc  (1968)  176-177. 

7,J.B.  Russell  (1965)41. 

74  R.  Fossier  (1971 )  266;  D.  Herlihy  (1971)  131-135;  G.  I.  Langmuir  (1980)  356-357;  R.  1.  Moore 
(1977)  9-18,  30-33,  35-36;  R.  Morghen  (1955)  333.  344-346.  348;  J.  B.  Russell  (1965)  23,  37;  €. 
Thouzellier  ( 1968)  107-108;  C.  Violante  ( 1968)  176-177. 

7?  Afirma  B.  Geremek  em  École  Pratique  des  Hautes  Études  (VIC  Section)  (1968)  198  que  a  hosti¬ 
lidade  dos  heréticos  ao  casamento  e  à  família  talvez  se  justificasse  por  muitos  serem  terceiros  e  quar¬ 
tos  filhos;  e  a  afluência  de  mulheres  de  origem  aristocrática  poder-se-ia  explicar  pelo  facto  de  não 
terem  recebido  dote.  Embora  formulada  em  termos  mais  demográficos  do  que  sociais,  converge  com 
esta  a  tese  de  D.  Herlihy  (1971 )  1 37,  quando  afirma  que  as  concepções  ortodoxas  pressupunham  uma 
sociedade  estável,  onde  os  filhos  sucediam  aos  pais;  enquanto  que  numa  época  de  acentuado  cresci- 
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tivesse  cortado  a  ligação  cora  as  famílias  de  origem76.  O  apelo  da  heterodoxia  exerceu- 
-se  assim  sobre  ambas  as  classes  sociais,  pois  tanto  nas  famílias  servis  como  nas  aristo¬ 
cráticas  se  marginalizavam  filhos  segundos. 

Talvez  se  possa  também  encontrar  outra  forma  de  ambivalência  na  oposição  dos 
heréticos  ao  casamento.  Se  admitirmos  que  só  a  um  pequeno  número  era  exigida  abso¬ 
luta  castidade,  ficando  dispensada  a  massa  dos  seguidores77,  temos  aqui  em  gérmen  a 
reconstituição  de  hierarquias  religiosas.  Mas  se  considerarmos  que  os  heréticos  voca¬ 
cionados  para  a  continência  eram  laicos  sob  o  ponto  de  vista  da  Igreja,  compreendemos 
que  se  punha  assim  em  causa  uma  das  características  fundamentais  que  definiam  o 
corpo  eclesiástico.  Dedicar-se  à  castidade  era,  para  um  leigo,  contestar  o  exclusivo 
clerical  dessa  suposta  perfeição78. 

A  sistemática  ambiguidade  da  heterodoxia,  em  todos  os  seus  principais  temas,  mos¬ 
tra  que  formava  um  quadro  ideológico  muito  amplo.  Sob  este  ponto  de  vista  é  secundá¬ 
ria  a  questão  de  saber  se  eventuais  contactos  com  outras  áreas  civilizacionais  estiveram 
na  origem  do  surto  de  dissidência  do  século  XI  ou  se  dentro  das  fronteiras  do  regime 
senhorial  se  teria  chegado  a  formulações  doutrinárias  comparáveis  às  que  tinham  curso 
em  regiões  longínquas79.  A  resposta  ajudaria  sobretudo  a  avaliar  em  que  medida  a  rede 


mento  económico  os  filhos  eram  mais  numerosos  do  que  os  pais,  suscitando  o  desequilíbrio  de  gera¬ 
ções  e  a  consequente  rivalidade  entre  elas. 

Curiosamente,  Georges  Duby.  que  várias  vezes  analisou  o  problema  dos  juvenes,  não  o  refere 
para  justificar  a  aversão  dos  heréticos  ao  matrimónio.  A  explicação  proposta  por  este  historiador 
supõe  a  validade  da  tese  formulada  por  Jack  Goody,  segundo  a  qual  o  modelo  de  família  estritaniente 
conjugal  e  cada  vez  mais  acentuadamente  exogâmico.  que  a  Igreja  se  esforçava  por  impor,  estaria  em 
absoluta  contradição  com  os  interesses  aristocráticos.  No  capítulo  I9.b  da  Parte  I  procurei  formular 
uma  crítica  a  esta  tese.  Segundo  G.  Duby  (1981.1  118-122  as  heresias  constituíam  uma  forma  de  opo¬ 
sição  à  ingerência  da  Igreja  nas  questões  matrimoniais,  tendo  sido  mais  activas  nas  regiões  onde  foi 
mais  precoce  a  intervenção  eclesiástica  no  ritual  do  casamento;  seria  sobretudo  a  aristocracia  a  opor- 
-se  a  estas  pretensões  da  Igreja  e  os  dissidentes  encontrariam  apoio  entre  os  senhores  que  desejavam 
sem  estorvo  mudar  de  esposa,  entre  os  que  defendiam  a  igualdade  da  concubinagem  com  o  casamento 
oficial  e  entre  o  clero  que  vivesse  em  mancebia.  Porém,  Duby  considera  (pp.  23-24.  54-55)  que  os 
camponeses,  sobretudo  os  que  nada  possuíam  e  não  colocavam  a  questão  da  transmissão  do  patrimó¬ 
nio.  não  se  opunham  ao  controlo  do  casamento  pela  Igreja.  Assim,  explicar  as  heresias  por  uma  pre¬ 
tensa  contestação  do  modelo  familiar  patrocinado  pela  Igreja  corresponde,  para  o  autor,  a  reduzi-las  a 
um  movimento  de  carácter  senhorial,  o  que  não  é  corroborado  pelos  factos  conhecidos,  pois  a  maior 
parte  das  heresias  teve  a  sua  mais  ampla  base  de  apoio  entre  os  camponeses.  A  explicação  proposta 
por  Duby  toma-se  em  seguida  um  pouco  diferente,  quando  afirma  (p.  129)  que  o  enquadramento  da 
sociedade  em  células  estritamente  conjugais  seria  o  objectivo  tanto  do  modelo  familiar  eclesiástico 
como  do  aristocrático,  ou  seja,  da  linhagem;  teria  sido  a  imposição  deste  modelo  a  causar  frustrações 
que  encontrariam  na  heresia  a  sua  expressão.  Que  frustrações,  porém,  traria  esse  tipo  de  família  a 
camponeses  que,  sem  fortuna  para  perpetuarem,  não  dariam  nunca  origem  a  uma  linhagem?! 

76  R.  I.  Mooreí  1977)  272. 

77  G.  Duby  (1981)  118-121. 

78  H.  Taviani  (1977)  1079-1080,  1085.  Parece-me  inaceitável,  no  entanto,  a  tese  desta  autora, 
segundo  a  qual  (pp.  1075.  1086)  as  heresias,  como  visavam  apenas  transformações  espirituais,  não 
seriam  indício  de  nenhuma  insatisfação  social. 

79  Uma  corrente  de  historiadores  afirma  que  as  heresias  da  primeira  metade  do  século  XI  recebe¬ 
ram  inspiração  exterior  ao  regime  senhorial,  inserindo-se  por  aí  na  tradição  do  maniqueísmo.  Esta  tese 
fora  já  formulada  por  E.  Gibbon  (1983-1990)  VII  131,  que  considerava  possível  uma  influência  dos 
dualistas  pauücianos.  quer  mediante  os  peregrinos  que  seguiam  a  rota  do  Danúbio  em  direcção  a  Jeru- 
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de  contactos  tecida  durante  a  crise  pelas  deslocações  populacionais  seria  capaz  de  sus¬ 
tentar  a  transmissão  de  influências  a  grande  distância  e  a  sua  posterior  disseminação 
local.  Mas  sendo  impossível,  no  actual  estado  das  investigações,  dar  uma  solução  satis¬ 
fatória  ao  problema,  devemos  contentar-nos  em  chamar  a  atenção  para  o  carácter  multi- 
facetado  que  a  ambiguidade  das  heresias  lhes  conferia.  Nelas  podiam  reflectir-se  insa¬ 
tisfações  sociais  muito  diversas. 

Leutard,  que  no  ano  mil,  junto  a  Châlons-sur-Mame,  iniciou  esta  vaga  herética,  era 
um  camponês80,  como  o  era  a  grande  parte  dos  seus  seguidores81;  e  mais  tarde,  nos 
meados  do  século,  eram  camponeses  os  heréticos  desta  diocese82.  Camponeses  consti¬ 
tuíam  também  a  maioria  dos  dissidentes  em  Cambrai  e  Arras  no  primeiro  quartel  do 
século  XI83  e.  nos  meados  do  século,  em  Liège84.  Ao  sul,  na  Aquitânia,  o  movimento 

salém.  quer  através  do  Adriático,  nas  relações  mercantis  com  Veneza,  quer  a  partir  da  Itália  bizantina. 
Mais  recentemente  S.  Runciman  (1949)  107  defendeu  a  origem  balcânica  destas  heresias,  radicando- 
-as  sobretudo  na  doutrina  dos  Bogomilos.  os  quais  por  sua  vez  haviam  recebido  dos  Paulicianos  a  tra¬ 
dição  maniqueísta.  Para  este  especialista  a  Itália  seria,  na  área  do  regime  senhorial,  o  foco  de  difusão 
do  maniqueísmo,  que  teria  sido  especialmente  importante  em  Monteforte,  inspirando  também  os  heré¬ 
ticos  de  Toulouse,  de  Limoges,  de  Orléans  e  outros  ainda.  Do  mesmo  modo  M.  D.  Lambert  (1977) 
31-33  afirma  que  as  heresias  do  século  XI  não  foram  autóctones  e  provinham  do  bogotnilismo.  Ver 
também  M.  Erbstõsser  (1988)  66-67.  Mais  reticentes  são  J.-P.  Poly  et  al.  (1980)  263  e  403-406,  para 
quem  tanto  se  pode  admitir  que  as  heresias  ocidentais  e  as  orientais  resultassem  de  desenvolvimentos 
paralelos  a  partir  do  neoplatonismo  como  se  pode  aceitar  uma  inspiração  directa  a  partir  dos  Bogomi¬ 
los  dos  Balcãs,  ou  ainda  a  partir  dos  Paulicianos  deportados  para  a  Itália  bizantina.  Aliás,  note-se  que 
estes  autores  (pp.  399-401)  explicam  a  recusa  dos  heréticos  em  comer  carne,  e  portanto  em  matar 
animais,  como  uma  manifestação  da  doutrina  da  metempsicose,  partilhada  pelos  maniqueístas. 

Lima  corrente  oposta  afirma  o  carácter  autóctone  das  heresias  da  primeira  metade  do  século  XI.  R. 
Morghen  (19551  340-341  procede  a  uma  observação  metodologicamente  muito  importante  ao  notar 
que.  como  os  documentos  que  restam  são  de  onaem  geralmente  eclesiástica,  o  relato  das  heresias 
refiectiria  as  categorias  de  pensamento  da  Igreja,  remetendo  as  novas  dissidências  a  outras  já  anterior¬ 
mente  identificadas.  Este  autor  afirma  (pp.  350-351 )  que  há  uma  profunda  diferença  entre  o  dualismo 
metafísico  e  cosmogónico  dos  maniqueístas  e  o  dualismo  moral  e  antropológico  dos  heréticos  ociden¬ 
tais  do  século  XI,  o  qual  pode  reduzir-se  ao  dualismo  evangélico.  Uma  tese  semelhante  é  defendida 
por  J.  B.  Russell  (1965)  192  e  segs.,  21 5  e  228,  para  quem  não  teria  havido  no  Ocidente  nenhuma  tra¬ 
dição  contínua  de  gnosticismo  oculto,  sendo  o  dualismo  maniqueísta  introduzido  aqui  por  missioná¬ 
rios  bogomilos  apenas  na  década  de  1 140;  o  dualismo  que  existisse  antes  dessa  data  na  área  do  regime 
senhorial  resultaria  somente  de  uma  extremação  do  dualismo  inerente  ao  próprio  cristianismo.  Assim, 
para  este  historiador  (pp.  25-26.  32,  197-198),  tanto  os  heréticos  de  Liège  e  de  Arras  como  os  de 
Orléans  e  também  os  de  Monteforte  não  teriam  recebido  quaisquer  influências  orientais.  Aliás,  id. 
( 1963)  36  havia  já  admitido  que  o  bogomilismo  e  as  heresias  ocidentais  do  século  XI  tivessem  resul¬ 
tado  de  desenvolvimentos  paralelos,  sem  influência  directa.  R.  I.  Moore  (1977)  41-42  e  165-167,  além 
de  afirmar  que  não  existem  nenhumas  provas  de  relacionamento  directo  entre  o  bogomilismo  e  as 
heresias  ocidentais  do  século  XI.  observa  que  estas  eram  suficientemente  diferentes  umas  das  outras 
para  não  ser  possível  atribuir-lhes  uma  origem  única  e  comum.  Também  recusam  a  filiação  mani¬ 
queísta  e  bogomila:  R.  Fossier  ( 1971 )  266;  J.  Musy  (1975)41  e  segs..  67. 

A  conclusão  principal  parece-me  caber  a  J.  Russell  (1963)  38  ao  escrever  que,  mesmo  admitindo- 
-se  a  filiação  bogomila  das  heresias  ocidentais  do  século  XI,  restaria  por  explicar  a  razão  por  que  se 
haviam  difundido  naquela  época  e  naquelas  regiões. 

80  R.  I.  Moore  (1977)  35-36;  C.  Thouzellier  (1968)  107. 

81  J.-P.  Poly  et  al.  (1980)  389;  J.  B.  Russell  (1965)  112-113. 

82  J.  B.  Russell  (1965.)  38-39;  C.  Thouzellier  (1968)  108. 

83  R.  Fossier  (1984)  32. 

S4J.B.  Russell  (1965)  38-39. 
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recrutava  devotos  entre  os  rurais85  e  igualmente  o  fazia  em  Monteforte86.  Porém, 
embora  as  heresias  surgidas  no  século  XI  tivessem  o  maior  número  de  defensores  na 
classe  servil  e  na  plebe  urbana87,  contavam  também  com  a  participação  de  elementos 
da  classe  senhorial.  Por  um  lado,  clérigos  letrados,  cujas  especulações  teológicas  se 
haviam  mantido,  durante  o  período  anterior  à  crise,  afastadas  de  qualquer  contesta¬ 
ção88,  passaram  a  participar  nas  heresias  plebeias89  e  a  sua  presença  foi  particulannente 
notável  em  Orléans  no  primeiro  quarto  do  século90.  Por  outro  lado,  registou-se  ainda  o 
apoio  activo  de  aristocratas,  não  só  em  Monteforte,  como  é  correntemente  referido91, 
mas  parece  que  na  grande  maioria,  se  não  na  prática  totalidade,  das  manifestações  heré¬ 
ticas  da  primeira  metade  do  século  XI92. 

Uma  multiplicidade  de  contradições  do  regime  senhorial  reflec tia-se  nestas  hetero¬ 
doxias,  que  por  isso  puderam  servir  também  de  quadro  à  mobilização  de  camponeses 
em  lutas  do  39  tipo.  O  processo  que  levou  à  execução  na  fogueira  dos  dissidentes  de 
Orléans  ter-se-ia  inserido  nas  rivalidades  que  então  rodearam  a  progressiva  afirmação 
da  nova  dinastia  no  trono  de  Paris93.  E  em  Monteforte,  se  havia  razões  para  a  hostili¬ 
dade  rural  perante  a  expansão  do  poder  do  arcebispo  de  Milão,  que  procurava  agravar  a 
taxa  de  exploração,  a  participação  da  aristocracia  local  e  até  da  condessa  no  movimento 
herético  parece  mostrar  que  talvez  lhe  estivesse  também  subjacente  a  oposição  a  uma 
definição  mais  clara  das  hierarquias  intra-senhoriais94.  E  não  foi  esta  a  menor  das 
ambiguidades  da  dissidência  religiosa,  quando  se  encerraram  os  dois  séculos  de  crise. 
Ao  mesmo  tempo  que  procurava  compensar  espiritualmente  uma  radical  insatisfação 
com  o  regime,  ela  serviu  de  quadro  a  formas  novas  de  comunitarismo,  em  que  senhores 
chefiavam  grupos  homogéneos  de  camponeses.  Também  aqui  um  novo  período  se 
abria. 


85  R.  Fossier  ( 1971 )  266;  R.  I.  Moore  (1977)  30. 

86  H.  Taviani  (1974)  1247;  C.  Violante  ( 1 968)  176-177. 

87  R.  Morghen  (1955)  333.  337;  J.  Musy  (1975)  38-39. 

88  R.  Morghen  ( 1955)  333.  Ver  também  a  n.  35  do  capítulo  2. 

89  R.  Fossier  (1971 )  266;  J.  Musy  (1975)  75;  C.  Thouzellier  (1968)  108. 

90  G.  Duby  (1981)  88-89;  M.  Erbstõsser  (1988)  67;  R.  I.  Moore  (1977)  25-30;  R.  Morghen  (1955) 
344-346. 

91  M.  Erbstõsser  (1988)  67;  R.  1.  Moore  ( 1977)  35;  R.  Morghen  (1955)  348;  J.  B.  Russell  (1965) 
35-36;  H.  Taviani  (1974)  1227;  C.  Violante  (1968)  176-177. 

9-  R.  Morghen  (1955)  337,  depois  de  afirmar  que  a  grande  maioria  dos  heréticos  pertencia  às 
camadas  sociais  mais  humildes,  considera  como  únicas  excepções  os  clérigos  de  Orléans  e  os  aristo¬ 
cratas  de  Monteforte.  Porém,  M.  D.  Lambert  ( 1977)  30  enumera  os  surtos  heréticos  que  tocaram, 
além  de  camponeses,  clérigos  e  aristocratas,  e  são  quase  todos.  Ver  no  mesmo  sentido:  J.  Musy 
(1975)  75;  C.  Thouzellier  (1968)  108.  E  recordo  que  o  conde  de  Sens  foi  acusado  de  simpatia  pelo 
judaísmo:  ver  neste  capítulo  a  n.  24. 

9JG.  Duby  (1981)88-89. 

94  R.  1.  Moore  ( 1977)  35;  H.  Taviani  (1974)  1246-1247. 


SECÇÃO  m 


REORGANIZAÇÃO  DA  SOCIEDADE  RURAL, 
DESDE  O  SÉCULO  X  ATÉ  AO  SÉCULO  XIV 


A  profundidade  da  crise  dos  séculos  IX  e  X  e  a  vastidão  dos  movimentos  sociais 
que  lhe  estiveram  subjacentes  pode  avaliar-se  pelas  enormes  transformações  a  que  a 
sua  superação  deu  lugar.  Com  o  século  XI  abriu-se  outro  período,  que  durou  até  ao 
século  XIV,  e  ao  aspecto  tão  evidentemente  arcaico  que  o  regime  senhorial  havia  apre¬ 
sentado  até  então  sucederam  uma  sociedade  e  uma  economia  em  que  se  manifestaram 
numerosos  elementos  de  aparente  modernidade.  Quanto  ao  principal  é  uma  ilusão.  As 
formas  comerciais  e  políticas  que  então  começaram  a  ter  curso  estavam  inseridas  num 
sistema  inteiramente  distinto  do  capitalismo  e  era  esse  sistema  que  lhes  conferia  um 
carácter  próprio  e  uma  razão  de  ser.  Mas  não  nos  enganamos  ao  encontrar  no  novo  rela¬ 
cionamento  entre  a  elite  da  aristocracia  e  a  massa  servil,  nos  novos  aparelhos  de 
Estado,  nos  novos  tipos  de  dinheiro  e  no  novo  uso  que  dele  se  começou  a  fazer,  aqueles 
elementos  em  que  o  capitalismo  se  apoiou  na  sua  génese,  para  lhes  dar  uma  função  e, 
portanto,  um  conteúdo  bem  diferentes.  Estudar  o  período  inaugurado  com  o  fim  da 
crise  implica  que  identifiquemos,  sob  formas  comuns  às  que  hoje  existem,  realidades 
distintas.  É  o  que  farei  daqui  em  diante,  até  encerrar  a  obra.  Esta  tensão  entre  uma  simi¬ 
litude  de  formas  e  um  contraste  de  conteúdos  não  é  mais,  afinal,  do  que  a  dialéctica  das 
grandes  mudanças. 


CAPÍTULO  8 

SUPREMACIA  SENHORIAL 
SOBRE  AS  COMUNIDADES  CAMPONESAS 


Pequenas  movimentações  locais;  vadiagem,  fugas  e  deambulação  a  grande  distância 
de  pessoas  isoladas  ou  reduzidíssimos  grupos;  convergência  de  deslocações  para  a 
abertura  de  novas  terras  -  nos  séculos  IX  e  X  estes  três  tipos  de  migração  sobrepuse¬ 
ram-se  e  reforçaram-se1.  Mesmo  nas  fronteiras  da  Espanha  cristã,  onde  as  condições  da 
crise  não  se  fizeram  sentir,  o  prosseguimento  da  guerra  e  da  actividade  colonizadora  - 
quando  foi  possível  -  estimulou  as  deslocações  internas  e  o  cruzamento  de  correntes 
migratórias2.  Em  grande  parte  da  área  afectada  pela  crise  os  movimentos  populacionais 
atingiram  tais  dimensões  que  mais  alterados  ainda  deixaram  os  quadros  de  uma  autori¬ 
dade  posta  já  em  causa.  Deserção  de  servos  e  migrações  camponesas  resultaram  numa 
emancipação  prática.  E  ao  mesmo  tempo  que  os  não-livres  se  fundiram  assim  com  os 
livres,  acelerando-se  a  homogeneização  da  classe  servil,  distenderam-se  as  relações  de 
dependência,  diminuiu  o  número  dos  que  prestavam  serviços  de  trabalho  e  tomou-se 
irregular  o  seu  cumprimento,  desenvolveram-se  formas  de  tributo  que  implicavam  uma 
menor  taxa  de  exploração.  Sujeitos  a  estas  pressões,  desarticulavam-se  os  sistemas 
conhecidos  de  senhoria,  não  só  o  tipo  bipartido,  assente  na  extorsão  de  serviços  de  tra¬ 
balho,  mas  igualmente  aqueles  em  que  prevalecera  a  cobrança  de  tributos,  porque  a 
crescente  mobilidade  rural  perturbava,  ou  até  rompia,  a  conveniente  regularidade  das 
exacções3.  Não  ocorreu  apenas  uma  redução  do  nível  médio  da  exploração,  mas  algo  de 
mais  importante,  a  própria  perda  de  nitidez  do  quadro  tradicional  das  relações  servis. 

Foi  contra  esta  situação  que  a  aristocracia  reagiu,  logo  que  o  permitiram  a  constitui¬ 
ção  de  novos  centros  de  soberania  e  a  remodelação  das  hierarquias  vassálicas.  A  neces¬ 
sidade  básica  que  se  colocava  era.  uma  vez  mais,  o  estabelecimento  de  um  quadro  em 
que  acções  inicialmente  revolucionárias  servissem  para  fundar  novas  solidariedades 
entre  senhores  e  grupos  de  servos  e,  assim,  ao  mesmo  tempo  travar  as  contestações  e 


1  Quando  alguns  autores,  como  por  exemplo  R.  Fossier  (org.  1974)  116  a  respeito  da  Picardia, 
afirmam  que  não  se  registaram  neste  período  migrações  a  partir  de  regiões  vizinhas  ou  distantes  estão, 
com  efeito,  a  descurar  os  primeiro  e  segundo  movimentos  indicados. 

2  J.  Pérez  de  Urbel  { 1951 )  150- 153^  158. 

-  P.  Dockès  ( 1979)  131-133  e  G.  Luzzatto  (1955)  187-188  mostram  as  consequências  do  surto  de 
conflitos  sociais  sobre  os  sistemas  de  senhoria  tradicionais,  embora  insistam  sobretudo  na  desagrega¬ 
ção  da  de  tipo  bipartido.  Pelas  razões  enunciadas,  parece-me  que  os  efeitos  foram  gerais. 
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reorganizar  a  classe  dominante.  Tratava-se  de  converter  em  lutas  do  3g  tipo  as  que  se 
haviam  iniciado  no  2fi  tipo.  Nesta  perspectiva,  o  período  que  se  estendeu  desde  o  termo 
do  século  X  até  ao  século  XIV  pode  entender-se  como  uma  vastíssima  recomposição 
das  solidariedades  interclassistas. 


a.  Movimento  de  Paz 

Ao  acelerar  o  processo  de  crise,  agravando-o  primeiro  e  estimulando  em  seguida  a 
sua  superação,  o  estabelecimento  de  invasores  teve  ainda  como  efeito  acentuar  a  hete¬ 
rogeneidade  no  regime  senhorial.  Mas  ao  lado  de  regiões  onde,  com  amplitudes  diver¬ 
sas,  se  iam  reconstituindo  e  alargando  as  esferas  de  soberania,  seria  uma  ilusão  supor 
que  nada  se  opunha  nas  outras  à  crescente  fragmentação  da  autoridade. 

No  final  da  penúltima  década  do  século  X  realizou-se  no  Poitou  um  sínodo  que 
lançou  o  movimento  da  Paz  de  Deus4.  O  lugar  e  a  ocasião  não  podiam  ser  mais  adequa¬ 
dos.  No  preciso  momento  em  que  o  último  dos  Carolíngios  na  Francia  Occidentalis  era 
afastado  de  uma  coroa  cada  vez  mais  fictícia,  quando  parecia  não  haver  limites  ao  frac- 
cionamento  da  soberania5,  e  precisamente  na  Aquitânia,  onde  essa  situação  mais  se 
agravara6,  o  movimento  pela  restauração  da  paz  visava  aquilo  que  o  seu  nome  signi¬ 
fica,  se  entendido  sem  anacronismo,  no  contexto  da  época.  Num  sistema  de  troca  de 
presentes,  em  que  os  combates  e  a  pilhagem  tinham  uma  função  económica  perfeita- 
mente  regular,  a  noção  de  paz  não  se  opunha  à  de  guerra,  mas  associava-se  à  de 
ordem,  pertencendo  a  um  conjunto  de  conceitos  que  ilustrava  nos  seus  vários  aspectos 
o  exercício  do  bannum 7.  A  paz  incluía  as  expedições  guerreiras  e  só  as  derrotas  eram 
entendidas  como  quebra  da  paz,  enquanto  manifestação  de  uma  incapacidade  dos  che¬ 
fes  para  cumprirem  a  função  que  lhes  estava  destinada  no  ordenamento  da  sociedade. 
Mas  se  a  paz  justificava  as  campanhas  conduzidas  vitoriosamente  dentro  dos  quadros 
da  autoridade  estabelecida,  as  repetidas  escaramuças  entre  aristocratas  vizinhos  eram 


4  O  sínodo  de  Charroux,  no  Poitou,  ter-se-ia  reunido  em  987,  a  crer  em  R.  Sanfaçon  ( 1 967 )  15-1 6. 
Porém,  a  maior  parte  dos  historiadores  indica  a  data  de  989:  M,  Bourin  et  ai.  ( 1984)  65;  Ch.  Lauran- 
son-Rosaz  (1992)  1 10;  L.  K.  Little  (1974)  451:  M.  Mollat  (1978)  71;  J.-P.  Poly  et  al.  (1980)  234;  Ph. 
Wolff  (org.  1967)  140.  Por  seu  lado,  H.  Enjalbert  (org.  1979)  89  situa-o  em  990.  Mais  conciliatório, 
R.  Fossier  (1971)  263  considera  que  se  efectuou  em  989-990. 

Algumas  assembleias  eclesiásticas  podem  considerar-se  precursoras  deste  movimento:  Ch.  Lau- 
ranson-Rosaz  (1992)  1 10-1 16. 

-  H.  E.  J.  Cowdrey  (1970)  46  relaciona  o  aparecimento  do  movimento  de  Paz  com  a  desintegração 
da  autoridade  a  nível  regional.  Não  sigo  a  opinião  de  H.-W.  Goetz  ( 1992)  259-260  e  E.  Magnou-Nor- 
tier  (1992)  58  e  segs.,  para  quem  nestas  regiões,  e  nesta  época,  não  haveria  qualquer  situação  endé¬ 
mica  de  rivalidades  senhoriais. 

6  E.  Perroy  et  al.  ( 1955)  238-239  chamam  a  atenção  para  o  facto  de  o  movimento  de  Paz  se  ter  ini¬ 
ciado  na  Aquitânia,  região  onde  mais  se  acentuara  a  desagregação  do  poder.  Foi  na  Aquitânia,  no 
Languedoc  e  na  Catalunha,  segundo  Ph.  Wolff  (org.  1967)  140,  que  este  movimento  sobretudo  se 
desenvolveu.  A.  Debord  (1992)  135,  embora  pretenda  que  nesta  época  o  poder  do  duque  da  Aquitânia 
estava  estabelecido  firmemente,  mostra  (pp.  136  e  segs.)  como  a  sua  autoridade  assentava  em  bases 
precárias. 

7  G.  Duby  ( 1973)  54,  184. 
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uma  flagrante  violação  da  paz  porque,  além  de  resultarem  de  uma  desagregação  da 
ordem,  faziam,  por  cada  vitorioso,  um  outro  derrotado  no  interior  do  próprio  regime 
senhorial.  Restabelecer  a  paz  era,  portanto,  reoiganizar  os  quadros  da  autoridade  e 
consolidá-los8. 

Podemos  entender  até  que  ponto  essa  reorganização  se  tomara  urgente  se  não 
alhearmos  da  situação  da  época  a  outra  componente  do  nome,  a  referência  à  divindade. 
Este  movimento  pretendia-se  de  Deus  porque,  face  à  ineficácia  da  monarquia  na  Fran- 
cia  Occidentalis,  quem  apelou  à  paz  foram  os  intermediários  oficiais  na  relação  com  o 
céu,  sobretudo  os  bispos9.  Paz  de  Deus  significa,  simplesmente,  uma  reordenação  do 
bannum  encabeçada  por  dignitários  eclesiásticos.  Mas,  contrariamente  ao  que  a  esma¬ 
gadora  maioria  dos  historiadores  acredita,  ou  se  esforça  por  crer,  nenhuma  oposição  se 
manifestou  entre  os  interesses  religiosos  e  os  laicos10.  Vimos  (nos  capítulos  15.c,  I9.b 
e  20  da  Parte  I)  que,  através  do  estrito  controlo  exercido  sobre  os  cargos  da  Igreja,  tanto 
as  dinastias  régias  como  as  famílias  senhoriais  asseguravam  aos  patrimónios  um  núcleo 
coerente  e  um  eixo  de  continuidade.  E  o  sistema  provou  uma  vez  mais  a  sua  eficácia, 
porque  foi  a  aristocracia  eclesiástica,  representante  daqueles  conjuntos  de  bens  que 
constituíam  a  última  linha  de  defesa  das  famílias  senhoriais,  quem  afinal  salvou  a  situa¬ 
ção,  travando  a  desagregação  da  autoridade  e  a  consequente  dispersão  de  terras  e 
homens11.  Para  isso  dispunha  de  força  própria,  pois  tanto  os  bispos  como  os  abades  e 

8  R.  Fossier  (1971)  262-263  afirma  que  a  Paz  visava  o  restabelecimento  do  controlo  sobre  uma 
sociedade  perturbada  pelas  invasões  e  que  as  instituições  saídas  deste  movimento  serviram  de  base  à 
consolidação  do  bannum.  Ver  igualmente  H.-W.  Goetz  ( 1992)  260  e  271-272. 

9  Escreve  M.  Mollat  (1978)  70-71  que  onde  a  soberania  mais  se  desmembrou  retomaram  os 
bispos  a  função  de  restauradores  da  paz.  que  antes  coubera  aos  reis.  Quanto  ao  papel  inicial  dos 
bispos,  ver  também:  P.  Bonnassie  (1975-1976)  657;  H.  E.  J.  Cowdrey  (1970)  45. 

Afirma  H.  E.  J.  Cowdrey  ( 1970)  42  que  o  objectivo  originário  da  Paz  de  Deus  era  colocar  sob 
uma  protecção  eclesiástica  especial  certas  categorias  de  pessoas,  como  o  clero  e  os  pobres,  e  certas 
categorias  de  bens,  nomeadamente  os  pertencentes  à  Igreja  e  aos  pobres.  Na  medida,  porém,  em  que  a 
Igreja  se  assumia  como  representante  dos  pobres,  estava  a  estender  a  esfera  dos  que  dela  dependiam; 
e  na  medida  em  que  constituía  um  dos  principais  centros  de  coesão  e  de  continuidade  das  famílias 
senhoriais,  aquela  categoria  especial  de  bens  interessava  directamente  ao  conjunto  da  classe  domi¬ 
nante.  Este  autor  acrescenta  ainda  (p.  48)  que  os  frequentes  conflitos  e  pilhagens,  que  vitimavam  os 
camponeses,  prejudicavam  a  sua  capacidade  de  pagar  as  prestações  aos  senhores  eclesiásticos.  Mas 
como  se  pode  estar  tão  certo  de  que  uma  Igreja  inteiramente  senhorial izada  não  conduziria  também 
pilhagens?  Dentro  da  mesma  perspectiva  de  analise,  e  apesar  de  outras  observações  muito  lúcidas 
sobre  as  características  do  movimento.  P.  Bonnassie  ( 1975-1976)  658  e  660  considera  que  se  teve  ini¬ 
cialmente  em  vista  a  protecção  dos  bens  da  Igreja.  E  a  propósito  do  Languedoc  escreve  E.  Magnou- 
-Nortier  (1981-1984)  XII  99-100  que  os  sínodos  dc  Paz  contribuíram  para  definir  um  novo  equilíbrio 
entre  leigos  e  clero,  mais  favorável  à  Igreja;  esta  historiadora  generalizou  depois  a  sua  opinião  e  em 
( 1992)  68-69  defende  que  o  objectivo  da  Paz  de  Deus  era  proteger  as  terras  eclesiásticas  das  rapinas 
dos  leigos.  Mas  o  que  ocorreu,  na  realidade,  foi  o  reforço  do  controlo  eclesiástico  conduzido  a  partir 
dos  núcleos  patrimoniais  das  famílias  aristocráticas.  H.-W.  Goetz  (1992)  264-265,  depois  de  afirmar 
que  o  movimento  de  Paz  pretendia  antes  de  mais  defender  os  bens  e  direitos  da  Igreja,  explica  (pp. 
269-270)  que  os  estabelecimentos  religiosos  pertenciam  aos  principais  senhores  e  por  isso  a  sua  pro¬ 
tecção  só  consolidou  o  regime  senhorial. 

1 1  R.  I.  Moore  ( 1992)  317  analisa  o  exemplo  do  bispo  Guy,  de  Le  Puy,  o  iniciador  do  movimento 
de  Paz,  que  reorganizou  o  património  da  catedral,  reservando  um  terço  para  o  sustento  dos  cónegos, 
obrigados  de  então  em  diante  a  viver  em  comunidade  e  a  manter  o  celibato.  Deste  modo,  o  bispo  evi¬ 
tava  que  terras  da  igreja  fossem  dispersas  e  transmitidas  pelos  cónegos  a  descendentes  seus.  Sabemos, 
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demais  dignitários  eram  capazes  de  reunir  hostes  e  comandá-las  em  combate  como 
quaisquer  outros  chefes  de  guerra.  Sabe-se  que  o  faziam  na  França  a  sul  do  Loire  e  na 
Catalunha,  durante  o  século  X  e  a  primeira  metade  do  seguinte,  precisamente  a  região  e 
a  época  que  aqui  importam12.  Foi  tendo  em  vista  os  interesses  da  classe  dominante, 
sobretudo  os  das  famílias  da  elite  que  representavam  e  a  que  tantas  vezes  pertenciam, 
que  os  bispos  lançaram  e  conduziram  a  Paz  de  Deus.  Pouco  se  conhece  sobre  a  origem 
familiar  dos  que  iniciaram  o  movimento13.  Mas.  em  primeiro  lugar,  ele  foi  desde  o 
princípio  orientado  em  íntima  colaboração  com  os  mais  importantes  magnates  locais14, 
o  que  constituiu  até  uma  parte  essencial  das  suas  formulações  ideológicas15.  Em 
segundo  lugar,  a  aristocracia  não  deixou,  nomeadamente  nesta  região  e  nesta  época,  de 
exercer  o  mais  absoluto  controlo  sobre  todos  os  cargos  da  Igreja16,  escolhendo 


pela  n.  13  deste  capítulo,  que  o  bispo  Guy  tinha  estreitíssimas  relações  familiares  com  a  maior 
nobreza  da  região,  a  qual  havia  entregue  senhorias  consideráveis  à  protecção  da  sé  episcopal.  Man¬ 
tendo  coeso  esse  património,  aquelas  grandes  famílias  asseguravam  que  não  se  formariam  linhagens 
rivais  à  custa  do  fraceionamento  do  conjunto  senhorial  do  episcopado  e  garantiam  que  em  cada  gera¬ 
ção  haveria  rendimentos  suficientes  para  sustentar  os  filhos  segundos  colocados  como  cónegos. 

12  P.  Bonnassie  (1975-1976)  181;  R.  Boutruche  (1968-1970)  I  204. 

Não  tem,  portanto,  razão  L.  C.  MacKinney  (1930)  182  e  n.  2,  ao  escrever  que,  nesta  época  de  hos¬ 
tilidades  entre  senhores,  a  Igreja  não  dispunha  de  capacidade  guerreira  para  se  defender  e  que  daí 
viria  o  seu  interesse  pelo  movimento  de  Paz. 

15  Wollaseh  em  Centre  National  de  la  Recherche  Scientifique  (1968)  599  observa  que  seria  muito 
importante  conhecer  a  origem  familiar  dos  bispos  que  lançaram  a  Paz  de  Deus,  para  que  pudéssemos 
definir  as  relações  entre  o  movimento  e  as  famílias  de  magnates.  E  E.  Delaruelle  em  ibid..  600-601 
reforça  aquela  observação,  acrescentando  que  é  necessário  compilar  a  lista  dos  aristocratas  que  parti¬ 
ciparam  nas  assembleias  de  Paz.  O  bispo  Guy,  de  Le  Puy,  que  esteve  na  origem  do  movimento,  provi¬ 
nha  de  uma  família  da  mais  alta  aristocracia  e  estava  ligado  a  importantes  condes  da  região:  Th.  Head 
et  al.  (1992)  3;  Ch.  Lauranson-Rosaz  (1992)  1 19.  Acerca  de  outros  casos:  R.  Landes  (1992)  187. 

14  Em  geral,  quanto  à  relação  entre  o  movimento  de  Paz  e  algumas  famílias  importantes  da  aristo¬ 
cracia  regional:  P.  Bonnassie  (1975-1976)  660;  H.  E.  J.  Cowdrey  (1970)  58;  R.  Fossier  (1971)  262; 
H.-W.  Goetz  (1992)  260;  Th.  Head  et  al.  (1992)  3;  Ch.  Lauranson-Rosaz  (1992)  1 19;  L.  C.  MacKin¬ 
ney  (1930)  203:  J.-P.  Poly  (1976)  184.  188-191,  193.  Aliás,  E.  Delaruelle  em  Centre  National  de  la 
Recherche  Scientifique  (1968)  600  observa  que,  ajustando-se  cada  paróquia  a  uma  área  de  bannum. 
eram  decerto  os  senhores  leigos  os  responsáveis  pela  mobilização  das  milícias  paroquiais  que  inter¬ 
vieram  na  Paz  de  Deus.  Especialmente  significativo  é  o  facto  de  o  duque  da  Aquitânia,  em  cujos  terri¬ 
tórios  se  realizou  o  primeiro  sínodo  de  Paz,  ter  dado  apoio  ao  movimento,  que  talvez  mesmo  inspi¬ 
rasse  pessoalmente,  aproveitando-o  para  reforçar  a  sua  autoridade:  H.  E.  J.  Cowdrey  (1970)  58-59;  A. 
Debord  (1992)  157-159;  H.-W.  Goetz  (1992)  265-266;  E.-R.  Labande  (org.  1976)  102;  J.-P.  Poly  et 
al.  (1980)  235. 

15  H.  E.  J.  Cowdrey  (1970)  42-43;  G.  Duby  (1973)  185;  J.-P.  Poly  et  al.  (1980)  235. 

16  Referindo-se  ao  século  X  e  à  primeira  metade  do  seguinte.  R.  Boutruche  (1968-1970)  1  204  e  II 
289-290  afirma  que  o  controlo  dos  laicos  sobre  a  Igreja  se  verificou  mais  ainda  no  centro  e  no  sul  da 
França  do  que  nas  restantes  regiões.  Este  controlo  teria  aumentado  ao  longo  dos  séculos  IXeX.  che¬ 
gando  ao  extremo  no  último  quartel  do  século  X  e  na  primeira  metade  do  seguinte,  consoante  indica 
A.  R.  Lewis  (1965)  151-154,  252-253,  317  e  321-325.  Desde  a  primeira  metade  do  século  X.  segundo 
J.  Dhondt  (1948  b)  53,  todos  os  bispados  da  Aquitânia.  da  Gaseonha  e  do  Toulousain.  salvo  uma 
excepção  única,  haviam  passado  da  alçada  do  rei  para  a  dos  magnates  que  adquiriram  a  soberania 
regional.  Quanto  aos  resultados  deste  processo  ver  A.  Debord  (1992)  136.  140-141  e  Ch.  Lauranson- 
Rosaz  (1992)  128-129.  Aliás,  referindo-se  também  ao  oeste  e  ao  sul  da  França,  J.  Schneider  (1968  b) 
356,  depois  de  mencionar  que  Félix  Senn  notara  a  ausência  de  instituições  como  a  avouerie  e 
a  vidamie.  observa  que  é  necessário  determinar  se  o  controlo  laico  sobre  os  estabelecimentos  eclesiás¬ 
ticos  não  teria  recorrido  aqui  a  outras  formas. 


Supremacia  senhorial  sobre  as  comunidades  camponesas 


183 


frequentemente  os  dignitários  entre  os  membros  das  suas  famílias17,  pelo  que  é  impen¬ 
sável  uma  oposição  de  interesses. 

Os  monges  eram  então  os  ideólogos  profissionais  da  classe  dominante  e  puderam, 
como  sempre  sucede,  projectar  para  um  plano  intelectual  a  acção  que  estava  a  ser  cum¬ 
prida  na  prática.  Apresentaram  a  oração  e  o  ritual  litúrgico  como  um  combate  das 
forças  de  Deus  contra  as  do  Demónio  e,  ao  espiritualizarem  assim  os  confrontos  milita¬ 
res,  deram  outra  caução  às  campanhas  de  pilhagem  -  com  uma  condição  apenas:  a  de 
serem  regulamentadas  e  integradas  num  quadro  de  autoridade  mais  lato.  A  partir  de 
uma  concepção  da  oração  como  ritualização  da  guerra,  a  cavalaria  aristocrática,  uma 
vez  integrada  em  hierarquias  bem  definidas,  acabou  por  se  apresentar  como  uma  litur¬ 
gia  secular18.  A  Paz  de  Deus  teve  por  objectivo,  antes  de  mais,  preservar  a  coerência 
que  restava  naquela  parte  do  património  das  famílias  senhoriais  posta  sob  a  custódia  da 
Igreja,  para  conter  em  seguida  as  rivalidades  dentro  de  certos  limites,  sem  que  fosse 
preciso  recorrer  ao  derramamento  de  sangue. 

A  multiplicação  dos  confrontos  entre  magnates  serviu  para  a  futura  consolidação 
das  hierarquias,  na  medida  em  que  seleccionou  novas  supremacias,  mas,  desde  logo, 
agravou  a  exploração.  A  pilhagem  dos  servos  alheios  era  uma  das  principais  manifesta¬ 
ções  destes  conflitos  e  os  caseiros  viram-se  tantas  vezes  sujeitos  a  redobradas  presta¬ 
ções,  pressionados  pelo  seu  senhor  a  pagar  os  tributos  habituais  quando  senhores  rivais 
os  haviam  espoliado  de  gado  e  colheitas19.  Mas,  por  outro  lado,  uma  situação  de  insta¬ 
bilidade  beneficiava  a  iniciativa  dos  camponeses20,  dando-lhes  maior  latitude  para  se 
organizarem  contra  o  reforço  da  exploração,  sobretudo  protegendo-se  contra  as  violên¬ 
cias  daqueles  que  não  fossem  seus  senhores  directos.  Podemos  entender  neste  contexto 
o  terceiro  dos  aspectos  da  Paz  de  Deus,  que  visou  também  o  enquadramento  das  lutas 
servis,  para  as  recuperar  a  bem  da  reorganização  da  classe  dominante.  Não  são  abun¬ 
dantes  as  referências  dos  historiadores  a  esses  movimentos  camponeses,  decerto  con¬ 
fundidos  com  as  pilhagens  senhoriais  em  menções  vagas  ao  banditismo  e  à  insegurança 
dos  tempos.  Mas  sabemos  (ver  o  capítulo  6.b)  que  na  antiga  zona  a  sul  do  Loire  foi 
muito  considerável  a  iniciativa  agrícola  da  população  rural,  e  basta  o  empenho  com  que 
na  Paz  de  Deus  se  disciplinaram  as  suas  milícias,  sempre  tão  detestadas  pelos  senhores. 


17  Acerca  do  recrutamento  aristocrático  de  boa  parte  dos  prelados  no  sul  da  França  e  na  Catalu¬ 
nha,  do  século  IX  ao  século  XI:  H.-W.  Goetz  (1992)  260;  A.  R.  Lcwis  (1965)  154,  249-252;  E.  Ma- 
gnou-Nortier  ( 1980)  1 59. 

18  L.  K.  Little  (1974)  449-452;  B.  W.  Rosenwein  et  al.  (1974)  5,  8,  14-15.  Para  uma  crítica  a  esta 
tese,  ver  A.  Barbero  ( 1987)  134  e  segs.  e  173-174.  Por  seu  lado,  H.-W.  Goetz  (1992)  274  previne  que 
não  se  deve  sobrevalorizar  a  relação  entre  a  Paz  de  Deus  e  a  Ordem  de  Cluny. 

19  Segundo  R.  H.  Hilton  (1973  b)  78-79  tendia  a  estabelecer-se  um  equilíbrio  nas  exacções  e  só 
quando  era  ultrapassado  se  desenvolviam  os  movimentos  camponeses.  P.  Bonnassie  (1975-1976)  590 
observa  a  inexistência  de  qualquer  demarcação  clara  e  precisa  entre  as  exacções  legais  e  as  pilhagens 
praticadas  pelos  senhores.  Talvez  a  diferença  resida  apenas  no  objecto  da  acção,  e  quando  as  pilha¬ 
gens  visavam  os  servos  próprios  podem  considerar-se  exacções,  mas  não  quando  vitimavam  servos 
alheios.  Aliás,  foi  precisamente  esta  a  distinção  estabelecida  pelo  movimento  de  Paz.  como  pode  ver- 
-se  na  n.  29  deste  capítulo. 

20  Referindo-se  à  Itália  ao  longo  deste  período.  L.  A.  Kotelnikova  ( 1975)  74  considera  que  fre¬ 
quentemente  as  revoltas  camponesas  ocorreram  em  allura  de  lutas  internas  na  classe  senhorial. 
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para  nos  certificarmos  de  que  elas  foram  criadas  pelos  próprios  camponeses  e  precede¬ 
ram  a  acção  dos  prelados21.  Para  refrear  essas  operações  de  defesa  e  orientá-las  de 
maneira  a  não  porem  em  causa  o  regime,  a  Paz  assumiu  então,  além  do  significado  já 
conhecido,  outra  acepção,  a  de  um  pacto  jurado  e  proclamado,  sob  a  forma  de  leis  ou 
cânones22,  em  assembleias  onde  os  rurais  se  reuniam  na  presença  de  vários  senhores  e 
sob  a  presidência  de  dignitários  e  magnates  da  região23.  Mediante  um  ritual  aparente¬ 
mente  idêntico  -  um  pacto  afiançado  em  comum24  -,  o  que  antes  fora  uma  conjura 
transformava-se  numa  nova  afirmação  das  hierarquias.  Nem  se  inovou  aqui  em  nada, 
pois  desde  tempos  imemoriais  as  ambiguidades  do  pacto  jurado  haviam  servido  tanto 
para  fundar  novos  relacionamentos  entre  pessoas  de  estatuto  igual  como  para  regulari¬ 
zar  situações  de  dominação;  e  precisamente  o  tipo  de  pactos  empregue  após  as  guerras 
para  normalizar  as  relações  entre  o  grupo  social  vencedor  e  o  subjugado  era  chamado 
«paz»  em  Mari,  junto  ao  Eufrates,  quase  três  milénios  antes  desta  outra  Paz25.  Assim  se 
manifestou  de  novo  aquela  forma  de  transformação  dos  conflitos  que  temos  vindo  a 
encontrar  desde  a  génese  do  regime,  reforçando-se  a  solidariedade  entre  conjuntos  de 
camponeses  e  magnates  mediante  a  recuperação  de  lutas  originariamente  devidas  à  ini¬ 
ciativa  camponesa26.  As  instituições  comunitárias  que,  no  desenvolvimento  do  período 
agora  iniciado,  se  incluirão  no  quadro  do  bannum  nasceram  em  boa  parte  de  conjuras 
subversivas.  O  movimento  de  Paz  foi  um  dos  elementos  de  charneira  na  transição  das 
velhas  para  as  novas  formas  de  comunitarismo,  tanto  rural  como  urbano27. 

Como  as  paróquias  se  ajustavam  nesta  época  às  áreas  de  exercício  do  bannum,  eram 
senhores  laicos  os  responsáveis  pela  mobilização  das  milícias  paroquiais  que  intervi- 


21  Parece-me  impossível  concordar  com  L.  C.  MacKinney  (1930)  187  e  197  quando  julga  que, 
numa  primeira  fase.  a  participação  activa  dos  camponeses  iria  aumentando  à  medida  que  o  movimento 
de  Paz  prosseguia,  só  declinando  numa  fase  posterior.  Na  opinião  de  Ch.  Lauranson-Rosaz  (1992) 
132-133  o  movimento  teria  começado  na  Auvergne  precisamente  porque  aí  era  forte  o  campesinato 
independente  e  resistia  às  pretensões  dos  grandes  senhores.  P.  Bonnassie  (1975-1976)  657-658  e  (1980) 
21  mostra  que  a  iniciativa  plebeia  esteve  na  origem  do  movimento  de  Paz,  sendo  a  Igreja  a  juntar-se  ao 
campesinato  -  e  não  o  inverso  -  de  maneira  a  recuperar  a  sua  resistência  e  impedir  que  o  regime  fosse 
posto  em  causa.  A  mesma  perspectiva  de  análise  encontra-se  em  R.  Fossier  (1971 )  263-264.  Creio  que 
M.  Bloch  (1939-1940)  II  206-207  se  engana  quanto  ao  objecto  da  hostilidade  dos  senhores  e  dos  sobe¬ 
ranos,  ao  afirmar  que  reagiram  contra  as  confrarias  de  Paz  criadas  pela  Igreja,  por  não  poderem  admitir 
milícias  compostas  maioritariamente  por  camponeses.  Na  verdade,  a  aristocracia  opunha-se  às  milícias 
rurais  autónomas  e  serviu-se  do  movimento  de  Paz  para  as  enquadrar  e,  depois,  liquidar. 

22  A.  Vermeesch  (1966)  20, 137. 

23  H.  E.  J.  Cowdrey  (1970)  46  e  H.-W.  Goetz  (1992  )  260  sublinham  que  nas  assembleias  da  Paz 
de  Deus  estavam  presentes  pessoas  de  todas  as  camadas  sociais. 

24  Será  esta  relação  formal  com  as  conjuras  que  leva  M.  Bloch  (1939-1940)  II  207  a  levantar  a 
hipótese  da  sobrevivência,  no  movimento  de  Paz,  de  práticas  herdadas  do  paganismo  germânico? 

25  G.  E.  Mendenhall  ( 1979)  226-227. 

26  Referindo-se  a  este  período,  G.  Fourqum  (1972)  103  observa  que  os  aristocratas  podiam  utilizar 
facilmente  as  solidariedades  verticais  e  pessoais  para  suscitar,  ou  dirigir  e  orientar,  surtos  de  violência 
camponesa. 

27  São  frequentes  os  documentos  em  que  * associações  de  Paz »  e  « comunas »  aparecem  como 
sinónimos:  M.  Mollat  (org.  1971 )  102:  A.  Vermeesch  (1966)  16.  145-147.  Quanto  à  relação  entre  o 
movimento  de  Paz  e  o  comunitarismo  ver  também:  R.  Fossier  (1971)  264:  E.  Perroy  et  al.  ( 1 955)  250: 
R.  C.  van  Caenegem  (1968)  246. 
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nham  no  movimento  de  Paz28.  Quando  um  senhor  armava  os  seus  servos  e  os  conduzia 
em  expedições  destinadas  a  pôr  cobro  às  violências  de  rivais,  a  taxa  de  exploração 
podia  reduzir-se  ao  normal,  mas  as  solidariedades  que  uniam  aquele  grupo  de  campo¬ 
neses  ao  senhor  saíam  fortalecidas,  o  que  era  uma  condição  para  o  posterior  agrava¬ 
mento  das  prestações.  O  sínodo  de  Le  Puy,  reunido  logo  no  início  do  movimento  na 
presença  de  outros  bispos  como  o  de  Rodez  e  o  de  Clermont,  especificou  que  a  interdi¬ 
ção  de  roubar  gado  aos  camponeses  não  dizia  respeito  a  cada  senhor  nas  suas  próprias 
terras,  o  mesmo  se  aplicando  à  proibição  de  prender  camponeses  para  obrigá-los  a 
pagar  resgate,  prática  aceite  também  relativamente  aos  servos  de  outro  senhor  com 
quem  se  estivesse  em  conflito  declarado2y.  Ao  mesmo  tempo  que  os  senhores  viram 
limitada  pela  Paz  de  Deus  a  possibilidade  de  pilhar  os  servos  alheios,  receberam  inteira 
latitude  para  explorar  os  seus  próprios. 

Por  isso  uma  das  consequências  imediatas  do  movimento,  nas  regiões  onde  alastrou, 
foi  a  rigorosa  distinção  entre  os  que  podiam  usar  armas,  a  aristocracia,  e  os  que  ficavam 
proibidos  de  fazê-lo3u.  Numa  época  em  que  o  campesinato  independente  desaparecera 
ou  estava  na  fase  terminal  do  processo  de  extinção,  a  clivagem  de  classes  manifestava-se 
na  oposição  entre  os  que  tinham  ou  não  meios  de  defesa;  e  os  camponeses  independen¬ 
tes  que  restassem,  integrando-se  na  vasta  categoria  da  plebe  desarmada,  aí  se  fundiram 
com  os  servos31.  Uma  população  impedida  de  se  proteger  fisicamente  com  eficácia  não 
podia  deixar  de  ser  vítima  de  um  aumento  da  dependência,  que  teve  como  um  dos  aspec¬ 
tos  o  agravamento  dos  castigos.  Violações  da  lei  que  antes  eram  punidas  com  multas 
começaram,  no  século  XI,  a  ser  pretexto  de  penas  corporais32.  Afinal,  pouco  tempo  bastou 
para  que  o  movimento  de  Paz  revelasse  o  seu  objectivo  último.  Partindo  da  necessidade 
de  submeter  a  uma  ordem  as  rivalidades  entre  senhores,  a  Paz  de  Deus  atribuiu  a  sua  fis¬ 
calização  precisamente  àquela  classe  que  era  responsável  pelas  violações33  e  demons¬ 
trou,  assim,  que  a  reorganização  das  hierarquias  só  podia  ter  por  base  o  restabeleci¬ 
mento  da  autoridade  sobre  os  camponeses.  Foi  nestes  termos  que  o  movimento  alastrou 
geograficamente  e  se  desenvolveu  em  formas  novas. 

2S  E.  Delaruelle  em  Centre  National  de  la  Reeherche  Scientifique  (1968)  600. 

:,)  H.-W.  Goetz  ( 1992)  269  e  n.  28;  E.  Magnou-Nortier  (1992)  70-72;  J.-P.  Poly  et  al.  ( 1980)  234- 
-235.  Ver  também:  R.  I.  Moore  ( 1992)  315. 

Segundo  R.  Fossier  ( 1971 )  263,  o  sínodo  de  Le  Puy  ter-se-ia  realizado  em  989-990  e.  segundo  A.- 
-G.  Manry  (org.  1974)  104,  em  990.  J.-P.  Poly  et  al.  (1980)  234  situam-no  no  último  lustro  do  século 
X.  Para  H.  Enjalbert  (org.  1979)  89  teria  sido  convocado  cerca  do  ano  mil. 

3(1  G.  Duby  (1953)  235-236  afirma  que  a  Paz  de  Deus  proibiu  o  porte  de  armas  aos  que  não 
fossem  ricos  e  M.  Mollat  (1978)  70  indica  que  nos  séculos  X  e  XI  a  clivagem  entre  os  homens  arma¬ 
dos  e  os  impedidos  de  combater  se  exprimia  na  oposição  milesipauper,  que  substituiu  a  antiga  oposi¬ 
ção  potensipauper.  Quanto  a  esta  ver,  na  Parte  1,  a  n.  12  do  capítulo  16.  Porém,  segundo  M.  Bloch 
(1939-1940)  I  198  e  II  12.  as  leis  que  procuraram  restringir  à  classe  superior  o  porte  de  armas  não 
teriam  aparecido  antes  da  segunda  metade  do  século  XII  e  é  também  neste  século  que  Ph.  Dollinger 
(1949)  387-389  regista  as  medidas  tomadas  com  o  mesmo  fim  na  Baviera. 

31  J.-P.  Poly  et  al.  (1980)249. 

32  E.  Perroy  et  al.  ( 1955)  239.  Ver  também:  L.  C.  MacKinney  (1930)  197. 

Nos  reinos  da  Espanha  cnstâ,  onde  a  resistência  do  campesinato  independente  foi  mais  duradoura. 
J.  N.  Hillgarth  (1976  1978)  1  84-85  assinala  só  após  os  meados  ou  o  final  do  século  XID  o  acréscimo 
da  severidade  com  que  eram  punidos  os  delitos  dos  rurais. 

33  É  esta.  quase  literalmente,  a  formulação  de  R.  Fossier  ( 1971 )  263. 
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A  Paz  de  Deus  difundiu-se,  no  extremo  final  do  século  X  e  nas  primeiras  décadas 
do  seguinte,  pelas  regiões  a  sul  do  Loire  onde  mais  longe  se  levara  o  processo  de  des¬ 
membramento  da  soberania34,  o  que  mostra  ter  sido  esta  corpusculização  a  criar  as  con¬ 
dições  favoráveis  ao  início  do  movimento.  A  realização  de  assembleias  e,  por  vezes,  o 
emprego  de  milícias  rurais  sob  o  comando  directo  de  dignitários  eclesiásticos  e  da  aris¬ 
tocracia  laica35  permitiram  travar  as  rivalidades  na  classe  dominante  e  impor-lhe  certa 
ordem,  multiplicando-se  os  juramentos  prestados  pelos  castelãos  perante  os  condes  e 
viscondes36.  Até  à  terceira  década  do  século  XI  a  Paz  não  tocou  nenhuma  das  regiões 
onde  a  soberania  conseguira  já  alcançar  certa  consistência;  foi  a  partir  de  então  que, 
para  ampliar  o  poder  e  consolidá-lo.  monarcas  e  condes  recorreram  ao  movimento, 
apenas  depois  de  se  ter  revelado  eficaz  nas  outras  regiões.  No  novo  contexto,  porém, 
as  suas  características  transformaram-se,  adequando-se  à  existência  de  hierarquias  defi¬ 
nidas  mais  rigorosamente.  As  condicionantes  desta  evolução  são  confirmadas  pelos 
casos  da  Borgonha  e  da  Provença,  entre  as  raras  regiões  a  sul  do  Loire  onde  a  Paz  mal 
se  difundiu  na  primeira  fase37,  decerto  porque  as  caracterizara  então  uma  autoridade 
menos  fragmentada. 

Parece  ter  sido  precisamente  na  Borgonha  que  o  movimento  de  Paz  encetou  a  nova 
fase,  inaugurando-se  em  1021  e  1022  a  Trégua  de  Deus38.  O  objectivo  era  a  imposição 
de  uma  ordem  mais  estrita  nas  contendas  entre  aristocratas,  proibindo-as  durante  dadas 
ocasiões  e  legitimando-as,  portanto,  nas  outras39;  ao  mesmo  tempo  excluíam-se  do 

34  A.-G.  Manry  (org.  1974)  104:  E.  Perroy  et  al.  (1955)  238-239:  J.-P.  Poly  et  al.  (1980)  234:  Ph. 
Wolff  (org.  1967)  140. 

35  R.  Fossier  (1971)  263  indica  que  em  990  o  bispo  de  Le  Puy  contou  com  a  ajuda  dos  campone¬ 
ses  para  impor  pela  força  a  Paz  a  alguns  senhores;  e  que  em  Angoulême,  em  1020,  a  Igreja  organizou 
milícias  plebeias,  enquadradas  pela  cavalaria  aristocrática. 

36  E.  Magnou-Nortier  ( 1968)  47 1 . 

37  J.-P.  Poly  et  al.  ( 1980)  234  mencionam  a  realização  de  uma  assembleia  de  Paz  em  Saint-Gilles 
na  primeira  década  do  século  XI.  mas  esta  diocese  estava  fora  dos  limites  ocidentais  da  Provença. 
Quanto  à  Borgonha,  id.,  ibid.  indicam  a  convocação,  em  994.  de  um  sínodo  da  Paz  de  Deus  em  Anse. 
junto  ao  Saône,  um  pouco  a  norte  de  Lyon;  e  H.  E.  J.  Cowdrey  ( 1970)  42  refere  também  a  proclama¬ 
ção  do  movimento  na  região,  ainda  no  século  X.  Em  seguida,  porém,  não  encontro  entre  os  especialis¬ 
tas  qualquer  referência  a  assembleias  de  Paz  na  Borgonha. 

38  J.-P.  Poly  (1976)  194  e  segs.  escreve  que  desde  o  século  XVII  tem  prevalecido  quase  unanime¬ 
mente  entre  os  historiadores  a  tese  de  que  a  Trégua  de  Deus  se  iniciou  na  Catalunha  e  no  Roussillon, 
difundindo-se  a  partir  daí,  através  da  antiga  Septimânia,  até  à  Provença  e  depois  ao  resto  da  França; 
porém,  a  guerra  em  que  então  se  digladiava  a  aristocracia  catalã  demonstraria  a  ausência  da  Trégua  e, 
além  disso,  a  Provença  e  outras  regiões  onde  o  movimento  depressa  alastrou  não  estavam  na  área 
habitual  de  influência  da  Catalunha  e  do  Roussillon;  segundo  este  autor  a  Trégua  de  Deus  ter-se-ia 
iniciado  na  Borgonha,  em  1021-1022.  A  este  respeito  ver  igualmente  id.  et  al.  (1980)  235. 

Para  a  tese  que  situa  a  origem  da  Trégua  no  Roussillon  em  1027  ver,  por  exemplo:  Th.  N.  Bisson 
(1979)  55;  H.  E.  J.  Cowdrey  (1970)  44:  Ph.  Wolff  (org.  1967)  140.  Por  seu  lado.  P.  Bonnassie  (1975- 
-1976)  656  e  segs.  afirma  que  a  Trégua  teve  origem  na  Catalunha. 

Quanto  à  Trégua  considerada  como  um  desenvolvimento  da  Paz,  ver:  H.  E.  J.  Cowdrey  ( 1970)  52; 
L.  C.  MacKinney  ( 1 930)  1 95 . 

39  H.  E.  J.  Cowdrey  (1970)  44;  Th.  Head  et  al.  (1992)  7;  L.  K.  Little  (1974)  451;  L.  C.  MacKin¬ 
ney  (1930)  195;  B.  W.  Rosenwein  et  al.  (1974)  15. 

Porém,  segundo  J.-P.  Poly  et  al.  (1980)  238  e  246-247,  a  Trégua  na  Borgonha  e  nos  sínodos  cata¬ 
lães  estaria  talvez  ainda  próxima  das  finalidades  da  Paz.  desenvolvendo-se  os  novos  objectivos  sobre¬ 
tudo  no  norte  da  França. 
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âmbito  do  movimento  as  terras  e  os  servos  de  cada  senhor  no  que  a  ele  dissesse  res¬ 
peito,  e  o  exercício  do  bannum  foi  confirmado  e  ampliado40.  Para  isso,  em  vez  de  se 
recuperarem  instituições  iniciadas  de  maneira  autónoma,  desenvolveu-se  o  aparelho 
fiscalizador  e  repressivo  já  existente41  e  diminuiu,  até  se  extinguir,  a  participação  activa 
da  plebe42.  Os  senhores  achavam-se  agora  suficientemente  seguros  para  não  partilha¬ 
rem  a  iniciativa  no  enquadramento  da  população  rural;  e  as  solidariedades  que  estabele¬ 
ciam  com  grupos  de  camponeses  resultavam  da  organização  das  fainas  agrárias,  sem 
terem  já  de  correr  o  risco  de  recuperar  movimentos  originariamente  opostos  ao  regime. 
A  transformação  da  Paz  em  Tréguas  consolidou  a  opressão  de  classe,  a  um  ponto  tal 
que,  pelo  menos  no  Languedoc  e  na  Auvergne,  as  contribuições  voluntárias  destinadas 
a  sustentar  o  movimento  estavam,  no  século  XII,  convertidas  em  exacções  obrigató¬ 
rias43.  E  como  essa  nova  fase  partiu  de  regiões  onde  as  rivalidades  não  haviam  chegado 
a  um  grau  tão  extremo  como  aquele  que  caracterizara  as  áreas  onde  tinha  antes  vigo¬ 
rado  a  Paz  de  Deus,  e  além  disso  se  difundiu  sobretudo  onde  era  vincada  a  supremacia 
no  exercício  da  autoridade,  o  papel  principal  coube  aos  reis  e  aos  soberanos  regionais. 
Não  foi  mais  necessário  invocar  tão  sistematicamente  o  apoio  dos  dignitários  eclesiásti¬ 
cos,  que  na  fase  anterior  serviram  de  último  recurso  para  a  preservação  da  coerência 
patrimonial  da  aristocracia44.  É  certo  que,  ao  surgir  na  Borgonha,  a  Trégua  relacionou- 
-se  intimamente  com  a  vasta  acção  de  reforma  religiosa  empreendida  pela  abadia  de 
Cluny45;  mas  procurarei  mostrar  na  Parte  III  que  essas  reformas  da  Igreja  foram  um 
aspecto  da  reorganização  geral  das  hierarquias,  beneficiando  os  soberanos  regionais, 
que  as  inspiraram  e  conduziram.  Mesmo  quando  o  clero  desempenhou  um  certo  papel 
na  proclamação  inicial  da  Trégua,  ela  prosseguiu  sobretudo  fora  dos  quadros  religiosos, 
cabendo  a  principal  iniciativa  aos  monarcas  ou  aos  detentores  regionais  da  soberania,  o 
que  confirma  que  a  acção  da  Igreja  se  destinara  a  consolidar  a  elite  laica. 

Da  Borgonha  a  Trégua  difundiu-se  na  vizinha  Provença.  A  ameaçadora  proximi¬ 
dade  de  uma  praça-forte  muçulmana  favorecera  o  conde  e  permitira-lhe  ampliar  o  seu 
poder,  até  que  a  expulsão  definitiva  dos  invasores  ocasionou  um  novo  processo  de 
desmembramento  da  soberania,  sobretudo  na  primeira  metade  do  século  XI  (ver  o  capí¬ 
tulo  5.c).  Só  então,  na  década  de  1040,  foi  aqui  introduzida  a  Trégua,  que  se  deveu  ini¬ 
cialmente  à  acção  dos  prelados,  sem  que  os  documentos  pareçam  assinalar  a  presença 
de  outros  magnates  nas  assembleias46.  Porém,  como  veremos  na  Parte  Dl,  há  razões 
para  crer  que  o  estrito  controlo  exercido  no  século  X  pela  aristocracia  provençal  sobre 


40  J.-P.  Poly  et  al.  (1980)  237-238. 

41  Th.  Head  et  al.  (1992)  9:  L.  C.  MacKinney  ( 1930)  195.  197;  J.-P.  Poly  et  al.  (1980)  260. 

4:  H.  E.  J.  Cowdrey  (1970)  52;  R.  Fossier  (1971)  263-264;  L.  C.  MacKinney  ( 1930)  197-198;  J.- 
-P.  Poly  et  al.  (1980)260. 

43  M.  Bloch  (1939-1940)  11  209-210. 

44  Acerca  do  carácter  predominantemente  laico  da  Trégua  de  Deus:  H.  E.  J.  Cowdrey  (1970)  53; 
Th.  Head  et  al.  (1992)  6-9;  L.  C.  MacKinney  (1930)  195-197,  203.  Ver  também:  J.-P.  Poly  et  al. 
(1980)  260. 

45  J.-P.  Poly  (1976)  194  e  segs.;  id.  et  al.  (1980)  242,  246,  254,  259-260;  B.  W.  Rosenwein  et  al. 
(1974)  15. 

46  E.  Baratier  (org.  1969)  130. 
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os  cargos  religiosos  não  diminuiu  no  século  seguinte47,  apenas  mudou  de  formas,  e 
aliás  em  cidades  importantes,  como  Marselha,  sabe-se  que  os  bispos  pertenciam  às 
mesmas  famílias  dos  viscondes  ou  outros  grandes  senhores,  precisamente  na  época  em 
que  o  movimento  começou  aqui  a  difundir-se48.  Parece-me,  por  isso.  que  a  Trégua  ser¬ 
viu  aos  viscondes  para  consolidarem  as  suas  esferas  de  soberania  e  integrarem  nelas  os 
demais  senhores49.  E  chegou-se  à  mesma  situação  nas  restantes  regiões  onde  a  Trégua 
se  propagou. 

Durante  escassas  décadas  o  movimento  continuou  a  inspirar  acções  de  vulto  em 
algumas  outras  áreas  a  sul  do  Loire,  mas  restritas  agora  à  esfera  de  influência  da  Bor- 
gonha50.  Nos  meados  da  década  de  1030,  quando  a  indignação  sempre  latente  contra  as 
exacções  foi  agravada  por  três  anos  de  fomes  particularmente  severas,  desencadeou-se 
uma  onda  de  insatisfação  popular  que  a  classe  dominante  procurou  canalizar  através 
das  instituições  de  Paz51.  Este  contexto  explica  possivelmente  que  o  arcebispo  de 
Bourges,  utilizando  a  rede  constituída  pelos  padres  de  paróquias  dele  dependentes, 
tenha  conseguido  mobilizar  todos  os  camponeses  adultos  da  diocese.  Juraram  a  Paz  e 
formaram  uma  milícia  fortemente  armada,  que  se  lançou  vitoriosamente  ao  assalto  de 
numerosos  castelos,  e  o  que  havia  surgido  como  uma  revolta  anti-senhorial  serviu  ao 
prelado  para  tentar  impor  a  sua  soberania  no  território  diocesano.  Até  que  em  1038  um 
magnate  oposto  a  estas  pretensões  arrasou  em  batalha  o  exército  camponês52.  O  caso 
de  Bourges  exemplifica  modelarmente  a  evolução  que  se  vinha  a  processar,  pois  por 
um  lado  representou  ainda  a  fase  arcaica  do  movimento  de  Paz,  quando  havia  sido 
importante  a  iniciativa  rural,  mas  por  outro  anunciou  a  nova  fase,  em  que  o  movimento 
passaria  a  obedecer  exclusivamente  ao  quadro  das  soberanias  regionais  e  das  monar¬ 
quias. 

Também  na  Catalunha  a  mesma  contradição  é  perceptível,  embora  com  efeitos  dife¬ 
rentes.  A  Paz  teve  aqui  uma  origem  plebeia,  resultando  da  insatisfação  provocada  pelo 
agravamento  das  exacções55,  mas  integrou-se  desde  cedo  no  âmbito  da  soberania  e  o 
primeiro  prelado  a  reconhecê-la  oficialmente  pertencia  à  família  dos  condes  de  Barce- 


47  G.  Duby  ( 1959  b)  249-253  afirma  que  o  controlo  exercido  pelos  condes  e  viscondes  sobre  o 
episcopado  foi  especialmente  efectivo  na  Provença  durante  o  século  X,  declinando  drasticamente  no 
seguinte  em  virtude  das  reformas  religiosas.  Ver  no  mesmo  sentido  J.-P.  Poly  (1976)  269-272.  Mas  na 
Parte  III  interpretarei  o  movimento  de  reforma  num  sentido  muito  diferente  do  proposto  por  estes,  e 
outros,  historiadores. 

48  E.  Baratier  (org.  1969)  1 17-1 18. 

49  J.-P.  Poly  (1976)  265  afirma  que,  embora  os  viscondes  de  Avignon  e  de  Marselha  apoiassem  a 
Trégua  de  Deus  e  as  reformas  religiosas,  acabaram  por  ser  utilizados  pelo  movimento,  sem  consegui¬ 
rem  orientá-lo  para  os  seus  fins.  Porém,  como  disse,  tenho  sobre  os  efeitos  da  Paz  e  da  reforma  da 
Igreja  uma  opinião  diferente  da  deste  autor. 

50  J.-P.  Poly  et  al.  (1980)  240  indicam  que  a  segunda  fase  do  movimento,  partindo  da  Borgonha, 
se  difundiu  na  Provença  e,  entre  aquelas  regiões  onde  se  generalizara  na  primeira  fase.  apenas  no  leste 
da  Aquitânia. 

51  L.  C.  MacKinney  (1930)  191-192. 

52  M.  Bloch  (1939-1940)  II  206,  209;  R.  Fossier  1 1971 )  263;  Th.  Head  (1992)  221-225;  L.  C. 
MacKinney  (1930)  192;  M.  Mollat  (1978)  71;  J.-P.  Poly  et  al.  (1980)  218. 

5  <  P.  Bonnassie  (1980)  21. 
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lona54.  Portanto,  mesmo  que  durante  a  primeira  metade  do  século  XI  condes  e  viscon¬ 
des  estivessem  ausentes  das  assembleias55,  não  deixavam  por  isso  de  as  enquadrar. 
Mais  facilmente  pôde  o  conde  de  Barcelona  aproveitar-se  do  movimento  nos  meados 
desse  século,  quando  combateu  a  insurreição  dos  viscondes  e  outros  magnates,  apoia¬ 
dos  pela  maior  parte  dos  castelãos.  Durante  a  década  de  1050  utilizou  contra  os  rebel¬ 
des  a  resistência  erguida  pelos  camponeses  às  novas  prestações  que  a  alta  aristocracia 
procurava  cobrar,  e  neste  sentido  orientou  o  movimento  de  Paz.  Mas  logo  em  seguida, 
quando  os  magnates  se  mostraram  dispostos  à  reconciliação  e  aceitaram  entrar  na  sua 
vassalagem,  o  conde  reconheceu-lhes  as  novas  esferas  de  poder  próprias,  abandonando 
a  população  às  acrescidas  exacções.  Ao  consolidar  o  bannum  sobre  conjuntos  de  cam¬ 
poneses,  a  classe  dominante  reforçou  simultaneamente  as  hierarquias  internas,  porque  o 
poder  do  soberano  havia  perdido  a  especificidade;  o  fim  do  campesinato  independente 
trouxera  as  consequências  que  conhecemos  e  o  soberano  de  Barcelona  deixara  de 
apoiar-se  no  que  restasse  de  tradições  rurais  para  ser  apenas  o  senhor  superior  de  uma 
pirâmide  de  vassalos56.  Foi  este  contexto  que  levou  o  movimento  de  Paz  a  entrar  aqui 
na  segunda  fase.  inserindo-se  inteiramente  nos  órgãos  do  poder  condal  e  servindo 
durante  muito  tempo  para  reforçá-los57.  Em  Bourges  o  arcebispo  fracassou  na  tentativa 
de  utilização  do  movimento,  mas  na  Catalunha  o  conde  manobrou  com  êxito  e  a  partir 
do  final  da  década  de  1050  a  Trégua  de  Deus  era  um  elemento  mais  do  seu  sistema  de 
governo.  Foi  com  estas  características  que.  pela  mesma  altura,  o  movimento  se  genera¬ 
lizou  no  norte  da  França. 

Desde  o  primeiro  terço  do  século  XI  o  monarca  francês  havia  promovido  a  Paz5R. 
presidindo  até  a  juramentos  colectivos,  nomeadamente  em  1023  em  Beauvais59  e.  sete 
anos  depois,  em  Laon60.  Não  muito  longe,  na  Picardia,  o  movimento  serviu  desde  cedo 
à  coroa  para  consolidar  a  autoridade61,  e  mais  tarde,  em  Reims.  prosseguiu  também 
dentro  dos  quadros  da  monarquia,  que  mantinha  esta  diocese  na  sua  dependência 
directa62.  E  no  século  XII  os  reis  de  França  conseguiram  ainda  aumentar  o  controlo  que 
já  exerciam  sobre  a  Trégua,  usando-a  para  se  reforçarem  nos  territórios  sob  o  seu  domí¬ 
nio  imediato65.  Estas  mesmas  características  presidiram  à  difusão  do  movimento  nas 


54  Udina  em  Centre  National  de  la  Recherche  Sdentifique  ( 1968)  600. 

55  P.  Bonnassie  (1975-1976)  661. 

56  Id„  ibid..  644-646.  678,  680;  id.  (1980)  21,  30-34;  id.  et  al.  (1984)  86-88;  H.  E.  J.  Cowdrey 
(1970)  62-63. 

57  Th.  N.  Bisson  (1980)  183-185;  P.  Bonnassie  (1975-1976)  662;  id.  et  al.  (1984)  88. 

58  M.  Bouard  (1959)  169;  L.  C.  MacKinney  (1930)  188. 

54  R.  Fossier  (org.  1974)  137. 

Sobre  o  movimento  de  Paz  em  Beauvais  ver  também:  M.  Bouard  (1959)  169;  R.  Fossier  (1971 ) 
263:  id.  (1984)  32. 

60  R.  Fossier  (org.  1974)  137. 

Quanto  ao  movimento  de  Paz  em  Laon  ver  igualmente:  id.  (1984)  32.  Não  compreendo  como 
podem  J.-P.  Poly  et  al.  (1980)  240  e  246  incluir  Laon  entre  as  regiões  que  antes  da  década  de  1060  se 
teriam  mantido  indiferenies  ou  hostis  ao  movimento. 

61  R.  Fossier  (org.  1974)  137. 

Sobre  o  movimento  de  Paz  nesta  região  ver  também:  id.  (1971)  263;  id.  ( 1 984)  32. 

62  M.  Bouard  (1959)  188;  J.-P.  Poly  et  al.  ( 1980)  246. 

63  H.  E.  J.  Cowdrey  (1970)  63:  L.  C.  MacKinney  ( 1930)  203. 
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duas  grandes  soberanias  regionais  do  norte  da  França.  Na  passagem  da  terceira  para  a 
quarta  década  do  século  XI  a  Trégua  foi  introduzida  na  Flandres  por  iniciativa  de  um 
dos  condes,  que  a  mantiveram  de  então  em  diante  sob  a  sua  estrita  vigilância,  servindo- 
-lhes  para  firmar  e  ampliar  o  poder64.  E  o  duque  da  Normandia,  que  iniciara  ele  próprio 
o  movimento,  empregou-o  desde  os  meados  do  século  XI  para  consolidar  o  seu  apare¬ 
lho  de  governo,  logo  após  ter  esmagado  a  insurreição  que  lhe  opôs  boa  parte  da  aristo¬ 
cracia65. 

Se  compararmos  o  que  ocorreu  a  sul  e  a  norte  do  Loire  verificamos  que  quanto  mais 
coerente  e  menos  fragmentada  era  a  autoridade  exercida  num  território,  mais  tardia  era 
aí  a  introdução  do  movimento  de  Paz,  mais  directamente  ele  se  inseria  nos  quadros  da 
soberania  e  mais  reduzida  ou  mesmo  nula  era  a  iniciativa  camponesa.  Estas  conclusões 
confirmam-se  quando  analisamos  o  que  se  passou  na  Itália  meridional,  onde  a  Trégua 
parece  ter  sido  iniciada  pelo  pontífice  de  Roma,  que  controlava  a  sua  aplicação  por 
meio  da  rede  de  dioceses.  Depois,  no  primeiro  terço  do  século  XII,  o  conde  normando 
unificou  a  Sicília  e  o  sul  da  península  num  novo  reino  e  para  isso  usou  as  instituições 
da  Trégua  enquanto  aparelho  de  justiça  soberano66.  Mas  é  sobretudo  na  monarquia  ger¬ 
mânica  que  obtemos  a  prova  decisiva  daquelas  regras  gerais. 

Enquanto  se  foi  ampliando  o  poder  das  dinastias  saxónica  e  sálica,  que  se  afirma¬ 
ram  como  o  mais  notável  centro  de  soberania  em  toda  a  área  do  amigo  império  franco, 
o  movimento  de  Paz  não  penetrou  nos  seus  territórios.  Nem  os  camponeses  dispunham 
da  margem  de  acção  suficiente,  nem  estes  reis  precisavam  de  recorrer  às  novas  institui¬ 
ções  porque,  através  do  estrito  controlo  que  exerciam  sobre  os  aparelhos  eclesiástico  e 
judiciário,  podiam  chegar  ao  mesmo  objectivo  sem  modificar  o  sistema  de  governo67. 
Foi  a  partir  da  segunda  metade  do  século  XI.  quando  se  agravou  a  tensão  entre  a 
monarquia  e  as  soberanias  regionais,  que  a  classe  dominante  tomou  a  iniciativa  de  con¬ 
vocar  assembleias  de  Paz.  Elas  contribuíram  para  que  os  grandes  magnates  enquadras¬ 
sem  conjuntos  populacionais,  em  que  se  apoiaram  na  contenda  com  o  monarca  até, 
finalmente,  conseguirem  fragmentar  o  centro  do  poder.  E  assim  se  consolidou  o  ban- 
num  exercido  sobre  vastos  territórios  pelas  famílias  mais  importantes,  que  os  governa¬ 
ram  directamente,  ou  indirectamente  sob  a  forma  de  principados  episcopais,  tomando- 
-os  praticamente  autónomos.  Em  sentido  oposto,  também  o  imperador  procurou  utili¬ 
zar-se  do  movimento  e  mesmo,  quando  se  tomou  mais  crítica  a  sua  posição  frente  à  alta 
aristocracia,  tentou  estimular  a  iniciativa  camponesa  e  virá-la  contra  os  adversários68. 
Tarde  de  mais.  Foi  a  alta  aristocracia  que  os  rurais  da  Saxónia  e  da  Turíngia  seguiram 


64  M.  Bouard  (1959)  170:  R.  Fossier  ( 1971 )  264:  R.  C.  van  Caenegem  (1968)  246-247.  263. 

G.  Kozio!  (1992)  239  antecipa  um  pouco  a  data,  siluando-a  nos  meados  da  terceira  década  do 
século  XI. 

65  M.  Bouard  (1959)  171  e  segs.,  188-189;  H.  E.  J.  Cowdrey  (1970)  59-61;  R.  Fossier  ( 1971)  264; 
L.  C.  MacKinney  (1930)  197-198;  M.  Mollat  (org.  1971)  101;  J.  Yver  (1969)  357-359. 

66  H.  E.  J.  Cowdrey  (1970)  61-62. 

67  Id.,  ibid.,  63-64;  L.  C.  MacKinney  (1930)  198;  Ch.  E.  Perrin  (1957-1959)  35;  E.  Perroy  et  al. 
(1955)  238-239. 

68  H.  E.  J.  Cowdrey  ( 1970)  64-65;  E.  Ennen  (1979)  103-104;  L.  Genicot  (1975)  26:  L.  C.  Mac- 
Kinnev  (1930)  198-199  e  n.  6;  Ch.  E.  Perrin  ( 1957-1959)  35.  318.  323;  J.-P.  Poly  et  al.  <  1980)  246. 
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contra  a  coroa,  aquando  dos  grandes  levantamentos  de  1070  e  1073  69.  Os  camponeses 
aqui  não  conseguiam  já  iniciar  autonomamente  as  acções  de  defesa  a  que,  do  outro  lado 
do  Reno,  haviam  sido  capazes  de  dar  corpo  cem  anos  antes.  Nem  sequer  as  assembleias 
de  Paz  podiam  ainda  ser  usadas  nesse  sentido. 

A  mobilização  em  tomo  da  Paz  contribuiu  para  impor  às  populações  do  antigo 
império  carolíngio  um  novo  enquadramento,  sob  uma  aplicação  mais  rigorosa  do  ban- 
num10.  As  assembleias,  reunindo  os  habitantes  masculinos  de  cada  paróquia  ou  de  cada 
diocese,  fortaleceram  as  relações  comunitárias  que  existiam  entre  as  suas  famílias71  e, 
colocando-os  sob  o  comando  da  aristocracia  local,  eclesiástica  e  laica,  firmaram  novas 
solidariedades  entre  os  senhores  e  os  grupos  de  rurais.  A  importância  do  quadro  paro¬ 
quial  era  reforçada  também  de  outro  modo,  pois  desde  o  início  do  movimento  os  síno¬ 
dos  insistiram  na  tradicional  inviolabilidade  das  igrejas  e  cemitérios  e  deram-lhe  nova 
amplitude;  como  o  campo  dos  mortos  servia  também  para  múltiplas  reuniões  e  activi- 
dades  profanas,  projectando  no  tempo  a  existência  de  cada  aldeia,  tudo  o  que  contri¬ 
buísse  para  aglomerar  os  camponeses  em  redor  dos  recintos  religiosos  levava  ao  pro¬ 
gressivo  reordenamento  do  habitat72.  Mais  tarde,  quando  prosseguiu  a  colonização  e  se 
fundaram  outras  povoações,  as  igrejas  paroquiais  assumiram  ainda  mais  rigorosamente 
a  função  de  pólo  agregador  das  novas  comunidades73.  E  estando  estas  igrejas  sob  o  con¬ 
trolo  das  famílias  senhoriais,  directamente  primeiro  e,  em  seguida,  como  mostrarei  na 
Parte  III,  mediante  a  supremacia  que  a  elite  detinha  sobre  a  generalidade  das  institui¬ 
ções  religiosas,  ficou  reforçada  a  paróquia  enquanto  quadro  de  exercício  do  bannum.  O 
movimento  de  Paz  contribuiu  para  o  simultâneo  desenvolvimento  das  solidariedades  no 
interior  de  cada  conjunto  de  camponeses  e  entre  eles  e  os  senhores,  ou  seja,  para  o  apa¬ 
recimento  das  novas  formas  de  comunitarismo.  A  classe  dominante  só  pôde  restabele¬ 
cer  as  suas  hierarquias  internas  porque  as  alicerçou  no  reforço  e,  sobretudo,  na  renova¬ 
ção  dos  elos  de  dependência.  Novos  quadros  estavam  a  ser  impostos  à  sociedade. 

Este  processo  de  evolução  acabou  por  excluir  qualquer  iniciativa  plebeia.  Afastados 
os  camponeses  pobres  das  milícias  que  asseguravam  a  ordem  aristocrática,  eles  come¬ 
çaram  a  formar  clandestinamente  as  suas  próprias  associações  de  defesa,  parecendo 
querer  retomar  o  fôlego  com  que  haviam  iniciado  o  movimento.  A  história  é  tantas 
vezes  irónica  e  gosta  de  símbolos.  Precisamente  na  região  de  Le  Puy,  onde  se  reunira 
nos  finais  do  século  X  aquele  sínodo  que  deu  aos  senhores  inteira  latitude  para  explora¬ 
rem  os  seus  servos,  limitando-lhes  apenas  a  possibilidade  de  espoliar  os  alheios,  foi 
onde,  na  década  de  1 1 80,  os  camponeses  se  armaram  para  assegurar  uma  Paz  sem  inter- 


WG.  Barradough  (1972)  94-95. 

70  J.  Chapelot  et  al.  (1980)  148-149;  G.  Duby  (1953)  205;  R.  Fossier  (org.  1974)  146-147;  J.-P. 
Poly  et  al.  (1980)  249. 

71  Ver  neste  capítulo  a  n.  27.  A  propósito  da  Normandia:  L.  C.  MacKinney  (1930)  197-198. 

72  Um  resumo  da  evolução  do  direito  de  asilo  nas  igrejas  e  cemitérios  desde  o  século  V  até  ao 
movimento  de  Pa/  encontra-se  em  E.  Zadora-Rio  (1989  a)  1 1-12  e  16.  Quanto  às  medidas  tomadas 
sobre  o  assunto  pelos  sínodos  de  Paz  ver  também:  M.  Bourin  et  al.  ( 1984)  65;  G.  Duby  (1953)  200;  J.- 
-P.  Poly  et  al.  (1980)234. 

73  A  propósito  de  algumas  regiões  a  sul  do  Loire  e  da  Catalunha:  P.  Bonnassic  et  al.  (1984)  87-88; 
H.  Enjalbert  (org.  1979)  90;  J.  A.  Garcia  de  Cortázar  (1990)  52:  E.  Magnou-Nortier  (1981-1984)  Xll 
99-100,  102-104. 
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venção  senhorial.  Inspirado  por  uma  visão  da  Virgem,  um  carpinteiro  -  profissional  dos 
bosques,  esses  espaços  tão  férteis  em  heresias  -  tomou  a  iniciativa  de  constituir  uma 
confraria  destinada  a  lutar  contra  os  bandos  de  mercenários  desmobilizados  que  infes¬ 
tavam  a  região  com  assaltos  e  pilhagens.  A  vingança  ficava  expressamente  proibida 
entre  os  que  assim  juravam  fraternidade  e  que  por  isso  se  denominaram  Pacíficos. 
Numa  primeira  fase  gozaram  da  aprovação  episcopal  e  mobilizaram  pessoas  de  todas 
as  classes  sociais,  mas,  depois  de  terem  desbaratado  os  malfeitores,  em  vez  de  irem 
reforçar  os  quadros  do  regime,  como  sucedera  na  Paz  de  Deus,  converteram-se  num 
movimento  igualitário  e  começaram  a  atacar  e  matar  os  senhores.  Para  esmagar  esta 
confraria  revolucionária  foi  necessário  juntar  as  hostes  episcopais  e  as  da  aristocracia 
laica  e  talvez  mesmo  pedir  colaboração  aos  bandos  de  malfeitores74.  Ao  mesmo  tempo 
a  norte  do  Sena,  no  Laonnais,  três  dezenas  de  aldeias,  depois  de  jurarem  apoio  mútuo, 
armaram-se  e  em  conjunto  empreenderam  acções  defensivas.  Levaram  o  desafio  à 
ordem  instituída  ao  ponto  de  se  dotarem  de  um  selo  onde  figurava  um  cavaleiro,  atri¬ 
buindo-se  não  só  funções  mas  também  símbolos  de  que  a  classe  dominante  se  reser¬ 
vava  o  exclusivo.  Não  espanta  que  tivessem  sido  vítimas  da  ferocidade  da  aristocracia. 
Mas  o  aparecimento  de  outras  coligações  no  primeiro  terço  do  século  XIII,  embora  fra¬ 
cassadas,  revela  até  que  ponto  os  movimentos  deste  género  correspondiam  às  aspira¬ 
ções  camponesas75.  Aliás,  no  século  XII  e  talvez  mais  ainda  na  primeira  metade  do 
século  XIII  as  confrarias  serviram  frequentemente  de  quadro  a  movimentos  igualitários 
e  a  acções  de  contestação  da  ordem  vigente,  defrontando-se  com  a  hostilidade  sistemá¬ 
tica  dos  magnates,  eclesiásticos  e  laicos76.  E  assim  um  movimento  que  se  iniciara  no 
âmbito  do  2a  tipo  de  lutas  e  se  convertera  em  conflitos  do  3a  tipo  acabou,  por  isso 
mesmo,  dando  lugar  a  uma  nova  série  de  lutas  do  2fi  tipo. 

Fora  do  antigo  império  carolíngio,  naquelas  zonas  onde  a  crise  se  manifestara  em 
formas  atenuadas  ou  de  todo  não  se  fizera  sentir,  não  se  difundiu  o  movimento  de 
Paz77.  Nem  as  iniciativas  plebeias  conduziram  neste  sentido,  nem  os  soberanos  precisa¬ 
ram  de  empregar  esse  recurso.  Em  Leão  e  em  Castela  sucedeu  frequentemente  que 
rurais  actuassem  sob  a  direcção  de  pequenos  ou  grandes  senhores,  dedicando-se  por 
vezes  a  assaltos  e  pilhagens78:  mas  este  reforço  da  solidariedade  entre  aristocratas  e 
grupos  de  camponeses  não  se  processou  no  âmbito  de  nenhum  movimento  de  Paz. 

74  M.  Bloch  (1939-1940)  II  207-208;  N.  Cohn  (1957)  89-90. 

Será  a  este  movimenio  que  se  refere  J.  W.  Thompson  (1959)  710  e  751-752?  Não  percebo  corno 
pode  R.  Fossier  ( 1971 )  264  afirmar  que  o  fone  grau  de  autoridade  de  que  os  senhores  então  gozavam 
lhes  teria  permitido  tolerar  a  acção  desta  confraria. 

75  R.  Fossier  (org.  1974)  148;  id.  ( 1984)  46. 

76  A.  Vauchez  (1987)  398-399. 

77  Segundo  H.  E.  J.  Cowdrey  (1970)  66  o  movimento  de  Paz,  não  ocorreu  na  Inglaterra,  nem  na 
época  anglo-saxónica,  nem  sob  a  dinastia  normanda.  Porém.  J.-P.  Poly  et  al.  ( 1980)  246  escrevem  que 
a  Trégua  foi  introduzida  na  ilha  com  a  conquista  de  1066.  Se  assim  tivesse  sucedido,  parece-me  que 
seria  apenas  como  um  dos  elementos  do  sistema  de  governo  da  nova  dinastia,  sem  nenhum  dos  aspec¬ 
tos  que  caracterizaram  o  movimento  na  área  do  antigo  império  carolíngio. 

7S  R.  Pastor  (1980  a)  125. 

J.  Valdeón  Bamque  (1976)  63-64  refere  as  acções  de  bandoleiros,  em  vários  casos  protegidos  por 
aristocratas  ou  actuando  mesmo  ao  seu  serviço,  mas  observa  que  não  existem  estudos  suficientes  para 
decidirmos  se  seriam  ou  não  revoltados  sociais. 
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Com  o  desenvolvimento  dos  conflitos  sociais,  porém,  chegou-se  também  no  norte  da 
península  hispânica,  onde  o  regime  senhorial  tinha  raízes  mais  fundas  e  antigas  (ver  o 
capítulo  12.b  da  Parte  I),  a  uma  situação  em  que  as  confrarias  serviram  de  quadro  à 
contestação  e  mesmo  a  acções  violentas79.  A  mais  célebre  é  possivelmente  a  irmandade 
dos  camponeses  da  região  de  Sahagún,  que  ao  longo  da  segunda  década  do  século  XII 
conduziu  uma  vasta  insurreição80.  E  na  Inglaterra  do  século  XIII  parece  que  teriam 
sido  frequentes  as  confrarias  formadas  nas  paróquias  rurais,  onde  organizavam  movi¬ 
mentos  colectivos81.  À  medida  que  se  aproximava  o  final  do  período  a  contestação  da 
classe  servil  começava  a  tomar  formas  idênticas  em  toda  a  área  do  regime  senhorial. 


b.  Igrejas  paroquiais 

O  movimento  de  Paz  forneceu  à  classe  dominante  referências  religiosas  para  mobi¬ 
lizar  a  plebe  no  quadro  das  circunscrições  eclesiásticas.  Sem  sair  da  mesma  esfera  ideo¬ 
lógica  chegou-se  a  igual  resultado,  de  maneira  muito  mais  generalizada,  por  meio  da 
reorganização  das  paróquias.  Já  antes  da  crise  a  aristocracia  havia  usado  as  pequenas 
igrejas  para  atrair  os  camponeses  e  criar  uma  esfera  de  influência  que  os  conservasse 
pelo  menos  em  situação  de  clientes.  E  quanto  maior  era  a  tradição  de  uma  família  e  a 
sua  fortuna,  tanto  mais  facilmente  podia  dispor  de  relíquias  prestigiadas,  que  alargavam 
muito  o  raio  em  que  o  santuário  manifestava  a  sua  capacidade  de  atracção82.  Mesmo 
sem  qualquer  chamariz  especial,  porém,  bastava  o  controlo  exercido  sobre  estes  lugares 
de  frequência  obrigatória  para  orientar  o  habitat,  estabilizá-lo  e  manter  a  supremacia 
sobre  a  população  assim  agrupada83.  Mas  nesse  primeiro  período  do  regime  era  patente 
o  desfasamento  entre  a  delimitação  das  senhorias  e  a  dos  aglomerados  populacionais. 
Por  isso  as  pequenas  igrejas  rurais  preenchiam  duas  funções  contraditórias,  polarizando 
ao  mesmo  tempo  os  servos  de  um  mesmo  senhor  e  os  habitantes  de  uma  mesma  aldeia, 
ou  até  de  povoações  vizinhas  desprovidas  de  local  de  culto84.  A  dicotomia  seria  sempre 
ultrapassada  pelo  mero  processo  de  assimilação  do  que  restava  do  campesinato  inde¬ 
pendente,  mas  a  crise  dos  séculos  IX  e  X  acelerou  a  sua  resolução. 

O  surto  de  desbravamentos  e  o  aumento  da  mobilidade  populacional  contribuíram 
para  homogeneizar  populações  e  dar  maior  coerência  a  vastos  territórios.  Progressiva¬ 
mente,  ao  longo  de  dois  ou  três  séculos,  as  circunscrições  das  igrejas  rurais  foram  dese¬ 
nhadas  de  novo  e  de  maneira  mais  precisa85,  obedecendo  às  novas  áreas  de  poder.  E  a 

74  J.  Valdeón  Baruque  ( 1976)  50. 

80  R.  Pastor  (1980  a)  123.  132-134.  Ver  também:  P.  Bonnassie  (1980)  36;  M.  Mollat  (1978)  106- 
-107. 

81  M.  M.  Postan  ( 1978  a)  132-133. 

82  K.  J.  Leyser  (1979)  87;  A.  A.  Settia  (1982)  462. 

8?  P.  Bonnassie  (1967)  107;  L.  Genicot  (1990)  25-26;  J.-F.  Lemarignier  (1965)  86  e  segs.;  G. 
Tabaceo  (1979)  209;  P.  Toubert  em  Centro  Italiano  di  Studi  sulFAlto  Medioevo  (1973)  202. 

84  G.  Foumier  (1982)  509-517;  L.  Genicot  (1990)  26. 

85  i.  Chapelot  et  al.  (1980)  143;  G.  Duby  (1953)  286:  R.  Fossier  (org.  1974)  1 37- 138:  G.  Foumier 
(1990)  42;  J.  A.  Garcia  de  Cortázar  ( 1990)  90  e  segs.,  L.  Genicot  (1990)  24;  A.-G.  Manry  (org.  1974) 
1 1 1:  R.  I.  Moore  <  1977)  73;  G.  Santini  (1964)  118,  131. 
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exactidão  territorial  das  paróquias  não  teria  na  época  nenhum  sentido  se  não  implicasse 
uma  demarcação  igualmente  rigorosa  entre  os  fiéis  de  cada  igreja.  Desde  o  século  XE 
concílios  e  sínodos  proibiram  que  os  deveres  religiosos  se  cumprissem  fora  das  respec¬ 
tivas  paróquias  ou  que  se  recotTesse  a  padres  de  outras  paróquias86;  reforçou-se  a 
função  destas  circunscrições  como  quadro  de  agrupamento  homogéneo  dos  campone¬ 
ses,  a  tal  ponto  que  o  pecado  cometido  por  um  paroquiano  recaía  sobre  os  restantes87. 
Não  se  tratou  apenas  de  um  enquadramento  mais  estrito  das  populações,  mas  de  um 
acréscimo  do  número  de  circunscrições  eclesiásticas. 

Logo  no  início  do  período,  para  além  de  uma  elite  da  classe  dominante  que  detinha 
grande  quantidade  de  igrejas,  muitos  senhores  de  menor  importância  criaram-nas  tam¬ 
bém88,  por  serem  cada  vez  mais  necessárias  ao  exercício  do  bannum.  Sabe-se  que  na 
Auvergne,  durante  os  séculos  de  crise,  a  iniciativa  senhorial  multiplicou  os  pequenos 
estabelecimentos  religiosos89;  o  processo  amplificou-se  depois  e  o  seu  número  cresceu, 
calculando-se  que  em  toda  a  França,  do  início  do  século  Xll  até  ao  final  do  seguinte,  se 
construíram  em  média  sete  igrejas  por  ano90.  O  ritmo  foi  muito  superior  na  Inglaterra, 
onde  se  ergueu  uma  média  anual  de  quarenta  igrejas  rurais  em  pedra  entre  os  meados 
do  século  X  e  os  meados  do  século  XI91;  como  a  enorme  vaga  de  edificações  ocorreu 
sobretudo  no  âmbito  das  pequenas  senhorias92,  tomou-se  possível  aumentar  a  densi¬ 
dade  deste  meio  de  controlo.  E  em  Leão  e  Castela  as  fundações  particulares  prolifera¬ 
ram  também  no  início  do  período97.  Mais  elucidativa  ainda  é  a  ocorrência  do  mesmo 
movimento  entre  os  povos  de  senhorialização  tardia.  A  partir  de  meados  do  século  XI  a 
aristocracia  da  Boémia,  da  Polónia  e  da  Hungria  começou  a  fundar  numerosas  igrejas 
rurais94,  o  que  mostra  a  impossibilidade  de  o  regime  se  expandir  sem  enquadramento 
religioso.  Não  havia,  em  geral,  após  o  século  XII,  aldeia  sem  igreja95.  Toda  a  sociedade 
rural  acabou  por  ficar  contida  nas  malhas  cada  vez  mais  estreitas  desta  rede. 

Ao  alargar-se  assim  a  teia  das  circunscrições  eclesiásticas,  estava  ao  mesmo  tempo 
a  completar-se  a  arregimentação  do  antigo  campesinato  independente  e  a  expandir-se  o 
cristianismo.  Por  isso  a  nova  demarcação  das  paróquias  foi  inseparável  da  luta  contra 
as  sobrevivências  pagãs.  Na  tradição  germânica  as  árvores  haviam  por  vezes  servido 
para  fixar  limites  territoriais,  mas  o  traçado  das  novas  fronteiras  paroquiais  procurou 
apagar  a  memória  das  antigas  hierofanias  gravando  cruzes  nos  troncos,  ou  substituindo- 
-os  mesmo  por  cruzes96.  E  junto  às  árvores  sagradas,  consideradas  eixo  do  mundo97  e 
que  haviam  servido  para  assinalar  o  centro  de  cada  território,  o  lugar  onde  as  autorida- 


86H.G.  Barros  (1945-1954)  II  80-81,81  n.  1;G.  Duby  ( 1953 )  287-288;  H.  Platelle  (1985)  11. 

87  A.  J.  Gurevic  (1986)  127. 

88  E.  Ainann  et  al.  ( 1948)  275-276. 

89  A.-G.  Manry  (org.  1974)  106. 

90  H.  Kraus  (1979)  212  n.  3. 

91  R.  Hodges(199l)  140. 

92  Ch.  Dyer  (1990)  128-129. 

93  C.  Sánchez-Albomoz  ( 1980)  597. 608-609. 

94  A.  Gieysztor  ( 1 982)  941 . 944-946. 

95  M.  Bourin  et  al.  (1984)  70:  G.  Sivéry  (1990)  55. 

96  D.  Werkmüller  (1990)  464  e  segs. 

97  M.  Eliade(  1979)  255. 
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des  pronunciavam  a  justiça,  foram  implantados  os  novos  edifícios  de  culto98,  que  se 
apropriaram  do  carácter  sacro  do  local  e  das  suas  implicações  sociais. 

Herdeira  de  uma  tradição  religiosa  em  declínio  e  depositária  de  outra  nova,  alvo  de 
uma  complexa  conjugação  de  aspirações  e  hostilidades,  compreende-se  que  cada  igreja 
atraísse  a  população  em  redor.  Ao  fim  de  um  processo  relativamente  longo,  a  igreja  e  o 
cemitério  acabaram  nos  séculos  XII  e  XIII  por  formar  um  conjunto  único99  e,  além  de 
lugar  de  culto,  abrigavam  também  múltiplas  actividades  profanas,  não  só  as  festivida¬ 
des  que  ritmavam  o  calendário  litúrgico,  como  assembleias  que  a  comunidade  organi¬ 
zasse  para  regular  questões  sociais  e  interesses  económicos100.  Podiam  ainda  servir  de 
armazém  para  guardar  colheitas,  alfaias  e  outros  artigos;  e  sucedeu  que  nos  recintos 
sagrados  se  instalassem  refúgios  e  até  habitações  de  carácter  permanente,  ou  se  proce¬ 
desse  a  culturas  intensivas101,  protegidas  talvez  pela  aura  do  lugar  e  seguramente  pela 
robustez  da  construção,  não  poucas  vezes  reforçada  até  se  transformar  numa  verdadeira 
fortaleza102.  Nas  regiões  caracterizadas  por  um  habitat  aglomerado  a  igreja  com  o 
cemitério  anexo  funcionaram  como  pólo  e  tomaram  mais  densas  as  concentrações103.  E 
quando  se  tratava  da  colonização  conjunta  de  novos  territórios,  a  implantação  do 
recinto  sagrado  servia  para  ordenar  o  espaço  em  redor  e  agrupar  os  povoadores104. 
Mesmo  nas  regiões  de  habitat  disperso  e,  portanto,  mais  alheias  a  quaisquer  formas  de 
convenção  comunitária  no  amanho  das  terras,  as  igrejas  desempenharam  um  papel  ful¬ 
cral,  sendo  talvez  usadas  também  para  armazenagem105,  e  em  qualquer  caso  reunindo 
para  o  ofício  litúrgico  famílias  que  sem  isso  raramente  teriam  ocasião  de  comunicar  e 


1,8  D.  Werk.müller(1990>471-474. 

WM.  Bourin  et  al.  (1984)  67. 

É  elucidativo  considerar  que  na  Alsáeia,  segundo  B.  Metz  (1989)  21  e  44,  o  recinto  em  tomo  das 
igrejas  era  sempre  denominado  cimiterium,  mesmo  que  não  se  tratasse  de  uma  igreja  paroquial  e  não 
tivesse,  portanto,  direito  de  sepultura. 

1(81  M  Bourin  et  al.  (1984)  64-66,  69;  A.  Castagnetti  (1985  a)  266. 

101  M.  Bourin  et  al.  (1984)  65:  J.  Chapelot  et  al.  (1980)  143;  P.  Cuvillier  (19683  80;  R.  Fossier 
(1968)  709-710;  Y.  Jeannin  (1989)  51-52;  B.  Metz  (1989)  21-22.  44;  A.  A.  Settia  (1991)  112;  E. 
Zadora-Rio  ( 1 989  b)  7 1 .  77,  90,  9 1 . 

102  Observam  J.  Chapelot  et  al.  ( 1980)  143  que  no  noroeste  do  continente  as  igrejas  eram  os  úni¬ 
cos  edifícios  rurais  em  pedra.  Quanto  à  fortificação  de  igrejas,  convertidas  assim  em  fortalezas:  M. 
Bourin  et  al.  (1984)  66:  N.  Coulet  et  al.  (1987)  18:  N.  J.  G.  Pounds  (1990)  205;  A.  A.  Settia  (1991) 
67-68,  1 12;  G.  Sivéry  (1990)  58.  Informa  B.  Metz  (1989)  44  que  na  Alsácia  as  igrejas,  embora  pudes¬ 
sem  servir  de  armazém,  nunca  eram  fortificadas,  só  o  sendo  a  cerca  exterior  dos  cimiteria.  Quanto  à 
fortificação  de  recintos  de  cemitérios:  B.  Metz  (1989)  23.  26.  31,  44;  E.  Zadora-Rio  (1989  b)  71. 

103  M.  Bourin  et  al.  (1984)  57-58.  73.  74 

No  entanto,  a  propósito  do  sucedido  no  Vivarais,  Ch.-L.  Salch  et  al.  (1985)  54  mencionam  casos 
em  que  os  senhores,  depois  de  deslocarem  a  população  e  a  enquadrarem  em  aldeias  novas,  implanta¬ 
ram  no  lugar  do  antigo  habitat  uma  igreja  e  um  cemitério,  de  maneira  a  impedir  que  os  camponeses 
regressassem  às  suas  anteriores  residências. 

IIM  M.  Fixot  (1989)  19;  Ch.-L.  Salch  et  al.  (1985)  54;  E.  Zadora-Rio  ( 1989  b)  85-86. 

Segundo  esta  última  autora  (p.  91),  o  cemitério  parece  ter  desempenhado  um  papel  tão  importante 
na  organização  do  habitat  rural  no  Maine,  no  Anjou  e  na  Touraine  que  se  empregava  aí  a  palavra 
« cimiterium »  para  designar  aldeias  novas,  erguidas  em  terras  desbravadas.  Ver  ainda  neste  capítulo  a 
n.  73. 

103  Embora  referindo-se  à  Franche-Comté.  Y.  jeannin  (1989)  52  refere  o  caso  de  uma  igreja,  rela¬ 
tivamente  afastada  das  habitações,  mas  dotada  de  um  armazém  anexo. 


196 


Reorganização  da  sociedade  rural,  desde  o  século  X  até  ao  século  XIV 


integrando-as  regularmente  nos  mesmos  rituais  colectivos  e  festividades106.  Em  habi¬ 
tais  deste  tipo,  onde  tanto  o  cultivo  como  o  pastoreio  e  o  aproveitamento  dos  incultos 
se  particularizavam  no  âmbito  estritamente  familiar,  as  relações  comunitárias  podiam 
eventualmente  exercer-se  na  construção  e  manutenção  de  certas  infra-estruturas  técni¬ 
cas,  por  exemplo  os  moinhos  e  os  canais  de  rega;  mas  sem  excepção  os  contactos  teci¬ 
dos  no  seio  da  paróquia  constituiram  a  base  de  solidariedades  colectivas  passíveis  de 
ampliação107. 

As  pequenas  igrejas  rurais  tomaram-se  um  dos  factores  de  estímulo  dos  novos  siste¬ 
mas  de  comunitarismo  e  as  paróquias,  ou  desenharam  com  o  seu  traçado  a  fronteira  de 
cada  uma  das  comunidades,  ou  pelo  menos  orientaram  a  sua  constituição108.  E  na 
maior  parte  das  regiões  o  efeito  multiplicou-se  pela  criação  de  irmandades  ou  confra¬ 
rias,  incentivando  as  relações  existentes  no  interior  da  paróquia  e  consolidando  ao 
mesmo  tempo  a  sua  função  agregativa109.  Em  casos  extremos,  muito  difundidos  na 
Germânia  já  no  século  XI  e  conhecidos  depois  também  no  norte  de  Itália,  senhorias 
eclesiásticas  conferiram  um  certo  carácter  religioso  às  comunidades  rurais  que  delas 
decorriam;  e  os  seus  membros,  embora  mantidos  no  estado  laico,  ficavam  a  dever  uma 
obediência  mais  estrita  aos  senhores,  dignitários  da  Igreja,  e  sujeitavam-se  a  taxas  de 
exploração  muito  agravadas.  Mas  era  desnecessário  recorrer  a  formas  institucionais  tão 
pouco  maleáveis,  e  que  talvez  por  isso  declinaram  no  século  XIII110.  Tudo  o  que 
atraísse  os  camponeses  ao  âmbito  das  igrejas  e  os  inserisse  nos  quadros  paroquiais 
revertia  em  benefício  directo  da  aristocracia,  que  controlava  os  estabelecimentos  sagra- 


106  M.  Bourin  et  al.  (1984)  71, 73,  74. 

J.  Chapelot  et  al.  (1980)  139  e  143  consideram  as  igrejas  rurais  como  um  dos  focos  da  concentra¬ 
ção  do  habitat  ocorrida  entre  os  meados  do  século  IX  e  a  segunda  metade  do  século  XI;  e  acrescentam 
(pp.  143-144)  que  ao  mesmo  tempo  subsistia  frequentemente  um  habitat  antigo  e  disperso,  embora 
tendo  permanecido  débil. 

107  M.  Bourin  et  al.  (1984)  71.  73,  74. 

Segundo  Th.  Sclafert  (1926)  111-112  não  existiam  no  alto  Delfinado,  do  século  XI  ao  século 
XID,  relações  de  comunitarismo  na  esfera  económica,  sendo  as  paróquias  a  única  forma  de  comuni¬ 
dade;  nos  meados  do  século  XIII  começou,  porém,  a  afirmar-se  o  movimento  que  levou  à  organização 
de  comunidades  rurais. 

108  E.  Baratier  (org.  1969)  158;  J.  Blum  (1971)  165-166;  P.  Bomiassie  (1975-1976)  308-309;  M. 

Bouard  (org.  1970)  167;  M.  Bourin  et  al.  ( 1984)  57;  J.  Chapelot  et  al.  (1980)  143;  P.  Cuvillier  ( 1968) 
80;  H.  Dubled  (1963)  6;  G.  Duby  (1953)  288;  id.  (1962)  379.  482;  R.  Durand  (1982)  165;  R.  Fossier 
(1968)  708-709;  id.  (org.  1974)  Í37-I38.  146-147;  G.  Fourquin  ( 1964)  190:  L.  Genicot  ( 1 943-  )  III 

44;  id.  (1990)  23.  27;  A.-G.  Manry  (org.  1974)  106.  1 1 1;  R.  I.  Moore  (1977)  73;  H.  Platelle  ( 1985) 
12,  23. 

Porém,  T.  S.  Soares  em  H.  G.  Barros  ( 1945-1954)  III  335-336  n.  xvii  pretende  que  o  processo  foi 
o  inverso  em  Portugal,  na  região  de  Entre  Douro  e  Minho,  onde  teriam  primeiro  surgido  os  concelhos, 
a  partir  dos  quais  as  paróquias  se  teriam  constituído. 

109  M.  Bloch  (1960-1961)  I  175-178;  J.  Chiffoleau  ( 1987)  12,  13.  15,  17;  N.  Coulet  et  al.  (1987) 
36.  55-57;  G.  Duby  (1953)  288;  P.  Duparc  (1958)  349-350,  359-360,  362,  364-367;  G.  Fourquin 
(1964)  190;  J.  A.  Garcia  de  Cortázar  (1990)  93;  L.  Genicot  ( 1990)  102  e  segs.:  Y.  Grava  (1985)  202- 
-203;  B.  A.  Hanawalt  (1986)  262;  R.  1.  Moore  (1977)  73:  C.  Vincent  (1987)  1 16. 

R.  Fossier  (1968)  710-711  indica  que  não  se  encontram  na  documentação  relativa  à  Picardia 
traços  de  confrarias,  associações  de  oração  ou  outros  agrupamentos  religiosos  laicos. 

1 10  Para  a  interpretação  do  sucedido  com  este  tipo  de  comunidades  baseio-me  em  T.  Manteuffel 
(1970)37-38. 
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dos  e  ocupava  o  primeiro  lugar  nas  circunscrições  eclesiásticas.  E,  assim,  os  senhores 
promoveram  activamente  a  função  agregativa  das  igrejas,  erigindo-as,  tal  como  o  adro 
e  o  cemitério,  numa  esfera  de  paz,  caracterizada  pela  inviolabilidade  e  o  direito  de 
asilo111.  Não  se  tratou,  como  tantas  vezes  os  historiadores  julgam,  de  um  reforço  das 
instituições  religiosas,  em  detrimento  das  laicas.  Pelo  contrário,  reconhecendo  o  esta¬ 
tuto  privilegiado  do  santuário  e  do  espaço  contíguo  os  senhores  procederam  da  mesma 
maneira  que  no  movimento  de  Paz  e  enquadraram  o  campesinato  num  sistema  que  con¬ 
trolavam  totalmente.  Também  não  pretendo  negar  o  carácter  religioso  destas  relações  e 
reduzi-las  ao  aspecto  económico.  Quero  salientar  que  neste  regime,  como  aliás  na  área 
institucional  muito  mais  lata  em  que  se  incluía,  a  religiosidade  foi  um  dos  mecanismos 
indispensáveis  ao  funcionamento  da  economia112.  Graças  às  igrejas  a  classe  dominante 
influenciou  decisivamente  as  formas  como  os  rurais  se  relacionavam  uns  com  os  outros 
e  o  seu  agrupamento  em  instituições  estáveis,  e  colocou-se  no  vértice  das  comunida¬ 
des. 

O  que  se  passou  em  épocas  e  regiões  onde  continuou  a  existir  um  numeroso  campe¬ 
sinato  independente  permite  analisar  melhor  o  papel  das  igrejas  nos  jogos  de  força  que 
se  travavam.  Nos  Alpes  e  na  Frísia,  cujas  populações  conseguiram  conservar-se  prati¬ 
camente  alheias  ao  regime  senhorial,  os  camponeses  controlavam  de  tal  modo  as  paró¬ 
quias  que  eram  eles  a  eleger  o  cura113.  Na  Itália  centro-setentrional  conhecem-se  casos 
de  algum  modo  semelhantes.  Durante  a  crise,  quando  parece  ter-se  mantido  uma  impor¬ 
tante  iniciativa  rural  na  actividade  colonizadora  (ver  o  capítulo  6.b),  criaram-se  condi¬ 
ções  para  o  desenvolvimento  de  novas  comunidades  polarizadas  por  estabelecimentos 
religiosos.  E  onde  não  havia  a  ameaça  imediata  de  um  poder  senhorial  forte  estas 
comunidades  obtiveram,  a  partir  do  século  XI,  uma  certa  autonomia  na  organização 


111  P.  Bonnassie  et  al.  (1984)  87-88:  M.  Bourin  el  ai  (1984)  68;  P.  Cuvillier  (1968)  80;  G.  Duby 
(1953)  288;  R.  1.  Moore  (1977)  73;  E.  Zadora-Rio  ( 1989  b)  77.  Ver  também  neste  capítulo  a  n.  72. 

112  M  Bloch  (1960-1961)  I  175-178  salienta  o  papel  da  religião  como  fundamento  da  solidarie¬ 
dade  comunitária  e  L.  A.  Koteinikova  (1975)  37,  a  propósito  da  Itália,  afirma  que,  embora  o  objectivo 
principal  das  comunidades  de  paróquia  fosse  de  carácter  religioso,  processavam-se  ao  mesmo  tempo 
entre  os  seus  membros  relações  a  outros  níveis;  uma  perspectiva  idêntica  encontra-se  em  J.  A.  Garcia 
de  Cortázar  (1990)  93.  Também  J.  Chiffoleau  (1987)  16,  19  e  32  indica,  a  propósito  das  confrarias  do 
Espírito  Santo,  as  implicações  políticas  de  funções  essencialmente  religiosas.  Escreve  J.  W.  Thomp¬ 
son  (1959)  323  que  a  paróquia  era  muito  mais  do  que  uma  unidade  eclesiástica,  constituindo  um 
grupo  orgânico  de  vizinhos,  com  um  nível  social  e  uma  vida  económica  comuns.  No  mesmo  sentido 
P.  Toubert  (1960)  412-413  considera  que  a  vicinantia  na  Itália  setentrional  era  mais  do  que  uma  mera 
proximidade  geográfica,  definindo  as  vkiniae  como  colectividades  fundadas  na  solidariedade  econó¬ 
mica  resultante  da  articulação  da  propriedade  particular  e  da  colectiva,  e  também,  além  disso,  como 
assembleias  representativas  dessas  colectividades  e  ainda  como  elos  religiosos  e  morais  de  assistência 
mútua.  Só  nesta  acepção  posso  entender  a  afirmação  de  A.  Dumas  (1926)  216,  de  que  a  villa  da  época 
carolíngia  foi  continuada  pela  paróquia.  Por  este  conjunto  de  razões  parece-me  improcedente  a  tenta¬ 
tiva  de  M.  Bourm  et  al.  ( 1984)  57-58  e  73-74  de  distinguirem  entre  o  norte  e  o  leste  da  França,  onde 
teria  sido  muito  importante  o  papel  da  comunidade  paroquial  nas  solidariedades  de  aldeia,  e  as  regiões 
meridionais,  onde  ocorreria  uma  vida  paroquial  menos  intensa  e  o  comunitarismo  seria  predominante¬ 
mente  profano.  Não  me  parece  que  houvesse  na  época  possibilidade  de  separar  tão  drasticamente 
ambos  os  aspectos. 

113  L.  Genicot  ( 1990)  100. 
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interna,  nomeando  mesmo  o  pároco;  em  raros  casos  extremos,  como  sucedeu  em  San 
Marino,  conseguiram  uma  verdadeira  independência114.  Também  no  Vivarais,  região 
montanhosa  próxima  da  Auvergne,  onde  assinalei  (no  capítulo  6.b)  a  possibilidade  de 
uma  certa  autonomia  agrária  dos  camponeses  durante  a  crise,  encontram-se  exemplos 
de  igrejas  edificadas  pelas  comunidades  rurais,  que  designavam  elas  próprias  o 
pároco115.  No  norte  de  Portugal,  ainda  nos  meados  do  século  XIII  havia  curas  eleitos 
pelas  comunidades  rurais116.  Como  evoluíram  estas  situações?  Nas  novas  terras  abertas 
pela  colonização  na  Catalunha,  desde  o  século  IX  ou  o  X  até  ao  princípio  do  século  XI 
muitas  igrejas  foram  construídas  colectivamente  pelos  camponeses  desbravadores,  a 
quem  as  próprias  autoridades  eclesiásticas  reconheceram  o  direito  de  escolher  o  padre. 
Mas  com  o  progressivo  enfraquecimento  da  autonomia  destas  comunidades,  definitiva¬ 
mente  encerrada  no  final  do  segundo  terço  do  século  XI,  quando  o  conde  de  Barcelona 
sacrificou  os  interesses  dos  rurais  para  chegar  a  acordo  com  a  alta  aristocracia  suble¬ 
vada.  todas  as  igrejas  passaram  firmemente  para  as  mãos  da  classe  dominante117.  O 
processo  foi  mais  elucidativo  ainda  em  Leão  e  Castela,  bem  como  no  alto  Ebro,  por  ter 
resultado  da  desarticulação  interna  da  independência  camponesa.  Também  aqui  igrejas 
com  os  seus  bens,  incluindo  terras  de  cultivo,  pertenciam  por  vezes  às  comunidades  e 
sucedeu  mesmo  que  a  fundação  destes  estabelecimentos  tivesse  um  papel  pioneiro  na 
colonização,  atraindo  mais  povoadores.  Uma  parte  das  colheitas,  depois  fixada  na 
décima,  era  nestes  casos  oferecida  ao  santo  tutelar  da  paróquia  e  os  personagens  abasta¬ 
dos  que  progressivamente  se  destacaram  no  seio  da  comunidade  cumpriram,  como 
habitualmente,  a  função  de  representantes  do  céu.  apropriando-se  do  que  passou  então 
a  ser  um  tributo.  Além  disso,  como  a  décima  era  paga  por  todos  os  fiéis  da  igreja, 
mesmo  os  de  estatuto  independente,  a  sua  conversão  numa  prestação  senhorial  expan¬ 
diu  o  âmbito  do  regime.  O  controlo  dos  santuários  constituiu,  portanto,  um  aspecto  fun¬ 
damental  do  processo  de  senhorialização,  e  em  seguida  também  do  processo  de  dispu¬ 
tas  intra-senhoriais,  pois  a  elite  da  aristocracia,  exterior  a  estas  aldeias,  procurou  apode- 
rar-se  das  igrejas  e  conseguiu-o  de  maneira  crescente  nos  séculos  XI  e  XH1 18. 

A  convergência  entre  o  controlo  conduzido  a  partir  do  exterior  das  paróquias  e  o 
resultante  da  diferenciação  interna  de  fortunas  pode  ser  seguida  noutro  tipo  de  situa¬ 
ções.  ocorridas  ao  longo  do  período.  Desde  que  o  declínio  da  autoridade  régia  permi- 


114  Para  a  interpretação  do  caso  italiano  baseio-me  em:  L.  A.  Kotelnikova  (1975)  37,  40.  43,  45; 
G.  Santini  (1964)  30.  131-132,  188-191.  196-199. 

115  Ch.-L.  Salchet  al.  (1985)  54. 

116  J.Manoso  [1994  bl  183.  198,  203,217. 

117  Para  esta  interpretação  do  sucedido  na  Catalunha  baseio-me  em:  P.  Bonnassie  (1975-1976) 
308-309,  316.  645.  678-680;  id.  (1990)  18:  id.  et  al.  (1984)  80,  87-88;  M.  Bourin  et  al.  (1984)  62;  L. 
Genicot  (1990)  100. 

118  A  análise  do  acontecido  em  Leão  e  Castela  fundamenta-se  em:  J.  A.  Garcia  de  Cortazar  etc. 
(1969)  240-241:  R.  Pastor  (1980  a)  47-48.  Ainda  quanto  à  detenção  de  igrejas  por  comunidades  ver: 
J.  Clemente  Ramos  ( 1989)  50. 

Referindo-se  às  regiões  portuguesas  entre  o  Douro  e  o  Tejo  nos  séculos  XII  e  XIE,  R.  Durand 
(1982)  165  escreve  que  por  vezes  as  comunidades  rurais  tomavam  a  iniciativa  de  fundar  igrejas.  Será 
que  se  passou,  nesta  data  relativamente  tardia,  um  processo  semelhante  ao  ocorrido  antes  em  Leão  e 
Castela? 
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tisse  aos  principais  magnates  ampliar  os  seus  territórios,  paróquias  vizinhas  viam-se 
incluídas  numa  mesma  área  de  soberania,  ou  por  ela  disputadas,  organizando-se  então 
em  federações.  Este  processo  teve  duas  origens  antagónicas.  Por  vezes,  certas  comuni¬ 
dades,  nascidas  ainda  numa  tradição  de  autonomia  que  havia  sido  preservada,  especial¬ 
mente  em  regiões  montanhosas  menos  acessíveis,  federaram-se  para  resistir  ao  avanço 
senhorial119.  Pelo  contrário,  quando  os  quadros  de  soberania  se  alargaram  sobre  popu¬ 
lações  já  dependentes,  as  uniões  de  comunidades  foram  desde  início  estimuladas  e 
orientadas  pela  classe  dominante120.  Nas  áreas  de  povoamento  antigo  resultaram  da 
progressiva  ampliação  do  bannum  de  um  dado  senhor,  vitorioso  nas  disputas  com  os 
rivais;  nestes  casos  constituíram-se  gradualmente121  e  por  vezes  não  chegaram  a  forma- 
lizar-se,  limitando-se  à  criação  de  órgãos  que  regulavam  o  aproveitamento  em  comum 
de  espaços  incultos  por  várias  paróquias  vizinhas122.  Por  fim,  com  o  inelutável  declínio 
da  independência  camponesa,  ambos  os  processos  convergiram  porque  os  magnates,  ao 
se  imporem  às  comunidades  recalcitrantes,  mantiveram-lhes  a  forma  federada,  que  uti¬ 
lizaram  em  seu  benefício12'.  Os  meios  em  geral  graduais  e  furtivos  por  que  se  desen¬ 
volveu  o  novo  sistema  de  comunitarismo  não  diferiram  fundamentalmente  daqueles 
que,  nos  casos  mais  raros  de  violência,  converteram  o  29  tipo  de  lutas  em  lutas  do  3® 
tipo.  Não  interessava  à  classe  dominante  eliminar  as  manifestações  da  iniciativa  cam¬ 
ponesa,  apenas  enquadrá-las  de  maneira  a  retirar-lhes  a  autonomia.  Foi  o  que  a  aristo¬ 
cracia  mostrou  repetidamente  ao  longo  do  período  em  regiões  onde  o  seu  bannum 
estava  inteiramente  consolidado,  ao  permitir  que  as  colectividades  se  encarregassem 
das  obras  e  arranjos  das  igrejas  paroquiais  ou  da  fortificação  dos  recintos  sagrados,  e  ao 
estimulá-las  mesmo  neste  sentido124.  E  assim  actuações  superficialmente  idênticas 
tinham  um  carácter  antagónico,  consoante  resultavam  de  uma  iniciativa  autónoma  do 


119  Segundo  Th.  Sdafert  (1926)  112-115  e  122-124  foi  o  que  sucedeu  a  partir  do  século  XIII  no 
alto  Delfinado,  onde  um  dos  agrupamentos  acabou  por  reunir  mais  de  cinquenta  comunidades. 
Quanto  a  um  processo  idêntico  ocorrido  na  Itália  centro-setentrional:  L.  A.  Kotelnikova  (1975)  40, 
48-49.  52;  G.  Santini  (1964)  148,  185-186.  188-191;  P.  Toubert  (1960)  433-435.  Talvez  fosse  isto  o 
que  aconteceu  nos  Países  Baixos,  quando  pequenas  aldeias  criavam  em  conjunto  uma  paróquia,  que 
passavam  a  integrar  em  comum:  L.  Genicot  (1990)  93. 

120  Quanto  às  federações  de  comunidades  italianas  directamente  sujeitas  ao  poder  senhorial  ver  L. 
A.  Kotelnikova  (1975)  49.  Segundo  M.  Bouard  (org.  1970)  199  existiram  na  Normandia,  durante  o 
século  Xm.  algumas  comunidades  agrupando  várias  aldeias,  unidas  por  privilégios  semelhantes.  L. 
Genicot  ( 1990)  93  menciona  a  frequência  com  que  na  Saxónia  cada  paróquia  cobria  várias  aldeias.  E 
M.  M.  Postan  (1978  a)  129-130  indica  a  existência  em  Inglaterra  de  senhorias  que  compreendiam 
mais  de  uma  aldeia. 

121  Este  carácter  gradual  parece-me  ser  revelado  pelo  que  G.  Duby  (1953)  586-588  escreve  sobre 
a  situação  no  Mâconnais  onde.  durante  o  século  XII.  as  castelanias  apareciam  como  aglomerados  de 
paróquias  justapostas,  que  mantinham  bem  demarcados  os  seus  limites  geográficos  e  institucionais: 
de  tal  modo  que  a  alienação  de  partes  de  castelania  obedecia  a  essas  fronteiras.  O  mesmo  carácter  pro¬ 
gressivo  parece-me  ressaltar  do  que  indica  P.  Toubert  (1960)  435  acerca  das  federações  de  comunida¬ 
des  na  Itália. 

122  Ph.  Dollinger  (org.  1970)  109-110  indica  que  na  AIsácia  se  começa  a  perceber  a  partir  do 
século  XIII  a  existência  de  numerosos  incultos  comuns  a  várias  comunidades,  devidos  à  iniciativa 
senhorial  e  providos  de  assembleias  e  instituições  próprias. 

123  Foi  o  que  aconteceu  na  Itália  setentrional,  segundo  P.  Toubert  (1960)  435-436. 

124  M.  Bourin  et  al.  (1984)  63-64,  66.  73;  B.  Metz  (1989)  23,  34.  44. 
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campesinato  ou  se  inseriam  na  autoridade  mantida  pelos  senhores  sobre  as  comunida¬ 
des.  Neste  último  caso  as  obras  prosseguidas  e  orientadas  conjuntamente  pelos  campo¬ 
neses  constituíam  uma  verdadeira  prestação  de  trabalho  e,  se  reforçavam  as  solidarie¬ 
dades  recíprocas,  agravavam  ao  mesmo  tempo  a  dependência  conjunta. 

No  comando  das  paróquias  a  ciasse  dominante  tinha  uma  posição  dupla.  Por  um 
lado,  interferia  na  vida  da  comunidade  e  orientava-a,  de  tal  modo  que  o  quadro  paro¬ 
quial  se  tomou,  para  os  senhores,  a  circunscrição  básica  na  cobrança  de  exacções  e  na 
fixação  de  direitos125,  e,  para  os  soberanos,  um  importante  instrumento  de  governo126. 
Quem  não  se  inserisse  estavelmente  numa  comunidade  escapava  ao  controlo  da  depen¬ 
dência  e  aos  mecanismos  da  exploração,  e  por  isso  os  marginais  definem-se  neste 
período  como  os  excluídos  da  rede  paroquial127.  Não  havia  para  eles  lugar  na  ordem 
estabelecida. 

Por  outro  lado,  parece  ter  sido  geral  a  regra  de  que  a  aristocracia  não  se  integrava  na 
paróquia.  Nas  regiões  de  senhorialização  antiga  tomou-se  cada  vez  mais  corrente  ao 
longo  do  período  que  a  família  aristocrática  que  controlava  a  igreja  rural  não  a  frequen¬ 
tasse,  dispondo  para  as  suas  devoções  de  capela  e  oficiante  próprios128.  Nos  casos  res¬ 
tantes  assistiam  à  missa  em  lugares  especiais129,  e  sociedades  tardiamente  integradas 
no  regime,  como  a  Boémia,  a  Polónia  e  a  Hungria,  tiveram  mesmo  como  regra  que  a 
disposição  interna  do  edifício  evidenciasse  a  clivagem  social,  ficando  a  família  proprie¬ 
tária  numa  posição  de  destaque  durante  as  cerimónias130.  Na  Polónia  a  supremacia  do 
proprietário  da  igreja  incorporou-se  até  no  ritual  litúrgico131.  E  como  a  morte  era  então 
considerada  uma  outra  vida,  também  não  era  no  cemitério,  junto  com  os  demais  fiéis, 
que  jazia  a  família  do  senhor,  mas  num  mosteiro  ou,  se  no  território  da  paróquia,  no 
interior  da  igreja,  sepultada  aí  por  um  padre  que  não  fosse  o  vigário132.  Ao  observar¬ 
mos,  para  concluir,  que  as  confrarias  exclusivamente  aristocráticas  ultrapassavam  igual¬ 
mente  os  limites  paroquiais133,  entendemos  melhor  como  as  manifestações  de  religio¬ 
sidade  tinham  efeitos  socialmente  opostos.  Enquanto  a  classe  senhorial  se  constituía 
globalmente,  a  classe  servil  estruturava-se  em  grupos  intemamente  coesos  e  reciproca¬ 
mente  diferenciados.  Havemos  de  ver  que  esta  situação  teve  consequências  decisivas 
no  prosseguimento  das  lutas. 


125  J.  A.  Garcia  de  Cortázar  (1990)  93.  L.  Genicot  (1990)  90,  94. 

126  G.  Sivéry  (1990)  56. 

127  G.  Duby  (1966  a)  30;  M.  Mollat  ( 1978)  51. 85. 

128  G.  Duby  (1953)  287-288:  G.  Foumier  (1978)  126-127:  J.  A.  Garcia  de  Cortázar  (1990)  93;  J. 
Gaudemet  (1963)  177;  L.  Genicot  (1990)  105;  G.  Devailly  (1973)  1 59;  J.  Richard  (org.  1978)  151. 

129  L.  Genicot  (1990)  105. 

130  A.  Gieysztor  (1982)  943. 948-949. 

131  ld..  ibid.,  943,  949;  K.  Gorski  (1967)  84-85. 

132  J.  A.  Garcia  de  Cortázar  (1990)  93;  L.  Genicot  (1990)  105. 

133  J.  Gaudemet  (1963)  177. 

Não  deve  confundir-se  a  situação  das  confrarias  exdusivamente  aristocráticas  com  a  das  confra¬ 
rias  do  Espírito  Santo  nos  Alpes  ocidentais  e  no  vale  do  Ródano  que.  segundo  P.  Duparc  (1958)  352, 
admitiam  a  totalidade  dos  paroquianos,  tanto  senhores  como  camponeses.  Neste  caso  reforçava-se  a 
penetração  da  classe  dominante  nos  quadros  comunitários,  aos  quais  ela  era  extenor  pelos  outros 
aspectos  da  sua  situação  social. 
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Os  curas  desempenhavam  uma  função  muitíssimo  contraditória.  Não  eram  eles  a 
comandar  as  paróquias  e  o  servo-padre  do  período  que  terminara  no  século  IX  conti¬ 
nuou  a  existir  após  o  século  X134.  As  diferenças  que  se  notam  são  as  mesmas  que  dis¬ 
tinguem  a  servidão  antes  e  depois  da  crise.  O  cura  não  deixou  de  ser  um  camponês 
dependente,  e  se  nas  celebrações  servia  de  intermediário  entre  os  homens  e  a  esfera  do 
divino,  ao  mesmo  tempo,  e  muito  mais  visivelmente,  celebrava  a  superioridade  do 
senhor  sobre  os  restantes  paroquianos.  As  famílias  senhoriais  tratavam  as  suas  igrejas 
da  mesma  maneira  que  os  outros  bens135  e  as  alterações  que  se  observam  relativamente 
ao  período  anterior  deveram-se  à  forma  como  se  desenvolveu  o  poder  dos  grandes 
magnates  e  se  reestruturaram  os  seus  territórios. 

Antes  da  crise  a  circunscrição  eclesiástica  definida  nos  limites  de  um  conjunto 
senhorial  geralmente  não  correspondia  ao  aglomerado  populacional.  Depois,  embora 
nas  regiões  de  habitat  concentrado  a  demarcação  das  paróquias  e  a  das  aldeias  tendes¬ 
sem  a  coincidir  e,  quando  o  habitat  era  disperso,  cada  paróquia  integrasse  um  território 
compacto  povoado  de  múltiplos  pequenos  centros  habitacionais,  apareceu  um  tipo 
novo  de  discrepância:  tomou-se  corrente  o  desfasamento  entre  os  quadros  de  autori¬ 
dade  amplos  e  homogéneos,  adaptados  às  paróquias  e  às  comunidades  camponesas,  e 
as  pequenas  senhorias  mais  ou  menos  dispersas  e  fragmentadas136.  Em  numerosas 
regiões,  sobretudo  nas  de  habitat  mais  antigo,  cada  paróquia  rural,  correspondente  a 
uma  esfera  de  banmim  de  um  grande  senhor  regional,  ou  por  vezes  de  um  soberano, 
incluía  pessoas  dependentes  também  de  vários  pequenos  senhores.  E  quando  ocorriam 
federações  de  paróquias  a  discordância  acentuava-se,  porque  mais  remotas  ainda  eram 
as  probabilidades  de  estes  vastos  limites  corresponderem  a  uma  senhoria  única.  Uma 
vez  mais  verificamos  que  as  gradações  no  interior  da  classe  dominante  tinham  por  fun¬ 
damento  a  hierarquização  das  capacidades  de  exploração.  Os  magnates,  que  incluíam 
nas  novas  comunidades  todos  os  camponeses  de  um  território  e  os  sujeitavam  aos  mes¬ 
mos  tipos  de  exacçâo,  exerciam  por  isso  também  a  autoridade  superior  sobre  aqueles 
que  dependessem  já  de  outros  senhores.  Neste  período  o  fundamento  essencial  da 


133  E.  Amann  et  al.  (1948)  85,  282-283:  P.  Bonnassie  (1975-1976)  308-309;  R.  Boutruche  (1968- 
-1970)  n  57;  G.  Devailly  ( 1973)  159;  G.  Duby  (1973)  188;  A.  Gieysztor  (1977)  306;  id.  (1982)  948; 
R.  Lennard  (1959)  331-332;  G.  O.  Sayles  (1948)  250-251. 

135  E.  Amann  et  al.  (1948)  275-276:  G.  Devailly  (1973)  241-249:  A.  Gieysztor  (1982)  948;  J. 
Gilchrist  ( 1969)  31;  A.-G.  Manry  (org.  1974)  106;  J.  W.  Thompson  (1959)  654. 

136  R.  I.  Moore  (1977)  73  chama  a  atenção  para  o  facto  de  terem  sido  as  paróquias,  e  não  as 
pequenas  senhorias,  a  tomar-se  o  quadro  das  comunidades  camponesas;  não  contrasta,  no  entanto,  o 
carácter  fragmentário  dessas  senhorias  com  a  amplidão  das  esferas  de  autoridade  superiores.  A 
mesma  lacuna  se  observa  em  M.  Bouard  (org.  1970)  165  e  1 73.  quando  escreve  que  na  Normandia  as 
senhorias  se  dispersavam  geralmente  por  várias  paróquias.  Pelo  contrário,  a  diferença  entre  o  quadro 
das  pequenas  senhorias  e  o  dos  magnates,  e  a  coincidência  deste  com  a  comunidade  paroquial,  são 
claramente  estabelecidos,  a  propósito  da  Alsáeia,  por  H.  Dubled  (1963)  5-6:  e,  relativamente  à  Ingla¬ 
terra.  por  E.  A.  Kosminsky  (1956)  273.  Porém,  nos  casos  em  que  existiam  várias  senhorias  no  interior 
de  um  mesmo  aglomerado  habitacional.  M.  M.  Postan  (1978  a)  129-130,  referindo-se  também  à 
Inglaterra,  considera  que  prevalecia  o  quadro  da  aldeia  sobre  o  senhorial,  sem  estabelecer  a  necessária 
relação  entre  a  comunidade  aldeã  e  o  âmbito  da  autoridade  da  elite;  no  mesmo  sentido  parecem  ir  J. 
Blum  (1971)  166-167  e  G.  Duby  (1962)  412.  Sobre  estas  questões  ver  ainda  L.  Genicot  (1990)  90, 
92-93. 
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subordinação  de  um  senhor  a  outro  consistia  no  facto  de  os  servos  do  senhor  menor  se 
inserirem  na  esfera  de  exploração  do  senhor  principal.  As  senhorias  detidas  pelas 
camadas  inferiores  da  aristocracia  não  correspondiam  às  novas  circunscrições  paro¬ 
quiais.  porque  estas  eram  definidas  em  função  das  áreas  de  poder  da  elite. 

A  coexistência  desses  diferentes  níveis  de  bannurn  obrigou  a  remodelar  o  controlo 
exercido  sobre  as  igrejas  rurais.  Em  todas  as  regiões  a  propriedade  directa  dos  peque¬ 
nos  estabelecimentos  religiosos  caracterizara  ainda,  no  início  do  período,  a  generali¬ 
dade  da  aristocracia  laica,  mesmo  a  de  inferior  fortuna137,  consoante  um  sistema  que  as 
autoridades  eclesiásticas  haviam  continuado  a  reconhecer138.  Porém,  as  igrejas  depen¬ 
dentes  das  senhorias  tradicionais  encontravam-se  vinculadas  a  áreas  em  geral  dispersas 
e  fragmentadas;  para  que  se  convertessem  em  foco  do  novo  tipo  de  comunidades  seria 
necessário  abarcarem  todos  os  camponeses  de  cada  território.  O  estatuto  de  muitas 
destas  igrejas  teve.  portanto,  de  ser  realçado,  e  quando  os  seus  detentores  não  consegui¬ 
ram  fazê-lo  directamente  colocaram-nas  sob  a  tutela  de  bispos,  capítulos  ou  abades.  A 
jurisdição  das  altas  instâncias  eclesiásticas  abrangia  homogeneamente  conjuntos  popu¬ 
lacionais  e  podia  servir  de  veículo  para  ultrapassar  os  possuidores  de  senhorias  disper¬ 
sas.  Esta  transferência  da  propriedade  directa  das  igrejas  assumiu  dimensões  muito 
consideráveis  a  partir  de  finais  do  século  XI  ou  princípio  do  seguinte,  embora  estivesse 
longe  de  ser  tão  generalizada  como  muitos  historiadores  afirmam  e  apresentasse  gran¬ 
des  variações,  por  vezes  mesmo  entre  regiões  vizinhas l3q. 

O  processo  esclarecer-se-á  melhor  na  Parte  III,  quando  virmos  as  várias  formas 
como  os  magnates,  detentores  da  soberania  em  cada  território,  controlavam  as  sés  e 
abadias.  Nos  casos  em  que  deixavam  de  ser  patronos  das  igrejas  paroquiais,  manti- 


117  E.  Amann  et  al.  (1948)  274-276;  G.  Barrackmgh  (1961 )  I  63;  G.  Devailly  (1973)  248-249;  A. 
Gieysztor  (1982)  941. 944-946;  J.  Goody  (1985)  158  n.  3;  R.  Lennard  ( 1959)  331;  A.-G.  Manry  (org. 
1974)  106:  L.  Musset  (1942-1945)  60;  N.  J.  G.  Pounds  (1990)  223-224;  C.  Sánchez- Albornoz  ( 1980) 
597, 608-609;  G.  Tabacco  ( 1979)  209. 

138  Segundo  J.  W.  Thompson  (1959)  653.  na  primeira  década  do  século  X  o  concílio  de  Trosly 
reconheceu  o  princípio  da  propriedade  laica  de  igrejas. 

139  G.  Duby  (1962)  400  refere  como  um  fenómeno  absolutamente  generalizado  nos  séculos  XI  e 
XII  a  transferência  das  igrejas  particulares  para  a  autoridade  directa  da  hierarquia  eclesiástica.  Esta 
transferência  teria  ocorrido  sistematicamente  no  Languedoc  a  partir  dos  meados  do  século  XI,  afirma 
E.  Magnou-Nortier  (1981-1984)  XU  101  e  segs.  Segundo  R.  Fossier  (1984)  33.  o  processo  ocorreu  na 
Picardia  sobretudo  na  última  década  do  século  XI  e  nas  duas  primeiras  do  seguinte.  G.  Devailly 
(1973)  256  considera  que  na  diocese  de  Bourges  o  patronato  laico  deixara  praticamente  de  existir  na 
terceira  década  do  século  XII.  Também  em  Espanha,  segundo  J.  A.  Garcia  de  Cortazar  (1984)  67. 
parece  que  desde  o  princípio  do  século  XII  passou  para  os  bispos  o  patronato  das  pequenas  igrejas 
rurais,  à  excepção  das  regiões  a  leste  do  alto  Ebro,  onde  os  senhores  laicos  o  mantiveram  por  muito 
tempo.  O  processo  foi  mais  tardio  na  Normandia,  onde  se  verificou  apenas  no  final  desse  século,  con¬ 
soante  escreve  L.  Musset  (1942-1945)  60. 

Porém.  G.  Devailly  (1973)  256  indica  que.  após  a  vaga  da  reforma  eclesiástica,  uma  certa  percen¬ 
tagem.  por  vezes  considerável,  de  igrejas  continuou  sob  o  patronato  de  senhores  laicos;  na  Normandia, 
desde  metade  na  diocese  de  Lisieux  até  pouco  mais  de  um  quarto  na  de  Sées;  cerca  de  um  décimo  na 
diocese  de  Bourges:  6%  na  diocese  de  Amiens;  5%  na  de  Le  Mans.  E,  segundo  J.  M.  Klassen  (1978)  2 
e  38,  no  final  do  século  XIV  e  princípios  do  seguinte  mais  de  60%  das  paróquias  da  Boémia  tinham 
como  patrono  senhores  laicos;  a  arquidiocese  de  Praga  obedecia  a  esta  média  geral,  mas  já  na  diocese 
de  Litomysl.  por  exemplo,  a  aristocracia  laica  era  patrona  de  apenas  38%  das  igrejas  paroquiais. 
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nham-nas  na  sua  inteira  dependência.  Além  do  que,  se  muitos  santuários  passaram  para 
as  hierarquias  eclesiásticas,  o  mesmo  não  sucedeu  com  os  principais  tributos  a  eles 
devidos,  que  continuaram  a  ser  cobrados  pelos  antigos  proprietários140.  E  como  os  dig¬ 
nitários  religiosos  exerciam  sobre  as  igrejas  um  tipo  de  poder  que  em  nada  diferia  do 
praticado  pela  aristocracia  laica,  e  impunham  os  mesmos  sistemas  de  trabalho  e  o 
mesmo  quadro  de  exploração141,  aquelas  transferências,  quando  ocorreram,  não  modi¬ 
ficaram  as  relações  sociais  básicas.  Foi  no  plano  simbólico  que  as  formas  jurídicas  do 
controlo  senhorial  eventualmente  se  alteraram,  não  quanto  aos  proventos  materiais. 
Este  é  um  dos  assuntos  em  que  mais  se  evidencia  o  desejo  dos  historiadores  dos  nossos 
dias  de  se  deixarem  enlear  nas  ideologias  coevas.  A  enorme  maioria  refere  a  reforma 
eclesiástica  ocorrida  neste  período  como  se  tivesse  assegurado  à  Igreja  um  grau  de 
independência  relativamente  aos  leigos,  quando  na  realidade  se  tratou  de  uma  conver¬ 
são  da  propriedade  laica  em  controlo  indirecto,  exigido  pela  reorganização  das  hierar¬ 
quias  senhoriais. 

A  passagem  a  formas  indirectas  da  sujeição  antes  sofrida  directamente  pelas  igrejas 
de  aldeia  teve  ainda  outros  efeitos,  fazendo  com  que  sobre  elas  refluísse  parte  do  prestí¬ 
gio  atribuído  às  sés  e  conventos.  Aumentou  portanto  a  importância  dos  curas,  que 
puderam  assim  dar  à  comunidade  uma  coesão  mais  eficaz  e  benéfica  para  os  interesses 
senhoriais142.  Por  isso,  embora  fossem  investidos  no  cargo  pelas  autoridades  religiosas, 


140  J.  Dhondl  (1976)  260-261  afirma  que  o  senhor  de  um  território,  sendo  também  senhor  da 
igreja  paroquial,  recebia  os  tributos  eclesiásticos.  E  G.  Duby  (1962)  400  escreve  que.  após  o  surto  de 
transferências  de  igrejas  particulares  para  a  hierarquia  religiosa,  os  senhores  laicos  continuaram  geral¬ 
mente  a  apropriar-se  dos  principais  tributos  eclesiásticos.  Esta  situação  genérica  é  confirmada  por  G. 
Devailly  (1973)  300-301  e  504  e  segs.  para  a  diocese  de  Bourges,  até  pelo  menos  os  finais  do  século 
XIII.  O  mesmo  se  passava  na  Boémia,  segundo  J.  M.  Klassen  (1978)  2,  27  e  30.  Não  me  parece  que 
possa  ter  razão  R.  I.  Moore  (1977)  73  ao  pretender  que  aquele  movimento  de  reforma  eclesiástica 
tivesse  feito  os  tributos  reverterem  para  os  bispados  e  mosteiros. 

Note-se  a  propósito  que  na  Catalunha,  segundo  J.-P.  Cuvillier  (1968)  80-81,  as  áreas  de  asilo  em 
redor  das  igrejas  paroquiais  tinham  uma  organização  social  e  económica  completamente  autónoma 
das  autoridades  eclesiásticas. 

141  E.  Perroy  et  al.  (1955  )  241  recordam  que  no  interior  da  Igreja  se  reproduzia  a  mesma  hierar¬ 
quização  que,  entre  os  leigos,  separava  os  aristocratas  dos  camponeses.  É  nesta  perspectiva  que  deve 
entender-se  o  afastamento  dos  monges  do  trabalho  manual  e  a  sua  dedicação  exclusiva  à  oração  e  aos 
rituais  litúrgicos,  criando-se  neste  período  uma  categoria  inferior  de  religiosos,  obrigados  a  trabalhar 
em  benefício  dos  restantes:  E.  Amann  et  al.  11948)  327-328:  G.  Duby  (1973)  188,  246-248;  L.  K. 
Little  (1974)  448-449;  id.  (1978)  85-86;  J.  W.  Thompson  (1959)  612. 

Referindo-se  à  Inglaterra.  M.  M.  Postan  (1978  a)  102  afirma  que  as  senhorias  episcopais  se  asse¬ 
melhavam  às  grandes  senhorias  laicas.  E.  Magnou-Nortier  (1981-1984)  XII  60  escreve  que,  no  Lan- 
guedoc,  aquela  reforma  eclesiástica  em  nada  alterou  o  sistema  de  administração  senhorial.  No  Mâcon- 
nais,  segundo  G.  Duby  (1953)  129  e  380.  o  clero  era  atravessado  pelas  mesmas  hierarquias  existentes 
entre  os  leigos.  A  propósito  da  diocese  de  Bourges.  G.  Devailly  (1973)  272-273  e  508-509  observa 
que  nem  sempre  era  dara  a  diferença  entre  o  patronato  laico  e  o  eclesiástico  e  que  muitos  estabeleci¬ 
mentos  religiosos  agiam  para  com  as  igrejas  paroquiais  como  se  fossem  proprietários  laicos.  E  na 
Itália,  segundo  G.  Volpe  (1961)  28-29,  a  hierarquia  episcopal  explorava  tanto  o  clero  das  paróquias 
como  o  faziam  os  patronos  laicos.  Assim,  parece  ter  continuado  a  prática  já  mencionada  em  geral  para 
o  começo  do  período  por  E.  Amann  et  al.  (1948)  285. 

142  A  este  respeilo  ver:  G.  Devailly  (1973)  272-273;  R.  Fossier  ( 1984)  33. 
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a  sua  nomeação  nunca  deixou  de  ser  controlada  de  muito  perto  pelos  senhores  de  cada 
território,  numa  prática  que,  aliás,  a  Igreja  reconheceu  oficialmente1,43. 

Apesar  de  aparecerem  nas  paróquias  como  agentes  da  autoridade  senhorial  exte¬ 
rior144,  os  curas  eram  ao  mesmo  tempo  membros  da  classe  servil  e  elementos  integran¬ 
tes  das  comunidades  religiosas,  indispensáveis  à  sua  constituição  e  à  sua  coerência 
interna.  Pelo  menos  no  continente  a  norte  dos  Pirenéus  e  na  Inglaterra,  quaisquer  que 
fossem  os  sistemas  de  habitat  e  a  forma  como  as  solidariedades  religiosas  se  conjuga¬ 
vam  com  as  económicas,  os  párocos  participavam  activamente  nas  colectividades 
rurais;  e  como  haviam  tantas  vezes  saído  do  campesinato  abastado,  que  detinha  a  pri¬ 
mazia  e  entre  o  qual  se  escolhiam  os  administradores  das  comunidades,  a  sua  influên¬ 
cia  nos  assuntos  colectivos  ficava  reforçada145.  Daqui  lhes  advinha  uma  acentuada  con- 
traditoriedade,  porque  enquanto  se  encarregavam  de  defender  os  interesses  senhoriais 
participavam  também  da  oposição  à  aristocracia146.  A  questão  da  cobrança  e  repartição 
dos  tributos  eclesiásticos  determinou  que  esta  situação  dos  curas  se  resolvesse  para  um 
ou  outro  lado. 

A  luta  contra  o  pagamento  de  tributos  à  Igreja  foi  durante  este  período  especial- 


143  Afirmam  E.  Perroy  et  al.  (1955)  275  que  o  acordo  de  1 122  em  Worms.  na  Germânia.  conti¬ 
nuou  a  deixar  o  direito  de  designação  do  baixo  clero  aos  patronos  laicos  das  igrejas  rurais.  Segundo  J. 
M.  Klassen  (1978)  27-28  os  concílios  de  Latrão  de  1 123  e  1 139  estipularam  que  apenas  os  bispos 
podiam  designar  e  investir  os  curas,  mas  reconheceram  ao  senhor  da  terra  onde  a  igreja  estava  edifi¬ 
cada  o  direito  de  propor  ao  bispo  quem  devia  ser  nomeado  para  o  cargo.  L.  Genicot  (1990)  100  consi¬ 
dera  que,  apesar  de  a  lei  eclesiástica  atribuir  aos  bispos  a  nomeação  dos  vigários,  os  patronos  laicos 
das  igrejas  continuavam  em  geral  a  designar  os  candidatos.  No  final  do  século  XIV  e  inícios  do 
seguinte  eram  ainda  os  patronos  laicos  quem,  na  Boémia,  escolhia  os  padres  das  suas  igrejas,  nomean¬ 
do-os  e  demitindo-os.  numa  prática  aceite  tacitamente  pelas  autoridades  eclesiásticas,  consoante 
escreve  J.  M.  Klassen  (1978)  2,  27,  30.  31,  34  e  99-100.  E,  na  Polónia.  A.  Gieysztor  (1977)  306 
indica  que  os  proprietários  de  igrejas  mantiveram  muito  para  além  do  final  do  período  o  direito  de 
nomear  os  curas.  Creio,  por  isso.  que  a  escolha  dos  párocos  pelos  senhores,  que  id.  (1982)  948 
observa  na  Hungria  no  princípio  do  período,  teria  continuado  em  épocas  posteriores. 

144  M.  Bourin  et  al.  (1984)  93-96. 

145  Referindo-se  à  Normandia.  M.  Bouard  (org.  1970)  167  afirma  não  se  saber  se  o  cura  desempe¬ 
nhava  na  comunidade  qualquer  papel  activo.  Porém.  M.  Bourin  et  al.  (1984)  93  estabelecem  como 
regra  que  na  generalidade  das  regiões  seria  importante  a  intervenção  dos  curas  na  vida  comunitária, 
reforçada  pelo  facto  de  serem  frequentemente  originários  de  famílias  camponesas  abastadas;  só  na 
França  meridional,  onde  consideram  que  o  comumtarismo  ultrapassou  o  quadro  religioso,  estes  auto¬ 
res  encontram  (p.  97)  indícios  de  uma  participação  mais  moderada  do  cura  nas  questões  profanas  da 
colectividade.  Todavia,  estudando  uma  região  da  Provença,  Y.  Grava  (1985)  205  indica  que  os  páro¬ 
cos  tinham  uma  actividade  significativa  nas  comunidades  de  aldeia.  Também  L.  Genicot  (1990)  98 
menciona  a  importância  dos  vigários  nas  comunidades.  Na  Itália  A.  Castagnetti  (1985  a)  266  con¬ 
firma  a  participação,  por  vezes  activa,  do  clero  paroquial  na  vida  comunitária.  Quanto  à  Inglaterra, 
escreve  R.  Lennard  (1959)  329  que  a  leitura  do  Domesday  Book  deixa  a  impressão  de  que  os  padres 
de  aldeia  eram  geralmente  considerados  membros  das  colectividades:  mais  tarde,  segundo  M.  Bourin 
et  al.  (1984)  96,  o  cura  tinha  nas  assembleias  da  aldeia  o  lugar  principal  e  era  o  delegado  dos  paro¬ 
quianos  junto  ao  senhor,  e  Ph.  Lindsay  et  al.  |s.  d.]  70  confirmam  que  no  final  do  período  os  párocos 
ingleses  tomavam  parte  na  vida  da  aldeia. 

146  Y.  Grava  (1985)  203  observa  que,  embora  os  párocos  representassem  a  autoridade,  eram  vene¬ 
rados  pelos  camponeses.  Mas  explica  esta  contradição  mediante  a  distinção  entre  o  sagrado  e  o  pro¬ 
fano.  Pelo  contrário,  não  devemos  esquecer  que  os  párocos  conjugavam  duas  funções  diferentes  e  era 
enquanto  membros  relevantes  das  comunidades  que  gozavam  da  estima  dos  camponeses. 
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mente  acesa  por  parte  dos  povos  só  tardiamente  submetidos  ao  cristianismo  e  pode 
considerar-se,  sob  certos  aspectos,  uma  forma  de  defesa  das  suas  religiões  tradicionais. 
Foi  o  que  aconteceu  sobretudo  entre  os  Eslavos  vítimas  da  expansão  germânica  e  ainda 
nos  princípios  do  século  XIII  ocorreram  vastas  revoltas  por  este  motivo147.  Frequente¬ 
mente,  porém,  toma-se  difícil  distinguir  a  oposição  aos  tributos  eclesiásticos  da  que  se 
manifestava  perante  as  outras  exacções.  É  o  que  sucede  nos  numerosos  casos  em  que 
os  camponeses  enfrentaram  os  bispos  e  abades  mais  como  senhores  do  que  como  digni¬ 
tários  religiosos148.  Por  vezes  lutas  iniciadas  contra  um  prelado  alargaram-se  contra  a 
totalidade  da  classe  dominante.  Entre  os  exemplos  mais  importantes  conta-se  a  resis¬ 
tência  que  os  camponeses  da  região  de  Sahagún,  no  norte  de  Espanha,  conseguiram 
manter  ao  longo  da  segunda  década  do  século  XII  frente  ao  bispo  e  aos  restantes  senho¬ 
res149;  e  desde  o  princípio  do  século  XIII  a  população  da  Frísia  opôs-se  vitoriosamente 
à  extensão  do  regime  senhorial,  que  tinha  no  bispo  de  Utreque  o  principal  promotor, 
chegando  mesmo,  no  início  do  segundo  quartel  desse  século,  a  desbaratar  completa¬ 
mente  o  exército  episcopal  e  a  trucidar  o  prelado,  que  o  comandava150.  Noutro  tipo  de 
casos,  que  me  parecem  os  mais  frequentes,  é  difícil  distinguir  entre  a  recusa  a  pagar  os 
tributos  religiosos  e  a  contestação  às  restantes  exacções,  porque  os  camponeses  se  opu¬ 
nham  a  todas  em  conjunto.  O  facto  de  se  confundirem  na  prática  mostra,  uma  vez  mais, 
que  através  da  autoridade  da  Igreja  era  toda  a  classe  senhorial  que  se  afirmava.  Mas  ao 
mesmo  tempo,  e  precisamente  porque  o  controlo  dos  estabelecimentos  eclesiásticos 
servia  às  famílias  aristocráticas  para  manterem  um  eixo  de  continuidade  e  para  organi¬ 
zarem  áreas  de  poder,  os  tributos  eclesiásticos  apareceriam  decerto  aos  camponeses 
como  um  dos  alvos  mais  importantes.  E  não  foi  simples  a  posição  dos  párocos  a  este 
respeito.  Por  um  lado,  enquanto  representantes  do  poder  senhorial  beneficiavam  desse 
tipo  de  exacções  e.  portanto,  entravam  em  contradição  com  as  comunidades  rurais151. 
Por  outro  lado.  porém,  os  curas  e  o  restante  baixo  clero  não  só  eram  explorados, 
enquanto  membros  da  classe  servil,  pelos  dignitários  religiosos  e  pelos  patronos  laicos 
das  igrejas,  como  também  tinham  de  se  desfazer  da  maior  parte  dos  rendimentos  ecle¬ 
siásticos  em  proveito  de  bispos  e  abades;  e  podia  por  isso  suceder  que  o  clero  das  paró¬ 
quias  participasse  activamente  nos  movimentos  contra  a  cobrança  de  tributos  pela 
Igreja152,  a  tal  ponto  que  a  partir  do  século  XII  se  foi  tomando  cada  vez  mais  estrita  e 
sistemática  a  vigilância  a  que  o  submetiam  as  autoridades  religiosas153.  A  ambiguidade 
da  situação  dos  curas  exprime  perfeitamente  o  carácter  contraditório  das  comunidades 
paroquiais,  divididas  entre  a  sua  função  de  veículos  da  supremacia  senhorial  e  a  sua 
capacidade  de  reforçarem  a  coesão  e  a  solidariedade  dos  camponeses. 


147  G.  Constable  <  1962)  176-178. 

148  Alguns  exemplos  em:  G.  Despy  (1974- 1 975)  64-65;  P.  Guichormet  (org.  1973)  189;  H.  Kraus 
(1979)25-26:  M.  Mollatí  1978)  106;  id.ctal  ( Í970)  87-88. 

I4V  Ver  a  n.  80  deste  capítulo. 

150  B.  H.  Slicher  van  Bath  (1946)  1 19-120. 

151  M.  Bourin  et  al.  (1984)93-96. 

152  R.  Pastor  ( 1980  a)  156esegs.,  I70e  segs.:  G.  Volpe  (1961)  28-29. 

153  L.  Genicot  ( 1990)  98. 
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c.  Fortificações 

Em  conjugação  com  as  igrejas  paroquiais,  também  as  fortificações  serviram  à  ciasse 
dominante  para  consolidar  o  poder  sobre  territórios  compactos  e  populações  homogé¬ 
neas  e  para  enquadrá-las  em  grupos  ou  impor  a  supremacia  sobre  comunidades  já  for¬ 
madas154.  Com  frequência  estes  dois  meios  de  exercício  do  bannum  fundiram-se  mate¬ 
rialmente,  nos  numerosos  casos  em  que  se  fortificaram  igrejas  ou  outros  recintos  reli¬ 
giosos155,  mas  mesmo  então  devem  distinguir-se  ambos  os  processos.  As  fortalezas 
constituíam,  evidentemente,  um  instrumento  militar.  Mas  tanto  pelas  características  da 
construção,  muitas  delas  demasiado  modestas  para  se  oporem  eficazmente  a  guerreiros 
profissionais156,  como  pelos  locais  e  datas  em  que  surgiram,  geralmente  quando  não 
existia  qualquer  perigo  iminente  de  incursões  e,  muitas  vezes,  quando  nem  sequer  se 
agudizavam  as  rivalidades  entre  senhores157,  sabemos  que  os  inimigos  a  que  sobretudo 


154  N.  J.  G.  Pounds  (1990)  224  chama  a  atenção  para  a  simbiose  entre  a  igreja  e  o  castelo  nas 
áreas  rurais  da  Inglaterra.  Escrevem  Ni.  Bourin  et  al.  (1984)  70  que  do  século  XII  em  diante  as  aldeias 
tinham  como  pólos,  ou  só  a  igreja,  ou.  além  desta,  o  castelo,  sendo  complexa  a  questão  de  saber  qual 
era  o  pólo  principal.  Referindo-se  ao  Vivarais,  Ch.-L.  Salch  et  al.  (1985)  50,  53  e  55  consideram  que 
o  controlo  senhorial  se  realizou  primeiro  através  das  igrejas  e  só  em  seguida  por  meio  dos  castelos. 

155  M.  Bourin  et  al.  (1984)  66;  N.  Coulet  et  al.  (1987)  18;  B.  Metz  (1989)  23.  26.  31.  34.  44;  N.  J. 
G.  Pounds  (1990)  205;  A.  A.  Settia  (1984)  250;  id.  (1991)  67-68,  112;  G.  Sivéry  (1990)  58;  E. 
Zadora-Rio  (1989  b)  71  e  segs. 

156  É  o  que  afirmam,  em  geral,  J.  Chapelot  et  al.  (1980)  141.  Na  região  de  Angoulême,  segundo 
A.  Debord  (1992)  151.  até  ao  século  XII  a  maior  parte  das  fortalezas  era  construída  com  terra,  sendo 
raras  as  edificadas  em  pedra.  Referindo-se  à  Itália  setentrional,  A.  A.  Settia  (1984)  449  indica  que  as 
modestas  fortificações  onde  os  camponeses  armazenavam  produtos  agrícolas  e  outros  bens  apenas 
poderiam  resistir  a  confrontos  locais  de  pequena  amplitude.  N.  J.  G.  Pounds  (1990)  6  esclarece  que. 
em  Inglaterra,  os  castelos  erguidos  no  final  da  época  anglo-saxónica  não  tinham  possibilidade  de  se 
opor  aos  Galeses;  e  acrescenta  (pp.  10-11)  que  os  Normandos.  nas  primeiras  décadas  a  seguir  à  con¬ 
quista,  precisamente  quando  mais  urgente  era  a  consolidação  da  nova  dinastia,  mandaram  edificar 
sobretudo  castelos  pequenos  e  de  concepção  muito  simples.  Mais  interessante  ainda  é  o  caso  da  Hun¬ 
gria,  onde  até  aos  séculos  XIII  e  XTV  todos  os  castelos  eram  construídos  com  terra,  tendo  sido  com- 
pletamente  ineficazes  contra  os  invasores  mongóis:  E.  Fügedi  ( 1 986  a)  1 2.  37,  39, 45  e  segs. 

157  É  a  conclusão  genérica  a  que  chegam  M.  Boüard  (1968)  387  e  P.  Dockès  (1979)  136. 

Para  defender  a  tese  de  que  a  concentração  e  fortificação  do  habitat  se  deveram  a  necessidades  de 
segurança  na  época  das  invasões  L.  Genicot  (1990)  33-34  tem  de  antedatar  o  processo,  atribuindo-o 
aos  séculos  Dí  e  X,  embora  paradoxalmente  indique  também  (p.  64)  que  o  número  de  castelos  se  mul¬ 
tiplicou  após  o  século  XI. 

A  propósito  da  Lorena  M.  Parisse  (org.  1977)  143  afirma  que  as  fortificações  não  se  deveram  a 
qualquer  ameaça  de  invasão,  mas  às  rivalidades  entre  senhores  vizinhos.  G.  Rossetti  ( 1975)  267-  268 
considera  igualmente  este  tipo  de  conflitos  como  uma  das  causas  da  construção  de  castelos  na  Itália 
setentrional;  e,  referindo-se  à  mesma  região.  A.  A.  Settia  (1984)  77  e  segs..  86-88,  129-130  e  169-171 
atribui  às  contradições  no  interior  da  classe  dominante  a  responsabilidade  inicial  pela  edificação  dos 
castelos,  que  só  depois  teriam  servido  como  instrumento  do  bannum  exercido  sobre  os  camponeses. 
Julgo  que  o  processo  foi  o  inverso  e  que  as  rivalidades  entre  senhores  se  acentuaram  quando  o  poder 
de  uns  começou  a  expandir-se  sobre  os  servos  de  outros;  os  castelos  foram  um  dos  meios  usados  para 
o  alargamento  das  esferas  de  dependência  e  só  em  tal  contexto  puderam  desempenhar  um  papel  nas 
contendas  entre  famílias  aristocráticas.  É  nesta  perspectiva  que  entendo  as  afirmações  de  E.  Fügedi 
(1986  a)  62,  73,  76,  95  e  de  J.-P.  Poly  (1976)  127-128.  No  caso  da  Calábria  na  segunda  metade  do 
século  XI.  e  contrariamente  ao  que  tende  a  fazer  Gh.  Noyc  (1980)  622-623  e  625-627,  parece-me 
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se  destinavam  não  apareceram  de  além-fronteiras  nem  vieram,  na  grande  maioria  dos 
casos,  na  hoste  de  um  magnate  vizinho. 

Nas  regiões  do  continente  expostas  às  invasões  pelo  Atlântico  os  senhores  só  tardia¬ 
mente  se  protegeram  com  alguns  castelos  e  fortificações,  mas  deve  ter  sido  escassa  a 
sua  importância,  pois  de  início  as  muralhas  que  já  existiam  não  foram  defendidas  e  os 
Escandinavos  tomaram-nas  facilmente,  e  depois,  no  começo  da  penúltima  década  do 
século  IX,  sucedeu  mesmo  que  o  rei  da  Francia  Occidentalis  não  conseguisse  reunir  os 
homens  necessários  para  guarnecer  um  castelo,  de  maneira  que  foram  os  invasores  a 
aproveitar-se  dele158.  Nesta  região  a  aristocracia  resguardou-se  das  vagas  de  novos 
assaltantes  através  da  aliança  com  aqueles  que  entretanto  já  se  haviam  estabelecido,  e 
reprimiu  as  tentativas  dos  camponeses  para  se  defenderem  eles  próprios  (ver  o  capítulo 
5.a  e  5.c).  A  maior  parte  dos  castelos  no  norte  da  França  surgiu  depois  de  encerradas  as 
incursões 159.  Também  no  caso  inglês  a  edificação  de  fortalezas  não  se  explica  pelo 
perigo  escandinavo.  É  certo  que  nos  finais  do  século  IX  e  início  do  seguinte  o  monarca 
de  Wessex  mandou  erguer  um  sistema  fortificado  de  enorme  envergadura,  que  contri¬ 
buiu  para  a  resistência  aos  assaltantes161',  mas  os  seus  objectivos  foram  muito  mais 
latos,  servindo  para  um  vasto  enquadramento  populacional161.  Precisamente  neste 
mesmo  sentido,  já  no  século  VIII,  antes  de  a  primeira  expedição  escandinava  ter  apor¬ 
tado  à  ilha,  os  soberanos  de  Mércia  haviam  ordenado  a  edificação  de  extensas  fortifica¬ 
ções  para  apoiar  a  hegemonia  que  exerciam  sobre  os  outros  reinos  a  sul  do  Humber162. 
Aliás,  tem-se  a  prova  concludente  de  que  as  fortalezas  decorriam  do  reforço  interno  do 
bannum ,  e  não  de  qualquer  luta  contra  invasores  estranhos,  quando  se  observa  que  as 
grandes  construções  se  iniciaram  na  ilha  com  a  dinastia  normanda163. 

Também  no  sul  da  França  o  surto  de  fortificações  foi  posterior  às  ameaças  vindas  de 
além-ffonteiras164  e  este  facto  é  especialmente  bem  ilustrado  pelo  caso  da  Provença. 
Na  segunda  metade  do  século  IX  os  Muçulmanos  orientaram  as  pilhagens  contra  a 
parte  ocidental  da  região,  sem  que  isto  tivesse  estimulado  aí  a  construção  de  fortalezas, 
que  ocorreu  apenas  a  partir  da  primeira  metade  do  século  seguinte,  precisamente  depois 
de  os  ataques  haverem  mudado  de  direcção  e  se  terem  concentrado  a  leste,  e  apesar  de 


que  o  recurso  aos  castelos  nas  rivalidades  entre  senhores  normandos  não  se  deve  separar  das  numero¬ 
sas  revoltas  que  a  população  autóctone  conduziu  contra  o  ocupante. 

158  F.  Vercauteren  (1936)  llSesegs.,  121-123.  129. 

,í9  Afirma  L.  Musset  (1965)  164  que  a  ameaça  escandinava  suscitou  a  edificação  de  castelos  no 
norte  da  França,  o  que  é  inconciliável  com  outra  tese  do  autor,  quando  observa  (pp.  218  e  segs.)  que  a 
aristocracia  da  região  não  opôs  resistência  aos  invasores.  J.-P.  Poly  et  al.  (1980)  84-85  mostram  que  o 
surto  de  construção  de  castelos  a  norte  do  Loire  foi  posterior  de  algumas  dezenas  de  anos  ao  fim  das 
expedições  escandinavas.  Referindo-se  à  região  entre  o  Reno  e  o  Erft,  W.  Janssen  (1976)  56  indica 
que  não  se  conhecem  fortalezas  da  época  das  incursões,  não  sendo  nenhuma  anterior  ao  século  X. 
Para  R.  Latouche  (1956  c)  252-253  o  receio  dos  Escandinavos  não  teria  passado  de  um  pretexto  usado 
pelos  senhores  para  erguer  castelos,  que  lhes  permitiram  controlar  melhor  as  populações  rurais. 

160  R.  P.  Abeis  (1988)  70-71:  R.  A.  Brown  (1973)  74;  P.  H.  Sawyer  (1962)  147. 

161  R.  P.  Abeis  (1988)  69-70,  74-75.  79-80. 

162  Id..  ibid..  70. 

161  M.  Boüard  em  Centre  National  de  la  Recherche  Scientifique  (1968)  395-396;  J.  Chapelot  et  al. 
(1980)  140;  N  J.  G.  Pounds  (1990)  6-7. 

164  A.  Dcbord  (1992)  144;  A.  R.  Lewis  ( 1964  b)  250. 
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as  terras  agora  vitimadas  não  possuírem  obras  defensivas;  finalmente,  em  toda  a  Pro- 
vença  a  edificação  de  castelos  só  se  acelerou  algumas  décadas  após  a  expulsão  defini¬ 
tiva  dos  invasores165.  O  mesmo  se  passara  já  na  Itália  meridional,  onde  a  fortificação 
generalizada  só  começou  depois  da  derrota  sofrida  pelos  Muçulmanos  em  915,  nas 
margens  do  Garigliano,  que  marcou  o  termo  das  suas  expedições  na  península166. 
Aliás,  sabe-se  que  no  Latium  a  elite  da  aristocracia  esmagou  primeiro  os  bandos  de 
camponeses  revoltosos,  apoiados  por  invasores  islâmicos,  e  apenas  em  seguida  deu 
início  à  construção  sistemática  de  fortificações167. 

Mesmo  que,  como  asseguram  alguns  historiadores168,  os  Magiares  tivessem  provo¬ 
cado  na  Itália  setentrional  danos  mais  sérios  do  que  os  sofridos  pelas  regiões  expostas 
às  razias  de  outros  povos,  nem  por  isso  se  modificam  os  termos  em  que  devemos 
entender  a  edificação  das  fortalezas.  Não  houve  correspondência  cronológica  entre  os 
surtos  de  fortificação  e  as  épocas  com  maior  número  de  incursões169,  o  que  não 
surpreende  se  soubermos  que  as  operações  defensivas,  quando  ocorreram,  tomaram  a 
forma  de  uma  guerra  de  movimento,  sem  recorrerem  à  protecção  de  muralhas170.  E 
entre  os  Germanos,  que  de  mais  perto  sofreram  a  ameaça  destes  invasores,  só  muito 
depois  se  generalizou  a  construção  de  fortificações,  sobretudo  a  partir  das  últimas  déca¬ 
das  do  século  XI171.  Chega-se  exactamente  às  mesmas  conclusões  ao  analisar  o  suce¬ 
dido  com  os  próprios  Magiares,  após  terem  formado  o  reino  da  Hungria.  Os  castelos 
não  desempenharam  aí  nenhum  papel  significativo  na  defesa  das  fronteiras,  tanto  a  oci¬ 
dente,  contra  os  Germanos,  como  contra  os  nômadas  vindos  de  leste.  A  esmagadora 
maioria  das  fortalezas  não  se  situava  nos  limites  do  país  e  as  batalhas  contra  os  invaso¬ 
res  travavam-se  em  campo  aberto,  seguindo  tácticas  herdadas  do  nomadismo172. 


165  E.  Baratier  (org.  1969)  114,  134;  J.-P.  Poly  (1976)  11-12,  125-127;  id.  et  al.  ( 1980)  85. 

Também  A.  A.  Settia  ( 1984)  137  e  segs.  afirma  que  a  construção  de  castelos  na  Provença  foi  pos¬ 
terior  às  ameaças  islâmicas,  mas  apesar  disso  menciona  (p.  50)  a  edificação  de  fortificações  costeiras 
que  teriam  sido  usadas  contra  os  invasores. 

166  Ch.  Wickham  (1981)  165. 

Não  me  parece,  por  isso,  que  tenha  razão  G.  Fasoli  ( 1 963)  65  ao  indicar  a  defesa  contra  os  Muçul¬ 
manos  como  um  dos  objectivos  da  construção  sistemática  de  fortalezas.  Porém.  A.  A.  Settia  (1984) 
46-47  refere  a  edificação  de  muralhas  e  outras  fortificações  nos  territórios  papais  para  protecção 
perante  as  incursões  islâmicas. 

167  P.  Toubert  (1973  b)  971-974. 

16g  Ver  as  nn.  154  do  capítulo  5  e  71  do  capítulo  6. 

169  B.  Andreolli  et  al.  (1985)  192;  A.  A.  Settia  ( 1984)  81, 86-87,  128-129. 

Vários  autores  indicam  o  perigo  das  incursões  magiares  como  causa  da  multiplicação  do  número 
de  castelos  e  outras  obras  militares;  G.  Fasoli  (1945)  80-83,  134-137,  153-154.  216  e  segs.;  id.  (1963) 
65;  id.  (1988)  40:  V.  Fumagalli  (1975)  21:  id.  (1991)  618:  I.  Imberciadori  (1971)  216:  L.  Musset 
(1965)  65:  G.  Rossetti  (1975)  267;  Ch.  Wickham  (1981)  173.  Paradoxalmente,  porém,  parte  destes 
especialistas  afirma  também  que  a  construção  de  fortalezas  continuou  após  o  final  das  incursões:  G. 
Fasoli  (1945)  218;  id.  (1963)  66;  V.  Fumagalli  (1975)  21;  G.  Rossetti  (1975)  269.  Sendo  assim,  não 
se  percebe  como  podia  algo  ser  causa  quando  o  efeito  a  prescindia. 

170  A.  A.  Settia  (1984)  81  e  segs..  87.  88. 

No  entanto.  G.  Fasoli  (1988)  40  inverte  o  argumento  e  afirma  que.  como  os  Magiares  só  comba¬ 
tiam  bem  em  campo  aberto,  as  muralhas  constituíam  a  única  forma  de  defesa  eficaz. 

171  G.  Barraclough  (1972)  95.  141;  J.  Chapelot  et  al.  (1980)  140;  M.  Parisse  (org.  1977)  143. 

172  E.  Fügedi  ( 1986  a)  37.  42. 
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Até  em  Portugal,  onde  as  fortalezas  cumpriam  uma  efectiva  função  militar, 
enquanto  base  e  defesa  nas  guerras  e  razias  que  pontuavam  o  relacionamento  entre  a 
sociedade  cristã  e  a  muçulmana,  o  papel  sócio-económico  dos  castelos  começou  a  pre¬ 
valecer,  servindo  acima  de  tudo  para  demarcar  territórios  e  enquadrar  populações173. 
Não  foi  contra  possíveis  incursões  que  reis  ou  senhores  mandaram  erguer  fossos  e  pali¬ 
çadas,  torres  e  muralhas.  O  inimigo  era  interno  e  encontrava-se  na  luta  entre  as  classes. 

O  castelo  permitia,  em  termos  legais,  exigir  serviços  de  construção,  de  reparação  e 
de  guarda  e  cobrar  tributos  aos  camponeses  em  redor,  mesmo  que  dependessem  direc- 
tamente  de  outros  senhores,  até  porque  os  castelãos  tiveram  a  força  para  se  fazerem 
também  aceitar  como  detentores  da  justiça  de  sangue  e  a  este  título  impunham  exac- 
ções  e  cobravam  multas174.  Não  foi  para  se  isolarem  dos  camponeses  que  os  magnates 
fortificaram  as  residências,  mas,  pelo  contrário,  para  melhor  vincarem  o  seu  ascen¬ 
dente.  O  castelo  servia,  numa  direcção,  de  centro  de  emanação  do  poder  e,  na  direcção 
oposta,  de  centro  de  recolha  das  prestações,  que  constituíam  o  fundamento  do  bannum 
e  o  seu  principal  objectivo. 

Foi  o  que  sucedeu  generalizadamente  na  França,  tanto  a  norte,  como  a  sul  do  Loire. 
A  norte,  já  na  primeira  metade  do  século  XI,  ou  mesmo  antes,  muitos  cabeços  onde 
residiam  pequenos  e  médios  senhores  tinham  sido  reforçados  com  muros  de  terra,  ou 
valas  e  paliçadas,  graças  a  serviços  de  trabalho  prestados  pelos  caseiros175.  Mas  a  lei, 
como  sempre,  vale  apenas  o  que  puder  impor  a  pressão  de  cada  um  dos  lados176  e  na 
Francia  Occidentalis  conhecem-se  muitos  casos  de  senhores  que  se  fortificaram  e  usur¬ 
param  direitos177.  Aliás,  os  bandos  de  guerreiros  profissionais  que  habitavam  as  forta¬ 
lezas  e  com  as  suas  armas  serviam  os  castelãos,  impondo  exacções  nos  arredores,  como 
sucedeu  na  região  de  Aurillac,  na  Auvergne,  desde  o  primeiro  terço  do  século  X178, 
certamente  cobravam  o  que  podiam,  e  não  o  que  a  tradição  legal  estipulava.  Actuações 
deste  tipo  foram  gerais  em  toda  a  França  meridional  durante  o  século  X  e  o  seguinte,  e 
a  elas  se  deveu  a  fixação,  em  tomo  de  cada  castelo,  do  conjunto  de  camponeses  obriga¬ 
dos  a  pagar  prestações  ao  castelão,  mesmo  que  estivessem  simultaneamente  na  depen¬ 
dência  de  outros  senhores179. 

E  se  na  Catalunha,  na  segunda  metade  do  século  X  e  princípios  do  século  XI, 
muitos  dos  que  faziam  construir  torres  e  as  habitavam  não  eram  reconhecidos  como 
nobres  pela  elite  da  classe,  sendo  camponeses  abastados  que  da  independência  se  pro- 


173  R.  DurandO 988)  185-186. 

174  P.  Bonnassie  (1975-1976)  582;  P.  Desportes  (1979)  416-417;  G.  Duby  0953)  207-209;  id. 
(1962)  402-403;  A.  Dumas  0949)  159;  G.  Foumier  0968)  234;  id.  0978)  1 10,  120,  153;  E.  Perroy  et 
al.  (1955)  239;  N.  J.G.  Pounds(1990)  18.203;  C.  Violante  0991)  363-364. 

173  M.  Boüard  (1968)  387-390.  399;  id.  em  Centre  National  de  la  Recherche  Scientifique  (1968) 
395-396,  399;  id.  torg.  1970)  165. 

176  Observa  P.  Bonnassie  (1975-1976)  590  que  não  existia  qualquer  demarcação  clara  entre  a 
imposição  legal  de  prestações  e  o  roubo  puro  e  simples  praticado  pelos  senhores. 

177  R.  Latouche  (1956  c)  252-253. 

178  A.  R.  Lewis  ( 1964  a)  55. 

179  Ver  em  geral;  A.  R.  Lewis  ( 1964  b)  254-255.  257;  id.  (1965)  239-241.  287,  310.  Quanto  ao 
alto  Delfinado  :  Th.  Sdafert  (1926)  122.  Quanto  à  região  de  Angoulême:  A.  Debord  (1992)  151-153. 
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moveram  à  condição  senhorial180,  não  significa  isto  que  as  fortificações  contribuíam 
para  a  permanente  redefinição  dos  limites  da  classe  dominante?  Este  caso  foi  precursor, 
mas  não  constituiu  uma  excepção,  porque  depois  se  generalizou  noutras  regiões  a  cons¬ 
trução  de  fortalezas  pelos  camponeses  mais  ricos,  ou  a  fortificação  das  suas 
residências181.  O  exemplo  catalão,  quando,  passados  os  meados  do  século  XI,  os  mag¬ 
nates  revoltados  chegaram  a  acordo  com  o  conde  de  Barcelona  e  completaram  a  depen¬ 
dência  da  população  rural,  mostra  também  como  a  força  dos  castelãos  aumentou  o 
escopo  das  exacções,  tomou-as  mais  pesadas  e  estendeu  às  fainas  agrárias  o  antigo  ser¬ 
viço  de  construção  e  reparação  das  muralhas 1S2. 

O  mesmo  se  passou  na  Itália  setentrional.  O  senhor  que  erguia  uma  fortaleza  tinha  o 
direito  de  cobrar  em  redor  os  serviços  de  guarda  e  de  manutenção;  e  desde  a  primeira 
metade  do  século  X  foram-se  ampliando  tanto  o  leque  das  prestações  como  a  esfera  social 
dos  que  as  deviam,  acabando  por  incluir  homogeneamente  conjuntos  populacionais, 
ainda  que  os  seus  membros  estivessem  inseridos  noutras  relações  de  dependência183. 

Na  Germânia.  onde  o  poder  da  monarquia  só  mais  tarde  se  fragmentou,  foi  a  partir 
do  começo  do  século  XII  que  a  aristocracia  começou  a  usar  os  castelos  para  alargar  a 
esfera  de  cobrança  das  exacções184. 

Um  processo  semelhante  ocorreu  posteriormente  na  Hungria.  Até  às  primeiras  déca¬ 
das  do  século  XIII  praticamente  todos  os  castelos  eram  propriedade  do  rei  e  haviam 
sido  construídos  por  sua  iniciativa,  estando  a  manutenção  a  cargo  da  população  campo¬ 
nesa  do  respectivo  território.  Ao  longo  dos  séculos  XIII  e  XIV,  porém,  a  elite  da  aristo¬ 
cracia  tomou-se  proprietária  de  um  número  crescente  de  castelos,  tanto  concedidos  pela 
coroa  como  erguidos  sob  as  ordens  dos  próprios  magnates.  Se  estes  tinham  senhorias 
perto,  usaram  na  edificação  a  força  de  trabalho  dos  caseiros;  se  não  -  e  foram  os  casos 
com  implicações  mais  importantes  -  apropriaram-se  a  partir  de  finais  do  século  XIII  ou 
princípios  do  seguinte  do  antigo  privilégio  real  e  passaram  a  requerer  a  toda  a  popula¬ 
ção  em  redor  os  serviços  de  construção.  Chegou-se  rapidamente  a  um  sistema  mediante 
o  qual  cada  castelo  anexava  um  certo  número  de  aldeias,  cujos  rendimentos  eram  usa¬ 
dos  para  a  manutenção  das  muralhas  e  dos  seus  habitantes.  E,  assim,  as  principais  famí¬ 
lias,  ao  mesmo  tempo  que  começavam  a  controlar  territórios  compactos  e  conjuntos 
populacionais,  convertiam  em  exacções  senhoriais  o  que  até  então  fora  um  derradeiro 
vestígio  da  tradicional  relação  entre  os  camponeses  independentes  e  o  rei185. 

Uma  situação  comparável  tinha  já  sido  alcançada  vários  séculos  antes  na  Inglaterra, 
mas  com  implicações  sociais  diferentes,  pois  aí  o  poder  dos  monarcas  não  se  fragmen- 


18(1  P.  Bonnassie  (1975-1976)  285. 

181  L.  Genicot  ( 1990)  34;  N.  J.  G.  Pounds  (1990)  105-106,  251-252.  276. 

A  propósito  da  Inglaterra,  N.  J.  G.  Pounds  ( 1990)  185  chama  a  atenção  para  a  semelhança  entre  os 
castelos  e  as  residências  dominiais  e  acrescenta  ip  249)  que  no  final  do  período  os  castelos  cada  vez 
mais  se  assemelhavam  a  casas  fortificadas. 

182  P.  Bonnassie  (1975-1976)  582-583.  585.  587  588. 

182  B.  Andreolii  et  al.  (1985)  193  e  segs.;  A.  Castagnetti  (1985  b)  223,  224;  G.  Rossetti  (1975) 
269  e  n.  86.  287;  A.  A.  Settia  ( 1984)  175-176. 

184  G.  Barraclough  ( 1972)  141,322. 

182  E.  Fügedi  (1986  a)  12,  37,  39,48-51. 65.  67  68.  72-76,  80. 
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tou  durante  a  crise.  No  século  VIU,  na  época  da  sua  hegemonia,  os  reis  de  Mércia 
haviam  exigido  o  fornecimento  de  força  de  trabalho  destinada  à  construção  e  manuten¬ 
ção  de  fortificações  a  todos  aqueles  vassalos  a  quem  tinham  concedido  de  forma  perene 
e  hereditária,  mediante  documento  escrito,  o  direito  de  cobrança  das  prestações  antes 
reservadas  à  coroa.  Os  monarcas  de  Wessex  desenvolveram  este  sistema  quando,  no 
final  do  século  IX  e  inícios  do  seguinte,  fizeram  construir  uma  rede  de  algumas  deze¬ 
nas  de  localidades  fortificadas,  que  se  distribuíam  através  do  reino  de  modo  a  que  nin¬ 
guém  estivesse  afastado  delas  mais  de  um  dia  de  marcha.  Cada  uma  tomava-se.  assim, 
o  centro  de  um  território,  onde  dado  número  de  unidades  agrárias  ficava  responsabili¬ 
zado  pela  manutenção  de  certo  troço  das  muralhas;  e  aos  senhores  e  proprietários 
requeria-se  a  apresentação  dos  homens  necessários  à  guarnição,  um  por  cada  unidade 
agrária.  Esta  rede  de  fortalezas  serviu  para  consolidar  o  poder  da  coroa,  relacionando 
mais  intimamente  os  habitantes  de  cada  território  num  sistema  de  obrigações  acrescidas 
e  estreitando  a  subordinação  da  aristocracia,  apesar  da  oposição  que  ela  manifestou186. 
Depois,  há  razões  para  presumir  que  os  conquistadores  normandos  tivessem  erguido  as 
suas  fortificações  de  terra  graças  a  serviços  de  trabalho  que  extorquiam  aos  campone¬ 
ses  das  imediações,  e  a  prática  perdurou  nos  reinados  posteriores187.  Mais  tarde,  no 
século  XIII,  a  localização  dos  castelos  baroniais  não  se  deveu  a  considerações  de  estra¬ 
tégia  militar,  sendo  pensada  para  facilitar  o  acesso  aos  direitos  e  senhorias  que  deles 
decorriam188;  as  fortalezas  converteram- se  deste  modo  em  centros  administrativos 
tanto  mais  facilmente  quanto  os  seus  detentores  não  só  exigiam  prestações  aos  habitan¬ 
tes  do  território  como  impunham  em  redor  exacções  que  estavam  bastante  próximas  da 
simples  pilhagem189. 

Também  nos  reinos  cristãos  da  Espanha  os  camponeses  residentes  em  tomo  de  um 
castelo  deviam  serviços  de  construção  e  reparação19",  o  que  decerto  facilitaria  a  pro¬ 
gressiva  anulação  da  sua  independência. 

Antes  do  século  X  restavam  antigas  obras  militares,  outras  se  levantaram  e  fortifica¬ 
ram-se  até  residências  senhoriais191,  sem  que  no  entanto  tivessem  ocorrido  as  condi¬ 
ções  que,  após  a  resolução  da  crise,  permitiram  aos  seus  detentores  o  domínio  de  colec- 
tividades  rurais  homogéneas.  Por  isso  as  fortalezas  desempenharam  no  período  anterior 
uma  função  diferente,  tantas  vezes  apenas  episódica,  não  havendo  então  razões  para 


186  R.  P.  Abeis  (1988)  69-70.  74-75.  79-80;  H.  R.  Loyn  (1963)  135-136;  P.  H.  Sawyer  (1962) 
147-148. 

Na  sua  obstinada  recusa  a  encontrar  qualquer  vestígio  de  feudalismo  na  sociedade  anglo-saxónica, 
R.  A.  Brmvn  (1973)  72-82  nega  o  carácter  de  castelos  às  fortificações  mandadas  construir  pelos 
monarcas  do  Wessex;  afinna  também  (p.  73  )  que  não  foram  descobertas  para  esta  época  residências 
régias  fortificadas.  Todavia,  R.  P.  Abeis  (1988)  70  esclarece  que  não  só  a  maior  parte  daquelas  locali¬ 
dades  fortificadas  se  situava  perto  de  senhorias  reais,  mas  os  palácios  eram  igualmente  fortalezas, 
integradas  no  sistema.  Por  seu  tumo.  R.  Hodges  (1991)  139  indica  que  durante  o  século  X  muitos 
senhores  mandaram  fortificar  os  seus  centros  domtniais.  convertendo-os  em  castelos. 

187  N.  J.  G.  Pounds  (1990)  203-204. 

188  Id..  ibid.,  131,  184. 

189  ld„  ibid.,  201-203. 

11)0  J.-M.  Font  Rius  cm  Centre  National  de  la  Recherche  Scientifique  (1968)  419. 

191  Ver  no  capítulo  1 5  da  Parte  1  a  n.  6. 
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preservar  as  muralhas,  onde  se  abasteciam  de  pedra  os  construtores  de  outros  edifí¬ 
cios192.  Frequentemente  os  historiadores  admitem  que,  por  ter  um  castelo,  alguém 
pudesse  tomar  dependente  a  população  em  redor.  Mas  o  processo  começou  por  ser  o 
inverso.  Os  castelos  só  surtiam  este  tipo  de  efeito  se  estivessem  reunidas  condições 
mínimas  para  homogeneizar  socialmente  os  habitantes  de  territórios  compactos,  por 
meio  da  conjugação  do  declínio  do  campesinato  independente  com  a  fusão  servil,  e  do 
desenvolvimento  das  novas  formas  de  comunitarismo  sujeitas  à  supremacia  senhorial. 
A  necessidade  destas  condições  prévias  é  claramente  ilustrada  pelo  exemplo  da  França 
a  sul  do  Loire,  onde  as  fortalezas  existentes  na  segunda  metade  do  século  IX  não  servi¬ 
ram  de  base  para  o  alargamento  do  bannum  e  das  exacções  ao  conjunto  dos  campone¬ 
ses  em  redor,  só  começando  a  ser  usadas  para  este  fim  no  século  seguinte193.  Mas,  por 
outro  lado,  a  partir  da  altura  em  que  depararam  com  uma  situação  social  favorável  os 
senhores  empregaram  os  castelos  de  maneira  a  ampliá-la  e  consolidá-la.  A  data  inaugu¬ 
ral  dos  surtos  de  fortificação  fica  clara  depois  de  termos  entendido  estes  dois  aspectos; 
ela  marca,  em  cada  região,  o  momento  em  que  se  tomou  possível  o  controlo  senhorial 
das  novas  formas  de  comunitarismo  e,  simultaneamente,  em  que  se  iniciou  o  processo 
efectivo  desse  controlo. 

Na  Itália  centro-setentrional,  onde  o  considerável  número  de  camponeses  indepen¬ 
dentes  fora  marginalizado  geograficamente  e  estava  socialmente  desagregado,  os  maio¬ 
res  senhores  impuseram-se  desde  os  meados  do  século  X  nos  desbravamentos  e  na 
colonização  de  novas  terras,  assimilando  as  iniciativas  rurais  dispersas.  Quando  o  fize¬ 
ram  já  se  havia  inaugurado,  em  meados  do  século  IX194,  o  surto  de  construção  dos  cas¬ 
telos.  que  mais  ainda  progrediu  nos  séculos  X  e  XI195.  começando  também  no  último 
quartel  do  século  IX  a  edificação  de  fortificações  de  outro  tipo196.  Podemos  assim 
compreender  melhor  como  foi  possível  que  desde  o  início  do  novo  período  desapare¬ 
cessem  os  derradeiros  vestígios  do  campesinato  independente. 

Na  França  a  sul  do  Lxúre  os  castelos  proliferaram  a  partir  do  começo  do  século  X, 
mas  mais  acentuadamente  entre  o  último  quartel  desse  século  e  os  meados  do  século  XI 
ou,  nalgumas  regiões,  um  pouco  depois197;  o  que  confirma  que,  apesar  de  os  campone¬ 
ses  independentes  terem  sido  em  grande  número  no  final  do  período  anterior  à  crise  e 
dado  mostras  de  iniciativa  nos  desbravamentos,  a  aristocracia  conseguiu  o  comando  da 
vida  rural.  Pelo  menos  em  algumas  áreas  as  fortalezas  deveram-se.  inicialmente,  sobre¬ 
tudo  às  mais  importantes  famílias198,  as  únicas  capazes  nessa  altura  de  se  impor  tão 
absolutamente  à  população.  Mas  quando  sabemos  que  posteriormente  senhores  com 


192  F.  Vercauteren  (1936)  1 19-120. 

193  A.  R.  Lewis  ( 1964  b)  251. 

194 G.  Bamietal.(1971)  181  esegs  ;  A.  A.  Settia  (1984)  57. 

195  V.  Fumagalli  (1975)  21;  G.  Rossetti  ( 1975)  249;  A.  A.  Settia  (1984)  73,  128-129. 

I9ft  Ver  neste  capítulo  a  n.  235. 

197  J.  Chape lot  et  al.  (1980)  140;  A.  Debord  (1992)  144;  G.  Duby  (1953)  207-209:  Ch.  Higounet 
(1968)  563;  id.  (1980)  111-1 12;  A.  R.  Lewis  (1964  b)  250,  253:  id.  (1965)  239-241. 292-299. 

198  Quanto  ao  que  se  passou  no  Poitou.  ver  Ch.  Higounet  (1968)  563.  Quanto  à  Aquitânia: 
id.  (org.  1971)  161-162.  Quanto  à  Gasconha:  id.  (1980)  111-112.  Quanto  ao  Cominges:  id.  (1968) 
570. 
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um  âmbito  de  poder  mais  reduzido  mandaram  também  erguer  fortificações m,  pode¬ 
mos  avaliar  até  que  ponto  estavam  completos  o  enquadramento  e  a  assimilação  dos 
camponeses.  Mesmo  nas  montanhas,  onde  a  autonomia  se  manteve  durante  mais 
tempo,  as  fortificações  apareceram  relativamente  cedo,  desde  pelo  menos  o  último 
quartel  do  século  X  na  Auvergne200,  ou  a  partir  do  século  XI  a  leste  do  Ródano201,  pro¬ 
curando  assim  os  senhores  aproveitar  as  condições  favoráveis  e  ampliá-las.  Na  Catalu¬ 
nha  a  construção  de  castelos  foi  muito  frequente  mesmo  antes  de  os  magnates  terem 
conseguido  esmagar  o  que  restava  da  independência  camponesa202;  mas  quando  o  fize¬ 
ram,  no  final  da  sexta  década  do  século  XI,  e  condicionaram  a  este  domínio  a  aceitação 
das  novas  formas  de  exercício  do  poder  condal,  as  construções  mais  ainda  se  generali¬ 
zaram203.  E  na  Provença  a  edificação  de  castelos,  rara  na  primeira  metade  do  século  X, 
acelerou-se  no  seu  final  e  culminou  na  passagem  do  primeiro  para  o  segundo  terço  do 
século  seguinte204,  após  a  alta  aristocracia  ter  triunfado  do  campesinato  independente 
na  região  oriental,  reconquistada  aos  Muçulmanos. 

Na  França  a  norte  do  Loire,  onde  tão  drasticamente  havia  declinado  a  independên¬ 
cia  rural,  o  surto  de  obras  militares  ocorreu  no  entanto  mais  tarde  do  que  no  sul  do 
reino,  encontrando-se  cabeços  fortificados  no  início  do  século  XI,  ou  talvez  antes205,  e 
os  castelos  continuaram  a  ser  erguidos  ao  longo  desse  século  e  no  século  XII206.  A  cro¬ 
nologia  não  surpreende  se  recordarmos  que  no  centro  do  antigo  império  franco,  onde 
foram  menos  fortes  as  pressões  para  a  reconstituição  das  hierarquias  senhoriais,  a  sobe¬ 
rania  sofreu  no  princípio  do  período  um  grau  de  fragmentação  muito  elevado  (ver  o 
capítulo  5.c)  e  a  aristocracia  só  tardiamente  procedeu  ao  enquadramento  sistemático 
dos  movimentos  colonizadores  (ver  o  capítulo  6,c).  Mas  esta  explicação  parece  posta 
em  causa  ao  observarmos  que  na  Lorena.  precisamente  no  coração  do  antigo  império 
carolíngio,  teria  sido  frequente  a  construção  de  fortificações  já  no  terceiro  quartel  do 
século  X207.  Poderá  a  discrepância  justificar-se  pelo  facto  de  esta  região  se  inserir  então 
na  esfera  de  soberania  germânica? 

Com  efeito,  na  Gemiânia.  mesmo  no  início  do  período  os  indícios  de  independência 
que  pudessem  encontrar-se  entre  os  camponeses  não  correspondiam  à  situação  real. 
Quando  se  sabe  que  os  Liudolfing  mandaram  edificar  em  pedra  numerosos  palácios, 
especialmente  na  Saxónia208,  não  deveremos  admitir  que  tivessem  funções  equivalen- 


19g  Foi  o  que  sucedeu  na  Borgonha:  J.  Richard  (org.  19781  138-139;  no  Mâconnais:  G.  Duby 
(1953)  585-586.  591-592;  na  Aquitânia:  Ch.  Higounet  torg.  1971)  161-162;  na  região  de  Angoulême: 
A.  Debord  1 1992)  150-151;  na  Gasconha  e  na  região  de  Bordéus;  id.  (1980)  1 12. 

200  J.  Chapelot  et  al.  ( 1980)  140;  A.-G.  Manrv  (org.  1974)  111. 

201  Th.  Sclafert  ( 1926)  122. 

202  P.  Bormassie  (1975-1976)  285,  581-582  n.  29:  J.  Chapelot  et  al.  (1980)  140;  C.  Cuadrada 
(1990)  229;  A.  R.  Lewis  (1965)  240. 

2(13  Th.  N.  Bisson  (1980)  181. 

204  J.  Chapelot  et  al.  <  1980)  140;  A.  R.  Lewis  (1965)  241;  J.-P.  Poly  (1976)  1 1,  125-127. 

205  M.  Boiiard  em  Centre  National  de  la  Recherche  Scientiftque  (1968)  395-3%;  id.  (org.  1970) 
165;  J.-P.  Poly  et  al.  (1980)84. 

206  J.  Chapelot  et  al.  (1980)  140;  F.  Lebntn  torg.  1972)  129, 

207  J .  Chapelot  et  al.  (1980)  1 40. 

208  K.J.  Leyser  ( 1979)  90. 
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tes  às  dos  castelos?  E  após  ter  derrotado  as  rebeliões  de  1070  e  1073,  em  que  partici¬ 
param  os  camponeses  livres  da  Saxónia  e  da  Turíngia.  o  monarca  iniciou  naquelas  duas 
regiões  um  programa  de  implantação  sistemática  de  fortalezas209.  Será  difícil  arranjar 
um  exemplo  melhor  para  mostrar  que  os  castelos  não  se  deviam  às  rivalidades  entre 
senhores,  pois  só  depois  de  suprimida  a  revolta  foram  construídos.  Pouco  mais  tarde, 
durante  e  após  os  confrontos  entre  a  monarquia  e  a  grande  aristocracia  regional  no  fim 
do  século  XI,  ocorreu  um  novo  surto  de  fortificações,  desta  vez  em  todo  o  território 
germânico210.  A  fragmentação  da  soberania  permitia  a  cada  magnate  consolidar  o 
poder  próprio  sobre  uma  população  inteiramente  assimilada  e  homogeneizada. 

Na  Inglaterra,  onde  os  efeitos  da  crise  se  fizeram  sentir  de  forma  atenuada  e  ocasio¬ 
naram,  portanto,  menores  rupturas,  a  edificação  de  fortalezas  pôde  desenvolver-se  pro¬ 
gressivamente  em  estádios  sucessivos.  As  fortificações  mandadas  erguer  no  século  VIII 
pelos  reis  de  Mércia  anteciparam  aquelas  que  no  final  do  século  IX  e  inícios  do  seguinte 
foram  construídas  sob  as  ordens  dos  monarcas  do  Wessex211.  multiplicando-se  depois  o 
número  de  castelos  no  meio  século  posterior  à  conquista  normanda212.  Do  mesmo  modo, 
a  aristocracia  começou  gradualmente  a  fortificar  os  seus  centros  dominiais  ao  longo  do 
século  X213  e  nos  séculos  seguintes  proliferaram  as  construções  devidas  a  senhores  par¬ 
ticulares,  embora  a  coroa  conseguisse  geralmente  afirmar  a  sua  superioridade214. 

Na  península  hispânica  sabemos  como  o  campesinato  independente  se  manteve 
numeroso  nas  regiões  de  fronteira,  servindo  de  sustentáculo  à  monarquia.  As  redes  de 
fortalezas  que  na  segunda  metade  do  século  IX  e  princípios  do  seguinte  os  reis  astur- 
-leoneses  fizeram  erguer,  em  estreita  relação  com  a  colonização  dos  territórios  conquis¬ 
tados213,  talvez  tivessem  contribuído  para  integrar  plenamente  a  população  no  regime 
senhorial,  mas  só  no  final  do  período  essa  evolução  se  consumou. 

Já  antes  da  crise  a  autonomia  camponesa  resistira  sobretudo  na  Frísia  e  a  população 
rural  desta  zona  foi  depois  a  única,  em  toda  a  área  de  soberania  germânica,  a  manter 
um  grau  muito  considerável  de  independência.  Por  isso  não  surgiram  fortificações 
senhoriais  nos  Países  Baixos  anteriormente  à  segunda  metade  do  século  XII216.  Foram 
mais  tardias  ainda  em  algumas  sociedades  que  só  neste  período  se  senhorializaram, 
como  sucedeu  na  Polónia,  onde  não  se  conhecem  castelos  antes  de  meados  do  século 
XIII,  pelo  menos  nas  regiões  centrais  do  país217.  E  na  Hungria,  onde  desde  início  a 


2W  G.  Barraclough  (1972)  94-95. 

210  Id.,  ibid..  141;  J.  Chapelot  et  al.  (1980)  140;  Ph.  Dollinger  (org.  1970)  93;  M  Parisse  (org. 
1977)143-144. 

Não  me  parece  que  possa  ter  razão  R.  E.  Dickinson  (1942)  12  ao  afirmar  que  os  castelos  feudais 
só  teriam  surgido  na  Germânia  nos  meados  do  século  XIH,  devendo-se  os  anteriores  a  iniciativas 
imperiais. 

211  R.  P.  Abeis  (1988)  69-70.  75. 

212  M.  Boüard  em  Centre  National  de  la  Recherche  Scientifique  (1968)  395-396;  J.  Chapelot  et  al. 
(1980)  140. 

213  R.  Hodges  (1991)  139;  N.  J.  G.  Pounds  (1990)  11. 

214  N.  J.  G.  Pounds  (1990)  29-30.  52-53,  75-80.  141,  143-  144. 

213  G.  Foumier  (1970)  336.  Ver  também,  no  capítulo  12  da  Parte  1,  a  n.  15. 

2it  M  Boüard  em  Centre  National  de  la  Recherche  Scientifique  ( 1 968 1  395-396. 

217  ld.,  ibid.,  395-396. 
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coroa  tomara  a  iniciativa  de  erguer  fortalezas  de  terra,  graças  a  um  tipo  de  serviços  de 
trabalho  que  continuava  a  antiga  tradição  do  campesinato  independente,  só  a  partir  do 
século  XIII  os  grandes  magnates  começaram  eles  próprios  a  empregar  o  sistema  servil 
na  construção  de  castelos  de  pedra,  consolidando  por  este  meio  a  dependência  das 
populações  de  territórios  compactos218.  Também,  ao  longo  do  período,  o  avanço  da 
aristocracia  germânica  para  leste  suscitou  a  construção  de  redes  de  novos  castelos  entre 
povos  eslavos  que  antes  se  haviam  mantido  alheios  ao  regime  senhorial219. 

Em  conclusão,  o  declínio  do  campesinato  independente  permitiu  que  serviços 
decorrentes  de  uma  tradição  exclusivamente  militar  fossem  convertidos  em  serviços  de 
trabalho  e  que  tributos  devidos  ao  exercício  régio  da  justiça  passassem  a  ser  cobrados 
por  tribunais  senhoriais.  Tomara-se  indubitável  o  carácter  servil  destas  prestações,  num 
contexto  de  homogeneização  social  da  população  rural  e  de  expansão  do  poder  da  aris¬ 
tocracia.  Todos  os  camponeses  que  estivessem  no  raio  de  acção  de  um  castelo  caíam, 
por  isso,  na  dependência  do  castelão,  tanto  mais  facilmente  quanto  se  sujeitavam  à  vio¬ 
lência  dos  seus  homens  de  armas,  confundindo-se  a  partir  de  então  a  população  rural 
com  a  classe  servil220.  As  fortificações  passaram  a  assegurar  o  enquadramento  em 
colectividades  decorrentes  dos  senhores221.  Grupos  populacionais  mais  ou  menos 
vastos,  cujos  membros  tinham  em  comum  uma  mesma  relação  de  dependência,  defini¬ 
ram  as  castelanias  como  novas  circunscrições  territoriais,  coesas  e  compactas222,  onde 
o  castelão  explorava  servos  dependentes  de  outros  senhores,  desprovidos  de  fortalezas 


2ls  E.  Fügedi  (1986  a)  12,  37,  39.  48-51, 67-68,  74-76. 

219  M  Boiiard  em  Centre  National  de  ta  Recherche  Scientifique  (1968)  395-396;  Ch.  Higounet 
(1989)134.230. 

22f>  Acerca  do  castelo  como  elemento  da  expansão  do  bannum  a  todos  os  camponeses  de  um  terri¬ 
tório:  R.  P.  Abeis  (1988)  69,  74-75;  B.  Andreolli  et  ai.  (1985)  193  e  segs.;  G.  Barraclough  ( 1972)  141; 
C.  Cuadrada  (1990)  229  230;  G.  Devailly  ( 1973)  317;  P.  Dockès  (1979)  134-136.  138-139;  G.  Duby 
(1962)  402-403;  G.  Foumier  (1978)  153;  E.  Fügedi  (1986  a)  67-68,  74-76;  V.  Fumagalli  (1975)  21; 
L.  Genieot  (1943-  )  III  13  e  segs.;  id.  (1990)  64;  A.  R.  Lewis  (1964  b)  255;  J.-P.  Poly  (1976)  127- 

-128;  id.  et  al.  ( 1980)  87;  G.  Rossetti  (1975)  269.  287;  A.  A.  Settia  (1984)  171,  175-176;  G.  Tabacco 
(1979)  240-242;  C.  Violante  (1977)  106-107. 

Afirma  A.  Dumas  (1949)  159  que  a  castelania  era  um  território,  um  disirictus ,  onde  se  exercia  o 
dislrictio.  ou  seja,  um  poder  coercivo.  G.  Duby  (1973)  195  e  J.-P.  Poly  et  al.  (1980)  87  observam  a 
similitude  do  dislrictus  e  do  bannum. 

221  Escreve  G.  Fasoli  (1945)  218  que  os  castelos  suscitaram  a  constituição  de  comunidades  de 
habitantes.  No  mesmo  sentido  ver:  A.  Casiagnetti  (1985  b)  224;  V.  Fumagalli  (1991)  623-624;  N.  J. 
G.  Pounds(  1990 1  24,  184,  201. 

222  Quanto  à  França  em  geral:  G.  Foumier  (1978)  131  e  segs.;  id.  (1990)  44-45.  Informa  J. 
Dhondt  ( 1 944)  62-63  que  na  Flandres,  entre  a  última  década  do  século  X  e  o  primeiro  terço  do 
seguinte,  as  antigas  circunscrições  locais  da  época  carolíngia  desmembraram-se  e  deram  lugar  às  cas¬ 
telanias,  que  cumpriram  até  finais  do  século  Xll  a  função  de  divisões  administrativas.  M.  Bourin  et  al. 
(1984)  105  indicam  as  áreas  médias  das  castelanias  no  Anjou  e  no  Poitou.  Quanto  à  França  a  sul  do 
Loire:  A.  R.  Lewis  (1965)  239-241,  287,  310.  Quanto  à  Catalunha:  P.  Bonnassíe  (1975-1976)  174. 
Quanto  à  Itália:  A.  Grohmann  ( 1981 )  635;  G.  Rossetti  ( 1975)  251,  269,  270.  285.  287;  A.  A.  Settia 
( 1984)  171-173.  Quanto  à  Inglaterra  anglo-saxónica:  R.  P.  Abeis  ( 1988)  70,  75.  79-80.  Quanto  a  Por¬ 
tugal:  R.  Durand  ( 1988)  186.  Quanto  à  Boémia,  â  Polónia  e.  sobretudo,  à  Hungria;  E.  Fügedi  (1986  a) 
26,  37-38.  42,  65,  73,  80. 

Ver  também:  P.  Guichonnet  (org.  1973)  154:  J.  Richard  (org.  1978)  138. 
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ou  detentores  apenas  de  muralhas  de  pouco  vulto223.  Neste  último  caso  sucedeu,  pelo 
menos  na  Catalunha  e  em  Itália,  que  a  hierarquia  interna  da  classe  dominante  se  mate¬ 
rializasse  numa  hierarquização  das  obras  defensivas,  subordinando-se  várias  pequenas 
fortificações  a  um  castelo  maior224. 

Só  o  permanente  reajustamento  da  influência  relativa  dos  vários  senhores  comprome¬ 
tia  a  coerência  das  novas  esferas  territoriais  e  populacionais,  quando  famílias  em  ascen¬ 
são  penetravam  com  imunidades  o  âmbito  do  bannum  de  famílias  castelãs  que,  se  permi¬ 
tissem  a  continuação  de  tais  avanços,  entrariam  em  declínio225.  Conjuntos  populacionais 
passaram  assim  da  dependência  de  um  castelo  para  a  de  outro,  circunscrições  foram 
desenhadas  de  novo.  mas  o  objectivo  era  sempre  a  constituição  de  grupos  compactos  em 
áreas  coesas.  O  castelo  não  foi  só  uma  obra  defensiva,  com  quem  o  habitava;  foi  um 
ponto  de  convergência  social  de  uma  população,  localizada  num  território  e  submetida 
em  conjunto  às  exacções  de  um  senhor  que,  por  isso,  podia  transformar  em  vassalos  os 
demais  que  na  sua  sujeição  tivessem  apenas  parte  das  famílias  servis  daquela  área226. 

Segundo  o  processo  de  reificação  habitual,  o  castelo,  para  além  de  servir  de  instru¬ 
mento  de  um  poder  superior,  converteu-se  na  sua  justificação  e  assumiu  uma  função 
acentuadamente  simbólica.  Passaram  a  erguer-se  muralhas,  ou  torres,  ou  a  reforçar-se 
os  muros  da  casa  apenas  para  exibir  o  estatuto  social227  e.  a  partir  de  então,  a  autori¬ 
dade  de  certos  senhores  atribuía-se  à  posse  de  fortalezas,  em  vez  de  se  ver  nelas  um 
resultado  dessa  autoridade.  O  objecto  material  deixava  de  aparecer  como  produto  de 
relações  sociais  e  era  tomado  como  causa.  Um  símbolo  é  isto.  Decerto  o  castelo  herdou 
a  carga  de  prestígio  que  antes  da  crise  se  conferira  aos  núcleos  mais  antigos  e  coesos  do 
património  de  cada  família  senhorial.  Foram  estes  os  lugares  onde.  no  novo  período, 
primeiro  se  procurou  construir  as  fortalezas228,  que  por  isso  evocavam,  antes  de  tudo,  a 


225  M.  Bourin  et  al.  (1984)  105;  G.  Foumier  (1978)  1 10.  120;  id.  (1990)  48;  L.  Genicot  (org. 
1973)  143-144. 

224  Na  Catalunha:  C.  Cuadrada  ( 1990)  237.  Na  liália:  J.  Plesner  ( 1979)  36.  40-41.  48;  R.  Schu- 
mann  ( 1973)  54. 

225  O  processo  de  penetração  das  castelanias  por  imunidades  e  do  seu  desmembramento  e  recons¬ 
tituição  é  descrito  por  G.  Devailly  (1973)  317-318,  326,  329,  349  e  G.  Foumier  (1978)  133-134. 
Segundo  G.  Rossetti  (1975)  251,  a  detenção  de  imunidades  era  a  condição  mais  importante  para  a  for¬ 
mação  de  castelanias.  Afirmam  E.  Perroy  et  al.  (1955)  239-240  que  os  homens  e  terras  dependentes 
de  senhorias  eclesiásticas  constituíam  enclaves  imunes  ao  bannum  dos  castelãos.  Referindo-se  à  Cata¬ 
lunha.  P.  Bormassie  (1975-1976)  175  considera  que  escapavam  ao  bannum  do  castelão  as  terras  imu¬ 
nes  e  as  senhorias  decorrentes  do  conde,  mas  acaba  por  reconhecer  (p.  582)  que  estas  excepções  não 
tinham,  em  grande  parte  dos  casos,  significado  prático. 

226  Esta  definição  baseia-se  em  R.  Boutruche  ( 1968-1970)  II  38-39  e  G.  Foumier  (1978)  108. 

227  J.  Chapelot  et  al.  (1980)  141-142;  P.  Coss  (1991)  156-157;  G.  Duby  em  Centre  National  de  la 
Recherche  Scientifique  e  École  Française  de  Rome  (1980)  117;  K.  J.  Leyser  (1979)  90;  N.  J.  G. 
Pounds  (1990)  276;  J.  Richard  (org.  1978)  1 39:  A.  A.  Settia  (1984)  404,  406. 

Na  Catalunha,  no  início  do  período,  escreve  P.  Bonnassie  ( 1975-1976)  285  que  todos  os  aristocra¬ 
tas  eram  castelãos.  E,  referindo-se  ao  Brabante  nos  séculos  XII  e  XIII.  P.  Bonenfant  et  al.  (1958)  42- 
-43  afirmam  que  houve  uma  relação  sistemática  entre  a  qualidade  de  aristocrata  e  a  residência  num 
castelo  ou  numa  torre. 

228  £  0  qUe  afirrna>  quanto  à  Germânia.  G.  Barraclough  (1972)  142.  Na  França  meridional, 
segundo  J.-P.  Poly  et  al.  (1980)  84-85.  muitos  castelos  foram  edificados  em  centros  dominiais  heredi¬ 
tários  e  independentes.  Na  Provença.  J.-P.  Poly  (1976)  125  e  156  indica  que  na  primeira  metade  do 
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continuidade  familiar.  Séculos  depois,  quando  eram  outras,  e  muito  mais  luxuosas,  as 
residências  aristocráticas  e  se  alterara  a  disposição  do  habitat,  sucedia  que  o  exercício 
do  poder  no  território  exigisse  a  posse  do  antigo  núcleo  central  da  castelania,  mesmo 
que  já  não  existisse  aí  o  castelo229.  E  aconteceu  até,  bastante  mais  tarde,  que  para  pro¬ 
ferir  a  justiça  um  senhor  se  deslocasse  ao  velho  cabeço,  então  abandonado,  onde  se 
haviam  erguido  outrora  as  primeiras  paliçadas230.  Estes  locais  manifestaram-se  como 
símbolo  de  um  símbolo  e  a  redobrada  função  comprova  a  perenidade  da  carga  evoca¬ 
tiva  inicial. 

Numa  perspectiva  crítica,  aquele  carácter  simbólico  serve,  entre  outras  coisas,  para 
demonstrar  a  solidez  das  relações  que  colocavam  um  conjunto  de  habitantes  na  depen¬ 
dência  de  um  castelão.  Um  símbolo  só  funciona  se  estiver  assegurada  a  reprodução  da 
situação  social  que  o  fundamenta.  Antes  do  século  XI  grande  parte  da  população  rural 
dispersava-se.  quer  em  casais  isolados,  quer  em  pequeníssimos  lugarejos.  E  as  aldeias, 
quando  existiam,  tinham  uma  estrutura  interna  muito  frouxa.  A  presença  frequente  de 
independentes  impedia  que  os  senhores  expandissem  homogeneamente  a  sua  influên¬ 
cia.  Quanto  aos  servos,  se  trabalhassem  numa  única  senhoria  a  relação  em  que  se 
encontravam  perante  o  mesmo  senhor  não  dava  lugar  à  formação  de  pólos  aglutinado- 
res  no  próprio  interior  da  aldeia;  e  nos  casos  mais  comuns,  quando  se  repartiam  por 
uma  pluralidade  de  senhorias,  mais  acentuada  ainda  era  a  dispersão  dos  centros  de 
influência.  Só  no  litoral  da  Frísia  se  encontravam  então  aldeias  com  uma  estrutura 
interna  coesa  porque,  sendo  a  zona  de  maior  resistência  ao  avanço  do  regime,  era  aí 
que  o  campesinato  independente  podia  assegurar  a  solidez  social  de  grandes  povoa¬ 
ções.  Nesse  primeiro  período  o  regime  senhorial  correspondeu  a  uma  fase  transitória  do 
comunitarismo  (  ver  na  Parte  I  o  capítulo  22. b)  e  a  classe  dominante,  se  desagregara  as 
solidariedades  tradicionais,  não  conseguira  ainda  impor  generalizadamente  novos  siste¬ 
mas  de  cooperação23'.  Aberto  o  segundo  período,  a  proliferação  de  castelos,  junta¬ 
mente  com  a  difusão  progressiva  dos  quadros  paroquiais,  suscitou  a  tendência  ao  agru¬ 
pamento  de  um  habitat  antes  disperso232.  Mas  se  em  várias  regiões  o  processo  se  com- 


século  X  nenhum  dos  raros  castelos  existentes  se  localizava  em  terras  do  património  familiar  de  mag¬ 
nates,  mas  que  na  quarta  década  do  século  XI.  no  auge  da  construção  de  castelos,  uma  grande  parte 
foi  edificada  em  terras  com  aquele  estatuto.  E  Ch.  Higounet  ( 1 980)  1 1 2  escreve  que  na  Gasconha  e  na 
região  de  Bordéus,  nos  Finais  do  século  XI  e  início  do  seguinte,  muitas  famílias  mandaram  erguer  cas¬ 
telos  em  terras  do  seu  património  independente  e  hereditário. 

Aliás,  quando  A.  R.  Lewis  (1964  b)  251, 254  e  (1965)  301-303  afirma,  a  propósito  da  França  a  sul 
do  Loire,  que  nos  séculos  IX.  X  e  XI  muitos  castelos  eram  propriedade  patrimonial  de  famílias  aristo¬ 
cráticas,  não  se  deverá  deduzir  que  tivessem  sido  erguidos  em  terras  do  núcleo  de  propriedades  fami¬ 
liares,  transmitidas  de  maneira  hereditária  e  independente?  A  situação  era  ainda  a  mesma  no  século 
XII.  no  Languedoc,  segundo  R.  I.  Moore  (1977)  234.  E  note-se  que  G.  Foumier  (1978)  135,  refe¬ 
rindo-se  à  generalidade  do  reino,  menciona  a  frequência  com  que  os  senhores  procuravam  manter  os 
castelos  fora  das  hierarquias  vassálicas,  com  o  argumento  de  que  eram  independentes  e  hereditários. 

“9  É  o  que  indica,  a  propósito  da  Itália  setentrional,  G.  Rossetti  (1975)  270. 

230  M.  Boiiard  (1968)  387-388. 

231  Para  uma  síntese  dos  sistemas  de  habitai  rural  durante  o  primeiro  período:  M.  Bourin  et  al. 
(1984)  16-18.  Para  a  situação  na  Auvergne:  G.  Fourquin  (1975)  310-31 1.  Para  a  Itália:  B.  Andreolli  et 
al.  (1985)  188.  Para  o  Latium  e  a  Sabina:  P.  Toubert  (1973  b)  330-331. 

232  J.Chapelot  et  al.  (1980)  74-75,  134,  139. 
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pletou,  chegando  por  vezes  a  situações  extremas,  em  muitas  outras  mantiveram-se  as 
características  da  dispersão  e  foi  de  maneira  diferente  que  as  castelanias  se  desenha¬ 
ram. 

Em  algumas  regiões  da  Germânia,  da  França  a  norte  do  Loire  e  da  Inglaterra,  bem 
como  da  baixa  Provença  e,  no  outro  lado  dos  Alpes,  da  Itália  setentrional  e  da  Toscana, 
foi-se  afirmando  ao  longo  deste  período  um  habitat  aglomerado  em  aldeias,  onde  as 
casas,  cada  uma  rodeada  pela  respectiva  área  de  cultura  intensiva,  se  justapunham  em 
tomo  de  um  centro  ou  ao  longo  de  uma  ou  mais  vias  de  comunicação.  Eram  povoações 
abertas,  sem  se  circunscreverem  por  fossos,  paliçadas  ou  muralhas,  consistindo  a  forti¬ 
ficação  sobretudo  no  castelo,  que  exercia  sobre  todos  os  habitantes  uma  forte  atracção  e 
contribuía  para  adensar  a  vizinhança,  reordenar  o  habitat  e  até,  eventualmente,  reorga¬ 
nizar  o  regime  agrário233.  Mais  tardiamente,  e  por  vezes  alcançando  resultados  menos 
marcantes,  também  nos  reinos  cristãos  da  península  hispânica  os  senhores  conseguiram 
em  vários  casos  impor  a  aglomeração  do  habitat234. 

Regiões  houve,  porém,  onde  se  chegou  a  um  grau  de  concentração  extremo.  As 
casas  passaram  a  apinhar-se,  geralmente  numa  elevação  do  terreno,  reduzindo-se  a  um 
mínimo  os  espaços  domésticos  de  cultura  intensiva  existentes  no  interior  do  povoado, 
que  ficava  completamente  cercado  por  muralhas  e  valas.  Para  além  da  torre  que 
pudesse  existir  ou  da  residência  senhorial  fortificada,  foi  toda  a  aldeia  a  integrar  a  for¬ 
taleza.  Nos  campos  em  redor  o  sistema  agrário  reorganizou-se  e,  embora  as  parcelas 
das  várias  famílias  se  entremeassem,  o  conjunto  das  explorações  tomou-se  mais  com¬ 
pacto.  Graças  a  uma  intervenção  activa  da  aristocracia,  este  tipo  de  habitat  difundiu-se 
desde  a  abertura  do  período  no  Latium  e  na  Sabina  e  um  pouco  mais  tarde,  geralmente 
no  decurso  do  século  XI  ou  mesmo  depois,  na  Toscana  e  nas  regiões  mediterrânicas  da 
França,  onde  se  tomou  a  forma  mais  corrente,  secundarizando  a  dispersão  populacional 
que  até  então  prevalecera235.  No  sudoeste  da  França  e  na  Catalunha  a  acção  senhorial. 


A  propósito  da  Sabóia  ver  P.  Guichonnet  (org.  1973)  154.  Porém.  M.  Bourin  et  al.  (1984)  71 
observam  que  na  Borgonha  os  castelos  só  conseguiam  agrupar  a  população  se  tivessem  dentro  das 
muralhas  uma  igreja  paroquial. 

2,3  B.  Andieolli  et  al.  (1985)  190;  G.  Asltll  (1988  b)  37-38;  R.  Bordone  (1980  ai  155-156;  M. 
Bourin  et  al.  (1984)  21,  25;  J.  Chapelot  et  al.  (1980)  142;  N.  Coulet  et  al.  (1987)  17-18;  Ch.  Dyer 
(1990)  123-124;  L.  Genicot  ( 1990)  34,  36;  F.  Gies  et  al.  (1987)  157-158;  J.  Plesner  (1979)  53;  A.  A. 
Settia  (1984)  256-257.  489.  490;  Ch.  Wickham  (1981 )  174. 

234  Referindo-se  ao  reino  astur-leonês  até  princípios  do  século  XI.  C.  Sánchez- Albornoz  (1980) 
39-46  sugere  que  nos  repovoamentos  realizados  sob  a  égide  dos  monarcas  os  colonos  se  teriam  esta¬ 
belecido  num  habitat  de  aldeias.  Porém.  J.  A.  Garcia  de  Cortázar  (1990)  45,  52  e  83-84  considera  que 
a  criação  de  um  habitat  aglomerado  foi  posterior,  resultando  de  um  esforço  dos  senhores  para  reunir  a 
população  em  tomo  de  pólos  atractivos.  sem  que  tivessem  geralmente  conseguido  chegar  às  formas 
extremas  deste  processo. 

235  B.  Andreolli  et  al.  (1985)  191;  E.  Baratier  (org.  1969)  114,  134;  M.  Bourin  et  al.  (1984)  19, 
25,  71;  J.  Chapelot  et  al.  (1980)  142-143;  V.  Fumagalli  (1991)  617;  L.  Genicot  (1990)  92;  M.  Gra- 
main  (1980)  128-129;  Ph.  Jones  (1974)  1640;  E.  Magnou-Nortier  (1981-1984)  IX  84;  G.  Pinto  (1984) 
24;  J.  Plesner  (1979)  31-32.  36,  40-41, 48.  50.  60-61;  G.  Rossetti  (1975)  245;  A.  A.  Settia  (1984)  490; 
G.  Tabacco  (1979)  240-242;  P.  Toubert  (1973  a)  128;  id.  (1973  b)  xxii,  199-205.  209-211,  313,  314  n. 
1 ,  330-33 1 . 487, 973-974,  1355-1356. 

P.  Toubert  (1973  a)  128-130  mostra  que  as  condições  sociais  necessárias  à  concentração  da  popu¬ 
lação  e  à  fortificação  das  aldeias  vinham  a  reunir-se  na  Itália  centro-setentrional  desde  a  segunda 
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embora  por  vezes  tardia,  tendo-se  repetido  em  fases  sucessivas  desde  o  século  XI  até 
ao  século  XIV,  conseguiu  também  em  muitos  casos  impor  formas  extremas  de  concen¬ 
tração  a  famílias  que,  até  então  dispersas  pelos  campos,  haviam  desbravado  isolada¬ 
mente  e  cultivado  com  um  forte  grau  de  autonomia  ou  mesmo  de  independência;  estas 
pessoas  passaram  a  agrupar-se  no  interior  de  aldeias,  implantadas  de  preferência  em 
lugares  elevados  e  obedecendo  a  um  plano  regular.  As  cinturas  de  muralhas,  ou  fecha¬ 
ram  desde  início  cada  um  destes  focos  de  concentração,  ou  foram  construídas  já  depois 
da  fundação.  Em  qualquer  caso,  estabelecidas  nas  imediações  de  um  castelo  ou,  quando 
mais  distantes,  sujeitando-se  a  um  deles,  estas  aldeias  formavam  as  malhas  de  vastas 
redes  de  fortificações  e  delimitavam  rigorosamente  as  várias  esferas  do  bannum2i(>.  Na 
Auvergne  foi  a  partir  do  século  XHI  que  muitas  povoações  começaram  a  ser  completa 
ou  parcialmente  rodeadas  por  muralhas,  distintas  dos  castelos  senhoriais,  mas  conju¬ 
gando-se  com  eles  para  formar  complexos  defensivos237.  Com  um  carácter  excepcio¬ 
nal,  atingindo  apenas  uma  minoria  de  casos  e,  por  isso.  talvez  com  uma  densidade  de 
concentração  menor,  desenvolveu-se  no  século  XII  noutras  regiões  francesas,  como  a 
Champagne,  a  inclusão  do  castelo  e  da  aldeia  num  único  sistema  fortificado238.  E  assi¬ 
nala-se  na  vizinha  Alsácia.  numa  data  igualmente  tardia,  a  construção  de  muralhas  em 
tomo  de  povoações239.  Também  só  no  século  XIII  as  aldeias  da  Lorena  e  da  Renânia 
passaram  a  ser  sistematicamente  cercadas  por  paliçadas240.  Mesmo  nas  regiões  portu¬ 
guesas  entre  o  Douro  e  o  Tejo,  onde  as  fortalezas  tiveram  reais  objectivos  militares  na 
luta  contra  os  Muçulmanos,  os  magnates  procuravam  no  século  XIII  concentrar  os 
camponeses  em  aldeias,  que  mandavam  cingir  de  fossos  ou  vedações241. 

Os  esforços  de  concentração  obrigaram  a  uma  rigorosa  ordenação  dos  arruamentos, 
tanto  pelo  traçado  do  plano  nas  povoações  novas,  como  mediante  a  reorganização  da 
área  ocupada  nas  antigas,  que  datavam  de  épocas  em  que  os  sistemas  eram  menos 
densos.  Um  bom  exemplo  deste  último  tipo  de  casos  encontra-se  em  muitas  aldeias 
inglesas,  onde  diminuiu  a  superfície  habitada,  não  por  efeito  de  qualquer  baixa  demo¬ 
gráfica.  mas  graças  a  um  reordenamento  que  tomou  mais  intensiva  a  ocupação  do 
espaço  e,  portanto,  o  reduziu242. 

Mas  nem  a  aglomeração  em  grandes  aldeias,  nem  as  formas  mais  desenvolvidas  do 
habitat  concentrado,  eliminaram  a  dispersão  em  casas  isoladas  ou  em  pequeníssimos 


metade  do  século  IX:  e  em  (1973  b)  321  e  487-491  pretende  mesmo  encontrar  as  origens  do  processo 
na  segunda  metade  do  século  VIII.  Uma  cronologia  idêntica  é  seguida  por  J.  Chapelot  et  aí.  (1980) 
143  e  por  V.  Fumagalli  (1991)  617. 

236  P.  Bonnassie  (1990)  34-35;  G.  Foumier  (1990)  47-48;  J.  A.  Garcia  de  Cortázar  (1990)  51;  Ch. 
Higounet  (org.  1971)  160.  163-164.  206-207;  id.  (1980)  1 13-1 15;  J.  H.  Mundy  (1954)  135;  P.  Ourliac 
(1949)  272-273.  275-276. 

237  G.  Foumier  (1968)  234-235.  241-243. 

238  M.  Bourin  et  al.  (1984)71. 

No  entanto,  segundo  M.  Crubellier  (org.  1975)  161.  já  no  século  XI  se  encontram  casos  de  agru¬ 
pamento  autoritário  dos  camponeses  na  Champagne. 

239  B.  Metz(1989)26,31. 

240  J.  Chapelot  et  al.  (1980)  142. 

241  R.  Durandíl982)79. 

242  G.  AstiU  (1988  b)  39. 
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lugarejos.  Nalgumas  regiões  do  centro  e  do  oeste  da  França  e  também  na  Normandia, 
na  Bretanha  e  em  boa  parte  da  Inglaterra  foi  o  tradicional  povoamento  disperso  que 
prevaleceu243;  nas  restantes,  onde  ficara  secundarizado  pelos  sistemas  aglomerado  ou 
concentrado,  subsistiu  como  forma  acessória,  de  maneira  que  não  houve  em  lado 
nenhum  um  tipo  único  de  habitat244.  A  questão  é  mais  interessante  ainda,  pois  não  se 
tratou  de  meras  sobrevivências.  Na  Itália  central  e  na  França  mediterrânica,  e  posterior¬ 
mente  no  sudoeste  da  França,  que  experimentaram  as  formas  mais  desenvolvidas  do 
habitat  concentrado  e  fechado,  iniciou-se  também  um  povoamento  intercalar  disperso. 
No  exterior  de  cada  recinto  fortificado  foram-se  implantando  casas  com  uma  concen¬ 
tração  cada  vez  mais  frouxa,  espalhando-se  como  que  em  nebulosa  entre  as  aldeias; 
afinal,  o  mesmo  processo  que  eliminara  a  antiga  dispersão  e  agrupara  as  famílias  cam¬ 
ponesas  dentro  de  estreitos  muros  permitiu  o  estabelecimento  de  outras  fora  de  portas, 
em  sistemas  novos  de  dispersão245.  E  é  sugestivo  que  as  aldeias  inglesas,  que  no 
começo  do  período  ficavam  frequentemente  ligadas  aos  castelos  por  valas  e  paliçadas, 
a  partir  dos  meados  do  século  XII  deixassem  de  estar  rodeadas  por  esse  tipo  de  constru¬ 
ções246.  Não  se  pode  por  isso  imaginar  que  os  habitantes  do  povoamento  intercalar 
estivessem  mais  alheados  das  exacções  senhoriais  do  que  os  residentes  em  grandes 
aldeias,  abertas  ou  encerradas  dentro  de  muralhas  e  fossos.  As  novas  formas  de  disper¬ 
são  eram  subsidiárias  das  fortificações,  que  exerciam  a  sua  influência  sobre  todos  os 
camponeses  do  território,  qualquer  que  fosse  o  modelo  do  habitat.  Mesmo  nas  regiões 
onde  continuou  a  predominar  o  povoamento  espalhado  de  tipo  tradicional  ocorreu  uma 
polarização  social,  ou  devida  directameme  ao  bannum  emanado  dos  castelos,  ou  devida 
às  funções  desempenhadas  por  outros  recintos  fortificados,  que  se  destacavam  da  forta¬ 
leza  principal.  E  neste  caso  as  famílias  camponesas,  apesar  de  procederem  isolada¬ 
mente  às  fainas  agrárias,  estreitavam  o  relacionamento  a  outros  níveis,  pressionadas 
pela  crescente  força  integradora  das  castelanias. 

As  várias  formas  de  conjugação  das  castelanias  com  as  paróquias247  confirmam 
que,  no  interior  do  seu  território,  um  castelão  submetia  todos  os  camponeses,  qualquer 
que  fosse  o  habitat.  Nos  sistemas  mais  compactos,  quer  em  aldeias  abertas,  quer  dentro 
de  fortificações,  cada  paróquia  acabou  em  regra  por  corresponder  a  uma  povoação24*  e 


243  1(1.,  ibid-  36-37;  M  Bourin  et  al.  ( 1984)  7  i ,  Ch.  Dyer  ( 1990)  123;  L.  Genicot  ( 1990)  36-37;  F. 
Gieset  al.  (1987)  157-158. 

244  R.  Bordone  (1980  a)  156;  N.  Coulet  el  al.  (1987)  20-21.  23;  R.  Durand  (1988)  186;  F.  Gies  et 
al.  (1987)  157-158;  A.  A.  Settia  (1984)  267,  287  e  segs..  301,  31 1  e  segs.,  489. 

245  M.  Bourin  et  al.  (1984)  157  afirmam  que  nas  regiões  mediterrâneas  o  habitat  concentrado  em 
aldeias  não  sofreu  excepção  para,  logo  de  seguida,  referirem  a  ocorrência  de  formas  de  dispersão 
intercalar,  a  qual  aliás  já  tinham  mencionado  antes  (p,  71).  P.  J.  Jones  (1968)  232-233  e  A.  A.  Settia 
(1984)  262  mostram  a  dualidade  do  processo  de  concentração  e  dispersão  na  Itália.  Quanto  ao  mesmo 
processo  na  Provença:  N.  Coulet  et  al.  (1987)  20-23.  E  no  sudoeste  da  França:  G.  Foumier  (1990)  47. 

246  N.  J.  G.  Pounds  (1990)  205. 

247  A  propósito  da  Itália.  A.  A.  Settia  ç  1991 )  68-70  e  113-114  observa  que.  embora  as  castelanias 
e  as  paróquias  coincidissem  na  maior  parte  dos  casos,  isso  por  vezes  não  sucedia. 

248  M.  Bourin  et  al.  (1984)  57-58.  74:  P.  Cuvillier  (1968)  96;  P.  Toubert  (1973  b)  549.  953-954. 
Porém,  L.  Genicot  (1990)  93  menciona  a  frequência  com  que  na  Saxónia  e  nos  Países  Baixos 

cada  paróquia  englobava  várias  aldeias.  E,  referindo-se  às  povoações  concentradas  e  fortificadas  da 
Itália  setentrional.  A.  A.  Settia  (1984)  251-252  e  254  considera  que  não  era  sistemática  a  sua  coinci- 
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no  norte  da  França  as  castelanias  geralmente  englobaram  bom  número  de  comunidades 
paroquiais,  por  vezes  uma  ou  duas  dezenas249.  Depois,  à  medida  que  estratos  cada  vez 
menos  abastados  da  aristocracia  foram  também  construindo  fortalezas,  ou  pelo  menos 
afirmando  a  sua  jurisdição  sobre  territórios  locais250,  tendeu-se  no  final  do  período  ao 
fraccionamento  das  grandes  castelanias  em  unidades  menores,  sobreponíveis  às  paró¬ 
quias  e  às  comunidades  de  aldeia251.  As  paróquias  cobriam  superfícies  muito  mais 
vastas  quando  o  habitat  era  disperso252,  o  que  possivelmente  explica  a  frequência  com 
que  em  França,  neste  tipo  de  regiões,  cada  castelania  correspondeu  a  uma  única  paró¬ 
quia253.  Em  qualquer  caso,  portanto,  os  castelàos  usavam  as  igrejas  paroquiais,  ou 
redes  de  paróquias,  para  consolidar  a  dependência  de  todos  os  camponeses  de  um  terri¬ 
tório.  No  final  do  período  a  elite  da  classe  dominante  afirmava  a  superioridade  sobre 
conjuntos  de  castelanias  e,  portanto,  também  de  paróquias254.  E  como  as  dioceses 
tinham  na  paróquia  a  unidade  constitutiva255  e  os  magnates  controlavam,  directa  ou 
indirectamente,  as  cadeiras  episcopais,  reforçavam  assim  a  supremacia  exercida  sobre 
vastos  grupos  de  castelanias.  Uma  vez  mais  os  graus  da  dependência  servil  constituí¬ 
ram  o  fundamento  das  hierarquias  senhoriais. 

Seria  aparentemente  sedutor  explicar  os  diferentes  sistemas  de  habitat  consoante  a 
capacidade  da  aristocracia  para  enquadrar  a  população256.  Mas  quando  observamos, 
por  exemplo,  que  o  reforço  precoce  do  regime  senhorial  na  Normandia  não  obstou  à 
manutenção  do  povoamento  disperso,  ou  que  na  maior  parte  das  regiões  coexistiam,  no 
interior  das  mesmas  esferas  de  bannum ,  a  dispersão  e  o  agrupamento  ou  concentração, 
temos  de  concluir  que  é  muito  difícil,  talvez  impossível,  definir  em  cada  caso  o  con¬ 
junto  de  factores  que  levou  ao  prevalecimento  de  um  dado  tipo  de  habitat  e  à  sua  arti¬ 
culação  com  outros257.  Aliás,  desde  a  abertura  do  período  os  castelos,  ou  mais  simples¬ 
mente  residências  fortificadas,  foram  também  fundados  em  estreita  relação  com  a  acti- 
vidade  desbravadora,  tanto  para  enquadrar  movimentos  originariamente  devidos  à  ini- 


dência  com  as  paróquias  e  que  o  processo  que  levou  a  tal  resultado  foi  muitas  vezes  moroso  e  imper¬ 
feito. 


249  A.  Dumas  ( 1926)  216;  G.  Foumier  (1978)  133. 

250  G.  Barraclough  (1972)  324-332;  C.  B.  Bouchard  ( 1 98 1  b)  523;  G.  Duby  (1953)  163-165,  190, 
590-591;  J.  N.  Hillganh  (1976-1978)  I  388-390.  395.  II  54-55;  E.  Perroy  et  al.  (1955)  375:  R.  Schu- 
mann  tl973)  51-52:  J.  Valdeón  Baruque  (1976)  23.  82. 

251  G.  Duby  (1962)482. 

252  M.  Bourin  et  al.  (1984)  74. 

253  G.  Foumier  (1978)  133. 

254  G.  Barraclough  (1972)  321:  G.  Duby  (1953)  584-586.  590-591;  J.  Plesner  (1979)  57;  M.  Rey 


(1965b)  361 -362. 


255  P.  Toubert  (1973  b)  796  e  segs.,  855  e  segs.,  953. 


256  B.  Andreolli  et  al.  (1985)  190-191  sugerem  que  na  Itália  setentrional  e  na  Toscana,  onde  a 
senhorializ.ação  tinha  raízes  fundas  e  antigas,  a  implantação  de  castelos  não  conseguiu  alterar  substan- 
cialmente  o  habitat  e  que  só  nas  regiões  da  península  com  uma  tradição  senhorial  escassa  ou  nula  se 
pôde  concentrar  o  povoamento  em  aldeias  fechadas.  Mas  parece-me  inteiramenie  paradoxal  pretender 
que.  precisamente  onde  seriam  mais  fortes  as  tradições  de  independência  camponesa,  teria  a  aristocra¬ 
cia  conseguido  impor  uma  reorganização  mais  completa  do  habitat  e  dos  sistemas  agrários. 

257  A.  A.  Settia  (1984)  295  observa  a  multiplicidade  dos  factores  que,  em  cada  caso,  determina¬ 
ram  os  avanços  e  recuos  da  concentração  do  habitat  na  Itália.  E.  a  propósito  da  Inglaterra,  G.  Astill 
( 1988  b)  38  inclina-se  para  uma  conclusão  semelhante. 
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ciativa  camponesa  como  para  controlar  frentes  pioneiras  nascidas  sob  a  condução 
senhorial258.  E,  apesar  disso,  nos  desbravamentos  inaugurados  e  dirigidos  pela  classe 
dominante  e  os  seus  agentes,  precisamente  quando  era  mais  fácil  impor  um  sistema  de 
povoamento  a  conjuntos  de  camponeses  transferidos  para  novas  terras,  constatamos 
que  as  fortalezas  tanto  se  associaram  à  criação  de  formas  compactas  de  habitat259  como 
deram  lugar  a  senhorias  isoladas  e  a  lugarejos  ou  casais  dispersos260. 

A  evolução  arquitectónica  das  fortificações  registou  materialmente  a  conjugação 
nos  mesmos  lugares  de  vários  tipos  de  habitat  e  as  transformações  que  neles  se  opera¬ 
ram.  Mesmo  nos  estádios  iniciais,  quando  podia  ser  formado  por  paliçadas  ou  muros  de 
terra,  o  castelo  propriamente  dito  não  serviu  de  refugio  para  os  camponeses  dos  arredo¬ 
res,  reservando-se  à  habitação  e  protecção  da  domesticidade  senhorial  e  à  guarda  dos 
seus  tesouros  e  documentos  preciosos261.  As  famílias  rurais  abrigavam-se,  com  os  seus 
bens,  em  edifícios  de  outro  tipo.  Nos  casos  em  que  o  povoamento  era  disperso,  ou  se 
agrupava  em  aldeias  abertas,  usavam-se  para  refugio  ou  mesmo  para  habitação  perma¬ 
nente  os  recintos  eclesiásticos,  construídos  geralmente  com  materiais  resistentes,  e  que 
além  disso  podiam  ser  fortificados262.  Neste  tipo  de  regiões  o  enquadramento  dos  cam¬ 
poneses  era  em  grande  medida  assegurado  pela  conjugação  entre  os  castelos  senhoriais, 
centros  de  emanação  do  bannum .  e  os  cemitérios  e  igrejas  paroquiais  fortificados,  fac- 
tores  de  coesão  das  comunidades.  A  Alsácia  ilustra  uma  das  possibilidades  de  evolução 
desta  bipolaridade.  Sabe-se  que  aí  se  reforçaram  em  primeiro  lugar  os  recintos  eclesiás¬ 
ticos  e  depois,  por  pressão  dos  senhores,  foram  erguidas  muralhas  em  tomo  das  aldeias, 
deixando-se  assim  claramente  marcada  na  pedra  a  função  da  paróquia  como  auxiliar  do 
castelo263.  E  na  Itália  setentrional  os  recintos  que  serviam  de  armazém  e  refúgio  tem¬ 
porário  tiveram  igualmente  uma  função  polarizadora,  acabando  por  constituir  um 
núcleo  habitacional  fortificado264. 

Nos  casos  em  que  a  população  se  concentrava  dentro  de  muralhas  prevaleceu  a  dis¬ 
tinção  entre  a  parte  da  fortaleza  reservada  ao  senhor  e  aos  seus  guerreiros  e  a  destinada 


258  R.  Beehmann  (1984)  102,  133;  R.  Bordone  (1980  a)  156;  A.  Debord  (1990)  29-32;  id.  (1992) 
147-148;  G.  Foumier  ( 1990)  43  e  segs.:  L.  Genicot  (1990)  34:  W.  Janssen  (1976)  56-57. 

A.  Debord  (1990)  29  e  32,  depois  de  afirmar  que  se  confirma  a  correlação  entre  a  hegemonia  dos 
senhores  nos  desbravamentos  e  a  construção  de  fortalezas,  observa  que  não  se  realizou  ainda  nenhum 
inquérito  sistemático  para  a  questão  considerada  na  sua  globalidade. 

259  H.  Enjalbert  (org.  1979)  90.  133:  G.  Foumier  (1990)  47-48;  Ch.  Higounel  (org.  1971)  159- 
-160.  163-164,  206-207;  id.  (1980)  113-115;  id.  (1989)  50;  Ph.  Jones(1974)  1640;  P.  Ourliac  ( 1 949) 
269-276.  Ver  ainda  neste  capítulo  a  n.  234. 

Porém,  P.  Dockès  (1979)  138  afirma  que  os  desbravamentos  foram  pouco  significativos  no  movi¬ 
mento  de  concentração  do  habit;  em  aldeias  fortificadas,  pois  a  maior  parte  dessas  terras  estaria  já 
tradicionalmente  em  cultivo. 

260  G.  Astill  (1988  b)  38:  R.  Beehmann  (1984)  133;  A.  Debord  (1990)  32;  Ch.  Dyer  (1990)  124; 
G.  Foumier  <  1990)  48-49:  Ch.  Higounel  (1989)  50;  G.  Sivéry  (1990)  53. 

261  M.  Boüard  em  Centre  National  de  la  Recherche  Scientifique  ( 1968)  399:  E.  Fügedi  (1986  a) 
93:  A.  A.  Settia  (1976)  544-545;  id.  (1984)  467. 

262  M.  Bourin  et  al.  (1984)  65-66:  Y.  Jeannin  (1989)  51-52;  B.  Meu  (1989)  21-22,  44:  A.  A. 
Settia  (1976)  546-549;  id.  (1984)  250:  G.  Sivéry  (1990)  58;  E.  Zadora-Rio  (1989  b)  71. 77,  85,  90. 

263  B.  Meu  (1989)  26,  31. 

264  A.  A.  Settia  (1976)  552,  580-581. 
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aos  camponeses.  Era  uma  separação  de  tal  modo  importante  que  frequentemente  condi¬ 
cionou  a  evolução  da  arquitectura  e  do  habitat.  Estas  aldeias  revelaram  uma  tendência 
de  crescimento  para  o  exterior  dos  recintos  fortificados,  e  ao  mesmo  tempo  as  residên¬ 
cias  dos  magnates,  com  os  seus  homens  de  armas,  acabaram  por  ocupar  a  antiga  área 
das  povoações,  transformando-lhes  as  muralhas  em  verdadeiros  castelos.  No  final  do 
período  os  camponeses  encontravam-se  estabelecidos  em  localidades  novas,  perto  das 
que  se  haviam  convertido  em  fortalezas  senhoriais;  e  como  estes  aglomerados  não  esta¬ 
vam  já  cercados  de  muralhas,  usava-se  parte  do  castelo,  ou  um  anexo,  como  armazém  e 
abrigo  temporário265.  Enquanto  as  aldeias  se  concentraram  no  interior  de  muros  pude¬ 
ram  atrair  quem  residia  dispersamente  em  redor;  quando  se  construíram  os  novos  recin¬ 
tos,  empregues  como  depósito  e  refúgio,  serviram  igualmente  para  polarizar  a  popula¬ 
ção  rural. 

Alguns  historiadores  atribuem  à  iniciativa  camponesa  as  muralhas  que  rodeavam  as 
povoações  ou  os  abrigos  e  depósitos  fortificados  que  lhes  estavam  adjacentes266.  No 
início  do  período  foi  talvez  possível  que  alguns  casos  correspondessem  a  uma  tentativa 
de  afirmação  da  autonomia,  perante  os  avanços  do  regime  senhorial267.  Mas  os  magna¬ 
tes  facilmente  manipularam  tais  situações268  e  por  vezes  mesmo  foram  eles  a  estimular 
os  camponeses  para  que  erguessem  ou  alargassem  muralhas269.  A  partir  do  momento 
em  que  todos  se  incluíram  nas  novas  formas  comunitárias,  passaram  a  estar  inteira¬ 
mente  sujeitos  ao  senhor  do  território  e,  então,  a  iniciativa  que  manifestassem  na 
fortificação  das  aldeias  exprimia  um  grau  superior  de  dependência.  Só  em  épocas  de 
transição,  quando  começa  a  instaurar-se  uma  situação  social  diferente  da  anterior,  a 
classe  dominante  tem  necessidade  de  impor  cada  caso  e  cada  passo  do  processo;  mas 
logo  que  o  novo  sistema  passa  a  estruturar  toda  a  sociedade  ele  é  reproduzido  pela  pró¬ 
pria  actividade  quotidiana  e  a  plena  inserção  nos  mecanismos  da  exploração  pode  apa¬ 
recer  ilusoriamente  como  se  resultasse  da  iniciativa  da  classe  explorada.  Ao  fortifica¬ 
rem  muros  e  rasgarem  fossos  defensivos  os  camponeses  incluíam-se  no  mesmo  quadro 
que  presidia  à  fixação  colectiva  das  exacções,  daí  que  frequentemente  negociassem 


265  G.  Foumier  (1968)  242,  243;  A,  Grohmann  (1981)  633,  636;  A.  A.  Settia  (1976)  539-546, 
549,  556,  580-581.  610;  id.  (1980)  264-268;  id.  (1984)  31 1  e  segs..  316,  325.  441-445,  447-448,468, 
470-475,  480. 

266  B.  Andreolli  et  al.  (1985)  189;  A.  Castagneiti  (1985  b)  220-221;  G.  Fasoli  (1963)  65-66;  G. 
Foumier  (1968)  244;  id.  (1978)  219;  B.  Metz  (1989)  23.  34,  44;  J.  Piesner  (1979)  71;  J.  Sehneider 
(1950)  445:  A.  A.  Settia  (1976)  534-535;  G.  Sivéry  (1990)  58. 

267  G.  Volpe.  referido  por  J.  Piesner  (1979)  32-33.  chama  a  atenção  para  a  existência,  em  Itália,  de 
numerosas  fortificações  de  aldeia  devidas  à  iniciativa  de  grupos  de  pequenos  camponeses  indepen¬ 
dentes.  E  A.  Settia  (1980)  267-268  indica  o  processo  pelo  qual  na  região  de  Verona.  na  Itália  seten¬ 
trional,  algumas  fortificações  que  primeiro  pertenciam  colectivamente  a  comunidades  camponesas 
foram  depois  apropriadas  por  senhores,  que  as  empregaram  para  afirmar  o  seu  poder  no  território  em 
redor. 

268  Referindo-se  à  Itália,  B.  Andreolli  et  al.  (1985)  189  indicam  que  os  senhores  se  impuseram 
rapidamente  nos  casos  em  que  as  fortalezas  se  deveram  à  iniciativa  autónoma  dos  camponeses.  E, 
também  na  Itália.  A.  Castagnetti  (1985  b)  221  menciona  um  exemplo  do  século  X  em  que  o  poder 
central  aproveitou  a  independência  de  uma  comunidade,  que  construíra  uma  fortaleza  e  a  possuía 
colectivamente.  para  obstar  ao  avanço  de  outros  senhores  nesse  território. 

269  G.  Luzzatto  (1939)  187-188:  B.  Metz.  (1989)  31. 
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neste  contexto  mais  geral  as  condições  em  que  deveriam  encarregar-se  dos  serviços  de 
construção,  reparação  e  guarda  ou  neles  teriam  de  colaborar270.  A  estipulação  colectiva 
reforçou  o  comunitarismo,  acentuando-se  a  dependência  conjunta  relativamente  ao 
centro  senhorial.  E  os  senhores  beneficiaram  ao  deixar  as  colectividades  organizarem 
o  cumprimento  das  prestações  e  mobilizarem  a  força  de  trabalho  necessária  para  erguer 
e  conservar  as  fortalezas;  assim  como  lucraram  também  os  camponeses  abastados  que, 
no  interior  de  cada  comunidade,  orientavam  em  seu  favor  os  pagamentos  e  os  serviços. 

A  convergência  da  fortificação  de  aldeias  pelos  habitantes  com  a  fixação  colectiva 
das  exacções  e  o  seu  pagamento  comunitário  toma-se  perfeitamente  clara  quando  anali¬ 
samos  a  questão  do  armazenamento  de  produtos  agrícolas  no  interior  de  castelos  ou 
recintos  sob  a  fiscalização  de  agentes  senhoriais,  pelo  qual,  aliás,  se  pagava  usualmente 
um  tributo  suplementar.  Na  Itália  setentrional  esta  prática  foi-se  generalizando  à 
medida  que  muitos  camponeses  escaparam  à  rigorosa  inserção  nas  cinturas  de  fossos  e 
muralhas  e  passaram  a  residir  em  lugares  abertos.  Como  se  guardava  naqueles  depósi¬ 
tos  a  totalidade  da  colheita,  e  não  apenas  o  montante  do  tributo,  os  senhores,  além  de  se 
assegurarem  dos  rendimentos  imediatos  da  exploração,  tolhiam  a  liberdade  de  movi¬ 
mentos  da  população,  que  só  poderia  abandonar  o  território  à  custa  de  perder  os  frutos 
de  um  ano  de  trabalho.  A  armazenagem  reforçava  nestes  casos  o  controlo  exercido  por 
meio  do  enquadramento  do  habitat,  tanto  mais  que  o  depósito  fortificado  podia  ser 
habitado  temporariamente,  não  só  por  ocasião  de  guerras,  mas  também  em  dadas  altu¬ 
ras  do  ciclo  agrário,  o  que  lhe  conferia  uma  função  povoadora  regular.  Este  processo 
toma-se  ainda  mais  claro  quando  vemos  os  senhores  pressionarem  famílias  rurais  para 
construir  casa  dentro  do  castelo271  e  chegou-se  a  um  resultado  idêntico  em  algumas 
regiões  francesas  a  norte  do  Loire,  onde  os  camponeses  foram  incentivados  a  estabele¬ 
cer-se  no  interior  dos  cemitérios  fortificados272.  E  se  na  Itália,  para  atrair  famílias  às 
localidades  de  fundação  recente,  puderam  amenizar-se  inicialmente  as  obrigações  rela¬ 
cionadas  com  a  armazenagem273,  o  próprio  rigor  com  que  o  enquadramento  se  aplicava 
decerto  contribuiria  para  elevar  em  breve  o  nível  da  exploração. 

Por  isso.  quer  as  fortificações  de  aldeia  resultassem  directamente  das  ordens  de  um 
senhor,  quer  da  assumida  obediência  dos  camponeses,  se  elas  eram  um  lugar  de  explo¬ 
ração  forneciam  igualmente  ocasiões  de  resistência.  O  próprio  processo  de  reorganiza¬ 
ção  do  habitat  foi  desde  início  marcado  por  confrontos  violentos  e  o  magnate  que  no 
final  do  século  IX  e  começo  do  seguinte  encabeçou  as  operações  da  grande  aristocracia 
do  Latium  e  da  Sabina  contra  os  bandos  rurais  aliados  a  invasores  muçulmanos  fundou 
uma  importante  linhagem,  notável  pela  actividade  de  concentração  da  população  em 
aldeias  fortificadas274.  Na  Itália  setentrional  os  serviços  de  construção  e  conservação, 

270  A.  Castagnetti  (1985  b)  223,  230-231;  G.  Foumier  (1968)  241-243;  id.  (1978)  215.  216.  218. 
222;  A.  A.  Settia  (1976)  556-560. 

271  A  análise  mais  detalhada  do  problema  dos  armazéns  fortificados  na  Itália  setentrional  deve-se 
a  A.  Settia  (1980)  263-275  e  (1984)  441-454.  Alguns  autores,  por  exemplo  G.  Luzzatlo  (1967)  91-92. 
consideram  ler-se  tratado  de  um  sistema  muito  frequente.  Mas  A.  Settia  (1980)  263-266  afirma  que 
essa  prática  se  generalizou  tardiamente  e  não  ocorreu  em  todas  as  regiões;  ver  ainda  id.  (1976)  610. 

272  E.  Zadora-Rio  ( 1989  b)  77. 

272  A.  Settia  (1980)  272;  id.  (1984)  452. 

274  P.  Toubert  (1973  b)  972-974,  977-978.  983-984. 
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bem  como  a  armazenagem  das  colheitas  em  fortalezas,  eram  negociados  e  renegocia¬ 
dos,  consoante  a  força  relativa  das  partes.  Depois,  quando  os  camponeses  começaram  a 
abandonar  o  uso  dos  depósitos  no  castelo,  os  senhores  pretenderam,  no  final  do  século 
XII  e  princípios  do  seguinte,  tomar  esta  prática  obrigatória.  Mas  a  resistência  à  nova 
imposição  foi  eficaz  e  quando  o  período  se  encerrou  não  eram  já  documentadas  quais¬ 
quer  tentativas  senhoriais  nesse  sentido*75.  Ao  lembrarmos  que  os  rurais,  sempre  que 
podiam,  aproveitavam  os  muros  e  valas  para  as  fainas  agrárias  e  retiravam  para  as  suas 
construções  próprias  a  pedra  das  muralhas276,  avaliamos  o  abismo  social  que  separava 
a  sua  aparente  iniciativa  nas  obras  de  fortificação  dos  verdadeiros  interesses  manifesta¬ 
dos  na  prática. 


d.  Autoridade  senhorial  sobre  os  incultos 

A  dinâmica  social  não  se  conformava  com  uma  estrita  arrumação  em  paróquias  e 
castelanias.  Os  atritos  entre  senhores,  o  declínio  de  importantes  famílias  e  a  ascensão 
de  outras  levavam  a  uma  frequente  redefinição  das  áreas  de  poder.  Por  seu  lado,  os  des¬ 
bravamentos  podiam  tomar  incertos  os  limites  de  paróquias  vizinhas  ou  fazer  surgir 
algumas  novas.  Numa  sociedade  em  incessante  mutação  a  classe  dominante  tinha  de 
utilizar  também  mecanismos  de  controlo  maleáveis  e  capazes  de  se  infiltrar  por  toda  a 
parte,  destacados  dos  outros  sistemas  de  enquadramento  ou  sobrepondo-se  a  eles. 

Se  os  conflitos  sociais  conjugaram  inextricavelmente  as  formas  colectivas  e  explíci¬ 
tas  de  confronto,  que  os  historiadores  tomaram  clássicas,  com  a  actividade  desbrava¬ 
dora,  podemos  entender  que  o  controlo  exercido  pelos  senhores  sobre  os  incultos 
tivesse  sido  uma  das  principais  manifestações  da  supremacia  que  afirmaram  sobre  a 
sociedade  em  geral.  A  análise  a  que  a  este  respeito  procedi  para  o  período  anterior  à 
crise  (no  capítulo  22.c  da  Parte  I)  confirma-se  com  o  sucedido  posteriormente.  Vimos 
(no  capítulo  6.b)  que  no  antigo  império  franco  a  fragmentação  da  soberania  e  o  declínio 
da  autoridade  senhorial,  durante  os  séculos  IX  e  X,  permitiram  com  frequência  aos 
camponeses  deter  a  iniciativa  nos  arroteamentos  e  usar  com  maior  liberdade  as  áreas 
incultas.  Estas  áreas  tinham  uma  função  decisiva  na  tecnologia  agrária  e  o  seu  aprovei¬ 
tamento  fornecia  às  famílias  rurais  uma  das  principais  oportunidades  para  estreitarem 
elos  de  solidariedade.  Quanto  mais  o  avanço  das  frentes  de  colonização  reduzia  as 
superfícies  bravias,  mais  intensiva  se  tomava  a  sua  utilização  e  mais  contribuía  para 
reforçar  a  cooperação  rural.  Por  isso,  se  a  classe  dominante  pretendia  não  deixar  esca¬ 
par  as  novas  formas  de  comunitarismo,  impunha-se-lhe  prioritariamente  o  reforço  do 
controlo  sobre  os  incultos.  E,  ao  mesmo  tempo,  mais  acesa  seria  a  hostilidade  dos  cam¬ 
poneses  a  tudo  o  que  lhes  reduzisse  a  margem  de  acção  numa  esfera  crucial  da  sua  vida 


275  A.  A.  Settia  (1976)  557-560.  563-564.  610-611:  id.  (1980)  263-264.  272-275;  id.  (1984)  444- 
.445, 453-454. 

Esta  resistência  camponesa  mostra  que  Aldo  Seitia  não  tem  razão  ao  pretender  que  a  armazena¬ 
gem  no  castelo  fora  inicialmente  considerada  pela  população  como  um  direito,  e  não  uma  obrigação. 
Quanto  a  esta  lese  ver:  id.  (1980)  272-273:  id.  (1984)  448,  452. 

27t>  Id.  <  1976)  602. 
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económica  e  das  relações  comunitárias.  Estas  duas  tendências  opostas  determinaram 
alguns  dos  acontecimentos  mais  importantes  do  período277.  Mas  só  podem  ser  com¬ 
preendidas  na  plenitude  dos  seus  efeitos  se  analisarmos  a  variedade  das  formas  por  que 
se  concretizaram  nas  diversas  regiões  e  os  repetidos  conflitos  a  que  deram  lugar. 

1 

A  supremacia  que  os  monarcas  francos  haviam  afirmado  sobre  a  utilização  dos 
espaços  bravios  declinou  ao  mesmo  tempo  que  se  agravava  a  crise  da  dinastia  carolín- 
gia.  Já  então  se  conhece  o  caso  de  vassalos  régios  que,  além  de  receberem  exclusivos 
de  caça  e  pesca,  eram  ainda  beneficiados  com  o  reconhecimento  de  uma  autoridade 
idêntica  à  exercida  pelos  condes  sobre  as  áreas  habitadas278.  Durante  os  séculos  IX  e  X 
este  tipo  de  situações  generalizou-se,  deixando  além  disso  de  se  respeitar,  mesmo  que 
só  formalmente,  a  superioridade  do  rei.  E  os  grandes  magnates  regionais  que  desempe¬ 
nhavam  funções  de  conde  assumiram  o  privilégio  de  definir  directamente  aqueles 
exclusivos279.  De  então  em  diante  a  autoridade  senhorial  sobre  os  incultos  exerceu-se 
de  maneiras  diferentes  consoante  o  sistema  em  que  as  hierarquias  se  organizavam. 

Na  Germânia,  enquanto  os  Liudolfmg  e  os  seus  sucessores  da  dinastia  sálica  con¬ 
seguiram  manter  o  ascendente,  incluíram  nas  reservas  de  caça  e  pesca  incultos  que 
haviam  estado  até  então  abertos  ao  uso  comum  e  sobre  elas  impuseram  um  tipo  de 
supremacia  que  continuava  formalmente  os  moldes  carolíngios280.  Os  camponeses  que 
tinham  arroteado  terras  nesses  bosques  viram-se  assim  sujeitos  à  fiscalização  pelos 
agentes  do  monarca,  com  o  consequente  agravamento  das  exacções,  e  por  isso  comba¬ 
teram  em  1070  ao  lado  dos  magnates  revoltosos;  foram  derrotados  nos  campos  de  bata¬ 
lha281,  tal  como  estavam  condenados  já  pela  evolução  social.  E  este  mesmo  declínio  do 
campesinato  independente  transformou  as  condições  em  que  a  coroa  exercia  os  privilé¬ 
gios.  Perdida  a  especificidade  que  a  havia  outrora  caracterizado,  os  magnates  regionais 
puderam  afirmar  paralelamente  o  direito  de  estabelecer  reservas  nos  vastos  territórios 
abertos  e  colonizados  sob  o  seu  comando;  e  a  iniciativa  nesta  esfera  serviu-lhes  de  base 
para  alargarem  o  âmbito  do  seu  bannum  e  exercerem-no  aí  praticamente  sem  interfe¬ 
rências282.  Não  só  a  tensão  entre  os  esforços  centralizadores  do  império  e  a  autonomia 
das  grandes  aristocracias  regionais  (ver  o  capítulo  5.c)  se  manifestou  a  propósito  do 
exclusivo  mantido  sobre  os  incultos,  como  a  assunção  de  privilégios  independente¬ 
mente  de  qualquer  concessão  pela  coroa  reforçou  os  magnates,  que  na  segunda  metade 
do  século  XI  se  lançaram  numa  luta  de  que  resultou  a  fragmentação  da  soberania.  As 


277  Para  a  análise,  em  termos  gerais,  da  importância  desta  contradição:  R.  Bechmann  ( 1984)  305; 
M.  Bloch  (1960-1961)  I  186-187;  J.  Blum  (1971)  163-164;  M.  Bourin  et  al.  (1984)  125;  G.  Foumier 
(1990)  43;  R.  Hilton  (1973  a)  70-71 ;  id.  ( 1973  b)  76. 

278  Ver  na  Parte  I  a  n.  1 17  do  capítulo  22. 

279  M.Prou(  1915)  347-348. 

280  G.  Barraclough  (1972)  83;  H.  Dubled  (1960  a)  467;  E.  Fairon  (1925)  99-100;  Ch.  Higounet 
(1966)  377. 

281  G.  Barraclough  (1972)  94-95. 

282  Th.  Mayer  (1961  a)  II 21-24. 
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reservas  reais  foram  então  impunemente  violadas  pela  alta  aristocracia,  que  as  retalhou 
e  delas  se  apropriou  hereditariamente,  assumindo  além  disso  o  direito  de  proclamar  os 
exclusivos282.  Esta  acrescida  margem  de  manobra  acelerou  a  expansão  do  regime,  pois 
quanto  maior  era  a  porção  de  incultos  que  os  senhores  guardavam  para  si  e  quanto  mais 
rigorosamente  o  faziam,  mais  o  seu  controlo  se  reforçava  sobre  a  parte  usada  pelos 
camponeses.  As  principais  famílias  regionais  conseguiram  assim  estabelecer  áreas  de 
poder  compactas  e  homogéneas. 

Em  muitos  territórios  germânicos  onde,  mesmo  que  só  formalmente,  se  reconhecia 
o  imperador,  desencadearam-se  conflitos,  explícitos  ou  latentes,  entre  uma  classe 
senhorial  que  se  esforçava  por  ampliar  o  exclusivo  sobre  as  áreas  bravias  e  camponeses 
que  procuravam  manter  as  condições  da  sua  sobrevivência.  Direitos  tradicionalmente 
reconhecidos,  como  o  respeitante  à  captura  das  abelhas  e  extracção  do  mel.  foram  apro¬ 
priados  pela  aristocracia,  que  nomeou  agentes  com  o  fim  exclusivo  de  vigiarem  os 
enxames284.  Na  metade  francófona  da  Baixa  Lorena  os  camponeses  começaram  no 
século  XII  a  apelar  sistematicamente  para  que  os  tribunais  lhes  confirmassem  a  pro¬ 
priedade  colectiva  dos  incultos285;  e  a  partir  do  século  seguinte  foi  a  defesa  contra  a 
apropriação  desses  espaços  pelos  senhores  que  mais  estimulou  a  formação  de  comuni¬ 
dades  de  aldeia286.  Na  Alsácia,  durante  os  séculos  XI  e  XII,  enquanto  os  camponeses  se 
empenhavam  na  apropriação  colectiva  dos  bosques  abertos  ao  uso  comum,  a  classe 
dominante  concebeu  uma  primeira  linha  de  reacção,  que  consistia  em  limitar-se  nessas 
áreas  aos  direitos  superiores  e  estabelecer  como  reserva  a  parte  restante;  nos  dois  sécu¬ 
los  seguintes,  porém,  a  hegemonia  que  alcançou  sobre  as  importantes  associações  em 
que  várias  aldeias  se  reuniam  para  aproveitar  em  conjunto  os  mesmos  incultos  permi¬ 
tiu-lhe  regulamentar  estritamente  os  direitos  de  uso  dos  rurais287.  Mesmo  na  Frísia. 
onde  foi  persistente  e  eficaz  a  resistência  ao  regime  senhorial,  o  príncipe  obteve 
progressivamente  a  hegemonia  sobre  os  espaços  bravios.  A  propriedade  destes  era  ofi¬ 
cialmente  reconhecida  às  comunidades  que  os  usavam,  organizadas  no  século  XÍTI  em 
associações  tão  fortes  que  tinham  jurisdição  sobre  os  seus  membros.  O  príncipe  podia 
ser  um  dos  associados,  na  medida  em  que  possuísse  terras  nas  imediações  e,  assim,  par¬ 
ticipasse  no  aproveitamento  dos  incultos;  sucedeu  frequentemente,  porém,  que  onde 
era  o  maior  proprietário  o  príncipe  conseguisse  tomar-se  juiz  hereditário  da  associação 
e  deste  modo  uma  instituição  que  representara  a  independência  das  comunidades  pas¬ 
sou  a  ser  empregue  para  as  subjugar288. 

Na  oscilante  margem  política  entre  um  império  germânico  em  crescente  desagrega¬ 
ção  e  uma  dinastia  dos  Capetos  que  a  partir  de  certa  época  prevaleceu  sobre  os  grandes 


283  G.  Barraclough  (1972)  146;  H.  Dubled  (1960  a)  467;  R.  Koebner  (1966)  69. 

284  M.  Devèze  (1966)  372. 

285  Foi  o  que  sucedeu  no  Hainaut,  segundo  L.  Verriest  [s.  d.]  295-296.  Este  autor  considera, 
porém,  que  foram  os  camponeses,  e  não  a  aristocracia,  a  tomar  a  ofensiva  nos  incultos. 

286  L.  Genicot  (org.  1973)  146. 

287  Ph.  Dollinger  (org.  1970)  109-110;  H.  Dubled  (1960  a)  464.  466;  id.  (1962)  99. 

Nâo  creio  que  H.  Dubled  (1960  a)  466  tenha  razão  quando  afirma  que  a  aristocracia  se  limitava 
neste  caso  a  defender-se  perante  os  avanços  dos  camponeses. 

288  B.  H.  Slicher  van  Bath(1946)  121-123. 
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potentados  regionais,  vários  principados  sofreram  o  mesmo  processo  de  recuo  dos 
direitos  camponeses.  A  linhagem  condal  que  governou  a  Flandres  durante  grande  parte 
do  século  XII  reivindicou  direitos  muito  mais  vastos  do  que  os  seus  predecessores 
sobre  os  incultos,  não  só  os  raros  bosques,  mas  sobretudo  as  dunas  da  costa,  ricas  em 
turfa.  E  como  vimos  frequentemente  suceder,  o  agravamento  das  relações  de  explora¬ 
ção  sustentou  o  reforço  das  hierarquias,  conseguindo  por  vezes  os  condes  limitar  os 
direitos  exercidos  nos  incultos  pelos  senhores  seus  proprietários289.  No  condado  da 
Borgonha,  a  Franche-Comté,  a  aristocracia  recorreu  no  final  do  período  a  medidas  judi¬ 
ciárias  para  impedir  os  camponeses  de  prosseguir  direitos  de  uso  tradicionais290.  E  na 
Provença  a  expulsão  definitiva  dos  Muçulmanos,  na  passagem  do  terceiro  para  o 
último  quartel  do  século  X,  deixara  a  leste  uma  faixa  costeira  devastada  e  deserta,  que 
os  camponeses  independentes  se  apressaram  a  ocupar  e  desbravar.  Mas  foram  rapida¬ 
mente  vencidos  pela  firme  oposição  da  classe  dominante  que,  animada  com  este  êxito, 
passou  a  contestar-lhes  os  direitos  sobre  incultos  antes  abertos  ao  uso  comum  e,  impe¬ 
dindo  os  desbravamentos  autónomos,  condenou-os  a  uma  situação  de  miséria  e  a  uma 
queda  fácil  na  servidão.  Ao  mesmo  tempo  a  autoridade  soberana  foi  desempenhada  nos 
incultos  pelas  principais  famílias,  e  não  apenas  pelo  conde,  rompendo-se  uma  ficção 
decorrente  da  tradição  carolíngia291. 

Por  um  caminho  oposto  ao  do  império  germânico  chegou-se  a  resultados  semelhan¬ 
tes  em  França,  onde  a  soberania  cedo  se  fragmentou  e  atingiu  proporções  ínfimas.  Os 
condes  primeiro  e,  em  seguida,  os  principais  senhores  locais  procuraram  apoderar-se  de 
todas  as  extensões  incultas  e  arrogaram-se  o  direito  de  estabelecer  reservas  de  caça  e 
pesca,  nas  suas  terras  como  nas  alheias292;  os  reis  perderam  de  tal  modo  a  supremacia 
nesta  esfera  -  como  em  todas  as  outras  -  que  a  palavra  até  então  usada  para  designar  as 
reservas  teria  depois  mudado  de  sentido  e  surgido  um  termo  novo293.  Se  isto  for  exacto, 
revela  como  se  manifestava  nas  consciências  da  época  um  sentimento  de  ruptura  insti¬ 
tucional.  E  era  tão  plena  a  autoridade  exercida  pelos  senhores  sobre  as  suas  reservas 
que,  no  início  do  período,  um  vassalo  que  aí  caçasse  ou  pescasse  sem  autorização 
cometia  um  crime  de  gravidade  idêntica  à  rebelião  armada,  acarretando  o  confisco  das 
senhorias  recebidas294.  Mas  a  dinastia  conseguiu  afirmar-se  gradualmente  e  ao  longo 

289  A.  Verhulst  í  1966  b)  31 , 40;  ui.  (1967)  232-234. 

290  R.  Fiétier  (org.  1977)  177. 

291  Esta  análise  do  processo  ocorrido  na  Provença  baseia-se  em  J.-P.  Poly  ( 1976)  92  e  130-133. 

292  A.  Dumas  (1949)  133.  162-163;  Ch.  Higounel  (1966)  377;  M.  Prou  (1915)  350-352. 

Th.  Mayer  (1961  a)  II  25-26  afirma  que  a  colonização  não  ocorreu  na  França  em  territórios  tão 
vastos  e  compactos  como  na  Germânia  e  que  a  autoridade  pública  do  rei  ou  dos  soberanos  regionais 
era  maior  em  França,  não  surgindo  por  isso  aqui  direitos  públicos  decorrentes  da  colonização,  como 
sucedera  nos  territórios  do  império.  Não  creio,  porém,  que  tanto  a  monarquia  como  os  príncipes 
possam  considerar-se  mais  fortes  na  França  do  que  na  Germânia.  Para  explicar  a  diferença  de  situa¬ 
ções  basta  o  primeiro  dos  argumentos  invocados,  relativo  ao  carácter  da  colonização  senhorial. 

293  Segundo  R.  Bechmann  (1984)  281.  Ch.  Higounel  (1966)  377  e  M.  Prou  (1915)  246  e  350,  o 
termo  « forêt »  deixou  de  se  aplicar  à  reserva  de  caça  e  passou  a  ter  o  sentido  actual  de  bosque,  sendo 
usada  a  partir  do  século  XII  a  palavra  « garerme »  para  designar  aquela  instituição.  Porém,  R.  Grand  et 
al.  (1950)  569  afirmam  que  « forestis »  denominava  uma  reserva  de  caça  grossa  e  «garerme»  uma 
reserva  de  caça  miúda. 

294  R.  Bechmann  ( 1984)  47-48. 
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do  século  XIII  reforçou  os  seus  direitos  de  reserva29"',  embora  os  castelãos  continuas¬ 
sem  a  beneficiar  dos  bosques  na  área  das  fortalezas296.  De  maneira  que  no  final  do 
período,  perante  este  avanço  organizado  da  coroa,  dos  maiores  senhores  e  dos  magna¬ 
tes  locais,  os  camponeses  viram  drasticamente  reduzida  a  possibilidade  de  usar  os 
incultos.  Por  todo  o  reino  um  número  crescente  de  confrontos,  processos  judiciários  e 
lutas  levou  à  generalização  no  século  XIII,  e  ainda  no  seguinte,  de  uma  forma  leonina 
de  acordo,  mediante  o  qual  se  partilhavam  os  incultos  em  litígio,  reservando-se  os 
senhores  o  exclusivo  numa  das  partes  e  reconhecendo  aos  camponeses  o  direito  de  uti¬ 
lizarem  a  outra.  Como  entretanto  os  desbravamentos  haviam  reduzido  muito  as  superfí¬ 
cies  arborizadas,  as  famílias  rurais  viram-se  sujeitas  a  um  controlo  duplamente  acres¬ 
cido,  por  um  lado  porque  o  uso  comum  incidia  em  áreas  muito  mais  pequenas  e  estrita¬ 
mente  delimitadas  e,  por  outro,  porque  decorria  de  regulamentações  minuciosas  e 
impeditivas297.  O  lugar  proeminente  que  a  questão  do  acesso  aos  incultos  ocupou  nas 
grandes  lutas  da  segunda  metade  do  século  XIV298  revela  que  a  extensão  das  reservas 
senhoriais  e  as  restrições  impostas  ao  uso  comum  haviam  ultrapassado  para  os  campo¬ 
neses  o  limiar  do  tolerável. 

O  agravamento  da  exploração  sustentou,  uma  vez  mais,  a  redefinição  e  o  reforço 
das  hierarquias  aristocráticas,  como  se  verifica  após  a  oficialização,  no  início  do  século 
X,  do  estabelecimento  dos  Escandinavos  no  território  que  viria  a  ser  a  Normandia.  O 
chefe  dos  bandos  invasores,  confirmado  como  conde  de  Rouen,  parece  ter-se  apode¬ 
rado  da  suprema  soberania  nos  incultos  da  região299  e  os  sucessores  puderam  tomá-los 
como  base  para  reforçarem  a  autoridade  sobre  o  conjunto  da  vida  rural.  A  grande 
guerra  que  os  camponeses  aqui  conduziram  contra  os  senhores  no  final  do  século  X 
talvez  tivesse  como  um  dos  principais  motivos  a  perda  de  tradicionais  direitos  de  uso 
nos  incultos3110;  e  a  derrota  dos  sublevados  e  a  terrível  repressão  que  se  seguiu  decerto 
permitiram  à  classe  dominante  o  pleno  controlo  das  áreas  bravias.  Os  exclusivos  de 
caça  e  pesca  foram  ampliados  tão  consideravelmente  que  no  seu  âmbito  incluíram  terras 


295  Id.,  ibid.,  282:  Ch.  Wiefcham  (1990)  487-488. 

296  G.  Foumier  1 1 990)  39-40. 

297  Quanto  a  este  processo  na  generalidade  do  reino:  G.  Foumier  ( 1990)  43,  50-60:  F.  L.  Ganshof 
et  al.  (1966)  313:  Ch.  Parain  (1966)  173-174.  Para  o  sucedido  na  Picardia:  R.  Fossier  (1968)  711-712: 
id.  ( 1984)  44.  Na  Sologne:  I.  Guérin  ( 1960)  1 13-1 14.  No  Poitou:  R.  Sanfaçon  (1967)  107. 

298  R.  Bechmann  1 1984)  305  indica  que  o  problema  do  uso  dos  incultos  ocupou  uma  posição  de 
relevo  na  Jacquerie  de  1358.  E  os  participantes  na  insurreição  que  alastrou  no  sul  do  reino  durante 
mais  de  vinte  anos,  desde  o  início  da  década  de  1360  até  meados  da  de  1380,  eram  apelidados 
« Tuchins ».  A  designação  relaciona-se  com  <aouche»,  significando  bosque  ou  inculto,  por  alusão  à 
prática  tradicional  dos  revoltosos  de  se  refugiarem  nas  áreas  bravias.  Sobre  o  assunto:  M.  Mollat 
(1978)  258:  id.  et  al.  ( 1970)  181.  Não  se  poderá  admitir  que  a  questão  do  acesso  aos  incultos  fosse 
importante  também  nas  lutas  protagonizadas  pelos  que  eram  assim  denominados?  llm  pouco  mais 
tarde,  quase  ao  encerrar-se  o  século  XIV,  uma  lei  emanada  da  coroa  francesa  reservou  o  direito  de 
caça  à  aristocracia  rural  e  urbana,  tanto  laica  como  eclesiástica:  foram  tão  fortes  a  resistência  e  a  deso¬ 
bediência  popular  nas  regiões  meridionais  que  obrigaram  a  monarquia  a  recuar  e  os  camponeses  rece¬ 
beram  autorização  para  caçar,  embora  sujeita  a  certas  restrições.  Acerca  desta  questão:  I.  Guérin 
(1960)  123,  127:  M.  Rey  (1965  a)  142  e  n.  2. 

299  Ch.  Petit-Dutaillis  (1913)  67-68;  M.  Prou  ( 1915)  349. 

,(l°  Ver  no  capítulo  6  a  n.  148. 
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cultivadas  e  povoações  inteiras-01,  a  tal  ponto  que  o  monarca  francês  que  nos  primeiros 
anos  do  século  XIII  conquistou  a  Normandia  ao  detentor  da  coroa  inglesa  se  inspirou  na 
legislação  deste  ducado  para  reforçar  no  resto  do  reino  os  seus  direitos  de  reserva302. 
Nada  revela  melhor  a  forma  como  a  apropriação  dos  espaços  bravios  serviu  de  veículo 
ao  enquadramento  de  toda  a  sociedade.  E  podemos  também  verificar  que  precisamente 
aqui.  onde  os  incultos  desempenharam  uma  função  tão  importante  no  agravamento  da 
exploração,  as  hierarquias  senhoriais  foram  especialmente  rigorosas  (ver  o  capítulo  5.c) 
e  os  duques  mantiveram  em  exclusivo  o  direito  de  instaurar  reservas  de  caça  e  pesca303. 

Também  a  sul  dos  Alpes  ocorreram  conjugadamente  os  processos  já  conhecidos. 
Ainda  durante  a  época  de  crise  a  autoridade  senhorial  nos  incultos  contribuiu  para  limi¬ 
tar  a  independência  camponesa3*14  e  continuou,  ao  longo  deste  período,  a  servir  de 
factor  de  hegemonia  sobre  as  comunidades  rurais305.  Foi  persistente  a  resistência  da 
população,  mas  alguns  êxitos  que  por  vezes  se  assinalam  não  compensaram  a  gravi¬ 
dade  da  derrota  globalmente  sofrida306.  As  reservas  de  caça  multiplicaram-se  desde  os 
princípios  do  século  XI  a  um  ponto  tal  que  o  regime  alimentar  dos  camponeses  se  dete¬ 
riorou  gravemente,  tomando-se  o  consumo  de  certos  tipos  de  carne  um  símbolo  de 
estatuto  social  privilegiado307.  E  como  os  arroteamentos  haviam  levado  à  drástica 
diminuição  das  superfícies  bravias,  os  camponeses  viram-se  reduzidos  a  aproveitar  as 
que  restavam,  ficando  numa  dependência  mais  estrita  das  autorizações  senhoriais  e 
obrigados,  para  as  obter,  a  novos  encargos.  Ao  mesmo  tempo,  perante  o  declínio  da 
supremacia  imperial,  os  senhores  conseguiram  por  vezes  até  a  propriedade  de  bosques 
e  pastos  que  haviam  antes  pertencido  à  coroa308  e  assumiram  a  iniciativa  de  proclamar 
exclusivos  de  caça  e  pesca  em  territórios  que  controlavam309,  beneficiando  toda  a 
classe  dominante  da  autoridade  acrescida  sobre  a  sociedade  rural. 

Na  Inglaterra,  que  a  existência  de  um  numeroso  campesinato  independente  e  a  ten¬ 
dência  para  a  concentração  da  monarquia  preservaram  dos  efeitos  mais  drásticos  da 
crise,  o  ritmo  do  processo  acelerou-se  bruscamente.  Parece  que  no  final  da  época  anglo- 
-saxónica  começava  pouco  a  pouco  a  delinear- se  o  exclusivo  régio  de  caça310,  mas  o 
certo  é  que  a  conquista  normanda  de  1066  introduziu  uma  situação  nova.  O  controlo 
rigoroso  sobre  os  incultos  e  sobre  os  exclusivos  de  caça  e  pesca,  que  o  duque  exercia 


301  M.  Prou  (1915)  345-346,  349. 

m  R.  Bechmann  (1984)  282. 

303  G.  Foumier  ( 1990)  40. 

304  B.  AndreoUi  et  al.  (1985)  70-71;  M.  Montanari  (1980)  88. 

305  M.  Montanari  (1985)  205. 

306  B.  Andreolli  et  al.  (1985)  70-71;  R.  Hilton  (1973  a)  72;  id.  (1973  b)  77;  P.  S.  Leicht  (1946) 
97-98. 

Casos  como  o  assinalado  pior  D.  Herlihy  (1967)  53-54,  198  e  207  desde  o  século  XII  até  ao  século 
XV  na  região  de  Pistoia,  onde  a  resistência  rural  foi  sobretudo  activa  nas  montanhas,  permitem 
decerto  presumir  que  o  acesso  aos  incultos  ocupasse  nessas  lutas  uma  posição  de  destaque. 

307  M.  Montanari  (1980)  88-89;  id.  (1985)  204-206.  21 1-212.  Para  uma  análise  semelhante  a  pro¬ 
pósito  da  Inglaterra  ver  a  n.  318  deste  capítulo. 

308  B.  Andreolli  et  al.  (1985)  70-71. 

309  P.  S.  Leicht  (1946)  97. 

310  yer  na  p^g  j  as  nn.  1 19  a  121  do  capítulo  22. 
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na  Normandia,  foi  de  então  em  diante  aplicado  na  ilha311,  embora  aqui  a  pesca  desem¬ 
penhasse  só  um  papel  secundário  nas  reservas  reais312.  Podendo  englobar,  além  de 
espaços  bravios,  férteis  terrenos  cultivados  e  mesmo  aldeias313,  as  reservas  proclama¬ 
das  pelos  monarcas  ingleses  tinham  um  perfil  variável  e  não  recaíam  sempre  sobre  os 
mesmos  territórios314;  mas  a  sua  área  total  ampliou-se  cada  vez  mais  até  incluir,  a  partir 
da  segunda  metade  do  século  XII,  a  terça  ou  quarta  parte  do  reino315.  Alguns  dos  prin¬ 
cipais  magnates  obtiveram  reservas  de  caça  de  modelo  idêntico  às  da  coroa,  por  vezes 
resultantes  de  concessões  praticadas  pelos  soberanos  sobre  as  suas  próprias.  Outros 
senhores  conseguiram  vedar  parques  de  caça,  mas  era  uma  operação  dispendiosa,  que 
não  estava  ao  alcance  da  maioria  da  classe  dominante,  reduzida  à  caça  miúda  e  nos 
limites  apenas  das  suas  senhorias316.  Aqueles  exclusivos  forneceram,  portanto,  ocasião 
para  inúmeros  conflitos  com  a  administração  centralizada,  e  muitos  membros  das 
camadas  mais  baixas,  ou  mesmo  médias,  da  aristocracia  dedicaram-se  à  caça  furtiva317. 

A  agudização  das  contradições  não  se  limitou  ao  interior  da  classe  dominante, 
porque  quanto  mais  se  estendiam  as  reservas  tanto  menores  eram  para  os  camponeses 
as  possibilidades  de  aproveitamento  dos  incultos,  com  a  consequente  deterioração  do 
nível  material  de  vida318.  E  a  redução  da  superfície  bravia  aberta  aos  rurais  permitia 
aumentar  a  vigilância  e  tomar  mais  pesada  a  soma  dos  tributos  pagos  pelo  seu  uso 


-’11  Vários  especialistas  afirmam  que  o  exclusivo  régio  de  caça  e  pesca  aplicado  na  Inglaterra  a 
partir  do  último  terço  do  século  XI  não  leve  origem  na  embrionária  instituição  anglo-saxónica  e  resul¬ 
tou  de  uma  imoosição  normanda:  H.  C.  Darby  (1950-1951)  41-42;  Ch.  Higounet  (1966)  377;  H.  R. 
Loyn  (1963)  3o4-365:  Ch.  Petit-Dutaillis  (1913)  62,  66  e  segs.;  M.  Prou  (1915)  346-347. 

Note-se  que,  segundo  J.  Piquei  (1939)  226,  a  ordem  militar  dos  Templários  gozava  de  privilégios 
tâo  amplos  que  podia  mesmo  sem  autorização,  conduzir  desbravamentos  nos  bosques  do  domínio 
real. 

G.  R.  J.  Jones  (1976)  17  indica  que  os  incultos  no  norte  de  Gales,  no  século  XIII,  decorriam 
sempre  directamente  do  rei. 

3,2  Ch.  Petit-Dutaillis  (1913)  63  n.  1. 

313  J.  Birrell-Hilton  (1990)  70;  H.  C.  Darby  (1950-1951)  41;  Ch.  Petit-Dutaillis  (1913)  59-60;  M. 
M.  Postan  (1978  a)  23;  M.  Prou  (1915)  316-320.  345-346. 

Ch.  Wickham  (1990)  485  afirma  que  no  século  XIII  só  um  quinto,  ou  menos  ainda,  da  superfície 
reservada  à  caça  seria  constituído  por  bosques. 

314  M.  M.  Postan  (1966)  551. 

315  J.  Birrell-Hilton  ( 1990)  70;  Ch.  Petit-Dutaillis  (1913)  59,  76;  Ch.  Wickham  (1990)  485. 

316  J.  Birrell-Hilton  (1990)  70-72;  R.  Hilton  (1973  a)  72:  S.  L.  Thrupp(1948)  145. 

317  J.  Birrell-Hilton  (1990)  77-78;  I.  C.  Holt  (1976  a)  245,  246;  M.  M.  Postan  (1978  a)  23;  M. 
Prou  (1915)  350. 

Em  oposição  à  tese  defendida  por  Rodney  H.  Hilton  (ver  neste  capítulo  a  n.  320),  J.  C.  Holt  (1976 
a)  236-237.  243-251,  253  e  (1976  b)  268  interpreta  as  baladas  de  Robin  Hood  como  expressão  da 
insatisfação  dos  pequenos  senhores  do  século  X1H,  e  não  como  indício  do  tipo  de  contestação  campo¬ 
nesa  prosseguido  no  século  XIV.  Note-se  ainda  que  para  R.  Bechmann  ( 1984)  316  o  nome  Hood  seria 
uma  deformação  do  inglês  «wood»,  bosque. 

3,8  Segundo  R.  Bechmann  (1984)  157  as  vastíssimas  reservas  de  bosques  proclamadas  após  a 
conquista  normanda  teriam  levado  à  redução  do  gado  suíno.  A.  Grant  (1988)  168  observa  que,  sendo 
a  caça  às  aves  abrangida  também  pelo  exclusivo,  os  dados  arqueológicos  parecem  confirmar  a  escassa 
importância  deste  tipo  de  carne  na  alimentação  camponesa;  e  acrescenta  (pp.  186-187)  que  comer 
caça  constituía  um  símbolo  de  estatuto  social  elevado.  Na  mesma  perspectiva  ver  neste  capítulo  a  n. 
307. 
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comum319.  O  reforço  das  hierarquias  aristocráticas  correspondeu,  como  sempre,  ao 
agravamento  da  dependência  camponesa,  e  por  isso  a  nova  elite  de  origem  normanda 
teve  de  empregar  a  violência  e  foram  numerosas  e  persistentes  as  acções  de  resistência 
popular,  sem  esquecer  o  recurso  à  forma  mais  fácil  de  violação  dos  exclusivos  -  a  caça 
furtiva320.  Como  tantas  vezes  sucede,  há  casos  individuais  com  valor  de  símbolo,  e 
decerto  não  foi  ocasional  que  no  século  XII  vários  descendentes  de  Guilherme  o  Con¬ 
quistador  tivessem  sido  assassinados  precisamente  numa  das  grandes  reservas  por  ele 
criadas321.  Assim,  se  o  exclusivo  régio  de  caça  suscitou  a  oposição  da  maior  parte  da 
aristocracia,  por  outro  lado,  enquanto  classe,  esta  beneficiou  dos  efeitos  da  instituição, 
que  piorava  a  situação  dos  explorados.  A  tal  ponto  que  no  século  XIII,  e  também  no 
seguinte,  a  generalidade  dos  senhores  conduziu  activamente  uma  política  de  vedação 
de  incultos,  para  utilização  no  âmbito  dominial,  e  de  aquisição  de  direitos  de  uso  que 
haviam  antes  sido  comuns322. 

No  reino  astur-leonês,  onde  a  supremacia  régia  não  foi  inicialmente  posta  em  causa, 
o  monarca  estabelecia  reservas  e  continuava  a  reivindicar  a  propriedade  de  todas  as 
terras  desertas  e  abandonadas,  tão  abundantes  nas  regiões  de  fronteira323.  Por  outro 
lado,  como  boa  parte  do  seu  poder  assentava  num  numeroso  campesinato  indepen¬ 
dente,  os  resultados  que  descrevi  a  norte  dos  Pirenéus  acabaram  por  se  alcançar  aqui 
mais  lentamente  e  mediante  formas  directamente  económicas,  que  em  breve  analisarei. 

Também  entre  os  povos  abrangidos  tardiamente  pelo  regime  senhorial  a  autoridade 
exercida  sobre  os  incultos  serviu  à  classe  dominante  para  expandir  a  hegemonia.  Na 
Polónia,  nos  séculos  X  e  XI,  o  soberano,  além  do  conjunto  de  senhorias  próprio,  afir¬ 
mou  a  supremacia  sobre  todas  as  terras  que  não  pertenciam  à  aristocracia  e  eram  habi¬ 
tadas  por  camponeses  até  então  independentes.  Este  exclusivo  deu  em  seguida  lugar  a 
outros,  nomeadamente  sobre  a  caça  e  a  pesca324.  À  medida  que  o  regime  progrediu,  os 
monarcas,  que  inicialmente  se  haviam  em  grande  parte  apoiado  na  independência  cam¬ 
ponesa,  perderam  a  especificidade  e  eles  mesmos  contribuíram  para  inserir  nos  novos 
quadros  a  sociedade  tradicional.  O  mesmo  aconteceu  entre  os  Magiares  e  já  nos  primei¬ 
ros  tempos  do  reino  as  vastas  reservas  reais  de  caça  eram  administradas  como  conda¬ 
dos,  directamente  decorrentes  da  coroa,  erguendo-se  mais  tarde  nos  seus  centros  forta- 


114  Ch.  Petit-Dutaillis  ( 1913)  60-61. 

3211  R.  Bechmann  (1984)  305,  316;  J.  Birrell-Hilton  (1990)  77-78;  H.  C.  Darby  (1950-1951)  41- 
-42;  E.  A.  Kosminsky  (1956)  350  e  segs.:  M.  Prou  (1915)  350. 

Segundo  R.  H.  Hilton  (1976)  228-229  e  233  as  baladas  de  Robin  Hood  constituiriam  uma  apolo¬ 
gia  das  aspirações  à  liberdade  sentidas  pelos  camponeses  do  século  XIV;  e  se,  para  este  autor  (pp. 
232-233),  o  descontentamento  rural  era  motivado  pela  globalidade  das  exacções,  julgo  que  o  facto  de 
os  bosques  servirem  de  refúgio  aos  rebeldes  (pp.  229-230)  pode  indicar  a  importância  que  teria  nestes 
conflitos  a  questão  dos  incultos.  Para  uma  interpretação  diferente  dessas  baladas  ver  a  n.  317  deste 
capítulo. 

321  R.  Bechmann  (1984)  316. 

322  Ch.  Dyer  (1988)  24;  E.  A.  Kosminsky  ( 1956)  298-299;  E.  Miller  (1964)  25. 

323  I.  Concha  (1951 )  207-210.  Quanto  à  questão  das  reservas  régias  ver  no  capítulo  22  da  Parte  I  a 
n.  124.  Parece-me  estranho  que  em  Portugal,  segundo  J.  Mattoso  [1994  b)  271  e  274,  só  a  partir  de 
meados  do  século  XIII  os  monarcas  procurassem  apropriar-se  dos  incultos  e  estabelecer  aí  reservas. 

324  i .  Bardach  (1968)  305-306. 
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lezas  idênticas  às  das  restantes  sedes  condais3-5.  E  quando  a  ilha  de  Creta  passou,  nos 
primeiros  anos  do  século  XIII.  a  obedecer  à  soberania  veneziana,  os  novos  senhores 
tomaram  medidas  de  controlo  dos  bosques326. 

Finalmente,  no  centro  de  um  continente  ocupado  pelo  regime  senhorial  resistia  um 
bom  número  de  camponeses,  refugiados  em  montanhas  e  altos  vales  onde  era  difícil 
aos  guerreiros  da  aristocracia  operarem  com  sucesso.  Nas  montanhas  do  Delfinado, 
durante  a  maior  parte  deste  período  os  camponeses  desbastavam  livremente  os  bosques 
e  decidiam  do  seu  aproveitamento  e  só  a  partir  de  meados  do  século  XIII,  ou  mesmo  já 
durante  o  século  seguinte,  começaram  as  autoridades  senhoriais  a  tentar  regulamentar 
sistematicamente  o  uso  comum.  Contra  tais  pretensões  se  ergueu  a  população  rural,  em 
conflitos  por  vezes  sangrentos,  sem  dúvida  também  eficazes,  porque  muitas  comunida¬ 
des  continuavam  no  final  do  período  a  deter  oficialmente  a  propriedade  de  vastos  bos¬ 
ques  e  o  direito  de  organizar  a  sua  utilização327.  Imediatamente  a  norte,  nas  montanhas 
do  Jura.  o  caso  de  um  grande  senhor  eclesiástico  que  deixava  os  seus  bosques  abertos 
ao  uso  comum  parece  revelar  a  capacidade  dos  camponeses  para  se  imporem328.  E  do 
outro  lado  dos  lagos,  nos  altos  vales  do  que  viria  a  ser  a  Suíça,  foi  numa  clareira  entre 
os  bosques  que  primeiro  se  esboçaram  no  século  XIII  as  formas  embrionárias  da  futura 
confederação329,  mostrando  assim  as  comunidades  rurais  que  a  livre  disposição  dos 
incultos  era  para  elas  o  símbolo  e  a  condição  da  independência.  A  economia  destas 
populações  das  altas  montanhas  manteve-se  em  grande  medida  autónoma  -  cercada, 
mas  só  dificilmente  atingida,  pela  hostilidade  dos  senhores. 

2 

Os  senhores  conseguiram  um  controlo  de  tal  maneira  rigoroso  dos  incultos,  não  só 
nas  reservas  mas  igualmente  nas  áreas  abertas  ao  uso  comum,  que,  além  de  enquadrarem 
as  fainas  dos  campos,  asseguraram  a  supremacia  sobre  as  actividades  artesanais330.  Os 
primeiros  indícios  deste  processo  podem  encontrar-se  já  antes  do  século  X331,  mas  a  sua 
difusão  sistemática  e  generalizada  é  uma  característica  do  período  que  se  seguiu  à  crise. 

A  afirmação  de  direitos  superiores  sobre  os  incultos  passou  a  abranger  também  o 
subsolo,  especialmente  as  minas  de  ferro,  de  importância  decisiva  em  grande  parte  das 
remodelações  técnicas  que  permitiram  o  aumento  da  produtividade332.  Na  Normandia, 
onde  vimos  que  foi  muito  considerável  a  autoridade  dos  príncipes  nas  áreas  bravias. 


325  E.  Fügedi  (1986  a)  42. 

326  F.  Thiriet  (1959)  322. 

327  B.  Bligny  (org.  1973)  144;  Th.  Sclafert  (1926)  102-103,  112-114,  116-118,  130,534-535,654 
e  segs.,  680. 

328  B.  Berthet  (1951)  145-148.  Este  autor  pretende  explicar  a  situação  afirmando  (p.  146)  que  a 
abadia  de  Saint-Claude  possuía  tantas  senhorias  noutras  regiões  que  se  desinteressou  das  que  detinha 
no  alto  Jura.  Mesmo  que  o  admitíssemos,  ficaria  sem  explicar  a  razão  por  que  o  desinteresse  se  mani¬ 
festou  precisamente  aqui.  e  não  em  qualquer  outro  lugar. 

329  R.Bechmann  (1984)  316. 

330  Escreve  L.  Verriest  (1946)  147-148  que  os  senhores  tinham  um  exclusivo  quase  absoluto 
sobre  a  força  motriz  e  a  maior  parte  das  matérias-primas  que  serviam  para  o  artesanato. 

331  Id  .  ibid..  53-55. 

332  J.  Chapelot  et  al.  (1980)  162-163;  R.  S.  Lopez  ( 1953)  20;  R.  Sprandel  (1969)  306. 
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eles  impuseram-na  ainda  no  século  X  sobre  a  propriedade  de  todas  as  partes  metálicas 
dos  instrumentos  aratórios333.  Até  na  Polónia  dos  séculos  X  e  XI,  com  um  regime 
senhorial  tão  recente,  o  monarca  proclamou  exclusivos  sobre  a  exploração  mineira334. 
Só  em  regiões  onde  o  campesinato  independente  manteve  uma  presença  significativa, 
como  sucedeu  no  reino  astur-leonês,  as  minas  não  pareciam  estar  sujeitas  a  um  exclu¬ 
sivo  régio,  pelo  menos  até  ao  primeiro  terço  do  século  XI335. 

O  controlo  directo  da  metalurgia  era  difícil  nas  condições  técnicas  da  época,  pois  o 
minério  então  empregue  encontrava-se  disperso  quase  por  todo  o  lado;  mas  as  fotjas 
precisavam  de  lenha  ou  carvão  de  madeira,  o  que  as  situava  obrigatoriamente  nos  bos¬ 
ques336.  Sendo  uma  das  formas  de  aproveitamento  dos  incullos,  a  conversão  das  árvo¬ 
res  em  combustível  sujeitava-se  ao  bannum  e  permitia,  por  isso,  que  os  senhores  domi¬ 
nassem  o  fabrico  do  ferro337.  Observou-se  na  Picardia,  por  exemplo,  do  final  do  século 
XI  até  ao  final  do  seguinte,  uma  estreita  relação  entre  os  castelãos  e  as  forjas338.  E 
como  a  madeira  era  o  mais  utilizado  dos  combustíveis,  os  exclusivos  abrangeram  igual¬ 
mente  os  fomos.  As  famílias  camponesas  sofreram  pressões  cada  vez  mais  fortes  para 
prescindirem  dos  tradicionais  fomos  domésticos  e  recorrerem  às  instalações  senhoriais, 
devendo  pagar  um  tributo  por  cada  uma  destas  forçadas  utilizações339.  Do  mesmo 
modo  os  senhores  que  conquistaram  a  Palestina  procuraram  reservar  os  direitos  sobre 
os  fomos  no  reino  de  Jerusalém  e  impor  o  seu  emprego  obrigatório340,  assim  como 
fizeram  os  Venezianos  durante  a  ocupação  de  Chipre341. 

Os  territórios  bravios,  com  a  riqueza  mineral  e  a  vegetação  que  aí  se  encontrassem, 
ocupavam  espaços  fixos,  claramente  demarcados  das  áreas  cultivadas.  Mas  outros  com¬ 
ponentes  dos  incultos  ofereceram  à  aristocracia  a  inapreciável  vantagem  de  permearem 
as  terras  férteis  e  os  lugares  habitados.  O  domínio  dos  cursos  de  água  não  se  exerceu  só 
para  a  apanha  do  peixe,  mas  igualmente  para  a  rega  artificial.  Na  Picardia,  por  exem¬ 
plo,  os  senhores  gastaram  somas  avultadas  na  construção  de  canais  e  barragens  que. 

333  J.  LeGoff  (1971)  256. 

É  espantoso  que  M.  Amoux  (1992)  69-71  possa  considerar  os  direitos  de  protecção  exercidos  pelo 
duque  normando  sobre  os  instrumentos  agrícolas  como  um  benefício  prestado  ao  campesinato.  A  pro¬ 
pósito  das  concepções  deste  autor,  ver  a  n.  149  do  capítulo  6. 

334  J.  Bardach  (1968)  305. 

333  C.  Sánchez- Albornoz  (1980)  74,  144. 

336  G.  Duby(1962)  1%;  T.  Laliktl959)  124. 

337  J.  Chapelot  et  al.  (1980)  162-163. 

338  R.  Fossier  (1976)  166. 

A  propósito  da  Catalunha,  P.  Bonnassie  (1975-1976)  474-475.  depois  de  referir  a  posição  econó¬ 
mica  e  socialmente  privilegiada  dos  ferreiros,  bem  como  as  relações  que  mantinham  com  a  aristocra¬ 
cia,  sugere  que  tal  situação  se  deveria  ao  facto  de  fabricarem  armas.  Parece-me  que,  em  vez  disso, 
podemos  atribuí-la  à  inclusão  das  forjas  nos  exclusivos  senhoriais. 

339  Quanto  ao  sucedido  na  Picardia:  R.  Fossier  ( 1968)  360.  No  Poitou:  R.  Sanfaçon  (1967)  25-27. 
Na  região  de  Toulouse:  J.  H.  Mundy  (1954)  30.  Na  Borgonha:  3.  Richard  (org.  1978)  141.  Na  Sabóia: 
P.  Guichonnet  (org.  1973)  156. 

Não  tem  razão  L.  Verriest  (1946)  55  quando  afirma  que  os  senhores  não  podiam  justificar  com  o 
argumento  da  propriedade  dominial  o  exclusivo  lançado  sobre  os  fomos.  Era  precisamente  a  lenha  a 
permitir  que  o  fizessem. 

340  J.  Prawer  ( 1969-1970)  1  465. 

341  J.  Richard  (1977)  335. 
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além  de  lhes  assegurarem  a  pesca  e  a  exploração  da  flora  aquática,  tomavam  possível  a 
irrigação342.  E  os  complexos  hidráulicos  que  serviam  de  veículo  para  o  enquadramento 
das  culturas  sustentavam  também  o  controlo  de  um  enorme  conjunto  de  actividades343. 
sobretudo  graças  aos  moinhos,  pela  variedade  dos  processos  de  fabrico  em  que  partici¬ 
pavam.  O  exclusivo  lançado  sobre  a  força  hidráulica  repercutiu-se  nas  azenhas  para 
cereais,  nos  lagares  e  moinhos  de  malte  para  fabrico  de  cerveja,  nas  mós  de  afiar,  em 
maquinismos  que  remodelaram  o  artesanato  têxtil,  como  pisões,  e  em  moinhos  para 
curtume.  Os  senhores  que  possuíam  estas  instalações  procuravam  impor  a  sua  utiliza¬ 
ção  aos  camponeses,  mediante  a  cobrança  de  tributos,  e  proibi-los  de  empregar  recur¬ 
sos  técnicos  próprios.  E  como  a  água  dos  rios  foi  ainda  usada  para  fornecer  energia  às 
forjas,  a  classe  dominante  tinha  um  terceiro  elemento  de  controlo  do  artesanato  meta¬ 
lúrgico344.  O  exclusivo  sobre  as  instalações  hidráulicas  tomou-se  uma  componente 
inseparável  do  regime  e  foi  imposto  na  expansão  além-mar,  no  reino  de  Jerusalém345, 
na  Grécia  franca346  e  em  Chipre  sob  a  ocupação  veneziana,  onde  se  ampliou  aos  moi¬ 
nhos  de  cana  do  açúcar347. 

Infinitamente  mais  vasto  do  que  a  terra,  ainda  mais  impossível  de  limitar  do  que  as 
águas,  o  ar  foi  também  objecto  dos  exclusivos  senhoriais,  na  caça  aos  pássaros  e  depois 
na  força  motriz  do  vento,  quando  começou  a  ser  aproveitada  para  um  novo  tipo  de  moi¬ 
nhos348.  Enquanto  no  período  anterior  à  crise  o  controlo  da  aristocracia  sobre  os  incul¬ 
tos  não  ultrapassara  geralmente  os  limites  dos  espaços  bravios  e  a  partir  daí  se  exercera 
sobre  a  sociedade  camponesa  em  geral,  agora  incidia  também  nos  elementos  que  per¬ 
meavam  as  povoações  e  as  terras  plantadas.  Pela  lenha  e  o  minério  transportados,  pelos 
cursos  de  água,  pelo  sopro  do  vento,  podemos  seguir  a  forma  como  os  incultos  foram 
usados  enquanto  veículo  de  supremacia. 

Tal  não  sucedeu,  porém,  sem  fortíssimas  resistências,  desde  a  violação  furtiva  e  per¬ 
sistente  dos  exclusivos  até  ocasionais  confrontos  sangrentos.  Para  impor  a  obrigatorie¬ 
dade  do  uso  das  suas  instalações,  com  as  consequentes  cobranças  de  tributo,  os  senho¬ 
res  empregaram  uma  vigilância  sem  tréguas  e  uma  repressão  sistemática.  Pesquisas 
arqueológicas,  realizadas  em  senhorias  da  época  carolíngia  pertencentes  a  uma  das 


342  R.  Fossier  (1968)  367-368. 

343  B.Gille  (1956)  105. 

344  Para  a  questão  em  geral:  M.  Bloch  (1935  a)  554;  id.  (1960-1961)  1  83-84;  J.  Chapelot  et  al. 
(1980)  162-163;  B.  Gille  (1956)  105;  T.  Lalik  (1959)  124;  Ch.-E.  Perrin  (1951-1955)  345;  L.  Verriest 
( 1946)  51  e  segs.,  147.  A  respeito  do  Poitou:  R.  Sanfaçon  (1967)  25-27.  Da  Catalunha;  C.  Cuadrada 
(1990)  235-236.  Da  Borgonha:  R.  Fiétier  (org.  1977)  177;  J.  Richard  (org.  1978)  141.  Da  Sabóia:  P. 
Guichonnet  (org.  1973)  156.  Da  região  de  Siena:  W.  M.  Bowsky  (1970)  56.  Da  Inglaterra;  E.  M. 
Carus-Wilson  (1954)  5.3-54.  Da  Boémia:  J.  M.  Klassen  (1978)  8.  Da  Polónia,  onde  o  exclusivo  régio 
abrangia,  além  dos  moinhos,  o  transporte  fluvial:  J.  Bardach  (1968)  305. 

345  J.Prawerí  1951)  1106,  1117;  id.  (1969-1970)  I  465. 

No  entanto,  segundo  id.  (1969-1970)  1  465,  os  exclusivos  senhoriais  não  atingiram  aqui  geral¬ 
mente  as  cubas  e  os  lagares. 

346  J.  Longnon  ( 1 965 )  35 1 . 

347  J.  Richard  (1977)  335. 

34S  L.  Verriest  (1946)  148. 

Não  me  parece  que  tenha  razão  G.  Contet  ( 1 992)  453,  quando  afirma  que  os  direitos  de  exclusivo 
que  incidiam  nas  águas  não  passaram  a  incluir  o  vento. 
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mais  poderosas  abadias,  revelam  a  diminuição  do  número  de  pequenas  mós  manuais, 
ou  até  o  seu  desaparecimento,  em  paralelo  com  a  difusão  crescente  de  moinhos  hidráu¬ 
licos349;  ao  mesmo  tempo  deixam  de  se  encontrar  os  fomos  de  pão  instalados  dispersa¬ 
mente  e  de  construção  efémera,  substituídos  por  obras  fixas  e  duráveis350.  Mas  uma 
evolução  deste  tipo  não  implica  que  vigorasse  já  a  utilização  obrigatória  dos  fomos  e 
azenhas  senhoriais351,  porque  sucedeu  que  os  próprios  camponeses,  colectivamente  e 
por  sua  iniciativa,  construíssem  tais  instalações.  Não  têm  razão  os  historiadores  que  em 
todos  os  casos  as  atribuem  à  acção  senhorial,  argumentando  que  faltaram  aos  campone¬ 
ses  meios  para  obras  de  tanto  vulto352.  A  força  de  trabalho  necessária  podia  ser  reunida 
pelas  comunidades  e  a  contribuição  colectiva  satisfazia  os  custos. 

Os  especialistas  encontram  traço  de  moinhos  hidráulicos  e  dos  respectivos  canais  e 
represas,  ou  ainda  de  canais  de  rega.  edificados  por  iniciativa  dos  rurais  e  por  eles 
explorados,  possivelmente  na  Inglaterra  dos  finais  do  século  XI  e  início  do  seguinte353, 
mas  de  certeza  no  alto  Poitou  nos  séculos  X  e  XI354  e  sobretudo  nas  regiões  meridio¬ 
nais355.  no  Delfmado356,  na  Provença357.  na  Septimânia358,  na  Catalunha359,  na  zona 
dos  vales  do  Douro  e  do  alto  Ebro360,  em  Portugal  entre  o  Douro  e  o  Tejo361,  e  até  na 


349  F.  Gentil  i  (1988b)  224. 

35(1  Id.  1 1988  a)  242,  246,249. 

351  ld.  (1988  b)  224  parece  considerar  que  a  evolução  dos  moinhos  no  conjunto  senhorial  de 
Saint-Denis.  durante  a  época  carolíngia.  decorreu  do  desenvolvimento  de  exclusivos  de  fabrico,  mas 
em  (1988  a)  249  observa  que  a  transformação  dos  fomos  de  pão  não  implica  a  existência  de  exclusi¬ 
vos.  podendo  reflectir  apenas  uma  melhor  estruturação  das  aldeias. 

352  Escreve  M.  Bloch  (1935  a)  552-553  e  (1960-1961)  II  142  que  todos  os  moinhos  hidráulicos 
cuja  história  lhe  era  conhecida  se  deveram  a  senhores,  não  tendo  surgido  nenhuns  graças  à  acção  de 
comunidades  rurais;  c  o  mesmo  afirmam  R.  Fossier  (1968)  384-385,  Ch.-E.  Perrin  (1951-1955)  345  e 
L.  Verriest  [s.  d.J  275,  argumentando  que  faltavam  aos  camponeses  os  meios  necessários  para  edifi¬ 
cá-los.  G.  Duby  (1954)  361  considera  que  o  aperfeiçoamento  das  técnicas  ocorreu  primeiro  nas  gran¬ 
des  senhorias  carolíngias,  só  depois  penetrando  lentamente,  e  muito  imperfeitamente,  nas  pequenas 
explorações. 

Quando  P.  Toubert  (1960)  488  e  490-491  apresenta  o  caso  da  Itália  setentrional  no  século  XIV, 
onde  muitos  moinhos  funcionavam  exclusivamente  no  quadro  das  comunidades  rurais,  observa  que 
Marc  Bloch  defendeu  o  carácter  estritamente  senhorial  destas  instalações  por  se  ter  baseado  apenas 
em  documentação  francesa,  germânica  e  inglesa.  Mas  veremos  que  mesmo  a  norte  dos  Alpes,  e  talvez 
também  do  outro  lado  da  Mancha,  se  confirma  a  iniciativa  camponesa  na  edificação  de  azenhas. 

353  R.  Lennard(  1959)  287. 

354  R.  Sanfaçon  (1967)  25-27. 

355  Charles  Parain,  mencionado  por  S.  Aguade  Nieto  [1988]  170.  observou  que,  em  França,  os 
grandes  moinhos  hidráulicos  eram  próprios  do  norte,  onde  o  regime  senhorial  mais  se  expandira, 
enquanto  no  sul.  onde  se  mantinham  numerosos  vestígios  da  autonomia  camponesa,  se  encontravam 
moinhos  mais  pequenos  e  de  construção  menos  dispendiosa.  Ver  na  mesma  perspectiva  Robert  Fos¬ 
sier,  citado  porG.  Comet  (1992)  396. 

356  B.  Gille  (1956)  105;  Th.  Sclafert  ( 1 926 )  129.  141, 301-304,  660,  697  e  segs. 

357  G.  Comet  (1992)  395. 

358  A.  Dupontf  1942  )  588. 

359  P.  Bonnassie  ( 1975-1976)  461, 466-469;  id.  (1990)  18;  id.  et  al.  (1984)  83-84. 

36(1  S.  Aguade  Nieto  [1988]  171-172;  A.  Barrios  Garcia  (1983-  )  I  149  e  n.  17;  J.  A.  Garcia  de 

Cortazar  etc.  (1969)  88;  C.  Laliena  Corbera  (1987)  131-133;  R.  Pastor  (1980  a)  50-51,  59;  id.  (1980 
b)  211:  C.  Sánchez.-Albomoz (1980)  143,  168-169.  208.214. 

3fil  R.  Durand  (1982)  220-221. 229. 
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Itália  central  e  setentrional  em  pleno  século  XIV362.  Pelo  menos  na  Catalunha  e  no 
reino  astur-leonês  o  tempo  de  uso  dessas  instalações  repartia-se  por  cada  uma  das  famí¬ 
lias  da  comunidade363.  Não  se  tratava  de  excepções  ou  de  fenómenos  sem  importância. 
No  Delfinado  muitas  comunidades  nasceram  e  prosperaram  em  tomo  de  azenhas  para 
cereal  ou  cânhamo364,  e  deveram-se  à  iniciativa  camponesa  as  primeiras  a  ser  erguidas 
nas  áreas  de  colonização  da  Catalunha  e  do  reino  astur-leonês363,  onde  o  número  das 
possuídas  por  comunidades  rurais  era  muito  superior  ao  das  detidas  exclusivamente 
pelo  rei  e  pela  aristocracia366.  Talvez  a  errada  convicção  de  que  os  camponeses  fossem 
incapazes  de  encabeçar  a  construção  de  obras  técnicas  de  grande  porte  explique  o  facto 
de,  tanto  quanto  conheço,  não  se  ter  procedido  à  análise  da  sua  possível  iniciativa  na 
difusão  de  moinhos,  canais  e  represas  em  outras  regiões367,  tomando-se  a  mera  existên¬ 
cia  de  uma  instalação  hidráulica  como  prova  da  expansão  da  autoridade  senhorial.  E 
para  as  restantes  inovações  não  sei  de  nenhum  estudo  que  diferencie  a  acção  dos  senho¬ 
res  da  dos  rurais,  a  não  ser  em  Portugal  entre  os  rios  Douro  e  Tejo,  onde  se  difundiu 
uma  metalurgia  devida  aos  camponeses368. 

Se  a  aristocracia  não  foi  em  todos  os  casos  a  introdutora  dos  moinhos,  canais  e 
represas,  sempre,  sem  excepção,  tentou  apoderar-se  das  obras  surgidas  graças  à  inicia¬ 
tiva  e  ao  esforço  dos  rurais.  E  procurou  ainda  obrigá-los  a  usar  unicamente,  e  mediante 
tributo,  os  apetrechos  técnicos  senhoriais,  impedindo-os  de  recorrer  a  quaisquer  outros, 
e  apreendendo  e  mandando  destruir  muitos  utensílios  domésticos364.  Na  Picardia  foram 
os  camponeses  os  primeiros  a  entrar  em  conflito  devido  à  imposição  dos  exclusivos  de 
fomos  e  azenhas  e  só  posteriormente,  talvez  quando  sucessivas  derrotas  os  debilitaram, 
a  classe  dominante  passou  a  iniciar  os  confrontos370.  Pelo  menos  quanto  aos  fomos 
parece  não  terem  sido  totalmente  derrotados,  pois  nos  finais  do  século  XII  e  durante  o 
século  seguinte,  precisamente  na  época  em  que  se  concentraram  as  acções  senhoriais, 
confirma-se  documentalmente  a  existência  dispersa  de  grande  número  de  fomos 
domésticos;  em  condições  de  repressão  e  permanente  fiscalização  talvez  fosse  mais 


362  B.  Gille  0956i  105;  P.  Toubert  ( 1960)  488-491;  id.  (1973  b)  240-241. 

363  P.  Bonnassie  (1975-1976)  461;  R.  Pastor  (1980  a)  47-51,  59;  id.  (1980  b)  194,  205.  206;  C. 
Sánchez-Albomoz  ( 1980)  208,  2 14. 

364  B.  Gille  (1956)  105. 

365  P.  Bonnassie  ei  ai.  ( 1984)  84;  C.  Sánchez-Albomoz  (1980)  168-169. 

36h  C.  Sánchez-Albomoz  (1980)  208.  214. 

367  P.  Dockès  (1979)  127-128,  214-216  e  J.-P.  Poly  et  al.  (1980)  362  escrevem  que  muitos  moi¬ 
nhos  hidráulicos,  bem  como  a  aplicação  de  outras  inovações  técnicas,  se  deveram  a  comunidades 
camponesas,  mas  não  particularizam  esta  observação  genérica. 

m  R.  Durand  ( 1982)229. 

3hV  P.  Dockès  (1979)  220  e  segs.  e  R.  Fossier  ( 1968)  238  insistem  no  facto  de  os  moinhos  hidráu¬ 
licos  terem  sido  construídos  unicamente  para  aumentar  os  rendimentos  senhoriais,  e  não  em  benefício 
das  comunidades  rurais.  Quanto  ao  emprego  da  força  para  destruir  as  instalações  técnicas  dos  campo¬ 
neses  e  obrigá-los  a  pagar  pelo  uso  das  instalações  senhoriais  ver,  em  geral:  M.  Bloch  (1935  a)  554- 
-556;  id.  (1960-1961)  f 83-84,  II  142-143;  id.  (1967)  91;  G.  Comet  (1992)  399-400;  G,  Duby  (1962) 
454;  Ch.-E.  Perrin  ( 1951-1955)  345;  J.-P.  Poly  et  al.  ( 1980)  91. 

3711  Segundo  R.  Fossier  (1968)  702-703,  enquanto  2/3  dos  conflitos  devidos  à  iniciativa  das  comu¬ 
nidades  rurais  surgiram  antes  do  começo  do  século  XIII,  3/4  dos  iniciados  pelos  senhores  ocorreram 
durante  aquele  século. 
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fácil  o  recurso  furtivo  a  instalações  deste  tipo  do  que  a  moinhos  de  cereais,  embora  o 
sucedido  noutras  regiões  não  confirme  a  hipótese3'1. 

Na  Inglaterra,  por  exemplo,  a  população  travou  com  relativo  êxito  lutas  repetidas  e 
obstinadas  contra  as  pretensões  dos  senhores  ao  exclusivo  dos  moinhos  hidráulicos.  Se 
se  confirmar  que  não  existira  na  época  anglo-saxónica  qualquer  tendência  para  a  impo¬ 
sição  destes  exclusivos372,  então  a  sua  introdução  pelos  conquistadores  normandos  não 
teria  deixado  de  suscitar  uma  oposição  maciça.  Os  habitantes  de  algumas  comunidades 
ricas  e  poderosas,  como  frequentemente  sucedia  com  as  cidades,  conseguiram  o  reco¬ 
nhecimento  oficial  do  direito  de  possuir  e  usar  os  seus  próprios  moinhos  manuais.  A 
situação  dos  rurais,  porém,  foi  diferente  e  sofriam  expedições  punitivas  destinadas  a 
quebrar-lhes  as  mós  ou  confiscá-las.  O  problema  atingiu  uma  dimensão  mais  ampla, 
porque  as  ambições  dos  senhores  não  se  limitaram  ao  uso  forçado  das  suas  azenhas  e 
incluíram  o  exclusivo  da  construção  e  posse  de  moinhos  pisões  e  a  obrigatoriedade  de 
todos  os  tecidos  serem  sujeitos,  mediante  tributo,  ao  novo  tratamento  técnico,  deixando 
de  passar  pelos  velhos  métodos  domésticos.  Deste  modo  as  senhorias  rurais  impuse¬ 
ram-se  ao  longo  do  século  XIII  no  artesanato  têxtil,  em  detrimento  dos  centros  de 
fabrico  urbanos.  Nesse  século  e  no  seguinte  a  população  do  campo  apresentou  frequen¬ 
tes  recursos  aos  tribunais,  não  espantando  que  fosse  sistematicamente  vencida,  já  que 
eles  eram  órgãos  do  bannum.  Mas  nem  todas  as  formas  de  contestação  foram  tão  para¬ 
doxais.  O  próprio  facto  de  levar  uma  acção  à  justiça  requeria  da  parte  da  comunidade 
uma  solidariedade  especial,  que  podia  ocasionalmente  sustentar  a  deflagração  de  con¬ 
frontos  violentos,  mas  sobretudo  serviria  para  encobrir  o  recurso  furtivo  a  apetrechos 
técnicos  proibidos.  Foram  permanentes  as  revoltas  contra  os  exclusivos  e  conhecem-se 
casos  de  conjugação  de  esforços  entre  camponeses,  que  pretendiam  ver  reconhecido  o 
direito  de  moer  manualmente  o  cereal  nas  mós  familiares,  e  artesãos,  que  queriam  ser 
dispensados  do  uso  obrigatório  dos  pisões  hidráulicos  possuídos  pela  aristocracia  e  rei¬ 
vindicavam  o  direito  de  pisoar  o  tecido  nas  oficinas  domésticas.  Este  clima  de  perma¬ 
nente  conflito  permitiu  opor  com  eficácia  uma  barreira  aos  objectivos  mais  extremos  da 
classe  dominante,  que  nunca  conseguiu  erradicar  por  completo  as  mós  manuais.  Até  ao 
final  do  período,  quer  por  reconhecimento  tácito,  quer  de  maneira  furtiva,  muitos  rurais 
continuaram  a  fabricar  pelo  menos  parte  da  sua  farinha  e  do  malte  no  âmbito  domés¬ 
tico.  em  mós  accionadas  manualmente373. 

371  R.  Fossier  ( 1968)  361  parece  atribuir  o  facto  a  um  relativo  desinteresse  da  classe  dominante 
pelo  exclusivo  dos  fomos,  tendo  concentrado  o  seu  rigor  na  imposição  das  azenhas.  Esta  falta  de  inte¬ 
resse  não  se  verificaria,  porém,  se  os  camponeses  não  tivessem  violado  na  prática  o  exclusivo  dos 
fomos.  Veremos  de  seguida  o  caso  da  Inglaterra,  onde  a  população  conseguiu  com  relativo  êxito  con¬ 
tinuar  a  usar  mós  manuais.  E,  segundo  J.  A.  Garcia  de  Cortâzar  (1990)  1 14  n.  61,  nos  reinos  cristãos 
da  Espanha  parece  que  o  controlo  senhorial  foi  maior  sobre  os  fomos  do  que  sobre  as  azenhas. 

377  M.Bloch(  1935  a)  557-558. 

Note-se,  porém,  que  no  principado  galês  de  Gwynedd  se  observa  no  século  XIII  uma  tendência 
para  a  imposição  de  exclusivos  senhoriais,  embora  pouco  desenvolvida,  e  apesar  de  a  maior  parte  dos 
livres  possuir  os  seus  próprios  moinhos;  só  com  a  conquista  pela  coroa  de  Inglaterra,  terminada  em 
1283,  os  novos  senhores  procuraram  generalizar  rapidamente  o  exclusivo  da  moagem.  Sobre  este 
assunto:  J.  Given  (1989)  12-13,  26-27. 

373  Sobre  a  situação  em  Inglaterra  ver  sobretudo:  M.  Bloch  (1935  a)  558-560;  E.  M.  Carus-Wilson 
<1954)52-58. 
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Vimos  que,  em  geral,  nos  reinos  cristãos  da  Espanha  o  comunitarismo  não  se  exer¬ 
ceu  nos  desbravamentos,  mas  só  depois,  na  edificação  de  azenhas  e  canais  de  irrigação. 
As  comunidades  rurais  tiveram  aqui  um  papel  muito  importante  na  introdução  e  difu¬ 
são  das  novas  obras  hidráulicas  e  por  isso  a  aristocracia  teve  de  recorrer  a  tácticas 
hábeis,  insinuando-se  mais  pelos  mecanismos  económicos  do  que  pela  mera  força. 
Como  essas  instalações  não  eram  usadas  colectivamente,  mas  no  âmbito  de  cada  famí¬ 
lia,  que  podia  ceder  ou  alienar  a  sua  quota,  mesmo  a  alguém  exterior  à  comunidade,  a 
crescente  diversificação  de  fortunas  no  âmbito  da  sociedade  rural,  precipitando  tantas 
pessoas  na  servidão  ou  agravando-lhes  a  dependência,  permitiu  que  os  senhores  se 
introduzissem  nas  comunidades.  Começaram  a  adquirir  partes  em  azenhas  ou  outras 
obras,  desintegraram  progressivamente  a  propriedade  colectiva  e  conseguiram  por  fim 
apropriar-se  da  totalidade  das  instalações374.  Mas  foi  um  processo  lento  e  com  resulta¬ 
dos  apenas  parciais.  Perante  a  forte  oposição  popular,  parece  que  nunca  durante  este 
período  a  classe  dominante  conseguiu  generalizar  aqui  o  exclusivo  sobre  os  fomos  e 
lagares  e  menos  ainda  sobre  as  azenhas,  limitando-se  a  impô-los  em  alguns  casos  res¬ 
tritos  e  sempre  em  data  tardia375. 

Julgo  poder  concluir  com  segurança  que  a  ausência  numa  dada  região  de  um  ou 
outro  tipo  de  exclusivo  é  indício  de  uma  resistência  vitoriosa  conduzida  pela  população 
rural.  E,  no  entanto,  poderá  entender-se  assim  a  situação  na  Germânia?  Pelo  menos  em 
algumas  regiões  renanas  parece  que  já  no  século  X  se  encontram  traços  da  obrigatorie¬ 
dade  do  uso  de  instalações  senhoriais,  que  se  generalizou  no  decurso  do  período376.  A 
leste  do  Reno  os  exclusivos  foram  impostos  por  uma  elite  muito  mais  reduzida  do  que 
sucedeu  em  França377,  o  que  decerto  se  explica  pelo  facto  de  a  soberania  se  ter  frag¬ 
mentado  menos,  reservando-se  os  príncipes  os  aspectos  mais  significativos  do  bannum. 
Mas  como  justificar  que  nos  territórios  do  sudeste,  onde  a  colonização  teve  um  rigo¬ 
roso  carácter  aristocrático  (ver  os  capítulos  3,c  e  6.c),  praticamente  não  se  verificasse 
antes  do  século  XIV  a  obrigatoriedade  do  uso  das  instalações  senhoriais,  com  as  res- 


374  C.  Sánchez- Albornoz  (1980)  74,  143.  144,  169,  172,  208,  214.  Sobre  o  mesmo  assunto  ver 
também:  S.  Aguade  Nieto  [1988]  170-171,  176,  178-179;  R.  Durand  (1982)  220,  229;  R.  Pastor  (1980 
a)  50-51, 58-60, 97  e  segs..  179-182;  id.  (1980  b)  194,  205, 206,  210-211. 

375  J.  Clemente  Ramos  (1989)  14,  19-20,  157;  R.  Durand  (1982)  222,  462-463,  475;  J.  A.  Garcia 
de  Cortázar  ( 1990)  114en.  61;  C.  Sánchez- Albornoz  (1980)  150-151. 

Referindo-se  aos  conflitos  suscitados  pela  imposição  de  exclusivos  senhoriais  em  Leão  e  Castela 
no  século  XII  e  na  primeira  metade  do  seguinte,  R.  Pastor  (1980  a)  182  e  segs.  menciona  sobretudo 
disputas  judiciais  e  só  raramente  lutas  violentas.  Nas  Astúrias,  todavia,  S.  Aguade  Nieto  [1988]  179 
indica  que  a  apropriação  crescente  de  moinhos  hidráulicos  pelos  senhores  levou  à  agudização  dos 
conflitos  sociais,  que  se  tomaram  especialmente  violentos  no  último  terço  do  século  XIII. 

Não  creio  que  haja  razão  para  seguir  R.  S.  Smith  (1966)  436  quando  indica  a  existência  generali¬ 
zada  dos  exclusivos  de  azenhas  e  lagares  de  vinho  na  península  hispânica. 

376  Referindo-se  às  regiões  renanas  em  geral,  R.  Boutruche  (1968-1970)  ÍJ  138  e  Ph.  Dollinger 

(1949)  189  afirmam  que  os  exclusivos  senhoriais  começaram  a  ser  impostos  no  século  X.  Mas  L. 
Genicot  (1943-  )  rií  35  indica  que  se  iniciaram  progressivamente  no  Namur  a  partir  da  segunda 

metade  do  século  XI;  e  na  Alsácia  seriam  mesmo  pouco  frequentes  no  século  XIE,  só  aumentando  de 
importância  nos  duzentos  anos  seguintes,  consoante  escreve  H.  Dubled  (1962)  107. 

377  R.  Boutruche  (1968-1970)  II  139-140. 


240 


Reorganização  da  sociedade  rural,  desde  o  século  X  até  ao  século  XIV 


pectivas  exacções378?  Poderemos  admitir  que  se  pretendesse  assim  atrair  colonos  e,  por 
outro  lado,  o  enquadramento  senhorial  estivesse  já  tão  plenamente  assegurado  que  dis¬ 
pensava  provisoriamente  o  recurso  aos  exclusivos? 

Por  fim  a  classe  dominante  obteve  uma  efectiva  vitória  na  esfera  da  tecnologia. 
Mesmo  quando  não  pôde  forçar  a  utilização  das  suas  instalações  construiu  obras 
hidráulicas  de  porte  muito  mais  considerável  do  que  o  conseguido  pelas  comunidades 
camponesas  e  desenvolveu  outras  técnicas  graças  aos  amplos  recursos  de  que  dispunha. 
É  sugestivo  o  que  se  passou  na  Catalunha,  onde  os  rurais  tiveram  um  papel  pioneiro  na 
difusão  de  azenhas  e  canais  de  rega.  As  principais  famílias  da  aristocracia  e  os  grandes 
mosteiros  asseguraram-se  da  superioridade  mandando  edificar,  desde  a  segunda  metade 
do  século  X,  moinhos  cada  vez  maiores  e  dotados  de  aperfeiçoamentos  dispendiosos  e 
chegando  por  vezes  a  fortificá-los;  e  prolongaram  os  canais,  que  passaram  a  levar  a 
água  a  séries  de  moinhos,  de  maneira  a  opor  às  azenhas  camponesas  verdadeiros  com¬ 
plexos  técnicos.  A  partir  desta  base  foi-lhes  possível,  dos  meados  do  século  XI  em 
diante,  introduzir  a  obrigatoriedade  de  uso,  com  a  cobrança  dos  respectivos  tributos379. 
Por  todo  o  lado  as  populações  viram-se  perante  a  alternativa  de  ou  se  sujeitarem  a 
pagar  pelo  emprego  das  instalações  senhoriais,  ou  recorrerem  a  formas  técnicas  de 
muito  menor  amplitude,  quando  não  mesmo  rudimentares380.  E  assim  o  controlo  conse¬ 
guido  sobre  os  incultos  permitiu  aos  senhores  ou  liquidar  múltiplos  elementos  de  uma 
tecnologia  camponesa  que  outrora  havia  sido  próspera,  ou  condená-la  à  marginaliza- 
ção.  e  portanto  à  estagnação. 

3 

A  autoridade  exercida  nos  incultos  serviu  para  reforçar  a  hegemonia  sobre  as  soli¬ 
dariedades  rurais  e  para  dominar  um  conjunto  de  actividades  e  processos  de  fabrico. 
Mas  a  aristocracia  não  se  limitou  a  estes  efeitos  indirectos.  Com  o  correr  do  tempo  foi 
aproveitando  os  incultos  por  meio  de  formas  directamente  económicas. 

Na  segunda  metade  do  período,  quando  os  desbravamentos  haviam  já  reduzido  con¬ 
sideravelmente  as  superfícies  bravias,  muitos  senhores  procuraram  apropriar-se  em 
exclusivo  de  enormes  áreas  de  pastagem,  vedando-as  ou  pelo  menos  rodeando-as  de 
fossos  e  interditando  o  seu  uso  às  comunidades  camponesas381.  Como  requeria  uma 
mão-de-obra  pouco  abundante,  a  criação  de  gado  era  particularmente  vantajosa  para 


378  Id.ibid.,  II 140;  Ph.  DoUinger  (1949)  189,431-433. 

379  P.  Bonnassie  (1975-1976)  462,  464,  594. 

380  M  Bloch  (1935  a)  556:  B.  Gille  (1956)  105. 

381  Em  geral:  M.  Bloch  (1960-1961)  I  188:  G.  Duby  (1962)  166-168,  268.  Quanto  ao  sucedido  na 
Champagne  com  a  abadia  de  Saint-Denis:  M.  Crubellier  (org.  1975)  163.  No  Poitou:  R.  Sanfaçon 
( 1967)  1 12.  Na  Provença:  Th.  Sclafert  (1959)  13-23.  37-38,  52.  Na  região  de  Metz.  na  Alta  Lorena:  J. 
Schneider  (1950)  402.  No  sudoeste  da  Germânia:  Ch.-E.  Perrin  (1951-1955)  306.  Na  Itália:  D.  Her- 
lihy  (1958)  118  e  segs.;  M.  Montanari  (1980)  89;  id.  (1985)  206.  Na  Inglaterra:  Ch.  Dyer  (1980)  95; 
E.  Perroy  et  ai.  (1955)  350.  Em  Portugal:  A.  Castro  (1964-1979)  III  137-138;  R.  Durand  (1982)  194. 
Em  Leão  e  Castela  o  processo  começou  muito  mais  cedo.  devido  à  importância  precoce  assumida  aí 
pela  criação  de  gado:  J.  A.  Garcia  de  Cortazar  etc.  (1969)  260,  271-272.  E  o  processo  foi  precoce 
também  na  Catalunha:  P.  Bonnassie  (1975-1976)  93;  J.  M.  Salrach  (1990)  150. 
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quem  pagava  o  trabalho  alheio  e,  no  final  do  período,  numerosos  magnates  concentra¬ 
vam  nesta  actividade  a  parte  dominial  da  sua  economia382  e  possuíam  em  alguns  casos 
rebanhos  colossais.  Os  mosteiros  da  ordem  de  Cister,  por  exemplo,  eram  notórios  apro- 
priadores  de  incultos  e  criadores  de  gado383.  Mostrarei  em  seguida  como  a  transumân¬ 
cia  serviu  para  fortalecer  a  aristocracia  nos  reinos  cristãos  da  Espanha,  e  noutras 
regiões  meridionais  a  pecuária  atingiu  também  uma  forte  expressão  na  economia 
senhorial384.  Mesmo  em  regiões  ou  épocas  em  que  este  ramo  entrou  em  declínio  e  não 
conseguiu  sequer  cumprir  plenamente  um  papel  subsidiário  da  produção  agrícola,  foi 
na  classe  dominante  que  sobretudo  se  concentrou385.  E  assim  o  controlo  das  águas,  que 
assegurava  a  supremacia  sobre  muitos  dos  processos  de  fabrico  mais  importantes,  com¬ 
pletava-se  pelo  domínio  da  produção  de  lã,  que  permitia  controlar  o  abastecimento  de 
matéria-prima  ao  principal  sector  do  artesanato.  Senhores  chegaram  por  vezes  a  con¬ 
verter  em  prados  terras  antes  semeadas  de  cereal  e  a  reservá-los  para  o  pasto  do  seu 
gado,  mas  esta  prática  não  se  generalizou  e  foi  sobretudo  espaços  incultos  que  se 
vedaram386.  Relegou-se  o  uso  comum  das  famílias  camponesas  para  solos  cada  vez 
mais  pobres  e  reduzidos,  onde  era  impossível  sustentar  animais  que  tanto  em  abundân- 


A  propósito  do  sucedido  em  Itália,  M.  Momanari  (1985)  204-205  observa  que  a  diminuição  das 
áreas  incultas  cm  consequência  dos  desbravamentos  não  é  suficiente  para  explicar  a  drástica  redução 
da  actividade  silvo-pastoril  na  economia  camponesa. 

382  Em  geral:  G.  Duby  (1962)  517-519.  A  propósito  do  ocorrido  na  Picardia:  R.  Fossier  (1968) 

635.  No  Namur:  L.  Genicot  (1943-  )  I  112-113.  No  sudoeste  da  Gemiânia:  Ch.-E.  Perrin  (1951- 

-1955)  306.  Na  Baviera:  Ph.  Dollinger  (1949)  125.  Na  Polónia:  J.  Rutkowski  (1966)  491.  Na  Ingla¬ 
terra:  G.  A.  Holmes  (1957)  89,  1 14:  E.  Perroy  ( 1962-1963)  34.  Em  Portugal:  R.  Durand  (1982)  88-89. 

Th.  Sclalêrt  (1959)  52  considera  que  a  presença  dos  papas  em  Avignon  contribuiu  para  estimular 
a  criação  de  gado  na  Provença,  mas  o  surto  da  pecuária  teve  âmbito  e  raízes  muito  mais  gerais. 

383  Quanto  à  actividade  pecuária  da  ordem  de  Cister,  em  geral:  G.  Duby  (1973)  246-248.  Quanto 
a  esta  actividade  no  Poitou:  R.  Sanfaçon  (1967)  75.  Na  Inglaterra,  M.  W.  Beresford  (1971)  5-6  indica 
que  quase  metade  das  granjas  de  Cister  conhecidas  no  século  XII  estava  estabelecida  em  terras  que 
eram,  em  1086,  total  ou  parcialmente  incultas:  mas  acrescenta  que,  embora  nas  senhorias  mais  remo¬ 
tas  a  Ordem  se  dedicasse  predominantemente  à  criação  de  gado,  nos  séculos  XII  e  XH1  as  suas  gran¬ 
jas  típicas  eram  sobretudo  agrícolas.  Porém,  J.  Chapelot  et  al.  (1980)  165  consideram  que  os  mos¬ 
teiros  de  Cister  tiveram  na  Inglaterra  uma  actividade  pecuária  de  tal  modo  intensa  que  no  final  do 
período  levaram  mesmo  a  um  recuo  das  culturas.  J.  A.  Garcia  de  Cortázar  ( 1990)  1 14  escreve  que  em 
Leão  e  Castela  muitos  mosteiros  da  ordem  de  Cister  foram  no  século  XIII  grandes  criadores  de  ovi¬ 
nos.  como  os  da  ordem  de  Cluny  o  haviam  sido  no  século  anterior. 

Quando  G.  Foumier  (1990)  44  afirma  que  as  novas  Ordens  religiosas  se  dedicaram  a  uma  activi¬ 
dade  menos  destruidora  dos  bosques  deveria  antes  dizer  que  se  interessaram  muito  pela  criação  de 
gado.  A  orientação  económica  da  aristocracia  não  beneficiou  mais  as  árvores  do  que  a  dos  campone¬ 
ses,  só  que,  a  partir  de  certa  altura,  foi  sobretudo  pelo  pastoreio,  mais  do  que  pelos  desbravamentos, 
que  atacou  os  incultos, 

384  Por  exemplo  na  Provença.  segundo  Th.  Sclafert  (1959)  19  e  segs.  e  54  e  segs.  Em  Portugal, 
porém.  A.  H.  O.  Marques  (1965)  31  pretende  que  a  criação  de  gado  declinou  do  século  XII  até  ao 
século  XIV. 

385  M.  M.  Postan  (1962-1963)  219-240,  247-248. 

386  G.  Duby  (1962)  61 3;  R.  Grand  et  al.  (1950)  291-294.  313-314. 

Sucedeu,  por  exemplo,  que  o  bispo  de  Woreester.  nos  finais  do  século  XIII,  convertesse  em  pas¬ 
tos  reservados  algumas  terras  que  haviam  antes  sido  cultivadas:  Ch.  Dyer  (1980)  95.  Ver  também: 
id.  (1988)  24.  Na  Catalunha,  P.  Bonnassie  (1975-1976)  469-470  refere  a  criação  de  pastos  por  irriga¬ 
ção. 
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cia  como  em  qua-üdade  se  comparassem  aos  da  aristocracia387.  E  deste  modo  agravou- 
-se  a  divisão  social388,  pois  eram  os  enormes  rebanhos  senhoriais  a  abastecer  directa- 
mente  os  grandes  mercados.  A  partir  do  final  do  período  todos  aqueles  que  por  ofício 
dependiam  dos  incultos  viram-se  precipitados  na  miséria389,  e  em  vários  lugares  da 
Itália  centro-setentrional  no  século  XIII,  como  na  Provença  do  século  XIV,  a  ocupação 
das  pastagens  pelo  gado  da  classe  dominante  obrigou  à  emigração  de  muitos  habi¬ 
tantes390.  Só  quando  a  pecuária  prosseguida  directamente  pelos  senhores  lhes  era  mar¬ 
ginalmente  mais  rentável  do  que  a  cobrança  dos  tributos  se  podia  chegar  a  consequên¬ 
cias  tão  drásticas  sobre  a  economia  camponesa;  e  como  os  rebanhos  necessitavam  de 
uma  mão-de-obra  reduzida,  o  despovoamento  não  lhes  era  prejudicial. 

A  esmagadora  maioria  das  famílias  rurais  viu-se  no  século  XIV  perante  uma  situa¬ 
ção  em  que  as  possibilidades  de  aproveitamento  dos  incultos,  reduzidas  já  peio  pro¬ 
gresso  dos  desbravamentos,  eram  mais  limitadas  ainda  pela  reserva  de  pastos  para  os 
grandes  criadores  de  gado.  Nem  parece  que,  a  este  respeito,  a  resistência  tivesse  obtido 
sucesso.  Inicialmente,  as  comunidades,  ao  defenderem  as  áreas  destinadas  ao  uso 
comum  tanto  contra  as  tentativas  de  apropriação  senhoriais  como  contra  os  pequenos 
arroteamentos,  representaram  os  interesses  da  camada  média  do  campesinato391.  Com 
efeito,  quando  as  famílias  mais  pobres  não  possuíam  parcelas  na  cintura  principal  de 
cultura  extensiva,  não  dispunham  por  isso  de  direitos  nos  incultos,  que  neste  caso  lhes 
interessavam  sobretudo  pelas  oportunidades  de  arroteamento392.  A  maioria  da  classe 
servil,  que  detinha  o  direito  de  pastagem  e  de  colheita  ambulante  nos  incultos,  procurou 
protegê-los  ao  mesmo  tempo  da  cobiça  senhorial  e  das  depredações  dos  camponeses 
pobres.  Conseguiu-o  em  certas  regiões  da  Germânia,  onde  subsistiam  espaços  bravios 
tão  vastos  que  podiam  satisfazer  os  vários  interesses  sem  agudizar  as  contradições;  e 
foi  também  no  território  germânico  que  os  rurais  impuseram  no  século  XIV  a  substitui¬ 
ção  de  um  tipo  de  instrumento  de  ceifar  que  deixava  no  campo  o  caule  do  trigo  por 
outro  que  o  cortava  e  lhes  permitia  aproveitar  a  palha393.  E  nas  montanhas  do  Delfí- 
nado,  onde  vimos  há  pouco  que,  contra  pressões  senhoriais  tardias,  muitas  comunida¬ 
des  continuaram  até  ao  final  do  período  a  deter  oficialmente  a  propriedade  de  amplos 
bosques  c  o  direito  de  organizar  a  sua  utilização,  julgo  que  as  camadas  médias  do  cam¬ 
pesinato  conseguiram  preservar  os  seus  interesses394. 


187  Em  geral:  O.  Duby  (1962)  269.  Para  o  sucedido  em  Leão  e  Castela,  onde  este  processo  chegou 
a  consequências  extremas:  J.  A.  Garcia  de  Cortazar  etc.  (1969)  266-267;  R.  Pastor  de  Togneri  (1970) 
63-64:  id.  (1980  a)  189  e  segs.,  203-204,  213. 

388  É  o  que  mostra  R.  Fossier  (1968)  431  e  576  a  propósito  da  Picardia. 

389  M.  Mollat  (1978)  289-290. 

390  D.  Herlihy  (1958)  124-125;  P.  J.  Jones  1 1968)  201.  205;  Th.  Sclafert  (1959)  54-58. 

391  Em  geral:  G.  Duby  (1962)  262-266.  Para  o  sucedido  no  Matne  na  segunda  metade  do  século 
XIII:  A.  Bouton  (1975-1976)  II  328-329. 

392  Segundo  E.  A.  Kosminsky  (1956)  298-299  foi  esta  a  situação  mais  frequente  entre  os  campo¬ 
neses  pobres  da  Inglaterra  no  século  XIII. 

393  G.  Duby  (1962)  265.  269-270. 

394  É  deste  modo  que  interpreto  a  análise  de  Th.  Sclafert  (1926)  1 16-1 18,  134  e  segs..  654  e  segs. 
e  680.  Talvez  o  mesmo  tivesse  sucedido  também  na  alta  Provença,  se  puder  avaliar  assim  id.  (1959) 
19-23  e  38. 
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Porém,  e  apesar  de  as  comunidades  lutarem  contra  o  acréscimo  dos  rebanhos  de 
alguns  dos  seus  membros,  fixando  um  limite  máximo  ao  número  de  animais  que  cada 
família  podia  enviar  para  o  pasto  comum395,  foi-se  destacando  uma  minoria  abastada. 
Essa  elite  camponesa  possuía  rebanhos  que  se  não  sustentavam  a  comparação  com  os 
dos  magnates,  eram  de  qualquer  maneira  muito  superiores  aos  do  resto  da  população 
rural396.  Prevaleceu  assim  a  convergência  de  interesses  entre  os  senhores  criadores  de 
gado  e  os  camponeses  mais  ricos,  todos  eles  interessados  na  vedação  de  incultos  para 
os  reservarem  aos  seus  rebanhos  próprios.  Numa  localidade  da  Catalunha  no  final  do 
século  XIV,  por  exemplo,  a  pequeníssima  minoria  de  famílias  abastadas  pediu  ao 
senhor  que  excluísse  as  restantes  do  livre  acesso  às  azenhas  e  outras  obras  hidráulicas, 
bem  como  aos  bosques  e  pastagens397.  Como  era  a  elite  rural  a  fornecer  às  comunida¬ 
des  os  dirigentes  e  pontos  de  apoio  sólidos,  o  facto  de  ela  tomar  nesta  questão  um  par¬ 
tido  idêntico  ao  da  aristocracia  minou  decisivamente  a  capacidade  de  resistência  do 
campesinato.  Julgo  que  os  conflitos  que  por  vezes  se  observam  entre  comunidades  vizi¬ 
nhas,  e  que  levaram  à  repartição  de  pastos  que  haviam  até  então  sido  usados  em 
comum,  revelam  antes  de  mais  a  ascensão  de  importantes  criadores  de  gado  rurais, 
interessados  em  definir  claramente  as  suas  áreas  de  apropriação398. 

As  consequências  destes  confrontos  foram  mais  graves  ainda  para  os  agricultores 
nas  rotas  da  transumância,  porque  neste  caso  não  sofriam  apenas  as  imposições  dos 
criadores  de  gado  locais,  mas  sobretudo  as  dos  proprietários  de  conjuntos  de  rebanhos 
muitíssimo  numerosos,  detentores  de  enorme  poder  e  capazes  de  vergar  todos  os  inte¬ 
resses  às  necessidades  da  pecuária399.  Foi  o  que  sucedeu  em  várias  regiões,  por  exem¬ 
plo  na  Provença400.  E  no  Béam  do  século  XIV.  onde  a  criação  de  gado  era  a  actividade 
económica  mais  importante,  os  proprietários  dos  grandes  rebanhos  transumantes  apo- 
deraram-se  de  vastas  extensões  das  terras  de  percurso  e,  dispondo  de  jurisdição  e  força 
próprias,  puseram  em  causa  a  autoridade  do  próprio  visconde;  só  no  início  do  século 
seguinte  ele  pôde  considerar-se  vencedor  e  teve  para  isso  de  desenvolver  os  primeiros 
esboços  de  uma  administração  inovadora,  que  cobrasse  aos  transumantes  os  tributos  de 
passagem  e  os  obrigasse  a  respeitar  novas  regras  de  uso  dos  incultos401.  Mas  é  nos 
reinos  da  Espanha  cristã  que  melhor  podemos  analisar  a  questão.  Vimos  que  a  presença 
aí  de  um  numeroso  campesinato  independente  na  zona  de  fronteira  impediu  os  senho¬ 
res  de  exercer  com  rigor  o  bannurn  sobre  os  incultos,  tendo  de  empregar  mecanismos 
mais  directamente  económicos. 

A  prática  da  transumância  era  muito  antiga  na  península  hispânica,  talvez  anterior  à 
época  romana.  Após  a  conquista  muçulmana  de  711,  enquanto  o  reino  astur-leonês  se 

m  G.  Duby  (1962)263-264. 

396  Id..  ibid.,  268;  M.  M.  Posian  (1962-1963)  247-248.  Quanto  ao  sucedido  em  Espanha:  J.  A. 
Garcia  de  Cortázar  1 1990)  44,  141 ;  R.  Pastor  de  Togneri  (1970)  51  e  segs..  62-66;  id.  (1980  a)  84. 

397  J.-P.  Cuvillier  (1968)  91, 99. 

39Sl  G.  Duby  ( 1962)  267;  R.  Pastor  de  Togneri  (1970)  57-59,  65;  id.  (1980  a)  196  e  segs.,  202  e 
segs..  208.  212. 

199  Observam  J.  Chapelot  et  al.  (1980)  165  que.  na  luta  entre  pastores  e  agricultores,  era  a  econo¬ 
mia  sedentária  que  geralmente  sofria. 

400  Th.  Sdafcrt  (1959)  58 

401  P.  Tucoo-Chala  ( 1955)  247-259. 


244 


Reorganização  da  sociedade  rural,  desde  o  século  À'  até  ao  século  X/V 


reduziu  às  terras  a  norte  do  Douro  as  deslocações  dos  rebanhos  precederam  as  grandes 
campanhas  militares,  porque  as  ovelhas  cristãs  visitavam  anualmente,  mediante  tributo, 
as  pastagens  islâmicas.  E  quanto  mais  os  camponeses  desbravavam  a  zona  de  fronteira, 
tanto  mais  animais  tinham  de  ir  longe  procurar  o  pasto.  A  conveniência  de  alargar  os 
percursos  levou  a  aristocracia  proprietária  de  ovinos  a  exercer  fortes  pressões  de 
maneira  a  prolongar  para  sul  a  actividade  económica  e  as  fronteiras  do  reino.  Como 
esta  pecuária  seminómada  era  particularmente  adequada  às  peripécias  guerreiras,  pôde 
prosperar  e  serviu  também  para  definir  as  orientações  geográficas  da  conquista.  Não  foi 
o  Cordeiro  de  Deus,  mas  o  de  tosquia,  a  guiar  os  batalhadores.  e  a  criação  de  gado 
ovino  desempenhou  um  papel  central  nas  tendências  mais  expansionistas  da  economia 
senhorial.  Do  fim  do  século  XI  em  diante  a  ocupação  de  pastagens  meridionais  satisfez 
duplamente  os  interesses  dos  maiores  proprietários  de  rebanhos  transumantes.  a  quem 
o  monarca  isentava  dos  direitos  de  passagem  e  pastoreio  e.  ao  mesmo  tempo,  concedia 
enormes  terrenos  de  pasto,  com  os  respectivos  direitos  de  cobrança.  E  a  decisiva  vitória 
cristã  no  início  da  segunda  década  do  século  XIII  permitiu  alargar  ainda  para  sul  a 
escala  da  transumância,  estabelecendo  definitivamente  os  grandes  circuitos  peninsula¬ 
res. 

Desde  cedo  se  destacou  a  posição  dos  magnates  eclesiásticos,  seguidos  mais  tarde 
pela  aristocracia  laica,  tomando-se  os  principais  proprietários  de  rebanhos  e  exportado¬ 
res  de  lã  em  grande  escala;  e.  no  seio  da  sociedade  rural,  salientaram-se  como  criadores 
de  ovinos  os  camponeses  abastados,  a  elite  das  comunidades,  aqueles  que,  por  deterem 
cavalo  e  o  equipamento  militar  correspondente,  puderam  ascender  até  às  camadas  infe¬ 
riores  da  aristocracia.  O  restante  campesinato  foi  progressivamente  afastado  da  pecuá¬ 
ria  e  os  chefes  das  comunidades  apropriaram-se  dos  direitos  de  uso  nos  incultos, 
empregando-os  para  os  seus  animais  ou  alienando-os  aos  maiores  criadores  de  gado. 
Os  senhores  puderam  assim  penetrar  nas  comunidades  e  apoderar-se  de  partes  em 
terras  que  haviam  até  aí  sido  comuns.  Aliás,  na  sua  expansão  sobre  os  espaços  de  pas¬ 
toreio,  complementaram  aqueles  mecanismos  económicos  com  o  recurso  à  força  e 
impuseram  a  redução  do  número  e  das  espécies  de  gado  que  os  rurais  poderiam  criar. 
Estes  dois  processos  simultâneos  e  conjugados  -  o  grande  aumento  das  possibilidades 
de  transumância  e  a  importância  crescente  dos  rebanhos  detidos  pelos  maiores  senhores 
e  pela  elite  rural  -  levaram  nos  terrenos  de  pastagem  e  de  percurso  a  uma  coligação 
contra  os  interesses  agrícolas  identificados  com  os  médios  e  pequenos  camponeses, 
cujos  animais,  quando  os  tinham,  não  pastavam  além  dos  limites  de  cada  comunidade. 
Desde  cedo  se  formaram  associações  de  âmbito  comunal  e  intercomunal.  que  se  foram 
ampliando  regionalmente  até  acabarem  por  integrar,  em  Leão  e  Castela,  um  organismo 
único.  No  final  do  terceiro  quartel  do  século  XIII  constituiu-se  uma  poderosíssima 
associação  geral,  com  uma  vertente  de  confraria  religiosa,  que  reunia  todos  os  grandes 
e  médios  proprietários  de  rebanhos  transumantes  decorrentes  dos  quatro  principais  cen¬ 
tros  de  criação  do  reino  e,  dispondo  de  força  e  jurisdição  próprias,  fazia  a  lei  por  onde  o 
gado  passava. 

Este  organismo  procurou  diminuir  o  escopo  dos  tributos  que  os  transumantes 
deviam  pagar  às  autoridades  locais  e  daí  resultou  a  progressiva  padronização  de  tais 
cobranças.  Os  maiores  senhores  prevaleciam  nos  órgãos  directivos  da  associação  e 
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geralmente  o  seu  principal  magistrado  era  ao  mesmo  tempo  um  funcionário  importante 
na  administração  central  do  reino.  É  que  se  articulavam  aqui  intimamente  os  interesses 
dos  grandes  proprietários  de  rebanhos  com  os  da  coroa,  que,  além  de  principal  deten¬ 
tora  dos  espaços  bravios,  tomara-se  também,  sobretudo  a  partir  da  segunda  metade  do 
século  XII,  uma  notável  criadora  de  gado  ovino.  Se  importava  a  uns  conjugar  esforços 
para  melhor  se  imporem  aos  cultivadores  e  aos  pequenos  utentes  dos  incultos,  por  seu 
lado  os  reis  preocupavam-se  em  regulamentar  a  transumância  e  arregimentar  os  princi¬ 
pais  utilizadores  dos  pastos,  de  maneira  a  cobrar-lhes  eficazmente  os  tributos.  Ocorre¬ 
ram  no  mesmo  momento  e  inseriram-se  no  mesmo  processo  a  fundação  da  associação 
geral  de  criadores  transumantes  e  o  lançamento  do  primeiro  tributo  régio  a  recair  exclu¬ 
sivamente  sobre  o  gado  ovino.  A  associação  constituiu  até  um  dos  quadros  em  que  a 
nova  dinastia  subida  ao  trono  no  último  terço  do  século  XIV  consolidou  e  reforçou  o 
poder  da  alta  aristocracia.  E  será  arriscado  admitir  que  os  monarcas  dos  séculos  XIII  e 
XIV  estivessem  a  transpor  para  um  plano  simbólico  a  prosaica  actividade  de  criadores 
de  ovinos  quando  povoavam  parques  e  jaulas  com  animais  exóticos4*12? 

A  situação  reproduziu-se  nos  reinos  pirenaicos,  embora  em  formas  menos  extremas, 
porque  inicialmente  a  criação  de  ovelhas  se  manteve  em  limites  modestos,  confinada 
numa  transumância  entre  vale  e  montanha.  Mas  os  proprietários  dos  rebanhos  ansia¬ 
vam  por  alcançar  as  pastagens  meridionais,  e  as  pressões  para  prolongar  os  circuitos 
além-Ebro  constituíram  também  aqui  um  dos  mais  poderosos  eixos  de  orientação  da 
conquista,  que  finalmente  permitiu  desenvolver  a  criação  de  gado  lanígero.  Uma  vez 
mais  a  dupla  actividade,  rural  e  guerreira,  forneceu  à  elite  camponesa  um  quadro  de 
ascensão  e  os  membros  da  cavalaria  popular  participaram  significativamente  nos  pro¬ 
gressos  da  pecuária.  No  entanto,  apesar  de  os  transumantes  se  reunirem  em  assem¬ 
bleias,  nunca  chegaram  a  formar  uma  associação  de  escopo  tão  geral  como  a  caste¬ 
lhana.  o  que  me  parece  revelar  um  menor  grau  de  hegemonia  no  confronto  com  os  inte¬ 
resses  da  agricultura402. 

O  uso  comum  dos  incultos  não  foi  ameaçado  apenas  pelos  criadores  de  gado,  mas 
também  no  interior  da  própria  economia  agrícola  se  desenvolveram  interesses  que  leva¬ 
ram  à  apropriação  de  parte  dos  bosques  e  à  sua  vedação.  A  madeira  e,  portanto,  as 


40:  Desde  a  sua  primeira  publicação  em  1920  que  a  obra  básica  para  o  estudo  do  Honrado  Con- 
cejo  de  la  Mesta,  a  associação  geral  do  pastoreio  transumante  em  Leão  e  Castela,  é  i.  Klein  (1964), 
em  especial,  para  a  análise  que  aqui  prossegui,  as  pp.  7-13,  33-35.  49.  51-54.  75,  93,  167-170,  1 77- 
-178,  239-240.  255  e  segs.,  282  e  357.  Entre  os  autores  que  posteriormente  abordaram  e  reinterpreta- 
ram  a  questão  do  controlo  da  pecuária  pela  aristocracia  castelhana  ver:  S.  Aguade  Nieto  [1988]  138  e 
segs.,  296-297;  A.  Barrios  Garcia  1 1983-  )1  166-167,  197.  208:  J.  A.  Garcia  de  Cortazar  etc.  (1969) 

260-267:  id.  (1990)  35.  44-45,  56,  60,  62-63.  113-114,  141-147,  220;  R.  Pastor  de  Togneri  (1970)  48- 
-69;  id.  (1980  a)  83  e  segs..  93  e  segs,,  188  e  segs.,  194  e  segs.,  202  e  segs.,  207-208,  212-213;  J. 
Vieens  Vives  (1959)  96-97.  1 19,  124-125.  Ver  também:  J.  N.  Hiligarth  (1976-1978)  I  37,  64,  ü  32. 
53-54.  63;  J.  M.  Lacarra  (1963)  212.  220-221:  J.  M.  Monsalvo  Antón  (1990)  137-138;  J.  Valdeón 
Baruque  ( 1976)  99. 

A  informação  sobre  a  eolecçào  de  animais  exóticos  da  coroa  encontra-se  em  J.  N.  Hiligarth 
(1976-1978)  1  51.  No  entanto,  leio  em  N.  Guglielmi  (1986)  31 1  que  também  o  imperador  germânico 
Frederico  II  se  fazia  acompanhar  por  animais  raros. 

m  J.  A.  Garcia  de  Cortazar  etc.  (1969)  263.  265:  id.  (1990)  143;  J.  Klein  (1964)  9-12,  32:  C. 
Laliena  Corbera  ( 1987)  60-63;  J.  Vieens  Vives  ( 1959)  137-138. 
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árvores  atingiram  no  final  do  período  preços  muitíssimo  elevados404,  não  só  porque  os 
arroteamentos  as  haviam  desbastado,  mas  também  porque  o  desenvolvimento  tecnoló¬ 
gico  exigia  mais  combustível  e  o  crescimento  urbano  e  a  intensificação  dos  transportes 
marítimos  requeriam  mais  tábuas  para  construção.  E  assim  os  senhores,  e  também  os 
camponeses  mais  ricos,  procuraram  interditar  partes  dos  bosques  ao  uso  comum,  reser- 
vando-as  para  exploração  própria  e  beneficiando  dos  altos  preços  a  que  se  vendiam  os 
produtos  dos  incultos405. 

O  quadro  traçado  até  aqui  permite  entender  os  verdadeiros  motivos  subjacentes  às 
leis  e  normas  que  limitaram  o  uso  dos  incultos,  promulgadas  tanto  por  soberanos  e 
príncipes  como  pelos  órgãos  directivos  de  comunidades  rurais.  Tratou-se  de  um  movi¬ 
mento  geral,  iniciado  nos  séculos  XII  ou  XIII,  e  que  continuou  além  do  final  do 
período406.  Se  as  medidas  proibitivas  de  novos  desbravamentos  tivessem  como  objec- 
tivo  a  manutenção  de  um  dado  equilíbrio  entre  áreas  cultivadas  e  bravias,  reforçariam 
ao  mesmo  tempo  o  uso  comum,  em  vez  de  o  excluir  em  toda  uma  parte  dos  bosques  e 
de  o  regulamentar  na  restante  com  preceitos  restritivos.  É  absurdo  pensar  que  a  esma¬ 
gadora  maioria  dos  camponeses,  com  o  reduzido  número  de  cabeças  de  gado  de  que 
dispunham  e  os  escassos  meios  técnicos  a  que  tinham  acesso,  pusesse  em  perigo  pastos 
e  bosques  que  seriam,  no  entanto,  preservados  pelos  colossais  rebanhos  dos  grandes 
senhores  e  pelo  abate  sistemático  de  árvores  para  o  mercado!  E  as  famílias  mais 
pobres,  afastadas  da  venda  de  madeira  para  combustível  ou  construção  e  da  criação 
comercial  de  gado,  haviam  encontrado  tradicionalmente  nos  pequenos  arroteamentos 
uma  das  principais  utilidades  oferecidas  pelos  incultos;  proibi-las  de  desbravar  era 
impedir  que  compensassem  a  deterioração  da  sua  situação,  resultante  da  redução  dos 
espaços  abertos  ao  uso  comum.  Não  foi  para  conservar  os  incultos  que  se  preteriram  os 
direitos  da  grande  maioria  da  população  rural,  mas  para  entregá-los  às  depredações  dos 
madeireiros  e  dos  proprietários  de  grandes  rebanhos.  O  único  objectivo  de  toda  esta 
série  de  medidas  legais  foi  a  criação  de  condições  ainda  mais  propícias  para  que  a 


464  Em  geral:  G.  Antonetti  (1963)  246:  G.  Duby  (1962)  261-262;  B.  A.  Hanawalt  (1986)  34.  No 
Poitou:  R.  Sanfaçon  (1967)  105-107,  110.  Na  região  de  Florença:  D.  Herlihy  (1968)  248.  Em  Espa¬ 
nha:  J.  A.  Garcia  de  Cortázar  (1990)  141. 

405  Em  geral:  G.  Antoneui  (1963)  246;  M.  Bloch  (1960-1961)  1  188;  R.  Boutruche  ( 1968-1970)  II 
28-29;  M.  Devèze  (1966)  371;  G.  Duby  (1962)  267-268.  Na  França:  G.  Foumier  (1990)  43.  Na  Picar¬ 
dia:  R.  Fossier  (1968)  635.  No  Maine:  R.  Latouche  ( 1948)  77-82;  F.  Lebnm  (org.  1972)  161.  No  Poi¬ 
tou:  R.  Sanfaçon  (1967)  108-109,  1 13.  Na  Flandres:  A.  Verhulst  (1967)  234.  Na  Provença:  Th.  Scla- 
fert  (1959)  13-19,  25-31,  37.  Na  Inglaterra:  J.  Birrell  (1969)  HM;  J.  Birrell-Hilton  (1990)  70.  Em 
Espanha:  J.  A.  Garcia  de  Cortazar  etc.  (1969)  272-273. 

406  Vários  historiadores,  parecendo  considerar  a  classe  dominante  e  a  elite  rural  representativas  do 
interesse  geral  e  empenhadas  no  bem  comum,  apresentam  como  objectivo  desta  legislação  a  preserva¬ 
ção  do  equilíbrio  entre  a  cultura  e  os  incultos:  R.  Bechmann  (1984)  135-136;  R.  Boutruche  <1968- 
-1970)  11  29;  J.  Chapelot  et  al.  (1980)  165;  G.  Foumier  (1990)  50  e  segs.;  V.  Fumagalli  (1976)  9-10; 
R.  Grand  et  al.  (1950)  433  e  segs.;  Ch.  Param  (1966)  173-174. 

Acerca  desta  legislação  ver  também:  H.  Dubled  (1962)  99;  G.  Duby  ( 1962)  666;  R.  Durand  (1982) 
79;  E.  Fiumi  (1956)  41-43;  J.  A.  Garcia  de  Cortazar  etc.  ( 1969)  258;  B.  Gille  (1954)  12;  D.  Herlihy  (1968) 
248:  Ph.  Jones  (1966  b)  356;  J  M.  Klassen  (1978)  23;  M.  Mollat  (org.  1971)  116-117;  Th.  Sclafert 
(1926)  103,  202,  534-535,  683-684;  id.  (1959)  36;  F.  Thtriet  (1959)  322;  P.  Toubert  ( 1973  b)  242. 
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classe  senhorial  e  os  camponeses  abastados  desenvolvessem  a  pecuária  e  a  exploração 
comercial  da  madeira407. 

O  controlo  dos  incultos,  que  no  início  deste  período  havia  servido  à  aristocracia 
sobretudo  de  instrumento  para  a  expansão  do  bannum,  permitiu-lhe  no  final  proceder 
também  à  remodelação  dos  sistemas  de  exploração  dominiais.  O  primeiro  período 
abrira-se  com  uma  economia  ainda  largamente  seminómada,  um  amplo  pastoreio,  uma 
articulação  entre  incultos  e  áreas  cultivadas  herdeira  do  cultivo  itinerante.  O  segundo 
período  encerrou-se  com  a  organização  metódica  dessa  economia,  o  enquadramento 
sistemático  da  transumância  e  a  perfeita  regularidade  do  abate  das  árvores,  e  com  a 
integração  desta  forma  final  de  aproveitamento  dos  incultos  numa  actividade  artesanal 
de  vastas  dimensões.  Sob  o  ponto  de  vista  da  tecnologia  agrária,  todas  as  convulsões  e 
a  profunda  transformação  sofridas  pela  sociedade  senhorial  mais  não  fizeram  do  que 
conferir  ao  sistema  a  derradeira  rigidez. 


407  Referindo-se  em  geral  à  França,  observa  M  Rey  ( 1965  a)  141-142  que  aquele  tipo  de  medidas 
beneficiava  a  elite  e  os  proprietários.  Uma  perspectiva  idêntica  é  aplicada  ao  caso  da  Picardia  por  R. 
Fossier  <  1 968 )  430-431 , 576  e  7 1 1  -7 1 2. 


CAPÍTULO  9 

COMUNITARISMO  RURAL 


Analisei  no  capítulo  anterior  as  formas  como  a  classe  senhorial  tomou  o  controlo 
das  novas  relações  comunitárias  e,  ao  mesmo  tempo,  estimulou  a  formação  de  colecti- 
vidades  colocadas  inteiramente  sob  a  sua  égide.  Neste  capítulo  vou  estudar  o  resultado 
desses  processos.  Sem  abandonar  a  perspectiva  diacrónica,  procurarei  mostrar  como 
aquelas  várias  formas  de  exercício  da  supremacia  senhorial,  todas  elas  surgidas  de  uma 
origem  comum,  convergiram  em  novos  organismos  sociais  e  em  novas  modalidades  de 
exploração.  São  capítulos  inseparáveis. 


a.  Fusão  servil 

Até  à  crise  dos  séculos  IX  e  X  o  comunitarismo  deparara-se  com  dois  tipos  de  limi¬ 
tações.  Um  decorria  da  heterogeneidade  dos  estatutos  da  classe  servil,  especialmente  da 
diferença  de  origem  entre  os  escravos  casati  e  os  caseiros  ex-independentes;  o  outro 
resultava  da  existência,  ao  lado  dos  servos,  de  camponeses  independentes.  As  relações 
comunitárias  no  quadro  das  senhorias  ficavam  debilitadas  pela  diversidade  de  origem  e 
de  condição  dos  servos.  E  as  vigentes  no  âmbito  de  cada  aglomerado  populacional 
eram  enfraquecidas  pelo  facto  de  só  uma  parte  dos  habitantes  depender  do  regime 
senhorial,  enquanto  a  outra  permanecia  exterior.  Como  a  autonomia  de  numerosos 
rurais  e  as  diferentes  vias  de  desenvolvimento  das  senhorias  levavam  a  que  na  maior 
parte  dos  casos  elas,  ou  os  conjuntos  senhoriais,  não  se  sobrepusessem  às  povoações, 
mais  prejudicado  ainda  ficava  o  comunitarismo.  sem  que  as  solidariedades  de  aldeia  e 
as  de  senhoria  se  fortalecessem  reciprocamente. 

Estas  limitações  tenderam  já  a  ser  ultrapassadas  antes  da  crise.  A  classe  servil 
estava  num  processo  de  fusão  bastante  adiantado  e  a  diversidade  de  origem  dava  lugar 
a  diferenças  de  estatuto  cada  vez  menos  marcantes  (ver  o  capítulo  14.a  da  Parte  I),  o 
que  decerto  contribuira  para  desenvolver  a  cooperação  entre  os  caseiros.  E  a  suprema¬ 
cia  exercida  pelos  senhores  na  utilização  dos  incultos  implicava  formas  de  autoridade 
sobre  o  conjunto  dos  habitantes  de  cada  povoação,  incluindo  os  independentes  (ver  o 
capítulo  22.c  da  Parte  1).  o  que  facilitara  provavelmente  o  comunitarismo  à  escala  de 
toda  a  aldeia.  Além  disso,  como  a  própria  extensão  do  regime  senhorial  comprometia  a 
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independência  camponesa  e  tendia  a  incluir  na  classe  explorada  a  prática  totalidade  dos 
rurais,  é  verosímil  que  reforçasse  os  elos  de  solidariedade  entre  eles.  A  evolução  da 
Inglaterra,  onde  a  crise  só  se  fez  sentir  moderadamente,  e  dos  reinos  cristãos  no  norte 
de  Espanha,  que  se  mantiveram  imunes  à  crise,  mostra  que,  mesmo  sem  sair  das  linhas 
de  tendência  definidas  no  primeiro  período,  se  caminhava  para  a  renovação  dos  qua¬ 
dros  comunitários  e  para  a  sua  expansão  ao  conjunto  da  população  rural. 

Na  península  hispânica,  na  continuidade  do  que  vinha  a  suceder  (ver  na  Parte  I  o 
capítulo  12.a),  o  campesinato  independente,  reunido  em  comunidades,  era  sobretudo 
abundante  na  região  de  fronteira.  Nas  áreas  de  senhorialização  mais  antiga  e  acentuada, 
principalmente  no  noroeste,  na  Galiza,  a  independência  rural  estava  a  tal  ponto  supri¬ 
mida  que  não  sustentava  nenhumas  formas  distintas  de  comunitarismo1.  Mas  em  Leão 
e  mais  ainda  em  Castela-a- Velha,  na  antiga  zona  de  colonização  dos  vales  do  Douro  e 
do  alto  Ebro.  o  peso  tradicional  da  autonomia  originou  um  vínculo  de  tipo  especial, 
caracterizado  pela  escolha  livre  e  vitalícia  do  senhor  e  pela  possibilidade  de  quebrar  a 
dependência  e  procurar  outro  senhor.  O  carácter  privilegiado  da  situação  reflectia-se  na 
isenção  de  certas  exacções  que  agravavam  a  restante  classe  servil.  Desde  o  século  X 
esses  vínculos,  que  podiam  restringir-se  ao  âmbito  familiar,  começaram  a  alargar-se  e  a 
englobar  também  aldeias  inteiras,  juridicamente  reconhecidas  como  colectividades,  e 
foi  por  esta  forma  que  se  desenvolveram2.  Mais  a  sul,  nas  novas  regiões  de  coloniza¬ 
ção,  tanto  castelhanas  como  portuguesas,  a  independência  de  importantes  camadas 
rurais  revelou-se  de  modo  diferente,  mediante  a  progressiva  constituição  de  fortes 
comunidades  dotadas  de  amplos  territórios,  que  inicialmente  não  entraram  na  depen¬ 
dência  directa  de  nenhum  senhor3.  Nestes  casos  foi  sobretudo  a  evolução  interna  de 
cada  comunidade  a  suscitar  o  aparecimento  de  relações  senhoriais4 *,  ao  mesmo  tempo 
que,  enquanto  colectividades,  elas  continuaram  a  enfrentar  as  pretensões  da  aristocracia 
exterior*. 

Foram  muitas  as  maneiras  como  os  senhores  se  apoderaram  de  terras  antes  indepen¬ 
dentes  e  reduziram  ao  estado  servil  os  seus  proprietários6,  desde  pressões  directas7  até 
tácticas  mais  insidiosas.  Mesmo  onde  os  camponeses  manifestaram  a  autonomia  atra¬ 
vés  da  organização  comunitária,  a  sua  capacidade  de  vender  ou  doar  terras  e  de  alienar 


1  C.  Sánchez- Albornoz  (1924)  298-299. 

2  J.  N.  Hillgarth  (1976-1978)  II  81:  R.  Pastor  (1980  b)  210;  C.  Sánchez- Albornoz  ( 1924 1  159. 
200-201,  242-243,  250-251,  257-258.  299-300;  id.  (1966  b)  221;  id.  (1980)  184;  R.  S.  Smíth  (1966) 
434. 

?  R.  Durand  (1982)  146-147,  628;  C.  Sánchez-Albomoz  ( 1924)  258;  id.  (1966  b)  206,  214,  220. 

4  Para  o  sucedido  em  Portugal:  R.  Durand  (1982)  582-583. 

4  Referindo-se  a  Leão  e  Castela  na  segunda  metade  do  século  Xll  e  no  seguinte,  R.  Pastor  (1980 
a)  179  indica  que  a  oposição  à  cobrança  dos  tributos  eclesiásticos  foi  particuiannente  acirrada  nas 
localidades  de  fronteira,  que  gozavam  de  uma  maior  tradição  de  autonomia.  A  propósito  de  Portugal 
nos  séculos  Xlll  e  XIV,  A.  Cunhal  ( 1963)  104-106  considera  que  se  travava  entre  o  conjunto  do  cam¬ 
pesinato  e  a  aristocracia  o  conflito  fundamental,  sendo  a  sua  manifestação  principal  a  luta  dos  conce¬ 
lhos.  Mas  este  autor  não  dá  a  devida  importância  ao  desenvolvimento  de  relações  senhoriais  a  partir 
do  interior  dos  próprios  concelhos. 

6  R.  Pastor  (1980  a)  55,  57  e  segs. 

7  R.  Durand  (1982)  584;  R.  Pastor  (1980  b)  213-214. 
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quotas  em  instalações,  parecendo  confirmar  a  vitalidade  da  propriedade  independente 
revelava,  pelo  contrário,  uma  das  vias  de  expansão  do  poder  senhorial,  que  assim  os 
deixava  sem  suficientes  meios  próprios  de  vida  e,  finalmente,  os  integrava  na  classe 
servil8.  Outras  formas  houve,  mais  subtis  ainda,  aproveitando  parentescos  artificiais9.  E 
como  estes  camponeses  não  viviam  isolados,  mas  ligavam-se  mediante  redes  de  solida¬ 
riedade,  a  crescente  dependência  em  que  se  encontraram  algumas  famílias  facilitou  a 
penetração  dos  senhores  no  âmago  das  relações  comunitárias,  que  puderam  então  ser 
controladas  a  partir  do  interior,  num  processo  talvez  mais  tardio  em  Portugal  do  que  em 
Leão  e  Castela10. 

Em  conclusão,  a  autonomia  das  comunidades  rurais  perdeu-se  ao  mesmo  tempo  por 
duas  vias:  mediante  a  expansão  do  poder  senhorial  sobre  cada  uma,  e  graças  à  infiltra¬ 
ção  através  dos  elementos  componentes.  Na  esmagadora  maioria,  as  colectividades 
originariamente  livres  de  Leão  e  da  velha  Castela  viram  reduzir-se  progressivamente  o 
direito  a  escolher  o  senhor,  acabando  cada  uma  por  se  obrigar  a  receber  como  senhor 
alguém  de  uma  dada  linhagem,  de  que  passava  a  depender  hereditariamente,  e  já  não  de 
maneira  apenas  vitalícia.  Deixaram  também  de  beneficiar  da  isenção  de  várias  presta¬ 
ções  e  a  sua  condição  deteriorou-se  tanto  que  não  se  distinguiam  já  fundamentalmente 
de  quaisquer  outros  tipos  de  senhoria11.  Das  localidades  registadas  num  inquérito  reali¬ 
zado  nos  meados  do  século  X3V  em  Leão  e  Castela,  entre  o  Douro  e  a  costa  norte  da 
península,  quase  um  terço  correspondia,  total  ou  parcialmente,  àquele  tipo  de  comuni- 


8  Afirma  R.  Pastor  (1980  a)  51  n.  55,  em  critica  a  vários  historiadores,  nomeadamente  a  Cláudio 
Sánchez-Aibomoz.  que  a  capacidade  de  vender  ou  doar  não  transformava  os  pequenos  camponeses 
em  pequenos  proprietários  e  que  os  senhores  só  reconheciam  a  posse  familiar  ou  comunitária  das 
terras  quando  delas  se  pretendiam  apropriar  através  de  transferências.  E  a  mesma  autora,  em  (1980  b) 
213,  acrescenta  que  essas  vendas  dos  camponeses  aos  senhores,  ao  mesmo  tempo  que  implicavam  a 
alienação  de  um  bem,  supunham  também  o  estabelecimento  de  uma  dependência  pessoal.  O  grande 
historiador  visado  não  deixou,  porém,  de  chamar  a  atenção  para  um  dos  principais  componentes  deste 
processo,  mostrando  que  a  aquisição  senhorial  de  quotas  em  salinas  e  moinhos  das  comunidades  teve 
como  efeito  a  desintegração  da  propriedade  comunitária  e,  fmaimente.  a  apropriação  da  totalidade  das 
instalações  pelos  senhores:  C,  Sánchez-Aibomoz  ( 1980)  74,  143,  144,  169,  208,  214.  Sobre  o  mesmo 
assunto  ver  também:  J.  Clemente  Ramos  (1989)  15-16;  R.  Durand  (1982)  220;  R.  Pastor  (1980  a)  49- 
-51,  59-60.  97  e  segs,.  179-182;  id.  (1980  b)  210-211.  Quanto  à  aquisição  senhorial  de  terras  em 
comunidades  rurais:  E.  Botella  Pombo  [1988]  15,  18,  35,  38-44,  80-82:  C.  Díez  Herrera  (1990)  58, 
68;  R.  Durand  (1982)  447-448,  581-583. 

E.  Botella  Pombo  [1988]  60-62  mostra  como  as  fainas  executadas  pelos  camponeses  nos  campos 
comuns  foram  transformadas  em  serviços  de  trabalho  dominiais  mediante  a  penetração  senhorial  nas 
colectividades. 

9  A.  Isla  Femández  <  1984)  6-18;  R.  Pastor  (1980  b)  212-213:  id.  (1990  b)  182. 

10  C.  Sánchez-Aibomoz  (1980)  171-172  indica  que  a  penetração  senhorial  na  propriedade  comu¬ 
nitária  por  meio  da  obtenção  de  quotas  em  instalações  como  salinas  e  moinhos  se  iniciou  no  vale  do 
Douro  no  segundo  terço  do  século  X:  e,  referindo-se  em  geral  a  Leão  e  Castela,  J.  Clemente  Ramos 
(1989)  16  dá  o  processo  por  encerrado  no  século  Xm.  Mas  nas  regiões  portuguesas  entre  o  Douro  e  o 
Tejo,  segundo  R.  Durand  (1982)  447-448.  a  penetração  dos  senhores  nas  comunidades  rurais  através 
da  aquisição  de  terras  estava  ainda  em  curso  nos  meados  do  século  XIII,  consoante  um  processo  que 
se  teria  desenvolvido  muito  mais  cedo  em  Leão  e  Castela,  a  crer  em  E.  Botella  Pombo  [  1 988]  1 5,  35, 
38.  42  e  44. 

11  J.  A.  Garcia  de  Cortázar  (1990)  117;  J.  N.  Hillgarth  (1976-1978)  11  82;  C.  Sánchez-Aibomoz 
(1924)  244,  246-247,  249,  278,  285,  304-306,  308-309;  Ch.  Verlinden  (1937)  187-188. 
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dades  e  outro  terço  estava  directamente  na  posse  de  senhores12.  No  final  do  período, 
em  Leão  e  Castela  tal  como  em  Portugal,  a  independência  rural  havia  desaparecido 
completamente  e  só  por  uma  ficção  jurídica  pode  falar-se  de  propriedade  camponesa 
autónoma1-1. 

Nestas  condições  acelerou-se  a  fusão  dos  dois  grandes  grupos  componentes  da 
classe  servil.  No  século  XI  no  sul  de  Leão,  em  Castela,  em  Aragâo  e  em  Portugal,  onde 
mais  activamente  se  prosseguia  o  avanço  da  frente  militar,  a  crescente  escravização  de 
cativos  muçulmanos  contribuiu  para  anular  o  estatuto  de  ausência  de  liberdade  que 
podia  ainda  pesar  sobre  caseiros  de  confissão  cristã.  Depois,  no  século  XII,  os  escravos 
islamitas,  continuando  privados  de  liberdade,  começaram  a  ser  convertidos  em  casati, 
sem  se  confundirem  com  os  caseiros  cristãos,  todos  eles  tomados  livres14.  As  conse¬ 
quências  desta  dicotomia  no  interior  da  população  rural  fizeram-se  sentir  durante  muito 
tempo  e  nas  grandes  revoltas  que  no  terceiro  quartel  do  século  XIII  alastraram  no  reino 
de  Valência  foi  precisamente  a  tradicional  hostilidade  entre  os  insurrectos  cristãos  e  os 
muçulmanos  a  facilitar  a  vitória  dos  senhores  e  o  reforço  do  seu  regime1"’.  Apesar  disso 
os  estatutos  jurídicos  tinham  começado  já  a  convergir.  A  partir  do  último  terço  do  século 
XI,  mas  sobretudo  durante  o  século  XIII,  a  ocupação  de  vastas  regiões,  mais  densa¬ 
mente  habitadas,  tomou  impossível  a  escravização  maciça  de  toda  a  população  detida  e 
para  obter  escravos  domésticos  conduziram-se  expedições  muito  mais  longe  dentro  do 
território  inimigo;  e,  nos  reinos  virados  para  a  activ  idade  marítima,  em  breve  se  recor¬ 
reu  predominantemente  à  pirataria  e  ao  tráfico16.  Mas  estes  islamitas  mantidos  como 
escravos  eram  empregues  apenas  no  quadro  doméstico,  tanto  no  amanho  de  domínios 
como,  sobretudo,  em  fainas  da  casa  e  em  ofícios  artesanais,  sem  nunca  lhes  ser  atri¬ 
buído  um  casal17.  Quanto  aos  camponeses  muçulmanos  que  viviam  em  unidades  fami¬ 
liares  próprias  nos  novos  territórios  conquistados,  um  número  considerável  conservou 
um  estatuto  de  liberdade  e  muitos  dos  restantes  começaram  a  perder  algumas  das  carac¬ 
terísticas  mais  notórias  da  privação  de  liberdade18.  O  processo  foi  diferente  na  Galiza  e 


12  J.  N.  Hillganh  (1976-1978)  II  81;  C.  Sánchez- Albornoz  (1924)  302. 

13  R.  S.  Smith  (1966)  435  afirma  que  a  propriedade  camponesa  pouco  mais  era  do  que  uma  ficção 
jurídica.  Parece-me  ter  razão  A.  Castro  (1964-1979)  II  137  e  segs,.  151-157,  372-373  e  V  81,  141, 
144-149  ao  escrever  que  os  camponeses  praticamenle  não  possuíam  alódios ,  no  sentido  de  proprie¬ 
dade  fundiária  independente,  pois  desde  que  pagassem  prestações  por  uma  terra,  incluindo  o  tributo 
eclesiástico,  estavam  na  dependência  da  classe  senhorial;  mas  não  há  motivo  para,  como  faz  o  autor 
(VIII  341),  restringir  esta  observação  ao  caso  português.  M.  Bloch  (1960-1961)  I  81-82  e  G.  Duby 
(1962)  379-380  enunciam  genericamente  o  princípio  de  que.  sendo  dependentes  de  um  senhor  os  pro¬ 
prietários  de  parcelas  consideradas  juridicamente  independentes,  uma  parte  da  produção  destinava-se 
a  cumprir  as  prestações  e.  portanto,  a  terra  suportava  uma  sujeição  económica.  A  este  respeito  ver 
mais  à  frente  a  n.  55. 

14  Ch.  Verlinden  (1955-1977)  1  84,  111-113,  136,  142.  154.  172.  Porém,  J.  Mattoso  [  1994  cl  544 
pretende  que  os  escravos  islamitas  convertidos  em  casati  depressa  se  confundiam  com  os  demais 
casati,  o  que  supõe  a  existência  de  cristãos  nesta  categoria  servil. 

15  P.  Bonnassie  et  al.  ( 1984)  111-1 14;  R.  I  Bums  ( 1960-1961 )  381  e  segs..  395. 

16 Ch.  Verlinden  (1955-1977)  I  104,  149-150,  174-175,  263,  289,  546-547,  550e  segs..  561. 

17  A.  Castro  (1964-1975)  V  267;  J.  Mattoso  (1994  cj  544:  R.  S.  Smith  ( 1966)  434;  Ch.  Verlinden 
(1955-1977)1  141,  151,  173,  287-288,427-429. 

18  Ch.  Verlinden  (1955-1977)  I  261-262,  548-550. 
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no  norte  de  Leão.  regiões  onde  o  regime  senhorial  desde  cedo  se  desenvolvera  e  lan¬ 
çara  raízes  profundas  e  que,  além  disso,  estavam  mais  alheadas  da  participação  na  acti- 
vidade  de  conquista.  Aqui  foi  o  estatuto  dos  próprios  escravos  de  origem  muçulmana  a 
evoluir  já  no  século  XI,  depressa  convergindo  com  o  dos  escravos  casati  cristãos19. 

Os  dois  processos  diferiram  apenas  quanto  à  eventual  manutenção  de  um  escra¬ 
vismo  de  âmbito  doméstico,  inteiramente  preenchido  por  cativos  islamitas,  e  em  ambos 
se  acentuou  a  fusão  de  estatutos  no  interior  da  classe  servil;  enquanto  se  deteriorava  a 
situação  dos  que  haviam  perdido  a  independência,  adquiriam  a  liberdade  os  casati  que 
não  estivessem  já  formalmente  emancipados20.  Até  aqueles  vínculos  originariamente 
electivos  e  vitalícios,  tão  frequentes  em  Leão  e  sobretudo  em  Castela-a- Velha,  só  muito 
raramente  se  limitaram  nos  séculos  XIII  e  XIV  ao  âmbito  familiar,  porque  à  medida 
que  a  sujeição  se  tomava  mais  estrita  iam  englobando  o  conjunto  dos  habitantes  de 
cada  povoação21.  Esses  vínculos  contribuíram  assim  para  ampliar  a  dependência, 
homogeneizando  ao  mesmo  tempo  os  estatutos.  E  como  passaram,  além  disso,  a  incluir 
rurais  de  condição  económica  inferior,  agravaram  a  posição  dos  restantes22.  Neste  con¬ 
texto  as  situações  jurídicas  dos  vários  tipos  de  caseiros  identificaram-se  nos  seus  ter¬ 
mos  gerais23  e  as  diferenças  restringiram-se  ao  tempo  durante  o  qual  era  garantida  a 
ocupação  da  parcela  e  aos  tipos  de  prestação  devidos24.  Estavam,  enfim,  criadas  as 
condições  para  que  as  formas  de  cooperação  não  fossem  já  exclusivas  de  uma  ou  outra 
categoria  de  camponeses,  mas  os  englobassem  todos,  sob  a  imediata  condução  senho¬ 
rial.  Porém,  nestes  reinos  onde  as  tradições  da  velha  autonomia  rural  eram  ainda  tão 
vigorosas  no  início  do  período,  foi  necessário  chegar  ao  seu  final  para  que  a  evolução 
se  completasse.  Só  nos  séculos  XIII  e  XIV  aqueles  tipos  de  comunitarismo  que  haviam 
surgido  como  expressão  da  independência  camponesa  se  revelaram  plenamente  como 
um  quadro  de  dependência  servil. 

O  processo  foi  mais  rápido  na  Inglaterra,  onde.  embora  em  formas  moderadas,  a 
crise  fez  sentir  os  seus  efeitos.  No  final  da  época  anglo-saxónica.  durante  os  séculos  X 
e  XI,  mediante  a  conjugação  das  pressões  económicas  e  da  actividade  deliberada  da 
monarquia,  apressou-se  a  progressiva  inserção  da  totalidade  dos  camponeses  no  regime 
senhorial25.  Contrariamente  ao  que  tantos  historiadores  parecem  julgar,  a  classe  domi¬ 
nante  não  assentava  o  poder  em  terras  nuas,  mas  nos  braços  que  as  trabalhavam,  e  por 
isso,  mesmo  no  plano  jurídico  formal,  a  perda  da  independência  incidiu  primeiro  nas 
pessoas26.  Durante  uma  fase  transitória  as  famílias  caídas  há  pouco  na  servidão  pude- 


19  ld..  ibid.,  1  135.  141. 

20  R.  Pastor  (1980  b)  202-203;  C.  Sánchez-Albomoz  (1924)  304-305. 

21  C.  Sánchez-Albomoz  (1924)  244-246,  278.  302;  Ch.  Verlinden  (1937)  186-187. 

22  C.  Sánchez-Albomoz  (1924)  259-266. 

23  E.  Botella  Pombo  [1988]  75;  J.  Clemente  Ramos  (1989)  16;  J.  A.  Garcia  de  Cortázar  (1990) 
153;  R.  Pastor  (1980  b)  202-203. 

24  R.  S.  Smith  (1966)  435;  Ch.  Verlinden  (1955-1977)  1  112-113. 

25  P.  H.  Blair  (1959)  262;  H.  R.  Loyn  (1963)  197;  M.  Mollat  ( 1978)  51;  F.  M.  Stenton  (1971)471. 
473-476;  D.  Whitelock  (1954)  99. 

26  F.  M.  Stenton  <  1971 )  470-471  e  473-476  observa  que  desde  há  séculos  muitos  camponeses  juri¬ 
dicamente  livres  estavam  obrigados  a  serviços  de  trabalho  semanais  em  senhorias  de  magnates  e 
acrescenta  que  esta  forma  de  dependência  se  acelerou  nos  séculos  X  e  XI. 
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ram  manter  as  suas  parcelas  num  estatuto  de  independência  legal;  e  ao  começar  o 
último  terço  do  século  XI,  quando  a  nova  dinastia  normanda  conquistou  o  trono,  os 
documentos  registaram  ainda  muitas  terras  nesta  situação27.  Mas  a  dependência  que 
atingiu  as  pessoas  não  lhes  permitiu  manter  a  discrepância  de  estatutos.  As  formas  jurí¬ 
dicas  da  posse  acabaram  por  se  adequai-  à  situação  do  possuidor28  e  as  próprias  condi¬ 
ções  económicas  dos  antigos  independentes  foram-se  degradando,  até  igualarem  as  da 
restante  classe  servil29.  Nada  obstava  já  a  que  se  completasse  a  fusão  social  e  no  início 
do  novo  período  os  vários  tipos  de  caseiros  passaram  a  distinguir-se  sobretudo  pelo 
carácter  fixo  ou  arbitrário  das  prestações  devidas,  pelo  seu  conteúdo  e  pelo  montante30. 
No  último  terço  do  século  XI  a  nova  administração  normanda  confundia  categorias  ser¬ 
vis  que  os  Anglo-Saxões  haviam  diferenciado31,  o  que  constituiu  um  dos  factores  par¬ 
ciais  do  processo  de  fusão  mais  geral. 

Na  área  do  antigo  império  franco  a  ruptura  do  quadro  de  autoridade  tradicional  per¬ 
mitiu  decerto  a  fuga  de  numerosos  servos  e  a  emancipação  de  muitos  até  então  priva¬ 
dos  de  liberdade.  E  como  o  movimento  fez  parte  de  um  processo  muito  mais  amplo  de 
desbravamentos  e  deslocações  populacionais  devido  à  iniciativa  camponesa,  contribuiu 
duplamente  para  acelerar  a  fusão  na  classe  servil  não  só  mediante  uma  igualização  dos 
estatutos  sociais,  mas  em  resultado  também  da  confluência  e  da  mistura  de  pessoas  de 
diversa  origem.  Porém,  este  surto  de  homogeneização  já  não  veio  a  tempo  de  erguer 
barreiras  ao  avanço  dos  senhores.  As  velhas  formas  de  comunitarismo  autónomo  esta¬ 
vam  completamente  debilitadas  e  as  iniciativas  rurais  mantiveram-se  fragmentárias 
(ver  o  capítulo  6.b);  as  ocasionais  revoltas  nunca  ultrapassaram  a  dimensão  regional  ou 
mesmo  local  e  a  abertura  de  novos  territórios,  até  quando  realizada  por  amplos  conjun¬ 
tos  de  camponeses,  deu  apenas  lugar  a  uma  ocupação  e  exploração  restritas  ao  âmbito 
de  cada  família.  Este  é  o  sintoma  decisivo  para  podermos  entender  que  a  crise,  em  vez 
de  reforçar  a  independência  rural,  pelo  contrário  reduziu-a;  e  que  a  homogeneização 
social,  acompanhada  pela  fragmentação  familiar,  ao  mesmo  tempo  consolidou  o  carác¬ 
ter  de  classe  dos  servos  e  deixou-os  mais  expostos  às  pressões  senhoriais.  A  facilidade 
com  que  a  aristocracia  tomou  o  comando  dos  movimentos  migratórios  e  se  encarregou 
directamente  das  frentes  de  colonização  mais  importantes  (ver  o  capítulo  6.c)  mostra 
que  a  crise,  se  favoreceu  primeiro  a  iniciativa  camponesa,  fê-lo  em  moldes  que  rapida¬ 
mente  beneficiaram  os  senhores.  E  como  as  migrações  -  mesmo  aquelas  que  a  revolta 
eslava  dos  finais  do  século  X  por  tanto  tempo  encerrou  -  se  repercutiram  no  interior 
das  antigas  fronteiras,  também  nas  áreas  de  povoamento  tradicional  aumentou  o  con¬ 
trolo  sobre  as  iniciativas  camponesas. 


No  primeiro  terço  do  século  í  foram  proclamadas  leis  estipulando  que  todos  os  livres  tivessem 
um  senhor;  o  vínculo  devia  incidir  obrigatoriamente  sobre  as  pessoas,  não  sobre  as  terras:  J.  Dhondt 
(1976)  97;  H.  R.  Loyn  (1963)  197. 

27  H.  R.Loyn(1963)  173. 

28  Id.,  ibid.,  197. 

29  P.  H.  Blair  (1959)  262;  M.  Mollat  ( 1978)  5 1 . 

30  P.  H.  Blair  (1959)  262;  M  Bloch  ( 1939-1940)  1416-418;  id.  (1967)  88-89;  G.  Devailly  (1973) 
330;  G.  Duby  (1962)  410-413;  Ch.  Dyer  (1980)  105-106;  R.  H.  Hilton  (1969)  1 1;  E.  A.  Kosminsky 
(1956)  203;  E.  Miller(1966)  124-125,  127:  M.  M.  Postan  (1966)  61 1. 613. 

31  E.  A.  Kosminsky  (1956)  203. 
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Até  o  século  IX  a  Frísia  e  a  Saxónia  haviam  formado  a  zona  onde  mais  ampla  e 
coesa  era  a  independência  do  campesinato  (ver  o  capítulo  4.a  da  Parte  I)  e.  embora  em 
menor  grau,  a  autonomia  fora  considerável  também  na  zona  da  Francónia,  Turíngia, 
Alemânia  e  Baviera  (ver  o  capítulo  3.c  da  Parte  1),  bastante  superior  ao  que  se  verifi¬ 
cara  nas  restantes,  com  a  possível  excepção  do  noroeste  da  Gália  (ver  o  capítulo  7.a  da 
Parte  I),  tão  mal  conhecido.  Como  ambas  aquelas  zonas  integravam  a  grande  parte  da 
área  propriamente  germânica,  sobre  a  qual  se  alargou  a  monarquia  dos  Liudolfmg  e  dos 
seus  sucessores,  poderia  supor-se  que,  passada  a  crise,  restassem  camponeses  indepen¬ 
dentes  em  número  suficiente32  para  impedir  que  se  completasse  neste  reino  o  processo 
de  fusão  servil.  Não  creio  ter  sido  o  que  se  passou,  a  menos  que  consideremos  somente 
os  aspectos  jurídicos  mais  formais.  Já  no  período  anterior  pude  verificar  que  uma  vasta 
autonomia  camponesa  suscitava  o  agravamento  da  diferenciação  social,  tendendo  a 
grande  maioria  a  converter-se  em  servos  e  os  restantes  em  senhores.  O  grau  em  que 
uma  parte  da  população  mantivera  a  independência  teve  repercussões  decisivas  a  curto 
prazo,  mas  numa  perspectiva  de  longa  duração  a  única  diferença  diz  respeito  aos  ritmos 
a  que  se  desenvolveu  o  regime.  Quanto  mais  tempo  tivessem  os  rurais  conservado  a 
autonomia,  tanto  mais  a  sua  dependência  resultaria  sobretudo  da  diversificação  interna 
e,  por  isso,  mais  lentamente  se  completaria  a  fusão  servil. 

Ao  abrir-se  o  novo  período  eram  meramente  ilusórios  os  indícios  de  independência 
que  se  pudessem  encontrar  entTe  a  generalidade  da  população.  Os  confrontos  violentos 
são  por  vezes  o  epílogo  necessário  a  longas  fases  de  pequenas  transformações 
imperceptíveis.  Quando,  em  1070  e  1073,  os  camponeses  livres  da  Saxónia,  esse  antigo 
baluarte  da  autonomia,  aproveitaram  o  levantamento  de  alguns  magnates  contra  o  rei 
para  se  revoltarem  também,  a  heterogeneidade  que  os  dividia  fez  com  que  facilmente 
fossem  esmagados  e  não  ensaiaram  uma  terceira  vez33.  Já  nada  lhes  restava  da  força  de 
outrora.  Foi  exclusivamente  enquanto  servos  que  de  então  em  diante  conduziram  as 
suas  reivindicações.  Na  monarquia  germânica  só  a  Frísia  manteve  um  grau  muito 
considerável  de  autonomia  e  formas  de  organização  próprias34. 

Como  o  processo  de  assimilação  dos  rurais  pelo  regime  senhorial  tinha  a  sua  outra 
expressão  na  convergência  do  estatuto  social  das  várias  camadas  servis,  podemos  con¬ 
cluir  que  esta  homogeneização  progrediu  também  na  Germânia.  O  carácter  apenas  apa¬ 
rente  das  manifestações  de  independência  camponesa  explica  que  fossem  igualmente 
enganadores  alguns  traços  que  poderiam  tomar-se  como  sintoma  de  preservação  das 
barreiras  entre  as  grandes  categorias  de  servos35.  É  certo  que  os  documentos  coevos 

32  G.  Barraclough  ( 1 972 )  1 36  e  1 39- 1 40  considera  que  numa  fase  já  relativamente  adiantada  deste 
período  o  significado  social  do  campesinato  independente  era  ainda  considerável,  embora  especifi¬ 
cando  que  isto  ocorria  sobretudo  na  Saxónia  e  na  Frísia.  J.  W.  Thompson  (1959)  709-710  e  751  res¬ 
tringe  a  estas  duas  regiões  a  importância  da  autonomia  rural  na  Germânia. 

33  G.  Barraclough  (1972)  94-95. 

J.  W.  Thompson  ( 1959)  762  salienta  o  carácter  excepcional  de  uma  revolta  deste  tipo,  única  na 
época, 

34  J.  de  Vries  (1974)  34. 

35  M.  Bloch  (1933  b)  1 1 1  e  (1939-1940)  1412  afirma  que  a  fusão  de  todos  os  dependentes  heredi¬ 
tários  numa  categoria  jurídica  comum  iniciou-se  na  Germânia  apenas  nos  finais  do  século  XIII,  sem 
nunca  ter  chegado  a  um  grau  tão  avançado  como  em  França.  É  esta  mesma  a  perspectiva  de  Ch.-E. 
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continuaram  até  ao  final  do  século  XIII  a  reparti-los  pela  classificação  tradicional,  her¬ 
dada  do  período  anterior.  Mas  quando,  detrás  do  aspecto  estático  de  cada  texto,  nos 
apercebemos  dos  desenvolvimentos  reais,  encontramos  os  elementos  decorrentes  destas 
categorias  num  activo  processo  de  fusão,  procedendo  alguns  dos  não-livres  de  condi¬ 
ção  inferior  a  operações  fundiárias  em  princípio  reservadas  a  quem  possuísse  o  estatuto 
de  liberdade  e  sofrendo  os  caseiros  livres  limitações  que  antes  haviam  apenas  caracteri¬ 
zado  os  não-livres;  afinal,  à  medida  que  as  diferenciações  jurídicas  foram  perdendo  o 
sentido,  os  caseiros  passaram  a  distinguir-se  fundamentalmente  pelo  montante  dos  tri¬ 
butos  devidos,  pela  sua  composição  e  pelo  grau  de  arbitrariedade  a  que  estava  sujeita  a 
cobrança36.  E  as  transformações  da  terminologia  acompanharam  a  crescente  conver¬ 
gência  social37.  Por  outro  lado,  também  é  certo  que  ainda  no  século  XIII  os  campone¬ 
ses  livres  decorriam  exclusivamente  dos  tribunais  condais38  e  continuaram  a  participar 
nas  hostes,  o  que  explica  que  entre  elas  a  infantaria  predominasse  até  ao  século  XI, 
contrariamente  ao  que  sucedia  já  nas  outras  regiões  do  antigo  império  carolíngio39. 
Mas  como  a  monarquia  entretanto  se  fragmentou,  os  magnates  apoderaram-se  da  auto¬ 
ridade  judiciária  e  militar,  que  lhes  serviu  para  agravar  a  opressão  sobre  o  campesi¬ 
nato40.  Não  é  a  primeira  vez  que  assistimos  a  um  processo  deste  tipo.  Enquanto  se 
exerceu  nos  moldes  tradicionais,  a  soberania  contribuiu  para  preservar  a  independência 
rural  e  perpetuar,  no  interior  da  classe  servil,  a  distinção  entre  livres  e  não-livres:  mas. 
a  partir  do  momento  em  que  perdeu  a  especificidade  e  ficou  completamente  reduzida 


Perrin  (1949)  129-132.  (1951-1955)  188,  192-194,  197.  206-207  e  (1955)  230,  234.  243,  para  quem 
continuaram  a  prevalecer  durante  a  maior  parte  do  período  as  categorias  de  caseiros  herdadas  da 
época  carolíngia.  Também  K.  Bosl  (1962)  843  insiste  no  carácter  tardio  da  fusão  dos  caseiros  numa 
classe  única.  G.  Duby  (1962)  407  escreve  que  na  Germânia  a  demarcação  entre  liberdade  e  ausência 
de  liberdade  se  conservou  durante  este  período  tão  rigorosa  como  antes.  E,  referindo-se  à  região  de 
Namur.  L.  Genicot  (1943-  )  III  70-71  e  214-215  nega  que  tivesse  ocorrido  qualquer  fusão  das  várias 

categorias  servis. 

36  Apesar  do  ponto  de  vista  com  que  aborda  este  assunto,  e  que  comentei  na  nota  anterior,  Ch.-E. 
Perrin(1949)  127-129  e  (1951-1955)  188,  195,  198,  209,  211-214  mostra  como  nas  operações  econó¬ 
micas  se  caminhava  para  a  fusão  das  várias  categorias  numa  classe  única.  Na  Lorena  a  crescente 
homogeneidade  dos  caseiros  encontra-se  exposta  por  Ch.-E.  Perrin  (1938)  148  e  a  do  campesinato  em 
geral  é  afirmada  por  M.  Parisse  (org.  1977)  147.  Quanto  ao  sucedido  na  Baviera  desde  o  início  do 
período:  Ph.  Dollinger  (1949)  209-210.  233-234,  286,  327,  385  e  segs, 

37  M.  Bloch  (1933  b)  111,  depois  de  considerar  que  na  Germânia  a  fusão  das  categorias  de  casei¬ 
ros  hereditariamente  dependentes  foi  mais  limitada  do  que  em  França,  observa  que  não  existiu  ali 
nenhuma  palavra  que  correspondesse  ao  francês  «serjs,.  Porém,  Ch.-E.  Perrin  ( 1951-1955)  198  indica 
que  desde  o  século  XII  se  iniciou  na  Germânia  o  processo  de  estabelecimento  de  um  termo  que  abar¬ 
casse  o  conjunto  dos  caseiros.  Mas  não  é  necessário  o  aparecimento  de  um  vocábulo  comum  para 
denotar  o  progresso  da  fusão  social;  basta  para  isso  a  evolução  convergente  de  palavras  distintas.  A 
propósito  da  Alsácia,  H.  Dubled  (1949  b)  54-56,  depois  de  afirmar  que  a  conotação  de  «mancipium» 
era  muito  mais  inumana  -  designando  o  não-livre  como  um  animal  ou  uma  coisa  -  do  que  a  de  «ser- 
vus».  observa  que,  com  o  processo  de  aquisição  de  personalidade  jurídica  pelos  não-livres,  a  primeira 
palavra  deixou  de  se  usar  e  foi  a  segunda  que  se  generalizou. 

38  G.  Duby  (1962)  407;  Ch.-E.  Perrin  (1949)  123-125;  id.  <  1951-1955)  187,  191-192:  id.  (1955) 
229-230. 

39  G.  Duby  (1962)  407-408;  Ch.  E.  Pemn  (1957-1959)  192. 

40  É  o  que  se  depreende  de  G.  Duby  (1962)  408-409.  Mas  não  invalida  isto  a  tese  do  autor,  que 
mencionei  há  pouco  na  n.  35? 
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ao  bannum  senhorial,  passou  a  funcionar  como  meio  de  assimilação  do  campesinato 
independente  e  de  fusão  social  no  interior  da  classe  servil. 

É  elucidativa  a  comparação  da  Itália  com  a  Germânia.  A  sul  dos  Alpes  os  campone¬ 
ses  independentes  mantiveram-se  até  ao  século  IX  em  número  considerável,  mas,  como 
tinham  já  então  perdido  qualquer  coesão  social,  achavam-se  remetidos  para  áreas  insa¬ 
lubres  ou  refugiados  em  montanhas  de  difícil  acesso  (ver  na  Parte  I  o  capítulo  lO.c). 
Para  sobreviver  aí  eram  obrigados  a  amplos  desbravamentos  e  foi  o  que  fizeram  no 
período  anterior  à  crise  (ver  o  capítulo  3.c),  continuando  muito  activos  no  movimento 
de  colonização  durante  os  séculos  IX  e  X  (ver  o  capítulo  6.b).  Mas  a  desagregação 
interna  que  os  condenara  à  marginalização  deixou-os  também  incapazes  de  resistir  à 
expansão  senhorial.  A  partir  de  meados  do  século  X  a  alta  aristocracia  assumiu  a  con¬ 
dução  cada  vez  mais  incontestada  da  abertura  de  novas  terras,  integrando  no  processo 
as  iniciativas  fragmentárias  do  campesinato  autónomo  (ver  o  capítulo  6x)  e  mesmo, 
como  sucedeu  no  século  XI  no  alto  vale  do  Pó,  assimilando  de  uma  só  vez  comunida¬ 
des  rurais  inteiras41.  A  redução  da  independência  camponesa  acelerou-se  por  tal  forma 
que  desde  o  início  do  novo  período  os  seus  últimos  vestígios  foram  completamente 
extintos4-. 

Eliminava-se  assim  um  dos  obstáculos  à  integração  dos  sistemas  comunitários.  Na 
Itália,  como  por  todo  o  lado,  a  desagregação  da  autoridade  não  permitira  qualquer 
reconstituição  da  sociedade  rústica  tradicional,  nem  foi  este  o  objectivo  da  vaga  de  con¬ 
flitos  que  se  propagou  nos  primeiros  séculos  do  novo  período.  Ao  recusarem  o  cumpri¬ 
mento  de  prestações,  ao  fugirem,  ao  afirmarem-se  na  prática  como  emancipados45,  os 
servos  procuravam,  em  primeiro  lugar,  participar  todos  do  estatuto  de  liberdade.  E  con¬ 
seguiram-no44,  completando  a  fusão  social  da  classe45  e  derrubando  a  outra  das  barrei¬ 
ras  que  se  erguia  à  generalização  de  relações  de  solidariedade  comuns. 

A  situação  da  Itália  centro-setentrional  reproduziu-se  na  antiga  zona  a  sul  do  Loire. 
em  termos  mais  moderados  e  num  ritmo  mais  lento.  No  final  do  período  anterior  à  crise 
existia  ainda  um  grande  número  de  camponeses  independentes  e  deveu-se  então  à  ini¬ 
ciativa  rural  uma  parte  do  arroteamento,  que  parece  ter  sido  considerável;  mas  o  apro¬ 
fundamento  da  sua  diferenciação  social  retirara-lhes  qualquer  capacidade  de  resistência 
efectiva  e  limitaram-se  a  pressionar  as  formas  como  decorria  o  avanço  do  regime 
senhorial  (ver  o  capítulo  9.c  da  Parte  I  e,  neste  volume,  o  capítulo  3.c).  Por  isso  o  ele¬ 
vado  grau  de  iniciativa  de  que  continuaram  a  dar  mostras  durante  a  crise,  ao  abrirem 


41  F.  Panero  (1984)  340  e  345  indica  que  no  século  XI,  mediante  concessão  imperial,  comunida¬ 
des  rurais  inteiras  passaram  para  a  dependência  directa  de  uma  senhoria  episcopal  na  região  delimi¬ 
tada  pelos  rios  Pó.  Dora  Baltea  e  Sesia. 

41  V.  Fumagalli  ( 1975)  22;  C.  Vioiante  (1991 )  377-378. 

43  L.  A.  Kotelnikova  (1975)  74;  C.  Vioiante  em  Centro  Italiano  di  Studi  sulPAlto  Medioevo 
(1981)320-321. 

44  Ph.  Jones  (1966  b)  406;  P.  S.  Leicht  (1946)  87;  P.  Toubert  (1973  a)  130-131;  id.  (1973  b)  514- 
-515;  Ch.  Verlinden  (1955-1977)  11  284. 

Ch.  Verlinden  ( 1955-1977  )  II  360,  399  e  552-553  indica  que  a  partir  do  século  XIU  a  terminolo¬ 
gia  passou  aqui  a  distinguir  claramente  o  escravo  doméstico  do  caseiro  não-livre. 

45  Ph.  Jonest  1966  b)  396;  F.  Panero  (1987)  150-151;  P.  Toubert  (1973  a)  113,  116-117,  130-131: 
id.  (1973  b)  491-493.  507:  C.  Vioiante  ( 1991)  377-378. 
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novas  terras  de  cultivo  (ver  o  capítulo  6.b),  não  impediu  a  aristocracia  de  tomar  o 
comando  da  totalidade  da  vida  rural  (  ver  o  capítulo  6.c ).  mas  condicionou  o  ritmo  com 
que  o  conseguiu  fazer. 

A  independência  camponesa  foi  mais  vincada  em  áreas  marginais  e  de  difícil 
acesso,  parece  que  na  região  montanhosa  a  leste  do  Ródano  a  que  mais  tarde  se  chama¬ 
ria  Delfinado46,  como  também  na  Auvergne47  e  em  certos  altos  vales  dos  Pirenéus48.  E 
imediatamente  a  norte  desta  cordilheira,  no  Cominges  e  na  região  de  Toulouse.  repro¬ 
duziu-se  aquele  tipo  peculiar  de  vínculos  electivos  e  vitalícios  que  analisei  a  propósito 
do  declínio  da  autonomia  rural  em  Leão  e  sobretudo  em  Castela:  a  evolução  foi  aqui 
idêntica,  e  ao  longo  dos  séculos  XII  e  XHI  a  dependência  tomou-se  hereditária,  perdeu 
o  carácter  electivo  e.  ao  mesmo  tempo,  ultrapassou  o  âmbito  familiar,  ampliando-se  a 
cada  aglomerado  populacional49.  Nas  restantes  regiões  a  sul  do  Loire  os  senhores  (ver 
o  capítulo  6.c)  ou  já  desde  o  final  do  século  X  haviam  conseguido  integrar  no  regime  as 
iniciativas  rurais  ou  fizeram-no  durante  o  século  seguinte,  pelo  terror  sistemático 
quando  não  bastaram  as  pressões  económicas  correntes  e  o  grau  habitual  de  violência. 
O  confronto  foi  especialmente  acirrado  na  Catalunha,  onde  a  crescente  concentração 
dos  conjuntos  senhoriais  permitira  já  no  século  X  a  assimilação  de  numerosas  parcelas 
até  então  independentes50.  A  outra  face  deste  processo  foi  o  agravamento  das  exacções 
e,  embora  tenham  restado  poucos  traços  documentais,  parece  que  na  primeira  metade 
do  século  XI  o  campesinato  independente  reagiu  vigorosamente51,  para  ser  esmagado 
logo  após  os  meados  desse  século  na  sequência  do  levantamento  da  alta  aristocracia 
contra  o  conde  de  Barcelona52.  O  embate  com  a  autonomia  rural  foi  menos  violento  na 
Provença,  pois  a  luta  vitoriosa  contra  os  Muçulmanos  permitira  à  elite  talhar  a  seu  pra¬ 
zer  as  terras  orientais  e  subjugar  progressivamente  os  camponeses  independentes  que  aí 
se  haviam  instalado  e  que  acabaram,  ao  longo  do  século  XI,  por  não  se  distinguir  da 
restante  classe  servil53.  À  semelhança  do  que  aconteceu  nos  dois  extremos  da  zona  a 
sul  do  Loire,  nas  regiões  intermédias  extinguiram-se  também  os  restos  de  autonomia, 
embora  mais  demoradamente54.  Nos  dois  primeiros  séculos  do  novo  período  encontra¬ 
vam-se  ainda  muitas  propriedades  camponesas  com  independência  jurídica,  mas  era 
um  estatuto  meramente  ilusório,  quando  a  generalidade  dos  detentores  tinha  já  caído  na 
dependência  pessoal55. 

46  N.  Dídier(l959)  133. 

47  J.  W.  Thompson  (1959)  709-710,  751 . 

48  P.  Bonnassie  (1975-1976)  648-649  indica  que  na  origem  da  união  das  paróquias  de  Andorra 
esteve  a  resistência  oposta  pelos  camponeses  ao  pagamento  de  um  novo  tributo. 

49  P.  Ourliac  (1949)  274-275. 

50  P.  Bonnassie  et  al.  (1984)  82. 85. 

51  Id.  (1975-1976)  648-649;  id.  et  al.  (1984)  82. 

52  Id.  (1975-1976)  678;  id.  (1980)  21, 32-33;  id.  et  al.  (1984)  85-86. 

53  J.-P.  Poly  (1976)  130-134. 

54  Segundo  R.  Sanfaçon  (1967)  63-64,  o  campesinato  independente  desapareceu  no  Poitou  no 
século  XI.  A.  Déléage  (1941)  251  refere  a  ocorrência  deste  processo  na  Borgonha  e  G.  Duby  (1953) 
617  no  Mâcormais. 

55  Referindo-se  à  França  em  geral,  A.  Dumas  (1926)  637-665  considera  que  a  pequena  e  média 
propriedade  independente  permaneceu  muito  difundida,  e  como  as  exacções  a  que  estavam  sujeitos  os 
seus  detentores  decorriam  da  soberania  eles  não  teriam  sido  vítimas  da  preponderância  económica  da 
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A  durabilidade  de  algumas  formas  jurídicas  decorrentes  da  autonomia  rural  exerceu 
inevitáveis  efeitos  retardadores  sobre  um  processo  afim,  a  homogeneização  social  das 
categorias  componentes  da  classe  servil.  Esta  convergência  avançara  muito  no  século 
XI  na  Provença56  e  na  Catalunha57,  precisamente  onde  o  campesinato  independente 
mais  cedo  e  radicalmente  se  extinguiu58.  Nas  restantes  regiões  a  sul  do  Loire,  porém,  a 
fusão  servil  estava  ainda  em  curso  no  século  XII59,  quando  não  mesmo  no  seguinte60. 

Na  antiga  zona  entre  o  Loire  e  o  Reno  haviam-se  fixado  os  centros  de  poder  do 
império  franco  durante  as  duas  dinastias  sucessivas,  mas  a  presença  régia  não  impedira 
o  declínio  do  campesinato  independente  de  chegar  ao  ponto  extremo  (ver  o  capítulo  2.c 
da  Parte  I),  porque  o  regime  senhorial  recorrera  aqui  a  poderosos  meios  de  extensão. 
No  período  anterior  à  crise  a  população  rural  sofria  pressões  tão  grandes  que  alimentou 
uma  corrente  migratória  dirigida  para  leste  do  Reno  e  não  encontrei  menção  a 
desbravamentos  iniciados  do  lado  de  cá  do  rio  por  estes  camponeses  em  fuga  (ver  o 
capítulo  3.c).  Infelizmente,  porém,  foi-me  impossível  esclarecer  (no  capítulo  6.b  e  6.c) 
até  que  ponto  a  situação  se  teria  alterado  com  a  crise,  que  se  fez  sentir  com  especial 
acuidade  na  sede  da  monarquia;  por  um  lado,  os  especialistas  praticamente  não  referem 


grande  propriedade.  N.  Sidorova  et  al.  (1960;  333  mencionam  a  tese  de  N.  P.  Gracianskij,  segundo  o 
qual  a  pequena  propriedade  independente  e  a  liberdade  pessoal  dos  camponeses  teriam  ainda  uma 
grande  vitalidade  na  Borgonha  do  século  X  ao  século  XH;  mas  acrescentam  que  a  obra  deste  autor 
suscitou  numerosas  objecções.  E.  referindo-se  ao  que  era  então  a  diocese  de  Bourges,  entre  o  final  do 
século  XI  e  o  final  do  seguinte,  G.  Devailly  (1973)  324  afirma  que  continuavam  a  existir  pequenas 
propriedades  camponesas  independentes.  Porém,  a  propósito  da  Borgonha,  A.  Déléage  (1941)  251 
sublinha  que,  mesmo  não  pertencendo  ao  senhor  do  lugar,  as  parcelas  cada  vez  mais  lhe  deviam  pres¬ 
tações,  o  que  apagou  a  nitidez  da  demarcação  entre  camponeses  independentes  e  caseiros.  E  no 
Mâconnais,  segundo  G.  Duby  (1953)  619-620,  enquanto  no  século  XO  se  distinguiam  ainda  vários 
tipos  de  prestações  de  maneira  a  preservar  a  memória  da  pequena  propriedade  rural  independente,  nos 
meados  do  século  seguinte  já  as  prestações  se  confundiam.  Aliás,  o  mesmo  autor  (p.  39  n.  1 )  estabe¬ 
lece  a  propósito  desta  região  um  princípio  de  importância  geral,  ao  afirmar  que  a  noção  de  alódio  não 
designava  nenhuma  independência  absoluta,  pois  os  bens  assim  denominados  pagavam  tributo  ecle¬ 
siástico  e  outros  decorrentes  do  âmbito  da  soberania  e,  se  pertencessem  a  servos,  estavam  sujeitos  à 
fiscalização  senhorial;  a  noção  incidia  no  carácter  familiar  da  posse,  sendo  o  bem  livremente  trans¬ 
missível  aos  herdeiros. 

56J.-P.Poly  (1976)  134-135. 

57  P.  Bonnassie  (1975-1976)  680, 809,  812-814. 

58  Porém,  referindo-se  ao  que  mais  tarde  se  chamou  Delfinado.  precisamente  onde  foi  duradoura  a 
independência  camponesa,  N.  Didier  (1959)  134-137  descreve  as  alterações  vocabulares  ocorridas 
desde  o  início  do  século  Xll  e  reveladoras  do  adiantado  grau  que  a  fusão  servil  teria  atingido  no 
século  anterior. 

59  A.  Déléage  (1941)  538.  563-575  e  596-597  considera  que  o  processo  de  homogeneização  da 
condição  social  dos  caseiros  durou  na  Borgonha  até  ao  século  XI,  mas,  referindo-se  ao  Mâconnais,  G. 
Duby  (1953)  227-230  e  245-255  indica  que  ocorria  ainda  no  princípio  do  século  Xll.  Parece  ter  sido 
mais  tardio  na  diocese  de  Bourges,  desde  os  finais  do  século  XI  e  ao  longo  do  seguinte,  consoante 
escreve  G.  Devailly  (1973)  550-551.  Na  Auvergne.  segundo  A.-G.  Manry  (org.  1974)  110.  a  aproxi¬ 
mação  entre  as  duas  categorias  de  caseiros  verificava-se  ainda  no  século  XI. 

6,1  A  homogeneização  social  do  campesinato  progredia  ainda  no  século  XIII  no  alto  Poitou, 
segundo  R.  Sanfaçon  (1967)  67  e,  segundo  P.  Ourliac  (1949)  273.  na  região  de  Toulouse. 

Perante  o  que  afirmam  os  outros  especialistas,  parece-me  que  A.  R.  Lewis  (1965)  390-391  ante¬ 
cipa  indevidamente  o  processo  de  fusão  servil  a  sul  do  Loire,  dando-o  por  encerrado  em  praticamente 
todas  as  regiões  nos  meados  do  século  XI. 
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aqui  a  iniciativa  rural  nos  desbravamentos  dos  séculos  IX  e  X.  mas.  por  outro,  uma 
parte  desta  antiga  zona  integrava  aquele  grupo  de  regiões  onde  foi  mais  tardia  a  coloni¬ 
zação  senhorial.  Nem  conseguirei  agora  avançar  na  solução  do  dilema. 

Tive  repetidas  ocasiões  de  verificar  que  a  convergência  dos  componentes  originá¬ 
rios  da  classe  explorada  num  estatuto  social  comum  reflectia  a  assimilação  da  indepen¬ 
dência  camponesa.  São  muitas  as  referências  a  uma  crescente  homogeneização  servil 
na  generalidade  do  reino  da  França  ao  longo  dos  séculos  X  e  XI61.  Mas  quando  pre¬ 
tendo  destrinçar  o  processo  nas  várias  regiões  a  norte  do  Loire,  é  possível  saber  que 
não  foi  retardatário  na  Picardia,  na  Normandia,  no  Maine  e  no  Anjou62,  onde  desde 
cedo  se  afirmou  o  controlo  senhorial  dos  movimentos  de  colonização  (ver  o  capítulo 
6.c),  sem  que  consiga  determinar- lhe  o  ritmo  nas  restantes  regiões63. 

São  informações  escassas,  que  não  deixam  resolvidas  as  dúvidas  iniciais.  Mas  pelo 
menos  permitem  formular  novas  dúvidas,  porque  parecem  incompatíveis  com  a 
variante  onde.  antes  da  crise,  a  independência  camponesa  mais  se  reduziu.  Por  que 
motivo  a  fusão  servil  não  ultrapassou  em  rapidez,  no  norte  da  França,  os  processos 
ocorridos  noutras  regiões?  Seria  porque  a  autoridade  soberana  se  fragmentou  muitís¬ 
simo  em  grande  parte  desta  antiga  zona,  sem  encontrar  os  estímulos  que  em  alguns 
outros  lugares  apressaram  a  sua  reconstituição?  Se  assim  tivesse  sucedido,  concluiría¬ 
mos  que.  além  da  repartição  do  campesinato  em  servos  e  independentes  e  da  heteroge¬ 
neidade  social  na  classe  servil,  um  terceiro  obstáculo  podia  erguer-se  à  unificação  das 
relações  comunitárias:  o  fraccionamento  dos  quadros  senhoriais  e  a  dispersão  do  ban- 
num.  É  uma  hipótese  inteiramente  compatível  com  a  formulação  teórica  do  problema, 
pois,  como  confirmámos  inúmeras  vezes,  só  os  senhores  puderam  servir  de  vértice  às 
novas  solidariedades  rurais.  Para  que  a  base  do  comunitarismo  se  reunisse  era  preciso 
que  o  pólo  agregativo  funcionasse  também.  Mas  não  passa  de  uma  hipótese,  porque 
vimos  as  condições  fundamentais  do  comunitarismo  estarem  precocemente  reunidas 
em  áreas  onde  a  autoridade  se  mantinha  bastante  fragmentada. 

A  situação  é  mais  fácil  de  interpretar  naqueles  povos  do  leste  que  por  si  próprios, 
sem  serem  vítimas  de  anexação,  evoluíram  no  sentido  do  regime  senhorial.  Tendo  o 
processo  começado  tardiamente,  a  independência  rural  foi  aqui  mais  duradoura.  Na 


61  M.  Bloch  (1967)  73-76;  M.  David  (1959  a)  1 12-113;  id.  (1959  b)  309-314;  G.  Devailly  (1973) 
330;  G.  Duby  ( 1962)  403-404:  M  Viollat  (1978)  51;  Ch.-E.  Perrin  (1951-1955)  6;  J.-P.  Poly  et  al. 
(1980)  205. 

62  Nos  camponeses  da  Picardia  a  convergência  social  leria  progredido  muito  no  século  XI. 
segundo  R.  Fossier  (1968)  534,  554-555.  560  e  (org.  1974)  163-164.  Entre  os  da  vizinha  Normandia 
L.  Musset  (1942-1945)  76-78  considera  que  as  distinções  sociais  perduraram  mais  do  que  no  resto  da 
França.  Mas  para  isso  afirma  que  a  fusão  servil  se  teria  operado  na  generalidade  do  reino  já  no  século 
X,  o  que  é  uma  data  demasiado  prematura,  como  se  vê  pela  nota  anterior.  E  quando  este  autor  indica 
(pp.  68-69)  que  a  partir  do  início  do  século  XII,  ou  antes  ainda,  todos  os  camponeses  normandos 
tinham  o  estatuto  jurídico  de  livres,  concluo  que  o  processo  não  foi  tardio.  Referindo-se  ao  Anjou  e  ao 
Maine,  J.  Boussard  (1950)  43  situa  nos  séculos  XI  e  XII  a  fusão  servil  e  F.  Lebrun  (org.  1972)  164 
parece  também  considerá-la  na  maior  parte  anterior  ao  século  XIII;  mas  A.  Bouton  (1975-1976)  1  161 
escreve  que  este  processo  ocorreu  no  Maine  durante  o  século  X. 

63  Só  encontro  uma  indicação  para  a  íle-de-France.  onde,  segundo  M.  Mollat  (org.  1971)  1 13,  a 
fusão  servil  teria  ocorrido  entre  os  séculos  X  e  XIII. 


Comunitarismo  rural 


261 


década  de  1030  os  camponeses  de  várias  regiões  da  Polónia,  tanto  escravos  como 
pessoas  em  risco  de  perder  a  autonomia  tradicional,  aproveitaram  a  luta  dos  magnates 
contra  a  centralização  da  monarquia  e  lançaram-se  num  ataque  generalizado  ao  regime 
senhorial;  foram  esmagados  e  por  muito  tempo  não  se  repetiu  um  movimento  tão 
maciço64,  mas  isto  não  significa  que  a  autonomia  camponesa  não  fosse  defendida  de 
outros  modos  e  que  os  seus  vestígios  não  tivessem  persistido.  Pouco  depois  uma  situa¬ 
ção  idêntica  reproduziu-se  na  Hungria,  onde  os  pastores  livres  se  revoltaram  no  final  da 
quarta  década  do  século  XI  contra  as  tentativas  para  os  reduzir  ao  mesmo  estatuto  dos 
camponeses  dependentes  das  senhorias  reais  e  voltaram  a  sublevar-se  no  início  da 
sétima  década,  junto  com  cultivadores,  alguns  deles  escravos65.  A  vitória  da  classe 
senhorial  deu-lhe  a  possibilidade  de  avançar  depois,  sem  implicar  a  assimilação  ime¬ 
diata  de  toda  a  restante  sociedade;  a  homogeneização  das  várias  categorias  servis,  que 
pode  tomar-se  como  reflexo  do  declínio  da  autonomia  rural,  só  se  operou  entre  os 
Magiares  nos  séculos  XIII  e  XIV66.  E  na  Boémia,  cuja  senhorialização  foi  igualmente 
tardia,  existiam  ainda  no  século  XIV  camponeses  que  não  pagavam  tributo  pelas  suas 
terras  e  se  sujeitavam  apenas  à  autoridade  do  monarca67. 

Finalmente,  pode  dar-se  a  devida  dimensão  a  cada  uma  das  variantes  estudadas  se 
as  tomarmos  todas  como  base  de  certas  conclusões  gerais.  A  primeira,  a  mais  evidente, 
é  a  de  que  a  homogeneização  social  da  classe  servil  ocorreu  não  mediante  um  processo 
único,  mas  graças  à  conjugação  de  vários  movimentos  de  fusão  de  âmbito  reduzido. 
Uma  boa  parte  das  polémicas  travadas  pelos  historiadores  quanto  a  este  assunto,  e 
mesmo  as  hesitações  de  alguns,  devem-se  ao  facto  de  nem  sempre  entenderem  clara¬ 
mente  que  a  convergência  de  um  número  limitado  de  estatutos  jurídicos  ou  a  circulação 
de  famílias  entre  eles  constituíram  um  elemento  inserido  numa  unificação  muito  mais 
vasta,  que  abrangeu  todos  os  camponeses68.  O  que  pareceria,  sob  um  ponto  de  vista 


64  J.  Bardach  ( 1 968 )  2%;  A.  Gieysztor  ( 1967)  109-110;  id.  (1968  b)  162;  id.  (1971  b)  68-70.  90. 

No  entanto,  M.  Mafowist  (1966)  17  considera  demasiado  escassa  a  informação  acerca  desta 

revolta. 

65  E.  Lederer  ( 1960)  205-206. 

66  J.  Rutkowski  ( 1966)  495.  Ver  ainda  G.  Gyõrffy  ( 1988)  634. 

67J.M.  Klassen  ( 1978)  7. 

6S  Quanto  à  reorganização  da  classe  servil  pela  fusão  das  antigas  categorias  que  a  compunham 
geraram-se  polémicas  várias.  Marc  Bloch,  referindo-se  sobretudo  à  França  a  norte  do  Loire,  propôs 
uma  definição  da  não-liberdade  servil  invocando  três  características  jurídicas:  o  pagamento  de  um  tri¬ 
buto  anual  pessoal,  com  uma  forte  carga  simbólica;  o  pagamento  de  um  tributo  pelo  casamento  de  um 
não-livre  fora  do  grupo  de  não-livres  dependente  do  mesmo  senhor,  a  condição  do  senhor  enquanto 
herdeiro  do  não-livre,  em  grande  parte  dos  casos  se  não  subsistissem  familiares  com  quem  este  tivesse 
sempre  vivido  em  comunidade  doméstica.  Partindo  desta  definição.  Bloch  defende  o  carácter  compó¬ 
sito  dos  não-livres,  que  não  descenderiam  todos  dos  antigos  escravos,  incluindo  entre  os  antepassados 
caseiros  de  origem  independente  e  mesmo  camponeses  independentes.  E,  nesse  processo  de  fusão, 
uns  teriam  visto  melhorar  a  sua  situação,  outros  piorá-la.  Do  mesmo  modo,  os  elementos  definidores 
da  ausência  de  liberdade  neste  período  não  decorreriam  das  características  do  escravismo  no  período 
anterior.  A  este  respeito  ver  sobretudo:  M.  Bloch  (1933  b)  23-40,  81-84;  id.  (1939-1940)  1  396-397. 
Estas  teses  foram  retomadas,  por  exemplo,  por  Ch.  Verlinden  (1955-1977)  I  736-738.  Ver  também  P. 
Pelot(  1955)  189. 

Alguns  especial istas  propuseram  certas  restrições.  Ph.  Dollinger  (1949)  21 1,  por  exemplo,  especi¬ 
fica  que  na  França  setentrional  a  ausência  de  liberdade  se  definia  do  século  XII  em  diante  pelas  três 
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estático,  ter  sido  o  estabelecimento  de  novas  categorias  jurídicas  foi,  dinamicamente, 
a  forma  de  ultrapassar  a  rigidez  das  antigas  definições  e  de  conferir  fluidez  aos  seus 
contornos. 

A  fluidez  é,  aliás,  a  característica  mais  constante  de  todas  as  definições  jurídicas, 
que  são  sempre  uma  ponte  entre  a  situação  passada  e  o  jogo  de  forças  presente.  Ao 
abrir-se  este  período  as  categorias  jurídicas  que  dividiam  os  camponeses  reflectiam  a 
distinção  entre  os  dois  grandes  campos  de  origem  dos  caseiros  e,  ao  mesmo  tempo,  a 
separação  entre  a  classe  servil  e  o  campesinato  independente.  A  expansão  do  regime 
senhorial,  assimilando  a  totalidade  dos  rurais  e  aprofundando  o  processo  de  exploração, 
superou  ambas  aquelas  diferenciações.  Mas  como  exprimir  na  velha  terminologia  legal 
as  novas  realidades?  Por  todo  o  lado  encontramos  traços  deste  dilema,  quando  os  docu¬ 
mentos  referem  como  livres  famílias  que  se  mantinham  obrigadas  a  prestações,  ou 
sofriam  limitações  da  sua  mobilidade  e  da  dos  seus  bens,  até  então  características  da 
ausência  de  liberdade69;  ou  quando  mencionam  caseiros  não-livres  que,  apesar  do 
estigma,  podiam  em  muitos  casos  proceder  como  livres  e  mesmo  como  camponeses 


características  referidas,  mas  que  na  Germânia  nenhuma  delas  se  aplicava  exclusivamente  aos  não- 
-livres.  E  C.  Violanre  (1953)  91-93  escreve  que,  se  Bloch  pode  ter  razão  ao  afirmar  que  o  processo  de 
fusão  social  ocorreu  em  França  mediante  o  declínio  da  situação  de  umas  categorias  e  a  ascensão  de 
outras,  em  Itália  todas  as  camadas  camponesas  melhoraram  de  posição,  mantendo-se  as  distâncias 
relativas. 

Também  foram  dirigidas  várias  críticas  de  fundo  contra  aquelas  teses  de  Marc  Bloch.  Discorrendo 
apenas  no  plano  das  concepções  jurídicas  coevas,  L.  Verriest  (1946)  168  e  segs.  nega  que  se  tivesse 
processado  ao  longo  dos  séculos  qualquer  fusão  das  várias  categorias  numa  única  categoria  de  não- 
-livres.  E.  Perroy  (1974)  182-183  exprime  a  sua  concordância  com  este  autor  afirmando,  contra  as 
posições  de  Bloch,  que  permaneceram  as  linhas  de  clivagem  jurídicas  entre  livres  e  não-livres  e  que  o 
processo  de  fusão  só  teve  lugar  na  esfera  económica.  Também  R.  Boulruche  (1968-1970)  I  158-159 
contesta  que,  no  plano  jurídico,  a  fusão  dos  caseiros  livres  no  conjunto  dos  não-livres  tivesse  sido  tão 
estreita  como  Marc  Bloch  o  pretendeu.  Retomando  as  críticas  já  formuladas  por  Léo  Verriest,  Ch.-E. 
Perrin  ( 195 1  - 1955)  1 54- 1 86  e  ( 1955)  243  não  admite  que  as  três  características  enunciadas  por  Bloch 
se  restringissem  aos  não-livres  e  propõe  para  a  definição  de  ausência  de  liberdade  um  critério  decor¬ 
rente  sobretudo  da  situação  de  inferioridade  perante  a  justiça  e  da  permanência  da  relação  pessoal 
com  o  senhor  originário,  mesmo  no  caso  de  mudança  de  senhoria;  recusa  também  que  a  origem  das 
várias  categorias  de  não-livres  fosse  a  proposta  por  Bloch,  fazendo  derivar  os  não-livres  deste  período 
dos  existentes  no  período  anterior.  Subjacente  a  estas  críticas  está.  porém,  a  afirmação  da  convergên¬ 
cia  de  ambas  as  grandes  camadas  de  caseiros.  E.  no  entanto,  também  M.  Bloch  (1933  b)  1 10  aceita 
que  a  incapacidade  de  participar  na  justiça  conda!  servisse  para  definir  a  situação  dos  não-livres,  mas 
exclusivamente  a  propósito  da  Germânia. 

69  Em  geral:  B.  H.  Slicher  van  Bath  (1966  a)  145.  Para  exemplos  no  conjunto  de  regiões  que  vai 
da  Normandia  até  o  Poitou:  L.  Musset  (1942-1945)  69.  Para  o  condado  de  Forez  no  século  XIII:  E. 
Perroy  (1962)  33-34.  Para  a  região  de  Lucca:  P.  J.  Jones  (1954-1955)  25.  Para  a  Inglaterra:  A.  L. 
Poole  ( 1946)  1 8  e  segs.  Para  o  que  sucedia  com  os  juniores  ex  hereditate  nos  reinos  da  Espanha  cristã 
até  ao  século  XII:  Ch.  Verlinden  (1955-1977)  1  112-113. 

Segundo  M.  Bloch  (1933  b)  103-105  os  senhores  estipulavam  frequentemente  que  aqueles  casei¬ 
ros  a  quem  haviam  concedido  a  liberdade  continuassem  a  dever  algumas  das  antigas  obrigações,  que 
portanto  deixavam  a  partir  dessa  altura  de  ser  consideradas  contrárias  à  liberdade.  E,  referindo-se  em 
geral  aos  meados  do  século  XII,  R.  Boutruche  (1968-1970)  II  77  observa  que  os  não-livres,  embora 
não  fossem  os  únicos  sujeitos  à  hereditariedade  da  dependência,  à  precaridade  da  posse  da  parcela,  às 
restrições  quanto  à  alienabilidade  dos  bens  e  a  prestações  especialmente  pesadas,  sofriam-nas  mais 
intensamente  do  que  os  livres. 
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livres  da  categoria  superior70;  ou  quando  se  criavam  termos  novos,  ou  se  empregavam 
em  novas  acepções  palavras  já  existentes,  para  indicar  a  condição  dos  que  eram  livres  e 
simultaneamente  sofriam  restrições  à  liberdade71;  ou,  de  maneira  ainda  mais  paradoxal, 
quando  se  chegava  a  definir  uma  dada  situação  jurídica  como  sendo  uma  « não-liber¬ 
dade  livre»1-. 

Deixara,  em  suma,  de  existir  uma  clivagem  nítida  entre  a  ausência  de  liberdade  e  a 
liberdade73,  substituída  pelo  gradualismo  das  situações74  em  que  as  famílias  servis 
estavam  mais  ou  menos  restringidas  na  sua  mobilidade  e  na  dos  seus  bens,  deviam 
prestações  mais  ou  menos  pesadas,  estavam  mais  ou  menos  estreitamente  ligadas  às 
domesticidades  senhoriais.  Com  o  inevitável  atraso,  as  próprias  concepções  jurídicas 
acabaram  por  reflectir  a  nova  situação  e  a  liberdade  passou  então  a  ser  definida  não 
como  um  atributo  da  independência,  mas  como  a  possibilidade  de  escolher  o  senhor  e  o 


70  Para  exemplos  relativos  ao  Mâconnais:  G.  Duby  ( 1953)  250  e  segs.  Para  a  situação  na  Baviera: 
Ph.  Dollinger  ( 1949)  209-210.  Segundo  Ch.  Verlmden  1 1955-1977)  I  262  os  e.xaricos  dos  reinos  cris¬ 
tãos  da  Espanha,  no  final  do  período,  eram  camponeses  muçulmanos  não-livres,  mas  que  podiam, 
apesar  disso,  dispor  dos  bens  e  transmiti-los  aos  herdeiros.  Na  Inglaterra  P.  Coss  <1991 )  34  menciona 
uma  decisão  jurídica  do  final  do  primeiro  terço  do  século  XHI  que  admitiu  na  prática  a  transmissão 
hereditária  de  casais  detidos  cm  condições  de  ausência  de  liberdade.  Referindo-se  igualmente  à  Ingla¬ 
terra,  M.  M.  Postan  (1966)  610-611  e  ( 1978  a)  161-162  observa  que  os  inconvenientes  da  privação  de 
liberdade  eram  muito  menores  na  prática  do  que  parecem  em  teoria.  Muito  revelador  é  o  que  se  pas¬ 
sava  na  Boémia  no  final  do  século  XIV,  onde  informa  J.  M.  Klassen  (1978)  8-9  que  os  mais  abastados 
entre  os  camponeses  não-livres  apunham  selos  nos  documentos,  prática  reservada  por  lei  aos  livres. 

71  Quanto  os  collibeni,  considerados  nos  primeiros  séculos  deste  período  como  uma  categoria 
intermédia  entre  a  liberdade  e  a  ausência  propriamente  dita  de  liberdade,  ou  seja.  como  uma  espécie 
de  não-livres  de  estatuto  superior:  M.  Bloeh  (1928  a)  I  e  segs.,  225  e  segs.  Também  os  censuales  se 
tomaram  na  Germânia,  sobretudo  no  século  XII,  uma  camada  intermediária  entre  a  liberdade  e  a  pri¬ 
vação  de  liberdade,  segundo  Ch.-E.  Perrin  (1951-1955)  211-213.  Na  Inglaterra  E.  Miller  (1966)  125- 
-126  informa  que  as  classificações  senhoriais  inseriam  entre  os  caseiros  livres  e  os  não-livres  a  cate¬ 
goria  dos  censuarii ,  que  reunia  características  de  ambas  as  situações.  Para  o  sucedido  no  Mâconnais: 
G.  Duby  (1953)  250  e  segs.  Para  o  caso  da  Baviera:  Ph.  Dollinger  (1949)  238,  317-327.  332. 

72  Informa  Ch.-E.  Perrin  ( 1951-1955)  212  que  na  Germânia  os  coevos  empregavam  para  classifi¬ 
car  a  situação  dos  censuales  a  expressão  «livre  servidão». 

77  A.  Castagnetti  (1985  b)  233;  N.  Didier  (1959)  134-135;  Ph.  Dollinger  (1949)  210,  237,  385  e 
segs.;  G.  Duby  ( 1953)  1 14,  122.  229,  245-248;  id.  (1962)  402-403;  L.  Genicot  (1943-  )  H  49;  E.  A. 

Kosminsky  (1956)  169:  E.  Miller  ( 1966)  126;  E.  Perroy  et  al.  (1955)  148;  F.  Vercauteren  (1968)  14. 

R.  H.  Hilton  ( 1965)  3-5  e  1 1  observa,  referindo-se  à  Inglaterra,  que  a  maioria  dos  camponeses  não 
podia  classificar-se  como  livre,  nem  como  não-livre,  e  em  (1969)  11  confirma  a  tendência  para  a 
fusão  servil.  Mas  em  (1977-1978)  272-274  afirma  que  a  linha  divisória  entre  livres  e  não-livres  era 
importante,  pois  os  primeiros  tinham  mais  facilidade  de  acumular  terras  e  outros  bens,  o  que  aliás  já 
fora  constatado  por  E.  A.  Kosminsky  (1956)  208,  213,  224  e  242-243;  na  mesma  passagem,  porém, 
Rodney  H.  Hilton  continua  a  reconhecer  que  essa  demarcação  era  ambígua,  como  o  indicara  também 
Evgueni  A.  Kosminsky  (p.  169). 

Registe-se  ainda  que,  segundo  Ch.  Dyer  (1980)  105,  a  demarcação  seria  muito  clara  em  Inglaterra 
entre  os  caseiros  livres  e  os  não-livres  nos  séculos  XII  e  XHI,  no  conjunto  senhorial  do  bispo  de  Wor- 
cester. 

74  Observa  G.  Duby  (1953)  61 1  que  enquanto  anteriormente  a  ausência  de  liberdade  se  definira 
sobretudo  por  incapacidades,  neste  período  começou  a  definir-se  por  encargos  característicos.  No 
mesmo  sentido:  R.  H.  Hilton  (1965)  1 1,  13;  A.  R.  Lewis  (1965)  275.  A  propósito  da  graduação  da 
liberdade  ver  A.  L.  Poole  (1946)  27-28. 
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direito  de  não  sofrer  a  arbitrariedade  na  cobrança  das  prestações  e,  nomeadamente  em 
Inglaterra,  de  ficar  isento  de  serviços  de  trabalho  habituais,  ou  seja,  afinal,  como  um 
maior  grau  de  autonomia  que  a  família  camponesa  gozava  relativamente  à  domestici¬ 
dade  senhorial75.  Mas  perdia  assim  o  conteúdo  positivo  uma  liberdade  que  mais  não 
era  do  que  a  obrigatoriedade  da  dependência,  de  tal  maneira  que  não  devemos  iludir¬ 
mos  ao  saber  que  em  certas  regiões,  no  norte  e  noroeste  da  França  por  exemplo,  da 
Picardia  até  ao  Poitou,  a  fusão  das  várias  categorias  da  classe  servil  se  operou  na  esfera 
da  liberdade,  deixando  de  haver  camponeses  considerados  não-livres;  a  questão  era  de 
palavras  somente,  não  de  condições  sociais,  e  o  que  ali  se  exigia  dos  livres  correspon¬ 
dia  ao  que  noutras  regiões  se  considerava  como  deveres  dos  não-livres76.  A  sinonímia 
entre  a  liberdade  num  lugar  e  a  ausência  de  liberdade  mais  além  exprime  ainda  a  flui¬ 
dez  destes  conceitos. 

A  concepção  gradualista  de  liberdade  só  pode  ser  entendida  em  função  da  nova 
estratificação  social  dos  camponeses.  Uma  vez  mais,  quando  as  categorias  jurídicas 
pareciam  adequar-se  enfim  à  sociedade  real.  já  esta  sofria  transformações  tão  decisivas 
que  a  deixaram  outra  vez  sem  cobertura  jurídica  adequada.  Mas  não  poderemos  enten¬ 
der  a  nova  estratificação  rural,  que  se  desenvolveu  ao  longo  do  período  e  mais  ainda  se 
afirmaria  depois,  sem  analisar  primeiro  a  forma  como  a  fusão  servil  sustentou  a  difusão 
e  o  reforço  das  relações  comunitárias. 


75  M.  Bloch  (1933  b)  44.  103.  106;  id.  (1939-1940)  1  416-418;  id.  (1960-1961)  1  111;  id.  (1967) 
75,  77,  89;  Ph.  Dollinger  (1949)  208.  234;  G.  Duby  (1953)  611.  616;  id.  ( 1962)  410-413;  id.  ( 1973) 
239:  R.  H.  Hilton  (1965)  5,  1 1,  13;  E.  A.  Kosminsky  (1934-1935)  43;  id.  ( 1956)  203;  E.  Miller  ( 1966) 
1 24- 1 25;  Ch.-E.  Perrin  ( 1 95 1  - 1 955 )  8. 

Referindo-se  à  Inglaterra  no  século  XID,  E.  A.  Kosminsky  (1956)  169  considera  que  a  principal 
característica  das  prestações  dos  livres  era  a  sua  forma  monetária.  R.  H.  Hilton  (1965)  1 1  e  13  afirma 
o  mesmo  a  respeito  do  século  XII.  acrescentando  que  os  senhores  procuraram  no  século  seguinte 
levantar  obstáculos  àquele  critério  de  liberdade.  Mas  só  na  Parte  EQ  chegará  a  altura  para  analisar  as 
implicações  sociais  dessa  forma  de  pagamento.  Aliás,  para  A.  L.  Poole  (1946)  27-28  o  carácter  mone¬ 
tário  das  exacções.  sem  alterar  propriamente  a  condição  jurídica  do  servo,  introduzia  graus  na  concep¬ 
ção  de  liberdade. 

76  R.  Fossier  (1968)  558  afirma  que,  talvez  devido  a  influência  normanda,  a  Picardia  foi  desde 
cedo  uma  região  de  liberdade  e  Ch.-E.  Perrin  (1955)  227-228  confirma  que  a  homogeneização  da 
classe  servil  se  operou  na  Normandia  mediante  a  generalização  do  estatuto  de  liberdade.  Quanto  à 
Picardia,  ver  ainda  R.  Fossier  (org.  1974)  163-164  e,  quanto  ao  conjunto  de  regiões  desde  a  Norman¬ 
dia  até  ao  Poitou.  ver  P.  Petot  (1955)  189.  Mas  L.  Musset  (1942-1945)  68-69,  depois  de  indicar  que 
da  Normandia  até  ao  Poitou,  o  mais  tardar  desde  o  início  do  século  XII.  toda  a  população  tinha  o  esta¬ 
tuto  de  liberdade,  observa  que  pessoas  consideradas  aqui  livres  estavam  obrigadas  a  prestações  que 
noutras  partes  da  França  se  tomavam  como  definidoras  da  ausência  de  liberdade  e  que  a  diferença  não 
era,  em  grande  medida,  senão  uma  questão  de  palavras.  Também  M.  Bouard  (org.  1970)  126  mostra 
que  os  camponeses  normandos,  apesar  de  serem  tidos  como  livres,  podiam  estar  obrigados  a  tributos 
que  noutras  regiões  eram  pagos  exclusivamente  por  não-livres.  Julgo,  por  isso.  não  poder  concordar 
com  R.  H.  Hilton  (1969)  57  quando  afirma  que  dependia  dos  conflitos  sociais  o  facto  de  a  fusão  servil 
se  operar  no  plano  da  liberdade,  ou  no  da  ausência  de  liberdade.  Para  que  tal  sucedesse  seria  necessá¬ 
rio  que  estes  conceitos  fossem  claramente  diferenciados  e  tivessem  a  mesma  acepção  nas  várias 
regiões. 
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b.  Multiplicidade  de  relações  comunitárias 

Neste  segundo  período  do  regime  senhorial  as  relações  comunitárias  passaram  a 
dispor  de  um  fundamento  sólido,  estando  reunidas  todas  as  condições  para  o  seu  desen¬ 
volvimento.  Em  primeiro  lugar,  a  extensão  do  regime  assimilara  praticamente  a  totali¬ 
dade  do  mundo  rural  e  impedira  que  os  poucos  casos  de  autonomia  ainda  subsistentes 
tivessem  implicações  além  de  um  âmbito  estritamente  localizado.  Em  segundo  lugar,  a 
diluição  das  margens  entre  as  categorias  jurídicas  no  interior  da  classe  servil  conferiu  a 
todos  os  seus  membros  um  mesmo  estatuto.  E.  em  terceiro  lugar,  a  reorganização  dos 
mecanismos  de  exercício  do  bannum,  tendo  como  efeito  a  implantação  de  uma  rede  de 
controlo  com  malhas  apertadas  e.  sobretudo,  regulares,  assegurou  à  classe  senhorial  a 
supremacia  sobre  as  relações  estabelecidas  entre  os  camponeses;  os  magnates  puderam 
fornecer  assim  um  vértice  a  todos  os  tipos  de  solidariedade  rural  e  estimular  o  seu 
desenvolvimento  e  consolidação. 

Estas  três  condições  vigoravam  na  área  ocupada  pelo  regime  senhorial  e  em  função 
delas  podemos  definir  a  característica  fundamental  do  comunitarismo  neste  período:  a 
igual  posição  social  dos  camponeses  relativamente  à  aristocracia.  Os  diferentes  siste¬ 
mas  comunitários  realizaram  concretamente  este  princípio  geral,  consoante  a  variedade 
de  tradições  culturais  e  condições  geográficas.  Se  conjugarmos  a  versatilidade  dos  elos 
de  solidariedade  sob  o  ponto  de  vista  dos  regimes  agrários  com  a  sua  versatilidade  na 
perspectiva  dos  diferentes  processos  que  lhes  estiveram  na  origem  e  os  condicionaram, 
concluímos  que  o  comunitarismo  foi  um  quadro  genérico,  que  abarcou  todo  o  desen¬ 
volvimento  do  campesinato  neste  período  e  todas  as  formas  de  exercício  do  bannum. 

Sobretudo  em  várias  regiões  do  norte  do  continente  e  em  amplas  áreas  da  Inglaterra 
prevaleceu  um  regime  agrário,  dito  de  campos  abertos,  que  por  vezes  se  encontrou  tam¬ 
bém  a  sul  do  Loire  e  mesmo  na  Itália.  Neste  regime  as  terras  aráveis  de  cada  família, 
em  vez  de  se  concentrarem  num  bloco  único,  dividiam-se  em  pequenos  campos  despro¬ 
vidos  de  vedação,  usualmente  de  formato  alongado,  repartidos  por  grandes  folhas,  ou 
unidades  de  cultivo,  onde  se  incluía  toda  a  área  cerealífera  da  aldeia.  Era  a  mesma  a 
disposição  dos  campos  em  cada  uma  das  folhas,  de  maneira  que  se  num  caso  uma  dada 
família  tinha  por  vizinhos  os  campos  de  outras  duas,  nos  casos  restantes  mantinha-se 
igual  ordem  de  proximidade.  Ficando  juntas  todas  as  terras  semeadas,  dispensavam-se 
cercas  para  as  proteger  eficazmente  do  gado.  que  por  isso,  além  de  usar  os  incultos, 
podia  também  ser  conduzido  para  a  área  de  cultura  extensiva,  pastando  o  restolho 
quando  estivesse  terminada  a  colheita,  ou  a  erva  na  folha  deixada  em  pousio,  e  fertili¬ 
zando  o  solo  com  os  seus  excrementos.  Um  regime  deste  tipo  supunha  que  a  rotação 
das  culturas  fosse  organizada  colectivamente,  pois  a  decisão  de  deixar  em  pousio  uma 
dada  folha  e  a  escolha  do  momento  para  iniciar  as  fainas  na  área  restante  eram  obriga¬ 
tórias  para  as  famílias  detentoras  de  todos  os  campos  aí  incluídos.  A  organização  do 
cultivo  no  interior  das  folhas  tinha  igualmente  de  ser  comunitária,  dada  a  necessidade 
de  que  todos  os  campos  em  cada  uma  delas  começassem  a  ser  preparados  ao  mesmo 
tempo  e  para  o  mesmo  tipo  de  semente;  as  fainas  para  os  cereais  de  Inverno  iniciavam- 
-se  simultaneamente  numa  folha  e,  se  fosse  o  caso,  começava-se  depois  noutra,  tam¬ 
bém  ao  mesmo  tempo  nos  vários  campos,  o  trabalho  para  as  culturas  de  Primavera. 
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Este  comunitarismo  na  esfera  agrícola  relacionava-se  com  práticas  do  mesmo  tipo  na 
pecuária,  já  que  o  hábito  de  conduzir  os  animais  à  folha  em  pousio  e  às  outras  após  a 
colheita,  onde  todos  os  campos  recebiam  o  gado  e  eram  por  ele  estrumados,  suscitou  a 
constituição  de  um  rebanho  comum  à  aldeia,  integrando  os  animais  de  cada  família77. 

Com  uma  organização  tão  complexa  e  uma  regulamentação  comunitária  tão  desen¬ 
volvida  o  regime  de  campos  abertos  apareceu  apenas  no  final  do  período,  ou  frequente¬ 
mente  mais  tarde78,  e  só  muito  depois  os  seus  vários  elementos  se  implantariam  com 


77  Para  a  Inglaterra,  o  primeiro  estudo  do  regime  de  campos  abertos  e  organizados  comunitaria- 
mente  deve-se  a  F.  Seebohm  e.  desde  então,  foi  G.  C.  Homans  (1936)  438  e  segs.  quem  primeiro  reto¬ 
mou  sistematicamente  o  tema.  Uma  análise  hoje  clássica,  também  a  propósito  do  caso  inglês,  encon¬ 
tra-se  em  C.  S.  Orwin  et  al.  (1967)  54  e  60-61.  Mas  o  regime  foi  descrito  por  muitos  outros  autores, 
por  exemplo:  M.  Bloch  (1960-1961)  I  36-42:  id.  (1967)  124:  F.  Gies  et  al.  (1987)  157-158;  E.  Juillard 
et  al.  (1957)  10-11,  54;  H.  R.  Loyn  (1963)  334;  D.  S.  Pitkin  (1961)  65;  B.  H.  Slicher  van  Bath  (1966 
a)  58:  J.  Thirsk  (1964)  3. 

Embora  historiadores  como  G.  Duby  ( 1 962 1  271  afirmem  que  o  afolhamento  obrigatório  não  se 
difundiu  nas  regiões  meridionais,  outros  especialistas  indicam  a  ocorrência  deste  regime  na  França  a 
sul  do  Loire;  ver,  para  o  caso  do  Poitou:  R.  Sanfaçon  (1967)  117;  para  o  Dijonnais:  A.  Déléage  (1941 ) 
274;  para  a  Auvergne:  G.  Foumier  [1962]  76;  para  o  Périgord:  E.  Juillard  et  al.  (1957)  77.  E  encon¬ 
trou-se  também  na  Itália:  Ph.  Jones  (1966  b)  368. 

78  B.  H.  Slicher  van  Bath  (1966  a)  61  e  65  considera  que  surgiram  no  século  VIII  os  primeiros 
exemplos  de  rotação  em  três  folhas,  mas  que  só  nos  séculos  XII  e  XIII,  e  frequentemente  mais  tarde, 
o  regime  de  campos  abertos  começou  nalguns  casos  a  ser  estritamente  regulado  e  a  haver  pasto 
comum  na  folha  em  pousio.  É  certo  que.  contra  a  opinião  habitual,  J.  Chapelot  et  al.  (1980)  43  negam 
terminantemente  que  a  documentação  conhecida  permita  afirmar  a  existência  de  uma  rotação  regular 
de  culturas  em  várias  folhas  na  época  carolíngia.  Mas,  independentemente  de  conhecer  o  século  em 
que  se  teriam  iniciado  os  primeiros  componentes  do  sistema,  parece  confirmar-se  que  a  organização 
regular  das  rotações  e  o  pasto  comum  no  pousio  foram  elementos  bastante  mais  tardios. 

Relativamente  à  França  é  esta  a  opinião  de  E.  Juillard  et  al.  (1957)  54  e  88-89.  Na  Picardia, 
segundo  R.  Fossier  (1968)  403-404  e  716.  é  a  partir  de  meados  do  século  XIII  que  se  documenta  a 
generalização  do  afolhamento  trienal  e  a  consolidação  de  práticas  agrícolas  comunitárias.  No  Poitou 
R.  Sanfaçon  (1967)  1 17  indica  que  o  pasto  comum  após  a  colheita,  com  a  consequente  regulamenta¬ 
ção  colectiva  das  rotações,  foi  um  fenómeno  novo  no  século  XIII.  Também  só  nos  meados  do  mesmo 
século,  na  região  de  Dijon,  na  Borgonha.  se  confirma  a  organização  comunitária  dos  afolhamentos 
trienais,  consoante  escreve  A.  Déléage  (1941 )  274.  Mais  ao  sul,  nas  regiões  de  planície  da  Auvergne, 
teria  sido  igualmente  no  século  XIII,  segundo  G.  Foumier  [1962]  76,  que  se  constituíram  campos 
abertos  e  sujeitos  a  obrigações  colectivas. 

Na  Germânia  a  formação  rigorosa  do  sistema  foi  também  tardia,  datando  do  século  Xíll.  a  crer  em 
J.  Thirsk  (1964)  10-12. 

Do  mesmo  modo  na  Polónia,  segundo  H.  Dttbrowski  (1962)  134,  foi  a  partir  do  século  XIII  que 
começaram  a  uniformizar-se  territórios  de  aldeias,  adaptando-os  ao  regime  de  campos  abertos. 

Para  uma  formulação  clássica  da  tese  que  defende  a  antiguidade  deste  regime  na  Inglaterra  ver  G. 
C.  Homans  (1936)  445-448:  este  autor  invoca  como  prova  as  irregularidades  apresentadas  pelo  sis¬ 
tema  já  no  século  XIII  e  argumenta  ainda  que.  não  se  encontrando  nenhum  documento  que  mostre  ter- 
-se  efectuado  então  qualquer  redistribuição  de  terras,  a  ordem  de  sucessão  regular  dos  campos  das 
mesmas  famílias  nas  várias  folhas  demonstraria  as  suas  profundas  raízes  no  tempo.  Graças  a  J.  Thirsk 
(1964)  4-7,  11-12  e  18-24,  porém,  ficou  assente  que  um  dos  elementos  do  regime,  por  exemplo  os 
campos  alongados  e  regularmente  ordenados,  podia  existir  sem  que  os  outros  se  verificassem;  contes¬ 
tando  a  tese  clássica,  esta  especialista  afirma  que  as  leis  de  Ine  do  Wessex,  promulgadas  no  final  do 
século  VII.  revelam  a  divisão  das  terras  aráveis  e  do  pasto  em  campos  alongados  e  a  sua  repartição 
entre  as  famílias  camponesas,  mas  sem  que  se  reunisse  nenhum  rebanho  comum  nos  pousios  ou.  após 
a  colheita,  nas  outras  folhas;  naquela  época,  portanto,  os  cereais  de  Inverno  e  os  de  Primavera  não 
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tal  regularidade  que  a  própria  disposição  do  habitat  e  das  terras  bastaria  para  pressionar 
a  população  a  cumprir  em  conjunto  as  mesmas  fainas,  sem  ser  necessária  a  promulga¬ 
ção  de  regulamentos79.  Em  todos  os  casos,  os  campos  abertos  com  rotação  colectiva 
das  culturas  e  rebanho  comum  na  folha  em  pousio  foram  precedidos  por  um  sistema 
desprovido  de  organização  conjunta,  em  que  a  rotação  ocorria  no  interior  da  parcela  de 
uma  família  independentemente  da  fase  do  ciclo  que  estivesse  a  ser  atravessada  nas 
parcelas  de  famílias  vizinhas;  neste  sistema  disperso  uma  terra  em  pousio  podia  estar 
rodeada  de  outras  lavradas,  pelo  que  era  difícil  conduzir  o  gado  para  pastar  no  restolho 
ou  na  erva  e  imposível  formar  rebanhos  comuns80.  Basta  esta  ordem  de  sucessão  para 
demonstrar  que  o  comunitarismo  rural  não  surgiu  em  resultado  da  aplicação  de  dadas 
tecnologias  agrárias  e  que.  por  uma  causalidade  exactamente  oposta,  foi  o  prévio 
desenvolvimento  das  três  condições  gerais  já  definidas  a  permitir  o  reforço  das  relações 
de  solidariedade. 

Por  vezes  o  regime  de  campos  abertos  e  regulados  colectivamente  proveio  de  des¬ 
bravamentos  operados  pelas  várias  famílias  na  periferia  do  território  da  aldeia,  de 
maneira  a  dispensarem-se  vedações  entre  parcelas  arroteadas  e  lavradas  em  áreas  contí- 


estavam  sujeitos  a  unia  rotação  colectiva  e  obrigatória  que.  junto  com  os  restantes  elementos  do  sis¬ 
tema.  só  começou  a  aparecer  entre  o  século  XII  e  os  meados  do  seguinte,  em  resultado  de  um  longo 
desenvolvimento.  Aliás,  já  W.  Kirbis  referido  em  L.  White  Jr.  (1962)  51  estabelecera  que  as  leis  de 
Ine  não  se  podem  tomar  como  demonstração  da  existência  de  campos  abertos.  J.  Z.  Titow  (1965)  86- 
-90,  em  polémica  com  Joan  Thirsk,  defende  a  opinião  tradicional  sustentando,  em  primeiro  lugar,  que 
não  seria  menos  hipotética  a  interpretação  que  aquela  autora  propõe  da  lei  de  Ine  e,  em  segundo  lugar, 
que  a  regulamentação  comunitária  do  sistema  não  teria  forçosamente  de  abranger  a  totalidade  da  área 
cultivada  da  aldeia.  Para  o  assunto  desta  nota  o  fundamental,  todavia,  é  que  Titow  sublinha  igual¬ 
mente  (pp.  90-94)  que  as  formas  mais  amplas  e  organizadas  do  regime  de  campos  abertos  resultaram 
de  um  processo  longo,  opondo-se  a  Joan  Thirsk  apenas  quanto  ao  carácter  da  evolução:  em  seu  enten¬ 
der  os  núcleos  de  elementos  deste  regime  resultariam  dos  próprios  estabelecimentos  populacionais 
originários,  que  teriam  repartido  terras  em  campos  alongados  e  os  teriam  dividido  por  várias  folhas, 
desenvolvendo-se  depois  o  sistema  ao  longo  do  tempo.  A  polémica  continuou  e  J.  Thirsk  (1966)  1 43- 
-146  e  id.  em  C.  S.  Orwin  et  al.  ( 1967)  xiv,  por  um  lado,  e,  por  outro.  J.  Z.  Titow  (1969)  20-23  volta¬ 
ram  a  apresentar  os  seus  argumentos,  sem  lhes  acrescentar  nada  de  novo.  Também  Ch.  Dyer  (1990) 
124  antecipa  o  aparecimento  do  regime  de  campos  abertos  para  o  princípio  deste  período,  ou  antes 
até.  Em  sentido  oposto.  H.  P.  R.  Finberg  (1972)  493-494  considera  que  o  regime  rigorosaniente  defi¬ 
nido,  ou  seja,  com  rotação  organizada  dos  cultivos  e  pastagem  de  rebanho  comum  nos  pousios,  só  se 
encontrou  na  Inglaterra  a  partir  dos  séculos  XII  ou  XD1,  em  resultado  de  uma  lenta  evolução.  M.  M. 
Postan  (1978  a)  61-62  escreve  que,  entendido  de  maneira  exacta  e  restritiva,  este  regime  se  verificou 
raramente  na  Inglaterra  e  apenas  no  final  do  período,  ou  mesmo  depois;  mas  que,  se  o  definirmos  de 
modo  menos  estrito,  podemos  encontrá-lo  já  na  época  anglo-saxónica.  Em  igual  sentido  se  encami¬ 
nhara  a  análise  do  autor  em  (1966)  571-573.  Finalmente,  segundo  G.  Astill  (1988  a)  66,  achados 
arqueológicos  posteriores  a  estas  polémicas  mostrariam  que  o  agrupamento  do  habitai  e  talvez  mesmo 
a  reorganização  dos  campos  estavam  a  ocorrer  em  certas  regiões  da  ilha  a  partir  do  século  IX.  Mas, 
como  Joan  Thirsk  não  se  cansou  de  insistir,  não  bastam  estes  elementos  para  que  os  campos  abertos 
possam  classificar-se  como  um  regime  organizado  comunitariamcnte. 

79  R.Dion(  1946)  53-54. 

K"J.  Blum  (1971 )  159-161;  B.  H.  Slieher  van  Bath  (1966  a)  61;  J.  Thirsk  (1964)  8-9. 

Quanto  ao  caso  da  Polónia:  H.  Dçbrowski  ( 1962)  133-134. 

Na  Flandres.  segundo  A.  Verhulst  (1956)  68-69.  o  regime  de  campos  abertos  e  alongados  foi  pre¬ 
cedido  por  uma  fase  em  que  os  campos,  embora  não  estivessem  vedados  e  obedecessem  a  usos  colec- 
tivos,  não  tinham  ainda  aquele  formato. 
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guas81.  Mas,  quando  tal  sucedeu,  já  aquelas  unidades  familiares  haviam  estreitado  as 
relações  de  solidariedade  e  o  próprio  avanço  das  frentes  de  cultura  se  operara  num 
certo  quadro  comunitário82,  pois  são  inúmeros  os  exemplos  de  desbravamentos  prosse¬ 
guidos  isoladamente  no  âmbito  de  famílias  separadas,  nunca  dando  então  lugar  a  uma 
ordenação  conjunta83.  E  talvez  fosse  mais  fácil  o  acordo  a  respeito  das  rotações  e  do 
pasto  no  pousio  quando  um  mesmo  senhor  tinha  ordenado  a  abertura  dos  novos  espa¬ 
ços  e  presidido  à  sua  repartição  entre  os  colonos,  ou  pelo  menos  quando  o  regime  agrá¬ 
rio  era  autoritariamente  reorganizado  no  quadro  de  uma  senhoria84. 

Noutros  casos  foi  a  sucessiva  partilha  de  uma  terra  pelos  descendentes  de  uma 
mesma  família  inicial  a  criar  um  tal  imbricado  de  parcelas  que  se  tomou  preferível  não 
as  separar  por  vedações  e  organizar  em  comum  as  sementeiras,  de  maneira  a  resolver 
problemas  de  serventia  e  a  evitar  que  o  gado  penetrasse  nas  áreas  cultivadas85;  ou.  para 
que  a  divisão  fosse  equitativa  e  os  herdeiros  recebessem  igual  quinhão  dos  solos  me¬ 
lhores  e  dos  piores,  cada  um  ficava  com  um  campo  em  cada  tipo  de  terreno86;  ou  podia 
ainda  suceder  que  as  terras  do  progenitor  se  repartissem  em  faixas  alongadas,  con¬ 
soante  um  formato  adequado  ao  uso  da  charrua  pesada,  e  que  posteriormente  dessem 
origem  a  sistemas  mais  desenvolvidos  de  campos  abertos87.  Este  tipo  de  reorganiza¬ 
ções  só  foi  possível  porque  as  várias  famílias  se  relacionavam  já  por  elos  familiares  e 
por  isso  a  conversão  de  terras  vedadas  em  campos  abertos  limitou-se  nestes  casos  ao 
âmbito  do  parentesco,  independentemente  do  que  se  passasse  entre  os  restantes  habi¬ 
tantes  da  povoação. 

E  como  se  conhecem  exemplos  em  que  qualquer  dos  processos,  embora  tivesse  con¬ 
duzido  à  formação  de  campos  desprovidos  de  vedações  e  frequentemente  alongados,  nem 
deu  lugar  ao  pasto  comum  nos  pousios  nem  à  regulamentação  colectiva  das  rotações88. 


81  J.  Blum  (1971)  159-161;  G.  Duby  (1962)  165;  H.  P.  R.  Finberg  (1972)  492;  M.  M.  Postan 
(1978  a)  58;  J.  Thirsk  (1964)  9;  id.  em  C.  S.  Orwin  et  a!.  (1967)  ix.- 

82  G.  Duby  ( 1 962)  613;  E.  Juillard  et  al.  ( 1957)  1 1 ;  M.  M.  Postan  (1978  a)  1 32. 

83  Quanto  ao  facto  de  os  desbravamentos  prosseguidos  isoladamente  não  darem  lugar  a  nenhuma 
organização  comunitária  do  cultivo  ver.  em  geral:  G.  Duby  (1962)  165-166.  Para  exemplos  na  Ingla¬ 
terra:  M.  M.  Postan  (1978  a)  58;  na  Catalunha:  P.  Bonnassie  et  al.  (1984)  83-84;  no  resto  da  Espanha: 
J.  A.  Garcia  de  Cortázar  (1990)  89-90. 

84  G.  Duby  (1962)  271;  H.  P.  R.  Finberg  (1972)  490;  J.  Thirsk  (1964)  24-25.  Para  o  caso  da  Flan- 
dres:  A.  Verhulst  ( 1956)  64,  68.  Quanto  ao  ocorrido  na  Polónia;  H.  Dabrowski  (1962)  132,  134. 

85  G.  Duby  (1962)  270-271:  J.  Thirsk  (1964)  9,  12-15:  id.  em  C.  S.  Onvin  et  al.  (1967)  xiv-xv. 

86  H.  P.  R.  Finberg  (1972)  490;  J.  Thirsk  em  C.  S.  Onvin  et  al.  (1967)  ix. 

Note-se  que  D.  S.  Pilkin  (1961)  65  e  68-69  considera  que  no  regime  de  campos  abertos,  em  Ingla¬ 
terra.  se  praticava  a  transmissão  da  herança  a  um  descendente  único,  pois  a  partilha  entre  todos  os 
herdeiros  não  deixaria  de  desorganizar  o  colectivismo  agrário.  Também  F.  Gies  et  al.  (1987)  157-158 
e  175  escrevem  que  neste  regime  a  herança  era  indivisa,  passando  a  um  único  herdeiro,  e  Ch.  Middle- 
ton  (1981)  110-111  estabelece  a  relação  entre  um  forte  comunitarismo  nas  culturas  e  um  sistema  de 
herança  indivisa.  Na  sua  polémica  com  Joan  Thirsk.  para  afirmar  o  carácter  originário  do  núcleo  de 
elementos  do  regime  de  campos  abertos,  J.  Z.  Titow  (1965)  92-93  nega  também  que  as  parcelas  alon¬ 
gadas  pudessem  resultar  de  partilhas,  pois  o  hábito  seria  a  herança  indivisa.  Porém,  H.  P.  R.  Finberg 
( 1972)  490  observa  que  pouco  se  conhece  dos  sistemas  de  herança  entre  as  camadas  sociais  inferiores. 

87  Para  o  sucedido  na  Germânia:  J.  Thirsk  (1964)  8. 

88  E.  Juillard  et  al.  (1957)  10-1 1.  77;  G.  Sivéry  (1990)  44;  J.  Thirsk  em  C.  S.  Orwin  et  al.  (1967) 
ix-xi:  L.  WhiteJr.  (1962)47. 
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concluímos  que  as  relações  de  solidariedade  podiam  desenvolver-se  noutras  esferas  e 
não  eram  orientadas  pela  mera  presença  de  um  ou  outro  aspecto  técnico.  Esta  dedução 
confirma-se  ao  observarmos  que  não  só  nas  mesmas  regiões,  mas  tantas  vezes  nos  mes¬ 
mos  lugares,  existiam  diferentes  regimes  agrários.  Por  vezes,  nomeadamente  na  Ingla¬ 
terra,  combinavam-se  num  regime  próprio,  em  que  a  maior  parte  das  terras  era  usada 
sobretudo  para  pasto  e  cultivada  apenas  de  maneira  episódica  e  itinerante,  trabalhando- 
-se  pequenos  talhões  durante  alguns  anos,  eventualmente  sem  interrupção,  que  eram 
depois  deixados  incultos  durante  muito  tempo,  enquanto  se  demarcavam  sucessiva¬ 
mente  outros  talhões.  A  iniciativa  deste  cultivo  temporário  cabia  isoladamente  a  cada 
família.  Mas  na  parte  restante  das  terras,  próxima  do  núcleo  habitado,  ou  se  procedia  a 
um  afolhamento  sujeito  a  rotações  regulares,  ou  se  cultivava  mesmo  continuamente, 
sem  pousio,  com  estrumagem  abundante,  e  aqui  os  campos  eram  abertos  e  as  fainas 
organizadas  comunitariamente89.  Verificou-se  também  com  frequência  que  coexistiam 
regimes  diferentes,  embora  sem  se  articularem  num  sistema  conjunto.  Em  regiões  do 
sudoeste  da  França,  como  o  Périgord,  onde  predominavam  os  campos  vedados,  alheios 
a  qualquer  ordenação  colectiva  das  culturas,  encontravam-se  igualmente  campos  aber¬ 
tos  e  alongados,  sujeitos  a  obrigações  comuns90.  E  nas  regiões  do  norte  do  continente  e 
da  Inglaterra  onde  prevaleciam  os  campos  abertos  podia  ocorrer  acessoriamente  um 
habitat  disperso,  em  que  as  terras  aráveis  de  cada  família  eram  reunidas  em  blocos 
vedados  e  cultivadas  sem  se  submeterem  a  nenhuma  forma  de  regulamentação  comuni¬ 
tária91.  Ora,  as  pressões  sociais  que  levavam  ao  desenvolvimento  do  comunitarismo  na 
agricultura  não  se  suspendiam  abruptamente  quando  se  passava  além  dos  limites  do 
aglomerado  populacional,  para  se  reatarem  depois  da  dispersão  intercalar.  As  solidarie¬ 
dades  rurais,  que  enquadravam  nuns  casos  o  sistema  de  cultivo,  desenvolviam-se  nos 
outros  em  planos  diferentes,  e  nem  a  dispersão  do  habitat  nem  o  predomínio  do  pasto¬ 
reio  impediram  ou  sequer  dificultaram  a  consolidação  do  relacionamento  colectivo. 

A  forma  mais  simples,  mas  decerto  também,  em  virtude  da  sua  generalidade,  difícil 
de  documentar,  consistia  na  cooperação  ou  ajuda  entre  vizinhos.  Nos  casos  de  habitat 
aglomerado  ou  concentrado  as  relações  deste  tipo  exerciam-se  em  âmbitos  forçosa¬ 
mente  mais  limitados  do  que  a  aldeia.  Encontro-lhes  referência  na  Inglaterra92  e  na 


89  Para  a  descrição  deste  regime,  chamado  de  infleldloutfield:  G.  Astill  (1988  a)  63;  J.  Blum 
(1971)  162;  H.  P.  R.  Finberg  (1972)  494;  M.  M  Poslan  (1978  a)  59-60;  B.  H.  Slicher  van  Bath(1966 
a)  58-59.  Trata-se  de  uma  articulação  entre  o  regime  dcficld-grass  husbandry,  ou  Feldgraswirtschaft, 
no  oiitfield,  e  o  regime  de  campos  abertos  no  mfield.  G.  Astill  (1988  a)  63-64  sugere  a  possibilidade 
de  o  regime  de  campos  abertos  ter  resultado  de  um  desenvolvimento  a  partir  do  sistema  de  infieldlout- 
field,  mas  acrescenta  que  são  escassos  os  elementos  de  confirmação  desta  hipótese. 

90  E.Juillard  et  al.  (1957)76-77. 

91  F.  Gieset  al.  (1987)  158;  Z.  Razi(1981)  10;  G.  Sivéry  ( 1977-1980)  86,  108esegs.,  131. 

92  R.  H.  Hilton  ( 1984)  120. 

Na  Inglaterra  do  século  XIV,  B.  A.  Hanawalt  (1986)  83-85,  89,  1 18,  257  e  259-261  defende  que  a 
cooperação  no  trabalho  dos  campos  e  mesmo  os  elos  mais  subtis  de  solidariedade  eram  muito  mais 
frequentes  entre  vizinhos  do  que  entre  parentes  pertencentes  a  unidades  familiares  distintas;  assim,  as 
relações  entre  vizinhos  constituíam  um  substrato  da  sociedade  rural.  Uma  perspectiva  diferente  é 
seguida  por  Z.  Razí  ( 1981)  8.  que  insiste  na  importância  dos  vínculos  familiares  nas  comunidades 
inglesas. 
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Alsácia93,  mas  parece  terem  sido  sobretudo  usuais  em  vastas  regiões  meridionais  do 
continente,  incluindo  a  península  hispânica94.  Lamento  não  poder  verificar  noutros  luga¬ 
res  se  terá  fundamento  a  tese  que  um  reputado  especialista  propôs  para  a  região  de  Paris, 
onde  o  agravamento  da  exploração,  levando  à  redução  da  área  dos  casais,  teria  suscitado 
a  cooperação  entre  os  camponeses  empobrecidos95.  Solidamente  documentada  está  a 
colaboração  entre  famílias  rurais  para  o  uso  das  mesmas  alfaias  e  animais  de  trabalho,  em 
especial  no  que  dizia  respeito  à  charrua  pesada  e  às  consideráveis  equipas  que  exigia96. 

A  cooperação  entre  vizinhos,  mesmo  esporádica  e  de  escopo  mais  reduzido  do  que 
o  agrupamento  populacional,  mostra  que  o  cultivo  podia  processar-se  separadamente 
no  interior  de  cada  família  e  requerer  ao  mesmo  tempo  um  certo  suporte  comunitário. 
Esta  conclusão  é  confirmada  quando  analisamos  os  inúmeros  casos  em  que  uma  activi- 
dade  agrícola  circunscrita  aos  quadros  familiares  e  alheia  a  qualquer  organização  colec- 
tiva  das  culturas  se  apoiava  no  entanto  em  infra-estruturas  construídas  no  âmbito  global 
da  povoação.  Sucedeu  nas  áreas  montanhosas  da  Itália  setentrional  que  a  vedação  dos 
campos  fosse  levada  a  um  grau  extremo  de  particularismo.  a  tal  ponto  que  não  se  admi¬ 
tiam  sequer  servidões  de  passagem.  Mas  precisamente  por  isto  tomava-se  necessária 
uma  elaborada  rede  de  caminhos,  que  dessem  acesso  a  todos  os  campos  e  tivessem  lar¬ 
gura  suficiente  para  permitir  o  trânsito  de  juntas  de  animais  e  carros;  e  era  em  comum 
que  os  habitantes  se  encarregavam  de  construir  e  manter  o  sistema97.  Noutros  exem¬ 
plos,  frequentes  também  nas  regiões  meridionais,  exigia-se  um  suporte  comunitário 
para  a  conversão  em  socalcos  dos  declives  das  encostas,  ou  para  a  instalação  de  siste¬ 
mas  de  canalização  das  águas  e  de  irrigação,  que  tanto  podiam  beneficiar  os  prados, 
quando  existiam,  como  as  hortas  e  os  campos  de  cultura  extensiva;  e  a  colaboração  que 
fora  necessária  para  as  obras  mantinha-se  para  a  repartição  da  água  entre  os  utentes, 
dando  por  vezes  lugar  a  órgãos  de  administração  próprios98.  As  implicações  desta  acti- 


1,3  H.Dubled  (1954)61. 

94  M.  Bourinetal.  (1984)  139-140,  158. 

É  certo  que  R.  S.  Smith  (1966)  446.  considerando  não  ter  sido  rara  em  Espanha  a  cooperação  nas 
fainas  rurais,  acrescenta  que  não  se  dispõe  aqui  de  estudos  adequados  acerca  dos  regimes  agrários.  E 
R.  Durand  (1982)  148  e  segs.,  embora  analise  detalhadamente  várias  formas  de  comunitarismo  nas 
aldeias  portuguesas  entre  o  Douro  e  o  Tejo  nos  séculos  XII  e  XIII,  afirma  (p.  131 )  ser  difícil  precisar 
a  amplitude  exaeta  das  relações  de  solidariedade  existentes  nesse  quadro.  Mas  R.  Pastor  (1980  a)  54 
escreve  que  poderia  ter  sido  importante  em  Leão  e  Castela  a  colaboração  entre  famílias  no  trabalho  da 
terra  e  J.  A.  Garcia  de  Cortázar  (1990)  89-90.  referindo-se  a  casos  de  dispersão  intercalar  do  habitat, 
menciona  a  prestação  de  auxílio  recíproco  pelas  unidades  familiares,  sobretudo  em  alturas  de  acumu¬ 
lação  das  fainas  agrícolas.  C.  Díez  Herrera  (1990)  143  defende  igualmente  a  existência  de  uma  orga¬ 
nização  colectiva  da  vida  agrária  nas  regiões  cantábricas.  Ainda  quanto  às  formas  de  solidariedade 
que  ligavam  as  famílias  rurais  ver  E.  Botella  Pombo  [1988]  32-33. 

95  R.  Dion  (1946)  27-28. 

96  M.  Bloch  (1960-1961)  II  76:  M.  M.  Postan  (1978  a)  52-53;  L.  White  Jr.  (1967)  90-91. 

Mas  mesmo  na  península  hispânica,  região  de  arado,  R.  Durand  (1982)  148-149,  R.  Pastor  (1980 
a)  51,  54  e  id.  (1980  b)  206  mencionam  a  possibilidade  de  colaboração  entre  famílias  para  o  uso  de 
animais  de  trabalho  e  de  certas  alfaias. 

97  P.  Toubert  ( 1960)  450, 464-466.  487. 

98  P.  Bonnassie  (1975-1976)  435-436.  466-469;  id.  et  al.  (1984)  83-84;  N.  Coulet  et  al.  ( 1987)  47; 
L.  A.  Kotelnikova  (1975)  36:  C.  Sánchez-Albomoz  (1980)  168-169:  Th.  Selafert  (1926)  129-130. 
141,  301-304.  660-662.  697  e  segs.:  P.  Toubert  (1960)  466-468;  id.  (1973  b)  21 1-212.  240. 
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vtdade  colectiva  eram  mais  notáveis  ainda  quando  incidiam  nas  parcelas  de  cultura 
intensiva,  tradicionalmente  integradas  no  âmbito  da  domesticidade  (ver  o  capítulo  22.a 
da  Parte  I)  e.  portanto,  decorrentes  apenas  de  cada  família.  Mas  foi  a  norte  do  continen¬ 
te.  nas  terras  baixas  da  Holanda,  que  as  administrações  dos  diques  e  instalações  de  dre¬ 
nagem  adquiriram  maior  importância  institucional  e  desempenharam  funções  públicas 
muito  além  dos  seus  objectivos  originários.  Constituíram  um  dos  lugares  privilegiados 
para  a  afirmação  das  comunidades  e,  simultaneamente,  para  o  exercício  do  poder  do 
conde,  servindo  afinal  de  quadro  à  progressiva  convergência  dos  órgãos  de  ambas  as 
esferas".  A  propósito  das  obras  hidráulicas  deve  mencionar-se  a  construção  comunitá¬ 
ria  de  azenhas.  E  também  aqui  se  reproduziu  o  mesmo  tipo  de  articulação,  pois  foi  o 
particularismo  familiar  a  presidir  à  sua  utilização100.  Encontram-se  ainda  ocasional¬ 
mente  referências  a  outros  tipos  de  infra-estrutura  colectiva101,  mas  julgo  que  citei  os 
mais  importantes.  Em  todos  estes  casos  o  carácter  particularizado  do  cultivo  pressupu¬ 
nha  operações  comunitárias,  sem  as  quais  não  podia  prosseguir  eficazmente.  Formas  de 
agricultura  em  campos  vedados,  aparentemente  reduzidas  ao  interior  de  cada  domesti¬ 
cidade,  indicavam  afinal  a  existência  de  solidariedades  subjacentes. 

Independentemente  das  relações  interfamiliares  que  pudessem  ocorrer  nas  terras 
cultivadas,  os  incultos  estavam  ancestralmente  abertos  ao  comunitarismo,  e  a  defesa 
desses  direitos  contra  as  ambições  senhoriais  foi  um  dos  lugares  de  exercício  da 
solidariedade  rural  (ver  o  capítulo  8.d).  Na  prática,  a  convergência  dos  habitantes  numa 
mesma  resistência  era  inseparável  do  próprio  uso  comum  das  áreas  bravias,  que  consti¬ 
tuiu  um  dos  aspectos  mais  amplamente  regulamentados  pelas  colectividades  e  muitas 
vezes  ocasionou  a  formação  de  órgãos  administrativos  próprios102.  Aliás,  a  importância 
dos  incultos  nas  relações  comunitárias  foi  um  dos  factores  a  inserir  o  regime  senhorial 
numa  esfera  económica  e  social  muitíssimo  mais  vasta  e  antiga,  o  que  não  deixou  de 
facilitar  a  sua  implantação  em  novos  territórios,  quer  entre  os  Eslavos103,  quer  na 
Palestina104.  Mas  parece-me  ocioso  pretender  determinar  em  que  medida  se  trataria, 
para  os  camponeses,  de  propriedade  ou  mera  posse,  quando  a  classe  dominante  ou  o 
monarca  reivindicavam  a  superioridade  sobre  os  espaços  bravios  e  sendo  tão  variáveis 
os  graus  da  sua  utilização  efectiva105,  A  coesão  de  uma  comunidade  avalia-se  pela  fre- 

"  J.  de  Vries  (1974)  28-29:  S.  J.  Fockema  Andreae  (1952)  158-162. 

iixi  Acerca  das  azenhas  construídas  por  iniciativa  dos  rurais  ou  por  eles  exploradas  ver  no  capítulo 
8  as  nn.  353  até  367. 

101  Por  exemplo  a  eira  da  debulha,  possuída  eomunitariamente,  nos  meados  do  século  XIII,  na 
maior  parte  das  aldeias  portuguesas  entre  o  Douro  e  o  Tejo:  R.  Durartd  (1982)  152. 

102  Ver  por  exemplo:  Ch.  Dyer  (1988)  22:  R.  Fossier  (1968)  71 1,  714;  L.  Genicot  (1943-  )  III  44; 
R.  Hilton  (1973  a)  76;  Ph.  Jone.s  ( 1966  b)  368,  R.  Pastor  ( 1980  a)  53-54;  G.  Santini  (1964)  99-102;  P. 
Toubert  (1960)  452-453. 

105  Segundo  A.  Gieysztor  (1960  b)  254  e  257,  as  tradicionais  comunidades  rurais  polacas,  que 
foram  um  dos  veículos  usados  pela  monarquia  senhorial  para  se  implantar,  não  se  dedicavam  ao  ama¬ 
nho  colectivo  das  terras  de  cultura  extensiva,  mas  aproveitavam  eomunitariamente  os  incultos. 

104  J.  Prawer  (1952  1953)  XXII  31-38  indica  que.  durante  a  vigência  do  regime  senhorial  na  Pales¬ 
tina,  a  articulação  das  terras  de  cultivo  com  os  incultos  e  os  direitos  comunitários  dos  camponeses  quanto 
ao  uso  de  pastos  constituíram  factores  de  continuidade  relativamente  ao  domínio  islâmico  anterior. 

105  Na  Catalunha,  no  início  do  período,  indicam  P.  Bonnassie  (1975-1976)  307-308  e  id.  et  al. 
(1984)  81  que.  em  regra,  os  direitos  comuns  dos  camponeses  sobre  os  incultos  e  pastagens  diziam  res- 
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quência  e  amplitude  dos  vínculos  contraídos  no  seu  interior,  não  pela  classificação  jurí¬ 
dica  que  se  atribua  à  forma  como  estava  preenchido  um  dos  lugares  no  exercício  dessas 
relações. 

Simplificando  muito,  pode  afirmar-se  que  quanto  mais  importante  era  a  produção 
cerealífera  na  economia  de  uma  dada  localidade,  tanto  mais  as  solidariedades  incidiam 
nos  campos  de  cultura  extensiva,  quer  directamente  na  sua  regulamentação,  quer  na 
construção  e  manutenção  de  infra-estruturas;  e  quanto  mais  significativa  era  a  parte 
ocupada  pela  criação  de  gado,  tanto  mais  as  formas  comunitárias  orientavam  o  pasto¬ 
reio106  e  a  agricultura  prosseguia  em  âmbitos  estritamente  familiares,  com  os  campos 
vedados107.  A  organização  dos  rebanhos  e  das  pastagens  não  foi  apenas  uma  actividade 
tão  propícia  ao  colectivismo  como  em  outros  casos  o  eram,  por  exemplo,  as  culturas 
nos  campos  abertos.  Sucedia  que  os  incultos,  situados  na  periferia  do  território  de  cada 
núcleo  de  habitat,  se  podiam  ser  empregues  para  os  demarcar,  também  os  punham  em 
contacto;  deste  modo.  o  uso  conjunto  de  pastos  por  várias  comunidades  forneceu  um 
quadro  para  o  seu  relacionamento,  pelo  menos  até  ao  final  do  período,  quando  pressões 
várias  levaram  muitas  vezes  à  partilha  entre  aldeias  vizinhas  de  terrenos  antes  aprovei¬ 
tados  por  todas  elas108.  E  a  transumância,  obrigando  a  complexas  práticas  colectivas  a 
propósito  dos  percursos,  podia  servir  também  de  suporte  à  interligação  de  comunidades 
ao  longo  de  grandes  distâncias109.  As  federações  de  comunidades  rurais  constituíram- 
-se  sobretudo  nas  regiões  montanhosas,  dedicadas  à  criação  de  gado,  e  chegaram  a  atin¬ 
gir  enormes  dimensões,  quando  reuniram  várias  dezenas  de  comunidades.  Deveram-se 
a  conjugações  de  múltiplos  factores,  mas  entre  eles  pesou  desde  início  a  necessidade  de 


peito  ao  uso,  não  à  propriedade.  E  A.  Déléage  (1941)  371.  373  e  403  observa  que  na  Borgonha,  no 
princípio  do  período,  a  utilização  comum  dos  incultos  não  supunha  qualquer  propriedade  colectiva; 
porém,  escreve  G.  Duby  (1953)  1 37- 1 38  e  283-284  que,  contrariamente  à  opinião  daquele  historiador, 
verificava-se  inicialmente  a  propriedade  colectiva  de  algumas  pequenas  extensões  de  terra,  por  parte 
de  caseiros  de  estatuto  livre,  que  mais  tarde  perderam  este  direito  e  mantiveram  apenas  o  uso  comum. 
Na  Holanda  oriental,  onde  o  regime  senhorial  foi  débil,  B.  H.  Slicher  van  Bath  (1946)  121-122  afirma 
que  os  direitos  de  uso  por  parte  das  comunidades  ter-se-iam  transformado  nos  meados  do  século  XIII 
em  direitos  de  propriedade.  Mas  na  Itália,  onde  desde  cedo  se  expandiu  o  poder  da  aristocracia,  tam¬ 
bém  a  posse  colectiva  de  pastos  e  incultos  se  teria  convertido  em  propriedade  comunitária,  a  crer  em 
L.  A.  Kotelnikova  (1975)  45-46.  Referindo-se  à  Picardia,  R.  Fossier  (1984)  44-45  considera  que  fica 
por  solucionar  a  questão  de  saber  se  os  incultos  comuns  implicariam  apenas  direitos  de  utilização  ou 
uma  verdadeira  propriedade  colectiva;  mas  este  autor  em  ( 1968)  713-714  observa  que  desde  o  final 
do  século  XII  a  concepção  de  uso  não  se  afastava  muito  da  de  direito  eminente  e  que  os  camponeses 
consideravam  na  prática  que  dispunham  de  um  direito  real. 

106  G.  Cherubini  (1967)  155;  N.  Coulet  et  al.  (1987)  45-47:  J.  A.  Garcia  de  Cortázar  (1990)  95, 
155-156;  Ph.  Jones  (1966  b)  422;  J.  Mattoso  [1994  b]  166;  G.  Sivéry  (1977-1980)  460;  P.  Toubert 
0960)475,478. 

107  Quanto  à  relação  entre  o  predomínio  do  pastoreio  e  o  regime  de  campos  vedados:  G.  Duby 
(1962)  166-168;  M.M.Postan  (1978  a)  58;  J.Thirski  1964)  23-24. 

108  P.  Bonnassie  ( 1975-1976)  308;  M.  Bourin  et  al.  (1984)  158;  G.  Duby  (1962)  267;  Ch.  Dyer 
( 1988)  22;  J.  A.  Garcia  de  Cortazar  (1984)  71 ;  R.  Pastor  ( 1980  a)  48;  id.  (1980  b)  204. 

Na  AIsácia,  porém,  afirma  Ph.  DoIIinger  (org.  1970)  109-110  ter  sido  do  século  XIII  em  diante 
que  se  instituiu  o  uso  comum  dos  mesmos  incultos  por  várias  aldeias. 

109  M.  Bourin  et  al.  (1984)  223;  R.  Durand  (1982)  150-151;  Ch.  Higounet  (org.  1971)  166;  Th. 
Sclafert  (1926)  124-126;  P.  Toubert  (1960)  475-478. 
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discutir  cm  comum  o  aproveitamento  de  pastagens  e  de  combinar  o  trânsito  dos  nume¬ 
rosos  rebanhos  transumantes110.  Enquanto  o  pastoreio  facilitava  a  viragem  do  comuni¬ 
tarismo  para  o  exterior,  as  solidariedades  centradas  nas  áreas  de  cultura  pressionavam 
as  colectividades  a  isolar-se.  Não  se  deve  exagerar  a  importância  destes  aspectos, 
porque  outros  houve  que  actuaram  em  sentido  contrário.  Mas  mais  grave  ainda  seria 
ignorar  as  suas  implicações111. 

Para  além  destas  esferas  de  relacionamento,  a  vizinhança  criava  a  um  nível  directa- 
mente  social  uma  rede  de  interesses  suficientemente  forte  para  sustentar  a  existência  e 
a  preservação  do  comunitarismo112.  O  direito  que  os  membros  de  uma  colectividade  se 
arrogavam  de  aceitar  ou  não  a  admissão  de  estranhos113  constituiu  uma  das  manifesta¬ 
ções  mais  extremas  da  sua  coerência  enquanto  grupo,  mesmo  que  não  tivesse  directa- 
mente  quaisquer  outras  repercussões  na  actividade  económica.  O  carácter  real  das  rela¬ 
ções  sociais  não  se  limita  às  manifestações  materiais.  O  relacionamento  social  é  real 
imaterialmente,  como  o  podem  ser  os  campos  na  física,  e  é  esta  realidade  imaterial  que 
constitui  o  quadro  de  todas  as  restantes  formas  de  existência  empiricamente  observá¬ 
veis.  A  tal  ponto  que  povoações  desapareceram  enquanto  entidades,  deixaram  de  ser 
centros  de  actividade  económica,  a  sua  população  dispersou-se  e,  apesar  disso,  subsis¬ 
tiu  o  quadro  comunitário.  Foi  o  que  sucedeu  nos  séculos  XIV  e  XV  na  região  de  Aix, 
quando  os  vizinhos  abandonaram  as  aldeias  e  migraram,  por  vezes  mesmo  para  locais 
diferentes  uns  dos  outros,  trabalhando  no  entanto  eventualmente  no  território  de  ori- 


1 10  M.  Bourin  et  al.  ( 1984)  158.  222-223;  C.  Díez  Herrera  (1990)  17.  25-26,  38-39.  51.  66;  L.  A. 
Kotelnikova  (1975)  48;  G.  Santini  (1964)  148.  185;  Th.  Sclafert  (1926)  122-127;  P.  Toubert  (1960) 
433-434. 

Em  Portugal,  segundo  J.  Mattoso  (1994  b]  229,  não  se  formaram  associações  entre  concelhos. 

1 1 1  Muitos  autores  pretendem  explicar  o  comunitarismo  por  certas  necessidades  técnicas,  não  por 
razões  sociais,  e  para  isso  restringem-no  por  vezes  àqueles  regimes  agrários  onde  imperava  a  regula¬ 
mentação  colectiva  das  terras  de  cultura  cerealífera.  J.  Blum  (1971)  167,  por  exemplo,  nega  que  as 
solidariedades  comunitárias  se  desenvolvessem  em  regiões  de  habitat  disperso  e  em  economias  predo¬ 
minantemente  pastoris,  sendo  este  último  aspecto  invocado  também  por  E.  Perroy  (1962-1963)  31.  É 
difícil  encontrar  teses  mais  flagrantemente  desmentidas  pela  documentação.  Razão  teve  M.  Bloch 
(1966)  282  ao  insistir  que  o  pastoreio  em  incultos  pertencentes  à  comunidade,  ou  a  construção  de 
diques  e  a  drenagem  de  terras,  eram  actividades  que  favoreciam  a  coesão  comunitária. 

112  M.  Bourin  et  al.  (1984)  140-141  indicam  que  no  interior  das  comunidades  do  norte  da  França 
eram  muito  importantes  as  formas  tácitas  de  relacionamento  e.  referindo-se  ao  sul  do  reino,  conside¬ 
ram  (pp.  151-152)  que  as  solidariedades  políticas  entre  os  membros  das  comunidades  tinham  um 
alcance  superior  ao  colectivismo  agrário.  É  nesta  mesma  perspectiva  que  G.  Duby  (1965)  97-98  se 
refere  à  Provença  no  final  do  período,  afirmando  que  os  elos  estabelecidos  a  nível  municipal  eram  tão 
estreitos  que  restou  uma  documentação  mais  rica  sobre  a  vida  comunitária  do  que  sobre  as  senhorias. 
Também  na  Itália  setentrional,  segundo  P.  Toubert  ( 1960)  412-413,  os  aspectos  directamente  sociais 
foram  decisivos  para  a  formação  e  o  desenvolvimento  das  comunidades.  R.  Pastor  ( 1980  a)  54-55  dá 
vários  exemplos  de  solidariedade  no  interior  das  comunidades  camponesas  de  Leão  e  Castela.  E  H. 
Aubin  (1966)  469  admite  que  nas  comunidades  resultantes  da  expansão  germânica  a  leste  do  Elba  as 
relações  podiam  ser  muito  sólidas  no  plano  social,  mesmo  quando  não  serviam  de  quadro  à  organiza¬ 
ção  agrária. 

1,5  Por  exemplo:  E.  Botella  Pombo  [1988]  35;  R.  Fossier  (1968)  714;  L.  A.  Kotelnikova  (1975) 
46;  B.  H.  Slichervan  Bath(1946)  122;  P.  Toubert  (1960)  450-451. 

E.  Searle  (1983)  151  observa  que  os  camponeses  não  se  equivaliam  nem  eram  facilmente  permu¬ 
táveis  e  que  a  introdução  de  um  elemento  hostil  na  comunidade  podia  prejudicá-la  seriamente. 
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gem.  O  habitat  converteu-se  de  agrupado  em  disperso,  o  regime  agrário  transformou- 
-se,  mas  as  comunidades  daqueles  lugares  desabitados  não  se  dissolveram,  os  chefes  de 
família  reuniam-se  para  tratar  de  certos  assuntos  e  efectuavam  em  comum  actos  jurídi¬ 
cos.  acabando  a  maior  parte  das  aldeias  por  reaparecer  mais  tarde,  povoadas  de 
novo114.  A  análise  deste  caso  ilumina  decerto  muitos  outros,  permitindo,  por  exemplo, 
explicar  a  razão  por  que  colonos  que  partiam  de  uma  aldeia  para  fundar  outra  manti¬ 
nham  durante  muito  tempo  elos  com  a  comunidade  de  origem115.  Ou  por  que  três 
pequenos  lugarejos,  cada  um  com  uma  organização  comunitária  própria,  continuaram  a 
regulamentar  a  vida  agrária  nesse  âmbito  reduzido,  mesmo  depois  de  se  terem  fundido 
numa  única  colectividade  de  aldeia116.  Ou  permitindo  entender  melhor  que  camponeses 
migrantes  pudessem  difundir  os  tipos  de  comunitarismo  a  que  estavam  habituados117. 
Estas  relações  sociais  que  eram  transportadas  a  grandes  distâncias,  tai  como  alfaias  ou 
animais,  que  sobreviviam  à  ruína  dos  elementos  materiais  e  mais  tarde  os  restauravam 
-  estas  relações  invisíveis  eram  o  quadro  bem  real  que  presidia  a  todas  as  formas  práti¬ 
cas  de  comunitarismo. 

Em  cada  caso  concreto  não  existia,  portanto,  uma  esfera  única  de  relacionamento 
comunitário,  mas  uma  pluralidade  de  elos,  entremeados,  paralelos  ou  parcialmente 
sobrepostos118,  e  todos  juntos  conferiam  ao  comunitarismo  vigor  e  adaptabilidade.  A 
cooperação  no  quadro  familiar,  quer  no  interior  de  uma  domesticidade,  quer  entre 
várias  células  descendentes  de  um  progenitor  comum,  não  possuía  já  uma  capacidade 
aglutinadora  superior  à  de  muitos  outros  tipos  de  relação;  e  a  multiplicação  dos  víncu¬ 
los  matrimoniais  entre  vizinhos  da  mesma  povoação,  em  vez  de  aumentar  a  latitude  da 
instituição  familiar,  pelo  contrário  servia  para  reforçar  o  comunitarismo119.  Como  a 
redução  das  famílias  servis  ao  âmbito  conjugal  (ver  na  Parte  1  o  capítulo  21. a)  compro¬ 
metera  os  fundamentos  da  cooperação  entre  parentes,  as  suas  potencialidades  tendiam  a 
ser  secundarizadas,  em  benefício  das  restantes  formas  de  solidariedade120.  Para  os  cam- 


114  Sobre  este  caso  e  as  implicações  que  dele  se  devem  extrair:  N.  Coulet  (1969)  86-91.  O  autor 
conclui  que.  ao  analisar-se  a  deserção  das  povoações,  não  se  deve  privilegiar  o  quadro  material  de 
vida.  sendo  mais  importante  o  próprio  relacionamento  comunitário:  a  maior  parte  das  aldeias  sobrevi¬ 
veu  ao  abandono  porque  se  mantiveram  as  relações  comunitárias.  Trata-se  de  um  artigo  fundamental 
e  é  pena  que  se  esconda  numa  colectânea  em  geral  pouco  interessante. 

115  R.  Pastor  (1980  b)  206-207. 

116  G.  Bois  (1990  a)  47-48. 

117  J.Blumt  1971)  165. 

m  M.  Bourin  et  al.  ( 1984)  157. 

119  J.  Blum  (1971)  164;  A.  Gieysztor  (1960  b)  257;  M.  Montanari  (1984)  196. 

l2uJ.ChapeIotetal.  (1980)  148. 

Para  exemplos  da  transformação  de  formas  de  cooperação  no  interior  de  famílias  amplas  em  for¬ 
mas  de  comunitarismo  entre  unidades  familiares  distintas:  J.  Blum  (1971)  169-171;  G.  Foumier 
1 1 9621  76,  26 1 ;  J.  A.  Garcia  de  Cortazar  ( 1 984)  69-70;  id.  ( 1 990)  82;  L.  A.  Kotelnikova  (1975)  53-36. 

Na  Inglaterra  Ch.  Míddleton  (1981 )  1 10-1 12  pretende  que  existia  uma  relação  sistemática  entre  a 
força  do  comunitarismo  e  a  debilidade  dos  elos  familiares  e.  inversamente,  nas  regiões  onde  era 
menor  a  coesão  comunitária  seria  mais  acentuada  a  solidariedade  entre  famílias  aparentadas.  Note-se. 
porém,  que  M.  Montanari  ( 1984)  195-196  e  198,  depois  de  analisar  a  difusão  das  relações  comunitá¬ 
rias  cm  detrimento  da  cooperação  familiar  na  antiga  Itália  bizantina,  no  território  de  Ravena.  admite  a 
hipótese  de  ter  continuado  a  verificar-se  entre  as  unidades  conjugais  saídas  de  uma  família  comum 
uma  certa  solidariedade,  mais  forte  do  que  o  comunitarismo  nas  fainas  agrárias. 
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poneses  as  comunidades  surgiam  enquanto  substituto  de  um  quadro  familiar  amplo, 
extinto  desde  há  muito  no  mundo  rural,  e  as  múltiplas  relações  de  solidariedade 
apresentavam-se,  por  isso,  com  um  carácter  parafamiliar. 


c.  Estratificação  de  fortunas  no  quadro  comunitário 

O  carácter  parafamiliar  do  comunitarismo  rural  permite  entender  a  razão  por  que 
nele  se  conjugou  sem  rupturas  uma  contradição  central.  Por  um  lado,  a  multiplicidade 
das  formas  e  dos  planos  de  cooperação  indicava  a  coerência  das  colectividades  e  a  sua 
homogeneidade  social;  mas,  por  outro,  uma  estratificação  económica  crescente  desta¬ 
cava  da  média  dos  camponeses  uns  poucos  abastados  e  condenava  um  número  conside¬ 
rável  à  miséria.  O  quadro  comunitário  não  implicou  qualquer  espécie  de  igualita- 
rismo121.  Pelo  contrário,  os  próprios  critérios  da  participação  nas  obrigações  comuns 
pressupunham  a  diversidade  das  fortunas;  e  o  funcionamento  da  colectividade  reprodu¬ 
zia  as  disparidades,  quando  não  as  acentuava,  porque  exigia  a  contribuição  de  todos  os 
membros  para  a  criação  e  a  manutenção  de  instituições  que  eram  muito  melhor  apro¬ 
veitadas  pelos  mais  abastados122.  Nada  disto,  porém,  impediu  as  comunidades  de  apre¬ 
sentarem  para  o  exterior  uma  imagem  de  coesão,  nem  prejudicou  intemamente  a  pere- 


121  M.  Bourin  ei  al.  (1984)  194  mostram  que  o  comunitarismo  pressupunha  as  desigualdades  de 
fortuna;  e  sublinham  (p.  166)  que.  se  uma  comunidade  se  reforçava  enquanto  possuidora  colectiva,  a 
posse  particular  constituía  a  condição  para  se  pertencer  à  comunidade,  conjugando-se  ambos  os  tipos 
de  posse.  No  mesmo  sentido,  referindo-se  a  Leão  e  Castela,  R.  Pastor  (1980  a)  47  e  (1980  b)  203 
observa  a  coexistência  da  posse  familiar  da  terra  e  da  posse  comunitária  de  certos  bens,  sendo  por 
vezes  difícil  demarcar  uma  da  outra.  Também  para  F.  Gies  et  al.  ( 1987)  160  e  164  não  se  tratava  de 
um  comunitarismo  igualitário.  Para  melhor  defenderem  a  sua  tese  de  que  o  regime  de  campos  abertos 
teria  uma  origem  exclusivamente  técnica,  C.  S.  Orvvin  et  al.  (1967)  170  afirmam  que  esse  regime  não 
se  deveu  a  considerações  sociais  igualitárias.  A  propósito  da  Espanha,  J.  A.  Garcia  de  Cortazar  (1984) 
73  e  segs.  considera  que  a  existência  de  comunidades  não  implicava  qualquer  igualitarismo. 

122  Observa  M.  Bloch  (1960-1961)  I  49  que  o  regime  de  campos  abertos  não  era  igualitário  e  que 
cada  família  enviava  geralmente  para  o  rebanho  comum  um  número  de  animais  proporcional  à  exten¬ 
são  das  terras  aráveis  que  possuía.  O  mesmo  e  afirmado  por  H.  R.  Loyn  (1963)  334  para  o  caso 
inglês.  Referindo-se  sobretudo  à  França.  M.  Bourin  et  al.  (1984)  194  escrevem  que  na  compra  de 
incultos  por  uma  aldeia  os  encargos  não  se  repartiam  proporcionalmente  aos  haveres  de  cada  família, 
mas  em  quotas  iguais,  beneficiando  portanto  os  camponeses  abastados  que,  por  terem  rebanhos  maio¬ 
res,  usavam  mais  os  pastos  comuns  do  que  o  podia  fazer  quem  tivesse  um  escasso  número  de  animais. 
S.  J.  Fockema  Andreae  (1952)  162  informa  que  na  Holanda  as  autoridades  que  administravam  os 
organismos  regionais  encarregados  dos  diques  e  obras  de  drenagem  violavam  ocultamente  as  normas, 
falsificando  as  medidas  dos  solos  quando  lhes  convinha  e  introduzindo  assim  diferenciações,  pior 
detrás  da  aparente  igualdade  na  avaliação  das  contribuições.  Na  Itália  L.  A.  Kotelnikova  (1975)  42 
afirma  não  se  conhecerem  as  formas  como  os  membros  das  comunidades  possuíam  e  utilizavam  as 
terras  comuns.  Porém,  nas  montanhas  do  norte  da  península,  onde  o  colectivismo  incidia  na  constru¬ 
ção  dc  sistemas  de  caminhos  que  serviam  os  campos  vedados  (ver  neste  capítulo  a  n.  97),  P.  Toubert 
(1960)  465  indica  que  a  participação  de  cada  família  nas  obras  era  por  vezes  estabelecida  em  propor¬ 
ção  da  quantidade  de  terra  possuída,  o  que  parece  ser  um  método  igualitário;  mas  até  que  ponto  se 
recorreria  aqui,  como  em  outros  lados,  à  prática  holandesa?  No  norte  da  Espanha,  segundo  R.  Pastor 
(1980  b)  205-206.  ignoramos  com  que  critérios  se  repartia  o  uso  das  salinas  e  azenhas  entre  as  famí¬ 
lias  da  comunidade. 
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nidade  das  relações.  Só  na  família  se  encontrava  o  modelo  de  uma  instituição  ao 
mesmo  tempo  hierarquizada  e  homogénea,  apta  a  suportar  diferenciações  que  nunca  se 
rasgavam  em  antagonismos  inconciliáveis. 

A  força  centrípeta  dos  elos  comunitários  mostrou-se  tanto  mais  considerável  quanto 
mais  se  vincava  na  população  rural  a  distância  entre  os  níveis  de  fortuna.  O  processo 
secular  de  fusão  servil  operara-se  num  plano  estritamente  jurídico;  ainda  não  tinha  ter¬ 
minado  e  já  se  desenvolvia  uma  nova  estratificação,  de  características  apenas  económi¬ 
cas,  a  cujos  efeitos  nenhuma  região  escapou.  A  progressiva  ascensão  de  uma  minoria 
abastada  e  o  declínio,  pelo  menos  relativo,  dos  mais  pobres  caracterizaram  toda  a  área 
do  regime  senhorial  e  mal  se  distinguem  variantes,  a  tal  ponto  o  movimento  foi  absolu¬ 
tamente  geral.  Deve  apenas  notar-se  que  na  zona  de  Espanha  onde  se  marcara  a  inde¬ 
pendência  dos  camponeses  a  sua  diversificação  económica  parece  ter-se  iniciado  mais 
cedo  do  que  nos  territórios  do  antigo  império  carolíngio  e  o  mesmo  é  sugerido  para  o 
caso  inglês123;  talvez  uma  tradição  de  autonomia  vivaz  implicasse  desde  início  uma 


123  Quanto  ao  processo  de  estratificação  económica  da  classe  servil,  globalmente  considerado:  J. 
Dhondt  (1976)  266:  G.  Duby  (1962)  490-491,  530-532.  535,  592.  609-612;  P.  J.  Jones  (1968)  196:  E. 
Perroy  (1949)  182. 

Muitos  autores  atribuem  essa  diversificação  económica  crescente  à  participação  dos  camponeses 
na  produção  para  o  mercado:  por  exemplo:  A.  Cunhal  (1963)  96-97:  G.  Duby  (1962)  272-274:  F.  L. 
Ganshof  et  al.  (1966)  339;  L.  Genicot  (1943-  )  11  45:  J.  M.  Klassen  (1978)  11-12:  M.  Malowist 

( 1957)  574;  E.  Perroy  et  al.  ( 1955)  365.  Mas  procurarei  mostrar  na  Parte  Eli  que  o  mercado  foi  apenas 
um  dos  resultados  de  um  quadro  prévio  de  relações  sociais.  Note-se  que  E.  A.  Kosminsky  ( 1956)  206- 
-208  e  227-228,  embora  considere  o  desenvolvimento  da  produção  mercantil  como  um  dos  factores, 
recusa-se  a  responsabilizá-lo  por  toda  a  estratificação  do  campesinato,  cujas  causas  profundas  seriam 
possivelmente  anteriores  ao  próprio  regime  senhorial  e  residiriam  na  fragmentação  das  antigas  formas 
de  comunitarismo.  E  R.  Hilton  (1977-1978)  271-272  e  277-278  enuncia,  além  da  participação  no  mer¬ 
cado.  outros  motivos  de  desigualdade,  decorrentes  da  taxa  de  crescimento  demográfico,  dos  sistemas 
de  família  e  de  herança,  das  formas  de  comunitarismo,  dos  regimes  de  exacções.  da  posse  da  terra,  da 
mobilidade  desta  posse  e  das  técnicas  agrícolas  empregues:  no  mesmo  sentido  ver  id.  (1973  a)  32-33. 

D.  Herlihy  (1972-1973)  626-632  e  646-647  pretende  dar  a  este  processo  um  enquadramento 
demográfico,  começando  por  estabelecer  que  as  camadas  mais  ricas  procriavam  mais  filhos  e,  por¬ 
tanto,  tinham  mais  herdeiros;  donde  deduz  que,  devendo  os  abastados  manter-se  em  minoria,  a  maior 
parte  dos  seus  filhos  iria  declinar  de  estatuto  e  a  direcção  dominante  da  mobilidade  social  seria  des¬ 
cendente. 

No  norte  da  França  e  na  Baixa  Lorena  de  expressão  francesa  a  diferenciação  económica  entre  os 
camponeses  agravou-se  durante  o  século  XIII,  como  mostra  V.  L.  Kiérov  referido  por  A.  Lioublins- 
kaía  (1963)  716.  Na  Picardia  R.  Fossier  (1968)  534  e  638  sustenta  que  esta  estratificação  era  ainda 
incipiente  no  século  XI  e  aumentou  no  final  do  período.  Na  vizinha  Normandia  a  elite  rural  teria  sur¬ 
gido  no  século  XII  e  afirmado-se  em  seguida,  consoante  escreve  M.  Bouard  (org.  1970)  166.  Na  Bor- 
gonha  A.  Déléage  (1941)  249  menciona  um  documento  do  início  do  segundo  quartel  do  século  X 
onde  está  expressa  terminologicamente  a  nova  diferenciação;  e  G.  Duby  (1953)  518  considera  que  no 
Mâconnais  a  elite  dos  camponeses  abastados  tinha  já  raízes  sólidas  nos  meados  do  século  XIII.  A 
excepção  parece  ter  sido  a  Auvergne.  onde  nos  meados  do  século  XIV  A.-G.  Manry  (org.  1974)  191 
observa  uma  escassa  diversificação  económica  na  sociedade  rural. 

No  Namurois  a  diferenciação  acentuou-se  no  final  do  período,  segundo  L.  Genicot  (1943-  )  III 

349-352.  Também  na  Baviera,  como  regista  Ph.  Dollinger  ( 1949)  404-405,  abriu-se  o  leque  de  fortu¬ 
nas  no  campesinato. 

Na  Itália  as  desigualdades  no  meio  rural  tomaram-se  mais  pronunciadas  ao  longo  do  período:  A. 
Castagnetti  (1985  b)  233;  L.  A.  Kotelnikova  (1975)  60-63.  No  território  veneziano  a  existência  de 
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maior  desigualdade,  que  fora  precisamente  o  factor  responsável  pela  desagregação  da 
sociedade  pré-senhorial  perante  o  avanço  da  aristocracia.  Não  obstante  eventuais  dis¬ 
crepâncias  de  ritmo,  os  resultados  foram  os  mesmos.  No  final  do  período  não  parece  ter 
sido  muito  diferente  na  generalidade  das  regiões  a  proporção  dos  camponeses  mais 
prósperos,  1/5  ou  menos  ainda,  raramente  mais,  sem  nunca  passarem  de  1/41-4. 


uma  elite  camponesa  activa  é  atestada  por  G.  Cracco  (1967)  33  no  século  XII:  e  nos  finais  do  século 
XIII  e  início  do  seguinte,  na  região  de  Florença,  por  G,  Cherubini  (1972)  1 1 1  e  segs. 

Em  Inglaterra  R.  H.  Hilton  (1984)  126-127  menciona  a  acentuada  diversificação  de  fortunas  no 
interior  das  comunidades  e  acrescenta  que  o  número  dos  caseiros  mais  pobres  teria  aumentado  no 
final  do  século  XIII:  ver  ainda  id.  (1952-1954)  85.  Ch.  Dyer  (1980)  111-112  confirma  que  no  século 
xm.  enquanto  melhorou  a  situação  económica  de  uma  pequena  minoria,  a  da  maioria  degradou-se 
relativamente.  É  também  no  século  XIII  que  E.  Mtller  (1964)  26  e  E.  A.  Kosminsky  (1956)  206  con¬ 
sideram  ter  sido  já  considerável  a  estratificação  do  campesinato  na  ilha.  embora  este  último  autor  em 
( 1955  b)  26-27  insista  na  ascensão  de  uma  elite  rural  nos  séculos  XIV  e  XV.  Igualmente  B.  H.  Lands- 
berger  et  al.  (1973)  99  afirmam  que  a  diferenciação  interna  dos  camponeses  se  aprofundou  no  século 
XIV.  Por  seu  lado,  M.  M.  Postan  (1966)  628-630e  (1978  a)  154-155  admite  a  hipótese  de  a  configu¬ 
ração  da  sociedade  rural  ter  permanecido  semelhante  antes  e  depois  do  século  XIII.  porque  a  diversifi¬ 
cação  do  campesinato  seria  já  muito  acentuada  na  altura  da  conquista  normanda,  mas  aceita  que  as 
camadas  inferiores  fossem  relativamente  mais  numerosas  no  século  XIII,  pois  ter-se-ia  então  verifi¬ 
cado  um  crescimento  demográfico  superior  ao  aumento  da  oferta  de  terras. 

Na  Catalunha  P.  Bonnassie  (1975-1976)  305  refere  as  disparidades  de  haveres  entre  os  campone¬ 
ses  a  partir  de  meados  do  século  X,  mas,  segundo  id.  et  al.  ( 1984)  82,  desde  o  século  IX  eram  muito 
marcadas  nas  aldeias  as  diferenças  económicas.  Em  Leão  e  Castela  escreve  R.  Pastor  (1980  a)  37  e 
segs.  e  (1980  b)  199,  201  que  desde  o  século  X.  quando  primeiro  se  documenta  a  existência  de  comu¬ 
nidades  de  aldeia,  só  nas  mais  pequenas  não  se  verificava  ainda  a  estratificação  de  fortunas.  Depois, 
tanto  em  Castela  como  em  Leão  e  em  Portugal  a  diversificação  foi  agravada,  sobretudo  nas  maiores 
colectividades.  pela  ascensão  social  dos  camponeses  abastados  mediante  a  instituição  da  cavalaria 
popular,  que  se  definiu  com  maior  rigor  no  século  XIII,  confirmando  então  claramente  os  seus  mem¬ 
bros  enquanto  elite:  H.  G.  Barros  ( 1945-1954)  III  46  e  segs:  A.  Bó  et  al.  (1946)  1 16-1 18;  J.  Clemente 
Ramos  (1989)  69-70:  R.  Durand  (1982)  74,  140-141.  144.  481.  538-547.  554-557;  J.  M.  Monsalvo 
Antón  (1990)  123-124,  143.  149,  153;  R.  Pastor  (1980  a i  118-119;  id.  (1980  b)  202.  214;  C.  Pescador 
(1961-1964)  XXXII1-XXXIV  162;  C.  Sánchez  Albornoz  (1966  b)  220-221.  E  em  Portugal  H.  G. 
Barros  (1945-1954)  ÍII  16  e  segs.  observa  a  existência  de  acentuadas  desigualdades  no  interior  dos 
concelhos, 

Em  suma.  parece  que  a  divisão  proposta  por  F.  Gies  et  al.  (1987)  175  e  177  entre  o  regime  de 
campos  abertos,  onde  a  estratificação  económica  seria  menor,  e  o  de  campos  vedados,  onde  se  apro¬ 
fundariam  as  diferenças  de  fortuna  dos  camponeses,  não  tem  mais  razão  de  ser  do  que  a  frustrada  ten¬ 
tativa,  por  parte  de  vários  historiadores,  de  encontrar  relações  comunitárias  mais  coesas  naquele 
regime  do  que  neste. 

124  Na  Picardia,  nos  finais  do  século  XIII,  R.  Fossier  (1968)  647  destaca  uma  elite  de  3%,  entre  a 
qual  inclui  clérigos  e  membros  da  aristocracia  rural,  e  16%  de  famílias  numa  situação  sufieientemente 
sólida  para  escaparem  às  consequências  dos  piores  anos  agrícolas.  Um  pouco  mais  a  leste,  na  área  da 
Baixa  Lorena  onde  se  falava  o  francês,  L.  Genicot  (org.  1973)  145  considera  que  o  pequeno  número 
de  elementos  da  elite,  somado  à  camada  de  camponeses  razoavelmente  abastados,  perfazia  cerca  de 
10%  no  século  XIII.  Mais  restritamente,  no  Namur,  id.  (1943-  )  III  257  e  segs.  e  304  e  segs.  calcula 
que  a  camada  rural  abastada  variava  entre  5%  e  15%  das  famílias,  consoante  as  localidades;  além 
destas,  de  15%  a  25%  dispunham  de  terras  suficientes  para  estar  ao  abrigo  das  necessidades  e  das 
oscilações  das  colheitas,  o  que  leva  o  autor  a  comentar  (III,  p.  316)  que  a  miséria  não  era  aqui  tão 
acentuada  como  noutras  regiões.  Na  Inglaterra,  a  partir  de  um  conjunto  documental  relativo  aos  finais 
do  século  XII  e  ao  século  seguinte,  M.  M.  Postan  (1978  a)  142-150  avalia  em  22%  do  total  as  famí¬ 
lias  camponesas  cujas  parcelas  permitiriam  um  nível  acima  da  mera  sobrevivência,  acrescentando  que 
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A  instituição  do  mundium,  alargada  de  modo  a  poder  aplicar-se  a  um  amplo  quadro 
parafamiliar,  presidiu  à  relação  dos  camponeses  abastados  com  as  restantes  famílias  da 
comunidade.  Vimos  (no  capítulo  16.c  da  Parte  1)  que  o  mundium  foi  um  dos  principais 
elementos  a  incluir  o  regime  senhorial  numa  área  institucional  muitíssimo  mais  vasta  e 
antiga;  e  que  talvez  mesmo  a  classe  dos  senhores  e  a  classe  dos  servos  se  tivessem  for¬ 
mado  quando  a  autoridade,  que  no  mundium  se  circunscrevera  aos  limites  de  cada 
família,  passou  a  orientar-se  também  para  o  exterior  e,  conjugada  com  a  forma  do  ban- 
num,  se  exerceu  sobre  unidades  familiares  distintas.  A  elite  rural,  porém,  não  deixara 
de  pertencer  à  classe  explorada  e  a  supremacia  de  que  dispunha  sobre  os  outros  campo¬ 
neses  era,  por  isso.  de  carácter  fundamentalmente  diferente  da  que  exerciam  os  senho¬ 
res125.  Era  um  tipo  de  supremacia  conotado  com  o  mundium  restrito  e  seguia  os  mes¬ 
mos  termos  em  que  o  chefe  de  uma  família  servil  comandava  os  demais  membros  da 
sua  domesticidade.  Todos  os  que  exerciam  funções  nos  órgãos  de  coordenação  e  admi¬ 
nistração  das  comunidades  beneficiavam  da  autoridade  do  mundium ,  enquanto  direcção 
colectiva  de  uma  vasta  família  artificial.  Os  camponeses  favorecidos  pela  fortuna  eram 
reconhecidos  como  notáveis  da  povoação  e  nomeados  chefes  da  comunidade126,  numa 
prática  tão  sistemática  que  mesmo  nos  territórios  senhoriais  da  Palestina  foram  os  notá¬ 
veis  das  aldeias  a  presidir  às  comunidades127. 


entre  cias  deveria  ser  muito  reduzido  o  número  das  verdadeiramente  abastadas.  Também  R.  H.  Hilton 
(1984)  127  considera  que  em  Inglaterra  a  camada  superior  não  ultrapassava  no  final  do  século  XIU 
20%  das  famílias  de  cada  comunidade.  Segundo  os  cálculos  de  Z.  Razi  (1981)  5  referentes  a  uma 
senhoria  situada  a  oeste  de  Birmingham,  no  último  terço  do  século  XIII,  23%  das  famílias  de  caseiros 
pertenciam  à  camada  superior.  Em  casos  estudados  em  paróquias  da  Catalunha,  no  século  Xm.  a  pro¬ 
porção  seria  de  1/4  da  população,  consoante  informam  P.  Bonnassie  et  al.  (1984)  90;  e  J.-P.  Cuvillier 
( 1968)  80  menciona  um  exemplo,  do  início  do  século  XIV,  um  pouco  inferior  a  1/4.  Finalmente,  A.  H. 
O.  Marques  ( 1965)  163-168  indica  que  no  último  terço  do  século  XIV,  numa  aldeia  próxima  de  Lisboa 
com  cerca  de  meio  milhar  de  famílias,  entre  6%  e  7%  dispunham  de  haveres  equivalentes  a  1000  libras 
ou  mais,  o  suficiente  nesta  região  para  ingressar  na  cavalaria  popular,  e  só  10%  a  1 1  %  possuíam  bens 
avaliados  entre  1000  e  500  libras;  somadas  estas  duas  categorias,  não  chegavam  a  1/5  do  total. 

125  A  propósito  da  Catalunha  observa  P.  Bonnassie  (1975-1976)  306  que  a  elite  rural  não  exercia 
o  bannum. 

136  P.  Bonnassie  (1975-1976)  309-310;  id.  et  al.  (1984)  82;  M.  Bourin  et  al.  (1984)  210-211;  R. 
Durand  ( 1982)  553-554:  R.  Fossier  (org.  1974)  147;  id.  (1984)  48;  J.  A.  Garcia  de  Cortazar  (1984)  74; 
L.  Genicot  (1943-  )  (11  45;  F.  Gies  et  al.  (1987)  164  165;  A.  Gieysztor  ( 1 960  b)  257-258;  R.  H.  Hil¬ 

ton  (1975)  54;  id.  (1977-1978)  277;  ui  (1984)  127;  L  K.  Hyde  (1966)  51;  L.  A.  Kotelnikova  (1975) 
48;  E.  Lourie  (1966)  57;  R.  Pastor  (1980  a)  43;  C.  Pescador  (1961-1964)  XXXIII-XXXIV  148-149, 
XXXIX-XL  200-202.  206,  229.  233:  Z.  Razi  (1981)  15:  Th.  Sdafert  (1959)  58;  P.  Toubert  (1960) 
433. 

L.  Genicot  (1990)  104  observa  que  eram  geralmente  as  mesmas  pessoas  a  ocupar  os  cargos  direc- 
tivos  das  comunidades,  das  irmandades  e  das  associações  de  benemerência.  Ver  no  mesmo  sentido  R. 
Fossier  (org.  1974)  165. 

Note-se  que,  em  Portugal,  R.  Durand  (1982)  145-146  considera  que  bastaria  um  camponês  dispor 
de  uma  terra  de  cultivo  para  ser  membro  da  comunidade  e  que  nas  aldeias  onde  toda  a  população 
tinha  os  mesmos  direitos  e  deveres  qualquer  um  podia  ter  acesso  à  categoria  de  homem  bom.  que  ape¬ 
nas  seria  reservada  aos  membros  da  cavalaria  popular  naquele  tipo  de  aldeias  cujos  habitantes  se  dis¬ 
tinguiam  oficialmente  em  camadas  com  direitos  e  deveres  diferentes.  Parecer-me-ia  conveniente  cote¬ 
jar  o  princípio  com  a  prática  efectiva,  consoante  a  perspectiva  seguida  por  J.  Mattoso  [1994  b]  221. 

127  C.Cahen  (1950-1951)  304. 
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Talvez  na  maior  parte  dos  casos  se  tenha  devido  às  famílias  abastadas  a  iniciativa  de 
formar  as  comunidades128,  que  se  limitavam  então,  pelo  menos  numa  primeira  fase.  à 
agremiação  da  elite  rural,  ficando  o  resto  dos  habitantes  afastado  dos  benefícios  goza¬ 
dos  pelos  membros  destas  colectiv idades  restritas129.  De  qualquer  modo,  os  persona¬ 
gens  mais  ricos  teceram  entre  si  elos  de  solidariedade  particularmente  estreitos,  que  os 
converteram  numa  esfera  à  parte130.  Na  Catalunha  o  exclusivismo  chegou  ao  extremo 
de  se  dividir  o  próprio  habitat.  A  camada  superior  do  campesinato,  que  tinha  certas 
formas  próprias  de  administração,  assegurando-se  nomeadamente  da  hegemonia  sobre 
o  uso  das  instalações  hidráulicas,  residia  em  espaços  distintos,  localizados  em  tomo 
das  igrejas  paroquiais  e  incluídos  nos  mesmos  perímetros  de  asilo  que  o  movimento  de 
Paz  definira,  sem  que  apesar  disso  a  sua  vida  social  e  económica  deixasse  de  se  desen¬ 
rolar  independentemente  da  organização  eclesiástica131:  o  estabelecimento  em  terreno 


128  M.  Bourin  et  al.  (1984)  127  e  210-211  parecem  considerar  que  foi  essa  a  regra  geral,  pelo 
menos  em  França.  Também  na  Itália,  segundo  Ph.  Jones  (1966  b)  421  e  ( 1974)  1678,  as  comunidades 
se  teriam  devido  inicialmente  à  elite.  No  sul  e  no  sudoeste  da  Inglaterra  R.  S.  Hoyt  (1955)  150-169 
demonstrou  a  existência,  desde  o  século  XI,  de  associações  exclusivamente  compostas  por  campone¬ 
ses  abastados  e  que  tomavam  de  arrendamento  a  totalidade  ou  parte  de  senhorias;  embora  o  autor 
sublinhe  que  não  se  tratava  de  comunidades  formadas  no  quadro  de  aldeias,  mas  de  senhorias,  creio 
que  estes  exemplos  servem  para  confirmar  o  papel  activo  da  elite  camponesa  na  constituição  de 
colectividades.  As  teses  deste  artigo  parecem  ser  aceites  por  R.  H.  Hilton  (1984)  120. 

1211  A  propósito  da  Picardia  R.  Fossier  (1968)  723-724  observa  que  as  comunidades  camponesas 
eram  sobretudo  comunidades  de  ricos  e.  referindo-se  (p.  7 1 1 )  às  primeiras  manifestações  coerentes 
dos  interesses  das  aldeias,  previne  que  não  se  sabe  se  as  colectividades  a  que  a  documentação  alude 
eram  constituídas  por  todos  os  habitantes  ou  somente  pelos  mais  abastados.  P.  S.  Leicht  (1946)  86 
indica  a  existência  em  certas  aldeias  italianas  de  duas  comunidades,  uma  de  meros  camponeses  e  a 
outra  de  proprietários.  E  na  Itália  setentrional,  no  século  XII,  R.  Hilton  (1973  a)  76  fornece  exemplos 
de  comunidades  cujos  membros  se  recrutavam  apenas  entre  a  camada  superior  do  campesinato  e  deti¬ 
nham  o  uso  exclusivo  dos  incultos  e  pastos  comuns.  Serão  colectividades  deste  tipo  as  que  J.  Heers 
( 1974)  46-47  interpreta  como  formadas  por  famílias  da  aristocracia  rural,  aparentadas  entre  si?  A  res¬ 
peito  da  Inglaterra.  R.  H.  Hilton  (1984)  126  observa  que,  tal  como  a  « communitus  regni»  mencionada 
nos  documentos  se  reduzia  ao  pequeno  número  de  magnates  que  pretendia  representar  o  reino  perante 
o  monarca,  igualmente  a  «communitas  villae »  era  o  pequeno  número  de  elementos  abastados  exis¬ 
tente  em  cada  aldeia.  Acerca  da  constituição  desta  oligarquia  nas  comunidades  inglesas  do  século 
XIV  e  dos  seus  meios  de  acção  ver  B.  A.  Hanawalt  (1986)  121.  N.  Coulet  et  al.  (1987)  38-40  descre¬ 
vem  a  forma  como  na  Provença  as  famílias  rurais  mais  ricas  tomavam  o  controlo  dos  mecanismos  de 
decisão  colecliva.  E  as  comunidades  de  vale  das  regiões  cantábricas  foram  originariamente  domina¬ 
das  pela  oligarquia,  como  explica  C.  Díez  Herrera  (1990)  72-73  e  206.  A  situação  nos  concelhos  do 
baixo  Aragão  é  analisada  por  C.  Laliena  Corbera  (1987)  175-180.  Em  Portugal  R.  Durand  (1982) 
140-141  e  144  distingue  dois  tipos  de  aldeias,  um  em  que  todos  os  habitantes  tinham  os  mesmos  direi¬ 
tos  e  deveres  e  outro  onde  os  membros  da  cavalaria  popular  constituíam  uma  categoria  privilegiada, 
com  direitos  e  deveres  diferentes  do  resto  da  população.  E  H.  G.  Barros  (1945-1954)  III  16  e  segs. 
afirma  que  neste  reino  a  justiça  dos  concelhos,  controlada  pela  elite,  era  muito  pouco  benevolente 
para  com  as  camadas  inferiores,  excluídas  de  muitas  das  garantias  consagradas  para  os  mais  abasta¬ 
dos.  No  mesmo  sentido  ver  J.  Mattoso  [1994  b]  219  e  22! . 

130  Para  o  caso  inglês  ver  P.  Coss  (1991)  155. 

1 31  P.  Bonnassie  et  al.  (1984)  88,  90;  J.-P.  Cuvillier  (1968)  80-81 . 

Porém,  ao  analisar  o  caso  de  uma  aldeia  na  região  de  Barcelona,  P.  Bonnassie  (1967)  1 12-1 13 
encontra  um  pequeno  grupo  de  famílias  mais  ou  menos  abastadas  que  procediam  em  conjunto  a  teste¬ 
munhos  aquando  de  transacções  fundiárias,  a  cerimónias  mortuárias  e  à  arbitragem  de  disputas,  sem 
que  no  entanto  se  organizassem  numa  verdadeira  colectividade.  Mas  isto  passava-se  no  final  do 
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sagrado  servia  para  demarcar  a  elite  dos  restantes  aldeãos.  E  sucedeu  mesmo,  na  Itália 
setentrional,  que  uma  diferenciação  muito  acentuada  levasse  à  formação  de  associa¬ 
ções  agrupando  o  estrato  superior  de  várias  aldeias,  de  cujos  benefícios  se  encontrava 
excluída  parte  das  populações  locais  132.  Em  todas  estas  situações  a  cooperação  entre 
os  habitantes  ia  mais  longe  do  que  os  limites  das  comunidades  formalmente  estabeleci¬ 
das,  que  assumiam  então  a  chefia  do  amplo  complexo  de  relações  de  solidariedade. 

Em  muitos  outros  casos  a  definição  oficial  da  comunidade  abarcava  a  massa  de 
camponeses  e  operou-se  então  uma  distinção  clara  entre  a  comunidade,  por  um  lado.  e 
por  outro  as  suas  instâncias  directivas.  Em  França  parece  que  nas  assembleias  de 
aldeia,  quando  existiam,  não  era  permitida  a  participação  de  todos  os  habitantes,  mas 
só  dos  que  satisfizessem  dados  requisitos  de  fortuna,  acentuando-se  com  o  tempo  este 
carácter  reservado  e  diminuindo  a  frequência  da  sua  convocação,  até  serem  relegadas  a 
um  papel  acessório;  no  final  do  período  surgiram  os  primeiros  esboços  de  um  corpo 
pouco  numeroso  de  funcionários  especializados,  responsável  pela  administração  comu¬ 
nitária  e  preenchendo  os  cargos  por  cooptação  entre  as  famílias  de  notáveis133.  A  insta¬ 
lação  da  elite  camponesa  na  chefia  das  colectividades  ficou  assim  consolidada,  e  se  até 
então  assumira  a  aparência  de  um  reconhecimento  público,  passou  a  exercer-se  explici¬ 
tamente  por  direito  próprio.  Outras  regiões  evoluíram  no  mesmo  sentido.  Nas  comuni¬ 
dades  rurais  italianas,  em  cujas  assembleias  eram  proibidos  de  votar  os  camponeses 
mais  pobres,  que  viviam  sobretudo  do  aluguer  da  sua  força  de  trabalho,  formaram-se 
nos  últimos  séculos  do  período  administrações  sólidas  e  com  competências  afirmadas 
estatutariamente134.  Na  Alsácia,  no  século  XIII,  quem  detivesse  parcelas  de  terra  muito 
pequenas,  além  de  não  tomar  parte  nas  assembleias  de  aldeia  nem  poder  ocupar  postos 
directivos,  sofria  uma  redução  dos  direitos  sobre  os  incultos  comuns135.  Na  Frísia  as 
comunidades  de  utentes  dos  incultos  destinavam-se  exclusivamente  a  defender  os  inte¬ 
resses  dos  grandes  proprietários136  e  sabe-se  que  em  Groningen  só  quem  possuísse 
acima  de  uma  dada  extensão  de  terras  podia  eleger  os  representantes  no  organismo  de 
administração  dos  diques  e  obras  de  drenagem  e  o  seu  supervisor137.  E  a  actividade 
comunitária  em  Leão  e  Castela,  que  no  início  do  período  envolvera  todos  os  aldeãos, 
embora  entre  eles  se  definisse  já  uma  camada  superior,  reduzia-se  no  século  XIII  à  elite 
rural138.  A  hierarquização  chegou  até  a  operar-se  entre  diversos  níveis  dos  órgãos  de 
chefia  e  a  instância  superior  recrutava  naturalmente  os  seus  membros  nas  famílias  mais 
abastadas139. 


século  X  e  início  do  seguinte,  talvez  demasiado  cedo  para  que  a  formação  de  uma  comunidade  dis¬ 
tinta  se  verificasse  cabalmente. 

132  M.  Bourinetal.  (1984)  227. 

133  ld„  ibid.,  208-211, 214-215,  217,  219;  N.Coulct  et  al.  (1987)  35,  37-38. 

134  L.  A.  Kotelnikova  (1975)  43, 47-48. 

135  Ph.  Dollinger  (org.  1970)  109. 

136  B.  H.  Slicher  van  Bath  (1946)  124. 

137  J.  de  Vries  (1974)  28-29. 

138  R.  Pastor  ( 1980  a)  250. 

139  Sobretudo  a  respeito  da  França,  M.  Bourin  et  al.  (1984)  207  referem  o  carácter  hierarquizado 
das  assembleias  de  aldeia  -  já  de  si  restritas  -  onde  eram  os  membros  da  elite  a  ocupar  o  primeiro 
lugar.  Na  Picardia  R.  Fossier  (org.  1974)  147  afirma  que,  com  o  desenvolvimento  das  instituições 
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Podemos  agora  reinterpretar  as  relações  de  cooperação  nas  fainas  do  campo. 
Quando  dependia  de  tão  pouco  passar  o  abismo  entre  a  fome  e  a  subsistência  eram 
decerto  fortes  as  pressões  para  empregar  meios  técnicos  mais  produtivos.  O  mero  uso 
da  enxada  não  permitia  trabalhar  acima  de  um  ou  um  e  meio  hectares  por  ano,  nem 
arrotear  terras  pesadas140,  e  o  recurso  a  utensílios  agrícolas  mais  eficazes  e  a  instrumen¬ 
tos  aratórios  puxados  por  animais  economizava  tempo  e  esforços  na  lavra  de  extensões 
muito  maiores.  Mas  estas  alfaias  implicavam  custos,  tantas  vezes  impossíveis  de  satis¬ 
fazer  no  âmbito  de  famílias  isoladas.  Sobretudo  a  charrua  pesada,  exigindo  frequente¬ 
mente  uma  equipa  de  tracção  de  oito  animais,  só  era  acessível  a  boa  parte  dos  campo¬ 
neses  se  vários  se  reunissem  para  pôr  em  comum  os  seus  animais141.  Mesmo  na  Itália 
central  e  na  península  hispânica,  que  se  mantiveram  na  área  do  arado  ligeiro142,  parece 
ter-se  verificado  a  necessidade  de  colaboração  entre  famílias  para  a  manutenção  e  o  uso 
de  animais  de  trabalho143.  Até  relativamente  a  utensílios  de  menor  vulto  a  questão  se 
colocou,  pois  numa  época  em  que  predominava  o  emprego  de  madeira  quem  tivesse 
meios  para  aplicar  algumas  partes  em  ferro  conseguia  uma  decisiva  vantagem  econó¬ 
mica  sobre  todos  os  que  recorriam  a  instrumentos  mais  rudimentares144.  E  o  mesmo 
sucedia  fora  do  âmbito  agrícola  propriamente  dito,  na  construção  de  infra-estruturas  téc¬ 
nicas  como  diques,  sistemas  de  irrigação  e  azenhas,  que  não  só  exigiam  a  reunião  de 
uma  mão-de-obra  abundante,  mas  também  necessitavam  matérias-primas  de  custo  ele¬ 
vado.  Os  moinhos  hidráulicos,  por  exemplo,  só  puderam  ter  uma  utilização  generalizada 
quando  a  difusão  do  ferro  permitiu  proteger  e  reforçar  a  madeira  dos  mecanismos145. 

A  colaboração  entre  várias  famílias  seria  insuficiente  se  todas  fossem  demasiado 
pobres  para  contribuir  com  os  animais  de  trabalho  ou  os  meios  técnicos  necessários. 
Nestes  casos  tomar-se-ia  imprescindível  a  introdução,  entre  os  cooperantes,  de  uma 


comunitárias,  se  adoptou  uma  estrutura  em  vários  níveis;  e  os  funcionários,  depois  de  designados, 
escolhiam  em  conjunto  o  chefe  da  povoação.  £  nas  aldeias  da  Catalunha  J.-P.  Cuvillier  (1968)  82 
mostra  que  na  própria  área  de  residência  privilegiada  a  diferenciação  de  fortunas  podia  ser  bastante 
grande. 

140  G.  Sivéry  ( 1990)  15. 

Afirmam  R.  Grand  et  al.  (1950)  271-272  que  era  muito  difundido  o  cultivo  à  mão,  sem  empregar 
instrumento  oratório. 

141  R.  I.  Page  (1970)  91;  D.  S.  Pitkin  (1961 )  65;  M.  M.  Postan  (1978  a)  52-53;  L.  White  Jr.  (1962) 
44, 53-54;  id.(  1967)  90. 

M.  Bloch  (1960-1961)  11  76  observa  a  relação  entre  o  comunitarismo  e  o  emprego  da  charrua 
pesada,  considerando  porém  impossível  afirmar  com  exactidão  qual  dos  factores  seria  causa  ou  efeito. 
E  D.  S.  Pitkin  ( 1961 )  68-69  escreve  que  no  Kent.  onde  o  sistema  de  heranças  manteria  grupos  familia¬ 
res  amplos,  estes  teriam  possibilidade  de  reunir  os  meios  necessários,  sem  precisarem  da  colaboração 
de  outras  famílias. 

142  A  charrua  pesada  difundiu-se  nas  regiões  setentrionais;  ver  por  exemplo:  C.  M.  Cipolla  (1976) 
159-160:  G.  Duby  (1954)  362.  Quanto  ao  uso  do  arado  no  Latium  e  na  Sabina  ver,  por  exemplo;  P. 
Toubert  (1973  b)  232-233.  O  emprego  exclusivo  do  arado  em  Portugal,  durante  este  período,  é  afir¬ 
mado  por:  A.  Castro  ( 1964-1979)  II  220,  III  228;  A.  H.  O.  Marques  (1968)  96-97.  Penso  que  a  situa¬ 
ção  neste  reino  não  diferiu,  quanto  a  esse  aspecto,  da  do  resto  da  Espanha. 

143  R.  Durand  (1982)  148-149;  R.  Pastor  (1980  a)  51,  54;  id.  (1980  b)  206;  P.  Toubert  (1973  b) 
232-233. 

144  J.  A.  Garcia  de  Cortazar  etc.  ( 1969)  149,  253. 

145  R.Fossierl  1968)  382. 
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família  mais  abastada.  Foi  precisamente  a  partir  desta  questão  crucial  que  se  difundiu  a 
nova  nomenclatura  da  estratificação  económica  da  classe  servil,  quando  havia  perdido 
todo  o  sentido  a  antiga  distinção  jurídica  entre  livres  e  desprovidos  de  liberdade.  Numa 
vasta  área  do  continente,  os  nomes  que  no  meio  rural  se  deram  aos  membros  da  catego¬ 
ria  superior,  formada  conjuntamente  pela  pequena  elite  e  pelos  camponeses  razoavel¬ 
mente  abastados,  deixavam  bem  explícito  o  critério  de  classificação,  pois  é  clara  a  refe¬ 
rência  à  posse  de  equipas  aratórias;  e  as  denominações  dos  elementos  da  categoria  infe¬ 
rior  davam  a  entender  que  eles  dispunham  apenas  da  força  dos  seus  braços146.  Não  foi 
a  extensão  das  terras  de  cada  família  a  inspirar  esta  dicotomia,  mas  a  detenção  dos  ani¬ 
mais  e  meios  técnicos  necessários  para  a  lavra147.  No  final  do  período  sucedeu  que,  em 
áreas  mais  densamente  povoadas,  entre  2/5  e  2/3  dos  caseiros  pertencessem  à  camada 
inferior148.  Numa  senhoria  inglesa  dos  finais  do  século  XIII,  por  exemplo,  avaliou-se 
que  2/5  dos  caseiros  eram  pobres,  elevando-se  o  estrato  médio  a  quase  outro  tanto149. 
Uma  ordem  de  grandezas  semelhante,  se  não  mais  grave,  encontrava-se  na  Picardia  no 
final  do  século  XIII,  quando  1/3  da  população  rural  linha  parcelas  demasiado  pequenas 
para  poderem  suprir  às  suas  necessidades  e  uma  fracção  idêntica  conseguia  à  justa  sub- 


146  Na  área  de  língua  francesa  a  principal  divisão  operada  ao  longo  deste  período  no  meio  rural 
distinguia  os  «laboureurs»  e  os  « manouvriers »  ou  « brassiers ».  Os  primeiros  detinham  as  equipas  ara¬ 
tórias  capazes  de  proceder  ao  labour,  à  lavra,  e  possuíam  além  disso  as  mais  importantes  instalações 
técnicas;  os  outros  tinham  de  seu  os  braços,  eram  a  mão-de-obra.  Ver  por  exemplo;  M.  Bloch  ( 1 960- 
-1961)  II  77;  M.  Bouard  (org.  1970)  165-166;  R.  Boutiuche  (1968-1970)  II  48-49;  J.  Dhondt  (1976) 
266;  R.  Fossier  (1968)  723-724;  id.  (org.  1974)  165;  G.  Foumier  [1962]  270.  272,  281;  R.  Hilton 
(1977-1978)  273-274;  F.  Lebrun  (org.  1972)  164;  M.  Mollat  (1978)  88. 

A.  Déléage  (1941)  249  afirma  que  já  num  texto  do  início  do  segundo  quartel  do  século  X  se 
revela  o  contraste  entre  aquelas  duas  categorias  sociais,  mas  segundo  M.  David  (1959  a)  109  dataria 
de  finais  do  século  X  a  primeira  referência  conhecida  a  «laboratores»  na  acepção  de  agricultores  que 
dispunham  de  instrumentos  aratórios  e  animais  de  tiro. 

No  Namurois,  onde  os  membros  da  camada  inferior  eram  igualmente  conhecidos  por  « manou¬ 
vriers »,  os  da  camada  superior  denominavam-se  « cherruiers »:  L.  Genicot  (1943-  )  III  45.  O  termo 

decerto  deriva  de  « charrue »,  a  cluirrua. 

Também  na  Itália,  onde  era  o  arado  o  instrumento  empregue,  foi  o  mesmo  o  critério  dc  distinção 
entre  os  camponeses;  H.  Bresc  (1980)  647;  Ph.  Jones  (1966  b)  425;  P.  Toubert  (1973  b)  232-233.  E 
pelo  menos  em  algumas  regiões  do  norte  da  península,  consoante  indica  F.  Panero  (1987)  151.  os 
documentos  de  meados  do  século  XII  em  diante  opõem  os  «bubulci».  possuidores  de  bois,  aos 
« manuales ».  que  apenas  dispunham  da  força  dos  seus  braços. 

Na  península  hispânica,  onde  os  camponeses  mais  ricos  participavam  na  grande  pecuária  transu- 
mante,  relegando  os  outros  a  uma  criação  de  gado  de  âmbito  meramente  doméstico,  e  onde  as  tradi¬ 
ções  de  autonomia  e  as  condições  da  conquista  levaram  ao  aparecimento  da  cavalaria  popular,  a  cate¬ 
goria  dos  abastados  acabou  por  se  definir  como  « cavalaria  vilã»:  R.  Pastor  de  Togneri  (1970)  48,  62- 
-66;  id.  (1980  a)  84,  118-119,  213.  No  entanto,  em  Portugal,  até  meados  do  século  XIII  a  posse  de 
uma  junta  de  bois  contava-se  entre  os  requisitos  necessários  para  ascender  à  cavalaria  vilã:  A.  Castro 
(1964-1979)  V  381.  Parece-me  estranho  que.  referindo-se  a  Leão  e  Castela.  J.  Clemente  Ramos 
(1989)  67  considere  que  a  detenção  de  uma  junta  de  bois  caracterizaria  toda  a  camada  média  do  cam¬ 
pesinato,  ou  seja,  a  grande  maioria  da  população  rural. 

Em  Inglaterra,  porém,  afirma  E.  Miller  (1966)  123  que  do  século  X  ao  XH  se  distinguiam  os 
rurais  consoante  possuíam  casa  e  terra  ou  habitavam  apenas  cabanas. 

147  L.  Genicot  (1943-  )  BI  255;  R.  Hilton  ( 1973  a)  34;  M.  Mollat  (1978)  88. 

148  R.  Hilton  (1977-1978)  276. 

149  Z.  Razi  (1981 )  5. 
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sistir  com  as  terras  que  possuía,  talvez  sem  dispor  mesmo  de  juntas  de  animais  de  tiro; 
e  haveria  que  lhes  somar  ainda  mais  de  1/10  de  pessoas  sem  eira  nem  beira  que  consti¬ 
tuíam,  eventualmente,  uma  força  de  trabalho  flutuante150.  Pela  mesma  altura,  no 
Namurois,  só  entre  1/10  e  2/10  das  famílias  se  classificavam  claramente  na  categoria 
superior,  embora  entre  aquelas  que  detinham  terras  suficientes  para  estar  ao  abrigo  das 
oscilações  dos  anos  agrícolas  -  1/4  no  máximo  -  se  encontrassem  várias  com  alguns 
cavalos  ou  bois151.  E  no  Latium  e  na  Sabina,  também  no  século  XIII,  apesar  de  não 
conhecer  tentativas  de  quantificação,  parece  ter  sido  grande  o  número  de  famílias  rurais 
desprovidas  de  instrumento  aratório  e  de  animais  de  trabalho152. 

Recordando  as  virtualidades  do  mundium  (ver  na  Parte  1  o  capítulo  16.c).  o  seu 
carácter  de  autoridade  e  ao  mesmo  tempo  de  benevolência,  podemos  compreender  que 
a  mesma  articulação  contraditória  entre  a  homogeneidade  de  uma  comunidade  e  a  sua 
acentuada  estratificação  se  reproduzisse  no  interior  de  muitas  equipas  de  cooperação, 
quando  uma  família  mais  próspera  punha  à  disposição  animais  ou  alfaias.  Mas  com  que 
participavam  então  os  cooperantes  pobres?  Inevitavelmente  com  a  única  coisa  de  que 
dispunham  em  abundância,  com  a  capacidade  de  trabalho.  Tinham  terreno,  casa  e  famí¬ 
lia  próprias,  por  isso  não  se  devem  confundir  com  os  prebendados  temporários,  que 
viviam  exclusivamente  em  domesticidades  alheias,  mas  a  escassez  dos  seus  recursos 
obrigava-os,  para  subsistirem,  a  alugar  também  a  sua  força  de  trabalho153.  As  equipas 
serviam,  nestes  casos,  para  que  os  abastados  beneficiassem  do  esforço  dos  mais 
pobres154,  a  troco  de  lhes  permitirem  a  participação  no  uso  de  certos  meios  técnicos.  E 
reproduzia-se  assim,  no  quadro  estrito  do  sistema  de  presentes,  a  conhecida  desigual¬ 
dade  estrutural  que  existe  entre,  por  um  lado.  a  prestação  de  bens  que  só  seriam  riqueza 
se  fossem  animados  pelo  trabalho  humano  e,  por  outro,  a  prestação  desse  labor  vivifi¬ 
cante.  Os  mecanismos  deste  tipo  de  solidariedade  assentavam  numa  profunda  desigual¬ 
dade  e  amplificavam-na.  A  irregularidade  na  difusão  das  inovações  técnicas  no  meio 
rural  esteve  estreitamente  relacionada  com  a  estratificação  das  fortunas,  e  quanto  maior 
era  o  custo  dos  meios  de  trabalho,  tanto  mais  se  reforçava  o  ascendente  dos  camponeses 
ricos  sobre  os  pobres155.  Tem  um  interesse  bastante  limitado  proceder,  como  faz  a  maio¬ 
ria  dos  historiadores,  a  estimativas  sobre  a  divulgação  das  novas  técnicas  neste  período 
sem  ao  mesmo  tempo  avaliar  a  heterogeneidade  social  que  presidiu  à  sua  utilização. 


150  R.  Fossiert  1968)  647. 

151  L.  Genicot  (1943-  )  III  257  e  segs..  304  e  segs. 

152  P.  Toubert  ( 1 973  b)  232-233. 

153  P.  Bonnassie  ( 1975-1976)  305;  R.  Hilton  (1973  a)  34;  id.  (1977-1978)  273-274,  277. 

154  R.  Durand  (1982)  148-149;  L.  A.  Kotelníkova  (1975)  36. 

155  G.  Duby  (1962)  201-202.  206-207,  272-274;  id.  (1973)  221-222;  R.  Fossier  (1968)  573. 

J.  Le  Goff  (1968)  68-70  e  ( 1990)  14-17  considera  que  as  palavras  da  família  de  «labor»  sofreram, 
pelo  menos  a  partir  dos  finais  do  século  VIU,  a  tendência  para  designar  formas  de  trabalho  rural  com¬ 
portando  uma  ideia  de  melhoria  quantitativa  ou  qualitativa  do  cultivo;  e  que  o  termo  « laboratores »  se 
aplicara  à  elite  de  camponeses  mais  activamente  empenhada  no  movimento  desbravador  e  beneficiada 
pelas  inovações  técnicas.  No  mesmo  sentido  observa  M.  Parisse  (org.  1977)  197.  a  propósito  da 
Lorena,  que  os  grandes  desbravamentos  acentuaram  a  distância  entre  laboureurs  e  manouvriers. 
Porém.  B.  Andreolli  et  al.  (1985)  138  discordam  da  tese  de  Jacques  Le  Goff  e  consideram  que  « labo¬ 
ratores »  significou  sempre,  e  simplesmente,  agricultores. 
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Ano  após  ano,  com  a  reprodução  destas  formas  de  cooperação,  os  camponeses  mais 
prósperos  consolidaram  a  sua  posição  convertendo  em  clientes  um  número  crescente 
de  famílias  pobres  e  beneficiando  do  trabalho  que  elas  lhes  prestavam.  A  hegemonia 
exercida  pela  elite  rural  sobre  as  comunidades  não  decorreu  apenas  dos  cargos  ocupa¬ 
dos  nos  órgãos  directivos,  mas  exerceu-se  também  através  dos  mecanismos  quotidianos 
da  actividade  económica.  Seriam  certamente  os  mais  ricos  a  ordenar  as  operações  das 
equipas  aratórias  em  que  cooperassem,  como  decidiam  do  uso  de  instalações  hidráuli¬ 
cas  e  arbitravam  os  conflitos  surgidos156.  Fosse  pela  administração,  pela  justiça  ou  pela 
economia,  a  elite  abastada  empregou  o  seu  ascendente  no  interior  das  colectividades 
para  deteriorar  a  situação  das  camadas  mais  pobres157.  Mas  em  que  medida  puderam 
estes  processos  repetir-se  ao  longo  de  séculos  sem  estilhaçar  o  quadro  do  comuni- 
tarismo? 

O  comunitarismo  não  serviu  para  minorar  os  efeitos  da  exploração  senhorial,  mas, 
pelo  contrário,  agravou-os  com  as  novas  formas  de  desigualdade  surgidas  e  desenvolvi¬ 
das  no  interior  das  relações  de  cooperação.  E  na  medida  em  que  esta  desigualdade  se 
repercutia  na  esfera  económica,  deve  ser  considerada  como  outro  sistema  de  explora¬ 
ção,  embora  em  moldes  ainda  embrionários,  limitado  durante  todo  este  período  a  um 
papel  acessório.  A  sua  acção  só  pode  entender-se  em  função  dos  resultados  do  processo 
de  exploração  básico,  que  opunha  os  senhores  à  globalidade  dos  camponeses158.  Nesta 
perspectiva,  a  estratificação  de  fortunas  no  meio  rural  e  os  mecanismos  da  desigual¬ 
dade  nas  equipas  de  cooperação  serviram  para  permitir,  ou  pelo  menos  facilitar,  que  na 
segunda  metade  do  período  as  famílias  mais  pobres  perdessem  em  vastas  regiões  o 
estatuto  jurídico  geralmente  conferido  pela  participação  nas  comunidades;  caindo  então 
nas  formas  mais  directas  de  dependência,  deram  corpo  a  uma  nova  camada  de  não- 
-livres,  sujeitos  a  prestações  especialmente  arbitrárias,  proibidos  de  abandonar  o  casal 
que  cultivavam  e  obrigados  a  residir  em  lugares  determinados159.  Muito  mais  impor- 

136  Quanto  ao  uso  das  instalações  hidráulicas,  ver  o  exemplo  catalão  em  P.  Bonnassie  et  al.  (1984) 
90  c  J.-P.  Cuvillier  (1968)  80. 

157  R.  H.  Hilton  (1975)  57-58;  id.  ( 1977-1978)  277-278. 

158  Não  será  que  R.  Pastor  (1980  a)  187  exagera  um  tanto  ao  escrever  que  em  Leão  e  Castela  a 
elite  camponesa  se  tomara,  desde  tinais  do  século  XII,  suficientemente  forte  para  disputar  aos  senho¬ 
res  o  controlo  sobre  a  população  rural  circundante?  A  propósito  da  Borgonha,  A.  Déléage  (1941 )  248- 
-249  observa  que  a  oposição  fundamental  ocorria  entre  senhores  e  camponeses,  sendo  secundária  a 
oposição  entre  os  camponeses  ricos  e  os  pobres;  e  o  mesmo  observa  R.  H.  Hilton  (1984)  127  a  res¬ 
peito  da  Inglaterra. 

Consoante  o  que  indica  M.  David  (1959  b)  174,  180.  186-188  e  305-309,  a  partir  do  século  XIII  o 
termo  « laboureurs »  substituiu  « rustiei »  ou  « villani »  no  contexto  da  divisão  social  tripartida,  empre¬ 
gando-se  então  para  designar  o  conjunto  dos  camponeses,  por  oposição  à  aristocracia  laica  e  ao  clero; 
aquela  palavra  usava-se  ao  mesmo  tempo  no  interior  do  meio  rural  na  acepção  já  definida,  restrin¬ 
gindo-se  aos  que  dispunham  de  equipas  aratórias.  E  o  autor  observa  (pp.  310-314)  que  nesta  dupla  uti¬ 
lização  do  vocábulo  se  revelava  uma  situação  em  que  os  camponeses,  embora  estivessem  intema- 
mente  divididos,  apareciam  como  igualmente  dependentes  perante  a  classe  senhorial.  J.  Le  Goff 
( 1968)  68-70  antecipa  para  o  século  XII  a  extensão  da  palavra  « laboratores »  à  totalidade  dos  campo¬ 
neses  no  quadro  da  classificação  tripartida  da  sociedade,  sem  no  entanto  referir  a  sua  acepção  restrita, 
vigente  no  interior  do  meio  rural. 

139  P.  Bonnassie  (1975-1976)  824-828;  R.  Boutruche  (1968-1970)  II  77  e  segs.;  G.  Devailly 
(1973)  550-551;  G.  Duby  (1953)  611.  616-617;  id.  (1962)  412-413,  484-488;  P.  Duparc  (1962)  84, 
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tante,  porém,  do  que  estas  transformações  de  ordem  jurídica  foi  o  processo  que  levou 
no  final  do  período  à  desagregação  parcial  das  comunidades  em  ambos  os  extremos 
sociais,  tanto  por  acção  da  elite  como  do  estrato  mais  pobre160. 

Ao  nível  superior  o  processo  de  desagregação  das  comunidades  foi  duplo.  Por  um 
lado,  os  mais  abastados  começaram  tanto  a  aproveitar  os  mecanismos  económicos 
como  a  usar  os  cargos  directivos  de  que  tinham  o  exclusivo  para  se  furtar  às  obriga¬ 
ções  colectivas  e  desviar  os  incultos  e  pastos  comuns  em  benefício  próprio.  No  final  do 
período  era  muito  ambígua  a  atitude  dos  camponeses  ricos  perante  as  comunidades. 
Precisavam  de  ocupar  as  instâncias  dirigentes  para  melhor  servirem  os  seus  interesses 
pessoais,  mas  estes  interesses  impunham  que  se  esquivassem  à  rede  de  obrigações 
comuns.  A  maioria  dos  membros  das  comunidades  reagiu  e  procurou  impedir  que 
dadas  famílias  separassem  com  vedações  permanentes  a  área  utilizada  por  cada  uma 
nos  incultos,  ou  que  tomassem  isoladamente  a  iniciativa  de  arrotear  e  cercar  porções  do 
terreno  comum  e  assim  se  apossassem  dele161.  Procurou  também  erguer  obstáculos 
administrativos  contra  os  processos  económicos,  nomeadamente  limitando  o  número  de 
animais  que  cada  família  podia  possuir,  de  maneira  a  impedir  que  os  detentores  de 
grandes  rebanhos  açambarcassem  na  prática  os  pastos162.  Tanto  no  plano  administra¬ 
tivo,  porém,  com  3  no  económico  foi  impossível  contrariar  o  movimento  centrífugo  da 
elite.  No  último  século  do  período,  por  vezes  antes,  em  regiões  onde  prevalecia  a 
organização  conjunta  do  cultivo  começaram  a  estabelecer-se  consideráveis  explorações 
agrícolas,  completamente  independentes  das  obrigações  colectivas  e,  por  fim,  vedadas 
em  permanência163.  E  a  mesma  tendência  se  fez  sentir  nos  próprios  incultos,  tradicio¬ 
nalmente  o  lugar  privilegiado  do  comunitarismo.  No  século  XIV.  por  vezes  mesmo 
desde  o  final  do  século  anterior,  mediante  o  controlo  dos  órgãos  comunitários  a  elite 
conseguiu  frequentemente  que  os  incultos  passassem  a  ser  loteados,  ou  arrendados  tem¬ 
porariamente,  ou  leiloados.  Como,  no  primeiro  caso,  o  critério  seguido  foi  seguramente 
o  de  atribuir  partes  maiores  a  quem  tivesse  terras  aráveis  mais  extensas  e,  nos  outros 
casos,  os  ricos  estavam  certos  de  arrematar  o  aluguer  ou  o  leilão,  por  qualquer  das  for¬ 
mas  a  elite  camponesa  apropriou-se  de  áreas  substanciais  que  haviam  até  então  sido 
comuns;  aos  outros  habitantes  restava  o  recurso  de  pagarem  pela  utilização  dos  incultos 
privatizados,  aumentando  assim  duplamenie  os  ganhos  das  famílias  mais  prósperas164. 

93;  E.  Miller  (1966)  124-125;  Ch.-E.  Perrin  (1951-1955)  188,  198;  id.  (1955)  234;  E.  Perroy  et  al. 
(1955)  365-366;  J.-P.  Poly  et  al.  (1980)  212;  R.  Sanfaçon  ( 1967)  81. 83. 

16(1  G.  Duby  (1962)  531.  535;  F.  L.  Ganshof  et  al.  (1966)  339:  J.  A.  Garcia  de  Cortázar  (1990) 
256. 

161  M.  Bourin  et  al.  (1984)  168;  G.  Duby  (1962)  262-263,  266;  L.  Genicot  (org.  1973)  146. 

162  G.  Duby  (1962)  263-264. 

163  yer  em  gera|  jbjj  613.  Para  o  exemplo  da  Itália:  Ph.  Jones  (1966  b)  369.  Para  o  da  Ingla¬ 
terra:  M.  M.  Postan  (1978  a)  58-59. 

G.  Duby  (1962)  192  adianta  a  hipótese  de  que  os  camponeses  mais  abastados,  possuidores  de 
rebanhos  numerosos,  vedassem  as  suas  áreas  de  cultivo  com  a  intenção  de  reservarem  para  si  o 
estrume  dos  seus  animais.  Aliás,  referindo-se  à  Inglaterra,  observa  Ch.  Dyer  (1988)  30-31  que  apenas 
uma  minoria  de  camponeses  tinha  ovelhas  em  número  suficiente  para  fertilizar  adequadamente  a  terra 
arável. 

164  Para  o  caso  da  Flandres:  F.  L.  Ganshof  et  al.  (1966)  298.  Para  a  Picardia:  R.  Fossier  (1984)  48. 
Para  a  Itália:  Ph.  Jones  ( 1966  b)  369;  L.  A.  Kotelnikova  (1975)  46;  P.  Toubert  ( 1960)  453:  E.  Wemer 
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Ainda  a  nível  superior  ocorreu  no  final  do  período,  ou  mais  cedo  na  península  his¬ 
pânica,  um  processo  com  direcção  inversa  à  do  anterior,  mas  com  resultados  conver¬ 
gentes.  Numerosos  senhores,  bem  como  outras  pessoas  também  exteriores  às  comuni¬ 
dades,  conseguiram  penetrar  no  sistema,  ou  adquirindo  a  famílias  camponesas  as 
quotas  que  elas  detinham  no  uso  de  incultos  e  instalações  colectivas,  ou,  mais  simples¬ 
mente,  tomando-se  proprietários  de  campos  no  território  das  povoações  e,  assim,  parti¬ 
cipando  nos  benefícios  e  na  segurança  comuns  a  que  essas  propriedades  davam 
direito165.  De  qualquer  das  maneiras,  a  intromissão  de  membros  da  classe  dominante 
ou  outros  elementos  estranhos  só  podia  desorganizar  as  obrigações  colectivas,  pois  era 
impossível  forçar  o  acatamento  a  quem,  por  direito,  estava  excluído  da  jurisdição  das 
comunidades  rurais.  E  como  a  aceitação  de  pessoas  exteriores  no  seio  de  um  grupo  só 
era  possível  com  a  conivência  das  suas  instâncias  directivas,  temos  aqui  a  prova  de  que 
a  elite  camponesa,  à  frente  dos  órgãos  de  chefia,  procurava  a  nível  superior  aliados  que 
a  ajudassem  a  desagregar  as  relações  comunitárias166. 

No  seu  nível  inferior  as  comunidades  vinham  desde  o  início  do  período  a  defrontar- 
-se  com  um  número  crescente  de  camponeses  muito  pobres,  que  se  fixavam  na  periferia 
dos  núcleos  principais  do  habitat;  como  arroteavam  pequeníssimas  parcelas  fora  das 
grandes  áreas  de  culnira  extensiva,  e  que  por  conseguinte  permaneciam  alheias  ao  sis¬ 
tema  de  obrigações  comuns,  não  tinham  também  direito  a  beneficiar  dos  usos  colecti- 
vos167.  Sucedeu  mesmo,  na  Inglaterra  do  século  XIII,  que  fosse  esta  a  situação  de  90% 
dos  caseiros  de  estatuto  inferior168.  Por  vezes  algumas  das  famílias  adventícias  acaba¬ 
ram  por  ser  integradas  nas  comunidades,  mas  as  outras,  as  mais  miseráveis,  continua¬ 
ram  em  geral  excluídas169. 

As  comunidades  esboroaram-se  em  ambos  os  extremos  sociais,  mas  não  se  dissol¬ 
veram.  Pelo  contrário,  reagiram  e  reforçaram  a  coesão  interna,  agrupando  mais  forte¬ 
mente  o  que  se  pode  definir,  de  então  em  diante,  como  um  campesinato  médio170.  Mas 
esta  solidariedade  crescente  não  lhes  assegurou  a  vitória.  O  comunitarismo  entrou  no 
século  XV  envolvido,  a  partir  de  um  e  outro  pólo,  por  um  incipiente  tecido  social. 
Aqueles  que,  na  camada  cimeira,  a  si  próprios  se  haviam  excluído  da  teia  de  obrigações 


(1959-1960)  358.  Para  os  reinos  da  Espanha:  R.  Durand  (1982)  552-553;  J.  A.  Garcia  de  Cortázar 
(1990)44. 

165  Quanto  ao  sucedido  em  Itália:  Ph.  Jones  (1966  b)  427;  P.  Toubert  ( 1960)  454-457.  Nos  reinos 
da  Espanha;  R.  Durand  (1982)  168,  447-448,  581-584;  J.  A.  Garcia  de  Cortázar  ( 1990)  44;  R.  Pastor 
(1980  a)  50-51, 57  e  segs.;  C.  Sánchez-Albomoz  (1980)  74. 

166  J.-P.  Cuvillier  (1968)  91.  94  e  97-99  analisa  os  efeitos  dissolutores  desta  aliança  nas  comuni¬ 
dades  da  Catalunha. 

167  Em  geral:  G.  Duby  (1962,  210-211.  506.  535.  Para  ocaso  da  Picardia:  R.  Fossier  (1968)  554. 
Para  a  Borgonha:  P.  Saint-Jacob  (1941-1953)  UI  245. 

168  E.  A.  Kosminsky  (1956)  298-299. 

169  Foi  o  que  sucedeu  na  Picardia:  R.  Fossier  (1968)  555,  725;  id.  ( 1984)  46-47.  Porém,  G.  Duby 
(1962)  61 1  n.  12  bis  afirma  que,  após  os  meados  do  século  XIV,  as  comunidades  de  aldeia  da  Lom- 
bardia,  que  até  então  haviam  excluído  rigorosamente  os  camponeses  mais  pobres,  passaram  a  admiti¬ 
dos. 

170  Referindo-se  à  Inglaterra  dos  séculos  XIV  e  XV,  B.  A.  Hanawalt  ( 1986)  1 19  e  260  mostra  que 
a  multiplicação  dos  elos  de  solidariedade  e  de  cooperação  entre  vizinhos  ocorreu  sobretudo  nas  cama¬ 
das  médias.  Ver  no  mesmo  sentido  Z.  Razi  (1981)  11. 
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colectivas  procuravam  a  mão-de-obra  de  que  necessitavam  entre  aquela  camada  infe¬ 
rior  que  as  comunidades  tinham  afastado  dos  benefícios  comuns.  E  assim  se  teceu  uma 
nova  rede  de  relações.  Ao  longo  dos  séculos  seguintes,  o  que  começara  como  uma 
desigualdade  no  interior  de  equipas  de  cooperação  rompeu  o  quadro  parafamiliar  e  as 
modalidades  do  sistema  de  presentes  e  converteu  o  aluguer  da  força  de  trabalho  numa 
forma  social  inovadora.  Criavam-se,  à  margem  do  regime  senhorial,  as  peças  com  que 
depois  se  havia  de  formar  o  capitalismo  -  que  lhes  deu,  ao  integrá-las  num  novo  modo 
de  produção,  um  significado  novo. 


d.  As  comunidades  como  quadro  de  exercício  do  bannum 

As  relações  comunitárias  pressupunham  a  existência  de  mecanismos  de  administra¬ 
ção  e  coacção,  quanto  mais  não  fosse  tácitos,  que  estabelecessem  as  normas  gerais  e 
obrigassem  os  participantes  a  acatá-las.  A  classe  dominante,  porém,  era  privilegiada, 
com  tribunais  e  sistemas  de  autoridade  próprios,  e  por  isso  nem  sequer  os  pequenos 
senhores  obedeciam  ao  mesmo  quadro  comunitário  em  que  se  inseriam  os  camponeses. 
Esta  exterioridade  assumiu  formas  diversas.  Na  Picardia,  por  exemplo,  a  partir  de  mea¬ 
dos  do  século  XII  a  baixa  aristocracia  parece  ter-se  mantido  completamente  afastada 
das  práticas  colectivas171.  E  desde  o  início  do  século  XIII  que  na  generalidade  das 
povoações  francesas,  naquelas  pelo  menos  onde  não  fosse  muito  escasso  o  número  de 
habitantes,  a  situação  mais  frequente  era  a  de  estar  alheada  dos  órgãos  comunitários, 
reforçando-se  a  exclusão  na  segunda  metade  do  século172;  em  muitos  casos  parece  que 
beneficiava  de  direitos  de  uso.  embora  não  tivesse  as  suas  terras  expostas  ao  pasto 
comum173.  Também  se  julga  que  em  Itália  os  aristocratas  ficaram  afastados  do  funcio¬ 
namento  directo  das  comunidades174,  tal  como  -  em  princípio  -  não  se  lhes  incorpora¬ 
vam  em  Portugal,  mesmo  que  residissem  nas  aldeias175.  No  entanto  podia  suceder,  em 
França  pelo  menos,  que  os  pequenos  senhores  formassem  uma  ordem  específica,  ele¬ 
gendo  os  seus  próprios  representantes  para  o  conselho  dirigente  da  aldeia176  e  consti¬ 
tuindo,  afinal,  como  que  uma  comunidade  no  interior  da  comunidade.  E  havia  ainda 
situações  em  que  eram  pequenos  senhores  a  preencher  nas  colectividades  os  lugares  de 


171  É  o  que  afirmam  M.  Bourin  et  al.  (1984)  150.  Contudo.  R.  Fossier  (1984)  47  menciona  casos 
em  que  a  presença  de  membros  da  aristocracia  era  admitida  nas  instituições  comunitárias,  com  a  con¬ 
dição  de  não  irem  armados. 

172  M.  Bourin  et  al.  (1984)  151. 

Referindo-se  à  Champagne.  R.  Fossier  (1984)  47  considera  que  o  facto  de  as  residências  senho¬ 
riais  e  as  residências  camponesas  se  encontrarem  entremeadas  nas  aldeias  demonstraria  que  os  senho¬ 
res  eram  aceites  como  membros  das  comunidades.  Não  me  parece  segura  esta  linha  de  raciocínio, 
sobretudo  numa  região  em  que  boa  parte  das  práticas  comunitárias  incidia  na  área  de  cultura  exten¬ 
siva,  e  não  na  cintura  de  cultura  intensiva  anexa  às  habitações. 

173  M.  Bourin  et  al.  (1984)  150. 

174  G.  Santini  (1964)  132. 

175  R.  Durand  (1982)  144-145.  A  este  respeito  consultar  também  J.  Mattoso  (1994  b]  221  e  240. 

176  M.  Bourin  et  al.  (1984)  151. 

Será  que  se  explica  assim  o  caso  de  Cuers.  na  Provença,  mencionado  por  N.  Coulet  et  al.  (1987) 
38,  onde  um  dos  síndicos  era  nobre  e  outros  dois  eram  plebeus? 


288 


Reorganização  da  sociedade  rural,  desde  o  século  X  até  ao  século  XIV 


direcção,  como  ocorreu  em  França  nas  aldeias  com  fraco  número  de  habitantes177, 
creio  que  na  Alsácia178  e  talvez  também  em  Portugal,  em  povoações  de  menor  impor¬ 
tância  e  ao  menos  para  os  efeitos  práticos179.  Estas  variantes  tinham  em  comum  um 
aspecto  fundamental,  pois  em  todas  elas  a  classe  senhorial  se  mantinha  imune  a  um 
aparelho  coercivo  desenvolvido  exclusivamente  na  sociedade  camponesa.  Mas  se  só 
em  pequenas  colectividades,  e  nem  sempre,  eram  os  senhores  a  ocupar  a  chefia,  de  que 
maneira  podiam  orientar  esse  aparelho  e  tentar  subordiná-lo  à  sua  vontade  nas  questões 
particulares? 

A  classe  dominante  tinha  assegurado  um  enquadramento  global  (ver  o  capítulo  8), 
com  que  impedia  as  comunidades  de  adoptar  uma  estratégia  que  lhe  fosse  adversa,  mas 
esta  orientação  negativa  não  bastava  e  era  necessário  dispor  de  meios  que  as  conduzis¬ 
sem  a  tomar  uma  ou  outra  atitude  em  situações  específicas.  Aliás,  a  própria  posição 
hegemónica  da  aristocracia,  ao  mesmo  tempo  que  a  pressionava  a  dirigir  minuciosa¬ 
mente  a  vida  comunitária,  fomeceu-lhe  a  maneira  de  o  conseguir,  desenvolvendo-se 
desde  o  princípio  do  período  formas  de  relação  entTe  os  senhores  e  os  camponeses  mais 
abastados.  Se  só  nos  séculos  XIII  ou  XIV  ficou  clara  a  ambiguidade  desta  elite,  que  se 
assegurara  do  controlo  dos  postos  cimeiros  dentro  das  comunidades  de  maneira  a  poder 
firmar,  no  seu  exterior,  uma  sólida  base  económica,  a  duplicidade  tinha  raízes  muito 
antigas.  Em  primeiro  lugar,  as  famílias  rurais  mais  ricas,  que  forneciam  chefes  às 
colectividades,  viam  também  vários  dos  seus  membros  ser  recrutados  como  agentes  do 
bannum  e  constituírem  um  veículo  directo  da  supremacia  senhorial180.  Porém,  se  agen¬ 
tes  dos  senhores  puderam,  no  desempenho  das  funções,  ser  igualmente  dirigentes  das 
comunidades181,  noutros  casos  a  sua  autoridade,  exerceu-se  paralelamente  à  dos  órgãos 
de  chefia182  e  sucedeu  mesmo  que  fossem  afastados  da  colectividade183.  Por  isso  mani¬ 
festou-se,  em  segundo  lugar,  outro  tipo  de  relacionamento,  com  repercussões  muito 
superiores.  Para  orientar  de  perto  a  actividade  comunitária  a  aristocracia  apoiava-se  nas 
famílias  camponesas  abastadas184,  entre  as  quais  eram  designados  os  dirigentes  das 
povoações  e  os  funcionários  mais  responsáveis.  Sob  este  ponto  de  vista  importa  pouco 
saber  se  era  um  senhor  a  escolher  os  administradores  e  chefes  da  comunidade18-3,  ou  se 
eram  nomeados  em  assembleia  e  reconhecidos  posteriormente  pelo  senhor  da  povoa- 


177  M.  Bourin  et  al.  (1984)  151 , 207. 

178  Ph.  Dollinger  (org.  1970)  109. 

179  R.  Durand  (1982)  581-582.  Mas  J.  Mattoso  [1994  b]  240  considera  que  a  intervenção  directa 
dos  nobres  teria  sido  muitíssimo  rara. 

180  M.  Bourin  et  al.  (1984)  1 14:  P.  Coss  ( 1991 )  316;  Ch.  Dyer  ( 1980)  65;  L.  Genicot  (1943-  )  III 

45:  R.  Hilton  (1977-1978)  277;  J.  M.  Klassen  (1978)  7;  J.-P.  Poly  et  al.  (1980)  214. 

181  J.  M.  Klassen  (1978)  8;  O.  Martin-Lorber  (1958)  28,  30;  M.  M.  Postan  (1978  a)  124.  130-132; 
J.  Riley-Smith  (1973)  49. 

182  Ch.  Higounet  (org.  1971)  203:  J.  Prawer  ( 1 969- 1 970)  I  466. 

18í  Segundo  M.  Bourin  et  al.  (1984)  152  os  agentes  senhoriais  ficavam  excluídos  das  comunida¬ 
des  de  aldeia  no  norte  da  França,  nomeadamente  na  Picardia,  enquanto  no  sul  do  reino  só  o  estavam 
os  agentes  das  senhorias  eclesiásticas. 

184  R.  Hilton  (1977-1978)  277. 

185  H.  Aubin  (1966)  468-469:  M.  Bourin  et  al.  Í1984)  188,  210-211:  C.  Cahen  (1950-1951)  304; 
Ph.  Dollinger  (1949)  60;  L.  A.  Kotelnikova  (1975)  49;  M.  Parisse  (org.  1977)  172;  M.  M.  Postan 
(1978  a)  130:  P.  Toubert  (1960)  417-419, 435. 
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ção186.  A  diferença  é  grande  na  perspectiva  da  constituição  das  colectividades,  que 
resultariam  no  primeiro  caso  de  uma  acção  predominantemente  aristocrática,  e  no  outro 
de  uma  iniciativa  surgida  sobretudo  no  meio  rural.  Mas  precisamente  esta  diversidade 
de  origens  dá  mais  peso  ao  facto  de  as  evoluções  terem  sido  convergentes  e  confirma 
que.  afinal,  o  aspecto  decisivo  consistiu  no  reconhecimento  senhorial  dos  chefes  das 
comunidades,  que  passavam  por  isso  a  ser,  além  de  representantes  dos  camponeses, 
também  representantes  dos  senhores187. 

Ocupando  as  instâncias  directivas  na  sociedade  rural,  o  campesinato  abastado  forne¬ 
cia  igualmente  pessoas  que  preenchiam  a  camada  inferior  do  poder  senhorial.  Foi  este  o 
lugar  decisivo  da  sua  ambiguidade  e  nela  arrastou  o  comunitarismo,  que  do  mesmo  modo 
oscilava  entre  um  quadro  de  solidariedades  e  um  quadro  de  controlo.  Aquela  elite  tinha 
duas  faces,  uma  virada  para  a  restante  classe  servil,  a  que  pertencia,  a  outra  voltada  para 
a  classe  dominante,  numa  ascensão  a  que  podia  aspirar  e  que  ocorreu  em  diversos  casos188. 


1X6  H.  Aubin  (1966)468-469;  M.  Bourin  et  al.  (1984)  188.  210-211;  G.  Cherubini  ( 1972)  92;  Ph. 
Doltinger  (org.  1970)  108;  R.  Durand  (1982)  146  n.  43;  L.  A.  Kotelnikova  (1975)  47;  C.  Laliena  Cor- 
bera  (1987)  161;  Z.  Razi  (1981 )  14;  G.  Santini  ( 1964)  132. 

Na  Alsácia,  no  século  XH1.  H.  Dubled  (1963)  13  indica  que  os  chefes  das  comunidades  de  senho¬ 
ria  eram  agentes  senhoriais,  enquanto  os  das  comunidades  de  aldeia  eram  escolhidos  em  assembleia; 
porém,  Ph.  Dollinger  (org.  1970)  109  especifica  que  os  chefes  de  aldeia  eram  de  nomeação  senhorial, 
sendo  designados  por  assembleias  camponesas  outros  funcionários,  um  dos  quais  com  poderes  equi¬ 
valentes  aos  do  chefe  de  aldeia. 

187  M.  Bourin  et  al.  (1984)  190  escrevem  que  na  prática,  e  quanto  aos  resultados,  a  diferença  não 
seria  grande  entre  a  nomeação  dos  funcionários  em  assembleia  e  a  sua  designação  directa  pelo  senhor; 
e  chamam  a  atenção  fp.  212)  para  o  facto  de  os  dirigentes  das  comunidades  possuírem  uma  dupla 
legitimidade,  senhorial  e  popular.  Também  E.  Le  Roy  Ladurie  (1975)  103-107  mostra,  a  propósito  de 
um  célebre  caso  concreto,  que  os  camponeses  abastados  cumpriam  o  duplo  papel  de  chefes  das  colec¬ 
tividades  e  representantes  da  autoridade.  Referindo-se  à  Inglaterra.  J.  Blum  (1971)  166-167  observa 
que  a  organização  comunitária  de  aldeia  e  o  tribunal  senhorial  se  integravam  numa  mesma  instituição, 
possuidora  assim  de  duas  funções. 

188  Quanto  à  ascensão  social  na  Inglaterra;  M.  A.  Barg  referido  em  A.  Lioublinskáia  (1963)  729; 
P.  Coss  (1991)  134,  149;  F.  Gies  et  al.  ( 1987)  251;  E.  A.  Kosminsky  (1934-1935)  45;  id.  (1956)  226, 
256;  M.  M.  Postan  (1978  a)  176. 

E.  Perroy  (1962)  25-36.  depois  de  invocar  o  carácter  contínuo  do  processo  de  mobilidade  da  elite 
camponesa  em  direcção  ao  estrato  inferior  da  aristocracia  na  Inglaterra,  afirma  que  a  situação  não  foi 
muito  diferente  em  França  e  estuda  o  problema  no  condado  do  Forez.  Referindo-se  também  ao  Forez, 
no  final  do  período,  E.  Foumial  (1967)  261-262  observa  a  introdução  de  camponeses  enriquecidos  na 
aristocracia.  Quanto  à  França  em  geral:  J.-P  Poly  et  al.  (1980)  129.  134,  192.  375-376,  485-486. 
Quanto  à  Picardia:  R.  Fossier  (1968)  514.  640.  Quanto  à  antiga  diocese  de  Bourges:  G.  Devailly 
(1973)  530-533.  Todavia,  depois  de  mencionarem  a  mobilidade  social  ascendente  na  Provença,  N. 
Coulet  et  al.  (1987)  49-52  recordam  que  essas  famílias  eram  também  as  que  mais  dificuldade  sentiam 
em  se  enraizar  e.  por  isso,  as  que  mais  depressa  declinavam. 

Para  a  análise  de  um  caso  concreto  de  ascensão  na  região  de  Barcelona:  P.  Bonnassie  (1967)  103 
e  segs.  Este  historiador  considera  que  as  oportunidades  de  ascensão  dos  camponeses  enriquecidos 
foram  relativamente  generalizadas  na  Catalunha;  ver  (1975-1976)  800-801,  bem  como  a  sua  interven¬ 
ção  no  debate  em  Centre  National  de  la  Recherche  Scientifique  (1968)  558.  Quanto  à  promoção  social 
da  elite  camponesa  em  Leão  e  Castela:  J.  Clemente  Ramos  (1989)  77-78.  88. 

R.  Hilton  (1973  a)  34-35  afirma  que  se  erguiam  grandes  barreiras  à  passagem  de  camponeses 
ricos  para  a  aristocracia  e  que,  embora  tais  casos  não  fossem  impossíveis,  foram  muito  raros.  Na 
minha  opinião  a  sua  importância  não  reside  no  grau  de  frequência,  mas  no  facto  de  constituírem  um 
elemento  de  relação  entre  a  classe  senhorial  e  o  ceme  das  instituições  comunitárias. 
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Por  um  lado,  os  camponeses  suficientemente  prósperos  para  arrendar  as  instalações 
senhoriais,  sobretudo  os  moinhos  hidráulicos,  com  o  complexo  de  funções  que  deles 
decorria,  aproveitavam-se  do  exclusivo  e  cobravam  tributos  característicos  da  faceta 
mais  opressiva  do  regime;  foi  uma  das  principais  vias  de  mobilidade  social,  porque  os 
arrendatários,  ao  beneficiar  das  exacções.  ficavam  numa  situação  análoga  à  dos  agentes 
senhoriais  e  participavam  dos  rendimentos  da  exploração189.  E  o  mesmo  sucedia  aos 
camponeses  que  tomavam  domínios  em  arrendamento,  neles  incluída  a  cobrança  de 
certas  prestações190.  Os  arrendatários  podiam  ocasionalmente  ser  chefes  das  comunida¬ 
des  e,  nestes  casos,  operava-se  a  transição  entre  o  controlo  aristocrático  dos  postos 
directivos  e  o  seu  preenchimento  por  elementos  da  camada  inferior  da  classe  domi¬ 
nante.  Também  nos  reinos  cristãos  da  Espanha,  ao  longo  do  século  XIII  ou  mais  cedo 
ainda,  a  atribuição  oficial  da  nobreza  a  muitos  membros  da  cavalaria  popular,  entre 
quem  se  haviam  tradicionalmente  recrutado  os  dirigentes  comunitários,  serviu  para 
reforçar  o  controlo  exercido  pela  aristocracia191.  Finalmente,  quando  se  sabe  que  na 
maior  parte  das  colectividades  formadas  pela  colonização  germânica  a  leste  do  Elba  o 
cargo  de  chefia  começou  a  transmitir-se  no  interior  das  mesmas  famílias192,  não  poderá 
isto  revelar  uma  forte  tendência  para  a  aristocratização?  É  certo  que  a  hereditariedade 
de  funções  assinalava  genericamente  este  regime  e  que  a  condição  camponesa,  por 
exemplo,  passava  de  pais  para  filhos.  Mas  o  carácter  hereditário  de  um  cargo  directivo 
tomava-o  independente  do  reconhecimento  senhorial  e  pode  por  isso  considerar-se 
como  uma  situação  privilegiada.  Este  conjunto  de  casos  deixa  compreender  que  a  ordem 
religiosa  e  militar  que  detinha  a  soberania  no  que  então  se  chamava  Prússia  tivesse  divi¬ 
dido  a  população  rural  em  duas  categorias,  na  sequência  da  grande  insurreição  do  ter¬ 
ceiro  quartel  do  século  XIII,  mantendo  os  antigos  revoltosos  em  condições  de  ausência 
de  liberdade  e  promovendo  os  submissos  ao  estatuto  de  livres.  A  situação  destes  privile¬ 
giados  depressa  se  identificou  com  a  dos  Germanos,  ficaram  obrigados  às  mesmas  pres¬ 
tações  e  geralmente  isentos  de  serviços  de  trabalho  agrário,  cumprindo  montados  o  ser¬ 
viço  guerreiro  e  formando  uma  cavalaria  ligeira;  além  disso,  excluíram-se  das  relações 
comunitárias,  pois  nem  deviam  obediência  aos  chefes  de  aldeia,  nem  sequer  integravam 
as  suas  tetras  no  regime  de  campos  abertos193.  Que  a  traição  de  classe  tivesse  sido  pre- 


189  R.  Fossier  (1968)  388-389;  L.  Genicoi  (org.  19731  145;  J.  M.  Klassen  (1978)  8;  P.  Toubert 
( 1 990)  69. 

19(1  G.  Devailly  (1973)  529-530;  G.  Duby  (1962)  525-526;  L.  Genicot  (org  1973)  145. 

191  R.  Durand  (1982)  557,  582-583;  J.  A.  Garcia  de  Cortázar  (1990)  183;  E.  Lourie  (1966)  64,  72; 
J.  M.  Monsalvo  Antón  (1990)  153,  164;  A.  Rucquoi  (1983)  39;  C.  Sánchez-Albomoz  (1966  b)  220; 
id.  (1968  b)  368;  id.  (1980)  184,  199. 

192  H.  Aubin  (1966)  468A69. 

193  F.  L.  Carsten  (1954)  66-67,  70.  Sobre  o  vasto  movimento  de  revolta  que  ocorreu  na  Prússia 
entre  1260e  1273  ver  também:  G.  Barraclough  (1972)  268-269;  E.  Christiansen  (1980)  201. 

Não  têm  razão  A.  Bó  et  al.  (1946)  1 15  ao  escrever  que  a  cavalaria  popular  foi  específica  dos  rei¬ 
nos  cristãos  da  Espanha.  C.  Pescador  (1961-1964)  XXXni-XXXIV  108-114  dá  vários  exemplos  de 
instituições  semelhantes  a  norte  dos  Pirenéus,  embora  com  repercussões  sociais  muitíssimo  mais  limi¬ 
tadas  do  que  as  da  congénere  ibérica.  Vemos  agora  que,  com  causas  diferentes  e  numa  situação  dis¬ 
tinta,  a  cavalaria  popular  prussiana  desempenhou  também  uma  importante  função,  correspondente  à 
espanhola. 
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miada  com  uma  incipiente  ascensão  social  era  lógico  num  período  em  que  a  ambigui¬ 
dade  da  posição  da  elite  camponesa  conferia  frequentemente  iguais  benefícios.  Não  se 
tratou  apenas  de  uma  acumulação  de  exemplos  isolados,  mas  da  institucionalização  de 
uma  via  de  mobilidade,  como  pode  demonstrar-se  pela  dificuldade  crónica  de  proceder 
a  demarcações  rigorosas  e  a  definições  exclusivas,  tanto  na  documentação  coeva  como 
entre  os  especialistas  de  hoje194.  Esta  margem  indeterminada,  entre  a  camada  inferior 
da  aristocracia  e  a  elite  rural,  indica  a  passagem  de  uma  para  outra. 

Mas  se  as  famílias  camponesas  mais  prósperas  podiam  fornecer  aos  senhores  alguns 
dos  seus  representantes  e  se  integravam  ocasionalmente  na  aristocracia,  em  direcção 
inversa  eram  elas  a  orientar  os  conflitos  contra  a  classe  dominante  e  a  pôr-se  até  à 
cabeça  das  comunidades  em  lutas  abertas195.  Não  foi  uma  atitude  paradoxal,  bem  pelo 
contrário.  A  dualidade  que  caracterizava  esta  elite  verificou-se  igualmente  na  manifes¬ 
tação  dos  antagonismos,  pois  quem  se  situava  no  topo  da  classe  servil  sentia  com  espe¬ 
cial  agudeza  as  barreiras  que  dificultavam  a  ascensão  social  e  a  acumulação  de  for¬ 
tuna196.  Em  todas  as  circunstâncias  o  estrato  superior  do  campesinato  veiculou  em 
ambos  os  sentidos  a  relação  de  classes  fundamental.  E  se  alguns  dos  seus  membros  saí¬ 
ram  derrotados  de  confrontos  em  que  tinham  chefiado  a  restante  população  servil, 
outros  ficaram  com  a  posição  reforçada  pelo  facto  de  terem  então  apoiado  os  senhores 
e  lhes  servirem  de  agentes.  A  duplicidade  de  uma  camada  social  garante  que  o  fracasso 


194  Na  Inglaterra  E.  A.  Kosminsky  (1956)  226  noia  a  existência  de  um  grupo  social  médio,  entre  o 
campesinato  e  o  limite  inferior  da  aristocracia,  e  a  mesma  observação  é  feita  por  R.  Fossier  (org. 
1974)  163  quanto  à  Picardia  e  por  G.  Devailly  (1973)  527  a  respeito  da  antiga  diocese  de  Bourges.  E, 
a  propósito  de  um  caso  no  sul  da  França,  E.  Le  Roy  Ladurie  (1975)  40-41  indica  que  era  curta  a  dis¬ 
tância  social  que  mediava  da  camada  mais  pobre  da  aristocracia  até  ao  campesinato  e  fluidas  as  bar¬ 
reiras.  Referindo-se  à  cavalaria  popular  na  península  hispânica,  escrevem  A.  Bó  et  ai.  (1946)  1 18  que 
se  tratava  de  um  grupo  intermédio  que,  sem  ser  nobre,  gozava  dos  benefícios  da  nobreza.  E.  Lourie 
( 1966)  72  considera  que  desde  finais  do  século  XIII  muitos  membros  deste  grupo  obtiveram  todos  os 
privilégios  concretos  da  nobreza.  Mais  radicalmeme,  C.  Pescador  (1961-1964)  XXXHI-XXXIV  104, 
1 91 , 201  e  2 1 1  adianta  que  primeiro  se  confundiram  de  facto  com  a  nobreza  tradicional,  que  constituí¬ 
ram  em  seguida  a  camada  inferior  da  nobreza  e  a  camada  superior  da  plebe  e  acabaram,  no  extremo 
fina)  do  período,  por  adquirir  oficialmente  um  estatuto  nobre;  e  acrescenta  (XXXIII-XXXIV,  p.  191  e 
XXXIX-XL.  p.  252)  que  esta  ambiguidade  se  reílectiu  na  terminologia  dos  documentos  da  época. 
Também  J.  M.  Monsalvo  Antón  (1990)  153  afirma  que,  concluído  o  processo  de  exclusivismo  que 
nela  se  operou,  a  cavalara  popular  foi  assimilada  à  baixa  nobreza.  F.  L.  Carsten  (1954)  67  indica  que 
os  camponeses  prussianos  libertados  a  troco  da  submissão  por  ocasião  da  revolta  do  terceiro  quartel 
do  século  XIII  ocupavam  uma  posição  intermédia,  situados  entre  a  classe  senhorial  e  a  servil. 

Numa  polémica  referente  à  Inglaterra,  e  contrariando  um  crítico  que  considera  os  yeomen  como  a 
camada  superior  do  campesinato.  J.  C.  Holt  (1976  b)  268  afirma  que  se  tratava  do  esbato  mais  baixo 
da  aristocracia.  Afinal,  a  situação  desta  camada  social  fica  esclarecida  pelo  facto  de  especialistas  com¬ 
petentes  e  devidamente  municiados  poderem  classificá-la  de  maneiras  tão  opostas;  ambas  as  teses  têm 
razão  de  ser  porque  se  tratava  de  um  processo  de  mobilidade. 

195  Quanto  à  França  em  geral:  R.  Hilton  (1973  a)  81,  84;  M.  Mollat  et  ai.  (1970)  20.  Quanto  ao 

caso  da  Picardia:  R.  Fossier  ( 1968)  725.  Quanto  à  Flandres:  M.  Mollat  et  al.  (1970)  89-90.  Quanto  ao 
Namurois:  L.  Genicot  (1943-  )  111  45-  Quanto  à  Boémia:  J.  M.  Klassen  (1978)  12,  16.  Quanto  à 

Inglaterra:  R.  H.  Hilton  ( 1949-1950)  130-131;  id.  (1973  a)  89;  id.  (1973  b)  89-91;  id.  (1975)  58;  id. 
(1984)  127-128;  M.  Mollat  et  al.  (1970)  82-83.  Quanto  à  Catalunha:  P.  Bonnassie  et  al.  (1984)  90. 
Quanto  a  Aragão:  C.  Laliena  Corbera  ( 1987)  161 . 

196  L.  Genicot  (1943-  )  III  45;  R.  H.  Hilton  (1949-1950)  130-131;  J.  M.  Klassen  (1978)  12,  16. 
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de  uns  elementos  não  se  repercuta  sobre  os  restantes  e  as  vicissitudes  de  cada  um  em 
particular  acabam  por  consolidar  a  situação  de  todos,  globalmente  considerados. 

Assim  se  fechou  sobre  a  contestação  rural  a  ratoeira  que  estava  preparada  desde  a 
génese  do  regime.  Os  movimentos  contra  a  exploração  não  podiam  atingir  uma  dimen¬ 
são  considerável  sem  se  organizarem  no  âmbito  das  colectividades.  base  de  todas  as 
formas  de  cooperação  e  de  solidariedade.  Confundindo-se  o  comunitarismo  com  o  pró¬ 
prio  quadro  senhorial,  passou  a  ser  cada  vez  mais  difícil  qualquer  oposição  global.  É 
uma  discussão  sem  fim,  a  de  saber  se  as  comunidades  nasceram  contra  a  classe  domi¬ 
nante  por  acção  dos  camponeses,  ou  se  se  deveram  à  iniciativa  dos  senhores,  limitando- 
-se  a  plebe  a  acompanhar  o  movimento.  Sucederam  ambas  as  coisas,  ao  mesmo  tempo 
e  até  nas  mesmas  áreas197.  Nem  um  dos  processos  é  facilmente  distinguível  do  outro. 
Se  os  camponeses  de  um  dado  lugar,  ou  mesmo  de  uma  vasta  região,  tivessem  obtido  o 
reconhecimento  da  organização  comunitária,  os  efeitos  dessa  acção  repercutir-se-iam, 
tanto  posteriormente  como  na  mesma  época,  em  povoações  e  regiões  vizinhas,  anteci¬ 
pando-se  os  outros  senhores  a  conceder  os  direitos  antes  que  eles  lhes  fossem  exigidos, 
eventualmente  pela  violência,  ou  que  a  população  migrasse  para  terras  mais  favorá¬ 
veis198.  Do  mesmo  modo,  parece-me  que  a  iniciativa  de  um  dado  senhor  na  oficializa- 


l<)7  Numerosos  historiadores  afirmam  que  o  comunitarismo  foi  estimulado  pela  resistência  contra 
as  prerrogativas  senhoriais.  Em  geral  ver.  por  exemplo:  J.  Blum  ( 197 1 )  164-165:  G.  Duby  ( 1954)  366; 
R.  Fossier  (1971)  268:  L.  Genicot  (1990)  69-70;  R.  Hilton  (1973  a)  145;  E.  Perroy  et  al.  (1955)  250: 
G.  Sivéry  (1990)  89.  Para  o  caso  da  Picardia:  R.  Fossier  (org.  1974)  147;  id.  (1984)  32.  Para  a  lle- 
-de-France:  G.  Fourquin  (1964)  190.  Para  a  Borgonha:  A.  Déléage  (1941)  405.  Para  o  Mâconnais: 
G.  Duby  (1953)  282.  Para  o  alto  Delfmado:  Th.  Sclafert  (1926)  1 12  e  segs.,  122.  Para  a  Itália,  tanto 
centro-setentrional  como  meridional:  A.  Castagnetti  (1985  b)  224;  Ph.  Jones  (1966  b)  401;  L.  A. 
Kotelnikova  (1975)  40.  52;  P.  S.  Leicht  (1946)  87:  G.  Luzzatto  (1967)  177-178;  A.  Settia  (1980)  275; 
G.  Tabacco  (1979)  251.  Para  a  Inglaterra:  R.  H.  Hilton  (1984)  122;  M.  M.  Postan  (1978  a)  132.  Para  a 
Catalunha:  P.  Bonnassie  (1975-1976)  307.  Para  Portugal:  R.  Durand  (1982)  153. 

Vários  autores  -  por  vezes  os  mesmos  -  relerem,  por  outro  lado,  a  iniciativa  senhorial  no  desen¬ 
volvimento  do  comunitarismo  e  M.  M.  Postan  (1966)  574  observa  que  é  esta  a  posição  de  boa  pane 
da  historiografia  dos  países  do  continente  europeu.  Ver  em  geral,  por  exemplo:  R.  S.  Lopez  (1974) 
75.  Quanto  ao  caso  da  antiga  diocese  de  Bourges:  G.  Devailly  ( 1973)  336.  Quanto  à  Germânia  em 
geral:  L.  Genicot  (1943-  )  111  46-48.  Quanto  ao  Namurois:  id.,  ibid..  46-48.  Quanto  à  Alsácia:  Ph. 

Dollinger  (org.  1970)  109-111.  Quanto  ao  Delfmado:  B.  Bligny  (org.  1973)  145.  Quanto  à  Baviera: 
Ph.  Dollinger  (1949)  3.  Quanto  à  Itália  centro-setentrional:  Ph.  Jones  ( 1974)  1678;  F.  Panero  ( 1984) 
339-340;  G.  Santini  (1964)  132-133;  P.  Toubert  (1960)  410,  414.  Quanto  à  Itália  meridional:  L.  A. 
Kotelnikova  (1975)  39.  Quanto  à  Inglaterra:  R.  H.  Hilton  (1984)  121;  E.  A.  Kosminsky  (1956)  273; 
M.  M.  Postan  (1976)  574.  Quanto  à  Espanha:  J.  A.  Garcia  de  Cortázar  ( 1990)  93-94. 

19S  A  situação  de  muitas  povoações  e  regiões  onde  os  direitos  não  eram  oficialmente  reconhecidos 
mediante  documentos  próprios  acabou  por  se  equiparar  a  daquelas  que,  eventuaimente  em  consequên¬ 
cia  de  lutas,  gozavam  de  reconhecimento  oficial:  R.  Bechmann  (1984)  325;  M.  Bloch  (1939-1940)  1 
424-426:  id.  (1960-1961)  1  178-179;  A.  Bouton  (1975-1976)  II  134,  208;  M.  David  (1959  b)  301- 
-302;  Ph.  Dollinger  (1949)  417;  G.  Duby  (1953)  61 1;  R.  Durand  (1982)  139;  L.  Genicot  ( 1 943-  )  III 
46-48;  A.  Gieysztor  ( 1 968  a)  108;  R.  Hilton  (1973  a)  89,  92-93:  id.  (1984)  1 19;  Ch.-E.  Perrin  <1951- 
-1955)  8;  id.  (1955)  244;  M.  M.  Postan  (1978  a)  161-162:  J.  Schneider  (1968  a)  30.  49-50.  E  nos 
vales  da  Lombardia,  por  exemplo,  se  as  primeiras  federações  de  comunidades  apareceram  no  contexto 
das  lutas  camponesas,  as  que  surgiram  mais  tarde  foram  criadas  por  iniciativa  senhorial,  acabando  por 
se  fundir  ambos  os  tipos  de  associação:  M.  Bourin  et  al.  (1984)  223;  P.  Toubert  (1960)  435-436. 
Quanto  à  situação  no  alto  Poitou:  R.  Sanfaçon  ( 1967)  68-70.  Quanto  a  Portugal:  H.  G.  Barros  (1945- 
-1954)  I  100-101;  R.  Durand  (1982)  148. 


Comunitarismo  rural 


293 


ção  das  comunidades  que  dele  dependiam  poderia  estimular  movimentos  de  rebelião  de 
outros  camponeses  contra  senhores  renitentes  em  seguir  o  movimento.  Mas  a  dualidade 
destes  conflitos  não  se  observa  apenas  na  simultaneidade  de  iniciativas  da  aristocracia  e 
dos  rurais,  nem  se  limita  às  inevitáveis  repercussões  de  um  processo  sobre  o  outro.  As 
próprias  lutas  em  que  um  observador  desprevenido  poderia  esperar  um  claro  confronto 
de  classes  mostraram,  afinal,  o  enquadramento  dos  revoltosos  pela  acção  senhorial. 

O  comunitarismo  foi  um  dos  componentes  mais  importantes  daquela  ordem  social 
que  teve  outra  das  suas  expressões  na  difusão  das  lutas  de  3o  tipo.  Na  península  hispâ¬ 
nica  registam-se  casos  em  que  os  aldeãos,  para  reforçar  a  resistência  oposta  aos  repre¬ 
sentantes  do  rei.  apelaram  para  um  magnate  local  e  lhe  concederam  uma  situação  privi¬ 
legiada  na  comunidade199,  ou  em  que  sustentaram  um  soberano  regional  contra  o  mo¬ 
narca200.  Aliás,  quando  os  grandes  potentados  regionais  se  ergueram  no  último  quartel 
do  século  XI  contra  a  centralização  da  monarquia  germânica,  conseguindo  fragmen¬ 
tá-la  em  vastos  territórios,  decerto  o  fizeram  apoiando-se  no  enquadramento  estrito  a 
que  haviam  já  submetido  a  totalidade  da  população  rural201.  Penso  que  o  desenvolvi¬ 
mento  do  novo  comunitarismo  teria  ajudado  à  formação  das  células  básicas  dos  princi¬ 
pados  nascentes.  E  a  rápida  diferenciação  que  entre  o  século  XI  e  o  seguinte  se  operou 
no  interior  da  aristocracia  germânica,  aumentando  consideravelmente  a  autoridade  de 
um  grande  número  de  pequenos  senhores202,  só  me  parece  explicável  lendo  em  conta 
que  também  a  nível  local  os  quadros  de  poder  se  reforçavam  quando  coincidiam  com 
os  aglomerados  populacionais;  foram  decerto  estes  os  alicerces  em  que  a  aristocracia 
menor  se  firmou  para,  a  partir  do  final  do  século  XIII,  fraccionar  as  amplas  soberanias 
regionais  numa  multiplicidade  de  pequenas  áreas,  igualmente  homogéneas202.  Mas  tal¬ 
vez  a  conjugação  de  classes  tenha  funcionado  com  maior  frequência  num  sentido  polí¬ 
tico  inverso.  Acontecia  que.  ao  erguerem-se  contra  um  senhor  local,  de  quem  mais 


l<w  R.  Durand  ( 1 982  )  167-1 68.  278.  28 1 . 448  e  583  regista  estes  casos  para  as  comunidades  portu¬ 
guesas  entre  o  Douro  e  o  Tejo  nos  séculos  XII  e  XIII. 

20(1  No  campesinato  independente,  reunido  em  comunidades,  apoiaram-se  os  soberanos  de  Castela 
para  manter,  e  depois  ampliar,  a  autonomia  frente  à  monarquia  leonesa:  A.  Bó  et  al.  (1946)  1 16:  C. 
Sánchez-Albomoz  (1966  b)  213-214.  222;  id.  ( 1980)  184.  536-538;  R.  S.  Smith  (1966)  434. 

201  Quanto  à  fragmentação  da  soberania  germânica  no  quarto  final  do  século  XI  ver,  por  exemplo. 
G.  Barraclough  (1972)  135  e  141-147.  Este  especialista,  porém,  subestima  o  processo  de  evolução 
anterior,  considerando  (pp.  144,  146-147)  que  apenas  os  acontecimentos  ocorridos  durante  a  Querela 
das  Investiduras  explicam  as  soberanias  regionais.  Dentro  deste  ponto  de  vista  afirma  (pp.  136.  259) 
terem  sido  as  medidas  tomadas  pela  coroa  e  a  guerra  entre  facções  da  aristocracia  que  levaram  o  cam¬ 
pesinato  saxónico  a  perder  a  liberdade,  quando  me  parece  haver  todas  as  razões  para  crer  que  se  tratou 
apenas  do  epílogo  de  um  longo  processo.  Aliás,  se,  como  este  autor  indica  (pp.  143-144,  146),  se  for¬ 
maram  em  todo  o  reino  novas  unidades  territoriais  onde  exerciam  homogeneamente  o  poder  os  sobe¬ 
ranos  regionais,  qualquer  que  fosse  a  sua  origem  jurídica,  isto  parece-me  revelar  que  ocorrera  uma 
profunda  reorganização  da  população  rural,  tendo-se  homogeneizado  o  seu  estatuto  social  e  ficando 
ao  mesmo  tempo  inserida  em  quadros  rigorosos.  Interpreto  neste  sentido  o  que  escreve  a  propósito  da 
Lorena  M.  Parisse  (org.  1977)  146-147,  segundo  o  qual  a  Querela  das  Investiduras  fez  com  que  o 
campesinato  independente  se  extinguisse  e  caísse  sob  a  alçada  dos  senhores;  e  também  o  que,  a  pro¬ 
pósito  da  Baviera,  sustenta  Ph.  Doliinger  (1949)  3,  quando  menciona  a  integração  das  comunidades 
de  independentes  no  regime  senhorial. 

202  G.  Barraclough  (1972)  138. 

202  Id..  ibid.,  323-332. 
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directamente  dependiam,  as  comunidades  servissem  a  estratégia  dos  príncipes,  empe¬ 
nhados  em  minar  o  bannuni  da  pequena  aristocracia204:  do  mesmo  modo,  quando  se 
opunham  aos  príncipes  as  comunidades  podiam  ir  ao  encontro  da  política  dos  monar¬ 
cas,  para  quem  era  vital  a  redução  das  soberanias  regionais205.  E  assim  se  generalizou  e 
consolidou  a  aliança  entre  colectividades  e  soberanos,  ficando  afinal  a  iniciativa  cam¬ 
ponesa  rigorosamente  inserida  no  principal  sistema  de  bannum.  Esta  solidariedade  de 
interesses  entre  elementos  de  classes  antagónicas  ocorre  sempre  que  na  estrutura  dos 
movimentos  de  contestação  se  reflecte  a  estrutura  da  sociedade  contestada206. 

Foi  o  que  sucedeu  numa  boa  parte  dos  conflitos,  e  mesmo  dos  confrontos  violentos, 
que  em  vez  de  seguirem  a  linha  de  clivagem  das  classes  opuseram  comunidades207.  Os 
senhores  tomavam  nestes  casos  o  partido  dos  camponeses  seus  dependentes208,  e  mesmo 
pequenos  senhores  que  se  encontravam  excluídos  das  colectividades  e  não  eram  sufi¬ 
cientemente  poderosos  para  influir  nos  órgãos  de  chefia  defendiam  as  posições  da  aldeia 
onde  habitavam,  em  caso  de  choque  com  outra  vizinha209.  E  assim,  ao  mesmo  tempo 
que  se  teciam  e  estreitavam  os  elos  de  solidariedade  na  classe  servil,  entrelaçavam-se 
também  entre  aristocratas  e  grupos  de  servos,  a  tal  ponto  que,  pelo  menos  em  muitas 
comunidades  da  França  e  talvez  também  no  norte  da  Itália,  o  juramento  que  os  aldeãos 
ou  seus  representantes  prestavam  ao  senhor  encontrava  o  recíproco  num  juramento 
feito  pelo  senhor,  ou  pelos  seus  agentes,  prometendo  respeitar  os  direitos  colectivos210. 


204  Por  exemplo,  M.  Crubellier  (org.  1975)  166-167  informa  que  um  dos  condes  da  Champagne  se 
apoiou  nas  comunidades  rurais  contra  os  barões  em  revolta.  A  aliança  entre  comunidades  lombardas  e 
os  Visconti  de  Milão  é  referida  por  P.  Toubert  ( 1960)  433.  E  os  condes  de  Barcelona  juntaram-se  às 
comunidades  durante  uma  fase  da  sua  luta  contra  a  restante  aristocracia,  como  analisam  P.  Bonnassie 
( 1975-1976)  316.  678  e  id.  et  al.  (1984)  82.  84-87. 

20;'  M.  Bouard  (org.  1970)  198  afirma  que  após  os  primeiros  anos  do  século  XIII,  quando  a  Nor- 
mandia  passou  a  pertencer  à  coroa  francesa,  as  comunidades  de  aldeia  começaram  a  ter  o  apoio  real. 
P.  Bonnassie  (1980)  29  e  J.  M.  Lacarra  (1963)  221  lembram  que  a  monarquia  astur-leonesa  se  aliou  às 
comunidades  da  zona  de  fronteira  para  limitar  as  ambições  da  aristocracia;  e  o  mesmo  sucedeu  com 
os  reis  de  Portugal,  segundo  R.  Durand  (1982)  55,  94,  148  e  1.  Mattoso  1 1994  b|  240.  É  neste  con¬ 
texto  que  deve  entender-se  o  fenómeno  observado  por  R.  H.  Hilton  (1976)  234,  quando  afirma  que  os 
camponeses  não  viam  no  monarca  um  senhor,  mas  o  protector  contra  a  opressão  senhorial. 

Na  Inglaterra  E.  A.  Kosminsky  (1956)  256-257  informa  que  a  elite  rural  participou  na  aliança 
constituída  em  tomo  do  rei  contra  a  alta  aristocracia;  e  no  mesmo  sentido  escreve  H.  Bresc  ( 1980)  647 
que  Frederico,  para  reconquistar  a  Sicília,  se  apoiou  contra  a  aristocracia  na  camada  superior  do  cam¬ 
pesinato.  Poder-se-á  admitir  que  a  elite  camponesa  desempenhasse  nestes  casos  o  papel  de  chefe  das 
comunidades? 

206  Depois  de  afirmar,  a  propósito  do  império  germânico,  que  o  poder  senhorial  pressupunha  um 
contra-elemento,  de  carácter  associativo,  K.  Bosl  (1968)  358  e  361  acrescenta  que  as  formas  de  auto- 
-administração  constituídas  por  aqueles  que  tinham  direitos  semelhantes  tendiam  a  obedecer  a  um 
modelo  de  chefia  idêntico  ao  senhorial,  de  maneira  a  rclacionarem-se  com  os  senhores  num  mesmo 
plano:  e  conclui  que  estas  associações  e  o  poder  senhorial  não  eram  antagónicas,  mas  componentes  de 
uma  mesma  estrutura,  ora  em  conflito,  ora  em  conjugação. 

207  Alguns  exemplos  de  lutas  entre  comunidades:  R.  Lennard  ( 1959)  390;  R.  Pastor  (1980  a)  208. 

m  O.  Manin-Lorber  ( 1958)  29;  N.  J.  G.  Poimds  (1990)  24,  205. 

209  M.  Bourin  et  al.  (1984)  152. 

219  ld„  ibid..  123. 

Na  Lombardia,  os  chefes  das  colectividades,  apesar  de  designados  pelos  senhores,  prestavam  jura¬ 
mento  perante  as  assembleias  comunitárias;  P.  Toubert  (1960)  419-420. 
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A  elite  rural  foi  o  elemento  decisivo.  Mesmo  quando  desenvolveu  exteriormente  uma 
base  económica,  ela  chefiou  as  relações  comunitárias,  encabeçou  a  contestação  e  serviu 
de  intermediária  nas  concessões  efectuadas  pelos  senhores  aos  camponeses.  A  ambi¬ 
guidade  deste  grupo  social  conferia  aos  movimentos  em  que  se  inserisse  as  caracterís¬ 
ticas  do  39  tipo  de  lutas  e  o  comunitarismo  confirmou-se  assim  como  o  mais  sólido 
quadro  organizativo  do  próprio  regime  senhorial. 

Na  sua  relação  com  a  classe  dominante  o  comunitarismo  desenvolveu-se  em  duas 
esferas,  a  senhoria  e  a  célula  de  habitat.  Podia  suceder  que  ambas  coincidissem  desde 
início,  sobretudo,  como  vimos  repetidamente,  quando  um  magnate  se  apossara  de  um 
território  compacto,  convertendo  os  habitantes  em  caseiros  seus.  Mas  em  muitos  outros 
casos  as  demarcações  do  habitat  e  as  das  senhorias  não  se  sobrepuseram,  o  que  aconte¬ 
ceu  quando  na  génese  do  regime  estivera  a  conversão  dos  elos  de  clientela  em  relações 
de  dependência  perante  as  várias  famílias  ricas  de  cada  povoação,  ou  quando  diversos 
aristocratas  estranhos  a  um  conjunto  populacional  haviam  para  aí  expandido  as  suas 
senhorias.  Porém,  o  próprio  agrupamento  comunitário  contribuiu  para  generalizar  a 
existência  no  continente,  durante  o  século  XIII,  de  senhores  de  uma  única  aldeia211  e  na 
Inglaterra  parece  ter-se  evoluído  em  igual  direcção212,  ficando  ultrapassada  a  concor¬ 
rência  que  se  devera  à  repartição  dos  habitantes  pela  dependência  de  famílias  diferentes. 
Aliás,  vimos  (no  capítulo  S.c)  que  a  edificação  sistemática  de  castelos  ajudou  à  corres¬ 
pondência  entre  grupos  populacionais  e  esferas  de  exercício  do  bannum.  E  até  onde 
continuava  a  verificar-se.  a  actividade  de  vários  senhores  nos  mesmos  lugares  assumiu 
novas  implicações.  Acima  dos  aristocratas  que  partilhavam,  ou  disputavam,  núcleos  de 
habitat,  havia  outros  mais  importantes  que  exerciam  homogeneamente  o  poder  sobre 
territórios  compactos  e  conjuntos  de  camponeses.  Para  eles  -  potentados  locais,  ou  prín¬ 
cipes  regionais,  ou  monarcas  -  independentemente  de  possuírem  senhorias  que  talvez 
não  coincidissem  com  as  células  de  povoamento,  as  formas  decisivas  de  soberania  exer¬ 
ciam-se  no  âmbito  destas  células.  E  então,  apesar  da  presença  de  várias  famílias  senho- 


Ver  em  geral:  M.  Bourin  et  al.  (1984)  188;  G.  Duby  (1962)  482.  Quanto  ao  caso  da  Provença: 
E.  Baratier  (org.  1969)  158.  Quanto  à  Alsácia:  H.  Dubled  ( 1963)  5-6.  O  processo  parece  ter  ocorrido 
mais  cedo  na  Itália:  G.  Tabacco  (1979)  250-251.  Em  Portugal,  porém,  na  região  entre  o  Douro  e  o 
Tejo.  R.  Durand  (1982)  133-134  observa  ainda  no  século  XIII  a  ausência  de  elos  orgânicos  entre  as 
panes  constitutivas  da  grande  maioria  das  aldeias,  permitindo  que  diferentes  senhores  aí  exercessem 
direitos. 

212  M  M.  Postan  (1978  a)  129-130. 

Porém,  E.  A.  Kosminsky  ( 1956)  273-274  considera  que  essa  coincidência  se  verificou  apenas  no 
caso  das  grandes  senhorias  e  acrescenta  que  as  mais  pequenas  tendiam  a  enfraquecer  e  fragmentar  a 
organização  comunitária.  Também  Ch.  Middleton  (1981)  110-111  afirma  que  as  regiões  com  institui¬ 
ções  senhoriais  fortes  se  caracterizavam  por  ter  comunidades  de  aldeia  poderosas  e  que  onde  as 
senhorias  eram  fracas  desenvolvia-se  o  cultivo  no  quadro  familiar,  em  detrimento  das  instituições 
colectivas.  Ver  no  mesmo  sentido  J.  Z.  Titow  (1969)  17.  E,  referindo-se  às  situações  em  que  os  habi¬ 
tantes  de  uma  mesma  povoação  se  repartiam  pela  dependência  de  vários  senhores,  R.  H.  Hilton 
(1984)  122-124  e  128  acentua  o  papel  das  senhorias  na  formação  dos  elos  de  solidariedade.  Parece- 
-me,  no  entanto,  que  a  fusão  servil  e  a  reconstituição  das  hierarquias  no  interior  da  classe  dominante 
consolidaram  a  capacidade  organizativa  das  comunidades  de  aldeia.  Aliás.  M.  M.  Postan  (1966)  574 
levanta  a  hipótese  de  a  organização  comunitária  ter  sido  mais  estrita  onde  a  organização  senhorial 
fosse  mais  débil  e  os  aglomerados  populacionais  compreendessem  várias  senhorias. 
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riais  nas  mesmas  povoações,  o  principal  enquadramento  judiciário  e  administrativo 
passou  a  processar-se  nas  comunidades  de  povoação,  e  não  já  em  cada  senhoria  separa¬ 
damente213.  O  problema  da  subordinação  das  relações  comunitárias  estabelecidas  apenas 
entre  os  caseiros  de  uma  mesma  senhoria  às  contraídas  entre  todos  os  habitantes  de  um 
mesmo  lugar  remete  para  outra  questão,  a  da  hierarquia  estabelecida  no  interior  da  classe 
dominante  entre  meros  senhores  de  grupos  de  caseiros  e  soberanos  territoriais214.  No 
período  anterior  a  não  correspondência  entre  os  limites  do  habitat  e  das  senhorias  reve¬ 
lava  sobretudo  que  uma  parte  da  sociedade  se  excluía  deste  regime;  mas  agora,  quando 
todo  o  campesinato  fora  assimilado,  um  núcleo  de  povoamento  só  não  se  sobrepunha  à 
unidade  de  poder  de  um  dado  senhor  se  coincidia  com  a  de  outro  ou  nela  se  integrava. 
Nesta  diferenciação  do  exercício  do  bannum  assentava  a  graduação  da  aristocracia. 

No  caso  das  colectividades  de  senhoria  o  reconhecimento  oficial  era  manifestado 
mediante  a  mera  aceitação  das  suas  funções,  pois  os  elos  da  solidariedade  rural  exer- 
ciam-se  em  quaisquer  dos  aspectos  necessários  à  efectivação  do  processo  mais  ime¬ 
diato  de  exploração.  E  o  mesmo  se  passava  quando  ambos  os  tipos  de  comunidade  se 
sobrepunham.  Nos  casos,  porém,  em  que  um  senhor  exercia  o  bannum  sobre  um  con¬ 
junto  de  camponeses  apenas  em  virtude  da  soberania,  sem  os  ter  convertido  a  todos  em 
caseiros  seus,  a  oficialização  das  relações  comunitárias  tinha  de  ser  formalizada  de 
maneiras  próprias,  que  se  inseriram  em  três  variantes. 

A  primeira  variante  ocorreu  a  partir  de  datas  diversas  no  continente  a  oeste  do 
Reno.  mas  incluindo  a  região  renana,  e  abrangendo  também  as  duas  grandes  penínsulas 
a  sul  dos  Alpes  e  dos  Pirenéus,  e  verificou-se  ainda  a  leste  do  Elba,  sobretudo  nos  terri¬ 
tórios  ocupados  pela  colonização  germânica  ou  por  ela  influenciados215.  Monarcas, 
príncipes  e  potentados  locais  desta  vasta  zona  concederam  a  numerosíssimas  povoa¬ 
ções  cartas  de  foral,  ou  seja,  documentos  escritos  e  oficiais  em  que  ficavam  claramente 


213  J.  Blum  (1971)  166-167;  M.  Bourin  et  al.  (1984)  188;  Ph.  Dollinger  (org,  1970)  108;  H. 
Dubled  (1963  )  6;  G.  Duby  (1962)  412;  J.  A.  Garcia  de  Cortazar  (1984)  62-63;  E.  A.  Kosminsky 
(1956)  273:  M.  M.  Postan  (1978  a)  130. 

P.  Duparc  (1958)  351  afirma  que  os  detentores  da  soberania  não  reconheceram  oficialmente  as 
confrarias  do  Espírito  Santo  e  J.  Chiffoleau  (1987)  12-13  menciona  o  papel  importante  que  elas  tive¬ 
ram  nos  conflitos  sociais  do  primeiro  terço  do  século  XHI.  acrescentando  (p.  19)  que  não  existiram, 
ou  só  apareceram  tardiamente,  nas  aldeias  onde  era  acentuada  a  interferência  senhorial  e  escassa  a 
autonomia  dos  habitantes.  Porém,  não  é  menos  certo  que,  como  indica  P.  Duparc  (1958)  352.  354  e 
358.  cada  uma  destas  confrarias  integrava  a  totalidade  da  população  do  lugar,  incluindo  os  aristocra¬ 
tas.  o  que  parece  revelar  uma  forma  de  coincidência  entre  o  quadro  comunitário  e  o  senhorial. 

214  R.  H.  Hilton  (1984)  128  observa  que  é  difícil  resolver  o  problema  da  relação  entre  as  comuni¬ 
dades  de  aldeia  e  as  de  senhoria.  Creio  que  a  solução  fica  facilitada  se  a  encararmos  na  perspectiva  da 
reorganização  da  classe  dominante. 

215  Para  a  definição  desta  zona:  H.  G.  Barros  ( 1945-1954)  V  1 1,  XI 40:  B.  Bligny  (org.  1973)  144; 
M.  Bloch  (1939-1940)  I  424-426;  P.  Bonnassie  <  1975-1976)  311;  R.  Boutruche  (1968-1970)  II  142; 
G.  Devailly  (1973)  336,  535;  R.  Durand  (1982)  147;  R.  Fiétier  (org.  1977)  195;  G.  Foumier  (1968) 
224;  id.  <  1978)  134.  216;  A.  Gieysztor  (1968  a)  1 18  e  segs.:  Ch.  Higounet  (org.  1971)  166:  R.  Hilton 
(1973  a)  74;  Ph.  Jones  ( 1966  b)  404-405;  J.  M.  Klassen  (1978)  1 1 ;  L.  A.  Kotelnikova  ( 1975)  39;  P.  S. 
Leicht  (1946)  85.  87;  M.  Parisse  (org.  1977)  173,  198;  Ch.-E.  Perrin  (1949)  145-146;  id.  (1951-1955) 
8:  id.  (1955)  244;  J.  Schneider  (1968  a)  30;  Th.  Selafert  (1926)  122. 

K.  Tymieniecki  ( 1958)  28  restringe  muito  as  implicações  dos  forais  concedidos  nos  reinos  eslavos 
submetidos  à  influência  germânica. 
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definidos  certos  deveres  e  direitos  do  conjunto  populacional  a  que  se  referiam,  limi¬ 
tando  o  exercício  arbitrário  do  poder  e  regularizando-o-16.  Como  vimos,  a  redução  da 
arbitrariedade  na  cobrança  das  prestações  foi  o  significado  que  a  liberdade  assumiu 
neste  período  entre  os  camponeses.  Podia  por  vezes  suceder  que  os  termos  do  foral  se 
aplicassem  apenas  a  parte  de  uma  povoação217,  ou  pelo  contrário  a  regiões  inteiras, 
englobando  várias  comunidades218,  mas  em  qualquer  caso  dirigiam-se  a  um  conjunto 
de  habitantes.  Mediante  a  concessão  destes  diplomas  os  senhores  legitimavam  uma 
dupla  operação:  por  um  lado,  ao  estipularem  juntamente  para  um  grande  número  de 
famílias  a  mesma  situação,  reconheciam-nas  como  uma  colectividade,  dotada  de  órgãos 
próprios2 ,q:  por  outro  lado.  como  os  deveres  constantes  numa  carta  de  foral  serviam 
também  para  definir  o  quadro  comunitário,  consagravam-no  para  o  exercício  do  ban- 
nurn  e,  genericamente,  para  a  administração  senhorial220.  Mas  apesar  da  frequência 
com  que  os  forais  foram  concedidos,  só  os  recebeu  uma  percentagem  reduzida  de 
povoações221,  o  que  leva  a  considerar  uma  segunda  variante. 

Na  segunda  variante  incluíram-se  muitos  outros  conjuntos  populacionais  dentro  da 
mesma  zona  já  definida;  mas  podem  distinguir-se  as  frequências  relativas,  pois  esta 


216  8.  Bligny  (org.  1973)  144;  M.  Bloch  ( 1939-1940)  I  422-424;  P.  Bonnassie  (1975-1976)  312- 
-314;  id.  et  al.  (1984)  85, 92:  G.  Duby  (1962)  477-479;  id.  (1973)  239;  R.  Durand  (1988)  185;  R.  Fos- 
sier  (1984)  43-44;  R.  Hilton  (1973  a)  74-75;  id.  ( 1973  b)  80-82;  Ph.  Jones  ( 1966  b)  421;  G.  Luzzatto 
(1967)  177-178:  R  Sanfaçon  (1967)  91;  Th.  Sclafert  ( 1926)  115;  L.  Verriest  [s.  d.]  32-34,  41  e  segs.; 
C.  Violante  (1953)  138-139, 

217  L.  Genicot  (1990)  73-74. 

2,!l  P.  Bonnassie  <1975-1976)  31 1-312;  M  Bouard  (org.  1970)  199;  R.  Pastor  (1980  b)  206-207; 
T.  S.  Soares  em  H.  G.  Barros  ( 1945-1954)  XI  441  n. 

2,7  A  propósito  do  Máconnais:  G.  Duby  (1953)  607-609.  A  propósito  da  Itália:  Ph.  Jones  (1966  b) 
421;  P.  Toubert  (1973  a)  131.  A  propósito  da  Catalunha:  P.  Bonnassie  et  al.  (1984)  91-92. 

M.  Bloch  (1960-1961)  I  175-180  considera  que  os  forais  não  davam  lugar  à  constituição  de  pes¬ 
soas  colectivas  de  carácter  permanente,  mas  esta  observação  diz  apenas  respeito  às  concepções  dos 
juristas  da  época,  não  à  realidade  social,  como  aliás  o  próprio  autor  mostra. 

Deve  distinguir-se  entre  os  diplomas  que  confirmavam  os  direitos  e  deveres  de  conjuntos  popula¬ 
cionais  e  os  que  se  referiam  apenas  a  indivíduos  ou  famílias  isoladas:  P.  Bonnassie  (1975-1976)  31 1-312; 
M.  Bourin  et  al.  (1984)  191-194;  R.  Fossier  (1984)  40;  J.  Schneider  ( 1968  a)  30;  G.  Sivéry  (1990)  107. 

220  Alguns  autores  mostram  que  as  cartas  de  foral  tiveram  como  um  dos  efeitos  a  reordenação  do 
habitat  e  a  reorganização  das  fainas  agrárias:  H.  Dubled  (1961)  66-67;  G.  Duby  (1953)  284-285;  R. 
Fossier  ( 1 984)  45. 

Escreve  R.  Hilton  (1973  a)  92  que  os  forais  implicaram  uma  forma  de  transferência  de  poder  dos 
senhores  para  as  comunidades.  Depois  do  que  expus  acerca  do  enquadramento  directo  e  indirecto  das 
comunidades,  compreende-se  que,  pelo  contrário,  eu  considere  que  quanto  mais  poder  os  seus  órgãos 
recebiam,  mais  funcionavam  como  agentes  do  bannurn. 

Tal  como  têm  pretendido  muitos  historiadores,  E.  Wemer  (1959-1960)  358  afirma  que  estas 
colectividades  eram  os  órgãos  administrativos  próprios  do  campesinato  e  serviam  para  proteger  os 
seus  interesses.  Sem  dúvida  que  a  participação  da  população  rural  nos  conflitos  se  processava  no 
âmbito  das  comunidades,  mas  não  só  elas  estavam  frequentemente  sob  a  direcção  da  elite  mais  abas¬ 
tada  como.  enquanto  aparelho  administrativo,  serviam  o  regime  senhorial. 

221  Quanto  ao  caso  da  França:  J.  Schneider  ( 1968  a)  49.  Na  Picardia,  no  início  do  século  XIV, 
indica  R.  Hilton  ( 1973  a)  83  que  apenas  10%  das  aldeias  gozavam  de  formas  de  privilégio  obtidas 
mediante  carta  de  foral;  ver  também:  R.  Fossier  (org.  1974)  147.  Quanto  à  região  de  Paris:  R.  Hilton 
(1973  a)  83.  Quanto  à  Champagne:  M.  Crubellier  (org.  1975)  167.  Quanto  à  Lorena:  R.  Hilton  (1973 
a)  83.  Quanto  à  Borgonha:  J.  Schneider  (1968  a)  50.  Quanto  à  Boémia:  J.  M.  Klassen  (1978)  1 1 . 
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variante  ocorreu  mais  a  norte  do  que  a  sul  do  continente222.  Nos  casos  agora  considera¬ 
dos  as  comunidades  não  beneficiaram  de  reconhecimento  mediante  diploma  escrito, 
mas  as  condições  da  exploração  e  do  exercício  do  poder  haviam  sido  influenciadas 
pelos  termos  vigentes  nas  povoações  inseridas  na  primeira  variante  e  foram,  portanto, 
regularizadas  e  limitado  o  grau  de  arbitrariedade.  A  única  diferença  entre  as  duas  varian¬ 
tes  reside  na  maneira  por  que  se  processou  a  oficialização  dos  colectivos.  aqui  mera¬ 
mente  tácita.  De  viva  voz,  e  sem  o  registar  documentalmente,  o  senhor  chegava  a  um 
acordo  com  os  camponeses222.  Se  o  não  fizesse  seria  grande  o  risco  da  deserção  para 
terras  onde  houvesse  foral224,  pois  não  devemos  esquecer  que  ao  longo  destes  séculos 
as  fugas  continuaram  a  ser  uma  das  formas  de  pressão  mais  usadas  pela  classe  explo¬ 
rada22'1.  A  situação  podia  eventualmente  ser  oficializada  depois  graças  à  concessão  de 
um  foral  e,  neste  caso,  a  povoação  passaria  a  incluir-se  na  primeira  variante. 

A  terceira  variante  ocorreu  na  Inglaterra  e  na  parte  da  Germânia  de  povoamento  tra¬ 
dicional  compreendida  entre  o  Reno  e  o  Elba,  e  talvez  ainda  na  área  de  direito  tradicio¬ 
nal  da  Polónia226.  Também  aqui  não  se  concederam  cartas  de  foral,  embora  a  estabili¬ 
zação  das  prestações  e  o  reconhecimento  das  comunidades  não  fossem  meramente  táci¬ 
tos,  porque  se  recorreu  a  instituições  já  existentes,  tanto  assembleias  habitualmente  pre¬ 
sididas  por  aristocratas  ou  agentes  seus  como  registos  desde  há  muito  usados  pelas 
administrações  senhoriais227. 

Não  há  por  isso  razão  para  restringir  aos  forais  a  oficialização  das  colectividades. 
como  fazem  demasiadas  vezes  os  historiadores,  nem  me  parece  sequer  que  possam 
considerar-se  os  casos  incluídos  na  primeira  variante  como  demonstrativos  de  qualquer 
força  reivindicativa  especial  por  parte  do  conjunto  populacional.  Se  for  exacto  que, 
numa  sociedade  de  iletrados,  o  privilégio  judiciário  atribuído  à  prova  escrita  apenas 
pode  beneficiar  os  que,  directa  ou  indirectamente,  controlam  a  redacção  dos  documen¬ 
tos  e  os  arquivos228,  conclui-se  que  as  cartas  de  foral,  em  vez  de  meios  de  emancipa- 


222  Quanto  à  distribuição  geográfica  desta  variante  no  interior  da  zona:  A.  Bouton  ( 1975-1976)  II 
134,  208:  R.  Latouche  ( 1944)  228-229:  J.  Schneider  ( 1968  a)  49-50. 

222  R.  Bechmann  (1984)  325;  A.  Bouton  (1975-1976)  II  134,  220;  A.  Castagnetti  (1985  b)  227. 
231-232;  G.  Duby  (1953)611;  R.  Durand(1982)  139.  146;  A.  Gieysztor  ( 1 968  a)  116-117;  J.  Schnei¬ 
der  (1968  a)  49. 

J.  Schneider  (1968  a)  30  e  50  observa  que  para  se  atingir  a  situação  das  povoações  dotadas  de 
foral  não  era  necessária  a  concessão  desses  diplomas  e  que,  portanto,  não  deve  empregar-se  tal  crité¬ 
rio  para  se  avaliar  o  estatuto  efectivo  dos  habitantes. 

224  G.  Duby  ( 1953)  61 1;  R.  Durand  (1982)  148;  L.  Genieot  (1943-  )  III  46-48;  R.  Sanfaçon 

(1967)  68-70. 

225  Ph.  Jones  (1966  b)  429-430;  E.  Kosminsky  (1955  b)  25;  L.  A.  Koielnikova  (1975)  74;  R. 
Pastor  (1980  a)  2 17-2 18. 

226  Para  a  definição  desta  zona;  M.  Bloch  (1939-1940)  I  424-426;  R.  Boutniche  (1968-1970)  II 
142-143;  R.  Hilton  (1973  a)  92-93;  id.  (1984)  1 19;  Ch.-E.  Perrin  (1949)  142-143:  id.  (1951-1955)  8. 
Quanto  à  Polónia:  A.  Gieysztor  (1968  a)  108. 

227  M.  Bloch  (1939-1940)  1  424-426;  Ph.  Dollinger  (1949)  417-420;  id.  (org.  1970)  109-111:  H. 

Dubled  (1963)  9-12;  L.  Genieot  (1943-  )  111  46-48;  R.  H.  Hilton  ( 1969)  18;  id.  (1973  a)  89-90.  92: 

id.  (1984)  119;  Ch.-E.  Perrin  (1951-1955)  8;  id  (1955)  244. 

228  É  uma  tese  desenvolvida  muito  lucidamente  por  J  A.  Garcia  de  Cortázar  ( 1990)  43.  Ver  tam¬ 
bém  E.  Botella  Pombo  [1988j  18. 
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ção,  foram  instrumentos  de  opressão.  Mesmo  quando  nos  litígios  em  tribunal  se  invo¬ 
cavam  as  tradições  orais,  a  aristocracia,  que  se  distinguia  por  possuir  a  memória  dos 
antepassados,  estava  claramente  beneficiada,  sem  precisarmos  sequer  de  ter  em  conta  a 
sua  preponderância  no  aparelho  da  justiça.  Mas  o  carácter  verbal  da  prova  dava  ainda  à 
generalidade  dos  camponeses  uma  margem  de  actuação,  porque  o  mundo  da  oralidade 
era  igualmente  o  seu.  Ao  entrarmos,  porém,  numa  época  em  que  se  privilegiaram  as 
demonstrações  assentes  no  documento  escrito,  toda  a  tradição  oral  ficou  subitamente 
desvalorizada,  em  benefício  dos  que  detinham  a  exclusividade  do  acesso  às  instituições 
redactoriais.  Além  dos  conventos,  que  haviam  sido  durante  séculos  os  únicos  centros 
do  fabrico  de  diplomas  e  da  administração  escrita,  começaram  a  aparecer  nas  cortes  de 
monarcas  e  príncipes  os  primeiros  rudimentos  de  um  corpo  de  gestores  laicos;  e  nas 
maiores  aldeias,  no  final  do  período,  era  possível  já  recorrer  a  notários.  Assim,  talvez  a 
aristocracia  não  tivesse  sido  a  única  beneficiada  com  a  proclamação  dos  forais  e,  em 
geral,  com  a  difusão  da  escrita  nas  instâncias  judiciárias,  e  talvez  estes  documentos, 
limitando  eventualmente  o  arbítrio  senhorial,  tivessem  posto  certos  entraves  ao  acrés¬ 
cimo  da  exploração.  Em  benefício  de  quem? 

Decerto  não  das  massas  camponesas,  que  não  sabiam  ler  e  dificilmente  reuniam 
meios  para  pagar  a  quem,  por  direito,  pudesse  interpretar  os  documentos  a  seu  favor. 
Conhecem-se  muitos  casos  em  que  os  membros  de  uma  colectividade  empregavam  os 
fundos  existentes  ou  se  quotizavam  ilegalmente  para,  em  conjunto,  remunerar  advoga¬ 
dos  e  sustentar  processos  nos  tribunais  contra  o  senhor*29.  Mas  não  remetem  estes 
exemplos  para  o  que  sabemos  já  sobre  a  actividade  dos  camponeses  abastados  na  con¬ 
dução  dos  conflitos?  Sem  eles,  conseguiria  o  resto  da  comunidade  recorrer  aos  profis¬ 
sionais  da  justiça?  Além  disso,  as  famílias  da  elite  rural  actuariam  sozinhas  com  rela¬ 
tiva  facilidade,  tendo  bens  para  se  permitir  o  acesso  a  notários  e  talvez  até  conhecendo 
a  técnica  da  escrita.  Se  houve  outros,  além  da  aristocracia,  a  ser  beneficiados  com  a 
nova  importância  atribuída  aos  diplomas,  foram  os  camponeses  mais  prósperos.  O  que 
se  confirma  quando  sabemos  que  participaram,  ao  lado  dos  senhores  ou  dos  seus  agen¬ 
tes.  na  redacção  das  cartas  de  foral210. 

Penso  que  apenas  nesta  perspectiva  devemos  analisar  as  diferenças  entre  as  três 
variantes.  A  primeira  corresponderia  possivelmente  aos  casos  em  que  foi  mais  acen¬ 
tuada  a  diversificação  de  fortunas  no  interior  das  colectividades.  Talvez  na  terceira 
variante  a  estratificação  não  fosse  menor,  pelo  menos  sempre  que  o  reconhecimento 
oficial  do  comunitarismo  se  fez  mediante  o  uso  de  registos.  Se  estas  hipóteses  estive¬ 
rem  certas,  na  segunda  variante  não  seria  tão  pronunciada  a  distanciação  da  elite  rural 
relativamente  à  média. 

Em  qualquer  das  variantes,  porém,  as  comunidades  foram  introduzidas  nas  engrena¬ 
gens  da  administração  senhorial.  Quando  um  senhor,  de  unia  maneira  ou  outra,  reco- 


M.  Bloch  (1935  a)  558-560;  M.  Bouard  (org.  1970)  199;  R.  Fossier  (1984)  43;  R.  H.  Hilton 
(1949-1950)  125-126;  kl.  (1952-1954)  84-85;  id.  (1965)  14;  id.  (1973  a)  88;  H.  Kraus  (1979)  25-26; 
M.  Moliat  et  al.  (1970)  83;  R.  Pastor  ( 1980  a)  182  e  segs.;  M.  M.  Postan  (1978  a)  132-133. 

-3M  M.  Bourin  et  al.  (1984)  127;  L.  A.  Kotelnikova  ( 1975)  47. 

R.  Hilton  ( 1973  a)  81  e  89  observa  que  as  pressões  para  a  obtenção  de  forais  se  deveram  aos  cam¬ 
poneses  abastados,  ou  relativamente  abastados 
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nhecia  os  órgãos  comunitários,  isto  significa  que  os  legitimava  e,  portanto,  os  usava 
como  seus.  Legitimar  é  isso  mesmo,  é  inserir  plenamente  uma  instituição  no  funciona¬ 
mento  regular  de  outra.  A  partir  de  então  a  direcção  das  comunidades  foi  também,  e 
indissociavelmente,  um  instrumento  do  bannum  e  a  sua  actividade  constituiu  uma  ope¬ 
ração  nonmal  do  processo  de  exploração.  Começou  pelo  acto  de  legalização,  ele  próprio 
uma  nova  exacção.  visto  que  as  colectividades  pagavam,  e  muito  caro,  para  obter  os 
forais231.  A  soma  era  com  frequência  tão  avultada  que  para  reuni-la  os  camponeses  se 
endividavam232,  eventualmente  junto  do  mesmo  senhor  que  praticava  a  concessão233,  e 
o  encargo  da  dívida  ao  longo  de  anos  sucessivos  convertia-se  durante  este  prazo  num 
verdadeiro  tributo234.  Ignoro  o  que  se  passou  na  segunda  variante,  mas  será  arriscado 
presumir  que,  assim  como  se  copiava  tacitamente  o  estabelecido  nas  povoações  dotadas 
de  foral,  do  mesmo  modo  os  senhores  extorquissem  uma  quantia  a  troco  de  tal  reconhe¬ 
cimento?  Ainda  mais  importante,  porém,  do  que  estes  pagamentos  isolados  no  tempo  foi 
o  recurso  sistemático  à  chefia  das  comunidades  para  a  cobrança  das  exacções.  Com  a 
oficialização  das  colectividades.  prestações  que  antes  eram  devidas  por  cada  família  sepa¬ 
radamente  passaram  a  ser  impostas  em  conjunto,  de  maneira  que.  para  os  senhores  de 
territórios  compactos,  as  povoações  tomaram-se  unidades  tributárias  e  a  repartição  de 
grande  parte  da  carga  fiscal  entre  os  habitantes  foi  deixada  à  responsabilidade  destes235. 


2,1  B.  Bligny  (org.  1973)  145;  R.  Boutruche  (1968-1970)  II  80  e  segs.;  G.  Duby  (1953)  607;  id. 
(1962)  478-479.  484;  R.  Fossier  (org.  1974)  147;  R.  Hilton  (1973  a)  83;  P.  J.  Jones  (1968)  217;  J.  M. 
Klassen  (1978)  1 1;  F.  Lebrun  (org.  1972)  164;  P.  S.  Leichl  (1946)  89.  130-133;  M.  Mollat  (org.  1971) 
113;  Ch.-E.  Perrin  (1951-1955)  7-8.  356;  Th.  Sclafert  (1926)  1 15;  id.  (1959)  59;  G.  Tabacco  (1979) 
252. 

L.  Genicot  (1943-  )  III  53  e  segs.  c  (1990)  73,  85  considera  que,  numa  primeira  fase,  as  cartas 

dc  foral  não  teriam  objeetivos  económicos,  mas  apenas  políticos,  servindo  para  ampliar  o  território 
controlado  pelo  senhor  que  as  concedia,  e  só  numa  segunda  fase  os  motivos  se  tomariam  económicos. 
Parece-me  improcedente  a  distinção,  pois  o  mero  facto  de  exercer  a  supremacia  num  território  mais 
vasto  implicava  para  o  senhor  um  alargamento  da  base  das  exacções. 

Também  é  estranho  que  J.  W.  Thompson  (1959)  394  inverta  o  processo  e  a  ordem  de  interesses, 
afirmando  que  os  camponeses  se  aproveitaram  das  necessidades  pecuniárias  dos  senhores  para  adqui¬ 
rir  cartas  de  foral. 

232  Ch.-E.  Perrin  ( 1951-1955)  7-8,  356. 

233  G.  Duby  (1962)  478-479. 

234  S.  D.  Skaskin  (1955)  4041 . 

235  H.  G.  Barros  (1945-1954)  IV  186-198;  B.  Bligny  (org.  1973)  144;  M.  Bloch  (1960-1961)  1 
179-180;  J.  Blum  (1971)  162-163;  M.  Bourin  et  al  (1984)  195-196;  W.  M.  Bowsky  (1970)  170;  A. 
Castagneiti  (1985  b)  244;  A.  Castro  (1964-1979)  III  124,  X  49;  G.  Despy  ( 1983)  203;  G.  Duby  (1962) 
479;  id.  (1973)  239;  R.  Durand  (1982)  161;  R.  Fossier  (1968)  716;  G.  Fourquin  (1964)  190;  L.  Geni¬ 
cot  (1990)  59;  A.  Gieysztor  (1960  b)  257;  L.  A.  Kotelnikova  (1975)  40,  49;  Ch.  M.  La  Roncière 
(1968)  184;  R.  Pastor  (1980  b)  208-209;  K.  Tymieniecki  (1958)  17;  Ph.  Wolff  (org.  1967)  221. 

Também  na  Inglaterra,  que  não  se  inseria  na  zona  das  cartas  de  foral,  as  aldeias  passaram  no  final 
do  período  a  servir  geralmente  de  unidades  fiscais  para  a  adminisiração  régia:  R.  Hilton  ( 1973  a)  148; 
id.  (1984)  121-122,  127-128;  M.  M.  Postan  ( 1978  a)  130-132.  E  no  reino  latino  de  Jerusalém  as  pres¬ 
tações  eram  pagas  pelas  aldeias  muçulmanas  enquanto  colectividades:  J.  Prawer  (1969-1970)  I  465;  J. 
Riley-Smith  (1973 )  44. 

Compreende-se.  como  observa  R.  H.  Hilton  (1973  b)  82-83.  que  os  camponeses  não  vissem 
grande  diferença  entre  as  exacções  de  um  senhor  particular  e  as  impostas  por  um  soberano  e  tanto  se 
pudessem  revoltar  contra  umas  como  contra  outras. 
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Ao  mesmo  tempo  que  o  regime  assimilou  a  totalidade  da  população,  e  portanto  aumen¬ 
tou  muitíssimo  a  base  de  pagamento  das  prestações,  a  classe  dominante  reduziu  os  cus¬ 
tos  da  cobrança,  auxiliando-se  para  isso  com  as  próprias  instituições  rurais.  Mas  não 
haverá  aqui  algo  de  paradoxal?  Como  seria  possível  encarregar  os  camponeses  de  dis¬ 
tribuir  entre  si  as  prestações  sem  que,  coiectivamente.  defraudassem  o  senhor? 

Era  à  chefia  das  comunidades  que  cabia  essa  repartição,  e  embora  desconheçamos 
na  maior  parte  dos  casos  o  critério  usado236  o  que  se  sabe  de  outras  situações  basta 
para  esclarecer  o  aparente  enigma.  Ocupando  os  cargos  directivos.  as  famílias  mais 
prósperas  faziam  com  que  caísse  sobre  as  restantes  o  maior  peso  das  prestações237  e  na 
Inglaterra  dos  séculos  XII  e  XIII  conhece-se  o  exemplo  de  um  camponês  enriquecido, 
que  inicialmente  se  encarregara  de  entregar  ao  senhor  os  tributos  dos  demais  habitan¬ 
tes  da  aldeia,  e  cujos  descendentes  se  apoderaram  progressivamente  de  várias  exacções, 
até  se  arrogarem  o  título  de  senhores  e  converterem  em  servos  os  seus  antigos  vizi¬ 
nhos238.  Talvez  a  redução  da  arbitrariedade  nos  montantes  cobrados  tivesse  favorecido 
os  camponeses236,  apesar  de  não  devermos  nunca  esquecer  que  mesmo  por  parte  dos 
considerados  não-livres,  excluídos  deste  tipo  de  diplomas,  as  capacidades  de  pressão  e 
de  resistência  levaram  as  extorsões  a  ser  na  prática  muito  menos  discricionárias  do  que 
em  teoria240.  Mas  os  eventuais  benefícios  da  regularização  oficial  do  nível  da  explora¬ 
ção  foram  sempre  acompanhados,  para  a  massa  rural,  pela  efectiva  desvantagem  em 
que  se  encontrava  perante  a  elite,  suportando  uma  parte  dos  encargos  relativamente 
mais  pesada.  Os  órgãos  comunitários  funcionavam  como  instrumento  do  bannum ,  e 


236  Referindo-se  ao  território  de  Siena.  nos  finais  do  século  Xlll  e  na  primeira  metade  do  seguinte, 
W.  M  Bowsky  i  1970)  236  afirma  que  não  se  conhecem  os  critérios  seguidos  na  repartição  da  carga 
tributária,  e  o  mesmo  escreve  R.  Durand  (1982)  161a  propósito  das  comunidades  portuguesas  entre  o 
Douro  e  o  Tejo  nos  séculos  XII  e  XIII. 

237  G.  Duby  (1962)  490  afimia  que  todas  as  remodelações  introduzidas  nas  exacções  beneficiaram 
o  campesinato  abastado,  em  detrimento  do  mais  pobre.  Um  exemplo  de  distribuição  desigual  é  indi¬ 
cado  por  L.  A.  Kotelnikova  <  1968)  623  para  o  território  de  Lucca.  no  século  XIII:  do  montante  de  um 
dado  tributo  que  devia  ser  pago  à  cidade,  2/3  eram  repartidos  em  proporção  do  valor  atribuído  às 
propriedades  de  cada  família  camponesa  e  1/3  dividia-se  pelo  número  de  famílias;  assim,  relativa- 
mente  à  terça  parte  do  tributo  a  família  mais  pobre  pagava  tanto  como  a  mais  rica,  isto  sem  mesmo  ter 
em  conta  que.  em  relação  à  parte  restante,  a  elite  rural,  responsável  pela  elaboração  dos  cadastros, 
decerto  procuraria  subestimar  o  valor  dos  seus  haveres.  E  pelo  menos  em  Portugal  os  membros  da 
cavalaria  popular,  entre  quem  se  recrutava  a  chefia  das  comunidades,  beneficiavam  de  privilégios  fis¬ 
cais,  consoante  mostram  H.  G.  Barros  ( 1945-1954)  III  48,  R.  Durand  (1982)  552  e  J.  Mattoso  11994 
b]  219.  Referindo-se  à  Inglaterra,  onde.  apesar  de  as  cartas  de  foral  não  se  terem  difundido,  os  tributos 
devidos  à  coroa  passaram  a  ser  cobrados  coiectivamente  em  cada  aldeia,  R.  Hilton  (1973  a)  148 
escreve  que  os  camponeses  abastados,  na  chefia  das  povoações,  repartiam  a  carga  fiscal  por  modo  a 
sair  beneficiados.  Aliás,  R.  Fossier  (1968)  638  observa  que  a  elite  rural,  melhor  equipada  tecnica¬ 
mente  e  capaz  de  maior  produtividade,  estava  por  isso  numa  posição  favorecida  quanto  ao  pagamento 
das  prestações. 

No  entanto,  e  sobretudo  a  propósito  da  França,  M  Bourin  el  al.  (1984)  200-201  consideram  que 
se  leria  imposto  gradualmente  a  progressividade  da  carga  fiscal. 

238  P.  Coss  (1991)  1 34.  Neste  caso,  porém,  o  arrivista  acabou  por  ser  desmascarado  em  tribunal. 

234  É  o  que  pretendem,  por  exemplo:  G.  Duby  (1953)  607:  F.  Vercauteren  (1968)  22.  E  R.  Hilton 

1 1 973  a)  89-90  considera  que  as  populações  abrangidas  pela  terceira  variante  foram  menos  beneficia¬ 
das  do  que  as  incluídas  na  primeira. 

240  M.  M.  Postan  ( 1978  a)  161-162. 
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precisamente  do  seu  aspecto  centrai,  dos  mecanismos  da  exploração,  por  isso,  ao 
mesmo  tempo  que  reforçavam  o  carácter  de  colectividade  assumido  pelo  conjunto 
populacional,  agravavam  intemamente  a  diferenciação  de  fortunas. 

E  regresso  assim  ao  que  tem  sido  um  tema  recorrente  deste  capítulo.  A  elite  campo¬ 
nesa  estava  colocada  no  meio  das  relações  comunitárias,  aproveitando-se  delas  para 
melhor  as  iludir.  Situava-se  entre  o  regime  senhorial,  de  que  foi  uma  peça  chave,  e 
outra  sociedade,  que  neste  período  se  escondia  ainda  além  do  horizonte. 


CAPÍTULO  10 

SENHORIA  IMPESSOAL  E  SENHORIA  PESSOAL 


A  reorganização  do  comunitarismo  nos  campos,  enquadrando  a  generalidade  da 
população  sob  a  autoridade  da  classe  senhorial  e  dando  às  colectividades  uma  elevada 
consistência,  implicou  a  remodelação  dos  processos  de  exploração  vigentes  no  período 
anterior.  Eram  os  senhores  a  ordenar  as  comunidades,  directa  ou  indirectamente,  e  a 
dirigi-las  ou  a  orientar  as  suas  chefias.  E  estas  formas  de  solidariedade  entre  classes 
sociais  antagónicas  foram  -  como  são  sempre  -  formas  de  exploração.  Nas  novas  rela¬ 
ções  que  assim  se  definiram  entre  cada  senhor  e  a  classe  servil  reorganizaram-se  tam¬ 
bém  as  hierarquias  internas  da  classe  dominante,  pois  a  força  relativa  das  várias  famí¬ 
lias  senhoriais  era  determinada  pela  situação  em  que  cada  uma  delas  se  encontrava 
perante  o  campesinato.  As  formas  de  exploração  em  vigor  neste  período  só  agora  se 
podem  compreender,  após  a  análise  do  comunitarismo:  e  os  sistemas  de  prestígio  aris¬ 
tocrático,  nos  seus  diferentes  níveis,  hão-de  requerer  o  prévio  entendimento  das  formas 
de  exploração. 

a.  Senhoria  impessoal 

Quando  a  aristocracia  no  antigo  império  franco  se  encontrou  em  condições  de  refor¬ 
çar  o  bannum ,  os  quadros  de  exploração  tradicionais  estavam  já  fortemente  abalados, 
muitos  dos  antigos  elos  tinham-se  afrouxado  ou  rompido  e  muitas  vezes  perdido  a  niti¬ 
dez  os  contornos  dos  velhos  conjuntos  senhoriais.  Não  foi  sobre  pessoas  e  terras  ante¬ 
riores  à  crise  que  os  senhores  restabeleceram  o  controlo,  mas  sobre  a  nova  situação  que 
entretanto  se  criara.  Antes  de  tudo,  e  era  para  eles  o  mais  urgente,  importava  enquadrar 
as  inúmeras  iniciativas  camponesas  e  travar  as  consequências  da  autonomia  assumida1. 
Na  Inglaterra,  onde  a  soberania  real  se  centralizou  progressivamente  e  pouco  a  pouco 
se  reforçou  durante  os  séculos  de  crise,  não  foi  necessário  proceder  a  uma  reorganiza¬ 
ção  tão  drástica  da  sociedade  rural  e  convergiu-se  gradualmente  para  o  mesmo  objec- 
tivo2.  As  monarquias  da  Espanha  ficaram  imunes  à  crise  nos  séculos  IX  e  X,  graças  à 


1  P.  Dockès  (1979)  35;  M.  Mollat  (1978)  46-47;  J.-P.  Poly  (1976)  111-112. 

-  M.  Bloch  (1939-1940)  1  416-417;  id.  (1967)  88-89;  R.  Hilton  (1973  a)  49.  150-151;  H.  R.  Loyn 
( 1963)  196;  E.  Perroy  et  al.  U955I  375. 


304 


Reorganização  da  sociedade  rural,  desde  o  século  X  até  ao  século  XIV 


presença  de  um  numeroso  campesinato  independente  que  sustentava  a  especificidade 
do  poder  régio.  Mas  os  avanços  da  linha  de  fronteira  reduziram,  por  um  lado,  a  capaci¬ 
dade  de  actuação  autónoma  de  muitos  camponeses  e,  por  outro  lado,  a  crescente  dife¬ 
renciação  de  fortunas  no  interior  da  sociedade  rural  serviu  de  base  à  extensão  do 
regime  senhorial.  Embora  mais  tardiamente  do  que  sucedeu  a  norte  dos  Pirenéus,  tam¬ 
bém  aqui  o  comunitarismo  acabou  por  constituir  o  quadro  da  dependência  eolectiva3. 

Por  todo  o  lado,  embora  com  cronologia  e  ritmos  diferentes,  cada  uma  das  famílias 
aristocráticas  mais  importantes,  apoiando-se  inicialmente  nos  núcleos  patrimoniais, 
alargou  a  esfera  do  seu  bannum  e  impôs-se  numa  área  tão  vasta  e  homogénea  quanto 
possível,  procurando  que  a  totalidade  da  plebe  caísse  na  sua  dependência,  sem  olhar  a 
antigos  laços.  Boa  parte  dos  historiadores  esquece  ou,  como  veremos  já  de  seguida, 
prefere  esquecer  que  a  ampliação  do  poder  de  uma  família  senhorial  sobre  o  conjunto 
dos  camponeses  de  um  território  teve  sempre  como  ponto  de  partida  uma  ou  mais 
senhorias  de  tipo  tradicional,  compostas  por  domínio  e  casais,  que  eram  mantidas  inde¬ 
pendente  e  hereditariamente  na  posse  dessa  família,  servindo-lhe  de  eixo  de  continui¬ 
dade4.  E  claro  que  esta  base  inicial  não  bastava  para  assegurar  a  ampliação  da  esfera  de 


3  P.  Bonnassie  (1980)  34:  id.  et  al.  (1984)  1 1 1:  R.  Durand  (1982)  426.  434,  476.  528,  621.  627;  J. 
A.  Garcia  de  Cortázar  (1990)  35;  J.  N.  Hillgarth  (1976-1978)  I  105-106.  306.  389-390.  II  54-55;  S. 
Moxó  (1970)  44;  R.  Pastor  (1980  a)  107  e  segs.;  J.  Valdeón  Baruque  (1976)  23-24,  54-55,  60  e  segs.. 
82,  98. 

4  Só  uma  minoria  de  autores  considera  que  o  alargamento  da  esfera  do  bannum  sobre  conjuntos 
populacionais  teve  como  ponto  de  partida  um  núcleo  patrimonial.  A  história  resumida  dos  debates 
teóricos  acerca  desta  questão  encontra-se  em  C.  Violante  ( 1991 )  338-347,  que  além  disso  afirma  (pp. 
345-346)  que  a  autoridade  exercida  por  um  senhor  sobre  um  dado  território  decorria  da  posse  de  um 
núcleo  patrimonial  e  constituía  uma  forma  de  bannum.  Sobre  o  problema  em  geral:  J.  Chapelot  et  al. 
( 1980)  144;  J.-P.  Poly  et  al.  ( 1980)  102  n.  I .  Referindo-se  à  Germânia,  G.  Tellenbach  (1979)  14  e  220 
escreve  que  o  processo  de  ampliação  do  bannum  se  iniciou  tomando  por  base  as  relações  imediata¬ 
mente  decorrentes  da  domesticidade  senhorial  e  dos  casais.  Uma  perspectiva  semelhante  é  aplicada  à 
França  por  A.  Barbero  (1987)  25.  Th.  Mayer  (1961  a)  II  16-22  mostra  que  a  obtenção,  graças  aos  des¬ 
bravamentos,  de  um  património  fundiário  coerente  esteve  na  origem  dos  vastos  poderes  conseguidos 
tanto  pelas  velhas  famílias  principescas  sediadas  nos  territórios  germânicos  de  povoamento  antigo 
como  pelos  novos  príncipes,  nos  territórios  de  colonização  a  leste.  L.  Genicot.  estudando  sobretudo  o 
Namurois  e.  em  geral,  a  Baixa  Lorena  de  expressão  francesa,  reconhece  que  a  ampliação  do  âmbito 
do  bannum  necessitava  de  um  suporte  fundiário:  (1943-  )  I  307  n.  1.  II  18;  (org.  1973)  143:  (1990)  62. 
Mas  ao  observar,  muito  correctamente,  que  não  bastava  a  posse  hereditária  de  um  património  senho¬ 
rial  para  aumentar  a  esfera  de  exercício  do  poder,  este  historiador  acaba  por  evitar  a  definição  dos 
mecanismos  que  possibilitaram  aquele  processo:  (1990)  62-63,  67.  Ver  ainda,  quanto  à  Alsácia:  H. 
Dubled  (1961 )  38-40, 42, 65.  Quanto  à  Bretanha:  W.  Davies  (1988)  192-199.  Quanto  à  antiga  diocese 
de  Bourges:  G.  Devailly  (1973)  325.  Quanto  ao  sul  da  França  e  à  Itália:  J.  Chapelot  et  al. !  1980)  178. 
Quanto  à  Auvergne:  A.-G.  Manry  (org.  1974)  102-103.  Quanto  ao  baixo  Cominges:  Ch.  Higounet 
(1968)  570.  Quanto  à  Itália  centro-setentrional:  G.  Cherubini  (1967)  116;  D.  Herlihy  (1959)  68;  G. 
Tabacco  (1991)  243-244;  C.  Violante  (1977)  106-107.  Quanto  às  regiões  eantábricas:  C.  Díez  Herrera 
(1990)  232-234.  Paradoxalmente,  P.  Bonnassie  (1975-1976)  581-582  n.  29,  logo  depois  de  afirmar 
que  o  alargamento  da  esfera  do  bannum  não  teve  na  origem  uma  base  fundiária,  admite  que  foi  preci¬ 
samente  este  o  ponto  de  partida  na  Catalunha.  .Aliás,  C.  Cuadrada  (1990)  226  e  238  mostra  que  nessa 
região,  mesmo  lardiamente  e  para  uma  camada  pouca  poderosa  da  aristocracia,  a  detenção  de  velhos 
núcleos  patrimoniais  independentes  e  hereditários  podia  servir  de  apoio  para  repetidas  tentativas  de 
alargamento  do  poder.  Também  em  Portugal,  entre  o  Douro  e  o  Tejo,  nos  séculos  XII  e  XIII.  R. 
Durand  (1982)  278,  281.  447-448  e  581-584  observa  como  as  famílias  aristocráticas  aproveitavam  a 
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exercício  do  bannum.  À  excepção  dos  fiéis  guerreiros  ou  agentes  senhoriais  de  nível 
superior  que  só  muito  recentemente  tivessem  sido  estabelecidos  como  vassalos,  a  gene¬ 
ralidade  das  famílias  aristocráticas  dispunha  de  núcleos  patrimoniais  hereditários  e  ape¬ 
sar  disso  só  uma  escassa  minoria5  conseguiu  expandir  o  seu  poder  a  uma  área  compacta 
e  englobar  o  conjunto  dos  habitantes.  Mas  se  o  património  hereditário  estava  longe  de 
constituir  uma  condição  suficiente,  era  a  condição  absolutamente  necessária.  Foi 
apoiando-se  nele  que  cada  magnate  tentou  prevalecer  sobre  os  rivais  e  foi  ainda  a  partir 
desta  base  que  as  famílias  vitoriosas  começaram  a  enquadrar  a  população  dos  campos6. 
Aquelas  situações  em  que  um  senhor  exercia  direitos  sobre  uma  colectividade  rural  e 
lhe  cobrava  prestações  sem  deter  aí  quaisquer  terras  resultavam  de  um  processo  evolu¬ 
tivo  que  acabara  por  destacar  esses  poderes  ampliados,  separando-os  das  senhorias  de 
onde  haviam  originariamente  partido7.  E  conhecem-se  casos  em  que  detentores  de  uma 


posse  de  núcleos  senhoriais  de  tipo  tradicional  para  ampliar  o  poder  sobre  os  camponeses  em  redor; 
aliás,  este  autor  escreve  (p.  444)  que  o  vocabulário  relativo  ao  exercício  do  bannum  sobre  conjuntos 
populacionais  homogéneos  estava  contaminado  pela  terminologia  decorrente  das  formas  de  autori¬ 
dade  restritas  às  senhorias  de  tipo  tradicional.  Em  Bizáncio,  segundo  A.  Carile  ( 1980)  667,  673.  677- 
-678  e  D.  Jacoby  1 1973)  876,  881. 889,  a  ampliação  da  esfera  do  poder  vinha  a  passar-se  já  na  prática, 
talvez  desde  o  século  XI,  a  partir  da  despoteia,  criando-se  os  fundamentos  de  um  processo  que  seria 
levado  ao  seu  termo  pelos  conquistadores  ocidentais  sob  a  égide  do  império  latino. 

A  propósito  da  Espanha,  afirma  J.  A.  Garcia  de  Cortázar  (1990)  98  que  os  senhores  tanto  podiam 
partir  do  aspecto  territorial  para  usurpar  o  aspecto  jurisdicional,  como  inversamente;  uma  tese  seme¬ 
lhante  é  defendida  por  R.  Fossier  ( 1968)  518  e  698  a  respeito  da  Picardia  e  creio  poder  equiparar-se- 
-Ihes  a  hipótese  adiantada  para  o  sul  da  França  por  E.  Magnou-Nortier  (1980)  159-160.  Parece-me,  no 
entanto,  que  o  primeiro  processo  teve  a  prioridade  cronológica  e  procurarei  adiante  mostrar  que  o 
segundo  processo  foi  uma  consequência  tardia  do  primeiro. 

Em  que  medida  a  definição  dos  senhores  como  detentores  de  bannum  por  direito  próprio  se  inte¬ 
gra  num  quadro  de  instituições  indo-europeu?  Na  mesma  perspectiva  que  aqui  emprego.  E.  Benve- 
niste  (1969)  I  285-286  observa  que  na  índia,  onde  a  sociedade  se  repartia  tradicionalmente  entre  as 
classes  dos  sacerdotes,  dos  guerreiros  e  dos  camponeses,  os  vocábulos  que  designavam  os  guerreiros 
não  diziam  respeito  ao  uso  de  armas,  mas  referiam-se  ao  exercício  do  poder.  No  Irão,  porém  (I.  pp. 
286-287),  o  guerreiro  já  era  denominado  por  uma  palavra  relativa  ao  combate.  E  o  eminente  linguista 
esclarece  (I,  pp.  289-292)  que  na  esfera  estrita  da  linguagem  não  restam  indícios  suficientes  para 
generalizar  a  todos  os  povos  indo-europeus  a  referida  divisão  tripartida. 

5  Apenas  um  número  muito  reduzido  de  senhores  conseguiu  desenvolver  as  novas  formas  de 
poder:  G.  Duby  ( 1 962)  452;  id.  ( 1 973 )  1 99. 

h  Partindo  da  constatação,  aliás  evidente,  de  que  entre  as  muitas  famílias  senhoriais  detentoras  de 
patrimónios  fundiários  independentes  e  hereditários  só  um  reduzidíssimo  número  havia  conseguido 
ampliar  a  esfera  do  seu  bannum.  G.  Duby  (1972)  807-810  conclui  abusivamente  que  estes  patrimó¬ 
nios  não  teriam  desempenhado  nenhum  papel  no  processo,  embora  confesse  ignorar  quais  teriam  sido 
os  mecanismos  determinantes. 

7  Para  o  que  se  passou  no  Namurois:  J.  Balon  (1958)  74-75.  234.  Referindo-se  à  Alsácia  no  século 
XIII.  observa  H.  Dubled  (1960  c)  32  que  por  vezes  um  senhor  que  alargara  o  seu  poder  a  toda  uma 
aldeia  não  dispunha  aí  de  quaisquer  terras;  ver  também:  id.  (1961)  69-71.  Não  poderiam  elas  ter  sido 
alienadas  numa  fase  já  adiantada  do  processo?  Aliás  id.  (1961)  38-40,  42,  65  e  (1963)  6.  depois  de 
afirmar  que  na  Alsácia  o  património  fundiário  senhorial  serviu  de  base  para  que  o  bannum  se 
ampliasse  até  abranger  aldeias,  mostra  que  os  avoués.  uma  espécie  de  tutores  laicos  das  senhorias 
eclesiásticas,  podiam  conseguir  direitos  sobre  os  conjuntos  populacionais  sem  possuírem  aí  núcleos 
fundiários,  precisamente  porque  estas  terras  ficaram  incluídas  no  património  dos  estabelecimentos 
religiosos,  tendo-se  apoderado  os  avoués  dos  respectivos  direitos. 
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autoridade  alargada  alienavam  a  base  fundiária  inicial,  mas  conservavam  aquela  redu¬ 
zida  parcela  do  domínio  que  era  considerada  como  o  esteio  simbólico  do  bannum*. 

A  posse  de  um  património  fundiário  serviu  a  um  pequeno  número  de  famílias  para 
lançar  exacções  sobre  conjuntos  populacionais  amplos  e  homogéneos.  E  os  mecanis¬ 
mos  deste  processo  decorreram,  todos  eles,  de  uma  característica  fundamental  das 
senhorias  originárias  -  o  bannum.  Os  campos  só  tinham  interesse  para  os  senhores  se 
pudessem  ser  objecto  de  trabalho8 9  e  o  bannum  era  o  quadro  onde  ocorria  o  processo  de 
exploração.  Não  havia,  para  a  classe  dominante,  património  fundiário  sem  bannum, 
assim  como  o  bannum  supunha  sempre  uma  territorialização.  Por  isso,  qualquer  senhor, 
pelo  mero  facto  de  o  ser.  participava  na  esfera  do  sagrado,  que  o  distinguia  radical¬ 
mente  da  condição  da  plebe10.  O  poder  e  a  divindade  andaram  sempre  próximos,  e  a 
capacidade  de  explorar  o  trabalho  de  servos,  da  mesma  maneira  que  era  o  fundamento 
do  bannum,  conferia  também  uma  aura  de  santidade.  Vimos  (no  capítulo  ló.c  da  Parte 
1)  que  no  período  anterior  o  bannum  resultou  talvez  da  extensão  de  uma  forma  domés¬ 
tica  de  autoridade,  exercida  pelo  chefe  da  família,  que  tomara  como  alvo  unidades 
familiares  exteriores,  convertendo  clientes  em  vassalos  ou  servos.  A  restrição  do  ban¬ 
num  aos  limites  das  senhorias  tradicionais  não  se  deve,  portanto,  entender  como  algo 
inerente  à  própria  natureza  dessas  senhorias.  Pelo  contrário,  para  que  o  bannum  de  um 
magnate  abrangesse  o  conjunto  senhorial  teve  de  emanar  da  domesticidade  de  origem: 
e  só  o  obstáculo  levantado  pela  presença  de  camponeses  independentes,  impedindo  a 
coincidência  enfre  o  quadro  da  exploração  senhorial  e  o  quadro  do  habitat,  levara  a 
esfera  de  exercício  do  bannum  a  circunscrever-se  à  base  fundiária.  Neste  segundo 
período,  a  liquidação  da  autonomia  rural  implicou  uma  nova  dilatação  da  área  do 
poder,  continuando-se  o  movimento  expansional  que  presidira  provavelmente  à  sua 
génese11.  Cada  família  senhorial  que  conseguiu  ultrapassar  os  limites  do  núcleo  fundiá¬ 
rio  e  colocar  na  sua  dependência  um  território  compacto,  com  toda  a  população,  recor¬ 
reu  para  isso  a  um  conjunto  de  meios,  qualquer  deles  disponível  desde  início  no  quadro 
do  bannum  e  seleccionados  consoante  as  circunstâncias,  a  história  da  região,  o  tipo  de 
contestação  levantado  pela  plebe  e  as  fricções  ou  lutas  com  os  aristocratas  rivais. 

Contrariamente  ao  que  afirma  a  corrente  historiográfica  hoje  prevalecente,  a  deten¬ 
ção  de  uma  senhoria  implicou  sempre,  desde  o  próprio  começo  do  regime,  uma  capaci¬ 
dade  judiciária.  A  generalidade  dos  historiadores  parece  considerar  o  bannum,  e  espe¬ 
cialmente  o  poder  de  justiça,  como  algo  material  ou.  mais  exactamente,  como  um 
líquido,  capaz  de  fluir  só  de  cima  para  baixo,  do  monarca  para  os  agentes  que  mais 
imediatamente  o  rodeavam  e  destes  para  outros,  ao  longo  dos  vários  graus  da  hierar¬ 
quia,  até  ao  último.  Nesta  perspectiva  o  exercício  do  bannum  e  o  seu  alargamento 


8  J.  Balon  ( 1958)  74-75  dá  exemplos  no  Namurois. 

11  Ver  na  Parte  I  a  n.  2  do  capítulo  1 6. 

10  E.  Gibbon  (1983-1990)  VII  272  273:  K.  J.  Leyser  ( 1979)  93.  94;  P  Toubert  ( 1973  b)  811-812. 

n  Referindo-se  à  Germânia,  G.  Tellenbach  (1979)  14  e  220  considera  que  o  processo  de  expansão 
do  bannum  iniciado  na  relação  do  senhor  com  os  seus  caseiros  esteve  na  origem  da  evolução  que 
levou  ao  exercício  de  poderes  senhoriais  sobre  os  habitantes  de  territórios  compactos.  Um  ponto  de 
vista  semelhante  orienta  a  análise  prosseguida  por  P.  J.  Jones  (1954-1955)  21  acerca  das  terras  do 
capítulo  do  bispado  de  Lucca. 
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decorreriam  de  uma  esfera  considerada  de  direito  público,  por  oposição  às  senhorias, 
que  se  reduziriam  ao  aspecto  fundiário,  à  terra  nua12.  Mas  cada  senhoria  era  um  con- 

12  Na  opinião  de  M.  Thévenin  (1887)  143-144  os  magnates  que  reuniam  aos  seus  direitos  senho¬ 
riais  o  poder  judiciário,  detido  em  virtude  da  posição  que  ocupavam  na  hierarquia  oficial,  assimilaram 
as  circunscrições  políticas  e  as  senhorias.  Esla  lese  tem  sido  glosada  de  inúmeras  formas  pela  genera¬ 
lidade  dos  historiadores,  para  quem  o  exercício  do  bannum  e  o  seu  alargamento  decorreriam  de  uma 
esfera  distinta  das  senhorias  e  considerada  de  direito  público.  Alguns  exemplos  deste  tipo  de  concep¬ 
ções.  entre  os  muitos  que  poderia  citar:  P.  Bonnassie  (1975-1976)  581-582  n.  29:  D.  A.  Bullough 
(1965)  655;  G.  Duby  (1953)  83-85,  170-171,  205-209,  319-320:  A.  Dumas  (1926)  216.  637-665;  id. 
(1949)  160-161;  G.  Foumier  (1978)  120-121;  R.  Hilton  (1973  a)  48;  G.  Luzzatto  (1967)  91-92;  J. 
Plesner  ( 1979)  57  e  segs.,  70.  73-74;  J.  Z.  Titow  (1969)  !  9. 

Foi  G.  Duby  (1962)  414,  446-452  e  (1973)  197-199  quem  melhor  desenvolveu  aquela  tese,  defi¬ 
nindo  para  os  primeiros  séculos  deste  período  três  tipos  de  senhoria,  que  classifica  como  «fundiária», 
«doméstica»  e  «banal».  A  senhoria  «fundiária»  assentaria  na  articulação  do  domínio  com  os  casais, 
não  decorrendo  da  posse  de  pessoas,  mas  de  terras,  enquanto  as  outras  duas  se  exerceriam  sobre 
homens  e  mulheres  e.  através  de  uma  rede  de  serviços  e  tributos,  ligariam  grupos  de  famílias  campo¬ 
nesas  a  famílias  senhoriais.  A  senhoria  «doméstica»  constituiria  um  resíduo  do  escravismo,  sendo  a 
pessoa  dos  camponeses  a  depender  dos  senhores.  Neste  tipo  de  senhoria  o  poder  que  recaía  sobre  os 
homens,  nomeadamente  o  direito  de  justiça,  seria  mais  importante  do  que  o  exercido  sobre  a  terra:  e  o 
conjunto  de  dependentes  pessoais  ultrapassaria  o  limite  da  senhoria  «fundiária»,  incluindo  campone¬ 
ses  independentes  que  giravam  na  clientela  do  senhor  e.  por  vezes,  também  caseiros  de  outros  senho¬ 
res.  Por  seu  lado,  a  detenção  de  senhorias  «banais»,  obviamente  as  únicas  decorrentes  do  bannum.  era 
o  privilégio  de  um  reduzido  número  de  senhores,  que  se  apropriavam  assim  de  todos  os  excedentes 
dos  camponeses. 

A  classificação  proposta  por  Georges  Duby  constitui  um  prodigioso  emaranhado  de  contradições. 
Na  senhoria  «fundiária»  haveria  terras  concedidas  a  pessoas  e.  na  «doméstica»,  pessoas  a  quem  se 
concederam  terras,  o  que  é  rigorosamente  o  mesmo  processo.  Outro  erro  é  o  de  tomar  estáticas  formas 
que  apenas  têm  sentido  numa  perspectiva  dinâmica,  distinguindo  como  categorias  específicas  o  que 
não  foram  mais  do  que  etapas  de  um  mesmo  desenvolvimento.  O  conjunto  dos  dependentes  da  senho¬ 
ria  «doméstica»  era  mais  amplo  do  que  a  senhoria  «fundiária»  porque  desde  a  ongem  deste  regime  o 
poder  senhorial  tendeu,  em  cada  momento,  a  ir  além  dos  caseiros,  estritamente  definidos.  Por  outro 
lado,  toma-se  impossível  distinguir  entre  o  fundamento  da  senhoria  «banal»,  que  era  o  controlo  de 
pessoas,  não  directamente,  mas  como  habitantes  de  um  território,  e  o  fundamento  da  senhoria  «fun¬ 
diária»,  que  Duby  define  precisameme  como  resultando  da  posse  de  uma  área  de  terra.  A  senhoria 
«banal»  só  é  compreensível  enquanto  fase  do  processo  de  desenvolvimento  que  se  desencadeara,  no 
primeiro  período,  no  interior  da  senhoria  «fundiária».  Um  processo  de  expansão  único  é  conceptual¬ 
mente  destruído  por  Georges  Duby,  que  o  apresenta  fraccionado  em  três  categorias  estáticas  e  autóno¬ 
mas.  A  mesma  incompreensão  da  linha  evolutiva  leva  o  autor  a  afirmar,  em  (1962)  397,  que  a  camada 
superior  da  aristocracia  dispunha  dos  incultos  porque  detinha  uma  parte  do  poder  público;  ver  tam¬ 
bém  id.  (1956)  182.  Ora,  é  flagrante  que  as  áreas  bravias  constituíam,  já  desde  o  período  anterior,  uma 
parte  essencial  da  senhoria  «fundiária»,  em  virtude  dos  requisitos  do  equilíbrio  agrário  e  não  da  even¬ 
tual  ocupação  de  quaisquer  cargos  públicos.  Mas  como  foram  os  incultos  um  dos  principais  veículos 
da  expansão  do  bannum  sobre  as  colectividades  rurais,  o  que  permite  portanto  detectar  a  génese  da 
nova  forma  de  senhoria  no  interior  das  senhorias  tradicionais.  Georges  Duby  teve  de  ir  aqui  ao  arrepio 
de  tudo  o  que  a  análise  histórica  evidencia.  Talvez  uma  contradição  maior  ainda  consista  no  facto  de  o 
próprio  G.  Duby  ( 1962)  127-128,  referindo-se  aos  séculos  IX  e  X,  mostrar  o  carácter  inevitavelmente 
político  da  posse  fundiária,  o  que  contraria  os  seus  pressupostos  teóricos.  O  notável  historiador 
observa  que  os  senhores  influíam  decisivamente  nas  comunidades  rurais,  ao  deter  os  melhores  cam¬ 
pos  e  a  grande  parte  dos  incultos  e  ao  contratar  como  prebendados  temporários  membros  de  famílias 
que  não  eram  caseiros  seus.  Vai  mais  longe  e,  depois  de  lembrar  que  a  riqueza  fundiária  se  associava 
então  estreitamente  ao  exercício  do  poder,  escreve  que  os  senhores  detinham  em  geral  uma  capaci¬ 
dade  de  comando,  nomeadamente  direitos  de  justiça,  embora  a  documentação  disponível  se  mantenha 
silenciosa  sobre  estes  aspectos. 
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junto  indissociável  de  terras  e  servos,  de  posse  e  de  poder.  Nem  a  todos  os  senhores  era 
lícito  convocar  formalmente  um  tribunal  e  os  que  tinham  competência  para  tanto  dis¬ 
tinguiam-se  pelo  nível  dos  crimes  que  julgavam  e  pelo  tipo  de  penas  que  tinham  legiti¬ 
midade  para  aplicar.  Porém,  a  mera  autoridade  exercida  sobre  os  caseiros  e  a  organiza¬ 
ção  do  trabalho  no  domínio  implicavam  pelo  menos  formas  elementares  de  julgamento 
e  de  punição.  Apesar  do  que  afirmam  tantos  e  tão  bons  historiadores,  julgo  que  a  capa¬ 
cidade  de  exercer  justiça,  pelo  menos  a  baixa  justiça,  não  cabia  apenas  aos  agentes  da 
coroa,  quer  os  que  eram  assim  intitulados,  quer  os  que  se  arrogavam  as  suas  funções, 
mas  a  todos  os  senhores,  devido  ao  próprio  facto  de  serem  senhores1-1.  Enquanto  sis- 


Com  efeito,  a  classificação  proposta  por  Georges  Duby  fica  permanentemente  posta  em  causa 
pela  análise  histórica  e  é  curiosa  a  candura  com  que  G.  Sivéry  (1990)  79-80  e  1 13.  após  afirmar  que 
não  se  deve  confundir  a  senhoria  «fundiária»  com  a  «banal»,  adverte  que  era  muito  grande  a  ambigui¬ 
dade  das  senhorias  «banais»,  alcançadas  ou  até  ultrapassadas  pela  autoridade  que  por  vezes  exerciam 
alguns  senhores  de  patrimónios  independentes,  apesar  de  não  terem  recebido  nenhuma  delegação  de 
poderes. 

13  Esta  tese  é  claramente  enunciada  por  L.  Verriest  (1946)  37-38.  52-66.  83-85  e  não  espanta  que 
G.  Duby  (1956)  182  o  critique  por  não  ter  distinguido  os  direitos  de  origem  fundiária  dos  dc  origem 
banal.  Ora,  é  precisamente  isto  que.  na  minha  opinião,  dá  todo  o  interesse  à  perspectiva  com  que  Léo 
Verriest  aborda  o  problema.  Antes  dele  esta  tese  fora  já  parcialmente  esboçada  por  M.  Bloch  ( 1960- 
-1961)  II  90-91.  (1966)  263.  (1967)  17  e.  embora  de  modo  bastante  contraditório,  por  Ch.-E.  Perrin 
(1934)  463.  (1935)  665  e  ( 1951-1955)  4-5,  178.  343-344.  349.  Ver  também:  B.  Andreolli  et  al.  (1985) 
18-19,  138,  202-203;  R.  Bordone  (1980  a)  156;  P.  Dockès  (1979)  188;  H.  P.  R.  Finberg  ( 1972)  448. 
463-465;  E.  John  (1960)  27;  M.  M.  Postan  (1978  a)  82;  W.  Sehlesinger  (1968)  87-88;  A.  A.  Settia 
(1984)  170-171,  174;  G.Tabacco  [1966  al  148.  164;  id.  (1979)  160.  164. 

Num  sentido  convergente  parecem  ir  J.-P.  Poly  et  al.  ( 1980)  373-375;  porém,  referindo-se  à  Pro- 
vença.  J.-P.  Poly  (1976)  1 12-113  afirma  que  no  século  IX  o  barmum  era  detido  apenas  pelos  agentes 
do  poder  público,  e  não  por  um  qualquer  senhor,  embora  só  consiga  demonstrar  que.  em  certos  casos 
particulares,  dados  senhores  não  tinham  sobre  os  seus  servos  determinados  poderes.  Como  se  o  ban- 
num  alguma  vez  implicasse  o  exercício  permanente  da  totalidade  dos  poderes,  independentemente  dos 
jogos  de  forças!  Escreve  J.  R.  Strayer  (1968)  14  que.  pelo  menos  no  interior  das  suas  terras,  um 
senhor  dispunha  sempre  de  formas  de  poder  político,  além  do  económico;  infelizmente  não  parece 
levar  em  conta  esta  tese  quando,  em  (1967)  54-59,  63  e  65,  considera  que  a  camada  inferior  da  aristo¬ 
cracia.  resultante  sobretudo  da  conversão  de  fiéis  guerreiros  em  vassalos,  teria  obtido  alguns  direitos 
de  jurisdição  apenas  devido  ao  fraccionamento  dos  centros  de  soberania.  Num  paradoxo  comparável 
cai  R.  Fossier  (1976)  159-160  e  168.  Define  primeiro  a  senhoria  como  o  domínio  exercido  por  uma 
família  sobre  as  restantes  mediante  um  misto  de  poder  económico,  judiciário  c  militar;  apesar  disso, 
pretende  em  seguida  distinguir  entre  um  tipo  de  senhoria  que  teria  na  base  a  autoridade  judiciária  e 
militar,  e  outro  que  decorreria  da  propriedade  fundiária  e  cujos  detentores  não  ocupavam  cargos 
públicos.  Igualmente  contraditória  é  a  posição  de  A.  Debord  (1992)  155,  mostrando  o  exercício  da 
justiça  pelos  senhores  privados,  para  logo  em  seguida  declarar  que  se  tratava  sobretudo  de  um  «direito 
de  polícia»,  e  não  de  um  «direito  de  justiça».  André  Debord  tem  de  proceder  a  esta  distinção,  tão 
subtil  como  desprovida  de  sentido,  para  recusar  o  carácter  «banal»  da  senhoria  «fundiária». 

Léopold  Genicot,  a  respeito  do  Namurois.  começou  por  afirmar  que  só  no  final  do  século  XIII  se 
tomou  precisa  a  distinção  entre  senhorias  «fundiárias»  e  «banais»,  pois  até  então  a  grande  parte  das 
senhorias  reunia  ambos  os  aspectos:  (1943-  )  1  307  n.  1:  e  no  segundo  volume  da  mesma  obra, 

publicado  em  1975,  considerava  ainda  que  o  exercício  de  altos  cargos  públicos  se  conjugava  com  a 
riqueza  fundiária  na  origem  da  aristocracia:  ibid..  II  17;  porém,  em  (1990),  depois  de  sustentar  (pp. 
62-63)  que  o  barmum  tinha  uma  origem  diferente  da  posse  da  terra,  escreve  (p.  67)  com  uma  assom¬ 
brosa  candura:  «Vamos  deixar  de  parte  a  questão  da  justiça,  para  evitar  o  problema  da  existência  e  do 
estatuto  dos  tribunais  privados  na  Alta  Idade  Média».  Como  se  fosse  possível  contornar  este  problema 
crucial,  quando  precisamente  se  pretende  tecer  considerações  sobre  o  barmum'.  A  esmagadora  maioria 
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tema  genérico  de  autoridade,  o  bannum  fundava-se  na  relação  do  senhor  com  os  servos 
e.  por  isso,  não  saía  deste  quadro  o  bannum  exercido  pelos  agentes  de  um  soberano, 
que  eram  também  senhores  de  casais  e  terras  e  encontravam  aí  a  fundamentação  última 
do  seu  poder14.  A  distinção  entre  as  esferas  pública  e  privada  estava  muito  longe  de 
corresponder  ao  que  a  generalidade  dos  especialistas  hoje  presume15.  Exacções  inicial- 


dos  historiadores  tem  recusado  a  tese  que  aqui  defendo  sem  que,  a  meu  ver.  nenhum  deles  a  consiga 
refutar. 

14  C.  Díez  Herrera  ( 1990)  280  afirma  que  o  rei  e  os  seus  agentes  e  a  aristocracia  laica  e  eclesiás¬ 
tica  tinham  em  comum  a  condição  de  senhores,  da  qual  lhes  vinha  a  capacidade  de  exercerem  o 
poder.  Leia-se  nesta  perspectiva  /.  Mattoso  [1994  b]  269-270.  Como  muito  bem  salienta  G.  Tabacco 
[1966  a]  148  e  164,  a  propósito  da  Itália  no  final  do  século  IX,  a  posse  de  grandes  senhorias  fundiá¬ 
rias  tinha  implicações  políticas  e  a  autoridade  exercida  pelos  agentes  do  soberano  tinha  um  carácter 
senhorial.  É  a  esta  luz  que  devemos  examinar  o  caso  de  Géraud  d'Aurillac.  um  magnate  que  viveu 
durante  a  segunda  metade  do  século  IX  e  as  duas  primeiras  décadas  do  século  seguinte.  Era  proprietá¬ 
rio  de  um  vasto  património  hereditário  e  independente  nos  confins  dos  condados  de  Auvergne  e 
Rouergue  e,  embora  não  tivesse  legalmente  qualquer  direito  ao  título  de  conde,  não  só  era  assim 
correntemente  considerado,  como  na  prática  exercia  funções  semelhantes  às  condais,  dispondo  de 
idênticos  direitos  judiciários:  P.  Bonnassie  (1978)  276;  A.-G.  Manry  (org.  1974)  102.  Temos  aqui  um 
exemplo  de  como  amplos  poderes  de  bannum,  que  tantos  historiadores  insistem  em  atribuir  c.xclusiva- 
mente  à  delegação  do  soberano,  podiam  na  realidade  desenvolver-se  no  interior  de  um  conjunto 
senhorial  tradicional.  Ver  no  mesmo  sentido:  A.  Barbero  (1987)  25;  C.  Díez  Herrera  (1990)  233. 
Aliás,  S.  Weinberger  (1991)  166-167  mostra  como  o  termo  « potentes »,  que  originariamente  designara 
os  poderosos,  se  converteu,  na  Provença  do  século  XI,  numa  espécie  de  título,  independente  do 
desempenho  de  funções  públicas.  Assim,  ao  mesmo  tempo  que  a  posição  dc  um  magnate,  pela  sim¬ 
ples  autoridade  de  facto,  era  assimilada  à  situação  dos  agentes  da  coroa,  também  o  termo  que  desig¬ 
nava  os  magnates  passava  a  ser  considerado  um  titulo,  mesmo  que  eles  não  desempenhassem  nenhum 
cargo  ao  serviço  do  soberano.  Nada  indica  melhor  a  ausência  de  distinção  entre  as  esferas  a  que  a 
maioria  dos  historiadores  insiste  em  chamar  pública  e  privada.  Embora  afirme  que  na  Picardia,  nos 
dois  primeiros  terços  do  século  XII,  só  numa  pequena  minoria  de  casos  a  ampliação  do  bannum  a  ter¬ 
ritórios  compactos  e  comunidades  homogéneas  não  resultou  de  uma  delegação  de  funções  operada  no 
quadro  legal.  R.  Fossier  (1968)  511-512  e  515-516  considera  muito  possível  que  estas  exeepçôes 
tivessem  derivado  de  uma  acumulação  do  poder  económico.  Sendo  assim,  vemos  que  o  bannum, 
incluindo  a  capacidade  judiciária,  que  a  generalidade  dos  historiadores  considera  apenas  decorrente 
da  esfera  pública,  existia  e  podia  desenvolver-se  no  âmbito,  considerado  estritamente  privado,  das 
senhorias  tradicionais.  E  na  Catalunha  as  cuadras ,  uma  forma  menor  de  senhoria  com  poderes 
jurisdicionais  muito  limitados,  que  perduraram  ao  longo  do  segundo  período,  seriam  talvez,  segundo  a 
hipótese  proposta  por  C.  Cuadrada  ( 1 990)  226  e  238.  uma  sobrevivência  de  alguns  velhos  núcleos 
patrimoniais  independentes  e  hereditários.  Se  assim  tivesse  sido.  não  implicaria  isto  que  em  tais 
senhorias,  já  no  período  anterior,  se  exerceriam  direitos  de  justiça? 

R.  Fossier  (1968)  518  e  698  considera  que  na  Picardia  algumas  senhorias  «banais»  teriam  resul¬ 
tado  de  uma  delegação  de  poderes  e  outras  encontrariam  a  origem  numa  acumulação  de  posses  fun¬ 
diárias.  A  contradição  inerente  a  este  ponto  de  vista  é  ilustrada  pelo  lapso  cometido  por  Ph.  Jones 
(1966  b)  399.  que  também  ele  admite  a  existência  de  dois  tipos  de  poder  senhorial,  decorrentes  de 
processos  distintos,  um  de  origem  económica  e  o  outro  de  origem  política;  e  imediatamente  a  seguir 
afirma  que  no  século  X.  com  o  enfraquecimento  do  sistema  político  e  com  o  revigoramento  econó¬ 
mico,  se  desenvolveu  a  senhoria  de  carácter  político,  enquanto  a  outra  manifestava  indícios  de  desa¬ 
gregação.  No  decurso  do  raciocínio  inverteram-se  os  factores!  Parece-me  preferível  o  ponto  de  vista 
seguido  por  A.  Barbero  (1987)  25,  ao  mostrar  que  em  França,  nos  primeiros  séculos  deste  período, 
ocorreu  a  convergência  entre  a  patrimonial  ização  da  autoridade  exercida  pelos  agentes  da  coroa  e  a 
assunção  de  funções  públicas  pelos  magnates  locais. 

15  G.  Rossetti  (1977)  171-172  observa  que  o  carácter  público  ou  privado  de  um  organismo  não 
decorria  da  prioridade  assumida  pela  iniciativa  pública  ou  privada,  mas  do  objecto  a  que  esta  activi- 
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mente  decorrentes  do  Estado  confundiam-se  com  as  prestações  devidas  no  quadro  das 
senhorias16,  de  maneira  que  os  camponeses,  mesmo  neste  segundo  período,  acabaram 
por  não  ver  grande  diferença  entre  a  cobrança  de  prestações  pelo  senhor  e  a  de  impos¬ 
tos  pela  autoridade  central'7. 

Ainda  no  interior  da  corrente  de  opinião  maioritária,  um  grupo  mais  restrito  de  his¬ 
toriadores  defende  a  tese  de  que  os  senhores  só  vieram  a  dilatar  a  área  do  seu  bctnnum . 
mediante  o  exercício  de  poderes  judiciários  sobre  colectividades  rurais,  na  medida  em 
que  houvessem  originariamente  recebido  concessões  de  imunidade18.  Mas  alguns  espe¬ 
cialistas  negam  que  a  alta  justiça,  nomeadamente  o  direito  de  decidir  a  pena  de  morte, 
fizesse  parte  das  imunidades  na  época  carolíngia19;  se  assim  foi,  fica  difícil  perceber 
como  pode  atribuir-se  a  esta  instituição  um  tão  grande  papel  na  expansão  das  novas 
formas  de  senhoria.  Por  outro  lado,  se  recordarmos  que  os  condes  do  período  anterior, 
para  além  do  título  que  os  apresentava  como  agentes  do  soberano,  eram  também, 
quando  não  eram  acima  de  tudo.  representantes  da  aristocracia  regional,  podemos  com¬ 
preender  que  em  muitos  casos  a  atribuição  do  estatuto  de  imunidade  a  senhorias  ecle¬ 
siásticas  servisse  para  as  livrar  da  interferência  dos  condes,  mantendo-as  sob  o  controlo 
da  coroa.  Na  tradição  carolíngia  a  imunidade  limitava  apenas  o  poder  dos  condes  e  per¬ 
mitia  que  a  acção  dos  monarcas  se  exercesse  directamente  sobre  as  senhorias  imunes20, 
passando-se  o  mesmo  no  reino  astur-leonês2 1  e  sendo  também  comparável  a  situação 
na  Inglaterra  anglo-saxónica22.  Quando  tal  sucedia,  a  imunidade,  em  vez  de  abrir  o 
caminho  a  uma  autonomia  de  que  viriam  alegadamente  a  resultar  as  novas  formas  de 
senhoria,  teria  pelo  contrário  conservado  elos  de  subordinação  muito  estreitos.  Foi  aliás 
o  que  continuou  a  suceder  até  ao  século  XI  na  Germânia,  quando  os  imperadores 
podiam  ainda  esforçar-se  por  manter  a  Igreja  sob  a  sua  tutela  imediata,  recorrendo  para 
isso  às  concessões  de  imunidade23.  Noutras  situações,  porém,  sobretudo  em  França, 
com  a  abertura  do  novo  período  os  monarcas  começaram  a  conceder  privilégios  em  que 
o  seu  próprio  poder  ficava  excluído  do  território  imune24.  Mas  em  todos  os  casos  em 


dade  se  aplicava;  tratasse-se  de  uni  objecio  de  direito  público  e  a  instituição  desempenharia  então  fun¬ 
ções  públicas.  A  este  respeito  veja-se  ainda  J.  Mattoso  [  1994  b]  269. 

16  M  Bloch  (1939-1940)  I  382;  J.  A.  Garcia  de  Cortázar  ( 1990)  98:  R.  Unnard  (1959)  374;  J.-P. 
Poly  et  al.  ( 1 980)  373;  J.  Rutkowski  ( 1966)  496;  G.  Tabacco  1 1 966  a]  63-66,  1 48,  1 6 1 ,  1 64. 

’17  R.  H.  Hiltonl  1973  b)  82-83. 

'*  Entre  os  especialistas  que  defendem  esta  tese:  Y.  Bongert  <  1949)  117-118;  G.  Devailly  ( 1973)  319; 
A.  Dumas  (1949)  160;  J.  K.  Hyde  (1973)  43-44;  M.  Matowist  (1966)  19;  K.  Tymienjecki  ( 1958)  28. 

Charles-Edmond  Perrin  é  muito  contraditório  acerca  de  tudo  o  que  se  prende  com  o  desenvolvi¬ 
mento  das  novas  formas  senhoriais.  Por  um  lado,  inclui-se  entre  os  que  encontram  na  imunidade  a  ori¬ 
gem  da  ampliação  do  bannurn  a  territórios  compactos  e  às  suas  populações:  (1935)  666;  (1938)  145; 
(1949)  123;  (1951-1955)  129-149.  332-333.  Por  outro  lado,  levanta  dúvidas  quanto  a  esta  hipótese: 
(1951-1955)  178.347-348. 

19  Ph.  Dollinger  (1949)  56-59;  R.  Schumann  (1973)  1 32. 

211 E.  Amann  et  al.  (1948)  354;  G.  Barradough  (1961 )  I  67;  G.  Tabacco  (1979)  160-161. 

21  C.  Sánchez-Albomoz  (1914)  267-269;  L.  G.  Vaideavellano  (1958)  252. 

22  H.  P.  R.  Finberg  (1972)  520-521. 

22  G.  Barradough  (1961)  1  67-68;  id.  (1972)  31-35,  88:  id.  (1976)  117;  P  Joachimsen  (1961)  II 
99-100. 

24  E.  Amann  et  al.  ( 1948)  354. 
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que  reconhecia  o  exercício  de  direitos  judiciários,  a  instituição  da  imunidade  não  teria 
obtido  nenhum  sucesso  prático  se  os  beneficiários  não  estivessem  desde  há  muito  habi¬ 
tuados  a  aplicar  a  justiça25.  Os  direitos  judiciários  não  eram  uma  coisa  pré-existente, 
susceptível  só  de  ser  transmitida  mediante  concessão  de  quem  a  detivesse  ou  mediante 
roubo  por  quem  a  não  possuísse.  Eram  um  dos  aspectos  de  uma  relação  social,  e  para 
que  existissem  e  se  desenvolvessem  bastava  que  essa  relação  tivesse  lugar.  Nenhuma 
senhoria  se  deve  entender  apenas  como  uma  unidade  económica,  mas,  mais  ampla¬ 
mente,  como  um  quadro  de  poder. 

Aliás,  na  própria  génese  deste  regime,  durante  o  Baixo  Império  (ver  o  capítulo  l.a), 
esteve  a  interessada  protecção  que  os  latifundiários  ofereceram  aos  camponeses,  res¬ 
guardando-os  dos  impostos  cada  vez  mais  onerosos  lançados  pelo  Estado  central.  Frac- 
cionou-se  assim  o  exercício  da  autoridade  e  as  propriedades  fundiárias  começaram  a 
servir  de  quadro  a  formas  de  poder  não  só  militares,  mas  inclusivamente  jurisdicionais, 
que  em  tudo  se  substituíram  ao  anterior  aparelho  político26.  Ainda  que  se  tratasse  de 
um  mero  direito  de  castigo,  não  parece  ser  fácil  distingui-lo  do  direito  de  justiça27.  Mas 
era  decerto  mais  do  que  isso,  porque  na  época  foram  frequentes  os  cárceres  privados28. 
E,  numa  perspectiva  muito  ampla,  é  significativo  que  a  mesma  esfera  terminológica 
designasse  tanto  o  Império  e  os  reinos  germânicos  como  as  terras  privadas  dos  grandes 
proprietários29.  Se  de  então  em  diante,  e  enquanto  durou  o  regime,  a  contestação  cam¬ 
ponesa  não  se  ergueu  contra  a  propriedade  da  terra,  mas  quase  sempre  contra  os  direi¬ 
tos  senhoriais30,  não  basta  este  facto  para  revelar  que  todas  as  senhorias  implicavam 
um  exercício  de  poder?  No  continente,  já  na  sociedade  visigoda  e  depois,  a  norte  dos 
Pirenéus,  na  época  carolíngia  se  confirma  que  os  senhores  haviam  posto  em  prática 
formas  de  poder  judiciário  no  âmbito  das  senhorias31.  E  na  Itália  centro-setentrional. 


25  É  o  que  observa  argutamente  M.  Bloch  (1966)  261-263,  depois  de  descrever  o  processo  que 
levou  à  ampliação  e  autonomização  do  poder  dos  imunistas. 

L.  Verriest  (1946)  89-100  e  109  afirma  que,  embora  os  privilegiados  com  imunidades  na  época 
carolíngia  detivessem  a  justiça  superior  em  matéria  cnminal.  a  maior  parte  dos  senhores  detinha  a 
baixa  justiça.  Referindo-se  à  Alsácia.  H.  Dubled  (1961 )  31  mostra  que  a  obtenção  de  imunidades  e  a 
ampliação  da  esfera  dos  direitos  de  justiça  constituiram  processos  distintos. 

26  M.  Bloch  (1966)  263;  D.  Pérez  Sánchez  (1989)  58-61;  L.  Verriest  (1946)  52,  83.  Ver  também: 
J.-P.  Poly  et  al.<  1980)  373. 

27  Y.  Bongert  ( 1 949)  118. 

28  D.  Pérez  Sánchez  ( 1989)  59. 

29  E.  James  <1989)41. 

30  B.  H.  Slicher  van  Bath  (1966  a)  50. 

31  Entre  os  Visigodos.  J.  Mattoso  f  1 994  aj  334  indica  que  os  senhores  tinham  direitos  de  justiça 
sobre  os  caseiros,  pelo  menos  em  crimes  menores. 

Vários  especialistas,  alguns  entre  os  mais  reputados,  admitem  que  no  continente,  na  época  caro¬ 
língia,  os  senhores  haviam  exercido  poder  judiciário  no  quadro  das  senhorias;  B.  Andreolli  et  al. 
(1985)  18,  64,  93,  202-203:  F.  L.  Ganshof  et  al.  (1966)  332-333;  D.  Herlihy  (1959)  68;  P.  J.  Jones 
(1954-1955)  21;  id.  (1974)  1611,  1619:  G.  Martim  et  al.  (1981)  42;  E.  Perroy  (1974)  171-173:  G. 
Tabacco  1 1979)  160;  P.  Vaccari  1 1956)  112-113;  Ch  Wiekhamil981)  tOl.  138,  186. 

A  propósito  do  Namurois,  J.  Balon  (1958  )  75-76  afirma  que  a  palavra  «curtis»,  quando  apareceu 
nas  fontes,  designava  na  maior  parte  dos  casos  a  exploração  rural  e,  ao  mesmo  tempo,  a  jurisdição 
senhorial:  acrescenta  (p  93)  que  a  curtis  era  um  órgão  de  gestão  e  de  jurisdição.  A  mesma  ambivalên 
cia  se  encontra  a  sul  dos  Alpes,  consoante  é  observado  por  D.  Herlihy  (1964)  388  no  exemplo 
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durante  o  período  anterior,  quanto  mais  declinou  a  prestação  de  serviços  de  trabalho, 
progressivamente  substituídos  pelo  pagamento  de  tributos,  tanto  mais  os  senhores 
começaram  a  submeter  os  seus  caseiros  a  novas  formas  de  autoridade,  nomeadamente 
pelo  exercício  estatutário  da  justiça  em  crimes  menores32.  Este  caso  ilustra  uma  das 
fases  do  alargamento  do  bannum.  Tínhamos  aqui  inicialmente  um  sistema  de  depen¬ 
dência  ainda  profundamente  influenciado  pelo  quadro  doméstico  e  no  qual.  por  conse¬ 
guinte,  os  caseiros  obedeciam  à  justiça  do  senhor,  tal  como  os  membros  da  família  se 
submetiam  ao  seu  chefe;  mas  pouco  a  pouco  substituiu-se-lhe  um  tipo  de  relaciona¬ 
mento  em  que  a  autonomização  das  domesticidades  servis  relativamenle  às  senhoriais 
levou  toda  a  classe  dominante  a  oficializar  a  sua  capacidade  de  exercer  a  justiça33. 
Igualmente  a  Inglaterra  não  escapou  a  este  processo34.  E  pode  mesmo  ter  sucedido. 


seguinte.  Em  1226  a  cidade  de  Pistoia  e  o  bispo,  que  disputavam  a  jurisdição  sobre  dois  castelos, 
mandaram  interrogar  vários  habitantes  acerca  do  que  entendiam  por  jurisdição  e  quem,  o  bispo  ou  a 
cidade,  a  havia  exercido  no  passado  sobre  os  objectos  de  litígio.  Uma  das  respostas  foi  destacada  pelo 
notário  pela  sua  qualidade.  Essa  pessoa  definiu  jurisdição  como  o  direito  «a  comandar  os  bons  e 
dirigi-los  com  justiça,  a  punir  os  malfeitores  por  roubo,  adultério,  homicídio  e  outros  crimes,  a  amas- 
ciare ,  etc.»  Ora,  « amasciare »  era  a  prerrogativa,  reconhecida  aos  senhores,  de  impor  tributos  directos 
aos  seus  dependentes,  de  onde  se  conclui  que  as  origens  da  nova  forma  de  senhoria  não  residiam  na 
usurpação  de  privilégios  do  soberano.  O  direito  a  este  tipo  de  exacções  era  uma  expressão  corrente  da 
jurisdição  senhorial. 

Referindo-se  ao  sul  de  França  no  princípio  deste  período,  A.  R.  Lcvvis  (1965)  313  considera  que  a 
justiça  tinha  sido  e  continuava  a  ser,  em  numerosas  regiões,  um  direito  exercido  sobre  os  seus  caseiros 
pelos  senhores  que  detivessem,  independente  e  hereditariamente.  um  considerável  núcleo  patrimonial. 
Mas  nem  sequer  me  parece  concludente  a  restrição,  pois  como  escreve  L.  Verriest  ( 1946)  37  n.  4  as 
formas  de  organização  interna  de  uma  senhonu  independente  em  nada  diferiam  das  que  estavam  inse¬ 
ridas  nas  hierarquias  vassálicas. 

32  Ver  na  Parte  1  a  n.  49  do  capítulo  10. 

G.  Tabacco  (1991)  243-244  cita  uma  decisão  imperial  dos  meados  do  século  IX  que  proibia  aos 
agentes  do  poder  público  o  exercício  da  autoridade  sobre  os  livres  que  vivessem  na  dependência  de 
senhores,  reconhecendo  a  esses  senhores  a  jurisdição. 

■,1  Este  processo  de  evolução  foi  correctamente  indicado  por  L.  Verriest  [s.  d.J  3,  ao  afirmar  a 
existência  de  uma  continuidade,  sem  qualquer  ruptura,  entre  a  amiga  chefia  dos  clãs  e  as  formas  de 
senhoria  vigentes  neste  segundo  período;  ver  também  id.  (1946)  52. 

34  Quanto  à  Inglaterra  anglo-saxónica,  R.  Lennard  (1959)  23-24  afirma  ser  difícil  saber  se  a  pro¬ 
priedade  fundiária  implicava  direitos  judiciários.  Segundo  H.  P.  R.  Finberg  ( 1972)  448  e  463,  porém, 
no  século  VII,  e  apesar  do  silêncio  dos  documentos  legais  coevos,  os  senhores  não  deixariam  de  exer¬ 
cer  uma  supervisão  no  âmbito  rural  e  até  poderes  judiciários.  Assim,  mesmo  que  o  processo  de  con¬ 
cessão  de  senhorias  em  book-right  só  nos  finais  do  século  IX  ou  na  primeira  metade  do  seguinte 
tivesse  levado  ao  reconhecimento  oficial  de  direitos  de  justiça,  inclusivamente  sobre  os  camponeses 
livres,  já  desde  tempos  remotos  os  senhores,  ou  os  seus  agentes,  vinham  decerto  a  presidir  a  assem¬ 
bleias  destinadas  a  regulamentar  a  vida  rural  e  a  resolver  litígios  entre  os  dependentes,  funcionando 
como  tribunais  de  primeira  instância:  id„  ibid.,  462,  464-465.  Também  Ch.  Dyer  (1990)  129  consi¬ 
dera  que  os  senhores  tinham  os  seus  próprios  tribunais  na  época  anglo-saxónica.  embora  sofressem 
restrições  quanto  à  aplicação  da  pena  de  morte,  e  H.  R.  Loyn  (1963)  216  e  339  mostra  que  no  final 
dessa  época  as  senhorias  de  tipo  tradicional  constituíam  reconhecidamente  o  quadro  de  certos  direitos 
de  jurisdição. 

É  curioso  observar  que  a  situação  é  confirmada  por  G.  Duby  ( 1962)410;  mas  este  historiador,  que 
como  vimos  é  um  dos  mais  acerbos  defensores  da  tese  que  nega  qualquer  possibilidade  de  desenvol¬ 
vimento  da  nova  forma  de  poder  senhorial  a  partir  das  senhorias  tradicionais,  pretende  logo  a  seguir 
(p.  41 1)  que  não  se  trataria  «verdadeiramente»  desta  nova  forma  de  poder.  Também  M.  Barg  referido 
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embora  não  seja  certo,  que  os  direitos  judiciários  reconhecidos  a  alguns  senhores  tives¬ 
sem  sido  mais  amplos  no  final  do  século  VII  e  ao  longo  do  seguinte  do  que  ao  encerrar- 
-se  a  época  anglo-saxónica35.  A  verificar-se,  esta  hipótese  confirmaria  que  originaria- 
mente  os  monarcas,  em  vez  de  concederem  aos  senhores  um  batmum  que  estes  não 
teriam,  pelo  contrário  o  reconheciam  e  só  posteriormente,  quando  a  posição  da  coroa  se 
reforçou  e  se  acentuou  a  estratificação  no  interior  da  aristocracia,  os  reis  puderam  fazer 
crer  que  haviam  sido  eles  a  delegar  os  direitos  de  justiça  e  os  principais  magnates  pude¬ 
ram  reservá-los  para  si,  em  detrimento  dos  senhores  menores.  Parece,  também,  que  os 
aristocratas  estabelecidos  na  Palestina  e  na  Síria  teriam  certos  direitos  de  justiça  sobre 
os  caseiros36. 

A  disposição  deste  poder  no  interior  do  conjunto  senhorial,  sobretudo  quando 
visava  os  crimes  mais  graves,  serviu  a  muitos  magnates  para  alargarem  em  seguida  a 
sua  influência,  praticando  a  justiça  sobre  caseiros  de  senhores  menos  poderosos  e  até 
sobre  camponeses  independentes37.  O  que  surgiu  como  novidade  neste  processo  não 
foi  a  capacidade  judiciária  de  alguns  senhores,  mas  o  facto  de  conseguirem  exercê-la 
num  âmbito  muito  mais  lato  do  que  o  das  suas  senhorias  e  contribuírem  assim  para  a 
formação  de  territórios  compactos  e  agrupamentos  populacionais  homogéneos,  colecti- 
vamente  submetidos  a  uma  mesma  autoridade.  E  como  a  cobrança  de  multas  era  inse¬ 
parável  da  actividade  judicial,  estes  magnates  não  reforçavam  apenas  o  seu  prestígio, 
mas  ampliavam  também  a  área  e  o  volume  das  exacções  e  estreitavam  as  redes  de 
dependência38. 


por  A.  Kazhdan  (1982)  13  e  R.  Boutruche  ( 1968-1970)  II  139  consideram  que.  na  Inglaterra,  o  han- 
num  não  teria  surgido  no  quadro  das  senhorias.  A  relutância  em  aceitar  as  provas  práticas  revela  que 
este  tipo  de  concepções  se  radica  nas  ideologias  do  poder  e  não  na  análise  histórica. 

35  R.  P.  Abeis  (1988)  121-124  e  130  afirma  que  no  final  da  época  anglo-saxónica  a  elite  da  aristo¬ 
cracia,  cujos  membros,  além  de  deterem  as  suas  terras  em  hook-rigltt,  eram  directamente  vassalos  do 
rei,  havia  recebido  por  favor  da  coroa  direitos  de  jurisdição  sobre  todos  os  residentes  nas  suas  senho¬ 
rias;  enquanto  outros  aristocratas,  que  não  tinham  o  monarca  como  senhor  superior,  não  possuiriam  o 
poder  de  justiça  nas  suas  terras.  Mais  atrás  (p.  46),  porém,  sugere  a  possibilidade  de  os  privilégios 
judiciários  dos  detentores  de  bookland  terem  sido  mais  amplos  no  fim  do  século  VII  e  durante  o 
seguinte  do  que  no  século  X. 

Acerca  da  relação  entre  as  concessões  em  hook-righi  e  o  exercício  senhorial  da  justiça  ver  igual¬ 
mente:  E.  John  (1960)  27;  id.  (1963-1964)  36;  id.  (1966)  70-72.  228-229;  E.  A.  Kosminsky  (1956) 
279. 

36  Segundo  C.  Cahen  (1950-1951)  304,  as  lacunas  da  documentação  não  permitem  saber  exacta- 
mente  quais  seriam  estes  direitos.  Apesar  disso,  J.  Richard  (1980)  655  afirma  que  havia  casos  em  que 
tais  direitos  não  ocorriam.  Mais  prudente.  J.  Prawer  (1969-1970)  I  465-466  hesita,  sem  decidir  se  no 
reino  latino  de  Jerusalém,  durante  o  século  XII,  todos  os  senhores  exerceriam  a  justiça  criminal  sobre 
a  totalidade  dos  habitantes  das  suas  senhorias,  ou  se  o  fariam  apenas  os  possuidores  de  senhorias 
dotadas  de  alta  justiça;  id.  (1968  b)  168  e  segs.  especifica  que  os  membros  da  alta  aristocracia  deti¬ 
nham  direitos  judiciários. 

37  M.  Bloch  (1960-1961 )  II  90;  id.  ( 1966)  262;  Ph.  Dollinger  ( 1949)  61-62:  H.  Dubled  (1961)  65: 
G.  Duby  (1953)  590;  id.  (1962)  414;  Ch.  Dyer  (1980)  75;  L.  Genicot  (org.  1973)  143:  D.  Herlihy 
(1959)  68;  E.  John  (1963-1964)  36:  Ch.-E.  Perrin  (1935)  665;  J.  Piquet  (1939)  225:  R.  Schumann 
(1973)  132-133;  Ch.  Wickham  (1981)  187. 

3*  Afirma  G.  Duby  (1962)  450  que  uma  das  exacções  mais  lucrativas  resultava  do  exercício  da 
justiça.  Os  poderes  judiciários,  mesmo  menores,  eram  também  proveitosos  para  os  pequenos  senho¬ 
res,  como  demonstra  C.  Cuadrada  (1990)  235  a  respeito  da  Catalunha.  Escrevendo  sobre  a  Inglaterra, 
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Estas  duas  vertentes,  a  autoridade  e  as  exacções,  encontraram-se  igualmente  asso¬ 
ciadas  no  domínio  exercido  por  muitos  senhores  sobre  as  igrejas  paroquiais.  Por  um 
lado,  eles  afirmavam  a  supremacia  sobre  o  elemento  congregante  de  uma  das  principais 
formas  de  comunitarismo.  contribuindo,  como  vimos  (no  capítulo  8.b),  para  converter 
os  territórios  das  paróquias  e  as  colectividades  de  fiéis  em  espaços  e  grupos  de  depen¬ 
dência.  E,  por  outro  lado,  continuavam  geralmente  a  apropriar-se  dos  tributos  eclesiás¬ 
ticos39,  confirmando  uma  vez  mais  que  não  havia  dependência  sem  exacções,  ou  seja, 
que  as  formas  de  autoridade  de  uma  classe  sobre  outra  eram  formas  de  exploração. 

Também  na  edificação  de  castelos  e,  em  geral,  de  qualquer  tipo  de  fortificações 
convergiram  ambos  os  aspectos.  As  fortalezas  garantiam  materialmente  todos  os  cam¬ 
biantes  da  superioridade  social,  desde  a  óbvia  capacidade  de  se  impor  pela  força  aos 
que  estavam  desprovidos  de  iguais  meios  bélicos  até  às  manifestações  simbólicas,  tão 
importantes  que  pelo  menos  em  França,  sobretudo  no  final  do  período,  pequenos 
senhores  e  até  camponeses  enriquecidos  mandavam  fortificar  as  suas  casas  rurais445.  Ao 
mesmo  tempo,  as  muralhas  permitiram  fixar  novas  exacções.  No  período  anterior. 


M.  M.  Postan  (1978  a)  83  menciona  os  ganhos  decorrentes  da  prática  da  justiça.  G.  A.  Holmes  (1957) 
108.  1 12  e  114  fornece  vários  exemplos  dos  finais  do  século  XIII  c  da  segunda  metade  do  século 
XIV,  mostrando  que  os  lucros  judiciais  ocupavam  na  ilha  uma  parte  substancial  dos  rendimentos  dos 
grandes  senhores;  outro  exemplo  inglês  do  século  XIV  encontra-se  em  Ch.  Dyer  (1980)  122. 

A.  N.  May  (1973)  389-391  e  397-399  defende  uma  opinião  oposta,  considerando  que  na  Ingla¬ 
terra  do  século  XIII  o  acréscimo  da  actividade  dos  tribunais  não  ocasionara  nenhum  aumento  dos 
lucros  senhoriais  com  a  justiça,  que  chegariam  mesmo  a  declinar,  pois  a  população  empobrecera  e 
seria  incapaz  de  pagar  multas  pesadas.  Parece-me  claro,  no  entanto,  que  a  rentabilidade  de  dadas 
exacções  só  pode  ser  avaliada  relativamente  à  situação  económica  de  quem  as  sofre.  Este  autor 
afirma,  porém,  que  o  objectivo  das  multas  não  era  o  lucro  pecuniário,  mas  o  de  evitar  que  se  generali¬ 
zassem  os  crimes,  bastando  para  tal  um  grande  número  de  multas  de  baixo  montante. 

Referindo-se  a  Leão  e  Castela,  R.  Pastor  (1980  a)  69-73  mostra  como  se  fixavam  para  as  multas 
montantes  elevados,  de  maneira  que  os  camponeses,  quando  não  conseguiam  pagar,  eram  penhorados 
pelos  mesmos  senhores  que  os  haviam  condenado,  os  quais  estabeleciam  em  níveis  muito  baixos  o 
valor  dos  bens  apreendidos,  resultando  por  vezes  este  processo  numa  ampliação  das  relações  de 
dependência  directa.  No  reino  latino  de  Jerusalém,  no  século  XII,  quando  continuavam  a  funcionar  os 
tribunais  indígenas  para  o  campesinato  muçulmano,  J.  Prawer  (1969-1970)  I  465-466  admite  que  os 
direitos  judiciários  dos  senhores  cristãos  se  resumissem  à  cobrança  das  multas,  sem  intervirem  no 
processo  propriamente  dito. 

49  Ver  a  n.  140  do  capítulo  8. 

40  Quanto  à  função  simbólica  das  fortificações;  M.  Boüard  (1968)  387-388;  J.  Chapelot  et  al. 
(1980)  141-142;  G.  Duby  em  Centre  National  de  la  Recherche  Scientifique  e  École  Française  de 
Rome  (1980)  1 17;  G.  Foumier  (1978)  21 1. 

Quanto  às  pequenas  fortificações  associadas  a  residências  rurais:  R.  Bechmann  (1984)  133;  M. 
Bloch  (1928  c)  66;  M.  Boüard  (1968)  387-390;  id.  (org.  1970)  165;  A.  Debord  (1990)  32;  G.  Duby 
(1953)  585-586;  G.  Foumier  (1978)  108,  172-174,  209-214;  id.  (1990)  48-50:  L.  Genicot  (org.  1973) 
143-144;  id.  (1990)  34;  J.  M.  Klassen  (1978)  8;  J.  Richard  (org.  1978)  139;  A.  A.  Settia  (1984)  467. 

No  reino  astur-leonês,  pelo  menos  até  ao  primeiro  terço  do  século  XI,  C.  Sánchez- Albornoz 
(1980)  143  e  218  refere  a  existência,  nos  domínios  mais  importantes,  de  uma  parte  fechada  por  um 
muro  ou  paliçada,  onde  se  situavam  a  casa  do  senhor  e  as  suas  dependências.  Note-se  que.  segundo  A. 
A.  Settia  (1984)  171,  256  e  406,  durante  os  séculos  X  e  XI  os  castelos  eram  apresentados  pela  docu¬ 
mentação  relativa  à  Itália  setentrional  como  simples  anexos  do  centro  dominiat.  entre  muitos  outros; 
mas  em  seguida  tendeu  a  atribuir-se  às  residências  rurais  munidas  de  torre  os  mesmos  direitos  que 
habitualmente  se  associavam  às  torres  principais  dos  castelos. 
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quando  os  monarcas  afirmavam  a  especificidade  do  seu  poder  graças  à  relação  directa 
com  o  campesinato  independente,  um  dos  elementos  demonstrativos  da  independência 
era  a  participação  activa  nas  lides  da  guerra,  que  para  muitos  se  resumia  já  aos  serviços 
de  construção  e  reparação  das  obras  militares.  O  fim  da  autonomia  rural  anulou  as  dife¬ 
renças  que  existiam  entre  o  fundamento  da  soberania  régia  e  o  da  autoridade  senhorial. 
Por  isso,  neste  segundo  período,  os  príncipes  e  os  magnates  locais  apoderaram-se  do 
direito  de  impor  os  serviços  de  edificação  e  manutenção  das  muralhas.  Também  aqui  a 
novidade  não  consistiu  no  facto  de  senhores  usarem  a  actividade  guerreira  como  meio 
de  supremacia,  pois  desde  o  começo  do  regime  eram  eles,  por  direito  próprio,  a  condu¬ 
zir  e  chefiar  camponeses  na  guerra,  e  as  fortificações  serviram-lhes  cada  vez  mais  para 
ir  vergando  à  sua  autoridade  os  moradores  do  território  circundante41.  O  que  surgiu  de 
novo  neste  processo  foi  a  capacidade  de  alguns  magnates  obrigarem  a  deveres  de  tipo 
militar  camponeses  que  não  se  incluíam  entre  os  seus  caseiros,  homogeneizando  assim 
em  áreas  de  dependência  compactas  os  rurais  de  cada  território.  Por  um  lado,  as  obras 
de  guerra  haviam  sido  uma  incumbência  genérica  de  toda  a  população  livre,  de  maneira 
que  nenhum  camponês  se  podia  isentar  invocando  os  resquícios  de  um  estatuto  jurídico 
menos  humilde;  por  outro  lado,  o  processo  de  fusão  servil  fazia  com  que  também  os 
camponeses  de  origem  não-livre  se  vissem  forçados  a  participar  numa  tarefa  cujas  anti¬ 
gas  conotações  estavam  para  sempre  perdidas.  Mas  se  assim  era,  nenhuma  distinção 
fundamental  separava  já  este  tipo  de  serviços  das  prestações  de  trabalho  agrícola,  pelo 
que  muitos  camponeses  que  de  início  apenas  deviam  ao  maior  senhor  local  uma  partici¬ 
pação  na  construção  e  reparação  das  muralhas  começaram  a  sofrer  pressões  para  se 
encarregar  igualmente  de  outros  géneros  de  actividade42.  Por  isso,  juntamente  com  a 
amplificação  do  exercício  da  justiça  e  a  detenção  das  igrejas  paroquiais,  as  fortificações 
deram  aos  principais  senhores  uma  oportunidade  de  aumentar  o  peso  das  exacções  e  de 
as  alargar  a  conjuntos  homogéneos  da  população  rural. 

A  mesma  identificação  do  fundamento  da  soberania  régia  com  o  bannum  senhorial, 
que  explica  que  serviços  de  construção  e  reparação  das  fortalezas  tivessem  revertido 


41  R.  P.  Abeis  (1988)  74-75.  79-80;  B.  Andreotti  et  al.  (1985)  193;  G.  Barradough  (1972)  141;  P. 
Bonnassie  (1975-1976)  582;  M.  Boüard  (1968)  385-387,  389-390;  id.  em  Centre  National  de  la 
Recherche  Scientifique  (1968)  396;  P.  Dockès  (1979)  136;  G.  Foumier  (1978)  120.  132.  153;  E. 
Fügedi  (1986  a)  65,  73,  80;  P.  Guichonnet  (org  1973)  154;  A.  R.  Lewis  (1965)  239-241;  J.-P.  Poly 
(1976)  127-128;  N.  J.  G.  Pounds  < 1990)  18;  W.  Schtesmger  (1968)  67-69;  A.  A.  Settia  (1984)  169- 
-173;  G.Tabacco  (1970)  568,  575.  577.  585  e  segs.;  id.  (1979)  167-168;  C.  Violante  (1977)  106-107; 
id.  (1991)363-365. 

Quanto  aos  sistemas  de  habitat  fortificado  ver  o  capítulo  8.e. 

42  Sobre  o  castelo  como  meio  de  impor  novas  exacções  à  população  em  redor:  P.  Bonnassie 
(1975-1976)  542, 585,  587-588,  593-594;  A.  Canle  (1976)  551;  A.  Debord  ( 1992)  152-153:  J.  Dhondt 
(1976)  260-261;  G.  Duby  (1953)  207-209;  id.  (1962)  402-403,  453-454;  A.  Dumas  (1949)  159.  161; 
E.  Fügedi  ( 1986  a)  73-76;  L.  Genicot  ( 1990)  64;  A.  R.  Lewis  ( 1964  a)  55;  id.  (1964  b)  254-255,  257: 
id.  (1965)  239-241;  E.  Magnou-Nortier  (1980)  159;  J.-P.  Poly  et  al.  (1980)  87;  J.  Richard  (org.  1978) 
142;  R.  Sanfaçon  (1967)  19-22;  Th.  Sclafen  (1926)  122;  A.  A.  Settia  (1984)  175-176;  Ch.  Wickham 
(1981)  188.  Ver  também  o  diálogo  entre  J.-M.  Font  Rius  e  J.  Schneider  em  Centre  National  de  ta 
Recherche  Scientífique  (1968)  419. 

Os  efeitos  deste  processo  devem  ser  apreciados  na  perspectiva  indicada  por  B.  Andreolli  (1987) 
16  e  21. 
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em  benefício  de  magnates,  permite  ainda  entender  a  razão  por  que  os  príncipes  e  os 
maiores  senhores  locais  passaram  a  cobrar  sistematicamente  os  tributos  sobre  a  circula¬ 
ção  de  bens  e  sobre  os  mercados,  retirando  em  grande  parte  aos  monarcas  esta  fonte  de 
rendimentos43.  Já  em  referência  ao  período  anterior  observei  (no  capítulo  25.b  da  Parte 
I)  que  os  senhores  que  controlavam  mercados  e  cobravam  tributos  sobre  o  transporte  de 
artigos  conseguiam  ampliar  a  sua  influência  em  vastas  áreas,  muito  além  dos  limites 
dos  conjuntos  senhoriais,  interferindo  mesmo  no  interior  de  senhorias  alheias.  Neste 
período,  com  a  extinção  da  independência  rural,  esta  supremacia  pôde  consolidar-se  e, 
estreitando  a  rede  das  obrigações  mercantis,  contribuiu  para  demarcar  territórios  com¬ 
pactos.  Caseiros  de  qualquer  procedência,  bem  como  camponeses  cujas  terras  não 
haviam  sido  formalmente  convertidas  em  casais,  frequentavam  os  mercados  e  transpor¬ 
tavam  produtos.  Ao  pagar  prestações  por  estas  actividades  não  estavam  só  a  aumentar, 
e  muito  consideravelmente,  os  rendimentos  dos  magnates,  mas  também  a  sujeitar-se  à 
sua  autoridade.  De  tal  modo  que  é  conhecido  o  caso  de  príncipes  que  usaram  delibera- 
damente  a  cobrança  de  taxas  sobre  a  circulação  dos  bens  para  ampliar  o  território  que 
controlavam  e,  afinal,  para  o  tomar  -  e  ao  colectivo  dos  habitantes  -  homogeneamente 
dependente44.  Uma  vez  mais,  como  em  tudo  o  que  diz  respeito  ao  bannum ,  a  imposição 
de  exacções  e  a  afirmação  da  hegemonia  foram  aspectos  indissociáveis. 

Ao  mesmo  tempo,  como  vimos  já  detalhadamente  (no  capítulo  8.d),  os  senhores 
procuraram  impor  a  todos  os  camponeses  em  redor  o  uso  de  azenhas,  de  lagares  e,  em 
geral,  de  qualquer  tipo  de  instalações  agrícolas,  cujo  exclusivo  haviam  conquistado  e 
mantido,  ao  longo  do  período,  pelo  repetido  recurso  a  acções  violentas.  Frequentar  as 
instalações  senhoriais  constituía  uma  forma  de  submissão,  o  reconhecimento  explícito 
do  exclusivo  que  fora  imposto:  e  como  se  pagava  de  cada  vez  pelo  uso  destes  meios 
técnicos,  ao  dispor  deles  a  aristocracia  obtinha  um  considerável  acréscimo  dos  seus 
rendimentos.  Uma  vez  mais,  a  novidade  não  consistiu  em  obrigar  camponeses  ao 
emprego  de  instalações,  pois  conhecem-se  exemplos  do  período  anterior  em  que  todos 
os  caseiros  de  uma  senhoria  recorriam  às  azenhas  do  senhor45.  No  segundo  período, 
porém,  um  bom  número  de  senhores  conseguiu  impor  este  tipo  de  exclusivo  à  totali¬ 
dade  dos  camponeses  de  territórios  compactos,  fossem  ou  não  caseiros  seus. 

Nenhuma  das  vias  usadas  foi,  em  suma,  criada  neste  período  e  a  ampliação  das  rela¬ 
ções  de  dependência  até  abrangerem  as  comunidades  rurais  processou-se  sempre  dentro 
do  quadro  do  bannum.  tal  como  foraja  definido  nas  formas  tradicionais  de  senhoria. 

Não  só  um  senhor,  para  triunfar  sobre  os  rivais  e  exercer  a  autoridade  sobre  os 
caseiros  destes,  juntamente  com  os  restantes  camponeses  de  um  dado  território,  podia 
recorrer  ao  mesmo  tempo  a  vários  dos  meios  indicados,  mas  até  as  próprias  distinções 
que  acabei  de  estabelecer  estavam  longe  de  ser  claras  na  prática.  Nas  prerrogativas  que 
cabiam  aos  castelãos  confundia-se  o  exercício  da  justiça  com  a  detenção  da  fortaleza46. 


43  G.  Duby  (1953)  322-324;  id.  (1962)  453-454;  M.  L.  Fanehamps  (1964)  236-237. 

44  Segundo  A.  Verhulst  (1967)  229-232  teria  sido  esta  a  estratégia  do  conde  da  Flandres  no  último 
terço  do  século  XII. 

45  Foi  o  que  se  passou,  por  exemplo,  em  senhorias  pertencentes  à  abadia  de  Saint-Denis:  F.  Gen- 
tili  (1988  b)  223-224. 

46  G.  Tabacco  (1979)  198  considera  que  a  jurisdição  sobre  os  habitantes  do  território  aparecia 
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Com  os  problemas  judiciários  relacionaram-se  também  inextricavelmente  as  igrejas 
paroquiais,  como  aliás  os  restantes  estabelecimentos  eclesiásticos,  em  virtude  do  novo 
tipo  de  imunidade  que  os  seus  direitos  de  asilo  ocasionavam,  aplicável  a  territórios 
compactos  e  bem  definidos,  em  vez  das  antigas  imunidades,  que  cobriam  todas  as 
posses  dispersas  de  um  conjunto  senhorial47.  E,  pelo  menos  em  algumas  regiões,  no 
final  do  período  o  direito  de  cobrar  tributo  pela  circulação  de  bens  decorria  do  exercício 
das  fornias  superiores  de  justiça48.  Do  mesmo  modo  a  actividade  de  construção  militar 
não  se  limitava  a  erguer  castelos  e  cercar  de  muralhas  muitos  núcleos  de  habitat 
concentrado,  mas  sucedia  que  se  fortificassem  também  igrejas  ou  cemitérios49,  cami¬ 
nhos,  pontes50  e  azenhas.  Assim,  tanto  a  imposição  do  exclusivo  das  instalações  agríco¬ 
las  senhoriais  como  os  tributos  resultantes  do  controlo  sobre  alguns  pontos  nevrálgicos 
das  vias  de  comunicação,  como  a  supremacia  exercida  no  quadro  paroquial,  eram  muitas 
vezes  inseparáveis  da  cobrança  dos  serviços  de  construção  e  reparação  das  fortalezas. 

Se  a  pirâmide  das  hierarquias  fosse  coesa  e  estivesse  solidamente  constituída,  o  res¬ 
peito  pela  legalidade  resultava  da  dificuldade  de  não  acatar  os  poderes  oficiais,  mas 


como  inerente  à  posse  do  castelo.  Referindo-se  à  França,  G.  Duby  ( 1962)  405  afirma  que  os  castelãos 
se  arrogaram  frequentemente  o  direito  de  punir  os  crimes  graves.  E,  segundo  A.  R.  Lewis  (1964  b) 
257  e  (1965i  313,  mesmo  no  começo  deste  período  os  castelãos  exerceram  direitos  de  justiça  em 
várias  regiões  do  sul  da  França  e  na  Catalunha.  Fizeram-no  no  Mâconnais,  onde  G.  Duby  (1953)  165- 
-166  e  169  mostra  que  passaram  a  dominar  os  tribunais  locais.  A  situação  na  Aquitânia  é  analisada 
por  A.  Debord  (1992)  155-156.  Na  Catalunha,  no  início  do  período,  só  a  alta  justiça  era  normalmente 
excluída  dos  direitos  dos  senhores  de  castelos,  consoante  indica  P.  Bonnassie  (1968)  536.  Escreve  G. 
Rossetti  (1975)  245  e  248-249  que  as  fortificações  na  Itália  setentrional,  que  no  período  anterior  não 
haviam  possuído  um  carácter  judiciário,  passaram  a  partir  do  século  X  a  ser  centros  de  exercício  da 
justiça.  J.  K,  Hyde  (1973)  43-44  assegura  que.  também  na  Itália,  a  concessão  de  um  castelo  pelo 
monarca  supunha  poderes  de  jurisdição;  e  J.  Plesner  ( 1 979)  57  e  segs.,  70  e  73  afirma  que  os  direitos 
de  jurisdição  implicados  na  detenção  de  aldeias  fortificadas  resultariam  sempre  de  uma  delegação  da 
autoridade  pública.  Não  devemos  ofuscar-nos  com  a  veneração  que  estes  autores,  como  tantos  outros, 
parecem  mostrar  pelas  formas  de  concessão  processadas  no  sentido  descendente  da  hierarquia  social. 
A.  Castagnetti  ( 1985  b>  223  descreve  um  caso  ocorrido  no  Trentino,  nos  finais  do  século  XII,  quando 
uma  dada  comunidade  rural  mantinha  ainda  oficialmente  a  propriedade  do  castelo,  mas  o  senhor  obti¬ 
vera  já  que  os  habitantes  lhe  reconhecessem  o  direito  de  os  obrigar  aos  serviços  de  manutenção  e  de 
guarda,  o  que,  com  a  possibilidade  de  aplicar  sanções,  era  a  fase  imediatamente  anterior  à  do  exercí¬ 
cio  da  jurisdição.  Igualmente  na  Hungria,  segundo  E.  Fügedi  1 1986  a)  104-108,  os  castelãos,  durante 
os  cercos,  haviam  sempre  tido  poderes  judiciários  no  interior  das  muralhas,  mas  a  partir  do  final  do 
século  XIII  ampliaram-se  a  área  e  a  população  sujeitas  a  estes  direitos  tanto  para  os  castelãos  decor¬ 
rentes  directamente  da  coroa  como  para  os  que  obedeciam  a  membros  da  alta  aristocracia.  Também 
na  Boémia  e  na  Polónia  os  comandantes  dos  castelos  aplicavam  a  justiça  já  no  começo  do  período, 
consoante  escreve  id.,  ibid.,  26.  E  uma  situação  equiparável  parece  ter  existido  no  reino  astur-leonês, 
se  bem  interpreto  J.  Mattoso  [1994  c]  502. 

47  C.  van  de  Kieft  ( 1967)  167  e  segs.  Ver  ainda:  R.  Sanfaçon  (1967)  23-25. 

48  Foi  o  que  sucedeu  na  região  do  médio  Mosa  nos  séculos  XIII  e  XIV;  M.  L.  Fanchamps  (1964) 
241,260. 

49  Ver  a  n.  155  do  capítulo  8. 

50  E.  Fügedi  (1986  a)  38  e  93  escreve  que  as  principais  vias  de  comunicação  na  Hungria  eram 
guardadas  por  castelos  e  indica  que  cerca  dc  metade  dos  construídos  na  década  de  1260  localizava-se 
em  pontos  estratégicos  das  vias  de  comunicação.  No  entanto,  referindo-se  à  Itália  setentrional  no 
século  X.  A.  A.  Settia  (1984)  141-143  afirma  que  não  se  verificou  nenhuma  relação  estreita  entre  cas¬ 
telos  e  rios  ou  caminhos. 
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neste  caso  só  aparentemente  se  haviam  excluído  as  usurpações.  Quando  um  vassalo, 
chefiando  já  um  quadro  familiar  próprio,  se  subordinava  a  um  senhor  superior,  cedia- 
-Ihe  direitos  e  recebia  em  seguida  parte  deles,  sob  a  forma  de  concessão.  O  que  a  visão 
oficial  apresentava  como  uma  delegação  de  poderes  tinha  na  origem  exactamente  o 
inverso,  a  usurpação  pelo  senhor  superior  daquilo  que  antes  coubera  ao  vassalo51. 
Todas  as  situações  históricas  que  a  esmagadora  maioria  dos  especialistas  concebe  como 
processos  regulares  de  concessão  legal,  emanando  da  coroa,  e  em  seguida  do  topo  da 
aristocracia,  e  descendo  até  aos  seus  estratos  inferiores,  constituíram,  em  sentido 
oposto,  processos  de  usurpação  oficial.  Foi  o  que  sucedeu  na  Inglaterra,  onde  a  divisão 
das  esferas  e  dos  níveis  do  bannum  entre  o  soberano  e  as  várias  camadas  da  aristocra¬ 
cia,  apesar  de  perturbações  episódicas,  não  deixou  em  geral  de  respeitar  uma  hierarquia 
relativamente  bem  estruturada52.  É  em  parte  comparável  a  situação  na  Germânia  no 
começo  do  período,  embora  nem  então  a  hegemonia  do  poder  central  tivesse  sido  intei¬ 
ramente  efectiva5'1.  Mas  após  as  grandes  convulsões  no  último  quartel  do  século  XI  e 
no  início  do  século  XII,  que  permitiram  a  hegemonia  dos  príncipes  e  comprometeram 
definitivamente  a  capacidade  centralizadora  da  coroa54,  a  nova  dinastia  dos  Hohen- 
staufen  viu-se  obrigada,  para  manter  a  supremacia  nominal,  a  formar  no  interior  do 
império  uma  área  de  poder  mais  pequena  e  compacta,  onde  governasse  com  os  mesmos 
meios  que  os  novos  príncipes  aplicavam  nos  seus  territórios55.  Ao  converter-se  num 
príncipe  como  os  restantes,  embora  eventualmente  o  maior  deles,  o  imperador  reco¬ 
nheceu  a  inelutabilidade  das  novas  formas  de  poder56. 

Noutros  casos,  a  soberania  central  e  até  as  soberanias  regionais  fragmentaram-se 
completamente,  como  sucedeu  em  França  na  primeira  metade  do  período57,  mais  tarde 


51  W.  Schlesinger  ( 1968)  93. 

Na  Hungria  E.  Fügedi  (1986  a)  18  e  38-39.  depois  de  descrever  a  importância  dos  castelos  na 
constituição  do  primeiro  sistema  de  monarquia  centralizada,  considera  verosímil  a  hipótese  de  que 
tivessem  originariamente  sido  fundados  pelos  clãs.  usando-os  depois  a  coroa  para  estabelecer  os  seus 
condados. 

5:  M.  Bloch  (1939-1940)  I  416-417:  id.  (1967)  88-89:  D.  A.  Bullough  (1965)  657:  G.  Duby 
(1962)  412;  R.  Hilton  (1973  a)  49.  150-151:  R.  Lennard  (1959)  24;  H.  R.  Loyn  (1963)  196;  E.  Perroy 
et  al.  (1955)  375. 

51  Acerca  dos  esforços  de  centralização  por  parte  da  dinastia  dos  Liudoifing  e  da  dinastia  sálica  e 
dos  obstáculos  com  que  se  depararam:  G.  Barraclough  (1972)  28-30.  76;  Ch.-E.  Perrin  11949)  123- 
-125;  E.  Perroy  et  al.  ( 1955)  150-151:  G.  Tellenbach  (1979)  209-210. 

Não  me  parece  que  tenha  razão  K.  F.  Wemer  ( 1981)  196  e  205  ao  escrever  que  no  século  X  só 
teria  conseguido  tomar-se  duque  quem  gozava  do  apoio  da  realeza,  factor  que  ele  presume  decisivo 
na  luta  entre  candidatos  rivais.  Só  pode  afirmá-lo  porque  vê  na  coroa  a  única  depositária  da  legitimi¬ 
dade  e  considera  que  o  bannum  <  a  apenas  transmissível  por  delegação  hierárquica.  Pelo  contrário.  G. 
Barraclough  (1972)  18-19  mostra  que  o  comando  militar  constituiu  um  elemento  da  maior  importân¬ 
cia  na  afirmação  das  famílias  que  conseguiram  encabeçar  os  ducados.  Aliás,  e  sem  sair  de  uma  pro¬ 
blemática  estritamente  legalista,  Th.  Mayer  (1961  a)  II  15  admite  que  a  elite  da  aristocracia  germânica 
possuía  nos  seus  territórios  vastos  direitos  de  governo  que  não  emanavam  do  monarca. 

54  G.  Barraclough  (1972)  135.  138.  140-147. 

55  ld.  ( 1961)  1  111-112, 118;  id.  (1972)  173,175. 

56  Id.  ( 1972)  175-178.  186-187. 

57  A.  Barbero  (1987)  1 13-1 14;  J.  Dhondt  (1948  b)  44,  46.  54  e  segs.,  65.  231;  G.  Duby  (1953)  91  - 
-92,  155,  161-167.  190;  id.  (1962)  402;  id.  (1967)  164;  id.  (1968)  58;  id.  (1973)  184;  Ch.  Higounel 
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na  Germânia.  em  especial  a  partir  do  último  terço  do  século  XIII'8.  e  numa  ou  outra 
ocasião  nas  restantes  regiões59.  Vários  magnates  disputavam  a  primazia  em  cada  área  e 
em  cada  localidade,  e  a  obtenção  por  um  deles  de  um  título  oficial  tanto  podia  ser  uma 
arma  de  relativa  eficácia  nas  brigas  com  os  rivais  como  um  estigma  de  fraqueza,  pela 
associação  com  uma  monarquia  sem  autoridade.  Nestas  circunstâncias  a  coroa  era  tão 
débil  que  cedia  sem  resistência  ao  desejo  dos  magnates,  confirmando-os  em  funções  de 
cuja  concessão  havia  antes  mantido  o  exclusivo  e  de  que  eles  se  tinham  agora  arrogado 
na  prática.  A  legalidade  servia  então  para  encobrir  uma  usurpação  prévia.  Mas  precisa¬ 
mente  por  isso  teria  um  interesse  cada  vez  mais  duvidoso  aureolar  um  cargo  com  a 
chancela  de  um  soberano  de  que  já  não  emanava  qualquer  prestígio.  E  assim  muitas 
famílias  poderosas,  tanto  no  âmbito  regional  como  no  local,  chamaram  a  si  funções 
importantes  sem  se  dar  ao  incómodo  de  as  fazer  validar  por  um  monarca.  Nestes  casos, 
a  usurpação,  se  se  impusesse  na  prática,  encerrava  a  antiga  legalidade  e  abria  o  quadro 
de  uma  ordem  nova60.  Em  França,  na  tradição  carolíngia  o  valor  público  atribuído  aos 


(org.  1971)  173-175:  F.  Lebrun  (org.  1972)  129;  J.-F.  Lemarignier  (1965)  28  e  segs.;  A.  R.  Lewis 
(1965)  195-196.  337  e  segs.;  A.-G.  Manry  (org.  1974)  102;  R.  I.  Moore  (1977)  233;  E.  Penroy  et  al. 
(1955)  147;  R.  Sanfaçon  (1967)  15-16;  J.  R.  Strayer  <  1967)  59-60, 63. 

58  G.  Barraclough  (1972)  217,  234  e  segs..  245-246,  314  e  segs.,  321-332;  Ph.  Dollinger  (1949) 
37;  Ch.  E.  Petrin  (1957-1959)  106. 

59  L.  Genicot  (1975)  1  mosira  que  a  dispersão  da  soberania  foi  rápida  na  antiga  Francia  Media.  Na 
Provença,  ao  longo  do  século  XI,  fraccionou-se  o  poder  centralizado  do  conde,  como  afirmam  E. 
Baratier  (org.  1969)  134,  J.-P.  Poly  (1976)  97,  99,  129  e  S.  Weinberger  (1991)  167.  Na  Itália  G.  Ros- 
setti  ( 1975)  243  n.  observa  que  no  começo  do  período  a  soberania  se  fragmentou  mais  no  norte  do  que 
no  centro,  onde  as  áreas  de  poder  mantiveram  uma  dimensão  considerável. 

Na  Catalunha  a  divisão  dos  poderes  condais  ocorreu  nos  dois  primeiros  terços  do  século  XI:  P. 
Bonnassie  (1968)  543;  id.  (1975-1976)  556-567,  61 1  e  segs. 

Segundo  A.  Gieysztor  ( 1967 )  1 09  e  1 197 1  b)  68  e  segs.,  85  e  segs..  103,  1 1 3  e  segs.,  desde  a  pri¬ 
meira  metade  do  século  XI  que  a  coroa  polaca  vinha  a  sofrer  uma  crescente  pressão  centrífuga,  exer¬ 
cida  pela  alta  aristocracia,  e  nos  dois  séculos  seguintes  fraccionou-se  num  número  crescente  de  princi¬ 
pados,  que  se  organizaram  intemamente  consoante  a  nova  forma  de  poder  senhorial. 

Na  Hungria  foi  a  partir  do  princípio  do  século  XIII  que  a  soberania  central  entrou  em  crise,  con¬ 
soante  a  análise  de  E.  Fügedi  (1986  a)  42-50.  65-68,  95  e  (1986  b)  IV  9,  começando  os  magnates  a 
desenvolver  autonomamente  as  senhorias  de  novo  tipo. 

60  Acerca  das  usurpações:  R.  P.  Abeis  (1988)  130;  B.  Andreolli  et  al.  (1985)  18-19;  M.  Bloch 
(1966)  262;  C.  Cuadrada  (1990)  229;  Ph.  Dollinger  (1949)  46-47;  R.  Durand  (1982  )  447-448;  E. 
Fügedi  (1986  a)  73;  id.  ( 1986  b)  IV  9:  J.  A.  Garcia  de  Cortázar  (1990)  97;  L.  Genicot  (1990)  63:  F. 
Lebrun  (org.  1972)  129;  A.-G.  Manry  (org.  1974)  102-103;  1.  Mattoso  (1994  c]  502-504;  Gh.  Noyé 
(1980)  625;  E.  Perroy  et  al.  (1955)  147;  G.  Rossetti  (1975)  268-269;  A.  A.  Senia  (1984)  57;  Ch.  Wick- 
ham  (1981)  174. 

A  edificação  dos  castelos  em  França  até  à  segunda  metade  do  século  XII  tem  servido  de  pretexto 
para  curiosas  drvergências  de  opinião.  A.  Dumas  (1949)  158-160  considera  que  as  prerrogativas  dos 
castelãos  não  procediam  da  propriedade  fundiária,  mas  da  soberania,  e  por  isso  afirma  peremptoria¬ 
mente  que  todos  os  castelos  foram  construídos  por  ordem  da  hierarquia  do  poder  público,  sendo  um 
mito  sem  fundamento  aquele  que  pretende  que  grandes  proprietários  privados  teriam  feito  erguer  for¬ 
talezas  sem  autorização  condal;  e  acrescenta  que  os  castelãos  que  no  final  do  século  XI  tentaram 
emancipar-se  dos  condes  não  o  conseguiram.  É  esta  também  a  opinião  de  J.-P.  Poly  et  al.  (1980)  84- 
-85.  cujas  contradições  ficam  bem  patentes  quando  ressalvam  o  facto  de  em  muitos  casos,  no  sul  da 
França,  poderosos  senhores  terem  mandado  construir  castelos  por  iniciativa  própria,  em  centros  domi- 
niais  independentes.  Aliás.  J.-P.  Poly  (1976)  126  e  156  indica  que  na  Provença,  na  segunda  metade  do 
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diplomas  régios  decorria  das  subscrições  da  chancelaria  e  do  monarca,  a  que  se  junta¬ 
vam  outros  sinais  régios  de  validação;  mas,  com  a  entronização  dos  Capetos,  que  con¬ 
firmou  o  declínio  do  poder  da  coroa,  aqueles  senhores  que  acompanhassem  o  monarca 
aquando  da  emissão  dos  diplomas  passaram  também  a  subscrevê-los.  pelo  menos  a 
uma  parte.  O  fraccionamento  da  soberania  havia  feito  com  que  se  transitasse  de  um 
quadro  ideológico  fundado  apenas  na  autoridade  do  soberano  para  outro  em  que  a  lega¬ 
lidade  dependia  da  corroboração  da  sua  vontade  pela  dos  aristocratas  presentes  na 
corte61.  Por  conseguinte,  a  delegação  dos  cargos  públicos,  que  tantos  historiadores 
insistem  em  considerar  como  o  único  meio  possível  para  o  exercício  do  bannum. 
decorria  numa  situação  em  que  estavam  indistintas  a  velha  legalidade  e  as  novas  usur¬ 
pações.  E  quando  no  reino  de  Castela,  no  terceiro  quartel  do  século  XIV,  muitas  famí¬ 
lias  da  aristocracia,  em  troca  de  haverem  apoiado  a  rebelião  do  meio  irmão  bastardo  do 
rei  e  lhe  terem  assegurado  a  vitória,  receberam  da  nova  dinastia  vastíssimas  doações, 
tanto  terras  e  servos  como  rendimentos  e  poderes  jurisdieionais62.  tratar-se-ia  de  uma 
concessão  legal,  pois  que  feita  pelo  monarca  segundo  todas  as  regras  do  direito,  ou  de 
uma  usurpação,  já  que  esta  legalidade  resultara  da  coroação  de  um  intruso?  Foi  compa- 


século  X.  surgiram  os  primeiros  indícios  de  apropriação  privada  dos  castelos  e  que  uma  boa  parte  dos 
edificados  na  quarta  década  do  século  XI  erguia-se  em  patrimónios  próprios  e  independentes,  sem 
qualquer  autorização  do  conde. 

O  pior  para  aquele  tipo  de  teses  é  o  facto  de  serem  repetidamente  enfermadas  pela  análise  histó¬ 
rica.  A.  Debord  (1992)  142  e  149-152  indica  que  na  Aquitânia  numerosos  castelos  foram  construídos 
sem  autorização  do  poder  público.  Aliás,  este  autor  realiza  verdadeiras  acrobacias,  recusando  a  tese 
de  que  o  bannum  decorria  da  mera  detenção  de  senhorias  e  mostrando  ao  mesmo  tempo  que  muitos 
senhores  o  exerciam  independentemente  de  qualquer  delegação  do  poder  público.  G.  Foumier  (1978) 
101-105  afirma  que,  apesar  de  reis  e  príncipes  se  teretn  esforçado  por  manter  as  suas  prerrogativas, 
por  vezes  com  êxito,  ocorreram  frequentes  violações  e  numerosos  senhores  erguiam  e  conservavam 
os  castelos  em  prática  autonomia.  G.  Tabacco  (1970)  568  prova  que  no  final  do  segundo  terço  do 
século  IX.  na  Francia  Occidentalis,  alguns  senhores,  que  não  desempenhavam  funções  de  agentes  da 
coroa,  mandaram  edificar  fortalezas  nas  suas  terras,  sem  autorização  do  soberano.  E  F.  Vercauteren 
( 1936)  1 18-1 19  e  129-132  mostra  que  o  surto  de  construção  de  castelos  entre  o  Sena  e  o  Reno,  desde 
887  até  ao  início  do  século  X,  se  deveu  sobretudo  à  iniciativa  particular,  sendo  reduzida  a  intervenção 
régia.  Isto  é  confirmado  por  L.  Musset  (1965)  164,  que  acrescenta  que  após  o  primeiro  quartel  do 
século  X  não  se  conhece  na  França  setentrional  nenhum  pedido  de  autorização  régia  para  a  construção 
de  castelos.  Além  disso,  fortificações  erguidas  na  esfera  da  soberania  passaram  depressa  a  ser  particu¬ 
lares.  G.  Duby  (1967)  164  escreve  que  no  final  do  século  X  e  começo  do  seguinte  os  castelãos  se  tor¬ 
naram  autónomos  e  apropriaram-se  das  fortalezas  que  antes  comandavam  em  nome  de  outrem.  E 
segundo  M.  Mollat  (org.  1971)  90  na  Ile-de-France,  no  início  do  período,  sucedeu  que  castelãos  se 
transformassem  em  viscondes  ou  condes.  No  Máconnais  G.  Duby  (1953)  161-163  mostra  que  a  partir 
de  finais  do  século  X  os  castelãos  foram  afirmando  a  independência  relativamente  ao  conde,  tendo  no 
começo  do  século  seguinte  integrado  os  castelos  nos  seus  patrimónios  próprios.  O  mesmo  processo  é 
detectado  por  A.  Debord  (1992)  152  na  Aquitânia  do  século  XI.  No  Languedoc.  no  final  do  século 
XII.  R.  I.  Moore  ( 1977)  234  observa  que  a  grande  parte  dos  castelos  era  detida  em  propriedade  inde¬ 
pendente  e  hereditária.  E  na  Catalunha,  que  na  abertura  do  período  se  mantinha  ainda  na  área  de  influên¬ 
cia  francesa,  J.-M.  Font  Rius  (1968)  413  indica  que  se  iniciou  no  final  do  século  X  e  começo  do 
seguinte  o  movimento  que  levou  à  patrimonializaçâo  dos  castelos:  ver  também:  P.  Bonnassie  (1975- 
-1976)556-560. 

61  J.-F.  Lemarignier  ( 1 965 )  42. 

62  J.  N.  Hillgarth  (1976-1978)  I  388-390.  II  54-55;  J.  Valdeón  Baruque  (1976)  23-24.  59.  82.  97, 
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rável  o  que  poucos  anos  mais  tarde  sucedeu  em  Portugal,  com  a  instalação  no  trono  da 
dinastia  de  Aviz63. 

Contrariamente  ao  que  julga  a  enorme  maioria  dos  historiadores  não  existia  nenhuma 
solução  de  continuidade  entre  a  concessão  legal  e  a  usurpação,  nem  onde  as  hierarquias 
se  mantiveram  coesas,  nem  onde  se  fragmentaram.  A  violência  era  um  elemento  cons¬ 
tante  do  bannum  e,  se  empregue  contra  os  camponeses,  não  era  menos  drástica  do  que 
se  fosse  usada  contra  um  soberano.  A  usurpação  foi  apenas  a  segunda  face  daquela  vio¬ 
lência  que,  numa  situação  de  legalidade,  ameaçava  unicamente  a  população  rural64. 

É  inútil  discutir  se  foi  um  ou  outro  destes  meios  o  decisivo  para  que  o  poder  de 
alguns  magnates  ultrapassasse  o  limite  dos  seus  conjuntos  senhoriais.  E  mais  errado 
ainda  é  atribuir  a  um  deles,  isoladamente  considerado,  o  carácter  de  causa  ou  de  funda¬ 
mento  da  nova  forma  de  senhoria65.  A  soma  de  todos  esses  meios  preenche  inteira¬ 
mente  a  definição  do  bannum,  enquanto  capacidade  de  ordenar  e  proibir,  de  coagir,  de 
julgar  e  punir,  de  conduzir  a  guerra.  O  que  revela  que  um  senhor,  pelo  mero  recurso  a 
qualquer  instrumento  de  poder,  tendia  já  a  dilatar  para  além  da  sua  base  fundiária  a 
esfera  de  exercício  do  bannum.  A  forma  ampliada  de  autoridade  não  começou  a  existir 
apenas  a  partir  do  momento  em  que  abarcou  territórios  compactos  e  populações  homo¬ 
géneas.  Este  desenvolvimento  do  regime  estava  inteiramente  suposto  desde  os  séculos 
de  crise,  na  altura  em  que  o  processo  se  iniciou. 

A  multiplicidade  de  meios  a  que  a  classe  senhorial  recorreu  para  afirmar  a  suprema¬ 
cia  sobre  o  comunitarismo  camponês  serviu,  ao  mesmo  tempo  e  no  mesmo  movimento, 
para  tomar  eolectivamente  dependentes  conjuntos  de  famílias.  Onde  antes  existira 
apenas  uma  imbricação  de  senhorias,  pertencendo  a  diferentes  senhores,  entremeadas 
ainda  de  terras  independentes,  apareceram  ao  longo  deste  período  populações  inteiras, 
homogeneamente  dependentes  de  um  mesmo  senhor  e  habitando  territórios  compactos. 
Cada  um  dos  recursos  usados  para  ampliar  a  esfera  do  bannum  definia  um  tipo  especí- 

63  J.  N.  Hillganh  ( 1976-1978)  1  395. 

64  Observ  a  F.  Lebnin  (org.  1972)  130  que  na  época  de  fragmentação  e  dispersão  do  poder  a  auto¬ 
ridade  era  instável  no  topo,  mas  não  na  base,  pois  foi  precisamente  então  que  os  senhores  expandiram 
o  regime  sobre  o  campesinato  autónomo  e  reforçaram  a  dependência  servil.  P.  Bonnassie  ( 1975- 1976) 
644-646,  678,  680  e  (1980)  21.  30-34  analisa  detalhadamente  o  processo  que  nos  meados  do  século 
XI  permitiu  à  alia  aristocracia  catalã,  mediante  o  uso  simultâneo  da  violência  contra  o  conde  de  Bar¬ 
celona  e  contra  as  comunidades  camponesas,  obter  na  prática  a  ampliação  do  seu  bannum  e  o  agrava¬ 
mento  das  exacções  e,  legalmente,  a  delegação  de  cargos  e  títulos.  E  J.  Boussard  (1950)  36-42  escreve 
que  no  Anjou,  durante  o  século  XI  e  o  princípio  do  seguinte,  os  senhores  usaram  sistematicamente  a 
força  para  aumentar  o  seu  poder  sobre  os  camponeses,  ao  mesmo  tempo  que  se  guerreavam  entre  si;  a 
partir  de  meados  do  século  XJ1,  à  medida  que  se  firmava  a  autoridade  do  conde,  acabaram  os  conflitos 
armados  no  interior  da  aristocracia  e  reduziu-se  muito  o  número  das  espoliações  violentas  sofridas 
pelo  campesinato. 

Quanto  ao  uso  da  violência  sobre  os  camponeses  enquanto  forma  de  ampliação  do  bannum  e  de 
agravamento  das  exacções  ver.  em  geral:  J.-P.  Poly  et  al.  (1980)  205.  Foram  analisados  exemplos  no 
Namurois:  L.  Genicot  (1943-  )  III  7  e  segs.,  17  E  em  Castela:  J.  Valdeón  Baruque  (1976)  54,  60  e 

segs. 

65  L.  Genicot  ( 1 990)  64-65  critica  os  historiadores  que  consideram  o  castelo  como  estando  na  ori¬ 
gem  das  formas  ampliadas  de  podei  senhorial,  observando  que  houve  aristocratas  que,  sem  possuir 
castelos,  beneficiaram  desse  processo.  O  mesmo  afirma  A.  A.  Settia  (1984)  171,  174  e  332  e  segs.  a 
respeito  da  Itália  setentrional. 
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fico  de  território  que,  além  de  variar  consoante  as  épocas  e  a  força  relativa  dos  vários 
magnates,  podia  não  se  sobrepor  aos  territórios  de  outros  tipos.  Não  defino  aqui  territó¬ 
rios  num  estrito  sentido  físico,  mas  sempre  em  função  de  um  ou  outro  aspecto  do  ban- 
num,  e  a  própria  terminologia  da  época  empregou  para  designar  as  circunscrições  um 
termo  derivado  de  um  sinónimo  de  bannum1 *.  Circunscrições  judiciárias  e  castelanias 
coincidiam  quando  os  castelãos  detinham  direitos  de  justiça.  Mas  se  os  soberanos 
reservassem  a  alta  justiça,  definiam-se  áreas  judiciárias  muito  vastas,  englobando  uma 
multiplicidade  de  castelanias67;  no  outro  extremo  da  hierarquia  aristocrática  podia 
suceder  que  fossem  reconhecidos  oficialmente  a  pequenos  senhores  direitos  judiciários 
menores,  introduzindo-se  assim  circunscrições  minúsculas  nas  encabeçadas  pelos  cas¬ 
telãos,  e  estas  corriam  então  o  risco  de  se  desagregar68.  As  castelanias  podiam  também 
sobrepor-se  às  paróquias,  nos  casos  em  que  uma  povoação,  ou  um  conjunto  residencial 
disperso,  possuía  ao  mesmo  tempo  uma  igreja  paroquial  e  um  castelo  próprios.  Mas 
sucedia  com  frequência  que  na  área  de  bannum  de  uma  fortaleza  se  integrassem  várias 
povoações69.  Sob  qualquer  destes  aspectos,  uma  aldeia  e  um  território  de  bannum  tanto 
podiam  coincidir  como  não  se  sobrepor70.  Além  disso,  como  o  controlo  das  vias  de  cir¬ 
culação  e  dos  mercados,  com  a  imposição  de  exacções  sobre  os  transportes  de  bens  e  as 
transacções,  cabia  sobretudo  aos  magnates  regionais  e  aos  príncipes,  contribuía  para 
formar  territórios  muito  vastos,  englobando  uma  multiplicidade  de  paróquias  e  de  cas¬ 
telanias  e  sobrepondo-se  eventualmente  às  circunscrições  decorrentes  do  exercício  da 
mais  alta  justiça.  Por  outro  lado,  mesmo  os  pequenos  senhores  procuravam,  a  partir  das 
senhorias  tradicionais,  impor  o  uso  exclusivo  das  suas  instalações  técnicas,  o  que  ten¬ 
dia  a  constituir  áreas  de  hegemonia  bastante  reduzidas,  por  vezes  até  incapazes  de  abar¬ 
car  a  integralidade  de  uma  povoação.  Esta  pluralidade  de  territórios  reflectia  as  hierar¬ 
quias  senhoriais  e  as  suas  rivalidades  e,  em  vez  de  ocasionar  qualquer  erosão  do  sis¬ 
tema,  pelo  contrário  reforçava-o71.  Acentuava  a  homogeneidade  das  famílias  campone¬ 
sas  que,  inseridas  numa  variedade  de  áreas  compactas,  mais  ainda  se  fundiam  numa 
dependência  conjunta. 

Tendo-se  então  extinguido  qualquer  autonomia  rural,  a  não  ser  nalgumas  regiões 
periféricas,  como  a  Frísia72,  os  limites  da  classe  servil  expandiram-se  em  todos  estes 
tipos  de  território  até  englobar  a  totalidade  do  campesinato73.  Servo  e  camponês  toma- 


66  Segundo  E.  Amann  et  al.  (1948)  223  « districtio »  seria  um  sinónimo  de  bannum-,  ora,  G.  Duby 
(1973)  195  indica  que  seria  precisamente  esta  a  origem  da  palavra  «distrito»,  aplicada  a  um  território. 

67  G.  Duby  (1953)  584-586. 590-591;  id.  (1962)  481 -182;  R.  Hilton  (1973  a)  49. 

68  M.  Bourin  ei  al.  ( 1984)  109:  C.  Cuadrada  (1990)  226.  235,  237:  H.  Dubled  (1961 )  51-52;  G. 
Duby  (1953)  586.  590-591;  id.  (1962)  481-482;  G.  Fournier  (1978)  212-213. 

69  M.  Bourin  et  al.  (1984)  105. 

70  Id..  ibid..  99,  109;  H.  Dubled  (1961)  51-52,  57,  66;  R.  Fossier  (1968)  533. 

71  G.  Duby  (1953)  218. 

72  A  Frísia  não  conheceu  a  nova  forma  de  senhoria:  J.  de  Vries  (1974)  34;  E.  Perroy  et  al.  (1955) 
250.  E  os  camponeses  desta  região  lutaram  com  êxito  contra  os  grandes  senhores  que  procuravam 
integrá-los  na  esfera  do  seu  poder;  B.  H.  Slicher  van  Bath  ( 1946)  1 19-120. 

73  M.  Bloch  (1960-1961)  I  81-82;  R.  Boutruche  (1968-1970)  l  153.  II  83;  A.  Déléage  (1941)  251, 
527.  536;  G.  Devailly  (1973)  328-329;  J.  Dhondt  (1976)  97;  P.  Dockès  (1979)  133-134;  H.  Dubled 
(1960  c)  34;  G.  Duby  (1953)  617-620;  id.  (1962)  379-380,  402;  V.  Fumagalli  (1975)  22;  L.  Genicot 
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ram-se  sinónimos.  Como  os  vários  veículos  de  emanação  do  bannum  não  criaram  terri¬ 
tórios  coincidentes,  nem  um  mosaico  em  que  uma  área  fosse  perfeitamente  circunscrita 
pelas  fronteiras  de  outras,  sucedia  generalizadamente  que  famílias  que  se  integravam 
num  mesmo  conjunto  populacional,  no  âmbito  de  um  dado  bannum,  se  distribuíssem 
simultaneamente  por  outros  conjuntos,  decorrentes  de  outros  senhores.  A  área  das  cir¬ 
cunscrições  variava,  consoante  o  bannum  de  que  emanavam  e  os  meios  específicos  de 
que  resultavam.  Mas  todos  os  camponeses  de  cada  território  compacto,  colectivamente 
dependentes  do  senhor  desse  território,  deviam-lhe  prestações  idênticas,  tanto  no  tipo 
como  no  montante.  Cada  um  dos  novos  tipos  de  prestação  que  então  se  difundiram, 
vinculando  a  um  sistema  de  dependência  conjunta  os  que  lhe  estavam  sujeitos,  definia 
simultaneamente  um  território.  Foi  neste  quadro  que  se  operou  a  fusão  dos  estatutos 
jurídicos  que  antes  haviam  dividido  a  classe  servil74,  e  o  mesmo  processo  forneceu  a 
oportunidade  para  novas  subdivisões.  A  partir  do  momento  em  que  todos  os  rurais 
foram  convertidos  em  servos,  caseiro  e  servo  deixaram  de  ser  sinónimos,  pois  a  classe 
explorada  tomou-se  muito  mais  ampla  do  que  o  número  daquelas  famílias  que  deti¬ 
nham  um  casal. 

Os  caseiros  continuaram,  tal  como  no  período  anterior,  sujeitos  a  prestações  muito 
variáveis,  diferentes  de  caso  para  caso  até  no  interior  das  mesmas  senhorias,  e  esta 
diversidade  era  um  sintoma  do  carácter  pessoal  do  vínculo.  Mas  um  tipo  novo  de 
dependência,  de  carácter  impessoal,  foi  iniciado  pelo  estabelecimento  de  exacções 
homogéneas  sobre  as  famílias  componentes  de  cada  grupo  populacional,  fossem  elas 
caseiros  do  senhor  do  território,  ou  de  qualquer  outro  senhor,  ou  se  mantivessem  pro¬ 
prietárias  de  terras  numa  situação  de  autonomia,  sem  terem  sido  obrigadas  a  convertê- 
-las  formalmente  em  casais.  Neste  novo  processo  de  exploração  conjunta  fundou-se  a 
senhoria  impessoal.  Chamo-lhe  impessoal  porque  nela  não  se  estabelecia  nenhum  elo 
que  ligasse  concretamente  uma  dada  família  servil  a  um  dado  senhor;  pelo  contrário, 
era  indiferente  para  o  senhor  de  um  território  que  fosse  uma  ou  outra  família  a  estar  na 
sua  dependência  e  que  ela  cultivasse  uma  ou  outra  terra.  Por  oposição  às  formas  tradi¬ 
cionais  do  relacionamento  pessoal,  tratava-se  aqui  de  vínculos  indiferenciados  e  genéri¬ 
cos,  bastando  que  um  camponês  habitasse  uma  dada  área  para  se  integrar  num  conjunto 
populacional  e  se  sujeitar,  por  isso,  às  mesmas  prestações  a  que  estavam  obrigados  os 
demais  vizinhos75.  A  senhoria  impessoal  não  é  uma  instituição  diferente  da  comuni- 


(org.  1973)  143;  H.  R.  Loyn  (1963)  197:  J.-P.  Poly  í  1976)  133-134;  id.  et  al.  (1980)  369;  R.  Sanfaçon 
(1967)63. 

J.-P.  Poly  et  al.  ( 1980)  102  e  n.  1.  103  e  375  chamam  a  atenção  para  o  facto  de  o  comunitarismo 
camponês  não  estar  incluído  no  quadro  tradicional  das  antigas  senhorias,  que  serviram  de  base  para  o 
alargamento  da  esfera  do  bannum,  e  sublinham  que  o  factor  decisivo  foi  o  enfraquecimento,  ou  o 
desaparecimento,  das  comunidades  camponesas  independentes. 

74  M.  Bloch  (1960-1961)  1 109;  L.  Genicot  (1990)  68;  F.  Panero  (1987)  150-151. 

75  Os  historiadores  de  expressão  francesa  designam  geralmente  este  sistema  de  exploração  como 
«senhoria  banal >•  e  os  de  língua  castelhana  falam  de  «senhoria  jurisdicional».  Ambas  as  denomina¬ 
ções  devem  ser  rejeitadas,  pois  o  bannum,  em  todas  as  formas  do  seu  exercício,  presidiu  tanto  ao  novo 
tipo  de  poder  senhorial  como  às  senhorias  tradicionais.  Alguns  historiadores  chamam  a  atenção  para  o 
facto  de  nesta  forma  nova  de  senhoria  a  dependência  não  ser  pessoal;  P.  Dockès  (1979)  64;  E.  Fügedi 
(1986  a)  75-76;  Th.  Mayer  (1961  b)  II  194;  G.  Santini  (1964)  120. 


324 


Reorganização  da  sociedade  rural,  desde  o  século  X  até  ao  século  XIV 


dade  rural,  nem  sequer  é  lícito  falar  de  sobreposição  de  ambas.  A  senhoria  impessoal  é 
apenas  a  face  virada  para  o  senhor  daquela  mesma  instituição  que,  na  face  voltada  para 
os  camponeses,  se  denomina  comunitarismo.  E  se  as  comunidades  constituíram  tam¬ 
bém  um  quadro  de  contestação  do  poder  senhorial,  não  é  menos  certo  que  a  existência 
das  senhorias  impessoais  foi  inseparável  das  formas  de  oposição  que  suscitou.  Tratava- 
-se  em  qualquer  dos  casos  de  conter  dentro  dos  limites  do  3e  tipo  de  lutas  aqueles 
movimentos  que.  ou  haviam  surgido  como  lutas  de  2e  tipo,  ou  tinham  possibilidade  de 
se  desenvolver  nesse  sentido. 


b.  Senhoria  pessoal 

A  senhoria  impessoal  nasceu  graças  à  ampliação  do  bannunt ,  que  era  o  próprio  prin¬ 
cípio  organizativo  da  senhoria  pessoal;  e  no  seu  processo  de  desenvolvimento,  até 
preencher  territórios  compactos,  assentou  na  base  firme  fornecida  pela  senhoria  pes¬ 
soal.  As  formas  tradicionais  de  senhoria  estiveram  na  génese  das  novas  formas,  mas 
sem  que  ambas  se  confundissem. 

1 

Quando  um  príncipe,  ou  um  magnate  regional,  ou  mesmo  o  mais  forte  dos  senhores 
de  uma  localidade,  ultrapassava  os  limites  do  seu  património  fundiário  e  submetia  aos 
novos  tipos  de  exacção  caseiros  de  outros  senhores,  não  seriam  estes  obrigados  a  refor¬ 
çar  a  coerência  interna  das  suas  próprias  senhorias?  Não  teriam  de  acentuar  os  vínculos 
pessoais  para  não  ver  os  seus  servos,  a  coberto  das  formas  mais  amplas  de  dependência 
impessoal,  deixarem  cair  em  desuso  as  prestações  de  tipo  tradicional  que  lhes  deviam  e 
pagarem  apenas  as  novas  prestações  aos  senhores  dos  territórios?  Claro  que  todos  os 
detentores  de  senhorias  impessoais,  assentando  numa  base  fundiária,  tinham  também 
senhorias  pessoais.  Mas  a  maior  parte  dos  possuidores  de  senhorias  pessoais  mal  con¬ 
seguia  ampliar  a  esfera  do  seu  poder  e  entrava  por  isso  em  choque  com  aquela  minoria 
que  controlava  territórios  compactos.  A  contradição  entre  ambos  os  tipos  de  senhoria 
não  era  mais  do  que  uma  rivalidade  na  exploração  da  classe  servil76,  e  foi  para  garantir 
a  continuidade  das  suas  exacções  que  o  grande  número  de  senhores  que  se  limitava  às 
senhorias  tradicionais  se  esforçou  por  vincar  a  pessoalidade  da  dependência,  contra  as 
novas  relações  impessoais  que  penetravam  por  todo  o  lado  e  ameaçavam  corroer  as 
antigas  sujeições77. 

A  medida  que  a  nova  forma  de  senhoria  se  desenvolveu  e  se  perfilou  a  resistência 
das  formas  tradicionais,  aquelas  famílias  de  caseiros  mais  debilitadas  perante  a  opres¬ 
são78,  as  que  mais  incapazes  se  revelavam  de  satisfazer  ao  mesmo  tempo  as  prestações 
que  deviam  enquanto  caseiros  e  as  que  seriam  obrigadas  a  pagar  enquanto  habitantes 


^  G.  Duby  (1962)  404-406,  409;  id.  ( 1973)  196.  199;  R.  Sanfaçon  (1967.)  68;  A.  A.  Settia  (1984) 
332  e  segs. 

77  G.  Duby  (1962)  404-406, 486. 

78  Id.,  ibid..  485-486,  531-532. 
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de  um  território,  viram-se  submetidas  a  um  estatuto  especial,  sendo  mantidas  na  estrita 
dependência  directa  do  senhor  de  quem  haviam  recebido  o  casal.  A  situação  desta  cate¬ 
goria  de  caseiros  foi  formulada  juridicamente  em  numerosas  regiões,  atribuindo-se-lhe 
os  estigmas  da  ausência  de  liberdade,  e  a  cronologia  é  por  si  só  reveladora  dos  objecti- 
vos  pretendidos  pelos  detentores  de  senhorias  pessoais  com  a  definição  da  nova 
camada  de  não-livres.  O  processo  parece  ter-se  iniciado  na  Inglaterra,  onde  o  novo 
estatuto  de  ausência  de  liberdade  surgiu  desde  o  século  XII,  ou  talvez  até  antes79; 
encontrava-se  também  no  século  XII  na  maior  parte  da  Germânia80;  e  no  mesmo  século 
teria  aparecido  na  Catalunha81;  durante  esse  século  XII  e  o  seguinte  parece  ter  ocorrido 
a  sul  dos  Alpes82;  depois,  em  muitas  regiões  da  França,  no  século  XIIIa3;  e  só  mais 
tarde  na  Polónia84. 

Onde  a  centralização  da  soberania  era  mais  efectiva  no  começo  do  período,  na 
Inglaterra  e  na  Germânia,  o  quadro  de  dependência  impessoal  decorria  do  rei,  num 
caso,  e,  no  outro,  do  imperador  e  das  dinastias  de  príncipes,  sendo  portanto  muito  mais 
intimidadora  a  ameaça  que  fazia  pesar  sobre  as  senhorias  pessoais.  Enquanto  coubesse 
sobretudo  aos  soberanos  o  desenvolvimento  da  nova  forma  de  senhoria,  era  difícil  para 
os  restantes  magnates  alargar  a  esfera  do  seu  bannwn  a  toda  a  população  em  redor  e 
não  conseguiam  opor  ao  reforço  dos  reis  c  dos  príncipes  vastas  senhorias  impessoais 
suficientemente  coesas  e  compactas.  Daí  que  tivesse  sido  precoce  na  Inglaterra  e  na 
Germânia  a  reacção  da  aristocracia  enquanto  detentora  de  senhorias  pessoais85.  Conso- 


79  lcl..  ibid..  410-413;  R.  H.  Hilton  ( 1965)  5;  E.  A.  Kosminsky  ( 1934-1935)  43:  id.  (1956)  203. 

80  Ch.-E.  Perrin  (1951-1 955 »  188.  198.  297.  3 1 2-3 1 3:  id.  ( 1955 )  234. 

81  É  esta  a  cronologia  defendida  por  P.  Bonnassie  (1975-1976)  824-828,  contra  a  opinião  de 
outros  historiadores,  que  propõem  uma  data  mais  tardia.  J.  Vicens  Vives  (1959)  134  nega  que  os  sin¬ 
tomas  da  ausência  de  liberdade  se  encontrassem  aqui  no  século  Xll  e  M.  Mollat  et  al.  (1970)  241 
situam  o  seu  aparecimento  apenas  no  final  do  século  seguinte. 

82  E.  Conti  ( 1965-  )  I  182-183;  F.  Panero  t 1987)  152. 

84  G.  Devailly  <  1973)  550-551;  G.  Duby  ( 1953)  61 1;  id.  (1962)  484;  E.  Perroy  et  al.  (1955)  365- 
-366. 

Marc  Blocli  considera  que  só  a  partir  do  final  do  século  XIII.  ou  por  vezes  mesmo  mais  tarde,  se 
começaram  a  impor  em  França  os  condicionamentos  característicos  da  ausência  de  liberdade:  M.  Bloch 
(1928  a)  19;  id.  (1933  b)  41,  45-46,  49-50;  id.  (1967)  79.  Em  sentido  contrário,  R.  Boutruche  (1968- 
-1970)  II  77  e  segs.  pretende  encontrar  na  segunda  metade  do  século  XII  as  raízes  deste  processo. 

84  Segundo  M.  Malowist  (1957)  574-575  só  nos  meados  do  século  XIV  surgiram  na  Polónia  os 
primeiros  condicionamentos  característicos  dos  não-livres. 

85  R.  Hilton  (1973  a)  49  e  150-151  adverte  que  os  historiadores  tendem  a  sobrestimar  a  capaci¬ 
dade  centralizadora  da  coroa  inglesa  durante  as  dinastias  normanda  e  de  Anjou,  pois  reforçara-se  a 
jurisdição  dos  senhores:  mas  reconhece  que  a  monarquia  nessa  época  manteve  o  controlo  da  alta  jus¬ 
tiça.  O  problema  que  aqui  me  ocupa,  porém,  não  é  o  grau  absoluto  de  centralização,  mas  a  situação 
comparativa  nas  várias  regiões.  G.  Duby  (1962)  406-407  afirma  que  na  Inglaterra  e  na  Germânia,  bem 
como  na  Flandres  e  na  Normandia.  o  quadro  da  senhoria  impessoal  não  se  fragmentou  entre  os  mag¬ 
nates.  continuando  a  decorrer  dos  soberanos;  e,  referindo-se  à  situação  inglesa,  escreve  (p.  457)  que, 
sendo  o  poder  da  coroa  maior  do  que  no  continente  e,  portanto,  mais  limitada  a  capacidade  dos  senho¬ 
res  para  extorquirem  as  prestações  decorrentes  da  senhoria  impessoal,  tiveram  de  dedicar  mais  aten¬ 
ção  à  senhoria  pessoal.  Aliás,  admitindo  a  deterioração  do  nível  de  vida  rural  na  Inglaterra  do  século 
XIXI,  P.  D.  A.  Harvey  (1973)  20-23  considera  que  esta  situação  não  se  teria  devido  à  pressão  fiscal  do 
monarca,  mas  ao  reforço  da  exploração  senhonal.  Num  sentido  convergente  veja-se  R.  Hilton  (1973 
a)  49  n.  41. 
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lidando  os  elos  de  dependência  que  lhes  submetiam  pessoalmente  os  caseiros  e  apli¬ 
cando  a  muitos  deles  um  novo  conceito  de  não-liberdade,  a  esmagadora  maioria  dos 
membros  da  classe  dominante  procurou  reequilibrar  intemamente  o  poder.  Por  isso 
também  a  situação  de  ausência  de  liberdade  atingiu  na  Inglaterra  a  maior  parte  da 
população  rural86  e  a  percentagem  de  casais  não-livres  no  século  XIÜ  revelava-se  tanto 
maior  quanto  mais  consideráveis  eram  as  senhorias87.  Algo  de  semelhante  sucedeu  na 
Germânia,  onde  muitos  senhores  procuraram  impor  o  princípio  de  que  bastaria  conce¬ 
derem  um  casal  para  privar  de  liberdade  quem  o  recebia88;  e  na  Francónia,  na  Alsácia  e 
na  Suábia,  no  século  XIII,  a  maior  parte  dos  caseiros  era  não-livre89.  Na  mesma  pers¬ 
pectiva  se  pode  provavelmente  analisar  o  caso  da  Catalunha,  onde  sabemos  que  os 
magnates,  depois  de  décadas  de  confrontos  violentos,  concordaram  no  Final  do  segundo 
terço  do  século  XI  em  reorganizar  as  hierarquias  de  maneira  coerente  e  centralizada.  A 
partir  de  então,  e  até  ao  princípio  do  século  XII,  as  senhorias  impessoais  expandiram-se 
muito90;  e  é  possível  talvez  admitir  que  aristocratas  de  menor  estatuto,  embora  come¬ 
çassem  também  um  pouco  depois  a  desenvolver  formas  rudimentares  de  senhoria 
impessoal91,  se  tivessem  igualmcnte  defendido  do  avanço  dos  magnates  mediante  o 
reforço  dos  elos  de  dependência  pessoal,  acabando  por  criar  uma  camada  de  não-livres 
que  englobou  uma  parte  muito  considerável  do  campesinato9,2. 

A  situação  foi  em  tudo  contrária  na  França  e  na  Itália,  onde  a  soberania  se  fraccio- 
nou  na  primeira  metade  do  período.  Multiplicando-se  os  centros  menores  de  poder 
impessoal,  cada  um  se  tomava  menos  ameaçador  e  além  disso  era  mais  fácil,  para  lhes 
resistir,  desenvolver  formas,  mesmo  que  não  muito  coerentes,  de  senhoria  impessoal. 
Só  quando  as  hierarquias  aristocráticas  recomeçaram  a  centralizar-se  em  França,  no 
século  XIII,  os  detentores  de  senhorias  tradicionais  sentiram  a  necessidade  de  resistir  à 
infiltração  do  poder  impessoal  mediante  o  reforço  do  carácter  pessoal  das  relações  ser¬ 
vis  e,  em  casos  mais  extremos,  através  da  definição  de  uma  nova  situação  de  não-liber¬ 
dade.  Nesta  altura,  porém,  já  um  bom  número  de  senhores  tinha  oficializado  o  recurso 
ã  forma  impessoal  do  bannum.  mesmo  que  em  esferas  mínimas,  e  a  camada  inferior  da 
aristocracia  não  era,  por  si  só,  suficientemente  poderosa  para  generalizar  a  consolida¬ 
ção  dos  sistemas  de  dependência  pessoal.  Foi  o  motivo  por  que  a  formulação  jurídica 
da  não-liberdade  ocorreu  aqui  tardiamente  e,  além  disso,  a  sua  aplicação  prática  abran¬ 
geu  apenas  uma  minoria  da  classe  servil93.  Na  Itália  é  possível  que  muitos  senhores 
tenham  procurado  fortalecer  o  carácter  pessoal  da  dependência  como  forma  de  resistir 


86  G.  Duby  (1962)  413;  E.  Perroy  et  al.  ( 1955)  365-366. 

Porém,  E.  A.  Kosminsky  (1956)  203  indica  que  no  final  do  século  XIII  os  caseiros  livres  consti¬ 
tuíam  uma  parte  muito  considerável  do  campesinato  inglês. 

87  E.  A.  Kosminsky  (1956)  99, 101.  131,274-275. 

88  Ch.-E.  Perrin  (1951-1955)  198,  283,  304;  id.  (1955)  234. 

89  ld.  (1951-1955)  304,312-313. 

90  P.  Bonnassie  (1975-1 976)  809  e  segs. 

91  Id..  íbid..  817. 

92  Constituiriam  pelo  menos  1/4  da  população  total  da  Catalunha  no  final  do  século  XIV  e  a  pro¬ 
porção  teria  sido  provavelmente  maior  no  século  XIII;  P.  Bonnassie  et  al.  (1984)  89-90. 

93  Afirmam  E.  Perroy  et  al.  (1955)  365-366  que  em  França  estes  não-livres  foram  pouco  numero¬ 
sos  e  o  mesmo  confirma  G.  Duby  (1953)  616  a  respeito  do  Mâconnais. 
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ao  avanço  das  senhorias  impessoais,  conduzido  a  partir  das  cidades.  Mas  como  também 
aqui  era  acentuada  a  fragmentação  da  soberania  e  a  dispersão  dos  centros  de  poder,  o 
processo  teve  repercussões  muito  mais  limitadas  do  que  na  Inglaterra  e  na  Germânia,  e 
os  não-livres  estavam  completamente  extintos  no  norte  da  península  já  no  início  do 
século  XIV  e  em  franco  declínio  no  sul94. 

O  problema  é  especialmente  difícil  de  analisar  em  Leão  e  Castela  e  em  Portugal, 
onde  parece  que.  durante  este  período,  nenhuma  camada  de  camponeses  cristãos  foi 
efectivamente  sujeita  às  condições  características  da  privação  de  liberdade95.  As  razias 
e  guerras  permitiam,  porém,  a  escravização  de  um  elevado  número  de  Muçulmanos  e 
em  grande  parte  das  regiões  destes  reinos,  onde  era  abundante  o  campesinato  cristão 
livre,  os  cativos  e  os  seus  descendentes  podiam  adquirir  a  situação  de  caseiros  não- 
-livres,  sem  com  isso  se  correr  o  risco  de  os  ver  confundidos  entre  os  membros  do  povo 
vencedor96.  Assim,  é  possível  que  desde  cedo  tivesse  aqui  existido  uma  camada  de 
não-livres.  No  entanto,  o  carácter  bastante  duradouro  da  autonomia  camponesa  e  a 
difusão  relativamente  tardia  da  senhoria  impessoal  levariam  a  crer  que  durante  a  maior 
parte  do  período  não  se  verificassem  grandes  pressões  para  obrigar  à  consolidação  dos 
vínculos  de  dependência  nas  senhorias  pessoais.  Esta  conclusão  parece  sair  reforçada 
quando  lembramos  (ver  o  capítulo  8.d)  que  a  principal  actividade  económica  no  quadro 
da  senhoria  pessoal  não  era  o  cultivo,  mas  a  criação  transumante  de  gado,  sendo  obvia¬ 
mente  impossível  aplicar  aos  pastores  itinerantes  um  dos  critérios  típicos  da  ausência 
de  liberdade,  o  da  residência  forçada  num  dado  casal97. 

No  período  anterior  a  liberdade  e  a  sua  ausência  denotavam  os  dois  grandes  campos 
de  origem  da  classe  servil,  o  campesinato  independente  e  a  camada  inferior  das  domes¬ 
ticidades  senhoriais.  Mas  agora,  quando  o  desenvolvimento  do  regime  havia  extinguido 
a  independência  camponesa  e  liquidado  o  velho  escravismo  dominial,  num  processo  de 
fusão  social  que  foi  acentuado  ainda  pelos  séculos  de  crise  no  antigo  império  franco, 

94  Ph.  Jones  (1966  b)  406. 

95  C.  Sánchez- Albornoz  (1924)  207  afirma  que  no  reino  astur-leonês  os  caseiros  livres  eram  obri¬ 
gados  na  prática  à  residência  no  casal,  embora  a  lei  não  o  estipulasse.  Não  me  parece  verosímil  que 
pudesse  ser  imposta  esta  condição,  quando  eram  tão  amplas  as  possibilidades  de  um  estabelecimento 
independente  na  zona  de  fronteira.  É  aliás  o  que  se  infere  das  observações  de  R.  Pastor  (1980  a)  101  e 
segs.,  mostrando  a  resistência  oposta  pelos  caseiros  às  medidas  destinadas  a  limitar  a  sua  capacidade 
de  movimento  e  constantes  do  código  publicado  pelo  rei  de  Leão  na  segunda  década  do  século  XI, 
bem  como  de  legislação  posterior.  Também  J.  Clemente  Ramos  (1989)  16  alude  ao  reduzido  papel 
que  a  ausência  de  liberdade  desempenhou  em  Leão  e  Castela. 

Em  Portugal  a  tradição  historiográfica  considera  a  adscrição  do  servo  ao  casal  uma  situação  pri¬ 
mitiva.  que  entrara  em  declínio  até  se  tomar,  ao  longo  do  período,  cada  vez  mais  excepcional:  H.  G. 
Barros  (1945-1954)  111  23-25,  IV  129  e  segs..  160-161:  A.  Castro  (1964-1979)  II  191. 323-324,  V  85, 
93,  VII  246,  381,  IX  281.  304.  Como  acabei  de  escrever,  não  entendo  que  a  residência  obrigatória  de 
caseiros  pudesse  ser  imposta  na  prática  em  épocas  e  regiões  onde  era  fácil  partir  para  uma  coloniza¬ 
ção  independente;  das  afirmações  destes  historiadores  fica,  portanto,  o  facto  de  que  não  parece  ter-se 
desenvolvido  neste  período,  para  os  camponeses  cristãos,  uma  nova  situação  de  não- liberdade. 

96  Ch.  Verlinden  (1955-1977)  1  135-136.  141.  Ver  também:  R.  S.  Smilh  (1966)436. 

97  J.  Clemente  Ramos  (1989)  16-17  associa  a  criação  extensiva  de  gado  à  superfície  reduzida  dos 
domínios  e  à  escassez  dos  serviços  de  trabalho.  Mas  convém  não  esquecer  que,  segundo  J.  Klein 
(1964)  56,  o  procedimento  dos  pastores  da  Mesta  castelhana  estava  estritamente  regulamentado,  de 
modo  a  defender  os  interesses  dos  proprietários  dos  rebanhos. 
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nem  os  critérios  jurídicos  anteriores  eram  aplicáveis,  nem  haviam  sequer  deixado  tra¬ 
ços  de  continuidade  que  os  ligassem  aos  novos98.  A  distinção  entre  liberdade  e  não- 
-liberdade  na  sociedade  rural  passou  a  ser  determinada  pela  distinção  entre  a  senhoria 
impessoal  e  a  senhoria  pessoal.  E  assim  como  não  havia  nenhuma  clivagem  entre 
ambas  as  formas  de  exercício  do  bannum ,  resultando  uma  do  desenvolvimento  da 
outra,  também  a  transição  era  gradual  entre  as  novas  concepções  de  liberdade  e  de  não- 
-liberdade".  A  liberdade  definiu-se  então  como  uma  relação  de  dependência  impessoal, 
e  portanto  não  hereditária  e  possível  de  romper  a  todo  o  momento,  estabelecida  entre 
os  membros  de  um  conjunto  populacional  e  o  senhor  ou,  decerto,  os  senhores  cujo 
bannum  se  tivesse  ampliado  a  territórios  onde  aquele  grupo  de  pessoas  habitasse100. 

Por  oposição,  a  não-liberdade  começou  a  ser  definida  como  uma  relação  de  depen¬ 
dência  pessoal  e  hereditária101,  implicando  a  ausência  de  mobilidade.  Para  o  carácter 
genérico  e  indiferenciado  da  dependência  impessoal  não  importava  que  uma  dada  famí¬ 
lia  cultivasse  ou  não  uma  determinada  parcela,  mas  apenas  que  no  território  se  contasse 
uma  população  abundante.  Os  vínculos  pessoais,  porém,  serviam  a  uns  senhores  para 
impedir  que  os  seus  caseiros  se  dispersassem  entre  os  conjuntos  populacionais  global¬ 
mente  submetidos  a  outros  senhores.  E  como  a  independência  camponesa  se  havia 
extinguido  neste  período  e  as  novas  instituições  permitiam  uma  fiscalização  muito  mais 
minuciosa  da  sociedade  rural,  a  adscrição  do  caseiro  não-livre  à  sua  parcela,  onde  seria 
forçado  a  residir  sem  ter  o  direito  de  abandoná-la.  tomara-se  um  objectivo  possível  de 
prosseguir  na  prática102.  A  obrigatoriedade  do  domicílio  conjugou-se.  aliás,  com  a 


98  Vários  autores  sublinham  que  a  nova  camada  de  não-livres  era  distinta  da  anterior  e  não  vinha 
na  sua  continuação:  M.  Bloch  (1967)  74-76:  Ph.  Dollinger  (1949)  208;  G.  Duby  (1953)  617;  E.  A. 
Kosminsky  (1956)  203;  E.  Perroy  et  al.  (1955)  365-366. 

99  Quanto  ao  carácter  gradual  da  transição  entre  os  dois  estatutos  servis:  R.  Boutruche  (1968- 
-1970)  11  77;  Ph.  Dollinger  ( 1949)  237-238.  317-327.  332;  G.  Duby  (1962)  531-532:  R.  Hilton  <1977- 
-1978)  273-274;  P.  J.  Jories  (1968)  196;  E.  Miller  ( 1966)  126. 

100  Quanto  à  definição  da  liberdade  como  possibilidade  de  escolher  o  senhor:  M.  Bloch  ( 1967)  77: 

L.  Genicot  (1943-  )  III  71-73.  Quanto  à  liberdade  enquanto  relação  com  um  detentor  de  uma  senhoria 

impessoal:  L.  Genicot  (1943-  )  m  68-69:  Ch.-E.  Pernn  ( 1951-1955)  187.  191-192:  id.  (1955)  229-230. 

G.  Barraclough  (1961)  I  1 18  escreve  que  a  partir  do  século  XII,  nas  áreas  de  colonização  germâ¬ 
nica.  a  liberdade  consistia  na  dependência  directa  reiativameme  ao  governo  territorial,  sem  ser  devida 
obediência  a  autoridades  intermédias.  Ver  igualmente:  H.  Aubin  (1966)  469-470,  470  n.  !;  R.  Koeb- 
ner  (1966)  83. 

101  Quanto  à  hereditariedade  da  dependência  dos  não-livres:  Ch.-E.  Perrin  ( 1955)  234. 

102  Se  a  adscrição  tivesse  resultado,  como  pretende  R.  H.  Hilton  (1973  b)  71,  da  conjugação  da 
escassez  populacional  com  a  existência  de  grandes  extensões  incultas,  então  caracterizaria  já  a  situa¬ 
ção  da  classe  servil  no  período  anterior,  o  que  sabemos  não  ter  sucedido.  Ver  a  este  respeito,  na  Parte 
I.  a  n.  15  do  capítulo  2.  Aliás,  a  adscrição  começou  a  impor-se  na  prática  precisamente  quando  a 
população  se  havia  tomado  mais  numerosa  e  os  espaços  bravios  tinham  recuado  muito  perante  os 
desbravamentos,  como  observa  M.  Bloch  (1928  a)  19.  (1933  b)  60-61.  ( 1960-1961)  I  1 10  e  (1967)  78- 
-79.  A  propósito  das  primeiras  tentativas  para  introduzir  a  adscrição  na  Polónia,  nos  meados  do  século 
XIV,  M.  Matowist  (1957)  574-575  observa  que  não  se  devem  atribuir  aos  efeitos  da  peste,  pois  foi 
este  o  país  mais  poupado  pelo  flagelo. 

Concordo  com  R.  Boutruche  (1968-1970)  II  68  e  segs.  quando  apresenta  a  adscrição  como  um 
obstáculo  erguido  contra  as  consequências  da  senhoria  impessoal.  Mas  parece-me  duvidosa  a  tese  de 

M.  Bloch  (1933  b)  51-52;  no  entender  do  ilustre  historiador  a  adscrição  ter-se-ia  imposto  em  virtude 
da  oposição  levantada  por  uns  senhores  ao  estabelecimento  nas  suas  terras  de  caseiros  que  continuas- 
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hereditariedade  da  dependência,  de  maneira  a  sujeitar  os  casamentos  dos  não-livres  a 
complexos  sistemas  de  obrigações,  que  constituíram  também  uma  oportunidade  para 
novas  exacções,  sob  a  forma  de  dispensas  e  multas103.  Mantidas  na  exclusiva  depen¬ 
dência  de  uma  senhoria  pessoal  e  ficando  fora  da  alçada  das  senhorias  impessoais  e  de 
muitas  das  prestações  cobradas  territorialmente104,  as  famílias  não-livres  puderam  ser 
carregadas  com  exacções  pessoais  relativamente  mais  pesadas  do  que  aquelas  que  inci¬ 
diam  sobre  os  caseiros  livres,  explorados  também  impessoalmente105.  Mas,  para  além 
destas  implicações  genéricas,  a  diferença  de  situação  entre  as  regiões  e  épocas  de  sobe¬ 
rania  centralizada  e  as  de  fragmentação  da  autoridade  explica  igualmente  uma  certa 
divergência  nos  conteúdos  atribuídos  à  não-liberdade. 

Na  Inglaterra  o  critério  empregue  pelos  juristas  para  a  definição  da  não-liberdade 
incluía,  além  da  obrigatoriedade  de  residência  no  casal,  o  desempenho  regular  de  servi¬ 
ços  de  trabalho  agrícolas  no  domínio  do  senhor106.  E  algo  semelhante  parece  ter  ocor¬ 
rido,  no  começo  do  período,  na  Germânia107.  Como  em  ambas  as  situações  os  caseiros 


sem  pessoalmente  dependentes  de  outros  senhores,  pois  estes  camponeses  constituiriam  um  veículo 
para  a  intromissão  dos  direitos  dos  senhores  originários  nos  conjuntos  senhoriais  alheios.  Pelo  contrá¬ 
rio,  julgo  que  a  senhoria  pessoal  leve  necessidade  de  reforçar  a  coerência  perante  as  infiltrações  da 
senhoria  impessoal  e  que,  neste  sentido,  promoveu  a  adscrição  de  pelo  menos  parte  dos  seus  caseiros, 
num  contexto  social  geral  que  possibilitara  enfim  tal  tipo  de  medidas. 

Em  França  os  senhores  vinham  de  há  muito  a  firmar  acordos  para  evitar  a  fuga  de  caseiros  das 
terras  de  uns  para  as  dos  outros,  que  permaneceram  sem  efeito  prático  até  que  as  novas  necessidades 
defensivas  levaram  as  senhorias  pessoais  a  respeitar  estes  compromissos.  Quanto  a  tais  acordos  e  à 
evolução  dos  seus  resultados:  M.  Bloeh  (1933  b>  49,  52-53;  G.  Devailiy  (1973)  545;  R.  Sanfaçon 
(1967)  81-83. 

Ainda  quanto  à  adscrição:  M.  Bloeh  (1928  a)  15,  19;  id.  (1933  b)  41,  45-61;  id.  (1939-1940)  1 
415;  P.  Bonnassie  (1975-1976)  821.  825-828;  id.  et  al.  (1984)  89;  E.  Conti  (1965-  )  1  182-183;  G. 

Devailiy  (1973)  545;  G.  Duby  (1953)  616;  id.  (1962)  413,  485-486;  P.  J.  Jones  (1954-1955)  25;  M. 
Maiowist  (1957)  574-575;  M.  Moilat  et  al.  (1970)  241-242;  F.  Panero  (1987)  152;  Ch.-E.  Perrin 
( 1951-1955)  198,  283,  304;  E.  Perroy  et  al.  (1955)  365-366. 

103  P,  A.  Brand  et  al.  (1983)  129-131,  133. 

lmG.  Duby  (1962)405. 

105  Vários  especialistas  afirmam  que  os  não-livres  estavam  submetidos  a  exacções  arbitrárias:  M. 
Bloeh  (1939-1940)  1  416-418;  G.  Duby  (1953)  611.  616;  id.  (1962)  413,  485-486;  E.  Perroy  et  al. 
( 1955)  365-366.  Porém,  o  grau  da  exploração  resultava  em  todos  os  casos  de  um  jogo  de  forças  e  não 
dependia  apenas  do  bel-prazer  dos  senhores.  Referindo-se  à  situação  dos  não-livres  na  Baviera 
durante  o  século  XUI.  Ph.  Doliinger  (1949)  209-210  observa  que  as  suas  prestações  eram  garantidas 
pelo  costume,  e  não  já  arbitrárias;  o  mesmo  escrevem  M.  M.  Postan  (1978  a)  161-162  a  respeito  da 
Inglaterra  e  B.  Bligny  (org.  1973)  144  a  propósito  de  casos  frequentes  nos  vales  do  Briançormais. 
Creio  que  as  discutíveis  menções  à  «arbitrariedade»  indicam,  afinal,  o  facto  de  aquelas  exacções  não 
serem  tabeladas  colectivamente,  como  sucedia  com  os  livres  em  situação  de  dependência  impessoal,  e 
o  de  serem  relativamente  mais  pesadas  do  que  as  que  recaíam  sobre  os  livres  no  quadro  da  senhoria 
pessoal.  Segundo  R.  Boutruche  (1968-1970)  II  77,  as  prestações  devidas  pelos  não-livres  eram  espe¬ 
cialmente  onerosas.  Em  Inglaterra  os  camponeses  desprovidos  de  liberdade  pagavam  prestações  supe¬ 
riores  às  dos  livres:  Ch.  Dyer  (1980)  105-106;  E.  A.  Kosminsky  (1956)  242;  M.  M.  Postan  (1966) 
611,  613.  E.  Baratier  (org.  1969)  158-159  afirma  que  na  Provença  os  caseiros  não-livres  estavam 
obrigados  a  prestações  bastante  mais  pesadas  do  que  os  livres. 

106  M.  Bloeh  (1967)  89;  G.  Duby  (1962)  411-413;  Ch.  Dyer  (1980)  105-106;  R.  H.  Hilton  (1965) 
1 1,  13;  E.  A.  Kosminsky  (1934-1935)  43;  id.  (1956)  203;  E.  Miller  (1966)  124-125. 

107  Ch.-E.  Perrin  (1951-1955)  188,  192-194.  197-198,  206-207. 
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não-livres  formavam  uma  parte  muito  considerável  da  classe  servil,  o  aproveitamento 
directo  das  suas  prestações  de  trabalho  podia  ter  grande  interesse  económico,  tanto 
mais  que  o  exclusivo  mantido  pelos  soberanos  sobre  as  formas  mais  coerentes  e  amplas 
da  senhoria  impessoal  fazia  com  que,  para  a  generalidade  da  aristocracia,  as  senhorias 
pessoais  continuassem  a  ser  o  quadro  de  exploração  mais  importante.  Pelo  contrário, 
em  França  e  na  Itália,  onde  um  maior  número  de  senhores  desenvolveu  formas  de 
poder  impessoal  e  onde,  por  conseguinte,  se  reduziram  muito  o  interesse  económico  e  a 
dimensão  das  senhorias  pessoais,  seria  muito  menos  significativa  a  exploração  dos  ser¬ 
viços  de  trabalho  agrícolas108.  Por  isso  os  detentores  de  senhorias  tradicionais  procura¬ 
ram  sobretudo  impedir  a  perda  de  controlo  sobre  os  seus  caseiros,  e  a  definição  de  não- 
-liberdade  implicou  exclusivamente  a  adscrição  à  parcela  de  terra.  Tanto  no  processo 
de  aparecimento  como  nos  objectivos.  a  nova  definição  de  não-liberdade  proposta 
pelos  legistas  e  imposta  pelos  senhores  explica-se.  portanto,  no  quadro  da  resistência 
da  senhoria  pessoal  às  infiltrações  da  senhoria  impessoal. 

Não  se  deve  dar  em  tudo  isto  -  como  aliás  em  nada  -  um  valor  excessivo  à  formula¬ 
ção  jurídica  dos  problemas.  No  arco  de  regiões  que  vai  da  Picardia  até  ao  Anjou  e  à  Tou- 
raine,  passando  pela  Noimandia,  o  Maine  e  o  Orléanais,  não  ocorreu  em  geral  a  defini¬ 
ção  de  não-liberdade109  e.  apesar  disso,  sabemos  que  a  originalidade  desta  área  se  redu¬ 
ziu  a  uma  questão  de  palavras,  sem  correspondência  nas  situações  reais110.  A  resistência 
oferecida  pelos  vínculos  de  dependência  pessoal  foi  acima  de  tudo  uma  questão  prática. 

As  senhorias  impessoais,  nas  múltiplas  formas  como  ampliavam  a  esfera  do  ban- 
num ,  eram  a  outra  face  da  diversidade  de  relações  comunitárias  estabelecidas  entre  as 
famílias  rurais.  Excluídos  da  dependência  impessoal,  os  não-livres  destacaram-se 
socialmente  do  resto  da  população,  ficaram  afastados  das  comunidades  camponesas, 
obrigados  a  residir  fora  das  povoações,  nos  casos  de  habitat  aglomerado,  e,  em  todos  os 
casos,  alheios  à  teia  de  deveres  e  de  solidariedades  que  reuniu  neste  período  a  grande 
massa  rural.  Este  foi  ao  mesmo  tempo  um  sintoma  e  um  factor  da  dureza  do  regime  a 
que  estavam  sujeitos111. 

Como  os  não-livres  decorriam  apenas  dos  seus  senhores  imediatos  e  nem  sequer  se 
integravam  nas  comunidades  camponesas,  formavam  um  núcleo  em  que  a  senhoria 
pessoal  se  apoiava  para  resistir  aos  avanços  das  formas  de  poder  exclusivamente 
impessoais.  Teria  a  estratégia  sido  eficaz?  Devemos  desconfiar  do  significado  aparente 
de  alguns  indícios.  Com  muita  frequência,  pelo  menos  no  continente,  os  senhores  obri¬ 
gavam  os  seus  caseiros  a  prestar  juramento,  segundo  rituais  diversos,  todos  eles  subli¬ 
nhando  o  carácter  pessoal  do  vínculo  ou  até  o  estatuto  de  ausência  de  liberdade112. 

108  No  entanto.  F.  Panero  (1987)  152  refere  a  prestação  de  serviços  de  trabalho  pelos  caseiros 
adscritos  à  parcela. 

109  R.  Fossier  (1968)  558;  id.  (org.  1974)  163-164;  F.  Lebrun  (org.  1972)  164;  L.  Musset  (1942- 
-1945)68-69. 

1 É  o  que  afirma  L.  Musset  (1942-1945)  69,  referindo-se  à  Nomiandía. 

1 1 1  P.  Bonnassie  et  a!.  (1984)  90. 

"-  B.  Bligny  (org.  1973)  143-144;  M.  Bloch  (1928  c)  57-58;  K.  Bosl  (1979)  304;  M.  Bouard  (org. 
1970)  175;  G.  Cherubini  (1972)  86-87;  P.  Duparc  (1973)  85;  1.  Guérin  (1960)  218-220;  P.  J.  Jones 
(1954-1955)  25;  F.  Lehoux  (1951)  8,  17-18;  F.  Menant  (1980)  292;  J.  H.  Mundy  (1954)  135;  C. 
Samaran  (1957)  230-231;  Ph.  Wolff  (org.  1967)  161. 
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Decerto  não  necessitariam  de  recorrer  a  tantas  cerimónias  e  a  símbolos  tão  explícitos  se 
sentissem  mais  firme  a  base  social  em  que  assentavam.  Sucedeu,  aliás,  que  senhores  de 
territórios  empregassem  as  próprias  armas  das  senhorias  pessoais  e  impusessem  tam¬ 
bém  à  população  rural  a  homenagem  colectiva113.  E  quando  se  vê,  em  França,  que  ao 
juramento  efectuado  perante  o  senhor  pelos  membros  de  uma  comunidade  de  aldeia  ou 
os  seus  representantes  correspondia  frequentemente  outro  juramento,  prestado  pelo 
senhor  ou  um  agente  seu,  prometendo  respeitar  as  liberdades  da  povoação  ou  o  seu 
foral114,  conclui-se  que  as  relações  no  quadro  da  senhoria  impessoal  estavam  a  ser 
duplamente  reforçadas,  e  também  por  meios  pessoalizados. 

2 

O  novo  tipo  de  poder,  nascido  das  formas  tradicionais  de  senhoria  e  delas  se  desta¬ 
cando,  assimilou  finalmente  vários  aspectos  da  dependência  pessoal.  É  que  as  senho¬ 
rias  impessoais,  ao  expandirem  a  esfera  do  bannum  até  integrar  o  conjunto  da  socie¬ 
dade  rural,  haviam  já  influído  decisivamente  na  própria  estrutura  interna  das  senhorias 
pessoais,  tendo-as  obrigado  a  uma  profunda  remodelação.  Vejamos  como  se  operou 
cada  um  destes  dois  movimentos  convergentes. 

Partindo  de  uma  senhoria  pessoal,  a  senhoria  impessoal  alargou  definitivamente  a 
esfera  do  bannum.  Não  se  tratava  apenas  do  recurso  a  meios  de  exploração  distintos. 


K.  Bosl  (1979)  304  descreve  um  tipo  de  homenagem  servil  que  reproduzia  aquela  pane  do  ritual 
vassálico  em  que  se  exprimiam  as  noções  de  inferioridade  e  de  sujeição;  vão  no  mesmo  sentido  as 
observações  de  B.  Bligny  (org.  1973)  144.  Porém,  M.  Bloch  (1928  c)  58  refere  que  em  alguns  lugares 
os  rituais  da  homenagem  servil  foram  substituídos  pelos  da  vassálica,  incluindo  o  beijo,  que  constituía 
precisamente  a  parte  da  cerimónia  onde  se  exprimia  uma  igualdade  de  situações  sociais.  A  ambigui¬ 
dade  do  ritual  vassálico  só  pode  ser  entendida  se  recordarmos  o  que  escrevi  no  capítulo  16.b  da  Parte 
l.  Quanto  às  posições  tomadas  por  vários  especialistas  acerca  das  eventuais  relações  entre  os  cerimo¬ 
niais  da  homenagem  servil  e  da  vassálica;  P.  Duparc  (.1973)  85  n.  2;  F.  Menant  (1980)  292  n.  26. 

Na  Galiza.  A.  Rodríguez  López  et  al.  (1990)  244  e  254-255  mostram  que  os  arrendatários  de 
casas  rurais  em  habitat  disperso  eram  obrigados  a  prestar  uma  homenagem  pessoal,  ficando  dispen¬ 
sado  desta  cerimónia  quem  arrendasse  casas  rurais  em  habitat  concentrado.  Decerto  a  residência  do 
camponês  no  interior  de  uma  povoação  constituía  já  para  o  senhor  uma  garantia  de  controlo,  o  que 
confirma  a  finalidade  da  sujeição  pessoal. 

É  conhecido  em  Portugal  o  feito  de  Egas  Moniz,  que  no  começo  do  segundo  quartel  do  século  XII 
se  teria  penitenciado  perante  o  rei  de  Leão.  apresentando-se  com  uma  corda  enrolada  ao  pescoço.  J. 
Mattoso  [1994  b]  56,  180  e  277  sugere  que  a  narrativa  fosse  inventada  no  terceiro  quartel  do  século 
XIII  por  um  descendente  de  Egas  Moniz,  trovador  na  corte.  Mas  o  certo  é  que  J.  Rtchard  (org.  1978) 
104  menciona  a  realização,  na  Borgonha  da  época  carolíngia.  de  cerimónias  de  entrada  em  dependência, 
durante  as  quais  um  camponês  livre,  em  frente  do  futuro  senhor,  passava  uma  correia  ao  pescoço,  reco¬ 
nhecendo  assim  o  seu  novo  estatuto  servil.  Ora,  sabemos  a  influência  directa  exercida  pela  Borgonha 
sobre  o  condado  portucalense.  O  nobre  Egas  Moniz  prostrara-se  aos  pés  do  monarca  leonês,  não  como 
vassalo,  mas  como  servo,  e  a  penitência  consistiu  nesta  degradação  máxima  do  seu  estatuto  social. 

113  Foi  o  que  os  papas  fizeram  no  Latium  desde  o  início  do  século  XII;  P.  Toubert  ( 1973  b)  1 185- 

-1 186.  O  mesmo  aconteceu  na  Catalunha:  C.  Cuadrada  (1990)  230-231.  E  no  Namurois.  no  final  do 
período;  L.  Genieot  ( 1943-  )  III  71-73.  Julgo  que  se  pode  interpretar  neste  sentido  a  função  da  com 

mendise  em  França  na  primeira  metade  do  período,  criando  elos  pessoais  entre  um  conde  ou  um  cas¬ 
telão  e  a  população  livre  do  respectivo  território:  P.  Duparc  ( 1962)  50-1 12. 

114  M.  Bourinetal.  (1984)  123. 
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Igualmente  importante  era  o  facto  de  o  rendimento  total  das  exacções  impostas  pelo 
poder  impessoal  ser  superior  ao  das  cobradas  no  âmbito  da  senhoria  pessoal115.  Aquela 
minoria  de  magnates  capaz  de  se  expandir  para  além  dos  limites  tradicionais  era  por 
isso  capaz  também  de  se  apropriar  de  um  volume  mais  considerável  dos  excedentes 
camponeses,  ou  de  desviar  em  seu  benefício  uma  parte  mais  substancial  da  força  de  tra¬ 
balho  rural.  Como  sempre,  o  facto  de  uns  senhores  encabeçarem  esferas  de  bannitm 
mais  amplas  do  que  outros  significava  que  se  encontravam  beneficiados  no  processo  de 
exploração  da  classe  servil.  Esta  superioridade  nas  relações  de  força  redobrou,  na 
medida  em  que  certas  obrigações,  apesar  de  impostas  no  quadro  das  senhorias  impes¬ 
soais,  foram  aplicadas  nas  próprias  terras  que  lhes  haviam  servido  de  base116.  E  assim 
os  possuidores  de  senhorias  impessoais  beneficiaram  duplamente  do  processo  de  explo¬ 
ração,  porque,  além  de  ser  superior  o  volume  das  prestações  cobradas  mediante  a  forma 
impessoal  de  dependência,  parte  delas  revertia  em  benefício  das  senhorias  pessoais 
destes  mesmos  senhores.  Dispondo  de  privilégios  mais  rendosos,  as  senhorias  pessoais 
detidas  pelos  possuidores  de  senhorias  impessoais  tomaram-se  muito  mais  lucrativas 
do  que  aquelas  detidas  por  senhores  que  estivessem  afastados  das  novas  fornias  do 
poder117.  Foi.  portanto,  a  própria  expansão  do  quadro  impessoal  a  suscitar  outros 
modos  de  articulação  com  as  relações  servis  de  carácter  pessoal.  O  movimento  recí¬ 
proco  ocorreu  também. 

No  âmbito  da  senhoria  tradicional  o  arrendamento  foi  a  fornia  progressivamente 
assumida  tanto  pela  exploração  das  antigas  terras  dominiais  como  pela  concessão  dos 
casais,  embora  com  consideráveis  diferenças  de  ritmo  e  de  cronologia,  consoante  as 
regiões.  Tal  como  a  apresentei  nas  diversas  variantes  do  primeiro  período,  a  senhoria 
encontrara-se  sempre  dividida  em  múltiplos  casais  e  um  domínio,  ou  pelo  menos  um 
centro  dominial,  variando  apenas  a  relação  estabelecida  entre  os  dois  tipos  de  compo¬ 
nentes.  Mas  os  contratos  de  arrendamento  -  excluindo  aqueles  que.  como  veremos  em 
breve,  anteciparam  o  assalariamento  -  afastavam  os  senhores  ou  os  seus  agentes  da 

115  M.  Bloch  (1960-1961)  II  90;  P.  Dockès  (.1979)  1X8;  G.  Duby  (1953)  82,  328;  id.  (1962)  437, 
445.  457;  id.  (1973)  199.  250;  A.  Dupont  ( 1942)  667:  F.  L.  Ganshof  et  al.  (1966)  332-334;  L.  Genicot 
(1943-  )  1  255.  II  18;  P,  J.  Jones  ( 1968)  214;  Ch.-E.  Perrin  (  1935)  666-671;  id.  ( 1949)  144;  id.  (1951- 
-1955)  130;  E.  Perroy  et  al.  (1955)  249;  R.  G.  Win  (1971)  975-976. 

No  entanto.  G.  Foumier  (1978)  113-1 14.  depois  de  recordar  que  em  França  cada  castelo  era  tam¬ 
bém  sede  de  uma  senhoria  pessoal,  previne  que  não  se  deve  subestimar  a  parte  ocupada  por  este  tipo 
de  senhorias  nos  rendimentos  totais  dos  eastelàos.  No  mesmo  sentido  vão  as  observações  de  R.  Sanfa- 
çon  ( 1967)  81  a  respeito  do  alto  Poitou. 

116  P.  Bonnassie  (1975-1976)  581-582  n.  29,  593-594:  A.  Carile  (1976)  551,  567;  H.  Dubled 
(1960  a)  448-449;  id.  (1962)44,  87-88;  G.  Duby  (1953)  315-318;  id.  (1956)  185-186;  id.  ( 1962)  426, 
430,  453-454.  576-577;  id.  ( 1973)  199-200;  A.  Dumas  (1949)  159.  161-163:  R.  Fossier  (1968)  590;  F. 
L.  Ganshof  et  al.  (1966)  314-315.  332-334:  R.  H.  Hilton  (1969)  11;  Ph.  Jones  (1966  b)  427;  Ch.-E. 
Perrin  (1949)  138-139.  141-142;  id.  (1951-1955)  253-262,  305,  344;  J.-P.  Poly  (1976)  133,  362:  R. 
Sanfaçon  (1967)  19;  P.  Toubert  (1973  b)  498-503. 

No  Namurois,  porém,  segundo  L.  Genicot  (1943-  )  I  101  e  1 14-1 15,  o  aumento  dos  serviços  de 

trabalho  requisitados  no  âmbito  impessoal  não  teria  sido  suficiente  para  contrabalançar  a  redução  dos 
prestados  no  quadro  da  senhoria  pessoal. 

117  Em  sentido  contrário,  porém,  J.  A.  Garcia  de  Cortazar  etc.  (1969)  166  observa  que,  aumen¬ 
tando  rapidamente  os  custos  de  gestão  à  medida  que  as  senhorias  se  tomavam  mais  vastas,  os  benefí¬ 
cios  realizados  pelas  grandes  senhorias  seriam  proporcionalmente  inferiores  aos  das  pequenas. 
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intervenção  directa  na  vida  económica118  e  possibilitavam-lhes  o  desenvolvimento  de 
formas  de  gestão  indirecta,  aliás  mais  rendosas119.  Acabou  assim  por  se  alugar  grande 
parte  do  domínio120,  reservando-se  a  exploração  directa  para  as  culturas  intensivas, 
nomeadamente  a  vinha  e  plantas  empregues  na  produção  da  cerveja,  bem  como  outras 
plantas  usadas  em  fabricos  artesanais,  e  também  para  os  bosques  e  prados,  com  a  res¬ 
pectiva  criação  de  gado.  ou  ainda  viveiros  de  peixe121.  Este  sistema  correspondia  a  tal 
ponto  às  novas  condições  do  regime  senhorial  que  nos  reinos  e  principados  cristãos 
implantados  na  Palestina  e  na  Síria  pôde  praticamente  prescindir-se  da  exploração 
directa  do  domínio,  onde  apenas  se  cultivava,  e  nem  sempre,  uma  horta  ou  uma  vinha 
e.  nalguns  casos,  cana-de-açúcar122.  A  prática  do  arrendamento  tendeu  a  identificar  a 
maior  parte  do  antigo  domínio  e  os  casais  numa  comum  relação  impessoal123,  reve¬ 
lando  que  os  quadros  tradicionais  decalcavam  a  nova  forma  do  poder. 

As  senhorias  impessoais  haviam-se  tomado  triplamente  dominantes,  porque  graças 
a  elas  o  regime  ocupara  a  totalidade  da  sociedade  rural,  porque  emanavam  dos  maiores 

1  ls  R.  Boutruche  1.1968-1970)  II  104:  G.  Cherubmi  ( 1967)  1 14;  R.  Dion  (1946)  26;  Ph.  Dollinger 
(1949)  123;  F.  L.  Ganshof  et  al.  (  1 966)  330;  D.  Herlihy  (1959)  68:  E.  Perroy  et  al.  <  1955)  253. 

1 19  P.  J.  Jones  ( 1968)  198-199  considera  que  as  novas  formas  de  gestão,  assentes  no  arrendamento 
e  no  trabalho  assalariado,  beneficiaram  os  senhores,  não  os  camponeses.  E,  referindo-se  ao  norte  do 
continente,  R.  G.  Win  (1971 )  970-971  afirma  que  a  decisão  de  arrendar  as  terras  dominiais  podia  ser 
motivada  por  critérios  de  rentabilidade.  Um  ponto  de  vista  idêntico  é  seguido  por  M.  M.  Postan 
(1966)  584  a  respeito  da  Inglaterra.  Analisando  um  caso  na  Flandres,  G.  Duby  (1956)  186  constata 
que  o  grosso  dos  lucros  senhoriais  procedia  do  arrendamento  do  domínio. 

12(1  Note-se  que  F.  L.  Ganshof  et  al.  (1966)  308.  referindo-se  à  Germânia  ocidental,  aos  Países 
Baixos  e  à  França,  afirmam  que  é  impossível  calcular  a  taxa  de  relação  média  entre  o  domínio  e  os 
casais  no  princípio  do  século  XI.  A  mesma  observação  é  feita  por  G.  Devailly  ( 1973)  324  a  respeito 
da  antiga  diocese  de  Bourges  no  final  do  século  XI  e  no  seguinte. 

121  M.  Bloch  ( 1967)  95;  H.  Bresc  (1980)  643-644;  A.  Castro  (1964  1979)  II  206,  208;  J.  Chapelot 

et  al.  (1980)  178;  R.  Delatouche  (1977)  83:  C.  Díez  Herrera  (1990)  201;  R.  Dion  (1946)  26;  Ph.  Dol¬ 
linger  (1949)  125;  G.  Duby  (1956)  184;  id.  (1962)  510,  516-519:  Ch.  Dyer  (1980)  123-124;  R.  Fos- 
sier  (1968)  635;  G.  Fourquin  ( 1964)  268:  F.  L.  Ganshof  et  al.  <  1966)  327-328:  L.  Genicot  ( 1943-  )  I 

112-1 13;  R.  Grand  et  al.  (1950)  108-109;  I.  Guérin  (1960)  235;  G.  A.  Holmes  (1957)  88-89;  P.  J. 
Jones  (1968)  218-219:  M.  Parisse  (org.  1977)  197;  Ch.-E.  Perrin  (1949)  137;  id.  (1951-1955)  284, 
298,  306;  J.  Richard  (org  1978)  140;  P.  Toubert  (1973  b)  218-220.  506-507. 

Georges  Duby  considera  que,  exceptuando  o  ocorrido  na  Itália,  até  uma  data  bastante  tardia  a 
redução  da  exploração  dominial  directa  teria  sido  muito  menos  marcada  do  que  pretende  a  generali¬ 
dade  dos  historiadores:  ( 1953)  77-79,  308-309,  314:  ( 1954)  363;  (1962)  416-419,  435,  509-510,  579- 
-580.  Mas  como  este  autor,  em  ( 1973)  251.  afirma  que  a  maior  parte  dos  rendimentos  das  senhorias 
pessoais  vinha  do  domínio,  por  se  encontrarem  aí  as  terras  melhor  cultivadas,  poderemos  talvez  admi¬ 
tir  que  esteja  a  interpretar  erradamente  como  uma  hipotética  preservação  da  exploração  directa  aquele 
aumento  dos  ganhos  que  se  deveu  precisamente  à  intensificação  dos  cultivos  nurna  área  dominial 
mais  reduzida. 

P.  Toubert  ( 1990)  72  afirma  que  a  manutenção  da  exploração  dominial  directa  foi  mais  acentuada 
nas  regiões  cerealíferas  de  campos  abertos  do  noroeste  do  continente:  porém.  G.  Duby  (1962)  239 
confirma  que  a  viticultura  se  relacionava  com  a  exploração  dominial  directa  de  uma  maneira  muito 
mais  estreita  do  que  a  cultura  dos  cereais,  R.  Boutruche  ( 1968-1970)  II  1 1 1  escreve  que  o  aproveita¬ 
mento  directo  do  domínio  declinou  primeiro  nas  regiões  cerealíferas  e  só  mais  tarde  nas  pastoris 

122  C.  Cahen  (1940)  327,  474;  id.  (1950-1951)  289,  297;  H.  E.  Mayer  (1972)  179;  J.  Prawer 
(1951)  1106;  id.  (1952-1953)  XXIII  165-166,  166  n  2:  id.  (1969-1970)  I  466.  508:  J.  Riley-Smith 
( 1973)  45-46;  R.  C.  Smail  (1973)  82. 

,23R.  H.  Hilton  ( 1969)  44, 
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senhores  e  porque  permitiam,  directa  e  indirectamente,  um  volume  superior  de  exac- 
ções.  A  senhoria  pessoal  procurara  defender  a  sua  especificidade  com  barreiras  múlti¬ 
plas,  mas  foram  ineficazes  perante  a  infiltração  dos  vínculos  impessoais  e  não  conse¬ 
guiram,  afinal,  impedir  que  a  forma  tradicional  de  exploração  se  transformasse  profun¬ 
damente.  É  certo  que  no  antigo  império  franco  a  crise  dos  séculos  IX  e  X,  acarretando 
uma  grande  mobilidade  rural,  perturbara,  ou  chegara  mesmo  a  romper,  a  regularidade 
das  exacções.  Ficaram  assim  comprometidos,  e  tantas  vezes  desarticulados,  os  sistemas 
de  senhoria  então  vigentes,  não  só  o  bipartido  como  também  aquele  em  que  prevalecia 
a  cobrança  de  tributos.  Sob  este  ponto  de  vista  a  crise,  além  de  tomar  difícil  a  constitui¬ 
ção  de  equipas  de  trabalho  servil  para  lavrar  o  domínio,  dificultara  a  extorsão  regular 
dos  tributos  a  casais  que  não  se  ligavam  por  nenhuma  outra  forma  ao  centro  domi- 
nial124.  Estas  consequências  da  crise  não  explicam,  porém,  a  reorganização  posterior  da 
senhoria  pessoal,  não  só  porque  a  remodelação  se  verificou  igualmente  na  Inglaterra  e  a 
sul  dos  Pirenéus,  onde  as  rupturas  foram  menos  pronunciadas  ou  nem  chegaram  sequer 
a  ocorrer,  mas  sobretudo  porque  a  aristocracia,  se  conseguiu  restabelecer  e  expandir  a 
sua  hegemonia  e  impor  à  classe  servil  exacções  ainda  mais  drásticas,  disporia  do  poder 
suficiente  para  continuar  também  os  antigos  sistemas  de  exploração  pessoal.  Não  o 
tendo  feito,  foram  decerto  outras  as  razões  que  determinaram  a  mudança. 

Para  entendermos  a  evolução  das  formas  de  senhoria  tradicionais  devemos  observar 
que  o  processo  se  iniciou  no  património  dos  principais  magnates,  precisamente  aqueles 
que  mais  longe  haviam  levado  o  novo  tipo  de  poder.  Foram  eles  quem  começou  a  aban¬ 
donar  a  exploração  directa,  concedendo  os  antigos  campos  dominiais  em  sistemas 
novos  de  arrendamento125,  que  só  depois  alastraram  às  camadas  média  e  inferior  da 
aristocracia126.  Parece  indubitável,  portanto,  que  a  senhoria  impessoal  insuflou  as  modi¬ 
ficações  operadas  na  senhoria  pessoal127. 

124  Alguns  historiadores  referem  exclusivamente  a  crise  da  prestação  de  serviços  de  trabalho,  sem 
ver  que  o  mesmo  processo  incidia  também  no  pagamento  de  tributos:  M.  Bouard  (org.  1970)  167;  A. 
Bouton  (1975-1976)  11  220;  P.  Dockès(1979)  132:  Ph.  Dollinger  (org.  1970)  106;  F.  L.  Ganshofetal. 
(1966)  314-315;  G.  Luzzatto  <  1955)  187-188;  id.  (1967)  177-178;  R.  Pastor  (1980  a)  225,  230. 

125  Vários  especialistas  mostram  que  os  novos  sistemas  de  arrendamento  se  inauguraram  nas 
terras  dos  maiores  senhores  e,  aí.  nos  domínios:  M.  Bloch  ( 1967  )  96:  G.  Duby  ( 1962)  5 1 9-520:  F.  L. 
Ganshof  et  ai.  ( 1966)  322-324;  J.  M.  Klassen  (1978)  6. 

Quanto  ao  facto  de  se  terem  iniciado  nos  domínios  ver  também:  M.  Bloch  (1928  c)  71  n.  2;  id. 
(1960-1961)  1  100;  M.  Bouard  (org.  1970)  167:  Ph.  Dollinger  (1949)  122,  136;  id.  (1950)  295;  G. 
Duby  (1962)  524:  L.  Genicot  (1943-  )  1  295;  R.  H.  Hilton  (1969)  46;  P.  J.  Jones  (1968)  199. 

Porém,  Ch.-E.  Perrin  (1938)  160  e  (1951-1955)  277  considera  que  o  novo  tipo  de  arrendamento 
teria  aparecido  inicialmente  nas  franjas  marginais  das  senhorias,  exteriores  ao  sistema  de  relações 
entre  domínio  e  casais.  P.  J.  Jones  (1968)  203  afirma  que  na  maior  parte  do  sudoeste  da  Germânia,  em 
grande  parte  da  França  e  na  Inglaterra  foram  os  casais  que  primeiro  se  arrendaram,  só  se  aplicando 
posteriormente  o  sistema  ao  domínio. 

126  Referindo-se  ao  norte  do  continente  até  meados  do  século  XIH,  R.  G  Witt  (1971)  971-973 

indica  que  apenas  nas  grandes  senhorias  ocorreu  o  abandono  maciço  do  cultivo  dominial  directo, 
mantendo-se  a  grande  maioria  dos  médios  proprietários  fiel  a  este  tipo  de  exploração.  G.  Duby  (1962) 
510-513  faz  uma  observação  exaetamente  idêntica  a  propósito  da  Germânia  e  da  França  durante  todo 
o  século  XIH  e  até  no  começo  do  seguinte.  O  mesmo,  segundo  L.  Genicot  (1943-  )  1  xix,  98,  101  - 

103.  106-107,  1 10  e  1 18-121,  sucedeu  no  Namurois.  Quanto  a  uma  situação  semelhante  na  Picardia 
verR.  Fossier(1968)  588-589. 

127  B.  H.  Slicher  van  Bath  (1966  a)  145. 
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A  transformação  dos  métodos  de  exploração  dominial  e  a  generalização  das  novas 
práticas  influíram  profundamente  nos  sistemas  de  prestações  impostos  aos  caseiros. 
Antes  de  mais  porque,  nas  regiões  onde  existiam  ainda,  os  serviços  de  trabalho  agrí¬ 
cola.  especialmente  no  cultivo  e  em  tarefas  afins,  tomaram-se  progressivamente  obso¬ 
letos,  pelo  menos  os  executados  em  moldes  tradicionais;  cada  vez  mais  foram  comuta¬ 
dos  por  tributos  e,  quando  não  desapareceram,  limitaram-se  a  fornecer  um  comple¬ 
mento  de  mão-de-obra  nas  alturas  de  ponta  das  fainas  agrícolas128.  Os  serviços  de 
transporte  e  de  construção  e  reparação  duraram  até  ao  Final  do  período,  embora  pareça 
que  diminuiu  a  sua  participação  no  total  da  força  de  trabalho  mobilizada  nestas  duas 


l2s  M.  Bloch  (1933  a)  124-126  adverte  da  dificuldade  de  distinguir,  no  processo  de  redução  da 
exploração  dominial  directa  e  de  comutação  dos  serviços  de  trabalho,  qual  seria  a  causa  e  qual  o 
efeito,  acrescentando  que  só  a  história  comparada  pode  resolver  a  questão.  Ver  no  mesmo  sentido  G. 
Cherubini  (1967)  1 14.  Penso  que  se  situarmos  o  problema  no  contexto  mais  genérico  da  relação  entre 
a  senhoria  impessoal  e  a  pessoal,  concluímos  pela  ordem  de  factores  que  aqui  apresento.  G.  Duby 
(1954)  362-363,  (1962)  429-430  e  (1973)  224-225  propõe  uma  explicação  técnica.  Considera  que  o 
aumento  da  produtividade  do  trabalho,  permitido  por  inovações  nas  formas  de  atrelagem  e  nas  alfaias 
agrícolas,  teria  levado  os  senhores  a  reduzirem  o  montante  dos  serviços  agrícolas  requisitados,  ao 
mesmo  tempo  que  diminuíam  a  área  semeada  do  domínio  e  aumentavam  a  parte  dedicada  aos  prados, 
para  criar  os  animais  de  tiro  exigidos  pelas  novas  técnicas  aratórias.  Ver  também:  J.  Dhondt  (1976) 
261-262;  E.  Perroy  et  al.  (1955)  252. 

Acerca  das  comutações  de  serviços  de  trabalho,  em  geral:  M.  Bloch  (1933  a)  123;  id.  (1939-1940) 
1  387;  R.  Boutruche  (1968-1970)  II  97,  99.  102:  J.  Chapelot  et  al.  (1980)  178:  P.  Dockès  (1979)  188; 
G.  Duby  (1962)  424.  469-470,  513-514;  id.  (1973)  235-236,  243,  252-254;  F.  L.  Ganshof  et  al.  (1966) 
314,  327-328:  P.  J.  Jones  (1968)  194,  201-202;  Ch.-E.  Perrin  (1951-1955)  253:  E.  Perroy  et  al.  (1955) 
365;  B.  H.  Slicher  van  Bath  (1966  a)  145;  R.  G.  Witt  (1971)  974. 

Para  uma  comparação  entre  os  processos  ocorridos  na  Germânia  e  na  França:  Ch.-E.  Perrin  (1951- 
-1955)6;  id.  (1955)  232-233. 

Acerca  da  comutação  dos  serviços  de  trabalho  na  Germânia:  Ch.-E.  Perrin  (1949)  136-137:  id. 
(1951-1955)  284,  295.  297-298,  305-306,  311.  Na  Lorena:  M.  Parisse  (org.  1977)  197;  Ch.-E.  Perrin 
(1938)  142-145.  156-157.  No  Brabante:  G.  Despy  (1983)  189-192,  203.  No  Namurois:  L.  Genicot 
(1943-  )  1  101.  114-116,  III  317.  NaAlsácia:  H.  Dubled  (1960  a)  450,  453;  id.  (1962)  42-43,  93.  Na 
Baviera:  Ph.  Dollinger  (1949)  99-100,  123,  127-128.  152.  Em  terras  de  colonização  germânica  a  leste 
do  Elba:  F.  L,  Carsten  (1954)  77-78.  Acerca  da  comutação  dos  serviços  de  trabalho  na  Boémia:  F. 
Graus  (1951 )  453. 

Acerca  da  sua  comutação  em  França:  M.  Bloch  (1960-1961)  I  97-100;  id.  (1967)  93;  A.  Dumas 
(1949)  156.  Na  Picardia:  R.  Fossier  (1968)  593,  623:  id.  (org.  1974)  164.  No  Maine:  A.  Bouton 
(1975-1976)  II  220;  F.  Lebrun  (org.  1972)  131.  Na  Borgonha:  A.  Déléage  (1941)  529-530.  No 
Mâconnais:  G.  Duby  (1953)  502-505.  No  Delfmado:  B.  Bligny  (org.  1973)  144.  Na  Provença:  G. 
Duby  (1959  a)  141-142;  J.-P.  Poly  (1976)  99-101,  109-1 10. 

Acerca  da  comutação  dos  serviços  de  trabalho  em  Itália:  B.  Andreolli  et  al.  (1985)  203;  R.  Bou¬ 
truche  ( 1968-1970)  II  100:  G.  Cherubini  ( 1967)  1 14;  E.  Cristiani  (1962)  154  n.  229:  G.  Duby  (1973) 
169;  P.  J.  Jones  (1954-1955)  25,  30-31:  id.  (1966  b)  399-400;  id.  (1968)  205,  214;  L.  A.  Kotelnikova 
(1968)  642:  G.  Luzzatto  (1955)  187:  G.  Pasquali  (1985)  77;  Ch.  Wickham  (1981)  1 12. 

Acerca  da  comutação  dos  serviços  de  trabalho  na  Inglaterra  até  ao  final  do  século  XII:  G.  Duby 
( 1962)  433-434;  id.  (1973)  253:  R.  Hilton  (1973  a)  87;  E.  Miller  (1966)  122;  M.  Postan  (1937)  174  e 
segs.;  id.  (1966)  606-607;  id.  (1978  a)  167-168. 

Acerca  das  comutações  nos  reinos  cristãos  da  Espanha;  E.  Botella  Pombo  [1988]  72;  A.  Cunhal 
(1963)  95:  C.  Dtez  Herrera  1 1990)  198;  J.  A.  Garcia  de  Cortazar  etc.  (1969)  328-329;  id.  (1990)  99; 
R.  Pastor  (1980  a)  225.  230. 

Acerca  das  comutações  na  Morea  latina:  J.  Longnon  (1965)  348. 
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actividades129.  Igualmente  significativo  é  o  facto  de  se  ter  mantido  a  importância  dos 
serviços  de  corte  e  seca  do  feno,  já  que  as  pradarias  continuaram,  como  disse,  a  ser  um 
dos  objectivos  preferenciais  da  exploração  dominial  directa130.  Mas  o  processo  envol¬ 
veu  todo  o  regime,  e  nâo  apenas  aquelas  variantes  que  tinham  conservado  o  antigo  sis¬ 
tema  bipartido.  O  aproveitamento  directo  do  domínio  não  dependia  exclusivamente  do 
esforço  de  caseiros,  podendo  igualmente  dever-se  a  prebendados,  e  por  isso  a  questão 
do  declínio  desta  forma  de  exploração  é  muito  mais  ampla  do  que  o  problema  da  comu¬ 
tação  dos  serviços  de  trabalho131.  Mesmo  naqueles  grandes  patrimónios  eclesiásticos 
que  de  início  se  pretenderam  constituir  totalmente  como  domínios132,  cultivados  por 
equipas  estritamente  domésticas  e  cujos  membros  estavam  sujeitos  a  vínculos  de  tipo 
religioso  que  reforçavam  os  laços  pessoais133,  depressa  se  verificou  a  impossibilidade 
de  prosseguir  este  sistema  arcaico.  Desistiu-se  primeiro  de  exercer  um  controlo  tão 


129  B.  Bligny  (org.  1973)  144;  M.  Bloch  (1967)  94;  P.  Bonnassie  (1975-1976)  248-249;  R.  Bou- 

truche  (1968-1970)  II  102;  C.  Cahen  (1950-1951)  297;  F.  L.  Carsten  (1954)  68;  A.  Castro  (1964- 
-1979)  II  320-321;  A.  Déléage  (1941)  530;  G.  Duby  (1962)  230.  514;  R.  Durand  (1982)  376-377;  R. 
Fossier  (1984)  44;  F.  L.  Ganshof  et  al.  (1966)  328;  L.  Genicot  (1943-  )  I  1 16;  J.  K.  Hyde  (1966)  53; 

L.  A.  Kotelnikova  (1968)  641-642;  id.  (1975)  53;  J.  Prawer  (1969-1970)  I  508. 

130  R.  Delatouche  (1977)  83;  G.  Duby  (1956)  184;  id.  ( 1962)  518;  R.  Fossier  (1984)  44;  L.  Geni¬ 
cot  (1943-  )  I  1 16;  R.  Grand  et  al.  (195(5)  109. 

131  R.  Boutruche  ( 1968-1970)  II  101;  E.  A.  Kosminsky  (1956)  315. 

132  G.  Duby  (1962)  418-419  escreve  que  a  tentativa  de  aumento  da  exploração  directa  do  domínio 
se  verificou  sobretudo  entre  as  ordens  religiosas,  tanto  as  fundadas  neste  período  como  outras  mais 
antigas.  O  exemplo  correntemente  referido  desta  estratégia  dominial  é  o  da  ordem  de  Cister:  Ph.  Dol- 
linger  (1949)  41-42,  1 18;  G.  Duby  (1973)  246-248;  D.  Herlihy  ( 1959)  67;  E.  A.  Kosminsky  <1934- 
-1935)  33;  id.  (1956)  85;  M.  M.  Postan  (1978  a)  102,  104.  Mas  o  mesmo  se  passou  com  a  tradicional 
ordem  dos  Beneditinos:  G.  Despy  il983)  197.  E  igualmente  com  ordens  novas  como  os  Agostinianos. 
os  Cartuxos  e  os  Premonstratenses:  G.  Despy  (1983)  201;  L.  Genicot  (1943-  )  I  104-105;  L.  K.  Little 
(1978)  85-86;  Th.  Sclafert  (1926)  37-38. 

Na  baixa  Silésia.  no  entanto,  S.  Trawkowski  (1959)  185-186  mostra  que  o  sistema  de  exploração 
vigente  nas  senhonas  de  Cister  dependia  em  boa  pane  do  que  tivesse  sido  aplicado  nessas  terras  antes 
de  adquiridas  pelas  abadias. 

133  Enquanto  a  camada  superior  da  família  monástica  era  composta  pelos  monges  do  coro,  as 
ordens  fundadas  neste  período  criaram  um  novo  tipo  de  camada  inferior,  cujos  membros  tinham  o 
estatuto  de  irmãos  conversos,  não  estando  representados  no  Capítulo  Geral,  participando  pouco  na 
oração  e  devendo  em  princípio  integrar  toda  a  mão-de-obra  existente  na  domesticidade:  R.  Bechmann 
(1984)  105;  F.  L.  Carsten  (1954)  41;  G.  Duby  (1973)  188,  246-248;  E.  A.  Kosminsky  (1934- 
-1935)  33;  L.  K.  Little  (1978)  85-86,  93;  J.  E.  Madden  (1963)  356  n.  98:  M.  M.  Postan  (1978  a)  102, 
104;  Th.  Sclafert  (1926)  37-38,  47-48;  J.  W.  Thompson  (1959)  612-613.  Os  Beneditinos  recor¬ 
reram  também  ao  sistema  dos  conversos:  G.  Despy  (1983)  197;  E.  Perroy  et  al.  (1955)  241.  Apesar  de 
leigos,  os  conversos  prestavam  votos  de  obediência  religiosa,  o  que  os  colocava  em  condições  de 
sujeição  mais  extremas  do  que  os  vulgares  trabalhadores  domésticos:  J.  W.  Thompson  (1959)  612. 
Aliás.  Th.  Sclafert  (1926)  68-69  menciona  um  movimento  de  recusa  do  trabalho  por  parte  dos  conver¬ 
sos  no  final  do  século  XIII,  no  alto  Delftnado,  que  teria  levado  a  reduzir  a  exploração  directa  dos 
domínios. 

Na  baixa  Silésia,  onde  parece  ter  sido  diferente  o  sistema  económico  seguido  pelas  abadias  de 
Cister  (ver  a  nota  anterior),  a  maior  parte  da  mão-de-obra  doméstica  era  inicialmente  constituída  por 
escravos,  recorrendo-se  depois  a  várias  formas  de  angariação  de  trabalhadores  livres,  mas  exterior¬ 
mente  ao  sistema  dos  conversos;  os  irmãos  conversos  limitavam-se  aqui  a  tarefas  administrativas  e  de 
gestão  e  talvez  representassem  também  o  convento  junto  aos  camponeses:  S.  Trawkowski  ( 1 959)  1 87- 
-188. 
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rigoroso  sobre  os  trabalhadores  domésticos,  que  mais  tarde  foram  convertidos  em 
caseiros,  sendo  arrendadas  as  terras134. 

Foi  de  uma  maneira  genérica  que  o  arrendamento  dos  campos  dominiais  começou  a 
repercutir-se  nas  formas  de  detenção  das  restantes  parcelas.  Declinaram  os  antigos 
tipos  de  tributo  e  os  velhos  serviços  agrícolas;  e  a  difusão  de  novos  sistemas  de  conces¬ 
são.  embora  sem  ter  abrangido  até  ao  final  do  período  a  totalidade  dos  casais135,  foi 
apesar  disso  sensível.  Tratava-se  de  arrendamentos  por  prazo  fixo,  implicando  funda¬ 
mentalmente  um  pagamento  anual,  estabelecido  de  acordo  com  padrões  genéricos  e 
indiferenciados,  e  que  consistia  ou  num  montante  fixo  pré-estabelecido  ou  numa  frac- 
ção  muito  variável  da  colheita136.  O  processo  foi  gradual,  não  resultou  de  nenhuma 
inversão  repentina  da  estratégia  da  classe  dominante.  As  relações  impessoais  não  subs¬ 
tituíram  bruscamente  as  pessoais.  Alteraram-nas  pouco  a  pouco,  acabando  por  se  con¬ 
fundirem  num  quadro  comum.  A  primeira  vista  poder-se-ia  julgar  que  as  terras  do 
domínio,  uma  vez  arrendadas,  em  nada  se  distinguiam  dos  casais.  Houve,  contudo, 
diferenças  decisivas  nos  estádios  iniciais  do  processo  e.  frequentemente,  até  numa  data 
tardia. 

Em  primeiro  lugar,  eram  diferentes  os  prazos  estabelecidos  nos  contratos  de  arren¬ 
damento.  Apesar  da  crescente  divulgação  dos  arrendamentos  temporários,  uma  parte 
muito  considerável  dos  casais  continuou,  em  vastas  áreas,  a  ser  objecto  de  concessões 


114  Em  1134  Cister  autoriza  todos  os  conventos  da  ordem  a  assalariar  episodicamente  mão-de- 
-obra  auxiliar:  G.  Duby  ( 1973)  246-248.  Acerca  dos  assalariamentos  destinados  a  ajudar  os  conversos 
ver  também:  R.  A.  Donkin  (1964)  59;  J.  Dubois  (1990)  92;  G.  Duby  (1962)  507-508;  L.  K.  Litile 
(1978)  86.  95:  Th.  Sclafert  (1926)  38,  47-48.  Referindo-se  à  Itália,  Ph.  Jones  (1966  b)  410-41 1  afirma 
que,  pelo  menos  no  final  do  período,  o  sistema  dos  conversos  não  era  muito  diferente  do  assalaria- 
inento  comum. 

Em  1208  o  Capítulo  Geral  da  ordem  de  Cister  permitiu  que  as  abadias  arrendassem  os  campos 
afastados  e  de  exploração  mais  difícil  e  em  1224  a  autorização  de  arrendamento  foi  ampliada,  de 
maneira  a  incluir  todas  as  terras  da  ordem:  Ch  Higounet  (1965)  49;  L.  K.  Little  (1978)  94;  Ch.-E. 
Perrin  ( 1951-1955)  327.  Mas  H.  Aubin  (1966)  474  indica  que  nas  regiões  de  colonização  germânica  a 
leste  do  Elba  as  abadias  de  Cister  arrendaram  terras  muito  antes  de  isto  ser  admitido  pela  disposição 
de  1208.  Ainda  quanto  à  difusão  dos  arrendamentos  nas  senhorias  de  Cister:  R.  Bechmann  (1984) 
105;  J.  Clemente  Ramos  (1989)  18;  Ph.  Dolltnger  (1949)  41-42.  118;  R.  A.  Donkin  (1964)  59; 
H.  Dubled  (1959)  776-777;  G.  Duby  (1962)  507-508;  F.  L.  Ganshof  et  al.  (1966)  332;  L.  Genicot 
(1943-  )1  107,  109-1 10;  Ch.  Higounet  (1965)  49;  P.  J.  Jones  (1968)  199;  R.  Koebner  (1966)  88;  J. 

E.  Madden  ( 1963)  356;  J.  W.  Thompson  ( 1959)  619. 

No  Brabante.  segundo  G.  Despy  (1983)  197-201,  até  ao  início  do  século  XIV  a  ordem  de  Cister 
não  teria  sentido  dificuldade  em  recrutar  conversos;  deste  modo  exerceria  sobre  os  Beneditinos  uma 
concorrência  que  os  teria  obrigado,  ao  longo  do  século  XIII,  a  renunciar  à  exploração  dominial  directa 
e  a  proceder  a  arrendamentos.  Não  entendo  por  que  razão,  se  os  recrutamentos  de  conversos  por 
Cister  prejudicavam  a  angariação  de  mão-de-obra  pelos  Beneditinos,  os  recrutamentos  efectuados  por 
estes  não  exerceriam  idênticas  pressões  sobre  Cister!  Na  realidade  a  passagem  da  exploração  domi¬ 
nial  directa  para  os  arrendamentos  atingiu  todas  as  ordens  monásticas. 

135  L.  Genicot  ( 1943-  )  I  291.  III  52:  R.  H.  Hilton  (1969)  47. 

136  M.  Bloch  (1960-1961 )  1  100;  R.  Boutruche  ( 1968-1970)  11  105-106;  G.  Cracco  (1967)  32;  Ph. 
Dollinger  (1949)  122-123.  135-136;  id.  (1950)  295-296;  G.  Duby  (1956)  185;  R.  Durand  (1982)  365; 
R.  Fossier  (org.  1974)  164;  F.  L.  Ganshof  et  al.  (1966)  324-325;  R.  Grand  et  al.  (1950)  1 19-120.  127; 
J.  K.  Hyde  (1966)  51;  Ph.  Jones  (1966  b)  413;  id.  ( 1968)  222;  L.  A.  Kotelnikova  (1975)  58;  F.  Lebrun 
(org.  1972)  131;  Ch.-E.  Perrin  (1938)  150-152;  id.  (1951-1955)  273;  P.  Toubert  (1973  b)  545. 
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hereditárias  ou  de  muito  longa  duração137  e,  peio  menos  em  algumas  regiões,  mesmo 
os  alugados  por  períodos  mais  breves  tenderam  a  tomar-se  hereditários138.  Feio  contrá¬ 
rio,  os  contratos  referentes  aos  domínios  estipularam  de  preferência  prazos  fixos  e  mais 
curtos139,  pressupondo  sempre  que  o  senhor  quisesse  eventualmente  retomar  estas 
terras  para  uma  exploração  directa.  E  sucedeu  que  em  regiões  onde  os  domínios  eram 
fraccionados  e  podiam,  se  arrendados,  acabar  por  se  confundir  com  os  casais,  os  senho¬ 
res  insistissem  em  concedê-los  apenas  mediante  contratos  a  curto  prazo,  deixando 
assim  clara  a  especificidade  destes  campos140.  Por  outro  lado,  o  facto  de  a  redução  dos 
prazos  se  ter  adaptado  à  duração  dos  ciclos  agrícolas,  reproduzindo  nomeadamente  as 
rotações  trienais141,  mostra  que  o  arrendamento  do  domínio  obedecia  ainda  formal- 
mente  ao  quadro  da  exploração  directa. 

Em  segundo  lugar,  os  domínios  foram  durante  muito  tempo  arrendados  inteiros  ou, 
pelo  menos,  em  lotes  de  extensão  considerável;  só  no  final  do  período  começaram  a  ser 
retalhados  e  alugados  em  parcelas,  e  mesmo  em  muitos  destes  casos  os  senhores  procu¬ 
raram  no  último  quartel  do  século  XIV  e  durante  o  século  seguinte  regressar  ao  arren¬ 
damento  em  bloco142.  A  deliberada  preservação  da  integridade  dos  domínios  revela 


137  L.  Genicot  <1043-  )  1  277,  III  52.  517;  R.  Grand  et  al.  (1950)  134-135;  P.  J.  Jones  (1968) 

200,  202  en.  7;  J.  M.  Klassen  ( 1978)  10-11;  R.  Lennard  ( 1959)  170-175;  R.  Pastor  Í  I 990  b)  99-103, 
213-215;  Ch.-E.  Perrin  (1938)  152;  id.  ( 1951-1955)  273-274,  303. 

138  Ph.  Dollingerf  1949)  408;  J.  K.  Hyde  (1966)51;  R.  Lennard  ( 1 959)  174. 

139  M.  Bloch  (1960-1961)  I  100-101;  M.  Bouard  (org.  1970)  160-161;  G.  Duby  (1962)  519-520, 
588-589;  G.  Fourquin  (1964)  273;  F.  L.  Ganshof  et  al.  (1966)  322-324;  L.  Genicot  (1943-  )  I  111, 
295;  Ch.-E.  Perrin  (1938)  152;  id.  (1949)  134-135. 

140  Ch.-E.  Perrin  (1951-1955  )  298. 

141  G.  Duby  (1962)  521;  F.  L.  Ganshof  et  al.  (1966)  325. 

142  M.  Bouard  torg.  1970)  160.  166;  Ph.  Dollinger  (1949)  127;  G.  Duby  (1962)  581-583,  587-588. 

590-591;  L.  Genicot  (1943-  )  1  1 10-1 1 1.  III  277;  P.  J.  Jones  (1968)  199-201,222.228-229,231-237; 

J.  Z.  Titow  ( 1969)  43. 

Afirma  P.  J.  Jones  (1968)  202  que  o  arrendamento  dos  domínios  em  grandes  blocos  ocorreu 
sobretudo  no  norte  do  continente.  Numa  perspectiva  idêntica,  mas  referindo-se  exclusivamente  à  Ger- 
mânia  de  povoamento  tradicional  no  século  XIII.  Ch.-E.  Perrin  (1949)  136-137  e  (1951-1955)  284, 
297-298,  307,  3 10  distingue  uma  zona  que  incluía  a  Francónia,  a  Alsácia,  a  Suábia  e  a  Suíça  germâ¬ 
nica,  onde  a  maior  parte  do  domínio  se  fragmentou,  e  outra  zona  que  integrava  o  noroeste,  sobretudo 
a  baixa  Saxónia,  e  o  resto  do  centro,  onde  os  domínios  foram  arrendados  em  bloco.  Este  tipo  de 
observações  é  mais  revelador  da  situação  no  período  anterior  do  que  dos  processos  ocorridos  após  a 
crise.  Nas  zonas  onde  estivera  generalizado  o  sistema  bipartido,  os  domínios  formaram  vastos  blocos 
compactos,  o  que  não  sucedeu  nas  restantes,  onde  puderam  dispersar-se  numa  multiplicidade  de  cam¬ 
pos  de  superfície  mais  reduzida.  Para  analisar  o  declínio  da  exploração  dominial  directa  não  interessa 
comparar  as  dimensões  das  áreas  arrendadas  nas  várias  regiões;  o  importante  é  verificar  se,  em  cada 
região,  as  terras  dos  domínios  foram  ou  não  fraccionadas  para  arrendamento.  A  tal  ponto  que  na  zona 
da  Germânia  onde  o  domínio  mais  se  fragmentara  os  senhores  tomaram  medidas  para  que  o  arrenda¬ 
mento  não  apagasse  o  carácter  especial  destas  parcelas:  Ch.-E.  Perrin  (1951-1955)  298.  A.-G.  Manry 
(org.  1974)  109  escreve  que  na  Auvergne,  logo  no  começo  do  período,  domínios  de  grandes  dimen¬ 
sões.  que  até  então  haviam  estado  em  exploração  directa,  foram  divididos  e  arrendados  em  talhões. 
Porém,  G.  Foumier  (1951 )  242  (numeração  da  p.  corrigida)  e  [1962]  305-306  afirma  que  os  domínios 
eram  muito  pequenos  e  pouco  significativos  na  Auvergne  durante  o  início  do  período;  isto  explica  que 
a  área  que  deles  restava  fosse  arrendada  em  parcelas,  como  indica  id.  [1962]  303.  M.  Bloch  (1939- 
-1940)  1  387  considera  que  o  processo  começou  pelo  fraccionamenlo  dos  domínios  e  uma  posição 
idêntica  parece  ser  adoptada  por  F.  L.  Ganshof  et  al.  ( 1 966 )  3 1 0-3 1 1 . 
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que  o  seu  arrendamento  não  aparecia  aos  senhores  como  algo  de  oposto  à  exploração 
directa,  mas  como  um  sucedâneo143.  A  infiltração  das  formas  impessoais  de  dependên¬ 
cia  realizou-se  em  grande  medida  num  quadro  mental  estruturado  pelo  antigo  carácter 
pessoal  das  relações. 

Ao  mesmo  tempo,  o  estatuto  de  ausência  de  liberdade  foi  passando  gradualmente  do 
caseiro  para  a  terra,  de  modo  que,  se  a  parcela  se  transferisse  para  outra  família,  o  novo 
ocupante,  mesmo  que  a  sua  condição  de  origem  fosse  livre,  ficava  obrigado  às  presta¬ 
ções  decorrentes  da  não-liberdade144.  Situação  paradoxal,  porque  na  génese  do  apareci¬ 
mento  da  nova  camada  de  não-livres  estivera  3  necessidade  de  reforçar  o  carácter 
pessoal  dos  vínculos  que  sustentavam  as  formas  tradicionais  de  senhoria  e  agora  aca¬ 
bava  por  se  admitir  que  as  pessoas  se  separassem  da  condição  de  não-liberdade,  redu¬ 
zindo-a  afinal  a  um  dado  tipo  de  prestações,  cujo  pagamento  não  requeria  uma  depen¬ 
dência  mais  pessoal  do  que  quaisquer  outras.  A  transferência  do  atributo  de  não-liber- 
dade  do  caseiro  para  a  terra  assinala  o  triunfo  da  impessoalidade  no  âmbito  de  senho¬ 
rias  a  que  só  tendo  em  conta  a  tradição  que  as  originou  posso  continuar  a  chamar  pes¬ 
soais.  Pouco  a  pouco  o  carácter  impessoal  das  relações  estabelecidas  na  forma  hegemó¬ 
nica  de  senhoria  permeou  a  dependência  pessoal  e  converteu-a  em  mais  um  aspecto  da 
servidão  genérica  e  indiferenciada. 

Somente  este  quadro  justifica  os  casos  de  regresso  temporário  à  exploração  domi- 
nial  directa  após  ela  ter  já  entrado  numa  fase  de  declínio  relativamente  avançada. 
Quando  grandes  migrações  levaram  à  deserção  dos  servos  ou  as  terríveis  epidemias  do 
século  XIV  despovoaram  as  terras,  sucedeu  que  os  senhores  retomassem  muitos  casais 
em  exploração  directa145,  sem  que  possamos  classificar  situações  deste  tipo  senão 
como  um  recurso  provisório.  Aliás,  ao  dizimar  a  população  e  deixar  campos  sem  cul¬ 
tivo,  a  peste  do  século  XIV  pôde  também  levar  ao  recuo  da  exploração  directa,  ou 
apressá-lo146.  Há  outros  exemplos,  mais  sugestivos.  Parece  que  a  abertura  de  novos 
campos  de  cultura  por  meio  dos  desbravamentos  permitiu  frequentemente  aos  senhores 
compensar,  pelo  menos  em  parte,  a  diminuição  da  anterior  área  lavrada  do  domínio147. 
Registou-se  também  por  vezes  uma  reacção  dos  senhores  contra  a  dispersão  das  terras 
dominiais,  procurando  adquirir  campos  intercalados  nos  seus  e  formar  explorações 
coesas  e  compactas148.  Se  o  ponto  de  partida,  porém,  fosse  uma  situação  em  que  já  no 
período  anterior  o  domínio  se  reduzira  a  um  centro  de  recolha  dos  tributos,  ou  se  a 
fragmentação  resultasse  de  arrendamentos  efectuados  neste  período,  pode  admitir-se 
que  em  muitos  destes  casos  o  objectivo  dos  senhores,  ao  darem  maior  coesão  às  terras. 


143  H.  Dubled  (1962)  42;  Ph.  Jones  ( 1966  b)  412-413;  id.  (1968)  199. 

144  M.  Bloch  (1933  b)  56.  106;  G.  Devailly  (1973)  546;  G.  Duby  (1962)487-488. 

Embora  num  quadro  jurídico  muito  diferente,  pois  era  outra  a  delimitação  da  liberdade  servil, 
também  no  norte  da  Espanha  se  observa  a  tendência  para  que  a  obrigação  dos  serviços  de  trabalho  se 
transferisse  do  estatuto  do  caseiro  para  a  terra  do  casal:  E.  Botella  Pombo  [1988]  63-65. 

145  F.  L.  Carsten  (1954)  101-103,  107-108;  G.  Duby  (1962)  576-577;  Ch.-E.  Perrin  (1951-1955) 

284. 

I4<s  E.  M.  Caras-Wilson  (1959-1960)  198;  I.  Kershaw  (1973)  31-35. 

147  Ph.  Dollinger(  1949)  1 18;  G.  Duby  (1962)  509;  L.  Genicot  (1943-  )  1  103-104.  Ver  também: 

R.  Fossier  (1968)  467. 

148  J.  Dhondt  (1976)  259;  D.  Herlihy  (1959)  67;  J.  K.  Hyde  (1973)  180. 
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seria  facilitar  as  culturas  intensivas  ou  a  exploração  de  prados  e  bosques;  e  vimos  há 
pouco  que  aproveitamentos  deste  tipo.  em  vez  de  indicarem  qualquer  retomada  da 
exploração  dominial  directa,  manifestavam  pelo  contrário  uma  das  facetas  da  sua  deca¬ 
dência.  Sucedeu  até,  no  final  do  período,  que  senhores  procurassem  converter  os  casais 
em  grandes  blocos  compactos,  reunindo  vários  deles  em  lotes  únicos  e  expulsando  os 
caseiros,  ou  reduzindo-os  à  condição  de  trabalhadores  agrícolas:  tudo  isto  não  para 
explorar  directamente  as  vastas  parcelas,  mas  para  arrendá-las  consoante  a  mesma 
modalidade  aplicada  aos  domínios149.  A  reacção  contra  a  dispersão  das  parcelas  não 
pode,  portanto,  considerar-se  um  sintoma  inequívoco  de  exploração  directa. 

Sob  este  ponto  de  vista  é  interessante  considerar  que  tanto  os  mosteiros  beneditinos 
tradicionais  como  a  ordem  de  Cluny  pretenderam  regressar  a  uma  gestão  directa  dos 
domínios  depois  de  haverem  já  procedido  a  amplas  comutações  dos  serviços  de  traba¬ 
lho150.  A  um  resultado  idêntico  acabou  por  se  chegar  em  algumas  regiões  do  norte  de 
Portugal,  onde  senhores  começaram  tardiamente  a  exigir  a  prestação  de  trabalhos  agrí¬ 
colas  a  casais  simados  na  proximidade  dos  domínios151.  Também  na  Morea  latina 
parece  que  a  área  do  domínio  sob  exploração  directa,  baseada  na  requisição  de  serviços 
de  trabalho,  teria  aumentado  no  final  do  período152.  Mas  o  caso  sem  dúvida  mais  deba¬ 
tido,  e  porventura  o  mais  significativo,  é  o  da  Inglaterra.  Até  ao  final  do  século  XII  os 
senhores  haviam  prosseguido  sem  interrupções  o  movimento  de  abandono  da  explora¬ 
ção  directa  do  domínio,  trocando  por  tributos  as  requisições  de  trabalho  agrícola155  ou 
limitando-se  a  não  exigir  toda  a  soma  de  serviços  a  que  tinham  oficiaimente  direito154. 
No  final  desse  século,  porém,  ou  já  no  século  XIII,  o  processo  inverteu-se  nas  grandes 
senhorias  pessoais  do  sul  e  do  sudeste,  precisamente  as  regiões  mais  prósperas,  onde  de 
novo  se  reclamaram  trabalhos  agrícolas  caídos  entretanto  em  desuso  e  se  cancelaram 
até  comutações,  de  modo  a  retomar-se  em  termos  ampliados  a  exploração  directa  dos 
domínios.  Contra  esta  orientação  da  alta  aristocracia  ergueu-se,  aliás,  uma  duradoura  e 
activa  resistência  camponesa.  Ao  mesmo  tempo,  nas  pequenas  e  médias  senhorias,  e 
em  todas  as  das  restantes  regiões,  continuou  o  abandono  dos  serviços  de  trabalho.  E  a 
partir  do  final  do  século  XIII  as  comutações  generalizaram-se  outra  vez  em  toda  a 
Inglaterra  e  voltaram  a  ocorrer  nas  grandes  senhorias,  acelerando-se  o  processo  nos 
séculos  seguintes  e  tomando-se  então  irreversível  o  declínio  da  exploração  dominial 
directa155. 


144  P.  J.  Jonesf  1968)  200-201. 

Conhece-se.  porém,  o  caso  de  um  grande  senhor  da  primeira  década  do  século  XIV,  na  Itália 
meridional,  que  ocupou  ilegitimamente  as  terras  dos  caseiros  de  um  convento  para  as  explorar  direc- 
tamente:  R.  Caggese  (1922-1930)  I  67. 

150  G.  Duby  0952)  157-171;  id.  ( 1973)  243-246. 

151  R.  Durandt  1982)  377. 

152  A.  Carile  (1976)  567. 

151  Acerca  das  comutações  de  serviços  de  trabalho  na  Inglaterra  até  ao  final  do  século  XII  ver 
neste  capítulo  a  n.  128. 

154  M.Postan  (1937)  17.3. 

155  Esta  inversão  das  comutações  durante  a  maior  parte  do  século  XIII  foi  primeiro  observada  e 
descrita  por  dois  brilhantes  especialistas  da  história  da  Inglaterra;  E.  A.  Kosminsky  (1934-1935)  27- 
-29,  37,  40.  42-44;  M.  Postan  ( 1937)  170-174.  185-193.  Ambos  retomaram  o  tema  em  obras  posterio- 
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São  ainda  muito  discutidas  as  causas  que  levaram  à  inversão  temporária  do  pro¬ 
cesso  de  comutações  nas  grandes  senhorias  da  área  mais  próspera  da  ilha.  Dos  dois  his¬ 
toriadores  que  primeiro  levantaram  a  questão,  um  considera  que  a  exploração  dominial 
directa  enfrentava  sérios  problemas  de  gestão  e  de  controlo  da  mão-de-obra;  as  dificul¬ 
dades  agravar-se-iam  em  épocas  de  turbulência  política,  como  a  Inglaterra  atravessou 
durante  grande  parte  do  século  XII.  quando  era  mais  difícil  manter  sobre  os  campo¬ 
neses  a  autoridade  necessária  para  a  requisição  dos  serviços  de  trabalho;  no  século 
seguinte,  porém,  além  de  ter  voltado  a  estabilidade,  desenvolvera-se  a  produção  para  o 
mercado,  suscitada  pela  prosperidade  económica  e  pela  consequente  elevação  dos  pre¬ 
ços  dos  produtos  agrícolas,  o  que  contrabalançaria  os  factores  negativos  e  levaria  a  um 
recrudescimento  dos  serviços  de  trabalho,  tanto  mais  que  não  existia  nenhuma  ampla 
reserva  de  camponeses  sem  terra  e  assalariáveis156.  O  outro  historiador  critica  esta 
explicação,  afirmando  que  já  nos  meados  do  século  XIII  a  produção  dominial  para  o 
mercado  assente  nos  serviços  de  trabalho  começara  a  revelar-se  pouco  lucrativa  e  que, 
nesse  século,  o  aumento  das  prestações  pecuniárias  não  foi  menor  do  que  o  dos  servi¬ 
ços  de  trabalho:  mas  não  adianta  qualquer  solução  alternativa,  limitando-se  a  sugerir 


res:  E.  Kosminsky  (1955  b)  18-19,  21;  id.  (1956)  x-xi.  177-178,  181-192;  id.  <  1963)  75-78;  M  M. 
Postan  (1944-1945)  131;  id.  (1966)  581-583,  587-589.  607-608;  id.  (1978  a)  105-106,  132,  168-169. 
Ver  também:  E.  M.  Carus-Wilson  (1959-1960)  198:  G  Duby  (1962)  500-505,  571:  Ch.  Dyer  (1980) 
63-64.82.  101-102,  1 13  e  segs..  120.  122;  P.  D.  A.  Harvey  (1973)  4.  20-23;  R.  H.  Hilton  (1949-1950) 
123-124;  id.  (1969)  30;  id.  (1973  a)  87;  id.  (1975)  60;  id.  (1984)  120;  G.  A.  Holmes  (1957)  88,  90-92, 
97;  E.  Millcr  (1964)  25:  id.  (1966)  120-123.  129;  M.  Mollat  et  al.  (1970)  82-83,  204;  E.  Perroy  et  al. 
(1955)  364-365:  G.  O.  Sayles  (1948)  434-436:  J  Z.  Titow  (1969)  18,  36. 44.  51  e  segs. 

Acerca  das  lutas  contra  o  recrudescimento  dos  serviços  de  trabalho:  R.  H.  Hilton  (1949-1950) 
122-129:  id.  (1952-1954)  84-85:  id.  (1965)  5-6,  13-14;  id.  (1969)  25-26;  id.  (1973  a)  87-88:  E.  Kos¬ 
minsky  ( 1955  b)  22.  24-25:  id.  ( 1963)  79  e  segs.;  M.  Mollat  et  al.  (1970)  82-83:  M.  M.  Postan  ( 1978 
ai  132-133. 

O  facto  de  a  inversão  do  processo  de  comutações  se  ter  restringido  às  grandes  senhorias  será  tanto 
mais  importante  quanto  aceitarmos  as  conclusões  de  M.  A.  Barg  referido  por  A.  Lioublinskaía  (1963) 
729,  segundo  o  qual  no  século  XIII  leria  surgido  um  grande  número  de  novas  pequenas  senhorias  pes¬ 
soais  e  ocorrido  o  fraccionamento  de  muitas  grandes  senhorias,  que  reduziriam  cerca  de  duas  vezes  o 
seu  número  e  de  três  vezes  a  sua  proporção  relativamente  ao  total. 

Uma  critica  às  teses  de  Evgueni  A.  Kosminsky  e  de  Michae!  M.  Postan  foi  tentada  por  B.  Lyon 
(1963)  617-630;  partindo  da  constatação  de  que  em  nenhuma  região  do  continente  se  registou  no 
século  XIII  qualquer  recrudescimento  dos  serviços  de  trabalho  aplicados  à  exploração  dominial 
directa,  ele  conclui  que  esta  inversão  de  tendência  não  poderia  também  ter-se  verificado  na  Inglaterra. 
Se  generalizássemos  este  tipo  de  raciocínio,  os  processos  históricos,  em  vez  de  consistirem  na  articu¬ 
lação  de  uma  multiplicidade  de  variantes,  seriam  uma  sucessão  de  factos  únicos,  reproduzidos  de 
maneira  absolutamente  similar!  A  critica  feita  por  A  R.  Bridbury  (1978)  503  e  segs.  à  tese  de  Postan 
dirigiu-se  em  sentido  oposto,  afirmando  que  a  situação  da  economia  senhorial  no  século  XII  não  se 
distinguiu  da  verificada  no  século  seguinte  e  que.  portanto,  a  exploração  directa  dos  domínios  não 
teria  declinado  no  século  XII.  Em  réplica.  M.  M.  Postan  (1978  b)  521-524,  além  de  censurar  o  uso 
que  o  seu  crítico  faz  das  fontes  documentais,  nega  que  alguma  vez  tenha  dado  uma  imagem  catastró¬ 
fica  das  senhorias  inglesas  no  século  XII  e  reafirma  os  mecanismos  económicos  que,  em  seu  entender, 
levaram  no  século  seguinte  à  inversão  da  tendência  para  o  declínio  da  exploração  dominial  directa  e, 
posteriormente,  ao  restabelecimento  dessa  tendência.  Aliás,  já  anos  antes  E.  Miller  ( 1971 )  2-13.  ape¬ 
sar  de  considerar  a  economia  senhorial  inglesa  no  século  XII  tào  próspera  como  no  século  XIII,  pro¬ 
curara  explicar  a  diferença  de  situações,  etn  vez  de  negá-la. 

156  M.  Postan  (1937)  192-193:  id.  (1966)  581, 585-586;  id.  (1978  a)  105-106:  id.  (1978  b)  522. 
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ou,  em  geral,  das  outras  concessões  de  liberdade,  tácitas  ou  efectuadas  mediante  insti¬ 
tuições  tradicionais,  e  que  estava  na  situação  de  dependência  mais  caracterizadamente 
impessoal160.  Não  nos  deve  espantar  o  facto  de  pessoas  relativamente  abastadas  deve¬ 
rem  serviços  de  lavra,  pois  podiam  fazer-se  substituir  por  trabalhadores  que  para  isso 
remunerassem,  ou  integrassem  na  camada  inferior  das  suas  domesticidades161.  Embora 
não  encontre  a  propósito  da  Inglaterra  menções  a  qualquer  preferência  dos  senhores 
pela  requisição  de  serviços  de  trabalho  a  quem  pudesse  executá-los  com  instrumento 
aratório  e  animais  de  tiro,  não  será  de  admitir  que  tivesse  aí  sucedido  o  mesmo?  Na  for¬ 
mulação  legal  inglesa,  que  a  aristocracia  tentara  impor,  a  obrigação  de  prestar  regular¬ 
mente  serviços  de  carácter  agrícola  definia  a  ausência  de  liberdade162.  Mas  na  prática 
sabe-se  que  durante  o  próprio  século  XIII  as  prestações  devidas  pelos  caseiros  livres 
não  eram  fundamentalmente  diferentes  das  exigidas  aos  não-livres163  e,  aliás,  podia 
encontrar-se  entre  estes  um  certo  número  de  famílias  relativamente  prósperas164.  Não 
sucederia  por  vezes  que  os  senhores  procurassem  sobretudo  obrigar  à  execução  dos  ser¬ 
viços  agrícolas  os  camponeses  abastados,  com  o  respectivo  equipamento  aratório? 

Além  disso,  desde  o  período  anterior  o  servo  que  cumpria  serviços  de  trabalho  rece¬ 
bia  suplementarmente  uma  prebenda,  vincando-se  assim  a  índole  doméstica  que  preva¬ 
lecia  neste  tipo  de  exploração,  e  o  hábito  perdurou  no  segundo  período165.  Mas  como 
explicar  a  concessão  de  prebendas  num  contexto  em  que  se  extinguia  o  carácter  domés¬ 
tico  da  força  de  trabalho  e.  portanto,  o  seu  cunho  acentuadamente  pessoal?  A  tal  ponto 
que  se  conhecem  casos  em  que  os  servos  obtinham  a  prebenda  mesmo  quando  presta¬ 
vam  os  novos  serviços  exigidos  no  quadro  da  senhoria  impessoal166.  Estas  aparentes 
contradições  são  sintoma  de  uma  profunda  transformação.  Quando  a  dependência 
impessoal  penetrou  as  antigas  formas  senhoriais,  desenvolveram-se  outros  métodos  de 
remuneração,  que  acabaram  por  alterar  o  significado  da  prebenda.  Na  realidade  estava 
a  operar-se  a  génese  de  um  sistema  diferente  -  o  assalariamento167. 

160  Aliás,  indica  G.  Duby  (1962)  487  que  a  nova  camada  de  não-livres  adscritos  à  terra  não  consti¬ 
tuiu  uma  reserva  de  mão-dc-obra  para  a  exploração  dominial. 

161  É  o  que  afirmam  L.  Verriest  [s.  d.]  216  a  propósito  do  Hainaut  e  E.  A.  Kosminsky  (1956)  304- 
-305  e  M  M.  Postan  ( 1966)  61 1  acerca  da  Inglaterra.  Referindo-se  também  à  Inglaterra.  M.  M.  Postan 
( 1978  a)  149  apresenta  outro  lado  da  mesma  situação,  quando  caseiros  alugavam  o  trabalho  de  outros 
camponeses  para  os  substituírem  no  amanho  da  parcela  enquanto  eles  cumpriam  os  serviços  de  tra¬ 
balho. 

!6:G.  Duby  (1962)411-413;  R.  H.  Hilton(1965)  5,  11.  13;  E.  A.  Kosminsky  (í 934- 1935)  43;  id. 
(1956)203;  E.  Miller <  1966)  125. 

163  E.  A.  Kosminsky  ( 1956)  169. 

164  R.  H.  Hilton  (1952-1954)  85;  M.  M.  Postan  (1966)  613-614;  id.  (1978  a)  160-162. 

165  E.  Botella  Pombo  [1988]  74-75;  A.  Bouton  (1975  1976)  II  220;  Ph.  Doiltnger  (1949)  162-163; 
H.  Dubled  (1960  a)  449;  G.  Duby  (1959  a)  143-144;  id.  (1962)  505-506:  R.  Durand  (1982)  376;  Ph. 
Jones  (1966  b)  41 1;  E.  A.  Kosminsky  ( 1956)  303-304;  L.  A.  Kotelnikova  (1968)  642;  id.  (1975)  53: 
R.  Pastor  (1980  a)  223. 

Referindo-se  à  Inglaterra,  afirma  E.  A.  Kosminsky  (1956  )  304  que  a  obrigação  por  parte  do 
senhor  de  fornecer  alimentos  durante  a  prestação  de  um  serviço  de  trabalho  era  considerada  prova  de 
que  este  serviço  não  era  de  carácter  não-livre. 

166  H.  Dubled  (1960  a)  449. 

167  Quanto  à  substituição  dos  serviços  de  trabalho  pelo  assalariamento:  R.  Boutruche  (1968-1970) 
II  97.  102;  Ph.  Dollinger  ( 1949)  163,461:  H.  Dubled  (1960  a)  451:  id.  (1962)  42-43;  G.  Duby  (1959a) 
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Analisada  na  dinâmica  do  seu  desenvolvimento,  tratou-se  da  passagem  de  uma 
forma  pessoal  de  relação  a  uma  forma  impessoal.  O  novo  tipo  de  mão-de-obra  tendia  a 
manter  com  cada  senhor  um  relacionamento  meramente  episódico,  ganhando  ao  dia 
por  trabalhos  de  duração  mais  ou  menos  curta  e  sempre  limitada168,  contrariamente  ao 
que  sucedia  com  os  prebendados  tradicionais,  que  serviam  por  tempo  indeterminado. 
Mas  esta  mão-de-obra  flutuante  era  paga  ainda  numa  forma  mista.  Além  da  remunera¬ 
ção  propriamente  dita,  recebia  uma  prebenda  alimentar  que  podia  ser  considerável169 
e  era  consumida  no  contexto  da  família  senhorial.  Continuava  a  obedecer  ao  relacio¬ 
namento  pessoal?  Ou,  pelo  contrário,  contribuía  para  a  sua  evolução  num  sentido 
impessoal?  Ao  recorrerem  sistematicamente  a  auxiliares  temporários  nas  épocas  mais 
sobrecarregadas  das  fainas  agrícolas170,  as  senhorias  permitiam  que  o  novo  sistema  se 
insinuasse  no  interior  da  domesticidade  precisamente  onde  estava  mais  fortemente 
impresso  o  carácter  pessoal  dos  vínculos171.  Mesmo  quando  serviam  por  tempo  inde¬ 
terminado,  podendo  considerar-se  membros  estáveis  da  domesticidade  senhorial,  os 
trabalhadores  prebendados  articularam  com  os  elos  claramente  pessoais,  decorrentes  da 
sua  integração  na  camada  inferior  da  família,  a  impessoalidade  inspirada  pelas  novas 
formas  de  remuneração.  Uma  parte  crescente,  embora  continuasse  a  trabalhar  em  con¬ 
junto  com  a  restante  mão-de-obra  prebendada,  começou  a  ser  alojada  em  cabanas  dota¬ 
das  de  minúsculas  parcelas  de  terra,  constituindo  aí  unidades  familiares  e  consumindo 
nesse  quadro  próprio  a  remuneração  recebida  no  âmbito  colectivo  da  domesticidade172. 
O  carácter  impessoal  difundia-se  nas  relações  de  trabalho  no  domínio,  o  que  se  con¬ 
firma  com  o  exemplo  das  regiões  da  Síria  e  da  Palestina  sujeitas  à  soberania  cristã, 
onde  os  escravos  domésticos  não  se  dedicavam  à  exploração  agrícola173.  Aliás,  quando 


144:  id.  (1962)  506,  514,  516:  id.  (1973)  107,  253-254:  Ch.  Dyer  (1980)  72.  141-142;  R.  Fossier 
(1968i  588;  Ph.  Jones  (1966  b)  410:  id.  (1968)  198,  218;  J.  M.  Klassen  (1978)  6;  E.  A.  Kosminsky 
(1934-19351  37-38;  id.  (1963)  77;  J.  Longnon  (1965)  351;  E.  Miller  (1964)  33. 

Referindo-se  ao  Brabante,  escreve  G.  Despy  (1983)  192  que  a  comutação  dos  serviços  de  trabalho 
só  podia  verificar-se  quando,  entre  outras  condições,  o  aumento  demográfico  levava  os  senhores  a 
dispor  de  um  número  crescente  de  serviços  medidos  em  dias.  O  autor  atribui  à  natureza  um  processo 
que.  se  existiu,  foi  exclusivamente  social,  devido  ao  agravamento  das  exacções  no  quadro  da  senhoria 
impessoal.  Mesmo  assim  convém  recordar  que  no  vizinho  Namurois.  segundo  L.  Genicot  (1943-  )  1 

101  e  114-115,  o  acréscimo  dos  serviços  de  trabalho  exigidos  no  âmbito  impessoal  não  teria  sido  sufi¬ 
ciente  para  contrabalançar  a  diminuição  dos  prestados  no  quadro  da  senhoria  pessoal.  E,  quanto  à 
questão  que  agora  me  ocupa,  Georges  Despy  não  leva  em  conta  que  as  formas  embrionárias  do  assa- 
lariamento  substituíram  a  requisição  de  serviços,  como  mostra  L.  Genicot  (1943-  )  1  1 18-121.  M. 

Bloch  (1960-1961 )  I  98-100  observa  que  a  mão-de-obra  assalariada  só  foi  suficiente  para  substituir  a 
prestação  de  serviços  de  trabalho  porque  a  área  dos  domínios  entretanto  se  reduziu. 

168  Na  Itália,  no  final  do  período,  segundo  Ph.  Jones  ( 1966  b)  426  a  grande  maioria  dos  assalaria¬ 
dos  era  paga  ao  dia  por  um  trabalho  que  durava  apenas  uma  estação.  E  na  Inglaterra  da  segunda 
metade  do  século  XIV  escreve  Ch.  Dyer  ( 1980)  142  que  os  assalariados  preferiam  trabalhar  ao  dia, 
sendo  a  tal  ponto  difícil  para  os  senhores  arranjar  quem  servisse  o  ano  inteiro  que  tinham  de  prometer 
aos  trabalhadores  anuais  remunerações  consideravelmente  superiores. 

m  A.  Higounet-Nadal  (1978)  115;  E.  Perroy  (1955-1956)  235. 

170  M.  Bloch  (1928  c)  51;  G.  Duby  (1953)  318:  id.  (1962)  423-424. 

171  G.  Duby  (1962)  423. 

172  Id.,  ibid.,  422-423. 

172  C.  Cahen  (1950-1951)  299. 
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os  senhores  começavam  por  retalhar  e  alugar  as  terras  do  domínio  mais  distantes  ou 
menos  produtivas174,  mostravam  o  seu  empenho  em  continuar  a  exploração  directa  na 
área  restante,  mas  nos  novos  moldes  sociais175.  Por  todo  o  lado  a  maior  parte  dos  anti¬ 
gos  serviços  agrícolas  foi  convertida  em  tributos,  e  os  rendimentos  assim  obtidos  con¬ 
tribuíram  para  pagar  a  trabalhadores,  beneficiando  ainda  os  senhores  com  o  processo, 
pois  a  soma  das  comutações  era  superior  aos  gastos  com  a  nova  mão-de-obra176. 

A  passagem  da  prestação  de  serviços  de  trabalho  para  um  regime  que  resultaria  no 
assalariamento  não  foi  simples,  nem  ocorreu  num  sentido  único,  daí  que  alguns  histo¬ 
riadores  se  lamentem  por  ser  impossível  definir,  neste  período,  o  meio  específico  dos 
trabalhadores  assalariados177.  Como  sempre  sucede  na  génese  das  categorias  sociais,  as 
mesmas  pessoas  que  integravam  o  novo  tipo  de  relações  sustentavam,  noutros  aspectos 
da  sua  actividade,  as  relações  tradicionais.  Tratava-se  já  de  uma  função  específica,  mas 
estava  ainda  muito  longe  de  conseguir  o  desenvolvimento  necessário  para  criar  uma 
base  social  exclusiva,  ou  seja.  para  se  tomar  uma  classe  social.  Só  a  evolução  histórica 
pode  distinguir  o  que  numa  época  apareceu  como  uma  situação  única.  Uma  das  carac¬ 
terísticas  do  modelo  de  história  que  preside  a  este  livro  é  considerar  cada  fenómeno 
não  à  luz  de  um  caso  pretensamente  típico,  mas  sempre  como  uma  articulação  de 
variantes.  E  quando  dadas  variantes  se  destacam  do  contexto  e  dão  início  a  algo  dife¬ 
rente,  isso  não  se  deve  a  minúcias  da  análise  historiográfica,  mas  aos  ditames  da  his¬ 
tória  real.  Se.  séculos  mais  tarde,  o  capitalismo  não  viesse  a  tomar  este  aspecto  do 
trabalho  camponês  como  uma  das  bases  do  seu  desenvolvimento,  não  teríamos  hoje 
qualquer  razão  para  separar  as  formas  precursoras  do  assalariamento  das  restantes 
formas  transformadas  do  trabalho  doméstico  e  dos  serviços  de  trabalho,  porque  se 
conhecem  casos  em  que  os  senhores  evitavam  a  comutação  definitiva  dos  serviços, 
reservando  a  possibilidade  de  exigir,  ora  o  seu  cumprimento,  ora  a  sua  substituição  por 

174  G.  Duby  (1962)  582-583;  J.  A.  Garcia  de  Cortazar  eic.  ( 1969)  330  e  segs. 

175  Depois  de  sublinhar  a  relação  da  viticultura  com  a  exploração  dominial  directa,  G.  Duby 
(1962)  239  indica  que  a  partir  do  século  XII  a  viticultura  parece  estar  também  estreitamente  associada 
ao  assalariamento.  Ver  ainda;  R.  Boutruche  (1968-1970)  II  102. 

176  G.  Duby  ( 1962)  427;  L.  K.  Little  (1978)  32;  R.  G.  Witt  (1971)  973. 

E.  A.  Kosminsky  (1934-1935)  42  afirma,  a  propósito  da  Inglaterra,  que  as  comutações  nem  sem¬ 
pre  davam  lugar  a  prestações  monetárias  equivalentes  aos  anteriores  serviços  de  trabalho,  sendo  mui¬ 
tas  vezes  insuficientes  para  assalariar  a  mão-de-obra  necessária  ao  prosseguimento  das  mesmas  tare¬ 
fas;  por  outro  lado.  porém,  lé-se  em  id.  í  1 955  b)  1 7  que  a  comutação  dos  serviços  de  trabalho  por  tri¬ 
butos  pecuniários  agravaria  decerto  a  taxa  de  exploração,  pois  seriam  poucos  os  camponeses  a  poder 
aproveitar  as  vantagens  decorrentes  do  pagamento  de  prestações  em  dinheiro.  Analisando  um  caso  na 
Provença  no  começo  do  segundo  terço  do  século  XIV,  G.  Duby  (1959  a)  143-144  calcula  que  o  mon¬ 
tante  eventual  das  comutações  correspondesse  a  metade  da  remuneração  paga  aos  trabalhadores  agrí¬ 
colas;  o  que  não  impediria  a  operação  de  ser  rentável,  porque  os  serviços  de  trabalho  se  caracteriza¬ 
vam  por  uma  menor  produtividade  e  o  camponês  que  os  cumpria  recebia  ainda  uma  remuneração 
suplementar.  G.  Despy  ( 1983)  203  observa  que  as  comutações  de  serviços  de  trabalho  nem  sempre  se 
adequavam  ao  interesse  dos  caseiros  e  refere  casos,  no  Brabante.  em  que  eles  protestaram  e  obtiveram 
o  direito  de  continuar  a  cumprir  os  serviços  tradicionais.  Apesar  disso,  Ph.  Dollinger  (1949)  146 
escreve,  a  respeito  da  Baviera,  que  os  camponeses  estavam  sistematicamente  interessados  na  comuta 
ção  dos  serviços  de  trabalho.  Mas  registam-se  exemplos  em  que  a  iniciativa  da  comutação  partiu  dos 
senhores:  R.  Fossier  (org.  1974)  164: 1.  Imberciadori  ( 1971)  21 1. 

177  A.  Castro  (1964-^1979)  V  188-189.  234-235:  E.  Perroy  (1955-1956)  232.  234,  236. 
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um  tributo178.  É  particularmente  elucidativo  observar  o  que  se  passou  na  Inglaterra  a 
partir  da  segunda  metade  do  século  XIII.  quando  as  grandes  senhorias  do  sul  e  do  leste 
retomaram  a  comutação  dos  serviços  agrícolas  após  a  interrupção  que  há  pouco  referi. 
Desde  então  recorreu-se  de  maneira  crescente  ao  trabalho  dos  caseiros  mais  pobres,  em 
parte  mediante  a  requisição  de  serviços,  em  parte  mediante  o  assalariamento179,  o  que 
revela  como  ambos  eram  alternativas  de  um  mesmo  processo.  Por  vezes  até  se  estipu¬ 
lava,  aquando  da  comutação  dos  serviços  de  trabalho,  que  daí  em  diante  o  caseiro  se 
assalariasse  sempre  que  o  senhor  o  exigisse,  apresentando-se  então  o  assalariamento 
como  uma  forma  transformada  dos  anteriores  serviços  obrigatórios180.  Aliás,  nas 
pequenas  senhorias  inglesas,  onde  a  relação  entre  a  superfície  arável  do  domínio  e  a 
dos  casais  era  muito  superior  à  que  se  verificava  nas  grandes181  e  onde  era  inferior  a 
proporção  dos  servos  obrigados  a  serviços  agrícolas182,  teve  em  todo  este  período  de  se 
recorrer  extensivamente  a  formas  embrionárias  de  assalariamento183. 

Mas  até  que  ponto  estava  na  verdade  a  assalariar-se  um  caseiro  que  alugava  os  seus 
préstimos  ao  senhor  de  quem  dependia  directamente?  Se  este  senhor  continuasse  a 
exercer  as  pressões  que  acompanhavam  a  requisição  dos  serviços,  o  novo  sistema 
pouco  se  diferenciaria  do  anterior;  a  distinção  começava  a  operar-se  quando  esse  cam¬ 
ponês  ia  procurar  remuneração  junto  de  outros  senhores184,  ou  seja,  quando  saía  do 
quadro  da  sujeição  pessoal  para  estabelecer  dependências  de  novo  tipo,  efémeras  e  por 
prazo  limitado.  Esta  multiplicidade  de  oscilações  pôde  verificar-se  na  prática  porque  o 
relacionamento  impessoal  havia  penetrado  já  a  prestação  de  serviços  de  trabalho,  assim 
como  preponderava  no  aluguer  de  mão-de-obra,  realizado  nomeadamente  com  a  ajuda 
das  somas  obtidas  graças  à  comutação  dos  serviços.  Ao  abandonarem  a  exploração 
directa  do  domínio,  ou  ao  retomarem  esta  exploração  noutros  termos,  os  senhores  esta¬ 
vam  apenas  a  recorrer  a  formas  alternativas  de  dependência  impessoal. 

Tanto  assim  que  o  próprio  arrendamento  do  domínio  pôde  surgir  com  formas  afins 
do  assalariamento,  numa  situação  indecisa  entre  o  aluguer  e  a  exploração  directa,  reve¬ 
lando  a  facilidade  com  que  se  conjugavam  ambas  as  modalidades.  Foi  o  que  sucedeu 
em  todos  aqueles  contratos  a  curto  prazo,  tão  frequentes  nas  culturas  cerealíferas,  em 


178  L.  Genicot  (1943-  )  t  117-118  refere  estes  casos  a  propósito  do  Namurois  e  Ph.  Dollinger 

(1949)  146-148  a  respeito  da  Baviera.  Talvez  se  possa  interpretar  assim  também  o  facto  de  na  Alsá- 
cia,  segundo  H.  Dubled  (1962)  42-43  e  83,  a  exploração  dominial  decorrer  do  assalariamento  no 
século  Xm  e  da  prestação  de  serviços  de  trabalho  nos  séculos  XIV  e  XV. 

179  G.  Duby  (1962)  505;  E.  Kosminsky  ( 1955  b)  21 . 

G.  Duby  (1962)  503-505  defende  que  o  recrudescimento  da  exploração  dominial  directa  em  algu¬ 
mas  regiões  da  Inglaterra  no  século  XW  se  teria  operado  mediante  os  serviços  de  trabalho  apenas  nas 
grandes  senhorias  monásticas,  devendo-se  nas  outras  ao  assalariamento  de  agricultores.  Também  E. 
Miller  (1966)  131  atribui  uma  grande  importância  ao  trabalho  assalariado  na  exploração  directa  dos 
domínios  no  século  XIII. 

180  E.  A.  Kosminsky  (1956)  303. 

181  G.  Duby  (1962)  503-505;  Ch.  Dyer  (1990)  121;  E.  A.  Kosminsky  (1956)  99,  274-275,  280, 

286. 

182  E.  A.  Kosminsky  (1956)  99,  101,  131,  171,  275,  286. 

183  R.  H.  Hilton  (1952-1954)  83;  E.  A.  Kosminsky  (1956)  168,  258,  275-276.  281.  284,  286,  310- 
-315:  E.  Miller  (1966)  131. 

184  Ph.  Dollinger  ( 1949)  163. 461;  E.  A.  Kosminsky  (1956)  301-302. 
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que  o  senhor  suportava  uma  parte  variável  dos  custos  de  produção,  avançando  instala¬ 
ções,  ou  adubo  e  sementes,  ou  utensilagem  e  animais  de  trabalho  e,  por  seu  lado.  o 
arrendatário  se  encarregava  da  outra  parte  dos  custos,  além  do  trabalho  da  terra;  uma 
fracção  da  colheita  cabia  ao  arrendatário,  que  entregava  ao  senhor  o  resto,  geralmente 
1/2  ou  1/3,  bem  como  outras  somas  fixas185.  A  participação  do  senhor  nos  custos  de 
produção  e,  portanto,  a  sua  intervenção  activa  na  organização  agrícola186  faziam  com 
que  este  tipo  de  contratos  se  diferenciasse  dos  restantes  arrendamentos  e  os  seus  termos 
legais  devem,  na  realidade,  inverter-se.  Não  era  o  camponês  a  pagar  prestações  ao 
senhor,  mas  este  a  remunerá-lo  de  acordo  com  a  produtividade  demonstrada,  consoante 
uma  forma  transitória  muito  próxima  do  assalariamento187.  Quando  o  senhor  explorava 
directamente  o  domínio,  a  remuneração  da  força  de  trabalho  e  a  necessidade  de  reser¬ 
var  parte  da  colheita  para  semente  faziam  com  que,  em  regra,  dispusesse  apenas  de  1/2 
ou  1/3  do  cereal  produzido;  foi  decerto  esta  proporção  que,  após  sucessivos  ensaios, 
num  processo  gradual,  acabou  por  determinar  a  parte  devida  pelo  cultivador  naqueles 
contratos188.  Agravava-se,  além  disso,  a  taxa  de  exploração,  pois  as  convenções  deste 
tipo  permitiam  seleccionar  os  agricultores  mais  produtivos18g  e  sujeitá-los  a  pressões 
sociais  e  económicas  acrescidas190,  nomeadamente  mediante  os  mecanismos  da  dívida, 
quando  lhes  era  impossível  efectivar  de  outro  modo  os  investimentos  prometidos191. 


183  Este  tipo  de  contratos  recebeu  em  francês  a  denominação  de  « méiayage »,  e  de  « mezzadria » 
em  italiano.  Ver:  R.  Boutruche  ( 1968-1970)  II  106;  Ph.  Dollinger  (1949)  122.  134;  id.  (1950)  295;  G. 
Duby  (1962)  522-524,  589;  G.  Foumier  |1962|  302;  F.  L.  Ganshof  et  al.  (1966)  324-325;  D.  Herlihy 
(1967)  136-137;  id.  et  al.  (1985)  106;  J.  K.  Hyde  (1973)  181;  Ph.  Jones  (1966  b)  414;  id.  (1968)  199, 
223-224;  G.  Luzzatto  ( 1967)  178;  R.  Pastor  (1990  b)  231:  J.  Richard  ( 1953)  124:  C.  Violante  (1968) 
174. 

ISh  J.  K.  Hyde  (1973)  181;  P.  J.  Jones  (1968)  227. 

Note-se  que.  numa  região  de  itãlia,  G.  Pinto  (1987)  203-205  detectou  nos  finais  do  século  XIII  e 
na  primeira  metade  do  século  seguinte  a  tendência  dos  senhores  para  reduzirem  a  sua  participação  nos 
custos  de  produção,  em  prejuízo  dos  arrendatários. 

187  Escreve  Ph.  Jones  (1966  b)  413-414  que  a  mezzadria  se  tomou  cada  vez  mais  uma  forma  de 
assalariamento,  a  tal  ponto  que,  mais  tarde,  a  parte  da  colheita  que  ficava  para  o  cultivador  era  fre¬ 
quentemente  denominada  «salário».  Ver  no  mesmo  sentido:  id.  (1968)  199,  223;  G.  Pasquali  (1985) 
77-78;  R.  Rinaldi  11987)  192-193.  Aliás,  D.  Herlihy  (1968)  263  estudou  um  caso,  na  região  de  Flo¬ 
rença.  em  que  os  camponeses  sem  terra  trabalhavam  os  campos  alheios  geralmente  em  sistema  de 
mezzadria.  Ph.  Dollinger  (1949)  134  considera  a  méiayage  como  uma  das  formas  de  exploração 
dominial  directa;  no  mesmo  sentido  ver:  id.  (1950)  295.  R.  Fossier  (org.  1974)  164  indica  que,  na 
Picardia,  os  pagamentos  dos  cultivadores  nos  contratos  de  méiayage  se  reduziam  frequentemente  a 
1/5  da  colheita:  é  interessante  verificar  que  em  Castela  os  assalariados  mais  bem  pagos,  que  se  empre¬ 
gavam  com  a  sua  própria  junta  de  bois,  recebiam  como  remuneração  1/5  da  colheita:  R.  S.  Smith 
(1966)438. 

188  Ph.  Dollinger  ( 1949)  134;  id.  (1950)  295. 

Segundo  B.  H.  Slicher  van  Bath  (1966  a)  184  a  colheita  cerealífera  dividia-se,  regra  geral,  em  três 
partes  idênticas,  uma  usada  como  semente,  a  outra  cobrada  pelas  exacções  senhoriais,  a  restante  desti¬ 
nada  a  sustentar  a  família  camponesa.  Deve-se  cenamente  ao  carácter  gradual  do  processo  o  facto  de 
estar  muito  difundido  na  Áustria,  no  século  XIII.  um  sistema  em  que  o  montante  das  prestações  era 
estabelecido  anualmente,  depois  de  calculada  a  colheita:  Ph.  Dollinger  (1949)  136. 

189  P.  J.  Jones  (1968)  223;  E.  Perroy  et  al.  (1955)  364. 

190  P.  J.  Jones  (1968)  223;  M.  Montanari  (1984)  197. 

191  D.  Herlihy  (1968)  263;  id.  et  al.  (1985)  119-120;  P.  J.  Jones  (1968)  196. 225  n.  12. 
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Um  passo  mais  e  tínhamos  aquele  género  de  camponeses,  muito  numerosos  desde  o 
final  do  século  XIII  e  sobretudo  ao  longo  do  século  XIV  nas  tenras  da  Ordem  Teutó- 
nica,  que  participavam  no  cultivo  dos  vastos  domínios  a  troco  de  uma  fracção  do  que  aí 
ceifavam  ou  colhiam,  além  de  uma  pequena  soma  e  de  receberem  ainda  parcelas  de 
dimensão  reduzida.  Como  não  se  realizavam  quaisquer  outros  serviços  de  trabalho 
agrícola  nos  domínios  da  Ordem  e  a  actividade  destes  camponeses  se  destinava  a  com¬ 
plementar  a  mão-de-obra  assalariada192,  não  deixa  lugar  a  dúvidas  a  sua  inclusão  no 
coniinuum  que  levava  do  arrendamento  do  domínio  até  ao  assalariamento. 

Foi  decerto  evidente  para  o  leitor  que  esta  alínea,  destinada  a  analisar  a  senhoria 
pessoal,  se  estruturou  em  dois  movimentos  opostos,  observando-se  primeiro  um 
reforço  do  carácter  pessoal  atribuído  aos  vínculos  de  dependência  tradicionais  para  em 
seguida  se  verificar  a  reestruturação  da  senhoria  pessoal  consoante  o  novo  sistema  de 
relações  impessoais.  Ao  adoptar  uma  forma  de  exposição  contraditória  mais  não  fiz  do 
que  reflectir  as  contradições  da  realidade,  pois  o  progresso  de  uma  destas  tendências 
assinalou  sempre  o  simultâneo  desenvolvimento  da  outra.  A  própria  cronologia  é,  uma 
vez  mais,  sugestiva.  A  prática  dos  arrendamentos  temporários  iniciou-se  no  século  XI 
na  Inglaterra  e  divulgou-se  no  século  seguinte  na  Germânia,  tanto  no  norte  como  na 
Baviera,  propagando-se  em  França  e  na  Itália  sobretudo  após  o  começo  do  século  XIII, 
e  nos  reinos  de  Castela  e  Aragão  a  partir  da  segunda  metade  desse  século  e  na  primeira 
metade  do  século  XIV193.  Obedeceu-se  ao  mesmo  ritmo  que  vimos  ter  presidido  à  difu¬ 
são  da  nova  forma  de  não-liberdade. 

Que  sentido  tem,  então,  chegar  ao  final  do  segundo  período  continuando  a  afirmar 
que  a  senhoria  impessoal  e  a  pessoal  não  se  confundiam?  Pois  não  serviu  toda  esta  aná¬ 
lise  para  mostrar  que  ambos  os  sistemas  convergiram  e  se  tomaram  indissociáveis  num 
quadro  comum?  Por  enquanto  tratava-se  apenas  de  esboços  de  um  processo  que  só 


192  H.  Aubin  ( 1966)  468,  478-479.  Ver  também-  F.  L.  Carsten  ( 1954)  42,  58.  68;  E.  Chrisliansen 
(1980)207. 

Quanto  a  alguns  casos  semelhantes  na  Inglaterra:  O.  Duby  (1962)  505-506. 

193  Encontra-se  uma  síntese  da  cronologia  em  R.  Boutruche  (1968-1970)  II  105.  Para  confirma¬ 

ções  parcelares  desta  cronologia:  T.  H.  Aston  (1958)  81;  C.  Díez  Hcrrera  (1990)  198,  201;  Ph.  Dollin- 
ger  (1949)  124;  F.  L.  Ganshof  etal.  (1966)  322-324;  L.  Genieot  (1943-  )  I  277;  R.  H.  Hilton  (1984) 

120;  R.  S.  Hoyt  (1955)  147-169;  C.  Laliena  Corbera  (1987)  263;  R.  Lennard  ( 1959)  154,  207;  E.  Mil- 
ler  (1971)  7-8;  R.  Pastor  (1990  b)  50;  Ch.-E.  Perrin  ( 1938)  137.  160;  id.  (1949)  134-135;  id.  (1951- 
-1955)  280:  J.  Valdeón  Baruque  (1976)  58,  100. 

M.  Bouard  (org.  1970)  160-161  indica  que  os  contratos  de  arrendamento  se  difundiram  na  Nor- 
mandia  a  partir  do  início  do  século  XII,  sendo  o  processo  mais  tardio  em  todos  os  outros  principados 
franceses.  Segundo  Ph.  Jones  (1966  b)  412  e  (1968)  205,  220.  os  arrendamentos  a  curto  prazo  encon- 
travam-se  já  nos  séculos  X  e  XI  na  Itália  meridional,  mas  só  a  partir  de  meados  do  século  X3I  come¬ 
çaram  a  divulgar-se  nas  outras  regiões  da  península,  onde  estavam  generalizados  no  século  seguinte. 
Confirmam  a  expansão  deste  tipo  de  contratos  na  Itália  do  século  XIII:  J.  K.  Hyde  (1973)  180-181;  C. 
Violante  ( 1968)  174.  Escreve  D.  Herlihy  ( 1959)  66-68  que  a  crescente  tendência  para  o  arrendamento 
na  Itália  dos  séculos  IX  e  X  ter-se-ia  invertido  a  seguir  e,  por  seu  lado,  Ph.  Jones  (1966  b)  399-400 
observa  que  o  aumento  do  número  de  terras  concedidas  em  libelli  até  aos  meados  do  século  XI  não 
dizia  respeito  a  verdadeiros  contratos  de  arrendamento,  constituindo  uma  forma  de  alienação.  Porém, 
P.  J.  Jones  (1968)  204-205  admite  que  as  transformações  da  economia  rural,  incluindo  a  divulgação 
dos  arrendamentos  temporários,  se  fizeram  sentir  na  Itália  antes  das  outras  regiões. 
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mais  tarde  alcançaria  a  plenitude,  após  a  grande  crise  dos  séculos  XIV  e  XV  e  a  série 
de  conflitos  que  então  ocorreu.  Mas  isso  fica  para  além  da  última  página  deste  livro. 


c.  Passagens  da  classe  servil  para  a  classe  senhorial 

A  profunda  remodelação  das  hierarquias  da  classe  dominante  operada  ao  longo 
deste  período  iniciou-se  quando  o  poder  impessoal  se  destacou  da  senhoria  pessoal;  e 
adquiriu  uma  considerável  estabilidade  quando  ambos  os  tipos  de  senhoria  se  conjuga¬ 
ram.  Nesta  perspectiva,  a  história  da  nova  estratificação  da  aristocracia  elucida  um 
aspecto  do  processo  em  que  a  senhoria  impessoal,  após  dominar  a  totalidade  da  socie¬ 
dade  rural,  alterou  as  formas  da  senhoria  pessoal  e  articulou-se  com  ela  num  sistema 
comum. 

Na  área  do  antigo  império  franco  a  génese  do  poder  impessoal  correspondeu  ao  apa¬ 
recimento  de  novos  elementos  na  classe  dominante.  Era  opinião  corrente  nos  séculos 
XI  e  XII  que  a  crise  dos  séculos  anteriores  fizera  surgir  e  ascender  uma  nova  aristocra¬ 
cia  e  só  muito  mais  tarde,  quando  estavam  já  bem  enraizadas,  estas  famílias  procura¬ 
ram  estabelecer  genealogias  que  as  ligassem  à  velha  nobreza194.  Em  vários  casos  os 
detentores  de  grandes  patrimónios  arrogararn-se  por  seu  próprio  arbítrio  a  autoridade 
condal  e  puderam  mesmo  dar  origem  a  linhagens  de  condes195.  E  muitas  vezes  os 
documentos  deixam  perceber  que  à  frente  de  senhorias  impessoais  se  encontravam 
homens  de  promoção  recente,  eventualmente  beneficiados  por  delegações  de  poder  das 
autoridades  oficiais196.  Mas  os  historiadores  esquecem  com  frequência  que  para 


194  C.  B.  Bouchard  (1981  b)  501-502.  525-526. 

A  tese  do  aparecimento  de  uma  nova  aristocracia  tem  sido  defendida  por  vários  historiadores.  Ver 
por  exemplo:  A.  Barbero  (1987)  25-36.  44;  M.  Bloch  (1928  c)  80,  83  n.  2;  id.  (1939-1940)  II  6-7,  9, 
245;  M.  Bouard  (org.  1970)  133;  P.  Bonenfant  et  al.  (1958)  60-61;  C.  B.  Bouchard  (1981  b)  501  e 
segs.;  G.  Devailly  (1973)  321;  R.  Fossier  (1968)  177;  J.  Lestocquoy  (1952)  23;  L.  Musset  ( 1965)  218- 
-222;  J.-P.  Poly  et  al.  (1980)  191-192.  485-486;  J.  W.  Thompson  (1959)  251-252;  Ch.  Wickham 
(1981)  181. 

Um  exemplo  elucidativo  encontra-se  numa  obra  de  um  bispo  de  Verona,  datando  do  início  do 
segundo  terço  do  século  X.  onde  o  modelo  hipotético  de  ascendência  de  um  nobre  ilustre  presume  que 
o  pai,  o  avô  e  o  bisavô  tivessem  ocupado  cargos  decorrentes  da  coroa,  de  importância  decrescente  à 
medida  que  se  recua  nas  gerações,  e  que  o  trisavô  fosse  um  simples  guerreiro  a  soldo  de  alguém, 
saído  de  uma  família  muito  humilde:  G.  Fasoli  et  al.  (1966)  298. 

A.  Déléage  (1941)  250-251  e  430  resume  bem  a  questão,  afirmando  que  as  classes  se  definiam 
mais  pela  situação  de  facto  do  que  de  direito.  Uma  observação  idêntica  encontra-se  em  H.  Enjalbert 
(org.  1979)  145. 

Segundo  D.  Herlihy  (1972-1973)  637  não  existem  provas  de  continuidade  entre  a  aristocracia 
carolíngia  e  os  detentores  do  poder  impessoal  neste  período  e,  referindo-se  ao  Brabante,  P.  Bonenfant 
et  al.  ( 1 958)  58  afirmam  nada  se  saber  quanto  à  origem  das  famílias  aristocráticas.  Igual  ambivalência 
revela  R.  Schumann  (1973)  52-53  a  propósito  de  Itália. 

195  A.  Barbero  (1987)  25;  P.  Bonnassie  (1978)  276;  C.  B.  Bouchard  (1981  b)  525-526;  Ph.  Dollin- 
ger(  1949)  46-47:  A.-G.  Manry  (org.  1974)  102. 

I%  P.  Bonnassie  ( 1968)  536;  id.  em  Centre  National  de  la  Recherche  Scientifique  (1968)  558;  id. 
(1975-1976)  571-573,  798-802;  C.  B.  Bouchard  (1981  b)  514,  521;  G.  Devailly  (1973)  321;  R.  Fos¬ 
sier  (1976)  168. 
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alguém  transferir  um  poder  era  necessário  que  quem  o  recebia  se  destacasse  já  do 
vulgo,  o  que  implica  uma  mobilidade  social  anterior.  Sem  uma  certa  abastança  era 
impossível  arranjar  o  equipamento  de  cavaleiro,  pôr  definitivamente  de  lado  os  traba¬ 
lhos  agrícolas  e  dedicar-se  em  exclusivo  ao  ofício  das  armas197;  ou  talvez  seja  mais 
correcto  afirmar  que,  precisamente  em  virtude  da  liquidação  do  campesinato  indepen¬ 
dente  e  da  crescente  sujeição  dos  rurais,  a  aristocracia  desenvolveu  tipos  de  armamento 
cada  vez  mais  onerosos,  de  maneira  a  estimular  a  selecção  de  ciasse198.  É  sempre  arris¬ 
cado  distinguir  se  a  autoridade  tomara  a  iniciativa  de  delegar  o  batrnim  ou  se  fora  coa¬ 
gida  na  prática.  Não  menos  difícil  é  saber  a  exacta  proveniência  social  daquela  gente, 
tanto  mais  que  os  descendentes  se  preocuparam  depois  em  apagar  na  linhagem  os 
traços  de  plebeísmo,  mas  pode  presumir-se  que  viriam  uns  de  famílias  camponesas 
abastadas,  outros  teriam  surgido  entre  o  pessoal  doméstico  de  confiança  que,  encarre¬ 
gado  de  serviços  menos  rudes,  se  aproximara  da  camada  superior  da  família199.  O 
mesmo  contexto  social  que  lhes  facilitou  a  ascensão  permitiu-lhes  encabeçar  em  muitos 
casos  o  processo  de  alargamento  do  bannum  sobre  conjuntos  populacionais  e  aplicar  as 
primeiras  formas  de  poder  impessoal. 

Foi  mais  um  aspecto  do  quadro  geral  que  explica  a  transformação  do  2U  tipo  de  lutas 
em  lutas  do  3o  tipo.  A  autonomia  camponesa  afirmada  em  migrações  e  desbravamentos 
durante  os  séculos  IX  e  X  correspondeu  a  promoção  social  daqueles  que  na  prática 
haviam  conseguido  libertar-se  das  antigas  sujeições.  Mas  este  processo,  em  vez  de 


197  Depois  de  lembrar  que  o  cavaleiro  se  caracterizava  não  só  por  combater  montado,  mas  ainda 
pela  posse  simultânea  de  armamento  defensivo  e  ofensivo.  M.  Bloch  (1939-1940)  II  13-15  observa 
que  o  contraste  entre  os  cavaleiros  e  os  peões  mal  armados  era  muito  importante.  E,  segundo  E.  Per- 
roy  et  al.  (1955)  241-242,  no  século  XI  uma  couraça  valia  uma  exploração  agrícola  de  média  impor¬ 
tância.  A.  Barbero  ( 1987)  50-51  sublinha  que  só  raramente  os  cavaleiros  eram  recrutados  entre  cama¬ 
das  sociais  muito  humildes.  A  propósito  da  Provença,  escreve  J.-P.  Poly  (1976)  141  que  os  cavaleiros 
se  distinguiam  muito  mais  do  campesinato  do  que  da  elite  da  aristocracia.  Ainda  quanto  às  sérias  des¬ 
pesas  que  no  início  do  período,  no  Mâcormais,  tinham  de  suportar  os  que  se  promoviam  a  cavaleiros: 
G.  Duby  (1953)  239-241.  Na  Inglaterra,  segundo  P.  Coss  (1991)  253-254  e  S.  Harvey  (1970)  5,  39- 
-42.  estas  despesas  avolumaram-se  ao  longo  do  período.  Acerca  da  restrição  do  porte  de  armas  à 
classe  senhorial  ver  a  n.  30  do  capítulo  8. 

198  A.  Barbero  (1987)  46-47  mostra  que  só  o  desaparecimento  do  campesinato  independente  per¬ 
mitiu  que  a  nova  concepção  de  nobreza  ficasse  estreitamente  associada  à  actividade  guerreira. 

199  Uma  corrente  de  historiadores  defende  que  no  período  anterior  e  no  começo  deste  período  o 
facto  de,  numa  dada  região,  se  usar  o  mesmo  conjunto  de  nomes  próprios  implicava  que  se  perten¬ 
cesse  à  mesma  família;  e  alguns  pretendem  que  a  repetição  dos  mesmos  nomes  ao  longo  do  tempo 
provaria  o  carácter  exclusivamente  hereditário  da  aristocracia.  Porém,  C.  B.  Bouchard  (1981  b)  505- 
-507  observa  que.  segundo  esta  tese,  elementos  de  uma  família  podiam  receber  nomes  usados  noutra 
mais  importante,  da  qual  fossem  lientes;  do  mesmo  modo  podia  atribuir-se  a  escravos  domésticos  e  a 
caseiros  os  nomes  em  vigor  na  família  de  que  dependiam;  a  autora  conclui,  portanto,  que  a  identidade 
de  nomes  próprios  ao  longo  do  tempo  não  demonstra  nenhuma  hereditariedade  da  condição  aristocrá¬ 
tica.  podendo  igualmente  indicar  a  ascensão  de  elementos  provenientes  da  domesticidade  ou  da 
dependência  servil.  A  opinião  é  partilhada  por  R.  Hennebicque  (1981)  318-319,  que  considera  plausí¬ 
vel  a  hipótese  de  os  não-livres  que  recebiam  um  nome  em  uso  na  família  a  que  pertenciam  manterem 
com  os  seus  senhores  relações  de  certo  relevo,  que  lhes  dariam  oportunidades  de  promoção.  Segundo 
J.-P.  Poly  et  al.  (1980)  191-192,  376  e  481,  no  norte  da  França  muitos  cavaleiros  saíram,  não  só  do 
campesinato  independente,  mas  também  da  classe  servil:  enquanto  no  sul  parece  terem  tido  origem  no 
estTato  superior  do  pequeno  campesinato  independente. 
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comprometer  a  solidez  da  classe  dominante,  pelo  contrário  reforçou-a,  porque  os  novos 
aristocratas  foram  aceites  no  interior  das  velhas  famílias,  conseguindo  desposar-lhes  as 
filhas.  Os  descendentes  puderam  mais  tarde  reivindicar-se  de  uma  nobreza  ancestral, 
porque  se  ligavam  pelo  lado  materno  à  aristocracia  carolíngia200.  Muitos  historiadores, 
porém,  tomam  à  letra  essas  pretensões  tardias  e  defendem  que  as  famílias  aristocráticas 
do  século  XI  teriam  como  antepassados  os  detentores  de  altos  cargos  do  império 
franco,  iludindo  o  facto  de  que  a  continuidade  por  via  materna  podia  servir  para  ocultar 
uma  promoção  social  paterna201.  Nesta  dualidade  que  presidiu  à  fundação  das  novas 
linhagens,  conjugando  a  ascensão  plebeia  com  a  tradição  senhorial,  reproduziu-se  o 
mesmo  controlo  exercido  por  elementos  da  classe  dominante  sobre  movimentos  cam¬ 
poneses  que  encontramos  no  39  tipo  de  lutas.  Sem  isso  teria  sido  difícil  a  cada  um  dos 
magnates  enquadrar  toda  a  população  de  um  território  na  nova  forma  de  dependência  e 
firmar-se  nesta  base  para  prosseguir  as  disputas  com  os  rivais.  Teria  sido  difícil  -  mas 
impossível? 

A  questão  resolve-se  pela  comparação  com  o  sucedido  na  Inglaterra  e  na  Espanha, 
onde  a  crise  dos  séculos  IX  e  X  não  assumiu  feições  tão  graves  ou  nem  sequer  se  fez 
sentir.  Apesar  disso,  na  Inglaterra  a  mobilidade  social  era  efectiva  nos  finais  da  época 
anglo-saxónica202.  E  mais  ainda  o  foi  na  sequência  de  1066.  quando  a  conquista  do 
reino  pelo  duque  da  Normandia  levou  a  uma  profunda  remodelação  da  classe  senhorial. 


2(10  R.  Hennebicque  (1981)  314  considera  provável  que  a  maior  parte  das  famílias  senhoriais  do 
século  XI  estivesse  relacionada  por  aliança  matrimonial  com  a  alta  aristocracia  franca.  Ainda  quanto 
aos  casamentos  entre  homens  de  ascensão  recente  e  mulheres  de  velhas  famílias:  M.  Bloch  (1928  c) 
66;  C.  B.  Bouchard  (1981  a)  286-287;  id.  (1981  b)  520-521, 527;  G.  DevaiUy  (1973)  527,  530-533;  G. 
Duby  (1953)  518,  626-627;  E.  Foumial  (1967)  262;  E.  Perroy  (1962)  32:  J.-P.  Poly  (1976)  140-141; 
id.  et  al.  (1980)  191-192. 

Depois  de  afirmar  que  foi  sobretudo  o  casamento  a  possibilitar  às  famílias  da  nova  aristocracia 
uma  ligação  com  a  velha  nobreza,  C.  B.  Bouchard  (1981  b)  509,  514  e  524-526  considera  que  a  preo¬ 
cupação  do  historiador  deve  ser  a  de  averiguar  se,  numa  dada  linhagem,  o  primeiro  elemento  mascu¬ 
lino  a  ocupar  um  cargo  governativo  pertencia  já  a  alguma  importante  família  aristocrática;  e  conclui 
que,  segundo  este  critério,  os  membros  da  classe  dominante  revelavam  no  século  XI  proveniências 
muito  diversas.  P.  Desportes  (1979)  153-154  informa  que  na  Champagne,  segundo  as  normas  consue- 
tudinárias,  para  que  uma  criança  pertencesse  à  nobreza  bastaria  que  ou  o  pai  ou  a  mãe  fossem  nobres, 
desde  que,  neste  último  caso.  a  criança  se  tivesse  criado  no  território  do  condado. 

201  P.  Bonnassie  (1975-1976)  785.  788-789:  J.  Boussard  (1968  a)  45;  A.  Bouton  (1975-1976)  II 
34-35;  J.  B.  Freed  (1976)  213;  J.  Heers  (1974)  23;  Ch.  Higounet  (1968)  564;  id.  (org.  1971)  160-162; 
J.-F.  Lemarignier  (1965)  55;  A.  R.  Lewis  (1965)  287;  E.  Magnou-Nortier  (1981-1984)  XII  55,  71;  J. 
Martindale  (1977)  8-10. 

Embora  com  certas  reticências.  M.  Mollat  (org.  197 1 )  91  e  95-96  defende  também  a  tese  da  conti¬ 
nuidade  familiar.  A  posição  de  Léopold  Genicot  nos  seus  estudos  sobre  o  Namurois  parece-me  bas¬ 
tante  contraditória.  Em  (1943-  )  D.  depois  de  afirmar  (pp.  2-3,  6,  22-23,  61)  o  carácter  exclusiva¬ 

mente  hereditário  da  nobreza,  analisa  (pp.  225,  238,  243,  309-310)  exemplos  sistemáticos  da  entrada 
de  plebeus  na  aristocracia.  Em  (1957  b)  101-104  considera  a  nobreza  como  uma  condição  hereditária, 
que  só  muito  excepcionalmente  aceitava  o  ingresso  de  elementos  de  origem  plebeia,  mediante  o  casa¬ 
mento.  Mas  em  (1965  c)  548-553,  referindo-se  a  toda  a  Germânia,  mostra  a  rápida  renovação  das 
famílias  nobres,  sempre  que  subia  ao  trono  uma  nova  dinastia,  e  inclusivamente  admite  que  algumas 
famílias  em  ascensão  poderiam  relacionar-se  pelo  lado  materno  com  a  nobreza  antiga.  Também  em 
(org.  1973)  144  conclui  pela  rápida  renovação  da  aristocracia  na  Baixa  Lorena  de  expressão  francesa. 

202  H.  P.  R.  Finberg  (1972)  517-518. 
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permitindo  a  ascensão  de  muitos  aventureiros  do  continente  que  se  contavam  entre  as 
tropas  invasoras  e  de  outros  que  migraram  para  a  ilha  ao  longo  das  décadas  seguin¬ 
tes203.  Em  Espanha  as  oportunidades  oferecidas  pelas  frentes  de  batalha  contra  os 
Muçulmanos  atraíram  numerosos  guerreiros  de  além-Pirenéus,  tantos  deles  campone¬ 
ses  convertidos  em  cavaleiros204.  E  como  desde  o  início  do  período  se  agravava  a  dife¬ 
renciação  interna  nas  comunidades  povoadoras  das  regiões  de  fronteira,  vários  dos  seus 
elementos  tomaram-se  novos  senhores205;  aliás,  já  muito  cedo  se  verificara  a  concessão 
do  estatuto  de  nobreza  a  alguns  membros  da  cavalaria  popular206.  A  independência  do 
reino  portucalense  permitiu  também  que  a  noção  de  nobreza  se  alargasse  a  um  grupo 
de  famílias  cuja  importância,  antes  disso,  não  ultrapassara  as  aldeias  onde  residiam207. 
Não  foi  diferente  o  que  ocorreu  em  algumas  regiões  recentemente  submetidas  ao 
regime  senhorial,  tanto  no  oriente  do  Mediterrâneo  como  além  do  Elba.  As  conquistas 
na  Palestina  e  na  Síria  representaram  para  muitos  uma  oportunidade  de  promoção208. 
Na  Polónia,  mesmo  admitindo  que  em  grande  parte  as  linhagens  senhoriais  continuas¬ 
sem  socialmente  a  antiga  elite  tribal209  e  rejeitando  a  tese  de  que  se  deveram  à  dinastia 
reinante  nos  séculos  X  e  XI,  que  lhes  teria  recrutado  os  fundadores  em  meios  sociais 
muito  diversos210,  não  devemos  esquecer  que  o  avanço  do  regime  senhorial  neste 
período  foi  estimulado  pela  imigração  de  cavaleiros  ocidentais;  embora  de  origem  pos¬ 
sivelmente  duvidosa,  contribuíram  para  a  reorientação  da  aristocracia211.  De  igual 
modo,  no  final  do  século  X  o  soberano  da  Hungria  estimulou  a  vinda  de  guerreiros  do 
Ocidente,  convertendo-os  em  vassalos  e  procurando  junto  deles  apoio  contra  a  aristo¬ 
cracia  nativa212.  E  o  mesmo  fez  a  coroa  da  Boémia  no  terceiro  quartel  do  século  XIII213. 

Em  caso  nenhum  a  evolução  tia  senhoria  impessoal  parece  ter  ocorrido  sem  uma 
remodelação  mais  ou  menos  profunda  na  composição  das  famílias  da  classe  dominante. 
Confirma-se  assim,  uma  vez  mais,  que  a  senhoria  impessoal  deve  ser  definida  como  o 
controlo  exercido  pela  classe  senhorial  sobre  as  comunidades  camponesas.  A  integra¬ 
ção  nas  famílias  da  aristocracia  de  elementos  oriundos  do  campesinato  foi  um  dos 
meios  de  efectivação  deste  controlo214.  O  mesmo  quadro  de  mobilidade  social  man¬ 
teve-se  em  toda  a  área  do  regime  ao  longo  do  período215,  operando  em  dois  vectores. 


m  P.  Coss  (1991 )  241;  J.-P.  Poty  et  al.  (19K0)  190. 

2(14  M.  Defoumeaux  ( 1 949)  125. 

205  R.  Pastor  (1980  b)  201-202. 

206 C.  Sánchez-Albomoz  ( 1966  b)  220;  id.il 980)  184,  199.  Ver  também  a  n.  191  docapítulo9. 

207  R.Durandl  1982)  567. 

208  Ver  no  capítulo  1 6  as  nn.  58.  59,  60,  63  e  64. 

209  É  esta  a  tese  defendida  por  A-  Gieysztor  í  1 977)  30 1 . 

210  K.  Gorski  (1967)  83  defende  esta  posição. 

211  Ch.  Higounet  (1989)  213  indica  que,  antes  de  ter  começado  a  vaga  de  emigração  em  direcção 
à  Polónia,  já  os  príncipes  deste  reino  tomavam  ao  seu  serviço  cavaleiros  germânicos. 

212  E.  Lederer  (1960)  202.  208. 

2,3  G.  Barraclough  (1972)  254. 

214  J.-P.  Poly  et  al.  (1980)  192,  485. 

215  M.  A.  Barg  referido  em  A.  Lioublinskaia  (1963)  729;  M.  Bloch  (1939-1940)  II  75-77;  P. 
Bonenfant  et  al.  (1958)  49-60;  C.  B.  Bouchard  (1981  b)  523-524;  M  Bourin  et  al.  (1984)  106;  G. 
Duby  (1953)  623  e  segs.;  R.  Durand  (1982)  557;  R.  Fossier  (1968)  515-516,  551-552.  640;  E.  Four- 
nial  (1967)  261-262;  J.  A.  Garcia  de  Cortázar  ( 1 990)  183;  F.  Gies  et  al.  (1987)  251;  E.  A.  Kosminsky 
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Um  consistia  no  desempenho  das  funções  de  agente  do  senhor  no  âmbito  das  relações 
impessoais;  e  como  estas  relações  cada  vez  mais  permeavam  a  senhoria  pessoal,  tam¬ 
bém  se  conseguiu  ascender  à  aristocracia  através  da  forma  tradicional,  mediante  a 
obtenção  de  terras  e  de  braços  que  as  cultivassem216.  Só  uma  minoria  entre  os  agentes 
senhoriais  conseguiu  destacar-se  completamente  do  campesinato  e.  do  mesmo  modo, 
também  a  maior  parte  dos  rurais  que  acumularam  terras  não  obteve  o  ingresso  na  aris¬ 
tocracia.  Aqui  são  unicamente  os  casos  de  efectiva  promoção  que  me  interessa  analisar. 

O  serviço  do  senhor  no  âmbito  do  poder  impessoal  foi  uma  das  formas  correntes  de 
ascensão,  e  quanto  mais  prestigioso  era  o  senhor  mais  alto  se  subia.  Foram  os  agentes 
dos  soberanos  quem  sobretudo  beneficiou  deste  processo,  mas  todos  os  restantes  nele 
se  incluíram.  Por  outro  lado,  como  a  promoção  dos  agentes  senhoriais  no  quadro  tradi¬ 
cional  não  se  deveu  tanto  à  acumulação  de  terras  como  sobretudo  à  colaboração  no 
exercício  do  bannum ,  ela  ocorreu  principalmente  naquele  aspecto  onde  se  desenvolve¬ 
ram  as  relações  de  carácter  impessoal.  As  duas  vias  devem  portanto  analisar-se  em  con¬ 
junto217.  Os  senhores  recrutavam  muitos  dos  seus  agentes  -  embora  não  todos  -  entre 
as  pessoas  que  lhes  estavam  mais  estritamente  sujeitas  e  em  que  por  isso  mais  confia- 


(1956)  226.  256;  C.  E.  Moreton  ( 1991 )  256-257:  E.  Perroy  (1962)  25.  27,  31-35:  C.  Pescador (1961- 
-1964)  XXXIH-XXX1V  104:  J.  Richard  (org.  1978)  168. 

Referindo-se  à  Baviera.  Ph.  Doilinger  (1949)  390  previne  que  a  divisão  entre  o  campesinato  e  a 
aristocracia  não  era  tão  nítida  como  muitas  vezes  se  julga.  A  mesma  observação  é  feita  por  E.  Le  Roy 
Ladurie  (1975)  40-43  a  propósito  da  França  meridional  no  final  do  período,  e  por  S.  Harvey  (1970)  4 
e  segs.,  15  e  C.  E.  Moreton  (1991 )  256-257  relativamente  à  Inglaterra. 

Depois  de  afirmar  que  não  houve  ao  longo  do  período  nenhum  aumento  considerável  da  mobili¬ 
dade  social.  P.  J.  Jones  (1968)  196-197  acrescenta  que  foi  a  camada  inferior  da  aristocracia  a  sofrer 
com  as  mudanças  económicas  da  segunda  metade  do  período,  sendo  eficaz  a  resistência  das  camadas 
superiores.  Porém,  E.  Perroy  ( 1962)  32.  analisando  detalhadamente  a  evolução  das  famílias  aristocrá¬ 
ticas  no  Forez  a  partir  do  século  XHI,  conclui  que  tanto  se  extinguiram  linhagens  do  estrato  inferior 
como  do  superior. 

216  M.  Bloch  (1960-1961)  I  196  distingue  dois  factores  de  diferenciação  no  interior  do  campesi¬ 
nato,  um  que  operava  na  esfera  do  poder  e  consistia  no  serviço  do  senhor,  o  outro  que  tinha  lugar  na 
esfera  económica  e  consistia  na  posse  de  equipas  aratórias.  S.  Skazkine  (1963)  198  considera  que  os 
camponeses  ricos  estiveram  na  origem  das  camadas  inferiores  da  aristocracia.  Porém,  referindo-se  ao 
final  do  período,  R.  Hilton  (1973  ai  34-35  observa  que  a  ascensão  de  camponeses  ricos  até  à  aristo¬ 
cracia  deparava  com  grandes  obstáculos  e,  embora  não  fosse  impossível,  era  muito  rara. 

217  Sobre  o  problema  geral  da  ascensão  dos  agentes  senhoriais  em  vários  reinos  e  regiões:  G.  Bar- 
radough  (1976)  139;  M.  Bloch  (1928  c)  63-66:  id.  (1933  b)  71-72.  75-76;  id.  (1939-1940)  II  91;  P. 
Bonnassie  (1975-1976)  808;  K.  Bosl  (1979)  292.  297;  G.  Duby  (1953)  381  e  segs..  516,  579-581, 
583:  id.  (1962)  458;  id.  (1973)  196-197,  256;  L.  Genicot  (1979)  20-21;  D.  Herlihy  (1972-1973)  635- 
-636;  R.  Hilton  (1973  a)  49-50;  J.  M.  Klassen  ( 1978)  7-8;  L.  Musset  (1959)  285-289, 295-299;  E.  Per¬ 
roy  (1962)  32;  R.  F.  Trehame  ( 1946-1948)  7-8. 

L.  Genicot  (1957  a)  25-28  mostra  que  no  início  do  século  XII,  nos  confins  do  Brabante  e  do 
Namurois.  os  agentes  superiores,  com  estatuto  de  cavaleiro,  e  os  que  se  dedicavam  à  administração 
propriamente  dita  das  senhorias  constituíam  uma  camada  social  coesa,  cujas  famílias  casavam  entre  si 
e  prestavam  auxílio  reciproco  contra  os  poderosos.  G.  Duby  (1953)  390  e  416  considera  que  no 
Mâconnais  os  ministeriales ,  até  ao  século  XII,  não  ingressaram  na  camada  inferior  da  nobreza  e  for¬ 
maram,  em  vez  disso,  a  elite  da  plebe.  Uma  crítica  factual  a  esta  afirmação  de  Georges  Duby  encon- 
tra-se  em  E.  Perroy  ( 1962)  32-33.  De  qualquer  maneira,  sabemos  já  como  é  tantas  vezes  ocioso  proce¬ 
der  a  uma  clivagem  entre  aquelas  duas  categorias  sociais. 
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vam,  escravos  domésticos  e  casar/21*,  o  que  ofereceu  uma  via  muito  importante  para  a 
elevação  até  à  aristocracia  de  famílias  de  origem  não-livre.  A  questão  foi  detalhada¬ 
mente  analisada  na  Germânia,  onde  durante  muito  tempo  as  famílias  que  serviam  here- 
ditariamente  em  funções  de  certo  relevo  nas  administrações  do  imperador,  dos  prínci¬ 
pes  e  de  outros  magnates,  mesmo  aquelas  investidas  nos  cargos  superiores,  se  mantive¬ 
ram  na  grande  maioria  numa  situação  legal  peculiar,  que  conjugava  privilégios  da 
nobreza  com  restrições  decorrentes  da  ausência  de  liberdade.  Apenas  se  emanciparam 
no  final  do  período,  sendo  então  oficialmente  reconhecidas  como  livres  e  confundindo- 
-se  a  maior  parte  com  o  restante  estrato  inferior  da  aristocracia,  enquanto  um  pequeno 
número  se  assimilou  à  alta  nobreza219.  Mas,  ao  contrário  do  que  alguns  especialistas 
pretendem,  não  se  tratou  de  uma  particularidade  do  império220.  Também  noutros 
reinos,  embora  com  apresentação  jurídica  diferente,  sucedeu  que  famílias  de  agentes 
senhoriais  de  origem  não-livre  acabassem  por  ingressar  na  aristocracia221. 

A  conversão  oficial  de  agentes  senhoriais  não-livres  em  aristocratas,  e  consequente¬ 
mente  o  seu  reconhecimento  como  livres  de  categoria  superior,  operou-se  mediante  a 
passagem  pelas  funções  de  cavaleiro222,  a  tal  ponto  que  em  Itália  se  tomaram  equiva- 


2 1 8  Escreve  G.  Duby  (1962)  458-459  que  todos  os  ministeriales  tiveram  origem  na  domesticidade 
e  que  ainda  no  final  do  século  XI,  se  um  deles  era  emancipado,  tinha  de  abandonar  o  cargo:  no 
mesmo  sentido,  relativamente  ao  Mâconnais.  ver  id.  (1953)  383.  Mas  M.  Bloch  (1928  c)  76-80  afirma 
que  na  Germânia  dos  séculos  XII  e  XIII  e  desde  sempre  em  França  um  grande  número  de  livres  exer¬ 
ceu  as  funções  de  ministeriales,  mantendo  a  liberdade  originária.  Na  Germânia  até  pequenos  nobres, 
que  portanto  eram  livres,  se  tomaram  ministeriales,  consoante  indicam  Ph.  Dollinger  (1949)  303  e 
Ch.-E.  Perrin  (1951-1955)  218. 

219  M.  Bloch  (1928  c)  87-88;  P.  Bonenfant  et  al.  (1958)  49,  52-53;  K.  Bosl  (1962)  844;  id.  ( 1979) 

293.  295-2%,  300  e  segs.;  C.  B.  Bouchard  (1981  bi  524  n.  70;  Ph.  Dollinger  (1949)  287-308:  H. 
Dubled  (1960  b)  134,  140,  156;  J.  B.  Freed  (1976)  214-215.  225,  228-232:  F.  L.  Ganshof(1968  b)  71; 
L.  Genicot  (1943-  )  II  65,  69,  73.  76-77,  113.  120-121,  244:  id.  (1957  a)  25:  id.  (org.  1973)  133. 

144;  id.  (1975)  8;  A.  W.  A.  Leeper(1941)  200-201:  K.  Leyser<1968)  48;  Th.  Mayer(Í96I  a)  II  22; 
Ch.-E.  Perrin  (195 1-1955)  216-217;  id.  (1955)  231;  M.-J.  Tits-Dieuaidc  (1958)  335. 

Ph.  Dollinger  (1949)  287,  295  e  303-304  pretende  que  os  ministeriales  investidos  dos  cargos 
superiores  se  emanciparam  rapidamente,  mas  K.  Bosl  ( 1979)  303  afirma  que  até  as  mais  poderosas 
famílias  de  ministeriales  ao  serviço  do  imperador  mantiveram  durante  muito  tempo  os  estigmas  da 
ausência  de  liberdade. 

220  São  vários  os  autores  a  considerar  os  ministeriales  característicos  da  sociedade  germânica.  Por 
exemplo:  Ch.-E.  Perrin  (1951-1955)215-216:  id.  (1955)  231;  J.  W.  Thompson  (1959)  708. 

221  T.  H.  Aston  (1958)  73;  M.  Bloch  (1928  c)  87;  id.  (1933  b)  106,  111-112:  id.  (1960-1961)  I 
196-197;  K.  Bosl  (1979)  291;  A.  Déléage  (1941)  517-518.  524-526;  J.  Dhondt  (1976)  236-237.  264- 
-266;  G.  Duby  (1953)  385-388:  J.  B.  Freed  (1976)  240-241;  E.  Fügedi  (1986  a)  43-44;  P.  S.  Leicht 
(1946)  65-66. 

Aliás,  é  o  que  se  depreende  também  da  leitura  de  Ch.-E.  Perrin  (1951-1955)  218. 

222  M.  Bloch  (1928  c)  71-75.  80-85;  id.  (1933  b)  106;  K.  Bosl  (1962)  844:  id.  (1979)  305:  Ph. 

Dollinger  (1949)  296,  304-308;  L.  Genicot  (1943-  )  D  77-79,  81,  85.  1 13.  135  e  segs..  173.  178, 

244;  A.  W.  A.  Leeper  (1941)  200;  F.  Lehoux  (1951)  7  n.  8:  Ch.-E.  Perrin  (1951-1955)  188:  id.  (1955) 
231:  J.  W.  Thompson  (1959)  709;  R.  F.  Trehame  (1946-1948)  2-3,  5,  7-8,  10-12. 

J.  B.  Freed  (1976)  226-227  e  230-232  levanta  dúvidas  sobre  o  papel  da  cavalaria  na  integração 
dos  ministeriales  na  classe  dominante  e  defende  que  esta  promoção  se  deveu  sobretudo  ao  serviço  dos 
príncipes.  Porém,  enquanto  se  mantivessem  resumidas  a  esse  serviço,  as  famílias  de  ministeriales  dife¬ 
renciavam-se  das  da  restante  aristocracia  e  a  sua  fusão  só  se  pôde  dever  a  uma  instituição  que  ambas 
partilhassem,  como  sucedeu  com  a  cavalaria.  Aliás.  H.  Dubled  (1960  a)  438-439  mostra  que  na  Alsâ- 


Senhoria  impessoal  e  senhoria  pessoal 


355 


lentes  os  termos  designativos  do  combate  a  cavalo  e  da  administração223.  Com  efeito,  a 
prática  da  cavalaria,  ao  serviço  de  uma  família  nobre  ou  na  sua  vassalagem,  permitia  de 
uma  maneira  geral  tomar  parte  no  exercício  do  bannum  e  beneficiar  deste  modo  dos 
privilégios  da  aristocracia224.  Na  Itália  setentrional,  durante  o  século  XII,  sucedeu  que 
os  escudeiros,  ajudantes  montados  dos  cavaleiros,  iniciassem  um  processo  de  ascensão 
até  à  aristocracia,  ficando  a  meio  entre  ambas  as  classes,  com  certos  privilégios  de 
guerreiros  e  ao  mesmo  tempo  com  obrigações  tipicamente  mrais:  de  tal  modo  que  o 
prosseguimento  desta  situação  lhes  anulou  a  ambiguidade  no  século  seguinte,  inte¬ 
grando-se  uns  efectivamente  na  classe  dominante  enquanto  outros  se  remetiam  ao 
campesinato225.  A  mesma  dualidade  encontra-se  a  partir  do  século  XIII  em  Espanha 
entre  os  escudeiros  das  regiões  cantábricas.  Uns  levavam  o  tipo  de  vida  dos  cavaleiros, 
caracterizadamente  aristocrático,  outros  participavam  na  condição  camponesa,  embora 
com  certas  regalias226.  Aliás,  as  funções  dos  agentes  senhoriais  mais  importantes  alte¬ 
raram-se  nos  séculos  XIII  e  XIV,  à  medida  que  a  escrita  foi  obtendo  uma  importância 
crescente  na  administração.  Não  se  precisava  apenas  de  guerreiros,  mas  de  juristas  e 
burocratas  também,  por  isso  a  elite  camponesa  começou  a  enviar  filhos  para  as  escolas, 
preparando-os  para  assumir  cargos  na  administração  laica  ou  na  Igreja227.  Até  os 
monarcas  passaram  a  conceder  títulos  nobiliárquicos  em  retribuição  de  serviços  presta¬ 
dos  na  administração  ou  na  diplomacia,  e  não  apenas  como  reconhecimento  de  feitos 
militares22í<. 

Havia  ainda  outros  veículos  do  poder  impessoal,  mais  próximos  da  sociedade  rural 
do  que  o  estavam  o  ofício  das  annas  ou  o  desempenho  de  funções  burocráticas,  e  cons¬ 
tituíram  frequentemente  para  a  elite  camponesa  o  primeiro  degrau  na  ascensão  até  à 
classe  dominante.  Os  moinhos  e  outras  instalações  serviam  aos  senhores  de  pretexto 
para  novas  exacções,  de  que  beneficiavam  os  moleiros  e  os  responsáveis  pelos  restan¬ 
tes  aprestos,  quer  porque  os  tomassem  em  arrendamento,  quer  porque  fossem  agentes 
remunerados.  Em  qualquer  caso  lucravam  com  a  exploração,  o  que  os  situava,  pelo 
menos  parcialmente,  na  classe  senhorial229.  A  tal  ponto  se  tratou  de  um  meio  de  pro¬ 
moção  usual  que  se  um  camponês  rico,  por  sua  iniciativa,  mandasse  construir  um  moi- 


cia  os  ministeriales  que  não  se  inseriram  na  cavalaria  permaneceram  na  estreita  sujeição  dos  senhores, 
incluídos  nas  domesticidades  onde  haviam  sido  recrutados.  Note-se  que  Georges  Duby,  identificando 
a  nobreza  com  a  cavalaria,  não  admite  que  o  exercício  das  funções  de  cavaleiro  pudesse  ter  servido  de 
meio  de  ascensão  até  à  aristocracia:  (1953)  232-235.  243-245, 416;  (1967)  158.  160;  (1972)  803-823. 

223  J.  H.  Mundy  ( 1 954)  230  n.  47  observa  a  equivalência  de  « militare »  e  de  «administrarei. 

224  A.  Barbero  (1987)  25-26,  30-31,  48-49.  52-55;  M.  Bourin  et  ai.  (1984)  106;  G.  Devatlly 
(1973)  527,  530-533;  H.  Dubled  (1960  b)  130;  R.  Durand  ( 1982)  566-567;  L.  Genicot  (1968)  134;  J.- 
-P.  Poly  (1976)  140-141;  id.  et  al.  (1980)  129,  134;  J.  R.  Strayer  (1967)  63.  65. 

Referindo-se  ao  Namurois,  L.  Genicot  ( 1943-  )  II  6-7  e  (1957  b)  99  escreve  que  a  cavalaria,  por 

si  só.  não  conferia  a  nobreza:  mas  em  (1943-  )  II  225  e  238  acrescenta  que  tomar-se  cavaleiro  era, 

nesta  região,  o  único  modo  que  se  oferecia  aos  plebeus  para  se  incluírem  na  nobreza. 

225  F.  Menant  (1980)  285-296. 

226  C.  Díez  Herrera  (1990)  251-253 

227  M.  Bloch  (1960-1961)  I  196-197;  G.  Duby  ( 1962)  534. 

228  para  0  exemplo  inglês:  K.  B.  McFarlane  (1973)  276. 

229  Alguns  especialistas  sublinham  que  os  moleiros,  os  ferreiros  e  lodos  os  que  estavam  à  frente 
das  restantes  instalações,  ainda  que  participassem  directamente  na  produção  agrícola,  aproximavam- 
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nho  e  conseguisse  impor  o  exclusivo  à  população  dos  arredores  poderia  a  partir  daí 
aspirar  à  aristocracia230. 

A  ascensão  no  âmbito  da  senhoria  pessoal  é  mais  delicada  de  analisar,  na  medida 
em  que  ao  longo  do  período  numerosas  formas  de  impessoalidade  permearam  este  qua¬ 
dro  tradicional.  Assim,  por  exemplo,  os  agentes  senhoriais  eram  retribuídos  mediante 
uma  fracção  das  prestações  cobradas,  que  podia  ser  muito  considerável,  tomando-se 
então  parceiros  dos  senhores  no  processo  de  exploração:  e  as  usurpações  que  pratica¬ 
vam  e  que  os  documentos  por  vezes  revelam  devem  entender-se  como  uma  pressão 
para  elevarem  na  prática  o  nível  da  remuneração.  Recebiam  além  disso  amplas  terras, 
que  organizavam  como  senhorias,  explorando  o  trabalho  de  caseiros  e  comportando-se 
na  prática  como  senhores231;  ou,  numa  forma  transformada  da  mesma  situação,  encon¬ 
travam-se  numa  posição  privilegiada  para  arrendar  as  terras  do  domínio,  em  bloco  ou 
em  vastos  lotes232.  Mas  este  factor  de  ascensão  era  meramente  subsidiário.  Decisivo 
era  o  poder  que  lhes  advinha  de  servirem  o  senhor  na  imposição  de  relações  impes¬ 
soais233.  Esta  perspectiva  confirma-se  quando  observamos  casos  de  famílias  campone¬ 
sas  que  acumularam  propriedades  ao  longo  de  gerações,  acabando  por  ingressar  na 
aristocracia.  Por  vezes  a  promoção  é  apresentada  como  se  decorresse  unicamente  da 
posse  de  terra  e  do  emprego  de  caseiros234.  Mas  frequentemente  a  autoridade  destas 
famílias  assentara  não  tanto  nos  vínculos  tradicionais  estabelecidos  com  os  caseiros, 
mas  na  aquisição  de  um  elemento  a  que  se  associava  o  exercício  impessoal  do  poder 
sobre  toda  a  população  de  um  território,  fosse  uma  igreja  paroquial,  uma  fortificação, 
moinhos  e  fomos,  ou  o  direito  à  cobrança  de  algumas  das  exacções235.  Por  isso  os 


-se  dos  agentes  senhoriais:  R.  Fossier  c  1 968)  388-389;  L.  Genieol  (org.  1973)  145;  J.  M.  KJassen 
<  1 978  >  8;  P.  Toubert  ( 1 990)  69. 

230  R.  Fossier  (1968)  516. 

231  Acerca  da  remuneração  dos  agentes  senhoriais:  T.  H.  Aston  ( 1958)  73:  M.  Bloch  (1928  c)  68- 
-70;  H.  Dubled  (1960  a)  437-438;  G.  Duby  (1953)  328-329,  383-385,  388-390;  id.  (1962)  460-461; 
id.  (1973)  242-243,  250-251,  256;  R.  Fossier  (1968)  641;  F.  L.  Ganshof  et  al.  (1966)  308-310:  L. 
Genicot  (1957  a)  28;  E.  A.  Kosminsky  (1956)  208;  A.  W.  A.  Leeper  ( 1941 )  201 ;  Ch.-E.  Perrin  (1951- 
-1955)215-216;  R.  Sanfaçon  (1967)  27-29.90-91. 

Referindo-se  ao  Namurois  na  primeira  metade  do  século  Xll,  L.  Genicot  (1943-  )  II  75-77 

afirma  que  a  fortuna  fundiária  dos  ministeriales  equivalia  por  vezes  à  da  camada  inferior  da  aristocra¬ 
cia.  mas  que  geralmente  lhes  permitia  apenas  uma  situação  intermédia,  entre  a  classe  dominante  e  o 
campesinato. 

Decerto  para  evitar  a  usurpação  de  poderes,  no  conjunto  senhorial  de  Saint-Germain-des-Prés,  no 
século  XII,  a  abadia  pretendia  que  os  principais  agentes  reconhecessem  publicamente  a  sua  dependên¬ 
cia:  F.  Lehoux  ( 1951 )  18  n.  5. 

232  M.  Bloch  (1928  c)  71;  Ph.  Dollinger  (1949)  126-127;  G.  Duby  (1962)  234;  L.  Genicot  (org. 
1973)  145;  Ch.-E.  Perrin  ( 1951-1955)  6;  E.  Perroy  et  al.  ( 1955)  365. 

233  Numa  perspectiva  oposta  àquela  que  aqui  defendo.  M.-J.  Tits-Dieuaide  ( 1958)  348  e  351-355 
pretende  que  uma  dada  família  de  ministeriales  ao  serviço  dos  duques  do  Brabante  pôde  integrar-se 
na  mais  alta  nobreza  da  região  porque  afirmara  os  direitos  senhoriais  nas  suas  vastas  terras;  e  a  autora 
pergunta  se  não  se  deve  generalizar  esta  conclusão.  Mas  a  detenção  de  senhorias  era.  para  os  ministe- 
riales.  uma  mera  consequência  da  sua  actividade  enquanto  agentes  do  poder  impessoal. 

234  E.  A.  Kosminsky  (1934-1935)  45;  id.  (1956)  226;  E.  Perroy  (1962)  34-35;  M.  M.  Postan  (1978 
a)  152. 

235  P.  Bonenfant  et  al.  (1958)  58-60;  P.  Bonnassie  (1967)  103-107;  J.  Chapelot  et  al.  (1980)  162- 
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senhores,  quando  arrendavam  domínios  em  bioco  ou  em  grandes  iotes,  evitavam  geral¬ 
mente  transferir,  junto  com  os  campos,  o  direito  à  cobrança  dos  serviços  de  trabalho 
agrícola236.  Não  decorrendo  o  bannum  da  mera  posse  de  terras,  mas  do  ascendente 
sobre  outras  famílias,  privar  os  arrendatários  de  uma  das  formas  de  autoridade  era 
levantar  um  obstáculo  à  promoção  da  elite  camponesa,  cuja  concorrência  seriamente  se 
receava. 

Enquanto  os  casos  de  ascensão  se  repetiam,  a  elite  da  classe  dominante  difundia 
uma  concepção  de  nobreza  inteiramente  defensiva,  reafirmando  com  tanto  mais  empe¬ 
nho  o  princípio  da  hereditariedade  quanto  mais  alto  subiam  as  vagas  da  mobilidade 
social237.  Apresentar  a  aristocracia  como  uma  qualidade  que  passava  exclusivamente 
de  pais  para  filhos,  ou  seja,  como  uma  classe  organizada  à  maneira  de  casta,  foi  uma 
forma  de  as  famílias  aristocráticas  já  estabelecidas  se  protegerem  contra  a  concorrência 
das  novas  famílias.  Promoveram-se  então  categorias  jurídicas  variadas,  todas  com  o 
objectivo  único  de  excluir  da  nobreza  os  descendentes  das  famílias  só  recentemente 
ingressadas  na  classe  senhorial;  mas,  quando  se  analisa  o  conteúdo  dos  privilégios 
garantidos  por  estes  estatutos  legais  suplementares  e  o  modo  de  vida  dos  seus  detento¬ 
res,  verifica-se  que  nada  de  substancial  os  distinguia  dos  restantes  aristocratas238.  Tudo 
se  reduzia  a  uma  mera  questão  de  nomes,  e  por  vezes  os  próprios  símbolos,  destinados 
a  esclarecer,  pelo  contrário  confundiam,  como  sucedia  quando  o  uso  sistemático  de 
brasão  pelas  famílias  abastadas  não  implicava  o  seu  reconhecimento  oficial  como 
nobres239.  É  provavelmente  a  simpatia  que  sentem  pelos  privilegiados  do  nosso  tempo 
que  leva  alguns  historiadores  a  partilhar  as  interessadas  ilusões  das  elites  de  outras  eras. 


-163,  178;  A.  Cunhal(1963)  97:  O.  Devailiy  (1973)  551:  G.  Duby  (1962)467-468,499-500;  L.  Geni- 
cot  (org.  1973)  144;  id.  (1990)  34. 

236  G.  Duby  ( 1962)  525-526  escreve  que  em  alguns  raros  casos  o  arrendamento  do  domínio  em 
bloco  permitia  que  o  camponês  arrendatário  se  substituísse  ao  senhor  perante  a  comunidade  de  aldeia; 
ver  no  mesmo  sentido  id.  (1953)  599.  Mas  para  isso  era  necessário  que  o  direito  à  cobrança  de  exac- 
ções  fosse  transferido  junto  com  a  terra.  Geralmente  o  arrendatário  do  domínio  não  podia  exigir  legal¬ 
mente  serviços  de  trabalho:  R.  H.  Hilton  (1949-1950)  133  n.  4;  Ch.-E.  Perrin  (1951-1955)  6.  Refe¬ 
rindo-se  à  Baviera  do  século  XII.  porém.  Ph.  Dollinger  (1949)  127-128  considera  frequentes  os  casos 
em  que  o  arrendatário  continuava  a  receber  os  serviços  agrícolas  antes  devidos  ao  senhor:  mas  como 
os  lotes  arrendados  eram  mais  pequenos  do  que  o  antigo  domínio,  muitos  destes  serviços  ter-se-iam 
tomado  inúteis  e  haviam  sido  comutados. 

237  Quanto  à  afirmação  do  princípio  da  hereditariedade:  A.  Barbero  ( 1987)  40-41,  86.  89.  98-99: 
M.  Bloch  (1939-1940)  1  198.  II  59-60:  P.  Bonenfant  et  al.  (1958)  35-39;  H.  Dubled  (1960  b)  129,  142; 
G.  Duby  (1953)  243-245,  627;  L.  Genicot  (1943-  i  II  61-62;  E.  Perroy  (1962)  36:  id.  et  al.  (1955) 
242. 

Escreve  L.  Genicot  (1979)  23-24  que  a  hereditariedade  era  indispensável  para  definir  a  condição 
de  nobre,  desde  que  fosse  acompanhada  pela  capacidade  de  jurisdição.  Precisamente,  tratava-se  da 
transmissão  hereditária  desta  capacidade. 

Quanto  ao  carácter  defensivo  destas  formulações:  A.  Barbero  (1987)  72-73,  75,  86;  P.  Bonnassie 
(1975-1976)286;  C.  B.  Bouchard  ( 1 98 1  b)  523-524;  G.  Duby  ( 1953)  627-633:  R.  Durand  ( 1 982)  567; 
L.  Genicot  (1957  b)  104;  id.  (1979)  21;  R.  H.  Lucas  (1977)  239-242;  E.  Perroy  (1962)  29. 

238  A.  Bó  et  al.  ( 1946)  1 18-119;  Ph.  Dollinger  (1949)  299;  L.  Genicot  (1943-  )  □  128, 249, 251- 
-257,  265-266;  J.  M.  Monsalvo  Antón  (1990)  153.  164;  E.  Perroy  (1962)  25-26.  34-35;  C.  Pescador 
(1961-1964)  XXXin-XXXlV  104,  191.  XXXV-XXXVI  56-58.  XXXIX-XL  252;  J.-P.  Poly  et  al. 
(1980)  192;  H.  Riehardot  (1950)  271-274.  278-281. 

239  Era  o  que  acontecia  em  Bruges  no  século  XIV:  R.  de  Roover  (1948)  190. 
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pretendendo  convencer  os  leitores  de  que  as  barreiras  ideológicas  que  continham  a 
nobreza  operavam  também  na  prática240.  Os  factos  desmentem-nos  e  o  vigor  com  que 
as  famílias  nobres  se  demarcavam  deve  ser  tomado  como  indício  da  força  ascendente 
dos  intrusos.  Como  tantas  vezes  sucede,  uma  expressão  ideológica  representou  o  seu 
inverso  prático.  O  tão  debatido  problema  de  saber  se  era  o  estatuto  ou  o  sangue  a  defi¬ 
nir  a  nobreza  resume-se,  afinal,  à  pretensão  de  transmitir  o  estatuto  através  do  sangue. 
Obedecia  a  este  objectivo  a  estrutura  familiar  da  nobreza.  Se  o  estatuto  perigasse, 
porém,  o  sangue  seria  incapaz  de  travar  o  processo  e  transmitiria  então  o  declínio.  O 
horizonte  não  se  pressagiava  risonho  para  a  antiga  nobreza,  se  tinha  de  recorrer  às 
armas  da  ideologia  para  tentar  obstar  a  um  movimento  com  raízes  económicas  e  sociais. 

Por  fim,  quando  na  segunda  metade  do  período  se  codificaram  rigorosamente  as 
modalidades  de  ascensão  e  de  aceitação  dos  novos  elementos  pela  velha  aristocracia241, 
parecia  ter-se  criado  um  entendimento  entre  os  desejos  de  uns  e  as  aspirações  dos 
outros.  As  antigas  linhagens  retiraram-se  para  ordens  e  confrarias  cuja  entrada  só  a  elas 
se  franqueava242,  mas  foi  uma  tentativa  malograda  de  se  preservarem  de  influências 
estranhas,  porque  deixaram  assim  livre  o  resto  do  seu  campo  social.  A  tal  ponto  que  no 
século  XIV,  no  norte  do  continente,  os  torneios  já  não  eram  mais  uma  cerimónia  restrita 
às  ordens  de  cavalaria  e  abriam-se  à  participação  de  plebeus243.  Nada  podia  mostrar 
melhor  como.  ao  encerrar-se  em  associações  exclusivas,  a  velha  nobreza  perdera  o  con¬ 
trolo  das  funções  militares  e  até  do  mais  prestigioso  ritual  guerreiro.  Nesta  perspectiva 
destacou-se  a  acção  dos  soberanos,  tanto  monarcas  como  príncipes,  porque  concederam 
títulos  de  nobreza  a  pessoas  de  origem  plebeia244.  E  é  curioso  verificar  que  na  Polónia 
se  manteve  a  tal  ponto  o  mito  da  hereditariedade  da  aristocracia  que  no  final  do  período 
o  enobrecimento  por  acto  régio  era  assimilado  à  adopção  pela  família  real.  ostentando 
os  novos  brasões  uma  parte  das  armas  do  monarca245;  a  aristocracia  polaca  pôde  tomar- 
-se  uma  classe  aberta246  sem  com  isso  comprometer  os  seus  pressupostos  ideológicos, 
já  que  os  mecanismos  da  adopção  remetiam  os  novos  elementos  para  as  antigas  famí¬ 
lias.  Até  a  vassalidade,  que  devia  exprimir  o  reconhecimento  pelo  senhor  superior  do 
carácter  aristocrático  do  vassalo,  continuou  a  incluir  elementos  da  plebe247. 


240  J.  Manindale  ( 1977)  1 1  e  n.  27  sustenta  que  a  ideia  que  os  coevos  faziam  da  sua  própria  socie¬ 
dade  deve  ser  usada  pelo  historiador  não  apenas  como  objecto  de  estudo,  mas  também  conto  modelo 
de  análise;  por  isso  parece  considerar  (pp  21-45)  a  nobreza  hereditária  como  uma  elite  estável  no 
interior  de  uma  aristocracia  mais  vasta,  cuja  camada  inferior,  com  limites  difíceis  de  definir,  incluía 
elementos  de  origem  humilde.  Uma  concepção  semelhante  encontra-se  em  J.  Heers  1 1974)  23. 

241  M.  Bloch  (1939-1940)  11  1-2,  59-60.  66;  P.  Coss  (1991)  249  e  segs.;  L.  Genicot  ( 1979)  21. 

A.  Barbero  (1987)  70,  74  e  78-80  mostra  que  esta  codificação  vinha  já  a  desenvolver-se  desde  o 
final  do  século  XI. 

242  G.  Duby  (1953)  631;  R.  H.  Lucas  <  1977)  259. 

243  J.  Heers  (1990)  365. 

244  A.  Barbero  (1987)  90-95;  L.  Genicot  (1943-  )  II  210,  225,  238;  id.  (1968)  134;  A.  Gieysztor 

( 1 977)  30 1 ;  R.  H.  Lucas  (1977)  247-249;  D.  Menjot  (1991)  220. 

245  K.  Gorski  (1967)  79. 

246  A.  Gieysztor  ( 1977)  308. 

247  Referindo-se  ao  continente,  M.  Bloch  ( 1939-1940)  II  69-70  afirma  que  a  partir  de  meados  do 
século  XIII  os  vassalos  foram  escolhidos  apenas  entre  os  nobres  por  nascimento,  embora  os  monarcas 
violassem  por  vezes  a  norma  em  benefício  de  plebeus  ricos.  J.  Le  Goff  ( 1976)  726  e  Ch.  E.  Perrin 


Senhoria  impessoal  e  senhoria  pessoa I 


359 


Mas  vários  indícios  revelam  que  no  final  do  período,  para  muitas  famílias  promovi¬ 
das  às  camadas  inferiores  da  classe  senhorial,  as  vantagens  imediatas  implícitas  nesta 
situação  eram  já  mais  atraentes  do  que  quaisquer  títulos  que  pudessem  receber  e  que  se 
traduziam  em  encargos  militares"4*.  Houve  então  soberanos  que  promulgaram  leis  obri¬ 
gando  todos  os  que  possuíssem  mais  do  que  uma  certa  extensão  de  terras  a  armar-se,  a 
ingressar  na  cavalaria  e  a  cumprir  o  serviço  guerreiro249.  A  repetição  destas  medidas 
prova  a  resistência  com  que  depararam.  Esses  novos  senhores  desprezavam  os  benefí¬ 
cios  proporcionados  pelo  saque  e  pelas  batalhas  e  concentravam-se  na  exploração  dos 
seus  caseiros,  ou  da  população  dos  territórios  que  controlavam250.  No  termo  do  período 
o  resultado  de  longas  transformações  económicas  dava  mostras  de  começar  talvez  a 
alterar  a  própria  noção  de  aristocracia.  Mas  o  que  daí  em  diante  haveria  de  suceder  fica 
em  suspenso,  para  além  do  fim  do  livro. 


d.  Hierarquização  das  senhorias 

A  mobilidade  social  foi  inseparável  da  reorganização  das  formas  senhoriais,  de  que 
constituiu  um  dos  factores.  Embora  com  diferenças  cronológicas  notáveis  e  situações 
de  partida  por  vezes  opostas,  além  de  inversões  temporárias  de  tendência,  sobretudo  na 


(1957-1959)  121  insistem  nas  alterações  introduzidas  no  ritual  quando  se  tratava  de  vassalos  plebeus. 
Mas  no  Namurois,  segundo  L.  Genicot  (1943-  )  H  291  e  293.  no  final  do  período  a  aquisição  de  uma 

senhoria  vassáFca  permitia  a  um  plebeu  aproximar-se  da  aristocracia.  H.  Richardot  ( 1950)  273-274  e 
278-281  estudou,  no  caso  francês,  a  aquisição  de  senhorias  vassálicas  por  plebeus,  que  participavam 
então,  pelo  menos  na  prática,  dos  privilégios  da  nobreza.  Na  Normandia,  M.  Bouard  (org.  1970)  175 
observa  que  era  difícil  distinguir  entre  os  subvassalos  nobres  e  os  plebeus.  Na  Íie-de-France.  segundo 
G.  Fourquin  (1964)  125,  com  a  generalização  nos  séculos  Xlll  e  XIV  da  homenagem  vassálica  pres¬ 
tada  por  plebeus,  a  nobreza  tradicional  conseguiu  que  a  detenção  de  uma  senhoria  vassálica  não 
implicasse  por  si  só  o  enobrecimento.  Os  casos  de  camponeses  que  recebiam  senhorias  e  juravam 
fidelidade  aos  concedentes,  prometendo  serviços  de  tipo  vassálico,  são  confirmados  para  a  Itália 
setentrional  por  F.  Menant  (1980)  292  n.  26.  No  reino  astur-leonês,  C.  Sánchez-Albomoz  (1980)  184 
mostra  que  desde  a  segunda  metade  do  século  X  ocorreu  a  entrada  em  vassalagem  de  elementos  da 
cavalaria  popular. 

24*  No  século  XIII,  na  Inglaterra,  afirma  M  M.  Postan  (1978  a)  176  que  muitos  elementos  da  elite 
camponesa  se  recusavam  a  ser  nobilitados,  para  evitar  as  obrigações  inerentes  à  cavalaria.  Ver  tam¬ 
bém  S.  L.  Thrupp  (1948)  275.  Na  Espanha,  E.  Lourie  (1966)  72  escreve  que  os  membros  melhor  equi¬ 
pados  da  cavalaria  popular  pretenderam  a  partir  do  final  do  século  XIII  ser  reconhecidos  como 
nobres,  pois  gozavam  já  de  todos  os  privilégios  práticos  da  nobreza.  Este  objectivo  foi  plenamente 
alcançado  no  final  do  século  XIV  e  começo  do  seguinte,  consoante  indica  C.  Pescador  (1961-1964) 
XXXIIl-XXXrv  21 1 .  E,  no  entanto,  há  em  Portugal  testemunhos  da  resistência  oposta  por  pessoas  da 
elite  rural  à  participação  na  cavalaria:  H.  G.  Barros  (1945-1954)  III  69  e  segs.  Segundo  J.  M.  Klassen 
(1978)  7.  na  Boémia  do  século  XIV  havia  uma  palavra  própria  para  designar  aqueles  que  eram  consi¬ 
derados  nobres  por  possuírem  pelo  menos  uma  senhoria  livre,  embora  não  tivessem  entrado  na  cava¬ 
laria. 

244  H.  G.  Barros  (1945-1954)  III  49,  69;  M.  Bloch  (1939-1940)  II  73-75;  A.  Castro  (1964-1979)  V 
381-383;  R.  Durand  (1982)  544;  E.  A.  Kosminsky  (1934-1935)  45;  id.  (1956)  226,  256:  M.  M.  Postan 
(1978  at  176. 

-50  R.  F.  Trehame  (1946-1948)  6  observa  que  no  século  XIII,  em  Inglaterra,  os  knighis  pagavam 
frequentemente  a  multa  ao  rei  para  ser  dispensados  do  serviço  militar,  mas  raramente  evitavam  os  ser¬ 
viços  administrativos  e  judiciários. 
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Germânia,  pode  afirmar-se  em  termos  gerais  que  todas  as  regiões  do  antigo  império 
caroííngio  atravessaram  duas  fases  sucessivas.  E  a  mesma  sequência  encontra-se  nos 
novos  reinos  senhoriais  implantados  a  leste. 

Numa  primeira  fase  o  poder  das  monarquias,  ao  cabo  de  processos  mais  ou  menos 
curtos,  fragmentou-se  num  mosaico  de  senhorias  impessoais,  com  amplitudes  muito 
variadas  e  capacidades  de  exploração  muito  diferentes  também251,  mas  sem  que  a  posi¬ 
ção  de  cada  uma  relativamente  às  restantes  se  ordenasse  numa  hierarquia  comum. 
Como  a  extinção  do  campesinato  independente  anulara  a  antiga  especificidade  da 
coroa,  mesmo  as  senhorias  impessoais  mais  pequenas  apresentavam-se  como  minúscu¬ 
las  soberanias. 

Na  segunda  fase  afirmou-se  o  poder  soberano  dos  monarcas  ou  dos  príncipes,  numa 
acção  centralizadora252,  mas  mantendo-se  o  mosaico  definido  na  fase  anterior.  Mesmo 
na  Germânia,  onde  os  grandes  principados,  depois  de  conseguirem  estabelecer  a  sua 
hegemonia,  foram  postos  em  causa  no  final  do  período  pela  concorrência  de  áreas  de 
poder  menores,  estas  acabaram  por  originar  territórios  de  soberania  amplos,  graças  às 
coligações  que  firmaram  entre  si253.  A  reordenação  do  regime  senhorial  nesta  fase  não 
se  operou  mediante  qualquer  tentativa  de  regresso  à  situação  anterior  à  crise.  Partindo 
do  puzzle  deixado  pela  primeira  fase,  que  hoje  nos  parece  caótico,  a  inovação  consistiu 
em  hierarquizar  formalmente  todas  as  senhorias  impessoais,  de  modo  a  que  as  unidades 
constitutivas  de  um  nível  englobassem  várias  unidades  do  nível  inferior.  E  como  não 
havia  já  nenhuma  independência  camponesa  a  conferir  aos  imperadores,  reis  e  prínci¬ 
pes  outra  qualidade  além  da  de  senhores,  todos  os  membros  da  classe  dominante  pude¬ 
ram,  em  cada  área  de  soberania,  incluir-se  em  pirâmides  inteiramente  homogéneas, 
cujos  níveis  se  diferenciavam  apenas  pelo  grau,  não  pelo  tipo,  de  poder.  O  bannum 
exercido  numa  unidade  de  nível  superior  tinha  uma  eficácia  maior,  ou  seja,  rendia 
exacções  mais  avultadas,  do  que  o  praticado  nas  unidades  constitutivas  inferiores254. 

Na  Inglaterra,  mais  atenuadamente  atingida  pela  crise,  a  centralização  progressiva 
da  monarquia  não  ficou  comprometida  e  desde  o  princípio  do  período  foram-se  desen- 


251  E.  Baratier  (org.  1969)  134:  G.  Barraclough  (1972)  135,  138.  140-147;  P.  Bonnassie  (1968) 
543;  id.  (1975-1976)  556-560.  611  e  segs.;  C.  B.  Bouchard  (1981  b)  523;  M  Bourin  et  al.  (1984)  105; 
J.  Dhondt  (1944)  71;  id.  (1948  b)  44.  231;  G.  Duby  (1953)  155.  161-167;  id.  (1962)  402;  id.  (1967) 
164;  id.  (1968)  58;  id.  (1973)  184;  G.  Fasoli  (1963)  55-56;  G.  Foumier  (1978)  135;  E.  Fügedi  (1986 
a)  42-44,  65,  95:  L.  Genicot  (1975)  1:  A.  Gieysztor  (1967)  109;  id.  (1971  b)  68  e  segs..  85  e  segs.. 
103;  Ch.  Higounet  (org.  1971)  173,  175;  R.  Hilton  (1973  a)  48:  F.  Lebrun  (org.  1972)  129;  J.-F. 
Lemarignier  (1965)  28  e  segs.;  A.  R.  Lewis  (1965)  195-196.  337  e  segs.;  M.  Mollat  (org.  1971)  90;  R. 
1.  Moore  (1977)  233,  234;  E.  Perroy  et  al.  (1955)  147;  J.-P.  Poly  (1976)  97-99.  129.  170-171:  G.  Ros- 
setti  (1975)  243  n.:  R.  Sanfaçon  (1967)  15-16:  R.  Schumann  (1973)  33-34.  52;  G.  Sivéry  (1977-1980) 
171;  J.  R.  Strayer  (1967)  59-60,  63. 

252  E.  Baratier  (org.  1969)  149.  157;  M.  Bourin  et  al.  (1984)  109;  H.  Bresc  (1988)  237.  243-244; 
G.  Duby  (1953)  530,  584-586;  id.  (1962)  481-482:  id.  (1965)  98:  P.  Duparc  (1962)  90;  E.  Fügedi 
(1986  a)  104.  111-115;  A.  Gieysztor  (1971  b)  1 13  e  segs.;  Ch.  Higounet  (org.  1971)  180;  F.  Lebrun 
(org.  1972)  129-130,  177:  A.  R.  Lewis  (1965)  377-381;  J.-P.  Poly  et  al.  (1980)  345:  M.  Rey  (1965  b) 
361-362;  G.  Sivéry  (1977-1980)  172,  174. 

25?  G.  Barraclough  (1972)  175-178.  234  e  segs.,  245-246.  314  e  segs..  321-332;  Ph.  Dollinger 
(1949)  37;  Ch.  E.  Perrin  (1957-1959)  106. 

254  E.  Baratier  (org.  1969)  158-159. 
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volvendo  as  características  do  que  seria  a  segunda  fase  na  área  do  extinto  império 
franco255.  E  como  os  reinos  a  sul  dos  Pirenéus  ficaram  imunes  à  crise,  também  aí  se 
chegou  progressivamente  e  sem  grandes  rupturas  à  situação  que  a  norte  da  cordilheira 
se  atingiria  com  a  segunda  fase256. 

No  termo  do  período,  quando  a  hegemonia  exercida  pelo  poder  impessoal  subsumiu 
as  restantes  formas  de  relacionamento,  as  transformações  consolidaram-se  numa  nova 
ordem  em  toda  a  extensão  do  regime.  Para  a  senhoria  pessoal  definiu-se  então  um  lugar 
no  interior  da  hierarquia  de  senhorias  impessoais,  como  o  tipo  último  de  senhoria 
impessoal,  circunscrita  aos  limites  de  uma  aldeia  ou  de  uma  paróquia257.  O  enquadra¬ 
mento  sistemático  da  população  rural  foi  inseparável  da  remodelação  da  classe  domi¬ 
nante. 

Só  nesta  altura,  quando  os  graus  consecutivos  do  banrtum  se  estabilizaram  em  pirâ¬ 
mides  claramente  formadas,  os  ideólogos  das  cortes  deram  de  novo  livre  curso  àquelas 
teses  que  apresentavam  o  poder  como  um  exclusivo  do  nível  superior,  daí  emanando, 
em  concessões  sucessivas,  até  banhar  com  uma  luz  já  pálida  as  formas  mais  reduzidas 
de  senhoria.  A  maior  parte  dos  historiadores  tem  uma  compreensível  propensão  para 
aceitar  nestes  termos  as  ideias  formuladas  pelos  seus  colegas  de  outros  séculos.  Mas  a 
realidade  social,  ao  mesmo  tempo  que  os  desmente,  explica  a  necessidade  dessas  cons¬ 
truções  ideológicas,  visando  legitimar  pelo  topo  um  bannum  que  emanava  sempre  da 
exploração  na  base.  Os  escalões  em  que  se  hierarquizaram  as  senhorias  resultaram  da 
diferente  capacidade  de  cada  uma  para  se  apropriar  dos  frutos  do  trabalho  camponês. 
Por  isso  as  senhorias  eram  uma  face  voltada  para  os  senhores  daquela  mesma  realidade 
social  que,  na  face  camponesa,  era  o  comunitarismo. 


255  D.  A.  Bullough  < 1965  )  657;  C.  Duby  ( 1962)  412;  R.  Hilton  (1973  a)  49.  150-151 ;  E.  Perroy  et 
al.  ( 1955)  375;  N.  J.  G.  Pounds  (1990)  75  e  segs.,  141 

256  P.  Bonnassie  et  al.  (1984)  1 1 1;  R.  Durand  (1982)  434,  449.  476,  621;  J.  A.  Garcia  de  Cortázar 
( 1990)  35;  J.  N.  Hillgarth  ( 1976-1978)  I  106,  388-390.  395. 11  54-55;  S.  Moxõ  (1979)44;  C.  Sánchez- 
-Albomoz  (1914)  269-274,  283-286;  id,  ( 1968  a)  365-368;  J.  Valdeón  Baruque  (1976)  23,  82,  98-99. 

257  P.  Bonnassie  (1975-1976)  581  582  n.  29;  M.  Bounn  et  al.  (1984)  109;  H.  Dubled  (1960  c)  34; 
id.  (1961 )  66;  G.  Duby  ( 1953)  588  e  segs.,  598;  id.  ( 1962)  481-482;  G.  Foumier  (1978)  212-213. 


SECÇÃO  IV 

REORGANIZAÇÃO  DA  SOCIEDADE  URBANA, 
DESDE  O  SÉCULO  X  ATÉ  AO  SÉCULO  XIV 


No  período  anterior  as  cidades,  insignificantes  pelo  reduzidíssimo  número  de  pes¬ 
soas  que  nelas  habitava,  também  não  se  destacavam  da  sociedade  rural  pelas  funções 
económicas,  nem  pela  organização  social.  Dever-se-á  a  tão  grande  importância  que  lhes 
é  atribuída  neste  segundo  período  a  uma  falsa  perspectiva  dos  historiadores?  Quanto  ao 
número  de  moradores  a  situação  não  se  alterou  e  a  população  urbana  continuou  a  não 
ultrapassar  uma  percentagem  diminuta  do  total,  embora  alguns  centros  pudessem  atin¬ 
gir  dimensões  consideráveis1.  Mas  como  a  taxa  de  mortalidade  era  aqui  mais  elevada 
do  que  nos  campos,  sem  o  permanente  influxo  de  migrantes  não  conseguiriam  manter  o 
seu  nível  demográfico*.  E  se  é  certo  que  a  actividade  económica  das  cidades  se  animou 
muitíssimo,  as  novas  redes  do  tráfico  envolveram  igualmente  as  áreas  rurais,  interes¬ 
sando-se  pelo  comércio  os  senhores  e  muitos  camponeses:  e  o  artesanato  rural  não 
só  constituiu  sempre  um  complemento  indispensável  do  urbano,  como  conseguiu  por 
vezes  ultrapassá-lo  no  fabrico  de  tecidos,  a  mais  importante  de  todas  as  manufacturas. 
Foi  quanto  à  sua  organização  interna  que  as  cidades  se  transformaram  profundamente 
na  passagem  do  primeiro  para  o  segundo  período.  Assumiram  formas  tão  inovadoras 
que.  em  conjunto  com  a  senhoria  impessoal,  contribuíram  para  a  génese  do  capita¬ 
lismo,  onde  passariam  a  cumprir  outras  funções  e  a  ter  outro  conteúdo. 

De  que  modo  a  reorganização  operada  neste  regime  durante  a  passagem  do  primeiro 
para  o  segundo  período  levou  a  uma  completa  reestruturação  da  sociedade  urbana?  E, 
tão  diferentes  do  meio  que  as  rodeava,  podemos  considerar  ainda  as  cidades  como  uma 
parte  constitutiva  do  regime  senhorial? 


1  Observa  G.  Luzzatto  (1967 1  173-174  que  mesmo  na  época  de  maior  desenvolvimento  urbano  a 
Itália  continuava  a  ser  predominantemente  agrícola. 

C.  M.  Cipolla  ( 19761  88,  141;  J.  C.  Russell  ( 19721  33. 

Porém,  e  embora  referindo-se  já  ao  começo  do  segundo  quartel  do  século  XV,  D.  Herlihy  (1972- 
-1973)  642-643  afirma  que  a  taxa  de  fertilidade  da  população  de  Florença  era  suficiente  para  que  o 
número  de  habitantes  se  mantivesse,  sucedendo  o  mesmo  com  os  pequenos  centros  urbanos  da  Tos- 
cana.  Numa  análise  por  categorias  de  fortuna,  este  especialista  constata  que  a  taxa  de  fertilidade  das 
famílias  florentinas  mais  pobres  era  menor  do  que  a  das  famílias  pobres  da  Toscana  em  geral,  o  que  o 
leva  a  concluir  que  eram  as  famílias  ricas  a  manter  a  suficiência  demográfica  da  cidade.  Por  sua  vez, 
M.  Mollat  (1978  )  235-236  observa,  a  propósito  da  grande  peste  dos  meados  do  século  XÍV,  que  a  taxa 
de  mortalidade  foi  muito  mais  elevada  entre  os  pobres  do  que  entre  os  ricos. 


CAPITULO  1 1 

RELAÇÕES  DE  PODER  NO  INTERIOR  DA  CIDADE 


Das  duas  grandes  dúvidas  que  presidem  a  esta  secção,  vou  procurar,  neste  capítulo  e 
no  seguinte,  elucidar  como  a  resposta  da  aristocracia  aos  problemas  levantados  no  final 
do  primeiro  período  exacerbou  algumas  características  dos  centros  urbanos,  desenca¬ 
deando  por  sua  vez  uma  série  de  transformações  profundas  na  estrutura  social.  Só 
depois  de  analisar  a  reorganização  interna  das  cidades  será  possível,  num  terceiro  capí¬ 
tulo,  compreender  a  função  que  desempenharam  no  regime  senhorial. 


a.  A  cidade  como  centro  de  uma  senhoria  impessoal 

Com  o  agravamento  da  crise  dos  séculos  IX  e  X  na  área  do  antigo  império  franco, 
como  podiam  os  pequenos  senhores  restabelecer  a  autoridade  perante  as  iniciativas 
camponesas  se  não  se  integrassem  na  clientela  de  um  qualquer  magnate?  Mas  esta 
solução,  tão  evidente,  era  problemática  naquelas  regiões  onde  a  soberania  mais  se  frag¬ 
mentara  e  os  poderosos  lutavam  pelo  predomínio,  em  pactos  e  rivalidades  instáveis.  O 
detentor  de  um  pequeno  conjunto  senhorial  que  pretendesse  sustentar  a  sua  precária 
posição  entrando  numa  dada  rede  de  alianças  podia  de  um  momento  para  o  outro  ver-se 
cortado  dos  apoios  principais  e  cercado  por  uma  coligação  adversa.  A  migração  para  o 
centro  urbano  mais  próximo  aparecia  como  uma  solução  para  os  membros  desta 
camada  inferior  da  aristocracia  não  só  porque  se  acolhiam  sob  a  protecção  de  um  mag¬ 
nate,  o  principal  senhor  da  cidade,  e  aí  viviam  a  coberto  de  fortificações,  mas  sobretudo 
porque  residiam  juntos,  em  vez  de  se  dispersarem  pelo  território  rural.  Defini  a  cidade, 
ao  longo  de  todo  o  período  anterior  (  ver  na  Parte  1  o  capítulo  23.c),  como  uma  justapo¬ 
sição  de  centros  dominiais,  onde  a  elite  formava  uma  colectividade.  Durante  os  séculos 
de  crise,  quando  os  pequenos  senhores  viam  as  suas  terras  duplamente  ameaçadas  pela 
deserção  dos  camponeses  e  a  cobiça  dos  magnates,  as  cidades  serviram-lhes  de  centro 
dominial  estável.  Encontraram  todos  juntos  uma  força  a  que  nunca  podiam  aspirar 
separadamente  e  foi  enquanto  membros  de  uma  colectividade  aristocrática  que  conse¬ 
guiram  sustentar  e  defender  as  suas  senhorias  próprias.  No  início  do  período  a  conjuga¬ 
ção  daqueles  dois  factores,  a  capacidade  dos  camponeses  para  deterem  a  iniciativa  e  o 
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grau  de  fragmentação  da  soberania,  explica  decerto  a  necessidade  que  a  pequena  aristo¬ 
cracia  sentiu  de  migrar  para  os  centros  urbanos1. 

Na  época  de  crise  a  iniciativa  camponesa  nos  desbravamentos  parece  ter  sido  consi¬ 
derável  na  Itália  (ver  o  capítulo  6.b)  e,  em  seguida,  a  reorganização  das  esferas  de  sobe¬ 
rania  não  ultrapassou  o  âmbito  regional  no  centro  da  península,  mantendo^síTho  norte 
um  elevado  grau  de  fragmentação  (ver  o  capítulo  5.c).  Estavam,  assim,  criadas  ps  con¬ 
dições  que  podiam  precipitar  a  migração  de  pequenos  senhores  para  as  cidades,  tanto 
mais  que,  antes  do  século  X  (ver  na  Parte  1  o  capítulo  23,c),  esta  fora  uma  das  zonas 
onde  a  aristocracia  mais  frequentemente  se  domiciliava  nos  centros  urbanos.  Que  desde 
o  início  do  segundo  período  um  grande  número  de  aristocratas,  nomeadamente  dos 
estratos  médio  e  inferior,  arranjava  casa  numa  cidade  próxima  e  passava  a  frequentar  aí 
a  corte  do  bispo  ou  do  conde,  é  um  facto  repetidamente  documentado  para  toda  a  Itália 
centro-setentrional2.  Não  se  tratava  de  qualquer  abandono  dos  interesses  rurais,  bem 
pelo  contrário,  pois  os  senhores  que  se  estabeleciam  nas  cidades  mantinham  a  explora¬ 
ção  das  suas  terras,  onde  podiam  aliás  habitar  durante  parte  do  ano3.  Isto  confirma  que 
a  mudança  de  residência  tinha  por  objectivo  reforçar  o  controlo  sobre  os  conjuntos 
senhoriais.  Mais  poderosa  pela  sua  participação  na  vida  urbana,  esta  aristocracia  conso¬ 
lidava  a  sua  posição  nos  campos4. 

A  situação  foi  em  tudo  idêntica  na  antiga  zona  a  sul  do  Loire.  Vimos  (no  capítulo 
6.b)  que  também  aqui  os  camponeses  conseguiram  durante  os  séculos  IX  e  X  afirmar  a 
sua  iniciativa  no  amanho  de  novas  terras  e  que  a  soberania  se  fraccionou  em  áreas  com 
limites  instáveis  e  cada  vez  mais  reduzidas  (ver  o  capítulo  5.c).  Só  na  Provença  as  inva¬ 
sões  dos  Muçulmanos  e,  depois,  o  seu  estabelecimento  em  Fraxinet,  durante  os  três  pri- 


1  Segundo  G.  Rossetti  (1977)  165-166.  Gioacchino  Volpe  explicara  a  migração  dos  pequenos  e 
médios  aristocratas  para  as  cidades  italianas  invocando  as  lutas  que  os  opunham  aos  magnates. 
Gabriella  Rossetti  levanta  (p.  166)  várias  objecções.  que  não  me  parecem  convincentes,  porque  o 
facto  de  não  se  terem  verificado  sistematicamente  confrontos  entre  aquelas  camadas  da  classe  senho¬ 
rial  não  significa  que  não  existissem  pressões  e  ameaças,  tanto  mais  perigosas  quanto  ocorriam  na 
ausência  de  qualquer  quadro  de  soberania  centralizado  e  bem  definido;  a  presença  simultânea  de  gran¬ 
des  e  pequenos  senhores,  tanto  nas  cidades  como  nas  áreas  rurais,  também  não  me  parece  pôr  esta 
tese  em  causa,  pois  nem  se  defende  que  a  totalidade  da  aristocracia  média  e  menor  tivesse  abando¬ 
nado  as  suas  residências  rústicas,  nem  as  cidades  constituiriam  um  pólo  atractivo  se  nelas  não  existis¬ 
sem  magnates,  em  cuja  clientela  os  pequenos  senhores  se  iam  inserir. 

Se  Volpe  referiu  as  lutas  no  interior  da  aristocracia,  o  outro  aspecto  do  problema  é  considerado 
por  R.  Caggese  ( 1906)  9  quando,  a  propósito  de  Siena  na  segunda  metade  do  século  XI  e  na  primeira 
metade  do  seguinte,  indica  os  motins  camponeses  e  o  declínio  da  taxa  de  exploração  como  motivo  da 
vinda  de  muitos  senhores  para  a  cidade. 

2  S.  Bertelli  (1978)  14;  R.  Bordone  (1980  a)  31, 64,  66e  segs.;  Ch.  N.  L.  Brookeet  al.  (1975)  188; 
R.  Caggese  ( 1906)  9;  E.  Ennen  <  1979)  1 1 8.  146;  G.  Fasoti  (1980)  369;  id.  et  al.  (1966)  302;  W.  Goetz 
(1965)  63-64.  105-106;  D.  O.  Hughes  (1975)  5;  J.  K.  Hyde  (1973)  6-7;  R.  Koebner  1 1966)  64;  J.  Les- 
tocquoy  ( 1952)  46,  50,  57;  J.  Plesner  ( 1979)  113-1 14;  G.  Rippe  (1980)  418;  G.  Rossetti  (1975)  245; 
R.  Schúmann  (1973)  69;  C  Violante  (1953)  149-150.  155:  id.  (1968)  172. 

Em  sentido  contrário  pronuncia-se  Ph.  Jones  (1974)  1674-1675,  considerando  que  até  aos  meados 
do  século  XI  não  teria  ocorrido  nenhuma  urbanização  maciça  da  aristocracia  rural. 

3  R.  Bordone  (1980  a)  64;  G.  Fasoli  (1980)  369;  D.  O.  Hughes  (1975)  5;  J.  Lestocquoy  ( 1952)46, 
50. 

4  G.  Fasoli  (1980)  369. 
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meiros  quartéis  do  século  X,  estimularam  a  reconstituição  das  hierarquias  senhoriais  e 
permitiram  ao  conde  impor  a  supremacia,  que  não  sobreviveu  no  entanto  à  destruição 
do  baluarte  islâmico.  Afastado  o  perigo,  na  primeira  metade  do  século  XI  o  poder  desa¬ 
gregou-se  de  novo  na  Provença.  que  em  nada  se  distinguiu  então  da  França  meridional. 
Assim,  durante  a  crise  e  no  início  deste  período  fez-se  sentir  a  sul  do  Loire  a  conjuga¬ 
ção  de  ambos  os  factores.  suscitando  a  urbanização  de  boa  parte  da  aristocracia:  as 
movimentações  camponesas  combinaram-se  com  a  ameaça  que  constituía  para  os 
pequenos  senhores  a  agudização  das  rivalidades  entre  magnates.  Confirma-se  que 
vários  membros  da  camada  superior  da  aristocracia  e  muitos  outros  das  camadas  infe¬ 
riores  vinham  estabelecer-se  nas  cidades5  e  faziam-no  tanto  mais  facilmente  quanto  já 
no  período  anterior  (ver  o  capítulo  23. c  da  Parte  I)  fora  notável  o  grau  de  urbanização 
da  classe  dominante  na  zona  a  sul  do  Loire. 

Na  França  a  norte  do  Loire  a  fixação  de  colónias  escandinavas  junto  à  orla  marítima 
protegeu  de  novas  incursões  todo  o  interior  do  reino  (ver  o  capítulo  5.c),  onde,  sem  ser 
necessário  responder  a  ameaças  directas,  as  hierarquias  e  o  poder  continuaram  a  frag- 
mentar-se.  Infelizmente,  sabemos  já  (ver  o  capítulo  6,b)  que  não  há  elementos  para 
resolver  aqui  a  questão  da  iniciativa  camponesa  nos  desbravamentos,  o  que  obriga  a 
deixar  em  aberto  o  outro  dos  factores  de  urbanização  senhorial.  Será  que  a  dúvida  se 
esclarece  ao  conhecermos  vários  casos  de  residência  de  aristocratas  em  cidades  do 
norte  da  França  durante  os  séculos  XI  e  XII6?  O  mesmo,  e  na  mesma  época,  sucedeu  na 
Flandres  com  senhores  de  modesta  condição7.  Poderemos  admitir  que  se  tratasse  de  um 
indício  de  alguma  insegurança  sentida  pela  aristocracia  nas  áreas  rurais?  Mas  o  pro¬ 
blema  não  é  simples,  porque  sabemos  que  na  Normandia,  embora  os  senhores  tivessem 
o  hábito  de  residir  no  campo,  alguns  já  na  primeira  metade  do  século  XI  moravam  nos 
centros  urbanos,  pelo  menos  temporariamente8 9.  Ora.  isto  sucedia  numa  região  onde  a 
coesão  das  hierarquias  e  a  autoridade  do  duque  haviam  chegado  a  um  grau  pratica¬ 
mente  sem  par  no  resto  do  reino  (ver  o  capítulo  6.b)  e  onde  uma  repressão  feroz  impu¬ 
sera  o  controlo  sobre  os  desbravamentos  e  todos  os  espaços  incultos  (ver  o  capítulo 
6.c). 

A  situação  no  império  germânico  lembra  o  exemplo  normando.  Embora  se  observe 
(no  capítulo  6.b)  a  existência  de  movimentos  desbravadores  devidos  à  iniciativa  rural,  a 
desagregação  da  soberania  foi  logo  no  começo  do  período  sustida  na  sua  fase  inicial 
(ver  o  capítulo  5.c).  A  partir  das  regiões  de  leste,  mais  directamente  confrontadas  com 
os  Magiares,  a  nova  dinastia  pôde  consolidar-se  ao  longo  do  século  X.  mantendo-se  em 
permanente  rivalidade  com  os  grandes  ducados,  cuja  unidade  não  estava  ainda  compro¬ 
metida  e  que  gozavam  de  bastante  autonomia.  Apesar  disso,  desde  cedo  muitos  senho¬ 
res  foram  habitar  as  cidades,  tendo  para  tal  de  renunciar  formalmente  ao  estatuto  e 
título  de  nobreza4.  A  adaptação  jurídica  deveu-se  certamente  ao  facto  de  não  haver  aqui 


5  G.  Duby  (1953)  406-407:  id.  (1959  bi  232-236.  255-256:  R.  Koebner  (1966)  64;  R.  1.  Moore 
(1977)  1 12:  J.  H.  Mundy  ( 1954)  133. 

6  J.  Schneider  em  Centre  National  de  la  Recherche  Scientifique  ( 1968)  403. 

7  D.  Nicholasí  1971)  267. 

8  M.  Bouard  (org.  1970)  169. 

9  L.  GenicoM  1965  c)  559. 
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nenhuma  tradição  maciça  de  residência  urbana  da  classe  dominante  (ver  o  capítulo  23.c 
da  Parte  I),  mas  não  lhe  atribuamos  grande  significado  porque,  como  teremos  ampla 
ocasião  de  verificar,  as  cidades  forneceram  a  esses  aristocratas  um  novo  quadro  de  pri¬ 
vilégios,  que  compensava  vantajosamente  o  estatuto  perdido. 

E  concluo  assim  que  os  dois  factores  cuja  conjugação  tenho  vindo  a  observar,  a  ini¬ 
ciativa  camponesa  e  a  ameaça  que  os  conflitos  entre  magnates  fazia  pesar  sobre  os 
pequenos  senhores,  foram  responsáveis  apenas  pela  rapidez  com  que  em  algumas 
regiões  se  verificou  o  processo  de  urbanização  de  boa  parte  da  aristocracia,  não  pelo 
próprio  processo,  que  ocorreu  em  todos  os  casos  estudados.  Ultrapassando  a  tradição 
herdada  do  período  anterior,  desde  o  início  deste  segundo  período  que  as  cidades  a 
norte  do  Loire  e  a  leste  do  Reno  começaram  também  a  acolher  um  número  crescente  de 
senhores10.  A  análise  do  que  se  passou  fora  da  área  do  antigo  império  franco,  otídiTá 
crise  só  atenuadamente  se  fez  sentir  ou  nem  sequer  exerceu  efeitos,  confirma  que  a  par¬ 
tir  do  século  X  prevaleceu  generalizadamente  a  tendência  para  a  urbanização  de  uma 
parte  da  aristocracia,  maior  ou  menor,  mas  sempre  significativa. 

Na  Inglaterra,  no  final  da  época  anglo-saxónica,  os  elementos  da  camada  inferior  da 
aristocracia,  que  em  geral  habitavam  nas  áreas  rurais,  possuíam  também  com  frequên¬ 
cia  casa  nas  cidades11.  Passando  à  península  hispânica,  sabe-se  que  desde  o  termo  do 
século  X  e  sobretudo  na  primeira  metade  do  século  seguinte  foram  numerosos  os 
senhores  que  transferiram  a  residência  para  Barcelona1-,  mas  na  Catalunha  as  influên¬ 
cias  da  Espanha  cristã  eram  bastante  atenuadas  pela  tradicional  ligação  ao  Languedoc. 
Imunes  à  crise.  Leão  e  Castela  ajudar-me-ão  a  esclarecer  o  problema.  Na  área  conquis¬ 
tada  até  ao  início  da  segunda  década  do  século  XIII.  quando  uma  coligação  triunfante 
de  reinos  cristãos  abriu  o  caminho  para  a  ocupação  da  Andaluzia,  os  aristocratas 
viviam  geralmente  nas  suas  terras.  Só  no  final  desse  século  começaram  a  ser  atraídos 
pelas  cidades1’,  precisamente  quando  a  iniciativa  camponesa  se  esgotara  definitiva- 
mente  e  a  coesão  da  monarquia  não  estava  posta  em  causa.  Mesmo  que  afastemos  o 
caso  do  reino  latino  de  Jerusalém,  onde  praticamente  toda  a  aristocracia  morava  nas 
cidades,  enquanto  forma  de  defesa  contra  a  população  maioritariamente  islâmica14, 
temos  de  concluir  que  só  uma  questão  de  grau  distinguiu  nas  várias  regiões  o  processo 
de  urbanização  de  parte  da  classe  senhorial.  Como  este  período  se  iniciou  na  Itália  e  a 
sul  do  Loire,  e  possivelmente  também  na  Inglaterra  (ver  o  capítulo  23.c  da  Parte  I),  já 
com  uma  presença  considerável  da  aristocracia  nos  centros  urbanos,  qualquer  compara¬ 
ção  entre  variantes  só  pode  dizer  respeito  ao  ritmo  do  processo  e  não  ao  volume  abso¬ 
luto  dos  seus  resultados. 

10  Perante  os  casos  mencionados,  parece-me  insustentável  a  tese  tradicional,  que  afirma  a  persis¬ 
tência  de  uma  dicotomia  enne  a  Itália  centro-setentrional,  a  Provenya  e  o  Languedoc.  onde  os  senho¬ 
res  afluiriam  às  cidades,  e  o  norte  do  continente,  onde  residiriam  nos  campos.  E  uma  opinião  defen¬ 
dida  por  historiadores  reputados:  M.  Bloch  (1939- 1940)  II  25-26;  E.  Ennen  ( 1956)  406;  J.  Lestocquoy 
(1952)  61.  Pelo  contrário,  creio  que  a  tendência  manifestada  neste  segundo  período  levou  à  ultrapas¬ 
sagem  da  dicotomia. 

11  H.  Loyn  (1971)  121;  F.  M.  Stenton  (1971 )  529-530. 

12  P.  Bonnassie  (1975-1976)494. 

11  M.  C.  Carié  (1972-1973)  74;  J.  N.  Hillgarth  (1976-1978)  I  24 

14  J.  Prawer  (1969-1970)  1  474  n.  12:  J.  Richard  1 1953)  205-206;  J.  Riley-Smith  (1973)  98. 
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Mas,  assim,  continua  de  pé  a  questão  fundamental.  Qual  foi  o  mecanismo  que 
levou,  em  todas  as  regiões  sem  excepção,  um  número  crescente  de  aristocratas  a  residir 
nas  cidades? 

Na  área  do  antigo  império  franco  os  séculos  de  crise  precipitaram  uma  evolução  que 
se  realizou  mais  gradualmente  na  Inglaterra  e  a  sul  dos  Pirenéus  (ver  o  capítulo  lO.a). 
Os  magnates  apoiavam-se  nos  núcleos  tradicionais  do  seu  património,  nos  centros 
dominiais  mais  coesos,  para  a  partir  daí  ampliarem  o  seu  bannum  sobre  territórios  com¬ 
pactos,  com  toda  a  população  rural  que  neles  habitasse.  Reflectia-se  assim,  no  âmbito 
das  relações  de  exploração,  o  que  no  interior  do  campesinato  era  a  progressão  do  novo 
quadro  comunitário.  Este  processo  generalizado  de  reordenamento  das  solidariedades 
interclassistas  constituiu  para  as  camadas  inferior  e  média  da  aristocracia  uma  ameaça 
muito  mais  grave  e  permanente  do  que  aquela  que  resultava  da  agudização  das  rivalida¬ 
des  entre  potentados  e  da  fuga  de  servos  ou  da  sua  autonomia  nos  desbravamentos.  O 
desenvolvimento  do  novo  tipo  de  comunitarismo  e  das  senhorias  impessoais  tocava  a 
grande  massa  dos  camponeses  e  tinha  repercussões  sobre  a  totalidade  da  classe  domi¬ 
nante.  Além  disso,  não  era  um  processo  esporádico,  ou  que  séries  de  acontecimentos 
posteriores  pudessem  contrabalançar,  mas  uma  tendência  avassaladora.  Vimos  (no 
capítulo  lO.b)  que  muitos  pequenos  senhores  tentaram  manter  a  taxa  de  exploração  e 
preservar  o  seu  estatuto  social  mediante  o  reforço  da  servidão  pessoal.  Sabemos  tam¬ 
bém  (ver  o  capítulo  lO.d)  que  esta  estratégia  ficou  sem  efeito.  Foi  impossível  evitar 
uma  remodelação  profunda  das  senhorias  pessoais,  que  afinal  acabaram  inseridas  na 
hierarquia  das  senhorias  impessoais,  ocupando  aí  o  último  lugar.  Mas  se  os  membros 
da  pequena  e  média  aristocracia  não  puderam  resistir  eficazmente  à  difusão  da  depen¬ 
dência  impessoal,  conseguiram,  num  número  de  casos  significativo  e  sempre  crescente, 
aproveitar-se  do  movimento  e  penetrar  nas  novas  hierarquias  em  formação.  É  assim 
que  explico  a  migração  de  tantos  deles  para  as  cidades. 

Em  todas  as  cidades  vivia  um  personagem  preponderante,  ou  dignitário  eclesiástico 
ou  titular  de  qualquer  dos  altos  cargos  tradicionais  nas  monarquias.  Estes  magnates 
beneficiavam  do  facto  de  estar  à  frente  de  uma  justaposição  de  centros  dominiais,  o  que 
lhes  conferia  uma  autoridade  superior  à  que  já  lhes  advinha  da  detenção  dos  seus  con¬ 
juntos  senhoriais  próprios.  E,  por  seu  turno,  o  bannum  do  prelado,  ou  do  conde  ou  vis¬ 
conde,  reflectia-se  no  resto  da  elite  urbana,  quer  outros  aristocratas,  quer  agentes 
senhoriais  de  estatuto  superior.  No  processo  de  implantação  das  senhorias  impessoais 
as  cidades  desempenharam  um  papel  muito  importante.  Reunindo  os  centros  de  uma 
multiplicidade  de  conjuntos,  o  bannum  que  delas  emanava  era  especialmente  vigoroso 
e  podia  ser  imposto  em  áreas  consideráveis.  Aqueles  que,  assistindo  o  grande  magnate, 
ocupavam  situações  cimeiras  numa  cidade  nunca  conseguiriam,  cada  um  isoladamente, 
elevar-se  acima  da  detenção  de  senhorias  pessoais;  reunidos,  porém,  participavam  dos 
privilégios  da  senhoria  impessoal  e  lucravam  com  o  agravamento  da  taxa  de  exploração 
do  campesinato15.  No  início  deste  período  muitas  famílias  da  pequena  e  média  aristo¬ 
cracia  foram  habitar  os  centros  urbanos  precisamente  para  beneficiar  da  autoridade  que 
aí  cabia  colectivamente  à  elite  e  reforçar  com  ela  a  posição  que  detinham  nos  territórios 


15  G.  Duhy  (1973  )  275. 
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rurais.  E  filhos  segundos  de  famílias  aristocráticas  procuraram  nas  cidades  a  fortuna  de 
que  haviam  sido  afastados16. 

Todos  o  faziam  com  tanto  melhores  resultados  quanto  circulavam  em  redor  do  dig¬ 
nitário  religioso  ou  do  potentado  laico  que  presidia  à  cidade.  Muitos  tomavam-se  vassa¬ 
los  do  bispo  ou  do  abade,  do  conde  ou  do  visconde,  outros  limitavam-se  a  frequentar- 
-ihes  a  corte,  a  colaborar  na  organização  dos  seus  negócios,  a  assistir  à  administração  da 
justiça.  A  urbanização  de  numerosos  elementos  da  aristocracia  e  a  sua  inclusão  na  cone 
do  principal  senhor  da  cidade,  enquanto  vassalos  ou  clientes,  foram  facetas  indissociá¬ 
veis  de  um  só  movimento,  mediante  o  qual  essas  famílias  procuraram  conservar  os  ren¬ 
dimentos  e  o  estatuto,  adaptando-se  ao  quadro  novo  da  impessoalidade.  O  carácter  inse¬ 
parável  daqueles  dois  aspectos  confirma-se  quando  vemos  que  no  interior  da  mesma 
instituição  se  operou  tanto  a  afirmação  da  elite  urbana  na  chefia  de  uma  senhoria  impes¬ 
soal  como  a  reivindicação  por  esta  elite  de  um  estatuto  de  verdadeira  colectividade. 

Já  no  período  anterior  os  senhores  ou  os  agentes  senhoriais  que  residiam  numa 
cidade  tendiam  a  organizar-se  colectivamente,  pelo  mero  facto  de  frequentarem  a  corte 
do  magnate  e  nela  participarem,  mesmo  que  de  modo  informal,  no  exercício  da  admi¬ 
nistração.  Agora,  quando  a  migração  dos  pequenos  e  médios  aristocratas  para  os  cen¬ 
tros  urbanos  era  apressada  pela  esperança  de  beneficiarem,  na  esteira  dos  mais  podero¬ 
sos,  da  implantação  das  senhorias  impessoais,  movia-os  a  necessidade  imperiosa  de  se 
associarem  ao  principal  senhor  e,  ao  mesmo  tempo,  de  verem  reconhecida  a  legitimi¬ 
dade  desta  associação,  de  maneira  a  serem  plenamente  favorecidos  pelo  bannum  que 
emanava  da  cidade.  Se  surgissem  obstáculos  a  essa  pretensão  podiam  recorrer  a  conju¬ 
ras.  quadro  institucional  que.  num  espaço  geográfico  e  num  tempo  histórico  muitíssimo 
mais  vastos  do  que  os  ocupados  pelo  regime  senhorial,  havia  tradicionalmente  inspi¬ 
rado  grupos  de  pessoas  desejosas  de  se  manter  solidárias  e  se  afirmar  enquanto  comu¬ 
nidade  (ver  o  capítulo  l.b).  Mas  neste  caso  o  processo  era  duplo  porque,  ao  mesmo 
tempo  que  os  pequenos  e  médios  aristocratas  frequentadores  de  uma  corte  episcopal  ou 
condal  se  proclamavam  como  colectividade,  queriam  igualmente  exercer,  fora  da 
cidade,  o  poder  de  uma  senhoria  impessoal.  Com  estes  dois  objectivos  as  conjuras 
deram  lugar  às  comunas  urbanas.  O  movimento  comunal  foi  bastante  mais  amplo  do 
que  o  número  de  conjuras,  mas  foram  elas  a  dinamizá-lo  e  a  contribuir  decisivamente 
para  a  sua  difusão.  Quando  resultava  destas  agitações,  uma  comuna  era  uma  associação 
jurada17  que  unia  a  elite,  os  vassalos  do  principal  senhor  e  todos  os  que  desempenha¬ 
vam  em  seu  redor  posições  de  relevo,  constituindo-se  como  um  quadro  jurídico 
próprio1  K,  com  direitos  claramente  estipulados  e  provida  de  órgãos  governativos  e  de 
um  corpo  armado19.  Ao  jurarem  entre  si  uma  solidariedade  comunal  os  membros  da 
elite  apresentavam-se  como  sendo  a  própria  cidade,  chefes  colectivos  da  vasta  família 


IS  L.  Genicot  ( 1  965  c)  559  indica  que  muitas  famílias  da  dite  de  Lovaina  descendiam  de  Fdhos 
segundos  da  aristocracia  dos  arredores.  O  mesmo  sucedeu  nas  cidades  do  Languedoc.  segundo  A. 
Dupont  (1942)  667.  Referindo-se  ao  século  XI,  M.  B.  Becker  (1970)  186  escreve  que  etn  Pisa  a  maior 
parte  da  elite  mercantil  era  constituída  por  filhos  segundos  da  aristocracia  da  região. 

17  E.  Coomaert  (1948)  237-238;  E.  Ennen  ( 1956)  408-409:  id.  ( 1979)  1 19-120:  J.  K.  Hyde  (1973)  54. 
,s  E.  Perroy  et  al.  (1955)  263. 

Iv  A.  Vermeesch  ( 1966)  153-155,  176. 
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artificial  urbana,  a  cuja  camada  inferior  pertenciam  os  demais  habitantes.  Deste  modo  a 
comuna,  ao  mesmo  tempo  que  era  intemamente  uma  afirmação  de  colectivismo.  exter¬ 
namente  era  uma  manifestação  de  poder. 

No  começo  do  período  as  instituições  do  movimento  de  Paz  ofereceram  o  duplo 
aspecto  de  uma  conjura  interna  e  de  um  exercício  exterior  do  bannum,  por  isso  as 
comunas  urbanas  foram  uma  das  formas  tomadas  pela  Paz  e  pela  Trégua  de  Deus20. 
Mediante  a  Paz  de  Deus  os  senhores  aproveitaram  um  processo  surgido  entre  o  campe¬ 
sinato  (ver  o  capítulo  8.a).  de  maneira  a  reorganizar  os  quadros  de  autoridade  em  algu¬ 
mas  das  áreas  onde  mais  longe  se  levara  a  fragmentação  da  soberania.  Sob  o  nome  de 
Tréguas  de  Deus,  o  movimento  foi  depois  continuado  por  monarcas  e  príncipes  em 
épocas  e  regiões  em  que  as  hierarquias  se  encontravam  estabelecidas  mais  rigorosa¬ 
mente.  o  que  permitia  prescindir  de  instituições  iniciadas  de  maneira  autónoma;  a 
classe  dominante  limitou-se  então  a  desenvolver  o  aparelho  fiscalizador  e  repressivo  já 
existente.  Numa  como  na  outra  destas  modalidades  o  movimento  assentou  nas  associa¬ 
ções  juradas,  suficientemente  versáteis  para  reforçarem  as  solidariedades  no  interior  da 
população  camponesa  de  um  território  e  no  interior  de  um  grupo  de  senhores  e.  ao 
mesmo  tempo,  consolidarem  as  relações  hierárquicas  entre  eles.  As  comunas  recorre¬ 
ram  ao  âmbito  institucional  do  movimento  de  Paz  para  confirmar  as  elites  urbanas  no 
comando  de  senhorias  impessoais. 

Para  compreender  que  as  cidades  eram  centros  de  acção  senhorial  basta,  aliás, 
observar  a  orientação  dos  movimentos  migratórios  na  fase  pré-comunal  e  durante  o 
processo  de  afirmação  e  estabelecimento  das  comunas.  Esta  fase  inicial  manifestou-se 
em  épocas  muito  diversas  de  uma  para  outra  região,  consoante  o  ritmo  a  que  as  comu¬ 
nas  se  implantavam.  Mas  em  todos  os  casos  documentados,  enquanto  essa  fase  durou, 
quem  sentia  a  atracção  dos  centros  urbanos,  além  de  famílias  da  aristocracia,  como  há 
pouco  vimos,  nomeadamente  das  suas  camadas  inferior  e  média,  eram  outras  prove¬ 
nientes  do  campesinato  abastado  dos  arredores21  e  mercadores,  enriquecidos  na  esfera 


20  A  análise  das  relações  entre  as  instituições  de  Paz  e  as  comunas  é  prosseguida  sobretudo  por  A. 
Venneesch  (1966),  especialmente  nas  pp.  87-88,  1 12  e  segs.,  135-141.  145-147,  153-155.  172  e  175- 
- 1 76.  De  maneira  muito  mais  sucinta,  outros  autores  afirmam  a  semelhança  entre  ambos  os  movimen¬ 
tos  ou  a  sua  participação  num  quadro  comum:  M.  Bloch  (1939-1940)  11  115,  208-209;  G.  Devailly 
(1973)  490-491;  G.  Duby  (1959  b)  257;  E  Ennen  (1979)  104;  R.  Grand  (1942)  160:  J.  H.  Mundy 
(1954)  26-28;  E.  Perroy  et  al.  ( 1955)  261-262;  J.  Schneider  ( 1968  a)  44-45;  P.  Strait  ( 1974)  23-24. 
142-143;  R.  C.  van  Caenegem  (1968)  246.  263.  Porém,  enquanto  M.  Mollat  (org.  1971 )  102.  a  propó¬ 
sito  do  sucedido  na  íle-de-France,  sustenta  que  as  comunas  urbanas  apareceram  na  sequência  das  ins¬ 
tituições  de  Paz  no  quadro  diocesano,  A.  Vermeesch  (1966)  175  considera  que  ambas  tiveram  uma 
origem  comum  e  se  desenvolveram  paralelamente,  sem  que  as  comunas  urbanas  resultassem  de  qual¬ 
quer  evolução  das  associações  de  Paz  diocesanas. 

Não  me  parece  que  haja  razões  para  aceitar  a  tese  de  I.  A.  Agus  (1965)  ix  e  3  e  segs.,  segundo  o 
qual  as  comunidades  judaicas  teriam  sido  a  primeira  forma  social  auto-organizada  nas  cidades  da 
Europa  católica,  tomando-se  por  isso  o  modelo  para  a  formação  posterior  das  comunas  e  das  restantes 
instituições  urbanas.  Aliás,  G.  Duby  (1973)  270  observa  que  nas  cidades  do  início  do  período  as 
comunidades  judaicas  deixaram  de  decoiTer  do  monarca  e  passaram  a  ser  como  que  um  dos  anexos  da 
domesticidade  do  principal  senhor,  inserindo-se  inteiramente  no  quadro  prevalecente. 

21  M.  B.  Becker(  1967-1968)  1  178:  S.  Bertelli  (1978)  31-32;  E.  Cnstiani  (1962)  185  e  segs.;  W. 
Goetz  (1965)  63-64;  J.  Heers  (1974)  47;  R.  Koebner  ( 1966)  91;  R.  Latouche  (1956  c)  301;  J.  Lestoc- 
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dos  magnates  rurais22.  A  elite  colectiva,  que  fornecia  a  tantos  senhores  a  possibilidade 
de  não  perderem  o  seu  estatuto  durante  a  profunda  reorganização  do  regime,  possibili¬ 
tava  também  a  promoção  de  alguns  camponeses  mais  prósperos,  transformando-os  em 
aristocratas  mediante  a  integração  numa  comunidade  senhorial.  A  emigração  para  as 
cidades  constituiu  um  dos  veículos  de  mobilidade  social  ascendente.  E  como  o  afluxo 
de  famílias  da  elite  requeria  a  presença  de  um  maior  número  de  artesãos,  surgia  a  opor¬ 
tunidade  de  profissionais  que  até  então  haviam  exercido  no  campo  irem  estabelecer-se 
nos  centros  urbanos23,  onde  ocupavam  posição  entre  os  habitantes  de  estatuto  inferior. 
Mas,  durante  esta  fase  inicial,  nunca  as  famílias  camponesas  mais  pobres  emigraram 
para  as  cidades.  Isto  é  o  suficiente  para  entendermos  que  as  cidades  eram  áreas  de 
poder  e  não  animavam  quaisquer  esperanças  de  emancipação. 


b.  Desenvolvimento  do  carácter  colectivo  da  elite  urbana  - 1*  fase 

No  começo  do  período,  e  em  numerosíssimos  casos  muito  mais  tarde,  um  dignitário 
eclesiástico,  mais  raramente  um  conde  ou  um  visconde,  por  vezes  um  príncipe  ou  o 
próprio  monarca,  era  reconhecido  como  o  principal  senhor  na  cidade,  ou  impunha-se 
depois  de  uma  luta  mais  ou  menos  áspera  contra  os  rivais.  Mas  não  ocupava  esta  posi¬ 
ção  como  quem  toma  conta  de  uma  senhoria  exclusivamente  sujeita  ao  seu  bannum, 
porque  a  cidade  formava  um  conjunto  complexo  de  centros  dominiais.  O  chefe  da 
cidade,  ao  mesmo  tempo  que  defendia  os  interesses  próprios,  tinha  de  estar  aberto  tam¬ 
bém  aos  dos  restantes  senhores  aí  estabelecidos  ou  representados,  o  que  o  impedia  de 
governar  sozinho.  Pode  formular-se  uma  regra  geral:  quanto  mais  destacada  fosse  a 
posição  de  alguém  como  chefe  da  cidade,  tanto  mais  devia  apelar  para  a  participação 
dos  outros  membros  da  eüte  nos  mecanismos  de  decisão  que  encabeçava.  Em  seu  redor 
circulavam  aristocratas,  geralmente  das  camadas  média  e  inferior24,  antigos  campone- 


quoy  (1952)  50:  E.  Perroy  et  al.  (1955)  261;  G.  Pinto  (1984)  22;  J.  Plesner  ( 1979)  31.  105.  113.  120  e 
segs..  129-130,  173-174;  C.  Violante  (1953)  115.  Quanto  ao  facto  de  a  grande  maioria  das  famílias 
estabelecidas  nas  cidades  ser  oriunda  dos  arredores,  ver  ainda:  G.  Duby  (1953)  340-341 ;  J.  Massiel  du 
Biest  (1948)  114-121.  A  delimitação  exacta  dos  arredores  é  problemática,  como  se  verá  na  n.  20  do 
capítulo  13. 

22  G.  Bami  et  al.  (1971)  236-237;  S.  Bertelli  (1978)  14;  K.  Bosl  (1967)  101;  Ph.  Dollinger  (1964) 
27;  Y.  Dollinger-Leonard  (1958)  207-208;  G.  Duby  (1973)  270;  E.  Ennen  (1979)  77;  A.  Gieysztor 
( 1959)  290-291;  A.  B.  Hibbert  (1953)  23;  R.  Latoucbe  (1956  c)  301;  J.  Lestocquoy  (1952)  14-15;  id. 
( 1966)  24.  34-35.  57;  R.  S.  Lopez  ( 1955  a)  549;  G.  Luzzatto  ( 1967)  108.  J.-P.  Poly  et  al.  (1980)  214- 
-215;  R.  Schumann  (1973)  172;  C.  Violante  (1953)  52  e  segs.,  63-65,  67,  1 15. 

23  G.  Bami  et  al  (1971)  236-237;  R.  E.  Dickinson  (1942)  1 1;  Ph.  Dollinger  (1964)  27;  Y.  Dollin¬ 
ger-Leonard  ( 1958)  207-208:  G.  Duby  ( 1973  )  270:  E.  Ennen  ( 1979)  77;  A.  Gieysztor  (1957)  138-141; 
id.  (1959.)  288-291;  id.  (1960  a)  21;  J.  Heers  (1990)  160;  A.  B.  Hibbert  (1953)  23;  A.  Joris  (1959) 
104;  R.  Latouche  (1956  c)  298;  Lestocquoy  (1953)  159;  id.  (1966)  24,  34-35;  R.  S.  Lopez  (1955  a) 
549:  G.  Luzzatto  (1967)  108:  P.  Strait  1 1974)  7. 

24  B.  Bligny  (org.  1973)  145:  P.  Desportes  (1979)  62:  H.  Dubled  (1960  b)  137:  G.  Duby  (1959  b) 
255-256;  A.  Dupont  (1942)  533-534.  667-673:  G.  Fasoli  et  al.  (1966)  298-302;  L.  Genicot  (1965  c) 
559;  A.  Gieysztor  (1971  b)  103-104;  M.  Hebert  1 1979)  9;  A.  B.  Hibbert  ( 1953)  18-23;  J.  Lestocquoy 
1 1952)  21.46.  50.  52.  114;  id.  (1966)  21. 22.  55,  56;  J.  H.  Mundy  (1954)  8.  10-11;  J-P.  Poly  (1976) 
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ses  abastados25  que  o  estabelecimento  na  cidade  havia  confirmado  como  pequenos 
senhores,  agentes  senhoriais  de  estatuto  superior26,  bem  como  moedeiros27  e  os  nego¬ 
ciantes  mais  prósperos28.  Todos  eles  serviam,  pelo  menos  informalmente,  de  conselhei¬ 
ros  nas  deliberações  importantes  e  alguns  encarregavam-se  dos  órgãos  de  justiça  e 
administração  urbanos.  Vindas  de  origens  tão  variadas,  estas  famílias  da  elite  tinham 
em  comum  o  facto  de  se  moverem  no  âmbito  do  principal  senhor.  Mas  isto  de  modo 
nenhum  as  reduzia  à  condição  de  agentes  senhoriais29.  Os  agentes  caracterizavam-se 
por  servir  um  aristocrata  na  administração  do  seu  conjunto  próprio.  Pelo  contrário, 
aconselhar  um  magnate,  assisti-lo  na  governação  e  desempenhar  funções  em  órgãos  de 
administração  e  justiça  que  dependiam  dele  dizia  respeito  à  pluralidade  dos  interesses 
senhoriais  que  convergiam  e  se  conjugavam  na  cidade. 

Para  participar  nas  instâncias  de  decisão  encabeçadas  pelo  senhor  principal  era 
necessário  frequentar- lhe  regularmente  a  corte,  que  constituía  o  centro  de  toda  a  vida 
urbana  e  o  quadro  em  que  mais  estreitamente  se  teciam  relações  entre  as  famílias  da 
elite50.  Enquanto  na  vassalidade  ocorria  a  diferenciação  das  unidades  familiares,  aqui 
tratava-se  de  um  movimento  inverso,  da  atracção  destas  famílias  pela  camada  superior 


286.  317;  G.  Rippe  f  1980)  415;  G.  Rossetti  (1977)  161;  R.  Schumann  (1973)  174;  R.  G.  Win  (1971) 
981-984. 

25  A.  B.  Hibbert  (1953)  18-21.  23;  J.  Lestocquoy  (1952)  52,  114;  id.  (1966)  21;  E.  Perroy  et  al. 
(1955)  261;  G.  Rippe  <  1980)  416-418. 

26  Ph.  Dollinger  ( 1950-1951 )  59;  id.  (org.  1970)  115,  1 19;  G.  Duby  (1953)  519;  id.  (1973)  270;  E. 
Ennen  (1979)  106-107;  J.  B.  Freed  (1976)  233  e  segs.:  J.  Heers  (1974)  123;  A.  B.  Hibbert  ( 1953)  21, 
23;  H.  Kraus  (1979)  249  n.  47;  Lestocquoy  (1946)  145;  id.  (1952)  52,  54  e  segs..  1 14:  id.  (1966)  22. 
55.  56:  R.  S.  Lopez  ( 1955  a)  559;  E.  Perroy  et  al.  (1955)  261;  J.-P.  Poly  et  al.  (1980)  379:  P.  Strait 
(1974)  12-13,  18-19.  I32en.  237,  133-135;  G.  van  Acker  ( 1949)  1 13;  R.  G.  Witt  (1971)  981-982. 

J.  Schneider  ( 1968  a)  38  afirma  que  nas  cidades  do  oeste,  do  centro  e  do  sul  da  França  os  agentes  dos 
senhores  eclesiásticos  eram  demasiado  pouco  numerosos  para  formar  uma  categoria  social  influente. 
No  entanto.  G.  Duby  (1953)  407-409.  519  e  J.  Lestocquoy  (1966)  22  indicam  que  nas  cidades  do 
Mâconnais  havia  famílias  da  elite  que  descendiam  de  agentes  senhoriais.  Na  verdade,  creio  que  na  França 
meridional  uma  boa  pane  dos  que  eram  referidos  como  cavaleiros  devia  executar  funções  de  agentes. 

21  J.  Lestocquoy  (1966)  56:  R.  S.  Lopez  (1953)  4,  27,  42-43;  id.  (1955  e)  5. 

28  M.  Beard  (1938)  61:  M.  B.  Becker  (1970)  187;  R.  Bordone  (1980  a)  285-286.  289-290;  id. 
(1991)  539;  K.  Bosl  (1967)  101:  J.  Boussard  (1976)  306-307;  S.  Deck  (1956)  246-247;  P.  Desportes 
(1979)  77;  Ph.  Dollinger  (1964)  36-37.  40;  G.  Doudelez  ( 1938-1939)  CXXXI  63:  G.  Duby  (1953) 
407-409.  519;  id.  (1973)  270;  E.  Ennen  (1979)  106;  G.  Fasoli  et  al.  (1966)  302;  G.  Fourquin  (1964) 
104:  A.  Gicysztor  (1971  b)  104;  A.  B.  Hibbert  (1953)  19;  J.  Lestocquoy  (1952)  21;  id.  (1966)55,56. 
148;  R.  S.  Lopez  (1955  a)  549;  id.  ( 1974)  160-161;  C.  Luzzatto  ( 1967)  1 19;  R.  1.  Moore  ( 1977)  56;  J.- 
-P.  Poly  et  al.  (1980)  379:  F.  Rõrig  (1967)24;  G.  van  Acker  (.1949)  1 14-116. 

29  Não  concordo  com  G.  Duby  ( 1 973)  270  e  775  quando  considera  que  os  membros  desta  elite 
exerciam  funções  de  agente  ao  serviço  do  principal  senhor  da  cidade. 

,u  Quanto  á  importância  destas  cortes  como  centro  do  desenvolvimento  urbano:  J.  Heers  (1990) 
148-152.  Ver  também:  R.  Bordone  (1980  a)  13.  71,  81-82,  92-95,  168.  315.  317;  P.  Desportes  (1979) 
77-78,  80;  J  Lestocquoy  (1966)  22:  G.  Rippe  (1980)  413:  G.  Rossetti  (1975)  297-298:  J.  Schneider 
(1950)  91:  R.  Schumann  (1973)  174;  G.  Tabaceo  (1979)  230;  P.  Toubcrt  (1973  b)  966;  R.  G.  Win 
(1971)982-983. 

Referindo-se  ao  continente  a  norte  dos  Pirenéus  e  dos  Alpes,  no  século  X,  M.  Parisse  (1991 )  497 
observa  que  os  documentos  onde  constam  as  presenças  nos  sínodos  episcopais  são  enganadores,  enu¬ 
merando  sobretudo  a  participação  de  eclesiásticos  e.  entre  os  laicos,  somente  de  príncipes  e  magnates; 
ora,  tomavam  parte  muitas  outras  pessoas,  porque  era  vasta  a  corte  laica  dos  bispos. 
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da  domesticidade  do  magnate.  Embora  muitos  senhores  e  agentes  que  habitavam  a 
cidade  se  unissem  ao  bispo  ou  ao  conde  por  elos  de  vassalagem31,  não  era  a  este  título 
que  o  auxiliavam  no  exercício  do  poder,  mas  enquanto  membros  da  sua  corte32.  Ao 
mesmo  tempo,  porém,  as  cortes  urbanas  distinguiam-se  da  domesticidade  superior  dos 
centros  dominiais.  As  grandes  abadias  rurais,  sobretudo  no  início  do  período,  e  os  prin¬ 
cipais  domínios  de  príncipes  e  monarcas  podiam  solicitar  a  presença  de  um  número  de 
pessoas  muito  mais  considerável  do  que  o  daquelas  que  frequentavam  as  cortes  nas 
pequenas  cidades.  Mas  os  domínios  formavam  um  quadro  familiar  único,  contraria¬ 
mente  ao  que  sucedia  com  as  cidades,  que  eram  sempre  justaposições  de  centros  domi¬ 
niais33.  As  famílias  urbanas  importantes,  ao  mesmo  tempo  que  se  sentiam  atraídas  pela 
domesticidade  do  principal  senhor,  não  perdiam  os  limites  próprios  e  mantinham  a 
autonomia.  Estas  duas  tendências  entrecruzavam-se  na  corte  e  davam  à  sua  estrutura 
uma  complexidade  característica:  a  camada  superior  da  domesticidade  do  magnate 
convertia-se  numa  família  artificial;  e  as  unidades  que  integrava  eram,  por  sua  vez, 
outras  famílias.  Assim  como  a  cidade  se  deve  considerar,  desde  o  período  anterior  (ver 
na  Parte  I  o  capítulo  23.c),  uma  vastíssima  família  artificial,  também  a  corte  do  prinGÍ- 
pal  senhor  formava  uma  ampla  domesticidade  artificial,  servindo  de  centro  de  poder  a 
cada  uma  das  famílias  que  a  frequentavam  e,  simultaneamente,  à  elite  urbana  em  con¬ 
junto34. 

O  equilíbrio  era  consideravelmente  alterado  quando  uma  cidade  recebia  o  influxo 
de  um  número  crescente  de  senhores,  ou  de  agentes  senhoriais  de  estatuto  superior,  de 
camponeses  abastados  e  prósperos  negociantes  a  quem  a  mudança  de  residência  servia 
de  oportunidade  de  promoção  social35.  Estes  novos  membros  da  elite  pretendiam  tam- 


11  G.  Barraclough  (1972)  149:  M.  B.  Becker  (1970)  187:  R.  Bordone  (1980  a)  49;  P.  Desportes 
(1979)  74-75;  Ph.  Dollinger  (org.  1970)  115:  Y.  Dollinger-Leonard  (1958)  207-208;  G.  Doudelez 
(1938-1939)  CXXXI  64:  A.  Dupont  (1942)  533-534.  667-672:  G.  Fasoli  (1980)  370,  371;  E.  Grendi 
(1975)  279;  J.  K.  Hyde  (1966)  18.  91;  Lestocquoy  (1946)  145;  id.  (1952)  61;  id.  (1966)  55,  56;  G. 
Luzzatlo  (1967)  108;  R.  I.  Moore  (.1977)  56;  M.  Parisse  (1991 )  497;  G.  Rippe  (1980)  413;  G.  Rossetti 
( 1 975)  297:  R.  Schumann  ( 1 973)  1 74;  G.  Sergi  ( 1 98 1 )  1 69- 1 7 1 ;  G.  Volpe  ( 1 96 1 )  209. 

3-  Referindo-se  à  Itália,  R.  Schumann  (1973  )  174  observa  que  os  vassalos  dos  bispos,  que  também 
pertenciam  à  sua  corte,  não  gozavam  nela  de  nenhum  estatuto  especial.  Analisando  detalhadamente 
Milão  no  final  do  século  X,  C.  Violante  (1953)  149-150  mostra  como  um  conjunto  de  famílias  aristo¬ 
cráticas  se  apoderou  da  cátedra  areebispal,  fazendo  com  que  um  dos  seus  ocupasse  o  lugar,  de  modo  a 
beneficiar  das  concessões  vassálicas;  na  mesma  perspectiva  ver  R.  I.  Moore  (1977)  56.  Parece-me  que 
a  vassalidade  foi,  neste  caso,  um  mero  suplemento  das  relações  colectivas  de  corte,  já  existentes 
antes.  A  propósito  de  Asti  no  século  XI,  R.  Bordone  ( 1980  a)  316  comenta  que  os  membros  da  elite, 
embora  se  apoiassem  no  bispo,  não  se  converteram  em  seus  vassalos. 

14  A  este  propósito  cabe  recordar  que,  segundo  A.  Dopsch  (1966)  199,  nunca  os  palácios  reais 
carolíngios,  mesmo  os  mais  importantes,  deram  lugar  a  cidades.  Porém,  Ph.  Dollinger  (1964)  28-29 
observa  que  a  maioria  dos  centros  urbanos  situados  na  margem  direita  do  Reno  surgiu  a  partir  de  for¬ 
tificações  criadas  após  a  conquista  franca  da  Saxónia  e  acrescenta  que  em  vários  casos  a  célula  inicial 
foi  uma  residência  real.  Creio  que  tudo  dependia  da  medida  em  que  para  aí  convergissem  outros 
senhores,  ou  camponeses  cuja  prosperidade  os  convertia  em  senhores. 

54  Escreve  G.  Duby  ( 1973)  270  que  a  cidade  era  um  anexo  da  domesticidade  do  senhor  principal. 

15  Observa  S.  Bertelli  (1978)  14  que  a  preponderância  do  bispo  no  quadro  urbano  entrou  em  crise 
quando  uma  forte  corrente  migratória  oriunda  das  áreas  rurais  modificou  as  relações  de  força  na 
cidade,  bem  como  a  sua  estrutura  social. 
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bém  girar  em  redor  do  senhor  principal  e  alguns  conseguiam  entrar  na  sua  corte  e 
tomar  assento  nos  tribunais  e  órgãos  de  administração,  de  maneira  que  quanto  mais 
forte  era  a  atracção  exercida  por  um  centro  urbano  mais  numerosos  se  tomavam  os  par¬ 
ticipantes  efectivos  no  aparelho  governativo  e  muito  mais  abundantes  ainda  os  que 
ansiavam  por  ocupar  esses  postos.  Agravou-se  uma  dupla  desproporção.  Por  um  lado. 
entre  o  número  de  famílias  que  apareciam  como  candidatos  potenciais  às  instâncias 
directivas  da  cidade  e  o  das  que  frequentavam  realmente  a  corte  e  tinham  lugar  nos 
seus  órgãos.  Muitas  pessoas  que  acumulavam  fortuna  e  gozavam  de  uma  consideração 
crescente  continuavam,  apesar  disso,  a  deparar  com  a  falta  de  reconhecimento  legal36. 
E,  por  outro  lado,  quanto  mais  famílias  novas  eram  admitidas  a  colaborar  no  governo 
ou  mesmo  só  a  prestar  conselho  ao  magnate,  maior  era  o  contraste  entre  a  amplitude  da 
corte  enquanto  domesticidade  artificial  e  a  singularidade  da  figura  que  lhe  presidia. 
Esta  segunda  contradição  surgiu  frequentemente  como  expressão  concentrada  da  pri¬ 
meira,  na  medida  em  que  o  principal  senhor  fosse  tido  como  responsável  pela  orienta¬ 
ção  restritiva  da  sua  corte.  Em  muitas  cidades  a  força  colectiva  de  uma  camada  supe¬ 
rior  cada  vez  mais  numerosa  punha  em  causa  o  predomínio  absoluto  até  aí  exercido 
pelo  dignitário  religioso  ou  pelo  magnate  laico  e,  consoante  as  circunstâncias,  a  hostili¬ 
dade  tanto  podia  poupar  como  abranger  o  grupo  das  famílias  que  de  mais  perto  o 
rodeavam.  Este  desequilíbrio  latente  tomou-se  impossível  de  ignorar  por  uns  e  de  dis¬ 
farçar  pelo  outro.  Foi  então  que  começou  o  movimento  comunal. 

Os  modos  de  realização  foram  muitos,  mas  todos  eles  variantes  de  dois  aspectos 
principais:  tratou-se  sempre  de  um  movimento  animado  por  famílias  dos  estratos  supe¬ 
riores  e  quando  era  necessário  recorrer  às  armas  ou,  pelo  menos,  deixar  em  suspenso  a 
ameaça  de  sublevação,  os  descontentes  uniam-se  por  promessas  de  fidelidade  recí¬ 
proca,  consoante  a  forma  tradicional  da  conjura. 

Quanto  ao  primeiro  aspecto,  encontravam-se  excluídas  da  plena  participação  no 
movimento  as  pessoas  pertencentes  à  camada  social  inferior37.  O  seu  apoio  podia  even- 


,6E.  Ennen  (1979)  107. 

37  G.  Bami  et  al.  <  1971  >  236;  S.  Bertelli  ( 1978)  6-7;  C.  Cahen  ( 1940)  656;  G.  Duby  (1959  b)  257; 
A.  Dupont  (1942)  702.  713.  716;  R.  Fossier  (org.  1974)  150;  M  Hebert  (1979)  9;  J.  K.  Hyde  (1973) 
54;  Ph.  iones  (1974.1  1678-1680;  H.  Kraus  (1979)  58:  E.  Perroy  et  al.  (1955)  261-262:  J.-P.  Poly 
(1976)  315-316;  J.  Schneider  (1950)  114  e  segs.;  Ch.  Wickham  (1981)  189-190;  Ph.  Wolff  (org. 
1967)  162. 

As  cidades  dos  territórios  cristãos  da  Síria  e  da  Palestina  tinham  uma  composição  social  muito 
variada,  já  que  todos  os  ocupantes  para  aí  convergiam,  procurando  a  protecção  das  suas  muralhas. 
Este  facto  serve  a  J.  Prawer  ( 1968  a)  383-384  e  (1969-1970)  I  465.  II  239,  241  para  justificar  a  ausên¬ 
cia  de  comunas  e  pretender  que  as  constituídas  no  final  do  século  XII  no  principado  de  Antioquia  e 
em  Acre  no  século  seguinte  nada  tiveram  a  ver  com  o  processo  ocorrido  do  outro  lado  do  Mediterrâ¬ 
neo.  Não  me  parece  que  a  explicação  seja  válida,  pois  o  movimento  comunal  pressupunha  precisa¬ 
mente  a  existência  de  clivagens  sociais  entre  os  habitantes  das  cidades. 

R.  Schumann  (1973)  175  considera  que  toda  a  população  urbana  acabou  por  participar  no  arran¬ 
que  do  movimento  comunal  no  norte  da  Itália.  Mas,  na  sua  conhecida  análise  da  comuna  de  Milão,  o 
exemplo  mais  significativo  na  Lombardia.  C.  Violante  (1953)  68-69,  138,  150-151,  155-156,  193, 
205-209  e  21 1  mostra  como  o  papel  decisivo  coube  à  aristocracia  urbana  e,  entre  os  habitantes  não- 
-nobres,  aos  proprietários  fundiários.  E,  segundo  G.  Fasoli  (1980)  371,  o  consulado  milanês  foi  for¬ 
mado  por  vassalos  e  funcionários  episcopais  e  condais,  proprietários  fundiários  e  mercadores,  além  de 
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tualmente  ser  solicitado,  mas  nem  estiveram  na  origem  das  comunas,  nem  lhes  fornece¬ 
ram  uma  base  sólida38.  Em  Colónia,  por  exemplo,  aquando  da  frustrada  insurreição  de 
1074  os  mercadores  ricos  dispunham  de  trabalhadores,  talvez  mesmo  domésticos,  que 
às  suas  ordens  intervieram  na  refrega39,  e  três  anos  depois,  em  Cambrai,  o  bispo  repri¬ 
miu  eficazmente  uma  revolta  a  que  se  haviam  associado  os  artesãos  do  têxtil,  especial¬ 
mente  tecelões40.  A  camada  inferior  viu-se  assim  relegada  para  situações  desfavoráveis 
no  conjunto  das  leis  promulgadas  pelas  cidades41.  Por  outro  lado,  podia  ser  vedada 
também  aos  nobres  a  inclusão  na  comuna,  como  sucedeu  no  norte  da  França4’,  mas 
esta  particularidade  era  em  boa  parte  ilusória,  pois  se  renunciassem  aos  títulos  seriam 
recebidos  sem  discriminação  entre  as  famílias  da  elite.  No  período  anterior,  vimos  (no 
capítulo  23.c  da  Parte  I)  que  as  cidades  do  continente  a  sul  do  Loire  acolhiam  um 
grande  número  de  aristocratas,  enquanto  a  norte  deste  rio.  além  do  bispo,  a  elite  era  em 
geral  apenas  composta  por  agentes  senhoriais.  Daqui  resultaram  dois  grandes  quadros 
jurídicos  e  se  o  direito  urbano  meridional  admitia  sem  restrições  os  títulos  de  nobreza, 
a  norte  exigia-se  que  fosse  abandonado  um  estatuto  conotado  exclusivamente  com  a 
sociedade  rural  e  se  assumisse  um  sistema  de  referências  típico  das  cidades.  Diferentes 
enquadramentos  jurídicos  serviram,  como  tantas  vezes  sucede,  para  legitimar  o  mesmo 
processo  social.  Podia  acontecer  igualmente  que  os  clérigos  fossem  afastados  da 
comuna43,  decerto  naqueles  casos  em  que  haviam  tomado  o  partido  do  bispo  ou  do 
abade  contra  os  conjurados. 

Quanto  ao  segundo  aspecto,  as  associações  juradas  constituíram  o  quadro  que  pro¬ 
moveu  a  implantação  de  comunas  e  dentro  do  qual  se  desenvolveram  várias  das  suas 
instituições44.  Nem  era  necessário  aguardar  um  estádio  adiantado  do  processo  e.  aliás. 


homens  de  leis.  Ver  no  mesmo  sentido;  J.  Lestocquoy  (1952)  59;  R.  1.  Moore  (1977)  58;  G.  Ros.setti 
( 1975)  297-298;  G.  Tabacco  ( 1979)  228-229,  232.  Em  Cremona,  porém,  G.  Bami  et  al.  ( 1971 )  230- 
-232  referem  que  no  termo  do  século  X  o  imperador  concedera  a  todos  os  habitantes,  ricos  e  pobres,  a 
autonomia  relativamente  ao  bispo. 

R  Fossier  (197 1)262. 

Aliás,  R.  Latouche  (1951)  378-382  e  R.  I.  Moore  (1977)  108-1 10  consideram  que  o  fracasso  da 
comuna  de  Le  Mans,  proclamada  em  1070,  se  deveu  ao  facto  de  os  elementos  mais  activos  na  conjura 
serem  artesãos  e  mercadores  pouco  abastados,  já  que  as  operações  económicas  da  cidade  não  tinham 
grande  vulto. 

39  P.  Sirait  (1974)  29. 

40  N.  Cohn  ( 1957)  34-35;  J.  B.  Russell  (1965)  43. 

41  Na  parte  francófona  da  Baixa  Lorena.  segundo  L.  Genicot  (org.  1973)  1 55,  só  a  elite  gozava  da 
totalidade  dos  privilégios  consignados  nos  forais  urbanos.  Bem  próximo,  na  Picardia,  a  região  da 
França  onde  foi  mais  precoce  e  generalizada  a  emancipação  das  cidades,  também  a  maioria  dos  habi¬ 
tantes  ficou  excluída  dos  direitos  obtidos,  consoante  afirma  R.  Fossier  (org.  1974)  150.  Em  Bourges, 
escreve  G.  Devailly  (1973)  492.  só  pertenciam  à  comuna  as  famílias  da  elite,  nomeadamenie  as  que 
de  algum  modo  se  relacionavam  com  o  bispo.  Mesmo  na  Polónia,  onde  o  desenvolvimento  urbano 
não  escapou  ao  controlo  das  autoridades,  indica  A.  Gieysztor  (1971  b)  104  que  a  comuna  englobava 
apenas  aqueles  habitantes  que  gozavam  do  direito  de  herança. 

42  W,Goetz(1965)  102. 

43  Id„  ibid.,94,  102. 

44  E.  Ennen  (1979)  1 19  distingue  entre  as  conjuras  destinadas  a  finalidades  específicas  e  as  comu¬ 
nidades  urbanas  baseadas  em  associações  juradas,  mas  E.  Coomaen  (1948)  214  e  235-238  mostra 
como  as  comunas  constituíram  uma  forma  particular  de  desenvolvimento  das  antigas  conjuras  políti- 
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podia  acontecer  que  após  a  insurreição  a  colectividade  urbana  não  mantivesse  a  forma 
de  conjura45.  Mas  bastava  a  realização  do  juramento  em  comum  para  alterar  o  eixo  dos 
equilíbrios  sociais.  Até  essa  altura  fora  na  corte  do  principal  senhor  que  as  restantes 
famílias  da  camada  superior  da  cidade  haviam  estabelecido  relações  num  pé  de  igual¬ 
dade.  O  âmbito  da  corte  foi,  em  numerosíssimos  casos,  alargado  pela  associação 
jurada,  sempre  que  esta  contou  entre  os  promotores  pessoas  que  tinham  antes  girado 
em  tomo  do  magnate46.  Noutras  ocasiões,  que  parecem  bastante  raras,  quando  a  con¬ 
jura  foi  iniciada  por  famílias  a  quem  havia  sido  recusado  assento  nas  instituições  de 
governo47,  teceu-se  exteriormente  à  corte  uma  rede  de  relações  mais  ampla.  Em  qual- 


cas.  E.  Ennen  (1956)  408-409  estabelece  uma  distinção  entre  as  tradições  que  presidiram  à  conjura 
nas  áreas  culturais  germânica  e  italiana,  mas  nâo  creio  que  as  repercussões  desta  diferença  tivessem 
sido  sensíveis  quanto  aos  modos  de  operação  e  aos  resultados.  Ainda  a  respeito  das  comunas 
enquanto  associações  juradas  ver:  A.  Dupont  (1960)  289;  E.  Ennen  (1979)  120:  J.  K.  Hyde  (1973)  54. 

M.  Bloch  (1944)  103  e  N.  Coulet  et  al.  (1987)  36  indicam  que  uma  confraria  agrupou  os  promoto¬ 
res  de  uma  tentativa  de  movimento  comunal  em  Marselha;  e  J.  Chiffoleau  (1987)  12  afirma  que.  na 
Provença,  as  confrarias  apenas  na  primeira  metade  do  século  XIII  se  manifestaram  como  eixo  do 
movimento  comunal.  Mas  precisamente  a  respeito  da  Provença  J.-P.  Poly  (1976)  314-315  analisa  a 
relação  entre  confrarias  e  comunas,  considerando  verosímil  a  hipótese  de  que  as  duas  instituições 
tivessem  uma  existência  paralela  e  às  vezes  antagónica,  servindo  então  uma  confraria  para  organizar 
habitantes  cujos  interesses  entrassem  em  conflito  com  os  da  direcção  da  comuna.  No  mesmo  sentido 
ver  também  A.  Vauchez  (1987)  398-399.  A  ambiguidade  deste  relacionamento  parece  indicar  que 
ambas  as  fornias  decorriam  de  um  quadro  comum,  a  conjura.  Aliás,  nas  cidades  onde  se  concentraram 
os  ocupantes  cristãos  da  Sina  e  da  Palestina  talvez  as  confrarias  tivessem  sido  um  meio  de  solidarie¬ 
dade  urbana  mais  importante  do  que  as  comunas:  J.  Prawer  (1968  a)  385  e  segs.;  id.  (1969-1970)  II 
240-242:  id.  (1977)  197-199;  J.  Richard  (1980)  664-665.  E  em  1 1 16-1 1 17,  ao  sublevarem-se  contra  o 
bispo,  os  habitantes  de  Santiago  de  Compostela  denominaram  o  seu  movimento  « germanitas ».  uma 
irmandade:  E.  Hinojosa  y  Naveros  ( 1955)  336. 

45  Foi  o  que  por  exemplo  sucedeu  em  Metz,  consoante  J.  Schncider  (1950)  87.  O  mesmo  aconte¬ 
ceu  nas  cidades  da  Flandres:  E.  Ennen  (1979)  1 1 1.  E  nas  do  Màconnais:  G.  Duby  (1953)  601-602.  Do 
mesmo  modo,  em  Milão,  a  concórdia  jurada  em  1044  não  deu  imediatamente  origem  a  um  regime  de 
comuna:  G.  Tabacco  (1979)  229-230.  Em  Génova  e  Pisa,  porém,  segundo  E.  Ennen  (1979)  120, 
houve  uma  relação  estreita  entre  a  assembleia  da  conjura  e  o  consulado. 

46  Casos  em  que  o  papel  decisivo  no  movimento  coube,  total  ou  parcialmente,  a  elementos  perten¬ 
centes  à  corte  do  principal  senhor:  E.  Baratier  íorg.  1969)  147;  G.  Barraclough  (1972)  148-149;  B. 
Bligny  (org.  1973)  145:  R.  Bordone  (1980  a)  93-95,  317,  325;  Ch.  N.  L.  Brooke  et  al.  (1975)  36;  G. 
Cracco  (1967)  5  e  segs.;  S.  Deck  (1956)  247;  G.  Duby  (1959  b)  256-258:  A.  Dupont  (1942)  672-673, 
681-683,  714;  E.  Ennen  (1979)  107.  1 19;  G.  Fasoli  (1980)  368-371;  id.  et  al.  (1966)  298-301;  R.  Fos- 
sier  (org.  1974)  150;  M.  Hebert  (1979)  9;  J.  Heers  (1990)  208.  429;  J.  K.  Hyde  (1966)  18,  91;  Ph. 
Jones  ( 1974)  1678-1680;  F.  C.  Lane  (1973)  90;  J.  Lestocquoy  (1952)  59;  id.  (1966)  22;  G.  Luzzatto 
(1967)  121-123;  R.  1.  Moore  (1977)  56-57:  J.-P.  Poly  (1976)  286,  300.  309-312,  315-317:  P.  Racine 
(1977)  274;  G.  Rippe  (1980)  420-421;  G.  Rossetti  (1975)  297-298:  id.  (1977)  161;  R.  Schumann 
(1973)  175-176;  L.  Vázquez  de  Parga  (1945)  688,  702;  A.  Vermeesch  (1966)  95;  C.  Violante  (1953) 
155-156.  205-209;  G.  A.  Williams  (1963)  50:  R.  G.  Witt  (1971 )  981-983. 

Se  aceitarmos  que  a  comuna  de  Acre  se  insenu  neste  movimento,  deve  observar-se  que  a  sua  fase 
prévia  se  iniciou  pelo  alargamento  da  assembleia  dos  nobres,  de  maneira  a  admitir  a  participação  de 
elementos  não-nobres  da  elite:  J.  Prawer  (1969-1970)  11  236.  Ver  igualmente  J.  Riley-Smith  (1971  a) 
196-204  e  (1973  )  177  e  segs.  Segundo  C.  Cahen  (1940)  654  e  658,  também  em  Amioquia  e  em  Tri- 
poli  as  comunas  contaram  com  a  participação  activa  da  nobreza. 

47  Alguns  exemplos  de  movimentos  desencadeados  por  famílias  ricas  exteriores  à  corte  do  princi¬ 
pal  senhor:  P.  Desportes  (1979)  73-74,  78  e  segs.;  J.  Schneider  (1950)  98. 
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quer  dos  tipos  de  situação,  o  juramento  impôs-se  como  uma  nova  forma  de  realizar 
aquela  colectividade  urbana  que  antes  tivera  apenas  como  pólo  um  prelado  ou  um 
conde,  ocasionalmente  um  soberano.  Tratava-se  de  um  4e  tipo  de  lutas,  inteiramente 
diferente  dos  outros  com  que  até  agora  deparámos  porque  se  processava  no  interior 
de  uma  família  artificial.  Mas  esta  agudização  das  rivalidades  entre  as  unidades  fami¬ 
liares  não  comprometeu  o  carácter  colectivo  da  elite,  pelo  contrário,  foi  uma  condição 
do  seu  reforço.  Daí  em  diante  a  camada  superior  da  cidade  consolidou-se  mediante  os 
compromissos  assumidos  por  ocasião  da  conjura.  A  conversão  de  uma  conjura  numa 
forma  artificial  de  domesticidade  superior  atenuou  a  preponderância  exercida  pelo 
magnate  no  interior  da  comunidade  urbana. 

A  relação  entre  a  corte  e  as  conjuras  tomava-se  bastante  mais  complexa  devido  à 
possibilidade  de  uma  actuação  própria  por  parte  dos  mercadores.  Conhecemos  (ver  na 
Parte  1  os  capítulos  23.d  e  25.a)  as  estreitas  relações  que  ligaram  no  período  anterior  os 
mercadores  aos  grandes  centros  dominiais  e  vimos  há  pouco  que.  no  começo  deste 
período,  entre  os  negociantes  residentes  nas  cidades  os  mais  notáveis  serviam  de  conse¬ 
lheiros  aos  principais  senhores  e  chegavam  mesmo  por  vezes  a  ser  encarregados  de 
funções  governativas48.  Pelo  menos  para  estes  a  corte  oferecia  um  campo  de  acção  ade¬ 
quado,  enquanto  se  esboçavam  as  primícias  do  movimento  comunal.  Mas  em  que 
medida  conseguiriam  ampliar  a  esfera  do  poder,  de  maneira  a  incluir  outras  famílias  de 
comerciantes  prósperos,  mais  recentemente  chegadas  à  cidade?  Defino  duas  situações 
genéricas,  consoante  a  posição  ocupada  na  elite  urbana  por  aqueles  que  se  dedicavam 
predominantemente  ao  negócio. 

Todos  os  membros  da  elite,  qualquer  que  fosse  o  seu  ramo  de  actividade,  possuíam 
terras  e  exploravam  camponeses.  Mas  havia  cidades  onde  não  só  as  famílias  propria¬ 
mente  mercantis,  entre  as  quais  se  podiam  aliás  incluir  muitos  agentes  senhoriais,  como 
também  as  de  estatuto  nobre  aplicavam  nos  negócios  uma  porção  muito  considerável 
do  seu  tempo  e  da  sua  fortuna49.  Esta  situação  era  a  mais  corrente  na  parte  meridional 
do  regime  senhorial,  na  Provença,  no  Languedoc,  na  Catalunha  e  na  Itália  centro-seten¬ 
trional50;  mas  reproduzia-se  também  na  Champagne  e  até  em  alguns  centros  urbanos 
localizados  mais  a  norte,  como  Valenciennes51,  e  na  Polónia  a  elite  comercial  das  cida¬ 
des  que  permaneceram  predominantémente  povoadas  por  autóctones  provinha  da 
nobreza  tradicional52.  Podia  então  suceder  que  a  corte  do  principal  senhor  servisse  de 
quadro  para  o  estabelecimento  de  relações  especificamente  mercantis,  já  que  era  esta  a 
ocupação  de  boa  parte  dos  que  a  frequentavam.  Ou  aconteceu,  em  cidades  viradas  para 
o  grande  comércio  de  longo  curso,  que  a  corporação  profissional  dos  negociantes  se 
sobrepusesse  na  prática  à  corte53.  E  em  alguns  centros  urbanos  de  fundação  ou  cresci- 


48  Ver  neste  capítulo  a  n.  28. 

49  A.  B.  Hibbert  (1953)  23-24. 

50  M.  B.  Becker  (1970)  186:  E.  Ennen  ( 1979)  1 17;  J.  Heers  ( 1974)  123;  id.  ( 1990)  209:  A.  B.  Hib¬ 
bert  (1953)  18-19;  Ph.  Jones  ( 1974)  1675,  1678-1680:  F  C.  Lane  1 1973)  90-91:  R.  S.  Lopez(1955  a) 
559;  P.  Santini  (1887)  201. 

51  Lestocquoy  (1 946)  144. 

52  A.  B.  Hibbert  (1953)  21. 

53  Só  neste  caso  me  parece  válida  a  descrição  feita  por  F.  Rórig  (1967)  20-2 1  e  24. 
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mento  recentes  a  associação  que  reunia  os  negociantes  mais  abastados  funcionou  igual¬ 
mente  como  corte.  Foi  assim  que  um  poderoso  duque  da  Saxónia  e  senhor  de  Lübeck 
reconheceu  como  seu  representante  o  chefe  da  associação  dos  mercadores  germânicos 
activos  nas  rotas  do  Báltico  e  concedeu-lhe  poderes  judiciários;  a  partir  daqui  formou- 
-se  a  Hansa,  que  se  tomou  a  mais  vasta  das  confederações  de  cidades  mercantis54. 
Também,  durante  as  vagas  de  migração  germânicas  que  aceleraram  o  desenvolvimento 
urbano  na  Polónia,  os  privilégios  especiais  atribuídos  em  cada  cidade  pelo  duque  ou  o 
bispo  ao  pequeno  número  de  comerciantes  mais  ricos  converteram-nos  colectivamente 
em  órgão  de  governo55.  Em  qualquer  destas  situações  a  pressão  para  o  alargamento  das 
instâncias  directivas  às  famílias  de  mercadores  de  prosperidade  recente  não  precisava 
de  se  exercer  exteriormente  ao  meio  já  definido  pela  corte;  uma  conjura,  se  ocorresse, 
tinha  ali  o  quadro  inicial  e  bastaria  a  adopção  pública  de  novos  compromissos  recípro¬ 
cos  para  alterar  os  equilíbrios  sociais.  Ampliava-se  a  esfera  do  poder,  confundindo-a 
afinal  com  a  associação  jurada.  Por  isso  em  Itália,  por  exemplo,  as  corporações  em 
nada  influenciaram  a  formação  das  comunas5b.  A  elite  pôde  alargar-se  a  partir  das  suas 
instituições  tradicionais. 

As  cidades  inglesas  parece  terem  constituído  uma  versão  atenuada  deste  tipo  de 
situações.  Muitos  membros  da  pequena  aristocracia  dedicavam-se  ao  negócio  e.  parale¬ 
lamente.  eram  nobilitados  os  mercadores  que  dessem  provas  de  especial  prosperi¬ 
dade57.  Assim,  as  associações  juradas  da  elite,  de  cuja  existência  temos  conhecimento 
no  meio  urbano  no  início  do  período,  embora  não  se  confundissem  com  uma  corte, 
integravam  tanto  pessoas  da  pequena  nobreza  como  os  negociantes  mais  abastados  e 
detinham  propriedades,  com  direitos  de  jurisdição  sobre  terras  e  homens.  Puderam,  por 
isso,  converter-se  gradualmente  em  órgãos  da  administração  municipal58.  Nestes  casos 
uma  associação,  reunindo  a  variedade  de  condições  sociais  que  se  manifestava  usual¬ 
mente  nas  cortes  dos  magnates  urbanos,  foi  o  quadro  bastante  para  sustentar  o  desen¬ 
volvimento  de  formas  comunais. 

Existiam  também  cidades  de  outro  tipo,  onde  apenas  uma  minoria  de  pessoas  da 
camada  superior  se  interessava  activa  e  directamente  pelos  negócios  e  onde  perdurava  a 
clivagem  jurídica  entre  nobres  e  mercadores.  Nestes  casos,  e  se  se  intensificasse  a  par¬ 
ticipação  da  cidade  nas  redes  de  tráfico,  uma  corporação  mercantil  só  podia  ser  criada 
e  desenvolver-se  exteriormente  à  corte59.  Forçosamente  que  no  início  do  movimento 


54  Ph.  Dollinger  ( 1964)  36-37,  40.  Ver  também:  M.  Beard  (1938)  61 . 

55  A.  Gieysztor  (1971  b)  103-104. 

56  W.  Goetz  (1965)  110-111.  Porém,  Y  Reiióuard  (1949)  75  indica  que  em  Génova  a  associação 
dos  negociantes  converteu-se  em  comuna  a  partir  do  último  ano  do  século  XI. 

J.  Lestocquoy  ( 1952)  27  relata  que  em  Parma,  no  último  quartel  do  século  X,  quando  o  arcebispo 
nobilitou  quatro  negociantes,  um  deles  recusou,  dizendo  que  preferia  ser  um  mercador  livre  do  que 
um  escravo  perpétuo  ao  serviço  do  prelado.  Como  explicar  tal  manifestação  de  independência,  numa 
zona  em  que  as  cortes  episcopais  serviam  à  afirmação  social  dos  mercadores? 

57  F.  M.  Stenton  (1971)  529-530.  Ver  na  Parte  I  a  n  31  do  capítulo  25. 

58  Ch.  N.  L.  Brooke  et  al.  (1975)  97-98;  H.  Loyn  (1971)  123-124;  F.  M.  Stenton  ( 1 97 1 )  527. 

59  Referindo-se  ao  norte  do  continente.  D.  M.  Nicholas  (1969)  104-105  e  1 1 1  afirma  que  as  igre¬ 
jas  mandadas  erguer  pelos  mercadores  para  a  protecção  dos  seus  bens  serviram  de  foco  ao  desenvol¬ 
vimento  urbano,  atraindo  mais  mercadores,  que  se  estabeleciam  em  redor. 
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comunal  se  assistia  ao  confronto  de  ambas  as  instituições,  porque  os  grandes  negocian¬ 
tes  não  intervinham  numa  conjura  enquanto  frequentadores  da  corte,  mas  como  mem¬ 
bros  da  corporação60.  Era  visível  a  ruptura.  O  juramento  em  comum  provocava  sempre 
uma  mudança  do  eixo  de  equilíbrio,  que  correspondia  aqui  ao  abandono  da  corte 
enquanto  quadro  exclusivo  de  organização  urbana  e  à  transformação  da  corporação  dos 
mercadores  num  dos  pilares  do  processo  social  que  levaria  à  instauração  da  comuna. 
Foi  o  que  sucedeu  em  grande  parte  dos  casos  no  norte  da  área  ocupada  pelo  regime 
senhorial61.  Entende-se  neste  contexto  que  os  mercadores  mais  abastados  de  Colónia 
tivessem  chefiado  em  1074  uma  sublevação  contra  o  arcebispo;  mas  a  tentativa  malo¬ 
grou-se,  sem  conseguirem  implantar  a  comuna62.  Do  mesmo  modo,  em  Rouen,  em 
1090.  alguns  negociantes  ricos,  com  assento  no  conselho  do  duque,  animaram  uma 
revolta  que,  apesar  de  fracassada,  serviu  para  mostrar  a  força  desta  categoria  social  e 
ajudou  à  sua  promoção  futura62.  Neste  tipo  de  cidades  os  grandes  mercadores  oscila¬ 
vam  entre  a  participação  na  corte  e  o  patrocínio  de  movimentos  insurreccionais  exterio¬ 
res.  Especialmente  interessante  é  o  caso  de  Paris,  sede  da  coroa  francesa  e  em  cuja 
corte,  por  isso  mesmo,  os  mercadores  teriam  de  limitar-se  a  um  papel  muito  secundá¬ 
rio.  Com  o  apoio  dos  reis.  porém,  a  corporação  que  reunia  os  principais  negociantes 
beneficiou  de  uma  jurisdição  cada  vez  mais  ampla,  convertendo-se  gradualmente  numa 
administração  municipal  e  chegando  até  a  alcançar  a  posição  decisiva  num  conselho  de 
regência64. 

Na  realidade  a  ruptura  foi  muito  menos  considerável  do  que  parece,  pois  entre  os 
negociantes  mais  enérgicos  no  segundo  tipo  de  cidades  contavam-se  aqueles  que  fre¬ 
quentavam  a  corte  e  talvez  mesmo  ocupassem  já  lugares  nos  órgãos  governativos.  Em 
ambos  os  casos,  aliás  como  sempre,  a  actividade  mercantil  constituiu  um  dos  mecanis¬ 
mos  do  regime  senhorial,  sem  nunca  o  pôr  em  causa  nem  sequer  o  ultrapassar.  Não  se 
prosperava  no  comércio  sem  ao  mesmo  tempo  investir  em  senhorias  uma  parte  consi¬ 
derável  da  fortuna  e,  reciprocamente,  os  nobres  que  não  se  dedicavam  pessoalmente  ao 
negócio  encarregavam  os  agentes  de  prosseguir  os  seus  interesses  mercantis.  Os  nego- 


60  A.  Vermeesch  (1966)  95  escreve  que  a  revolta  ocorrida  em  958,  em  Cambrai.  se  deveu  aos 
agentes  senhoriais  de  estaluio  superior  ao  serviço  do  bispo,  mas  R.  S.  Lopez  ( 1955  a)  563  indica  que 
mercadores  intervieram  na  conjura.  Uma  luta  deste  tipo  parece-me  um  caso  extremo  no  quadro  de 
conflitos  característico  desta  categoria  de  cidades. 

61  E.  Ennen  (1979)  96-99,  110;  W.  Goetz(1965)  110-111;  P.  Strait  (1974)  13.  16-17,24.71-72. 

E.  Ennen  (1979)  99  considera  que.  embora  as  corporações  de  mercadores  constituíssem  forças 

poderosas  no  interior  de  muitas  cidades  e  servissem  para  promover  a  auto-organização  da  elite,  não 
formavam  uma  base  para  o  desenvolvimento  das  comunas.  Creio  que  se  confunde  com  certa  frequên¬ 
cia  a  questão  do  papel  eventualt  ente  desempenhado  pelas  corporações  mercantis  na  promoção  das 
conjuras  com  a  questão  de  saber  se  as  corporações  se  teriam  elas  próprias  transformado  em  órgãos  do 
governo  urbano.  O  problema  parece-me  correctamente  formulado  por  E.  Coomaert  ( 1948)  215-217  e 
R.  Grand  (1942)  167-168.  Aliás,  em  Paris  a  corporação  dos  negociantes  converteu-se  praticamente 
em  comuna:  J.  Boussard  ( 1976)  151-152,  302.  311;  G.  Fourquin  ( 1964)  104-105;  H.  Kraus  (1979)  19. 
213  n.  4. 

62  J.  Lestocquov  (1952)  28;  P.  Strait  (1974)  25-30. 

b3  S.  Deck  (1956)  247-248. 

M  J.  Boussard  (1976)  151-152,  162,  168,  302,  306-307.  309.  311-312;  G.  Fourquin  (1964)  102- 
-105;  H.  Kraus  (1979)  19;  M.  MollaKorg.  1971)  104. 
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dantes  desempenharam  um  papel  meramente  acessório  no  início  do  movimento  comu¬ 
nal,  e  quando  o  seu  desempenho  teve  maior  relevo  não  imprimiram  às  cidades  uma 
orientação  diferente  da  que  resultou  da  acção  das  famílias  nobres.  Entre  ambos  os  tipos 
de  situação  houve  uma  diferença  única:  a  deslocação  do  eixo  de  equilíbrio  ocorreu 
nuns  casos  no  interior  da  corte,  e  nos  outros  operou-se  entre  a  corte  e  instituições  exte¬ 
riores.  Mas  a  ampliação  da  elite  não  lhe  deu  novas  características  sociais65. 

Ampliando  a  elite  e,  ao  mesmo  tempo,  reforçando  os  laços  que  uniam  entre  si  as 
múltiplas  famílias  que  a  compunham,  o  movimento  comunal  começou  a  fundir  as 
diversas  categorias  sócio-jurídicas  de  origem  num  quadro  comum.  Na  maior  parte  dos 
casos  a  assimilação  só  se  completaria  bastante  depois,  já  passado  o  meio  do  período 
nas  regiões  onde  as  comunas  se  difundiram  tardiamente,  e  antes  disso  onde  primeiro  se 
implantaram,  mas  desde  o  início  do  movimento  que  se  pode  assinalar  a  convergência66. 


65  Numerosos  historiadores,  o  mais  conhecido  dos  quais  foi  Henri  Pirenne.  defenderam  que  a  imi¬ 
gração  de  mercadores  de  longo  curso  e  a  sua  transformação  numa  elite  deram  às  cidades  deste  período 
características  sociais  e  jurídicas  novas,  profundamente  contrastantes  com  o  regime  senhorial.  Ver 
igualmente:  G.  Des  Marez  (1898)  116-1 17;  E.  Ennen  (1979)  102;  D.  M.  Nicholas  (1969)  59,  85;  F. 
Rdrig  (1967)  19-20,  24,  73-74;  P.  Santini  (1887)  202-203. 

Esta  tese  tem  sido  contestada  com  êxito.  O  abade  Jean  Lestocquoy  demonstra  que  a  elite  teve  ori¬ 
gens  variadas:  (1946)  144-148;  (1952)  20-21.  52,  1 14;  (1966)  21,  22,  55  e  segs.  Ver  também:  E.  Per- 
roy  et  al.  (1955)  261.  A.  B.  Hibbert  (1953)  17  e  20-26  mostra  que  a  camada  dominante  das  cidades 
proveio  do  quadro  senhorial,  desenvolvendo-se  sem  nunca  o  ultrapassar.  No  mesmo  sentido  ver:  J.  B. 
Freed  (1976)  233  e  segs.;  F.  Lehoux  (1951)  21;  R  S.  Lopcz  (1955  a)  559;  id.  (1965)  175;  P.  Strail 
( 1974)  132  e  n.  237.  Aliás,  este  último  autor,  em  ibid..  18-20,  admite  que  a  tese  de  Pirenne  possa  ser 
adequada  às  cidades  de  fundação  recente  no  norte  do  continente,  mas  em  todas  as  outras  a  elite  não 
era  composta  por  pessoas  estranhas  à  sociedade  prevalecente. 

K.  Bosl  (1967)  100-101  sublinha  a  integração  da  actividade  mercantil  no  sistema  senhorial.  Ver 
também:  Ph.  Dollinger  (1964)  35-37;  G.  Duby  (1973)  270;  J.  Heers  (1990)  160;  J.  Lestocquoy  (1952) 
14-15;  id.  (1966)  24,  34-37,  55-56,  148;  R.  S.  Lopez  (1953)  27;  id.  (1955  e)  5;  G.  Luzzattó  (1967) 
108;  J.-P.  Poly  et  al.  ( 1980)  214-215.  379;  C.  Violante  (1953)  52  e  segs..  63-65.  Negando  que  o  movi¬ 
mento  comunal  representasse  a  ascensão  de  uma  nova  classe  social,  J.  Heers  (1974)  21-22,  123-124  e 
262-263  chama  a  atenção  para  os  interesses  comerciais  da  aristocracia  tradicional  e  para  os  interesses 
fundiários  dos  comerciantes.  Quanto  à  actividade  senhorial  dos  homens  de  negócios  ver  igualmente: 
E.  Baratier  íorg.  1969)  146-147;  G.  Bigwood  (1924-1925)  111  499-500;  A.  Chédeville  (1974)  325;  G. 
Cracco  (1967)  67-68,  C.  Cuadrada  (1991)  287.  288;  Ph.  Dollinger  (1964)  166;  G.  Doudelez  ( 1 938- 
-1939)  CXXX1  63;  C.  Lansing  ( 1991 )  8:  R.  Latouche  ( 1956  c)  301;  J.  Lestocquoy  (1952)  14;  G.  Luz- 
zatto  (1967)  1 19;  E.  Maschke  (1960)  942-943:  R.  L.  Reynolds  (1952)  360-361:  F.  Rdrig  (1967)  75:  P. 
Strait  (1974)  142-143;  S.  L.  Thrupp  (1948)  282;  C.  Violante  (1953)  211. 

Depois  de  observar  a  importância  do  estudo  dos  centros  urbanos  eslavos,  já  que  não  se  coloca  aí  o 
problema  da  continuidade  das  tradições  do  Baixo  Império,  Aleksander  Gieysztor  mostra  como  as 
cidades  polacas  se  desenvolveram  a  partir  de  recintos  senhoriais  fortificados,  ao  lado  dos  quais  se  for¬ 
maram  pequenos  núcleos  populacionais  destinados  a  satisfazer  as  necessidades  mercantis  e  artesanais 
da  aristocracia:  <  1957)  130,  137-141;  (1959)  280,  288-291;  (1960  a)  21.  Ver  também:  T.  Lalik  (1959) 
113-114.  É  flagrante  a  semelhança  com  a  génese  das  grandes  cidades  flamengas,  tal  como  a  descreve 
E.  Ennen  (1979)  76-77. 

66  E.  Baratier  (org.  1969)  146;  W.  M.  Bowsky  (1981)  21;  Ph.  Dollinger  (1950-1951)  56:  id.  (org. 
1970)  119;  G.  Doudelez  (1938-1939)  CXXX1  63;  A.  Dupont  (1942)  673;  id.  (1960)  288-290;  E. 
Ennen  ( 1979)  106-107;  A.  Gieysztor  (1971  b)  109;  A.  Joris  (1959)  359-360;  F.  C.  Lane  ( 1973)  88-89; 
G.  Luzzattó  (1967)  148;  J.  H.  Mundy  (1954)  11-12,  23-25;  F.  Rõrig  (1967)  21;  J.  Schneider  (1950) 
342;  R.  Schumann  ( 1973)  172-175.  173;  P.  Strait  (1974)  134-135;  C.  Violante  (1953)  209,  212. 

Em  sentido  contrário.  P.  Desportes  (1979)  78  afirma  que  na  elite  de  Reims  teria  começado  a  efec- 
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Eram  duas  faces  de  um  só  processo,  e  ao  mesmo  tempo  que  lutava  contra  o  predomínio 
absoluto  do  principal  senhor,  a  elite  procurava  consolidar  o  seu  próprio  carácter  colec- 
tivo.  A  solidariedade  não  podia  ser  eficaz  contra  o  magnate  se  não  aumentasse  a  coesão 
dos  que  a  haviam  jurado.  Quanto  mais  plenamente  a  conjura  se  afirmasse  como  uma 
forma  artificial  de  família,  o  que  pressupunha  a  coerência  das  relações  estabelecidas 
entre  os  seus  membros  num  plano  de  igualdade,  tanto  mais  conseguia  reduzir  a  supre¬ 
macia  do  bispo  ou  do  conde.  Por  isso  a  comuna  dirigiu-se  também  contra  as  divisões 
no  interior  da  cidade,  tentando  impedir  a  agudização  das  rivalidades  entre  famílias  da 
elite67.  E  se  mais  tarde,  no  final  do  período,  novas  caracterizações  jurídicas  separaram 
em  certas  regiões  alguns  membros  da  elite  dos  restantes,  a  emergência  destes  critérios 
deveu-se,  como  veremos  na  alínea  seguinte,  à  necessidade  de  pôr  termo  aos  combates 
no  seio  da  aristocracia  urbana.  A  consolidação  do  carácter  colectivo  da  elite  foi  o  eixo  a 
nortear  todo  este  processo. 

O  que  deixa  sem  qualquer  sentido  a  questão  de  saber  se  os  esforços  que  concorriam 
para  a  implantação  das  comunas  vinham  do  âmbito  público  ou  do  privado.  Não  é  atra¬ 
vés  de  categorias  jurídicas,  e  para  mais  anacrónicas,  que  podemos  entender  o  suce¬ 
dido68.  Pelo  facto  de  porem  em  comum  os  seus  estatutos,  tanto  particulares  como  de 
grupo,  as  famílias  de  notáveis  aumentavam  o  poder  de  cada  uma  e,  ao  mesmo  tempo,  o 
seu  poder  colectivo,  enquanto  elite  urbana.  Foi  nesta  dialéctica  entre  o  particular  e  o 
geral  que  se  operaram  outras  transformações  -  estas  sim.  decisivas.  Todos  os  elementos 
da  camada  dominante  participavam  da  senhoria  impessoal  encabeçada  pela  cidade,  o 
que  os  beneficiava  tanto  mais  quanto  mais  directamente  exerciam  a  autoridade.  Ao 
consagrar  a  vigência  colectiva  de  uma  elite,  o  movimento  comunal  reforçava  o  carácter 
de  senhor  impessoal  assumido  pelas  famílias  que  compunham  essa  elite,  não  de  cada 
uma  isoladamente,  mas  apenas  enquanto  se  incluíssem  no  conjunto.  Com  a  afirmação 
do  novo  tipo  de  senhoria  o  bannum  encabeçado  por  uma  cidade  passou  a  aplicar-se  a 
um  território  compacto  e  à  totalidade  dos  camponeses  que  o  habitavam;  e  o  carácter 
impessoal  da  dependência  reflectiu-se  no  interior  da  elite.  Os  membros  do  senhor 
impessoal  colectivo  começaram  a  relacionar-se  entre  si  de  maneira  igualmente  impes- 


tuar-se  nos  meados  do  século  XII  uma  clivagem  entre  o  que  classifica  como  nobres  e  burgueses,  que 
teria  culminado  no  início  do  século  seguinte.  Referindo-se  à  Itália  centro-setentrional,  também  G. 
Volpe  (1961)  209-21 1  parece  considerar  que  a  diferenciação  social  na  elite  aumentou  ao  longo  do 
tempo. 

67  Escreve  E.  Errnen  ( 1979)  121  que  em  Génova  a  associação  jurada  se  dirigia,  não  contra  a  auto¬ 
ridade  do  principal  senhor,  mas  contra  a  formação  de  facções  no  seio  da  elite.  O  mesmo  se  pode  dizer 
das  outras  cidades,  embora  a  premência  da  questão  variasse. 

68  Reputados  especialistas,  por  exemplo  G.  P.  Bognetti  (1966-1968)  1  74,  dão  grande  relevo  ao 
conceito  de  direito  público  na  análise  das  comunas  e  o  mesmo  fazem  autores  como  Ch.  Wickham 
(1981)  189-190.  Por  seu  lado,  P.  Strait  (1974)  73  e  143-144  insiste  no  papel  desempenhado  por  insti¬ 
tuições  de  carácter  privado  no  movimento  comunal  em  Colónia.  Porém.  G.  Rossetti  (1977)  171-172 
observa,  a  propósito  de  Pisa,  que  o  carácter  público  ou  privado  de  um  organismo  não  decorria  da  ini¬ 
ciativa  pública  ou  privada,  mas  do  objecto  a  que  se  aplicava,  e  por  isso  a  comuna,  desde  as  suas  pri¬ 
meiras  manifestações,  foi  uma  instituição  com  funções  públicas.  Já  E.  Coornaert  ( 1948)  237-238  pre¬ 
venira  que  não  devemos  interpretar  as  comunas  consoante  as  categorias  jurídicas  contemporâneas.  No 
mesmo  sentido  escrevem  G.  Fasoli  et  al.  (1966)  303.  Sobre  este  assunto  ver  também:  J.  K.  Hyde 
(1966)  17-18:  G.Tabacco  (1979)  230. 
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soai69.  As  conjuras  que  animaram  o  movimento  comunal,  embora  baseadas,  como 
todas  as  outras,  em  compromissos  inteiramente  pessoais,  deram  lugar  a  uma  forma 
impessoal  de  relacionamento. 

É  deste  modo,  pelas  transformações  operadas  no  seio  da  camada  dirigente,  que 
devemos  definir  a  comuna.  Tratou-se  de  um  processo  interno,  que  não  se  confunde  com 
a  autonomia  de  que  a  cidade  eventualmente  gozasse  perante  outros  centros  de  poder70. 
A  afirmação  de  uma  cidade  como  soberana  dependia,  por  um  lado,  das  características 
dos  senhores  que  a  habitavam.  Se  um  bispo  detivesse  a  soberania  sobre  um  território 
que  fosse  igualmente  a  área  da  autoridade  urbana,  então  a  cidade  aparecia  como  sobe¬ 
rana  também,  sem  que  para  isso  importasse  a  forma  de  organização  da  elite.  Em  alguns 
casos,  quando  a  corte  episcopal  vigorava  ainda  plenamente  e  a  comuna  não  se  tinha 
instaurado,  já  o  prelado  exercia  a  soberania  em  nome  da  cidade.  Aqui  a  autonomia  não 
era  sintoma  de  qualquer  força  colectiva  da  elite,  mas,  pelo  contrário,  da  proeminência 
do  senhor  principal.  O  mesmo  fenómeno,  levado  a  um  grau  extremo,  produziu  no 
entanto  o  efeito  contrário.  Uma  cidade  como  Paris  contava  com  a  presença  mais  ou 
menos  regular  de  um  monarca  cuja  área  de  poder  era  demasiado  vasta  para  ser  encabe¬ 
çada  por  um  só  centro  urbano;  independentemente  da  capacidade  de  governo  próprio 
que  veio  a  ser  conseguida  pela  sua  elite.  Paris  gozava  do  prestígio  atribuído  a  uma 
capital  sem  que,  porém,  aparecesse  como  uma  entidade  autónoma71.  Posição  seme¬ 
lhante  teve  Londres72;  e  também  Rouen,  enquanto  sede  do  ducado  da  Normandia73. 
Sucedia  ainda,  noutros  casos,  que  uma  cidade  acolhesse  uma  grande  quantidade  de  notá¬ 
veis.  tanto  nobres  como  camponeses  abastados  e  prósperos  mercadores  convertidos  em 
senhores  nas  imediações.  Composta  por  um  avultado  número  de  famílias  especialmente 
ricas,  a  elite  tomava-se  então  uma  colectividade  poderosa,  capaz  de  disputar  a  autori¬ 
dade  exclusiva  nos  territórios  em  redor.  Neste  caso  o  movimento  comunal,  dando  uma 
coesão  cada  vez  maior  à  camada  dirigente,  estimulava  a  afirmação  da  cidade  como 
soberana.  Verificamos,  por  conseguinte,  que  entre  a  autonomia  exterior  de  uma  cidade 
e  a  sua  forma  de  organização  interna  a  relação  nem  foi  simples,  nem  se  orientou  num 
só  sentido.  Por  outro  lado.  as  probabilidades  de  êxito  da  autonomia  urbana  dependiam 
igualmente  do  grau  de  fragmentação  da  soberania,  que  vimos  (no  capítulo  5.c)  ter 
variado  muito  de  uma  para  outra  região  e  consoante  as  épocas74.  Assim,  ao  passo  que  o 

69  Vários  historiadores  consideram  que  nas  cidades  o  princípio  jurídico  pessoal  deu  lugar  ao  terri¬ 
torial:  G.  Des  Marez  (1898)  116-117:  E.  Ennen  (1979)  111;  F.  Rõrig  (1967)  27-28:  P.  Strait  (1974) 
23;  C.  Violante  (1953)  212.  A  expressão  é  infeliz,  porque  as  relações  não  se  estabelecem  com  áreas, 
mas  com  os  que  nelas  vivem.  Os  vínculos  contraídos  entre  famílias  especificamente  definidas  foram 
suplantados  por  elos  conjuntos  e  indiferenciados.  Acerca  do  desenvolvimento  de  relações  impessoais 
no  seio  da  elite  ver  também  C.  Violante  (1953)  68-69. 

7(1  E.  Ennen  (1979)  113. 

71  J.  Boussard(1976)  162,  168,  302,  309,  31 1;  G.  Fourquin  (1964)  102.  104-105. 

72  Ch.  N.  L.  Brooke  et  al.  (1975)  35-39,  43,  46-47:  G.  A.  Williams  ( 1963)  1  -2. 

73  M.  Bouard  (org.  1970)  172-173. 

74  Explicam-se  assim  as  transformações  operadas  no  relacionamento  entre  as  cidades  germânicas 
e  os  príncipes;  ver:  G.  Barraclough  (1972)  324-325;  F.  L.  Carsien  (1954)  46-47;  id.  (1965)  297-298; 
R.  S.  Lopez  (1974)  160-161.  Quanto  ao  caso  da  Itália  centro-setentrional:  R.  Schumann  (1973)  175. 
Acerca  da  Itália  meridional,  são  numerosos  os  historiadores  que  confundem  o  problema  da  organiza¬ 
ção  da  elite  no  interior  das  cidades  com  a  questão  da  centralização  da  soberania  conseguida  pelos 
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movimento  comunal  evoluiu,  embora  com  ritmos  diferentes,  no  sentido  da  afirmação 
crescente  da  elite  enquanto  colectividade  e  da  marginal ização  do  senhor  principal,  este 
segundo  factor  de  soberania  urbana  não  seguiu  uma  orientação  única,  nem  direcções 
unilineares.  De  novo  se  confirma  a  relativa  independência  de  ambos  os  aspectos.  A 
autonomia  de  uma  cidade  perante  os  demais  soberanos  não  constitui  um  critério  para 
avaliar  a  sua  forma  de  organização  interna  -  e  é  ela  que  exclusivamente  me  interessa 
neste  capítulo. 

É  ocioso  discutir  se  a  reestruturação  das  elites  urbanas  se  realizou  de  maneira  pací¬ 
fica  ou  violenta75.  Não  se  tratava  de  uma  alternativa,  mas  da  indestrinçável  conjugação 
de  ambas  as  formas  de  conflito.  Elucidativo  desta  complexidade  é  o  exemplo  de  Estras¬ 
burgo,  onde  podemos  observar  desde  o  início  do  século  XIII  uma  coesão  cada  vez 
maior  entre  as  famílias  da  camada  dominante  e  a  sua  fusão  num  quadro  sócio-jurídico 
comum,  ameaçando  a  preponderância  do  bispo.  Só  numa  fase  bastante  adiantada  do 
processo,  já  no  final  do  segundo  terço  desse  século,  os  dois  lados  se  enfrentaram  numa 
batalha  em  que  foi  vencido  o  prelado  e,  com  ele,  muitos  dos  agentes  senhoriais  ao  seu 
serviço:  embora  as  famílias  destes  agentes  estivessem  já  confundidas  com  a  restante 
elite,  grande  parte  acabara  por  seguir  o  partido  episcopal  e  optou  pelo  exílio  após  a  der¬ 
rota76.  Neste  caso  a  afirmação  gradual  e  pacífica  da  elite  preparou- lhe  a  vitória  no  con¬ 
fronto  armado,  que  por  sua  vez  confirmou  os  resultados  daquele  processo  evolutivo,  de 
nada  servindo  ao  bispo  a  cisão  que  tardiamente  conseguira  operar  na  elite.  A  articula¬ 
ção  entre  as  fases  de  vagarosa  reorganização  social  e  as  de  precipitação  violenta  dos 
acontecimentos  não  se  circunscreveu  ao  âmbito  de  cada  cidade,  mas  ligou-as  todas 
mediante  o  emprego  de  tácticas  variadas  que  convergiam  num  objectivo  comum.  Entre 
os  homens  dos  estratos  superiores  não  eram  só  os  cavaleiros  quem  sabia  pegar  em 
armas,  os  demais  tinham  igualmente  a  prática  do  combate7',  e  foram  frequentes  os 
casos  de  insurreição  e  os  motins  armados  contra  o  principal  senhor  de  uma  cidade. 
Foram  difundidos  também,  de  modo  que  quase  não  houve  região,  nem  época,  que  não 
conhecesse  estas  conflagrações78.  Nos  centros  urbanos  vizinhos  tanto  os  bispos,  ou  os 


monarcas  normandos  e  os  seus  continuadores:  R.  Caggese  (1922-1930)  1  356-360,  364:  W.  Goeiz 
(1965)  46;  P.  S.  Leicht  (1946)  125-126;  G.  Tabaeco  (1979)  236-237. 

7-  Muitos  autores  afinnam  que,  com  raríssimas  excepções,  o  movimento  comunal  não  se  realizou 
de  maneira  violenta,  mas  gradual:  E.  Baratier  lorg.  1969)  147;  Ph.  Dollingcr  (org.  1970)  115;  A. 
Dupont  (1942)  687-688,  691-692;  G.  Fasoli  (1980i  370-371;  G.  Fourquin  (1972)  144  e  segs.;  B. 
Hamilton  (1979)  VIII  12;  J.  Heers  (1974)  123;  J.  K.  Hyde  ( 1 973 )  48,  57-58;  J.  Prawer  (1969-1970)  1 
498;  J.  Schneider  ( 1968  a)  45;  R.  G.  Witt  (1971)  984;  Ph.  Wolff  (org.  1967)  162. 

76  Ph.DolIinger  (1950-1951)  58-59;  id.  (org.  1970)  116,  119;  H.  Kraus  (1979)  111,  114-116,249 
n.  47. 

77  G.  Fasoli  et  al.  ( 1966)  298-301  fazem  esta  observ  ação  a  respeito  da  Itália,  mas  penso  que  a  sua 
aplicação  é  mais  geral. 

7H  W.  Goetz  ( 1965)  63  considera  que  o  emprego  da  força  no  movimento  comunal  foi  muito  mais 
frequente  e  difundido  na  Germânta  do  que  a  sul  dos  Alpes.  Porém,  desde  a  última  década  do  século 
IX  até  ao  começo  do  segundo  terço  do  século  XI,  encontro  numerosas  menções  a  confrontos  violentos 
entre  as  elites  e  os  senhores  principais,  especialmente  os  bispos,  nas  cidades  do  norte  da  Itália:  G. 
Bami  et  al.  (1971)  230-232,  243,  262;  M.  Bloch  ( 1939-1940)  I  305-306:  J.  Lestocquoy  (1952)  25;  R. 
S.  Lopez  (1967)  49;  G.  Luzzatto  (1967)  121-122;  C.-G.  Mor  ( 1968)  172-173;  C.  Violante  ( 1953)  192- 
-200. 205-209:  Ch.  Wickham  ( 1981)  190-191. 
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condes,  como  as  famílias  da  elite  e  os  candidatos  à  promoção  social  recebiam  o  eco  dos 
acontecimentos,  que  decerto  estimularia  a  audácia  de  uns,  a  prudência  dos  outros.  E 
quando,  como  sucedeu  no  Languedoc,  as  primeiras  comunas  se  estabeleceram  aprovei¬ 
tando  a  agudização  dos  conflitos  entre  grandes  senhores,  que  lhes  dificultavam  o  exer¬ 
cício  da  hegemonia  nas  cidades79,  devemos  dizer  que  o  processo  foi  pacífico  porque  a 
elite  não  precisou  de  recorrer  à  força  das  armas,  ou  que  foi  violento  porque  beneficiou 
das  guerras  entre  facções  da  nobreza?  Aliás,  a  sublevação  das  camadas  dominantes  em 
Santiago  de  Compostela,  na  segunda  década  do  século  XII,  que  tantos  tumultos  ocasio¬ 
nou,  iniciou-se  a  pretexto  de  pelejas  na  alta  aristocracia  e  a  comuna  manteve-se  só 
enquanto  os  dois  partidos  dinásticos  não  se  reconciliaram80.  Talvez  mais  do  que  a  vio¬ 
lência  de  um  conflito,  o  que  obrigava  à  reformulação  da  hierarquia  e  das  competências 
no  exercício  do  bannum  era  a  capacidade  manifestada  pela  elite  para  se  afirmar  colecti- 
vamente  no  exterior  da  corte  do  magnate.  A  contabilidade  dos  êxitos  e  dos  fracassos 
não  é  simples,  como  demonstra  suficientemente  o  exemplo  de  Rouen.  Na  última 
década  do  século  XI  a  elite  da  cidade  revoltou-se  contra  a  hegemonia  do  duque  e  foi 
derrotada.  Mas  urn  futuro  soberano,  que  participou  na  repressão,  soube  extrair  a  lição 


Referindo-se  ao  norte  do  eorainente.  R.  G.  Witt  1 1971)  984  afirma  que,  exceptuando  raríssimas 
excepçòes.  o  estabelecimento  de  comunas  não  deparou  com  a  hostilidade  dos  magnates  urbanos.  Mas 
também  aqui  ocorreram  insurreições,  inseridas  no  movimento  comunal.  Em  Cambrai  nos  meados  do 
século  X:  J.  Lestocquoy  (1952)  26:  R.  S.  Lopez  <  1955  a)  563;  id.  I 1967)  49;  A.  Vermeesch  (1966)  95. 
Em  Le  Mans  sucederam-se  várias  revoltas,  duas  delas  na  passagem  da  segunda  para  a  terceira  década 
do  século  XI:  A.  Bouton  (1975-1976)  II  357-358;  R.  Latouche  (1951)  376-382:  R.  1.  Moore  (1977) 
108-110;  A.  Vermeesch  (1966)  87-88,  109,  176.  Outra  sublevação  registou-se  em  Worms,  no  final  do 
terceiro  quartel  do  mesmo  século:  P.  Strait  (1974)  29-30.  Pouco  depois  em  Colónia:  J.  Lestocquoy 
(1952)  28;  J.  B.  Russell  (1965)  67;  P.  Strait  (1974)  25-30.  E,  pela  mesma  ocasião,  eclodiu  um  novo 
movimento  em  Cambrai:  N.  Cohn  (1957)  34-35;  J.  B.  Russell  (1965)  43;  A.  Vermeesch  (1966)  98.  Na 
penúltima  década  do  século  XI  em  Saint-Quentin:  A.  Vermeesch  (1966)  102-103.  Na  última  década 
desse  século  em  Rouen:  S.  Deck  (1956  )  247-248.  E  em  Beauvais:  A.  Vermeesch  (1966)  105.  Na  pri¬ 
meira  década  do  século  XII  ocorreu  mais  uma  revolta  em  Colónia:  P.  Strait  (1974)  30.  Na  segunda 
década  desse  século  conheccm-se  agitações  mais  ou  menos  violentas  em  Laon:  R.  Hilton  (1973  a)  81- 
-82;  A.  Vermeesch  (1966)  1 12.  Em  Amiens:  A.  Vermeesch  ( 1966)  1 13  e  segs.  Em  Valeneiennes:  id., 
ibid.,  116  e  segs.  Em  Angers:  F.  Lebrun  (org.  1972)  135.  Na  terceira  década  do  século  em  Chãteau- 
neuf-les-Tours:  id„  ibid.,  135.  No  começo  do  segundo  terço  desse  século  em  Orléans:  id.,  ibid.,  135. 

Também  na  França  a  sul  do  Loire  e  na  Provença  o  movimento  comunal  conheceu  algumas  agita¬ 
ções  violentas,  de  que  encontro  menção  nos  meados  do  século  XII:  J.-P.  Poly  (1976)  313-314;  Ph. 
Wolff  (org.  1 967)  161.  Bem  como  no  começo  do  seguinte:  A.  Dupont  ( 1 960)  288-290.  E  o  mesmo  no 
Delfinado  no  termo  do  século  XII:  B.  Bligny  (org.  1973)  145. 

No  reino  de  Leão  e  Castela  C,  Sánchez-Albomoz  (1980)  551  e  559  define  duas  zonas:  uma  onde 
o  regime  senhorial  vinha  de  há  muito  e  tinha  fundas  raízes,  e  cujas  elites  urbanas  recorreram  frequen¬ 
temente  à  força  para  prosseguir  o  movimento  comunal;  na  outra,  a  zona  de  fronteira,  onde  eram  mais 
vivas  as  tradições  de  independência  camponesa,  as  comunas  implantaram-se  sem  dificuldade.  Com 
efeito,  todos  os  levantamentos  urbanos  registados  por  P.  Bonnassie  (1980)  36,  no  começo  do  século 
XII,  ocorreram  na  zona  onde  era  mais  antigo  o  regime  senhorial.  Acerca  de  uma  destas  insurreições,  a 
de  Santiago  de  Compostela  em  1 116-11 17,  ver:  E.  Hinojosa  y  Naveros  (1955)  336;  L.  Vázquez  de 
Parga  (1945)  685-703. 

79  A.  Dupont  ( 1942)  686-692;  Ph.  Wolff  torg.  1967 1  162. 

O  mesmo  sucedeu  em  Turim  no  final  do  século  XI:  C.  Manaresi  (1944)  324-328. 

80  L.  Vázquez  de  Parga  ( 1945)  685-688,  690,  692-695, 698-701. 
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dos  acontecimentos  e  perceber  que  eles  revelavam  a  força  colectiva  da  camada  domi¬ 
nante.  Quando  chegou  ao  trono  reconheceu  a  autoridade  directa  da  elite  e  o  mesmo 
fizeram  os  seus  sucessores81,  de  maneira  que  no  final  do  século  XII  e  no  começo  do 
século  seguinte  o  estatuto  comunal  de  Rouen  servia  de  modelo  no  território  continental 
sujeito  à  dinastia  inglesa82.  Um  processo  comparável  ocorreu  a  partir  de  meados  do 
século  XII  em  Vézelay,  e  os  resultados  estenderam-se  progressivamente  a  todo  o 
ducado  da  Borgonha83.  Portanto,  a  derrota  imediata  de  uma  sublevação  podia  levar, 
mais  tarde,  à  institucionalização  das  principais  reformas  pretendidas  pelos  amotinados, 
assim  como,  noutros  lugares,  abria  caminho  às  reivindicações.  É  o  conjunto  do  movi¬ 
mento,  na  sua  estratégia  plural  e  multímoda,  que  não  devemos  perder  de  vista. 

Não  se  deve  também  relacionar  sistematicamente  a  obtenção  de  cartas  de  foral  com 
o  triunfo  das  elites  na  luta  contra  os  senhores  principais.  Por  vezes,  o  documento  era 
outorgado,  por  iniciativa  senhorial,  a  cidades  que  não  o  haviam  solicitado84.  No  final 
do  segundo  terço  do  século  Xi.  por  exemplo,  o  príncipe-bispo  de  Liège  concedeu  foral 
a  Huy.  a  troco  de  uma  considerável  soma  de  dinheiro,  e  um  dos  efeitos  da  carta  foi  o 
de  emancipar  a  cidade  da  tutela  do  conde  episcopal  e  subordiná-la  directamente  ao  pre¬ 
lado85.  De  maneira  mais  generalizada,  soberanos  e  magnates  confirmaram  o  seu  ascen¬ 
dente  dando  forais  àqueles  centros  urbanos  a  leste  do  EIba  onde  se  sentiu,  directa  ou 
indireclamente,  o  efeito  das  migrações  germânicas  ou  que  resultaram  destes  fluxos 
populacionais86.  Igualmente  os  monarcas  ingleses,  que  procuravam  impedir  a  passa¬ 
gem  do  movimento  comunal  dos  seus  territórios  continentais  para  a  ilha,  tomaram  ao 
mesmo  tempo  a  iniciativa  de  conceder  cartas  de  foral  a  cidades  na  Inglaterra87.  E  suce¬ 
deu.  talvez  até  com  certa  frequência,  que  algum  tempo  após  a  derrota  de  uma  conjura  o 
primeiro  senhor  da  cidade  instituísse  uma  comuna,  mediante  a  concessão  de  foral88. 
Nestes  casos,  além  da  esfera  de  autoridade  que  era  deixada  à  camada  dominante,  esti¬ 
pulava-se  no  documento  a  preponderância  do  magnate.  É  impossível,  uma  vez  mais. 
distinguir  com  clareza  uma  derrota  de  uma  vitória.  O  principal  senhor  oficializava  a  sua 
supremacia,  mas  simultaneamente  a  coesão  que  a  elite  demonstrara  na  revolta  fora  sufi¬ 
ciente  para  lhe  garantir  um  maior  espaço  de  autonomia  interna.  O  foral  consignava 
então  o  novo  equilíbrio. 

Do  mesmo  modo  não  há  razão  para  restringir  a  classificação  de  comunas  àquelas 
cidades  que  receberam  carta  de  foral.  Vímos  (no  capítulo  9.d)  que  muitas  comunidades 
rurais  não  foram  reconhecidas  mediante  foral  e  o  mesmo  se  passou  com  as  cidades. 
Abundam  os  exemplos  de  elites  urbanas  que  alcançaram  a  capacidade  governativa, 
por  vezes  chegaram  mesmo  aos  píncaros  do  poder,  como  sucedeu  em  Paris  na  última 
década  do  século  XII.  quando  negociantes  participaram  no  conselho  de  regência,  e 

S1s.  Deck(l956)  247-249. 

82  M.  Bouard  (org.  19701  172-173. 

83  3.  Richard  (org.  1978)  145. 

84  M.  Bouard  (org.  1970)  173;  E.  Foumial  ( 1967)  125. 

85  A.  Joris  ( 1959)  108-110.  117. 

86  F.  L.  Carsten  (1954)  43,  50;  Ph.  Dollinger  (1964)  38.  47;  A.  Gieysztor  f  1964)  153-154;  id. 
(1971  b)  107-109. 

87  C.  Piau  (1976)  128. 

88  S.  Deck  (1956)  249;  P.  Desportes  (1979)  85-91. 
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apesar  disso  nunca  tiveram  os  seus  direitos  proclamados  num  foral89.  E  quando  sabe¬ 
mos  de  casos  em  que  os  privilégios  reconhecidos  à  comuna  eram  já  uma  situação  de 
facto  antes  de  consignados  por  escrito,  devemos  concluir  que.  por  si  só,  a  emissão  do 
diploma  traria  poucas  alterações90.  Tratava-se  de  um  mero  instrumento  jurídico  e, 
como  sempre  sucede,  é  um  concurso  variado  de  circunstâncias,  em  que  se  conjugam  os 
delicados  equilíbrios  de  forças  com  as  tradições  locais,  a  ditar  a  forma  legal  de  cada 
situação.  A  aparente  vitória  de  uma  conjura,  e  muito  menos  a  obtenção  de  um  foral, 
não  constituem  os  únicos  critérios  para  decidir  da  existência  de  uma  comuna91.  Impor¬ 
tam  sobretudo  as  condições  práticas,  se  a  elite  reforçava  a  sua  coesão  interna  e  se  con¬ 
seguia  reduzir  a  preponderância  directa  do  senhor  principal. 

Quer  a  violência  fosse  empregue  ou  não,  quer  uma  comuna  se  instaurasse  ou  não 
mediante  carta  de  foral,  nunca  ocorria  uma  substituição  das  antigas  instituições  e  as 
novas  passavam  a  existir  paralelamente  aos  órgãos  de  governo  anteriores,  só  os  suplan¬ 
tando  lentamente.  Os  detalhes  foram  muitos  e  diversos,  tantos  quantas  as  cidades.  Aqui 
interessa-me  apenas  chamar  a  atenção  para  o  facto  de  em  todos  os  casos,  durante  uma 
fase  com  duração  variável,  mas  sempre  longa,  terem  coexistido  um  aparelho  governa¬ 
mental  em  declínio  e  outro  que  se  reforçava,  sucedendo  com  frequência  que  a  mesma 
instituição  cumprisse  funções  em  ambas  as  esferas9”.  A  continuidade  seria  de  esperar 
relativamente  às  situações  em  que  o  principal  senhor  manteve  o  controlo  do  processo, 
mas  o  mesmo  aconteceu  na  sequência  de  rupturas  revolucionárias.  Quando  uma  con¬ 
jura  servia  de  fundamento  à  comuna,  esta  convertia-se  num  outro  aparelho  de  poder. 


89  Numerosas  cidades  francesas  não  obtiveram  carta  de  foral:  A.  Dupont  (1942)  687;  E.  Foumial 
(1967)  86;  H.  Kraus  (1979)  66;  F.  Lebrun  (org.  1972)  165;  J.  Schneider  ( 1968  a)  45-46.  O  mesmo  se 
passou  na  Provença:  E.  Baratier  (org.  1969)  149,  197-198.  Acerca  da  situação  de  Paris:  J.  Boussard 
(1976)  302,  306-307,  309,  311;  G.  Fourquin  (1964)  104-105;  H.  Kraus  (1979)  9.  213  n.  4.  Na  Polónia, 
aqueles  centros  urbanos  aos  quais  não  foi  concedido  um  direito  inspirado  no  das  cidades  germânicas 
não  deixavam  por  isso  de  possuir  uma  organização  administrativa,  mas  consoante  normas  de  tradição 
autóctone  e  sem  sistematização  jurídica;  A.  Gieysztor  (1960  a)  25-26:  id.  em  P.  Francastel  (org.  1960) 
234;  id.  (1971  b)  105. 

90  Vejam-se  os  exemplos  de  Huy:  A.  Joris  (1959)  108-110.  De  Rouen:  S.  Deck  (1956)  249.  E  de 
Londres:  Ch.  N.  L.  Brooke  et  al.  ( 1975)  46-47;  G.  A.  Williams  (1963)  1-2. 

91  Afirma  A.  Vermeesch  (1966)  153-155,  169-171  e  176  que  as  comunas  resultavam  de  conjuras 
e  organizavam  a  sua  própria  protecção  mediante  um  exército  popular,  enquanto  as  vilas  francas  rece¬ 
biam  do  monarca  a  lei  e  continuavam  sob  a  sua  alçada.  Como  todas  as  classificações  baseadas  em  cri¬ 
térios  exclusivamente  jurídicos,  parece-me  que  esta  não  atinge  a  questão  central. 

92  E.  Baratier  (org.  1969)  147-148,  197-198;  G.  Barraclough  (1972)  151,  324-325;  S.  Bertelli 
(1978)  15-17;  R.  Bordone  (1980  a)  94-95,  268.  273-277,  325.  351.  353-355,  358,  364;  Ch.  N.  L. 
Brooke  et  al.  ( 1975)  189,  190,  240;  P.  Desportes  ( 1979)  85-88,  90.  510-516:  Ph.  Dollinger  (org.  1970) 
1 15.  1 19;  G.  Doudelez  ( 1938-1939)  CXXXI  63-64:  A.  Dupont  (1942)  681-683,  704-711. 714.  716;  E. 
Ennen  (1979)  1 1 1.  112;  G.  Fasoli  et  al.  (1966)  303;  W.  Goetz  (1965)  67-68,  75-77,  82,  93;  A.  B.  Hib- 
bert  (1953)  21-22:  J.  K.  Hyde  (1973)  18.  48.  57-59;  A.  Joris  (1959)  126-127.  231.  320.  399:  J.  M. 
Lacarra  (1963)  212;  F.  C.  Lane  (1973)  91,  J.  Lestocquoy  (1952)  62;  J.  H.  Mundy  (1954)  25,  31-33, 
43,  52  e  segs.;  C.  Platt  (1976)  128:  J.-P.  Poly  (1976)  314:  J.  Prawer  (1969-1970)  1  498;  J.  Richard 
(1953)  118;  id.  (org.  1978)  145;  id.  (1980)  661;  G.  Rippe  (1980)  413;  G.  Rossetti  (1977)  171;  J. 
Schneider  (1950)  69.  79.  83-84,  87-90,  99  e  segs.,  1 13;  id.  (1968  a)  45;  R.  Schumann  (1973)  254-255; 
G.  Sergi  (1981)  169-171:  P.  Strait  (1974)  10-17,  23-24,  44-45,  65-66,  71-73,  132-135,  139,  142;  P. 
Toubert  (1973  b)  114-116;  G.  van  Acker  (1949)  113-119,  123,  125:  A.  Vermeesch  (1966)  122;  Ph. 
Wolff  (1958)  78;  id.  (org.  1967)  162-163. 
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sem  substituir  inteiramente  o  que  emanara  da  antiga  corte93.  Um  exemplo  flagrante  é  o 
de  Santiago  de  Compostela  na  segunda  década  do  século  XII.  Enquanto  durou  a  insur¬ 
reição  comunal,  e  apesar  de  o  bispo  não  ser  autorizado  a  participar  nas  deliberações  do 
conselho  e  se  encontrar  praticamente  detido  na  sua  residência,  os  revoltosos  consulta¬ 
vam-no  acerca  de  alguns  assuntos94.  Tratou-se  sempre  mais  de  uma  conjugação  do  que 
de  uma  rivalidade,  porque  as  mesmas  pessoas,  ou  as  mesmas  famílias,  preenchiam  boa 
parte  dos  cargos  em  ambos  os  lados,  nas  novas  instituições  e  nas  de  tradição  episcopal 
ou  condal,  veiculando  a  colaboração  entre  os  diversos  organismos95.  Oficializava-se 
assim  a  situação  das  famílias  da  elite  à  frente  da  senhoria  impessoal  urbana  -  e  era  esta 
a  única  aspiração  do  movimento  comunal.  Durante  a  fase  inicial  o  objectivo  nunca  foi 
liquidar  a  posição  de  chefia  do  magnate,  mas  forçá-lo  a  associar-se  aos  demais  notáveis 
da  cidade,  de  modo  a  dar  à  direcção  um  carácter  verdadeiramente  colectivo.  E  este 
lugar  de  primeiro  entre  os  iguais  foi  perdido  tão  gradualmente  que  ainda  em  datas 
muito  tardias  o  antigo  senhor  principal  podia  receber  vestígios  rituais  da  velha  submis¬ 
são96  ou  cumprir  certas  funções  de  direcção,  mais  simbólicas  do  que  efectivas97. 

O  ritmo  lento  das  transformações  avalia-se  quando  observamos  onde  residia  a  sede 
do  governo  comunal.  Em  muitas  cidades,  sobretudo  no  norte  do  continente  e  na  Ingla¬ 
terra,  sucedeu  que  as  autoridades  urbanas  usassem  as  instalações  da  corporação  dos 
mercadores  de  longo  curso;  no  edifício  onde  a  corporação  se  reunia  e  os  membros 
vendiam  os  seus  artigos  convocava-se  também  o  governo  da  comuna98,  sendo  muitas 


93  E.  Ennen  (1979)  126;  E.  Perroy  et  a).  (1955)  263;  G.  Tabaeco  ( 1979)  230,  235. 

04  L.  Vázquez  de  Parga  ( 1945)  689-690,  702-703. 

95  E.  Baralier  (org.  1969)  150-151;  S.  Bertelli  (1978)  17;  C.  Cahen  (1940)  658;  Ph.  Dollínger 
(org.  1970)  1 19;  E.  Ennen  (1979)  119;  i.  K.  Hyde  (1966)  18.  91;  H.  Kraus  (1979)  249  n.  47;  F.  C. 
Lane  (1973)  91;  G.  Rosseui  (1977)  169-171;  I.  Sehneider  ( 1968  a)  45;  G.  Sergi  (1981)  169-171;  P. 
Siraii  (1974)  71-72.  134-135,  139;  G.  van  Acker(1949)  116;  G.  Volpe  (1961)  209;  Ph.  Wolíf  (org. 
1967)  162. 

96  No  império  germânico,  mesmo  depois  de  uma  conjura  obter  o  direito  de  nomear  autoridades 
próprias,  escreve  K.  Bosl  (1968)  370  que  a  cidade  continuava  a  prestar  juramento  de  fidelidade  ao 
antigo  senhor  principal.  J.  Sehneider  (1950)  167  indica  que  em  Metz,  apesar  de  inteiramente  afastado 
do  governo  da  cidade,  o  bispo  continuava  no  final  do  século  XIV  a  receber  o  juramento  dos  magistra¬ 
dos  mais  importantes.  E,  segundo  R.  Caggese  (1906)  17-18.  a  submissão  da  nobreza  rural  à  comuna 
de  Siena  era  prestada  perante  «o  bispo  e  o  povo». 

97  Referindo-se  a  Itália,  J.  K.  Hyde  (1973)  58-59  afirma  que  frequentemente  os  bispos  agiram 
como  representantes  das  comunas.  Foi  o  que  sucedeu,  por  exemplo,  etn  Siena  até  ao  século  XIII;  R. 
Caggese  (1906)  16-17,  18-22.  Também  em  Itália,  W.  Goetz  ( 1965)  33  indica  que  em  várias  cidades  o 
bispo,  mesmo  depois  de  ter  sido  afastado  do  governo  efectivo.  continuou  durante  algum  tempo  a  deter 
a  chefia  honorífica  dos  exércitos.  E  embora  a  guerra  que  Pisa  empreendeu  contra  os  Muçulmanos  no 
começo  do  século  XII  tivesse  sido  decidida,  financiada,  organizada  e  orientada  estrategicamente  peia 
assembleia  comunal,  o  visconde  encabeçou  as  tropas  com  funções  estritamente  militares  e  o  bispo 
participou  na  campanha;  G.  Rossetti  ( 1977)  167  169.  É  igualmente  sugestivo  que  durante  os  dois  anos 
que  durou  a  comuna  de  Le  Mans,  no  terceiro  quartel  do  século  XI,  uma  expedição  contra  um  grande 
senhor  da  região  tivesse  sido  comandada  pelo  bispo:  R.  Latouche  ( 1951 )  380. 

98  M.  Beard  (1938)  79;  M.  Bouard  (org.  1970)  172;  E.  Coomaert  (1948)  216;  S.  Deck  (1956)  249; 
J.  Dhondt  (1944)  84;  J.  Heers  (1990)  401-402. 

No  norte  do  continente,  quando  uma  comuna  mandava  construir  instalações  próprias.  Rosla- 
nowski  em  Les  Construaions  Civiles  d  lntérét  Public...  (1971)  189  observa  que  elas  continuavam 
frequentemente  a  combinar-se  com  o  edifício  da  corporação  dos  grandes  negociantes. 


Relações  de  poder  no  interior  da  cidade 


391 


vezes  as  mesmas  pessoas  a  integrar  ambas  as  instituições.  Pelo  contrário,  em  cidades 
do  sul,  na  Provença.  na  Itália,  encontro  referências  à  reunião  dos  órgãos  comunais, 
durante  décadas  ou  mesmo  séculos,  no  castelo  do  principal  senhor,  na  residência  do 
bispo  ou  na  sua  catedral,  ou  noutras  igrejas'*1.  Mas  em  Itália  conheço  também,  no  norte 
e  na  Toscana,  situações  em  que  alguns  órgãos  da  comuna  deliberavam  nas  próprias 
casas  dos  magistrados,  seguindo  eventualmente  uma  ordem  rotativa,  de  maneira  a  não 
introduzir  a  desigualdade  10°;  e  em  certas  cidades  germânicas  a  principal  autoridade 
adaptou  a  sua  residência  às  funções  de  sede  do  governo101.  Ficaríamos  completamente 
enganados  se  interpretássemos  as  diferenças  de  localização  como  correspondendo  à 
oposição  entre  a  independência  interna  de  umas  comunas  e  a  submissão  de  outras  à 
hegemonia  do  magnate102.  No  Hainaut,  por  exemplo,  foram  os  senhores  principais 
quem  mandou  construir  as  sedes  das  corporações  mercantis  e  o  mesmo  fez  em  Liège  o 
príncipe-bispo10’.  Até  em  Colónia  o  edifício  do  governo,  apesar  de  ser  propriedade  da 
comuna,  não  estava  situado  no  bairro  dos  grandes  comerciantes,  mas  noutro,  adjacente 
ao  palácio  do  arcebispo  e  onde  residia  bom  número  dos  seus  agentes  de  estatuto  supe¬ 
rior104.  Por  outro  lado,  na  segunda  metade  do  século  XIV,  e  após  duas  revoluções  triun¬ 
fantes.  o  governo  de  Estrasburgo  usava  a  catedral  para  as  reuniões  e  outras  funções 
administrativas  não  porque  tivesse  caído  sob  a  influência  episcopal,  mas  porque 
haviam  sido  muito  avultadas  as  doações  e  contribuições  dos  habitantes  destinadas  a 
ajudar  a  construção  do  edifício  religioso10’.  A  mudança  de  eixo  dos  equilíbrios  sociais, 
provocada  pela  instauração  da  comuna,  só  muito  lentamente  levou  a  uma  reconcentra¬ 
ção  total  dos  poderes,  sem  jamais  extravasar  neste  processo  o  quadro  definido  pelas 
famílias  da  elite.  O  paralelismo  entre  as  instituições  decorrentes  da  corte  do  magnate  e 
os  novos  órgãos  governativos,  que  durante  tanto  tempo  se  manteve,  exprimia-se  mate¬ 
rialmente  nos  edifícios  da  cidade. 


c.  Desenvolvimento  do  carácter  colectivo  da  elite  urbana  -  2®  fase 

Na  maior  parte  das  cidades,  a  elite  pennaneceu  ao  longo  de  todo  este  período  no 
quadro  institucional  definido  na  primeira  fase.  Mas.  em  cada  região,  desenvolveu-se 


WM.  Hebert  (1979)  41,  107;  J.  Heers  ( 1990)  422;  G.  Rippe  (1980)  421. 

Mas  R.  S.  Lopez  ( 1967)  50  refere  que  em  Cremona.  no  final  do  século  X.  a  população  proclamou 
as  suas  disposiçí>es  a  partir  de  uma  sede  de  govemo  própria. 

100  J.  Heers  (1990)  208-209,  422:  C.  Lansing  (1991)  xi. 

Além  disso,  na  Toscana,  consoante  indica  P.  Pierotti  (1971)  187,  o  edifício  comunal  foi  frequen¬ 
temente  construído  por  iniciativa  de  grupos,  ou  famílias,  da  elite. 

1(11  Piérarde  Sydow  em  Les  Consiructions  Civilcs  dlntérél  Public..  (1971)  189. 

102  É  o  que  faz.  por  exemplo,  A.  Joris  em  ibid.  ( 1971)  1 89.  Mais  absurda  ainda  é  a  tese  de  J.  Heers 
(1990)  403,  pretendendo  que  as  oligarquias  comunais,  como  não  necessitavam  de  convocar  reuniões 
amplas,  não  tinham  necessidade  de  grandes  edifícios  próprios.  Não  se  trata  aqui  de  volumes,  mas  de 
instituições,  e  a  história  da  arquitectura  está  repleta  de  fictícias  sedes  de  poder,  monumentos  a  uma 
autoridade  abstracta  onde  só  muito  rarameme  se  reuniam  assembleias. 

103  J.  Heers  (1990)  402. 

104  P.  Strail  ( 1974)  34. 

105  H.  Kraus  (1979)  127-128. 
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economicamente  uma  minoria  de  centros  urbanos,  que  nos  séculos  XIII  e  XIV  atraíram 
um  número  de  migrantes  cada  vez  mais  considerável.  Nas  áreas  de  povoamento  tradi¬ 
cional  do  império  germânico  o  estabelecimento  de  nobres  na  cidade  atingiu  no  final  do 
período  uma  amplitude  tal  que  puderam  então  conservar  o  estatuto  de  origem;  não  se 
verificou  só  o  acréscimo  da  quantidade,  mas  da  diversidade  social  também,  pois  todas 
as  camadas  da  aristocracia  se  mostraram  interessadas  em  adquirir  uma  residência 
urbana  e  os  mais  ricos  mantinham  as  suas  casas  no  campo,  repartindo  o  tempo  entre 
umas  e  outras106.  Também  na  Flandres  aumentou  a  partir  do  final  do  século  XIII  a 
atracção  da  aristocracia  rural  pelas  cidades107,  e  o  mesmo  aconteceu  no  norte  da 
França108.  No  Languedoc,  não  obstante  ser  já  muito  elevado  o  grau  de  urbanização  da 
aristocracia,  conhece-se  o  caso  de  uma  cidade  importante,  como  Toulouse,  para  onde 
emigrou  um  número  crescente  de  pequenos  senhores  nos  finais  do  século  XII  e  no 
começo  do  século  seguinte109.  Mas  é  na  Itália  centro-setentrional  que  este  movimento 
populacional  se  encontra  melhor  documentado.  Desde  antes  da  crise  e  ao  longo  dos  pri¬ 
meiros  séculos  deste  período  a  aristocracia  afluiu  às  cidades,  num  processo  que  se 
ampliou  ainda  em  seguida,  atingindo  enormes  proporções110.  No  principal  centro 
urbano  inglês,  em  Londres,  o  número  de  aristocratas  de  proveniência  rural  aumentou 
consideravelmente  a  partir  dos  meados  do  século  XII111  e  foi  desde  o  final  do  século 
seguinte  que  a  nobreza  se  deslocou  para  as  cidades  na  área  mais  recentemente  cristiani¬ 
zada  de  Leão  e  Castela112.  Do  mesmo  modo  a  migração  para  os  centros  urbanos  conti¬ 
nuou.  na  segunda  metade  do  período,  a  ser  um  veículo  da  ascensão  social  dos  campo¬ 
neses  abastados113. 

De  entre  os  recém-vindos  à  cidade,  os  aristocratas  mais  ricos  integravam-se  facil¬ 
mente  na  elite114,  que  contribuíam  para  renovar.  Grandes  famílias  em  declínio  eram 


106  Ph.  Dollinger  (1950-1951)  59;  id.  <  1953)  251;  L.  Genieot  ( 1943-  )  11  285,  308;  id.  (1965  o 

559;  id.  (org.  1973)  144. 

107  D.  Nicholas  (1971)251. 254,  256-259. 

108  P.  Desportes  (1979)  631;  J.  Schneiderem  Centre  National  de  la  Recherche  Scientifique  (1968) 

404. 

109  J.  H.  Mundy  (1954)  134. 

110  R.  Caggese  (1906)  10;  G.  Cherubini  (1967)  127;  E.  Cristiani  (1962)  36-37.  69;  G.  Fasoli 
(1980)  373.  376;  id.  et  al.  (1966)  304;  A.  Grohmann  <  1981 )  57.  102-103;  D.  Herlihy  (1967)  30;  J.  K. 
Hyde  ( 1966)  50;  id.  (1973)  6-7;  L.  A.  Kotelnikova  (1968)  629;  J.  Lestocquoy  (1952)  48;  G.  Luzzatto 
(1967)  148;  J.  Plesner  (1979)  105.  1 13-114;  P.  Racine  (1977)  275;  A.-E.  Sayous  (1937)  369:  C.  Vio- 
lante  (1968)  174. 

1 1 1  Ch.  N.  L.  Brooke  et  al.  ( 1975)  43:  G.  A.  Williams  ( 1963)  14. 

112  M.  C.  Carlé  (1972-1973)  74. 

IL1  M.  B.  Becker  (1967-1968)  1  178;  G.  A.  Bntcker  ( 1972)  159;  R.  Caggese  (1906)  38;  G.  Cheru¬ 
bini  (1967)  127:  id.  et  al.  (1973)  883-884;  E.  Cristiani  (1962)  185  e  segs.;  G.  Fasoli  et  al.  ( 1966)  304- 
-305;  A.  Grohmann  (1981)  102-103;  D.  Herlihy  (1967)  185-186;  id.  (1968)  267-269;  J.  K.  Hyde 
(1966)  19,  50;  R.  Koebner  (1%6)  91;  Ch.-M.  La  Roncière  (1974)  667-668;  J.  Lestocquoy  (1952)  46- 
-48.  184:  G.  Pinto  (1984)  26.  34;  J.  Plesner  ( 1979)  105,  113.  129-130,  173-174;  J.  Schneider  (1950) 
337.341. 

Nas  cidades  de  Leão  e  Castela  basta  a  importância  tida  pela  cavalaria  popular  no  final  do  período 
para  demonstrar  a  imigração  das  camadas  camponesas  mais  prósperas. 

114  S.  Bertelli  (1978)  104-105.  Exemplos  em  cidades  germânicas:  Ph.  Dollinger  (1953)  251.  Na 
Itália  centro-setentrional:  G.  A.  Brucker  (1962)  29;  E.  Cristiani  ( 1962)  37:  A.  Grohmann  (1981)  103; 
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marginalizadas  e  substituídas  pelos  novos  elementos.  Muitos  destes  forasteiros  e  alguns 
outros  homens  mais  recentemente  enriquecidos  casavam  com  filhas  de  famílias  da  elite 
tradicional115,  sendo  assim  cooptados  para  as  instâncias  governativas  e  assegurando 
aquela  promoção  permanente  sem  a  qual  nenhum  estrato  superior  se  consegue  manter. 
Por  vezes  a  veiculação  familiar  da  mobilidade  social  assumiu  formas  artificiais,  aliás 
perfeitamente  adequadas  ao  carácter  colectivo  da  elite  e  à  vigência  da  cidade  como 
uma  vastíssima  família  artificial.  Em  Metz,  por  exemplo,  com  o  apoio  das  cinco  gran¬ 
des  alianças  familiares  em  que  a  elite  tradicional  se  repartia,  as  principais  famílias  até 
então  excluídas  do  estrato  superior  formaram  nos  meados  do  século  XIV  uma  sexta 
família  artificial  ampla116.  Processos  do  mesmo  tipo  ocorreram  na  primeira  metade 
desse  século  em  algumas  cidades  castelhanas,  como  Valladolid  e  Salamanca,  conver¬ 
tendo-se  as  famílias  da  elite  tradicional  em  grupos  artificiais  que  a  partir  de  então  acei¬ 
taram  novos  ricos  e  mesmo  pessoas  de  condição  mais  modesta117.  Assim,  a  antiga  elite 
pôde  rejuvenescer  sem  perder  o  controlo,  tendo  este  método  de  cooptação  colectiva 
resultados  semelhantes  aos  da  selecçâo  individual  mediante  o  matrimónio. 

Se  não  tivessem  outras  consequências,  a  corrente  migratória  e  a  aliança  familiar  só 
mudariam  a  composição  pessoal  das  instituições,  deixando  o  sistema  inalterado,  mas  os 
seus  efeitos  foram  mais  vastos  e  profundos.  Os  senhores  e  os  camponeses  abastados 
afluíam  agora  em  número  consideravelmente  superior  ao  que  se  registara  no  começo  do 
período;  e  as  elites  prevalecentes  no  regime  comunal,  se  podiam  aceitar  alguns  imigra¬ 
dos  e  novos  ricos,  não  podiam  integrá-los  todos.  Tal  como  funcionavam  e  estavam 
organizados  os  conselhos  e  os  restantes  órgãos  executivos  e  judiciários,  o  excesso  de 
membros  paralisá-los-ia  e  deixaria  arruinado  o  aparelho  governamental.  Assim,  uma 
boa  parte  da  aristocracia  imigrante  e  dos  antigos  camponeses  convertidos  em  senhores 
ia  engrossar  o  número  daquelas  famílias  mais  ou  menos  enriquecidas  que  aspiravam  a 
uma  promoção  social  correspondente  à  subida  de  nível  económico118.  Nas  cidades  mais 
desenvolvidas  a  segunda  fase  abriu  com  uma  aparente  repetição  das  mesmas  pressões 


P.  Racine  ( 1977)  276;  A.-E.  Sayous  (1937)  369-370;  C.  Violante  (1968)  174-175.  Referindo-se  à  oli¬ 
garquia  das  cidades  hanseáticas.  Ph.  Dollinger  (1964)  167  observa  que  enquanto  os  artesãos  eram 
afastados  do  governo  comunal,  os  estrangeiros  ricos  eram  facilmente  admitidos  nas  instâncias  supe¬ 
riores  da  elite. 

No  entanto,  em  Metz,  escreve  J.  Schneider  (1950)  141  que  muitas  famílias  senhoriais  de  prove¬ 
niência  rural  não  foram  integradas  na  elite. 

115  M.  Beard  (1938)  93-94;  M.  B.  Becker  (1960)  41,  42.  47-48;  id.  (1967-1968)  I  13.  206;  id. 
(1970)  181;  G.  A.  Brucker  ( 1962)  29.  116.  153;  E.  Cristiani  (1962)  32-33.  111,  132  e  segs.;  P.  Des¬ 
portes  (1979)  133  e  segs..  153-154;  Ph.  Dollinger  (1950- 195 1)56;  id.  (1953)  252;  id.  (1964)  168-169; 
A.  Grohmann  (1981)  15,  157,  253.  1006;  J.  K.  Hyde  ( 1966)  89;  id.  (1973)  6-7;  A.  Joris  (1959)  358;  F. 
C.  Lane  (1973)  253;  E.  Maschke  (1960)  939;  Y.  Renouard  (1949)  151-152;  J.  Schneider  (1950)  138, 
144,  245,  342-345;  G.  A.  Williams  (1963)  58.  75. 

Em  Londres.  S.  L.  Thrupp  ( 1948)  265  e  segs.  considera  mais  raro  o  casamento  de  mercadores 
com  filhas  de  famílias  nobres  do  que  o  de  nobres  com  filhas  e  viúvas  de  mercadores. 

116  J.  Schneider  (1950)  140-141.  144-145. 

117  M.  A.  Ladero  Quesada  (1991)  118;  A.  Ruequoi  ( 1983)  45-47. 

1 18  Ver  nesta  perspectiva:  S.  Bertelli  (1978)  52.  91  e  segs. 

D.  Hcrlihy  ( 1958)  58  e  65  explica  a  insurreição  de  1270,  em  Pisa,  pela  hostilidade  que  opunha  1 
elite  nativa  os  recém-chegados  mais  ricos,  que  pretendiam  ser  incluídos  no  estrato  superior. 
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que,  na  fase  anterior,  haviam  feito  o  centro  de  equilíbrio  deslocar-se  da  corte  do  princi¬ 
pal  magnate  para  a  comuna.  Agora,  todavia,  não  só  as  pressões  se  reproduziam  em 
escala  muito  superior,  como  se  exerciam  contra  verdadeiras  colectividades  dirigentes, 
nas  quais  não  sobressaíam  figuras  singulares  e  que  no  seu  interior  se  regiam  de  modo 
estritamente  impessoal.  Estas  novas  circunstâncias  deram  aos  conflitos  um  carácter 
mais  explosivo  e  alteraram  o  perfil  do  4-  tipo  de  lutas. 

Perante  pressões  que  ultrapassavam  muito  as  possibilidades  do  sistema  estabele¬ 
cido,  a  primeira  reacção  das  elites  foi  defensiva,  aplicando  aos  candidatos  à  promoção 
um  crivo  muito  apertado  e  procurando  manter  a  mobilidade  social  dentro  dos  estritos 
critérios  da  cooptação.  As  grandes  famílias  tradicionais  não  permaneceram  indiferentes 
às  necessidades  de  renovação,  mas  pretenderam  impor  o  quadro  em  que  os  novos  ricos 
seriam  aceites  e  os  ritmos  desta  abertura119.  Os  dados  disponíveis  indicam,  sem  excep- 
ção,  que  um  número  reduzidíssimo  de  famílias  alternava  nos  cargos  de  governo  e,  no 
seu  interior,  um  círculo  ainda  mais  fechado  partilhava  o  controlo  sobre  os  postos  de 
maior  destaque.  Huy,  cuja  importância  económica  foi  escassa,  conheceu  um  certo 
desenvolvimento  do  fabrico  de  tecidos  a  partir  do  final  do  século  XII  e  a  elite  contava 
então  cerca  de  quarenta  famílias,  tendo  quinze  a  preponderância120.  Uma  cidade  como 
Amiens.  que  não  se  destacava  nas  grandes  redes  comerciais,  era  governada  por  oito 
famílias  no  final  do  século  XII  e  no  seguinte121.  Durante  o  apogeu  de  Reims,  no  último 
terço  do  século  XIII  e  no  primeiro  do  século  XIV.  a  elite  da  cidade  era  formada  por 
menos  de  uma  centena  de  grandes  famílias,  equivalendo  a  soma  de  todos  os  seus  mem¬ 
bros  a  cerca  de  10%  dos  habitantes122.  Era  também  de  1/10,  ou  menos,  a  pane  que 
cabia  à  elite  na  população  urbana  da  Boémia,  no  começo  do  século  XV12\  E  em  Rouen 
três  ou  quatro  dezenas  de  milhares  de  habitantes  eram  administrados  por  cerca  de  vinte 
famílias124.  Os  números  absolutos  foram  evidentemente  mais  elevados  nos  principais 
centros  mercantis  e  manufactureiros.  mas  a  proporção  da  elite  no  conjunto  dos  habitan- 


119  M.  Beard  (1938)  63.  111:  M.  B.  Becker  (1959)  69;  id.  (1967-1968)  I  46,  179,  ít  93-149;  S. 
Benelli  Í1978)  100-104;  A.  Bó  et  al.  (1946)  1 19-124;  G.  A.  Brucker  (1962)  197;  M.  C.  Carlé  ( 1972- 
-1973)  97-98;  F.  L.  Carsten  (1954)  84;  id.  (1965)  298;  G.  Cracco  (1967)  41, 49,  69-71.  80-81.  !  10- 
-112,  119-122,  297,  338;  E.  Cristiani  (1962)  32-33,  37,  64  e  segs.,  71.  77-78;  P.  Desportes  (1979) 
276.  506.  614-615.  619,  621,  633,  642;  E.  Ennen  (1979)  125;  M.  Hebert  (1979)  62,  125-133:  D.  Her- 
lihy  (1958)  176-177;  J.  N.  Hillganh  (1976-1978)  I  73.  II  194;  J.  K.  Hyde  (1973)  168-169;  A.  Joris 
(1959)  358;  F.  C.  Lane  (1973)  174,  185,  196,  252;  E.  Lourie  (1966)  57,  65;  G.  Luzzatto  (1961  b)  132. 
144;  C.-G.  Mor  (1968)  178;  J.  H.  Mundy  (1954)  45,  63-67:  R.  Pastor  (1980  a)  142;  C.  Pescador 
(1961-1964)  XXXIX-XL  201-202,  206,  229.  233:  F.  RÒrig  (1967)  79;  A.  Rucquoi  (1983)  38  e  segs.; 
J.  Schneider  (1950)  114  e  segs.,  133  e  segs.,  139-140,  144,' 159- 160.  460,  485;  P.  Strail  ( 1974)  73.  76, 
92.  143;  J.  Valdeón  Baruque  (1976)  29:  G.  A  Williams  (1963)  3.  58;  Pb.  Wolff  ( 1947)  448. 

Analisando  detalhadamente  a  composição  da  elite  veneziana  desde  o  final  do  século  XIII  até  ao 
termo  do  século  seguinte,  numa  época  em  que  estavam  formalmente  encerradas  as  admissões  ao 
Grande  Conselho,  S.  Chojnacki  (1973)  47-58  mostra  que  foram  aceites  novas  famílias,  mas  unica¬ 
mente  ao  ritmo  necessário  para  substituir  as  que  se  extinguiam, 

120  A.  Joris  (1959)  362.  364. 

121  R.  Fossier  (org.  1974)  167. 

122  P.  Desportes  0979)  276,  291-292. 

123  J.  Macek  (1968)  244. 

124  M.  Bouard  (org.  1970)209. 
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tes  revelou-se  aí  inferior.  Quanto  mais  povoada  e  próspera  era  uma  cidade,  quanto  mais 
se  faziam  sentir  as  pressões  populares,  mais  a  elite  procurava  distanciar-se  de  toda  a 
plebe  e  mais  se  agravavam  também  as  diferenças  de  fortuna  no  interior  do  próprio 
estrato  dirigente.  Em  Colónia  a  elite  era  constituída,  no  século  XII.  por  cerca  de  oito 
dezenas  de  famílias125,  o  que  talvez  se  compare,  em  quantidade  de  pessoas,  às  cinco 
alianças  familiares  amplas  que  delimitavam  a  elite  de  Metz  no  século  XIII126.  Uma 
cidade  economicamente  tão  desenvolvida  como  Arras  era  dominada,  no  final  do  século 
XII  e  início  do  seguinte,  por  cerca  de  trinta  famílias127.  No  apogeu  de  um  dos  maiores 
centros  de  negócios,  na  Veneza  dos  séculos  XIII  e  XIV,  as  famílias  da  oligarquia  cor¬ 
respondiam.  em  número  de  pessoas,  a  1  %  dos  habitantes,  se  não  menos128;  e  a  hegemo¬ 
nia  coube  a  cerca  de  trinta  ou  quarenta  entre  as  pouco  mais  de  duzentas  famílias  que 
compuseram  esta  elite  durante  o  século  XIV,  das  quais  catorze  ocupavam  o  vértice  do 
poder  e  da  fortuna120.  Não  era  diferente  a  situação  em  Florença  quando  a  cidade  se  tor¬ 
nou,  no  final  do  período,  o  principal  centro  têxtil150.  Os  cadastros  fiscais  excluíam  os 
habitantes  cujos  bens  eram  tão  reduzidos  que  não  lhes  permitiam  o  pagamento  de 
imposto,  e  esses  montavam  em  Florença  a  quase  1/3  dos  fogos  no  começo  do  segundo 
quartel  do  século  XV151.  Esta  proporção  ajuda-nos  a  avaliar  as  implicações  de  um 
registo  dos  meados  do  século  XIV,  em  que  cerca  de  cento  e  setenta  famílias  formavam 
os  2%  recenseados  na  categoria  superior  para  efeitos  fiscais152. 

As  elites  encerraram-se  com  demarcações  jurídicas  e  privilégios  sociais  e  suscita¬ 
ram  assim,  na  estratificação  das  cidades,  um  rigor  até  então  desconhecido,  que  se 
refiectiu  mesmo  a  nível  vocabular.  Tomava-se  insuficiente  aquela  margem  de  indefini¬ 
ção  que  antes  separara  a  arraia-miúda,  as  pessoas  de  pé  descalço  a  quem  a  cidadania 
era  negada  e  ficavam  condenadas  aos  trabalhos  mais  humildes,  do  punhado  de  famílias 
que  frequentava  a  corte  do  senhor  principal  e  se  encarregava  das  funções  dirigentes. 


125  M.  Mollat  et  al.  (1970)  29. 

126  J.  Schneider(1950)  126. 

127  J.  Lestocquoy  ( 1966)  147-148. 

128  M.  Beard  (1938)  111  considera  verosímil  que  Veneza  tivesse  190.000  habitantes  no  século 
Xin.  com  uma  elite  de  pouco  mais  de  1000  pessoas.  Na  mesma  altura,  porém,  F.  C.  Lane  (1973)  18  e 
20  admite  uma  população  mínima  de  80.000  habitantes,  que  rondaria  os  120.000  no  começo  do  século 
XIV.  quando  as  famílias  da  elite  somariam  cerca  de  1200  pessoas.  Referindo-se  ao  ftnal  do  período, 
Y.  Renouard  (1949)  188  afirma  que  os  homens  de  negócios  constituíam  2%  da  população,  mas 
decerto  se  contariam  entre  eles  muitos  membros  de  famílias  populares. 

129  S.  Chojnacki  (1973)  55.  63-65,  71;  G.  Cracco  (1967)  203;  F.  C.  Lane  (1973)  20.  151,  185;  Y. 
Renouard  (1949)  117 

150  Y.  Renouard  ( 1 949)  1 88  considera  que  no  ftnal  do  período  os  negociantes  ocupavam  a  mesma 
percentagem  da  população  em  Florença  e  em  Veneza;  a  seguir  à  grande  peste  dos  meados  do  século 
XIV.  no  entanto,  quando  a  população  declinou  muito,  admite  (p.  152)  que  o  total  dos  familiares  dos 
homens  de  negócios  representasse  de  5%  a  10%  dos  habitantes  da  cidade.  Uma  estimativa  idêntica  é 
proposta  por  Ph.  Jones  (1974)  1765.  Mas  se  combinarmos  os  números  que  Yves  Renouard  adianta 
para  o  total  dos  membros  das  famílias  de  negociantes  com  os  fornecidos  por  S.  Bertelli  (1978)  7  para 
a  população  de  Florença  logo  a  seguir  ü  grande  peste,  chegamos  a  uma  percentagem  mínima  de  1,5% 
e  máxima  de  2,7%.  Além  disso,  como  observei  na  n.  128  deste  capítulo,  muitos  negociantes  seriam 
cenamente  cidadãos  sem  assento  entre  a  elite. 

1.1  D.  Herlihy  et  al.  (1985)  100. 

1.2  G.  A.  Brucker  (1962)  21  e  n.  84. 
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Quanto  mais  se  avolumavam  os  candidatos  aos  postos  de  comando  e  mais  as  suas  pre¬ 
tensões  contribuíam  para  acirrar  os  conflitos,  tanto  maior  era  a  necessidade  que  a  elite 
sentia  de  estipular  as  condições  de  admissão.  Foi  este  clima  tenso  que,  no  interior  da 
minoria  dominante,  provida  de  direitos  de  cidadania,  modelou  o  estrato  popular,  com¬ 
posto  por  todas  as  famílias  que,  embora  não  pertencessem  à  elite,  tinham  razões  econó¬ 
micas  para  aspirar  a  uma  participação,  ainda  que  secundária,  nas  instituições  governati¬ 
vas133.  A  partir  dos  meados  do  século  XIII,  em  grandes  centros  têxteis  da  Flandres  a 
elite  imprimiu  até  topograficamente  o  seu  encerramento  social,  excluindo  para  fora  das 
muralhas  grande  parte  da  plebe,  com  todos  os  elementos  mais  activos134,  e  o  mesmo 
tipo  de  urbanização  encontrava-se  em  outras  cidades135.  A  classificação  de  popular  é 
apenas  política  e  não  designa  obrigatoriamente  uma  situação  económica136,  pois  era 
precisamente  porque  algumas  destas  famílias  tinham  atingido  um  grau  de  prosperidade 
equivalente  ao  da  elite  que  pretendiam  mudar  de  estatuto  e  ser  incluídas  nas  instâncias 
decisórias.  Reservava-se  à  elite  a  condução  efectiva  da  cidade.  Membros  de  conselhos 
meramente  eleitorais,  os  populares  limitavam-se  a  nomear  representantes  e  a  dar  o 
assentimento  às  deliberações  tomadas  pelos  órgãos  de  governo137,  sendo  mantidos 
numa  incessante  tensão  entre  o  desempenho  de  um  papel  apenas  simbólico  e  o  desejo 
de  dar  corpo  a  esta  ficção.  Quanto  à  maioria  dos  habitantes,  a  arraia-miüda.  afastada  da 
cidadania,  mesmo  ilusória,  não  intervinha  nos  mecanismos  legais  da  vida  política. 


133  M.  Balard  (1978)  505.  521, 523.  608,  698-700;  W.  M.  Bowsky  (1981)  20;  Ch.  N.  L.  Brooke  et 
al.  (1975)  252-253;  G.  A.  Brucker  ( 1 962  >  20  e  segs.,  27;  R.  Caggese  (1922-1930)  I  273-278;  G. 
Cracco  (1967)  13,  48,  68,  1 13-1 19;  E.  Cristiani  (1962)  24  e  segs.,  32-33,  37:  Ph.  Dollinger  (1953) 
249;  id.  (1964)  165,  168-169;  G.  Duby  (1953)  525-527;  A.  Gieysztor  (1971  b)  170;  M.  Hebert  (1979) 
9-10.  61-62;  Ch.  Higounet  (1980)  328;  J.  N.  Hillgarth  (1976-1978)  1  73.  11  70;  J.  K.  Hyde  (1966)  20- 
-21;  F.  C.  Lane  (1973)  151.  201;  C.  Lansing  (1991)  192.  210-211:  E.  Maschke  (1960)  938-941; 
M.  Mollat  et  al.  (1970)  28,  37;  P.  Racine  (1977)  282;  G.  Rossetti  (1977)  177;  A.  Rucquoi  ( 1983)  38- 
-39,  43;  V.  Rutenburg  ( 1974)  89;  A.-E.  Sayous  (1937)  371-372;  J.  Schneider  (1950)  458-459;  G.  A. 
Williams  (1963)45,  48,  53,  74;  Ph.  Wolfí  (1947)  445.  447. 

Afirma  A.  Gieysztor  (1971  b)  106  e  171  que  mesmo  nas  cidades  da  Polónia  governadas  por  uma 
elite  de  língua  alemã  raramente  os  conflitos  opuseram  os  populares  polacos  aos  germânicos  e  que  por 
vezes  ambos  se  uniram  contra  os  ricos  comerciantes  germânicos.  Porém.  Ch.  Higounet  (1989)  331  dá 
o  exemplo  de  Wroetaw  onde,  no  segundo  quartel  do  século  XIV,  suscitou  grandes  tensões  a  proibição 
do  uso  da  língua  polaca  nas  questões  judiciárias  e  nos  sermões  nas  igrejas. 

134  M.  Beard  (1938)  63;  G.  Doudelez  ( 1938-1939)  CXXXI  58-59.  CXXXm  23.  66;  J.  Lestocquoy 
(1952)  133,  137.  140;  M.  Mollat  et  al.  (1970)  25:  D.  Nicholas  (1971)  65-66. 

135  Por  exemplo,  em  Rouen:  M.  Mollat  et  al.  (1970)  25. 

136  S.  Bertelli  (1978)  65;  B.  Geremek  (1976)  319-320;  J.  K.  Hyde  (1973)  81:  C.  Lansing  (1991) 
194;  E.  Maschke  (1960)  943-944;  J.  Schneider  (1950)  461:  P.  Strait  (1974)  76-77. 

Em  Veneza,  segundo  F.  C.  Lane  (1973)  151.  ser  rico  e  pertencer  à  elite  só  em  parte  eram  situa¬ 
ções  coincidentes,  pois  nem  todos  os  ricos  eram  membros  do  Grande  Conselho  e  nem  todos  os  seus 
membros  eram  ricos.  Porém,  D.  Herlihy  et  al.  ( 1985)  124-126  consideram  que  em  Florença,  no  final 
do  período,  o  nível  de  rendimentos  correspondia  ao  grau  de  participação  no  governo  comunal.  Refe- 
rindo-se  a  Tarascon-sur-le-Rhône.  hoje  uma  pequena  aldeia,  mas  que  era  na  época  uma  importante 
cidade  provençal,  M.  Hebert  (1979)  136-137  e  140  afirma  que,  embora  em  termos  gerais  o  escalona¬ 
mento  das  fortunas  correspondesse  ao  nível  de  intervenção  na  vida  política,  a  quantidade  e  o  valor  dos 
bens  não  constituíam  o  tinico  critério,  devendo  tomar-se  em  conta  a  estrutura  do  património,  nomea¬ 
damente  a  propriedade  de  campos  de  cultura  extensiva,  de  prados  e  de  bosques. 

137  S.  Bertelli  (1978)  8,  18;  G.  Cracco  (1967)  202-203. 
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A  estratégia  da  elite  tinha  como  objectivo,  além  de  manter  limitado  o  número  dos 
seus  membros,  fazer  com  que  fosse  inteiramente  passiva  a  participação  popular  nas  ins¬ 
tituições.  Era  o  exacto  oposto  a  estratégia  das  famílias  populares.  Procuravam  obter  o 
reconhecimento  de  funções  deliberativas  para  as  instâncias  a  que  tinham  acesso,  o  que 
implicaria  a  sua  promoção  da  plebe  para  a  elite.  Neste  sentido  ocorriam  ao  mesmo 
tempo  dois  tipos  de  selecção. 

Por  um  lado.  o  próprio  desenvolvimento  económico  chamava  ao  primeiro  plano 
certos  grupos  sociais  e  corporações  e  votava  outros  ao  declínio138.  Quando  ocorria  uma 
mudança  na  actividade  preponderante  o  centro  político  deslocava-se  e  a  hegemonia 
passava  para  novos  ramos  profissionais,  com  os  consequentes  efeitos  na  composição  da 
elite139.  Uma  vez  mais.  como  sempre,  não  se  deve  seguir  um  critério  estritamente  jurí¬ 
dico  para  definir  a  existência  das  associações  de  mercadores.  As  corporações  profissio¬ 
nais  formaram-se  mediante  o  recurso  à  conjura  e,  por  isso,  qualquer  dos  outros  tipos  de 
associação  jurada,  como  a  confraria  de  vocação  religiosa  e  até  a  comuna,  podia  ser 
empregue  para  o  mesmo  efeito140.  Dependia  do  grau  em  que  a  elite  participasse  nos 


138  Quanto  às  corporações  mercantis  mais  relevantes  nas  cidades  do  império  germânico:  M.  Mol- 
lat  et  al.  (1970)  29;  J.  Schneider  (1950)  242-244.  Em  Florença,  por  exemplo,  o  agravamento  da  crise 
económica  na  segunda  metade  do  século  XIV  ocasionou  o  aumento  de  importância  da  corporação  da 
seda  e  levou  a  comuna  a  tomar  medidas  favoráveis  à  corporação  dos  lanifícios,  em  detrimento  das 
posições  antes  ocupadas  pelas  outras  corporações  maiores,  a  dos  banqueiros  e  a  dos  negociantes  que 
procediam  ao  acabamento  dos  tecidos  importados;  estas  duas  entraram  em  declínio:  M.  B.  Becker 
(1959)  62;  id.  (1967-1968)1  195- 196;  R.  de  Roover  ( 1974)47-48. 

139  P.  Desportes  (1979)  149-150,  154.  218-220;  J.  Richard  (org.  1978)  168-169:  Ph.  Wolff  (1947) 

453. 

É  assim  que  interpreto  o  sucedido  em  Toulouse  a  partir  dos  primeiros  anos  do  século  XIII:  J.  H. 
Mundy  (1954)  67-68. 76,  85-89.  161. 

140  E.  Ennen  (1979)  133  considera  que  as  confrarias  foram  uma  das  origens  das  corporações  e  J. 
Richard  (1985)  484  afirma  que  elas  constituíram,  na  França  do  norte,  a  forma  mais  antiga  de  agrupa¬ 
mento  profissional  entre  os  artesãos.  Referindo-se  a  Itália,  G.  Fasoli  et  al.  (1966)  305-306  admitem  a 
possibilidade  de  muitas  corporações  terem  principiado  como  confrarias  ao  mesmo  tempo  religiosas  e 
profissionais;  e  em  Veneza,  segundo  F.  C.  Lane  ( 1973)  105,  os  pequenos  comerciantes  e  os  artesãos 
começaram  por  se  juntar  em  confrarias,  em  que  eram  muito  significativas  as  práticas  de  devoção,  e 
que  se  transformaram  depois  em  corporações.  G.  A.  Williams  (1963)  170-171  escreve  que  em  Lon¬ 
dres  as  confrarias  serviram  sempre  para  organizar  os  ofícios;  e  no  final  do  período,  em  Paris,  B.  Gere- 
mek  (1968)  1 15  mostra  como  as  confrarias  criadas  por  certas  categorias  corporativas  inferiores  forne¬ 
ceram  a  base  para  o  desenvolvimento  de  associações  profissionais  próprias.  Também  em  Portugal, 
segundo  A.  H.  O.  Marques  ( 1964)  181,  as  confrarias  foram  o  gérmen  das  corporações.  Ainda  acerca 
das  confrarias  de  base  profissional:  M.  Bouard  torg.  1970)  171-172;  N.  Coulet  (1987)  100-101;  P. 
Desportes  (1979)  642;  B.  Geremek  ( 1968)  1 10-111;  H.  Kraus  (1979)  55;  J.  Mattoso  [1994  b[  234;  J. 
Prawer  ( 1968  a)  385;  id.  (1977)  197;  J.  Richard  (1985)484-485. 

Segundo  M.  Bloch  (1944)  104,  nas  associações  de  mercadores  de  longo  curso  prevaleceram  de 
início  os  rituais  da  comida  e  bebida  em  comum,  e  o  seu  aspecto  religioso,  que  teria  então  sido  muito 
ténue,  acentuar-se-ia  posteriormente.  Pelo  contrário,  E.  Coomaen  (1948)  238-239  afirma  que  as  asso¬ 
ciações  profissionais,  surgidas  no  âmbito  das  libações  e  dos  festins,  ocupavam-se  inicialmente  sobre¬ 
tudo  com  a  ajuda  mútua,  aproximando-se  assim  das  confrarias  de  carácter  religioso;  só  numa  fase  pos¬ 
terior  começaram  a  organizar  economicamente  os  ofícios,  continuando  os  antigos  rituais  a  presidir  ao 
sistema  corporativo.  Os  dois  historiadores  divergem  a  respeito  da  evolução  das  relações  entre  corpo¬ 
ração  e  confraria,  mas  sttuam  ambos  os  tipos  de  instituição  no  quadro  genérico  dos  banquetes  e  da  bebida 
em  comum,  ou  seja,  das  conjuras.  Também  G.  Luzzatto  (,1967)  151-152  e  M.  M.  Postan  (1978  a)  244 
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negócios,  bem  como  da  conjuntura  de  lutas  sociais  e  talvez  também  de  tradições  locais, 
que  num  dado  centro  urbano  a  organização  de  um  ramo  de  actividade  tomasse  a  forma 
de  corporação,  ou  se  efectuasse  dentro  de  um  quadro  originariamente  religioso,  ou  não 
tivesse  necessidade  de  nenhuma  outra  instituição  além  dos  órgãos  da  comuna.  Em 
Amiens,  por  exemplo,  a  confraria  dos  comerciantes  de  pastel-dos-tintureiros,  um  dos 
principais  negócios,  era  praticamente  indistinguível  da  corporação,  chegando  os  fundos 
a  ser  comuns141.  E  em  Colónia  sucedeu  mesmo  que  a  confraria  da  paróquia  predomi¬ 
nantemente  habitada  pelos  mercadores  desempenhasse  um  papel  muito  mais  impor¬ 
tante  do  que  a  corporação  profissional,  até  finalmente  a  substituir142:  mas  a  hegemonia 
no  governo  da  cidade  acabou  por  caber  a  uma  associação  das  famílias  mais  ricas,  que 
além  disso  detinha  direitos  de  regulamentação  sobre  as  corporações  de  ofício142  e  cons¬ 
tituía,  afinal,  como  que  uma  corporação  reservada  à  elite.  Em  Metz.  embora  membros 
da  elite  fossem  activos  em  dois  ramos  mercantis  e  entre  os  cambistas,  as  corporações 
correspondentes  só  indirectamente  tinham  repercussão  sobre  o  governo,  graças  à  supre¬ 
macia  aí  exercida  pelas  famílias  amplas  da  elite144.  Situações  mais  extremas  eram  as  de 
algumas  cidades,  como  Hamburgo  e  Stralsund.  por  exemplo,  onde  os  que  se  dedicavam 
ao  grande  tráfico  nórdico  detinham  uma  hegemonia  tão  completa  sobre  o  governo 


consideram  que  o  quadro  da  conjura  presidiu  à  formação  das  corporações.  Aliás,  até  o  vocabulário 
empregue  denota  o  nexo  entre  as  associações  profissionais  e  as  conjuras,  como  observa  R.  Pemoud 
(1948)  144  n.  I. 

Na  Itália,  no  começo  do  século  XIII,  escreve  J.  K.  Hyde  (1973)  80.  surgiram  numerosas  associa¬ 
ções  juradas  que  combinavam  funções  sociais  e  religiosas  com  a  regulamentação  dos  ofícios.  Não 
tem,  por  isso.  razão  de  ser  a  objecção  de  L.  Gemcot  ( 1990)  103,  quando  pretende  que  o  carácter  das 
confrarias  foi  fundamentalmente  religioso,  e  não  social  nem  político.  Estas  esferas  não  apareciam 
então  bem  demarcadas  e.  como  sublinha  M.  Bloch  (1944)  103,  não  se  concebia  uma  solidariedade  efi¬ 
caz  sem  uma  comunhão  religiosa.  Instituições  surgidas  com  um  objectivo  podiam  encarregar-se  de 
outros.  Se  não,  por  que  motivo  aquelas  profissões  e  camadas  sociais  que  estavam  proibidas  de  se 
organizar  corporativamente  recorriam  à  fundação  de  confrarias?  Quanto  a  este  tipo  de  confrarias,  ao 
mesmo  tempo  religiosas  e  profissionais:  M.  Mollat  et  al.  (1970)  249;  A.  Paravicim  Bagliani  (1987)  6; 
C.  Platt  (1976)  163:  L.  Zanoni  (1970)  166.  E  por  que  razão  eram  essas  confrarias  sistematicamente 
perseguidas  pelas  corporações  maiores  e  pelas  autoridades  urbanas?  Quanto  a  estas  perseguições:  M. 
Beard  (1938)  134;  M.  Bloch  (1944)  103;  G.  A.  Brucker  (1972)  170;  R.  I.  Bums  (1967)  126;  R.  de 
Roover  (1958)  434;  R.  Hiiton  (1973  a)  191;  Ch.  M  La  Roncière  (1987)  321-322;  J.  Schneider  (1950) 
483-484.  Em  Paris,  segundo  B.  Geremek  (1968)  109,  a  acta  de  fundação  de  uma  dada  confraria  arte- 
sanal  especifica  que  ela  não  deveria  servir  para  organizar  movimentos  de  protesto  nem  paragens 
colectivas  do  trabalho.  A  propósito  do  que  sucedeu  no  reino  de  Valência.  R.  I.  Bums  (1967)  126  vai 
ao  ponto  de  admitir  que  os  objectivos  das  confrarias  fossem  mais  de  tipo  religioso  do  que  profissio¬ 
nal,  embora  ao  mesmo  tempo  afirme  que  estavam  organizadas  por  ofícios,  que  foram  suprimidas  por 
um  monarca  e  que  mais  tarde  muitas  corporações  se  assumiram  como  continuadoras  das  extintas  con¬ 
frarias!  Por  outro  lado,  referindo-se  à  Normandia  a  partir  do  final  do  período,  C.  Vincent  ( 1987)  1 16. 
121-125  e  131  indica  que  frequentemente  a  associação  profissional  e  a  confraria  existiram  lado  a  lado 
e  que  as  confrarias  desempenharam  uma  certa  função  de  integração  social,  contando  como  membros 
pessoas  de  profissões  e  camadas  diferentes,  apesar  de  as  hierarquias  se  reproduzirem  também  no  seu 
interior. 

141  H.  Kraus  (1979)  55, 59. 

142  P.  Strait  ( 1974)  60-61. 

143  M.  Mollat  et  al.  (1970)  29;  P.  Strait  (1974)  70-71.  140. 

144  J.  Schneider  ( 1950)  1 14  e  segs.,  147,  159,  242-244. 
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comunal  que  podiam  prescindir  de  associações  próprias145.  Igualmente,  em  Veneza  e 
em  Génova  os  mercadores  de  longo  curso  não  sentiram  a  necessidade  de  criar  uma  corpo¬ 
ração  que  zelasse  pelos  seus  interesses,  porque  este  era  já  o  primeiro  objectivo  do  governo 
da  cidade146.  Nestes  casos  as  instituições  governamentais  e  as  profissionais  fundiam-se 
num  aparelho  único,  e  percebemos  então  que  centros  urbanos  caracteristicamente  mer¬ 
cantis  só  na  aparência  se  distinguiam  dos  mais  aristocráticos.  Com  efeito,  nas  cidades 
onde  detinham  a  soberania,  os  cavaleiros  da  Ordem  Teutónica  controlavam  estreita- 
mente  os  órgãos  governativos147  e.  ao  mesmo  tempo,  todo  o  grande  comércio  de  longo 
curso148,  confundindo-se  aqui  também  as  instituições  do  poder  e  as  dos  negócios. 

Mais  raramente,  embora  com  consequências  sociais  muito  vastas,  sucedeu  que  se 
alargasse  a  actividade  importadora  e  reexportadora  pela  inclusão  de  um  estádio  manu- 
factureiro,  que  num  número  ainda  mais  pequeno  de  casos  se  tomou  progressivamente  o 
eixo  de  toda  a  vida  económica  da  cidade.  Então,  a  partir  do  final  do  período,  penetra¬ 
ram  pela  primeira  vez  na  esfera  do  poder  diversas  corporações  artesanais,  tanto  mais 
hegemónicas  quanto  maior  era  a  repercussão  dos  ofícios  sobre  a  restante  economia 
urbana.  Entre  as  associações  profissionais  da  manufactura  que  alcançaram  o  nível  da 
elite,  o  lugar  principal  coube  às  dos  ramos  que  fabricavam  em  grande  quantidade  para 
o  mercado  externo.  A  produção  para  o  mercado  interno,  distante  das  grandes  correntes 
do  tráfico  de  longo  curso,  ou  nunca  facultou  o  acesso  ao  governo  comunal  ou,  nos 
casos  em  que  essa  ascensão  foi  possível,  manteve  as  respectivas  corporações  numa 
situação  subalterna149.  Na  verdade,  é  mais  exacto  definir  os  organismos  artesanais 
incluídos  na  elite  como  associações  onde  os  interesses  comerciais  dominavam  os  manu- 
factureiros,  já  que  as  corporações  reservadas  estritamente  a  fabricantes  foram  sempre 


145  Ph.  Dollinger  (1964)  166-167. 

146  Para  o  caso  de  Veneza:  B.  Z.  Kedar  (1976)  58;  F.  C.  Lane  (1973)  104;  G.  Luzzatto  (1961  b) 
1 17.  Para  o  de  Génova:  J.  K.  Hyde  (1973)  72. 

147  F.  L.Carsten  (1954)  50. 

148  Ch.  Higounei  ( 1980)  328-329. 

O  grão-mestre  da  Ordem  foi  o  único  príncipe  a  ser  aceite  como  membro  da  Hansa;  Ph.  Dollinger 
(1964)50-51. 

149  Acerca  da  ascensão  política  dos  artesãos  ver,  em  geral:  R.  S.  Lopez  ( 1974)  174.  176,  178. 
Quanto  aos  casos  de  participação  das  corporações  artesanais  nos  governos  das  cidades  do  império 

germânico  e  quanto  aos  graus  dessa  participação:  M.  Beard  ( 1 938)  63;  F.  L.  Carsten  í  1 954)  84-87:  id. 
(1965)  300-301;  Ph.  Dollinger  (1950-1951)  78,  80;  id.  (1953)  256;  id.  (1964)  169.  171.  173.  461;  id. 
(org.  1970)  145-148;  E.  Ennen  (1979)  173:  G.  Fourquin  (1972)  157-158:  A.  Joris  (1959)  318-319, 
323,  362,  399:  H.  Kraus  (1979)  122,  124.  127;  E.  Maschke  (1960)  941-942:  M.  Mollat  et  al.  (1970) 
65.  74-75.  212;  J  Scbneider  (1950)  469-47 1 . 

Quanto  à  participação  das  corporações  artesanais  nos  governos  das  cidades  da  Flandres:  G.  Dou- 
delez  (1938-1939)  CXXXI1I  56-58;  J.  H.  Munro  (1977)  232;  F.  Rõrig  (1967)  90;  H.  van  der  Wee 
(1975)208;  H.  van  Werveke  (1953-1954)  241-242. 

O  mesmo  na  França:  M.  Bouard  (org.  1970 1  170,  172,  210;  A.  Dupont  (1960)  287,  297  e  segs.;  H. 
Kraus  (1979)  59;  J.  Lestocquoy  ( 1952)  69;  J.  H.  Mundy  (1954)  89-90;  Ph.  Wolff  (1947)  448. 

E  na  Provença:  E.  Baratier  (org.  1969)  149-150. 

Na  Itália  centro-setentrional  o  papel  desempenhado  pelas  corporações  artesanais  nos  governos 
urbanos  tem  sido  estudado  com  maior  minúcia:  M.  B.  Becker  (1959)  74;  id.  ( 1967-1968)  I  17,  109. 
165-167.  177.  213-216,  II  98-100.  192;  W.  M.  Bowsky  (1970)  127;  id.  (1981)  20;  G.  A.  Brucker 
(1962)  8.  58,  393;  id.  ( 1968)  330-331;  R.  de  Roover  (1968)  308-309:  E.  Ennen  (1979)  144;  A.  Groh- 
mann  (1981)  1005;  D.  Herlihy  ( 1958)  60-61.  176;  id.  (1967)  172:  id.  et  al.  (1985)  124;  J.  K.  Hyde 
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afastadas  dos  governos  urbanos150.  Em  qualquer  caso,  a  ascensão  de  novas  associações 
profissionais  condenava  ao  declínio,  ou  à  marginal ização  até,  aquelas  que  se  ligavam  a 
sectores  de  actividade  que  haviam  perdido  a  preponderância.  Uma  parte  da  elite  tradi¬ 
cional  via-se  privada  do  seu  estatuto151,  ao  mesmo  tempo  que  se  introduziam  no  estrato 
superior  muitas  famílias  que  até  então  se  haviam  misturado  com  os  demais  populares. 

Existia  ainda  outro  tipo  de  selecção.  Se  um  sector  de  actividade  se  desenvolvia  e 
passava  a  participar  no  grande  tráfico  de  longo  curso,  a  sua  associação  profissional 
começava  a  escalonar-se  intemamente,  reproduzindo  a  clivagem  genérica  entre  elite  e 
populares.  Nas  corporações  tradicionalmente  prestigiadas,  e  do  mesmo  modo  naquelas 
que  iam  conseguindo  uma  influência  crescente,  os  postos  directivos  reservavam-se  a 
um  pequeno  número  de  pessoas  mais  ricas,  afastadas  do  exercício  directo  da  maior 
parte  das  operações  profissionais.  Eram  verdadeiros  empresários,  ocupados  sobretudo 
com  as  funções  de  controlo  e  além  disso,  no  caso  das  manufacturas,  com  a  compra  da 
matéria-prima  e  a  venda  do  produto  acabado152.  É  sugestivo  o  exemplo  das  grandes 

(1966)  22;  id.  (1973)  80;  C.  Lansing  (1991 )  16;  J.  Lestocquoy  (1952)  153;  G.  Luzzatto  (1967)  154;  V. 
Rutenburg  (1965)  101-102.  105-106;  id.  (1974)  133,  139-140.  148.  185.  248-251.  332;  C.  Violante 
(1957)442-444. 

Quanto  à  promoção  das  corporações  manufactureiras  na  comuna  de  Londres:  C.  Platt  ( 1976)  1 13; 
S.  L.  Thrupp  (1948)  73,  77-80;  G.  A.  Williams  ( 1963)  110.  167.  170.  183,  193,262.  266,274-275. 

Em  Barcelona:  C.  Batlle  (1969)  76-77. 

Em  Leão  e  Castela,  segundo  R.  Pastor  (1980  a)  141-142,  só  nas  cidades  menos  importantes  se 
desenvolveram  as  actividades  comercial  e  artesanal,  já  que  os  interesses  predominantes  nos  maiores 
centros  económicos  diziam  respeito  à  criação  de  gado;  por  isso,  como  observa  J.  W.  Thompson 
(1959)  558.  até  uma  data  muito  tardia  não  existiram  corporações  nem  entre  os  comerciantes,  nem 
entre  os  artesãos. 

Acerca  do  sucedido  em  Portugal  levantam-se  problemas  de  cronologia.  H.  G.  Barros  ( 1945-1954) 
111  87  afirma  que  só  a  partir  do  último  quartel  do  século  XIV  começou  a  aumentar  a  participação  do 
artesanato  no  governo  das  cidades.  T.  S.  Soares  em  id.,  111  378-380  e  X  363-365  indica  que  em  Lisboa 
alguns  Homens  Bons  de  vários  ofícios  estiveram  presentes  em  reuniões  do  governo  municipal  nas 
duas  últimas  décadas  do  século  XIII  e  na  primeira  metade  do  seguinte,  e  que  o  mesmo  sucedeu  no 
Porto  no  começo  do  último  terço  do  século  XIV.  Porém,  segundo  Marcelio  Caetano,  citado  por  id.  em 
ibíd.,  X  363-365.  estes  factos  não  demonstrariam  a  existência  de  qualquer  sistema  corporativo,  não  se 
podendo  a  partir  daí  deduzir  que  vigorasse  uma  organização  profissional.  Parece-me.  bem  pelo  con¬ 
trário,  que  basta  a  nomeação  de  representantes  escolhidos  no  interior  de  diferentes  ofícios  para  revelar 
um  certo  grau  de  organização.  Considerando  que  mesmo  no  século  XV  as  instituições  corporativas 
em  Portugal  eram  muito  reduzidas,  A.  H.  O.  Marques  (1964)  149-151.  181,  250  n.  10  e  (1965)  35-36 
escreve  que,  apesar  disso,  o  arruamento  dos  ofícios  começou  a  observar-se  no  século  XII.  desenvol¬ 
vendo-se  sobretudo  a  partir  do  XIV,  e  que  desde  o  primeiro  quartel  do  século  XIII  existiram  confra¬ 
rias  profissionais,  embora  a  inscrição  não  fosse  obrigatória.  Também  A.  Castro  (1964-1979)  IV  38-39 
refere  a  existência  de  confrarias  no  século  XIII  e  de  arruamentos  profissionais  desde  o  século  anterior. 
Quanto  ao  acesso  dos  representantes  dos  ofícios  de  Lisboa  a  órgãos  do  governo  municipal,  no  con¬ 
texto  das  grandes  lutas  sociais  de  1383-1385:  J.  N.  Hillgarth  (1976-1978)  I  395. 

150  Ch.  N.  L.  Brooke  et  al.  ( 1 975)  285;  E.  Maschke  ( 1 960)  946-947;  J.  Schneider  ( 1950)  24 1 . 

151  A.  Joris  (1959)  362;  J.  H.  Munro  (1977)  232-233:  F.  Rõrig  (1967)  90;  H.  van  Werveke  (1953- 
-1954)  242-243;  G.  A.  Williams  (1963)  110,  llòesegs..  194-195.262. 

152  Mostrarei  no  capítulo  seguinte  que  o  sistema  empresarial  era  muito  complexo  e  desenvolveu- 
-se  em  grande  medida  a  partir  do  exterior  das  profissões  consideradas.  Quanto  à  hierarquização 
interna  dos  ofícios  e  aos  casos  de  aparecimento  de  empresários  a  partir  dos  próprios  ramos  de  activi¬ 
dade:  M.  Beard  ( 1938)  131.  135;  Ch.  N.  L.  Brooke  et  al.  (1975)  279;  E.  Cristiani  ( 1962)  113;  Ph.  Dol- 
linger  ( 1950-1951)  65  e  segs.;  G.  Doudelez  (1938-1939)  CXXXI  73;  B.  Geremek  ( 1968)  17-19;  J.  K. 
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cidades  têxteis  da  Flandres,  onde  os  profissionais  deste  ramo  chegaram  a  mais  de 
metade  dos  habitantes153.  No  século  XIII  os  negociantes  de  lã  haviam  assumido, 
enquanto  empresários,  a  direcção  dos  processos  de  fabrico  do  tecido,  convertendo-se 
em  patrões  dos  artesãos  das  diversas  especialidades.  A  partir  do  final  desse  século,  mas 
sobretudo  na  sequência  do  triunfo  militar  conseguido  nos  primeiros  anos  do  século 
XIV,  as  corporações  artesanais  penetraram  nos  governos  urbanos  e  obtiveram  a  hege¬ 
monia.  alcançando  os  seus  membros  mais  prósperos  a  liberdade  de  intervir  directa- 
mente  no  grande  comércio  de  importação  e  exportação.  Estas  mudanças  não  represen¬ 
taram  a  emancipação  económica  da  massa  dos  pequenos  mestres  de  oficinas.  Nos  mea¬ 
dos  do  século  XIV.  quando  os  antigos  negociantes  estavam  já  afastados  da  actividade 
empresarial  e  da  coordenação  das  várias  etapas  da  produção  dos  lanifícios,  tinham  sido 
substituídos  nestas  funções  por  mestres  artesãos,  sobretudo  tecelões.  A  hierarquia  antes 
estabelecida  entre  os  comerciantes  da  lã  e  do  tecido  e  o  conjunto  dos  artesãos  desse 
sector  converteu-se  numa  hierarquia  interna  às  corporações  de  ofícios,  assumindo  as 
principais  figuras  de  algumas  delas  o  papel  de  empresários  e  negociantes154.  Em 
Estrasburgo,  no  final  do  segundo  terço  do  século  XIV,  chegou-se  ao  ponto  de  converter 
em  título  a  classificação  de  artesão,  de  maneira  que  os  descendentes  de  alguém  que 
houvesse  efectivamente  desempenhado  o  ofício,  mas  que  entretanto  tivessem  enrique¬ 
cido  e  mudado  de  meio  social  e  de  actividade.  continuariam  apesar  disso  a  ser  contados 
entre  os  artesãos155.  Algo  semelhante  sucedeu  generalizadamente  em  cidades  italianas, 
onde  se  difundiu  a  inscrição  meramente  nominal  de  pessoas  da  elite  nas  corporações,  a 
partir  do  momento  em  que  elas  se  tomaram  um  veículo  obrigatório  do  ingresso  na 
esfera  governamental156,  e  a  mesma  prática  registou-se  na  Inglaterra  nos  finais  do 


Hyde  (1973)  80-81;  A.  Joris  (1959)  323.  378,  381-382;  F.  C.  Lane  (1973)  156-157;  G.  Luzzatto 
(1951)682-683;  id.  ( 1967)  201;  E.  Maschke  (1960)  944.947;  M.  F.  Mazzaoui  ( 1981 )  106,  113.  121: 
E.  Perroy  (1962-1963)  125.  127-129;  C.  Platt  (1976)  87;  V.  Rutenburg  (1974)  15  e  segs..  33.  37-40, 
118;  L.  R.  Shelby  (1964)  397-399;  S.  L.  Thrupp  (1948)  4-6;  P.  Touben  (1973  b)  636  n.  1;  H.  van 
Werveke  (1953-1954)  240;  G.  A.  Williams  ( 1963)  1 36.  175- 1 81 . 

Em  Paris,  onde  o  artesanato  no  final  do  período  produzia  sobretudo  para  o  mercado  local,  observa 
B.  Geremek  (1968)  13  e  20  que  está  ainda  por  conhecer  o  papel  que  a  iniciativa  comercial  poderia  ter 
desempenhado:  mas  sabe-se  (p.  67)  que  aparecia  no  interior  dos  ofícios  a  divisão  entre  os  mestres  que 
conseguiam  tomar-se  empresários  e  aqueles  que  trabalhavam  directamente. 

153  H.  van  Werveke  (1953-1954)  238. 

154  E.  Coomaert  (1950)  68.  75-77;  G.  Doudelez  (1938-1939)  CXXX1  72-75.  77-78,  CXXXI11  56- 
-58.  61,  64-65:  D.  Nicholas  (1976)  15-16;  E,  Perroy  (1962-1963)  129-130.  134;  F.  Rõrig  (1967)  89- 
-91;  H.  van  Werveke  ( 1953-1954)  238,  240,  242-243. 

155  Ph.  Dollinger  ( 1950-195 1 )  79-80. 

A  este  respeito  é  sugestivo  considerar  que  nessa  altura,  segundo  H.  Kraus  (1979)  252  n.  125,  um 
grande  número  dos  representantes  das  corporações  no  conselho  da  cidade  pertencia  à  elite  consa¬ 
grada. 

156  M.  B.  Becker  (1960)  41-42;  id.  (1967-1968)  1  18.  205.  11  97-98;  id.  (1968)  114:  E.  Enncn 
(1979)  144:  A.  Grohmann  (1981)  265,  278;  J.  K.  Hydc  (1966)  22;  G.  Rossetti  ( 1977)  178. 

Quando  V.  Rutenburg  ( 1974)  168-169  escreve  que  em  Florença,  no  final  do  século  X1H.  46%  das 
famílias  da  elite  de  tradição  nobre  ou  se  dedicavam  à  actividade  bancária  ou  eram  negociantes- 
-empresários  em  ramos  de  manufactura,  não  se  contariam  entre  elas  muitas  pessoas  que  só  formal¬ 
mente  pertenciam  às  corporações?  Do  mesmo  modo,  referindo-se  a  Siena  no  século  XIV,  W.  M. 
Bowsky  (1972)  263  menciona  a  participação  das  grandes  famílias  de  tradição  nobre  no  controlo  exer- 
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período157.  A  elite  esforçava-se  assim  por  obnubilar  o  aprofundamento  dos  antagonis¬ 
mos  no  interior  das  corporações  e,  sobretudo,  por  se  assegurar  da  condução  da  massa 
dos  artífices. 

A  diligência  das  corporações  para  se  integrarem  no  aparelho  governamental  havia 
mobilizado,  sem  dúvida,  a  totalidade  dos  inscritos,  mas  em  benefício  apenas  dos  diri¬ 
gentes.  Ao  converter-se  uma  corporação  em  órgão  da  comuna,  os  chefes  da  profissão 
eram  imediatamente  reconhecidos  como  fazendo  parte  da  elite  urbana;  os  demais  mem¬ 
bros  de  pleno  direito,  porém,  continuavam  marginalizados  na  categoria  dos  populares, 
onde  se  limitavam  a  eleger  representantes  e  a  aclamar  decisões  alheias158.  Talvez 
dispusessem  de  meios  de  pressão  cívicos  mais  fortes,  pois  a  associação  a  que  perten¬ 
ciam  deixara  de  ser  exterior  ao  governo  e  detinha  agora  um  lugar  entre  as  instituições 
cimeiras;  mas,  mesmo  assim,  era  só  de  forma  passiva  que  a  lei  os  admitia  a  intervir  nos 
assuntos  da  cidade.  Logo  que  um  grupo  de  novos  ricos,  graças  aos  esforços  conjugados 
de  todos  os  populares,  conseguia  penetrar  na  elite,  invertia  as  alianças  e,  junto  com  as 
famílias  antigas  da  elite,  opunha-se  ao  prosseguimento  do  processo  de  promoções.  Esta 
foi  uma  regra  sem  excepção  e  define  os  mecanismos  da  mobilidade  social  urbana.  No 
estrito  quadro  da  camada  dominante,  ou  seja.  dos  cidadãos,  a  luta  entre  a  oligarquia  e 
as  aspirações  democráticas  não  é  um  mito;  cidades  houve  onde  a  elite  tradicional  se 
manteve  sempre  reservada  e  outras  em  que  se  ampliou.  Mas  nenhum  regime  democrá¬ 
tico  deixou  de  se  constituir  como  uma  oligarquia  frente  às  renovadas  pressões  das 
famílias  populares159.  Afinal,  a  distinção  que  os  historiadores  gostam  de  acentuar  entre 
cidades  democráticas  e  oligárquicas160  acabou  por  se  reduzir  à  diferença  entre  os  apa- 


cido  não  só  sobre  a  corporação  dos  mercadores,  mas  também  sobre  a  dos  lanifícios.  Em  Pádua, 
porém,  J.  K.  Hyde  (1966)  178  observa  que  não  existia  nenhuma  grande  corporação  mercantil,  na  qual 
se  pudessem  inscrever  os  membros  das  principais  famílias. 

157  A.  A.  Kirillova  referida  em  A.  Lioublinskaía  (1963)  755;  S.  L.  Thrupp  (1948)  256-257;  G.  A. 
Williams  í  1963)  47. 

158  M.  B.  Beeker  (1960)  47;  id.  (1967-1968)  1  217;  G.  A.  Brucker  (1968)  330-331, 336-337.  351; 
id.  (1972)  159-160,  170.  176;  Ph.  Dollinger  (org.  1970)  148;  G.  Fasoli  et  al.  (1966)  308;  E.  Foumial 
( 1967)  120-121;  G.  Fourquín  (1972)  201-202;  J.V  Hyde  1 1966)  22.  178.  216-217.  243-244,  246-247; 
H.  Kraus  <  1979)  124,  127.  213  n.  5,  252-253  n.  125;  F.  C.  Lane  (1973)  152;  J.  Lestocquoy  (1952)  69; 
E.  Maschkel  1960)  944-945;  M.  Mollat  (1978)  229-230;  id.  et  al.  (1970)  154-155;  D.  Nicholas  (1976) 
15-16;  A.  Rucquoi  (1983)  44;  V.  Rutenburg  (1965)  103;  id.  (1974)  145;  P.  Toubert  (1973  b)  637. 
673-676;  G.  A.  Williams  (1963)  228,  230;  Ph.  Wolff  i  1 947)  450, 452-453. 

Observa  M.  Beard  (1938)  63  que  embora  Nuremberga  fosse  o  maior  centro  manufactureiro  ger¬ 
mânico,  a  influência  política  dos  artesãos  era  aí  muito  mais  reduzida  do  que  noutras  cidades.  Decerto 
porque  o  desenvolvimento  da  manufactura  levou  à  ascensão  dos  negociantes-empresários. 

159  J.  K.  Hyde  (1966)  22  admite  que  em  Itália  a  entrada  das  corporações  artesanais  para  o  apare¬ 
lho  governativo  pudesse  ter  restringido  a  elite.  A  agitação  popular  do  começo  do  século  XIV  nas  cida¬ 
des  inglesas,  escreve  C.  Platt  ( 1976)  1 19.  embora  tomasse  mais  numerosos  os  membros  do  governo, 
frequentemente  reduziu  o  número  dos  eleitores,  substituindo  assim  uma  oligarquia  por  outra.  E  em 
Metz,  depois  de  nos  meados  do  século  XIV  as  principais  famílias  populares  se  terem  fundido  numa 
aliança,  que  se  acrescentou  na  elite  às  cinco  famílias  amplas  já  existentes,  o  número  de  membros 
deste  estrato  superior  ficou  ainda  mais  limitado,  conforme  indica  J.  Schneider  (1950)  148.  O  resta¬ 
belecimento  de  um  regime  oligárquico  em  Londres  após  as  remodelações  democráticas  ocorridas  no 
começo  do  último  quartel  do  século  XIV  é  descrito  por  S.  L.  Thrupp  (1948)  77-8 1  e  101 . 

160  Ver  por  exemplo;  G.  Fourquin  (1972)  157-158;  M.  Mollat  et  al.  (1970)  74-75. 
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relhos  governativos  onde  haviam  penetrado  as  corporações  artesanais  e  aqueles  onde  o 
poder  cabia  exclusivamente  às  associações  de  mercadores.  Mas  como.  no  interior  dos 
agrupamentos  profissionais  que  veiculavam  o  acesso  à  elite,  os  fabricantes  permane¬ 
ciam  sujeitos  aos  interesses  dos  negociantes161,  as  diferenças  incidiram  muito  mais  nas 
transformações  económicas  do  que  na  mobilidade  social  ou  no  acesso  ao  poder  polí¬ 
tico.  Nunca  a  elite  se  alargou  sem  que.  ao  mesmo  tempo,  surgissem  novas  formas  de  a 
restringir. 

Em  alguns  exemplos,  entre  os  mais  notáveis,  o  quadro  destas  movimentações 
sociais  parece  ter  resultado  de  um  processo  económico  duplo.  Uma  ampliação  decisiva 
do  escol  governante  só  podia  ocorrer  em  centros  urbanos  que  tivessem  beneficiado  de 
um  elevado  desenvolvimento  das  actividades  mercantis  e  manufactureiras;  mas.  atin¬ 
gido  este  estádio,  os  desejos  de  ascensão  popular  tomavam-se  mais  fáceis  de  realizar 
em  conjunturas  de  declínio  económico162.  Comprometida  a  sua  posição  externa  nos 
grandes  negócios  de  longo  curso,  a  elite  tradicional  sentia-se  também  menos  capaz  de 
resistir  às  pressões  dos  seus  concorrentes  no  interior  das  cidades.  Se  a  hipótese  estiver 
correcta,  o  triunfo  político  de  famílias  de  origem  popular  teria  correspondido  com  rela¬ 
tiva  frequência  a  uma  deterioração  económica  de  todo  o  meio  urbano. 

Tal  como  observei  a  propósito  da  fase  anterior,  é  impossível  distinguir  com  nitidez 
entre  o  progresso  violento  da  elite  e  as  transformações  sucedidas  sem  convulsão  apa- 


161  F.  Rõrig  (1967)  149  observa  que  os  interesses  comerciais  dominavam  económica,  social  c 
politicamente  as  cidades  mais  importantes,  e  no  mesmo  sentido  escreve  VI.  Bloch  (1939-1940)  1115. 
Acerca  da  submissão  dos  fabricantes  aos  negociantes-empresários  ver  neste  capítulo  as  rm.  1 52.  1 54 
e  158. 

162  Segundo  vários  especialistas,  a  posição  dos  centros  têxteis  da  Flandres  nas  redes  do  grande 
comércio  de  exponação  deteriorou-se  a  partir  do  último  terço  do  século  XIII,  o  que  teria  contribuído 
para  agravar  as  tensões  sociais:  M.  Mollat  ( 1 978)  1 93- 1 94;  id.  et  al.  (1 970)  42-44;  J.  H.  Munro  ( 1 977 ) 
232.  Para  E.  Perroy  (1962-1963)  130  a  ascensão  das  associações  artesanais  e  a  organização  corpora¬ 
tiva  da  manufatura  têxtil  não  ocorreram  no  século  XIII,  durante  o  apogeu  desta  actividade  económica, 
mas  na  época  de  declínio,  nos  séculos  XIV  e  XV.  Porém.  J.  Lestocquoy  ( 1952)  132-133  situa  o  início 
da  crise  generalizada  do  fabrico  de  tecidos  flamengo  no  começo  do  século  XIV,  considerando-a  pos¬ 
terior  à  agudização  dos  conflitos  sociais,  dos  quais  constituiria  uma  das  consequências.  A  propósito 
da  Itália,  D.  Herlihy  (1958)  xii  admite  que  durante  as  épocas  de  expansão  económica  era  visível  a 
diferença  entre  os  interesses  da  parte  da  elite  urbana  de  tradição  nobre,  que  favorecia  os  rendimentos 
obtidos  mediante  a  exploração  de  senhorias,  e  os  da  parte  dedicada  sobretudo  aos  negócios,  promo¬ 
tora  do  comércio  e  das  manufacturas;  durante  as  épocas  de  marasmo  ambos  os  grupos  se  fundiam, 
apresentando  uma  oposição  unida  às  tentativas  de  ascensão  popular.  Todavia,  referindo-se  a  Florença, 
J.  Lestocquoy  ( 1952)  152-153  propõe  outra  linha  de  divisão,  afirmando  que  nas  épocas  de  expansão, 
quando  a  política  urbana  era  dominada  por  problemas  externos,  o  governo  cabia  às  corporações  maio¬ 
res,  dedicadas  ao  grande  comércio  de  longo  curso  e  à  manufactura  para  exponação;  nas  alturas  de  paz 
ascendiam  as  corporações  menores,  interessadas  pelo  comércio  no  interior  da  cidade  e  pelo  pequeno 
fabrico.  É  semelhante  a  opinião  de  M.  B.  Becker  (1967-1968)  1  102-103,  que  considera  a  hegemonia 
das  corporações  maiores  coincidente  com  o  auge  da  prosperidade  de  Florença  e  afirma  (1.  pp.  1 86  e 
segs.)  que  os  populares  entraram  no  governo  num  contexto  de  crise  económica  aguda.  Mas  é  outra  a 
perspectiva  de  V.  Rutenburg  (1974)  124-125  acerca  de  Perugia,  escrevendo  que  a  política  de  raiz 
popular  seguida  na  primeira  metade  da  década  de  1 370,  com  as  perseguições  que  acarretou  sobre  as 
famílias  da  elite  tradicional,  levou  a  uma  contracção  na  produção  de  lanifícios.  Exactamente  o  mesmo 
indicam  G.  A.  Brucker  ( 1968)  339-340  e  V.  Rutenburg  (1974)  252-258  a  propósito  dos  movimentos 
insurreccionais  de  1378  em  Florença. 
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rente.  Alguns  historiadores  asseguram  que  em  bastantes  casos  a  democratização  dos 
governos  comunais  se  efectuou  sem  derramamento  de  sangue163,  mas  não  podemos 
esquecer  que  o  eco  dos  tumultos  desencadeados  numa  cidade  passava  além  dos  seus 
muros.  A  partir  dos  últimos  anos  do  século  XII  e  até  ao  final  do  período  os  motins  e 
insurreições  populares  contra  a  oligarquia  tiveram  repercussões  muito  amplas,  porque 
foram  numerosos  e  repetidos  e  ocorreram  em  todas  as  regiões,  desde  a  Inglaterra164, 
o  império  germânico165  e  a  Polónia  e  Silésia166,  a  Flandres167  e  mais  tardiamente  o 
norte  da  França168,  até  à  Provença169,  à  diversidade  da  França  a  sul  do  Loire170,  à  Itália 
centro-setentrional171  e  aos  vários  reinos  da  península  hispânica172.  Consoante  o  resul¬ 
tado  das  lutas  em  lugares  vizinhos,  assim  a  elite  de  um  centro  urbano  procurava  anteci¬ 
par-se  e  adoptava  medidas  que  julgava  impossível  evitar  ou,  pelo  contrário,  as  famílias 
populares  desistiam  das  suas  pretensões.  Os  efeitos  da  violência  de  um  confronto  nunca 
se  fazem  sentir  apenas  no  contexto  restrito  que  imediatamente  o  desencadeou,  mas  em 
lodo  o  amplo  quadro  das  contradições  sociais. 

Nestes  conflitos  complexos  coube  aos  magarefes  um  papel  de  relevo.  Por  um  lado, 
estavam  à  frente  de  um  importante  ramo  de  actividade  e  realizavam  negócios  avulta¬ 
dos.  sendo  além  disso  capazes  de  mobilizar  para  os  combates  de  rua  a  numerosa  força 
de  trabalho  que  os  servia.  Por  outro  lado.  à  maioria  dos  interesses  económicos  repre¬ 
sentados  em  muitos  governos  comunais  convinha  um  tabelamento  estrito  do  preço  da 
carne,  de  maneira  a  manter  reduzido  o  custo  da  vida  e,  portanto,  permitir  o  pagamento 
de  baixos  salários173.  Por  isso  os  magarefes  eram  com  frequência  afastados  dos  órgãos 


163  E.  Maschke  ( 1960)  942. 

1M  Ch.  N.  L.  Brooke  et  al.  (1975)  235;  C.  Platt  (1976)  118;  G.  A.  Williams  (1963)  4,  167,  190. 

165  M.  Beard  (1938)  63;  F.  L.  Carsten  (1954)  84-87;  id.  (1965)  300,  301;  Ph.  Dollinger  (org. 
1970)  146;  L.  Genicot  (org.  1973)  157;  Ch.  Higounei  (1989)  331;  A.  Joris  (1959)  318-319.  433-434: 
H.  Kraus  (1979)  123,  124,  127;  R.  S.  Lopez  (1965)  285;  E.  Maschke  (1960)  941-942,  944;  M.  Mollat 
(1978)  263-264;  id.  et  al.  (1970)  65.  210-212;  M.  Parisse  (org.  1977)  189-190:  J.  Schneider  (1950) 
464,  493  e  segs. 

166  A.  Gieysztor  (1971  b)  170-171;  Ch.  Higounet  ( 1989)  331. 

167  M.  Beard  (1938)  63;  G.  Doudelez  (1938-1939)  CXXX1II  21-22,  25-26,  30;  E.  Lalou  (1990) 
164,  180;  J.  Lestocquoy  (1952)  138-143.  145;  id.  ( 1966)  150:  M.  Mollat  ( 1978)  194:  id.  et  al.  (1970) 
43-44;  J.  H.  Munro  ( 1977)  232;  D.  Nicholas  ( 1971 )  93;  F.  Rõrig  (1967)  89-90. 

168  M.  Bouard  (org.  1970)  220;  G.  Fourquin  (1972)  203-206;  B.  Geremek  (1976)  321,  323;  H. 
Kraus  (1979)  59;  L.  Mirot  (1905)  93,  98-103,  111  e  segs..  127-128.  136-139.  167-174;  M.  Mollat 
( 1 965-1966)  1  -3;  id.  ( 1 978)  26 1 ;  id.  et  al.  ( 1 970)  1 7 1  e  segs. 

164  E.  Baratier  (org.  1969)  149-150;  M.  Hebert  (1979)  219. 

17(1  Ch.  Higounei  (org.  1971)  202;  Ph.  Wolff  (1947)  448. 

171  M.  B.  Becker  (1960)  47;  G.  A.  Bruckcr  (1962)  8;  L.  A.  Kotelnikova  (1968)  633-634;  V. 
Rutenburg  (1965)  101-103,  105-106;  id.  (1974)  1 18  e  segs..  133,  136-140. 

172  C.  Bati le  (1969)  70-72.  77-78;  M.  L.  Bueno  Domínguez  (1991)  67;  J.  N.  Hillgarth  <1976- 
-1978)  1  72.  281,  II  70:  M.  A.  Ladero  Quesada  (1991 )  1 17-1 18.  120;  M.  Mollat  (1978)  229. 

173  Vários  especialistas  indicam  que  em  muitos  casos  os  governos  urbanos  tinham  interesse  em 
manter  preços  baixos  para  os  alimentos,  de  maneira  a  evitar  pressões  no  sentido  da  elevação  dos  salá¬ 
rios;  M.  B.  Becker  (1967-1968)  1  217;  W.  M.  Bowsky  (1981)  202,  208.  211-212;  G.  A.  Brucker 
(1962)98-99;  D.  Herlihy  (1958)  111,  127  e  segs..  159:  id.  ( 1967)  125:  G.  Luzzatto  ( 1967)  167-170. 

Segundo  J.  Gilchrist  (1969)  1 17,  as  corporações  não  tinham  legalmente  o  direito  de  fixar  os  pre¬ 
ços  dos  produtos,  conseguindo  fazê-lo  na  prática  mediante  coligações  entre  os  seus  membros;  e  a 
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de  deliberação  ou  até  proibidos  de  se  organizar  profissionalmente174.  Apesar  de  pode¬ 
rosos  na  esfera  económica,  encontravam-se  então  excluídos  da  elite  e  remetidos  para 
uma  posição  de  hostilidade  perante  as  instituições  urbanas.  Esta  situação  contraditória 
deu  aos  magarefes  um  papel  activo  nas  convulsões  políticas  e  muitas  vezes  fez  deles  os 
dirigentes  das  aspirações  populares175.  Por  vezes  o  movimento  tinha  êxito  e  começa¬ 
vam  a  frequentar  os  órgãos  de  governo17'’.  A  partir  desse  momento,  porém,  parece  que 
defendiam  a  oligarquia  com  o  mesmo  empenho  com  que  a  haviam  antes  atacado.  Foi  o 
que  sucedeu  em  Stendal,  a  principal  cidade  do  Brandeburgo  e  aquela  onde  mais  se  acir¬ 
raram  os  antagonismos  entre  a  plebe  corporativa  e  a  elite,  em  confrontos  repetidos 
desde  o  último  quartel  do  século  XIII.  Nos  meados  do  século  seguinte  encontramos  os 
magarefes  incluídos  entre  as  três  associações  profissionais  privilegiadas,  que  a  revolta 
vitoriosa  das  corporações  menores  pôs  em  causa,  mas  vinte  anos  depois  tinham  já 
recuperado  o  ascendente  e  os  populares  recomeçaram  a  agitação177.  Também  em  Pisa. 
no  século  XIII,  a  corporação  dos  magarefes,  junta  a  outras  três,  beneficiava  das  prerro¬ 
gativas  que  compartilhavam  duas  grandes  corporações  mercantis,  até  que  uma  subleva¬ 
ção  no  início  do  último  terço  do  século  derrubou  este  regime178. 

Em  suma,  as  lutas  do  4a  tipo,  que  antes  ocorriam  apenas  no  seio  da  elite,  passaram 
igualmente  a  opor.  nas  cidades  que  atravessaram  esta  segunda  fase.  as  famílias  popula¬ 
res  às  famílias  da  elite179,  embora  com  variantes  que  tomaram  bastante  complexas 


intervenção  das  autoridades  comunais  era  altamente  discriminatória,  sujeitando  apenas  certos  ramos 
profissionais  à  fiscalização  dos  preços.  Por  seu  lado,  M.  B.  Becker  ( 1967-1968)  I  106-107  e  A.  Sapori 
(1946)  688-689  afirmam  que  as  associações  dedicadas  ao  grande  tráfico  de  longo  curso  violavam 
muito  mais  facilmente  os  seus  estatutos  do  que  o  faziam  as  corporações  restritas  ao  comércio  local. 
Referindo-se  a  Florença  no  final  do  período.  R.  de  Roover  (1968)  294-295  mostra  que  os  tribunais 
nunca  perseguiram  os  grandes  negociantes  pela  prática  de  coligação,  enquanto  vitimavam  sistematica¬ 
mente  os  vendedores  de  géneros  alimentares,  acusando-os  de  pedir  preços  superiores  à  tabela.  M.  B. 
Becker  (1967-19681  1  217  observa  que  em  Florença  as  corporações  menores  eram  hostis  à  política  de 
depressão  dos  preços  dos  alimentos,  seguida  pelas  corporações  maiores. 

174  W.  Vi.  Bowsky  (1972)  263:  id.  (1981)  209-210;  M  Hebert  (1979)  71;  M.  Mollat  et  al.  (1970) 
212;  F.  Rõrig  (1967)  150. 

175  Acerca  da  situação  contraditória  dos  magarefes:  W.  M.  Bowsky  (1981)  21 1-212:  G.  A.  Bru- 
cker  (1962)  153;  R.  de  Roover  (1968)  294-295;  M.  Hebert  (1979)  71;  M.  Mollat  et  al.  (1970)  231. 
Desde  os  últimos  anos  do  século  XI  encontro  menções  à  participação  activa  dos  magarefes  nas  lutas 
urbanas:  W.  M.  Bowsky  (1972)  249  e  segs.;  id,  ( 1981 )  210:  Ch.  Higounet  (1989)  331:  A.  Joris  ( 1959) 
318:  H.  Kraus  ( 1979)  127;  L.  Mirot  (1905)  157-158;  M.  Mollat  et  al.  (1970)  210-21 1 ;  F.  Rõrig  (1967) 
150;  J.  Schneider  (1950)  73,  226,  237-239,  493  e  segs. 

176  Os  magarefes  contavam-se  em  Huy  entre  as  corporações  artesanais  mais  favorecidas:  A.  Joris 
(1959)  315.  Em  Metz  faziam  parte  das  corporações  que  ascenderam  com  a  revolta  de  1326-1327: 
J.  Schneider  ( 1950)  236-237.  Com  a  insurreição  de  1349  em  Estrasburgo  o  cargo  de  superintendente 
das  corporações  foi  entregue  a  um  magarefe:  H.  Kraus  (1979)  127.  Sobre  a  ascensão  política  dos 
magarefes  nas  cidades  da  Borgonha  a  partir  dos  meados  do  século  XIV:  J.  Richard  (org.  1978)  169. 
Sobre  o  seu  reconhecimento  político  em  Florença  desde  o  começo  da  quinta  década  do  século  XIV: 
M.  B.  Becker  ( 1967-1968)  I  46.  Em  Siena,  no  século  XIV,  durante  o  regime  oligárquico  dos  Nove, 
houve  magarefes  que  desempenharam  cargos  importantes:  W.  M.  Bowsky  (1972)  249. 

177  F.  L.  Carsten  (1954)  86-87;  id.  (1965)  300-301. 

178  D.  Herlihy  (1958)58.60-61. 

179  V.  Birioukovitch  et  al.  (1963)  15-16;  W.  Goetz  (1965)  101-102;  C.  Lansing  (1991)  194-195; 
V .  Rutenburg  ( 1 974)  89. 
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estas  formas  de  conflito.  Apercebemo-nos  aqui  de  um  dos  aspectos  que  demarcaram  a 
sociedade  urbana  do  mundo  camponês.  Também  nas  redes  de  solidariedade  rurais  (ver 
o  capítulo  9.c)  sobressaía  um  estrato  abastado  que  ou  reservava  para  si  a  participação 
na  comunidade,  afastando  dela  as  demais  famílias,  ou  mantinha  o  exclusivo  das  fun¬ 
ções  directivas,  enquanto  os  outros  membros  não  iam  além  de  um  estatuto  menor  e  os 
habitantes  mais  miseráveis  eram  inteiramente  excluídos  da  comunidade.  Descrita  deste 
modo.  a  situação  não  parece  diferente  da  que  ocorria  nos  centros  urbanos.  Todavia,  as 
rivalidades  que,  no  interior  de  cada  aldeia,  podiam  opor  os  camponeses  médios  à  elite 
rural  mais  próspera  nunca  se  desenvolveram  sistematicamente  nem  deram  lugar  a  con¬ 
frontos  claramente  definidos.  O  campesinato  constituía  globalmente  a  classe  explorada, 
por  isso  não  ocorreu  no  seu  interior  o  4°  tipo  de  lutas.  Pelo  contrário,  toda  a  camada 
superior  das  cidades,  tanto  a  elite  como  os  populares,  beneficiava  da  senhoria  impes¬ 
soal  e  pertencia  à  classe  exploradora,  o  que  dava  lugar  a  ser  dilacerada  por  conflitos 
internos. 

Se  a  reacção  defensiva  das  elites  suscitou  uma  modificação  neste  tipo  de  lutas,  des¬ 
locando  a  linha  de  clivagem  para  a  oposição  entre  as  famílias  cujos  membros  ocupa¬ 
vam  cargos  governativos  e  aquelas  que  se  limitavam  a  ter  a  cidadania,  outra  transfor¬ 
mação  não  menos  importante  resultou  do  carácter  estritamente  colectivo  e  impessoal 
das  relações  entre  os  dirigentes.  As  solidariedades  comunais  eram  mais  fáceis  de  reali¬ 
zar  contra  o  incómodo  predomínio  de  um  magnate  do  que  de  manter  depois  de  ele  ter 
sido  afastado  para  a  periferia  da  política  urbana.  E  o  desenvolvimento  económico 
destas  cidades,  com  o  afluxo  de  famílias  poderosas  a  que  dava  lugar  e  a  cooptaçâo  de 
várias  delas  para  postos  directivos,  obrigava  a  ampliarem-se  mesmo  as  elites  que  com 
mais  afinco  pretendiam  marcar  os  seus  limites.  O  aumento  do  número  de  famílias  e  o 
desaparecimento  da  figura  principal  facilitaram  a  agudização  das  contradições  no  inte¬ 
rior  da  elite.  Os  conflitos  podiam  por  vezes  dever-se  a  meras  animosidades,  sem  qual¬ 
quer  outro  critério  justificativo.  Nos  restantes  casos  a  multiplicidade  de  interesses  eco¬ 
nómicos.  ou  até  a  actividade  em  ramos  distintos,  implicavam  com  frequência  opções 
divergentes  na  administração  da  cidade  e  nos  contactos  com  o  exterior,  tanto  com  o  ter¬ 
ritório  rural  como  com  outras  potências.  Este  aspecto  do  4-  tipo  de  lutas  conjugou-se 
inevitavelmente  com  o  outro  e  o  governo  urbano  passou  a  ser  disputado  por  vastas  fac¬ 
ções  aguerridas,  cada  uma  comandada  por  uma  família  da  elite,  ou  um  pequeno  grupo 
de  famílias,  integrando  um  grande  número  de  cidadãos  e  contando,  para  os  confrontos 
sangrentos,  com  uma  variegada  clientela  de  elementos  da  arraia-miúda,  que  beneficiava 
das  migalhas  da  vitória180. 


180  Acerca  da  constituição  destas  facções  e  dos  seus  confrontos  ver  em  geral:  G.  Fourquin  (1972) 
103;  J.  Lestocquoy  (1952)  154  e  segs.,  161  e  segs.;  M.  Mollat  (1978)  193.  201. 229. 

Quanto  à  sua  formação  e  actividade  em  cidades  do  império  germânico:  Ph.  Dollingcr  ( 1950-1951 ) 
52,  73  e  segs.;  id.  (1953)  253-257;  id.  (1964)  172;  id.  (org.  1970)  146:  H.  Kraus  (1979)  123-124:  E. 
Masehke  (1960)  944;  M.  Mollat  (19781  263:  id.  et  al.  (1970)  28;  F.  Rõrig  (1967)  28-29;  J.  Schneider 
(1950)468. 

Em  cidades  da  Flandres:  G.  Doudelez  (1938-1939)  CXXXII1  23.  25;  G.  Fourquin  (1972)  101;  J. 
Lestocquoy  ( 1952)  139;  D.  Nicholas  ( 1971 )  94;  H.  van  Werveke  (1953-1954)  243. 

Nas  cidades  do  norte  da  França:  G.  Bigwood  (1924-1925)  III  505-507:  R.  Fossier  (org.  1974)  167, 
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Foram  tão  importantes  as  divisões  partidárias  que  condicionaram  até  a  arquitectura. 
Desde  cedo,  e  deixando  por  muito  tempo  marcas  visíveis  nas  ruas  e  praças,  as  famílias 
abastadas  mandaram  fortificar  residências  ou  erguer  torres  privadas,  e  fizeram-no  em 
todas  as  regiões,  sem  excepção181.  Aliás,  quando  sabemos  que  na  cintura  defensiva  das 
cidades  os  elementos  de  maior  valor  militar  eram  as  torres  e  portas  fortificadas,  cuja 
guarda  esteve  frequentemente  a  cargo  de  famílias  da  elite,  e  que  o  perímetro  das  mura¬ 
lhas  tinha  modestas  capacidades  de  resistência  e  servia  sobretudo  para  ligar  estas  torres 
exteriores182,  concluímos  que  as  fortalezas  particulares  estavam  difundidas  mesmo  em 
cidades  onde  os  arqueólogos  julgam  não  as  encontrar183.  A  sociedade  urbana  exprimiu 
desde  cedo  a  sua  dialéctica  interna  nos  muros  de  que  se  rodeava,  usando-os  para  ligar 
postos  de  guarda  que,  por  seu  lado,  eram  mantidos  em  quadros  familiares  distintos. 
Assim,  desde  o  início  do  período  os  membros  da  elite  faziam  construir  ou  detinham 


202-203:  G.  Fourquin  ( 19721  101-102;  B.  Geremek  (1976)  320-321;  J.  Lestocquoy  (1952)  165-166: 
M.  Moliat  (1978)  248;  id.  et  al.  (1970)  119-120,  129-131,  178-179. 

Nas  cidades  da  França  a  sul  do  Loire;  Ph.  Wolff  (1947)  447. 

Nas  cidades  da  Itália  ccntro-setentrional:  M.  B.  Becker  ( 1967-1968)  1  80.  162,  165-166,  178,  221, 
H  95.  115;  S.  Bertelli  (1978)  101,  168;  W.  M.  Bowsky  (1972)  249  e  seg.s.,  256:  G.  A.  Bruckcr  (1962) 
118-120,  124-126.  159  e  segs..  184-185.  201-202,  214  e  segs,  263,  336  e  segs.,  357:  id.  (1968)  315. 
326,  330,  332-333;  id.  ( 1972)  177.  181,  182;  S.  K.  Cohn  Jr.  (1980)  61,  127,  140,  142-145;  G.  Cracco 
(1967)  103-104;  E.  Cristiam  i 1962)  31.  35-38,  85  e  segs..  107  e  segs.,  132  e  segs.:  E.  Enncn  ( 1979) 
195;  G.  Fourquin  (1972)  102.  198;  A.  Grotimann  (1981)  1005;  J.  Heers  (1974)  123;  id.  (1990)  268- 
-269;  J.  K.  Hyde  (1966)  21,  91-92,  216-217.  239,  262;  id.  (1973)  145-148;  Ch.-M.  La  Roncière 
(1974)  742:  J.  Lestocquoy  (1952)  152;  G.  Martini  et  al.  (1981)  1 15  n.  cont.;  M.  Moliat  et  al.  ( 1970) 
155,  159-160;  P.  Racine  ( 1977)  282;  Y.  Renouard  (1941)  78-80;  F.  Rürig  (1967)  28-29;  V.  Rutenburg 
(1965)  101-102,  108;  id.  (1974)  101-104.  124-125,  127,  129,  130-132,  138-139,  169-171,  180-183". 
204,  215,  238  e  segs.,  335-341,  349,  352;  P.  Santini  (1887)  199  e  segs.;  A.-E.  Sayous  (1937)  371;  G. 
Tabaceo  1 1979)  278;  C.  Violante  ( 1957)  442-446. 

Em  Londres:  Ch.  N.  L.  Brooke  et  al.  (1975  )  48-49;  G.  A.  Williams  (1963)  15.  230-231, 267. 

Em  cidades  de  Castela,  tanto  a  Velha  como  a  Nova:  J.  N.  Hillgarth  (1976-1978)  1  73;  J.  Valdeón 
Baruque  (1976)  72,  73. 

Aquilo  que.  referindo-se  a  Roma,  E.  Dupré  Theseider  ( 1952)  699  interpreta  como  vínculos  ana¬ 
crónicos  de  carácter  vassalático,  que  talvez  subsistissem  na  cidade  entre  algumas  famílias  nobres  e 
elementos  da  população,  pode  em  vez  disso  ser  a  constituição  de  clientelas  e  facções. 

C.  Lansing  (1991)  172-175  duvida  que  em  Florença  as  clientelas  tivessem  a  importância  que  lhes 
é  comummente  atribuída,  com  o  argumento  de  que  embora  as  famílias  da  elite  possuíssem  uma  resi¬ 
dência  estável  nos  mesmos  locais,  a  arraia-miúda  estava  sujeita  a  um  elevado  grau  de  mobilidade. 
Mas  as  redes  de  clientela  não  se  enfraqueciam  pelo  facto  de  os  arruaceiros  mudarem  com  frequência. 
Pelo  contrário,  isso  só  consolidava  a  autoridade  dos  chefes  de  partido.  Aliás,  ao  analisar  (pp.  193, 
197.  203)  as  medidas  tomadas  por  sucessivos  governos  de  base  popular,  a  autora  revela  que  elas  se 
destinaram  em  grande  parte  a  impedir  a  formação  de  clientelas  em  tomo  das  famílias  da  nobreza  tra¬ 
dicional. 

181  Ch.  N.  L.  Brooke  et  al.  (1975)  79:  E  Ennen  (1979)  158:  J.  Heers  ( 1990)  204,  209,  210,  276  e 
segs.,  291,  293-296;  C.  Lansing  ( 1991 )  3;  J.  Lestocquoy  (1952)  27;  R.  Lopez  ( 1971)  27;  J.  H.  Mundy 
(1954)  10;  N.  J.  G.  Pounds  ( 1990)  276-278. 

R,  Lopez  (1971)  27  considera  que  nas  cidades  da  Flandres  e  da  Inglaterra  são  mais  raros  os  vestí¬ 
gios  de  torres  particulares,  mas  N.  J.  G.  Pounds  (1990)  279  observa  que  nunca  foi  feito  um  inventário 
das  casas-torres  existentes  na  Inglaterra. 

182  S.  Bertelli  (1978)  42;  J.  Heers  (1990)  274-276.  292;  J.  H.  Mundy  (1954)  104. 

IXÍ  C.  Lansing  (1991)  88  analisa,  no  caso  de  Florença,  a  transição  entre  a  defesa  privada  das 
portas  da  cidade  e  a  construção  de  torres  familiares. 
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três  tipos  de  fortificações:  as  casas-fortes,  as  torres  particulares  situadas  no  interior  da 
cidade  e  as  torres  da  cintura  de  muralhas  exterior.  Cada  fortificação  era  o  centro  sempre 
possível  de  um  partido,  quando  não  se  articulavam  várias,  por  vezes  até  materialmente, 
unidas  por  muros  ou  pontes  suspensas  de  maneira  a  formar  fortalezas  complexas184  e 
revelando  a  constituição  de  uma  facção  de  maiores  dimensões.  Todos  estes  tipos  de 
construção  eram  importantes  factores  de  status  e  destacavam-se  na  paisagem  urbana, 
atraindo  famílias  amigas  e  congregando  também  clientelas  mais  humildes185,  numa 
ampliação  da  esfera  doméstica.  Destinadas  à  conquista  dos  órgãos  comunais,  as  fac¬ 
ções  reproduziam  os  traços  de  família  artificial  que  caracterizavam  as  cidades;  e  foi 
esta  a  primeira  função  das  fortificações  urbanas,  elementos  da  vida  social  e  política, 
mesmo  que  não  chegassem  a  ser  empregues  em  recontros  armados.  E  pelo  menos  as 
torres  erguidas  por  iniciativa  particular  no  interior  das  cidades  toscanas  serviram  de 
pretexto  à  formalização  legal  de  vastas  fraternidades  artificiais,  que  juntavam  numero¬ 
sas  pessoas  da  elite  e  das  camadas  populares186.  As  múltiplas  fortalezas  urbanas  foram 
o  sinal  mais  visível  da  divisão  da  sociedade  em  facções  e  bastava  a  muda  presença  da 
pedra  para  desempenharem  a  sua  função.  Mas  quando  as  disputas  na  elite  se  azedavam 
ao  ponto  de  se  lançarem  os  seguidores  de  pé  descalço  no  ataque  às  posições  inimigas, 
as  fortificações  serviam  então  para  as  ofensivas  militares,  ou  como  refúgio  se  as  coisas 
corressem  mal  e  fosse  necessário  resistir  ao  assalto  dos  rivais187.  No  final  do  período, 
nas  cidades  onde  mais  se  reforçou  o  carácter  colectivo  da  elite,  tomaram-se  medidas 
contra  a  construção  de  torres,  muitas  foram  arrasadas  e  diminuída  a  altura  de  outras.  A 
comunidade  urbana  pretendeu  assim  afirmar-se  contra  a  excessiva  particularização  das 
suas  unidades  constitutivas188.  Mas  a  transformação  foi  mais  aparente  do  que  real,  por¬ 
que  a  elite  e  os  populares  nunca  deixaram  de  animar  bandos  da  arraia-miúda  para  as 
suas  contendas  e,  mesmo  sem  fortificações,  o  tecido  urbano  continuou  a  dividir-se 
entre  os  partidos,  cada  um  controlando  praças  ou  bairros  onde  se  juntavam  as  residên- 


184  C.  Lansing  ( 1991)  84;  P.  Santini  (1887)  1 83-184. 

185  J.  Heers  (1990)  210,  21 1, 262;  C.  Lansing  (1991 )  49. 

186  P.  Santini  (1887)  37,  178.  180.  181,  184-185,  187,  199  e  segs.  Ver  também:  M.  B.  Becker 
(1967-1968)  I  72.  178:  J.  Heers  (1990)  283. 

Negando  que  as  sociedades  de  tones  fossem  grupos  de  parentesco  e  considerando-as  como  con¬ 
juntos  de  pessoas  associadas.  C.  Lansing  ( 1991 )  89-90  está,  afinal,  a  apontar  o  seu  carácter  de  famí¬ 
lias  artificiais,  ainda  que  o  negue  explicitamente.  Como  veremos  na  Parte  111,  nas  condições  da  época 
o  modelo  da  família  artificial  presidia  às  sociedades  mercantis.  Aliás,  a  autora  logo  em  seguida  (p.  90) 
reconhece  a  similitude  das  sociedades  de  torres  com  os  grupos  de  parentesco. 

18'  J.  Heers  (1990)  289-290  afirma  que  as  cidades  italianas  se  distinguiam  não  pelo  grande 
número  de  torres,  mas  pelo  seu  emprego  exclusivamente  bélico,  já  que  não  se  destinavam  a  residên¬ 
cia.  P.  Santini  (1887)  182  indica  que  só  quando  cessaram  as  guerras  no  interior  das  cidades  italianas  é 
que  as  torres  passaram  a  ser  usadas  como  habitação.  C.  Lansing  (1991)  87-88  e  92  pretende  que  as 
torres  propriamente  ditas,  embora  servissem  sobretudo  para  fins  militares,  teriam  decerto  outras  utili¬ 
zações,  sendo  o  rés-do-chão  alugado  a  comerciantes,  que  aí  instalavam  lojas.  Quanto  ao  seu  aprovei¬ 
tamento  militar,  esta  autora  considera  <p.  89)  que  as  torres  seriam  mais  úteis  como  refúgio  das  vingan¬ 
ças  organizadas  do  que  como  protecção  nas  guerras  civis. 

188  J.  Heers  (1990)  291,  360-361  e  N.  J.  G.  Pounds  (1990)  277  consideram  que  a  proibição  e  a 
destruição  das  fortalezas  urbanas  privadas  se  deveu  ao  reforço  da  autoridade  dos  soberanos.  Foi 
decerto  um  factor  que  contribuiu  para  estas  medidas,  mas  não  as  explica,  pois  vigoraram  também  nas 
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cias  das  famílias  aliadas  e  para  onde  convergiam  as  clientelas189.  Nem  o  carácter  para- 
familiar  dos  partidos  dependia  da  conservação  das  velhas  pedras.  Em  Florença  as  fra¬ 
ternidades  artificiais  denominadas  sociedades  de  torres  declinaram  e  desapareceram  ao 
longo  do  século  XIII.  mas  conhecem-se  no  século  seguinte  exemplos  de  facções  que 
não  necessitaram  de  pontos  materiais  de  convergência  próprios  para  se  consolidarem 
mediante  o  estabelecimento  formal  de  relações  de  parentesco  artificial190.  Até  ao  final 
do  período,  os  confrontos  de  partidos  foram  sempre  um  dos  aspectos  característicos  do 
4-  tipo  de  lutas. 

Há  quem,  invocando  o  exemplo  italiano,  responsabilize  por  este  tipo  de  confrontos 
as  famílias  da  velha  nobreza,  que  transportariam  consigo  uma  mentalidade  guerreira 
alheia  aos  hábitos  cívicos191.  Mas  é  em  vão  que  se  atribuem  aos  centros  urbanos  desta 
época  pretensões  de  emancipação  relativamente  ao  regime  senhorial.  Fundiam-se  na 
elite  famílias  de  origens  diferentes  e  os  quadros  de  pensamento  e  de  actuação  aristocrá¬ 
ticos  presidiam  a  toda  a  vida  da  cidade,  enquanto  chefe  colectivo  de  uma  senhoria 
impessoal.  A  razão  de  ser  dos  acontecimentos  nas  cidades  italianas  fica  esclarecida 
quando  vemos  as  corporações  de  artesãos  dos  grandes  centros  têxteis  da  Flandres. 
depois  de  terem  derrotado  a  elite  tradicional  nos  primeiros  anos  do  século  XIV,  darem 
novo  alento  às  guerras  internas.  Os  partidos  eram  agora  comandados  por  mestres- 
-empresários  rivais,  tecelões  de  um  lado,  pisoeiros  e  tosadores  do  outro,  que  disputa¬ 
vam  o  controlo  dos  processos  de  fabrico  e  a  comercialização  do  produto,  e  para  isso 
movimentavam  famílias  da  elite  tradicional  e  várias  corporações  menores,  alternando 
tumultuosamente  no  governo  das  comunas192.  Não  foi  a  presença  de  nobres,  mas  a 
ampliação  da  elite,  a  suscitar  a  formação  dos  partidos  e  a  agudização  das  suas  disputas. 
Aliás,  já  na  fase  anterior  se  podem  encontrar  esboços  destas  facções,  ainda  embrioná¬ 
rias,  e  às  quais  os  nobres  foram  alheios,  por  exemplo  no  termo  do  terceiro  quartel  do 
século  XI,  quando  os  mercadores  mais  ricos  de  Colónia  se  levantaram  contra  o  arce¬ 
bispo,  comandando  na  refrega  os  trabalhadores  que  deles  dependiam193.  É  também 
esclarecedor  que  em  Itália  os  populares  não  usassem  o  aparelho  corporativo  para  forçar 
a  entrada  no  governo,  mas  constituíssem  no  quadro  dos  bairros  associações  de  carácter 
militar,  abertas  tanto  à  participação  de  pessoas  da  arraia-miúda  como  de  membros  de 
famílias  nobres  da  elite;  e  não  era  raro  que  fossem  estes  os  eleitos  para  chefiar  ou 


cidades  toscarias,  que  eram  independentes  de  monarcas  e  príncipes.  Em  Florença,  segundo  R.  A. 
Goldthwaite  (1972)  988  e  C.  Laming  ( 1991 )  102.  104.  231.  a  maior  parte  das  torres  já  havia  desapa¬ 
recido  no  século  XIV,  arrasada  por  iniciativa  do  governo  comunal. 

IK9  R.  A.  Goldthwaite  ( 1972)  980-981. 

lw  G.  A.  Brucken  1962)  372;  P.  Santini  (.1887)  188-189. 

191  Ver,  por  exemplo.  D.  Herlihy  (1967)  200  e  C.  Lansing  (1991)  164.  Na  mesma  perspectiva  S. 
Bertelli  (1978)  52  e  G.  Fasoli  et  al.  (1966)  304  admitem  que  a  migração  de  famílias  nobres  para  as 
cidades  italianas  tenha  alimentado  a  formação  de  facções  e  as  suas  rivalidades. 

192  G.  Fourquin  (1972)  101;  M.  Mollat  1.1965-1966)  3-4;  id.  et  al.  (1970)  60-61;  J.  H.  Munro 
(1977)  233;  H.  van  Werveke  (1953-1954)  243. 

A  compreensão  das  rivalidades  entre  mestres-empresários  de  diferentes  ramos  do  têxtil  nas  cida¬ 
des  flamengas  é  facilitada  pela  análise  a  que  procede  B.  Geremck  (1968)  18-19  a  propósito  do  exem¬ 
plo  de  Paris. 

193  P.  Strait  (1974)  29. 
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representar  a  associação194.  Foi  pela  luta  de  partidos  que  se  conseguiram  converter 
algumas  corporações  artesanais  em  órgãos  do  governo.  E  formavam-se  entre  os  popula¬ 
res  facções  tão  hostis  como  as  que  repartiam  a  nobreza195. 

Nas  cidades  onde  ocorreu  esta  segunda  fase  os  movimentos  dirigidos  contra  a  elite 
processaram-se  sempre  pela  inclusão  dos  populares  em  facções  que  contavam  membros 
da  elite  entre  os  seus  dirigentes;  e,  reciprocamente,  as  rivalidades  entre  famílias  da  elite 
deram  sempre  lugar  a  confrontos  em  que  participavam  os  populares,  mobilizados  no 
apoio  a  um  ou  outro  partido.  Cruzavam-se  nestas  contradições  a  oposição  entre  popula¬ 
res  e  elite  e  a  hostilidade  entre  bandos  da  plebe  comandados  por  elementos  da  elite.  E 
quando  os  cronistas  e  tantos  historiadores  mencionam  o  triunfo  e  a  vigência  de  gover¬ 
nos  populares,  estão  na  realidade  a  referir-se  à  hegemonia  obtida  por  uma  facção  bem 
organizada  de  famílias  de  origem  popular  e  da  elite  tradicional,  apoiada  na  rua  pelos 
arruaceiros  da  gente  pobre196.  O  exemplo  de  Pisa  é  sugestivo.  A  insurreição  de  1270 
derrubou  o  regime  em  que  governavam  duas  corporações  de  grandes  mercadores, 
apoiadas  por  quatro  corporações  artesanais,  e  substituiu-a  por  um  governo  onde  tinha  a 
hegemonia  outra  associação  de  grandes  negociantes,  aliada  a  várias  corporações  meno¬ 
res197. 

Um  dos  mais  graves  problemas  da  política  urbana  nesta  segunda  fase  resultou  da 
conjugação  entre  a  comuna,  enquanto  quadro  colectivo  da  camada  dirigente,  e  os  estra¬ 
tos  sociais  e  facções  em  que  a  cidade  se  repartia.  Várias  das  medidas  a  que  se  recorreu 
e  das  novas  instituições  utilizadas  tiveram  precisamente  por  objectivo  a  obtenção  de 
um  equilíbrio  que  permitisse  o  prosseguimento  dos  conflitos  sem  que  o  carácter  colec¬ 
tivo  da  elite  Ficasse  posto  em  causa.  Em  diversas  cidades  italianas  proibiu-se  por  vezes 
a  ocupação  de  certos  cargos  a  algumas  famílias  ou  elementos  da  elite  tradicional  res¬ 
ponsáveis  pelos  confrontos  sangrentos1911.  Mas  nem  era  uma  disposição  eficaz,  porque 
estava  longe  de  ser  aplicada  sistematicamente  e  não  impedia  o  desempenho  de  outras 
funções  igualmente  importantes199,  nem  ajudava  a  restablecer  a  harmonia,  porque  tra- 


194  G.  Fasoh  et  al.  (1966)  307;  G.  Tabacco  (1979)  280.  282. 

Creio  que  se  inclui  neste  tipo  de  experiências  o  enquadramento  militar  que  Gautier  VI  de  Brienne, 
podestà  de  Florença  em  1342  e  1343,  deu  aos  artífices  desprovidos  de  organização  corporativa.  Sobre 
este  assunto  ver  M.  B.  Becker  ( 1967-1968)  1  168-169. 

195  É  o  que  afirma  E.  Cristiani  (1962)  105  a  propósito  de  Pisa. 

196  M.  B.  Becker  (1967-1968)  I  75-77,  178-180.  185.206.  221.11  95,  115;  S.  Bertelli  ( 1978)  61  e 
segs.;  G.  A.  Brucker  (1962)  55,  106.  1 16;  id.  (1968)  326.  330-333;  E.  Cristiani  (1962)  60-61.  71,  73, 
90  e  segs..  136.  229-230;  G.  Fasoli  (1980)  379-380;  A.  Grohmann  (1981)  255,  1005;  J.  K.  Hyde 
(1973)  81.  112-114,  147-148;  J.  Lestocquoy  (1952)  145.  161:  G.  Martini  et  al.  (1981)  114  n.  4;  M. 
Mollat  et  al.  (1970)  160;  V.  Rutenburg  (1974)  184-185,  233  e  segs.,  251-252.  292-296;  A.-E.  Sayous 
(1937)371-373. 

Em  Itália  um  jurista  coevo  considerava  que  o  « popohts »  incluía  alé  os  nobres:  S.  Bertelli  (1978) 
65  en.  17. 

197  D.  Herlihy  (1958)58,60-61,64-65,  125-126. 

198  M.  B.  Becker  (1967-1968)  I  6-8,  71  72;  S.  Bertelli  ( 1978)  81  e  segs.;  W.  M.  Bowsky  (1972) 
235-236;  id.  ( 1981)  20:  G.  A.  Brucker  (1962)  8:  E.  Cristiani  (1962)  71  e  segs..  82  e  segs.;  G.  Fasoli  et 
al.  (1966)  308;  D.  Herlihy  ( 1967)  186;  J.  K,  Hyde  0966)  21.  217.  239;  id.  0973)  146;  C.  Lansing 
(1991)  16;  J.  Lestocquoy  (1952)  152-153;  V.  Rutenburg  ( 1974)  167.  130;  A.-E.  Sayous  (1937)  373. 

199  M.  B.  Becker  0967-1968)  I  18-19.  96-97.  212;  W.  M.  Bowsky  ( 1970)  6-7,  14.  74,  128,  149. 
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tava-se  de  uma  retaliação  do  partido  vencedor  contra  os  derrotados-1*’.  Exerceram-se 
também  pressões  políticas  e  jurídicas  para  que  os  membros  das  mais  poderosas  famí¬ 
lias  amplas  de  tradição  nobre  renunciassem  ao  nome  e  ao  brasão  e  se  dissociassem 
assim  das  rivalidades  ancestrais201 .  Aliás,  esta  prática  aproxima-se  da  ocorrida  em  Bar¬ 
celona,  onde  os  nobres  que  pretendessem  adquirir  o  estatuto  de  cidadão  tinham  de 
abdicar  dos  seus  privilégios  militares2'12.  Tudo  isto  foram  meros  paliativos  e  só  medi¬ 
das  de  outro  tipo  surtiram  efeitos  duradouros,  revelando  a  premência  da  questão. 

Por  vezes  apelou-se  para  a  arbitragem  de  um  monarca  ou  do  seu  representante,  ou 
de  um  príncipe  ou  grande  senhor  das  imediações203,  decerto  supostos  igualmente  dis¬ 
tantes  de  todas  as  partes  em  conflito.  Este  recurso  acabou  por  se  tomar  sistemático  em 
praticamente  todas  as  cidades  da  Itália  centro-setentrional  e  em  muitas  da  Provença  e 
do  sul  da  França,  quando  a  comuna  atribuiu  funções  de  medianeiro  à  pessoa  que  junto 
a  ela  representava  o  soberano,  desenvolvendo-se  a  partir  daí  um  órgão  próprio,  que  em 
alguns  casos  funcionou  por  longos  períodos,  e  noutros  apareceu  como  um  expediente 
breve,  embora  repetido.  Convidava-se  alguém  alheio  às  famílias  rivais,  um  nobre  de 
renome,  por  vezes  mais  de  um.  estrangeiro  ou  pelo  menos  oriundo  de  outra  cidade,  a 
quem  se  confiava  a  direcção  suprema  do  governo,  da  justiça  e  dos  exércitos.  Ele  trazia 
consigo  homens  de  armas,  funcionários,  juízes  e  servidores,  de  modo  a  que  a  sua  posi¬ 
ção  de  fiel  da  balança  nas  querelas  urbanas  se  reproduzisse  em  todos  os  níveis  da  hie¬ 
rarquia.  E  a  autoridade  de  que  dispunha  era  coarctada  por  um  conjunto  de  medidas, 
destinadas  a  impedi-lo  de  adquirir  uma  base  própria,  ou  de  se  apoiar  em  qualquer  dos 
partidos  rivais:  o  seu  período  de  governação  era  curto  e  rigorosamente  limitado,  em 
geral  um  ano,  eventualmente  renovável;  os  seus  poderes  estavam  de  antemão  regula¬ 
mentados;  e  sucedeu  que  lhe  ficassem  interditos  os  contactos  com  as  famílias  da  elite, 
permanecendo  mesmo  em  certos  casos  enclausurado  na  sede  do  governo204.  O  êxito 
não  era  garantido,  dificilmente  o  seria  com  clivagens  tão  complexas,  e  por  vezes  alguns 
destes  governantes  estrangeiros  foram  expulsos,  acusados  por  uma  facção  ou  um 


168;  id.  (1972)  249;  G.  A.  Brucker  ( 1962)  71,  86  n.  117;  J.  K.  Hyde  (1966)  21.  218;  id.  (1973)  146. 
147;  C.  Lansing  ( 1991 )  16-17;  V.  Rutenburg  (1974)  169. 

G.  Fasoli  (1980)  380-381  e  384  considera  que  esta  legislação  se  dirigia  em  grande  pane  contra  a 
nobreza  ainda  não  integrada  na  cidade,  procurando  impedi-la  de  exercer  o  harmum  nos  territórios 
rurais. 

200  E.  Cristiani  1 1962)  78  e  segs..  135;  J.  K.  Hyde  ( 1973)  170. 

201  M.  B.  Becker  (1967-1968')  1  21 1,  II  89;  id.  (1968)  1 14;  S.  Benelli  (1978)  84:  G.  A.  Brucker 
(1962)  153.  155-156;  E.  Cristiani  (1962)  113esegs. 

202  J.  N.  Hillgarth  (1976-1978)  1  71. 

Note-se  porém  que.  segundo  a  mesma  autora,  os  cidadãos  de  Barcelona  gozavam  de  direitos  idên¬ 
ticos  aos  dos  nobres,  inclusivamente  o  de  entrar  para  as  ordens  militares. 

203  M.  Bouard  (org.  1970)  220;  F.  L.  Carsten  (1954)  86:  Ph.  Dollinger  (org.  1970)  147;  M.  Hebert 
(1979)  9-10;  J.  H.  Mundy  (1954)  65-66;  Sydow  em  Les  Constructions  Civiles  d'lntérêt  Public... 
(1971)189. 

F.  L.  Carsten  (1954)  84-85  refere  outros  casos  de  mediação,  mas  sem  especificar  quem  se  encarre¬ 
gara  dela. 

2W  E.  Baratier  (org.  1969)  150;  M.  B.  Becker  (1967-1968)  I  67,  72,  80;  W.  M.  Bowsky  (1971)  78 
-79;  id.  (1981)  26,  58,  120:  Ch.  N.  L,  Brooke  et  al.  (1975)  189,  240:  G.  Cherubini  (1967)  120;  S.  K. 
Cohn  Jr.  (1980)  181:  E.  Cristiani  (1962)  38  e  segs.;  E.  Dupré  Theseider  (1952)  10,  35-39,  44:  M. 
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estrato  social  de  favorecerem  o  lado  oposto.  Mas  como  as  hostilidades  persistiam,  o 
sistema  continuava  também  e  convidava-se  qualquer  outro  personagem  para  ocupar  o 
cargo205.  Ou  recorria-se  transitoriamente  a  eclesiásticos  de  prestígio,  incumbidos  de 
estabelecer  a  concórdia  e  reformar  os  estatutos  comunais,  sem  nunca  alcançarem  um 
sucesso  durável206. 

Desses  árbitros  transformados  em  chefes  de  partido  o  exemplo  mais  importante,  não 
só  por  si  próprio  como  pelas  implicações  posteriores,  foi  o  de  Gautier  VI  de  Brienne. 
duque  de  Atenas,  chamado  para  governar  Florença  em  1342-1343.  Prosseguiu  uma 
política  financeira  radical,  exigindo  à  elite  mais  rica  sacrifícios  que  esta  não  estava  dis¬ 
posta  a  consentir,  e  buscou  para  isso  o  apoio,  além  de  famílias  de  tradição  nobre,  dos 
novos  ricos  das  corporações  menores,  que  ascenderam  então  em  grande  número  a 
postos  governamentais  de  destaque,  e  dos  mestres  artesãos  de  ramos  profissionais  sem 
autonomia  organizativa.  sujeitos  à  autoridade  das  corporações  maiores,  e  que  num  caso 
receberam  o  direito  de  fundar  uma  associação  própria.  Mas  foi  mais  longe  ainda,  e  pro- 


Heben  (1979)  10:  J.  K.  Hyde  (1973)  101-103;  J.  Lestocquoy  (1932)  66-67;  R.  S.  Lopez  (1963)  276- 
-277;  G.  Martini  ei  al.  ( 1981 )  114-1 15;  G.  Rippe  (1980)  421;  F.  Rõrig  (1967)  56-57,  61;  A.-E.  Sayous 
(1937)  371 ;  G.  Tabacco  (1979)  277-278. 

F.  Rõrig  (1967)  56-57  considera  que  foi  Veneza  a  única  cidade  da  Itália  centro-setentrional  onde 
não  se  travaram  lutas  de  facções  no  seio  da  elite;  e  ).  K.  Hyde  (1973)  101  acrescenta  que  apenas 
Veneza  e  Roma  não  conheceram  o  regime  do  podestà ,  ou  seja.  o  governante  oriundo  de  fora  da 
cidade  e  encarregado  de  estabelecer  um  equilíbrio  entre  os  partidos  rivais.  Em  Roma.  porém,  E. 
Dupré  Theseider  (1952)  10  mostra  que  o  cargo  de  senaiore,  que  começou  a  existir  desde  meados  do 
século  XIII,  equivalia  ao  que  nas  outras  cidades  era  ocupado  pelo  podestà.  Quanto  a  Veneza,  não 
parece  haver  dúvida  que  a  elite  teve  um  grau  de  coesão  especialmente  acentuado,  sobretudo  a  partir 
do  final  do  terceiro  quartel  do  século  XII.  e  que  deu  à  sua  actuação  um  carácter  colectivo  superior  ao 
das  demais  cidades.  A  este  respeito  ver  G.  Cracco  (1967)  13-15.  49,  70-71.  119-122.  163  e  segs. 
Porém,  este  historiador  observa  (p.  75)  um  paralelismo  entre  as  funções  de  doge  e  de  podestà.  É  ainda 
o  mesmo  especialista  a  mencionar  (pp.  229-232)  a  ocorrência  de  uma  revolta  em  1266,  em  que  parti¬ 
ciparam,  além  de  descontentes  da  plebe,  alguns  membros  dissidentes  da  elite.  Giorgio  Cracco  indica 
também  (pp.  236-237,  242-243,  254-255)  que  Lorenzo  Tiepolo  foi  eleito  para  doge,  em  1268,  à  frente 
de  uma  facção  dissidente  que  incluía  elementos  da  elite,  populares  e  outros  plebeus;  o  objectivo  deste 
partido  era  a  ampliação  do  estrato  dominante,  de  maneira  a  que  nele  tivessem  lugar  as  famílias  de 
novos  ricos.  No  entanto,  a  experiência  fracassou  (p.  263)  e  o  carácter  colectivo  da  elite  saiu  reforçado 
(pp.  264-265.  306-307).  Mais  tarde,  em  1310,  malogrou-se  uma  revolta  antioiigárquica  conduzida  por 
um  membro  da  mesma  família  dos  Tiepolo  e  que  contava  com  apoios  entre  a  plebe,  segundo  refere  F. 
C.  Lane  (1973)  114-117.  Para  este  último  historiador  (pp.  174  e  segs.)  as  tensões  económicas  e 
sociais,  aumentando  as  rivalidades  no  interior  da  elite,  ajudam  a  compreender  a  frustrada  conspiração 
tentada  pelo  doge  Marino  Falier  nos  meados  do  século  XIV.  No  seu  plano  de  derrube  da  elite  e  de  ins¬ 
tauração  de  um  poder  pessoal,  o  doge,  pertencente  a  uma  grande  família  tradicional,  procurou  a  ade¬ 
são  de  populares  ricos,  que  dispunham  de  uma  ampla  clientela  de  pé  descalço  (p.  182);  mas,  desco¬ 
berto  o  conluio  e  executados  os  responsáveis,  a  coesão  e  o  carácter  colectivo  da  elite  ficaram  uma  vez 
mais  fortalecidos  (p.  201).  Assim,  a  originalidade  de  Veneza  não  consistiu  na  ausência  de  partidos, 
mas  na  maneira  como  lhes  reagiu.  Dever-se-ia  a  notável  coesão  da  sua  elite  ao  passado  da  cidade, 
durante  tanto  tempo  exterior  ao  regime  senhorial  e  inserida  na  esfera  de  soberania  bizantina?  Parece 
ser  esta  a  opinião  de  E.  Ennen  (1979)  1 13-1 15  e  F.  C.  Lane  <  1973)  109.  Note-se  a  este  respeito  que, 
consoante  indicam  G.  Fasoli  et  al.  (1966)  311,  ocorreu  em  726  a  primeira  eleição  do  doge  por  habi¬ 
tantes  da  cidade. 

205  E.  Dupré  Theseider  ( 1 952)  35-40,  44;  V.  Rutenburg  (1974)  90-91 . 

206  A.  Vauchez  (1966)  504-505.  507-508,  510-515,  517-520,  544-547;  L.  Zanoni  (1970)  218. 
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curou  firmar  um  poder  pessoal  sobre  a  adesão  da  massa  de  trabalhadores  da  arraia- 
-míúda,  que  estavam,  como  em  todas  as  cidades,  rigorosamente  proibidos  de  se  organi¬ 
zar.  Gautier  desviou  em  seu  proveito  boa  parte  da  jurisdição  que  a  importantíssima  cor¬ 
poração  dos  lanifícios  até  então  havia  exercido  sobre  os  trabalhadores  e  criou  para  eles 
vários  corpos  de  milícias,  sob  o  comando  directo  de  funcionários  seus.  Pôs  assim  fron¬ 
talmente  em  causa,  além  da  hegemonia  completa  que  os  negociantes-empresários  esta¬ 
vam  habituados  a  exercer  sobre  o  processo  de  fabrico  em  todos  os  ramos  a  eles  subor¬ 
dinados,  um  dos  privilégios  das  corporações  maiores,  que  era  o  de  constituir  forças 
militares.  A  experiência  de  Gautier  ficou  condenada  ao  fracasso  pela  reacção  da  elite 
tradicional,  porque  a  oposição  com  que  as  suas  medidas  depararam  era  demasiado  forte 
e  a  base  social  em  que  se  firmava  não  era  suficientemente  coesa  -  como  não  o  seria 
ainda  trinta  e  cinco  anos  mais  tarde,  quando  a  memória  do  seu  governo  presidiu  à  mais 
importante  das  insurreições  urbanas  deste  período207.  Vemos  como  estavam  intima¬ 
mente  ligados  a  política  de  facções  e  o  regime  de  governantes  oriundos  de  fora  da 
cidade.  Aproveitando-se  da  sua  posição  oficial,  o  duque  de  Atenas  pôde  converter-se 
de  árbitro  em  chefe  de  partido  e  ensaiar  a  mobilização  de  uma  clientela  de  pé  descalço 
muitíssimo  mais  numerosa  do  que  as  animadas  por  famílias  da  elite,  mesmo  por  amplas 
famílias  artificiais,  porque  a  sua  acção  prosseguia  no  quadro  da  mais  vasta  de  todas  as 
instituições  familiares  artificiais,  a  própria  comuna. 

Que  ironia,  o  percurso  histórico  destas  cidades!  Depois  de  ter  marginalizado  os 
senhores  principais,  a  elite  recorreu  à  mediação  de  soberanos,  ou  mais  frequentemente 
inventou  outros  potentados,  parecendo  demonstrar  que  não  conseguia  existir  apenas 
enquanto  colectivo  e  necessitava  de  um  vértice  que  a  unificasse.  O  percurso  não  foi 
inteiramente  circular,  porque  o  período  abriu  com  senhores  a  encabeçar  centros  urba¬ 
nos  independentemente  das  restantes  famílias  da  elite,  para  se  encerrar  neste  tipo  de 
cidades  sobre  um  processo,  apenas  incipiente,  em  que  eram  as  elites  a  escolher  no  seu 
interior  quem  havia  de  as  comandar.  A  nomeação  de  chefes  com  poderes  estritamente 
regulamentados  deu  depois  lugar  à  hereditariedade  no  desempenho  de  uma  autoridade 
em  boa  medida  discricionária208,  mas  não  foi  brusca  a  mudança,  preparada  já  durante  a 
vigência  do  regime  em  que  o  equilíbrio  das  facções  era  assegurado  por  um  nobre 
estrangeiro.  Servindo  sucessivamente  em  cidades  diferentes,  num  cargo  cada  vez  mais 
generalizado  e  instituído  de  maneira  regular  e  contínua,  esses  árbitros  das  rivalidades 
urbanas  acabaram  em  grande  parte,  pelo  menos  na  Itália,  por  ser  tradicionalmente 
escolhidos  nas  mesmas  famílias209.  São  os  historiadores  que  páram,  não  a  história,  por 
isso  deixo  em  suspenso  a  conversão  dos  medianeiros  em  príncipes  urbanos  hereditá¬ 
rios,  explicável  apenas  por  transformações  que  ocorreram  além  dos  limites  deste 
período. 

Nas  duas  vertentes  do  4-  tipo  de  lutas  formavam-se  instituições  próprias.  Das  múlti¬ 
plas  corporações,  confrarias  e  associações  profissionais  de  todo  o  género,  umas  ser- 

207  Acerca  do  governo  de  Gautier  VI  de  Brienne:  M.  B.  Becker  ( 1960)  46;  id.  ( 1967-1968)  I  149  e 
segs..  157.  162,  164-169;  G.  A.  Brucker ( 1962)  7-8;  R.  de  Roover{1968)  302  n.  1;  M.  Mollat  (1978) 
198-199;  V.  Rutenburg  (1974)  94-99. 

208  J.  K.  Hyde  (1973)  141-143;  F.  Rõrig  ( 1967)  56-57;  C.  Violante  (1977)  124. 

209  J.  K.  Hyde  ( 1973)  103;  G.  Martini  et  ai.  (1981)  116;  F.  Rõrig  (1967)  56-57. 
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viam  à  elite  para  se  demarcar  dos  populares  e  manter  a  hegemonia  por  meio  da  organi¬ 
zação  dos  ramos  de  actividade  que  primavam  na  esfera  económica.  As  outras  eram  usa¬ 
das  pelo  resto  dos  cidadãos  para  se  definirem  como  populares,  quer  porque  organiza¬ 
vam  profissões  caracterizadameme  subalternas,  quer  porque  enquadravam  os  negócios 
e  as  aspirações  de  sectores  a  que  o  desenvolvimento  da  economia  começava  a  incutir 
uma  importância  certa.  Assim,  de  um  e  outro  lado  daquela  fronteira  sempre  mutável, 
mas  tão  claramente  visível,  que  separava  os  populares  da  elite  constituíam-se  associa¬ 
ções  profissionais,  dando  coesão  a  ambos  os  estratos  sociais.  Na  outra  vertente,  as 
facções  que  reuniam  famílias  da  camada  dominante  e  dos  populares,  com  clientelas  de 
seguidores  da  arraia-miúda,  tomavam  igualmente  corpo  em  instituições  próprias.  As 
formações  sociais  geradas  no  4-  tipo  de  lutas  tanto  dividiam  horizontalmente  os  cida¬ 
dãos,  consoante  os  níveis  de  acesso  ao  poder,  como  os  repartiam  verticalmente,  con¬ 
frontando-os  numa  linha  de  clivagem  que  atravessava  todas  as  hierarquias  e  fortunas. 
Resultava,  em  suma.  uma  multiplicidade  de  instituições,  paralelas  ou  cruzadas,  numa 
proliferação  sempre  crescente. 

E  tanto  mais  que,  como  observei  a  respeito  da  primeira  fase,  também  agora  o 
triunfo  de  uma  destas  instituições  não  implicava  a  eliminação  das  concorrentes,  ou  das 
anteriores.  As  corporações  ou  o  partido  vitoriosos  tomavam-se  órgãos  do  governo 
comunal,  onde  podiam  até  assumir  a  posição  preponderante,  mas  sem  que  os  outros 
ógãos  desaparecessem.  Talvez  a  expressão  mais  paradoxal  deste  processo  fosse  a  aqui¬ 
sição  por  uma  comuna,  mediante  o  pagamento  de  uma  soma  em  dinheiro,  dos  direitos 
que  tinham  até  aí  cabido  ao  chefe  hereditário  da  cidade-10.  Nestes  exemplos  o  equilí¬ 
brio  político  deslocava-se  no  interior  da  elite,  sem  que  isso  anulasse  o  sistema  anterior. 
O  resultado  foi  comparável  nos  casos  em  que  um  grupo  de  associações  profissionais  se 
transformou  em  aparelho  governamental.  Não  substituía  então  o  regime  precedente, 
mas  acoplavam-se  ambos,  cada  um  com  as  suas  direcções  próprias  e  as  suas  esferas  de 
autoridade211.  Do  mesmo  modo,  a  rivalidade  entre  as  corporações  menores  e  as  maio¬ 
res.  tantas  vezes  expressa  em  despiques  sangrentos,  quando  se  resolvia  pela  abertura  do 
governo  da  comuna  a  algumas  associações  novas  raramente  ocasionava  o  desaloja- 
mento  das  já  estabelecidas.  Juntavam-se  umas  às  outras,  consoante  hierarquias  bem 
definidas.  E  se  transformações  económicas  ou  convulsões  sociais  punham  o  escalona¬ 
mento  em  causa,  não  era  para  abolir  nenhum  dos  seus  níveis,  mas  para  os  reorganizar 
ou  até  adicionar-lhes  outros212.  Sucedia  ainda,  talvez  na  maior  parte  dos  casos,  que  das 
facções  inimigas  nenhuma  fosse  capaz  de  obter  a  inteira  hegemonia,  nenhuma  sendo 
também  tão  fraca  que  se  deixasse  aniquilar.  De  mais  peno  ou  mais  afastadas,  podia 
então  acontecer  que  várias  ,  articipassem  no  governo  urbano,  ao  lado  das  associações 
profissionais  e  do  que  restava  do  aparelho  da  antiga  oligarquia.  Em  muitas  cidades. 


210  E.  Baratier  (org.  1969)  149;  A.  Gieyszior  ( 1968  a)  121. 

21 1  S.  Benelli  (1978)  70  e  .segs.;  W.  M.  Bowsky  (1970)  2-3;  A.  B.  Hibbert  ( 1953 )  20;  E.  Maschke 
1 1960)  945-946;  P.  Strail  (1974)  45. 

212  G.  A.  Brucker  (1968)  350;  F.  L.  Carsten  (1954)  84-86;  Ph.  Dollinger  (1964)  172;  id.  (org. 
1970)  146-148;  A.  Dupont  (1960)  297  e  segs.;  E.  Ennen  (1979)  144;  G.  Fourquin  (1972)  157-158;  D. 
Herlihy  (1958)  61;  A.  Joris  (1959)  318;  D.  Nicholax  (1976)  15;  V.  Rutenburg  (1974)  132-133,  185. 
199.  206.  221-222,  233,  246,  248,  250,  274-277.  281  e  segs. 
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como  sc  a  constituição  comunal  não  fosse  já  suficientemente  complexa,  partidos  e  os 
seus  chefes  e  as  milícias  de  arruaceiros  converteram-se  em  instituições  políticas  ofi¬ 
ciais-  13  e  introduziram  assim  novas  razões  de  conflito,  que  justificaram  tantas  vezes  o 
convite  feito  a  nobres  estrangeiros  para  que,  com  os  respectivos  séquitos,  viessem  ocu¬ 
par  um  posto  de  direcção  -  mais  um.  Nas  cidades  que  atravessaram  esta  segunda  fase  o 
desenvolvimento  do  carácter  colectivo  da  elite  realizou-se  mediante  a  adição  de  um 
número  cada  vez  maior  de  instituições  a  governos  que  se  estruturavam  consoante  um 
número  também  sempre  crescente  de  níveis  de  autoridade.  E  certo  que  esta  proliferação 
ocorria  no  interior  de  um  mesmo  modelo,  a  associação  jurada,  que  servia  tanto  para 
reunir  pessoas  consideradas  iguais,  marcando  assim  a  estratificação  social,  como  para 
agrupar  pessoas  de  camadas  e  classes  diferentes,  dando  coesão  às  clientelas  partidárias. 
Mas  as  conjuras  não  se  reforçavam  todas  umas  às  outras,  nem  se  dispunham  em  redor 
de  um  centro  comum.  Enquanto  umas  existiam  paralelamente,  as  demais  entrecruza- 
vam-se  ou  dilaceravam-se  em  rivalidades,  de  maneira  que,  apesar  de  o  modelo  da  asso¬ 
ciação  jurada  presidir  à  comuna  e  aos  organismos  vigentes  no  seu  interior,  inspirava 
também  as  instituições  que  ameaçavam  a  comuna  de  desagregação. 

Este  procedimento  só  era  possível  num  sistema  de  relações  acentuadamente  impes¬ 
soal-14.  Enquanto  ligaram  as  pessoas,  os  vínculos  tenderam  a  simplificar  as  instituições 
e  a  reduzir-lhes  o  número,  porque  os  indivíduos  são  unos  e  os  seus  compromissos  tam¬ 
bém.  Nesse  género  de  situações  as  conjuras  entre  iguais  reforçaram  os  mesmos  quadros 
de  organização  e  manifestaram-se  incompatíveis  com  clientelas  hierarquizadas;  e  as 
clientelas  foram  remetidas  para  um  ou  o  outro  dos  dois  tipos  vigentes  de  hierarquia. 
Um  relacionamento  impessoal,  porém,  não  é  prejudicado  pela  multiplicidade  institucio¬ 
nal  e  sustenta  uma  complexidade  sempre  maior  de  órgãos,  de  funções  e  de  competên¬ 
cias,  sobrepostas  umas,  as  outras  hierarquizadas.  Corporações  e  partidos  eram  vastas 
famílias  artificiais  que  se  articulavam,  mediante  a  harmonia  ou  a  rivalidade,  no  interior 
de  outra  família  artificial  mais  ampla  ainda,  a  comuna215. 


213  M.  Balard  (1978)  527;  W.  M.  Bowsky  (1970)  2-3;  id.  (1971)  78-79;  E.  Cristiani  (1962)  71. 
190-194:  J.  K.  Hyde  (1966)  21:  id.  (1973)  80,  1 13-115;  C.  Lansing  ( 1991 )  12;  J.  Lestocquoy  (1952) 
145,  161;  G.  Martini  et  al.  (1981 )  1 16. 

214  A  propósito  do  sucedido  cm  Florença,  M.  B.  Becker  ( 1960)  48-50  e  ( 1967-1968)  I  72,  76,  152, 
183-184,  193,  210-212,  231  e  II  123  observa  que  os  regimes  democráticos  favoreceram  a  autoridade 
pública  e  impessoal  em  detrimento  dos  interesses  particulares  e  dos  privilégios  privados.  Mas  também 
a  oligarquia  veneziana  procurou  consolidar-se,  segundo  G.  Cracco  (1967)  70-71,  mediante  o  reforço 
do  carácter  soberano  da  comuna  enquanto  poder  abstracto. 

215  A  propósito  do  sucedido  em  Pisa,  G.  Rossetti  (1977)  178  observa  que,  ao  organizar-se  politi¬ 
camente.  a  camada  popular  se  tomou  como  que  uma  comuna  no  interior  da  comuna.  É  exactamente  a 
mesma  expressão  que  M.  F.  Mazzaoui  (1981)  214-215  n.  75  emprega  a  respeito  das  grandes  associa¬ 
ções  de  negociantes-empresarios  nas  cidades  italianas.  Vão  em  igual  sentido  as  indicações  de  J.  K. 
Hyde  (1966)  2 1  sobre  a  generalidade  das  cidades  na  Itália  centro-setentrional. 


CAPÍTULO  12 

RELAÇÕES  DE  EXPLORAÇÃO  NO  INTERIOR  DA  CIDADE 


Enquanto  família  artificial  em  que  se  destacava  uma  elite,  claramente  definida 
como  chefe  colectivo.  a  cidade  não  podia  deixar  de  explorar  uma  camada  inferior.  As 
características  assumidas  pelos  cidadãos  e  desenvolvidas  ao  longo  deste  período 
tinham  o  seu  reverso  na  situação  da  arraia-miúda.  Aquilo  que  uns  foram  só  encontra 
sentido  e  justificação  naquilo  que  foi  a  outra,  por  isso  este  capítulo  e  o  anterior  estão 
ligados  como  dois  aspectos  de  uma  realidade  única. 


a.  Hierarquias  profissionais  e  exclusão  da  cidadania 

Chefiada  pela  elite,  a  cidade  era  uma  vastíssima  família  artificial,  cuja  camada 
superior  correspondia  globalmente  aos  cidadãos  e  cuja  camada  inferior,  muito  mais 
numerosa,  era  formada  pela  população  de  pé  descalço,  os  meros  trabalhadores  braçais 
desprovidos  de  quaisquer  outros  recursos,  a  arraia-miúda.  O  carácter  colectivo  assina¬ 
lou  a  elite  desde  o  próprio  momento  da  sua  formação,  e  os  restantes  cidadãos  não  só 
ansiavam  por  se  integrar  nessa  colectividade  como  tinham  meios  de  fortuna  que 
podiam  justificar  a  inclusão,  nem  que  fosse  nas  áreas  de  poder  periféricas.  Reduzida  à 
forma  mais  simples,  a  política  urbana  deve  entender-se  como  o  choque  entre  a  afirma¬ 
ção  da  elite  enquanto  comunidade  exclusiva  e  o  desejo  dos  populares  de  nela  partici¬ 
par.  O  desenvolvimento  do  carácter  colectivo  constituiu  o  princípio  de  organização 
da  camada  superior  das  cidades.  Passou-se  exactamente  o  oposto  na  camada  inferior, 
votada  à  fragmentação,  à  dispersão  e  à  fluidez.  Por  isso  uma  cidade,  enquanto  corpo 
juridicamente  definido,  correspondia  apenas  à  pequena  minoria  dos  habitantes  que  for¬ 
mavam  a  sua  camada  superior.  Numa  sociedade  em  que  só  tinha  direitos  quem  tomava 
parte  num  grupo,  estar  excluído  de  qualquer  intervenção,  mesmo  que  indirecta  e  pas¬ 
siva,  num  dos  órgãos  da  comunidade  dirigente  era  ficar  desprovido  de  cidadania1. 


1  M.  Beard  (1938)  134;  M.  B.  Becker  (1967-1968)  1  80;  W.  M.  Bowsky  (1981)  21;  Ch.  N.  L.  Brooke 
et  al.  ( 1975)285;  E.  Foumial  ( 1967)  120;  B.  Geremek  (1976)  6;  A.  Gieysztor  (1971  b)  171;  D.  Herlihy  et 
ai.  (1985)  124;  Ch.  Higounet  (1980)  328:  J.  K.  Hyde  (1966)  21;  E.  Miller  (1965)  68;  C.-G.  Mor  (1968) 
178;  C.  Plan  (1976)  1 18;  J.-P.  Poly  (1976)  315;  V.  Rutenburg  (1974)  169;  S.  L.  Thrupp  (1948)  14  e  segs. 

G.  Bami  et  al.  ( 1 97 1 )  236  afirmam  que  no  inicio  do  período  os  diplomas  reais  e  imperiais  referem 
a  existência  de  «eives  maiores v,  « medíocres >■  e  « minores »  e  os  mesmos  autores  indicam  também  (pp. 
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De  início  exigia-se  aos  candidatos  à  cidadania,  além  de  um  mínimo  de  meios  de  for¬ 
tuna,  a  posse  de  propriedades  urbanas2,  que  permitissem  a  participação  nas  instituições 
e  ao  mesmo  tempo  assegurassem  a  existência  de  uma  célula  familiar  estável.  Estas 
cláusulas  constituíram  a  primeira  das  formas  de  selecção  destinadas  a  separar  os  que 
tinham  possibilidade  de  se  integrar  na  colectividade  daqueles  que  eram  excluídos  e, 
por  isso,  condenados  à  dispersão.  Depois,  e  onde  foi  maior  o  crescimento  económico, 
com  a  consequente  promoção  social  dos  artesãos  enriquecidos  e  virados  para  o  negó¬ 
cio,  as  corporações  e  as  confrarias  profissionais  tomaram-se  o  principal  meio  de  filtra¬ 
gem.  Nas  comunas  em  que  a  elite  atravessou  a  segunda  fase  do  seu  processo  de  desen¬ 
volvimento  só  obtinha  direitos  cívicos  quem  pertencesse  a  uma  associação  profissional 
reconhecida  pelas  autoridades:  consoante  a  importância  do  sector  de  actividade  e  a  hie¬ 
rarquia  ocupada  pela  pessoa  no  interior  de  uma  corporação,  a  cidadania  podia  ser  com¬ 
pleta  ou  apenas  parcial3.  Mas  para  o  grande  número  dos  que  se  mantinham  afastados 
das  instituições  profissionais  nem  sequer  existiam  direitos  de  segunda  ordem.  Interdi¬ 
tar  a  organização  às  pessoas  de  um  mesmo  ofício  correspondia  a  segregá-las  da  cidade 
enquanto  entidade  legal. 


230-232)  que  no  final  do  século  X  o  imperador  concedeu  a  todos  os  habitantes  de  Cremona,  «ricos  e 
pobres»,  a  autonomia  relativamente  ao  bispo.  Porém,  M.  Mollat  (1974)  15  e  (1978)  13  considera  que 
« pauper »,  oposto  a  « civis »  ou  « burgensis ».  designava  aquele  que  não  possuía  direitos  de  cidadão; 
esta  observação  complementa  a  análise  a  que  E.  Maschke  (1960)  936-939  e  943  procede  acerca  da 
evolução  relativa  das  palavras  «civis»  e  «burgensis».  A  partir  da  segunda  metade  do  século  XII, 
escreve  J.  Schneider  (1950)  458-459,  os  membros  das  famílias  amplas  em  que  se  repartia  a  elite  de 
Metz  reservaram  para  si  o  título  de  « citains »,  sendo  os  outros  cidadãos  classificados  como  «bour- 
geois»,  e  designados  como  « manants »  os  habitantes  que  não  gozavam  de  direitos  de  cidadania  com¬ 
pletos.  S.  Bertelli  (1978)  101-102  e  Ch.  N.  L.  Brooke  et  al.  (1975)  252-253  sublinham  que  os  «eives» 
constituíam  uma  minoria  entre  os  habitantes. 

Em  Génova,  porém,  ao  contrário  do  sucedido  nos  outros  grandes  centros  urbanos  da  península,  D. 
O.  Hughes  (1977)  96  e  n.  4  considera  que  era  fácil  a  aquisição  da  cidadania,  mas  que  esta  parecia  não 
ter  as  implicações  políticas  e  económicas  que  a  caracterizavam  nos  restantes  lugares.  A  ser  assim,  a 
diferença  foi  só  de  palavras  e  continuou  a  operar-se  a  mesma  distinção  fundamental  entre  os  habitan¬ 
tes  com  plenos  direitos  e  os  que  estavam  deles  excluídos. 

2  G.  Luzzatto  (1967)  1 19  afirma  que  nas  cidades  italianas  anteriores  ao  movimento  comunal  a  pro¬ 
priedade  fundiária  foi  o  critério  da  participação  no  poder  e.  segundo  G.  Cracco  (1967)  67-68,  conti¬ 
nuava  a  sê-lo  durante  a  primeira  fase  do  desenvolvimento  das  comunas.  Nas  cidades  de  império  dos 
territórios  germânicos,  escrevem  M.  Mollat  et  al.  (1970)  28  que  só  beneficiava  da  cidadania  quem, 
além  de  pagar  um  direito  de  admissão,  tinha  a  propriedade  plena  de  um  terreno.  E.  Maschke  (1960) 
941  considera  que  a  detenção  de  bens  fundiários  constituía  o  principal  critério  de  diferenciação  entre  as 
várias  camadas  de  habitantes  nas  cidades  do  sudoeste  da  Germânia.  Também  na  Polónia  do  final  do 
século  XO  e  começo  do  seguinte,  segundo  A.  Gieysztor  (1971  b)  104,  as  comunas  englobavam  apenas 
quem  gozava  do  direito  de  herança.  Ainda  no  final  do  período,  na  Flandres  e  no  norte  da  França.  E. 
Perroy  (1962-1963)  125  indica  que  a  cidadania  continuava  a  ser  conferida  somente  aos  que  possuíam 
casa  e  acima  de  um  certo  montante  de  bens  imóveis.  G.  A.  Williams  (1963)  3  esclarece  que  em  Lon¬ 
dres,  quando  foi  fundada  a  comuna,  na  última  década  do  século  XII,  a  cidadania  reservava-se 
hereditariamente  a  uma  pequena  minoria  de  habitantes,  dotados  de  propriedades  fundiárias.  E  nos 
concelhos  de  Castela  desde  cedo  que  os  proprietários  rurais  começaram  a  deter  o  exercício  exclusivo 
das  magistraturas,  consoante  referem  A.  Bó  et  al.  ( 1946)  122. 

3  A.  A.  Kirillova  referida  em  A.  Lioublinskáía  (1963)  755;  F.  C.  Lane  (1973)  152;  E.  Perroy 
(1962-1963)  125;  C.  Platt(1976)  1 13;  G.  A.  Williams  (1963)  45, 47,  193,  266. 
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Por  isso  os  negociantes  e  os  empresários  dos  principais  ramos  económicos  preten¬ 
deram  sempre  impedir,  ou  pelo  menos  dificultar,  a  associação  nos  ofícios  subalternos4. 
Por  vezes,  recorrendo  às  agitações  e  à  violência,  estes  ofícios  conquistaram  o  direito  de 
se  organizar  autonomamente,  como  aconteceu,  por  exemplo,  na  Flandres  e  no  Brabante 
no  final  do  período5  e  também,  embora  com  resultados  nem  sempre  decisivos,  em  algu¬ 
mas  cidades  italianas6;  noutros  casos  foram  categorias  intermédias  a  conseguirem  asso¬ 
ciar-se  no  âmbito  profissional7.  Quando  tal  sucedia,  porém,  era  a  situação  dos  mestres  e 
outros  artesãos  qualificados  que  se  alterava,  nunca  a  da  arraia-miúda.  Em  todos  os  tipos 
de  actividade  os  mestres  proibiram  com  êxito  quaisquer  formas  organizativas,  até  a 
mera  coligação,  à  mão-de-obra  menos  qualificada,  que  nem  era  admitida  nas  corpora¬ 
ções  nem  podia  possuir  associações  específicas8. 

As  medidas  de  exclusão  não  teriam  sucesso  se  não  correspondessem  a  uma  fluidez 
de  grande  parte  da  arraia-miúda.  Durante  vários  séculos  as  cidades  atraíram  somente  os 
habitantes  mais  ricos  das  áreas  rurais,  aristocratas  e  camponeses  abastados,  mas  no 
final  do  período,  em  direcção  aos  centros  urbanos  cujo  desenvolvimento  económico 
exigia  um  acréscimo  da  mão-de-obra,  começou  a  ocorrer  também  um  fluxo  migratório 
dos  elementos  pobres9.  Era  a  época  (ver  o  capítulo  9.c)  em  que  as  comunidades  campo¬ 
nesas  se  desagregavam  nas  suas  camadas  superior  e  inferior,  os  mais  ricos  procurando 
esquivar-se  às  obrigações  gerais  e  apossar-se  de  terrenos  colectivos,  e  ficando  os  mise¬ 
ráveis  relegados  para  a  periferia  dos  núcleos  de  povoamento,  alheios  ao  sistema  de 
obrigações  e  sem  acesso  aos  incultos  e  pastos  comuns.  Pessoas  assim  marginalizadas 
deslocaram-se  nos  séculos  XIII  e  XIV  rumo  aos  grandes  centros  manufactureiros10. 
Fizeram-no  porque  tinham-se  rompido  já  os  elos  que  antes  os  poderiam  ligar  às  comu¬ 
nidades  nas  suas  terras  de  origem  e,  por  isso,  eram  elementos  socialmente  isolados, 
sem  vínculos  estáveis11.  Desprovidos  de  qualificações  técnicas,  servindo  apenas  para 


4  M.  Beard  1 1938)  63:  Ch.  N.  L.  Brooke  et  al.  (1975)  279,  284-285;  H.  Kraus  (1979)  252-253  n. 
125:  Ch.  M.  La  Roncière  (1987)  321-322;  P.  S.  Leicht  (1946)  108;  J.  Lestocquoy  (1952)  78;  M.  F. 
Mazzaoui  (1981)  106;  E.  Miller  (1965)  68;  C.  Platt  (1976)  87,  1 14,  1 18;  V.  Rutenburg  (1965)  101;  J. 
Schneider  (1950)  240-  241, 472;  G.  A.  Williams  (1963)  169-170. 

5  E.  Perroy  (1962-1963)  129-130;  H.  van  der  Wee  ( 1975)  208. 

6  W.  M.  Bowsky  (1981)  209-210;  G.  A.  Brueker  (1968)  319, 323;  D.  Herlihy  (1958)  58. 62. 

7  B.  Geremek  ( 1968)  1 14-1 16;  M.  F.  Mazzaoui  (1981)  106, 107. 

s  M.  Beard  (1938)  134;  M.  B.  Becker(1960)  42;  id.  (1967-1968)  I  106-107;  G.  A.  Brueker  (1962) 
27,  48,  70,  1 10-111;  id.  (1972)  170;  S.  K.  Cohrt  Jr.  (1980)  67;  R.  de  Roover  ( 1958)  433-434:  P.  Des¬ 
portes  (1979)  370:  G.  Fasoli  et  al.  ( 1966)  306:  B,  Geremek  (1968)  1 10,  144;  J.  Gilchrist  (1969)  1 17; 
R.  Hilton  (1973  a)  191;  J.  K.  Hyde  (1973)  80-81;  J.  Lestocquoy  (1952)  77;  M.  Mollat  et  al.  (1970) 
146:  Y.  Renouard  (1949)  156-157;  V.  Rutenburg  (1974)  26,  49,  60-61;  J.  Schneider  (1950)  484;  L. 
Zanoni (1970)  161-162.  166. 

9  S.  Bertelli  (1978)  31;  R.  Fossier  íorg.  1974)  168;  N.  Guglielmi  (1986)  413,  423;  D.  Herlihy  et 
al.  (1985)  1 14;  G.  Pinto  (1984)  26,  34;  V.  Rutenburg  (1965)  95;  id.  (1974)  34. 

Ch.-M.  La  Roncière  (1974)  666-669  e  683-684  demonstra  que  a  migração  dos  rurais  mais  pobres 
em  direcção  a  Florença  ocorreu  apenas  entre  1364  e  1371,  quando  eram  relativamente  vantajosas  as 
condições  do  mercado  de  trabalho  na  cidade. 

10  G.  Duby  (1962)  535-536;  R.  Fossier  ( 1968)  294-295;  G.  Luzzatto  (1939)  201-203. 

1 1  Referindo-se  aos  imigrantes  de  origem  rural  em  Metz.  nos  séculos  XIII  e  XIV,  J.  Schneider  ( 1 950) 
336-339  afirma  que  os  não-livres  mantinham  o  vínculo,  pois  na  maior  parte  das  vezes  o  seu  senhor  resi¬ 
dia  também  na  cidade.  Mas,  pelo  contexto,  julgo  que  se  tratava  de  pessoas  com  certas  posses.  Porém, 
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os  esforços  mais  rudes12,  nada  os  pressionava  também  a  estabelecer  relações  duradou¬ 
ras  com  um  ou  outro  patrão,  nem  sequer  com  um  ramo  de  actividade  fixo.  Muitos  eram 
migrantes  sazonais,  assalariavam-se  na  agricultura  nas  épocas  de  ponta,  o  resto  do  ano 
buscavam  nas  cidades  quem  lhes  desse  emprego12.  Esta  força  de  trabalho  flutuante, 
uma  turbamulta  já  de  si  fluida  e  fragmentada,  ia  ser  a  vítima  fácil  das  medidas  que  a 
impediam  de  se  organizar  e  a  apartavam  da  colectividade. 

Assim  como  vimos  no  capítulo  anterior  que  a  promoção  das  corporações  consistira 
apenas  na  ascensão  social  dos  seus  elementos  mais  prósperos,  verificamos  agora  que  a 
difusão  do  sistema  corporativo  jamais  abrangeu  a  massa  dos  trabalhadores  miseráveis. 
As  duas  peças  principais  do  processo  de  exploração  no  quadro  urbano  foram  a  hierar¬ 
quia  estabelecida  entre  associações  profissionais  que  conferiam  aos  seus  membros 
direitos  diferentes,  uns  mais  amplos,  os  outros  mais  reduzidos,  e  a  manutenção  de 
todos  os  trabalhadores  não-qualificados  em  situação  inorganizada.  Era  a  própria  forma 
como  o  sistema  se  estruturava,  num  escalonamento  que  ia  desde  a  plenitude  da  cidada¬ 
nia,  reservada  à  elite,  até  à  completa  marginalização  da  massa  dos  trabalhadores  braçais 
relativamente  à  cidade  enquanto  entidade  legal  colectiva,  a  assegurar  o  funcionamento 
dos  mecanismos  de  exploração. 

No  topo  estavam  os  grandes  negociantes  e  empresários  em  contacto  directo  com  as 
mais  importantes  redes  de  tráfico.  Agrupavam-se  em  corporações  que  detinham  um 
papel  decisivo  no  governo  comunal  ou,  como  vimos,  usavam  o  próprio  governo  como 
quadro  associativo.  Em  alguns  casos  esta  elite  congregou-se  na  direcção  de  instituições 
poderosas  e  de  escopo  muito  amplo,  que  não  só  dispunham  de  autoridade  sobre  todas 
as  corporações,  mas  orientavam  também  e  coordenavam  os  restantes  aspectos  da  vida 
económica  da  cidade.  A  superioridade  dos  interesses  do  comércio  de  longo  curso  sobre 
os  interesses  exclusivamente  artesanais  foi  o  primeiro  princípio  orientador  das  hierar¬ 
quias  urbanas. 

Abaixo  das  maiores  figuras  dos  negócios  encontramos  os  que  se  dedicavam  a  ope¬ 
rações  comerciais  de  envergadura  mais  modesta  e  os  mestres  artesãos  de  alguns  ofí¬ 
cios,  variáveis  consoante  a  importância  assumida  em  cada  centro  pelas  diversas  manu¬ 
facturas,  e  que  tinham  conseguido  impor  a  sua  organização  profissional.  Enquanto 
membros  de  um  órgão  colectivo  eram  cidadãos,  mas.  reconhecidamente  submetidos  ao 
predomínio  dos  grandes  mercadores  e  à  fiscalização  dos  empresários,  ficavam  numa 
situação  de  direitos  limitados. 

A  seguir,  numa  posição  ambígua,  colocavam-se  os  mestres  de  ofícios  subsidiários, 
por  vezes  proibidos  de  se  associar,  mas  que  noutros  casos  se  reuniam  em  instituições 


na  Itália  do  século  XIII,  J.  Heers  (1981  >  18-19  menciona  imigrantes  oriundos  do  campo  que,  sem  con¬ 
seguirem  emprego  nas  oficinas  artesanais.  integravam,  pelo  menos  temporariamente,  o  pessoal 
doméstico  dos  seus  antigos  senhores.  Num  interessante  estudo  referente  à  região  de  Aix  nos  séculos 
XIV  e  XV,  N.  Coulet  <19691  86-91  analisa  casos  em  que  a  totalidade  dos  habitantes  abandonava  as 
aldeias  de  origem  e,  apesar  disso,  mantinha  relações  comunitárias.  Mas  tratava-se  de  chefes  de  famí¬ 
lia,  com  interesses  económicos  que  justificavam  a  sua  participação  colectiva  em  actos  jurídicos. 

12  M.  Beresford  (1967)  191-192;  Ch.-M.  La  Roncière  (1974)  669;  G.  Luzzatto  (1939)  201-203; 
M.  MoUat  et  al.  (1970)  177. 

13  G.  A.  Brucker  (1972)  158;  G.  Duby  (1962)  535-536;  B.  Geremek  (1968)  97;  id.  (1976)  274;  J. 
M.  Klassen  (1978)  19;  F.  Panero  ( 1984)  350. 
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legalmente  sujeitas  à  superintendência  exercida  pelas  principais  corporações  artesanais, 
ou  ainda  se  integravam  nestas  corporações,  embora  com  um  estatuto  especial,  que  só 
lhes  reconhecia  direitos  inferiores  aos  dos  mestres  de  ofícios  mais  importantes.  Pelo 
menos  no  fabrico  de  tecidos,  até  as  profissões  desprovidas  de  associação  estavam  estri¬ 
tamente  regulamentadas  e  decorriam,  portanto,  dos  ramos  de  actividade  predominantes. 
Os  ofícios  subsidiários  tiveram  implicações  sociais  decisivas,  porque  articularam  o 
estrato  mais  baixo  dos  cidadãos  com  a  arraia-miúda.  Oscilando  entre  um  e  outro  lado 
da  linha  de  clivagem,  ou  conjugando  instavelmente  traços  de  ambas  as  situações,  intro¬ 
duziram  um  factor  de  solidez  e  durabilidade  num  antagonismo  que,  sem  isso,  estaria 
talvez  pronto  a  explodir. 

Abaixo  dos  ofícios  subalternos,  no  último  lugar  da  escala  urbana,  onde  facilmente  se 
confundia  com  ladrões  e  prostitutas  numa  idêntica  marginalização  legal  e  social,  estava  a 
arraia-miúda  dos  trabalhadores  desprovidos  de  qualificação,  que  serviam  indiferentemente 
em  qualquer  dos  ramos  profissionais,  numa  permanente  fluidez,  roçando  a  vagabunda¬ 
gem,  sem  patrões  fixos,  sem  aprendizagem  de  técnicas  nem  esperança  de  promoção14. 

Esta  hierarquia  encontrava  expressão  jurídica  na  capacidade  que  uma  associação 
profissional  tinha  de  superintender  o  funcionamento  das  que  lhe  fossem  inferiores, 
limitando-lhes  por  conseguinte  os  direitos,  e  de  reger  o  comportamento  dos  trabalhado¬ 
res  não-qualificados.  Podia  fazê-lo  directamenie.  quando  os  próprios  estatutos  corpora¬ 
tivos  previam  a  intervenção  e  estabeleciam  as  modalidades  em  que  ela  se  devia  proces¬ 
sar15.  Mas  sucedia  também  que  a  interferência  fosse  indirecta,  nos  casos  frequentes 
em  que  era  o  governo  da  comuna,  ou  mesmo  um  soberano,  a  ditar  os  regulamentos  das 
corporações,  a  tutelá-las  ou  a  proibi-las16  e  a  prescrever  as  condições  de  iaboração  da 

14  Quanto  a  esta  hierarquia  ver.  ent  geral:  R.  S.  Lopez  (1965)  283-284;  S.  L.  Thrupp  (1948)  5-6. 
Uma  interessante  análise  das  relações  entre  o  segundo  e  o  terceiro  grau  da  hierarquia,  referente  ao 
estado  de  submissão  em  que  a  corporação  dos  mercadores  de  tecidos  mantinha  a  dos  alfaiates,  na  Pisa 
do  século  XIV,  encontra-se  em  C.  Violante  (1957)  436-441 .  Acerca  de  vários  dos  aspectos  considera¬ 
dos:  M.  B.  Becker  (1967-1968)  1110-111.  195;  G.  Cracco  1 1967)  201, 222,  249  e  segs.;  R.  de  Roover 
(1974)  47-48;  P.  Desportes  (1979)  346-347,  370;  G.  Fourquin  (1972)  101;  B.  Geremek  ( 1968)  15-16; 
id.  (1976)  281-282;  J.  K.  Hyde  (1973)  80-81;  A.  Joris  (1959)  317,  321.  323.  381-382;  F.  C.  Lane 
(1973)  106;  P.  S.  Leicht  (1946)  1 1 1;  J.  Lestocquoy  (1952)  160;  G.  Luzzatto  (1961  b)  72;  M.  F.  Maz- 
zaoui  (1981)  121-122,  214-215  n.  75;  M.  Mollat  et  al.  (1970)  60-61;  R.  Pemoud  (1948)  144,  147;  E. 
Perroy  et  al.  (1955)  488;  C.  Platt  (1976)  112;  V.  Rutenburg  (1974)  26.  38.  48.  169;  J.  Schneider 
(1950)  238;  P.  Toubert  ( 1973  b)  636  n.  1;  G.  A.  Williams  (1963)  159.  183. 

Em  Roma.  segundo  E.  Dupré  Theseider  (1952)  27-28,  no  terceiro  quartel  do  século  XIT1  a  corpo¬ 
ração  principal,  situada  acima  da  dos  mercadores,  agrupava  as  actividades  relacionadas  com  a  agricul¬ 
tura,  o  que  revela  a  situação  de  atraso  económico  da  cidade. 

M.  F.  Mazzaoui  (1981)  121  afirma  que  estão  ainda  muito  pouco  estudadas  aquelas  instituições 
supracorporativas  que.  em  algumas  cidades  da  Itália  setentrional,  exerciam  a  autoridade  sobre  as  cor¬ 
porações  e  dirigiam  a  vida  económica  em  geral.  Podemos  talvez  admitir  que  pertencesse  ao  mesmo 
tipo  de  organismos  o  Rkherzeche  de  Colónia,  a  associação  dos  ricos,  que  agrupava  as  famílias  mais 
opulentas  e  detinha  direitos  de  regulamentação  sobre  as  corporações  de  ofício;  ver  a  este  respeito  P. 
Strait  ( 1974)  45,  71  e  140. 

15  M.  B.  Becker  (1967- 1968)  I  109;  W.  M.  Bowsky  (1981)  223;  M.  F.  Mazzaoui  (1981)  121-122; 
C.  Platt  (1976)  118;  V.  Rutenburg  (1974)  28;  H.  van  Werveke  (1953-1954)  240;  C.  Violante  (1957) 
440-441;  G.  A.  Williams  (1963)  177  e  segs. 

16  M.  B.  Becker  (1968)  115;  M.  Bouard  (org.  1970)  172;  W.  M.  Bowsky  (1981)  209,  212-213, 
219-220,  222-227;  G.  Cracco  (1967)  41.  167.  197;  P.  Desportes  (1979)  347.  365-366:  Ph.  Dollinger 
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arraia-miúda  e  o  montante  da  sua  remuneração17.  Quando,  no  quadro  de  tradições  tão 
diferentes  como  as  que  vigoravam  em  Veneza,  no  reino  de  Nápoles  e  na  Inglaterra,  os 
governantes  tinham  o  direito  de  requisitar  profissionais  da  construção  naval,  nos  dois 
primeiros  casos,  e,  no  outro,  da  construção  de  edifícios  e  obrigá-los  a  trabalhar  ao  ser¬ 
viço  do  Estado,  não  faziam  mais  do  que  levar  à  última  consequência  a  fiscalização  sis¬ 
temática  nas  questões  de  mão-de-obra18.  Na  realidade  parece-me  apenas  formal  a  dife¬ 
rença  entre  o  método  directo  e  o  indirecto,  na  medida  em  que  as  associações  de  grandes 
negociantes,  e  também  aquelas  corporações  arlesanais  que  se  haviam  convertido  em 
órgão  dos  mestres-empresários,  controlavam  as  autoridades  urbanas  e  orientavam-nas 
de  acordo  com  os  seus  estritos  interesses  profissionais19.  Por  isso,  as  disposições 
governativas  foram  tão  importantes  para  o  estabelecimento  das  corporações  como  o  foi 
a  iniciativa  dos  próprios  ofícios20.  Em  qualquer  dos  casos  o  aspecto  decisivo  consistiu 
na  limitação  dos  direitos  inerentes  aos  membros  de  dadas  associações,  perante  a  maior 
capacidade  legal  que  cabia  às  associações  superiores,  até  à  situação  extrema  em  que  se 
encontrava  a  arraia-miúda,  proibida  de  se  organizar  e  desprovida  de  direitos. 

(1964)  170;  G.  Doudelez  (1938-1939)  CXXXIII  56;  E.  Dupré  Theseider  (1952)  27-28;  J.  K.  Hyde 
(1973)  80;  A.  Joris  (1959)  320-321;  F.  C.  Lane  (1973 1  107-108,  166;  Ch.  M.  La  Roneière  (1987)  321; 
M.  Parisse  (org.  1977)  210;  F.  Rõrig  (1967)  149-150;  J.  Schneider  (1950)  240-241;  G.  A.  Williams 
(1963)  264-265;  Ph.  Wolff  (1947)  445. 

O  caso  mais  extremo  de  controlo  sobre  as  corporações  ocorreu  no  reino  da  Sicília.  Durante  a 
dinastia  normanda,  e  mesmo  com  os  Hohenstaufen,  as  associações  profissionais  estiveram  colocadas 
sob  a  autoridade  directa  da  administração  central  da  monarquia;  depois,  a  partir  do  final  do  primeiro 
terço  do  século  XIII,  já  no  reinado  de  Frederico  n,  reorganizaram-se  todos  os  ofícios  principais  numa 
corporação  única,  encimada  pela  coroa;  J.  M.  Powell  (1962)  431,  483-485.  Dada  a  intervenção  tão 
sistemática  dos  soberanos  e  dos  governos  urbanos  nestas  questões,  não  me  parece  que  haja  razão  para 
admitir,  como  faz  Ph.  Jones  (1974)  1799.  que  as  corporações  italianas  sujeitas  ao  controlo  estatal 
sofressem  a  influência  das  tradições  do  Baixo  Império,  nem  que  fosse  o  regime  bizantino  a  inspirar  as 
relações  estabelecidas  entre  o  governo  veneziano  e  as  corporações  artesanais,  como  sugere  G.  Luz- 
zatto  (1961  b)  1 16.  Aliás,  no  reino  da  Sicília,  J.  M.  Powell  (1962)  437  observa  que  os  direitos  de 
exclusivo  lançados  sobre  certas  manufacturas  pela  dinastia  normanda  decorriam  do  tradicional  han- 
num  senhorial,  e  não  do  exemplo  de  Bizâncio.  Talvez  nem  sequer  se  justifique  a  opinião  de  J.  Richard 
( 1953)  125,  ao  escrever  que  os  regulamentos  a  que  estava  submetido  o  artesanato  cristão  indígena  no 
reino  latino  de  Jerusalém  lembrariam  mais  os  corpos  de  ofício  do  Oriente  islâmico,  na  tradição  directa 
de  Roma  e  Bizâncio,  do  que  as  corporações  do  regime  senhorial. 

17  F.  C.  Lane  (1973)  106;  M.  F.  Mazzaoui  (1984)  522;  M.  Mollat  (1965-1966)  3;  id.  ( 1978)  245- 
-247;  E.  Perroy  (1955-1956)  236;  id.  (1962-1963)  132;  J.  Richard  (1953)  125;  V.  Rutenburg  (1974) 
57;  S.  L.  Thrupp  (1948)  74. 

18  Em  Veneza  o  governo  tomava,  quando  necessário,  disposições  para  obrigar  os  carpinteiros  e 
calafates  a  trabalhar  no  arsenal  do  Estado:  G.  Cracco  (1967)  294;  F.  C.  Lane  (1973)  48,  105;  G.  Luz- 
zatto  (1961  b)  66.  O  mesmo  se  passava  com  pobres  mestres  de  machado  no  reino  de  Nápoles,  sob  a 
dinastia  de  Anjou;  R.  Caggese  (1922-1930)  I  xxii.  Na  Inglaterra  conhecem-se  exemplos,  nos  meados 
do  século  XIV,  em  que  os  agentes  encarregados  de  obras  em  edifícios  reais  arregimentavam  à  força 
pedreiros  e  obrigavam-nos  a  trabalhar  para  a  coroa:  L.  R.  Shelby  (1964)  396. 

19  M.  B.  Becker  ( 1960)  42;  id.  (1968)  1 16-117;  P.  Desportes  ( 1979)  365,  366;  A.  Gieysztor  (1971 
b)  168-170;  E.  Miller  (1965)  73;  E.  Perroy  (1962-1963)  132;  F.  Rõrig  (1967)  85;  H.  van  Werveke 
(1953-1954)240. 

70  E.  Ennen  ( 1979)  132;  A.  Joris  (1959)  314;  G.  A.  Williams  (1963)  172. 

Na  opinião  de  V.  Stoklickaja-Tereskovic,  referida  por  A.  Kazhdan  (1982)  8,  o  grau  de  interferên¬ 
cia  das  autoridades  na  vida  corporativa  foi  um  dos  mais  importantes  factores  de  diversificação  da 
estrutura  urbana. 
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A  arbitrariedade  na  redacção  das  leis  e  dos  regulamentos  e  na  sua  aplicação  foi  o 
indício  mais  flagrante  desta  hierarquia  de  estatutos  jurídico-profissionais.  As  comunas 
interditavam  certos  procedimentos  a  todas  as  corporações,  mas  de  uma  maneira  que 
atingia  as  relacionadas  com  o  mercado  local,  em  benefício  das  que  escoavam  para  o 
grande  comércio  de  longo  curso21,  ou  que  favorecia  os  empresários  em  detrimento  dos 
ofícios  subalternos22.  Quando  eram  insuficientes  as  distorções  na  letra  da  lei  e  das  nor¬ 
mas  internas,  os  seus  executantes  e  os  tribunais  encarregavam-se  de  aplicar  dois  pesos  e 
duas  medidas,  violando-as  sistematicamente  em  prejuízo  das  camadas  mais  pobres  e 
fazendo  incidir  a  atenção  dos  fiscais  e  recair  todo  o  rigor  das  condenações  apenas  sobre 
os  membros  das  corporações  menores  e  a  massa  dos  trabalhadores  não-qualificados23. 
E,  no  limite  máximo  da  arbitrariedade,  ficava  impune  a  violência  que  os  grandes  nego¬ 
ciantes  exerciam  sobre  artesãos  e  trabalhadores,  se  os  outros  meios  lhes  não  bastavam24. 


b.  Sistema  empresarial 

O  sistema  empresarial  começou  a  vigorar  no  final  do  período  nos  maiores  centros 
manufactureiros,  sobretudo  nos  que  se  dedicavam  ao  fabrico  de  tecidos  em  grande 
quantidade,  mas  divulgou-se  noutros  sectores  virados  também  para  a  exportação  e  até 
em  alguns  que  não  passavam  do  mercado  interno,  como  a  construção  e  equipamento  de 
embarcações  e,  pelo  menos  na  Inglaterra,  a  construção  de  edifícios  em  pedra.  Este  sis¬ 
tema  resultou  do  desenvolvimento  da  hierarquia  profissional.  O  controlo  que  os  gran¬ 
des  negociartes  e  os  mestres  mais  directamente  ligados  ao  comércio  de  longo  curso 
haviam  sempre  exercido  sobre  a  generalidade  do  artesanato  tinha  dois  pontos  nevrálgi¬ 
cos:  o  fornecimento  de  matérias-primas  importadas  que  eram  necessárias  às  várias 
especialidades  e  a  sua  repartição  pelas  diversas  oficinas;  e  a  aquisição  dos  produtos 
acabados  que  se  destinavam  a  ser  exportados  através  das  grandes  redes  de  tráfico. 
Aliás,  reproduziu-se  aqui  a  situação  que  encontrámos  já  no  período  anterior25,  quando 


21  G.  Cracco  (1967)  198;  J.  Güchrist  (1969)  117;  A.  Sapori  ( 1946)  688-689. 

22E.  Perroy  (1962-1963)  125. 

23  M.  Beard  ( 1938)  134;  M.  B.  Becker  (1960)  45:  id.  (1967-1968)  I  20-25,  46  e  segs.,  106-107, 
109-110;  G.  Cracco  (1967)  196,  220-222,  292,  327-329;  R.  de  Roover  (1958)  431-434;  id.  (1968) 
294-295;  P.  Desportes  (1979)  488;  B.  Geremek  (1968)  32-33,  80-81;  J.  Gilchrist  (1969)  117;  J.  Les- 
tocquoy  (1952)  78  e  segs.;  G.  Luzzatto  (1961  b)  119,  120;  M.  F.  Mazzaoui  (1981)  115-117,  120;  E. 
Perroy  (1955-1956)  236;  id.  (1962-1963)  79-82.  132;  V.  Rutenburg  (1974)  57  e  segs.;  A.  Sapori 
(1946)  xvi-xvii,  223;  J.  Schneider  (1950)  242;  S.  L.  Thrupp  (1948)  24-25,  74;  G.  A.  Williams  (1963) 
175;  L.  Zanoni  (1970)  160. 

Em  Siena,  como  em  muitas  outras  cidades,  promulgara-se  legislação  proibindo  as  associações 
profissionais  de  padeiros  e  de  magarefes,  com  o  intuito  de  fazer  diminuir  os  preços  dos  produtos  ali¬ 
mentares  e  manter  assim  baixos  salários;  mas  nestes  ramos  de  actividade  contavam-se  pessoas  bas¬ 
tante  ricas,  que  na  prática  conseguiram  violar  sistematicamente  a  lei  e  organizar-se  corporativamente: 
W.  M.  Bowsky  (1981)  209-2 1 2.  Este  exemplo  mostra  que  o  critério  da  arbitrariedade  foi  sempre  eco¬ 
nómico  e  mesmo  ofícios  considerados  menores  puderam,  se  suficientemente  prósperos,  esquivar-se 
ao  rigor  da  fiscalização  e  dos  tribunais. 

24  G.  Doudelez  (1938-1939)  CXXXI  75-77;  C.  Lansing  (1991)  205. 

25  Ver  na  Parte  I  a  n.  45  do  capítulo  23. 
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na  maior  parte  dos  casos  parece  que  o  cliente  era  proprietário  da  matéria-prima  que 
dava  a  trabalhar  ao  artesão  escravo  ou  caseiro,  reavendo-a  a  seguir  na  forma  transfor¬ 
mada.  Observei  a  este  respeito  que,  embora  o  cliente  não  possuísse  as  instalações,  o 
facto  de  deter  o  material  como  que  prolongava  a  sua  domesticidade,  de  modo  a  incluir 
nela  o  artífice.  No  segundo  período  os  habitantes  mais  ricos  das  cidades  usaram  o 
poder  económico  e  político  para  renovar  este  tipo  de  relacionamento  e.  com  tal  objec- 
tivo,  conservaram  o  exclusivo  do  comércio  por  grosso,  relegando  a  esmagadora  maio¬ 
ria  dos  outros  profissionais  para  a  venda  a  retalho.  Mas  as  circunstâncias  tinham-se 
entretanto  alterado,  aqueles  clientes  pertenciam  a  uma  elite  que  se  comportava  como 
colectividade,  e  nos  maiores  centros  manufacture iros  os  artesãos  eram  muitíssimo 
numerosos  e  procediam  a  um  fabrico  ininterrupto  e  em  grande  escala.  A  ampliação  das 
proporções  trouxe  novas  consequências. 

Por  um  lado.  se  um  ramo  de  actividade  precisava  de  matérias-primas  vindas  de 
longe  ou  se,  como  sucedia  em  alguns  centros  têxteis,  se  dedicava  ao  acabamento  de 
artigos  já  fabricados,  a  importação  só  podia  ocorrer  em  grandes  quantidades.  Este 
factor  exercia  efeitos  já  antes  do  desenvolvimento  do  sistema  empresarial,  como  se 
verifica  pelo  exemplo  daquelas  corporações  que  adquiriam  elas  próprias,  colectiva- 
mente.  a  matéria-prima,  distribuindo-a  depois  entre  os  membros26.  No  século  XIII,  em 
Veneza,  onde  a  comuna  superintendia  e  coordenava  directamente  os  vários  ofícios,  o 
governo  encarregou  alguns  funcionários  de  adquirir  a  matéria-prima  para  o  fabrico  de 
cordas,  artigo  imprescindível  numa  cidade  cuja  fortuna  dependia  da  navegação;  e  mais 
tarde,  quando  os  particulares  foram  autorizados  a  importar  cânhamo,  ficaram  obrigados 
a  depositá-lo  num  armazém  governamental27.  Conhecemos  suficientemente  o  funcio¬ 
namento  hierarquizado  das  associações  profissionais  para  saber  o  que  estas  medidas 
significavam.  Eram  os  mestres  mais  ricos,  os  que  de  mais  perto  se  relacionavam  com  o 
grande  comércio,  quem  controlava  a  compra  dos  materiais  e  a  sua  repartição.  Por  outro 
lado,  a  exportação  também  não  era  rentável  abaixo  de  um  certo  volume;  e  só  os  expor¬ 
tadores  conheciam  as  condições  e  as  exigências  dos  mercados  longínquos  e  podiam 
satisfazê-las.  O  escoamento  à  distância  cabia,  por  isso,  a  grandes  negociantes.  Foi 
mediante  estes  dois  pontos  extremos  que  as  associações  dos  mais  opulentos  profissio¬ 
nais  do  comércio  exerceram  a  autoridade  sobre  os  processos  produtivos  e  por  isso  tive 
repetidamente  ensejo  de  observar  que  os  interesses  mercantis  prevaleciam  sobre  os 
manufactureiros.  Desenvolver  neste  quadro  a  actividade  artesanal  só  podia  reforçar  a 
submissão  dos  fabricantes.  Começaram  assim  a  surgir  os  elementos  do  que  havia  de  ser 
o  sistema  empresarial,  numa  reorganização  das  relações  sociais  que  partiu  do  âmbito 
do  mercado,  não  da  produção28. 


26  A.  Gieysztor  (1971  b)  168;  R.  Pemoud  (1948)  144. 

27  F.C.  Lane  (1973)  162. 

28  Não  emendo  como  pode  G.  Luzzatto  (1937)  54  e  (1967)  197-198  explicar  a  debilidade  do 
fabrico  têxtil  em  Génova  e  Veneza  com  o  argumento  de  que  o  comércio  de  importação  e  reexportação 
de  tecidos  de  luxo  atraía  as  fortunas  e  a  força  de  trabalho,  afastando-as  da  actividade  manufactureira. 
Nas  cidades  onde  se  desenvolveu,  a  produção  de  tecidos  não  deixou  de  estar  subalternizada  pelos 
interesses  mercantis.  Adoptando  o  mesmo  ponto  de  vista,  G.  Cracco  1 1967)  292-294  atribui  a  fragili¬ 
dade  do  artesanato  veneziano.  incluindo  o  sector  têxtil,  a  um  tipo  de  relações  entre  comerciantes  e 


Relações  de  exploração  no  interior  da  cidade 


425 


A  transformação  decisiva  ocorreu  naqueles  casos  em  que  os  negociantes,  ou  compa¬ 
nhias  comerciais,  em  vez  de  se  limitarem  a  entregar  a  matéria-prima  no  início  do  pro¬ 
cesso  de  fabrico  e  a  obter  o  produto  já  completamente  elaborado,  passaram  a  manter  o 
controlo  do  material  ao  longo  da  cadeia  de  produção  e  a  recuperá-lo  entre  cada  um  dos 
seus  estádios  ou.  pelo  menos,  entre  os  mais  importantes.  Aparentemente  o  homem  de 
negócios  ia  vendendo  a  sucessivos  mestres  artesãos  a  matéria-prima,  ou  o  produto 
semimanufacturado,  para  que  fosse  transformado  consoante  a  especialidade  de  cada 
ofício,  e  comprava-o  uma  vez  executado  o  trabalho.  Mas  havia  aqui  um  desequilíbrio 
fundamental,  pois  os  negociantes  eram  grossistas,  que  podiam  ditar  as  condições  do 
mercado  intento,  e  os  artesãos  eram  meros  retalhistas,  que  tinham  de  lhes  obedecer.  O 
que  significava,  nestes  termos,  vender  e  comprar?  Como  os  artesãos  que  recebiam 
encomendas  de  um  negociante  estavam  proibidos  de  laborar  por  conta  própria  e  de 
colocar  directamente  os  seus  produtos  no  mercado,  mesmo  a  retalho,  só  podendo 
vendê-los  ao  negociante  a  quem  tinham  adquirido  o  material,  este  beneficiava,  perante 
os  fabricantes,  de  uma  posição  de  monopsonista.  Por  este  motivo  as  relações  tendiam  a 
reproduzir-se,  de  maneira  que  um  dado  mestre  aceitava  geralmente  trabalho  do  mesmo 
negociante,  o  qual.  enquanto  vendedor  de  uma  matéria-prima  ou  de  um  artigo  senii- 
transformado,  aparecia  então,  junto  a  cada  fabricante,  como  um  monopolista.  E  o  dese¬ 
quilíbrio  era  tanto  mais  pronunciado  quanto  um  artesão,  enquanto  estivesse  em  con¬ 
tacto  com  um  certo  negociante,  não  podia  procurar  encomendas  de  outro;  mas  cada 
negociante,  por  seu  lado.  angariava  simultaneamente  os  serviços  de  uma  pluralidade  de 
mestres,  coordenando  num  processo  único  um  grande  número  de  pequenas  oficinas. 

As  transacções  entre  ambas  as  partes  acabaram  por  se  converter  numa  mera  aparên¬ 
cia  que  mal  dissimulava  uma  realidade  distinta.  O  artigo,  nos  primeiros  passos  a  maté¬ 
ria-prima  e  depois  o  produto  nos  seus  sucessivos  aspectos,  nunca  saía  da  posse  do 
negociante  e  o  ganho  de  cada  um  dos  mestres  artesãos  era  uma  forma  embrionária  de 
salário  à  peça.  um  pagamento  pelo  trabalho  realizado.  O  negociante  transformava-se 
em  patrão  e  o  seu  controlo  sobre  as  operações  manufactureiras  já  não  era  apenas  veicu¬ 
lado  mediante  os  mecanismos  do  mercado,  passando  a  exercer-se  directamente.  Suce¬ 
deu  que  o  negociante  se  encarregasse  ele  mesmo  de  alguns  estádios  do  fabrico,  abrindo 
oficinas  próprias  e  angariando  pessoal  especializado,  além  da  necessária  mão-de-obra 
desprovida  de  qualificação.  Para  o  maior  número  de  fases  do  processo  produtivo, 
porém,  o  negociante  continuava  a  recorrer  a  mestres,  cuja  independência  era  restringida 
drasticamente  pelo  facto  de  trabalharem  sob  a  sua  estrita  orientação,  obrigados  a  rece- 


artesãos  que  na  verdade  caracterizou  o  sistema  empresarial.  F.  C.  Lane  (1973)  156-157  e  161-163 
admite  que  em  Veneza  esse  sistema  tivesse  vigorado  acessoriamente;  mas  considera  também  que,  ao 
contrário  do  sucedido  com  o  fabrico  de  panos,  as  manufacturas  mais  importantes,  que  tinham  aqui 
uma  fone  componente  química,  exigiam  do  patrão  um  profundo  conhecimento  dos  processos  técni¬ 
cos,  não  eram  compatíveis  com  o  trabalho  domiciliário,  não  favoreciam  a  proliferação  e  especiali¬ 
zação  de  estádios  de  fabrico,  e  requeriam  a  participação  de  um  grande  número  de  trabalhadores  não- 
-qualificados.  Tal  não  significa,  porém,  que  não  se  tivesse  desenvolvido  o  sistema  empresarial,  pois 
logo  a  seguir  (pp.  157-159)  Frederic  C.  Lane  mostra  como  nestes  ramos  de  actividadc  os  empresários 
surgiam  entre  os  mestres  artesãos.  Ora.  um  mestre  só  podia  converter-se  em  empresário  desde  que 
estivesse  ligado  aos  grandes  circuitos  comerciais. 
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berem  sempre  dele  os  materiais  e  a  entregarem- lhe  sempre  o  produto.  0  negociante,  ou 
aquele  raro  mestre  de  um  dos  ofícios  principais  que  conseguia  singrar  até  ao  nível  da 
elite,  ficava  então  convertido  em  empresário. 

O  desenvolvimento  do  sistema  extremou  estas  características.  Na  produção  de  teci¬ 
dos  o  empresário  ou  os  seus  agentes  podiam  recrutar  no  meio  rural,  na  área  de  influên¬ 
cia  da  cidade,  uma  força  de  trabalho,  em  geral  feminina,  por  vezes  formada  por  homens 
também29,  que  no  intervalo  das  fainas  agrárias  se  encarregava  de  proceder  no  domicílio 
a  certos  estádios  do  fabrico.  Os  outros  estádios  ocorriam  na  cidade,  e  os  fiscais  ao  ser¬ 
viço  da  comuna  ou  da  corporação  empresarial  vigiavam  as  oficinas  e  até  as  residências 
dos  mestres  com  tanta  minúcia  como  o  empresário  exercia  a  vigilância  sobre  os  seus 
próprios  trabalhadores.  Quanto  à  organização  dos  processos  produtivos,  a  distância  era 
cada  vez  menor  entre  o  que  se  passava  numas  e  noutras  instalações.  E  os  mestres  inse¬ 
ridos  neste  sistema,  depois  de  haverem  perdido  a  autonomia,  viram-se  aos  poucos  des¬ 
providos  de  qualquer  independência  económica.  Era  enorme  a  diferença  entre  as  consi¬ 
deráveis  margens  de  lucro  do  negociante,  maiores  ainda  se  se  tratasse  de  uma  grande 
companhia,  asseguradas  pela  dupla  posição  monopolista  e  monopsonista  que  mantinha 
relativamente  a  cada  um  dos  mestres  artesãos,  e  o  nível  depauperado  a  que,  pelos 
mesmos  motivos,  tendia  a  reduzir-se  a  remuneração  da  maior  parte  dos  profissionais 
qualificados30:  tanto  mais  que  os  mestres  deviam  eles  próprios  retribuir  a  mão-de-obra 
que  os  auxiliava. 

Com  frequência  crescente  os  empresários  avançavam  os  artigos  a  crédito  e.  aliás, 
mediante  a  dilação  das  remunerações  obrigavam  os  artesãos  a  entrar  em  dívida,  até 
que,  pelo  menos  no  sector  têxtil,  o  crédito  passou  a  presidir  às  relações  entre  ambos  os 
grupos  sociais,  confirmando-se  assim  a  tendência  dos  fabricantes  para  ficarem  presos 
às  encomendas  dos  mesmos  homens  de  negócios.  A  sujeição  do  mestre  agravava-se 
nos  casos  em  que  o  pagamento  da  dívida  era  exigido  não  em  dinheiro,  mas  em  jornadas 


29  A  este  respeito  pode  recordar-se  que  nos  séculos  X  e  XI  o  trabalho  têxtil  era  ainda  exclusiva- 
mente  feminino  e  praticado  no  domicílio  ou  em  instalações  dominiais,  convertendo-se  no  século  XII 
numa  grande  actividade  urbana,  com  mão-de-obra  masculina.  A  partir  destes  factos.  J.  Dhondi  (1976) 
288  deduz  a  possível  existência  de  uma  fase  intermédia,  em  que  o  fabrico  de  tecidos  seria  já  levado  a 
cabo  nas  cidades,  mas  ainda  por  mulheres.  Talvez  a  conjugação  do  trabalho  rural  com  o  urbano  nas 
mesmas  cadeias  de  fabrico  tivesse  ajudado  à  transformação.  A  questão  deve,  porém,  ser  considerada 
igualmente  noutra  perspectiva,  como  se  verá  na  n.  33  deste  capítulo. 

30  Referindo-se  ao  fabrico  de  lanifícios  em  Florença  no  final  do  período.  R.  de  Roover  ( 1 968) 
297-298  encara  a  situação  dos  empresários  de  maneira  diferente,  considerando  que  compravam  a  lã 
aos  importadores  e  vendiam  o  tecido  aos  exportadores,  o  que  os  deixaria  sem  controlo  sobre  os  preços 
da  matéria-prima  e  do  produto;  por  isso  a  única  forma  de  aumentarem  os  lucros  seria  mediante  a  redu¬ 
ção  da  remuneração  da  força  de  trabalho,  a  qual  montava  a  cerca  de  60%  dos  custos  totais.  No  modelo 
do  sistema  empresarial  que  aqui  apresento,  porém,  aquelas  pessoas  que  Raymond  de  Roover  consi¬ 
dera  como  empresários  seriam  os  agentes  económicos  de  ligação  entre  os  grandes  negociantes  e  o 
processo  de  fabrico.  As  implicações  sociais  do  ponto  de  vista  tomado  por  de  Roover  tomam-se  mais 
claras  quando  recordamos  que  em  (1942)  38,  além  de  defender  que  os  empresários  não  dispunham  de 
influência  sobre  os  preços  das  matérias-primas  e  do  produto  acabado,  afirma  igualmente  que  não 
beneficiavam  de  qualquer  política  laborai  opressiva,  resultando  o  desemprego  e  os  baixos  salários  de 
flutuações  económicas  adversas;  para  o  autor  a  manufactura  têxtil  florentina  seria  um  modelo  de 
livre-concorrência. 
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de  trabalho3 1 .  Não  só  o  artesão  abandonava  qualquer  esperança  de  mobilidade  futura, 
como  perdia  a  posse  efectiva  dos  meios  de  produção,  que  tinha  de  entregar  como 
penhor32,  aproximando-se  na  prática  da  situação  dos  assalariados.  Mas  os  empresários 
não  eram  tão  pacientes  que  se  contentassem  com  os  efeitos  dos  simples  mecanismos  do 
mercado  e  do  crédito.  O  sistema  de  multas  e  a  arbitrariedade  dos  tribunais  precipitaram 
a  ruína  de  muitos  mestres.  E  deste  modo  os  empresários  acabaram  não  só  por  conservar 
a  posse  do  produto  ao  longo  de  toda  a  cadeia  de  fabrico  como  por  obter  a  propriedade 
de  boa  parte  das  instalações  e  dos  instrumentos  de  produção,  que  alugaram  então  aos 
artesãos.  A  partir  deste  momento  a  manufactura  integrou-se  plenamente  no  circuito  que 
tinha  o  seu  início  e  o  seu  termo  nas  grandes  importações  de  matéria-prima  e  nas  expor¬ 
tações  por  grosso  de  produtos  acabados33. 


31  N.  Gugiietmi  (1986)  399;  R.  de  Roover  (1968)  301;  M.  Mollat  (1978)  201-202;  K.  L.  Reyerson 
(1985)  44,  81-82;  L.  Zanom  (1970)  161. 

32  Afirma  F.  Rõrig  (1967)  85-86  que  na  Flandres  o  tear  só  raramente  era  entregue  como  caução, 
mas  que  esta  prática  foi  bastante  comum  em  Florença.  L.  Zanoni  (1970)  161  refere-a  no  caso  de 
Milão  e.  quanto  a  Florença,  ver  V.  Rutenburg  1 1974)  40  e  45-46.  Benevolente  para  com  o  lado  mais 
afortunado  da  história,  R.  de  Roover  (1968)  301  prefere  escrever,  a  propósito  de  Florença  no  final  do 
período,  que  frequentemente  os  empresários  procediam  a  empréstimos  para  ajudar  os  artesãos  a 
adquirir  teares. 

33  Para  descrições  globais  do  sistema  empresarial  ver;  B.  Geremek  (1968)  16-22;  G.  Luzzatto 
(1951)  682-683;  R.  Pemoud  (1948)  147;  E.  Perroy  et  al.  (1955)  353-356;  F.  Rõrig  (1967)  84-86,  147- 
-149;  V.  Rutenburg  (1974)  15-19,  39-40;  S.  L.  Thrupp  (1948)  10-12. 

Acerca  de  vários  aspectos  particulares  deste  sistema:  M.  Beard  (1938)  130-131,  133-134;  E. 
Coomaert  (1950)  67-68.  76-77:  G.  Cracco  (1967)  293;  R.  de  Roover  < 1968)  297,  300,  306;  G.  Doude- 
lez  (1938-1939)  CXXXI  75,  77:  A.  Grohmann  (1981)  1004-1005;  Ph.  Jones  (1974)  1727-1728;  A. 
Joris  (1959)  306-307,  316-317.  378.  381-382;  J.  M.  Klassen  (1978)  18;  F.  C.  Lane  (1973)  48,  107, 
162-163;  J.  Lestocquoy  (1952)  77;  R.  S.  Lopez  (1965)  283-284;  G.  Luzzatto  (1961  b)  66;  id.  (1967) 
191-193,  201-202;  M.  F.  Mazzaoui  ( 1981)  60  e  segs.,  74.  106,  1 13,  1 15-1 18,  120;  G.  Miani  (1964) 
575-576;  E.  Miller  (1964)  36:  id.  (1965)  68,  73;  M.  Mollat  (1978)  201-202:  J.  H.  Munro  (1977)  232; 
R.  Pemoud  (1948)  193;  E.  Perroy  (1962-1963)  125,  131.  132,  134;  Y.  Renouard  (1941)  63-67;  id. 
(1949)  131-132;  R.  L.  Reynolds  (1952)  354-356:  V.  Rutenburg  (1974)  26-27,  32-33,  44-46.  59;  A. 
Sapori  (1955)  18,  41-42,  44;  L.  R.  Shelby  (1964)  397-399;  H.  van  Werveke  ( 1953-1954)  238.  242- 
-243;  G.  A.  Williams  (1963)  175  e  segs.;  L.  Zanoni  (1970)  158-161. 

Quanto  ao  trabalho  domiciliário  de  camponeses  como  contribuição  para  o  sistema  empresarial;  M. 
Beard  (1938)  133;  R.  de  Roover  (1968)  301;  B.  Geremek  (1968)  73;  Ph.  Jones  (1974)  1708;  F.  C. 
Lane  (1973)  161;  M.  F.  Mazzaoui  (1981)  66,  113;  M.  Mollat  et  al.  (1955)  716-717;  D.  Nicholas 
(1976)  7;  V.  Rutenburg  (1974)  33-34,  46;  A.  Sapori  (1955)  18.  41,44. 

Vários  autores,  por  exemplo  B.  Geremek  (1968)  17  e  M.  Mollat  (1978)  202,  consideram  que  o 
sistema  empresarial  se  deveu  ao  facto  de  alguns  processos  manufactureiros  consistirem  numa  cadeia 
de  sucessivas  fases  especializadas,  tomando-se  necessária  a  sua  coordenação;  tal  papel  coube  a  nego¬ 
ciantes,  ou  a  mestres  de  uma  dessas  fases,  que  passaram  a  dominar  o  conjunto  do  processo.  Teses 
deste  tipo  deixam  o  principal  por  explicar,  já  que  a  mera  necessidade  de  uma  coordenação  não  deter¬ 
mina  a  sua  modalidade  específica  e  muito  menos  as  relações  de  exploração  que  tiveram  lugar.  Em 
toda  esta  obra  tenho-me  esforçado  por  demonstrar,  sempre  que  surge  a  oportunidade,  que  nunca  uma 
dada  técnica  justifica  um  dado  sistema  social,  seguindo  os  factores  uma  ordem  inversa.  Mais  aceitável 
é  a  opinião  de  G.  Luzzatto  ( 1967)  199-201,  para  quem  o  desenvolvimento  comercial,  levando  a  pro¬ 
cura  a  aumentar  e  a  ficar  ao  mesmo  tempo  flutuante  e  menos  previsível,  tomou  necessária  uma  anteci¬ 
pação  dos  investimentos  e  reforçou  deste  modo  a  posição  dos  empresários. 

Procedendo  a  um  certo  número  de  observações  de  interesse  geral  a  propósito  do  sucedido  em 
Paris,  B.  Geremek  (1968)  19  escreve  que,  como  a  tecelagem  era  a  principal  fase  técnica  na  manufac- 
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Mas  nunca  os  mestres  deixaram  de  manter  o  título,  nunca  perderam  os  vestígios  de 
independência.  E  foi  precisamente  isto  que  caracterizou  o  sistema  empresarial  e  o  dis¬ 
tingue  de  outros  modos  de  fabrico,  deixando  uma  marca  indelével  na  tecnologia  da 
época.  Os  empresários  puderam  coordenar  os  sucessivos  estádios  de  uma  mesma 
cadeia  de  produção,  incentivaram  até  o  grau  de  especialização  profissional34,  mas  cada 
operação  continuou  a  ser  executada  isoladamente  das  restantes.  A  articulação  das 
várias  fases  num  processo  tecnológico  único,  que  distingue  a  indústria  capitalista  e  o 
tipo  de  mecanização  a  que  deu  lugar,  não  foi  sequer  esboçada  neste  período.  Nada  con¬ 
duziu  nesse  sentido.  A  supremacia  económica  e  social  exercida  pelos  interesses  mer¬ 
cantis  sobre  a  manufactura  têxtil  pressionou  a  produção  a  adaptar-se  às  necessidades  da 
exportação  por  grosso.  Num  movimento  que  se  iniciou  na  Flandres  e  se  prolongou  ao 
longo  do  século  XI,  alastrando-se  rapidamente,  foram  adoptadas  sucessivas  modifica¬ 
ções  nos  teares,  acabando  o  aparelho  vertical  por  se  converter  num  largo  aparelho  hori¬ 
zontal,  provido  de  pedais  e  capaz  de  fabricar  panos  longos  e  largos,  de  formato  regular 
e  qualidade  padronizada35.  Ao  mesmo  tempo,  a  elite  dispunha  de  fiscais  para  se  certifi¬ 
car  de  que  as  características  dos  produtos  obedeciam  às  normas  vigentes36.  Mas  todas 
as  inovações  introduzidas  no  meio  urbano  estacaram  no  limiar  da  autonomia  técnica  de 
cada  processo  de  trabalho.  Quando  o  governo  de  uma  cidade  mandava  construir  um 
aparelho,  de  que  se  mantinha  proprietário  e  cuja  utilização  geria,  punha-o  ao  serviço 
das  várias  unidades  produtivas,  mas  sem  que  ele  se  articulasse  tecnicamente  com  as 
actividades  no  interior  de  cada  uma.  Em  todos  os  portos  marítimos  e  fluviais  holande¬ 
ses  as  comunas  instalaram  guindastes,  que  alugavam37,  e  conhece-se  o  exemplo  de 


tura  têxtil,  foram  tecelões  que  conseguiram  converter-se  em  mestres-empresários.  Do  mesmo  modo, 
vários  autores  afirmam  que  a  divisão  do  trabalho  fez  com  que  nos  Países  Baixos  os  pisoeiros  e  os  car- 
dadores  fossem  controlados  pelos  tecelões:  G.  Fourquin  ( 1972)  101:  M.  Mollat  ( 1965-1966)  3;  id.  et 
al.  (1970)  60-61;  E.  Perroy  et  al.  (1955)  488.  Referindo-se  à  Flandres,  H.  van  Werveke  ( 1953-1954) 
243  indica  a  supremacia  dos  mestres  tecelões  sobre  os  mestres  pisoeiros  c  tosadores.  Mas  R.  de  Roo- 
ver  (1968)  302  considera  que  em  Florença  o  estatuto  dos  tintureiros  era  superior  ao  de  todos  os  outros 
trabalhadores  dos  lanifícios,  e  na  Inglaterra  foi  também  entre  os  tintureiros  que  surgiram  os  mestres- 
-empresários.  consoante  escrevem  Ch.  N.  L.  Brooke  et  al.  (1975)  279,  C.  Platt  (1976)  87  e  G.  A.  Wil¬ 
liams  (1963)  136.  176.  E.  em  cidades  da  Itália  setentrional,  como  explicar  que  na  produção  do  tecido 
de  algodão  os  profissionais  encarregados  de  o  bater  tivessem  um  estatuto  económico  e  social  apreciá¬ 
vel.  enquanto  nos  lanifícios  formavam  uma  categoria  degradada?  Acerca  deste  aspecto  ver  M.  F. 
Mazzaoui  (1981)  112. 

34  Acerca  do  aumento  da  especialização  ao  longo  de  cada  cadeia  de  produção:  M.  Beard  ( 1938) 
134;  R.  de  Roover  (1968)  297;  G.  Duby  ( 1973)  268;  B.  Geremek  (1968)  17:  M.  F.  Mazzaoui  ( 1981 ) 
74:  V.  Rutenburg  (1965)  96.  98;  id.  (1974)  34. 

35  G.  Duby  (1973)  267-268;  R.  S.  Lopez  (1965)  140;  H.  van  der  Wee  ( 1975)  204;  Ch.  Verlinden 
em  Centro  Italiano  di  Studi  sulFAlto  Medioevo  (1971)  505-507;  id.  ( 1972)  398-404. 

G.  Duby  (1973)  267-268  considera  que  os  antigos  teares  verticais,  existentes  nos  domínios, 
haviam  sido  manuseados  por  mulheres,  enquanto  os  novos  teares  horizontais,  capazes  de  produzir 
tecidos  longos  e  largos,  eram  accionados  por  mão-de-obra  masculina.  Deve  relacionar-se  com  esta 
observação  a  hipótese  de  J.  Dhondt  (1976)  288  referida  na  n.  29  deste  capitulo.  A  propósito  de  Flo¬ 
rença,  R.  de  Roover  (1968)  306  indica  que  os  tecidos  de  seda  não  eram  tão  padronizados  como  os  de 
lã. 

36  P.  Desportes  (1979)  347:  M.  F.  Mazzaoui  (1981)  115-117;  R.  Pemoud  (1948)  146;  F.  Rõrig 
(1967)  85;  V.  Rutenburg  (1965)  100-101. 

37  G.  L.  Burke  (1956)  46. 
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Marselha,  cuja  comuna  possuía  e  alugava  várias  máquinas  destinadas  ao  lançamento  de 
galés38.  A  presença  de  tais  aparelhos  em  nada  alterou  as  técnicas  de  construção  naval 
nem  contribuiu  para  unificar  as  equipas  de  trabalho,  que  se  mantiveram  autónomas.  No 
quadro  do  sistema  empresarial  conservaram-se  as  pequenas  oficinas  dispersas39.  Um 
empresário,  quer  uma  pessoa  quer  uma  companhia,  coordenava  economicamente  o 
funcionamento  de  uma  multiplicidade  de  unidades  de  fabrico  e  sujeitava-as  à  interfe¬ 
rência  de  fiscais,  mas  isto  não  confundia  as  oficinas  numa  cadeia  de  laboração  única40. 
Mesmo  nos  casos  em  que  os  empresários  do  sector  têxtil  criaram  instalações  próprias, 
onde  procediam  directamente  a  algumas  fases  da  manufactura,  as  técnicas  empregues 
mantiveram-se  inalteradas.  Era  como  se  uma  soma  de  pequenas  oficinas  se  albergasse 
sob  o  mesmo  tecto.  sem  que  a  submissão  económica  a  um  único  patrão  as  conjugasse 
tecnologicamente.  Vejamos  o  exemplo  de  Veneza.  Nesta  cidade,  onde  a  coesão  da  elite 
alcançava  um  grau  tão  elevado  e  a  comuna  superintendia  directamente  as  corporações, 
o  governo  passou  a  encarregar-se  de  grande  parte  da  construção  de  embarcações  de 
guerra,  remunerando  a  mão-de-obra  em  todos  os  níveis  da  hierarquia  profissional  e  res- 
ponsabilizando-se  pelas  despesas  com  as  instalações  e  a  matéria-prima;  do  mesmo 
modo  organizou  a  armazenagem  de  cânhamo  e  o  fabrico  de  cordame  em  instalações 
próprias;  e  os  ourives  particulares  lavravam  os  metais  preciosos  nas  vastas  instalações 
comunais  em  que  se  levava  a  cabo  a  cunhagem  de  moeda.  Em  cada  um  destes  sectores 
os  diversos  ofícios  eram  reunidos  em  edifícios  comuns,  de  maneira  a  facilitar  a  fiscali¬ 
zação.  mas  cada  mestre  continuava  a  ter  uma  esfera  de  actividade  específica,  sendo  aju¬ 
dado  pela  respectiva  mão-de-obra.  num  processo  de  trabalho  que  decorria  tecnicamente 
isolado  dos  restantes41. 

Assegurando  a  submissão  dos  mestres  e  coordenando-os  no  plano  económico,  mas 
sem  lhes  negar  a  autonomia  profissional,  o  sistema  empresarial  e  as  iniciativas  gover¬ 
namentais  não  remodelaram  os  métodos  de  fabrico  e  preocuparam-se  sobretudo  com  as 
técnicas  de  fiscalização.  Foi  neste  âmbito  que  se  difundiu  uma  das  mais  importantes 


3g  B.  Gille  (1956)  106. 

39  G.  A.  Brucker  (1968)  319;  G.  Cracco  (1967)  292-293;  R.  de  Roover  (1968)  299;  G.  Doudelez 
(1938-1939)  CXXXI  78;  B.  Geremek  (1968)  30;  E.  Miller  (1964)  36;  E.  Perroy  et  al.  (1955)  353-356; 
V.  Rutenburg  (1974)  18,  34;  Ph.  Wolff  (1947)445. 

40  Discordo  completamente  de  V.  Rutenburg  (1974)  16-17  quando  escreve  que  na  manufactura 
têxtil,  tal  como  a  conheceram  as  cidades  italianas  durante  os  séculos  XIV  e  XV.  ocorreu  um  desenvol¬ 
vimento  dos  meios  de  produção  que  criou  as  premissas  materiais  da  máquina  enquanto  combinação 
de  instrumentos  simples.  Foram  premissas  sociais,  e  não  materiais,  a  levar  ao  aparecimento  da  maqui¬ 
naria  capitalista.  Por  isso  parece-me  acertada  a  perspectiva  de  R.  H.  Hilton  (1951)  28-29,  que  atribui  a 
ausência  de  modificações  na  utensilagem  do  fabrico  de  tecidos,  na  Flandres  e  em  Florença  do  século 
XIV  até  ao  XVIII,  ao  facto  de  a  produção  se  basear  em  pequenas  empresas.  E  a  propósito  do  sucedido 
em  Paris  observa  B.  Geremek  (1968)  15  que  a  especialização  se  desenvolvia  cada  vez  mais  entre 
ramos  profissionais,  sem  aumentar  no  interior  das  oficinas. 

41  Acerca  do  Arsenale.  os  estaleiros  directamente  mantidos  pelo  governo  veneziano;  F.  C.  Lane 
(1973)  14,  163-164;  G.  Luzzatto  (1961  b)  65-66;  Y.  Renouard  (1949)  61,  110,  116.  Note-se  que  tam¬ 
bém  em  Génova  a  comuna  se  encarregava  da  construção  de  boa  parte  dos  barcos  de  guerra:  G.  Luz¬ 
zatto  (1967)  191-192.  Acerca  da  Tana,  depósito  de  cânhamo  e  fábrica  de  cordas:  F.  C.  Lane  (1973) 
14, 162-163.  Acerca  da  concentração  dos  profissionais  da  ourivesaria  nas  instalações  de  cunhagem  da 
moeda:  id.,  ibid..  161. 
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invenções  da  época,  que  tantos  efeitos  teria  até  aos  nossos  dias  e  que  simboliza  a  altera¬ 
ção  de  todo  um  modo  de  vida.  Instalados  pelos  governos  comunais  do  começo  do 
século  XIV  em  diante,  os  relógios  mecânicos  serviram  para  reger  rigorosamente  os 
tempos  de  trabalho  e  medir  o  seu  rendimento,  ritmando-os  pelo  toque  pontual  da 
sineta42.  Até  então,  para  a  grande  massa  da  população  o  tempo  fora  calculado  pelo  per¬ 
curso  aparente  do  sol,  que  qualquer  um  podia  observar  e  de  que  ninguém  conseguiria 
aproprias- se.  Mas  a  partir  do  final  do  período  os  trabalhadores  urbanos  perderam  o  con¬ 
trolo  da  avaliação  do  tempo,  reservado  para  a  elite,  proprietária  colectiva  do  relógio  da 
cidade  e  dos  seus  mistérios,  e  a  única  a  beneficiar  dos  seus  efeitos.  O  movimento  dos 
ponteiros  e  o  badalar  do  sino  consubstanciavam  o  quadro  tecnológico  da  época,  porque 
ordenavam  a  actividade  em  todas  as  oficinas,  sem  lhes  destruir  a  autonomia  dos  pro¬ 
cessos  de  laboração.  A  independência  profissional  dos  mestres  não  foi,  por  isso,  uma 
mera  ficção.  Sem  ela  teria  sido  outro,  e  muito  diferente,  o  resultado  das  grandes  lutas 
que  no  século  XIV  dilaceraram  os  maiores  centros  têxteis.  " — 


c.  Clientelas 

O  desenvolvimento  do  sistema  empresarial,  liquidando  a  autonomia  económica  dos 
fabricantes,  relegou  muitos  mestres,  perante  os  negociantes,  para  uma  posição  compa¬ 
rável  à  dos  restantes  artesãos  qualificados43.  Aliás,  era  esta  a  situação  em  que  se  encon¬ 
travam  todos  os  mestres  daquelas  corporações  que  desempenhavam  uma  ftinção  subal¬ 
terna  na  economia  da  cidade.  Por  isso  partilhavam  o  rancor  da  arraia-miúda  contra  os 
grandes  comerciantes  e  os  ofícios  principais44.  Ao  mesmo  tempo,  porém,  estes  mestres 


42  M.  Beard  (1938)  134;  C.  M.  Cipolla  (1976)  165;  Ph.  Jones  (1974)  1501-1502.  1709;  J.  Le  Goff 
(1960)425-426. 

M.  Mollat  (1978)  253  observa  que  a  distribuição  geográfica  dos  relógios  e  sinetas  correspondia  à 
distribuição  dos  centros  manufactureiros. 

43  A.  Gieysztor  (1971  b)  167;  A.  Grohmarm  (1981)  1004-1005;  J.  M.  Klassen  (1978)  18;  F.  C. 
Lane  (1973)  107;  G.  Luzzatto  (1961  b)  120;  R.  Pemoud  (1948)  147,  193:  E.  Perroy  (1962-1963)  125, 
131;  id.  et  al.  (1955)  353-356;  F.  Rõrig  (1967)  84;  V.  Rmenburg  (1974)  26-29,  32-33.  39-40.  44-45; 
H.  van  Werveke  (1953-1954)  238. 

A  propósito  de  Paris.  B.  Geremek  (1968)  15  observa  que  os  compagnons  não  ocupavam  no  pro¬ 
cesso  de  produção  um  lugar  diferente  do  mestre. 

44  Em  Metz,  J.  Schneider  (1950)  240  refere  a  hostilidade  existente  entre  a  corporação  dos  empre¬ 
sários  de  lanifícios  e  as  outras  associações  profissionais  que  para  eles  trabalhavam.  Em  Stendai. 
F.  L.  Carsten  (1965)  301  regista  em  1387  um  movimento  por  parte  das  corporações  subalternas.  A. 
Gieysztor  (1971  b)  170  indica  que,  em  1333,  toda  a  plebe  participou  na  revolta  dos  tecelões  contra 
o  governo  da  cidade  de  Wrociaw,  composto  por  mercadores.  Na  Flandres  e  no  norte  da  França.  E. 
Perroy  (1962-1963)  129  descreve  a  agitação  que  os  mestTes  do  têxtil  conduziram  a  partir  da  década  de 
1280  contra  a  oligarquia  de  negociantes-empresários,  mobilizando  para  isso  os  trabalhadores  qualifi¬ 
cados  e  a  restante  mão-de-obra.  Acerca  destas  revoltas  na  Flandres  ver  igualmente;  G.  Doudelez 
(1938-1939)  CXXXI  73.  CXXXllI  21  e  segs.;  E.  Lalou  (1990)  164.  180:  J.  H.  Munro  (1977)  232. 
Segundo  E.  Baratier  (org.  1969)  149-150,  em  Marselha,  na  primeira  metade  do  século  XHI,  os  mes¬ 
tres  artesãos  interv  ieram  repetidamente  em  levantamentos  contra  a  elite,  na  qual  os  grandes  mercado¬ 
res  tinham  um  lugar  de  destaque.  Em  Florença,  em  1368-1370,  uma  conjuntura  depressiva  no  mer¬ 
cado  externo  levou  a  corporação  da  lã  a  limitar  drasticamente  os  custos  de  produção,  fixando  preços 


Relações  de  exploração  no  interior  da  cidade 


431 


continuavam  a  explorar  outros  trabalhadores  e  detinham  a  supremacia  no  interior  das 
oficinas45.  E  o  facto  de  se  organizarem  profissionalmente  destacava-os  da  mão-de-obra 
desprovida  de  qualificações.  Ficavam,  assim,  hesitantes  quanto  à  atitude  a  tomar  nos 
conflitos,  indecisos  entre  a  necessidade  de  impor  a  disciplina  aos  demais  trabalhadores 
e  a  vontade  de  se  rebelar  contra  a  supremacia  empresarial46.  Este  factor  de  complexi- 


baixos  aos  fabricantes  subalternos;  os  tintureiros  revoltaram-se  contra  esta  medida  e  desencadearam 
um  amplo  movimento  de  recusa  do  trabalho,  encerrando  as  suas  oficinas:  G.  A.  Brucker  (1962)  194- 
-195;  id.  (1968)  323;  V.  Rutenburg  (1974)  109.  Em  Perugia,  em  1371,  os  artesãos  dos  ofícios  subsi¬ 
diários  tentaram  derrubar  os  negociantes-empresários  dos  lanifícios,  que  dominavam  o  governo  da 
cidade:  A.  Grohmann  (1981)  1005;  V.  Rutenburg  (1974)  118  e  segs.  Finalmente,  M.  Beard  (1938) 
144-145  recorda  que  no  último  quartel  do  século  XIV  as  insurreições  de  mestres  artesãos  dirigidas 
contra  a  elite  mercantil  e  empresarial  proliferaram  em  diversas  regiões  do  continente,  nomeadamente 
em  cidades  italianas,  em  Paris,  na  Flandres.  E.  segundo  G.  A.  Williams  ( 1963)  167  e  189-190.  os 
negociantes  de  peixe  de  Londres,  muito  prósperos  devido  ao  tráfico  no  Báltico,  mas  vítimas  de  uma 
apertada  fiscalização  por  parte  da  elite,  formaram  o  eixo  mais  sólido  das  reivindicações  da  plebe. 

45  M.  B.  Becker  (1960)  42;  G.  A.  Brucker  (1968)  323;  id.  (1972)  171:  E.  Perroy  et  al.  (1955)  353- 
-356:  H.  van  Werveke  (1953-1954)  238. 

46  Nos  conflitos  urbanos  da  Flandres,  segundo  E.  Coomaert  (1950)  77,  os  mestres  tecelões  agiram 
em  conjunto  com  os  demais  artesãos,  sem  que  saibamos  até  que  ponto  os  seus  interesses  se  confun¬ 
diam  ou  distinguiam.  Mas  o  mesmo  autor  indica  (p.  68)  que  em  1280,  em  Ypres,  os  mestres  dos  lani¬ 
fícios  juntaram-se  aos  outros  artesãos  na  luta  contra  os  negociantes-empresários,  tendo-se  separado 
dos  aliados  nos  anos  seguintes.  Com  efeito,  G.  Doudelez  (1938-1939)  CXXXI  73  e  CXXXI1I  21  e 
segs.  mostra  que  em  Ypres,  em  1280.  os  mestres  do  têxtil  estiveram  estreitamente  unidos  aos  restantes 
artesãos  desses  ofícios,  mas  vemos  (CXXXm,  pp.  56-57)  que  posteriormente  apenas  surtiram  efeito 
as  reivindicações  dos  mestres.  Ainda  quanto  a  este  movimento  ver:  J.  Lestocquoy  (1952)  138-139;  D. 
Nicholas  (1971 )  93-95.  A  propósito  também  das  perturbações  sociais  na  Flandres  em  1280,  F.  Rürig 
(1967)  89-90  observa  que,  perante  a  ameaça  de  intervenção  do  conde  e  dos  seus  agentes,  que  procu¬ 
ravam  reduzir  a  autonomia  dos  governos  urbanos,  os  negociantes  médios  preferiram  abandonar  a 
aliança  com  os  trabalhadores  manuais.  A  contraditoriedade  da  situação  social  da  grande  parte  dos 
mestres  reproduziu-se  na  Flandres  nos  primeiros  anos  do  século  XIV.  quando,  segundo  M.  Mollat 
(1978)  194  e  229,  a  arraia-miúda,  que  dera  corpo  ao  movimento  de  revolta  contra  a  elite  e  contra  o 
monarca  francês,  foi  vítima  da  repressão  em  benefício  dos  interesses  dos  estratos  populares.  Sobre 
esta  revolta  ver  igualmente:  G.  Fourquin  (1972)  98;  M.  Mollat  et  al.  (1970)  58.  Também  com  a  der¬ 
rota  da  insurreição  que  durante  a  terceira  década  do  século  XIV  grassou  na  Flandres  marítima  a 
arraia-miúda  suportou  a  repressão  em  prol  dos  objeetivos  das  camadas  populares;  M.  Mollat  (1978) 
195-196,  203  e  229  mostra  que  uma  boa  parte  dos  que  tombaram  na  batalha  que  pôs  fim  ao  movi¬ 
mento  eram  artesãos  muito  pobres,  como  o  eram  mais  de  metade  dos  condenados  a  confisco.  E  teve 
idêntico  epílogo  a  agitação  social  que  de  1379  a  1385  percorreu  as  cidades  têxteis  da  Flandres,  como 
se  vê  em  id.  (1965-1966)  4.  Segundo  id.  (1978)  229  e  230  a  mobilização  dos  elementos  urbanos  mais 
pobres,  para  serem  depois  votados  ao  abandono,  foi  o  enredo  usual  de  muitas  lutas  urbanas,  desde  as 
ocorridas  entre  1333  e  1 348  em  Barcelona  até  às  que  alastraram  a  numerosas  cidades  do  império  ger¬ 
mânico  a  partir  do  final  do  primeiro  terço  do  século  XIV.  Aliás,  de  novo  em  Barcelona,  mas  no  termo 
do  século,  uma  vez  mais  uma  revolta  iniciada  pela  arraia-miúda  foi  aproveitada  pelos  populares  para 
obterem  a  democratização  do  conselho  da  cidade,  sofrendo  depois  os  trabalhadores  pobres  o  peso  da 
repressão,  quando  o  monarca  pôs  cobro  ao  movimento:  C.  Batlle  (1969)  77-79;  J.  N.  Hillgarth  (1976- 
- 1978)  II  70.  E  nas  terceira  e  quarta  décadas  desse  século  XIV  foi  possivelmente  o  mesmo  dilema  que 
levou  os  mestres  pisoeiros  de  Gand,  no  confronto  com  os  tecelões  que  os  exploravam  e  lhes  controla¬ 
vam  o  trabalho,  a  preferirem  aliar-se  à  elite  tradicional:  M.  Mollat  et  al.  (1970)  60-61.  Em  Siena,  anali¬ 
sando  os  conflitos  ocorridos  na  segunda  metade  do  século  XIV,  que  puseram  em  causa  a  hegemonia 
da  corporação  dos  lanifícios,  V.  Rutenburg  (1965)  103  e  (1974)  140-148  indica  que  os  mestres  das 
corporações  subalternas  se  distanciaram  a  certa  altura  dos  trabalhadores,  aproximando-se  da  antiga 
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dade  introduzido  nas  hierarquias  profissionais  era  agravado  por  outros,  anteriores  ao 
sistema  empresarial  e  mais  gerais  do  que  ele. 

Em  primeiro  lugar,  um  misto  de  condições  económicas  e  sociais  determinava  que 
certos  ofícios  adquirissem  a  supremacia  relativamente  a  outros,  num  escalonamento 
variável  consoante  as  épocas  e  as  cidades47.  Se  uma  dada  associação  se  contava  entre 
as  que  detinham  a  primazia,  os  seus  filiados  de  estatuto  inferior  ficavam  divididos  entre 
a  tendência  para  hostilizar  os  membros  de  estatuto  superior  e  a  tendência  para  partilhar 
com  eles  o  prestígio  que  advinha  de  pertencer  a  um  ofício  importante48.  Devemos  con¬ 
siderar  também  o  caso  inverso,  quando  profissionais  caracterizados  por  um  estatuto 
jurídico  degradado  se  encontravam  no  mesmo  nível  económico  de  pessoas  de  outros 
ofícios  inscritas  em  corporações  detentoras  de  certo  prestígio49. 

Por  outro  lado,  cada  associação  artesanal  incluía  elementos  que,  embora  qualifica¬ 
dos.  não  gozavam  de  plenos  direitos,  deviam  obediência  aos  mestres  e  trabalhavam  em 
seu  benefício50.  Perante  a  arraia-miúda.  proibida  de  se  organizar,  eles  sentiam-se  repar¬ 
tidos  entre  o  sentimento  de  superioridade  que  lhes  era  conferido  pelo  facto  de  pertence¬ 
rem  a  uma  corporação  e  a  situação  decorrente  de  ocuparem  nela  um  lugar  medíocre  e 
de  serem  explorados51. 


eliie,  com  consequências  funestas  para  todos.  Mas  é  seguramente  a  revolução  de  1378  em  Florença 
que  mais  oportunidades  fornece  para  estudar  a  situação  ambígua  dos  mestres  dos  ofícios  subsidiários, 
desejosos  de  penetrar  na  elile  governante  e.  ao  mesmo  tempo,  de  manter  a  sujeição  dos  seus  trabalha¬ 
dores.  Nos  meados  de  Julho,  os  mestres  e  pequenos  lojistas  das  corporações  menores  e  os  seus  aliados 
da  arraia-miúda  conseguiram  em  conjunto  democratizar  o  governo  da  cidade  e  obter  a  criação  de 
algumas  corporações  novas.  Mas  rapidamente  se  demarcaram  os  limites  da  nova  elite  e  por  isso,  nos 
últimos  dias  de  Agosto,  quando  as  camadas  mais  pobres  dos  trabalhadores  qualificados  e  a  massa  dos 
desprovidos  de  qualificação  prosseguiram  o  processo  de  abertura  e  começaram  a  organizar-se  num 
quadro  próprio,  a  aliança  foi  rompida  e  os  membros  das  novas  corporações,  juntos  com  as  corpora¬ 
ções  menores,  apoiaram  as  camadas  ricas  nas  medidas  repressivas  com  que  se  esmagou  o  movimento. 
Abriram  progressivamente  o  caminho  à  reacção  e  quatro  anos  depois  restaurava-se  a  oligarquia. 
Acerca  destes  aspectos  da  revolução  florentina  de  1378.  dita  dos  Ciompi,  ver:  M.  B.  Becker  (1967- 
-1968)  II  192;  S.  Bertelli  (1978)  101;  G.  A.  Brucker  (1962)  55,  382-389:  id.  (1968)  315-316.  326, 
330-331, 336-337,  347-351;  id.  (1972)  171;  S.  K.  Cohn  Jr.  ( 1980)  67-68,  150-152.  210:  R.  de  Roover 
(1968)  308-310:  E.  Ennen  (1979)  195:  G.  Fourquin  (1972)  201-203:  J.  Lestocquoy  (1952)  153-154: 
M.  Mollatetal.  (1970)  144-146.  154-156:  V.  Rutenburg  (1974)  45,  48,  181-185.  194-200,  206,  221  e 
segs..  234  e  segs..  246-252,  274-296,  332,  341 .  E,  ainda  em  Florença,  G.  A.  Brucker  (1972)  181  mos¬ 
tra  que  os  artesãos  sublevados  em  1393,  ao  mesmo  tempo  que  reivindicavam  para  as  corporações 
menores  uma  intervenção  política  mais  significativa,  eram  hostis  à  criação  de  uma  associação  profis¬ 
sional  que  reunisse  os  trabalhadores  do  têxtil;  por  isso  a  arraia-miúda  não  aderiu  ao  movimento,  que 
teve  de  se  iniciar  a  pretexto  da  rivalidade  entre  famílias  da  elite. 

47  Por  exemplo:  M.  B.  Becker  (1967-1968)  I  109  e  segs.;  W.  M.  Bowsky  (1981)  219-220,  222- 
-227;  R.  de  Roover  (1974)  47-48;  E.  Dupré  Thesetder  (1952)  27-28;  G.  Fourquin  (1972)  101;  B. 
Geremek  (1968)  18-19;  A.  Joris  (1959)  315-317,  321.  378.  381-382;  J.  Lestocquoy  (1952)  160;  R.  S. 
Lopez  (1965)  284;  E.  Perroy  et  al.  (1955)  488;  V.  Rutenburg  ( 1974)  26;  J.  Schneider  ( 1950)  236-240. 

48  B.  Geremek  (1968)  19;  V.  Rutenburg  (1974)  194-196. 

49  G.  A.  Brucker  (1968)  3 19. 

50  M.  Beard  (1938)  135;  B.  Geremek  (1968)  1 10-112;  M.  F.  Mazzaoui  (1981)  106,  107;  V.  Ruten¬ 
burg  (1974)  26,  38. 

51  Foi  esta  a  posição  ambígua  dos  compagnons  parisienses  na  segunda  metade  do  período,  reparti¬ 
dos  entre  o  confronto  com  os  mestres  e  a  concorrência  com  outras  categorias  de  trabalhadores:  B. 
Geremek  (1968)  110-116. 


Relações  de  exploração  no  interior  da  cidade 


433 


As  hierarquias  de  ofício  eram  perturbadas  também  porque  entre  os  inscritos  numa 
corporação,  ou  numa  confraria  de  base  profissional,  havia  níveis  de  fortuna  muito  dife¬ 
rentes52.  Além  disso,  decerto  sucederia  com  regularidade  que  alguns  membros  estives¬ 
sem  num  plano  económico  inferior  ao  das  pessoas  mais  abastadas  de  outra  associa¬ 
ção  que,  sob  o  ponto  de  vista  legal  e  profissional,  acatava  a  autoridade  da  primeira53. 
Assim,  os  filiados  mais  pobres  de  uma  corporação  de  estatuto  superior  ficavam  sujeitos 
a  tendências  contrárias.  Consoante  prevalecesse  a  sua  posição  legal  ou  a  sua  condição 
económica,  fariam  corpo  com  os  restantes  membros  contra  a  insatisfação  das  corpora¬ 
ções  menores,  ou  apoiá-las-iam  nos  seus  desejos  de  promoção. 

Portanto,  a  hierarquia  corporativa,  que  à  primeira  vista  se  afigura  clara  e  bem  deli¬ 
neada,  era  percorrida  por  factores  que  atenuavam  certos  planos  de  clivagem  e  os  deslo¬ 
cavam.  Qualquer  deles  estimulava  vínculos  de  clientela,  tanto  dos  elementos  mais 
pobres  de  uma  corporação  relativamente  aos  mais  abastados,  como  dos  trabalhadores 
qualificados  relativamente  aos  mestres. 

Reforçavam-se  assim  os  efeitos  do  próprio  sistema  de  trabalho,  que  constituía  igual¬ 
mente  um  quadro  de  clientela,  pois  a  autoridade  que  cabia  a  um  mestre  na  oficina  não 
se  diferenciava  da  sua  posição  enquanto  chefe  de  família.  Alojava  e  tinha  ao  seu  ser¬ 
viço  um  número  regulamentar  de  aprendizes,  que  lhe  obedeciam  como  membros  de 
uma  família  artificial,  tão  coesa  que  não  era  fácil  separar  as  obrigações  profissionais 
das  domésticas,  nem  a  remuneração  se  distinguia  nitidamente  de  uma  prebenda54. 

Os  mestres  podiam  também  angariar  artesãos  qualificados,  dentro  de  limites  que  as 
normas  corporativas  se  esforçavam  por  determinar  com  exactidão.  Parece  que  na  Flan- 
dres  e  no  norte  da  França  se  recorria  a  contratos  a  curto  prazo,  susceptíveis  no  entanto 
de  ser  renovados55.  Mas  em  Paris  os  contratos  anuais  eram  os  mais  frequentes,  o  que 
bastava  para  colocar  os  profissionais  qualificados  na  mesma  situação  de  submissão 
doméstica  em  que  se  encontravam  os  aprendizes56.  Mesmo  sem  isso,  só  por  laborarem 
na  oficina  do  mestre  já  eles  obedeciam  a  uma  autoridade  de  tipo  patriarcal,  fomenta¬ 
dora  de  relações  de  clientela57.  A  tendência  para  os  inserir  normalmente  na  domestici- 


Vem  a  propósito  considerar  uma  variante  desta  situação.  Sabemos  que  os  negociantes-empresá¬ 
rios  podiam  proceder  directamente  a  certas  fases  do  fabrico,  abrindo  oficinas  onde  as  operações  eram 
dirigidas  por  supervisores.  Alguns  destes  prosperaram  e  em  Florença,  no  terceiro  quartel  do  século 
XIV,  os  empresários  tomaram  medidas  para  impedir  que  os  supervisores  enriquecidos  se  inscreves¬ 
sem  na  corporação  da  lã.  Por  isso,  e  apesar  dos  seus  meios  de  fortuna,  muitos  supervisores  seguiram  o 
partido  dos  pequenos  artesãos  e  dos  trabalhadores  na  revolução  de  1378:  G,  A.  Brucker  (1968)  325; 
M.  Mollat  et  al.  ( 1970)  146-147. 

5-  M.  B.  Becker  (1967-1968)  I  217;  G.  A.  Brucker  (1962)  48:  M.  Hebert  ( 1979)  67  e  segs.;  A.  A. 
Kirillova  referida  em  A.  Lioublinskaia  (1963)  756:  F.  C.  Lane  (1973)  105;  Ch.  M.  La  Roncière  (1987) 
305;  M.  F.  Mazzaoui  (1981)  111;  D.  Nicholas  (1976)  16;  R.  L.  Reynolds  (1945)  17:  C.  Vincent 
(1987)  122-123. 

53  Para  exemplos  relativos  a  Florença  no  último  quartel  do  século  XIV:  M.  Mollat  et  al.  (1970) 
159.  Ver  também  neste  sentido:  Ch.-M.  La  Roncière  (1974)683. 

54  B.  Geremek  (1968)  31-33,  54-55,  57,  80-81,  R.  Pemoud  (1948)  145:  E.  Perroy  (1962-1963) 
121-122;  S.  L.  Thrupp(1948)  17. 

55  E.  Perroy  ( 1962-1963)  122-123. 

56  B.  Geremek  ( 1968)  37.  56-59.  69,  80-8 1 . 

57  Os  artesãos  qualificados  que  trabalhavam  para  um  mestre  eram  chamados  «valeis»,  a  mesma 
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dade  devia  ser  tão  forte  que  a  regulamentação  corporativa  proibia  o  mestre  de  os  alojar 
e  alimentar,  naquelas  cidades  da  Flandres  onde  as  lutas  sociais  haviam  levado  a  elite  a 
excluir  grande  parte  da  plebe  para  fora  dos  muros58.  Não  fossem  os  receios  provocados 
pelo  agravamento  das  tensões  e  parece  que  a  casa  do  mestre  seria  a  habitação  natural 
dos  artesãos  qualificados  que  estavam  ao  seu  serviço.  Foi  o  que  sucedeu  na  Itália,  onde 
muitos  trabalhadores  moravam  com  os  respectivos  patrões,  embora  outros  tivessem 
família  e  casa  próprias59. 

Não  era  substancialmente  diferente  o  que  se  passava  com  a  mão-de-obra  sem  quali¬ 
ficações.  A  sua  fluidez,  por  não  possuir  propriedades  estáveis  e  ser  exterior  ao  quadro 
legal  da  cidadania,  e  a  sua  propensão  a  mudar  de  patrões  e  mesmo  de  ramo  de  activi- 
dade60  levar-nos-iam  talvez  a  pensar  que  não  mantivesse  para  com  os  mestres  e  os 
demais  artesãos  qualificados  um  relacionamento  de  carácter  familiar.  Com  efeito,  estes 
trabalhadores  não  estabeleciam  vínculos  pessoais  com  os  patrões,  já  que  alugavam  a 
força  dos  seus  braços  por  prazos  curtos  e  sempre  limitados,  a  pessoas  diferentes  e  em 
múltiplos  ofícios.  Serviam  de  forma  impessoal,  mas  exercendo  em  todos  os  casos  a 
actividade  no  âmbito  das  domesticidades,  consoante  critérios  e  tipos  de  remuneração 
domésticos61.  A  conjugação  destes  dois  aspectos,  cuja  contraditoriedade  só  mais  tarde 
seria  revelada  pelo  desenvolvimento  histórico,  ajuda-nos  a  entender  um  dos  traços  dis- 


designação  que  se  dava  aos  criados  domésticos,  ou  « sergents »,  palavra  derivada  de  « serviens »  e  que 
implicava  a  conolação  de  serviço ,  como  observ  a  B.  Geremek  (1968)  35-36. 

58  E.  Perroy  (1962- 1963)  124. 

59  P.  S.  Leicht  (1946)  122. 

60  G.  Duby  ( 1962)  535-536  afirma  que  no  século  XJV  muitos  dos  camponeses  mais  pobres  migra¬ 
vam  sazonalmente  para  as  cidades  e  M.  Moliai  et  al.  (1970)  177  indicam  que  na  segunda  metade 
desse  século  a  crescente  pauperização  levou  ao  aumento  da  vagabundagem  e  ao  avolumar  de  uma 
mão-de-obra  urbana  desprovida  de  qualificações.  Em  Frankfurt-am-Main,  nos  séculos  XIV  e  XV, 
observa  R.  Comba  (1984)  58  que  a  distância  média  de  recrutamento  dos  trabalhadores  artesanais, 
quase  todos  provenientes  de  outros  quadros  urbanos,  era  pelo  menos  três  vezes  superior  à  das  pessoas 
com  direitos  de  burguesia.  Referindo-se  a  Praga  no  final  do  período,  J.  M.  Klassen  (1978)  19  escreve 
que  alguns  trabalhadores  não-qualificados  participavam  sazonalmente  nas  fainas  rurais  e  acrescenta 
(p.  22)  que  tinham  por  vezes  de  migrar  para  cidades  muito  distantes.  E.  Perroy  ( 1962-1963)  122-123 
menciona  a  existência  de  uma  numerosa  mão-de-obra  flutuante  na  Flandres  e  no  norte  da  França.  Em 
Paris,  sobretudo  no  sector  da  construção,  nos  meados  do  século  XIII,  B.  Geremek  (1968)  43-44,  70- 
-72  e  97  refere  a  abundância  de  força  de  trabalho  não  qualificada  e  flutuante,  que  em  muitos  casos 
encontrava  nos  campos  emprego  sazonal;  e  observa  (p.  70)  que  são  escassas  as  informações  a  respeito 
deste  tipo  de  trabalhadores.  Ainda  quanto  aos  trabalhadores  que  no  final  do  período  migravam  sazo¬ 
nalmente  para  Paris,  regressando  ao  campo  por  ocasião  das  fainas  principais:  id.  (1976)  274.  Também 
relativamente  a  Paris,  mas  já  no  começo  do  século  XV,  M.  Mollat  ( 1 965- 1966)  1-2  calcula  que  a 
mão-de-obra  flutuante  e  desprovida  de  qualificações  constituísse  cerca  de  metade  da  força  de  trabalho 
total.  Em  Reints,  P.  Desportes  (1979)  370  recorda  a  vida  errante  dos  trabalhadores  não-qualificados. 
V.  Rutenburg  (1974)  73  considera  que  essa  vagabundagem  entre  cidades  atingiu  em  Itália  uma 
dimensão  de  massas.  Estudando  a  área  delimitada  pelos  rios  Dora  Baltea.  Pó  e  Sesia,  F.  Panero  ( 1 984) 
350  indica  que  as  migrações  de  muitos  camponeses  para  as  cidades  obedeciam  ao  ritmo  sazonal.  O 
carácter  flutuante  da  população  trabalhadora  no  artesanato  florentino  e  o  emprego  precário  a  que  esta¬ 
vam  reduzidos  muitos  dos  seus  elementos  são  referidos  por  M  Beard  (1938)  134.  E.  ainda  a  respeito 
de  Florença,  G.  A.  Brucker  ( 1972)  157-158  chama  a  atenção  para  a  facilidade  com  que  a  arraia-miúda 
mudava  de  ramos  de  actividade  e  regressava  sazonalmente  às  áreas  rurais  de  ongem. 

91  Segundo  E.  Perroy  (1955-1956)  238.  na  Flandres  e  na  França,  pelo  menos  nas  actividades  de 
construção,  a  mão-de-obra  de  categoria  inferior,  quando  tinha  emprego,  era  alimentada  pelo  patrão.  E. 
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tintivos  da  sociedade  urbana  neste  período,  enquanto  ampla  família  artificial.  A  mobili¬ 
dade  que  assinalava  os  pobres  trabalhadores  braçais  significava  somente  que  não 
contraíam  elos  duradouros  com  nenhum  artesão  em  particular,  mas  sem  que  jamais  se 
alheassem  do  quadro  doméstico  em  que  serviam  cada  um  dos  sucessivos  patrões.  As 
relações  eram  de  tipo  impessoal,  mas  não  ultrapassavam  o  sistema  familiar.  Aliás,  o 
facto  de  escravos  domésticos  ocuparem  no  artesanato  das  cidades  mediterrânicas  uma 
posição  similai  à  arraia-miúda62  confirma  que  esta  se  inseria  na  família  artesanal.  E  em 
regiões  do  norte  do  continente,  onde  o  escravismo  não  se  mantivera,  foi  frequente  o 


referindo-se  a  Siena  no  século  XIV,  V.  Rutenburg  (1965)  99  indica  que  no  momento  do  contrato  os 
trabalhadores  não-qualificados,  tal  como  sucedia  com  outros  artesãos,  deviam  prestar  juramento  de 
trabalhar  com  zelo,  sem  prejudicar  o  patrão  nem  a  corporação. 

62  Ch.  Verlinden  (1955-1977)  0  739-740  afirma  que.  no  final  do  período,  o  aluguer  de  escravos  a 
artesãos  era  uma  prática  corrente  em  todas  as  sociedades  escravistas.  Ver  também  id.  em  Centro  Ita¬ 
liano  di  Studi  sulTAlto  Medioevo  (1971)  218.  Nas  regiões  mediterrânicas,  J.  Heers  (1981)  140-144, 
depois  de  considerar  que  a  maior  parte  dos  escravos  era  empregue  em  serviços  domésticos,  indica  que 
muitos  trabalhavam  como  auxiliares  no  artesanato  e  dá  um  exemplo  do  final  do  século  XIV  (pp.  95- 
-96)  referente  a  uma  cidade  italiana:  parece  corrigir  assim  uma  tese  anterior,  quando  escrevera  que 
nas  cidades  italianas  deste  período  toda  a  mão-de-obra  escrava  era  feminina  e  se  dedicava  a  tarefas 
estritamente  domésticas:  id.  (1974)  74-75.  Aliás,  segundo  M.  F.  Mazzaoui  (1981)  66.  113  e  210  n.  36, 
em  centros  urbanos  da  Itália  setentrional  os  próprios  estatutos  corporativos,  nomeadamente  os  respei¬ 
tantes  à  manufactura  de  tecidos  de  algodão,  mas  também  os  relativos  a  outras  especialidades,  mos¬ 
tram  que  escravos  podiam  ser  usados  como  auxiliares  em  certos  estádios  dos  processos  de  fabrico, 
embora  em  pequeno  número.  E  nos  séculos  XV  e  XVI  alguns  regulamentos  de  corporações  venezia¬ 
nas  revelam  a  intervenção  de  mão-de-obra  escrava  feminina  em  actividades  manufactureiras.  acesso¬ 
riamente  ao  seu  emprego  no  serviço  doméstico,  conforme  menciona  F.  C.  Lane  (1973)  333.  Em 
Génova,  segundo  Ch.  Verlinden  (1955-1977)  II  446  e  461,  do  século  XII  até  ao  termo  do  período 
estão  documentados  casos  de  artesãos  que  adquiriam  escravos  e  os  usavam  nas  oficinas.  Para  um 
exemplo  relativo  à  mesma  cidade:  J.  Heers  (1981)  96.  A  existência  de  escravos  nos  pequenos  estabe¬ 
lecimentos  retalhistas  da  Itália  é  igualmente  indicada  por  R.  L.  Reynolds  (1952)  354.  Porém,  em 
Lucca.  Pisa,  Florença  e  Siena,  depois  de  Ch.  Verlinden  (1955-1977)  11  364  observar  que  existiam  no 
século  XIV  escravos  na  propriedade  de  artesãos,  afirma  (II.  pp.  383,  402,  405,  415)  que  se  tratava 
sobretudo  de  mulheres  e  que  eram  exclusivamente  destinadas  a  funções  domésticas.  É  ainda  id.,  ibid., 
II  174  a  dar  o  exemplo  de  um  artesão  da  Sicília  que  nos  meados  do  século  XIV  alugou  um  escravo  a 
outro  colega  do  mesmo  ofício.  Também  na  França  mediterrânica  desde  o  século  XIII  até  ao  final  do 
XV  id.,  ibid.,  I  748  e  segs.  mostra,  ao  longo  de  páginas  recheadas  de  documentos,  a  prática  restrição 
do  escravismo  ao  quadro  urbano,  sendo  numerosos  os  artesãos  proprietários  de  escravos,  dos  quais 
alguns  (I,  p.  812)  trabalhavam  na  mesma  profissão.  E  na  Espanha  cristã,  em  especial  na  Catalunha  e 
no  reino  de  Maiorca,  os  escravos  eram  ainda  mais  abundantes  (1,  pp.  532,  799-800),  tendo  o  seu 
número  aumentado  ao  longo  do  período  (I,  pp  427-429,  434-439);  laboravam  frequentemente  nas 
cidades  em  ofícios  artesanais,  ao  serviço  de  artesãos,  e  mesmo  profissionais  sem  grandes  meios  de 
fortuna  eram  proprietários  de  escravos  (I,  pp.  173.  280-281.  293-294,  427-429,  511-514).  Quanto  a 
artesãos  proprietários  de  escravos  nas  cidades  da  Catalunha  ver  igualmente:  J.  Heers  (1974)  74-75;  id. 
(1981)  52;  J.  N.  Hillgarth  (1976-1978)  I  87.  Em  Valência:  J.  Heers  (1974)  74-75.  Em  Sevilha  conhe¬ 
cem-se  no  século  XV  muitos  exemplos  de  artesãos  proprietários  de  escravos:  A.  Collantes  etc.  (1977) 
256.  Em  Portugal,  Ch.  Verlinden  (1955-1977)  1  145-146  e  567-570  mostra  que  nas  cidades  mais 
importantes,  onde  a  economia  não  era  apenas  comercial,  mas  também  manufactureira,  estava  muito 
difundido  o  emprego  de  escravos  no  artesanato,  trabalhando  geralmente  em  casa  dos  mestres,  seus 
proprietários.  Por  seu  lado,  A.  Castro  (1964-1979)  III  151  e  V  267,  a  propósito  sobretudo  das  provín¬ 
cias  portuguesas  do  sul,  menciona  o  emprego  de  escravos  por  artesãos,  não  só  nas  fainas  domésticas, 
mas  igualmente  em  tarefas  profissionais  mais  pesadas.  E  deduzo  da  observação  de  Ch.  Verlinden 
(1955-1977)  O  966  que  havia  artesãos  proprietários  de  escravos  no  reino  latino  de  Jerusalém. 
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emprego  da  criadagem  em  operações  de  fabrico,  apesar  de  ser  uma  prática  proibida 
peios  regulamentos  corporativos63.  Estes  trabalhadores  domésticos,  qualquer  que  fosse 
o  seu  estatuto  jurídico,  livre  ou  não-livre,  ao  executarem  funções  que  podiam  caber  a 
uma  mão-de-obra  flutuante  confirmam  que  ela  se  incluía  no  quadro  familiar.  Cada 
um  dos  elementos  da  arraia-miúda  estava  sujeito  a  relações  de  clientela  que,  embora 
fossem  impessoais  e  não  o  vinculassem  a  nenhum  patrão  em  particular,  os  colocavam  a 
todos  na  órbita  do  conjunto  dos  mestres  e  demais  fabricantes  qualificados. 

A  clientela  foi  uma  forma  de  relacionamento  tão  generalizada  no  artesanato  que 
ultrapassou  os  estritos  limites  corporativos.  Frequentemente  as  famílias  mais  importan¬ 
tes,  incluindo  as  da  aristocracia  e  os  estabelecimentos  eclesiásticos,  eram  proprietárias 
de  oficinas  e  lojas,  que  muitas  vezes  alugavam64,  mas  noutros  casos  exploravam  direc- 
tamente.  Podiam  fazê-lo  em  flagrante  oposição  às  normas  e  regulamentos  promulgados 
pelas  associações  profissionais65,  ampliando  assim  a  esfera  de  actividade  que  escapava 
à  autoridade  conjunta  dos  mestres.  Mas  sucedeu  também,  pelo  menos  em  cidades 
italianas,  que  as  oficinas  localizadas  em  conventos  se  inserissem  em  processos  de 
fabrico  submetidos  à  direcção  das  corporações66.  Aliás,  famílias  da  gTande  aristocracia 


J.  Mattoso  [  1944  b]  226  pretende  que  o  emprego  de  numerosos  escravos  no  artesanato  teria  con¬ 
tribuído  para  o  carácter  tardio  do  desenvolvimento  das  corporações  de  ofício  em  Portugal.  Mas  para 
isso  seria  necessário  admitir  que  eles  trabalhassem  por  conta  própria.  O  exemplo  italiano  mostra 
como  o  emprego  de  escravos  e  o  desenvolvimento  das  corporações  artesanais  não  eram  incompatí¬ 
veis. 

63  B.  Geremek  (1968)  73. 

64  J.  Heers  (1990)  258  afirma  ter  sido  esta  uma  situação  corrente  nas  cidades  italianas.  Para  exem¬ 
plos  em  Florença:  R.  de  Roover  (1968)  302-303.  Mas  esses  casos  documentam-se  igualmente  em 
Lübeck:  F.  Rõrig  ( 1 967 »  149.  Em  Douai:  J.  Lestocquoy  (1952)  78.  Em  Paris:  B.  Geremek  (1968)  67- 
-68.  Em  Châlons:  M.  Crubellier  (org.  1975)  169. 

Segundo  A.  Gieysztor  (1971  b)  170,  na  Polónia  do  final  do  período  o  exclusivo  do  exercício 
das  profissões,  que  o  sistema  corporativo  se  esforçava  por  manter,  era  comprometido  frequentemente 
pela  actividade  de  artesãos  qualificados  que  se  albergavam  em  casas  da  aristocracia  laica  ou  religiosa, 
imunes  ao  direito  urbano.  Ocorreu  uma  situação  deste  tipo  num  anexo  da  catedral  de  Rouen,  nos 
finais  do  século  XII  e  no  início  do  seguinte,  suscitando  cinco  décadas  de  conflito,  ao  cabo  das  quais 
prevaleceu  o  direito  de  fiscalização  exercido  pelas  corporações,  consoante  descreve  H.  Kraus  (1979) 
181-182.  Nos  séculos  XIV  e  XV.  na  Prússia.  K.  Gorski  (1966)  287  indica  que  a  Ordem  Teutónica 
estabelecia  junto  aos  seus  castelos  artesãos  que  não  se  integravam  na  organização  corportativa.  H. 
Kraus  (1979)  123  e  252  n.  1 16  refere  que  em  Estrasburgo,  para  evitar  a  sangrenta  repressão  e  as  per¬ 
seguições  económicas  que  se  desencadearam  após  a  revolta  de  1 308,  alguns  artesãos  pobres  coloca¬ 
ram-se  sob  a  protecção  de  cavaleiros.  E  estabelecimentos  monásticos  no  Veneto  adquiriram  o  con¬ 
trolo  do  ciclo  completo  de  fabrico  de  tecidos  de  algodão,  em  desafio  às  normas  corporativas,  segundo 
afirma  M.  F.  Mazzaoui  (1984)  521.  Aliás,  F.  C.  Lane  (1973)  72  recorda  que  naqueles  bairros  de  Acre 
e  Tiro  que  estavam  inteiramente  sob  a  autoridade  de  Veneza  existiam  grandes  mansões  aristocráticas 
com  oficinas  onde  se  dava  emprego  a  artesãos  locais.  Ora,  J.  Prawer  (1968  a)  384  e  segs.  considera 
que  no  reino  latino  de  Jerusalém  não  havia  organização  corporativa,  o  que  realça  mais  ainda  a  activi¬ 
dade  artesanal  da  aristocracia.  Em  Barcelona,  a  partir  do  final  do  século  XI  o  conde,  o  visconde  e  o 
capítulo  começaram  a  explorar  directamente  oficinas,  fomos  e  outras  instalações,  consoante  informa 
P.  Bonnassie  ( 1975-1976)  851 ;  mas,  como  este  especialista  previne  (p.  856)  que  está  ainda  por  fazer  a 
história  do  artesanato  da  cidade  nesta  época,  ficamos  sem  saber  em  que  medida  essa  actividade  da 
elite  entraria  em  confronto  com  os  interesses  organizados  dos  profissionais. 

66  M.  F.  Mazzaoui  (1981)66,  113,  190  n.  39;  id.  (1984)  521;  V.  Rutenburg  ( 1965)  98;  id.  (1974) 
34. 
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e  congregações  monásticas  contribuíram  oficialmente  para  os  investimentos  manu- 
factureiros67.  Em  qualquer  caso  estas  famílias  da  elite  mantinham  em  situação  de  clien¬ 
tela  os  artesãos  qualificados  e  a  vulgar  mão-de-obra  braçal  que  estavam  ao  seu  serviço. 

Em  cada  uma  destas  versões,  e  em  todas  elas  reunidas,  as  hierarquias  artesanais 
eram  percorridas  por  vínculos  de  clientela.  E  as  oficinas  formavam  um  quadro  de  tipo 
doméstico,  onde  as  prestações  de  trabalho,  quando  não  se  perpetuavam  num  relaciona¬ 
mento  verdadeiramente  pessoal,  se  mantinham  pelo  menos  na  órbita  do  conjunto  dos 
patrões,  numa  posição  de  clientela  colectiva.  Só  resistindo  a  qualquer  tentação  de  pro- 
jectar  para  este  período  as  classes  sociais  do  capitalismo  podemos  entender  os  sistemas 
de  fabrico  urbanos  e  os  conflitos  sociais  a  que  deram  lugar68. 


d.  Assalariamento 

Tanto  a  organização  do  sistema  corporativo  num  escalonamento  hierárquico  como  a 
proliferação  de  relações  de  clientela  tomam  absurdo  imaginar  que  pudesse  ocorrer 
qualquer  clivagem  generalizada  entre  patrões  e  assalariados69.  Não  existiu,  em  todo 
este  período,  uma  classe  de  assalariados,  e  é  necessário  distinguir  as  várias  esferas  em 
que  começou  a  aparecer  o  assalariamento. 

Apesar  da  importância  que  as  cidades  adquiriram,  a  sociedade  continuou  predomi¬ 
nantemente  agrária  e  é  nos  campos  que  encontramos  a  génese  da  principal  forma  de 
assalariamento.  Podemos  traçar-lhe  rapidamente  os  contornos  se  conjugarmos  o  que 
analisei  em  dois  capítulos  anteriores  (9.c  e  lfi.b).  A  fusão  das  várias  categorias  servis  e 
a  inclusão  de  toda  a  população  rural  num  quadro  de  dependência  deram  lugar  a  uma 
nova  estratificação  dos  camponeses,  consoante  critérios  puramente  económicos.  As 
comunidades  reforçaram  então  a  coesão  em  tomo  do  núcleo  maioritário,  formado  pelas 
camadas  médias,  ao  mesmo  tempo  que  sofriam  uma  erosão  em  ambos  os  extremos.  De 

67  G.  Luzzatto  1 1 967 )  202-203;  A.  Sapori  ( 1 955)  4 1 . 

68  Vemos  que  não  tem  fundamento  a  afirmação  de  N.  Cohn  (1957)  87-88,  segundo  o  qual  não 
existiriam  vínculos  sociais  de  carácter  tradicional  a  unir  os  negociantes-empresários  com  os  mestres 
artesãos,  nem  com  a  grande  massa  de  trabalhadores  jornaleiros  e  desempregados.  Ignorando  o  quadro 
das  relações  de  clientela,  este  autor  considera  que  teria  desaparecido  o  paternalismo  nas  sociedades 
urbanas  e  explica  a  partir  daí  os  surtos  de  milenarismo.  Trata-se  de  um  erro  que  compromete  decisiva¬ 
mente  a  tese  fundamental  da  sua  obra. 

59  Uma  atitude  extrema  é  tomada  por  V  Rutenburg  (1974)  15-19  e  46  a  propósito  da  Itália,  e 
secundariamente  dos  Países  Baixos,  quando  considera  que  nos  séculos  XIV  e  XV  o  sistema  empresa 
rial  se  baseava  em  grande  parte  numa  força  de  trabalho  purameme  assalariada.  E,  referindo-se  a  Siena 
no  século  XIV.  id.  (1965)  97  escreve  que  a  linha  de  demarcação  social  tinha  cada  vez  mais  tendência 
a  situar-se  entre  os  mestres  e  os  operários  assalariados.  Também  a  respeito  da  Flandres  e  da  Itália  J. 
Lestocquoy  ( 1952)  145  pretende  que  a  grande  clivagem  se  operava  entre  os  patrões  e  a  força  de  traba¬ 
lho.  G.  A.  Bmcker  (1968)  3 19  e  ( 1972)  171  recorda,  porém,  que  no  têxtil  fiorentíno  diferiam  muito  as 
situações  das  várias  categorias  sujeitas  ao  controlo  dos  empresários,  o  que  explica  a  complexidade  e 
as  ambiguidades  nas  lutas  urbanas.  Igualmente  equilibrada  é  a  posição  defendida  por  B.  Geremek 
(1968)  101-102  a  partir  do  caso  de  Paris;  começa  por  mencionar  a  existência  de  relações  de  clientela  e 
só  depois  afirma  que.  apesar  disso,  a  principal  divisão  ocorria  entre  os  mestTes  e  os  seus  assalariados. 
Finalmente,  R.  Hilton  (1973  a)  190-191  observa  que,  embora  não  estivessem  reunidas  em  Londres,  no 
final  do  período,  condições  para  haver  um  proletariado  homogéneo,  a  oposição  entre  patrões  e  assala¬ 
riados  era  mais  clara  do  que  nas  pequenas  cidades. 
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um  lado.  as  famílias  rurais  mais  abastadas  pretendiam  aproveitar  todas  as  vantagens, 
mas  escapando  às  obrigações  colectivas.  E  o  êxito  com  que  muitos  senhores,  laicos  e 
eclesiásticos,  levaram  a  cabo  as  suas  tentativas  de  penetração  no  sistema  comunitário 
mais  contribuiu  ainda  para  o  desagregar  pelo  topo.  Do  outro  lado,  um  número  crescente 
de  pessoas  pobres  fixava-se  na  periferia  dos  núcleos  principais  do  habitat,  ficando  a  sua 
actividade  agrária  excluída  das  obrigações  comuns.  Estes  marginalizados  constituíram 
uma  mão-de-obra  ao  serviço  das  famílias  mais  prósperas,  consoante  a  modalidade 
usual  nas  equipas  de  cooperação,  em  que  uns  avançavam  os  animais  e  as  alfaias  mais 
custosas  e  os  outros,  os  pobres,  participavam  com  a  única  coisa  de  que  dispunham,  a 
capacidade  de  trabalho.  Mas  a  difusão  das  relações  de  dependência  impessoais  alterara 
substancialmente  o  quadro  tradicional  e  conferira-lhe  novas  virtualidades.  Aquela  mão- 
-de-obra  tendia  a  manter  com  cada  patrão  vínculos  meramente  episódicos,  ganhando  ao 
dia.  por  tarefas  mais  ou  menos  breves  e  sempre  limitadas,  o  que  se  reflectia  no  sistema 
de  pagamento.  A  prebenda,  consumida  na  domesticidade  do  patrão,  reduziu-se  progres- 
sivamente  e  foi  dando  lugar  a  uma  remuneração  possível  de  despender  fora  da  família 
do  empregador,  e  que  hoje  consideraríamos  um  tipo  de  salário. 

O  problema  reside  precisamente  em  analisarmos  uma  época  com  as  categorias  vigen¬ 
tes  noutra.  Se  neste  sistema  de  pagamento  encontramos  um  gérmen  de  salário,  é  legí¬ 
timo  classificar  a  relação  como  um  assalariamento.  Mas  quantas  outras  formas  embrio¬ 
nárias  existiam  então,  que  nunca  completaram  o  seu  desenvolvimento  e  a  que  por  isso 
não  atribuímos  hoje  sequer  uma  identidade  própria?  Qualquer  presente  inclui  uma  mul¬ 
tiplicidade  de  futuros  aparentemente  possíveis,  e  só  a  conversão  de  um  deles  em  novo 
presente  o  toma  real  e  exclui  os  restantes.  Um  dos  fundamentos  do  capitalismo  foi 
aquele  tipo  de  trabalho  rural  e  por  isso  devemos  considerá-lo.  já  no  período  que  agora 
nos  ocupa,  como  uma  categoria  económica  específica.  Mas  só  um  grau  de  desenvolvi¬ 
mento  muito  mais  avançado  pôde  alicerçar  esta  função  económica  numa  classe  social. 

Ao  serviço  dos  senhores  e  dos  camponeses  ricos  encontrava-se  no  final  do  período 
um  número  crescente  de  jornaleiros,  em  parte  prebendados,  em  parte  assalariados,  que 
converteram  em  algo  de  inovador  os  antigos  serviços  de  trabalho  e  as  equipas  tradicio¬ 
nais  de  cooperação.  O  sistema  de  troca  de  presentes,  que  explica  os  vínculos  pessoais  e 
o  consumo  doméstico  das  remunerações,  não  pode  já  ser  usado  para  analisar  um  alu¬ 
guer  de  força  de  trabalho  processado  em  moldes  impessoais,  efémero  e  por  prazo  limi¬ 
tado.  E  a  componente  salarial  da  remuneração  foi  progressivamente  alterando  o  próprio 
carácter  da  prebenda.  Não  ocorreu  só  a  dissolução  do  comunitarismo  nos  seus  extre¬ 
mos;  ao  mesmo  tempo  produziram-se  os  elementos  de  um  novo  relacionamento  social, 
que  haveria  mais  tarde  de  obter  a  hegemonia. 

Enquanto  se  difundia  esta  forma  de  assalariamento,  decorrente  de  processos  gerados 
apenas  no  âmbito  rural,  infiltrava-se  também  na  sociedade  camponesa  um  assalaria¬ 
mento  de  outro  tipo,  resultante  de  uma  intromissão  da  economia  urbana.  Vimos,  ao 
analisar  o  sistema  empresarial,  que  negociantes  ou  agentes  seus  procuravam  campone¬ 
ses  dispostos,  no  intervalo  das  fainas  tradicionais,  a  encarregar-se  a  domicílio  de  alguns 
estádios  da  cadeia  de  produção70.  Além  de  aumentar  assim  o  número  de  assalariados, 


70  Ver  neste  capítulo  a  n.  33. 
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começou  a  minar-se  a  complementaridade  harmónica  que  existira  entre  os  vários  mem¬ 
bros  das  domesticidades  rurais,  pois  as  obrigações  assumidas  com  o  novo  patrão  difi¬ 
cultavam  as  formas  usuais  de  colaboração  entre  parentes.  Executar  sistematicamente 
para  um  empresário  tarefas  de  que  estas  pessoas  se  haviam  antes  encarregado  esporadi¬ 
camente  para  si  mesmas  tinha  como  efeito  comprometer  o  equilíbrio  de  funções  que 
assegurara  uma  relativa  autarcia  às  modestas  unidades  familiares.  Ao  fim  de  séculos  a 
estabilidade  doméstica  acabaria  por  ficar  destruída.  Sem  tempo  para  fabricarem  em 
proveito  próprio  quando  tinham  de  produzir  para  os  compradores  na  cidade,  os  campo¬ 
neses  recorreram  de  maneira  crescente  ao  mercado;  e,  para  disporem  de  meios  necessá¬ 
rios  às  suas  aquisições,  cada  vez  mais  precisaram  de  vender  a  força  de  trabalho.  O  assa- 
lariamento  artesanal  nos  campos  serviu  de  estímulo  ao  assalariamento  para  as  fainas 
rurais  e  proletarizaram-se  grandes  massas  de  população.  Este  processo  teve  a  sua  ori¬ 
gem  no  final  do  período,  para  culminar  só  bastantes  séculos  mais  tarde. 

Entretanto,  no  estrito  quadro  urbano  o  assalariamento  desenvolveu-se  sobretudo 
entre  a  mão-de-obra  não-qualificada,  nas  manufacturas  e  na  construção.  É  certo  que  na 
Flandres  e  na  França  estes  trabalhadores,  quando  tinham  emprego,  recebiam  a  alimen¬ 
tação  sob  forma  de  prebenda7 1 .  Mas.  por  outro  lado,  eram  contratados  à  tarefa  por  cur¬ 
tos  períodos72,  não  mantinham  vínculos  duradouros  com  profissões  determinadas77, 
nem  sequer  com  algum  patrão  em  especial,  e.  como  parece  que  existiam  em  número 
muito  superior  à  procura,  permaneciam  sem  trabalho  durante  boa  parte  do  ano74. 

Eram  numerosíssimas  as  pessoas  situadas  entre  o  emprego  precário  e  o  desemprego 
sistemático,  transitando,  em  ambos  os  sentidos,  entre  a  mão-de-obra  braçal  e  as  ocupa¬ 
ções  à  margem  da  lei73.  A  partir  da  documentação  relativa  aos  impostos  directos  cal¬ 
cula-se  que  em  Reims,  no  primeiro  quartel  do  século  XIV,  cerca  de  metade  dos  habitan¬ 
tes  não  teria  bens  e  viveria  apenas  do  fruto  do  seu  trabalho;  muitos  seriam  decerto  arte¬ 
sãos  qualificados,  mas  há  ainda  que  recordar  os  miseráveis  exonerados  de  imposto,  que 
não  constam  dos  documentos76.  Em  Pádua  a  arraia-miúda  constituía  talvez  9/10  da 
população77,  sendo  quantos  os  desprovidos  de  qualificações?  A  mesma  interrogação  se 
levanta  quando  sabemos  que  em  Veneza,  no  começo  do  último  quartel  do  século  XIV, 
5/6  dos  habitantes,  ou  mais  ainda,  não  atingiam  um  nível  de  fortuna  que  os  levasse  a 
estar  inscritos  na  lista  dos  que  deviam  empréstimos  obrigatórios  ao  governo78.  Simples 
de  interpretar  é  o  facto  de  no  primeiro  terço  do  século  XIV  mais  de  1 2%  da  população 
de  Florença  viver  de  esmolas79.  Por  comparação,  afigura-se  demasiado  baixa  a  estima- 


71  E.  Perroy  (1955-1956)  238. 

No  Màconnais,  segundo  G.  Duby  (1953)  355.  a  construção  das  novas  igrejas  urbanas  deveu-se  a 
trabalho,  ou  assalariado,  ou  prebendado. 

72  E.  Perroy  <1962- 1963)  131. 

73  G.  A.  Bmcker  (1972)  157-158. 

74  J.  M.  KJassen  (1978)  19;  E.  Perroy  ( 1955-1956)  238. 

75  B.Geremekí  1976)  281-282. 

76  P.  Desportes  ( 1979)  199-200.  213. 

77  J.  K.  Hyde(  1966)  216. 

7íiB.  Z.  K.edar(1976)48. 

Segundo  N.  Guglielmi  (1986)  65  e  243.  haveria  21.000  pessoas  a  viver  de  esmolas  em  Flo¬ 
rença.  em  1330,  o  que  a  autora  calcula  como  pouco  mais  de  12%  da  população  da  cidade.  Mas  isto 
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tiva  que  limita  a  aproximadamente  1/4  da  população  desta  cidade  os  trabalhadores  des¬ 
providos  de  propriedade  no  terceiro  quartel  do  século  XIV,  e  tendo  em  conta  que  neste 
número  se  incluem  os  membros  das  suas  famílias80.  Há  quem  os  avalie  em  cerca  de 
30%  81  e  um  documento  datando  do  início  do  último  quartel  desse  século,  embora  rela¬ 
tivo  a  uma  área  reduzida  de  Florença,  mostra  que  as  camadas  inferiores  do  artesanato 
qualificado  e  a  mão-de-obra  sem  qualificações  formavam  mais  de  60%  do  total  das 
famílias82.  No  começo  do  século  XV  os  indigentes  representavam  cerca  de  40%  dos 
habitantes  de  Praga83.  E  em  Londres,  no  século  anterior,  a  arraia-miúda  subiria  a  2/3  da 
população,  ou  mais  ainda84.  A  abundância  da  força  de  trabalho  não-qualificada  e  a  sua 
importância  económica  contrastam  com  o  pouco  que  sobre  ela  se  sabe  porque,  não 
transaccionando  em  propriedades  imobiliárias  e  estando  excluída  das  corporações,  só 
deixou  traços  indirectos  na  documentação85. 

As  formas  salariais  difundiram-se  também  nos  outros  níveis  do  artesanato.  A  intro¬ 
dução  de  empresários  nas  cadeias  de  fabrico,  quer  fossem  negociantes  vindos  de  fora 
daquele  meio,  quer  tivessem  originariamente  sido  profissionais  de  um  dos  estádios  da 
produção,  permitiu-lhes  dominar  todo  o  processo.  Perante  os  empresários,  que  impu¬ 
nham  as  condições  de  trabalho  e  controlavam  as  remunerações,  os  mestres  dos  ofícios 
passaram  a  laborar  numa  posição  subsidiária,  que  tendia  afinal  para  um  tipo  de  assala- 
riamento86.  Por  vezes  mesmo,  quando  os  empresários  assumiam  a  propriedade  de  cer¬ 
tas  instalações  ou  meios  de  produção,  os  mestres  que  os  utilizavam  eram  explicita¬ 
mente  convertidos  em  assalariados,  sem  participação  nos  lucros,  só  se  distinguindo  dos 


representaria  uma  cifra  total  de  habitantes  rondando  os  175.000,  o  que  me  parece  exagerado,  tendo 
em  conta  as  apreciações  de  outros  historiadores:  ver  neste  capítulo  a  n.  140.  Talvez  a  percentagem  de 
indigentes  fosse  maior  ainda. 

sü  G.  A.  Brucker  (1962)  48. 

81  M.  Mollat  et  al.  ( 1970)  159. 

82  G.  A.  Brucker  ( 1972)  157-158  escreve  que.  segundo  esse  documento,  mais  de  60%  do  total  das 
famílias  incluíam-se  no  popolo  minuto.  S.  K.  Cohn  Jr.  (1980)  71  coloca  nesta  camada  social  cerca  de 
45%  da  população  da  cidade  e  admite  (p.  206)  que  no  último  quartel  do  século  XIV  entre  1/3  e  1/2  da 
força  de  trabalho  era  composta  por  assalariados.  Na  Florença  da  segunda  metade  do  século  XIV  con¬ 
sideravam-se  pertencentes  ao  popolo  minuto:  os  assalariados  pobres,  menos  qualificados;  os  vagabun¬ 
dos,  pedintes  e  outras  pessoas  à  margem  da  lei;  os  aprendizes  e  auxiliares  qualificados  que  trabalha¬ 
vam  em  ofícios  subalternos;  alguns  mestres  dos  ofícios  subalternos,  particulannente  empobrecidos  e 
estritamente  controlados  pelos  empresários:  G.  A.  Brucker  ( 1972)  156-157;  S.  K.  Cohn  Jr.  (1980)  68- 
-71:  M.  Mollat  (1978)  198.  Acerca  desta  questão  ver  ainda  neste  capítulo  a  n.  140. 

83  J.  Macekí  1968)  245. 

84  G.  A.  Williams  (1963)  48. 

No  fmal  do  período,  segundo  R.  Hilton  1 1973  a)  187,  a  maioria  da  população  masculina  e  adulta 
de  Londres  era  formada  por  pobres. 

85  Referindo-se  a  Paris  no  final  do  período,  B.  Geremck  (1968  )  70  afirma  que  pouco  se  sabe 
quanto  a  este  tipo  de  assalariados.  E,  a  propósito  de  Perugia,  A.  Grohmann  ( 1981 )  283  observa  que  a 
população  mais  pobre,  que  não  tinha  bens  e  por  isso  não  transaccionava.  não  deixou  vestígios  docu¬ 
mentais  e  tem  de  ser  analisada  por  meios  indirectos.  Devido  talvez  a  este  silêncio  dos  textos,  A.  Cas¬ 
tro  (1964-1979)  III  151-152  e  V  233  presume  que  no  artesanato  em  Portugal  o  assalariamento  teria 
sido  praticamente  inexistente. 

S6  R.  de  Roover  (1968)  297:  A.  Gieysztor  (1971  b)  167:  A.  Grohmann  (1981)  1004-1005;  J.  M. 
Klassen  (1978)  18:  E.  Miller  (1965)  68;  R.  Pemoud  (1948)  147.  193;  E.  Perroy  (1962-1963)  131;  V. 
Rutenburg  (1974)  26-28,  32,  44^45;  H.  van  Werveke  (1953-1954)  238. 
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outros  artesãos  qualificados  por  ocuparem  uma  posição  técnica  mais  importante87.  A 
tal  ponto  que  no  final  do  período,  em  Florença,  artesãos  já  estabelecidos  corriam  o 
risco  de  cair  na  indigência88  e  em  Paris,  no  século  XV,  muitos  mestres  se  arruinaram  e 
tiveram  de  abandonar  o  seu  estatuto  formal89. 

E  era  ao  empresário  que  um  mestre  empobrecido  recorria  quando  necessitava  de  um 
empréstimo,  entregando-lhe  como  garantia  as  instalações  ou  os  instrumentos  com  que 
laborava.  Os  empresários  adquiriam  então  a  posse  efectiva,  mesmo  sem  a  propriedade 
legal.  Numa  perspectiva  ilusória  o  artesão  aparecia  ainda  como  vendedor  do  produto  do 
trabalho,  mas  na  realidade  convertera-se  já  num  vendedor  da  força  de  trabalho,  sem 
meios  de  produção  próprios,  a  um  passo  da  degradação  profissional90. 

O  desenvolvimento  do  sistema  empresarial,  à  medida  que  colocou  o  mestre,  face  ao 
negociante,  em  posição  idêntica  à  de  um  assalariado,  remodelou  também  as  relações  no 
interior  da  oficina91.  Tomava-se  cada  vez  mais  quimérica  a  ambição  de  subir  graus 
sucessivos  até  chegar  a  mestre  e  multiplicava-se  o  número  dos  que,  apesar  de  inteira¬ 
mente  capacitados,  não  alcançavam  a  categoria  última  da  hierarquia  profissional92.  A 
ordem  corporativa  deixou  então  de  corresponder  a  oportunidades,  mesmo  ténues,  de 
promoção  e  ficou  congelada.  Sob  denominações  várias,  que  não  conseguiam  encobrir  a 
verdadeira  situação,  aqueles  fabricantes  qualificados,  embora  tivessem  as  habilitações 
profissionais  para  dirigir  oficinas  próprias,  condenavam-se  a  passar  o  resto  da  vida  ao 
serviço  dos  mestres,  numa  condição  próxima  do  assalariamento93.  Podia  suceder,  como 
foi  frequente  em  Paris  nos  séculos  XIII  e  XIV.  que  os  auxiliares  qualificados  fossem 
proprietários  dos  seus  instrumentos  de  trabalho,  mas  apesar  disso  a  forma  da  remunera¬ 
ção  aproximava-se  do  salário'14. 

Excluídos  da  mobilidade  ascendente  que  constituíra  uma  das  legitimações  ideológi¬ 
cas  das  corporações,  os  auxiliares  qualificados  assumiram  a  barreira  que  os  separava  da 


87  K.  Gorski  ( 1966)  287;  G.  Luzzatto  (1961  b)  66.  120;  E.  Perroy  ( 1962-1963)  125;  V.  Rutenburg 
<1974)27,29,32-34.40,45. 

Segundo  B.  Geremek  (1968)  67-68  não  devem  considerar-se  assalariados  aqueles  mestres  que, 
embora  com  uma  independência  económica  reduzida  pela  sua  inclusão  no  quadro  empresarial,  traba¬ 
lhavam  em  oficina  própria,  mantendo  a  direcção  do  processo  de  fabrico  e  da  mão-de-obra  que  contra¬ 
tavam;  eles  não  venderiam  a  sua  força  de  trabalho,  mas  o  produto  do  trabalho.  Para  Bronislaw  Gere¬ 
mek  só  devem  classificar-sc  como  assalariados  os  mestres  que  laboravam  em  oficinas  alheias.  A  dis¬ 
tinção  é  importante,  mas  não  no  sentido  proposto  por  este  historiador,  que  atribui  aqui  um  valor  abso¬ 
luto  ao  aspecto  formal  da  propriedade.  Pelo  mero  facto  de  um  mestre  ser  controlado  por  um  empresá¬ 
rio  ficava  comprometida  a  sua  autoridade  sobre  a  oficina  e  a  mão-de-obra.  Não  creio  que  se  devam 
encarar  as  duas  situações  como  opostas,  mas  como  etapas  sucessivas  de  um  processo  único.  Aliás,  o 
autor,  ao  indicar  que  o  contrato  à  peça  era  a  forma  mais  difundida  no  assalariamento  de  mestres, 
observa  (pp.  69-70 1  a  ambiguidade  destas  situações,  em  que  por  um  lado  o  mestre  vendia  o  produto 
do  trabalho,  mas  por  outro  lado  executava  a  actividade  na  oficina  de  quem  passava  o  contrato. 

88  Ch.-M.  La  Roncière  (1974)  671-672. 

89  B.  Geremek  ( 1968)  68. 

90  V.  Rutenburg  ( 1965)  96;  id.  (1974)  3 1 . 34,  40.  45-46. 

91  E.  Perroy  et  al.  (1955)  353-356. 

92  Ph.  Dollinger  (1964)  170;  id.  (org.  1970)  149;  B.  Geremek  (1968)  39-41. 46-52,  56.  63-66,  144; 
id.  (1976)  279-280;  J.  M.  Klassen  (1978)  18;  M.  Mollat  et  al.  (1970)  248;  V.  Rutenburg  (1974)  37. 

93  E.  Perroy  (1962-1963)  121-123.  131;  V.  Rutenburg  ( 1974)  40  e  segs. 

94  B.  Geremek  (1968)  14-15. 
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elite  dos  ofícios  e  dos  mestres  em  geral  e  começaram  no  final  do  período  a  formar 
organismos  próprios,  onde  afirmaram  a  sua  coesão  enquanto  categoria  social95.  Estas 
instituições  permitiram-lhes  manter  solidariedades  estáveis,  em  contraste  com  o  carác¬ 
ter  flutuante  das  relações  com  os  vários  mestres;  e  como  muitos,  para  procurar 
emprego,  migravam  de  umas  cidades  para  outras,  as  associações  atingiam  frequente¬ 
mente  uma  vasta  dimensão  interurbana96.  Começava  assim  a  minar-se  um  dos  princi¬ 
pais  esteios  das  clientelas,  o  quadro  doméstico  das  oficinas97,  porque  o  antagonismo 
entre  estes  trabalhadores  e  os  mestres  fazia-se  sentir  numa  esfera  incomparavelmente 
mais  vasta  do  que  a  dos  vínculos  pessoais.  A  actividade  das  associações  de  auxiliares 
qualificados  acabou  por  ultrapassar  o  paternalismo  que  sustentava  socialmente  as  ofici¬ 
nas.  E  tanto  mais  que  os  patrões,  se  pretendiam  responder  com  eficácia  à  coligação  dos 
profissionais  qualificados  de  várias  cidades,  tinham  de  se  organizar  também  num 
âmbito  interurbano,  intervindo  em  conjunto  na  regulamentação  de  ofícios  e  apoiando- 
-se  mutuamente  quando  tomavam  medidas  repressivas  contra  os  artesãos  sublevados98, 
A  elite  contribuiu,  portanto,  para  comprometer  o  aspecto  familiar  do  artesanato.  Neste 
contexto  não  espanta  que  os  auxiliares  qualificados  apresentassem  sobretudo  reivindi¬ 
cações  respeitantes  ao  assai ariamento,  tanto  quanto  às  remunerações  como  às  condi¬ 
ções  de  trabalho99.  Mas  foi  no  extremo  final  do  período  que  se  encetaram  estas  novas 
formas  de  organização  e  de  resistência,  esboçando  um  movimento  que  só  a  partir  do 
século  XV  revelaria  todas  as  potencialidades.  Ainda  aqui  era  uma  época  nova  que  se 
abria. 

Por  fim  até  o  regime  de  trabalho  dos  aprendizes  evoluiu.  Oficialmente  constituíam 
uma  mão-de-obra  estritamente  doméstica  e  inteiramente  prebendada,  sem  obterem 
qualquer  remuneração  além  dos  géneros  necessários  ao  sustento  e  devendo  as  próprias 
famílias  pagar  ao  patrão  pelo  aprendizado100.  Apesar  disso,  parece  que  em  Paris  seria 
muito  frequente  o  mestre  ceder  um  aprendiz  seu  a  outro  mestre101,  a  troco  de  uma  com- 


95  Ph.  Dollinger  (org.  1970)  150;  B.  Geremek  (1968)  1 12- 1 16;  M.  Moilat  et  al.  (1970)  249. 

Quanto  às  transformações  semânticas  resultantes  do  fortalecimento  da  solidariedade  entre  artesãos 

qualificados:  B.  Geremek  ( 1968)  1 12. 

96  Ph.  Dollinger  (org.  1970)  150;  M.  Moilat  et  aJ.  (1970)  248,  250;  L.  Sittler  (1956)  130-132. 

97  M.  Moilat  et  al.  (1970)  248-249  observam  o  progressivo  desaparecimento  da  atmosfera  familiar 
das  oficinas,  embora  os  regulamentos  corporativos  se  esforçassem  por  mantê-la. 

98  M.  Moilat  et  al.  (1970)42,  210,  212,  249;  E.  Perroy  (1962-1963)  123.  154-155;  F.  Ròrig  (1967) 
159-160. 

Observa  E.  Maschke  (1960)  942  que  as  cidades  hanseáticas.  sendo  predominantemente  comer¬ 
ciais,  não  possuíam  um  corpo  solidamente  constituído  de  ofícios  artesanais.  Apesar  disso,  em  1321. 
no  âmbito  da  Hansa  as  cidades  wendes,  que  formavam  o  grupo  principal,  estabeleceram  em  conjunto 
medidas  que  reduziam  severamente  a  capacidade  de  acção  económica  e  social  dos  auxiliares  qualifi¬ 
cados  no  fabrico  de  tonéis.  Em  meados  desse  século  as  mesmas  cidades  promulgaram  estatutos 
comuns  para  dois  outros  ramos  profissionais.  O  conjunto  das  cidades  prussianas  da  Hansa  publicou 
um  regulamento  para  os  ourives  e  de  então  em  diante  estas  coligações  generalizaram-se,  já  que  em 
1417,  em  resposta  aos  distúrbios  ocorridos  em  Lübeck,  a  assembleia  geral  das  cidades  hanseáticas 
decidiu  tomar  mais  frequente  a  intervenção  das  assembleias  regionais  na  organização  dos  ofícios. 
Sobre  tudo  isto  ver  Ph.  Dollinger  (1964)  170. 

99  B.  Geremek  (1976)  280;  M.  Moilat  et  al.  (1970)  248. 

100  B.  Geremek  (1968)  31.  33. 54:  id.  (1976)  280. 

101  Id.  (1968)32-33. 
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pensaçâo  que.  em  termos  económicos,  equivalia  a  um  salário,  que  o  aprendiz  não  rece¬ 
bia  e  de  que  o  mestre  inicial  se  apoderava.  Aliás,  não  só  em  Paris  como  noutras  cida¬ 
des.  e  sistematicamente  em  Florença,  os  aprendizes  começaram  a  receber  um  salário 
dos  mestres  junto  a  quem  estavam  colocados102,  o  que  denota  uma  profunda  transfor¬ 
mação  do  seu  estatuto. 

Verificamos,  afinal,  que  as  formas  do  assalariamento  se  manifestaram  nos  centros 
urbanos  em  todas  as  camadas  profissionais,  mestres  e  aprendizes,  auxiliares  qualifica¬ 
dos  e  miseráveis  trabalhadores  braçais.  Se  nos  restringirmos  à  situação  no  século  XIV, 
sem  irmos  além  do  final  do  período,  as  hierarquias  verticais  de  ofício,  com  as  inevitá¬ 
veis  clientelas,  e  as  clivagens  horizontais  entre  patrões  e  assalariados  não  parecem  de 
modo  algum  contraditórias.  Os  assalariados  eram,  ao  mesmo  tempo,  elementos  do 
velho  sistema  artesanal.  Devemos  distinguir  os  vários  tipos  de  assalariamento  porque 
não  tinham  ainda  convergido  num  quadro  institucional  único.  Apesar  das  pressões  no 
sentido  da  sua  dissolução,  o  sistema  f  amiliar  continuava  a  prevalecer  nas  oficinas  e  a 
inspirar  a  forma  tantas  vezes  tomada  pelo  assalariamento103.  É  um  grave  anacronismo 
considerar  os  assalariados  neste  período  como  uma  classe  social.  Os  diferentes  tipos  de 
assalariados  estavam  nos  pontos  de  origem  de  processos  distintos  e  afastados,  que  a 
história  aproximou  e  depois  fundiu.  Mas  as  categorias  sociais  comportam-se  como  o 
que  são,  e  não  como  o  que  hão-de  ser  aqueles  que  elas  gerarem.  Por  isso  a  variedade  de 
situações  em  que  se  repartiam  os  assalariados  ajuda  a  compreender  que  nas  lutas  deste 
período  eles  tivessem  sido  tão  pouco  solidários. 


e.  A  arraia-miúda  nos  conflitos  urbanos 

Os  conflitos  urbanos  neste  período  só  podem  entender-se  em  função  de  dois  facto- 
res:  a  difusão  dos  vínculos  de  clientela  e  a  ausência  de  uma  posição  comum  a  todos  os 
tipos  de  assalariados104. 

A  arraia-miúda  era  atravessada  por  uma  profunda  contradição  entre,  por  um  lado,  a 
sua  situação  social,  proibida  de  se  organizar,  sempre  em  estado  de  fluidez,  mudando  de 
patrões,  de  profissão,  até  de  cidade,  presa  em  relações  de  clientela  que  a  impediam  de 
formar  uma  frente  única  e  a  fragmentavam  em  solidariedades  estabelecidas  com  grupos 
da  camada  dominante;  e,  por  outro  lado,  a  sua  situação  económica,  sujeita  a  um  eleva¬ 
díssimo  grau  de  exploração.  Pelo  menos  nos  séculos  XIII  e  XIV  o  número  de  trabalha- 


102  Id.,  ibid.,  52  e  n.  2,  57. 

103  Id.,  ibid..  145  observa  que,  devido  ao  quadro  familiar  prevalecente,  o  assalariamento  consistia 
mais  numa  forma  de  alugar  a  própria  pessoa  do  que  de  vender  a  força  de  trabalho;  era  a  totalidade  da 
vida  do  indivíduo  que  ficava  presa  durante  o  prazo  do  contrato,  por  isso  era  proibido  laborar  para 
outrem,  mesmo  fora  das  horas  estipuladas. 

104  Os  paradoxos  em  que  cai  Victor  Rutenburg  resultam  da  aplicação  exclusiva  de  um  modelo  de 
clivagem  entre  classes  a  lutas  sociais  cujo  desenrolar  foi  em  grande  parte  condicionado  por  antagonis¬ 
mos  supraclassistas,  decorrentes  de  vínculos  de  clientela.  Daí  que  este  historiador  tenha  sempre  de 
invocar  a  utilização  ou  o  aproveitamento  pela  elite  dos  movimentos  da  plebe,  sem  explicar  nunca  as 
razões  que  fizeram  com  que  o  resultado  fosse  tão  sistemático. 
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dores  era  geralmente  muito  superior  à  procura  de  empregados105.  Na  realidade,  insti¬ 
tuíra-se  um  sistema  de  desemprego  parcial  rotativo106,  alternando  cada  uma  destas  pes¬ 
soas  entre  o  serviço  de  um  patrão  e  os  dias  de  inactividade.  A  insegurança  estava  sempre 
presente  e  nunca  se  ultrapassava  o  limiar  da  sobrevivência,  com  dois  tipos  de  consequên¬ 
cias.  Em  primeiro  lugar,  o  excesso  de  mão-de-obra  disponível  constituía  uma  pressão 
permanente  no  sentido  da  redução  dos  salários107;  aliás,  os  governos  urbanos  esforça- 
vam-se  por  manter  este  excedente108,  dentro  de  uma  política  de  baixas  remunerações  que 
tinha  como  outro  aspecto  a  limitação  dos  preços  dos  alimentos100.  Em  segundo  lugar,  era 
muito  grande  a  competição  entre  os  trabalhadores,  procurando  um  fazer  amanhã  o  ser¬ 
viço  que  havia  assegurado  hoje  o  sustento  do  colega.  Se  o  nível  miserável  das  remunera¬ 
ções  podia  estimular  as  revoltas  colectivas,  a  concorrência  pelos  empregos  era  um  factor 
de  divisão,  que  contribuía  para  fraccionar  a  arraia-miúda  no  âmbito  das  clientelas. 

A  intervenção  desta  populaça  mais  pobre  nos  confrontos  sociais  do  final  do  período 
reflectia  os  dois  aspectos  do  49  tipo  de  lutas,  que  analisei  no  capítulo  anterior.  Por  um 
lado,  no  interior  dos  cidadãos  opunham-se  os  populares  e  a  elite  e.  por  outro  lado,  entre 
os  habitantes  da  cidade  formavam-se  partidos  rivais,  facções  da  plebe  comandadas  por 
membros  de  famílias  da  elite.  Também  na  arraia-miúda  se  reproduziam  as  clivagens 
horizontais  e  verticais.  Roubar  os  patrões  parece  ter  sido  um  recurso  frequente  dos 
assalariados,  que  se  apoderavam  de  objectos  de  valor  ou.  se  fossem  profissionais  quali¬ 
ficados,  de  matérias-primas  que  lhes  possibilitavam  pequenos  trabalhos  à  revelia  da 
regulamentação  corporativa110.  Mas  esta  forma  defensiva  de  conflito  estava  sujeita  ao 
âmbito  familiar  em  que  decorria  o  fabrico  artesanal111  e  não  podia,  portanto,  deixar  de 
reproduzir  o  quadro  das  clientelas.  A  clivagem  social  era  mais  vincada  quando  os 
roubos  se  deviam  a  associações  especializadas.  Neste  caso,  porém,  não  era  enquanto 


,ws  B.  Geremek  <1968)  122-124;  id.  (1976)  279-281;  J.  M.  Klassen  (1978)  19:  E.  Perroy  (1962- 
-1963)  123;  L.  Zanoni  (1970)  160-161. 

106  E.  Perroy  (1962-1963)  123. 

I0'  J.  M.  Klassen  (1978)  19  e  segs.:  J.  Lestocquoy  (1952)  77;  E.  Perroy  (1955-1956)  238. 

108  Ph.  Jones  ( 1974)  1 725:  M.  F.  Mazzaoui  ( 1984)  522. 

Porém,  referindo-se  à  Flandres  e  ao  norte  da  França,  E.  Perroy  ( 1962- 1963)  123  descreve  medidas 
tomadas  pelas  autoridades  urbanas  para  restringir  o  acesso  ao  mercado  de  trabalho. 

109  M.  B.  Becker  (1967-1968)  I  217;  W.  M.  Bowsky  (1981)  202,  208-209.  211-212;  G.  A.  Bru- 
cker  (1962)  98-99;  id.  (1972)  172-175;  D.  Herlihy  (1958)  67.  79.  111-112,  127  e  segs.,  159;  id. 
(1967)  125;  G.  Luzzatto  (1967)  167-170. 

A  propósito  da  flandres  e  do  norte  da  França,  E.  Perroy  (1962-1963)  132-133  afirma  que  a  elite 
empresarial,  como  empregava  directamente  poucos  assalariados  e  pretendia  evitar  revoltas,  não  fixava 
um  nível  demasiado  baixo  para  os  salários,  cujo  peso  recaía  sobre  os  mestres  artesãos;  seriam  estes 
quem  se  esforçava  por  limitar  os  preços  praticados  pelo  comércio  de  produtos  alimentares. 

1 10  B.  Geremek  (1976)  113-114,  119. 

111  O  roubo  era  uma  forma  de  contestação  a  tal  ponto  interna  ao  quadro  familiar  que  nas  regiões 
mediterrânicas,  onde  o  escravismo  doméstico  estava  muito  difundido,  J.  Heers  ( 1981 )  194-195  indica 
a  frequência  dos  furtos  cometidos  dentro  de  casa  pelos  escravos.  Segundo  S.  K.  Cohn  Jr.  (1980)  166, 
porém,  as  tentativas  de  assassinato  dos  patrões  por  parte  de  criados  e  escravos  domésticos  só  nos 
meados  do  século  XV  começaram  a  deixar  traços  nos  arquivos  florentinos.  Uma  vez  mais  deparamos 
com  a  similitude  de  procedimento  dos  escravos  e  dos  trabalhadores  livres  não-qualificados,  ambos 
sujeitos  à  ordem  doméstica.  Por  vezes  os  escravos  ampliavam  a  sua  acção  além  dos  limites  das  famí¬ 
lias  a  que  pertenciam,  como  se  vê  pela  nota  seguinte. 
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trabalhadores,  mas  enquanto  marginais,  que  os  ladrões  operavam,  o  que  mostra  de  novo 
como  era  ténue  a  fronteira  da  legalidade  numa  situação  de  desemprego  generalizado112. 
Estar  hoje  ao  serviço  de  um  patrão  e  ficar  sem  ocupação  no  dia  seguinte  significava, 
nesta  perspectiva,  passar  de  um  furto  dissimulado  pelo  processo  de  trabalho  para  outro 
que  tinha  de  ser  conduzido  a  partir  do  exterior.  Mas  a  arraia-miúda  não  se  restringia  a 
formas  dispersas  de  conflito*  l\  Ela  revoltava-se  colectivamente  quando  a  miséria  se 
tomava  impossível  de  sustentar  ou  alguma  nova  atitude  dos  ricos  ultrapassava  os  limi¬ 
tes  do  tolerável.  Cita-se  a  partir  do  final  do  século  XIII  a  ocorrência  de  greves114  e 
algumas  revelam  um  forte  grau  de  coesão  e  combatividade  entre  os  participantes115. 

1 12  A  respeito  de  Paris,  B.  Geremek  ( 1976)  143- 144  afirma  que,  enquanto  a  criminalidade  esporá¬ 
dica  resultava  do  empobrecimento  e  da  miséria,  a  criminalidade  profissional  e  organizada  que  gras¬ 
sava  nos  séculos  XIV  e  XV  devia-se  à  desordem  causada  pela  Guerra  dos  Cem  Anos.  Porém,  em 
Veneza,  por  exemplo,  nos  primeiros  anos  do  século  XV,  J.  Heers  (1981)  195-196  refere  a  existência 
de  uni  bando  organizado  de  escravos  fugitivos,  que  roubavam  os  seus  antigos  senhores  ou  aproveita¬ 
vam  a  cumplicidade  de  outros  escravos  para  atacar  mais  residências. 

1,3  Aliás,  destes  actos  individuais  podiam  surgir  movimentos  colectivos,  como  sucedeu  em  1310 
em  Saint-Gaimier,  no  Forez.  quando  a  população  se  revoltou  contra  os  agentes  do  rei.  que  procura¬ 
vam  prender  alguém  acusado  de  roubo:  E.  Foumial  ( 1967)  293. 

114  Escreve  G.  Fourquin  (1972)  195  que  as  greves  para  aumentos  salariais  surgiram  no  final  do 
século  Xlíl.  Com  efeito,  as  primeiras  de  que  encontrei  menção  incontroversa  entre  os  historiadores 
dedicados  a  este  assunto  ocorreram  por  volta  de  1 280  em  Douai  e  na  região  de  Paris:  J.  Lestocquoy 
( 1952)  78;  M.  Mollat  et  al.  1 1970)  46-47.  Em  1245.  em  Douai.  M.  Mollat  ( 1978)  201  afirma  que  teria 
havido  uma  greve  no  têxtil,  mas  J.  Lestocquoy  (1952)  131  e  137  n.  1  considera  que  talvez  se  tratasse 
apenas  de  uma  associação  de  resistência,  suprimida  pelos  patrões.  A  margem  entre  a  fundação  de  uma 
destas  associações  e  a  recusa  colectiva  do  trabalho  não  é  fácil  de  fixar.  Já  em  Reims,  no  termo  do  pri¬ 
meiro  quartel  do  século  XIII,  P.  Desportes  (1979)  101  relata  que  os  mestres  de  uma  corporação,  pro¬ 
vavelmente  do  têxtil,  tomaram  medidas  para  impedir  que  os  trabalhadores  continuassem  a  ter  um 
cofre  guardado  numa  igreja,  onde  depositavam  1/12  do  que  ganhavam.  Como  saber  a  que  destinavam 
este  fundo  de  resistência?  Ao  longo  do  século  XIII  o  ambiente  social  parece  ter  ficado  mais  carre¬ 
gado.  J.  Lestocquoy  (1966)  150  menciona  a  proibição  de  reuniões  dos  trabalhadores  do  têxtil  em 
1253.  em  Arras.  E  em  Bruges,  em  1280.  precisamente  quando  cidades  não  excessivamente  distantes 
registavam  as  primeiras  greves,  E.  Coomaert  (1948)  214  indica  que  as  autoridades  proibiram  os  arte¬ 
sãos  de  reunir  fora  da  presença  dos  chefes  dos  respectivos  ofícios,  de  formar  associações  próprias  e  de 
constituir  fundos  comuns.  Ora.  iniciativas  deste  tipo  encontraram-se  por  vezes  ligadas  a  greves,  como 
mostra  o  sucedido  em  1345  em  Florença,  quando  as  autoridades  prenderam  Ciuto  Brandini.  um  carda- 
dor  de  lã  acusado  de  ter  fundado  ilegalmente  uma  associação  de  trabalhadores  do  têxtil,  com  órgãos 
dirigentes  próprios  e  cobrança  de  quotas.  Os  demais  cardadores  entraram  em  greve,  reclamando  a 
libertação  de  Ciuto  e  depois,  para  além  disso,  aumentos  salariais.  Mas  o  governo  não  cedeu  e  execu¬ 
tou  o  prisioneiro:  G.  A.  Brucker  ( 1962)  54-55,  1 10-1 1 1;  S.  K.  Cohn  Jr.  (1980)  139-140;  R.  de  Roover 
( 1968)  295-296;  V.  Rutenburg  (1974)  105-107.  Na  Polónia,  segundo  M.  Mafowist  (1957)  599-600,  as 
greves  eram  ainda  raras  nos  séculos  XIV  e  XV.  Mas  Ch.  Higounet  (1989)  33!  e  M.  Mollat  et  al. 
(1970)  249  referem  uma  greve  de  assalariados  curtidores  em  Wrocíaw,  na  Silésia,  que  durou  todo  o 
ano  de  1329.  A  partir  de  1335  a  coroa  da  Boémia  apossou-se  da  Silésia  e  aí.  bem  como  na  Pequena 
Polónia,  que  continuava  sujeita  à  dinastia  dos  Piast,  A.  Gieysztor  (1971  b)  171  menciona  a  ocorrência 
de  uma  grande  vaga  de  agitação  na  década  de  1 360,  incluindo  greves  locais.  Em  1 375  A.  Gieysztor 
(1971  b)  168  e  V.  Rutenburg  (1974)  107  citam  uma  greve  em  Cracóvia.  E  em  1391  os  assalariados 
salineiros  entraram  em  greve  na  Polónia,  segundo  V.  Rutenburg  (1974)  107. 

Registe-se  que,  a  crer  em  A.  Sousa  [1994]  415.  <a  história  dos  conflitos  urbanos  na  Idade  Média 
portuguesa,  designadamente  os  conflitos  no  interior  do  terceiro  estado,  está  por  escrever». 

,I?  As  coligações  de  trabalhadores  tendo  em  vista  a  elevação  dos  salários  eram  designadas  na 
Flandres  pela  palavra  « takehan »,  significando  dar  as  mãos:  B.  Geremek  (1968)  109;  J.  Lestocquoy 
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Mas  mesmo  que  não  seja  duvidoso  o  carácter  destes  movimentos 11 6,  em  caso  nenhum 
deram  ensejo  à  implantação  de  quaisquer  formas  alternativas  de  relacionamento  social, 
o  que  revela  que  não  era  ainda  suficientemente  nítida  a  oposição  entre  assalariados  e 
patrões117.  Quando  muitos  mestres  se  haviam  convertido  em  assalariados  dos  empresá¬ 
rios,  mas  tinham,  por  seu  turno,  assalariados  próprios,  onde  passava  a  linha  de  cliva¬ 
gem118?  Não  se  verificou  nestas  greves,  como  sucederia  depois  sistematicamente  no 
capitalismo,  a  primazia  das  formas  sociais  de  luta  sobre  o  seu  conteúdo  reivindicativo 
imediato.  Os  revoltados  cingiam-se  a  pedir  salários  mais  elevados  e  condições  de  trabalho 
melhores,  sem  converter  a  coligação  episódica  num  princípio  novo  de  organização  da 
sociedade,  que  trouxesse  às  cidades  uma  vida  diferente119.  Há  notícia  de  muitos  casos  em 
que,  para  responder  a  um  aumento  da  jornada  de  trabalho,  ou  a  uma  diminuição  das  remu¬ 
nerações.  os  assalariados  se  amotinaram  de  imediato  e  desencadearam  violências  contra 
os  ricos,  conhecendo-se  um  episódio  em  que  massacraram  o  chefe  do  governo  urbano120. 
Capazes  de  uma  fúria  a  tal  ponto  destruidora,  não  a  aproveitaram  para  tentar  uma  remo¬ 
delação  das  instituições.  E  menos  ainda  o  fizeram  quando  se  agruparam  para  saquear 
mercados,  pilhar  as  casas  dos  ricos,  perseguir  ou  trucidar  agentes  da  autoridade121. 


(1952)  78,  137  n.  1.  Nestes  casos  a  própria  terminologia  sublinha  o  carácter  colectivo  da  aliança, 
muito  possivelmente  uma  associação  jurada. 

Nos  movimentos  ocorridos  na  região  de  Paris  no  começo  da  década  de  1 280  tomaram-se  medidas 
contra  os  fura-greves:  M.  Mollat  et  al.  (1970)  46-47.  E  em  Londres,  nos  meados  do  século  XIV, 
aquando  de  um  conflito  entre  um  patrão  e  o  seu  auxiliar  qualificado,  todos  os  auxiliares  do  mesmo 
ofício  abandonaram  o  trabalho  até  que  o  referido  patrão  chegasse  a  um  acordo:  B.  Geremek  (1968) 
110.  Ver  também,  na  nota  anterior,  a  greve  de  1345  em  Florença,  por  ocasião  da  prisão  de  Ciuto 
Brandini. 

1 16  Contra  a  opinião  de  alguns  historiadores,  que  defendem  que  nesta  época  a  greve  servia  exclu¬ 
sivamente  para  os  mestres  artesãos  imporem  os  seus  termos  ao  mercado,  sendo  uma  arma  dos  produ¬ 
tores  contra  os  consumidores,  B.  Geremek  (1968)  108-109  afirma  que  isso  só  em  alguns  casos  é 
exacto,  registando-se  igualmente  greves  no  confronto  entre  trabalhadores  e  patrões. 

1 17  B.  Geremek  (1968)  1 10,  depois  de  citar  vários  exemplos  de  greves,  observa  que  nenhum  deles 
diz  respeito  à  mão-de-obra  não-qualificada. 

1,8  Um  caso  interessante  ocorreu  em  Florença  em  1368-1370,  quando  os  tintureiros  entraram  em 
greve  e  fecharam  as  oficinas,  para  obrigar  os  empresários  a  aumentar-lhes  as  remunerações:  G.  A. 
Brucker  (1962)  194-195;  id.  (1968)  323;  V.  Rutenburg  (1974)  109. 

119  Um  exemplo  sugestivo  da  incapacidade  dos  grevistas  para  pôr  em  causa  a  organização  social 
observa-se  em  Leiden,  em  1372.  quando,  segundo  M.  Mollat  (1978)  253,  os  pisoadores  em  greve 
abandonaram  provisoriamente  a  cidade,  em  vez  de  procurarem  subvertê-la. 

120  Em  Provins.  na  Champagne,  depois  de  as  autoridades  municipais  terem  prolongado  de  uma 
hora  a  jornada  de  trabalho,  algt  is  milhares  de  assalariados  sublevaram-se  e  mataram  o  maire\  B. 
Geremek  (1968)  106  situa  este  episódio  em  1279,  mas  M.  Crubellier  (org.  1975)  170  data-o  de  1280. 
Quanto  a  uma  série  de  tumultos  entre  1293  e  1327,  em  várias  cidades  do  norte  da  França,  contra  o 
congelamento  dos  salários:  R.  Fossier  (org.  1974)  170.  Encontro  referências  a  outros  motins  de  assa¬ 
lariados  ao  longo  de  todo  o  século  XIV  em  cidades  do  norte  da  França,  do  sul  da  Germânia,  da  Itália 
centro-setentrional  e  da  Catalunha:  M.  Bouard  (org.  1970)  220;  S.  K.  Cohn  Jr.  ( 1980)  139;  M.  Crubel¬ 
lier  (org.  1975)  170;  E.  Foumial  (1967)  287:  F.  C.  Lane  (1973)  169-170:  M.  Moüat  (1978)  253. 

121  Múltiplos  exemplos  nas  duas  últimas  décadas  do  século  XIII  e  ao  longo  do  século  XIV:  C. 
Batlle  (1969)  72;  M.  Bouard  (org.  1970)  210;  W.  M.  Bowsky  ( 1970)  37;  G.  A.  Brucker  ( 1972)  172;  S. 
K.  Cohn  Jr.  (1980)  136-137:  E.  Foumial  (1967)  293;  J.  Lestocquoy  (1952)  139:  M.  Mollat  et  al. 
( 1970)  182-184:  V.  Rutenburg  (1974)  109;  Ph.  Wolff  (org.  1967)  243.  252. 
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Eram  motins  desesperados  de  famintos122,  explosões  de  cólera  de  uma  turbamulta  inca¬ 
paz  de  se  apoderar  das  instituições,  ou  do  espaço  da  cidade,  ou  de  promover  sequer 
novos  princípios  de  repartição  dos  bens123.  E  a  elite,  depois  de  afogar  as  rebeliões  em 
sangue,  se  tomava  em  conta  a  insatisfação  da  plebe  mais  miserável124  não  era  para 
mudar  de  política,  mas  para  conduzi-la  de  maneira  mais  prudente. 

Quando  não  eram  imediatamente  esmagados,  esses  tumultos  eram  aproveitados,  ou 
mesmo  instigados  e  conduzidos,  por  facções  da  elite,  que  encontravam  entre  os  partici¬ 
pantes  as  tropas  de  choque  de  que  necessitavam125.  Tratava-se,  aliás,  de  uma  prática 

122  C.  Batlle  (1969)  72  escreve  que  em  Barcelona,  no  século  XIV,  foram  bastante  frequentes  as 
revoltas  coincidentes  com  anos  de  más  colheitas  e  de  fome.  Porém,  referindo-se  a  Florença,  G.  A. 
Brucker  (1972)  172  observa  que,  embora  fosse  comum  a  falta  de  cereais,  agravando  a  situação  dos 
desempregados,  o  grande  motim  de  1368  foi  o  único  que.  em  três  décadas,  se  registou  por  esse 
motivo.  Também  S.  K.  Cohn  Jr.  (1980)  137  o  considera  um  caso  único. 

123  No  entanto,  em  Barcelona,  em  1334,  ano  que  inaugurou  uma  época  de  carestia  dos  cereais,  C. 
Batlle  (1969)  73-74  refere  que  um  frade,  professor  reputado  num  convento  da  cidade,  procedeu  a  uma 
série  de  pregações,  acusando  as  autoridades  de  esconderem  e  açambarcarem  o  trigo;  foi  preso  e  a 
arraia-miúda  sublevou-se  e  atacou  as  casas  de  certos  membros  da  elite  dirigente.  Alguns  insurrectos 
foram  depois  enforcados.  Gostaria  de  conhecer  o  conteúdo  exacto  daqueles  sermões,  a  sua  noção  de 
justiça. 

124  A  propósito  de  Florença,  G.  A.  Brucker  (1972)  176-177  observa  que  a  população  pobre, 
embora  não  interviesse  nas  decisões  políticas,  fazia  sentir  indirectamente  a  sua  opinião,  na  medida  em 
que  o  governo  da  cidade  lhe  temia  as  reacções.  Uma  posição  semelhante  é  defendida  por  C.  Batlle 
( 1969)  72  relativamente  a  Barcelona  no  século  XIV. 

125  Especialmente  demonstrativas  do  clientclismo  que  presidia  às  movimentações  da  arraia-miúda 
foram  as  duas  épocas  de  maior  tensão  social  vividas  por  Florença  no  século  XIV.  Em  1342-1343, 
enquanto  foi  podestú,  Gautier  VI  de  Brienne,  duque  de  Atenas,  procurou  organizar  profissional  e 
militarmente  a  arraia-miúda  e  mobilizá-la  em  benefício  da  sua  política  de  poder  pessoal.  Para  os 
aspectos  em  que  ressalta  mais  vivamente  a  tentativa  de  integração  da  plebe  pobre  pelo  partido  do 
duque  de  Atenas  ver:  M.  B.  Becker  (1960)  46;  id.  ( 1967-1968)  I  162,  165-169;  V.  Rutenburg  (1974) 
94-96.  Também  em  1378  a  actuação  da  arraia-miúda  florentina  na  revolução  dita  dos  Ciompi  foi,  até 
às  jornadas  decisivas  do  final  de  Agosto,  aproveitada,  quando  não  mesmo  orientada,  pelas  manobras 
de  um  partido  da  elite,  onde  se  destacava  Salvestro  de’Medici:  S.  Bertellí  (1978)  101;  G.  A.  Brucker 
(1962)  366-389;  id.  ( 1968)  326,  330.  332-335;  E.  Ennen  ( 1979)  195;  G.  Fourquin  (1972)  102,  198:  M. 
Mollat  et  al.  (1970)  155,  159-160:  V.  Rutenburg  (1974)  180-181,  185.  200,  204,  215,  236  e  segs.. 
241,  247,  256.  Aliás,  quando  os  assalariados  e  os  artesãos  mais  pobres  iniciaram  a  sua  intervenção  no 
movimento,  desfraldaram  o  emblema  que  lhes  havia  sido  concedido  pelo  regime  de  Gautier  de 
Brienne:  M.  B.  Becker  ( 1960)  46:  id.  (1967-1968)  I  168. 

Outro  exemplo  excelente  é  fornecido  pela  conduta  de  Etienne  Marcei  de  1355  a  1358,  enquanto 
orientou  os  acontecimentos  em  Paris.  Além  de  ser  um  grande  homem  de  negócios,  o  principal  magis¬ 
trado  da  cidade  e  um  membro  de  confrarias  poderosas,  pertencia  à  elite  tanto  pelo  lado  do  pai  como 
da  mãe:  G.  Fourquin  (1972)  101-102;  J.  Lestocquoy  (1952)  165-166;  M.  Mollat  et  al.  (1970)  119. 
Étienne  Marcei  apoiou-se  nos  motins  da  arraia-miúda.  e  talvez  até  numa  insurreição  camponesa,  na 
medida  apenas  em  que  esta  política  reforçasse  a  influência  que  a  sua  facção  pretendia  exercer  sobre  a 
coroa:  B.  Geremek  (1976)  320-321;  M.  Mollat  (1978)  248:  id.  et  al.  (1970)  1 19-120,  129-130.  Mano¬ 
brados  por  Étienne  Marcei  e  sem  uma  posição  independente  no  conflito,  os  trabalhadores  da  cidade 
deixaram  que  ele  fosse  assassinado:  M.  Mollat  (1978)  248. 

Ainda  quanto  à  integração  dos  movimentos  da  arraia-miúda  em  facções  chefiadas  por  membros 
da  elite  ver,  em  geral:  G.  Fourquin  (1972)  103,  153  e  segs.:  M.  Mollat  (1978)  193,  229-230.  Para 
exemplos  em  várias  cidades  da  Germânia:  F.  Rõrig  (1967)  28-29.  Em  Lübeck:  M.  Mollat  (1978)  263. 
Em  Ypres:  G.  Doudelez  (1938-1939)  CXXXIII  25;  J.  Lestocquoy  (1952)  139:  D.  Nicholas  (1971)  94. 
Em  Arras:  J.  Lestocquoy  <  1952)  139.  Em  várias  cidades  do  norte  da  França:  B.  Geremek  ( 1976)  321, 
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antiga,  conhecendo-se  exemplos  pelo  menos  desde  o  final  do  terceiro  quartel  do  século 
XI126.  Mas  o  processo  inverso  é  o  decisivo  para  confirmar  a  inserção  da  arraia-miúda 
na  clientela  das  grandes  famílias,  pois  por  vezes  foram  os  próprios  sublevados  a  pedir  a 
aristocratas,  até  mesmo  a  soberanos,  que  os  comandassem;  o  facto  de  em  geral  esses 
senhores  se  esquivarem  a  dirigir  um  movimento  que  decerto  não  cabia  nos  seus  pla¬ 
nos127  só  comprova  a  incapacidade  dos  revoltosos  para  se  conduzirem  autonomamente. 
E,  quando  vinha  a  repressão,  os  castigos  sangrentos  recaíam  quase  exclusivamente 
sobre  a  plebe  mais  miserável128,  remetida  outra  vez  para  a  passividade  até  que  irrom¬ 
pesse  em  novos  motins.  Os  partidos  urbanos,  cuja  constituição  analisei  no  capítulo 
anterior,  não  poderiam  ter  existido  sem  esta  posição  paradoxal  da  arraia-miúda,  sem  a 
contradição  entre  a  situação  económica  que  a  levava  a  revoltar-se  e  a  situação  social 
que  a  fragmentava  em  clientelas. 


323;  L.  Mirot  (1905)  98-103,  1 1 1  e  segs.,  127-128.  139;  M.  Mollat  t 1965-1966)  1-3;  id.  (1978)  261; 
id.  et  al.  (1970)  178-179.  Nas  cidades  da  Itália:  S.  Benelli  (1978)  168;  F.  Ròrig  (1967)  28-29;  V. 
Rutenburg  (1974)  104.  Em  Veneza:  F.  C.  Lane  (1973)  1 14-1 17.  Em  Florença,  para  além  dos  exem¬ 
plos  já  assinalados,  encontram-se  outros:  M.  B.  Becker  (1960)  47:  G.  A.  Brucker  (1962)  8;  id.  (1972) 
177.  181,  182:  S.  K.  Cohn  Jr.  (1980)  140,  142-144;  M.  Mollat  (1978)  198;  V.  Rutenburg  ( 1974)  101- 
-102,  335-341.  349,  352.  Em  Siena:  W.  M.  Bowsky  (1972)  249  e  scgs.;  V.  Rutenburg  (1965)  101- 
-102,  108:  id.  (1974)  103.  130-133.  Em  Perugía:  id.,  ibid.,  118-129.  Em  Londres:  G.  A.  Williams 
(1963)  230-231.  Em  Barcelona:  C.  Batlle  ( 1969)  77-78. 

A.  Cunhal  ( 1963)  104.  1 10  e  118  usa  a  perspectiva  da  sociedade  capitalista  para  interpretar  as 
grandes  lutas  sociais  ocorridas  em  Portugal  em  1 383;  a  inclusão  da  arraia-miúda  no  partido  dos  gran¬ 
des  mercadores  é  vista  como  uma  aliança  entre  a  burguesia  comercial  e  os  artesãos,  que  no  início  do 
movimento  se  oporiam  em  conjunto  à  ordem  feudal. 

126  Segundo  P.  Strait  (1974)  29  os  mercadores  mais  ricos  de  Colónia,  quando  se  sublevaram  em 
1074  contra  o  arcebispo,  comandavam  artesãos,  que  talvez  lhes  estivessem  ligados  pessoalmente. 

127  Na  Flandres,  em  1274  e  nos  anos  seguintes,  os  artesãos  do  têxtil  lançaram-se  num  amplo 
movimento  de  revolta  e  pediram  ao  conde  que  os  encabeçasse:  M.  Mollat  et  al.  ( 1970)  42-44. 

Em  1371  os  cardadores  de  lã  de  Siena,  ligados  a  outros  artesãos  igualmente  desprovidos  de  direi¬ 
tos  corporativos,  começaram  a  reivindicar  um  estatuto  igual  ao  dos  mestres  e  um  aumento  das  remu¬ 
nerações.  Perante  a  intransigência  da  elite  e  a  prisão  dos  dirigentes  do  movimento,  os  trabalhadores 
pegaram  em  armas,  conseguindo  obter  a  libertação  dos  presos  e  atacando  o  governo  da  cidade;  para 
isso  pediram  a  ajuda  de  uma  família  nobre  e.  como  ela  recusasse,  viraram-se  também  contra  a  elite 
tradicional.  De  começo  tiveram  êxito,  para  acabarem  afinal  vítimas  das  manobras  das  camadas  mais 
recentemente  enriquecidas:  V.  Rutenburg  (1974)  136-140,  145-147. 

Durante  a  célebre  revolução  de  1378  em  Florença,  os  insurrectos,  ao  mesmo  tempo  que  incendia¬ 
ram  residências  de  magnates,  conferiram  a  dignidade  de  cavaleiro  a  cerca  de  seis  dezenas  de  pessoas, 
que  lhes  eram  consideradas  favoráveis  e  que  pertenciam,  na  grande  parte,  às  principais  famílias  da 
cidade:  G.  A.  Brucker  (1962)  381;  R.  de  Roover  (1968)  309  e  n.  4;  G.  Fourquin  (1972)  201;  M.  Mol¬ 
lat  et  al.  (1970)  151-152;  V.  Rutenburg  (1974)  214  216,  263  n.  112.  Parece-me  que  com  esta  acção  os 
revoltosos  não  estavam  apenas  a  deixar-se  manobrar  por  um  partido  da  elite,  mas  empenhavam-se  em 
procurar  entre  ela  quem  os  conduzisse. 

Em  1 382,  em  Paris,  a  arraia-miúda  sublevada  escolheu  como  chefe  um  antigo  representante  do 
monarca,  que  fugiu  para  não  aceitar:  L.  Mirot  ( 1905)  132-133. 

Em  1407,  na  Alsácia,  os  auxiliares  qualificados  no  fabrico  de  calçado  proclamaram  uma  greve 
geral,  à  qual  se  juntaram  os  seus  colegas  da  região  de  Baden;  procuraram  criar  uma  associação  que 
reunisse  os  trabalhadores  de  várias  cidades  e  cuja  chefia  seria  entregue  a  um  nobre,  mas  o  projecto 
fracassou:  Ph.  Dollinger  (org.  1970)  150;  L.  Sittler  (1956)  132. 

128  C.  Batlle  (1969)  78-79;  L.  Mirot  (1905)  104-108,  136-139:  M.  Mollat  (1965-1966)  3;  id. 
(1978)  229;  id.  et  al.  (1970)  44, 179;  V.  Rutenburg  (1974)  1 18  e  segs.,  141  e  segs.,  303  e  segs. 
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Num  âmbito  mais  restrito,  mas  talvez  mais  importante  pelas  profundas  repercussões 
exercidas  neste  meio,  os  trabalhadores  de  um  ofício,  tanto  os  qualificados  como  os  não- 
-qualificados  que  ocasionalmente  servissem  no  mesmo  ramo,  formavam  clientelas  em 
tomo  dos  respectivos  mestres,  contra  clientelas  idênticas  constituídas  em  profissões 
que  no  processo  de  manufactura  apareciam  como  concorrentes129.  E  a  competição 
podia  igualmente  dividir  os  trabalhadores  de  uma  mesma  especialidade,  pressionando 
cada  um  deles  a  estabelecer,  contra  os  demais,  relações  de  solidariedade  com  o 
patrão110.  Quando  se  conjugavam  com  as  lutas  de  partidos,  as  querelas  entre  ofícios 
podiam  tomar-se  muito  violentas,  verdadeiras  batalhas  de  rua  ou  até  guerras  civis131. 
Mas  creio  que  estas  rivalidades  se  exprimiram  mais  frequentemente  por  outra  forma. 
Quando  alguns  ofícios  se  ergueram  em  lutas  que  tomaram  grande  amplitude  e  subverte¬ 
ram  durante  algum  tempo  a  vida  política  das  cidades,  as  profissões  rivais  muitas  vezes 
permaneceram  inactivas.  condenando  assim  os  outros  à  derrota132.  Não  se  podia  mos¬ 
trar  melhor  a  conjugação  das  clientelas  de  ofício  com  a  ausência  de  uma  situação 
comum  a  todos  os  assalariados. 

Demorou  muitos  séculos  até  que  os  vários  tipos  de  assalariameoto  convergissem 
numa  situação  única.  Ao  fazê-lo,  deram  origem  a  uma  nova  classe  explorada  e.  por¬ 
tanto,  a  um  novo  modo  de  produção  -  o  capitalismo.  Embora  neste  período  as  várias 
categorias  de  assalariados  nunca  ultrapassassem  a  incapacidade  de  formar  uma  frente 
comum,  no  último  terço  do  século  XIV  começou  a  perceber-se  uma  certa  aptidão  para 
avançarem  com  os  seus  objectivos  e  as  suas  reivindicações  próprias  no  contexto  de 
conflagrações  sociais  generalizadas133.  Em  1371,  em  Siena.  os  trabalhadores  não-quali- 


l2<,B.  Geremek  (1968)  101-102. 

130  V.  Rutenburg  (1974)  27-28. 

131  M.  Mollat  et  al.  (1970)  210  indicam  que  em  Hamburgo,  em  1375,  enquanto  os  magarefes  ani¬ 
mavam  um  levantamento  de  artesãos  contra  a  política  ftscal.  diversos  ofícios  deram  o  seu  apoio  aos 
mercadores  que  controlavam  o  governo  da  cidade,  assegurando-lhes  a  vitória  sobre  os  insurrectos.  O 
mesmo  se  passara  já  em  Ypres,  em  1280;  aquando  da  revolta  dos  ofícios  têxteis,  a  elite  encontrou 
auxílio  entre  profissões  que,  embora  subalternas,  tinham  interesses  distintos  dos  fabricantes  de  teci¬ 
dos;  G.  Doudelez  (1938-1939)  CXXXII1  23.  Também  na  Flandres.  no  segundo  e  no  último  quartéis 
do  século  XIV.  quando  os  tecelões  conduziram  as  revoltas  das  cidades  têxteis  contra  o  conde,  J.  H. 
Munro  ( 1977)  233  mostra  que  este  pôde  triunfar  aproveitando-se  dos  conflitos  entre  corporações. 

132  Nas  cidades  da  Itália  setentrional,  no  final  do  século  XIV,  os  tecelões  e  outros  profissionais  do 
algodão  permaneceram  indiferentes  às  lutas  dos  seus  colegas  dos  lanifícios,  sujeitos  a  uma  maior 
exploração;  M.  F.  Mazzaoui  (1981)  1 12.  Igual  passividade  parece  ler  caracterizado  em  Florença  os 
trabalhadores  da  seda  e  os  tecelões  da  lã,  quando  os  demais  trabalhadores  dos  lanifícios  se  ergueram 
na  célebre  revolta  de  1378:  R.  de  Roover  ( 1968)  301-302,  308.  E  também  em  Florença,  em  1393,  é 
provável  que  os  artesãos  sublevados  não  fossem  favoráveis  à  criação  de  uma  corporação  para  os  tra¬ 
balhadores  do  têxtil,  que  por  isso  não  aderiram  ao  movimento:  G,  A.  Brucker  (1972)  181. 

No  entanto.  E.  Lalou  ( 1990)  183  pretende  que  nas  cidades  da  Flandres  os  trabalhadores  dos  vários 
ofícios  se  coligaram  contra  a  elite  por  ocasião  das  revoltas  do  final  do  século  XIII  e  do  começo  do 
século  seguinte. 

133  Observa  B.  Geremek  (1968)  122-124  que  a  grande  peste  dos  meados  do  século  XIV,  dimi¬ 
nuindo  drasticamente  a  oferta  de  força  de  trabalho  e,  portanto,  fazendo  os  salários  aumentar,  levou  os 
contemporâneos  a  aperceberem-se  da  existência  de  uma  relação  entre  aqueles  dois  factores.  Ver  no 
mesmo  sentido  M.  Mollat  ( 1978)  241-245.  Teria  isto  feito  com  que  as  várias  categorias  de  assalaria¬ 
dos  assumissem  mais  facilmente  uma  posição  comum? 
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ficados,  que  tinham  começado  por  enfrentar  o  patronato  dos  lanifícios  com  exigências 
de  igualdade  de  direitos  e  maiores  salários,  em  breve  tomaram  como  alvo  a  direcção  da 
cidade  e  impuseram  um  governo  que  representava  exclusivamente  os  pequenos  arte¬ 
sãos  e  lojistas  e  os  trabalhadores.  A  vitória  não  podia  deixar  de  ser  de  curta  duração, 
mas  o  importante  neste  caso  é  que  pela  primeira  vez  os  trabalhadores  intervieram  como 
força  autónoma  nos  conflitos  que  desde  os  meados  do  século  agitavam  as  várias  cama¬ 
das  sociais134.  É  em  Florença,  porém,  que  encontramos  o  melhor  exemplo  da  firmeza 
de  actuação  adquirida  pela  plebe  mais  pobre. 

Os  trinta  e  cinco  anos  que  decorreram  em  Florença  de  1343  até  1378  devem  ser 
entendidos  como  um  processo  contínuo  de  conflitos  sociais.  O  podestà  Gautier  VI  de 
Brienne,  num  desafio  sem  precedentes  aos  privilégios  militares  das  corporações  maio¬ 
res,  organizou  milícias  de  trabalhadores,  sob  o  comando  directo  de  agentes  seus135.  O 
governo  de  Gautier  foi  derrubado  em  meados  de  1 343  e  anuladas  depois  as  suas  deci¬ 
sões,  mas  algo  restou  na  memória  e  nas  relações  práticas  dos  trabalhadores,  por  isso  a 
tradição  daquelas  milícias  serviu  daí  em  diante  de  foco  organizativo  para  os  protestos 
contra  a  hegemonia  dos  mestres  das  corporações136.  Instituições  que,  na  altura  da  cria¬ 
ção,  haviam  servido  exclusivamente  para  mobilizar  camadas  politicamente  marginali¬ 
zadas  consoante  os  desígnios  de  uma  das  facções  da  elite  tomaram-se,  expulso  o  duque 
de  Atenas  e  desfeito  o  seu  partido,  o  pretexto  de  uma  possível  actuação  autónoma. 
Tanto  assim  que.  três  décadas  e  meia  mais  tarde,  quando  os  trabalhadores  se  reuniram 
para  intervir  nos  conflitos  que  então  dividiam  a  cidade,  desfraldaram  aquela  mesma 
bandeira  que  Gautier  atribuíra  às  suas  milícias137.  Até  ao  mês  de  Julho  o  processo  revo¬ 
lucionário  de  1378  decorreu  nos  moldes  habituais.  Uma  facção  dirigida  por  pessoas  da 
elite  tradicional  e  novos  ricos,  e  integrada  por  muitos  elementos  populares,  aproveitou 
e  estimulou  consoante  os  seus  interesses  a  insatisfação  da  arraia-miúda  e  as  suas  dispo¬ 
nibilidades  para  a  luta.  No  fim  de  Agosto,  porém,  o  sistema  de  clientelas  foi  posto  em 
causa  por  algo  novo,  uma  aliança  exclusiva  de  trabalhadores138,  e  é  curioso  que  os  his¬ 
toriadores  designem  sistematicamente  este  movimento  como  Revolta  dos  Ciompi.  A 
origem  e  a  acepção  da  palavra  são  debatidas139,  mas  parece  certo  que  a  denominação 
Ciompi  cobria  um  leque  relativamente  amplo;  embora  fossem  uma  arraia-miúda  des¬ 
provida  de  direitos  corporativos,  a  sua  situação  económica  era  diversificada,  pois 


134  V.  Rutenburg  (1965)  104-109. 

135  M.  B.  Becker  (1960)  46;  id.  (1967-1968)  I  168-169. 

136  Id.,  ibid.,  1 170. 

137  ld.  (1960)46;  id.  (1967-1968)  I  168. 

138  V.  Birioukovitch  et  al.  (1963)  18;  G.  A.  Brucker  (1968)  315.  347-351;  G.  Fourquin  (1972) 
202;  J.  Lestocquoy  (1952)  153-154;  M.  Mollat  et  al.  (1970)  155;  V.  Rutenburg  11974)  251.  274-296. 

134  M.  B.  Becker  (1960)  46  afirma  que  o  nome  « Ciompi »  fora  dado  pela  domesticidade  do  duque 
de  Atenas,  mas  V.  Rutenburg  (1974)  161  escreve  que  a  palavra  tinha  uma  conotação  hostil  e  era 
empregue  pelos  patrões.  S.  K.  Cohn  Jr.  (1980)  88-89  observa  que  o  termo  evocava  a  fraternidade 
constituída  em  tomo  da  bebida;  se  assim  fosse,  revelaria  um  importante  factor  de  coesão  e.  aliás,  as 
tabernas  parece  terem  servido  para  agregar  a  arraia-miúda  florentina  (pp.  89.  195-196).  Todavia.  N. 
Guglielmi  (1986)  397  pretende  que  se  ignora  a  origem  etimológica  da  palavra  e  segundo  J.  Lestoc¬ 
quoy  (1952)  153-154  desconhece-se  o  seu  significado  exacto. 
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incluíam  patrões  de  pequenas  oficinas140.  Ora,  entre  os  sublevados  de  Agosto  conta¬ 
vam-se  apenas  trabalhadores  pobres,  que  a  si  mesmos  se  chamaram  o  Povo  de  Deus. 
Dotaram-se  de  dirigentes  próprios,  os  Oito  Santos  do  Povo  de  Deus,  de  tão  modesta 
condição  que  apenas  dois  figuravam  nas  listas  de  um  imposto  cujo  pagamento,  segundo 
uma  lei  acabada  de  promulgar  pelo  governo  de  Julho,  era  exigido  a  quem  pretendesse 
ocupar  cargos  governativos141.  As  suas  reivindicações  não  parecem  destoar  do  que  era 
então  habitual,  reclamando  a  depuração  do  órgão  superior  da  comuna,  uma  moratória 
das  dívidas  e  uma  remodelação  do  sistema  fiscal,  tendo  aliás  estas  duas  últimas  exigên¬ 
cias  sido  já  apresentadas  em  Julho142.  Mesmo  a  pretensão  de  submeterem  as  decisões 
dos  órgãos  de  governo  existentes  à  aprovação  dos  Oito  Santos,  que  se  converteriam 
assim  na  instância  suprema  do  poder143,  não  se  destaca  da  forma  usual  de  remodelação 
das  elites,  em  que  as  novas  instituições  se  somavam  às  anteriores,  sem  as  substituir144. 
Muito  se  passou  em  poucos  dias  e.  depois  de  um  sucesso  inicial,  os  insurrectos  foram 
derrotados.  Nem  outra  coisa  se  deveria  esperar.  O  êxito  aqui  foi  outro.  Consistiu  na 
forma  independente  como  o  Povo  de  Deus  se  organizou,  sem  se  atrelar  a  outras  forças 
sociais145. 

Na  série  de  levantamentos  contra  o  fisco  régio  que  nos  primeiros  anos  da  década  de 
1380  agitaram  tantas  cidades  do  norte  da  França,  facções  dispondo  de  um  forte  apoio 
popular  aproveitaram  as  iniciativas  da  arraia-miúda,  para  deixá-la  depois  amargar  a 
dureza  da  repressão146.  A  insurreição  de  1382  em  Rouen  inscreveu-se  em  boa  medida 
neste  modelo,  com  uma  diferença  de  vulto,  porém.  Os  trabalhadores  do  têxtil,  ao 
mesmo  tempo  que  atacaram  membros  da  elite  e  saquearam  conventos  e  residências  de 
famílias  ricas,  elegeram  entre  si  um  rei.  Sabe-se  que  esta  autoridade  insurreccional  assi¬ 
nou  proclamações  abolindo  os  impostos,  até  que  o  verdadeiro  monarca  veio  em  pessoa 


140  S.  Bertelli  (1978)  101;  G.  A.  Brucker  (1968)  319.  331;  id.  (1972)  170-171;  R.  de  Roover 
(1968)  308;  M.  Mollat  et  al.  (1970)  155,  159;  V.  Rutenburg  (1974)  194-1%. 

M.  Mollat  et  al.  ( 1970)  159  afirmam  que  Florença  contava,  em  1378,  de  9.000  a  12.000  Ciompi. 
Ora,  segundo  Y.  Renouard  ( 1949)  152,  a  grande  peste  dos  meados  do  século  XJV  reduzira  a  cidade  a 
muito  menos  de  100.000  habitantes  e  M.  B.  Becker  (1967-1968)  II  159  admite  que,  na  altura  desta 
revolta,  existiriam  talvez  aproximadamente  60.000  habitantes.  Se  assim  fosse,  os  Ciompi  representa¬ 
riam  na  população  total  entre  1 5%  e  20%.  Porém,  S.  K.  Cohn  Jr.  (1980)  206  calcula  que  em  1378  os 
assalariados  constituíam  de  1/3  a  1/2  da  força  de  trabalho  e  G.  A.  Brucker  ( 1962)  48  considera  que  os 
trabalhadores  desprovidos  de  propriedade  formavam  talvez  1/4  dos  habitantes  no  terceiro  quartel  do 
século  XIV;  M.  Mollat  et  al.  (1970)  159  admitem  que  cerca  de  30%  da  população  de  Florença  não 
possuía  bens  suficientes  para  pagar  imposto. 

141  G.  A.  Brucker  (1968)  347  e  n.  3. 

Quanto  à  origem  da  denominação  «Oito  Santos»  ver  no  capítulo  17  a  n.  173. 

142  G.  A.  Bnicker  (1968)  347-348;  V.  Rutenburg  (1974)  277.  279. 

S.  K.  Cohn  Jr.  (1980)  132  e  150-152  atribui  um  carácter  radical  à  revolta  de  1378  no  seu  conjunto 
e.  por  isso,  considera  (pp.  132-133.  139.  152)  as  reivindicações  de  Julho  como  revolucionárias. 

143  G.  A.  Brucker  ( 1968)  350;  V.  Rutenburg  (1974)  274-276. 

144  Ver  as  nn.  92.  93.  94,  21 1 , 212  e  213  do  capítulo  1 1. 

145  N.  Gughelmi  (1986)  281-282  chama  a  atenção  para  o  facto  de  este  movimento  da  arraia-miúda 
ter  escapado  às  habimais  manipulações  da  elite. 

146  Acerca  destas  revoltas  contra  o  fisco:  L.  Mirot  (1905).  Ver  também:  R.  Fossier(org.  1974)  205; 
B.  Geremek  (1976)  321, 323;  M.  Mollat  (1965-1966)  1-3;  id.  (1978)261;  id.  etal.  (1970)  171-179. 
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comandar  a  repressão’47.  Ao  tomarem  uma  medida  à  primeira  vista  tão  surpreendente 
os  trabalhadores  sublevados  obedeceram  de  certo  modo  a  uma  tradição,  mais  antiga  do 
que  o  regime  senhorial,  em  que  os  chefes  das  pequenas  comunidades  reproduziam  a 
chefia  das  maiores  e,  por  isso,  quem  estivesse  à  cabeça  de  um  agrupamento  local  era 
tanto  seu  soberano  como  o  era  o  imperador.  A  ruptura  com  o  quadro  social  do  regime 
consistiu,  aqui,  no  facto  de  os  trabalhadores  pobres  se  declararem  como  comunidade 
própria.  Foi  este  o  verdadeiro  desafio,  por  detrás  da  eleição  de  um  chefe  autónomo148. 
Em  Siena,  em  Florença  e  em  Rouen  revelou-se  a  incipiente  tendência  para  a  definição 
de  uma  situação  social  específica  do  assalariamento. 

Por  isso.  a  partir  do  final  do  período,  para  se  resguardarem  dos  ensaios  autonômicos 
da  arraia-miúda  os  mestres  artesãos  dificultaram  ainda  mais  a  organização  dos  traba¬ 
lhadores,  assentando  verdadeiramente  as  associações  profissionais  na  regra  da  coopta- 
ção.  Enquanto  uma  boa  parte  da  mão-de-obra  qualificada  se  convertia  em  assalariados 
e  perdia  as  já  poucas  oportunidades  de  promoção,  as  corporações  fechavam-se  ao 
recrutamento  exterior  e  procurava  fixar-se  um  número  máximo  de  mestres  em  cada 
especialidade.  Ao  mesmo  tempo  limitava-se  muito  a  mobilidade  interna  e  os  filhos  ou 
genros  de  mestres  ficavam  com  acesso  exclusivo  às  vagas  ou.  pelo  menos,  beneficia¬ 
vam  de  um  tratamento  preferencial:  aos  outros  artesãos  cobravam-se  direitos  de  entrada 
muito  superiores,  que  se  somavam  às  avultadas  despesas  a  que  tinham  de  proceder  para 
se  instalar  em  oficinas  próprias,  de  maneira  que  a  categoria  de  mestre  tendia,  na  prática 
ou  mesmo  legalmente,  a  tomar-se  hereditária149.  Vimos  (no  capítulo  1  t.c)  que  a  classi¬ 
ficação  de  mestre  foi  com  frequência  meramente  formal,  usada  pela  elite  a  partir  do 
momento  em  que  as  corporações  puderam  servir  de  órgãos  do  governo  urbano.  Temos 
agora  a  outra  face  do  processo,  quando  para  os  próprios  artesãos  aquele  título,  à  medida 
que  se  tomava  hereditário,  ia  perdendo  as  referências  a  uma  actividade  prática.  A  apa¬ 
rente  redução  da  importância  do  sistema  corporativo  em  algumas  cidades'1'0  foi,  na  rea¬ 
lidade,  um  efeito  desta  esclerose  interna  das  associações  profissionais.  Reservando-se  a 
dignidade  de  mestre  a  membros  da  elite,  que  por  isso  estavam  mais  próximos  do 
governo  do  que  do  exercício  da  profissão,  a  regulamentação  e  a  fiscalização  dos  ofícios 
passaram  progressivamente  para  a  comuna. 


147  Acerca  do  trabalhador  do  têxtil  eleito  rei  pelos  companheiros:  M.  Bouard  (org.  1970)  224;  N. 
Cohn  (1957)  95;  M.  Mollat  (1978)  261.  Quanto  aos  outros  aspectos  do  movimento:  M.  Bouard  (org. 
1970)  224-226:  L.  Mirot  (1905)  81.  98-108:  M  Mollat  (1978)  261:  id.  et  al.  (1970)  171-172. 

148  M.  Bouard  (org.  1970)  224  manifesta  a  sua  incompreensão  quando  escreve  que  os  trabalhado¬ 
res  elegeram  entre  eles  um  rei  para  ridicularizar  o  poder  real.  Pelo  contrário,  reivindicaram  a  autono¬ 
mia  social  no  contexto  de  uma  tradição  de  soberania. 

149  Ph.  Dollinger  ( 1964)  170;  id.  (org.  1970)  149;  B.  Geremek  ( 1968)  39-41.  46-51. 66,  1 10.  144; 
id.  (1976)  279:  A.  Joris  (1959)  322;  A.  A.  Kirillova  referida  em  A.  Lioublinskaia  (1963)  756;  J.  M. 
Klassen  (1978)  18;  F.  C.  Lane  (1973)  165;  M.  Mollat  et  al.  (1970)  248;  D.  Nicholas  (1976)  16;  E. 
Perrov  (1962-1963)  125:  V.  Rutenburg  (1965)  96;  id.  ( 1974)  31;  J.  Schneider  (1950)  483;  Ph.  Wolff 
(org.  1967)252-253. 

1511  Foi  o  caso  de  Florença  no  Final  do  século  XIV  e  ao  longo  do  seguinte:  M.  B.  Becker  (.1960) 
50;  id.  (1968)  115-117;  G.  A.  Brueker  (1962)  393.  E  também  de  Siena.  na  mesma  altura:  V.  Ruten¬ 
burg  (1974)  33. 


Relações  de  exploração  no  interior  da  cidade 


453 


Mas  a  riqueza  e  o  prestígio  da  elite  não  assentavam  apenas  na  exploração  da  arraia- 
-miúda.  Enquanto  cabeça  de  uma  senhoria  impessoal,  um  centro  urbano  virava-se 
sobretudo  para  o  exterior,  demarcando  um  território  e  vivendo  antes  de  mais  da  explo¬ 
ração  dos  seus  camponeses.  O  estudo  das  relações  políticas  e  económicas  dentro  da 
cidade  só  tem  interesse  enquanto  preâmbulo  necessário  à  análise  das  relações  tecidas 
entre  cada  cidade  e  o  meio  exterior. 


CAPÍTULO  13 

A  CIDADE  COMO  SENHOR  COLECTIVO 


Nos  dois  capítulos  anteriores  estudei  as  cidades  por  dentro,  analisando  a  forma 
como  as  lutas  entre  camadas  sociais  e  entre  facções  reorganizaram  as  hierarquias  urba¬ 
nas.  Vamos  em  seguida  ver  as  cidades  por  fora  e  apreciá-las  como  colectividades. 


a.  Senhor  coiectivo 

Foi  o  movimento  pela  autonomia  da  administração  urbana  que  fundiu  todos  os  que 
nele  participavam  -  e  que  até  então  se  tinham  repartido  por  origens,  situações  e  estatu¬ 
tos  tão  variados  -  numa  camada  superior  única,  detentora  de  um  mesmo  estatuto  de 
cidadania.  Pouco  importa  se  a  autonomia  tivesse  sido  obtida  gradualmente  ou  mediante 
uma  insurreição,  se  estivesse  consignada  num  diploma  ou  fosse  apenas  tácita,  se 
tivesse  havido  ou  não  conjura  e  se  esta  se  tivesse  perpetuado  nas  suas  instituições  pró¬ 
prias  ou  se  limitasse  a  inspirar  a  futura  organização  urbana.  Em  qualquer  caso,  a  partir 
do  momento  em  que  a  antiga  corte  do  principal  senhor  se  tomou,  mais  do  que  um 
órgão  de  governo,  um  pólo  de  convergência  onde  se  amalgamavam  as  famílias  mais 
notáveis,  a  cidade  adquiriu  o  carácter  de  verdadeira  colectiv idade1.  E  o  facto  de  as  suas 
instituições  se  reservarem  aos  cidadãos  em  nada  impedia  que  os  demais  habitantes,  a 
arraia-miúda  sem  direitos,  se  integrassem  no  conjunto  urbano2;  em  todas  as  formas  de 
família  é  a  camada  superior  a  dar  nome,  corpo  e  estabilidade  à  instituição,  e  a  cidade 
era  uma  amplíssima  família  artificial. 


1  A.  Vermeesch  (1966)  11  escreve  que  só  numa  acepção  muito  restrita,  focando  apenas  a  autono¬ 
mia  administrativa,  podem  considerar-se  as  comunas  como  senhorias  colectivas;  e  argumenta  invo¬ 
cando  o  caso  de  cidades  amplamente  privilegiadas,  as  chamadas  «vilas  francas»,  que,  embora  não 
sendo  comunas,  podem  também  considerar-se  senhorias  colectivas.  Albert  Vermeesch  acha  (pp.  12- 
-13)  que  devemos  distinguir  entre  estas  duas  categonas  de  centros  urbanos  porque  na  época  os  sobe¬ 
ranos  e  as  chancelarias  o  faziam;  mais  adiante  (pp.  169-170),  no  entanto,  mostra  que  a  expressão  «vila 
franca»  não  era  coeva  e  que  esta  categoria  de  cidades  não  gozava  de  um  estatuto  oficial  próprio. 

2  Observa  R.  S.  Lopez  (1955  a)  550  que.  ao  designarem  a  cidade,  tanto  o  antigo  egípcio,  como  o 
chinês,  o  latim  e  o  anglo-saxão  salientavam  o  recinto  murado;  neste  período,  porém,  a  palavra  « urbs » 
caiu  em  desuso  e  foi  substituída  por  « civitas ».  que  se  referia  ao  conjunto  da  população. 
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Vimos  (no  capítulo  23.c  da  Parte  I)  que  no  período  anterior  as  cidades  se  definiam 
como  justaposições  de  centros  dominiais  e  por  isso,  mesmo  que  não  incluíssem  resi¬ 
dências  aristocráticas,  tinham  um  carácter  senhorial.  Mas.  desde  o  início  deste  período, 
o  movimento  pela  autonomização  das  suas  administrações  converteu  as  cidades,  de 
meros  locais  do  bannitm,  em  verdadeiros  senhores.  Se  o  quadro  urbano  havia  antes  ser¬ 
vido  para  aglomerar  senhores  ou  agentes  seus.  a  tendência  para  a  emancipação  dos 
órgãos  governativos  fez  com  que  estas  pessoas,  para  além  de  continuarem  a  executar 
funções  próprias,  assumissem  ao  mesmo  tempo  uma  existência  colectiva.  A  definição 
da  cidade  como  justaposição  de  centros  dominiais  tem  de  se  acrescentar  outra  caracte¬ 
rística,  que  passou  a  ser  a  mais  importante:  a  camada  superior  da  sua  população  consti¬ 
tuía.  em  conjunto,  um  senhor  e  a  cidade  deve  agora  classificar-se  como  um  senhor 
colectivo.  Se  estivesse  a  escrever  há  um  século  atrás  não  necessitaria  de  gastar  tantas 
palavras  para  justificar  esta  concepção3.  Actualmente,  porém,  é  diferente  a  perspectiva 
em  que  se  insere  a  esmagadora  maioria  dos  historiadores,  e  por  motivos  muito  varia¬ 
dos.  Os  centros  urbanos  ter-se-iam  desenvolvido  para  uns  em  franca  ruptura  com  a 
sociedade  senhorial,  para  outros  não  adquiririam  o  carácter  de  verdadeiras  colectivi- 
dades,  para  outros  ainda  não  se  comportariam  como  senhores,  e  nenhuma  destas  cor¬ 
rentes  de  opinião  aplica  nas  suas  análises  da  cidade  o  modelo  do  senhor  colectivo.  No 
entanto,  são  estas  mesmas  as  palavras  que  com  tanta  frequência  se  lêem  nas  obras  de 
inúmeros  autores,  o  que  mostra  que  eles  não  podem  fugir  a  essa  perspectiva,  mesmo 
que  dela  não  queiram  extrair  as  devidas  consequências  teóricas  e  metodológicas4.  Tudo 
o  que  farei  neste  capítulo  consiste  em  tomar  à  letra  o  que  para  muitos  historiadores  são 
expressões  de  passagem  ou  até  quase  lapsos  e  mostrar  que  a  cidade,  cujo  carácter  de 
colectividade  estudei  nos  dois  capítulos  anteriores,  se  comportava  plenamente  como 
um  senhor,  em  nada  se  distinguindo  dos  demais. 

Aliás,  encontram-se  vários  casos  em  que  os  contemporâneos  reconheceram  explici- 
tamente  aos  centros  urbanos  as  características  de  senhor  colectivo.  Apesar  de  os  juris¬ 
tas  da  corte  de  Inglaterra  não  quererem  aceitar  essa  pretensão,  os  cidadãos  de  Londres 
consideravam  que  detinham  a  cidade  como  uma  senhoria  colectiva.  subordinados  ao 
monarca5.  E  tanto  em  Leão  e  Castela  como  no  reino  de  Aragão  os  reis  deram  múltiplas 

-  No  final  do  século  XIX  Achille  Luchaire  designava  a  cidade  como  «senhoria  colectiva  popular» 
e,  depois  dele.  já  no  primeiro  quartel  do  século  XX,  Charles  Petil-Dutaillis  e  J.  Declareuil  emprega¬ 
ram  termos  semelhantes.  Acerca  das  teses  destes  autores  ver:  R.  Grand  (1942)  150  n.  1;  A.  Marongia 
(1969)  1 1-12;  A.  Vermeesch  (1966)  10-1 1. 

4  Chamam  «senhoria  colectiva»  ou  «senhor  colectivo»  às  comunas  urbanas:  G.  Barraclough 
(1972)  176:  B.  Bligny  (org.  1973)  145;  R.  Bordone  (1980  b)  248;  G.  Fasoli  (1980)  381-382;  G.  Four- 
quin  (1972)  147;  J.  A.  Garcia  de  Cortázar  (1990)  201;  D.  Herlihy  (1967)  28:  L.  A.  Kotelnikova 
(1968)  633;  id.  (1975)  71,  72;  3.  Mattoso  [1994  b]  12;  J.  M.  Monsalvo  Antón  (1990)  107-108;  P. 
Racine  (1977)  275;  S.  D.  Skaskin  (1955)  49:  M.  I.  Vai  Valdivieso  (1991)  74;  G.  A.  Williams  (1963) 
3.  Mais  limitadamente,  E.  Perroy  et  al.  (1955)  263  designam  as  cidades  conto  «senhoria  colectiva» 
naqueles  casos  em  que  as  instituições  da  conjura  perduravam  e  eram  reconhecidas  por  carta  de  foral. 
Outros  historiadores  apresentam  a  cidade  como  «um  senhor»  na  relação  com  os  próprios  cidadãos:  H- 
Dubled  (1954)  61;  J.  Richard  (1953)  118.  Na  mesma  perspectiva,  mas  tomando  o  outro  ponto  de 
observação,  há  quem  denomine  certas  cidades  «vassalos  colectivos»  de  um  monarca;  H.  Grassotti 
(1969)  317;  R.  S.  Lopez  (1965)  239;  J.  Mattoso  11994  bl  276,  287. 

5G.  A.  Williams  (1963)  3. 


A  cidade  como  senhor  colectivo 


457 


provas  de  conceber  como  senhores  colectivos  as  cidades  a  eles  subordinadas6.  Mas  o 
decisivo  aqui,  como  sempre  em  história,  não  são  as  opiniões  coevas,  que  devem  consti¬ 
tuir  objecto  -  e  não  modelo  -  de  análise. 

Quanto  mais  se  desenvolveu  a  vida  urbana,  mais  se  acentuou  a  sua  coesão  enquanto 
comunidade.  Com  excepção  dos  raros  exemplos  de  intervenção  autónoma  da  plebe 
mais  pobre,  que  mal  se  esboçavam  no  final  do  período,  as  lutas  consolidaram  a  existên¬ 
cia  colectiva  da  cidade.  Cruzavam-se  duas  frentes  de  conflito,  uma  resultante  dos  obs¬ 
táculos  que  a  elite  podia  levantar  ao  desejo  de  promoção  das  famílias  populares  enri¬ 
quecidas,  a  outra  decorrente  da  mobilização  de  camadas  populares  e  bandos  da  arraia- 
-miúda  sob  a  chefia  de  grupos  da  elite.  Em  qualquer  caso,  e  por  mais  sangrentas  que 
fossem  as  batalhas  de  rua,  por  mais  constantes  que  se  mantivessem  as  tensões,  as  insti¬ 
tuições  urbanas  saíram  reforçadas  destes  movimentos.  Ou  a  elite  tradicional  eliminava 
os  rivais  e  se  afirmava  assim  numa  supremacia  indisputável,  ou  se  abria  aos  novos 
ricos  e  ampliava  então  a  base  de  exercício  do  poder.  E  as  facções,  ao  mesmo  tempo  que 
se  guerreavam  mutuamente,  reproduziam  no  seu  interior  as  hierarquias  sociais,  que 
portanto  resultavam  mais  sólidas.  Os  anais  das  cidades,  ao  longo  deste  período,  relatam 
uma  ininterrupta  sucessão  de  confrontos,  sublevações  e  motins,  que  nunca  impediram  o 
conjunto  daqueles  habitantes  que  possuíam  direitos  cívicos  de  se  apresentar  como  uma 
comunidade  fortemente  estruturada.  E  quanto  mais  nos  aproximamos  do  final  do 
período,  mais  coerentes  são  essas  manifestações  colectivas.  o  que  comprova  que  as 
lutas  do  4“  tipo,  além  de  não  enfraquecerem  a  sociedade  urbana  nem  lhe  compromete¬ 
rem  a  coesão,  contribuíram  ainda  para  cimentá-la  enquanto  grupo. 

O  carácter  de  senhor  colectivo  assumido  pelas  cidades  verifica-se.  sem  nenhuma 
excepção,  no  seu  relacionamento  com  a  classe  servil,  por  um  lado,  e,  por  outro,  com  os 
demais  senhores  e  as  restantes  cidades. 


b.  Território  rural  da  cidade 

As  classes  sociais  só  existem  e  podem  definir-se  inseridas  em  relações  de  antago¬ 
nismo;  por  isso,  as  cidades,  se  eram  senhores  colectivos,  afirmavam  este  duplo  carácter 
antes  de  mais  perante  os  camponeses. 


6  Referindo-se  a  Leão  e  Castela,  H.  Grassotti  1 1969)  5,  316-317  e  321  acha  muito  provável  que  os 
concelhos  subordinados  aos  reis  fossem  considerados  vassalos  colectivos,  embora  acrescente  (p.  367) 
que  não  o  seriam  os  concelhos  subordinados  a  outros  senhores,  porque  a  sua  importância  era  menor, 
pelo  menos  até  ao  final  do  século  XIII,  e  porque  muitas  vezes  os  senhores  superiores  possuíam  senho¬ 
rias  pessoais  no  território.  Aliás,  id.  (1965  )  66  invoca  casos  de  concelhos  que  foram  colectivamente 
ameaçados  pela  ira  regia,  uma  instituição  mediante  a  qual  a  coroa  cortava  todas  as  relações  com 
quem  tivesse  incorrido  no  seu  desfavor. 

Em  Aragão,  a  partir  do  final  do  século  XI,  1  M.  Lacarra  em  Centre  National  de  la  Recherche 
Scientifique  (1968)  526  indica  que  os  reis  concederam  por  vezes  aos  cidadãos,  enquanto  colectivi- 
dades,  o  estatuto  da  camada  média  da  nobreza. 

Note-se.  porém,  que  no  norte  da  Itália,  em  Asti,  também  no  final  do  século  XI.  embora  a  comuna 
fosse  vassalo  do  bispo,  os  diplomas  distinguiam  claramente  esta  relação  de  subordinação  da  dos 
outros  vassalos:  R.  Bordone  (1980  a)  358. 
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Numa  representação  topográfica  a  área  urbana  não  se  diferenciava  abruptamente  da 
área  rural  circundante.  Enquanto  aglomerado  residencial  a  cidade  continuava,  tal  como 
no  período  anterior  (ver  o  capítulo  23.c  da  Parte  1).  a  ser  o  centro  de  uma  primeira  cin¬ 
tura  de  culturas  intensivas  e  de  outra,  mais  afastada,  destinada  aos  cereais.  E  esta  dispo¬ 
sição  condicionava  os  interesses  dos  habitantes,  e  até  com  frequência  as  ocupações  de 
muitos  deles,  que,  embora  morassem  na  cidade,  se  dedicavam  exclusivamente  à  agri¬ 
cultura  e  todos  os  dias  se  deslocavam  para  trabalhar  nos  campos7.  Nos  subúrbios,  sob 
as  próprias  muralhas  se  a  cidade  fosse  fortificada,  situavam-se  as  melhores  vinhas, 
árvores  de  fruto,  hortas8,  reproduzindo  para  o  conjunto  habitacional  aquela  mesma  dis¬ 
posição  que  levava  cada  família  a  ter,  encostados  às  paredes  da  casa  e  delimitados  por 
vedações  especiais,  pequenos  terrenos  cultivados  intensivamente9.  Trata-se  de  mais  do 
que  uma  comparação,  porque  as  cidades  conjugavam  ambas  estas  características.  Cons¬ 
tituíam  como  que  uma  vasta  residência  colectiva,  para  a  qual  o  conjunto  dos  talhões 
cultivados  intensivamente  na  proximidade  imediata  servia  de  horta  ou  pomar;  ao 
mesmo  tempo,  eram  formadas  por  um  grande  número  de  residências  individuais,  cada 
uma  delas  procurando  também  deter  nas  imediações  o  seu  terreno  de  cultura  inten¬ 
siva  ou  até  prados  onde  criar  os  animais.  Por  isso  as  cidades  das  mais  diversas  regiões, 
além  de  estarem  rodeadas  por  uma  cintura  de  vinhedos,  de  árvores  de  fruto,  de  erva¬ 
gens,  continham  igualmente  no  seu  interior  todos  estes  elementos10.  No  início  do 
período  menciona-se  com  frequência  a  presença  nas  cidades  de  terrenos  de  cultura 
intensiva,  de  pastos,  até  de  áreas  de  cultura  extensiva  e  de  incultos11.  E  não  se  trata  de 
nenhum  traço  arcaizante,  pois  mesmo  os  centros  urbanos  mais  importantes  e  populo¬ 
sos.  ao  desenvolverem-se  até  ao  final  deste  período,  mantiveram  ou  incluíram  delibera- 
damente  no  seu  interior  baldios  e  terras  de  cultura12. 


'  R.  1.  Bums  (1967)  151:  M.  David  (1959  b)  296-298;  G.  Duby  (1953)  398;  E.  Dupré  Theseider 
(1952)  27-28:  A.  Gieysztor  (1963)  186;  A.  Higounet-Nadal  (1978)  114-115:  J.  N.  Hillgarth  <1976- 
-1978)  I  70-71;  R.  Hilton  (1973  a)  75,  85;  Ph.  /ones  (1966  b)  350;  R.  Koebner  (1966)  64;  J.  Le  Goff 
et  al.  (1965)  10;  H.  R.  Loyn  (1963)  369;  C.  Platt  (1976)  15:  A.  A.  Svanidzé  referido  por  A.  Lioublins- 
kaía  (1963)  757;  J.  Valdeón  Baruque  (1976)  16-17;  A.  Vermeesch  (1966)  138-139;  Ph.  Wolff  (1947) 
445. 

8  P.  Bonnassie  (1975-1976)  492;  W.  M.  Bowsky  (1981)  186;  R.  I.  Bums  (1967)  151;  J.  de  Vries 
( 1974)  2;  G.  Duby  (1962)  240;  id.  (1973)  266-267;  F.  Fontette  (1959)  521;  A.  Higounet-Nadal  (1978) 
1 1 1 ;  R.  Koebner  (1966)  64;  P.  Toubert  ( 1 973  b)  2 1 1 . 

9  A.  Lombard-Jourdan  ( 1972)  395  observa  que  a  relação  entre  a  cidade  e  os  seus  arredores  ime¬ 
diatos  era  a  mesma  que  entre  a  casa  e  o  quintal. 

10  Sobre  a  questão  em  geral;  S.  Bertellí  (.1978)  3-4;  A.  Bosisio  (1960)  61;  G.  L,  Burke  ( 1956)  159; 
R.  1.  Bums  (1967)  151;  J.  Dhondt  (1944)  83:  Ph  Jones  (1966  b)  350;  J.  W.  Thompson  (1959)  786. 

11  P.  Bonnassie  (1975-1976)  115;  J.  Boussard  (1976)  35-36;  J.  Brutzkus  (1943)  33:  G.  Des  Marez 
(1898)  44-45,  65;  Y.  Dollinger-Leonard  (1958)  223;  G.  Duby  (1953)  27-28,  344,  398,  400;  J.  M. 
Lacarra  (1963)  215-218;  R.  S.  Lopez  ( 1955  c)  1 18:  J.  E.  Ruiz  Domenee  (1977)  271;  P.  Toubert  (1973 
b)  663;  D.  Whitelock  (1954)  130. 

12  H.  G.  Barros  (1945-1954)  V  1 10  e  segs.:  G.  Des  Marez  ( 1898)  284;  P.  Desportes  (1979)  60-61, 
464-465;  A.  Grohmann  (1981)  29,  46-47;  M.  Hebert  (1979)  43-45;  J.  N.  Hillgarth  (1976-1978)  I  79; 
Ph.  Jones  (1966  b)  350:  J.  Le  Goff  et  al.  (1965)  10;  R.  S.  Lopez  ( 1955  c)  1 18;  P.  Strait  (1974)  33. 

L.  Genicot  ( 1965  b)  18  considera  mesmo  a  existência  de  campos  e  prados  dentro  das  muralhas 
como  uma  característica  específica  do  final  do  período. 

J.  Lestoequoy  (1944),  depois  de  indicar  (p.  177)  que  no  princípio  do  século  XTI  já  não  restavam 
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Sob  este  ponto  de  vista,  a  característica  mais  evidente  das  cidades  era  a  irregulari¬ 
dade  da  densidade  populacional13.  Havendo,  no  interior  do  perímetro  urbano,  áreas 
habitadas  e  outras  destinadas  às  fainas  agrícolas  e  à  criação  de  gado.  por  isso  desprovi¬ 
das  de  construções,  não  tem  significado  útil  a  noção  de  densidade  média  dos  habitan¬ 
tes.  O  que  se  confirma  quando  observamos  que  o  aumento  da  quantidade  de  moradores 
nunca  dava  lugar  a  qualquer  homogeneização  da  densidade.  Primeiro,  os  imigrantes 
confluíam  para  os  bairros  já  existentes,  levando  as  casas  a  apinhar-se  em  espaços  cada 
vez  mais  intensamente  preenchidos.  Depois,  quando  se  tomava  inevitável  a  ampliação 
da  área  urbana,  a  taxa  de  ocupação  dos  bairros  podia  descomprimir-se.  mas  sem  que  a 
densidade  global  se  regularizasse,  porque  o  novo  perímetro  incluía,  tal  como  o  anterior, 
terrenos  destinados  à  exploração  agrária  e  dos  quais  estavam  excluídas  as  constru¬ 
ções14. 

Vários  autores  transpõem  para  a  esfera  social  o  continuum  topográfico  que  se  verifi¬ 
cava  entre  a  cidade  e  o  campo  e  pretendem  que  as  duas  áreas  se  confundiam  também 
sob  os  pontos  de  vista  jurídico  e  institucional.  O  único  argumento  avançado  em  defesa 
desta  interpretação  consiste  em  afirmar  que  a  obtenção  de  cartas  de  foral  por  aldeias  e 
por  cidades  obedecera  aos  mesmos  termos  e  resultara  de  um  só  movimento  social15. 


no  interior  de  Arras  grandes  espaços  sem  construções,  afirma  (p.  182)  que  as  terras  vagas  se  multipli¬ 
caram  no  século  XVI  e  sobretudo  durante  o  século  seguinte  e  parece  considerar  que  isto  se  deveria  ao 
facto  de  a  fortuna  da  cidade  remontar  ao  século  XII  (p.  179).  Uma  perspectiva  semelhante  é  seguida 
por  A.  Higounel-Nadal  (1978)  1 1 1  ao  afirmar,  reportando-se  aos  séculos  XIV  e  XV,  que  os  baldios  e 
hortas  surgiam  no  interior  das  muralhas  de  Périgueux  durante  as  épocas  de  declínio  demográfico  e 
desapareciam  quando  o  número  de  habitantes  aumentava.  E,  referindo-se  em  geral  às  cidades  italianas 
ao  longo  do  período.  Ph.  Jones  (1974)  1687  escreve  que  o  acréscimo  da  densidade  populacional  levou 
à  redução  das  áreas  de  cultivo.  Explicações  deste  tipo  não  se  me  afiguram  exactas  porque  se  conhe¬ 
cem  muitos  casos  de  centros  urbanos  cuja  prosperidade,  ao  mesmo  tempo  que  os  obrigava  a  expandir- 
-se,  os  levava  também  a  incluir  mais  terras  vagas  dentro  das  novas  muralhas.  Em  Paris,  segundo  J. 
Boussard  (1976)  130,  a  ampliação  da  cidade  durante  a  maior  parte  do  século  XII  ter-se-ia  conjugado 
com  uma  diminuição  dos  espaços  interiores  dedicados  à  agricultura;  F.  Fontette  (1959)  490-491  e 
521,  porém,  afirma  que  durante  o  século  XIII  era  considerável  a  actividade  rural  em  certas  áreas  de 
Paris  e  que  a  muralha  começada  a  construir  na  última  década  do  século  XO  para  ficar  terminada  vinte 
anos  depois  englobava,  além  de  terrenos  com  moradias,  muitos  outros  com  prados,  vinhas  e  hortas. 
Uma  vez  mais,  parece  ter  sucedido  que  o  acréscimo  populacional  da  cidade,  ameaçando  num  primeiro 
tempo  os  espaços  necessariamente  destinados  a  uso  agrícola,  levou  depois  ao  aumento  do  perímetro 
urbano  e  ao  restabelecimento  do  equilíbrio  no  seu  interior.  J.  Prawer  (1977)  183  foi  vítima  da  sua 
enorme  erudição  a  respeito  da  Palestina  ao  escrever  que  a  existência  de  terras  vagas  e  hortas  nas 
cidades  do  reino  latino  de  Jerusalém,  apesar  do  afluxo  de  imigrantes,  era  uma  característica  geral  das 
cidades  do  Próximo  Oriente.  Na  realidade,  era  também  um  traço  comum  a  todos  os  centros  urbanos 
senhoriais,  donde  partiam  os  migrantes  cristãos. 

13  L.  Genicol  (1965  b)  18. 

14  Nos  séculos  XIII  e  XIV.  segundo  J.  Schneider  (1950)  55.  Metz  começou  a  ampliar-se  para  os 
arrabaldes  quando  alguns  bairros  da  cidade  antiga  tinham  ainda  uma  fraca  densidade  populacional. 
Penso  que  isto  se  deveria  à  necessidade  de  preservar  os  espaços  não  ocupados  existentes  nesses  bairros. 

15  Vários  historiadores  eminentes  do  final  do  século  XIX  e  do  princípio  do  século  XX  defenderam 
que  coube  às  cidades  a  iniciativa  do  movimento  de  conquista  da  autonomia  governativa  e  que  as 
aldeias  seguiram  o  exemplo,  sendo  os  forais  urbanos  copiados  nas  comunidades  camponesas.  Acerca 
desta  tese  ver  R.  Fossier  (1984)  36.  A  propósito  do  sucedido  na  Alsácia.  H.  Dubled  (1963)  9-12  e  31 
escreve  que  as  comunidades  de  aldeia  precederam  as  de  cidade  apenas  nos  casos  de  centros  popula¬ 
cionais  que  só  tardiamente  se  tomaram  urbanos,  mas  em  geral  teriam  sido  as  comunas  urbanas  a  exer- 
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Como  os  documentos  deste  tipo  se  destinavam  a  consignar  oficialmente  e  por  escrito 
um  certo  número  de  deveres  e  direitos  do  conjunto  populacional  a  que  se  referiam, 
limitando  o  exercício  arbitrário  do  poder  e  regularizando-o,  não  devemos  atribuir 
nenhum  significado  especial  ao  facto  de  serem  concedidos  tanto  a  colectividades  urba¬ 
nas  como  a  rurais.  O  decisivo  é  verificar  se  em  ambos  os  casos  seriam  os  mesmos  os 
direitos  e  as  obrigações  que  assim  encontravam  expressão  e  protecção  legal. 

Ora,  logo  no  começo  desta  secção  (no  capítulo  1  l.a)  procurei  mostrar  que  os  mem¬ 
bros  da  camada  inferior  da  aristocracia  que  migraram  para  as  cidades  fizeram-no  sobre¬ 
tudo  para  beneficiar  de  um  centro  dominial  em  expansão,  onde  todos  juntos  encontra¬ 
vam  uma  força  que  nunca  poderiam  atingir  separadamente.  Foi  este  o  objectivo  com 
que  se  iniciou  aquele  processo  que  levou  as  cidades  a  renovarem  intemamente  as  suas 
instituições,  estreitando  cada  vez  mais  o  carácter  colectivo  da  camada  dominante. 
Desde  o  início  e  até  às  formas  últimas  do  seu  desenvolvimento,  a  cidade  só  encontrou 
justificação  enquanto  pólo  de  consolidação  e  de  extensão  do  bannum.  Não  nos  deve 
perturbar  a  aparente  simetria  jurídica  da  relação  entre  as  comunidades  urbanas  e  as 
rurais.  Como  sempre  sucede  no  interior  de  uma  relação,  também  aqui  o  sentido  dinâ¬ 
mico  define  o  elemento  preponderante;  e  foi  a  cidade  a  expandir-se,  e  até  a  projectar- 
-se,  sobre  o  campo.  A  distinção  entre  as  duas  áreas  resultava,  antes  de  inais,  do  reforço 
das  condições  que,  após  os  séculos  de  crise,  tomaram  possível  prosseguir  e  agravar  a 
exploração  dos  camponeses;  e,  dentro  deste  contexto,  resultava  acessoriamente  das 
hierarquias  senhoriais,  que  permitiram  a  centros  de  bannum  importantes  submeter  a 
pequena  aristocracia  meramente  rural16.  Aqueles  historiadores  que  atribuem  uma  raiz 


cer  influência  sobre  as  colectividades  rurais.  Para  id.  (1954)  59-61, 64  e  66-67  a  colectividade  urbana 
seria  análoga,  no  seu  princípio,  à  comunidade  de  aldeia  e  apenas  se  distinguiria  mediante  a  obtenção 
de  uma  carta  de  foral,  reconhecendo-a  juridicamente  com  o  nome  de  cidade;  só  em  seguida,  e  graças 
ao  desenvolvimento  económico,  a  população  urbana  passaria  a  diferenciar-se  da  rural.  D.  Nicholas 
(1971)  9-10  afirma  igualmente  que  tanto  as  cidades  como  as  aldeias  se  inseriram  no  mesmo  movi¬ 
mento  de  autonomia,  só  depois  ocorrendo  a  diferenciação,  quando  umas  localidades  prosperaram  ate 
se  tomar  cidades  e  as  restantes  estagnaram,  permanecendo  na  situação  de  aldeias.  W.  Goetz  (1965) 
103-105  considera  que  apenas  em  Itália  as  aldeias  copiaram  o  exemplo  das  cidades  e  imitaram  a  sua 
forma  de  organização.  A  propósito  de  Milão,  porém,  A.  Bosisio  (1960)  56,  59,  61-62  e  65  pretende 
que  o  movimento  de  emancipação  das  colectividades  sc  teria  iniciado  nas  aldeias  e  só  em  seguida  pas¬ 
saria  para  as  cidades,  quando  estas  estreitaram  as  relações  com  o  campo;  a  subjugação  do  mundo  rural 
pelo  urbano  e  a  diferença  que  se  rasgou  entre  eles  seriam  fenómenos  apenas  do  final  do  período.  O 
substrato  comum  a  estas  teses  encontra-se  resumido  em  E.  Ennen  (1979)  92,  ao  escrever  que  era 
muito  fluida  a  distinção  entre  a  concessão  de  cartas  de  foral  a  aldeias,  a  criação  de  áreas  submetidas  à 
lei  urbana  e  a  criação  de  cidades.  Para  Ph.  Jones  ( 1966  b)  401-402  o  movimento  comunal  italiano  ter- 
-se-ia  desenvolvido  conjuntamente  nos  campos  e  nas  cidades,  em  resposta  às  mesmas  circunstâncias, 
segundo  as  mesmas  formas  institucionais  e  por  iniciativa  das  mesmas  classes  sociais.  Também  R.  Hil- 
ton  (1973  a)  75.  78-81  e  85  indica  que  o  movimento  para  a  obtenção  de  forais  pelas  aldeias  foi  muito 
semelhante  ao  movimento  comunal  urbano,  sendo  a  distinção  ainda  mais  problemática  porque  muitas 
comunidades  rurais  seguiram  o  modelo  jurídico  das  cidades.  Vários  outros  historiadores  admitem  a 
identidade  do  quadro  jurídico  da  colectividade  nas  cidades  e  nas  aldeias:  E.  Baratier  (org.  1969)  150; 
G.  Duby  ( 1953)  345,  606;  J.  K.  Hyde  (1966)  17;  E.  A.  Kosminsky  ( 1956)  257;  Ph.  Wolff  (org.  1967) 
221. 

16  Embora  empregando  uma  terminologia  diferente,  é  uma  tese  deste  tipo  que  defende  P.  S.  Leicht 
(1946)  80  ao  afirmar  que  a  formação  das  comunidades  rurais  fora  um  facto  sobretudo  económico, 
enquanto  a  formação  das  comunas  urbanas  fora  um  facto  político  e  militar  com  substrato  económico. 
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comum  ao  movimento  de  obtenção  de  cartas  de  foral  pelas  colectividades  camponesas 
e  à  conquista  de  forais  pelas  cidades  estão,  afinal,  a  confundir  servos  e  senhores.  A 
cidade  tomou-se  não  só  um  centro  de  exercício  do  poder  senhorial,  mas  um  lugar  onde 


Se  entendermos  por  economia  a  esfera  das  relações  de  exploração  e  por  política  a  esfera  do  bannum, 
este  ponto  de  vista  parece-me  acertado.  Do  mesmo  modo,  J.  Schneider  (1968  a)  30  observa  que  a 
cidade  e  o  campo  não  se  distinguiam  no  plano  jurídico,  mas  nos  planos  económico,  social  e  político. 
A  diferente  origem  social  dos  dois  tipos  de  colectividade  é  claramente  vincada  por  P.  Toubert  ( 1960) 
422-423  a  propósito  do  sucedido  em  Itália,  quando  escreve  que  os  senhores  se  mantiveram  geral- 
mente  exteriores  às  comunidades  de  aldeia,  não  desempenhando  um  papel  preponderante  na  sua  cons¬ 
tituição  nem  nos  seus  órgãos  governativos,  ao  mesmo  tempo  que  tomaram  uma  parte  importante  na 
formação  das  comunas  urbanas  e  nas  suas  instimições  de  governo. 

São  poucos,  porém,  os  historiadores  que  adoptam  esta  perspectiva.  A  maioria  dos  que  pretendem 
sublinhar  a  divisão  originária  entre  a  sociedade  urbana  e  a  rural  preocupa-se  geralmente  em  adicionar 
aspectos  descritivos,  entre  os  quais  se  perde  de  vista  o  eixo  condutor.  É  esclarecedor  o  exemplo  de  R. 
E.  Dickinson  (1942)  11-12,  que  distingue  as  cidades  das  aldeias  mediante  a  conjugação,  variável  con¬ 
soante  os  casos,  de  três  características:  serem  um  lugar  dos  negócios  e  do  artesanato,  possuírem 
governo  e  jurisdição  próprios,  constituírem  uma  praça-forte  rodeada  de  muralhas.  São  muito  seme¬ 
lhantes  os  critérios  enunciados  por  K.  Jazdzewski  (1960)  79  para  definir  as  cidades,  por  oposição  às 
aldeias:  concentravam  uma  população  dividida  em  classes  e  possuidora  de  um  elevado  grau  de  espe¬ 
cialização  profissional  na  actividade  produtiva;  eram  um  centro  de  autoridade  administrativa,  militar  e 
religiosa:  formavam  um  habitat  denso,  com  um  sistema  regular  de  ruas,  praças  e  mercados,  associado 
a  fortificações  e  edifícios  de  carácter  público.  M.  David  (1959  b)  177-179,  depois  de  admitir  que  as 
cidades  e  as  aldeias  haviam  tido  em  comum  o  mesmo  quadro  jurídico,  considera  que  elas  se  diferen¬ 
ciaram  quanto  às  relações  com  o  poder  e  sobretudo  quanto  à  actividade  comercial  e  artesanal  que  se 
localizava  nos  centros  urbanos.  E,  escrevendo  a  respeito  da  Inglaterra,  R.  H.  Hilton  (1975)  80  e  85 
afirma  que  mesmo  as  pequenas  cidades  tinham  um  carácter  quase  inteiramente  comercial  e  artesanal, 
enquanto  a  economia  das  aldeias  era  quase  completamente  agrícola. 

O  critério  da  especialização  nos  negócios  e  na  manufactura  é  destacado  também  por  M.  Bloch 
(1939-1940)  IT  112-1 13;  segundo  o  ilustre  historiador,  no  período  anterior  nenhuma  das  línguas  fala¬ 
das  na  área  do  regime  senhorial  dispunha  de  termos  que  permitissem  separar  claramente  a  cidade  da 
aldeia,  mas  a  partir  do  século  Xí  teria  surgido  e  difundido-se  rapidamente  a  palavra  «hourgeois», 
designando  sobretudo  os  que  se  dedicavam  a  actividades  especificamente  urbanas  e  em  franca  ruptura 
com  a  sociedade  rural,  como  o  comércio  e  o  artesanato.  Sob  o  ponto  de  vista  puramente  linguístico 
não  sei  se  esta  observação  será  procedente,  pois  J.  Schneider  (1968  a)  44  indica  que  em  França  o 
termo  •< hourgeois »  apareceu  primeiro  a  propósito  das  localidades  rurais  e  que  no  século  XII  a  palavra 
« ville >•  denominava  ainda  a  aldeia.  E,  referindo-se  ao  Mâconnais,  G.  Duby  (1953)  607-609  afirma  que 
até  ao  final  do  século  XII  era  « hourgeois »  quem  vivesse  num  aglomerado  mercantil  e  não  fosse  nobre 
nem  rural;  a  partir  de  então  a  palavra  teria  mudado  de  sentido  e  passado  a  aplicar-se  aos  habitantes 
das  localidades  providas  de  foral,  tanto  urbanas  como  rurais. 

Mas  é  outra  a  crítica  que  se  deve  fazer  às  definições  meramente  descritivas.  Elas  têm  o  inconve¬ 
niente  de  confundir  o  essencial  com  o  acessório.  A  forma  do  habitat,  como  qualquer  tecnologia,  é 
sempre  a  materialização  de  um  sistema  social  e  só  em  função  dele  se  pode  entender.  Quem  quiser 
compreender  o  fundamento  social  da  diferença  entre  a  cidade  e  o  campo  não  deve  também  abordar  o 
problema  a  partir  do  comércio  e  do  artesanato.  Estas  actividades  nunca  se  concentraram  totalmente 
nas  cidades,  por  vezes  mesmo  foi  nas  áreas  rurais  que  se  desenvolveram  as  principais  manufacturas  e, 
de  qualquer  modo,  os  centros  urbanos  que  detinham  o  exclusivo  dos  processos  de  fabrico  mais 
importantes  só  o  conseguiram  depois  de  repetidas  campanhas  de  pressões  e  de  violência,  com  que 
depauperaram  o  artesanato  rural  nas  imediações.  L  A.  Kotelnikova  (1975)  49  observa  que.  na  Itália,  é 
por  vezes  impossível  traçar  uma  linha  de  demarcação  dara  entre  as  cidades  e  algumas  grandes  comu¬ 
nidades  rurais,  semelhantes  pela  estrutura  social  da  população  e  pelo  desenvolvimento  do  comércio  e 
das  manufacturas.  E,  com  efeito,  mediante  estes  critérios  a  distinção  é  impossível.  O  que  remete  para 
o  fulcro  do  problema,  o  carácter  das  cidades  enquanto  centros  de  exercício  conjunto  do  bannum. 
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algumas  grandes  famílias  aristocráticas  se  afirmaram  no  interior  da  classe  dominante. 
Por  isso  o  estudo  das  instituições  urbanas  é  inseparável  da  história  da  conquista  pela 
cidade  de  um  território  rural. 

Os  conjuntos  senhoriais  de  tipo  pessoal,  embora  dispusessem  geralmente  de  um 
núcleo  coeso,  que  correspondia  ao  património  hereditário  da  família,  eram  na  grande 
parte  formados  por  terras  fragmentadas  e  variados  grupos  de  caseiros.  Se  observarmos  a 
globalidade  das  senhorias  pessoais  administradas  a  partir  de  uma  cidade,  a  dispersão  era 
ainda  mais  acentuada  porque  cada  senhor  mantinha  geralmente  a  maioria  das  terras  no 
local  de  origem  da  sua  família,  de  onde  ele  ou  os  antepassados  haviam  emigrado.  E 
mesmo  que  esses  lugares  nunca  fossem  muito  distantes  da  cidade,  todos  juntos  delimita¬ 
vam  uma  área  relativamente  vasta,  no  interior  da  qual  as  senhorias  pessoais  estavam 
disseminadas17.  Ao  mesmo  tempo,  os  centros  urbanos  serviam  também  de  sede  a  senho¬ 
rias  impessoais  implantadas  pelos  magnates  que  neles  residiam  ou  pelos  soberanos  que 
sobre  eles  detinham  a  autoridade  directa18  e,  nestes  casos,  o  controlo,  em  vez  de  se  dis¬ 
persar.  incidia  sobre  territórios  compactos  e  grupos  populacionais  coerentes.  Desde  o 
início  do  período,  e  em  todas  as  regiões,  a  esfera  de  influência  conjunta  dos  senhores 
residentes  numa  cidade  articulava  os  dois  tipos  de  configuração,  a  rede  de  malhas  irre¬ 
gulares  e  amplitude  variável  conjugando-se  com  a  área  concentrada  e  de  perfil  bem 
definido.  E  cada  uma  reforçava  os  efeitos  da  outra  porque  se  a  senhoria  impessoal  per¬ 
mitia  firmar  melhor  o  bannum  e  agravar  a  taxa  de  exploração,  a  miríade  de  senhorias 
pessoais  enraizava  nos  mais  variados  lugares  o  prestígio  da  aristocracia  da  cidade. 

De  cada  centro  urbano  emanava  um  raio  de  acção  que  atraía  a  população  rural:  cam¬ 
poneses.  obrigados  a  levar  os  seus  tributos  aos  senhores  residentes  na  cidade  ou  a  prestar 
ao  magnate  as  formas  de  reconhecimento  características  da  senhoria  impessoal,  deviam 
por  isso  frequentar  o  mercado  urbano;  e  senhores,  ou  personagens  abastados  das  comu¬ 
nidades  de  aldeia,  tinham  na  cidade  parentes  e  relações  e  para  aí  podiam  acabar  por  emi¬ 
grar.  mantendo  então  o  património  nas  localidades  de  origem  e  reforçando  a  supremacia 
do  meio  urbano.  Nesta  teia  de  dependências  e  interesses  os  cidadãos  marcavam  o  círculo 
onde  a  sua  influência  se  exercia  mais  concentradamente19.  A  amplitude  dessa  área,  cuja 
população  sofria  a  força  da  atracção  urbana,  dependia,  antes  de  tudo,  da  envergadura  da 

17  Quanto  ao  facto  de  os  cidadãos  procurarem  deter  terras  nos  lugares  de  origem  das  suas  famí¬ 
lias:  G.  Fasoli  (1980)  369:  R.  Fossier  (org.  1974)  122:  J.  Heers  (1990)  212-214;  A.  Higounet-Nada! 
(1978)  117;  J.  K.  Hyde(1966)  17,  19;  ÚU1973)  81;  G.  Luzzatto  (1967)  148;  J.  Plesner  (1979)  129- 
-130. 

Quanto  à  exploração  de  terras  dispersas  pelos  senhores  urbanos  ver,  em  geral:  J.  Boussard  (1976) 
47:  P.  Desportes  (1979)  74,  256-257;  G.  Duby  (1959  b)  238-239;  id.  (1973)  283;  E.  Ennen  (1956) 
406;  F.  Fontette  (1959)  517;  W.  Goetz  (1965)  64-65;  R.  Hilton  (1973  a)  106;  E.-R.  Labande  (org. 
1976)  199:  i.  Leslocquoy  (1952)  184;  J.  H.  Mundy  (1954)  10;  J.  Plesner  (1979)  114;  Ch.  Wickham 
(1981)86. 

18  P.  Bonnassie  (1975-1976)  1 17-118;  R.  Bordone  (1980  a)  123,  139,  242:  J.  Dhondt  (1944)  64, 
83;  G.  Duby  (1953)  95;  E.  Ennen  (1979)  93;  G.  Fourquin  (1964)  219;  A.  Joris  (1959)  108-110;  R. 
Schumann  (1973)  70;  P.  Toubert  (1973  b)  977-978.  1068  e  segs. 

Na  Itália,  no  início  do  período.  Ph.  Jones  (1974)  1613-1614  observa  que  era  tão  frequente  o  con¬ 
trolo  de  senhorias  impessoais  a  partir  dos  centros  urbanos  que  estes  acabaram  por  ser  confundidos 
juridicamente  com  os  castelos.  Na  mesma  perspectiva  ver  G.  Rossetti  ( 1975)  286-287. 

18  Admitindo  a  identidade  originária  da  cidade  e  da  aldeia.  H.  Dubled  ( 1954)  58  afirma  que. 
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senhoria  impessoal  encabeçada  pelo  magnate  e  do  número  de  senhorias  pessoais  dos 
restantes.  Os  raios  de  influência  foram  variados,  consoante  as  regiões  e  as  épocas,  e  em 
cada  caso  podem  ser  traçados  graças  às  localidades  de  origem  dos  imigrantes,  pois  nin¬ 
guém  iria  viver  para  uma  cidade  se  não  se  sentisse  efectivamente  polarizado.  Quanto 
maior  fosse  a  animação  económica  de  um  centro  urbano  e  mais  prestigiosa  a  sua  elite, 
tanto  mais  longe  o  ascendente  dos  cidadãos  conseguiria  mobilizar  a  população  dos  cam¬ 
pos;  dentro  de  um  limite  máximo,  porém,  traçado  pela  distância  possível  de  percorrer 
durante  um  dia,  nas  condições  da  época.  Para  as  cidades  de  menor  vulto  a  maior  parte 
dos  emigrantes  parece  ter  partido  de  uma  distância  máxima  entre  dez  e  vinte  quilóme¬ 
tros,  entre  trinta  e  quarenta  para  centros  importantes,  raramente  fazendo  percursos  supe¬ 
riores.  a  não  ser  talvez  no  caso  das  principais  metrópoles20.  Quando  a  actividade  dos 
senhores  da  cidade  ultrapassava  este  raio,  o  que  sucedeu  nos  maiores  centros  urbanos, 
sobretudo  na  parte  final  do  período,  era  sentida  nos  aspectos  económico  e  adminis¬ 
trativo,  mas  só  de  maneira  mais  ténue  e  difusa  se  exercia  sobre  os  movimentos  popula- 

enquanto  a  cidade  antiga  subordinava  uma  vasta  extensão  rural,  a  cidade  senhorial,  ao  surgir,  dispu¬ 
nha  apenas  do  terreno  limitado  da  aldeia.  Já  na  n.  15  deste  capítulo  tive  oportunidade  de  criticar  as 
teses  de  Henri  Dubled  acerca  da  questão  urbana  e  vemos  agora  que,  para  sustentá-las.  comete  outro 
erro,  o  de  negar  que  no  regime  senhorial  as  cidades  dispusessem  desde  início  de  uma  área  de  influên¬ 
cia  rural. 

Alguns  autores  sublinham,  em  geral,  as  condicionantes  económicas  e  sociais  da  interpenetração 
da  cidade  e  dos  campos  em  redor:  S.  Bertelli  (1978)  3-4;  E.  Ennen  (1956)  406;  A.  Lombard-Jourdan 
(1972)  376;  J.  Plesner(1979)  22-24;  P.  Racine  (1977)  276-280. 

Parecem-me  deficientes  explicações  como  a  de  F.  Rõrig  (1967)  165,  segundo  o  qual  seria  por 
razões  militares  e  defensivas  que  as  cidades  procuravam  aumentar  o  seu  controlo  sobre  a  área  rural 
vizinha.  Até  no  reino  latino  de  Jerusalém,  onde  praticamente  todos  os  invasores  cristãos  eram  obriga¬ 
dos  a  concentrar-se  ao  abrigo  das  muralhas  urbanas.  J.  Prawer  ( 1951 )  1063-1064  e  1082  não  se  limita 
a  indicar  motivos  militares  para  a  expansão  das  cidades  sobre  o  campo  e  invoca  igualmente  as  neces¬ 
sidades  de  abastecimento.  Também  C.  Manaresi  (1944)  223  menciona  o  aspecto  defensivo  como  um 
entre  vários  outros  que  determinaram  a  ampliação  da  área  de  hegemonia  urbana. 

2ü  Referindo-se  ao  princípio  do  período.  G.  Duby  (1973)  270-271  escreve  que  na  grande  maioria 
os  camponeses  imigrados  nas  cidades  eram  oriundos  de  um  raio  de  cerca  de  vinte  quilómetros.  L.  K. 
Little  ( 1 978)  25  considera  que  este  raio  não  era  superior  a  quinze  milhas,  o  que  equivale  a  vinte  e  qua¬ 
tro  quilómetros,  e  acrescenta  que  se  tratava  da  distância  máxima  possível  de  percorrer  a  pé  num  dia. 
Para  J.  Lestocquoy  (1966)  6  e  25-26.  porém,  essa  distância  seria  de  cerca  de  trinta  quilómetros,  mar¬ 
cando  os  limites  onde  se  recrutava  geralmente  a  população  urbana.  Infatigável,  M.  Mollat  (org.  1971) 
130  afirma  que  era  fácil  nesta  época  percorrer  cinquenta  quilómetros  por  dia  e  dá  como  exemplo  o 
círculo  de  influência  de  Paris. 

Segundo  Ph.  Doilinger  (org.  1970)  143-144,  a  generalidade  das  cidades  alsacianas  controlava  uma 
área  rural  muito  reduzida,  mas  na  vizinha  Metz  J.  Schneider  (1950)  413  e  415-416  indica  que  a  atrac- 
ção  urbana  se  exercia  sobretudo  num  raio  entre  catorze  e  vinte  quilómetros.  No  caso  de  Arras,  Lestoc¬ 
quoy  (1953)  159-161  escreve  que  a  esmagadora  maioria  dos  imigrados  vinha  de  um  raio  de  cerca  de 
trinta  quilómetros.  Referindo-se  à  Picardia,  R.  Fossier  (org.  1974)  122  estabelece  uma  relação  entre  a 
importância  de  um  centro  urbano  e  a  distância  a  partir  da  qual  atraía  migrantes:  nas  cidades  de  menor 
vulto  entre  40%  e  45%  dos  imigrantes  provinham  de  um  raio  inferior  a  dez  quilómetros,  e  nas  cidades 
mais  significativas  a  grande  parte  da  imigração  era  oriunda  de  um  raio  entre  dez  e  vinte  quilómetros, 
sendo  1/4  dos  habitantes  proveniente  de  uma  distância  igual  ou  superior  a  quarenta  quilómetros. 
Porém,  os  imigrantes  de  Amiens.  no  século  XII,  viriam  de  um  círculo  muito  restnto.  a  crer  na  análise 
onomástica  efectuada  por  J.  Massiet  du  Biest  ( 1948)  114-121.  Muito  mais  ampla,  para  G.  Fourquin 
(1964)  220  e  M.  Mollat  (org.  1971 )  130,  seria  a  área  de  influência  de  Paris,  com  cinquenta  quilóme¬ 
tros  de  raio.  A  atracção  de  Reims,  no  século  Xll  e  nos  seguintes,  pouco  chegaria  a  ultrapassar  os  vinte 
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cionais21.  Apesar  disso,  o  controlo  das  deslocações  continuava  a  ser  um  elemento  tão 
decisivo  para  a  hegemonia  da  elite  que  se  conhecem  casos  de  magnates,  em  cidades 
importantes,  que  procuravam  englobar  no  seu  conjunto  senhorial  os  pontos  estratégicos 
das  grandes  vias  de  tráfico22;  foram  traçando  assim,  progressivamente,  as  direcções  a 
que  em  boa  parte  obedeceria  o  alargamento  da  esfera  de  influência  dos  cidadãos. 

Mas  temos  de  analisar  outro  aspecto  para  compreender  o  ascendente  exercido  pelo 
centro  urbano  em  seu  redor.  O  controlo  efectuado  sobre  os  campos  não  se  deveu  apenas 
a  cada  uma  das  famílias  da  elite,  actuando  isoladamente.  Nele  se  empenhou  também  a 
elite,  enquanto  conjunto.  Vimos  (no  capítulo  11. a)  que  o  principal  motivo  que  levava 
pessoas  da  pequena  e  da  média  aristocracia  rural  a  emigrar  para  a  cidade  era  o  desejo 
de  se  inserir  na  hierarquia  do  poder  impessoal,  que  aí  tinha  uma  das  suas  sedes.  Para 


quilómetros,  consoante  informa  P.  Desportes  ( 1979)  74  e  416.  Anonnalmente  grande,  segundo  E.-R. 
Labande  íorg.  1976)  199,  parece  ter  sido  a  capacidade  atractiva  de  La  Rochelle  no  final  do  primeiro 
quarto  do  século  XIII,  quando,  dos  habitantes  que  então  juraram  fidelidade  ao  monarca,  29%  vinham 
de  um  raio  até  cem  quilómetros  e  13%  de  mais  longe  ainda.  Talvez,  a  anomalia  se  deva  ao  facto  de 
terem  sido  contados  apenas  os  habitantes  que  juraram  fidelidade.  Os  dados  fornecidos  por  E.  Foumial 
( 1967)  52-53,  80-83  e  454-455  para  o  Forez.  nos  séculos  XIII  e  XIV  são  tão  detalhados  que  é  impossí¬ 
vel  mencioná-los  aqui,  sequer  resumidamente;  basta  apontar  que  os  limites  entre  dez  e  vinte  quilóme¬ 
tros  foram  os  mais  frequentes,  aumentando  depois  para  trinta  quilómetros,  ou  quarenta  até,  no  caso 
dos  centros  urbanos  que  mais  se  desenvolveram.  A  propósito  do  Languedoc  e  da  Gasconha.  também 
Ch.  Higounet  (1953  a)  12,  14-15  e  18  previne  que,  quanto  mais  intensa  era  a  actividade  econômica 
das  cidades,  mais  amplo  era  o  círculo  em  que  recrutavam  imigrantes.  A.  Higounet-Nadal  (1978)  1 12 
refere  que  a  influência  de  Périgueux  se  circunscrevia  no  final  do  período  a  um  raio  de  trinta  e  cinco 
ou  quarenta  quilómetros.  A  relação  entre  o  dinamismo  económico  de  um  centro  urbano  e  a  dimensão 
do  seu  raio  de  atracção  é  igualmente  sublinhada  por  R.  Comba  ( 1984)  55-57  para  a  Itália.  G.  Luzzatto 
(1967)  152-153  considera  que  na  generalidade  dos  casos  as  cidades  a  sul  dos  Alpes  exerciam  a  hege¬ 
monia  num  raio  de  quinze  a  vinte  quilómetros  em  redor.  Na  Inglaterra,  segundo  C.  Piau  ( 1976)  96  e 
segs..  a  maioria  dos  habitantes  das  cidades  vinha  de  um  raio  de  vinte  a  vinte  e  seis  milhas,  o  que 
corresponde  aproximadamente  a  uma  distância  entre  trinta  e  dois  e  quarenta  e  dois  quilómetros;  mas  a 
maior  parte  destes  era  originária  de  um  raio  de  seis  a  oito  milhas,  equivalente  a  uma  distância  entre 
cerca  de  dez  e  cerca  de  treze  quilómetros.  Referindo-se  às  aldeias  inglesas,  e  não  às  cidades,  B.  A. 
Hanawalt  (1986)  21  afirma  que  o  âmbito  de  mteracção  diária  se  exercia  num  raio  de  cinco  milhas. 

21  Segundo  J.  Lestocquoy  (1966)  25-26,  mesmo  as  cidades  que  mantinham  relações  de  negócios 
com  terras  muito  distantes  recrutavam  a  maior  parte  dos  imigrantes  num  raio  de  cerca  de  trinta  quiló¬ 
metros.  Vimos  na  nota  anterior  que  Paris  concentrava  a  capacidade  atractiva  num  círculo  com  cin¬ 
quenta  quilómetros  de  raio.  Apesar  disso,  a  influência  da  corporação  dos  mercadores  fluviais,  a  mais 
importante  da  cidade,  exercia-se  no  início  do  século  XIV  ainda  para  além  dos  limites  da  Ile-de- 
-France,  consoante  refere  G.  Fourquin  (1964)  219,  o  que.  mesmo  sem  suscitar  migrações  colectivas, 
ajuda  a  explicar  certas  deslocações  individuais  particularmente  remotas.  Por  exemplo,  segundo  B. 
Geremek  (1976)  287-288,  entre  os  anos  de  1389  e  1392,  de  um  total  de  127  criminosos  de  direito 
comum.  41%  eram  originários  de  localidades  situadas  de  setenta  e  cinco  a  cento  e  cinquenta  quilóme¬ 
tros  de  distância  e  46%  vinham  de  localidades  para  além  deste  limite.  Para  o  caso  de  Florença  ver  S. 
K.  Cohn  lr.  (1980)  96-99.  E,  na  Inglaterra  do  final  da  era  anglo-saxónica,  Ch.  Dyer  ( 1990)  127  cal¬ 
cula  que  talvez  1/10  da  população  total  fosse  envolvida  pela  economia  urbana. 

22  Por  exemplo,  C.  Violante  (1953)  64  indica  que  a  sé  de  Milão  dominava  desde  os  meados  do 
século  X  as  passagens  alpestres  usadas  pelas  mais  importantes  rotas  de  tráfico  entre  o  vale  do  Pó  e  o 
centro  do  continente  e,  com  este  objectivo,  já  desde  meados  do  século  anterior  conseguira  que  o  bispo 
de  Coira  se  tomasse  seu  sufragâneo.  E  em  Paris,  no  começo  do  período,  segundo  J.  Boussard  (1976) 
194,  a  margem  esquerda  do  Sena  era  composta  por  três  aglomerados  rurais,  cada  um  em  tomo  de  uma 
abadia,  e  todos  situados  junto  a  importantes  vias  de  acesso  à  cidade. 
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resistirem  ao  avanço  das  senhorias  impessoais  deviam  associar-se  ao  bannum  do  mag¬ 
nate  urbano.  E  fizeram-no  com  tanta  eficácia  que.  quanto  mais  destacada  fosse  a  posi¬ 
ção  de  um  grande  senhor  como  chefe  da  cidade,  mais  necessitava  da  colaboração  dos 
outros  elementos  do  estrato  dominante  nos  mecanismos  de  decisão  que  encabeçava 
(ver  o  capítulo  ll.b).  Na  medida  em  que  gravitavam  em  tomo  do  magnate,  se  tomavam 
vassalos  seus,  ou  integravam  até  os  órgãos  governativos  que  dele  decorriam,  estes 
membros  da  aristocracia  menor  tomavam  parte  no  controlo  da  senhoria  impessoal.  Para 
que  isto  sucedesse  bastava,  aliás,  a  frequência  da  corte  do  magnate.  Operou-se  assim 
uma  transformação  social  de  enorme  importância,  porque  a  chefia  da  senhoria  impes¬ 
soal  deixou  de  caber  apenas  ao  seu  detentor  nominal  e  passou  a  incluir  os  restantes 
senhores.  E  estes  não  participavam  individualmente,  mas  enquanto  conjunto.  A  frente 
de  cada  uma  das  senhorias  impessoais  de  base  urbana  estava,  na  realidade,  o  complexo 
de  instituições  que  rodeava  os  magnates.  Por  isso.  desde  o  começo  do  período  que  a 
área  de  influência  da  cidade  não  se  deveu  só  a  uma  adição  de  centros  dominiais  admi- 
nistrativamente  separados  uns  dos  outros,  mas  à  própria  colectividade  urbana.  Nunca  se 
tratou  apenas  de  uma  área  de  influência,  mas  de  um  verdadeiro  território,  capaz  de  vei¬ 
cular  a  extensão  do  poder  da  cidade,  independentemente  da  fortuna  ou  do  infortúnio  de 
cada  um  dos  cidadãos.  A  senhoria  de  uma  família  urbana,  ao  mesmo  tempo  que  afir¬ 
mava  o  poder  do  possuidor  sobre  essa  terra  e  sobre  os  servos  que  a  trabalhavam  ou  nela 
residiam,  veiculava  também  a  hegemonia  da  cidade,  o  que  explica  que  desde  cedo  os 
cidadãos  pudessem  deter  colectivamente  propriedades  na  área  de  influência  urbana2'. 
O  controlo  de  territórios  pelas  cidades  iniciou-se  anteriormente  ao  movimento  comunal 
e  ocorreu  em  todos  os  centros  urbanos,  mesmo  naqueles  que  continuaram  desprovidos 
de  autonomia  governativa. 

Nesta  perspectiva,  o  primeiro  elemento  definidor  são  os  subúrbios,  uma  faixa  inter¬ 
média  imediatamente  adjacente  à  cidade  e  que  já  no  Império  Romano  se  caracterizara 
por  um  estatuto  jurídico  que  a  diferenciava  da  restante  área  rural24.  A  população  subur¬ 
bana  talvez  gozasse  com  frequência  de  privilégios  idênticos  aos  da  cidade23,  embora 
uma  especialista  indique  que  apenas  as  famílias  que  moravam  na  parte  do  subúrbio 
imediatamente  contígua  à  cidade  tinham  as  mesmas  garantias  e  obrigações  que  a  popu¬ 
lação  de  dentro  de  muros,  enquanto  a  maioria  dos  habitantes  dos  subúrbios  devia  um 
tributo  para  entrar  no  perímetro  urbano26.  No  caso  de  Melz,  por  exemplo,  a  população 


Alguns  exemplos:  R.  Caggese  (1922-1930)  I  443  e  segs.;  J.  W.  Thompson  ( 1959)  787. 

34  R.  Latouche  (1956  c)  128  compara  os  subúrbios  do  regime  senhorial  com  o  pas-us  suburbanas 
da  época  romana.  Acerca  do  carácter  intermédio  dos  subúrbios  no  regime  senhorial  ver,  em  geral:  R. 
Bordone  (1980  a)  242.  247;  W.  M.  Bowsky  (1970)  39  n.  83;  id.  (1981)  10:  P.  Desportes  ( 1979)  399. 
416;  R.  E.  Dickinson  (1942)  10;  A.  Lombard-Jourdan  ( 1 972)  385;  J.  Schneider  (1950)  68;  R.  Schu- 
mann  (1973)  71. 

25  Depois  de  afirmar  que  no  Impéno  Romano  os  habitantes  dos  subúrbios  veneravam  deuses  dife¬ 
rentes  dos  da  cidade,  R.  Latouche  (1956  c)  128-129  admite  que  no  regime  senhorial  nenhum  privilégio 
distinguisse  a  população  dos  subúrbios  da  das  cidades.  Na  Flandres,  segundo  D.  Nieholas  ( 1971 )  64,  os 
subúrbios,  em  condições  normais,  estavam  sujeitos  a  impostos  idênticos  aos  cobrados  dentro  de  muros. 

36  A.  Lombard-Jourdan  (1972)  394. 

No  caso  de  Bruges,  D.  Nieholas  (1971)  68  observa  que  nem  todos  os  habitantes  dos  subtirbios 
tinham  estatuto  de  cidadania. 
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suburbana,  ao  mesmo  tempo  que  pagava  direitos  para  penetrar  na  cidade,  estava  asso¬ 
ciada  à  sua  defesa  e  à  sua  justiça27,  o  que  denota  uma  posição  intermédia,  submetida  ao 
poder  da  cidade,  mas  distinta  do  vasto  mundo  rural.  ígualmente  a  meio  entre  as  duas 
esferas  sociais  estavam  os  residentes  nos  subúrbios  das  cidades  italianas  durante  o  iní¬ 
cio  do  período,  quando,  apesar  de  sujeitos  ao  pagamento  de  prestações,  as  deviam 
menos  onerosas  do  que  os  outros  camponeses28.  Para  se  interpretar  esta  variedade  de 
situações  é  necessário  ter  em  conta  que  também  aqui.  tal  como  dentro  de  muros,  os 
trabalhadores  braçais  não  beneficiavam  de  direitos  equivalentes  aos  dos  cidadãos.  Na 
França  do  século  XIII  era  nos  arredores  que  a  elite  mandava  edificar  as  suas  residências 
predilectas29,  mas  de  resto  os  moradores  dos  subúrbios  eram  sobretudo  agricultores  e 
também  uma  mão-de-obra  artesanal  que,  se  não  se  dedicava  a  operações  domésticas  no 
contexto  do  sistema  empresarial,  ia  trabalhar  durante  o  dia  em  oficinas  na  cidade20. 
Sendo  tão  variada  a  composição  social  dos  subúrbios,  a  sua  situação  privilegiada  não 
se  podia  dever  a  nenhum  hipotético  direito  especial  dos  mercadores.  Foi  em  virtude  da 
relação  com  a  cidade  que  os  subúrbios  se  distinguiram  do  resto  da  área  rural.  Para  o 
centro  urbano,  considerado  como  família  artificial,  os  arredores  imediatos  eram  o  lugar 
das  culturas  intensivas,  que  tradicionalmente  se  incluía  no  âmbito  de  protecção  da  resi¬ 
dência.  O  estatuto  jurídico  próprio  foi  atribuído  aos  subúrbios  por  emanação  da 
cidade21,  enquanto  colectividade  habitacional.  Até  a  terminologia  empregue  na  maior 
parte  do  continente  deixou  expresso,  sem  ocasião  para  dúvidas,  que  nos  subúrbios  se 
aplicava  o  bannum  da  cidade32.  E  se  todas  as  cidades  tinham  os  seus  subúrbios,  não 
era  isto  já  o  primeiro  passo  para  um  alargamento  do  território33? 

27  J.  Schneider  (1950)  53. 

28  G.  Bami  et  ai.  (1971)  265 . 

No  final  do  século  XIII  e  durante  a  primeira  metade  do  século  XIV  os  habitantes  dos  subúrbios  de 
Siena.  além  de  decorrerem  directamente  da  jurisdição  urbana,  estavam  sujeitos  a  uma  tributação  espe¬ 
cial,  mas  W.  M.  Bowsky  (1981)  11  comenta  que  uma  situação  deste  tipo  era  então  um  anacronismo. 

29  G.  Duby  (1962)  240. 

20  G.  Bami  et  al.  (1971)  265;  A.  Higounet-Nadal  (1978)  111-1 12;  A.  Lombard-Jourdan  (1972) 
394;  D.  Nicholas  (1971 )  63.  67;  J.  W.  Thompson  (1959)  786. 

O  carácter  intermédio  desta  população  verifica-se  de  novo  em  Barcelona,  no  começo  do  período, 
quando,  segundo  P.  Bonnassie  (1975-1976)  492,  quase  todos  os  camponeses  dos  subúrbios  eram 
especialistas  de  pomares  e  culturas  intensivas,  distinguindo-se  por  isso  da  massa  rural. 

71  A.  Lombard-Jourdan  (1972)  385  observa  que  os  subúrbios  se  encontravam  tanto  em  redor  de 
velhas  cidades  romanas  e  episcopais  como  de  estabelecimentos  urbanos  de  fundação  recente. 

32  R.  Latouche  (1956  c)  128  afirma  que  o  termo  francês  « banlieue »  vem  do  facto  de  o  bannum  do 
senhor  da  cidade  se  exercer  nessa  área,  cujo  raio  equivaleria  a  uma  légua  gaulesa.  A.  Lombard-Jour¬ 
dan  (1972)  386-387  observa  que,  depois,  o  raio  variou  para  mais  ou  menos  de  uma  légua;  segundo  a 
mesma  autora,  em  ibid.,  385,  o  primeiro  emprego  de  « hanmlenga ».  forma  arcaica  de  «banlieue», 
ocorreu  num  documento  originário  de  Arras  e  datando  do  começo  do  segundo  terço  do  século  XI,  mas 
a  palavra  seria  então  conhecida  de  longa  data.  Na  Flandres  a  « banmijl »  era,  segundo  D.  Nicholas 
( 1971)  60,  o  espaço  exterior  às  muralhas  e  que  estava  sob  a  jurisdição  da  cidade.  P.  Strait  (1974)  10 
indica  que  em  Colónia,  no  começo  do  período,  esta  área  denominava-se  «. Burgbann »  ou  «dislrictio 
urbis »,  que  são  sinónimos  (quanto  à  sinonímia  de  « bannum »  e  « dislrictio »  ou  «, disirictus »  ver  as  nn. 
220  do  capítulo  8  e  66  do  capítulo  10);  depois  tp.  10  n.  21)  o  arcebispo  conseguiu  a  jurisdição  directa 
num  círculo  mais  vasto,  denominado  a Bannmeile  >.  exacto  correspondente  do  francês  «banlieue». 

33  A  propósito  da  Flandres.  D.  Nicholas  (1971)  59  observa  que  os  subúrbios  foram  o  ponto  de 
partida  para  a  extensão  do  poder  da  cidade  sobre  o  campo.  O  mesmo  se  verificou  em  Colónia, 
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São  numerosos  os  exemplos  a  mostrar  que  os  arredores  imediatos,  pela  sua  condi¬ 
ção  de  intermediários  entre  o  centro  urbano  e  o  mundo  dos  campos,  constituíram  o 
principal  ponto  de  partida  para  a  ampliação  do  raio  de  influência  das  cidades.  Os  mem¬ 
bros  mais  opulentos  da  elite  desencadearam  este  movimento  mediante  as  suas  senho¬ 
rias  impessoais,  que  desde  o  começo  do  período  foram  abarcando  espaços  cada  vez 
mais  vastos  e  uma  população  sempre  mais  numerosa,  estendendo  consigo  o  território 
dependente  da  cidade.  A  posição  de  chefia  do  magnate  no  interior  da  sociedade  urbana 
repercutia-se  no  exterior,  quando  ele  encabeçava  as  pretensões  colectivas  sobre  a  área 
rural.  No  período  anterior  os  bispos  haviam  sido  (ver  na  Parte  I  o  capítulo  23,c),  em 
vastas  zonas,  os  únicos  aristocratas  a  ter  sistematicamente  residência  urbana  e,  nos  res¬ 
tantes  casos,  contavam-se  em  geral  entre  os  principais  moradores.  Por  isso,  o  começo 
da  extensão  do  território  da  cidade  para  além  do  limite  dos  subúrbios  deveu-se  com  fre¬ 
quência  aos  dignitários  do  clero  secular34.  É  elucidativo  o  sucedido  em  1070  em  Le 
Mans,  a  primeira  comuna  instaurada  em  França  e  que  pouco  tempo  durou35.  Um  dos 
actos  iniciais  dos  conjurados  consistiu  em  organizar  uma  expedição  contra  um  grande 
senhor  vizinho,  chefiada  pelo  próprio  bispo;  mas  o  eclesiástico  batalhador  saiu  comple¬ 
tamente  derrotado  e  com  ele  foi  vencida  a  comuna36,  o  que  mostra  como  estavam  liga¬ 
dos  os  seus  destinos.  Uma  vez  mais,  porém,  não  há  lugar  para  distinguir  a  aristocracia 
religiosa  da  laica,  cujas  funções  se  interpenetravam  e  convergiam  nos  mesmos  objecti- 
vos.  Naquele  número  relativamente  reduzido  de  casos  onde  a  figura  do  bispo  ficou 
secundarizada  pela  presença  de  um  conde  ou  de  um  visconde,  foram  estes,  exactamente 
da  mesma  maneira,  a  tomar  a  iniciativa  do  avanço  da  esfera  de  influência  urbana37. 

Talvez  ainda  mais  esclarecedora  seja  a  evolução  dos  embrionários  estabelecimentos 
urbanos  implantados  pelos  Eslavos  ocidentais,  sobretudo  no  final  do  período  anterior  e 
no  começo  deste,  nas  regiões  que  seriam  depois  a  Polónia  e  o  Brandeburgo,  na  Boémia 
e  na  Morávia  e  até  aos  Alpes  orientais.  Em  cada  um  destes  estabelecimentos  o  ele- 


segundo  P.  Strait  (1974)  10.  Na  Itália,  escreve  G.  Luzzatto  (1939)  190  que  inicialmente  as  comunas 
urbanas  apenas  tinham  jurisdição  sobre  a  cidade  e  os  subúrbios.  Idêntica  reflexão  é  feita  por  D.  Her- 
lihy  (1967)  27  a  respeito  de  Pistoia.  Ver  igualmente  R.  Fossier  (org.  1974)  152-153. 

*  34  R.  Bordone  ( 1980  a)  97.  123,  139,  240.  242,  368-369;  K.  Bosl  (1968)  369;  R.  Caggese  ( 1906) 
16-17;  P.  Desportes  (1979  )  416;  J.  Heers  (1990)  160-162;  A.  Joris  (1959)  108  e  segs.;  C.  Manaresi 
(1944)  223-226,  248-249.  258;  F.  Panero  (1984)  339-340;  G.  Rossetli  (1975)  285-287,  296;  J.  Schnei- 
der(  1950)  425-426,  430;  G.  Sergt  (1981)  170;  P.  Strait  (1974)  10,  12;  C.  Violante  (1953)  64.  O  bispo 
de  Roma  não  foi  excepção:  E.  Dupré  Theseider  ( 1952)  218-220,  241-242;  P.  Toubert  (1973  b)  1068  e 
segs. 

Numa  tentativa  de  distinção  entre  as  cidades  a  norte  e  a  sul  do  Douro,  no  reino  de  Leão  e  Castela, 
M.  C.  Carlé  ( 1972-1973)  80  e  83-85  considera  que  as  primeiras,  pelo  facto  de  estarem  submetidas  à 
autoridade  episcopal,  não  tinham  relações  estreitas  com  a  área  rural  e  que  só  o  bispo  exercia  aí  o 
poder  judiciário.  Vimos,  porém,  que  a  extensão  da  autoridade  do  prelado,  em  vez  de  isolar  a  colectivi- 
dade  urbana  relativamente  ao  campo,  pelo  contrário  os  unia  mais  estreitamente. 

35  R.  Latouche  (1951 )  376:  F.  Lebrun  (org.  1972)  135. 

36  A.  Bouton  ( 1975-1976)  I!  357;  R.  Latouche  (1951 )  380. 

A.  Vermeesch  ( 1966)  148  compara  este  tipo  de  expedições  com  a  organizada  cerca  de  três  déca¬ 
das  antes  em  Bourges.  no  âmbito  do  movimento  de  Paz.  Para  o  caso  de  Bourges  ver  no  capítulo  8  a  n. 
52. 

37  P.  Bonnassíe  (1975-1976)  117-118;  J.  Dhondt  (1944)  63-64,  83;  R.  E.  Dickinson  (1942)  10;  G. 
Duby  <1959  b)  247-248;  E.  Ennen  (1979)  76-77;  R.  Schumann  (1973)  72. 
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mento  central  era  constituído  por  um  castelo,  cuja  população  podia  atingir  dimensões 
relativamente  consideráveis,  e  onde  vivia  um  grande  senhor  ou  um  agente  seu,  com  o 
acompanhamento  de  fiéis  e  domésticos;  associados  ao  castelo  existiam  os  subúrbios,  ao 
abrigo  também  de  muralhas,  e  ocupados,  além  de  guerreiros,  por  mercadores  itineran¬ 
tes  e  principalmente  artesãos,  na  dependência  dos  habitantes  do  castelo,  para  quem  tra¬ 
balhavam.  Na  Polónia,  a  partir  do  núcleo  inicial  estes  complexos  fortificados  amplia¬ 
ram  as  redes  de  povoações  que  os  serviam  e,  desde  meados  do  século  X  até  meados  ou 
finais  do  século  seguinte,  foram  organizados  grupos  de  aldeias  encarregadas  de  abaste¬ 
cer  com  produtos  manufacturados  a  aristocracia  residente  nos  castelos.  O  grau  de 
diversificação  era  bastante  elevado,  já  que  em  cada  aldeia  se  praticava  só  um  ramo  de 
artesanato,  e  os  historiadores  puderam  encontrar  quatro  dezenas  de  especialidades  no 
interior  deste  sistema,  o  que  revela  a  importância  dos  complexos  fortificados  e  o  seu 
dinamismo  económico.  Graças  precisamente  a  estas  características,  os  príncipes  passa¬ 
ram  a  usar  os  castelos  enquanto  centros  administrativos  e  militares,  para  a  partir  daí 
controlarem  áreas  de  soberania  bem  demarcadas,  e  o  modelo  perdurou  e  generalizou-se 
a  um  ponto  tal  que  existiam  entre  sessenta  e  oitenta  castelos  com  funções  de  sede  de 
govermv'8.  Se  entendo  correctamente  o  elemento  motor  deste  processo,  foi  a  interacção 
dos  centros  fortificados  com  os  respectivos  subúrbios  a  suscitar,  na  Polónia,  a  formação 
das  redes  de  aldeias  artesanais  e  a  assegurar  depois  àquelas  seis  a  oito  dezenas  de  caste¬ 
los  o  impulso  necessário  para  administrarem  vastos  territórios.  A  associação  entre  cen¬ 
tro  e  subúrbios,  enquanto  factor  de  formação  de  redes  de  povoamento  rural  submetidas 
à  hegemonia  urbana,  reproduziu-se  no  tipo  de  habitat  sistematizado  pelos  colonizado¬ 
res  germânicos  durante  a  sua  expansão  para  leste.  Deliberadamente  e  de  maneira  plani¬ 
ficada  articularam-se  cidades  e  grupos  de  aldeias  em  redor,  que  passaram  a  depender 
económica  e  juridicamente  do  centro  urbano  e  lhe  definiram,  assim,  o  território.  Por 
vezes  todos  estes  estabelecimentos  populacionais  eram  de  fundação  recente,  criados  de 
acordo  com  um  projecto  conjunto;  nas  regiões  de  ocupação  tradicional,  porém,  as  cida¬ 
des  renovadas  pelos  colonos  expandiam  a  hegemonia  sobre  aldeias  eslavas  já  existentes 
e  que  a  partir  de  então  formavam  grupos  dependentes  de  cada  cidade^9.  Portanto,  a 
colonização  germânica  multiplicou  e  deu  sistematicidade  a  soluções  que,  numa  forma 
embrionária,  haviam  sido  prosseguidas  há  muito  pela  aristocracia  autóctone.  Contraria¬ 
mente  a  teses  que  se  mantêm  em  voga,  e  cujos  defensores  pretendem  hoje  dissimular 
objectivos  apologéticos  que  foram  transparentes  durante  a  época  em  que  o  imperia¬ 
lismo  se  assumiu  com  franqueza,  o  dinamismo  urbano  entre  os  Eslavos  ocidentais  ini¬ 
ciara-se  antes  da  chegada  dos  primeiros  migrantes  germânicos.  Mas,  na  perspectiva  que 


38  Para  uma  descrição  dos  complexos  fortificados  dos  Eslavos  ocidentais  e  da  sua  evolução  na 
Polónia:  R.  E.  Dickinson  (1942)  47-50;  G.  Duby  (1975)  143-144;  E.  Ennen  (1979)  53-56:  A.  Gieys- 
ztor  (1957)  137-140;  id.  (1959)  288-291:  kl.  (1960  a)  18.  21-22.  td.  (1963)  177-178:  id.  (1967)  101- 
-102.  111-113,  115:  id.  (1971  b)  58-59.  71-73:  B.  Kürbis  em  Centro  Italiano  di  Siudi  sulfAho 
Medioevo  { 1 974)  287-288;  T.  Lalik  (1959)  103-104.  122;  H.  towmianski  (1960)  20-21;  M.  Matowist 
(1957)575:  id.  (1966)  16. 

,Q  Para  uma  descrição  da  articulação  entre  cidades  e  grupos  de  aldeias  no  processo  de  colonização 
germânica:  A.  Aubin  (1966)  473;  G.  Barraclough  (1972)  274;  F.  L.  Carsten  (1954)  43;  Ch.  Higounet 
(1989)  322-324. 
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agora  me  ocupa,  é  outra  a  conclusão  principal,  a  de  que  a  submissão  de  uma  área  rural 
a  uma  cidade  não  resultou  apenas  de  processos  de  expansão  multisseculares,  pois  o 
mesmo  sucedia  quando  se  tratava  de  uma  fundação  recente.  Para  que  a  cidade  existisse, 
precisava  de  ter  associado  um  território  rural,  como  se  verificou  com  a  implantação  dos 
novos  centros  urbanos.  No  Périgord,  por  exemplo,  quando  o  conde  e  os  monarcas 
inglês  e  francês  aí  competiam  com  iniciativas  de  povoamento,  cada  cidade  nova  rece¬ 
bia  um  território,  submetido  à  jurisdição  que  a  partir  dela  era  exercida  pelo  agente  do 
soberano40. 

Por  isso,  onde  as  famílias  da  elite  desencadearam  conjuras  ou  de  qualquer  outro 
modo  dinamizaram  o  movimento  comunal  o  processo  foi  duplo:  os  frequentadores  de 
uma  corte  episcopal  ou  condal  proclamavam-se  como  colectividade  porque  pretendiam 
também  exercer,  fora  da  cidade,  o  poder  de  uma  senhoria  impessoal.  Se  das  cidades 
não  emanasse  um  bannum  sobre  os  campos,  todo  o  movimento  comunal  seria  inexpli¬ 
cável41. 


40  Ch.  Higounet  (t978)  105. 

Referindo-se  à  área  de  soberania  da  coroa  de  Inglaterra,  tanto  na  ilha  como  na  Gasconha.  M. 
Bereslbrd  ( 1967  )  75  e  78-79  afirma  que,  se  um  pequeno  número  de  cidades  de  fundação  recente  pos¬ 
suía  vastos  campos  e  direitos  sobre  pastos  comuns  e  incultos,  muitas  destas  cidades  não  tinham  espa¬ 
ços  agrícolas  fora  de  muros,  por  estarem  rodeadas  de  territórios  que  pertenciam  já  a  núcleos  dc  habitat 
mais  antigos.  Creio  que,  se  as  cidades  novas  não  conseguissem  criar  uma  área  rural  própria,  nomeada¬ 
mente  mediante  desbravamentos,  depressa  seriam  integradas  no  território  de  outras.  Aliás,  fundar  uma 
cidade  era  um  desejo  mais  do  que  uma  realidade,  pois  só  o  futuro  poderia  confirmar  o  carácter  urbano 
do  estabelecimento,  ou  remetê-lo  à  condição  de  aldeia. 

41  Observa  G.  Luzzatto  (1967)  148  que  as  comunas  italianas,  depois  de  vencerem  no  interior  das 
cidades,  foram  obrigadas,  por  motivos  económicos,  a  conquistar  o  campo.  A  afirmação  é  exacta  desde 
que  entendamos  de  maneira  ampla  o  carácter  económico  do  processo,  não  o  reduzindo  às  necessida¬ 
des  de  aprovisionamento.  ld.  ( 1961  b)  155-161  mostra  que  a  conquista  por  Veneza  de  um  vasto  terri¬ 
tório  na  terra  firme,  na  quinta  década  do  século  XIV  e  sobretudo  nas  duas  primeiras  do  século  XV. 
não  representou  nenhum  abandono  dos  interesses  marítimos  e  comerciais;  nem  decorreu  de  qualquer 
política  de  abastecimentos,  visto  que  Veneza  continuava  a  importar  por  via  marítima  os  cereais  que 
consumia  e,  além  disso,  em  cada  uma  das  cidades  caídas  sob  o  seu  governo  mantinha-se  em  vigor  o 
sistema  de  exclusivos  que  impedia  a  exportação  do  cereal  para  fora  do  território  dessa  cidade  em  altu¬ 
ras  de  escassez.  £  Gino  Luzzatto  conclui  que  o  poder  de  Veneza  avançou  pela  península  para  impedir 
que  todo  o  vale  do  Pó  ficasse  reunido  sob  a  hegemonia  de  uma  só  rival,  o  que  poderia  levantar  graves 
obstáculos  à  penetração  do  comércio  veneziano.  Do  mesmo  modo,  a  cidade  teria  alargado  o  seu  terri¬ 
tório  na  região  do  Friuli  para  que  o  duque  de  Áustria  não  o  fizesse  primeiro  e  não  dificultasse  o  trân¬ 
sito  pelos  vales  alpestres.  A  conquista  territorial  destinara-se,  antes  de  mais,  a  proteger  a  vocação 
mercantil  de  Veneza.  M.  B.  Becker  (1970)  179  apresenta  a  questão  sob  um  ponto  de  vista  similar 
quando  atribui  aos  interesses  económicos  das  grandes  cidades  italianas  a  estratégia  de  conquista  e 
domínio  de  territórios,  de  maneira  a  que  a  actividade  comercial  não  sofresse  obstruções.  A  continui¬ 
dade  dos  negócios  estava  estreitamente  ligada  ao  controlo  das  vias  de  tráfego;  e  as  estradas  que,  atra¬ 
vés  dos  Alpes,  uniam  ao  sul  da  Gemiânia  os  grandes  centros  lombardos,  especialmente  Milão,  e  tam¬ 
bém  Veneza,  eram  reparadas  e  mantidas  gratuilamente  pela  mão-de-obra  camponesa,  o  que.  como 
recorda  P.  Toubert  (1960)  495-496,  constituía  um  dos  factores  de  supremacia  urbana.  Neste  mesmo 
sentido.  P.  Racine  (1977)  275-276  afirma  que  a  comuna  de  Piacenza  procurou  submeter  senhorias 
cuja  localização  lhe  permitia  dominar  as  grandes  vias  de  comunicação:  e  D.  Herlihy  (1967)  29-30 
escreve  que  a  comuna  de  Pistoia  orientou  deliberadamente  pelos  principais  eixos  de  tráfego  a  política 
de  alargamento  do  território  rural.  Ver  igualmente  W.  M.  Bowsky  (1981 1  198-202  a  respeito  de  Siena 
e  E.  Dupré  Theseider  (1952)  22  a  propósito  de  Roma.  Aliás,  J.  M.  Powell  (1962)  432-434,  440-441  e 
515  mostra  como  Génova,  Veneza  e  Pisa  se  aliaram  às  sucessivas  dinastias  no  trono  da  Sicília  para 
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A  fundação  de  uma  comuna  tinha  por  objectivo  atenuar  a  preponderância  do  princi¬ 
pal  senhor,  dando  uma  índole  francamente  colectiva  ao  governo  urbano.  O  movimento 
comunal  não  procurou  inicialmente  suprimir  a  posição  de  chefia  do  magnate,  mas 
forçá-lo  a  associar-se  aos  demais  notáveis  na  administração  da  cidade.  Ao  mesmo 
tempo  ampliava-se  a  camada  dominante  e  reforçavam-se  os  laços  que  uniam  entre  si  as 
famílias  que  a  compunham.  Durante  a  primeira  fase  de  desenvolvimento  da  elite,  e 
sempre  que  não  se  passou  à  fase  seguinte,  o  carácter  pessoal  da  forma  de  governo  do 
magnate  coexistia  com  o  carácter  colectivo  assumido  pelos  novos  órgãos  governativos 
resultantes  do  movimento  comunal  e,  por  isso,  o  controlo  da  área  rural  conjugava  dois 
aspectos.  Por  um  lado,  as  famílias  urbanas  possuidoras  de  senhorias  geriam  de  maneira 
privada  as  suas  explorações  próprias,  quer  fossem  impessoais  ou  pessoais.  Neste  caso  a 
influência  da  cidade  sobre  o  campo  era  exercida  separadamente  por  cada  família.  Por 
outro  lado.  e  ao  mesmo  tempo,  na  área  assim  demarcada  os  cidadãos  detinham, 
enquanto  conjunto,  prerrogativas  e  privilégios  superiores  aos  direitos  dos  particula¬ 
res42.  A  hegemonia  da  colectividade  urbana  estava  agora  formalizada,  ao  contrário  do 
que  sucedera  na  fase  pré-comunal,  quando  não  havia  ainda  sido  legalmente  reconhe- 


obter  privilégios  comerciais  e  ainda  para  aproveitar  a  riqueza  agrícola  do  reino,  onde  podiam  abaste¬ 
cer-se;  foi  por  este  complexo  de  razões  que  o  reino  da  Sicília  se  converteu  numa  espécie  de  vastís¬ 
simo  território  rural  ligado  aos  centros  urbanos  do  norte  da  península.  Note-se  que.  segundo  G.  Pinto 
( 1984)  25,  também  a  Sardenha  foi,  em  certa  medida,  um  território  rural  de  Génova  e  Pisa.  Recorro  a 
outro  exemplo.  A.  Joris  (1959)  108-1 10  descreve  como.  no  final  do  segundo  terço  do  século  XI,  o 
príncipe-bispo  de  Liège  concedeu  à  elite  de  Huy  certos  direitos  de  autonomia  a  troco  do  pagamento 
de  uma  soma  avultada,  que  o  ajudou  a  custear  a  fortificação  da  cidade,  tomando-a  capaz  de  resistir  às 
ambições  territoriais  dos  soberanos  vizinhos.  Isto  significa  que  Huy  adquiriu  uma  relativa  autonomia 
precisamente  para  exercer  com  eficácia  as  funções  de  centro  de  um  território. 

Afirma  Ph.  Jones  (1974)  1526  que  o  movimento  comunal  atenuou  o  contacto  da  cidade  com  o 
mundo  agrário  e  reforçou  a  sua  relação  com  a  actividade  comercial.  Este  tipo  de  teses  é  errado  por¬ 
que,  em  primeiro  lugar,  quanto  mais  a  sociedade  urbana  se  desenvolvia  enquanto  colectividade,  mais 
vasta  podia  ser  a  sua  área  de  influência  nos  campos  e  mais  estrito  era  o  controlo  que  aí  exercia;  e,  em 
segundo  lugar,  como  mostrarei  detalhadamente  na  Parte  111.  durante  este  período  os  interesses  comer¬ 
ciais  nunca  abandonaram  o  quadro  rural.  O  mesmo  se  pode  dizer  em  crítica  a  N.  Cohn  ( 1957)  88. 
quando  considera  que  o  sistema  senhorial  se  desintegrou  rapidamente  nas  áreas  mais  urbanizadas,  o 
que  teria  levado  ao  desaparecimento  do  elo  paternalista  que  ligava  o  senhor  aos  seus  camponeses. 
Para  explicar  as  heresias  milenaristas  Norman  Cohn  recorre  à  proletarização  e  ao  desenraizamento.  o 
que  é  errado  neste  contexto.  Já  na  n.  68  do  capítulo  1 2  chamei  a  atenção  para  a  falta  de  fundamento  de 
outra  afirmação  sua  (pp.  87-88),  de  que  não  existiriam  vínculos  sociais  tradicionais  a  unir  os  nego¬ 
ciantes-empresários  com  os  mestres  artesãos  nem  com  a  grande  massa  de  trabalhadores  jornaleiros  e 
desempregados.  Vemos  que,  em  vez  de  ter  ocorrido  qualquer  desenraizamento  maciço,  manteve-se  o 
quadro  das  relações  de  clientela  não  só  entre  os  habitantes  da  cidade,  mas  também  entre  a  colectivi¬ 
dade  urbana  e  a  população  rural. 

42  Por  exemplo;  D.  Herlihy  (1967)  28,  207-208;  D.  Nicholas  (1971)  68;  C.  Platt  (1976)  142-143; 
J.  Schneider  (1950)  68. 

A  propósito  da  Itália,  S.  Bertelli  (1978)  150  considera  o  culto  do  santo  patrono  de  uma  cidade 
como  um  dos  primeiros  elementos  da  consciência  urbana  colectiva,  e  acrescenta  que  um  dos  rimais  da 
submissão  prestada  às  cidades  por  grupos  de  rurais  consistia  no  oferecimento  de  círios  ao  santo 
patrono,  por  ocasião  da  sua  festa.  Nas  cerimónias  realizadas  anualmente  em  honra  do  santo  patrono 
de  Siena,  indica  W.  M.  Bowsky  (1970)  47-48  que  os  senhores  e  as  comunidades  camponesas  súbditos 
da  cidade,  além  de  pagarem  um  tributo  simbólico,  levavam  até  à  catedral  círios  de  dimensões  estipu¬ 
ladas. 
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cida.  Damo-nos  conta  de  que  o  processo  decorreu  em  grande  parte  no  plano  estrita¬ 
mente  jurídico  quando  verificamos  que  muitos  direitos  exercidos  pelo  governo  da 
cidade  no  seu  território  rural  se  deveram  originariamente  à  senhoria  impessoal  do  prin¬ 
cipal  magnate43.  Nestes  casos  manteve-se  inalterado  o  veículo  do  ascendente  urbano  e 
até  a  forma  do  seu  desempenho  não  variou  muito,  já  que  os  maiores  senhores  das  cida¬ 
des  tiveram  sempre  de  contar  com  a  colaboração  de  outros  membros  da  elite  para 
impor  a  autoridade  sobre  os  seus  conjuntos  senhoriais;  a  inovação  consistiu  no  facto  de 
aqueles  velhos  direitos  passarem  a  ter  como  titular  um  órgão  colectivo.  Na  realidade 
ambos  os  aspectos,  o  particular  e  o  colectivo,  encontravam-se  intimamente  conjuga¬ 
dos.  A  aquisição  de  senhorias  pelos  cidadãos  tomou-se  muito  mais  fácil  depois  de  o 
governo  comunal  ter  passado  a  superintender  a  actividade  judiciária  nas  aldeias  em 
redor  ou.  pelo  menos,  ter  começado  a  intervir  nos  tribunais  rurais  quando  as  questões 
afectavam  cidadãos.  E,  reciprocamente,  um  dos  principais  objectivos  da  hegemonia 
jurídica  exercida  pela  comunidade  urbana  foi  facilitar  aos  cidadãos  a  aquisição  de 
terras,  o  uso  de  pastos  comuns  e  a  exploração  de  servos44.  Basta  um  exemplo  para  ilus¬ 
trar  este  complexo  de  questões.  A  comuna  de  Verona  tomara-se  proprietária  de  um  pân¬ 
tano  que  havia  originariamente  pertencido  ao  conjunto  senhorial  da  coroa,  o  que  consti¬ 
tui  um  caso  de  transferência  de  direitos  de  um  magnate  para  a  colectividade  urbana.  No 
último  quartel  do  século  XII  o  governo  comunal  mandou  secar  e  desbravar  essa  área, 
de  maneira  a  que  ficasse  cultivável,  revelando  assim  uma  actuação  colectiva  da  cidade. 
Depois  de  preparado,  o  terreno  foi  distribuído  a  cidadãos,  em  termos  que  acabaram  por 
ser  de  propriedade  integral45,  o  que  mostra  como  a  promoção  de  interesses  particulares 
era  um  dos  desígnios  da  elite  enquanto  comunidade. 

Nesta  política  territorial,  com  que  se  defrontavam  as  comunas?  Se  a  senhoria  impes¬ 
soal  era  a  face  virada  para  o  seithor  daquela  mesma  instituição  que,  na  face  voltada 
para  os  camponeses,  se  denominava  comunitarismo  (ver  o  capítulo  lO.a),  então  o  pro¬ 
blema  básico  da  cidade  enquanto  senhor  colectivo  era  a  sua  relação  com  as  comunida¬ 
des  rurais46.  Para  conseguir  o  ascendente  e  mantê-lo  os  governos  urbanos  recorreram  a 
dois  tipos  de  medidas,  eventualmente  conjugados. 

Tomaram,  por  um  lado,  medidas  de  carácter  colectivo,  sendo  talvez  mais  frequentes 


43  G.  Duby  í  1973)  274-275;  D.  Nichotas  (1971)  61-63;  F.  Panero  (1984)  340-341,  347;  J.  Schnei- 
der  (1950)  425-426, 430:  G.  Sergi  (1981)  167-168;  A.  A.  Seuia  (1984)  334. 

44  R.  Caggese  1 1906)  31, 40;  M.  C.  Carlé  (1972-1973)  87;  G.  Des  Marez  (1898)  179;  R.  H.  Hilton 
(1975)  77:  J.  K.  Hyde  (1966)  19;  Ph.  Jones  (1966  b)  427;  C.  Laliena  Corhera  ( 1987)  193-194:  J.  H. 
Mundy  (1954)  128  e  segs.;  D.  Nicholas  (1971)  327;  J.  Schneider  (1950)  411,  448;  Ph.  Wolff  (1958) 
82-84. 

45  O  caso  do  pântano  de  Verona  é  descrito  por  A.  Castagnetti  (1974)  364  e  367  e  segs.  Outro 
exemplo  é  a  comuna  de  Siena,  proprietária  de  bosques  e  pastos  que  frequentemente  alugava,  con¬ 
soante  indica  W.  M.  Bowsky  (1981)  187. 

46  E.  Wemer  (1959-1960)  358  afirma  que  as  cidades  italianas  mais  dinâmicas,  que  estavam  no 
final  do  século  Xlll  a  organizar  sistematicamente  os  seus  territórios  rurais,  tinham  como  objectivo 
prioritário  a  subjugação  das  comunidades  camponesas.  Também  a  propósito  da  Itália,  G.  Santini 
(1964)  187-190  observa  que  a  expansão  das  cidades  sobre  o  campo  desarticulou  muitos  aspectos  do 
comunitarismo  rural,  o  qual,  segundo  A.  Castagnetti  (1985  b)  244.  deixou  de  representar  interesses 
próprios  e  converteu-se  num  mero  instrumento  ao  serviço  das  coleclividades  urbanas.  Ver  ainda  G. 
Tabacco  (1979)  252. 
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as  que  visavam  a  submissão  dos  tribunais  de  aldeia  às  instâncias  judiciárias  da  cidade. 
O  grau  de  integração  variou  muito,  desde  o  mero  recurso  à  lei  urbana  nos  litígios  rurais 
que  afectavam  cidadãos47  até  à  nomeação  pelos  governantes  da  cidade  dos  dirigentes 
das  comunidades  camponesas  e  dos  seus  juízes48.  A  hegemonia  urbana  exercida  sobre 
estas  comunidades  atingia  uma  expressão  extrema  quando  lhes  eram  concedidos  forais, 
ou  quaisquer  outros  estatutos,  que  seguiam  o  modelo  da  lei  da  cidade,  obedecendo 
assim  à  mesma  esfera  jurídica49.  Em  vez  de  ser  um  elemento  de  indefinição,  como  pre¬ 
tendem  vários  autores50,  o  facto  de  uma  carta  urbana  impor  o  padrão  das  rurais  consa¬ 
grava  a  supremacia  da  cidade  sobre  os  campos51.  Tanto  assim  que,  nos  movimentos 
colonizadores,  para  atrair  e  fixar  camponeses  as  aldeias  recém-fundadas  receberam  fre¬ 
quentemente  privilégios  idênticos  aos  de  uma  área  suburbana  ou  da  própria  cidade52; 
ora,  os  subúrbios  estavam  sob  o  estrito  controlo  da  cidade  e,  além  disso,  o  povoamento 
de  territórios  pioneiros  era  uma  das  formas  de  extensão  da  influência  urbana.  E  quando, 
no  seu  avanço  pelas  terras  eslavas,  os  colonos  germânicos  fomentaram  uma  reordena¬ 
ção  do  habitat  em  que  grupos  de  aldeias  passaram  a  depender  juridicamente  dos  centros 
urbanos53,  não  só  deram  uma  nova  vida  ao  antigo  sistema  polaco,  que  havia  posto  con¬ 
juntos  de  estabelecimentos  do  artesanato  rural  ao  serviço  dos  castelos,  como  garanti¬ 
ram  a  autoridade  das  cidades  sobre  territórios  bem  delimitados. 

Por  outro  lado,  os  órgãos  governativos  das  comunas  recorreram  também  a  medidas 
de  carácter  individual.  Uma  das  mais  difundidas,  em  variadíssimas  regiões,  foi  decerto 
a  concessão  de  direitos  de  cidadania  a  personagens  abastados,  por  vezes  mesmo  da 
pequena  nobreza,  que  continuavam  a  viver  no  campo  ou,  tendo  adquirido  residência 
habitual  na  cidade,  prosseguiam  a  partir  daí  as  suas  funções  de  cabecilhas  rurais.  O 
estatuto  de  cidadãos,  além  de  lhes  realçar  o  prestígio,  transformou-os  em  agentes, 
explícitos  ou  tácitos,  do  poder  urbano  no  interior  das  comunidades  de  aldeia54.  A  sua 


47  G.  Des  Marez  (1898)  179;  Ph.  Jones  ( 1966  b>  427;  J.  H.  Mundy  (1954)  128  esegs.;  D.  Nicho- 
las  ( 1971 )  239,  327;  J.  Schneider  (1950)  427,  439, 

4X  J.  A.  Garcia  de  Cortázar  (1990)  56;  D.  Herlihy  (1967)  223;  P.  Toubert  (1960)  417  e  segs. 

49  P.  Bonaassie  ei  al.  (1984)  104-106;  E.  Ennen  ( 1979)  101;  A.  Gieysztor  (1968  a)  122;  R.  Hilion 
(1973  a)  78-81;  Ph.  Jones  (1966  b)  427;  Ch.-E.  Perrin  (1951-1955)  356. 

511  Ver  neste  capítulo  a  n.  15. 

51  A  situação  pode  talvez  comparar-se  com  o  sucedido  em  regiões  de  colonização  da  Germânia. 
onde,  consoante  escreve  G.  Barraclough  (1961 )  1  1 18-1 19,  os  Hohenstaufen  patrocinavam  a  criação 
de  associações  camponesas  ditas  livres,  ou  seja.  directamente  submetidas  ao  governo  territorial,  sem 
deverem  obediência  a  autoridades  intermédias.  Esta  liberdade  era  do  mesmo  tipo  da  que  sujeitava  às 
cidades  muitas  aldeias  dotadas  de  foral. 

5-  P.  Bcmnassie  et  al.  (1984)  105-106;  A.  Castagnetti  (1974)  398;  E.  Ennen  (1979)  91;  R.  Latou- 
chei  1956  c)  322-323. 

57  Ver  neste  capítulo  a  n.  39. 

54  M.  L.  Bueno  Domínguez  (1991)  55;  M.  David  (1959  b)  178-179.  298;  D.  Nicholas  (1971)  12, 
66-67.  160.  170-171.  221.  235-248.  256-257;  G.  Pinto  (1984)  22-23;  J.  Schneider  (1950)  341. 

A  confraria  da  Sagrada  Cruz.  de  Stratford,  ao  admitir  durante  o  século  XV  uma  proporção  cres¬ 
cente  de  membros  de  várias  centenas  de  aldeias,  estaria  a  ligar  os  interesses  urbanos  e  os  rurais,  con¬ 
soante  a  interpretação  de  R.  H.  Hilton  ( 1975)  93-94.  Mas  parece-me  que  temos  neste  caso  um  equiva¬ 
lente  das  concessões  de  cidadania.  Nos  meados  do  século  XIV.  após  a  queda  do  regime  de  Gautier  de 
Brienne.  quando  a  autoridade  de  Florença  atravessou  uma  crise,  os  seus  representantes  no  território 
rural  passaram  a  receber  com  frequência  crescente  o  título  de  cavaleiro,  afirma  M.  B.  Becker  (1967- 
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posição  de  intermediários  entre  as  duas  esferas  sociais  compara-se  com  a  situação  do 
moleiro  e  outras  figuras  do  mesmo  género  (ver  o  capítulo  9, d),  repartidas  entre  a  parti¬ 
cipação  na  família  senhorial  e  a  condução  da  comunidade  camponesa.  Enquanto  senhor 
colectivo,  a  cidade  recorria  também  a  formas  de  controlo  que  eram  usadas  corrente- 
mente  pelos  senhores  particulares. 

Mas  nem  todas  as  cidades  permaneceram  nesta  situação.  Vimos  (no  capítulo  ll.c) 
que  uma  minoria  de  centros  economicamente  mais  importantes  recebeu  uma  quanti¬ 
dade  muito  grande  de  imigrantes,  tanto  senhores  como  camponeses  abastados,  que 
exerceram  pressões  para  o  alargamento  da  camada  dominante  e  levaram  o  seu  carácter 
colectivo  a  entrar  numa  segunda  fase  de  desenvolvimento.  A  multiplicação  do  número 
de  cidadãos  e  a  actuação  conjunta  da  elite  fizeram  com  que  o  território  controlado  a 
partir  destas  cidades  se  tomasse  progressivamente  mais  vasto  e  mais  coerente. 

Enquanto  as  grandes  famílias  tradicionais  mantiveram  a  hegemonia  nunca  deixou 
de  lhes  ser  necessário  prosseguir  em  conjunto  uma  política  expansionista.  Mas  pude¬ 
ram  também  elas  próprias,  no  seu  âmbito  particular,  ampliar  o  raio  de  influência 
urbana,  pois  já  de  há  muito  eram  possuidoras  de  senhorias  bem  radicadas  na  economia 
agrária  e  que,  portanto,  lhes  conferiam  um  ascendente  seguro  sobre  a  população  dos 
campos55.  Quando,  porém,  os  governos  comunais  começaram  a  ser  ocupados  por 
novos  ricos,  cuja  fortuna  fora  feita  em  grande  parte  na  cidade  e  que  não  detinham  um 


-1968)  I  198-200  e  II  204  que  para  lhes  aumentar  o  prestígio  perante  os  camponeses.  Referindo  se  à 
Flandres  no  século  XIV,  D.  Nicholas  (1971)  241  considera  possível  que  algumas  das  pessoas  do 
campo  que  procuravam  beneficiar  do  estatuto  de  cidadãos  pretendessem  na  realidade  dispor  de  uma 
situação  jurídica  que  lhes  facilitasse  em  seguida  a  emigração  para  as  cidades.  E  G.  Pinto  ( 1984)  28, 
depois  de  recordar  que  era  necessário  pagar  uma  certa  soma  para  adquirir  a  cidadania,  escreve  que  foi 
este  o  motivo  que  levou  os  governos  das  comunas  italianas,  perante  o  agravamento  do  seu  défice  ao 
longo  do  século  XIV,  a  conceder  o  estatuto  de  cidadão. 

55  Vários  historiadores  chamam  a  atenção  para  a  importância  das  senhorias  detidas  pelas  grandes 
famílias  tradicionais  residentes  na  cidade  e  sublinham  as  estreitas  relações  que  elas  mantinham  com  o 
seu  património  rural:  M.  B.  Becker  (1960)  41;  id.  (1967-1968)  1  14-15,  205,  II  95-96:  A.  Collantes 
etc.  (1977)  230;  E.  Ennen  (1979)  120;  J.  A.  Garcia  de  Cortázar  (1990)  56;  A.  Grohmann  (1981)  102- 
-103,  898;  J.  Heers  (1990)  213;  J.  N,  Hillgarth  (1976-1978)  II  73;  J.  K.  Hyde  (1966)  50;  P.  J.  Jones 
(1968)  193;  R.  Koebner  ( 1966)  90;  G.  Luzzatto  (1939)  193-194;  ].  Plesner  (1979)  22-23,  114,  173;  J. 
M.  Powell  (1962)  492. 

Afirma  E.  Dupré  Theseider  (1952)  7-8  que,  entre  todas  as  cidades  de  Itália,  foi  para  Roma  que 
mais  sistematicamente  afluiu  a  nobreza,  bem  provida  de  senhorias  rurais,  conseguindo  aí  um  poder 
que  não  obtivera  em  nenhum  outro  centro  urbano  da  península.  É  sugestivo  recordar  que  na  Itália, 
segundo  J.  Heers  (1990)  212,  214  e  226,  quando  as  famílias  aristocráticas  passavam  a  viver  na  cidade 
procuravam  localizar  as  casas  de  maneira  a  terem  facilmente  acesso  às  suas  terras.  Este  simples  facto 
revela  que  o  controlo  exercido  sobre  o  conjunto  senhorial  era  inseparável  da  posição  ocupada  na  socie¬ 
dade  urbana.  Referindo-se  a  Reims  durante  o  século  XIII  e  o  primeiro  terço  do  século  seguinte.  P. 
Desportes  (1979)  149-150.  154  e  218-220  defende  que  continuava  a  haver  uma  diferenciação  muito 
clara  entre  a  nobreza  e  a  elite  urbana,  a  tal  pomo  que  uma  família  da  elite  que  ascendesse  à  nobreza  se 
dividia  então  em  dois  ramos,  um  que  permanecia  na  cidade  e  não  era  considerado  nobre,  e  outro  que, 
para  sê-lo,  passava  a  residir  sobretudo  no  campo,  reduzia  os  negócios  na  cidade  e  deixava  de  ocupar 
cargos  no  governo  urbano.  No  entanto,  como  este  autor  indica  (pp.  153-154)  que  famílias  da  elite 
continuavam  a  ligar-se  por  elos  dc  matrimónio  à  nobreza  rural,  parece-me  que  a  diferença  era  apenas 
de  palavras,  não  de  camadas  sociais,  e  o  estrato  dominante  das  cidades  prosseguia  a  implantação  no 
campo  sem  com  isto  perder  o  carácter  urbano. 
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património  rural  de  grandes  dimensões,  então  o  alargamento  do  território  assumiu  uma 
verdadeira  urgência.  E  como  o  problema  desta  elite  de  extracçâo  popular  era  precisa¬ 
mente  o  de  não  possuir  ainda  conjuntos  senhoriais  suficientemente  coerentes  para  neles 
se  firmar,  a  estratégia  expansionista  só  podia  ser  conduzida  colectivamente,  pela 
comuna  urbana.  Escrevi  há  pouco  que  o  movimento  comunal  seria  inexplicável  se  as 
cidades  não  fossem  um  centro  de  emanação  do  banmtm  sobre  os  campos.  Vemos  agora 
que,  onde  ocorreram,  os  processos  de  democratização  e  a  ascensão  de  regimes  de  base 
popular  tiveram  como  efeito  imediato  o  endurecimento  da  política  territorial.  E  as 
medidas  de  carácter  colectivo  aplicadas  nos  campos  pela  elite  de  extracçâo  popular 
eram  tanto  mais  prioritárias  quanto  as  velhas  famílias  oligárquicas  se  apoiavam  nas 
suas  bases  rurais  para  lutar  contra  os  novos  ricos,  lançando  os  servos  em  refregas  nas 
ruas  das  cidades  ou  procurando  mesmo  tomar  os  seus  conjuntos  senhoriais  independen¬ 
tes  da  jurisdição  dos  governos  de  cariz  democratizante56.  Assim,  os  regimes  populares, 
além  de  se  sustentarem  numa  camada  social  relativamente  pouco  provida  de  terras  e 
servos,  defrontavam-se  ainda  com  a  ameaça  de  desagregação  do  território  rural. 

Para  responder  a  este  desafio  os  membros  da  nova  elite  recorreram,  por  um  lado, 
aos  mesmos  processos  que  as  famílias  da  oligarquia  haviam  usado  quando  os  governos 
comunais,  como  vimos  há  pouco,  conduziam  uma  política  que  articulava  dois  objecti- 
vos:  facilitar  a  cada  um  dos  cidadãos  possuidores  de  senhorias  a  gestão  das  suas  explo¬ 
rações  próprias  e  garantir  ao  conjunto  dos  cidadãos  o  benefício  de  privilégios  na  área 
rural  assim  demarcada.  Nenhum  destes  aspectos  foi  descurado  naqueles  centros  urba¬ 
nos  onde  o  carácter  colectivo  da  elite  atingiu  a  segunda  fase  de  desenvolvimento. 

Em  todas  as  cidades,  a  partir  de  datas  variáveis,  mas  sempre  com  empenho  e  siste- 
maticidade  crescentes,  os  novos  ricos  dedicaram-se  a  ampliar  o  seu  património  rural  e 
obtiveram  resultados  notáveis  nos  principais  centros  económicos.  Ao  longo  do  período, 
e  sem  qualquer  cxcepção,  as  fortunas  feitas  no  comércio  procuraram  aplicações  nos 
campos,  tanto  mediante  a  aquisição  de  direitos  como  de  propriedades  fundiárias57.  É 


56  P.  Racine  (1977)  282  descreve  uma  situação  deste  tipo  em  Piacenza.  na  primeira  metade  do 
século  XIII.  Para  o  sucedido  em  Pádua  ver  J.  K.  Hyde  (1966)  262.  Em  Siena.  segundo  R.  Caggese 
(1906)  58-59,  durante  a  vigência  do  regime  de  base  popular  implantado  na  penúltima  década  do 
século  XIH  existia  um  partido  que  pretendia  limitar  a  soberania  da  comuna  sobre  o  território  rural,  ent 
benefício  de  senhores  residentes  na  cidade;  sobre  esta  questão  ver  igualmente  W.  M.  Bowsky  (1971) 
97.  Em  Roma,  E.  Dupré  Theseider  (1952)  21  e  segs.  mostra  como  a  comuna  de  base  popular  se  depa¬ 
rou  com  a  hostilidade  do  papado,  que  se  apoiava  num  vastíssimo  conjunto  senhorial.  Acerca  da  situa¬ 
ção  corrente  em  Itália  G.  Tabacco  ( 1 979)  285  afirma  que  uma  facção  expulsa  de  uma  cidade  podia  conti¬ 
nuar  a  luta  graças,  entre  outros  auxílios,  a  castelos  na  área  rural.  Um  resumo  destas  tensões  sociais  é 
esboçado  por  J.  K.  Hyde  (1973)  82,  ao  escrever  que  a  sul  dos  Alpes  o  triunfo  dos  regimes  de  base 
popular  não  liquidou  a  capacidade  das  grandes  famílias  senhoriais  para  intervir  na  política  urbana, 
pois  surgiram  logo  em  seguida  os  primeiros  déspotas,  que  inicialmente  provieram,  todos  eles,  de 
famílias  nobres  com  vastos  patrimónios  no  campo. 

57  Escreve  R.  S.  Lopez  (1955  a)  554-555  que  desde  o  início  do  período  qualquer  cidadão  enrique¬ 
cido  pelos  negócios  tinha  como  principal  preocupação  a  aquisição  de  terras  no  campo.  Outros  autores 
confirmam  o  interesse  da  elite  mercantil  pela  obtenção  de  um  património  fundiário:  K.  Bosl  (1968) 
369;  G.  Duby  ( 1962)  224-225,  252-254,  467-468.  631-632;  J.  Heers  ( 1974)  262;  F.  Rõrig  (1967)  165- 
-168. 

Foi  o  que  sucedeu  nas  cidades  da  Germânia-  G.  Barraelough  (1972)  324;  R.  Boutruche  (1968- 
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um  grave  erro  julgar,  como  fazem  certos  historiadores,  que  estas  pessoas  manifestavam 
um  desinteresse  crescente  pelo  mundo  dos  negócios58.  Passou-se  exactamente  o  contrá- 

-1970)  II  45-46;  E.  Ennen  (1979)  158;  J.  B.  Freed  (1976)  236;  L.  Genicot  (1943-  )  1D  276-277; 

id.(1966)  123-124;  A.  Joris  (1959)  283-284.  366-372;  F.  Rõrig  (1967)  168:  J.  Schneider  (1950)  92, 
345,  348-349.  374  e  segs.  E,  nomeadamente,  nas  cidades  hanseáticas:  Ph.  Dollinger  (1964)  212;  Ch. 
Higounet  (1989)  324.  Igualmente  nas  regiões  de  colonização  germânica  a  leste:  F.  L.  Carsten  (1954) 
75,  84;  Ch.  Higounet  (1989)  324;  R.  Koebner  (1966)  90.  O  mesmo  se  passou  nas  cidades  da  Boémia: 
J.  Kejr  (1966)  225;  J.  M.  Klassen  (1978)  18.  E,  na  Silésia.  pelo  menos  em  Wroctaw:  Ch.  Higounet 
(1989)  324;  R.  C.  Hoffmann  (1977)  294.  303. 

A  aquisição  de  terras  pelos  cidadãos  acabou  também  por  atingir  uma  grande  amplitude  nas  cida¬ 
des  da  Flandres:  F.  L.  Ganshof  et  al.  ( 1966)  304-305;  L.  Genicot  (1966)  123-124;  D.  Nicholas  (1971) 
12, 160.  267-271.  278-280,  314-315,  327:  id.  (1976)  6.  E  em  Anas:  G.  Bigwood  (1924-1925)  III 499. 

Na  França  a  norte  do  Loire:  A.  Chédeville  (1974)  325;  P.  Desportes  (1979)  256-258,  417;  F.  Fon- 
tette  (1959)  517;  G.  Fourquin  ( 1 964)  94,  96.  142;  J.  Leslocquoy  (1944)  180-181. 

E  a  sul  do  Loire:  G.  Duby  (195.3)  400-401 ,  520-522;  E.-R.  Labande  (org.  1976)  199;  J.  H.  Mundy 
(1954)  131-132. 

A  mesma  prática  é  abundantemente  testemunhada  nas  cidades  italianas:  M.  Beard  (1938)  129;  M. 
B.  Becker  (1967-1968)  I  14-15.  205.  II  95;  W.  M.  Bowsky  (1981)  187;  R.  Caggese  (1906)  27-28;  G. 
Chentbini  (1967)  127,  149;  id.  et  al.  (1973)  883-884;  G.  Duby  (1962)  629;  E.  Ennen  (1956)  406;  id. 
(1979)  146;  W.  Goetz  (1965)  64-65:  A.  Grohmann  (1981)  610.  893-894;  J.  Heers  (1974)  161;  D.  Her- 
lihy  (1968)  274;  id.  et  al.  (1985)  1 14-1 15:  J.  K.  Hyde  (1966)  19;  Ph.  fones  (1966  b)  350;  H.  C.  Knie- 
ger  (1957)  270-271;  Ch.-M.  La  Roncière  (1974)  667;  J.  Lestocquoy  (1952)  184;  G.  Luzzatto  (1961  b) 
24-28.  133-135;  id.  (1967)  178-179;  P.  Racine  (1977)  281;  C.  Vioiante  (1953)  44-46,  48,  50-51,  68- 
-69.  116-117,  119,  127.  130-131,209,  211;  id.  (1968)  175;  E.  Wemer(  1959-1960)  358. 

Também  em  Barcelona:  P.  Bonnassie  (1975-1976)  495,  853;  C.  Cuadrada  ( 1991)  287.  E  em  San¬ 
tiago  de  Compostela:  M,  C.  Carlé  (1972-197.3)  87. 

Convém  recordar  que  nas  mais  importantes  cidades  espanholas  a  sul  do  Douro  e  do  Ebro  os  inte¬ 
resses  rurais  diziam  respeito  sobretudo  à  pecuária,  o  que  explica  que  os  patrimónios  agrários  das 
famílias  da  elite  fossem  de  tipo  diferente  dos  que  encontramos  nos  outros  casos. 

Numa  obra  que  marcou  época,  acerca  da  relação  entre  as  cidades  italianas  e  os  seus  territórios 
rurais,  J.  Plesner  (1979)  22-24  e  173-174  opõe-se  â  concepção  de  que  os  centros  urbanos  tivessem 
conquistado  o  campo  e  acentua  a  interdependência  dos  dois  tipos  de  espaço,  afirmando  que  no 
começo  do  século  XIV  os  cidadãos  possuidores  de  terras  na  área  próxima  não  eram,  na  esmagadora 
maioria,  novos  proprietários,  mas  os  antigos  proprietários  que  se  haviam  progressivamente  estabele¬ 
cido  na  cidade.  Porém,  os  estudos  de  numerosos  historiadores  não  permitem  que  seja  posto  cm  dúvida 
o  facto  de  os  membros  enriquecidos  da  elite  procederem  a  aquisições  no  campo. 

Em  Londres,  no  século  XIV,  parece  aumentar  o  número  de  pessoas  da  elite  com  propriedades 
rurais,  mas  G.  A.  Williams  (1963)  308  considera  que  se  trata  parcialmente  de  uma  ilusão,  já  que  para 
esta  época  se  dispõe  de  uma  documentação  mais  abundante.  Não  vejo  motivo  para  levantar  restrições 
na  grande  cidade  inglesa  a  um  processo  confirmado  nos  demais  centros  urbanos. 

58  Referindo-se  às  comunidades  judaicas  dos  centros  urbanos  da  Provença,  G.  Duby  (1959  b)  240 
afirma  que  os  seus  membros  se  preocupavam  sobretudo  com  a  obtenção  de  terras,  tanto  junto  às  cida¬ 
des  como  mais  distantes,  mostrando  assim  que  se  alheavam  da  actividade  mercantil.  No  debate,  F.-L. 
Ganshof  em  Centro  Italiano  di  Studi  sulTAlto  Medioevo  (1959)  265-266  pergunta  se  estas  aquisições 
não  representariam  antes  investimentos  fundiários  por  parte  de  comerciantes,  atestando  portanto  a 
continuidade  do  interesse  pelo  tráfico,  em  vez  da  sua  interrupção.  Mas  G.  Duby  em  ibid.  responde 
negativamente,  dizendo  que  estes  judeus  se  fixavam  longe  das  cidades  e  se  dispersavam  pelos  cam¬ 
pos,  o  que  confirmaria  o  seu  interesse  directo  pela  agricultura.  Ainda  acerca  da  mesma  questão,  C. 
Vioiante  em  ibid..  272-273  faz  considerações  muito  pertinentes,  observando  que  na  Itália  setentrional 
a  aquisição  de  terras  por  mercadores  se  verificou  desde  o  princípio  do  século  X,  sem  quaisquer  efeitos 
negativos  sobre  os  negócios;  como  a  propriedade  fundiária  conferia  nobreza,  ela  era  essencial  para  a 
elite  urbana  mercantil.  E  Cinzio  Vioiante  admite  que  o  mesmo  pudesse  ter  sucedido  na  Provença;  o 
facto  de  os  judeus  comprarem  terras  revelaria,  afinal,  a  sua  inserção  e  radicação  naquela  sociedade. 
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rio,  tanto  assim  que  durante  este  período,  e  por  mais  terras  que  tivessem,  as  famílias  da 
elite  nunca  abandonaram  a  cidade  para  se  estabelecer  no  campo59.  Se  uma  cidade  devia 
controlar  uma  área  rural  à  medida  da  sua  importância  económica  e  se,  para  proteger  a 
actividade  mercantil  e  garantir  a  utilização  dos  grandes  eixos  de  tráfego,  os  cidadãos 
precisavam  de  se  empenhar  numa  estratégia  territorial,  então  o  investimento  de  parte 
dos  lucros  do  comércio  na  obtenção  de  direitos  e  terras  e  na  angariação  de  força  de  tra¬ 
balho  agrícola  constituía  uma  das  maneiras  de  prosperar  nos  negócios  ou,  pelo  menos, 
de  lhes  assegurar  a  continuidade.  Na  Parte  III  abordarei  o  assunto  com  certo  detalhe  e 
veremos  então  que  nem  os  nobres  deixaram  de  se  dedicar  ao  comércio,  embora  pudesse 
não  ser  o  chefe  da  família  a  ocupar-se  pessoalmente  com  os  detalhes  dessa  activi¬ 
dade,  nem  os  negociantes  deixaram  de  fundar  um  património  rural.  Os  dois  tipos  de 
interesses  não  estavam  dissociados  na  prática60  e  a  relação  entre  a  cidade  e  a  sua  área 
de  influência  forma  o  quadro  que  nos  permite  compreender  a  necessidade  desta  articu¬ 
lação. 

Exactamente  na  mesma  perspectiva  deve  entender-se  a  estratégia  matrimonial  da 
elite  urbana,  quando  procurava  casar  a  sua  descendência  com  a  da  pequena  e  média 
nobreza  rural61.  Era  outra  forma  de  aumentar  as  terras  do  património,  mais  sólida  ainda 
porque  dava  maior  coerência  às  relações  no  interior  da  classe  senhorial. 

Mas  eram  medidas  lentas  de  mais  para  poderem  resolver  os  graves  problemas  com 


As  observações  de  Violante  ajudam  a  esclarecer  as  confusões  em  que  caem  vários  historiadores. 
Por  exemplo.  D.  Nicholas  (1971 )  221  pretende  que,  em  virtude  do  declínio  da  manufactura  têxtil  na 
Flandres,  os  cidadãos  afastaram-se  dos  negócios  e  passaram  a  ocupar-se  com  a  aquisição  de  terras  e  a 
exploração  agrícola.  E,  a  propósito  da  Germània,  J.  B.  Freed  (1976)  236  menciona  a  hipótese  de  que, 
devido  à  crise  económica  do  século  XIV.  se  tivesse  alterado  o  equilíbrio  entre  os  interesses  urbanos  e 
rurais  da  elite. 

5V  Encontrei  apenas  duas  menções  a  uma  migração  de  cidadãos  para  o  campo.  J.  Schneider  (1950) 
454-455  indica  vários  exemplos  de  famílias  da  elite  de  Metz  que.  com  as  enses  económicas  do  século 
XIV,  abandonaram  a  cidade  e  estabeleceram-se  nas  suas  senhorias,  convertendo-se  numa  nobreza 
exclusivamente  rural.  Em  Gand.  Bruges  e  Ypres  D.  Nicholas  (1971)  222-223,  depois  de  prevenir  que 
a  migração  para  o  campo  era  rara  e  dependia  da  autorização  prévia  das  autoridades  urbanas,  afirma 
que  a  maior  parte  destas  deslocações  se  deveu  a  cidadãos  que  haviam  adquirido  um  património  rural. 

60  Observa  Ph.  Jones  (1966  b)  351  que  os  conflitos  entre  a  camada  popular  e  a  elite  tradicional 
nas  cidades  italianas  do  século  XII!  não  opunham  os  interesses  comerciais  aos  fundiários,  porque  em 
ambos  os  grupos  sociais  se  conjugavam  os  dois  tipos  de  interesses. 

61  Encontram-se  numerosas  referências  às  alianças  matrimoniais  entre  a  elite  urbana  e  a  nobreza 

rural.  Na  Germània:  M.  Beard  (1938)  62;  F.  L.  Carsten  (1954)  84;  L.  Genicot  (1943-  1  I!  294,  309; 

A.  Joris  (1959)  374-375,  380;  E.  Maschke  (1960)  942-943:  J.  Schneider  (1950)  138-139,  143,  245, 
336.  Na  Flandres:  D.  Nicholas  (1971)  250,  262.  Na  França  a  norte  do  Loire:  J.  Massiet  du  Biest 
(1948)  132.  E  a  sul  do  Loire:  R.  I.  Moore  (1977)  1 12.  Na  Inglaterra:  C.  Platt  (1976)  102;  S.  L.  Thrupp 
(1948)  265  e  segs.  Em  Barcelona:  C.  Batlle  ( 1991 )  233.  Ver  ainda,  em  geral:  G.  Duby  (1973)  289:  Ph. 
Jones (1974) 1516. 

Na  Itália  abundam  as  menções  a  casamentos  entre  membros  de  famílias  da  nobreza  e  da  elite  não- 
-nobre,  mas  como  no  norte  e  no  centro  da  península  uma  grande  parte  da  aristocracia  tradicional  habi¬ 
tava  as  cidades  é  geralmente  difícil  saber  se  os  historiadores,  ao  indicarem  estas  alianças  matrimo¬ 
niais,  estão  a  referir-se  à  nobreza  urbana  ou  à  rural.  Num  caso.  porém,  fica  claro  que  os  casamentos 
implicaram  famílias  nobres  estabelecidas  nos  campos  dependentes  da  cidade:  M.  Beard  ( 1938)  62. 

Não  entendo  como  pode  Ph.  Jones  (1974)  1257  negar  que  tivesse  ocorrido  uma  fusão  entre  as 
famílias  de  origem  popular  e  os  castelãos  e  cavaleiros  rurais. 


,4  cidade  como  senhor  colectivo 
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que  a  nova  elite  se  deparava.  A  relativa  fraqueza  das  bases  rurais  de  cada  uma  das 
famílias  recentemente  enriquecidas  obrigou-as,  de  imediato,  a  desenvolverem  as  virtua¬ 
lidades  de  uma  política  conjunta.  Nas  cidades  onde  a  elite  entrou  na  segunda  fase  de 
evolução  a  actuação  da  globalidade  dos  cidadãos  ampliou  muitíssimo  o  âmbito  dos 
seus  objectivos  e  passou  a  reconhecer-se  fonmalmente  à  camada  dominante  o  carácter 
de  detentora  colectiva  de  uma  senhoria  impessoal.  Até  então  a  cidade  fora  senhor 
colectivo  por  uma  situação  de  facto.  De  agora  em  diante,  e  onde  este  processo  se  ope¬ 
rou,  a  camada  dominante  desempenhou  explicitamente  o  papel  de  comunidade  senho¬ 
rial,  dando  origem  a  orientações  novas  e  inspirando,  mais  tarde,  uma  variedade  de  teo¬ 
rias  políticas  inovadoras.  A  nova  elite  encabeçava,  colectivamente,  o  partido  belicista. 
A  expansão  para  os  campos  passou  a  dever-se  sobretudo  a  um  esforço  conjunto,  com 
a  finalidade  de  criar  um  espaço  rural  compacto,  onde  vivesse  uma  população  juridi¬ 
camente  homogénea,  e  ficando  todo  o  território  inteiramente  submetido,  de  maneira 
directa  ou  indirecta,  à  comunidade  urbana. 

Enganam-se  redondamente  aqueles  autores  que  atribuem  o  controlo  de  vastos  terri¬ 
tórios  apenas  às  cidades  da  Itália  centro-setentrional,  considerando  a  soberania  urbana 
como  a  excepção,  e  não  a  regra62.  A  particularidade  manifestada  a  sul  dos  Alpes  con¬ 
sistiu  no  facto  de  as  grandes  cidades  terem  adquirido,  junto  com  as  áreas  de  influência, 
uma  autonomia  completa  e  duradoura,  reconhecida  juridicamente  pelas  demais  potên¬ 
cias.  Mas  o  seu  aparecimento  como  entidades  independentes  em  nada  se  deveu  à  rela¬ 
ção  entre  cidade  e  campo  e  tem  de  se  analisar  no  quadro  dos  vários  graus  de  fragmenta¬ 
ção  da  soberania  durante  os  séculos  de  crise  e  dos  diferentes  caminhos  tomados  depois, 
ao  longo  do  período,  pela  reorganização  do  poder,  tal  como  vimos  já  (no  capítulo  5.c). 
A  norte  dos  Alpes  encontram-se  também  exemplos  de  cidades  que  exerceram  colecti¬ 
vamente  sobre  territórios  muito  amplos  uma  soberania  de  facto  comparável  à  dos  gran¬ 
des  centros  urbanos  da  Itália  centro-setentrional,  com  a  diferença  apenas  de  respeitarem 
nominalmente  a  superioridade  de  um  príncipe,  de  um  monarca  ou  do  imperador,  que 
em  pouco  ou  nada  interferiam  na  condução  da  vida  política  local. 

No  império  germânico  numerosas  cidades  conseguiram  a  hegemonia  sobre  áreas 
consideráveis,  em  alguns  casos  mesmo  incluíram  na  sua  jurisdição  vastas  extensões, 
povoadas  de  muitíssimas  aldeias;  e  aqueles  grandes  centros  urbanos  que  estavam  ime¬ 
diatamente  sujeitos  ao  imperador  obtiveram  um  grau  de  independência  tanto  maior 
quanto  a  soberania  se  fraccionou  no  final  do  período63.  Também  na  Boémia  algumas 


62  Por  exemplo:  G.  Fasoli  et  al.  (1966)  302:  J.  Plesner  (1979)  24;  F.  Rõrig  ( 1967)  56.  169. 

63  G.  Barraclough  (1972)  324;  R.  E.  Dickinson  <  1942)  19;  Ph.  Dollinger  (1964)  37.  142;  id.  (org. 
1970)  115.  144-145’;  F.  Rõrig  (1967)  168;  J.  C.  Russell  (1972)  111;  J.  Schneider  (1950)  411,  415  e 
segs..  443. 448. 

Na  Alsácia.  porém,  segundo  Ph.  Dollinger  (org.  1970)  143-144,  as  cidades  apenas  controlaram 
uma  pequena  área  em  redor,  e  mesmo  Estrasburgo  só  no  final  do  século  XIV  teria  empreendido  uma 
política  expansionista.  que  não  deu  origem  a  um  território  coerente;  apesar  disso,  a  partir  do  final  do 
segundo  terço  do  século  XIII  era  uma  cidade  praticamente  independente,  consoante  indica  H.  Kraus 
(1979)  1 16,  que  que  nem  sequer  devia  juramento  de  fidelidade  ao  imperador.  J.  Schneider  (1950)  41 1 
e  448  confirma  que.  na  antiga  Francia  Media,  Metz  foi  a  única  cidade  a  prosseguir  com  êxito  uma 
estratégia  territorial. 
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cidades  exerceram  a  jurisdição  sobre  aldeias  próximas64  e  Wrodaw.  o  principal  centro 
urbano  da  Silésia,  adquiriu  no  final  do  período  autonomia  e  uma  considerável  autori¬ 
dade  no  território  em  redor65. 

A  situação  foi  especialmente  interessante  na  Flandres.  Durante  bastante  tempo 
Gand,  Bruges  e  Ypres  não  assumiram  directamente  o  controlo  completo  de  todos  os 
aspectos  da  vida  económica  nas  respectivas  esferas  de  influência,  nem  as  submeteram 
sistematicamente  à  sua  jurisdição,  porque  participavam,  ao  lado  do  príncipe  e  da  res¬ 
tante  nobreza,  no  governo  geral  do  condado,  onde  tinham  uma  posição  de  privilégio. 
Mas  por  uma  dezena  de  anos,  no  final  da  primeira  metade  do  século  XIV,  as  três  cida¬ 
des  passaram  a  exercer  a  autoridade  directamente  e  converteram  as  esferas  de  influên¬ 
cia  próprias  em  vastíssimas  circunscrições  bem  demarcadas,  continuando  no  entanto  a 
recorrer  às  instituições  administrativas  do  condado,  que  mantiveram  inalteradas.  As 
pessoas  mudaram  nos  cargos,  mas  a  estrutura  e  o  funcionamento  prosseguiram  como 
haviam  sido.  Aliado  aos  interesses  rurais,  o  conde  em  breve  pôs  fim  a  esta  experiência. 
Apesar  disso,  as  três  cidades  continuaram,  tal  como  antes,  a  colaborar  com  ele  nos 
mesmos  órgãos  do  governo  geral  da  Flandres66.  Contrariamente  às  interpretações  cor¬ 
rentes,  o  papel  do  conde  parece-me  meramente  acessório  porque,  qualquer  que  fosse  o 
grau  de  autonomia  política  das  três  grandes  cidades,  elas  impuseram  o  ascendente 
sobre  os  campos  usando  sempre  as  instituições  administrativas  do  condado,  que  não 
sofreram  modificações.  Com  ou  sem  o  conde,  o  aparelho  condal  de  governo  constituiu 
o  principal  veículo  do  controlo  exercido  pelas  três  cidades. 

Entre  o  conde  da  Flandres  e  o  rei  de  França,  Toumai  conseguiu  manobrar  de 
maneira  a  possuir  uma  área  de  soberania  própria,  dominando  directamente  bom  número 
de  localidades67.  De  resto,  nas  regiões  fomialmente  subordinadas  à  coroa  francesa  só 
Toulouse  se  assenhoreou  com  prática  autonomia  de  um  território  muito  considerável.  O 
rei  estava  distante,  na  cidade  não  existia  visconde  e  o  bispo  tinha  escassa  autoridade 
temporal,  os  condes  andavam  empenhados  em  rivalidades  com  outros  magnates, 
quando  não  participavam  nas  expedições  de  conquista  da  Palestina,  a  colectividade 
urbana  pôde  assim  assumir  uma  independência  quase  completa.  Durante  o  primeiro 
terço  do  século  Xfil  Toulouse  procurou  por  duas  vezes  unificar  toda  a  região  sob  a  sua 
soberania  e  esteve  a  ponto  de  o  conseguir,  se  as  guerras  de  religião,  que  transformaram 
profundamente  a  situação  política  do  sul  de  França,  não  tivessem  posto  termo  a  este 
ensaio  de  autonomia  territorial.  O  recomeço  da  orientação  expansionista  nos  meados 
do  século  XIII  foi  uma  experiência  de  curta  duração68. 

Mas  foi  nos  reinos  espanhóis,  a  sul  do  Douro  e  do  Ebro,  na  progressiva  fronteira  das 
vastas  áreas  conquistadas  a>  s  Muçulmanos,  e  sobretudo  a  sul  do  Tejo,  em  Castela-a- 


64  J.  M.  Klassen  (1978)  9. 

65  R.  C.  Hoffmann  (1977)  294. 

66  Para  a  descrição  dos  acontecimentos:  D.  Ntcholas  (1971)  10-12.  152-153,  155,  171-172,  178, 
203,  314-315,  327-328.  Acessoriamente:  R.  de  Roover(1948)  178-179;  Ph.  jones  (1974)  1530e  n.  6; 
F.Rõrig  (1967)  91-92. 

67  L.  Genicot  (org.  1973)  125. 

68  H.  Kraus  (1979)  67;  M.  Mollat  et  ai.  (1970)  37;  J.  H.  Mundy  (1954)  xii.  68  e  segs.,  88,  90.  159- 
-161,  165-167;  Ph.  Wolff  ( 1958)  74-75.  81;  id.  (org.  1967)  162-163. 
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-Nova,  que  as  cidades  se  apoderaram  do  espaço  rurai  tão  sistematicamente  como  em 
Itália,  atingindo  o  território  de  algumas  delas  dimensões  colossais69,  por  vezes  com 
centenas  de  aldeias70.  No  início  do  último  terço  do  século  XILI  Soria  controlava  238 
aldeias71,  tantas  praticamente  como  as  pouco  mais  de  240  aldeias  cuja  jurisdição  com¬ 
pleta,  no  século  seguinte,  cabia  a  Lübeck,  a  principal  das  cidades  hanseáticas72. 

Entre  a  soberania  de  todas  estas  cidades  e  a  das  cidades  italianas  a  diferença  deve-se 
apenas  ao  reconhecimento  jurídico  e  a  questão  fundamental  não  é  essa.  Embora  só  nos 
centros  urbanos  em  que  o  desenvolvimento  da  elite  atingiu  a  segunda  fase  prevalecesse 
a  política  colectiva  de  controlo  do  território,  em  todos  eles,  sem  excepção,  ocorreu  uma 
estratégia  territorial  que,  mesmo  quando  prosseguida  no  âmbito  de  famílias  particula¬ 
res,  gozou  sempre  do  apoio  do  governo  comunal.  Por  isso  não  houve  neste  período 
nenhuma  cidade  que  não  tivesse  exercido  formas  de  autoridade  sobre  a  população  dos 
campos.  Deve  ser  outro  o  critério  de  distinção.  O  grau  de  desenvolvimento  do  carácter 
colectivo  da  elite  era  o  factor  fundamental,  e  quanto  mais  acentuada  fosse  a  passagem 
de  uma  cidade  à  segunda  fase,  tanto  maior  era  a  necessidade  de  dominar  em  conjunto 
uma  área  coerente  e  incluir  sob  a  sua  jurisdição  uma  população  homogénea. 

Na  grande  maioria  das  cidades  onde  os  novos  ricos  não  invadiram  os  órgãos  do 
poder,  a  política  territorial  devida  à  colectividade  não  adquiriu  a  primazia  relativamente 
à  expansão  das  terras  agrícolas  de  cada  uma  das  famílias  de  cidadãos  particularmente 
consideradas.  Esta  situação  repercutia-se  nos  contactos  com  os  senhores  rurais  das  pro¬ 
ximidades,  cujos  direitos  eram  mais  ou  menos  respeitados  quando  se  ampliava  o  raio 
de  influência  urbana73.  Porém,  se  a  elite  se  aproximasse  da  segunda  fase  de  desenvolvi¬ 
mento,  e  portanto  se  tomasse  urgente  uma  expansão  colectiva,  os  governos  comunais 
procuravam  que  toda  a  aristocracia  rural  reconhecesse  o  ascendente  da  jurisdição  da 
cidade.  Este  processo  é  abundantemente  documentado  a  sul  dos  Alpes,  mas  devemos 
resistir  ao  fascínio  que  a  Itália  centro-setentrional  tem  exercido  sobre  os  estudiosos  dos 
problemas  urbanos.  Em  Toulouse,  por  exemplo,  a  coincidência  é  flagrante.  Por  três 
vezes  durante  a  primeira  metade  do  século  XIII  a  chegada  ao  poder  da  facção  popular, 
dirigida  por  pessoas  recentemente  enriquecidas  nos  negócios,  inaugurou  uma  política 
expansionista  que  procurava  debilitar  os  direitos  da  aristocracia  rural  e  enfraquecer  as 
jurisdições  concorrentes,  ao  mesmo  tempo  que  visava  sujeitar  uma  vasta  área  à  justiça 
da  cidade,  pelo  menos  nos  litígios  que  afectassem  os  cidadãos74.  Nem  era  necessário 
que  os  novos  ricos  conseguissem  democratizar  efectivamente  o  regime.  Bastava  que 
um  centro  prosperasse  a  ponto  de  a  camada  popular  se  ampliar  e  começar  a  exercer 

69  M.  C.  Carlé  (1972-1973)  82.  89-94;  J.  M.  Font  y  Rius  (1951)  120;  J.  A.  Garcia  de  Cortázar 
(1990)  56,  60-61.  71,  130.  157;  J.  Gautier  Dalché  (1991)  165;  J.  N.  Hillgarlh  (1976-1978)  I  69;  J. 
Klein  (1964)  10;  J.  M.  Lacarra  (1963)  213-215;  C.  Laliena  Corbera  (1987)  193-194;  J.  M.  Monsalvo 
Antón  (1990)  107-108,  112. 

70  J.  M.  Monsalvo  Antón  (1990)  125. 

71  J.  M.Lacan-at  1963)  214. 

72  F.  Rõrig  ( 1967)  168. 

7?  G.  Chenibini  (1972)  7-8;  D.  Herlihy  (1958)  82,  86;  F.  Panero  (1984)  350;  C.  Violante  ( 1968) 
174-175. 

74  M.  Mollat  et  ai.  (1970)  37:  J.  H.  Mundy  (1954)  68  e  segs.,  90,  1 1 1  e  segs.,  128-131,  159-160; 
Ph.Wolff(  1958)  82-84. 
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pressões  sérias  para  que  o  governo  comunal  se  afirmasse  em  redor  como  o  poder  mais 
importante,  esforçando-se  por  submeter  as  demais  senhorias  à  sua  senhoria  impessoal. 
No  Brandeburgo  e  na  Pomerânia,  no  século  XIV,  apesar  de  as  repetidas  movimentações 
democráticas  acabarem  por  ser  abafadas,  várias  cidades  obtiveram  o  direito  de  destruir 
num  dado  raio  os  castelos  senhoriais75.  Mesmo  Metz.  que  integrou  gradualmente  os 
novos  ricos  num  quadro  estritamente  oligárquico,  pretendeu  que  os  seus  magistrados 
interviessem  em  senhorias  que,  embora  situadas  sob  a  influência  urbana,  não  perten¬ 
ciam  a  pessoas  da  cidade'6.  E  em  Veneza,  onde  a  oligarquia  também  nunca  esteve 
posta  em  causa,  a  supremacia  dos  cidadãos  sobre  a  sociedade  mral  foi  um  dos  objecti- 
vos  inaugurados  pelo  primeiro  dos  doges  escolhidos  entre  os  novos  ricos,  cujos  interes¬ 
ses  sistematicamente  defendia77.  Igualmente  oligárquico  era  o  regime  de  Roma,  man¬ 
tido  graças  ao  predomínio  da  nobreza  tradicional,  e  também  aí  foram  as  breves  expe¬ 
riências  democráticas  a  inspirar  uma  orientação  expansionista  da  colectividade  urbana 
sobre  os  campos  em  redor,  tentativas  aliás  sempre  malogradas  numa  perspectiva  popu¬ 
lar78.  Nestes  exemplos,  em  que  os  novos  ricos  só  conseguiram  manter-se  no  poder  por 
curtos  períodos  ou  se  limitaram  a  pressionar  os  órgãos  governativos,  vemos  a  coinci¬ 
dência  entre  a  sua  ascensão  e  a  inauguração  de  uma  política  rural  agressiva  de  maneira 
ainda  mais  clara  do  que  nos  regimes  democráticos  de  longa  duração,  em  que  as  crono¬ 
logias  parecem  difusas.  Mas  mesmo  em  Florença,  onde  a  democratização  foi  prolon¬ 
gada,  verifica-se  que  uma  das  ocasiões  de  maior  abertura  às  pressões  populares  corres¬ 
pondeu  a  uma  orientação  fiscal  mais  rigorosa  nos  campos71'. 

É  certo  que.  apesar  de  hegemónicos,  os  centros  urbanos  onde  se  fazia  sentir  a  força 
dos  populares  continuaram  frequentemente  a  admitir  aos  senhores  rurais  o  exercício  de 
uma  parte  das  suas  prerrogativas,  assim  como  permitiram  que  as  cidades  subordinadas 
mantivessem  um  grau  de  jurisdição  próprio80.  Mas  esforçaram-se  sempre  por  submeter 
os  poderes  locais  à  autoridade  superior  da  cidade,  de  maneira  a  que  a  integralidade  do 
território  se  incorporasse  num  quadro  homogéneo  e  a  elite  impusesse  colectivamente  o 
bannum  numa  área  bem  definida. 

Este  era  um  objectivo  prioritário,  e  quando  os  regimes  de  base  popular  deparavam 


75  F.  L.Carstenl  1954)  90-93. 

7(1  J.  Schneider  (1950)  424, 444. 

77  G.  Craceo  (1967)  87-90,  106  e  segs.,  159. 

78  E.  Dupré  Theseider  (1952)  7-8,  21  e  segs..  54.  56;  M.  Mollat  et  al.  (1970)  98-104. 

79  M.  B.  Bccker  (1967-1968)  1 69. 

80  Escreve  G.  Fasoli  (1980)  374-375  que  a  conquista  do  campo  peias  cidades  italianas  não  foi 
total  nem  homogénea,  persistindo  jurisdições  de  grandes  senhores,  e  S.  Bertelli  ( 1978)  1 1  observa  que 
as  cidades  dominantes  submetiam  as  outras  em  seu  redor  de  maneira  muito  flexível,  privando-as  de 
soberania,  mas  deixando-as  administrar-se  mediante  as  mesmas  estruturas  e  continuar  a  aplicar  os 
mesmos  estatutos. 

Em  sentido  idêntico  ver:  W.  M.  Bowsky  (1971)  81-85,  93,  96-98;  id.  (1981)  149-151;  R.  Caggese 
( 1906)  52-58;  G.  Cherubini  (1967)  122,  145;  id.  (1972)  9;  D.  Hertihy  (1967)  30-31;  J.  K.  Hyde  (1966) 
47;  id.  (1973)  106;  Ph.  Jones  (1966  b)  403;  G.  Luzzatto  (1939)  193-194:  F.  Panero  (1984)  341-342; 
G.  Santini  (1964)  120. 

Quanto  ao  território  rural  de  Florença,  porem,  M.  B.  Becker  (1968)  112-114  afirma  que  na 
segunda  metade  do  século  XIV  a  jurisdição  da  cidade  triunfou  absolutamente  sobre  as  velhas  jurisdi¬ 
ções  senhoriais,  criando  um  espaço  homogéneo. 
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com  resistências  faziam  guerra  a  todos  os  senhores  cujas  jurisdições  se  opusessem  à 
criação  de  um  território  homogéneo81.  Não  se  tratava  apenas  de  lutas  entre  a  comuni¬ 
dade  urbana  e  a  aristocracia  rural,  porque  as  famílias  da  elite  tradicional  possuíam  tam¬ 
bém  senhorias  e  direitos  e  com  frequência  estavam  aliadas  matrimonialmente  à  nobreza 
da  área.  Assim,  a  expansão  dirigida  pelos  novos  ricos  sobre  os  campos  alimentava  os 
conflitos  no  interior  da  própria  cidade,  agravando  os  motivos  de  insatisfação  da  velha 
elite  e  facilitando-lhe,  ao  mesmo  tempo,  a  aliança  com  uma  aristocracia  rural  revoltada 
contra  as  limitações  a  que  a  sujeitavam82.  As  rivalidades  de  partidos  foram  ininterrup¬ 
tas  nas  cidades  italianas  porque  a  facção  exilada  encontrava  acolhimento  e  apoio  no 
campo,  entre  famílias  da  nobreza,  preparando  aí  um  assalto  ao  poder,  até  que  o  mesmo 
sucedesse  depois  com  os  rivais  desalojados82.  Por  vezes,  bastava  até  que  os  populares 
pretendessem  ampliar  os  quadros  da  oligarquia  para  que  a  elite  tradicional  se  juntasse  à 
nobreza  guerreira  dos  campos84.  De  uma  maneira  ou  outra,  a  tendência  para  o  alarga¬ 
mento  da  área  de  influência  urbana  mostrou-se  irresistível.  Ironicamente,  das  coliga¬ 
ções  entre  famílias  senhoriais  da  elite  e  famílias  senhoriais  rurais  resultavam  reforçados 
os  laços  que  prendiam  o  campo  à  cidade. 

Nas  campanhas  pela  constituição  de  um  território  rural  homogéneo  os  governos  de 


81  Foi  o  que  sucedeu  no  caso  de  Toulouse:  H.  Kraus  (1979)  67;  J.  H.  Mundy  ( 1954)  68,  71-72.  90. 
Em  Piacenza:  P.  Racine  (1977)  282.  Em  Lucca:  L.  A.  Kotelnikova  (1968)  630-631.  Em  Siena:  R. 
Caggese  (1906)  10,  13.  Mesmo  uma  oligarquia  como  a  de  Liibeck  entrou  em  confronto  com  agentes 
senhoriais  a  propósito  dos  direitos  que  exercia  no  seu  território:  F.  Rôrig  ( 1967)  168. 

Nem  sempre  o  resultado  dos  conflitos  foi  favorável  aos  centros  urbanos.  Em  Castela,  no  final  do 
período,  segundo  J.  N.  Hillgarth  (1976-1978)  I  306  e  II  53,  55,  a  aristocracia  conseguiu  ampliar  muiio 
a  sua  jurisdição  sobre  aldeias  e  territórios  que  ames  haviam  dependido  de  cidades. 

82  No  alto  Reno.  durante  o  final  do  período,  Ph.  Dollinger  (1950-1951)  72-73  e  (1953)  252  refere 
a  existência  de  ligações  estreitas  entre  a  nobreza  urbana  e  a  rural,  que  seriam  um  factor  de  perturba¬ 
ções  e  violência  na  vida  das  cidades.  Depois  de  recordar  a  grande  importância  dos  interesses  fundiá¬ 
rios  para  boa  parte  da  elite  de  Toulouse,  J.  H.  Mundy  (1954)  134-136  e  323-324  n.  67  menciona  a 
ocorrência  de  conspirações  entre  famílias  da  elite  tradicional  e  aristocratas  rurais  contra  a  política 
expansionista  seguida  pelas  novas  autoridades  da  cidade.  Em  Itália  a  influência  exercida  sobre  os 
governos  urbanos  pelos  detentores  de  senhorias  é  sublinhada  por  G.  Fasoli  <  1980)  380-381  e  G.  Luz- 
zatto  (1939)  193-194;  e  J.  K.  Hyde  (1973)  106  observa  que  a  elite  tradicional  e  os  senhores  rurais  per¬ 
tenciam  ao  mesmo  meio  social.  Idênticas  reflexões  são  feitas  por  P.  Racine  (1977)  274-275  a  propó¬ 
sito  de  Piacenza.  E.  Cristiani  (1962)  36-37  e  70-71  relativamente  a  Pisa  e  R.  Caggese  (1906)  9-10  a 
respeito  de  Siena.  Aliás,  W.  M.  Bowsky  (1981 )  150  indica  que  muitos  elementos  da  elite  defenderam 
no  conselho  governativo  de  Siena  as  isenções  e  privilégios  dos  senhores  do  campo.  J.  Heers  (1974) 
263  sintetiza  a  situação  ao  escrever  que  na  Itália  dos  séculos  XIV  e  XV  a  aristocracia  rural  intervinha 
sistematicamente  nas  convulsões  internas  das  cidades,  sendo  a  sua  aliança  procurada  pelos  chefes  de 
partido. 

Observando  que  durante  este  período  não  existiu  em  Inglaterra  a  animosidade  entre  nobreza  rural 
e  elites  urbanas  que  se  encontra  no  continente,  F.  Rõrig  (1967)  67  pretende  explicar  a  peculiaridade 
com  o  argumento  de  que  na  ilha  a  elite  não  se  restringia  às  cidades  e  estava  estreitamente  associada  à 
pequena  aristocracia  das  imediações.  Vimos,  porém,  que  esta  situação  não  era  de  modo  algum  exclu¬ 
siva  da  Inglaterra  e  produziu  nos  outros  lugares  efeitos  contrários. 

83  S.  Bertelli  (1978)  68.  Ver  também:  G.  Fasoli  (1980)  375. 

84  F.  L.  Carsten  (1954)  84-85  refere  que  no  final  do  século  XIV.  na  cidade  hanseática  de  Stral- 
sund,  os  populares  dos  ofícios  acusavam  a  oligarquia  mercantil,  com  quem  ao  longo  do  século  se 
tinham  batido  em  repetidos  confrontos,  de  colaborar  com  os  bandos  de  nobres  salteadores  que  opera¬ 
vam  no  campo. 
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inspiração  popular  surgiram,  eles  próprios,  como  cabeça  de  uma  senhoria  impessoal;  e 
a  cidade  foi  ela  mesma,  directa  e  exclusivamente,  um  senhor  impessoal.  Mas  o  facto  de 
ainda  no  final  do  período,  e  nas  cidades  onde  o  carácter  colectivo  da  elite  alcançou  as 
formas  mais  extremas,  continuar  a  conjugar-se  o  reforço  dos  patrimónios  senhoriais 
particulares  com  a  ampliação  da  senhoria  colectiva  deve  recordar-nos  um  dos  traços 
mais  importantes  da  sociedade  urbana  neste  regime:  enquanto  vasta  família  artificial, 
nunca  eliminou  o  carácter  familiar  das  suas  unidades  constitutivas.  A  cidadania  não 
dizia  respeito  a  pessoas,  mas  a  famílias.  Por  isso  a  cidade  actuava  como  colectivo  e,  ao 
mesmo  tempo,  cada  família  de  cidadãos  agia  num  âmbito  próprio. 

Quando  era  a  comunidade  a  prosseguir  a  política  territorial,  a  impessoalidade  das 
relações  sociais  atingia  a  expressão  máxima  porque  não  vigorava  então  apenas  entre  os 
camponeses  e  o  senhor,  mas  também  entre  a  multiplicidade  das  famílias  que  davam 
corpo  ao  senhor  colectivo.  Se  uma  só  unidade  familiar  chefiava  uma  senhoria  impes¬ 
soal,  as  relações  entre  os  membros  da  família  continuavam  a  ser  pessoais.  Nos  casos, 
porém,  em  que  o  carácter  colectivo  da  elite  evoluiu  até  à  segunda  fase,  as  relações  tor¬ 
naram-se  igualmente  impessoais  no  interior  da  cidade  enquanto  família  artificial85.  Foi 
então,  e  exclusivamente  por  isso,  que  as  cidades  assumiram  uma  grande  importância. 
Não  porque  de  qualquer  forma  rompessem  com  o  regime  senhorial,  mas  porque  leva¬ 
ram  os  pressupostos  deste  regime  até  formas  extremas  de  desenvolvimento. 


c.  Exploração  de  camponeses  pela  cidade 


1 

As  cidades  ligavam-se  à  população  camponesa  dos  seus  territórios  mediante  uma 
dupla  relação  de  exploração86. 

Por  um  lado,  todas  as  exacções  cobradas  por  cidadãos  no  âmbito  das  suas  senhorias 
particulares,  tanto  pessoais  como.  eventualmente,  impessoais,  representavam  uma  par¬ 
cela  da  exploração  praticada  pelo  conjunto  da  camada  superior  da  cidade87.  Na  Parte 
III.  quando  analisar  a  importância  do  dinheiro  no  relacionamento  social  de  tipo  impes¬ 
soal.  definirei  as  funções  do  crédito,  mas  não  convém  deixar  desde  já  de  referir  que  o 
endividamento  dos  camponeses  foi  um  dos  principais  meios  da  sua  exploração  pelos 

85  Quando  a  cidade  substituía  os  senhores  perante  os  camponeses,  escreve  S.  Bertelli  (1978)  29. 
as  relações  tomavam-se  impessoais,  visto  que  se  tratava  de  uma  entidade  colectiva.  A  mesma  pers¬ 
pectiva  é  defendida  por  G.  Cherubini  (1967)  123.  mas  não  creio  que  ela  seja  justa,  porque  o  impor¬ 
tante  neste  caso  é  a  ocorrência  de  relações  impessoais  também  no  interior  da  entidade  colectiva.  Por 
isso  parece-me  acenada  a  nova  formulação  de  Giovanni  Cherubini.  em  (1972)  8.  ao  afirmar  que,  nos 
casos  em  que  a  cidade  exercia  directamente  as  funções  senhoriais,  os  camponeses  passavam  a  depen¬ 
der  de  uma  instituição  impessoal  e  colectiva. 

86  Referindo-se  ao  baixo  Aragão,  C.  Laliena  Corbera  (1987)  193  considera  que  a  hegemonia  eco¬ 
nómica  de  uma  cidade  sobre  as  aldeias  do  seu  território  se  exercia  de  maneira  individual,  mediante  as 
propriedades  fundiárias  detidas  pela  elite,  e  de  maneira  colectiva,  graças  aos  direitos  do  centro  urbano 
enquanto  conjunto. 

87  R.  Grand  et  al.  (1950)  645  e  segs.  Ver  igualmente:  J.  K.  Hyde  ( 1966)  52;  D.  Nicholas  (1971 ) 
310. 
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cidadãos88.  Nem  se  deve  pensar  que  a  classe  servil  estava  submetida  unicamente  a 
formas  materiais  de  prestação.  Os  cidadãos  de  Ravena,  bem  como  de  outras  cidades 
italianas,  exigiam  que  os  camponeses  dessem  prioridade  ao  trabalho  das  suas  terras, 
só  depois  os  deixando  cultivar  as  deles80. 

Por  outro  lado,  a  colectividade  dos  cidadãos,  directa  e  globalmente,  e  não  já  enquanto 
mera  soma  de  unidades  familiares,  explorava  os  camponeses  do  território.  Fazia-o 
sempre  que  a  cidade  detinha  senhorias  pessoais,  mas  estas  foram  situações  meramente 
secundárias,  que  não  se  comparam  em  importância  às  duas  formas  principais. 

O  campesinato  era  invariavelmente  prejudicado  por  uma  política  que  visava  a  abun¬ 
dância  da  oferta  de  géneros  correntes  aos  habitantes  das  cidades  e  o  seu  baixo  preço,  de 
maneira  a  que  se  reduzissem  as  remunerações  da  arraia-miúda.  Até  naquela  grande 
maioria  de  casos  em  que  os  centros  urbanos  não  conseguiram  adquirir  a  independência, 
nem  sequer  uma  autonomia  de  facto,  eram  os  seus  órgãos  governativos  a  definir  a  polí¬ 
tica  de  abastecimentos  e  preços,  que  foi  por  isso  absolutamente  generalizada.  Ou  se 
tomavam  medidas  económicas  destinadas  a  pressionar  a  população  rural,  ou  se  promul¬ 
gavam  mesmo  leis  que  impunham  o  fornecimento  de  quantidades  estipuladas  de  géne¬ 
ros  alimentares  e  a  sua  venda,  necessariamente  no  mercado  urbano,  a  preços  estrita¬ 
mente  tabelados90.  Sucedia  também  que  os  camponeses  fossem  obrigados  a  vender  aos 
negociantes  das  cidades  certos  produtos  empregues  como  matérias-primas  artesanais91. 
Os  custos  da  manufactura  ficavam  assim  reduzidos  e  as  margens  de  lucro  podiam 
aumentar,  perdendo  a  população  dos  campos  por  duas  vezes:  quando  vendia  a  matéria- 
-prima,  em  condições  que  lhe  diminuíam  o  preço,  e  quando  comprava  o  artigo  fabri¬ 
cado,  a  preços  relativos  mais  elevados.  Este  conjunto  de  medidas  incluía-se  na  multi¬ 
plicidade  de  exclusivos  e  usos  obrigatórios  que  geraram  alguns  dos  rendimentos  mais 
substanciais  das  senhorias  impessoais  (ver  os  capítulos  8.d  e  lO.a). 

Além  disso,  mesmo  que  a  elite  não  tivesse  entrado  na  fase  última  de  desenvolvi¬ 
mento  e  não  aparecesse  portanto,  antes  de  tudo  o  resto,  como  detentora  colectiva  da  sua 
área  de  influência,  bastava  a  cobrança  de  impostos  para  caracterizar  a  cidade,  no  seu 
conjunto,  como  cabeça  de  uma  senhoria  impessoal92.  A  carga  fiscal  incidia  na  popula¬ 
ção  residente  num  dado  território,  e  não  sobre  cada  pessoa  ou  família  em  particular,  por 
isso  constituía  uma  forma  impessoal  de  exploração. 


88  W.  M.  Bowsky  (1970)  254-255:  R.  Caggese  (1906)  73  e  segs.;  S.  K.  Cohn  Jr.  (1980)  191;  A. 
Grohmann  (1981)  893-894;  D.  Herlihy  (1967)  143-144;  id.  (1968)  269;  J.  M.  Klassen  (1978)  16-17;  J. 
Schneider  (1950)  335.  355. 

84  R.  Caggese  ( 1906)  40. 

90  Acerca  da  política  de  abastecimentos  e  preços:  W.  M.  Bowsky  (1970)  34;  R.  Caggese  (1906) 
40-42,  66-69;  R.  de  Roover  ( 1958)  428-429;  id.  (1968)  286-287;  P.  Desportes  (1979)  397;  D.  Herlihy 
(1958)  109-110,  1 15-116;  J.  K.  Hyde  (1966)  55-56;  J.  M.  Klassen  ( 1978)  16-17;  G.  Luzzatto  (1967) 
154-155;  P.  Racine  (1977)  283-285. 

H.  A.  Miskimin  (1969)  77-80  inverte  a  situação  e  apresenta  muitas  destas  medidas  como  promo¬ 
toras  da  livre-concorrência. 

91  P.  Desportes  (1979)  397;  J.-P.  Poly  et  al.  (1980)  362. 

92  Observa  A.  Castagnetti  ( 1985  b)  243-244,  a  propósito  da  Itália,  que  mesmo  antes  de  a  totali¬ 
dade  de  um  território  estar  sob  o  controlo  de  uma  comuna  urbana,  já  ela  tinha  como  objectivo  o  orde¬ 
namento  do  espaço,  repartindo-o  em  grandes  circunscrições,  para  finalidades  sobretudo  fiscais. 
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Em  qualquer  época,  a  exploração  dos  rurais  pela  cidade  resultava  da  conjugação  de 
três  factores:  as  prestações  eventualmente  devidas  por  cada  família  camponesa  a  uma 
família  de  cidadãos:  as  prestações  resultantes  da  frequência  obrigatória  do  mercado 
urbano  e  as  implicadas  na  venda  forçada  de  quantidades  fixas  de  produtos  a  preços 
tabelados:  as  prestações  que,  sob  a  forma  de  impostos,  o  campesinato  pagava  à  comu¬ 
nidade  urbana.  O  peso  relativo  destes  factores  variou  consoante  a  cidade  orientasse  a 
expansão  no  quadro  de  cada  família  de  cidadãos  ou  no  seu  âmbito  colectivo.  De  uma 
maneira  simplificada,  pode  dizer-se  que  naqueles  casos  em  que  se  reduzia  a  um 
mínimo  a  política  territorial  colectiva  a  exploração  consistia  sobretudo  na  cobrança  de 
prestações  pelas  famílias  senhoriais  urbanas,  conjugada  com  a  imposição  à  generali¬ 
dade  dos  camponeses  de  exclusivos  de  fornecimento  ao  mercado  da  cidade.  Quanto 
mais  a  elite  desenvolvia  o  carácter  colectivo.  tanto  mais  os  exclusivos  de  abastecimento 
e  de  mercado  se  combinavam  com  a  arrecadação  de  impostos,  nomeadamente  mediante 
a  tributação,  directa  e  indirecta,  de  quem  ia  transaccionar  na  cidade.  O  sucedido  em 
Florença  ilustra  esta  última  situação,  quando  os  camponeses,  individualmente  ou  em 
comunidade,  eram  obrigados  a  comprar  à  cidade,  em  prazos  regulares  e  por  um  preço 
tabelado,  quantidades  fixas  de  sal,  tendo  assim  de  pagar  o  elevado  imposto  indirecto 
incluído  nas  transacções  deste  produto91.  E  algo  semelhante  parece  ter  ocorrido  em 
Siena94.  Para  a  população  rural  o  elemento  de  articulação  entre  as  duas  situações 
sociais  extremas,  aquela  em  que  sofria  a  expansão  prosseguida  isoladamente  por  cada 
família  de  cidadãos  e  aquela  em  que  era  submetida  pelos  cidadãos  em  conjunto,  consis¬ 
tia  na  frequência  do  mercado  urbano  e  no  tabelamento  de  quantidades  e  preços.  Tra¬ 
tava-se,  por  um  lado,  de  uma  exploração  de  carácter  impessoal,  determinada  pelo 
governo  da  cidade  e  portanto,  globalmente,  pela  camada  dominante.  Mas.  por  outro 
lado,  os  seus  beneficiários  eram  os  habitantes  da  cidade,  particularmente  considera¬ 
dos95.  Graças  a  ambas  as  virtualidades  este  factor  de  exploração  adequava-se  tanto  aos 
casos  em  que  o  aumento  da  área  de  influência  urbana  assentava  sobretudo  nas  senho¬ 
rias  particulares  como  àqueles  em  que  cabia  colectivamente  à  elite  a  condução  do  pro¬ 
cesso. 

Entre  estas  situações  extremas,  porém,  havia  uma  contradição,  exactamente  a 
mesma  que  levava  a  enfrentarem-se  as  famílias  da  elite  tradicional,  abundantemente 
providas  de  terras  e  direitos,  com  uma  elite  recentemente  enriquecida  e  a  quem.  por 
isso,  faltava  uma  ampla  base  territorial  própria.  Apenas  no  final  do  período,  e  só  nas 
cidades  especialmente  importantes,  o  território  rural  começou  a  ser  mais  onerado  pelo 
fisco  do  que  as  áreas  urbanas96.  Basta  esta  cronologia  para  levantar  a  suspeita  de  que  os 

91  Ch.  M.  La  Roncière  (1968)  158-159,  161. 

94  W.  M.  Bowsky  (1970)  58. 

95  Como  observa  R.  Caggese  (1906)  69  a  respeilo  de  Siena.  a  política  de  abastecimento  obrigató¬ 
rio  do  mercado  urbano  deixava  árbitros  da  situação  os  grandes  produtores. 

96  M.  B.  Becker  (1967-1968)  I  3-4,  15-16.  123  n  1.  155-156,  II  70-74,  181-188,  195,  198.  241- 
-244:  id.  (1968)  130-132;  G.  A.  Brucker (1962)  93  n.  149;  R.  Comba  (1984)  63;  E.  Ftumi  (1956)  25- 
-28;  J.  K.  Hyde  (1966)  52-56:  Ch.-M.  La  Roncière  ( 1974)  667. 

Estudando  o  sucedido  nos  séculos  XIII  e  XIV  nos  territórios  das  cidades  da  Toseana.  D.  Herlihy 
(1964  )  392-399  e  402  conclui  que  o  peso  dos  impostos  directos  diminuiu  ao  longo  do  tempo,  aumen¬ 
tando  o  dos  indirectos;  mas  previne  (p.  393)  que  alguns  impostos  aparentemente  indirectos  eram,  com 
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regimes  populares  fossem  os  únicos  verdadeiramente  interessados  no  emprego  dos 
mecanismos  fiscais  para  a  exploração  dos  camponeses.  A  arraia-miúda  podia  sempre 
ser  depenada  pelos  impostos,  que  isto  em  nada  dificultava  o  seu  processo  de  explora¬ 
ção  mediante  o  assalariamento;  na  medida  em  que  contribuía  para  deteriorar  a  situação 
económica  dos  artesãos  qualificados,  o  peso  do  fisco  pressionava-os  até  a  assalariarem- 
-se.  Quando  a  cidade,  porém,  enquanto  colectividade,  sobrecarregava  de  impostos  a 
população  rural,  estava  a  prejudicar  a  capacidade  dos  cidadãos  para  cobrarem  exacções 
aos  seus  próprios  caseiros.  E  patente  a  contradição  entre  a  exploração  dos  servos 
mediante  os  direitos  particulares  dos  senhores  residentes  nas  cidades  e  a  sua  exploração 
através  dos  impostos  lançados  pelas  comunidades  urbanas.  A  primeira  orientação  con¬ 
vinha  às  famílias  da  elite  que  detinham  maior  número  de  senhorias.  A  segunda  só  podia 
interessar  àqueles  membros  da  camada  dominante  cuja  força  dependesse  de  uma  actua- 
ção  global  da  elite.  Se  um  regime  de  base  popular  aumentava  a  carga  fiscal  lançada 
sobre  a  população  dos  campos,  não  ameaçava  só  o  nível  de  exploração  de  que  até  então 
havia  beneficiado  particularmente  cada  uma  das  famílias  da  elite  tradicional,  grandes 
detentoras  de  senhorias,  mas  fazia-o  no  momento  preciso  em  que  elas  tinham  perdido  o 
controlo  do  governo  ou.  pelo  menos,  dos  seus  órgãos  principais.  Os  novos  ricos, 
porém,  com  propriedades  e  direitos  ainda  relativamente  reduzidos,  pouco  sofriam  se  os 
camponeses  vissem  diminuída  a  possibilidade  de  pagar  prestações  aos  senhores  parti¬ 
culares.  E  beneficiavam  muito  com  o  aumento  dos  impostos  arrecadados  colectiva- 
mente  pela  cidade,  que  eles  próprios  governavam97.  As  lutas  no  seio  da  camada  domi- 


efeito,  directos,  pois  dependiam  do  valor  atribuído  aos  bens  do  contribuinte.  E,  referindo-se  sobretudo 
a  Pisa,  mas  também  a  outras  cidades,  id.  (1958)  69-71  e  76-77  afirma  que,  pelo  menos  nos  princípios 
proclamados,  a  democratização  do  regime  colocou  a  cidade  e  o  campo  em  posição  de  igualdade 
quanto  aos  impostos  directos,  desaparecendo  a  desproporcíonalidade  que  havia  antes  vigorado  em 
detrimento  da  população  rural.  No  entanto,  a  propósito  de  Pistoia.  embora  extraindo  deste  caso  con¬ 
clusões  gerais,  id.  ( 1967)  30,  32,  143-144  e  185  mostra  o  agravamento  da  situação  fiscal  dos  campo¬ 
neses  relativamente  ü  população  urbana.  Analisando  Florença  e  o  seu  território,  id.  et  al.  ( 1985)  2  con¬ 
sideram  que  a  propriedade  fundiária  fora  no  século  XIII  a  principal  forma  de  riqueza,  tanto  dos  cida¬ 
dãos  como  dos  camponeses,  por  isso  a  fiscalidade  consistira  então  sobretudo  em  impostos  directos: 
mas  a  partir  do  termo  desse  século  o  governo  da  comuna  recorreu  de  maneira  crescente  à  tributação 
indirecta,  por  um  lado,  porque  dentro  da  cidade  as  grandes  fortunas  consistiam  cada  vez  mais  em 
dinheiro  e.  por  outro,  porque  a  opressão  do  território  rural  e  o  empobrecimento  dos  seus  habitantes 
haviam  levado  à  concentração  crescente  da  propriedade  das  terras  nas  mãos  dos  cidadãos,  que  esta¬ 
vam  isentos  dos  impostos  directos. 

97  J.  Schneider  (1950)  446  considera  que  no  século  XIV,  na  altura  em  que  Mctz  reforçou  o  con¬ 
trolo  sobre  o  seu  território,  a  elite  hesitou  em  agravar  a  situação  fiscal  dos  camponeses,  para  não  lhes 
reduzir  a  capacidade  de  pagarem  prestações,  mas  no  final  do  século,  com  o  acréscimo  das  despesas 
militares,  a  área  rural  passou  a  estar  sujeita  a  pesados  impostos.  Parece-me,  no  entanto,  que  os  custos 
da  guerra,  como  quaisquer  outros,  podiam  ser  financiados  de  várias  formas  e,  se  foi  esta  a  usada, 
decerto  não  era  estranho  à  nova  política  o  facto  de  nos  meados  do  século  as  principais  famílias  popu¬ 
lares  terem  alargado  a  elite  mediante  a  formação  de  uma  sexta  família  ampla,  que  se  juntou  às  cinco 
já  existentes;  sem  perder  o  carácter  oligárquico,  o  governo  de  Metz  tomara-se  mais  aberto  a  inspira¬ 
ções  de  origem  popular.  D.  Nicholas  (1971)  160-161.  1 80- 1 8 1  e  200  indica  que  durante  o  curto  perío¬ 
do,  no  final  da  primeira  metade  do  século  XIV.  em  que  Gand,  Bruges  e  Ypres  exerceram  dírectamente 
a  autoridade  em  vastas  circunscrições  bem  delimitadas  começaram  com  frequência  a  lançar  impostos 
sobre  a  população  rural,  uma  prática  a  que  até  então  só  Bruges  tinha  esporadicamente  recorrido.  Em 
Florença,  afimia  M.  B.  Becker  ( 1968)  130,  a  carga  fiscal  suportada  tradicionalmente  pelos  campone- 
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nante,  movimentando  chefes  de  facções  e  numerosas  clientelas,  explicam-se  em  última 
instância  pela  diferente  composição  dos  rendimentos  que  a  elite  tradicional  e  os  novos 
ricos  obtinham  da  exploração  da  classe  servil.  No  interior  das  cidades  disputava-se,  afi¬ 
nal.  a  melhor  forma  de  sugar  a  população  rural9S. 

ses  não  fora  muito  elevada,  porque  os  membros  da  elite  possuidores  de  vastas  propriedades  se  opu¬ 
nham  à  cobrança  de  impostos  directos  no  campo  e  porque  eram  pequenos  os  orçamentos  dos  gover¬ 
nos  urbanos.  Mas  a  democratização  do  regime,  iniciada  com  o  podestà  Gauticr  de  Bricnne  e  prosse¬ 
guida  irregularmente  de  então  em  diante,  levou  ao  endurecimento  da  política  fiscal  sobre  a  área  rural, 
como  escreve  id.  (1967-1968)  I  3-4.  155-156.  !98-200e  □  70-74,  181-188,  195-198.  241-242,  devendo- 
-se  este  processo  ao  desenvolvimento  de  um  governo  impessoal,  com  uma  pletora  de  funcionários  e 
agentes.  Também  R.  Caggese  ( 1906)  29.  35  e  70-7 1  observa  que  em  Siena  a  comuna  de  base  popular 
remodelou  as  formas  de  opressão  dos  camponeses,  organizando  coleclivameme  a  sua  exploração. 

1,8  Tradicionalmente  os  historiadores  têm  chamado  a  atenção  para  a  severidade  da  exploração  dos 
camponeses  pelas  cidades.  Ver  neste  sentido,  por  exemplo:  M.  Beard  1 1938)  67;  R.  Caggese  (1906) 
15-16,  29,  70-71;  id.  (1922-1930)  I  58;  A.  Grohmann  (1981)  640-641,  893-895;  D.  Herlihy  (1958) 
160;  id.  (1967)  144.  185;  id.  (1968)  267-269:  C.  l.aliena  Corbera  ( 1987)  193-194;  P.  S.  Leieht  (1946) 
154;  G.  Luzzatto  (1967)  154-155;  J.  M.  Monsalvo  Antón  (1990)  138-142;  M.  Montanari  (1980)  91; 
C.-G.  Mor  (1968)  184.  Referindo-se  ao  avanço  da  Espanha  cristã  contra  a  muçulmana,  J.  A.  Garcia  de 
Cortázar  (1990)  56  escreve  que  enquanto  a  economia  de  guerra  permitiu  o  enriquecimento  das  socie¬ 
dades  urbanas  a  sua  pressão  sobre  os  camponeses  foi  leve,  aumentando  à  medida  que  se  reduzia  o 
proveito  das  expedições  militares.  Esta  exploração  dos  camponeses  pelas  cidades  pode  mesmo  ser 
considerada  por  alguns  como  um  factor  de  progresso.  L.  A.  Kotiélnikova  referida  em  A.  Lioublins- 
kaia  (1963)  742  afirma  que,  ao  passarem  da  dependência  da  nobreza  para  a  dos  centros  urbanos,  as 
comunidades  rurais  aprofundaram  a  diferenciação  económica,  aumentando  o  número  de  pessoas  que 
se  assalariavam  ao  serviço  dos  camponeses  abastados. 

Nas  últimas  décadas,  porém,  um  curioso  pudor  tem  desnaturado  o  estudo  destas  questões  e  vários 
autores  duvidam  que  o  campesinato  tivesse  sido  explorado  pelas  cidades. 

Com  o  argumento  de  que  a  agricultura  beneficiava  do  consumo  urbano.  R.  G.  Witt  (1971)  977 
pretende  que  a  economia  rural  prosperou.  Este  especialista  esquece  que  a  prosperidade,  quando  se 
verificava,  beneficiava  sobretudo  a  classe  senhorial,  incluídas  as  cidades.  Como  escreve  M.  Monta¬ 
nari  (1980)  91-92.  precisamente  a  respeito  da  posição  das  cidades  perante  a  ampliação  e  a  melhoria 
das  culturas,  é  necessário  destrinçar  a  quem  aproveitou  o  desenvolvimento  económico  deste  período. 
Ver  na  mesma  perspectiva  C.  Cuadrada  ( 1991 )  289. 

Absolutamente  paradoxais  são  as  considerações  de  W.  M.  Bowsky  (1970)  acerca  de  Siena:  por 
um  lado,  e  baseando-se  na  fraqueza  relativa  da  carga  fiscal  imposta  pela  cidade  ao  campo  até  aos 
meados  do  século  XIV,  afirma  (pp.  105,  109,  118.  168,  242-255)  que  a  comuna  não  explorava  a 
população  rural:  por  outro  lado,  descreve  a  exploração  realizada  mediante  o  crédito  (pp.  254-255)  e  a 
política  de  abastecimentos  e  preços  (pp.  34,  58).  A  argumentação  de  E.  Fiumi  (1956)  18-24  e  62-68 
parece  mais  sofisticada,  pretendendo  que  as  comunas  urbanas  não  exploravam  o  campo  porque  a  socie¬ 
dade  rural  era  diversificada  e  tanto  no  campo  como  nas  cidades  existiam  proprietários  de  terras;  por 
isso  os  governos  comunais  não  podiam  impor  uma  política  que  prejudicasse  globalmente  os  interesses 
rurais  e  entre  ambas  as  esferas  teria  de  se  manter  um  equilíbrio  e  uma  conjugação  de  objectivos  eco¬ 
nómicos.  No  mesmo  sentido  vão  as  observações  de  outros  historiadores:  M.  B.  Becker  (1960)  41-42; 
J.  K.  Hyde  ( 1 966)  56,  193;  id.  (1973)  81.  Para  uma  critica  às  teses  de  Enrico  Fiumi  ver  D.  Herlihy 
(1967)  144.  Há  uma  boa  dose  de  ingenuidade  por  detrás  dos  argumentos  daquele  autor.  Decerto  não 
era  o  campo  a  ser  explorado  em  bloco  pelas  cidades,  mas  os  camponeses  a  ser  explorados  pelos 
senhores,  tanto  rurais  como  urbanos,  e  pela  cidade  como  senhor  colectivo.  Aliás,  analisando  a  situa¬ 
ção  em  Florença.  M.  B.  Becker  (1967- 1968)  I  3-4.  15-16,  123  n.  1.  128-129.  155-156  e  II  70-74,  181- 
-188,  195,  198.  241-244  admite  uma  evolução,  afirmando  que  o  equilíbrio  entre  a  economia  urbana  e 
a  rural  só  se  manteve  durante  o  século  XIII  e  o  começo  do  XIV;  a  partir  dos  meados  deste  século  os 
sucessivos  governos  endureceram  progressivamente  a  política  fiscal  aplicada  no  campo. 

Do  mesmo  modo,  A.  Bosisio  (1960)  59-60  e  65  traça  um  quadro  idílico  da  vida  afortunada  do 
campesinato  à  sombra  dos  muros  de  Milão,  escrevendo  inclusivamente  que  a  aquisição  de  bens  no 
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Precisamente  por  isso  é  intrigante  a  escassez  de  referências  a  movimentos  de  pro¬ 
testo  conduzidos  autonomamente  pelos  camponeses  contra  a  política  fiscal  das  cidades, 
ou  contra  o  regime  de  abastecimentos  e  preços,  precisamente  os  aspectos  cruciais  em 
que  a  colectividade  urbana  se  afirmava  como  senhor.  Sabe-se  que  no  século  XIII  os 
camponeses  do  território  de  Piacenza  se  revoltaram  contra  os  baixos  preços  dos  cereais 
e  também,  talvez  mais  esporadicamente,  contra  o  imposto  do  sal".  É  a  única  menção 
positiva  que  encontro,  mas  existem  vários  indícios  de  que  a  insatisfação  devia  ser 
latente  e  sempre  ameaçadora.  Em  Florença,  por  exemplo,  no  começo  de  Agosto  de 
1378,  quando  a  agitação  entre  a  arraia-miúda  ameaçava  transformar-se  numa  manifes¬ 
tação  de  classe,  os  governantes  decidiram  reduzir  de  um  terço  os  impostos  pagos  pelos 
camponeses,  para  tentar  mobilizá-los  a  seu  favor,  e  mantiveram  a  lei  em  vigor  após  o 
esmagamento  da  insurreição  do  Povo  de  Deus.  no  final  desse  mês,  para  evitar  que  os 
trabalhadores  pobres  pudessem  encontrar  apoio  na  área  rural  e  recomeçar  a  agitação100. 


campo  era  para  um  cidadão  um  acto  de  carácter  mais  social  do  que  económico,  servindo  para  pro¬ 
movê-lo,  e  que  a  obra  educativa  das  instituições  monásticas  levava  os  rurais  a  cooperar  com  a  socie¬ 
dade  urbana:  para  este  autor,  só  no  final  do  período  a  cidade  teria  afirmado  a  sua  hegemonia  sobre  os 
campos.  Parece-me  indubitável  que  no  começo  a  exploração  do  campesinato  se  deveu  sobretudo  a 
cidadãos  particulares,  enquanto  que  depois,  onde  o  carácter  colectivo  da  elite  urbana  mais  se  desen¬ 
volveu,  foram  os  governos  comunais  a  conduzir  o  processo.  Mas  isto  não  significa  que  a  população 
rural  não  tivesse  sido  explorada  pela  cidade  na  fase  inicial.  Como  mostra  R.  Caggese  (1906)  28  a  pro¬ 
pósito  de  Siena.  quando  famílias  de  origem  popular  chegaram  ao  poder  estavam  já  inteiramente  con¬ 
dicionadas  pela  política  de  exploração  do  campo,  que  assegurara  a  fortuna  da  elite  tradicional.  Porém. 
P.  Racine  (1977)  285  e  288-290  considera  que  a  velha  aristocracia  de  Piacenza  detinha  senhorias  por 
razões  de  statu  ,  ao  passo  que  os  novos  ricos  as  adquiriam  para  enriquecer,  o  que  teria  agravado  a 
situação  dos  camponeses  e  rompido  o  equilíbrio  entre  a  cidade  e  a  área  rural.  Infelizmente  este  autor 
não  explica  como  conseguiram  as  amigas  grandes  famílias,  sem  aumentar  a  fortuna,  ascender  no  pres¬ 
tígio  social.  Um  mistério. 

Referindo-se  igualmente  a  Itália.  S.  Bertelli  ( 1978)  32  não  nega  que  as  condições  no  campo  tives¬ 
sem  piorado,  mas  atribui  a  mudança  ao  facto  de  a  população  abastada  emigrar  para  as  cidades  e  ao 
empobrecimento  gradual  dos  que  trabalhavam  directamente  a  terra;  de  resto,  afirma  que  dever  impos¬ 
tos  à  cidade  era  mais  benéfico  do  que  pagar  prestações  a  um  senhor  particular.  É  estranho  que  este 
especialista  dissocie  a  emigração  de  famílias  abastadas  para  os  centros  urbanos,  e  portanto  o  aumento 
do  número  de  populares,  com  a  consequente  ascensão  de  novos  ricos,  de  um  processo  que  lhe  estava 
intimamente  ligado,  o  agravamento  da  carga  fiscal  que  recaía  sobre  os  camponeses.  D.  Herlihy  (1967) 
185  e  (1968)  267-268  mostra  que  as  pessoas  mais  ricas  do  campo,  para  fugirem  ao  imposto,  estabele¬ 
ciam-se  na  cidade,  o  que  levou  à  deterioração  do  nível  médio  da  população  rural. 

Também  a  propósito  da  Itália  R.  Hilton  U973  a)  80  parece  hesitar,  considerando  que  os  campone¬ 
ses  eram  prejudicados  por  pagarem  impostos  às  cidades  e  sofrerem  a  apropriação  dos  incultos  comuns 
por  cidadãos  ricos,  mas  que  o  facto  de  haverem  passado  da  dependência  de  senhores  nobres  para  a  da 
cidade  os  beneficiava,  nomeadamente  em  virtude  do  aumento  das  oportunidades  de  venda  no  mer¬ 
cado.  Bem  pelo  contrário,  a  política  de  abastecimentos  e  preços  seguida  pelos  governos  urbanos  tor¬ 
nava  muito  duvidosos  quaisquer  benefícios  do  mercado. 

Mais  curiosa  é  a  posição  de  S.  D.  Skaskin  (1955  )  50-52,  sustentando  que  o  agravamento  da  explo¬ 
ração  dos  camponeses  pelas  cidades  foi  uma  especificidade  da  situação  italiana,  não  se  verificando  a 
norte  dos  Alpes. 

WP.  Racine  (1977)  283-285. 

1,10  G.  A.  Brucker  ( 1968)  341;  V.  Rutenburg  ( 1974)  255,  343. 

No  entanto.  M.  Mollat  et  al.  ( 1970)  160  afirmam  que  o  programa  dos  revoltosos  dizia  apenas  res¬ 
peito  a  questões  urbanas  e  não  tinha  interesse  para  os  camponeses.  Quanto  à  insurreição  do  Povo  de 
Deus  ver  no  capítulo  1 2  as  nn.  138  a  145. 
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Uma  medida  deste  género  não  parece  revelar  servos  submissos,  ou  sequer  apáticos.  E 
quando  um  cronista  germânico  da  segunda  metade  do  século  XII  comentava  com 
espanto  que  as  cidades  italianas,  embora  admitissem  os  artesãos  a  prestar  serviço  mili¬ 
tar,  excluíam  os  camponeses,  a  não  ser  de  cenas  tarefas  auxiliares101,  estava  a  indicar 
que  a  tendência  para  a  ampliação  do  corpo  de  cidadãos,  reforçando  o  carácter  colectivo 
da  exploração  praticada  pelo  centro  urbano,  obrigava  a  desconfiar  sistematicamente  da 
população  rural  e  a  afastá-la  das  armas.  Aliás,  sucedeu  que  camponeses  fossem  empre¬ 
gues  na  guerra,  desde  que  bem  enquadrados  e  tendo  tantas  vezes  como  vítimas  os 
demais  camponeses.  Na  primeira  metade  do  século  XIV  o  governo  de  Siena,  que  recru¬ 
tava  na  área  rural  uma  grande  parte  das  tropas,  dividiu-as  consoante  o  emprego  que 
lhes  dava,  ou  o  combate  aos  inimigos  externos,  ou  a  repressão  de  revoltas  na  cidade  e 
nos  campos102.  Talvez,  afinal,  os  atritos,  ou  mesmo  as  lutas,  fossem  mais  frequentes  do 
que  o  laconismo  dos  historiadores  deixa  perceber.  Mas  quais  os  seus  resultados? 

Em  Sahagún,  junto  a  um  imponante  mosteiro,  ocorreu  na  segunda  década  do  século 
XII  uma  convergência  social  antecipadora  de  muitas  outras.  Os  camponeses  revolta¬ 
ram-se  contra  o  estabelecimento  eclesiástico,  negando-se  a  cumprir  serviços  de  traba¬ 
lho  e  a  prestar  tributos,  e  o  movimento  deve  ter  assumido  proporções  tais  que  o  abade 
procurou  refúgio  na  cidade.  Mas  os  habitantes  não  lhe  abriram  as  portas.  Estavam  tam¬ 
bém,  e  de  há  muito,  em  conflito  com  o  mosteiro,  que  lhes  levantava  obstáculos  à  aqui¬ 
sição  de  terras,  e  pretendiam  que  o  monarca  nomeasse  outro  senhor  da  cidade.  Foi  o 
que  sucedeu  e  os  cidadãos,  expandindo-se  na  área  rural,  surgiram  então  como  o  novo 
explorador.  Os  camponeses  parece  terem  percebido  um  dos  pontos  nevrálgicos  dos 
mecanismos  de  dominação  da  cidade,  porque  lhe  boicotaram  o  mercado,  evitando  abas- 
tecê-lo.  E  a  repressão  que  sofreram,  deixando  baixas  numerosas,  ensinou-lhes  decerto 
que  a  colectividade  urbana  não  era  um  senhor  menos  cruel  do  que  qualquer  outro103. 
Este  episódio  começou  como  uma  luta  do  2y  tipo,  opondo  os  servos  ao  senhor  eclesiás¬ 
tico;  desenvolveu-se  numa  luta  do  3-  tipo.  na  medida  em  que  foi  aproveitada  pela 
cidade,  enquanto  senhor  colectivo,  para  liquidar  uma  autoridade  rival;  e  encerrou-se 
mediante  o  recomeço  de  uma  luta  do  29  tipo.  dos  servos  contra  os  cidadãos.  O  balanço 
das  metamorfoses  foi  claramente  favorável  ao  centro  urbano,  que  acabou  por  reforçar  a 
sua  implantação  senhorial.  Esta  conversão  das  lutas  do  2y  em  3e  tipo  obedeceu  a  um 
padrão  usual,  podendo  ainda  conjugar-se  com  o  4°  tipo  de  lutas.  Foi  o  que  aconteceu  no 
século  XIII,  quando  a  população  da  área  rural  de  Siena,  revoltada  contra  a  cidade, 
apoiava  uma  ou  outra  família  da  elite  nos  confrontos  entre  partidos  urbanos104.  Das 
relações  de  solidariedade  assim  tecidas  não  resultava  senão  a  consolidação  da  própria 
cidade,  enquanto  senhor  colectivo. 

Mais  reveladora  ainda  é  a  grande  vaga  de  agitação  social  que  durante  cinco  anos  fez 
estremecer  a  Flandres  marítima,  na  terceira  década  do  século  XIV.  Para  resgatar  os 
nobres  capturados  durante  a  guerra  com  o  rei  de  França,  o  conde  aumentara  os  impos¬ 
tos.  numa  altura  precisamente  em  que  as  colheitas  haviam  sido  más,  e  a  população 

101  G.  Bami  (1957)  18-19. 

!o:  W.  M.  Bowsky  (1971)  78-80.  85-86:  id.  (1972)  239-240. 

I0?  R.  Pastor  (1980  a)  123,  133, 135-139. 

mR.  Caggese(1906)  116. 
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rural  insurgiu-se  maciçamente.  Era  dirigida  por  camponeses  abastados,  alguns  gozando 
mesmo  do  estatuto  de  cidadãos,  que  lhes  realçava  a  importância  perante  os  vizinhos, 
mas  este  facto  revela  apenas  o  que  sabemos  já  (ver  o  capítulo  9.d):  os  chefes  das  comu¬ 
nidades  rurais,  assim  como  representavam  o  poder  senhorial,  exprimiam  também  os 
interesses  do  campo.  Por  isso  a  contestação  ao  fisco  condal  pôde  ampliar-se  a  outros 
aspectos,  ameaçar  grandes  senhores  e  pôr  em  causa  os  tributos  devidos  ao  clero.  Um 
dos  cabecilhas  dos  revoltosos  proclamou  até  a  sua  oposição  a  todos  os  tipos  de  hierar¬ 
quia.  Mas  a  dualidade  de  funções  destes  dirigentes  naturais  da  sociedade  rural  fazia 
com  que  lulas  encetadas  no  único  quadro  de  que  os  servos  dispunham,  as  suas  comuni¬ 
dades.  se  transformassem  facilmente  em  manifestações  de  solidariedade  para  com  pes¬ 
soas,  ou  grupos,  da  classe  dominante.  Embora  o  comando  militar  dos  insurrectos  fosse 
entregue  a  um  importante  senhor  rural,  poderíamos  hesitar  na  caracterização  deste 
facto,  pois  sucedeu  que  um  ou  outro  aristocrata  se  manifestasse  mais  como  defensor 
das  comunidades  camponesas  do  que  como  um  elemento  exterior.  Tudo  se  esclareceu, 
porém,  quando  Bruges  se  pôs  à  frente  do  movimento,  e  aquele  nobre  que  assumira  a 
condução  das  hostes  revoltosas  passou  a  ocupar  também  o  principal  cargo  no  governo 
da  cidade.  Foi  a  partir  desta  altura  que  os  acontecimentos  se  inseriram  indiscutivel¬ 
mente  no  3"  tipo  de  lutas,  porque  não  ocorreu  nenhuma  mudança  na  sociedade  urbana. 
A  cidade  juntou-se  à  insurreição,  sem  que  a  insurreição  penetrasse  na  cidade.  Apoiante 
entusiasta  dos  rurais  sublevados,  a  arraia-miúda  não  questionou  o  poder  da  oligarquia, 
e  a  base  social  do  regime  manteve-se  inalterada  durante  os  cinco  anos  em  que  a  agita¬ 
ção  grassou  fora  de  muros.  Aliás,  numerosas  famílias  da  elite  tomaram  activamente 
lugar  entre  os  revoltosos.  Enquanto  chefe  do  movimento,  Bruges  passou  a  governar 
toda  a  Fiandres  ocidental  e  fê-lo  sem  alterar  as  estruturas  administrativas  do  condado, 
limitando-se  a  mudar  funcionários,  mas  não  os  órgãos  nem  o  seu  funcionamento.  E  os 
outros  centros  urbanos  que,  sob  a  hegemonia  de  Bruges,  participaram  no  levantamento 
contra  o  conde  não  sofreram  também  nenhuma  convulsão  social.  Uma  vez  mais  uma 
luta  do  2-  tipo  fora  convertida  noutra  de  3"  tipo  e  as  cidades  reforçaram  a  sua  implanta¬ 
ção  mediante  os  elos  de  solidariedade  com  que  se  lhes  uniram  os  camponeses  insurrec¬ 
tos.  Foi  necessária  a  vinda  do  rei  de  França,  à  frente  dos  seus  nobres,  para  esmagar  o 
movimento,  mas  a  importância  de  Bruges  não  parece  ter  sofrido  com  isto105.  Encontra¬ 
mos  na  Itália  meridional  um  contraponto  irónico  a  este  género  de  acontecimentos, 
quando  a  insatisfação  manifestada  pelos  camponeses  era  aproveitada  por  alguns  nobres 
que,  para  defenderem  os  seus  próprios  privilégios  fiscais,  mobilizavam  os  servos  das 
imediações  e  conduziam-nos  contra  os  impostos  lançados  por  um  governo  urbano106. 


105  Para  a  descrição  da  revolta  ocorrida  na  Fiandres  marítima  de  1 323  a  1 328:  N.  Cohn  (1957)  95; 
G.  Fourquin  (1972)  104.  174-176;  R.  H.  Hilton  (1973  b)  91;  M.  Mollat  (1978)  195-196;  id.  et  al. 
(1970)  86-90;  D.  Nicholas  ( 1971 )  162-165.  246. 

Segundo  D.  Nicholas  ( 1971 )  163-164,  Jacob  Peyi,  o  chefe  dos  sublevados  que  defendia  a  abolição 
de  todos  os  tipos  de  hierarquia,  seria  cidadão  de  Bruges,  embora  nunca  tivesse  desempenhado  funções 
de  relevo  no  governo  da  cidade  e  limitasse  a  sua  actividade  à  área  rural.  Porém,  G.  Fourquin  (1972) 
175  afirma  que  se  tratava  dc  um  caseiro  abastado.  Aliás,  numa  orla  limite  da  mobilidade  social,  é  pos¬ 
sível  que  as  duas  versões  não  sejam  inconciliáveis. 

106  R.  Caggese  (1922-1930)  I  321-322. 
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Será  que  a  contestação  da  classe  servil  não  conseguiu  mais  do  que  percorrer  os  cami¬ 
nhos  sem  saída  do  3a  tipo  de  lutas? 

Uma  das  primeiras  menções  aos  Tuchins  data  do  final  do  segundo  terço  do  século 
XIV  e  diz  respeito  a  Saint-Flour,  uma  cidade  no  sul  montanhoso  da  Auvergne.  Eram 
bandos  de  fugitivos  e  insubmissos,  que  por  vezes  se  escondiam  nas  regiões  incultas, 
nos  bosques,  e  a  partir  dar  organizavam  assaltos.  Várias  características  os  distinguem 
de  outros  movimentos  do  mesmo  género.  Em  primeiro  lugar,  estes  bandos  não  eram 
compostos  apenas  por  camponeses  e  um  ou  outro  aristocrata  ou  cidadão  com  experiên¬ 
cia  das  armas,  que  os  comandasse  nos  ataques,  mas  também  por  numerosos  trabalhado¬ 
res  do  artesanato  de  várias  cidades  da  Auvergne.  É  mais  exacto  dizer,  aliás,  que  não 
existiam  tonteiras  entre  o  exercício  regular  da  profissão  e  o  banditismo,  porque  no 
intervalo  das  expedições  muitos  Tuchins  eram  acolhidos  pela  população  pobre  das 
cidades  e  dos  subúrbios,  onde  encontravam  cumplicidades  e  emprego.  Assim,  pessoas 
da  arraia-miúda  juntavam-se  regularmente  a  camponeses  num  movimento  que,  ao 
adoptar  a  forma  da  pilhagem  em  grupo,  se  inseria  na  tradição  rural.  Em  segundo  lugar, 
era  a  fuga  aos  impostos  que  convertia  em  Tuchins  tanta  gente  pobre  da  cidade.  Tratava- 
-se  de  uma  manifestação  embrionária  de  autonomia  dos  trabalhadores  urbanos,  contra  a 
exploração  fiscal  decidida,  ou  pelo  menos  executada,  pela  elite.  Mas  os  Tuchins  não  se 
limitaram  a  resistir  passivamente  ao  fisco.  Para  afastar  as  companhias  de  mercenários, 
que  percorriam  a  Auvergne  a  saquear  por  conta  própria  quando  não  guerreavam  ao  ser¬ 
viço  das  coroas  de  França  ou  da  Inglaterra,  os  governos  urbanos  pagavam-lhes  grossas 
somas,  obtidas  sobrecarregando  de  impostos  a  população  mais  pobre.  Os  Tuchins  opu¬ 
seram-se  decididamente  a  esta  política,  lançando  expedições  contra  as  hostes  vaguean- 
tes  de  guerreiros  profissionais  e  roubando-lhes  gado  e  alimentos,  de  que  a  arraia-miúda 
se  aproveitava,  com  a  vantagem  suplementar  de  afastarem  da  região  o  pretexto  de  mais 
gravames  fiscais.  Estas  operações  representaram  um  dos  elementos  centrais  da  acção 
contra  os  impostos.  Depois,  no  último  quartel  do  século  XIV,  os  Tuchins  tiveram  um 
papel  crucial  nas  sublevações  organizadas  em  todo  o  Languedoc  contra  a  política  tribu¬ 
tária  aplicada  a  partir  das  cidades,  e  os  seus  representantes  participaram  então  na  repar¬ 
tição  dos  impostos.  Em  terceiro  lugar,  a  actividade  dos  bandos  foi  extraordinariamente 
duradoura.  Iniciou-se  antes  de  1 363,  culminou  na  primeira  metade  da  década  de  1 380  e 
deixou  ainda  traços  no  último  ano  desse  decénio.  Se  nos  recordarmos  de  que  na  época 
a  maior  parte  das  lutas  se  reduzia  a  breves  explosões  de  cólera,  compreendemos  as 
implicações  de  pelo  menos  trinta  anos  de  revoltas.  As  acções  dos  Tuchins  atingiram 
também  uma  dimensão  geográfica  muitíssimo  vasta,  nascendo  na  Auvergne  e  alas¬ 
trando  a  boa  parte  das  cidades  da  França  meridional.  Bastariam  estes  aspectos  para  dis¬ 
tinguir  o  movimento  de  quaisquer  outros,  mas  ele  caracterizou-se  ainda  por  um  quarto 
factor.  o  mais  importante  na  perspectiva  que  agora  me  ocupa.  Os  Tuchins  nunca  aban¬ 
donaram  o  2°  tipo  de  lutas,  não  serviram  os  objectivos  de  um  senhor,  ou  de  uma  cidade 
enquanto  senhor  colectivo.  Parece  que  respeitavam  os  mercadores  dos  centros  urbanos 
onde  se  acolhiam,  mas  vejo  neste  comportamento  uma  necessidade  táctica,  e  não  uma 
estratégia  de  alienação  do  comando  da  luta  e  dos  seus  interesses  últimos,  tanto  assim 
que  os  governantes  dessas  cidades  não  manifestavam  simpatia  pelos  Tuchins.  E  mesmo 
que  seja  certo  que  um  príncipe  da  região  tivesse  aproveitado  a  vaga  de  insurreições 


A  cidade  como  senhor  colectiw 


491 


urbanas  para  melhor  se  opor  às  tentativas  centralizadoras  da  coroa,  não  encontro 
nenhum  indício  de  que  os  Tuchins,  por  iniciativa  própria,  tomassem  posição  nas  dispu¬ 
tas  entre  magnates.  Este  movimento  não  serv  iu  de  pretexto  ao  reforço  de  solidariedades 
interclassistas  e.  pelo  contrário,  demonstrou  uma  atitude  social  autónoma107.  Tão  dife¬ 
rentes  dos  outros  protagonistas  das  lutas  deste  período,  não  fariam  os  Tuchins  parte 
daquela  vaga  de  agitação  que  teve  na  sublevação  de  1381  na  Inglaterra  e  na  revolução 
hussita  da  Boémia  os  precursores  mais  célebres  e  que  abriria  o  período  seguinte  com 
uma  problemática  social  renovada?  A  resposta  terá  de  aguardar  a  conclusão  da  obra  e, 
até  lá,  muito  caminho  falta  percorrer. 

2 

É  naquele  quadro  de  exploração  que  podemos  compreender  a  atitude  urbana  a  res¬ 
peito  da  emancipação  servil  e  as  orientações  discordantes  no  interior  da  cidade,  bem 
como  a  sua  evolução. 

Vimos  (no  capítulo  lO.b)  que  a  distinção  entre  os  camponeses  livres  e  os  não-livres 
passara  neste  período  a  ser  condicionada  pela  dependência  relativamente  à  senhoria 
impessoal  ou  pessoal.  A  manutenção  da  ausência  de  liberdade  só  podia  convir  aos  pos¬ 
suidores  de  senhorias  pessoais.  Naquela  grande  maioria  de  casos  em  que  a  ampliação  da 
área  de  influência  urbana  se  realizava  mais  no  âmbito  de  cada  família  de  cidadãos  do 
que  no  quadro  global  da  elite,  os  governos  defendiam  estritamente  os  interesses  dos 
senhores  particulares,  que  em  grande  medida  mantinham  com  os  camponeses  relações 
de  tipo  pessoal.  Esta  situação  explica  a  frequência  com  que  as  cidades  impediram  a 
emancipação  dos  não-livres,  os  perseguiram  quando  fugiam  ou  levantaram  até  barreiras 
às  deslocações  da  população  rural108.  Muitas  cidades  da  Flandres.  além  de  se  oporem, 
mesmo  já  no  século  XIV.  à  imigração  dos  não-livres109,  só  admitiam  a  emancipação 
dos  que  residissem  pelo  menos  um  ano  dentro  de  muros,  prazo  suficiente  para  os  deixar 
expostos  às  perseguições  senhoriais110.  Na  França,  durante  uma  fase  inicial  a  condição 
jurídica  de  uma  pessoa  não  se  alterava  pelo  mero  facto  de  emigrar  para  a  cidade  e 
quando,  mais  tarde,  os  centros  urbanos  começaram  a  obter  forais,  a  cidadania  só  era 
conferida  a  quem  tivesse  certo  nível  social  e  satisfizesse  dadas  exigências  de  fortuna  e 


11,7  A  acção  dos  Tuchins  c  descrita  e  analisada  por:  P.  Charbonnier  (1990)  238,  240-241,  244:  R. 
Hilton  (1973  a)  1 17.  129-130,  207;  M.  Mollat  ( 1978)  258;  id.  et  ai.  (1970)  181-185;  M.  M.  Síébenl- 
sova  em  A.  Lioublinskaía  (1963)  717;  Ph.  Wolff  (1947)  449;  id.  (org.  1967)  243. 

Dos  autores  mencionados,  Miehel  Mollat  e  Philippe  Wolff  afirmam  que  o  movimento,  nascido  na 
Auvergne,  se  estendeu  depois  a  todo  o  Languedoc;  M.  M.  Siébentsova  é  a  única  a  incluir  o  Delfinado 
e  o  Poitou  na  área  de  actividade  dos  Tuchins.  Parece-me  extemporâneo  pretender,  como  faz  P.  Char¬ 
bonnier  (1990)  244,  que  a  hostilidade  manifestada  pelos  Tuchins  contra  as  companhias  de  mercená¬ 
rios  deu  ao  movimento  um  carácter  «patriótico»'.  Quanto  à  relação  dos  Tuchins  com  os  incultos,  even¬ 
tualmente  demonstrada  pela  etimologia,  ver  a  n.  298  do  capítulo  8. 

Note-se  que,  segundo  N.  Cohn  (1957)  95,  depois  do  esmagamento  das  insurreições  de  1381-1382 
em  Paris  c  Rouen  os  pobres  destas  cidades  e  dos  campos  em  redor  uniram-se  em  bandos  dc  saquea¬ 
dores. 

108  Quanto  a  estas  medidas,  em  geral:  J.  Lestocquoy  (1952)  47. 

1(W  D.  Nicholas  (1971)241. 

1 10  G.  Bami  (1957)  9;  J.  Lestocquoy  (1952)  47. 
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tempo  de  residência1".  Em  Toulouse  a  legislação  não  punha  em  causa  os  direitos 
senhoriais  dos  cidadãos112.  E  a  sul  dos  Alpes,  além  das  medidas  tomadas  pelas  comu¬ 
nas  para  impedir  que  servos  fugissem  aos  seus  senhores,  as  leis  exigiam  uma  estada 
especialmente  longa  na  cidade  para  que  um  imigrante  de  origem  camponesa  pudesse 
aspirar  à  condição  de  cidadão113.  Talvez  o  visível  rigor  dos  centros  urbanos  italianos  se 
deva  a  um  erro  de  perspectiva  nosso.  O  facto  de  aqui  uma  grande  parte  da  aristocracia 
residir  nas  cidades  e  influenciar  os  seus  governos  levou  a  que  estes  se  encarregassem 
de  certos  aspectos  repressivos  que  noutras  regiões  eram  prosseguidos  no  interior  do 
mundo  rural"4.  Mas  encontramos  limitações  não  menos  severas  em  Bristol,  na  Ingla¬ 
terra,  onde  só  podia  candidatar-se  à  cidadania  quem  tivesse  já  o  estatuto  de  livre115.  Por 
vezes  nem  foram  necessárias  medidas  especiais,  bastando  a  presença  hegemónica  da 
cidade.  Metz,  por  exemplo,  autorizava  a  imigração  dos  não-livres,  apenas  porque  eles 
iam  encontrar  na  cidade  os  seus  senhores  e  permaneciam  na  mesma  estrita  dependên¬ 
cia.  a  tal  ponto  que  se  podia  adquirir  a  cidadania  sem  romper  os  vínculos  de  servidão 
pessoal116.  Mesmo  nos  centros  urbanos  italianos  do  século  XIII  são  conhecidos  casos 
de  camponeses  imigrados  que  foram  aí  integrar  durante  algum  tempo  a  domesticidade 
dos  seus  antigos  senhores117. 

Este  conjunto  de  medidas  e  condicionantes  práticas  tinha  como  objectivo  manter  o 
carácter  pessoal  de  muitos  vínculos  servis  e,  em  qualquer  caso,  garantir  a  abundância 
da  força  de  trabalho  agrícola.  A  escassez  do  fluxo  migratório  de  camponeses  pobres 
para  os  centros  urbanos,  bem  demonstrada  a  sul  dos  Alpes1  IK.  deve  ser  entendida  a  esta 
luz.  Confundiam-se  assim  os  interesses  dos  cidadãos  e  os  da  aristocracia  rural  num 
quadro  comum,  e  qualquer  senhor  gozava  geralmente  do  apoio  das  autoridades  e  dos 

111  M  David  (1959  b)  177-179. 

112  J.  H.  Mundy  (1954)  133-134. 

1,3  Observa  C.  Luzzatto  (1939)  195  que  na  Itália  do  século  XIII  as  comunas  urbanas  não  procura¬ 
ram  a  emancipação  sistemática  dos  camponeses  e  J.  Plesner  (1979)  122-123  escreve  que  nas  cidades 
italianas  as  condições  legais  eram  desfavoráveis  aos  servos  fugitivos.  Acerca  das  medidas  tomadas 
contra  a  deserção  de  camponeses:  G.  Bami  ( 1957)  33:  R.  Caggese  ( 1906)  1 1.  37;  L.  A.  Kotelnikova 
( 1975)  56-57;  G.  Luzzatto  (1939)  195-197.  No  reino  da  Sicília  generalizou-se  no  último  quartel  do 
século  XII  a  fuga  de  rurais  para  as  cidades  e  H.  Bresc  (1980)  644-645  indica  que,  para  recuperá-los, 
os  senhores  empregaram  a  força.  Parece-me  que  não  o  poderiam  fazer  se  as  autoridades  urbanas  a  isso 
se  opusessem. 

L.  A.  Kotelnikova  (1975  )  57  e  G.  Luzzatto  (1939)  195  afirmam  que  na  Itália  os  imigrantes  de  ori¬ 
gem  camponesa,  para  se  tomarem  cidadãos,  tinham  de  habitar  ininterruptamente  num  centro  urbano 
durante  um  prazo  que  variava  entre  cinco  e  dez  anos,  mais  longo  do  que  o  estipulado  a  norte  dos  Alpes. 
Em  Florença  exigiam-se  dez  anos  de  residência,  segundo  J.  Lestocquoy  (1952)  47.  e  desde  que  não 
tivesse  entretanto  havido  reclamação  por  parte  do  senhor.  Mas  em  Milão,  consoante  indica  G.  Bami 
(1957)  1 1,  no  princípio  do  século  XIII  requenam-se  trinta  anos  de  permanência  na  cidade,  sendo  atém 
disso  necessário  que  nem  o  imigrante  nem  os  parentes  próximos  cultivassem  directamente  a  terra. 

114  Podem  interpretar-sc  neste  sentido  as  observações  de  G.  Luzzatto  (1939)  195-196. 

115  R.  H.  Hilton  (1975)  76. 

1 16  J.  Schneider  (1950)  338-339. 

117  J.  Heers  (1981)  18-19. 

11S  M.  B.  Becker  (1967-1968)  I  178;  S.  Bertelli  (1978)  31-32:  R.  Caggese  ( 1906)  38;  G.  Cheni- 
bini  (1967)  127;  E.  Cristiani  (1962)  185  e  segs.;  J.  Heers  (1974)  47;  D.  Herlihy  (1967)  184-185;  id. 
(1968)  267-269;  J.  K.  Hyde(1966)  19,50;  Ch -M  La  Roncière  ( 1974)  668:  J.  Plesner  ( 1979)  31,  105, 
113.  120-121.  129-130.  *173-174. 
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tribunais  urbanos  nos  conflitos  que  pudesse  ter  com  os  caseiros119.  Na  sua  área  de 
influência  as  cidades  pretenderam  conciliar  os  interesses  próprios  com  os  dos  restantes 
senhores.  Em  Huy,  por  exemplo,  embora  várias  disposições  do  foral  recebido  no  final 
do  segundo  terço  do  século  XI  restringissem  os  direitos  dos  senhores  sobre  os  habitan¬ 
tes  da  cidade,  outro  artigo  estipulava  que  os  dependentes  pessoais  estabelecidos  dentro 
de  muros  continuavam  ao  serviço  do  seu  senhor  directo120.  E  em  algumas  comunas  ita¬ 
lianas  houve  a  preocupação  de  evitar  que  a  atracção  exercida  sobre  as  deslocações  de 
camponeses  prejudicasse  a  aristocracia  rural121.  Aliás,  quando  sabemos  que  na  Ingla¬ 
terra  e  na  Gasconha  inglesa  todos  os  privilégios  que  se  encontram  nos  diplomas  de  fun¬ 
dação  de  cidades  novas  constam  igualmente  de  um  ou  outro  foral  concedido  a  centros 
urbanos  já  existentes122,  devemos  concluir  que  estava  deliberadamente  a  limitar-se  a 
atracção  que  a  população  dos  campos  poderia  sentir  pelas  novas  localidades. 

A  política  urbana  só  começou  a  alterar-se  nos  casos  em  que  o  carácter  colectivo  da 
elite  entrou  na  segunda  fase  de  desenvolvimento.  As  cidades  possuíam  senhorias  pes¬ 
soais.  mas  a  sua  afirmação  como  senhor  colectivo  operou-se  mediante  a  difusão  de  elos 
impessoais.  Nesta  perspectiva,  os  traços  de  privação  de  liberdade  podiam  dificultar  a 
homogeneização  dos  camponeses  do  território  sob  a  dependência  conjunta  da  cidade,  e 
reforçar  a  resistência  dos  senhores  particulares  à  política  de  expansão  global  da  nova 
elite.  As  medidas  emancipadoras  serviram,  então,  aos  governos  de  base  popular  para 
minar  um  dos  fundamentos  das  antigas  oligarquias  e  para  alicerçar  a  senhoria  colectiva 
na  exploração  de  um  campesinato  cujos  membros  estivessem  equiparados  juridica¬ 
mente,  numa  comum  situação  de  dependência  perante  a  cidade123.  Mas  talvez  a  difusão 


Para  um  exemplo  de  medidas  tomadas  em  Siena  no  final  do  segundo  terço  do  século  XIII,  desti¬ 
nadas  a  limitar  a  deslocação  de  camponeses  para  a  cidade:  R.  Caggese  ( 1906)  36-37.  Porém.  G.  Pinto 
(1984)  26  afirma  que,  embora  a  intenção  dos  legisladores  fosse  favorecer  a  imigração  apenas  do 
estrato  superior  do  campesinato,  na  realidade  teriam  sido  sobretudo  os  elementos  pobres  a  afluir  às 
cidades. 

Na  Flandres  do  século  XIV,  segundo  D.  Nicholas  (1971)  241.  talvez  algumas  das  pessoas  que, 
embora  continuando  a  viver  no  campo,  procuravam  beneficiar  de  um  estatuto  de  cidadania  tivessem 
como  objectivo  ultrapassar  os  obstáculos  que  os  centros  urbanos  erguiam  à  imigração  e  transferir 
efectivamente  o  local  de  residência.  Se  assim  era,  então  facilitava-se  a  imigração  dos  camponeses 
abastados,  os  únicos  com  possibilidade  de  pagar  as  somas  necessárias  à  aquisição  da  cidadania. 

110  Salvo  algumas  excepções,  comenta  J.  Plesner  (1979)  128,  as  cidades  italianas  apoiavam  os 
senhores  contra  os  servos;  c  J.  K.  Hyde  (1973)  106  acrescenta  que  preservavam  os  direitos  dos  gran¬ 
des  senhores  sobre  os  camponeses  dependentes,  tanto  livres  como  não-livres.  Ver  também:  R.  Cag¬ 
gese  (1906)  35.  72,  1 15.  Quanto  ao  apoio  sistemático  nas  demandas  em  tribunal:  A.  Castagnetti  (1985 
b)  239;  L.  A.  Kotelnikova  (1975  )  50. 

A.  Jorís  (1959)  118. 

121  F.  Panero  (1984.)  350. 

122  M.  Beresford  (1967  )  198. 

122  Acerca  do  sucedido  na  Boémia  no  final  do  período  ver  J.  M.  Klassen  (1978)  9.  A  sul  dos 
Alpes  as  medidas  de  emancipação  dos  não-livres  serviam,  segundo  G.  Luzzatto  (1939)  197.  para 
expandir  a  todo  o  território  rural  a  soberania  fiscal  da  cidade  e,  referindo-se  especiaimente  à  Itália 
central.  G.  Bami  ( 1957)  8-10  observa  que  as  libertações  de  camponeses  tinham  como  efeito  transferi- 
-los  da  dependência  do  antigo  senhor  para  a  da  comuna.  A  situação  é  bem  sintetizada  por  Ph.  Jones 
(1966  b)  404.  ao  escrever  que  o  objectivo  dos  regimes  de  base  popular  não  era  emancipar  a  população 
rural,  mas  exercer  sobre  ela  o  poder.  Ver  igualmente  id.  (1968)212-213. 
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dos  novos  tipos  de  arrendamento  por  curto  prazo  tivesse  sido  mais  importante  do  que 
as  disposições  legais  para  destruir  os  vínculos  tradicionais124.  Como  é  habitual,  o 
direito  seguiu  na  esteira  dos  processos  económicos,  reconhecendo  os  seus  resultados 
tarde  e  de  maneira  apenas  parcial.  Parece  que  os  regimes  de  inspiração  popular  só  rara¬ 
mente  promulgaram  emancipações  generalizadas125,  e  a  concessão  de  liberdade  era 
empregue  como  uma  arma  quando  um  governo  urbano  se  opunha  a  nobres  residentes 
no  campo.  O  caso  de  Toulouse,  documentado  no  final  do  primeiro  quartel  do  século 
XIII,  é  esclarecedor,  já  que  a  cidade  estendia  a  sua  protecção  aos  servos  de  senhores 
rurais,  mas  não  dos  urbanos,  de  maneira  a  pressionar  selectivamente  a  aristocracia  e,  ao 
mesmo  tempo,  deixar  sem  efeito  as  medidas  protectoras  emanadas  das  comunida¬ 
des  camponesas126.  O  mesmo  carácter  discriminatório  encontra-se  na  política  seguida 
por  algumas  cidades  italianas,  favoráveis  à  emancipação  dos  não-livres  que  dependes¬ 
sem  da  nobreza  tradicional,  sobretudo  quando  ela  era  hostil  ao  governo  urbano,  e  não 
dos  que  tivessem  como  senhor  um  cidadão127.  Foi  esta  orientação  que,  também  na  Itá¬ 
lia.  levou  diversas  comunas  a  promover  a  liberdade  jurídica  nas  áreas  marginais  dos 
seus  territórios,  onde  era  ainda  escassa  a  penetração  dos  senhores  urbanos  e  que  se 
encontravam  praticamente  nas  mãos  da  aristocracia  rural128. 

Porém,  as  comunas  populares,  ao  mesmo  tempo  que  podiam  encorajar  emancipa¬ 
ções  no  interior  das  suas  esferas  de  influência,  estabeleciam  novas  barreiras  e  limita¬ 
ções  legais  destinadas  a  impedir  a  deserção  dos  camponeses129.  Em  Itália  foram  assina¬ 
dos  tratados  entre  cidades,  e  entre  cidades  e  famílias  da  nobreza  rural,  em  que  ambos  os 
lados  se  comprometiam  a  não  dar  guarida  aos  não-livres  fugidos  dos  respectivos  terri¬ 
tórios  e  a  extraditá-los.  ou  a  indemnizar  o  senhor  pelo  prejuízo  sofrido130.  Também 
aqui  a  política  era  selectiva,  e  se  os  centros  urbanos  se  abstinham  de  atrair  os  servos 
dos  seus  aliados,  procuravam  fazê-lo  quando  rompessem  as  hostilidades,  de  maneira  a 
debilitar  economicamente  os  rivais131.  Nada  ilustra  melhor  a  finalidade  a  que  obedece¬ 
ram  as  medidas  emancipadoras. 


Quanto  à  relação  das  medidas  emancipadoras  com  o  desenvolvimento  da  política  territorial  das 
cidades  italianas  ver  também:  A.  Castagnetti  (1985  b)  239;  G.  Cherubini  (1967)  124-126;  A.  Groh- 
mann  (1981)610.  893-894;  R.  H.  Hilton  (1973  b)  82;  J.  K.  Hyde  (1973)  118:  P.  J.  Jones  (1968)  212; 
L.  A.  Kotelnikova  (1975)  50;  P.  S.  Leicht  (1946)  133.  138-139,  143;  G.  Luzzatto  (1967)  154-155, 
179;  S.  D.  Skaskin  ( 1955)  48-50. 

124  Neste  sentido  ver:  S.  Bertelli  (1978)  29;  J.  K.  Hyde  ( 1973)  106,  1 18;  S.  D,  Skaskin  (1955)  48- 
-50;  C.  Violante  (1968)  173-174. 

125  Na  Itália  A.  Castagnetti  (1985  b)  239  afirma  que  poucas  cidades  promulgaram  normas  gerais 
respeitantes  à  situação  do  campesinato.  Mas,  segundo  G.  Bami  (1957)  8-9,  20,  G.  Cherubini  (1967) 
124  e  A.  Grohmann  ( 1981 )  610,  as  comunas  italianas  procederam  por  vezes  a  emancipações  colecti- 
vas  de  camponeses  não- livres. 

126  J.H.  Mundy  (1954)  134. 

127  G.  Bami  (1957)  20,  21;  L.  A.  Kotelnikova  (1975)  68. 

I2S  A.  Castagnetti  (1985  b)  239;  J.  K.  Hyde  (1966)  239. 

129  Escreve  G.  Luzzatto  (1967)  155  que,  ao  proibirem  a  emigração  dos  camponeses,  as  cidades 
italianas  restabeleciam,  em  benefício  dos  proprietários  urbanos,  uma  situação  similar  àquela  que 
caracterizara,  perante  a  aristocracia  tradicional,  os  antigos  servos  desprovidos  de  liberdade. 

130  Ph.  Jones  (1966  b)  403;  J.  Lestocquoy  ( 1952)  47:  J.  Plesner  ( 1979)  123  e  segs. 

131  R.  Caggese  (1906)  64. 
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Enquanto  colectividade  e,  em  muitos  casos,  enquanto  famílias  particulares,  os  cida¬ 
dãos  exploravam  os  camponeses  no  território  controlado  pela  cidade;  simultaneamente, 
dentro  de  muros  exploravam  a  arraia-miúda.  E  o  mero  facto  de  o  mesmo  grupo  social 
se  apropriar  dos  rendimentos  resultantes  de  ambos  os  processos  constituía  uma  forma 
de  os  relacionar.  Sucedia  com  frequência  que  também  do  lado  oposto  as  mesmas  pes¬ 
soas  participassem  no  duplo  âmbito  desta  exploração,  sempre  que  a  população  urbana 
mais  miserável  e  desqualificada  ia  alugar  no  campo  a  força  dos  seus  braços,  nas  épocas 
de  ponta  das  fainas  agrícolas  e  quando  o  emprego  escasseava  nas  cidades132.  Mas  a 
conjugação  foi  mais  íntima,  e  veremos  que  especialmente  conturbada.  À  primeira  vista, 
os  empresários  (  ver  o  capítulo  12.b)  parece  terem  sido  os  únicos  a  articular  de  maneira 
organizada  a  actividade  dos  trabalhadores  urbanos  e  dos  rurais.  Mas,  além  de  o  sistema 
empresarial  só  ter  adquirido  importância  num  número  reduzido  de  grandes  centros 
manufactureiros,  aquela  articulação  efectuou-se  exclusivamente  na  esfera  comercial,  o 
que  se  reflectiu  numa  dicotomia  tecnológica. 

Graças  a  uma  vigilância  permanente  e  a  lutas  sempre  que  necessário,  os  artesãos 
urbanos  conseguiram  evitar  a  substituição  por  máquinas133,  e  este  era  um  objectivo 
tanto  mais  essencial  quanto  todo  o  seu  sustento  dependia  da  única  profissão  que  exer¬ 
ciam.  As  reivindicações  dos  trabalhadores  qualificados  encontravam  para  a  sua  propa¬ 
gação  um  meio  favorável  no  interior  da  cidade,  onde  a  demarcação  entre  a  camada 
inferior  e  a  superior  nunca  deixou  de  ser  atravessada  pelas  hierarquias  de  ofício  e  pela 
multiplicidade  dos  vínculos  de  clientela.  Quando  correspondiam  a  necessidades  absolu¬ 
tamente  vitais,  essas  pressões  tinham  possibilidade  de  se  fazer  respeitar. 

A  situação  foi  a  oposta  na  sociedade  rural,  a  única  onde,  durante  este  período,  se 
difundiu  sistematicamente  o  pisoamento  hidráulico.  Tratava-se  de  uma  nova  aplicação 
da  azenha,  destinada  a  reduzir  o  emprego  de  força  de  trabalho  no  têxtil,  que  era  então,  e 
continuaria  durante  muito  tempo  a  ser,  a  manufactura  com  maior  repercussão  nos  gran¬ 
des  negócios134.  A  divulgação  ocorreu  com  facilidade,  por  duas  razões.  Em  primeiro 


1  o  yer  a  n  50  d0  capítulo  1 2. 

133  E.  M.  Carus- Wilson  ( 1954)  58-59;  M.  Mollat  et  al.  ( 1970)  228;  D.  Niehola*  ( 1971 )  78-79,  79 
n.  7;  E.  Perroy  ( 1962-1963)  107. 

134  M.  Bloch  (1935  a)  543  indica  que  as  primeiras  menções  conhecidas  de  moinhos  hidráulicos  de 
pisoar  reportam-se  aos  vales  alpestres  no  século  XI.  A  data  é  confirmada  por  G.  Duby  (1962)  195- 
-196,  B.  Gille  (1954)  10  e  E.  Perroy  (1962-1963)  7,  107,  que  acrescentam  que  no  século  Xll  e  ao 
longo  do  século  seguinte  foi  muito  grande  a  difusão  deste  tipo  dê  instalações  nas  áreas  rurais.  Tam¬ 
bém  Th.  Sclafert  ( 1959)  61-64  afirma  que  na  alta  Provença  os  mais  antigos  moinhos  de  pisoar  datam 
do  século  XI,  mas  considera  que  se  divulgaram  sobretudo  durante  o  século  XIV.  nas  regiões  monta¬ 
nhosas.  Sobre  o  aparecimento  destes  moinhos  na  Inglaterra  rural  e  a  sua  vulgarização  o  estudo  clás¬ 
sico  é  o  de  E.  M.  Carus-Wilson  (1954).  Esta  autora  mostra  (pp.  41  e  scgs.,  60)  que.  apesar  de  se 
conhecer  um  moinho  de  pisoar  datando  do  final  do  século  XI  c  vários  outros  da  segunda  metade  do 
século  seguinte,  a  sua  difusão  sistemática  teve  lugar  a  partir  do  século  XM.  Na  Alta  Lorena  M. 
Parisse  (org.  1977)  210  confirma  que  as  inovações  no  artesanato  têxtil  ocorreram  nas  aldeias.  Écerto 
que.  segundo  P.  Desportes  ( 1979)  100.  existia  um  grande  número  de  moinhos  de  pisoar  em  Reims  e 
nos  arredores  imediatos;  escreve  (p.  99),  porém,  que  nasceu  e  desenvolveu-se  no  campo  uma  manu¬ 
factura  têxtil,  sujeita  à  cidade  apenas  para  a  sua  comercialização.  Neste  caso  talvez  se  possa  admitir 
que  as  instalações  hidráulicas  fossem  usadas  pela  população  rural.  Perante  tudo  isto,  é  estranho  que  L, 
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lugar,  o  novo  processo  técnico  foi  introduzido  naquele  tipo  de  instalações  re^tivamente 
ao  qual  a  aristocracia  impunha  obrigações  e  direitos  de  exclusivo,  com  ayfespectivas 
taxas,  e  por  isso  ela  estava  directamente  empenhada  em  fazê-lo  adoptalrmima  situação 
em  que  o  tributo  passara  a  constituir  o  principal  elemento  das  exacções,  importava  à 
classe  dominante  aumentar  a  produtividade  das  famílias  servis.  Não  eram  artesãos  os 
proprietários  dos  moinhos  de  pisoar,  mas  senhores,  tantas  vezes  os  mais  poderosos  de 
todos,  ou  ocasionalmente  camponeses  abastados135.  Como  seria  possível  resistir-lhes? 
As  solidariedades  interclassistas  que  vigoravam  na  sociedade  rural  eram  exclusiva¬ 
mente  articuladas  pelos  chefes  das  comunidades.  Aí  o  clientelismo  não  incidia  nos  pro¬ 
cessos  manufactureiros,  onde  a  linha  de  demarcação  social  era  bastante  nítida,  e  por¬ 
tanto  seria  necessário  que  os  trabalhadores  lutassem  reunidos  para  fazer  sentir  as  suas 
reivindicações.  Sabemos  já  (ver  o  capítulo  8.d)  em  que  condições  estes  conflitos  foram 
travados  e  qual  o  seu  resultado  geral.  Os  camponeses  conseguiram  muitas  vezes  conti¬ 
nuar  a  empregar  os  apetrechos  domésticos  tradicionais,  esquivando-se  ao  pagamento  de 
taxas  pela  utilização  das  instalações  senhoriais,  e  conhecem-se  casos  em  que  se  revolta¬ 
ram  igualmente  contra  a  imposição  dos  moinhos  de  pisoar136.  Mas  só  podiam  evitar  as 
novas  técnicas  quando  eram  eles  próprios  a  consumir  o  produto,  não  quando  o  destina¬ 
vam  à  venda.  Nestes  casos  tinham  necessariamente  de  se  submeter  ao  senhor,  que  sem 
dificuldade  fiscalizava  o  mercado,  ou  ao  empresário,  que  era  o  intermediário  obrigató¬ 
rio  com  os  mercados  mais  distantes.  E  as  famílias  camponesas  sujeitavam-se  tanto  mais 
facilmente  quanto,  e  é  esta  a  segunda  ordem  de  razões,  a  actividade  manufactureira 
remunerada  era  para  elas  meramente  subsidiária137.  Por  isso  podiam  satisfazer-se  com 

Zanoni  ( 1970)  150-151  pretenda  que  o  artesanato  têxtil  urbano  era  tecnicamente  inovador.  Encontro 
unia  referência  à  difusão  de  moinhos  de  pisoar  tanto  no  meio  urbano  como  no  rural,  feita  por  E.  Four- 
nial  (1967)  400-403  relativamente  ao  Forez.  Mas  não  creio  que  esta  região  tivesse  qualquer  importân¬ 
cia  na  produção  de  tecidos. 

135  Na  Flandres  e  no  norte  da  França,  segundo  E.  Perroy  (1962- 1963)  7,  os  moinhos  de  pisoar  per¬ 
tenciam  a  senhores  rurais,  tanto  laicos  como  religiosos,  que  frequentemente  os  instalavam  perto  das 
cidades  têxteis  e  atraíam  assim  uma  clientela  urbana.  Em  Chàlons  eram  o  bispo  e  os  Templários  quem 
possuía  este  tipo  de  moinhos,  consoante  indica  M.  Crubellier  (org.  1975)  169.  Todos  os  moinhos  de 
pisoar  construídos  nas  montanhas  da  alta  Provença  pertenciam,  segundo  Th.  Sclafert  ( 1959)  61-64,  a 
senhores  laicos  ou  eclesiásticos.  Em  Florença,  no  final  do  período.  R.  de  Roover  ( 1968)  302  afirma 
que  essas  instalações  eram  delidas  por  proprietários  rurais  abastados.  E.  M.  Carus-Wilson  (1954)  46- 
-48  estabelece  que  os  moinhos  hidráulicos  de  pisoar  foram  introduzidos  em  Inglaterra  pela  Ordem 
dos  Templários  e  que  o  sistema  foi  usado  nos  conjuntos  senhoriais  da  mais  alta  aristocracia  laica  e 
eclesiástica,  inclusivamente  do  monarca:  a  autora  mostra  também  (pp.  52-54)  que  os  senhores  impu¬ 
nham  a  utilização  obrigatória  destas  instalações.  Em  parte  para  uma  época  mais  tardia  ver  id.  ( 1959- 
- 1960)  193-195, 198  e  203-204.  Consultar  também  E.  Miller  ç  1965 )  72-73.  A  relação  entre  a  nova  téc¬ 
nica  de  pisoamento  e  os  demais  sistemas  sujeitos  a  exclusivo  senhorial  assumiu  uma  forma  extrema 
nos  casos,  mencionados  por  B.  Gille  ( 1956)  89.  em  que  a  Ordem  de  Cister  concentrou  num  edifício 
único  os  moinhos  destinados  a  moer  os  cereais,  a  bater  o  ferro,  a  tratar  o  couro  e  a  pisoar  pano. 

136  E.  M.  Carus-Wilson  ( 1954)  54-55  afirma  que  em  Inglaterra  houve  muitas  demonstrações  de 
resistência  por  parte  dos  caseiros  contra  o  uso  obrigatório  dos  moinhos  de  pisoar  instalados  pelos 
senhores. 

137  R.  de  Roover  (1968)  301:  M.  F.  Mazzaoui  ( 1981 )  66.  1 13;  E.  Miller  (1965)  73-74:  D.  Nicholas 
( 1971 )  1 1 1;  V.  Rutenburg  (1974  )  46. 

R.  de  Roover  (1968)  301  acrescenta  que  as  fiandeiras,  como  estavam  dispersas,  não  podiam  coli- 
gar-se  e  por  isso  nunca  deram  azo  a  conflitos  laborais. 
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salários  inferiores  aos  urbanos  e  com  um  emprego  a  tempo  parcial,  já  que  se  ocupavam 
predominantemente  das  fainas  agrárias.  Mesmo  os  artesãos  que  se  instalassem  no 
campo,  em  tomo  dos  moinhos  de  pisoar138,  não  ficavam  inteiramente  especializados, 
porque  se  dedicavam  complementarmente  a  algum  cultivo.  Junto  às  manufacturas 
rurais  não  existia  uma  população  com  a  mesma  capacidade  de  exercer  pressões  profis¬ 
sionais  que  os  artífices  das  cidades,  nem  com  a  mesma  necessidade  vital  de  emprego. 
Explico  assim  não  só  o  facto  de  as  remunerações  pagas  aos  artesãos  serem  mais  baixas 
no  campo,  mas  também  a  diferença  de  nível  tecnológico  que  começou  a  verificar-se 
entre  a  sociedade  urbana  e  a  rural,  e  que  se  aprofundaria  após  o  encerramento  deste 
período139.  Os  autores  que  procuram  analisar  o  problema  mediante  os  modelos  da  eco¬ 
nomia  capitalista  estão  condenados  ao  fracasso,  porque  se  deparam  com  uma  situação 
em  que  os  salários  elevados  não  levavam  à  adopção  de  maquinaria  mais  produtiva  e, 
pelo  contrário,  uma  inovação  mecânica  se  difundia  num  meio  em  que  os  salários  eram 
inferiores.  O  que  no  quadro  do  capitalismo  é  inteiramente  paradoxal  aparece  no  regime 
senhorial  como  uma  consequência  das  lutas  sociais  no  interior  da  cidade  e  do  reforço 
do  bannum  senhorial  nos  campos. 

Mais  facilmente  manipuláveis,  menos  dependentes  das  remunerações  porque  em 
boa  parte  proviam  directamente  ao  seu  sustento,  não  reivindicando  um  emprego  inte¬ 
gral  no  artesanato,  as  famílias  camponesas  constituíam  uma  apetecível  mão-de-obra  e 
por  isso  exerceram  uma  forte  concorrência  sobre  as  manufacturas  urbanas.  Os  nego¬ 
ciantes-empresários,  cujas  preocupações  incidiam  na  esfera  comercial  e  que  nada  pren¬ 
dia  às  corporações  de  ofícios  das  cidades,  puderam  beneficiar  das  diferenças  de  salários 
e  de  produtividade  e  aumentar  o  número  de  fabricantes  rurais  que  tinham  ao  seu  ser¬ 
viço140.  Mais  problemática  era  a  situação  dos  mestres-empresários,  repartidos  entre  os 


138  Referindo-se  à  Inglaterra.  E.  M.  Carus-Wilson  (1954)  56  mostra  como  junto  às  instalações 
rurais  de  pisoamento  hidráulico  começaram  também  a  estabelecer-se  grupos  de  tecelões. 

139  No  seu  estudo  clássico,  E.  M.  Carus-Wilson  ( 1954)  51-52  e  58  sustenta  que  a  introdução  do 
pisoamento  hidráulico  fez  os  lanifícios  passar  das  cidades  do  leste  da  Inglaterra  para  as  regiões  rurais 
do  norte  e  do  oeste,  onde  se  podiam  aproveitar  melhor  as  correntes  fluviais.  Esta  lese  é  retomada  por 

L.  White  Jr.  ( 1962)  89.  Mas  recorrer  às  remodelações  técnicas  para  explicar  as  transformações  sociais 
levanta  mais  problemas  do  que  aqueles  que  soluciona,  porque  a  questão  fundamental  consiste  em 
saber  por  que  razão  os  artesãos  do  campo  permitiram  a  difusão  de  inovações  destinadas  a  poupar 
mão-de-obra,  enquanto  os  das  cidades  se  opuseram  com  êxito.  Aliás,  E.  M.  Carus-Wilson,  ibid.,  58- 
-59  mostra  que  em  vários  centros  urbanos,  para  lutar  contra  a  concorrência  rural,  se  construíram  tam¬ 
bém  moinhos  de  pisoar,  mas  os  trabalhadores  impediram-nos  de  funcionar,  devido  ao  desemprego 
que  causavam.  Posso  observar  ainda  que  o  facto  de  muitas  cidades  têxteis  não  serem  atravessadas  por 
rios  adequados  à  instalação  de  azenhas  não  c  suficiente  para  explicar  o  motivo  por  que  não  se  inventa¬ 
ram  ou  empregaram  quaisquer  outras  técnicas  destinadas  a  reduzir  a  força  de  trabalho.  O  nexo  entre 
os  vários  aspectos  do  processo  global  é  esclarecido  por  E.  Miller  (1965)  67  e  71-72,  quando  indica 
que  a  produção  de  lanifícios  se  difundiu  igualmente  em  áreas  rurais  inglesas  onde  não  existia  pisoa¬ 
mento  hidráulico;  por  isso  conclui  (p.  77)  que  foi  merainente  acessória  a  acção  destes  moinhos  para  a 
promoção  do  têxtil  nos  campos. 

14,1  M.  Beard  ( 1938)  133;  R.  de  Roover  ( 1968)  301;  B.  Geremek  (1968)  73;  F.  C.  Lane  (1973)  161; 

M.  F.  Mazzaoui  (1981)  66;  M.  Moilat  et  al  (1955)  716-717;  D.  Nicholas  (1971)  95-98,  111.  289;  id. 
(1976)  7;  F.  Rórig  ( 1967)  93;  V.  Rutenburg  ( 1974)  33-34,  46;  H.  van  Werveke  (1953-1954)  239.  244. 

Na  Inglaterra,  embora  E.  M.  Carus-Wilson  (1954)  57-58  mostre  que  os  empresários  de  lanifícios 
haviam  ligado  as  fases  rurais  de  fabrico  às  fases  urbanas,  não  esclarece  se  desempenharam  algum 
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interesses  enquanto  comerciantes  e  enquanto  fabricantes  urbanos141.  Em  qualquer  caso, 
as  operações  do  sistema  empresarial  não  foram  senão  um  aspecto  de  uma  rede  subja¬ 
cente,  tecida  pelos  conflitos  sociais  na  cidade  e  no  campo,  e  cujas  malhas  se  formaram 
graças  precisamente  à  distinção  entre  os  dois  âmbitos  de  conflito. 

Houve  algo  de  muito  forte  e  permanente  -  e  ao  mesmo  tempo  muitíssimo  perverso 
-  a  relacionar  intimamente  a  arraia-miúda  e  os  camponeses.  Foi  a  hostilidade  que  os 
trabalhadores  qualificados  da  cidade142  sempre  sentiram  em  relação  aos  artesãos  da 
área  rural;  o  receio,  mil  vezes  confirmado,  da  sua  concorrência  na  manufactura  têxtil. 
Talvez  não  se  encontre  melhor  ilustração  deste  antagonismo  do  que  o  sucedido  com  a 
colonização  germânica  em  terras  eslavas.  Vimos  neste  capítulo  que  o  sistema  de  habitat 
planificado,  no  qual  um  grupo  de  aldeias  se  tomava  dependente  de  uma  cidade  possui¬ 
dora  de  um  mercado  central  e  de  um  tribunal  de  instância  superior,  tivera  como  precur¬ 
sor  o  sistema  vigente  na  Polónia  dos  séculos  X  e  XI,  quando  se  haviam  organizado 
múltiplos  conjuntos  de  núcleos  rurais,  cada  um  obrigado  a  abastecer  de  produtos  arte- 
sanais  um  centro  urbano  fortificado144.  Dentro  desta  continuidade  ocorreu,  porém,  uma 
profunda  niptura,  pois  as  cidades  de  inspiração  germânica  empregaram  a  autoridade 
jurídica  para  impor  o  exclusivo  das  suas  manufacturas  às  aldeias  que  delas  dependiam, 
exceptuando  apenas  um  pequeno  número  de  fabricos  rurais  considerados  indispen¬ 
sáveis.  E  assim  arruinaram  o  tradicional  artesanato  especializado  das  velhas  aldeias 
polacas144.  Em  todas  as  regiões  manufactureiras  se  encontra  documentado  o  mesmo 
esforço  dos  artesãos  das  cidades  para  impedirem  ou  bloquearem  os  processos  de 


papel  na  deslocação  social  e  geográfica  da  produção  de  tecidos,  que  no  século  XIII  passou  extensiva- 
mente  das  cidades  para  o  campo.  [d.  ( 1959-19601  195- 196  e  202  refere-se  à  existência  de  negocian¬ 
tes-empresários  que  dirigiam  directamcnte  o  pisoamento  mecânico  e  outras  operações  do  têxtil.  Mas  a 
sua  actividade  decorria  apenas  no  âmbito  rural  e  processava-se  já  na  segunda  metade  do  século  XV. 
época  demasiado  tardia  para  elucidar  em  que  ntedida  os  empresários  de  base  urbana  promoveram  eles 
próprios,  ou  pelo  menos  acompanharam,  a  ru  rali  ração  maciça  dos  lanifícios.  Ent  aldeias  inglesas  do 
século  XIV  G.  Duby  (1962)  628  menciona  a  acção  dc  empresários  de  extraeção  rural  que,  além  de 
continuarem  a  explorar  terras,  coordenavam  as  diversas  operações  têxteis  realizadas  disseminada- 
mente  pelas  famílias  camponesas.  E.  Miller  ( 1965)  73  e  segs.  afirma  que.  na  Inglaterra  do  século  XIII, 
o  fabrico  de  tecidos  nos  campos  foi  cm  parte  estimulado  pela  acção  dos  negociantes-empresários 
urbanos.  Ver  no  mesmo  sentido:  E.  A.  Kosminsky  (1956)  322;  C.  Platt  (1976)  87. 

Escreve  R.  H.  Hilton  (1951)  29  que  os  interesses  dos  negociantes-empresários,  sendo  dc  escopo 
muito  variado,  não  favoreciam  o  investimento  em  melhorias  técnicas:  e  D.  Nicltolas  (1971)219  consi¬ 
dera  que  a  elite  das  três  grandes  cidades  da  Flandres  não  investiu  no  progresso  técnico,  mas  no  melho¬ 
ramento  da  organização  comercial.  Vemos,  porém,  que  os  negociantes  que  dominavam  o  sistema 
empresarial  incentivaram  a  aplicação  da  energia  hidráulica  ao  pisoamento  nas  áreas  rurais.  O  bloqueio 
ao  progresso  técnico  não  veio  dos  comerciantes,  mas  da  condição  sócio-económica  do  artesanato 
urbano. 

141  D.  Nicholas  (1971 )  95  afirma  que  até  à  revolta  dc  1280  não  só  os  negociantes-empresários  de 
Ypres,  mas  também  os  mestres  artesãos,  davam  emprego  a  muitas  pessoas  na  área  rural. 

142  A  propósito  do  sucedido  na  Flandres,  F  Rõrig  (1967)  93  considera  que  a  mão-de-obra  urbana 
sem  qualificações  não  tinha  motivos  para  apoiar  o  combate  dos  tecelões  da  cidade  contra  os  do  campo. 

141  Ver  as  nn.  38  e  39  deste  capítulo. 

144  H.  Aubinl  1966)  473-474. 

Quanto  à  hostilidade  demonstrada  pelas  corporações  artesanais  de  Cracóvia  e  de  outras  cidades 
polacas  relativamente  às  manufacturas  rurais  nas  imediações  e  mesmo  nos  pequenos  centros  urbanos: 
M.  Mafowistí  1957)  598. 
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fabrico  nos  campos14’’.  Mas  esta  hostilidade  suscitou  sempre  efeitos  económicos  con¬ 
trários  ao  pretendido. 

Precisamente  o  facto  de  os  artesãos  conseguirem  evitar  a  mecanização  dos  lanifícios 
nos  centros  urbanos  tomava  atraente  a  deslocação  das  operações  de  fabrico  para  os 
campos,  onde  nada  se  opunha  à  introdução  de  novas  técnicas  e  onde,  portanto,  a  explo¬ 
ração  da  força  de  trabalho  podia  decorrer  em  condições  mais  lucrativas.  Esta  profunda 
contradição  resultou  da  forma  como  a  arraia-miúda  impôs  as  suas  reivindicações  pro¬ 
fissionais,  circunscrita  à  cidade,  sem  qualquer  participação  das  famílias  camponesas. 
Pela  própria  vitória  que  obteve  a  nível  tecnológico,  o  artesanato  urbano  condenou-se  ao 
enfraquecimento  perante  a  concorrência  exercida  pelo  têxtil  rural,  mais  produtivo  e 
com  salários  inferiores.  A  partir  de  certa  altura  parece  geral  o  retraimento  das  manufac¬ 
turas  urbanas  e  o  elevado  ritmo  de  crescimento  dos  lanifícios  nos  campos146.  Como 
primeira  reacçâo,  as  cidades  mais  importantes  procuraram  uma  repartição  de  interesses. 


145  Para  os  aspectos  gerais  da  hostilidade  manifestada  pelos  lanifícios  das  cidades  contra  os  seus 
concorrentes  rurais,  na  Flandres:  E.  Coomaert  (1950)  71-72;  D.  Nicholas  (1971 )  64-65.  343.  No  norte 
da  França:  M.  Bouard  (org.  1970)  216;  M.  Crubellier  (org.  1975)  169;  E.  Perroy  (1962-1963)  125.  Na 
Itália:  Ph.  Jones  (1966  b)  345-346:  id.  (1974)  1687;  G.  Luzzatto  (1967)  155;  M.  F.  Mazzaoui  (1981) 
67.  120.  Em  Pisa:  D.  Herlihy  ( 1958)  158-160.  Na  Inglaterra:  E.  M.  Carus- Wilson  (1954)  58-59;  R.  S. 
Lopez  (1965)  28 1 ;  E.  Miller  ( 1965)  69. 

146  A  Inglaterra  foi  a  precursora  no  movimento  de  substituição  do  lanifício  urbano  pelo  rural.  Este 
processo  é  especialmente  bem  estudado  por  E.  M  Carus-WUson  ( 1954)  41  e  segs.,  demonstrando  que 
desde  o  século  XIII  o  fabrico  de  tecidos  de  lã  para  exportação  declinou  nas  cidades  inglesas  e  benefi¬ 
ciou  de  um  grande  desenvolvimento  nos  campos.  Ver  igualmente  G.  Duby  (1962)  628  e  E.  A.  Kos- 
minsky  (1956)  322.  E.  Miller  ( 1965)  67-68  considera  que  já  desde  o  século  X  havia  na  ilha  um  artesa¬ 
nato  têxtil  rural,  que  não  desapareceu  em  virtude  da  concentração  do  fabrico  nas  cidades,  durante  o 
século  XII;  confirma,  no  entanto  (pp.  70-71),  que  desde  o  começo  do  século  XIII  e  ate  ao  início  do 
século  seguinte  a  produção  de  lanifícios  se  deslocou  em  geral  para  o  campo,  apesar  de  se  ter  mantido 
e  até  prosperado  em  alguns  centros  urbanos.  Ver  também  C.  Platt  (1976)  87.  No  ducado  da  Alta 
Lorcna  M.  Parisse  (org.  1977)  193-194  constata  o  aumento  de  importância  do  têxtil  rural  a  partir  do 
final  do  século  XIII,  ao  mesmo  tempo  que  o  fabrico  se  deparava  com  dificuldades  nos  maiores  cen¬ 
tros  urbanos.  Na  Flandres  E.  Coomaert  (1950)  60  e  segs.  afirma  que  este  tipo  de  manufactura  estava 
muito  difundido  nos  campos  desde  o  século  XII,  embora  as  cidades  detivessem  então  o  papel  princi¬ 
pal.  D.  Nicholas  (1971)  77  e  204-208  escreve  que,  antes  de  terem  começado  a  destacar-se  aquelas  que 
viriam  a  ser  as  três  maiores  cidades  da  Flandres,  muitas  outras  se  dedicaram  à  produção  de  tecidos  de 
lã:  acrescenta,  porém,  que  apesar  de  no  século  XIII  a  manufactura  têxtil  progredir  em  várias  cidades 
pequenas,  só  no  século  seguinte  ela  se  divulgou  neste  meio.  bem  como  nas  áreas  rurais.  Segundo  H. 
van  Werveke  (1953-1954)  244-245,  no  século  XIV  os  lanifícios  urbanos  declinaram  na  Flandres, 
difundindo-se  os  rurais,  que  no  século  seguinte  alcançaram  mesmo  a  primazia  em  algumas  regiões. 
Em  Reims  P.  Desportes  (1979)  99  indica  que  a  manufactura  têxtil  nasceu  e  desenvolveu-se  no  campo, 
estando  sujeita  à  cidade  apenas  para  a  sua  comercialização.  A  crer  em  E.  Foumial  (1967)  400.  406  e 
435.  a  situação  teria  sido  diferente  no  Forez.  onde  o  fabrico  de  tecidos,  continuando  embora  a  manter- 
-se  na  área  rural,  ocupou  uma  posição  cada  vez  mais  importante  em  algumas  cidades  a  partir  de  mea¬ 
dos  do  século  XIV.  Na  Itália  setentrional,  estudada  por  M.  F.  Mazzaoui  ( 198 1 )  129  e  segs.,  também  a 
produção  têxtil  diminuiu  nos  centros  urbanos  ao  longo  do  século  XIV,  aumentando  muito  nos  cam¬ 
pos.  Em  Pistoia,  no  começo  do  século  XV.  a  grande  parte  do  trabalho  nos  lanifícios  era  executada  na 
área  rural,  segundo  D.  Herlihy  (1967)  177.  Mas  id.  (1958)  x,  67  e  155-158  afirma  que  cm  Pisa  o 
fabrico  de  tecidos  de  lã  se  desenvolvera  inicialmente  nos  campos,  invertendo-se  a  situação  ao  longo 
do  século  XIII,  quando  os  lanifícios  começaram  a  concentrar-se  na  cidade.  Florença  obedeceu  ao 
padrão  geral  e,  apesar  de  a  cidade  não  ter  deixado  de  produzir  tecidos  de  lã,  a  grande  parte  desta 
manufactura  passou  para  o  campo  nos  meados  do  século  XIV.  como  descreve  A.  Sapori  (1955)  14-17. 
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reservando-se  o  lanifício  de  luxo,  o  único  a  atrair  os  grandes  negociantes,  e  relegando 
para  os  centros  secundários  e  as  áreas  rurais  o  fabrico  de  panos  de  linho  ou  algodão  e 
de  lanifícios  de  má  qualidade,  destinados  exclusiva  ou  predominantemente  ao  mercado 
local147.  Mas  que  sucedia  quando  os  centros  principais  eram  atingidos  por  uma  deslo¬ 
cação  nos  circuitos  do  tráfego,  ou  por  qualquer  outro  tipo  de  crise  económica,  que  tor¬ 
nasse  sedutora  a  produção  para  os  pequenos  mercados* 4S?  Ou  quando  nos  campos  se 
manufacturavam  tecidos  susceptíveis  de  exportação141'? 

Como  sempre,  recorreu-se  à  força  bruta,  e  àquela  forma  consensual  de  violência 
que  é  o  direito,  num  esforço  para  travar  a  acção  dos  mecanismos  económicos150. 
Quando  tinham  êxito  as  revoltas  políticas  dos  ofícios,  encabeçadas  pelos  mestres  e  con¬ 
tando  com  o  apoio  entusiástico  dos  demais  profissionais  qualificados,  entre  as  primei¬ 
ras  medidas  implementadas  pelos  novos  órgãos  de  governo  contavam-se  as  limitações 
à  actividade  manufactureira  dos  camponeses  e  não  se  poupavam  as  demonstrações  de 
força  destinadas  a  impor  ao  artesanato  rural  a  lei  dos  artesãos  urbanos151.  Com  a  demo¬ 
cratização  do  século  XIV  e  a  ascensão  das  corporações  de  ofícios,  as  maiores  cidades 
da  Flandres  tomaram  uma  atitude  muito  mais  agressiva  relativamente  ao  lanifício  rural, 
decretando  vastíssimas  zonas  de  exclusão,  organizando  uma  fiscalização  permanente, 
com  buscas  e  vistorias,  e  lançando  expedições  armadas  para  destruir  ou  confiscar  insta- 


147  E.  Coomaert  (1950)  62-65  escreve  que  na  Flandres,  numa  fase  inicial,  das  manufacturas  urba¬ 
nas  saía  também  pano  de  qualidade  inferior,  e  se  bem  que  geralmente  fossem  piores  os  tecidos  fabri¬ 
cados  no  campo  e  se  destinassem  sobretudo  ao  consumo  local,  alguns  eram  exportados:  só  depois  as 
cidades  se  concentraram  na  produção  de  artigos  de  luxo.  E.  Perroy  (1962-1963)  2  confirma  que  na 
Flandres  dos  séculos  XII  e  XIII  os  tecidos  produzidos  nas  cidades  eram  na  maior  pane  de  luxo. 
embora  alguns  fossem  de  pior  qualidade.  Hã  uma  certa  ingenuidade  em  pretender,  como  faz  D. 
Nicholas  (1971 )  85.  que  na  Flandres  do  começo  do  século  XIV  não  havia  um  conflito  entre  artesanato 
urbano  e  rural,  mas  entre  produtores  de  bom  tecido  e  fabricantes  de  imitações,  estando  estes  últimos 
invariavelmente  estabelecidos  nas  áreas  rurais.  Na  verdade,  as  cidades  flamengas  haviam-se  esfor¬ 
çado  por  relegar  para  o  campo  a  manufactura  têxtil  de  má  qualidade.  Ainda  sobre  as  medidas  deste 
tipo  tomadas  na  Flandres  ver:  J.  H.  Munro  (1977)  230;  D.  Nicholas  (1971)  93.  198-199,  343;  id. 
(1976)  6,  II;  H.  van  Werveke  (1953-1954)  245.  Igualmente  em  Itália  foram  adoptadas  disposições 
para  reservar  aos  centros  urbanos  a  produção  de  pano  de  boa  qualidade,  permitindo  o  fabrico  do  de 
baixa  qualidade  no  campo:  Ph.  Jones  (1974)  1708. 

148  Escrevem  J.  Chapelot  et  al.  (1980)  166  que  a  partir  do  século  XIV  o  artesanato  urbano  passou 
a  interessar-se  mais  pela  clientela  das  aldeias.  Ora.  precisamente  nessa  época  ocorreram  graves  per¬ 
turbações  económicas.  Na  Flandres  E.  Coomaert  (1950)  72  indica  que  a  persistência  da  crise  levou  as 
grandes  cidades,  desde  os  últimos  anos  do  século  XIII,  a  encetar  uma  política  sistematicamente  agres¬ 
siva  contra  a  produção  de  tecido  nos  campos.  Por  seu  lado.  D.  Nicholas  ( 1976)  12  afirma  que,  com  o 
declínio  dos  lanifícios  nas  grandes  cidades  flamengas  do  século  XIV,  a  elite  diversificou  os  seus  inte¬ 
resses  económicos.  Na  Itália  setentrional  M.  F.  Mazzaoui  ( 1981 )  129  e  segs.  mostra  como  a  crise  do 
século  XIV  agravou  a  situação  do  têxtil  urbano  e  favoreceu  o  desenvolvimento  do  rural. 

149  Parte  da  produção  têxtil  das  áreas  rurais  da  Flandres  era  exportada:  E.  Coomaert  ( 1950)  62-63; 
H.  van  Werveke  (1953-1954)  245.  Os  tecidos  de  algodão  italianos,  de  baixo  preço  e  fabricados  nos 
campos  mediante  o  sistema  empresarial,  foram  exportados  em  quantidades  crescentes  pelas  rotas  de 
longo  curso  desde  o  século  Xll  até  meados  do  século  XIV:  M.  Mollatet  al.  (1955)  716-717. 

150  Na  Polónia,  M  Mafowist  (1957)  598  observa  que  a  hostilidade  do  artesanato  urbano  para  com 
o  rural  não  tomou  fornias  tão  agressivas  como  nas  outras  regiões. 

151  Acerca  da  actividade  legal  e  repressiva  das  cidades  manufactureiras  contra  o  artesanato  rural 
ver,  em  geral:  M.  Bcard  (1938)  67. 
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lações,  instrumentos  de  fabrico  e  tecidos152.  Também  no  norte  de  Itália  as  corporações 
usaram  a  violência  contra  o  artesanato  rural  e  procederam  à  destruição  de  estabeleci¬ 
mentos  e  meios  de  produção153.  Mesmo  na  Picardia,  onde  o  têxtil  não  se  comparava 
em  importância  ao  da  Flandres  ou  da  Itália,  os  artesãos  das  cidades  efectuaram  acções 
punitivas  contra  o  campo154,  embora  numa  escala  sem  dúvida  mais  modesta. 

Mas  que  sucesso  podiam  ter  os  fabricantes  da  cidade  quando  famílias  da  grande 
nobreza  estavam  activamente  interessadas  na  difusão  do  artesanato  rural,  que  para  elas 
significava  um  aumento  das  taxas  cobradas  pela  utilização  das  instalações?  Na  Ingla¬ 
terra  do  século  Xin  alguns  grupos  de  produtores  urbanos  de  lanifícios  reclamaram  a 
intervenção  da  coroa  contra  a  difusão  nos  campos  dos  moinhos  de  pisoar,  mas  com¬ 
preende-se  que  estas  diligências  não  alcançassem  sucesso  algum,  pois  sabemos  que  o 
próprio  rei,  além  da  alta  aristocracia,  mandava  instalar  em  senhorias  suas  o  novo  sis¬ 
tema  de  pisoamento  hidráulico155.  Na  Flandres  observa-se  uma  evolução  esclarecedora. 
A  partir  do  final  do  primeiro  terço  do  século  XIV  o  conde  passou  a  intervir  na  regula¬ 
mentação  do  têxtil  rural,  do  qual  retirava  benefícios156:  e  após  os  meados  do  século, 
com  o  enfraquecimento  das  três  maiores  cidades,  começou  a  apoiar-se  nos  campos  e 
estimulou  aí  tanto  quanto  possível  o  fabrico  de  tecidos,  bem  como  nos  pequenos  cen¬ 
tros  urbanos,  arbitrando  mesmo  as  disputas  que  surgissem,  o  que  lhe  permitia  apro¬ 
priar-se  de  uma  fracção  das  multas157.  E  nas  cidades  em  que  o  artesanato  não  atingia 
uma  importância  económica  razoável,  ou  os  seus  profissionais  um  peso  político  sufi¬ 
ciente.  nada  decerto  podia  atenuar  o  interesse  dos  negociantes-empresários  pelos  lanifí¬ 
cios  rurais.  Bruges,  mais  dedicada  ao  comércio  do  que  à  manufactura,  nunca  revelou 
pelo  fabrico  de  tecidos  de  lã  no  campo  a  mesma  aversão  manifestada  pelas  outras  duas 
grandes  cidades  flamengas158.  Mesmo  nestas,  quando  as  corporações  do  têxtil  se 
opuseram  a  que  os  cidadãos  usassem  as  suas  propriedades  rurais  para  actividades  rela¬ 
cionadas  com  a  produção  de  pano,  parece  que  a  elite  conseguiu  facilmente  contornar  os 
obstáculos150.  E  nas  cidades  da  Alta  Lorena  o  triunfo  da  oligarquia  ajudou  a  dispersar 
pelo  campo  a  manufactura  de  tecidos,  que  obteve  então  um  êxito  económico  considerá¬ 
vel160.  Os  confrontos  mostraram  de  que  lado  estava  a  força  e  o  resultado  variou  con¬ 
soante  os  casos,  ditando  o  futuro  de  muitas  regiões. 

Nesta  hostilidade,  que  só  deixava  de  ser  latente  para  irromper  em  surtidas  violentas, 
quanto  mais  os  dois  tipos  de  artesanato  se  distinguiam  nas  técnicas  e  na  orientação 
económica  mais  inseparavelmente  se  enfrentavam  a  nível  social.  Em  vez  de  diminuir  as 


152  E.  Ennen  (1979)  1%;  J.  Lestocquoy  ( 1952)  145;  R.  S.  Lopez  1 19651  281;  J.  H.  Munro  ( 1977) 
233-234;  D.  Nicholas  ( 1971 )  77-78.  98-102.  108-1 14.  187-188.  199.  209-210,  343;  kl.  (1976)  7.  10; 
R.  Pemoud  (1948)  172-173:  F.  Rorig  f  1967)  92:  H.  van  der  Wee  (1975)  207;  H.  van  Werveke  (1953- 
-1954)244-245. 

153  M.  F.  Mazzaoui  (1981)  137. 

154  R.  Fossier  (org.  1974)  168. 

155  E.  M.  Carus-Wilson  (1954)  46-48.  59;  R.  S.  Lopez  ( 1965)  281. 

156  D.  Nicholas  (1971)  85-86,  9 1 . 

157  kl.,  ibid.,  203-206;  F.  Rorig  (1967)  92. 

I5Ã  D.  Nicholas  (1971)  102-106,  198-199,  209. 

154  ld.,  ibid..  289. 

I6I>  M.  Parisse  (org.  1977)  194. 


502 


Reorganização  da  sociedade  urbana,  desde  o  século  X  até  ao  século  XIV 


diferenças  entre  o  campo  e  a  cidade161,  o  desenvolvimento  das  manufacturas  rurais 
contribuiu  para  agravá-las.  acirrando  os  conflitos.  Foi  dramático  que  o  inter-relaciona- 
mento  dos  dois  tipos  sociais  e  técnicos  de  fabrico  se  realizasse  sempre  como  um  anta¬ 
gonismo  entre  os  respectivos  trabalhadores,  nunca  enquanto  convergência  nos  mesmos 
movimentos  de  luta162.  A  insurreição  de  1280  em  Ypres  parece  uma  excepção,  porque 
os  artesãos  do  campo  e  de  centros  urbanos  menores  se  uniram  aos  da  grande  cidade 
numa  tentativa,  frustrada,  de  derrubar  a  oligarquia  empresarial.  Mas  o  habitat  de  Ypres 
explica  o  que  se  passou.  A  elite  receava  a  tal  ponto  a  arraia-miúda  que  a  manteve  em 
boa  parte  fora  das  muralhas,  não  as  ampliando  à  medida  que  a  população  crescia. 
Excluídos  do  centro  urbano  propriamente  dito,  os  artesãos  estavam  por  isso  em  estreito 
contacto  com  os  campos,  onde  os  lanifícios  se  desenvolveram  muito  mais  do  que  nas 
imediações  das  duas  outras  grandes  cidades  da  Flandres.  Até  às  agitações  de  1280  os 
negociantes-empresários  de  Ypres  recorreram  generalizadamente  aos  fabricantes  rurais, 
mas  depois,  inspirados  por  novos  pavores,  deixaram  de  lhes  dar  trabalho  e  procuraram 
sistematicamente  ostracizá-los.  Sem  grande  efeito,  porque  os  trabalhadores  da  cidade 
continuavam  a  residir  fora  de  muros  e  mantinham  relações  com  os  ofícios  rurais,  que 
não  saíram  muito  prejudicados  do  confronto16’.  Este  exemplo  mostra  que  só  se  fossem 
deliberadamente  afastados  do  centro  urbano  os  artesãos  da  cidade  tinham  condições  de 
se  unir  aos  do  campo,  mas  vejamos  o  que  sucedeu  a  seguir.  No  começo  do  segundo 
quartel  do  século  XIV,  quando  as  corporações  se  amotinaram  e  governaram  Ypres 
durante  alguns  anos,  organizaram  diversas  expedições  armadas  para  destruir  os  lanifí¬ 
cios  no  campo  e  nos  centros  secundários  e  assaltaram  repetidamente  Poperinge,  cujos 
trabalhadores,  meio  século  antes,  haviam  desempenhado  um  papel  tão  importante  na 
revolta  contra  a  oligarquia  empresarial164.  E  deste  modo  saíam  fortalecidas  tanto  as  eli- 


lt>l  R.  H.  Hilton  (1975)  85  pretende,  a  propósito  da  Inglaterra  nos  séculos  XIII  e  XIV,  que  a  rura- 
lização  do  artesanato  têxtil  implicou,  ao  mesmo  tempo,  uma  transformação  das  aldeias,  que  começa¬ 
ram  a  assemelhar-se  a  cidades.  Na  minha  opinião  foi  exactamente  o  contrário  que  se  passou  e  os  lani¬ 
fícios  só  puderam  difundir-se  no  campo  porque  a  mão-de-obra  rural  se  manteve,  social  e  economica¬ 
mente,  diferente  da  arraia-miúda  urbana. 

16:1  V.  Birioukovitch  et  al.  ( 1963)  17  afirmam  que  as  insurreições  camponesas  se  associavam  fre¬ 
quentemente  a  movimentos  desencadeados  pelos  habitantes  das  cidades,  sobretudo  pela  arraia-miúda, 
e  acrescentam  que  isto  se  deveria  ao  facto  de  uns  e  outros  terem  como  único  inimigo  o  senhor  feudal. 
Na  mesma  perspectiva  ideológica,  mas  circunscrevendo-se  à  Itália  do  século  XJV,  S.  D.  Skaskin 
( 1955)  52-53  invoca  a  participação  dos  estratos  inferiores  da  população  urbana  nas  revoltas  campone¬ 
sas  e  considera  as  cidades  como  centros  de  resistência  contra  o  feudalismo.  É  exactamente  esta  a  orien¬ 
tação  que  inspira  A.  Cunhal  (1963)  104.  1 10  e  1 18-1 19  na  análise  das  lutas  sociais  em  Portugal  no 
termo  do  período.  Antes  do  final  do  século  XIV.  porém,  não  existem  factos  históricos  em  que  estas 
teses  possam  apoiar-se  e,  por  outro  lado,  procurei  mostrar  como  a  exploração  do  artesanato  urbano, 
realizada  no  interior  de  uma  família  artificiai  ampla,  diferia  da  exploração  dos  camponeses,  que  se 
processava  entre  famílias  distintas. 

It"  Quanto  a  estes  aspectos  da  revolta  de  1280  em  Ypres:  G.  Doudelez  (1938-1939)  CXXXII1  23, 
25-26;  M.  Mollat  et  al.  (1970)  44:  D.  Nicholas  (1971 )  65,  93,  95-98.  Para  a  relação  entre  o  habitat  de 
Ypres  e  o  desenvolvimento  da  manufactura  têxtil  nos  campos:  D.  Nicholas  (1971 )  66  n.  51. 

Seria  interessante  um  estudo  que  explicasse  as  razões  que  levaram  a  elite  de  Ypres  a  viver  num 
pavor  da  agitação  social  ainda  mais  obsessivo  do  que  o  das  oligarquias  de  outras  cidades  importantes. 

164  D.  Nicholas  ( 1971)  99-102.  229. 

Quanto  ao  papel  desempenhado  pelos  artesãos  de  Poperinge  na  sublevação  de  1280  contra  a  oli- 
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tes  urbanas  como  a  aristocracia  rural,  que  podiam  bater  separadamente  a  arraia-miúda  e 
os  servos,  quando  não  empregavam  mesmo  uns  no  combate  contra  os  outros.  Temos 
aqui  a  verdadeira  dimensão  do  clientelismo  que  presidiu,  com  raras  excepções,  aos  con¬ 
flitos  no  interior  da  cidade.  Quando  toda  a  comunidade  urbana,  cidadãos  e  mísera  mão- 
-de-obra  braçal,  impunha  aos  camponeses  os  seus  privilégios,  as  clivagens  no  interior 
da  cidade  esfumavam-se.  E  o  que  ficava  então?  Um  senhor  colectivo  a  participar,  junto 
com  os  demais  membros  da  classe  senhorial,  no  único  antagonismo  verdadeiramente 
grave  deste  regime,  aquele  em  que  se  defrontava  com  a  classe  servil. 

Por  isso  as  cidades,  tão  relutantes  em  aceitar  moinhos  de  pisoar  que  servissem  para 
as  suas  próprias  manufacturas,  contaram-se  neste  período  entre  os  grandes  construtores 
de  moinhos  para  cereais,  cujo  uso,  com  os  inerentes  tributos,  impunham  aos  campone¬ 
ses  do  território.  Duas  facetas  sociais  opostas,  no  âmbito  de  uma  mesma  utilização  téc¬ 
nica  da  energia  hidráulica,  confirmam  a  diferença  entre  os  mecanismos  de  exploração 
da  arraia-miúda  pelos  cidadãos  e  dos  camponeses  pela  cidade.  Um  exemplo  mais  fla¬ 
grante  ainda  é  o  de  Bolonha,  onde  estava  instalado  um  moinho  hidráulico  destinado  à 
fiação  da  seda  e  que,  segundo  um  documento  dos  meados  do  século  XIV,  tinha  uma 
produção  equivalente  ao  trabalho  de  quatro  mil  mulheres165.  Ora.  a  fiação  era  uma  fase 
do  processo  de  fabrico  que  sistematicamente  incumbia  a  famílias  rurais,  no  quadro  do 
sistema  empresarial,  e  o  emprego  do  trabalho  doméstico  foi  mais  difundido  na  manu¬ 
factura  dos  tecidos  de  seda  do  que  dos  de  lã166.  Uma  vez  mais  a  cidade  reservava  as 
azenhas  apenas  aos  camponeses167. 

Compreende-se  que  fossem  invulgares  os  esboços  de  uma  convergência  entre  os 
camponeses  e  os  trabalhadores  urbanos.  Na  sociedade  rural  talvez  tenham  existido 
casos  em  que  as  domesticidades  senhoriais  se  romperam  e  elementos  da  criadagem 
tomaram  o  partido  dos  servos  revoltados,  mas  se  os  houve  foram  demasiado  raros,  ou 
insignificantes,  para  que  a  história  os  registasse.  Como  a  cidade  era  uma  amplíssima 
família  artificial,  o  sucedido  no  seu  interior  mobilizava  mais  pessoas  e  saltava  à  vista. 
Mas  os  mecanismos  sociais  eram  os  mesmos  e  os  vínculos  de  clientela  só  em  poucas 
ocasiões  foram  quebrados  até  ao  final  do  período.  Deste  quadro  apenas  se  destacaram 
nitidamente  os  Tuchins ,  propagando  no  sul  da  França  uma  onda  de  agitação  cuja  dinâ¬ 
mica  assentava  precisamente  na  participação  de  trabalhadores  urbanos  e  de  camponeses 
nos  mesmos  bandos'68.  Escrevi  há  pouco  que  o  carácter  excepcional  deste  movimento 
permite  talvez  considerá-lo  como  uma  das  manifestações  revolucionárias  que  encerra- 


garquia  de  Ypres:  G.  Doudelez  ( 1938-1939)  CXXXIII  25-26:  J.  Lestocquoy  (1952)  1  39;  D.  Nieholas 
(1971)93. 

165  M.  Beard  ( 1938)  134. 

Quanto  ao  emprego  de  energia  hidráulica  na  operação  de  torcer  a  seda:  R.  S.  Lopez  (1963)  483; 
id.  (1965)  141,  383.  Era  a  diferença  na  qualidade  das  fibras  a  impedir  que  as  torcedoras  hidráulicas 
fossem  usadas  para  a  lã  e  o  algodão,  consoante  explica  M.  F.  Mazzaoui  (1981)  78-79. 

166  S.K.  CohnJr.  (1980)  103. 

167  Recordo  a  este  respeito  que  os  moinhos  de  pisoar  existentes  em  Reims  seriam  possivelmente 
usados  peia  população  rural,  conforme  escrevi  na  n.  1 34  deste  capítulo.  Na  Itália  B.  Gille  ( 1956)  105 
menciona  casos  de  comunas  que  eram  proprietárias  de  instalações  hidráulicas  de  pisoamento.  Mas 
seriam  artesãos  da  cidade  ou  do  campo  os  que  lá  iam  trabalhar? 

168  Ver  a  n.  107  deste  capítulo. 
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ram  o  período,  e  me  servirão  a  mim  para  concluir  a  obra.  De  resto,  até  ao  século  XIV, 
nem  nos  poucos  e  breves  episódios  em  que  se  manifestou  autonomamente  a  arraia- 
-miúda  pareceu  interessar-se  em  procurar  o  apoio  dos  servos  explorados  pelos  cida¬ 
dãos169.  Para  quem  estava  do  lado  de  fora  dos  muros,  o  que  se  via  era  uma  cidade  com¬ 
portando-se  globalmente  como  um  senhor.  As  ocasiões,  aliás  pouco  frequentes170,  em 
que  as  colectiv idades  urbanas  se  aliaram  aos  sublevados  rurais  inserem-se  exclusiva¬ 
mente  nas  lutas  do  3°  tipo.  Foi  assim  que  Bruges  chefiou  a  insurreição  da  Flandres 
marítima  na  terceira  década  do  século  XIV171.  E  a  tão  conhecida  vaga  de  cólera  que  em 
1358  percorreu  a  população  rural  do  norte  de  França  foi  durante  algum  tempo  aprovei¬ 
tada  pela  elite  dos  negociantes  de  Paris,  e  parece  que  de  outras  cidades  também,  nas 
hostilidades  que  então  dilaceravam  as  facções  da  alta  aristocracia,  sem  que  a  radica¬ 
lização  dos  camponeses  estimulasse  a  arraia-miúda  a  encetar  qualquer  acção  autó¬ 
noma172.  Se  tivesse  oportunidade  para  isso.  uma  cidade  procurava  orientar  a  agitação 
servil  contra  os  senhores  rivais  e,  ao  fazê-lo,  comportava-se  como  qualquer  outro 
senhor. 


d.  As  cidades  eram  parte  integrante  do  regime  senhorial 

Controlando  ou  possuindo  territórios  e  explorando  camponeses,  as  cidades  agiam 
em  tudo  como  senhores.  E  faziam-no  duplamente,  tanto  cada  uma  das  famílias  da  elite, 
particularmente  consideradas,  como  a  elite  enquanto  colectividade. 

É  uma  fantasia  persistente,  a  de  que  os  grandes  negociantes  aspiravam  a  um  tipo  de 
vida  diferente  da  nobreza,  tão  persistente  como  o  mito  de  que  os  nobres  eram  insensí¬ 
veis  aos  negócios.  Mas  o  facto  de  dois  erros  serem  duradouros  não  os  transforma  em 
certezas,  e  se  a  burguesia  capitalista  do  século  XIX  precisou  de  compensar  o  seu  subs¬ 
tancial  conservadorismo  efabulando  a  história  urbana  e  inventando,  contra  a  nobreza, 
uma  classe  de  comerciantes  radicais  e  emancipadores,  hoje  já  nada  nos  leva  a  susten¬ 
tar  tais  opiniões.  Os  cidadãos  não  adquiriam  terras  para  diversificar  as  suas  fontes  de 
rendimento,  como  o  especulador  prudente  dos  nossos  dias  diversifica  a  sua  carteira 
de  acções,  mas  para  explorar  servos  e  constituir  senhorias,  que  os  afirmassem  como 


169  Porém,  a  propósito  da  revolta  do  Povo  de  Deus  em  Florença,  ver  neste  capítulo  a  n.  100. 

170  Não  creio  que  G.  Fourquin  (1972)  1 83  tenha  razão  ao  afirmar  que  os  camponeses  raramente  se 
sublevavam  sozinhos  porque  as  estreitas  relações  que  estabeleciam  com  os  habitantes  das  cidades, 
sobretudo  dos  centros  secundários,  levavam  os  movimentos  de  ambos  a  conjugar-se.  Pelo  contrário, 
foram  raros  os  casos  em  que  as  cidades  participaram  em  lutas  desencadeadas  pela  classe  servil,  como 
bem  observa  R.  Hilton  (1973  a)  207.  Reciprocamente,  a  propósito  da  França  no  final  do  século  XIII  e 
começo  do  seguinte,  E.  Lalou  (1990)  182  comenta  que  houve  muito  poucos  levantamentos  rurais  que 
pudessem  ter  sido  estimulados  por  agitações  urbanas.  No  entanto,  J.  Valdeón  Baruque  ( 1976)  67.  72, 
76-77  e  125  considera  que  numerosas  revoltas  ocorridas  em  cidades  do  reino  de  Castela  a  partir  do 
final  do  século  XIII  contaram  com  o  apoio  activo  dos  habitantes  das  aldeias  vizinhas.  Ver  também  J. 
N.Hillgarth  (1976-1978)1  73. 

171  Ver  neste  capítulo  a  n.  105. 

172  D.  M.  Bessen  (1985)  46-47.  50-55;  G.  Fourqum  (1964)  235  e  segs.;  id.  (1972)  180,  183:  R. 
Hilton  (1973  a)  207;  M.  Mollat(1978)  248-249:  id.  et  al.  (1970)  130-131. 
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aristocratas  e,  gradualmente,  como  nobres17'.  Nas  cidades  hanseãticas.  votadas  ao 
grande  comércio  de  longo  curso,  encontravam-se  mercadores  que  haviam  obtido  títulos 
de  nobreza174,  e  o  mesmo  sucedia  noutros  centros  urbanos  da  Germânia175.  Nas  cida¬ 
des  têxteis  dos  Países  Baixos,  no  final  do  período,  os  negociantes  mais  ricos  receberam 
correntemente  uma  designação  honorífica  que  fora  antes  reservada  à  nobreza  laica  e 
aos  prelados176,  e  no  século  XIV  tomou-se  cada  vez  mais  frequente  a  aquisição  do 
estatuto  de  nobre  por  famílias  da  elite  dos  três  maiores  centros  urbanos  da  Flandres177. 
Em  França  encontram-se  vários  exemplos  de  enobrecimento  de  cidadãos  ricos178  e, 
no  final  do  período,  o  serviço  da  coroa  facilitou  a  muitos  membros  da  elite  o  acesso 
à  nobreza179.  Parece  terem  sido  especialmente  numerosos  os  mercadores  nobilitados 
nas  cidades  da  Itália  centro-setentrional lsu,  e  quando  a  ramificação  dos  seus  interesses 
comerciais  os  levava  a  estabelecer-se  noutros  reinos,  muitas  vezes  eram  aí  investi¬ 
dos  em  altas  dignidades  senhoriais181.  Do  mesmo  modo,  no  reino  da  Sicília  diversos 
grandes  mercadores  e  banqueiros  estrangeiros,  distinguidos  pelo  monarca,  obtiveram 
no  final  do  período  importantes  senhorias  c  gozaram  de  privilégios  tal  como  se  fossem 
nobres18*.  Na  Inglaterra  apenas  uma  família  enriquecida  pelos  negócios  ascendeu  ao 
topo  da  nobreza183,  mas  foram  muitas  as  que  se  inseriram  em  estratos  inferiores184,  por 
vezes  ao  serviço  do  monarca185,  e  o  título  usado  pelas  mulheres  daqueles  estratos  foi 
adoptado  pelas  esposas  dos  principais  personagens  do  governo  de  Londres186.  E  nas 


173  K.  Bosl  ( 1968)  369;  C.  Cuadrada  ( 1 99 1 »  287-288.  293;  G.  Duby  (1953)  525-527;  R.  C.  Hoff- 
mann  (1977)  293-294,  298,  311;  A.  Joris  (1959)  366,  368-369,  380;  R.  L.  Reynolds  ( 1952)  360-361, 
364;  S.  L.  Thrupp  (1948)  272,  280.  282. 

Porém,  F.  Rôrig  ( 1967)  125-128  pretende  que  na  Germânia  os  descendentes  da  elite  mercantil  do 
começo  do  período,  embora  tivessem  investido  cada  vez  mais  na  propriedade  rural,  não  conseguiram 
integrar-se  na  nobreza.  Mas  esta  afirmação  é  desmentida  por  factos  indicados  por  outros  historiado¬ 
res,  como  veremos  de  seguida. 

174  M.  Beard  (1938)  95-97. 

175  Ph.  Dolünger  (1953)  249  n.  I . 

176  M.  Mollatet  al.  (1970)  24. 

177  D.  Nicholas  ( 1971 )  12.  262-263. 

178  G.  Bigwood  (1924-1925)  Itl  499;  P.  Desportes  ( 1979)  290,  631-633;  A.  Gouron  ( 1969)  64-65: 
H.  Kraus  < 1979)  57-58,  78;  R.  H.  Lucas  (1977)  244-246;  Ph.  WolfJ  ( 1947>  445. 

Note-se  que  na  Normandia,  no  século  XI,  L.  Musset  ( 1959)  288-289  afirma  que  não  se  documen 
Iam  casos  de  ascensão  dos  mercadores  até  à  nobreza. 

179  G.  Bigwood  ( 1924-1925)  III  500;  R.  H.  Lucas  1 1977)  240,  244-246. 

Neste  contexto  compreende-se  que  M.  Mollat  (org.  1971)  142  observe  que  o  direito  de  Paris  não 
era  mercantil  nem  nobre,  mas  um  resultado  da  fusão  de  não-nobres  e  cavaleiros,  ao  serviço  do 
monarca. 

180  M.  Beard  (1938)  129;  Ph.  Jones  (1974)  1790  e  segs.;  C.  Lansing  (1991)  8;  J.  Lestocquoy 
(1952)  27:  G.  Luzzatto  (1937)  37. 

Na  Itália  diversas  famílias  de  moedeiros  conseguiram  também  atingir  uma  situação  equivalente  à 
nobreza:  Ph.  Jones  (1974)  1659. 

181  M.  Beard  (1938)  138;  D.  Jacoby  (1973)  901;  Ph.  Jones  ( 1974)  1745;  R.  L.  Reynolds  ( 1945)  4; 
G.  Székely  (1964)47-48.55. 

182  R.  Caggese  (1922-1930)  I  576. 

183  J.  K.  Hydeí  1973)  6-7. 

184  M.  M.  Postan  (1978  a)  175;  S.  L,  Thrupp  ( 1948)  274. 

185  S.L.  Thrupp  (1948)  56. 

186  Id„  ibid.,  18. 
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Espanhas,  tanto  no  reino  de  Aragão  como  no  de  Leão  e  Castela,  reconheceu-se  legal¬ 
mente  a  equivalência  entre  a  elite  de  muitas  cidades  e  certas  camadas  nobres187.  Basta 
este  breve  resumo  para  constatarmos  que  onde  foram  mais  intensos  os  interesses  mer¬ 
cantis  e  mais  prósperos  os  negócios,  na  Flandres,  na  Itália,  foi  frequente  também  a 
aquisição  de  títulos  de  nobreza.  Os  cidadãos  não  se  afirmaram  plenamente  como 
senhores  voltando  costas  ao  comércio,  mas  pelo  contrário  usando-o  para  enriquecer. 
Um  pequeno  episódio  do  primeiro  quartel  do  século  XIV  ilustra  a  indissociabiiidade 
destas  actividades.  Como  acabei  de  indicar,  era  corrente  que  mercadores  italianos,  no 
exercício  de  funções  relevantes  ao  serviço  de  soberanos  estrangeiros,  beneficiassem  de 
altas  dignidades  e  foi  o  que  aconteceu  a  dois  irmãos  de  uma  família  de  negociantes 
genoveses,  um  que  prosperou  como  financeiro  da  coroa  inglesa  até  se  tomar  grande 
vassalo  régio  e  o  outro  que  desempenhou  para  o  rei  de  Portugal  o  cargo  de  almirante- 
-mor,  recebendo  consideráveis  senhorias  impessoais.  A  história  toma-se  interessante 
quando  sabemos  que  o  financeiro  radicado  em  Inglaterra,  depois  de  perder  os  favores 
do  monarca,  parece  ter  conspirado  com  o  irmão  almirante  no  sentido  de  organizar  uma 
invasão  da  ilha  pela  armada  portuguesa188.  Da  maquinação,  se  a  houve,  nada  resultou, 
senão  mostrar-nos  até  que  ponto  os  negócios,  o  bannum  e  a  guerra  se  uniam. 

Que  a  velha  nobreza  não  desejasse  aceitar  os  novos  ricos  das  cidades  não  espanta, 
pois  fazia  o  mesmo  com  os  dos  campos.  Qualquer  grupo  social  que  pretenda  definir-se 
hereditariamente  assenta  a  sua  razão  de  ser  num  processo  pennanente  de  exclusão, 
mas.  como  vimos  (no  capítulo  lO.c),  só  pode  subsistir  enquanto  se  renovar.  Para  isso 
criaram-se  pretextos  ideológicos,  um  quadro  jurídico,  rituais  e  todo  um  conjunto  de 
manifestações  subtis,  de  comportamentos  não  formalizados,  embora  absolutamente 
indispensáveis.  No  império  germânico  e  no  norte  da  França,  apesar  de,  segundo  alguns, 
ser  tão  marcada  a  arrogância  das  grandes  famílias  tradicionais,  os  membros  da  elite 
urbana  foram,  na  parte  final  do  período,  entusiásticos  participantes  nas  festas  de  cavala¬ 
ria  e  nos  torneios  e  chegaram  a  ser  armados  cavaleiros  e  a  usar  brasão180.  Em  especial 
nas  denominadas  cidades  de  império,  que  decorriam  directarnente  do  monarca  e  goza¬ 
vam  por  isso  de  maior  independência,  a  elite,  além  de  receber  o  grau  de  cavalaria,  com¬ 
bater  montada  e  recrutar  fiéis  guerreiros,  usava  brasão  e  vestuários  e  título  que  a  avizi¬ 
nhavam  da  nobreza100.  No  final  do  período,  mesmo  numa  cidade  secundária  conto 

187  Em  Aragão  o  rei  concedeu  o  estatuto  colectivo  de  média  nobreza  aos  habitantes  dc  várias  cida¬ 
des:  J.  M.  Laearra  em  Centre  National  de  la  Recherche  Scientifique  (1968)  526.  Nas  cidades  de  Leão 
e  Castela  situadas  nos  territórios  de  colonização  recente  o  exclusivo  das  funções  governativas  foi 
obtido,  no  final  do  período,  por  pessoas  da  cavalaria  popular:  A.  Bó  et  al.  (1946)  120.  124;  J.  N.  Hilt- 
ganh  (1976-1978)  171.  Ora.  os  elementos  mais  abastados  da  cavalaria  popular  haviam  sido  progressi¬ 
vamente  assimilados  às  hierarquias  da  nobreza;  sobre  esta  questão  ver  as  nn.  191  e  194  do  capítulo  9 
e  206  e  248  do  capítulo  10.  A.  Rucquoi  ( 1983)  39  indica  que  em  Vailadolid,  no  termo  do  século  XI1L, 
os  membros  da  cavalaria  popular  conseguiram  do  monarca  a  concessão  de  privilégios  judiciários  que 
os  equipararam  à  nobreza. 

188  Acerca  dos  dois  irmãos  da  família  Pcssagno:  Ph.  Jones  (1974)  1746;  T.  H.  Lloyd  (1982)  181- 
-182. 

189  P.  Desportes  ( 1979)  290-291;  J.  Heers  (1990)  216-217.  365;  M.  Parisse  (org.  1977)  168. 

Quanto  ao  uso  de  brasão  pela  elite  de  Bruges  no  século  XIV:  R.  de  Roover  ( 1948)  190. 

19,1  Ph.  Dollinger  (org.  1970)  119;  M.  Mollat  ct  al.  (1970)  28;  M.  Parisse  (org.  1977)  168;  J. 
Schneider  ( 1950)  139,  143.453. 
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Huy.  foi  reconhecida  aos  homens  da  elite  a  gradual  aproximação  ao  estatuto  de 
nobreza,  escudeiros  primeiro,  em  seguida  cavaleiros191.  Aliás,  na  Germânta  do  século 
XIV  a  lei  autorizou  os  cidadãos  a  entrar  nas  relações  vassálicas192.  Também  nos  gran¬ 
des  centros  têxteis  da  Flandres  foi  cada  vez  mais  frequente,  no  final  do  período,  que 
pessoas  da  elite  conseguissem  a  condição  intermédia  de  cavaleiros193,  o  mesmo  suce¬ 
dendo  em  cidades  do  norte  da  França194  e  do  sul195,  e  até  num  lugar  tão  caracterizada- 
mente  urbano  como  Florença196.  Na  mesma  ocasião  vemos  alguns  grandes  mercadores 
de  Barcelona  tomarem-se  igualmente  cavaleiros197.  Não  se  tratava  apenas  de  uma  dig¬ 
nidade  desprovida  de  consequências  práticas,  porque  houve  cidadãos  a  participar  nas 
expedições  contra  a  Palestina  e  a  pertencer  aí  a  confrarias,  por  vezes  estreitamente  asso¬ 
ciadas  a  Ordens  militares198.  Também  em  Londres  as  principais  famílias  da  elite  osten¬ 
taram  título  e  brasão  como  se  fossem  nobres  e  reivindicaram  nos  meados  do  século  XIII 
os  privilégios  judiciários  da  nobreza199;  mais  tarde,  alguns  negociantes  londrinos  alça- 
ram-se  à  cavalaria200.  E  por  todo  o  lado  os  cidadãos  adquiriam  senhorias  vassálicas  ou 
obtinham  a  sua  concessão201.  Situavam-se  assim,  na  prática  quando  não  mesmo  legal¬ 
mente,  nas  hierarquias  internas  da  aristocracia,  encontrando-se  com  certa  frequência 
membros  da  elite  urbana  na  vassalagem  de  grandes  senhores202  e.  por  vezes,  até  como 
senhores  superiores  de  pessoas  da  pequena  nobreza203.  A  própria  caça,  actividade  emi- 


191  A.  Joris  (1959)  374. 

L.  Genicot  (1943-  )  II  309  indica  que  nas  cidades  do  Namurois  a  elite  combatia  a  cavalo. 

192  Ch.  E.Pemn  (1957-1959)  116. 

Para  exemplos  de  pessoas  da  elite  de  algumas  cidades  germânicas  em  situação  de  vassalagem:  J. 
Schneider  (1950)  367;  P.  Strait  (1974)  103. 

193  D.  Nicholas  (1971)12.  259-261. 

194  P.  Desportes  (1979)  149-150. 

195  G.  Duby  (1953)  407-409;  J.  H.  Mitndy  (1954)  161-162. 

196  C.Lansing  (1991)  154-155.  164,210,  231. 

197  J.  N.  Hillgarth  (1976-1978)  II  68. 

198  J.  Riley-Smith  ( 1971  b)  302-304,  308. 

199  C.  Platt  (1976)  102;  S.  L.  Thrupp  (1948)  249-254;  G.  A.  Williams  (1963)  3,  44.  48. 

Informa  S.  L.  Thrupp  (1948)  140.  144  e  146-147  que  os  mercadores  londrinos  procuravam 

mesmo  usar  temas  heráldicos  na  decoração  dos  interiores  das  suas  casas. 

200  S.L.  Thrupp  (1948)  275. 

201  Para  exemplos  de  aquisição  ou  obtenção  de  senhorias  vassálicas  por  pessoas  da  elite  de  cida¬ 
des  na  Germânia:  Ph.  Dollinger  (1950-1951)  56;  H.  Dubled  (1960  b)  147-148;  L.  Genicot  (1943-  ) 

n  293-294;  M.  Parisse  (org.  1977)  168;  J.  Schneider  (1950)  367-371;  P.  Strait  (1974)  1 1 1.  Na  Flan¬ 
dres:  D.  Nicholas  (1971)  250.  280-283.  No  norte  de  França:  J.  Massiet  du  Biest  (1948)  131-132.  Na 
Itália  centro-setentrional:  Y.  Renouard  (1949)  97  e  segs.,  111;  R.  L.  Reynolds  (1945)  4.  8.  No  reino 
da  Sicília:  J.  M.  Powell  ( 1962)  492. 

202  Conheço  referências  a  estes  casos  em  Metz:  J.  Schneider  (1950)  367.  Em  Paris:  M.  Sczaniecki 
(1946)  108  n.  16.  Em  Reims:  P.  Desportes  (1979)  133  e  segs.  No  Mâconnais:  G.  Duby  (1953)  524.  Na 
Provença:  J.-P.  Poly  ( 1976)  300.  Em  Leão  e  Castela:  M.  C.  Carlé  (1972-1973)  78;  H.  Grassoni  (1969) 
5,  122;  C.  Pescador  (1961-1964)  XXXIII-XXXIV  129,  133.  Membros  da  elite  de  Génova  foram  vas¬ 
salos  do  rei  de  Jerusalém:  R.  L.  Reynolds  (1945)  4;  ou  do  imperador  bizantino:  Y.  Renouard  ( 1949) 
96  e  segs. 

203  Foi  o  que  sucedeu  no  Mâconnais,  consoante  indica  G.  Duby  (1953)  525-527  e  563.  Porém,  na 
Alsácia,  segundo  H.  Dubled  (1960  b)  148,  os  cidadãos  podiam  receber  senhorias  vassálicas,  mas  não 
concedê-las.  Referindo-se  a  Leão  e  Castela,  M.  C  Carlé  (1972-1973)  78  afirma  que  raramente  se 
encontravam  senhores  superiores  nas  cidades. 
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nentemente  aristocrática  e  a  que  se  atribuía  um  tão  profundo  valor  simbólico,  foi  reser¬ 
vada  em  França  à  nobreza  e  aos  cidadãos  abastados,  consoante  uma  lei  régia  dos  últi¬ 
mos  anos  do  século  XIV204,  e  pela  mesma  altura  chegou-se  a  uma  situação  idêntica  em 
Inglaterra205.  Tudo  na  vida  corrente  das  principais  famílias  das  cidades  as  levava  a  imi¬ 
tar  a  restante  aristocracia  e,  finalmente,  a  confundir-se  com  ela206,  o  que  foi  aliás  reco¬ 
nhecido  na  época207. 

Com  frequência  a  cidade  inseriu-se  também  globalmente  nas  relações  de  vassali- 
dade,  tanto  enquanto  vassalo208  como  na  situação  de  senhor  superior2110,  respeitando-se 
por  vezes  os  rituais  em  uso  entre  particulares210.  Conjugavam-se  ambos  os  aspectos 

204  i.Guérin  (1960)  123.  127. 

205  S.  L.  Thrupp  (1948)  145-146. 

206  M.  B.  Becker  (1967-1968)  I  13;  G.  Bigwood  (1924-1925)  111  501-502;  Th.  N.  Bisson  (1979) 
105;  K.  Bosl  (1962)  855;  R.  Caggese  (1906)  9:  P.  Desportes  (1979)  633.  635;  Ph.  Dollingcr  (1950- 
-1951)  56,  60-61,  64;  L.  Genicot  (1965  c)  557-558;  A.  Gieysztor  ( 1971  b)  107;  M.  Hebert  (1979)  61- 
-63,  134;  1.  Heers  (1990)  217-218;  A.  B.  Hibbert  (1953)  21;  J.  N.  Hillgarth  ( 1976-1978)  1  71,  II  77- 
-78:  J.  K.  Hyde  (1973)  6-7;  Ph.  Jones  (1974)  1659:  A.  Joris  (1959)  375,  380;  H.  Kraus  (1979)  122;  C. 
Lansing  (1991)  210,  231;  J.  Lestocquoy  (1952)  104,  121,  123;  id.  (1954)  55,  69-71,  76;  M.  Mollat 
(org.  1971)  104.  112;  D.  Nieholas  ( 197*1)  204.  250-252,  259.  265;  M.  Parisse  (org.  1977)  168:  J.-P. 
Poly  et  al.  <  1980)  380;  J.  Prawer  (1969-1970)  1  336;  Y.  Renouard  (1949)  20-21:  J.  Schneider  (1950) 
139,  143,451.453;  J.  Valdeón  Baruque  ( 1991)  139;  G.  A.  Williams  ( 1963)  66-68,  70-71. 

207  D.  Nieholas  (1971)  265-266  considera  que  os  cidadãos,  ao  procurarem  ascender  a  um  sistema 
de  valores  nobre,  estavam  a  reconhecê-lo  como  diferente.  Parece-me,  pelo  contrário,  que  consagra¬ 
vam  ideologicamente  com  o  cunho  da  nobreza  a  sua  inclusão  electiva  naquele  mesmo  sistema  de 
valores. 

A  propósito  do  que  se  passava  em  Bruges  no  final  do  período,  afirma  R.  de  Roover  (1948)  190 
que  pertencer  ou  não  à  nobreza  era  determinado  pela  forma  de  vida,  o  exercício  de  certas  obrigações 
militares  e  a  opinião  pública.  M.  Mollat  (1974)  15  e  (1978)  13  indica  que  « pauper »  tanto  se  opunha  a 
« potens »  ou  « miles »  como  a  «civis»,  designando  neste  caso  aquele  que  estava  excluído  dos  direitos  de 
cidadania  e  por  isso  não  tinha  capacidade  cívica.  A  estrutura  da  língua  é  a  forma  mais  séria,  porque 
menos  deliberada,  de  expressão  ideológica,  e  aqui  o  cidadão  era  colocado  na  mesma  esfera  semântica 
do  nobre.  Aliás,  referindo-se  aos  documentos  que  transcrevem,  relativos  a  operações  mercantis  na 
área  mediterrânica.  observam  R.  S.  Lopez  et  al.  ( 1955)  10  que  nesses  textos  nem  sempre  é  clara  a  dis¬ 
tinção  entre  nobres  e  não-nobres. 

2I,K  M.  Bloch  (1928  c)  57;  R.  Bordone  ( 1980  a)  358;  id.  (1980  b)  248-249;  G.  Fourquin  (1972) 
147;  W.  Goetz  (1965)  71;  H.  Grassotti  (1969)  5,  316-317,  321:  B.  Hamilton  (1979)  VIII  13;  A.  Joris 
(1959)  1 17;  C.  Laliena  Corbera  (1987)  200-201:  J.  M.  Powell  ( 1962)440-445. 

Referindo-se  ao  reino  de  Leão  c  Castela.  H.  Grassotti  (1969)  69  e  segs.,  87-88.  102-105,  316-317, 
322  e  365-367  parece  estranhar  que  os  concelhos  urbanos  entrassem  em  vassalagem  e  restringe  as 
situações  deste  tipo  aos  casos  em  que  era  o  monarca  o  senhor  superior,  considerando  que  quando  uma 
cidade  se  apresentava  como  vassalo  de  um  magnate  laico  ou  eclesiástico  a  terminologia  usava-se  por 
mera  imitação,  sem  que  na  realidade  fossem  estabelecidos  elos  vassálicos.  Como  quase  sempre 
sucede,  a  história  comparada  permite  esclarecer  o  problema  e  não  creio  que  haja  motivos  para  duvidar 
de  que  tanto  nuns  casos  como  nos  outros  os  centros  urbanos  se  inseriam  colectivamente  na  vassali- 
dade. 

2IW  R.  Bordone  (1980  b)  248-249:  M.  C.  Carlé  (1972-1973)  94-95;  G.  Cherubini  (1972)  8;  G. 
Fasoli  (1980)  375,  381-382;  F.  C.  Lane  (1973)  93;  P.  S.  Leicht  (1946)  127;  G.  Luzzatto  ( 1937)  33, 
35-36;  id.  (1961  b)  36;  C.-G.  Mor  (1968)  184;  J.  H.  Mundy  (1954)  71;  R.  Pemoud  (1949)  221;  P. 
Racine  (1977)  274-275;  F.  Thiriet  ( 1 959)  1 25- 1 27. 

Sucedeu  mesmo  que,  segundo  E.  Grendi  (1975  )  277-278.  Génova  reforçasse  as  relações  vassáli- 
cas  na  sua  área  de  influência. 

210  P.  S.  Leicht  (1946)  127  indica  que  as  cidades  italianas,  quando  davam  a  investidura  a  vassalos 
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nos  casos  de  centros  urbanos  que  se  declaravam  vassalos  de  outros211.  Aliás,  parece-me 
que  ao  concederem  a  vários  dos  seus  cidadãos  a  dignidade  de  cavaleiro212  as  comunas 
da  Itália  centro-setentrional  estavam  a  extrair  uma  conclusão  lógica  da  sua  posição  de 
senhores  superiores.  As  cidades,  em  suma,  comportavam-se  colectivamente  como 
nobres213  e  para  elas  a  actividade  militar  era  tão  inseparável  dos  interesses  comerciais 
como  o  era  para  qualquer  outro  senhor214.  Quando  sabemos  que,  pela  sua  participação 
nas  expedições  contra  a  Palestina,  as  comunas  urbanas  tiraram  muito  mais  proveito  da 
obtenção  de  privilégios  comerciais  e  fiscais  do  que  dos  saques  e  pilhagens215,  percebe¬ 
mos  o  nexo  indissolúvel  entre  os  negócios  e  a  guerra,  E  mais  ainda  o  entendemos  na 
devida  dimensão  ao  darmo-nos  conta  de  que  a  própria  orientação  daquelas  expedições 
se  alterou  nos  primeiros  anos  do  século  XIII  consoante  os  objectivos  estratégicos  dos 
grandes  centros  mercantis  da  Itália  e  do  sul  da  França216.  Nem  foi  esta  uma  particulari- 


nobres,  respeitavam  o  cerimonial  em  uso.  Segundo  R.  Bordone  (1980  a)  358.  porém,  apesar  de  a 
comuna  de  Asti,  no  final  do  século  XI,  ser  formalmente  vassalo  do  bispo,  nos  diplomas  o  nome  dos 
seus  cônsules  aparece  distinto  do  dos  vassalos  e  não  são  designados  como  tal.  J.  Maitoso  [  1 994  b j  287 
e  294  esclarece  que  em  Portugal  os  concelhos  prestavam  homenagem  ao  monarca,  enquanto  senhor 
superior,  seguindo  o  ritual  usado  pelos  particulares. 

211  E.  Ditpré  Theseíder  ( 1952)  45-46;  H.  Grassotti  ( 1969)  367-368. 

212  W.  M.  Bowsky  (1981)  20;  J.  K.  Hyde  (1966)  96  e  segs. 

Quando  os  insurrectos  ílorentinos  de  1 378  conferiram  o  estatuto  de  cavaleiro  a  cerca  de  seis  deze¬ 
nas  de  pessoas  estavam  a  prosseguir  uma  prática  tradicional  da  cidade.  Ver  sobre  este  assunto  a  n.  127 
do  capítulo  1 2. 

213  L.  Genicot  (1968)  133. 

214  G.  Fourquin  ( 1972)  147  indica  que  no  selo  de  muitas  cidades  francesas  o  chefe  do  governo 
comunal  era  figurado  como  um  cavaleiro,  pois  tinha  o  comando  das  milícias. 

215  J.  Gilchrist  (1969)  37;  J.  K.  Hyde  (1973)  31-32,  66;  G.  Luzzatto  (1961  b)  16-18;  id.  (1967) 
123-124. 

216  R.  Lopez  (1953-1954)  617-619. 

F.  Rõrig  ( 1967)  17  pretende  qne  a  expedição  de  1202-1204.  vulgannente  chamada  quarta  cruzada, 
ao  dirigir-se  contra  Constantinopla  transformou  o  carácter  do  movimento  e  converteu-o  no  contrário 
do  que  havia  sido.  Mas.  na  verdade,  nas  expedições  anteriores  não  foram  menores  os  interesses  mer¬ 
cantis,  nem  o  empenhamento  guerreiro  das  grandes  cidades.  G.  Luzzatto  (1961  b)  35-36  considera 
que  a  campanha  contra  Constantinopla  permitiu  a  Veneza  fundar  no  Império  do  Oriente  estabeleci¬ 
mentos  muito  diferentes  dos  constituídos  anteríormente  nos  centros  urbanos  da  Palestina,  verdadeiros 
territórios  que  a  cidade  em  grande  parte  concedeu  a  membros  da  sua  elite  sob  a  forma  de  senhorias 
vassálicas.  Quanto  à  concessão  por  Veneza  de  senhorias  vassálicas  em  terras  do  antigo  Império 
Bizantino,  ver  igualmente:  F.  C.  Lane  (1973)  93;  G.  Luzzatto  (1937)  33,  35-36.  Todavia,  o  interesse 
das  grandes  famílias  venezianas  pela  exploração  destas  senhorias  não  deixou  de  obedecer  a  objectivos 
comerciais  e  o  própno  G.  Luzzatto  (1967)  128-131  escreve  que  os  sessenta  anos  de  existência  do 
império  latino  representaram  o  apogeu  da  actividade  mercantil  veneziana  no  Oriente,  Além  disso,  já 
em  época  anterior,  consoante  indica  J.  Richard  (1953)  221-222,  quando  o  monarca  latino  de  Jerusa¬ 
lém  circunscreveu  o  poder  dos  estabelecimentos  italianos,  Veneza  e  Génova  pensaram  várias  vezes 
cedê-los  a  vassalos.  A  reconquista  de  Jerusalém  pelos  Muçulmanos  em  1187  deixou  estes  projectos 
sem  efeito,  mas  no  século  XIII,  segundo  J.  Prawer  (1952-1953)  XXII  14-16.  Veneza  concedeu 
enquanto  senhorias  vassálicas  cerca  de  metade  das  suas  posses  no  território  de  Tiro.  Ainda  quanto  ao 
carácter  vassáiico  dos  estabelecimentos  italianos  nas  costas  da  Palestina  e  da  Síria:  J.  Richard  (1980) 
657-658.  Sc  já  na  época  do  reino  latino  de  Jerusalém  os  estabelecimentos  comerciais  venezianos  na 
Palestina  tenderam  a  obedecer  às  formas  da  vassal  idade  e  as  senhorias  venezianas  constituídas  graças 
à  desagregação  do  Império  Bizantino  serv  iram  aos  negócios  da  cidade,  não  me  parece  que  a  expedi¬ 
ção  de  1202-1204  tivesse  alterado  substancialmente  a  situação. 
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dade  das  cidades  mediterrânicas,  pois  o  mesmo  se  passou  no  norte  do  continente.  O  afã 
de  proselitismo  e  latrocínio  que  animou  as  hostes  do  cristianismo  romano  em  direcção 
à  Palestina  impulsionou-as  também  ao  longo  das  costas  bálticas.  e  no  final  do  século 
XII  a  associação  de  mercadores  de  Gotland  não  se  limitou  a  pôr  à  disposição  de  monar¬ 
cas  e  príncipes  os  meios  de  transporte  para  a  invasão  da  Livónia,  mas  forneceu  ainda 
centenas  de  combatentes.  Poucos  anos  depois  criou-se  a  Ordem  dos  Irmãos  da  Espada, 
encarregada  de  conduzir  as  chacinas,  a  cristianização  e  os  saques  na  Livónia.  e  em 
cujas  fileiras  tanto  militavam  nobres  como  mercadores  ricos.  A  Ordem  governou  direc- 
tamente  uma  parte  da  região  e  manteve  a  hegemonia  na  restante,  até  ser  incorporada 
nos  Cavaleiros  Teutónicos  em  consequência  da  esmagadora  derrota  que  alguns  povos 
locais  lhe  infligiram  no  começo  do  segundo  terço  do  século  XIII-17.  Os  feitos  militares 
eram  uma  exigência  do  comércio,  ou  o  seu  fundamento?  É  opinião  corrente  entre  os 
historiadores  que  a  difusão  do  direito  germânico  nas  cidades  polacas  foi  uma  maneira 
de  estimular  aí  a  prosperidade  dos  negócios,  mas  conhece-se  o  caso  de  Pfock.  onde, 
antes  da  atribuição  de  um  foral  de  tipo  germânico,  os  mercadores  haviam  conseguido  a 
imunidade  recebendo  a  lei  dos  guerreiros,  que  correspondia  ao  estatuto  de  baixa 
nobreza218.  É  impossível  deslindar  as  duas  esferas  de  actividade.  Nas  guerras  que 
travou  com  o  rei  de  França,  no  final  do  século  XIII,  a  Flandres  mobilizou  sobretudo  os 
exércitos  das  cidades;  os  nobres  do  condado  pouco  mais  foram  do  que  mercenários  ao 
serviço  dos  governos  urbanos219.  E  no  começo  do  segundo  quartel  do  século  XIV  as 
cidades  do  Brandeburgo  e  da  Pomerãnia  saíram  triunfantes  da  guerra  que  as  opôs  ao  rei 
da  Dinamarca  e  a  uma  coligação  de  príncipes  do  norte  da  Germânia.  conseguindo 
assim  consideráveis  privilégios220. 

Nunca  neste  período  os  homens  de  armas  e  a  fortuna  comercial  se  separaram,  e  por 
isso  a  presença  das  maiores  cidades  e  das  suas  elites  era  aceite  entre  a  mais  alta 
nobreza.  No  final  do  século  XII.  ao  partir  para  as  guerras  na  Palestina,  o  rei  de  França 
deu  ao  escol  dos  negociantes  de  Paris  o  lugar  principal  no  conselho  de  regência  e  con¬ 
fiou-lhe  a  tutela  do  herdeiro  da  coroa221.  Do  mesmo  modo  em  Leão  e  Castela,  durante 
a  menoridade  de  dois  monarcas,  nos  últimos  anos  do  século  XIII  e  de  novo  até  ao  final 
do  primeiro  quartel  do  século  seguinte,  os  representantes  das  cidades  intervieram  acti- 


Um  erro  simetricamente  oposto  ao  de  Gino  Luzzatto  é  defendido  por  D.  Jacoby  ( 1971)  295-296. 
299  e  3 1 1 ,  pretendendo  que  as  senhorias  concedidas  por  Veneza  na  área  do  amigo  Império  Bizantino 
só  formalmente  se  integravam  no  sistema  vassálico,  ao  qual  a  cidade  seria  exterior  a  vassalidade  ape¬ 
nas  teria  verdadeiramente  vigorado  nos  territórios  que,  ames  de  passarem  para  o  controlo  de  Veneza, 
haviam  estado  sujeitos  a  conquir  adores  nobres  e,  mesmo  aí,  a  continuação  do  domínio  urbano  have¬ 
ria  de  transformar  o  carácter  daquelas  relações.  Parece-me  votada  ao  fracasso  qualquer  perspectiva 
que  parta  de  uma  oposição  entre  a  esfera  dos  negócios  e  a  vassalidade.  Aliás,  F.  Thiriet  1 1959)  125- 
-127  mostra  como.  ao  mesmo  tempo  que  Veneza  implantou  em  Creta  o  seu  sistema  administrativo  e 
social,  cedeu  a  vassalos  uma  grande  parte  da  ilha. 

217  E.  Christiansen  (1980)  95;  Ph.  Dollinger  ( 1964)  44-45. 

*IK  Acerca  da  atribuição  do  ius  militare  aos  mercadores  de  Pfock  em  1237:  A.  Gieysztor  (1960  al 
26;  id.  (1971b)  104. 

319  D.  Nicholas  (1971)  250. 

220  F.  L.  Carsten  (1954)  90. 

221  J.  Boussard  ( 1976)  306-307;  G.  Fourquin  Í1964)  104. 
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vamente  na  regência,  ao  lado  da  nobreza  laica  e  dos  prelados222.  O  mesmo  poderia  ter- 
-se  passado  em  Portugal  nos  primeiros  anos  do  século  XIV,  se  tivesse  sido  cumprido  o 
testamento  de  um  rei223.  E  com  a  referida  vitória  militar  os  centros  urbanos  do  Brande¬ 
burgo  e  da  Pomerânia  obtiveram  também  a  tutela  dos  duques  durante  a  sua  menorida¬ 
de224.  Na  Germânia  do  segundo  quartel  do  século  XIII,  sob  Frederico  II,  o  grau  cimeiro 
na  hierarquia  era  ocupado  pelos  que  não  tinham  outro  senhor  superior  além  do 
monarca,  e  nesta  situação,  juntamente  com  os  príncipes  e  a  nobreza  imperial,  conta- 
vam-se  as  cidades  de  império225.  Aliás,  nos  meados  do  século  XIII  Pisa  reivindicou  o 
direito  de  conceder  o  mais  alto  título,  o  de  imperador  do  império  germânico226.  O  pape! 
dos  governos  urbanos  na  Germânia  consolidou-se  ainda  no  final  do  século  XIV,  quando 
os  príncipes  se  viram  forçados  a  reconhecer  legalmente  as  cidades,  a  par  da  aristocracia 
rural,  como  intermediários  obrigatórios  entre  eles  e  a  população  dos  territórios227.  As 
cidades  da  Pomerânia,  também  no  final  do  período,  tinham  atingido  uma  posição  tal 
que  desempenhavam  nas  assembleias  do  império  um  papel  mais  decisivo  do  que  a 
nobreza228.  E  se  não  fosse  a  importância  política  que  já  anteriormente  detinha.  Praga 
não  teria  podido,  nos  primeiros  anos  da  revolução  hussita,  arrogar-se  funções  dirigentes 
iguais  às  que  haviam  cabido  à  coroa229.  A  participação  de  Gand.  Bruges  e  Ypres  no 
governo  da  Flandres.  ao  lado  do  conde,  nem  sequer  foi  posta  em  causa  pela  derrota  que 
as  três  cidades  sofreram  nos  meados  do  século  XIV230.  Também  nas  assembleias  que  os 
reis  reuniam  em  Aragão  e  em  Leão  e  Castela  os  centros  urbanos  tiveram  uma  actuação 
de  primeiro  plano,  a  tal  ponto  que.  no  termo  do  período,  o  recuo  das  cidades  castelhanas 
perante  o  renovado  prestígio  da  alta  nobreza  ocasionou  o  declínio  desses  órgãos  consul¬ 
tivos  da  coroa231.  E  quando  assinavam  tratados  com  monarcas,  príncipes  ou  outros 
grandes  senhores232,  as  cidades  não  eram  por  isso  mesmo  reconhecidas  como  iguais  aos 
seus  interlocutores? 

Se  algo  de  fundamental  distinguisse  um  senhor  urbano  colectivo  da  restante  classe 
senhorial,  então  verificaríamos  que  entre  eles  tenderia  a  haver  um  confronto,  ou  pelo 
menos  uma  clivagem.  E  basta  folhear  os  anais  das  convulsões  políticas  e  militares 
deste  período,  em  que  soberanos  e  nobreza  laica  e  prelados  e  cidades  participavam  em 
enfadonhas  e  sempre  repetidas  querelas,  para  nos  apercebermos  de  que  em  todos  os 
casos  os  intervenientes  escolhiam  os  aliados  e  mudavam-nos  sem  que  jamais  as  comu- 


222  J.  N.  Hillgarth  (1976-1978)  I  299. 

223  J.Mattoso|  1994  b]  288. 

224  F.  L.  Carsten  (1954)  90. 

225  J.  Leuschner  (1980)  64. 

Segundo  M.  Parisse  (org.  1977)  168.  o  detentor  do  principal  cargo  no  governo  de  Metz,  uma 
cidade  de  império,  considerava-se  igual  a  um  príncipe. 

226  Ph.Jones(  1974)  1744. 

227  G.  Barraclough  (1972)  329-331. 

228  F.  L.  Carsten  (1954)  91. 

22yJ.  Kejf(1968)  159. 

23,1  J.  H.  Munro  (1977)  233;  D.  Nicholas  (1971)  11,  152-157.  203;  A.  Verhulst  (1967)  227. 

231  J.  N.  Hillgarth  (1976-1978)  1282,  II  196. 

232  J.  K.  Hyde  (1973)  68;  H.  Kraus  (1979)  67;  R.  Pemoud  (1949)  210,  244-245;  J.  M.  Powell 
(1962)  433-434.  439-445,  515;  J.  Schneider  (1950)  443. 
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nidades  urbanas  se  destacassem  por  qualquer  posição  especial  ou  estratégia  própria23  . 
Por  vezes,  como  sucedeu  na  Gemiânia  aquando  das  lutas  entre  Henrique  IV  e  seus 
filhos,  bastava  que  um  dos  contendores  beneficiasse  as  cidades  para  que  o  outro  se  vol¬ 
tasse  contra  elas,  invertendo  esta  política  quando  lhe  aprouvesse234.  Assistimos  a  um 
episódio  contrário  no  reino  de  Castela,  no  final  do  século  XIII,  quando  o  futuro  Sancho 
IV,  ao  revoltar-se  contra  seu  pai.  Afonso  X.  se  apoiou  nas  cidades  e  favoreceu  a  sua 
autonomia,  só  para  procurar  em  breve  coarctá-la,  depois  de  ocupar  o  trono235.  E  na 
guerra  dinástica  que  no  terceiro  quartel  do  século  XIV  ensanguentou  Castela  as  cidades 
repartiram-se  entre  cada  uma  das  facções:  vemos  mesmo  que  alguns  dos  centros  urba¬ 
nos  com  actividade  comercial  mais  intensa,  em  vez  de  defenderem  Pedro  I,  cuja  polí¬ 
tica  seria  aparentemente  benéfica  para  os  negócios,  incluíram-se  no  partido  da  alta 
nobreza,  chefiado  pelo  príncipe  bastardo236.  O  interesse  que  monarcas  e  príncipes  reve¬ 
lavam  pelo  desenvolvimento  das  cidades  tinha  uma  justificação  fiscal,  compreensível 
quando  sabemos  que  uma  grande  parte,  por  vezes  até  a  maior  parte,  dos  rendimentos  da 
coroa  era  proveniente  dos  impostos  urbanos237.  E  como,  para  obter  a  ajuda  de  uma 
cidade,  um  soberano  tinha  de  estabelecer  relações  estreitas  com  os  seus  órgãos  de 
governo,  ficava  assim  comprometido  nas  disputas  da  elite,  sustentando  a  facção  hege¬ 
mónica,  se  a  situação  vigente  o  satisfazia,  ou  prestando  auxílio  ao  partido  que  aspirava 
à  posição  de  comando,  se  este  lhe  prometesse  uma  participação  mais  rendosa  nos  pro¬ 
ventos  fiscais.  Nem  sequer  se  pode  presumir  que  os  soberanos  favorecessem  sistemati¬ 
camente  as  oligarquias  contra  as  pressões  populares,  porque  quando,  e  onde.  lhes  con¬ 
vinha  procurar  novas  alianças,  ou  minar  o  poder  de  uma  cidade  alimentando  os  seus 
conflitos  internos,  não  desdenhavam  ajudar  as  forças  da  plebe  contra  a  elite  tradicio¬ 
nal238.  Não  tem  qualquer  fundamento  pretender  que  os  soberanos  se  coligavam  com  as 


233  Seria  demasiado  longo,  e  sobretudo  inútil,  referir  extensivamente  as  indicações  fornecidas 
pelos  historiadores  acerca  deste  assumo.  Limito-me  a  um  caso  especialmente  sugestivo,  as  alterações 
e  aparentes  contradições  na  política  seguida  pelo  imperador  Frederico  II  relativamente  às  cidades  ger¬ 
mânicas  e  italianas:  G.  Barraclough  (1972)  176.  180-182,  184,  237-238:  Ch.  E.  Perrin  (1957-1959) 
87, 95,  104;  J.  M.  Powell  (1962)  450-45 1.  503.  514. 

Observa  E.  A.  Kosminsky  (1956)  257-258  que  na  Inglaterra,  ao  contrário  do  que  aconteceu  no 
continente,  houve  poucos  conflitos  entre  as  cidades  e  os  grandes  senhores.  Mas  este  facto  não  se  deveu 
a  nenhuma  característica  específica  dos  centros  urbanos  ingleses,  apenas  às  condições  em  que  a  sobe¬ 
rania  se  concentrou  na  ilha,  como  analisei  no  capítulo  5.c.  Por  isso  é  desprovida  de  fundamento  a  tese 
de  F.  Rõrig  (1967)  67  que.  depois  de  proceder  a  uma  observação  idêntica  à  de  Evgueni  Kosminsky, 
pretende  que  essa  situação  se  deveria  ao  facto  de  na  Inglaterra,  e  contrariamente  ao  que  teria  sucedido 
no  continente,  as  elites  urbanas  estarem  estreilamente  associadas  à  pequena  aristocracia  rural.  Pelo 
contrário,  penso  ter  mostrado  que  este  relacionamento  caracterizou  igualmente  todo  o  continente. 

234  Ch.  E.  Perrin  (1957-1959)  322  e  segs. 

235  J.  N.  Hillgarth  (1976-1978)  I  302. 

23ft  J.  Valdeón  Baruque  (1991)  131-142. 

233  G.  Barraclough  (1961 )  1  1 19;  id.  ( 1972)  327-329;  B.  Bligny  (org.  1973)  145;  Ch.  N.  L.  Brooke 
et  al.  (1975)  221;  P.  Desportes  (1979)  524-526;  J.  Dhondt  (1964)  356-357;  J.  N.  Hillgarth  (1976- 
-1978)  I  302;  H.  Kraus  (1979)  41;  R.  S.  Lopez  1 1965)  229;  J.  M.  Monsalvo  Antón  (1990)  135.  157. 
166-167:  C.  Platt  ( 1976)  22;  J.  M.  Powell  ( 1962)  432,  451:  C.  Sánchez  Albornoz  (1968  a)  368-369; 
G.  A.  Williams  (1963)  89. 

238  Uma  selecçâo  de  exemplos  ilustra  a  variabilidade  das  orientações  seguidas  pelos  soberanos 
relativamente  às  forças  sociais  presentes  nas  cidades. 
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cidades  contra  a  grande  nobreza,  ou  inversamente,  ou  que  patrocinavam  sempre  um  ou 
outro  dos  estratos  superiores  urbanos.  Faziam  tudo  isto  e  por  vezes  até  recorriam  numa 
cidade  a  uma  política  ao  mesmo  tempo  que  prosseguiam  noutra  uma  táctica  dife¬ 
rente239.  É  impossível  atribuir  aos  monarcas  e  príncipes,  na  sua  relação  com  as  coiecti- 


A.  Joris  (1959)  318-319  mostra  que  em  Huy,  nos  últimos  anos  do  século  XIII.  um  príncipe-bispo 
de  Liège  apoiou  os  ofícios  contra  a  elite  tradicional,  só  para  vermos  o  seu  sucessor  seguir  a  política 
oposta. 

Em  Worms,  na  insurreição  de  1073  contra  o  bispo.  P.  Strait  (1974)  29-30  indica  que  os  revoltosos 
receberam  o  incentivo  do  monarca. 

Segundo  H.  Kraus  (1979)  114,  1 16.  121  e  248  n.  36,  o  conde  Rudolfo  von  Habsburg,  que  em 
1273  se  tomaria  o  primeiro  dos  monarcas  desta  linhagem,  auxiliou  os  cidadãos  de  Estrasburgo  contra 
o  bispo,  no  conflito  que  levou  em  1 262  à  completa  derrota  das  forças  do  prelado  na  batalha  de  Haus- 
bergen.  Mais  tarde,  e  apesar  de  se  ter  tomado  uma  cidade  de  império  que  nem  sequer  prestava  jura¬ 
mento  de  fidelidade  ao  imperador,  Estrasburgo  renovou  a  aliança  com  o  monarca  Rodolfo. 

Os  margraves  do  Brandeburgo,  segundo  F.  L.  Carsten  ( 1954)  85,  87  e  (1965)  298,  308,  favorece¬ 
ram  geralmente  a  oligarquia  urbana  contra  as  revoltas  populares,  e  o  mesmo  sucedeu  com  os  duques 
da  Pomerânia. 

J.  Lestocquoy  (1952)  69,  137-138,  140-143  e  169-174  afirma  que  nas  cidades  da  Flandres  os 
condes  apoiaram  a  ascensão  dos  populares,  tomando  posição  contra  a  elite  tradicional;  mas  vemos  <p. 
138)  que  o  fizeram  para  se  opor  ao  rei  de  França,  favorável  à  oligarquia.  Além  disso,  a  crer  em  M. 
Mollat  et  al.  (1970)  44.  o  conde  da  Flandres  virou-se  depois  contTa  o  movimento  popular,  nos  casos 
em  que  este  ultrapassara  certos  limites  sociais. 

No  princípio  do  século  XIV,  o  conde  de  Artois.  consoante  escreve  J.  Lestocquoy  (1966)  151, 
patrocinou  a  democratização  do  governo  de  Arras. 

Ph.  Wolff  (1947)  451-452  sintetiza  a  orientação  seguida  pelos  reis  de  França,  dizendo  que  numas 
cidades  apoiaram  a  elite  tradicional,  noutras  sustentaram  os  populares,  noutras  ainda  procuraram  uma 
solução  de  compromisso.  Ver  no  mesmo  sentido  A.  Vermeesch  ( 1 966 1  1 23  e  segs.,  1 28  e  1 69- 1 70.  Na 
Picardia,  R.  Fossier  (org.  1974)  169  observa  que  desde  o  final  do  primeiro  quartel  do  século  XIII  a 
elite  urbana  aliou-se  ao  rei  para  melhor  reprimir  a  plebe.  Para  concluir  a  vaga  de  insurreições  ocorrida 
em  1380-1383  nalgumas  cidades  do  norte  de  França,  o  monarca,  segundo  indica  L.  Mirot  (1905)  220, 
esmagou  os  revoltosos  e  beneficiou  a  elite  tradicional.  E  R,  H.  Lucas  ( 1977)  244-246  refere  como,  no 
final  do  período,  o  rei  de  França  nobilitava  famílias  da  elite  urbana  para  conseguir  o  seu  auxilio  na 
guerra  contra  o  monarca  inglês. 

Em  Siena.  em  dois  momentos  conturbados  da  segunda  metade  do  século  XIV,  J.  Lestocquoy 
(1952)  152  mostra  o  imperador  a  apoiar  a  causa  popular.  E  V.  Rutenburg  (1965)  103  e  (1974)  134 
descreve-o  a  intervir  contra  os  populares,  ao  lado  da  oligarquia  mercantil. 

Em  Londres  G.  A.  Williams  ( 1963)  109-1 10,  1 17-1 19  e  262  considera  que  as  medidas  políticas  e 
económicas  tomadas  por  Eduardo  I  precipitaram  a  crise  da  elite  tradicional  e  promoveram  os  novos 
ricos. 

Nas  duas  últimas  décadas  do  século  XIV,  quando  Barcelona  era  agitada  por  lutas  sociais,  o 
rei  Pedro  IV.  o  Cerimonioso,  obrigou  a  oligarquia  a  aceitar  as  reformas  propostas  pelos  populares  e 
escolheu  entre  eles  os  novos  governantes  da  cidade,  conforme  narra  C.  Batlle  (1969)  76-79;  mas 
pouco  depois  o  seu  sucessor,  João  I,  anulou  o  ensaio  de  democratização  e  devolveu  o  poder  à  elite 
tradicional. 

Nas  cidades  castelhanas  do  sul  do  Douro  até  à  Serra  Morena,  a  monarquia,  segundo  J.  M.  Mon- 
salvo  Antón  ( 1990)  135,  155-156, 160e  167,  apoiava  a  elite. 

E  quando,  na  penúltima  década  do  século  XIV.  um  filho  bastardo  de  um  rei  de  Portugal  conquis¬ 
tou  o  trono  e  inaugurou  uma  dinastia  votada  a  grandes  fortunas,  não  o  conseguiria  se  não  se  tivesse 
sustentado  nos  populares  de  Lisboa  e  Porto,  como  recordam  J.  N.  Hillgarth  (1976-1978)  I  395  c  M. 
Mollat  et  al.  (1970)272. 

239  Observa  A.  Vermeesch  (1966)  169-170  que  o  rei  de  França  protegeu  o  movimento  comunal 
nos  territórios  dos  seus  vassalos,  mas  foi  mais  reticente  perante  o  ocorrido  nos  seus  próprios  domí- 
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vidades  urbanas,  como  aliás  com  quaisquer  famílias  da  aristocracia,  outra  orientação 
que  não  fosse  a  das  suas  ambições  imediatas.  E  como  eles  nunca  deixavam  de  rivalizar, 
em  tensões  surdas  quando  não  em  guerras  declaradas,  a  situação  mais  corrente  era 
aquela  em  que  os  partidos  se  combatiam,  no  interior  das  cidades,  cada  um  aliado  a 
soberanos  e  magnates  que  se  enfrentavam  directamente  fora  de  muros240.  Nas  lutas 
entre  facções  urbanas  esteve  sempre  implícito  o  estabelecimento  de  pactos  com  coliga¬ 
ções  da  alta  nobreza  e  foi  isto  mesmo  que  permitiu  e  fez  durar  os  mais  célebres  con¬ 
frontos  partidários  do  século  XIII,  que  dividiram  em  Guelfos  e  Ghibelinos  os  habitan¬ 
tes  das  cidades  italianas.  Chamaram-se  Guelfos,  por  corrupção  do  nome,  aos  apoiantes 
da  linhagem  dos  Welf,  a  família  ducal  da  Baviera  e  da  Saxónia,  concorrente  à  coroa  do 
império,  e  a  denominação  dos  opositores  veio  de  Waiblingen.  um  dos  castelos  dos 
Hohenstaufen,  a  dinastia  imperial  da  época,  que  encontrava  nos  Welf  os  seus  mais 
sérios  rivais.  Depois  este  conflito  assumiu  outras  facetas  e  novos  partidos  se  criaram 
com  o  fraccionamento  dos  Guelfos,  mas  não  esqueçamos  que  a  referência  última  das 
lutas  urbanas  a  sul  dos  Alpes  se  devia  às  querelas  dinásticas241.  Por  isso  os  membros  de 
uma  facção,  derrotados  numa  cidade,  achavam  asilo  e  socorro  noutras  em  que  os  seus 
correligionários  tivessem  a  hegemonia,  bem  como  nos  castelos  rurais  de  grandes 
senhores  da  mesma  cor242.  Raramente  as  tensões  ocorridas  dentro  de  muros  se  poderão 
entender  sem  as  situar  numa  rede  muito  mais  ampla,  dos  conflitos  e  coligações  da 
nobreza  rural.  E  em  todas  estas  alianças  confusas,  e  mutáveis  a  cada  momento,  havia 
uma  única  regra  clara  -  o  oportunismo. 

A  inexistência  de  qualquer  orientação  política  específica  das  cidades  é  mais  fla- 


nios.  E  na  Provença  os  condes  catalães,  segundo  E.  Baratier  (org.  1969)  148-150.  ao  mesmo  tempo 
que  apoiavam  o  movimento  comunal  em  algumas  cidades  reprimiam-no  noutras,  consoante  necessita¬ 
vam  ou  não  de  minar  a  autoridade  dos  rivais. 

240  Acerca  do  caso  de  Metz:  J.  Schneider  (1950)  122.  De  Colmar:  Ph.  Dollinger  (org.  1970)  147. 
De  vánas  cidades  no  Brandeburgo  e  na  Pomerânia:  F.  L.  Carsten  (1954)  87.  Na  Flandres:  J.  Lestoc- 
quoy  (1952)  138:  M.  Mollatet  al.  (1970)  58:  J.  H.  Munro(1977)  232;  E.  Perroy  (1962-1963)  130:  F. 
Rõrig  (1967)  90.  Em  Paris,  na  época  de  Étienne  Marcei:  H.  Kraus  (1979)  20,  213  n.  6;  M.  Mollat 
(1978)  248;  id.  et  al.  (1970)  1 19-120.  129  Em  Lyon:  H.  Kraus  (1979)  92-94.  Em  Tarascon  da  Pro¬ 
vença:  M.  Hebert  (1979)  9-10,  210  e  segs..  219.  Em  Toulouse:  J.  H.  Mundy  (1954)  86,  89-90:  Ph. 
Wolff  (1947)  448.  Em  Carcassonne:  Ph.  Wolff  (org.  1967)  162.  Na  generalidade  das  comunas  italia¬ 
nas:  E.  Cristiani  (1962)  21.  Em  Roma.  na  época  de  Arnaldo  de  Brescia:  J.  B.  Russell  (1965)  97-98. 
Em  Londres:  G.  A,  Williams  (1963)  5,  15.  260  e  segs.  Em  Barcelona:  C.  Batlle  (1969)  76-79.  Em 
várias  cidades  do  reino  de  Castela:  M.  A.  Ladero  Quesada  (1991)  113-114;  J.  Valdeón  Baruque 
(1976)  74-77,  105  e  segs. 

241  Apesar  de  G.  Cracco  (1967)  142  e  segs.  pretender  que  em  Itália  o  imperador  Frederico  II.  o 
derradeiro  dos  grandes  Hohenstaufen,  se  opunha  à  totalidade  das  cidades,  apoiando-se  nas  velhas 
famílias  da  nobreza  rural.  G.  Martini  et  al.  (1981 )  134  mostram  que  nessa  época  várias  cidades  per¬ 
tenciam  ao  partido  ghibelino.  J.  K.  Hyde  (1973)  141  esboça  uma  repartição  dos  interesses  urbanos  c 
explica  os  motivos  da  adesão  a  qualquer  das  duas  grandes  facções,  observando  que  muitas  vezes  era 
uma  a  escolhida  pelo  mero  facto  de  os  inimigos  favorecerem  a  contrária.  Este  carácter  aleatório  é 
igualmente  acentuado  por  D.  Herlihy  (1958)  55  e  segs.  No  caso  de  Florença  C.  Lansing  (1991)  183- 
-184  procura  definir  a  diferença  entre  a  base  social  de  cada  um  destes  partidos.  As  oscilações  de 
Veneza  entre  os  dois  partidos  são  analisadas  porG.  Cracco  (1967)  26,  150-151  e  173  e  segs.  Uma  sín¬ 
tese  da  evolução  dos  Guelfos  encontra-se  em  M.  B.  Becker  ( 1967-1968)  II  119. 

242  S.  Bertelli  (1978)  68-69;  N.  Gugltelmi  (1986)  12-14;  J.  K.  Hyde  (1973)  145;  G.  Tabacco 
(1979)  285. 
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grante  ainda  quando  estudamos  as  relações  entre  elas.  Perante  um  soberano  ou  frente  à 
aristocracia  rural,  nada  estimulava  as  cidades  a  aproximarem-se.  Pelo  contrário,  as  dis¬ 
córdias  opunham-nas  tão  facilmente  como  dividiam  quaisquer  magnates,  e  centros 
urbanos  rivais  tanto  procuravam  o  apoio  de  outros  como  de  poderosos  senhores.  Nos 
meados  do  século  XII  Génova  contribuiu  para  reprimir  um  levantamento  comunal  em 
Montpellier  e,  como  recompensa,  obteve  do  conde  vários  privilégios  comerciais243. 
Duas  décadas  mais  tarde  o  imperador  Frederico  I,  o  Barba  Ruiva,  pôde  vencer  Milão 
graças  ao  auxílio  que  lhe  prestaram  as  comunas  inimigas  da  grande  cidade  lom- 
barda244.  E  Metz,  nos  meados  do  século  XIII,  não  entrou  na  confederação  das  cidades  e 
príncipes  da  região  do  Reno,  apesar  de  nela  participar  o  seu  bispo245.  Mesmo  a  Hansa. 
que  se  sustentava  num  acordo  formal  estabelecido  entre  centros  urbanos,  surgiu  no 
desenvolvimento  da  iniciativa  tomada  por  um  príncipe246  e  contou  outro  príncipe  entre 
os  seus  membros247.  Não  espanta,  por  isso,  que  nas  guerras  da  época  as  cidades  han- 
seáticas  se  tivessem  por  vezes  combatido,  aliadas  a  soberanos  rivais,  ainda  que  restau¬ 
rando  depois  a  solidariedade,  quando  lhes  conviesse  enfrentar  em  conjunto  um 
monarca  que  se  tomara  ameaçadoramente  poderoso248.  Enganam-se  os  historiadores 
que  pretendem  analisar  a  Hansa  como  uma  associação  de  carácter  exclusivamente 
comercial,  na  acepção  moderna  do  termo,  e  por  isso  concluem  que  se  tratava  de  uma 
coligação  difusa  e  pouco  estável249.  Pelo  contrário,  revelou-se  sólida  e  duradoura  para 
as  funções  que  desempenhava,  em  que  os  negócios  não  se  separavam  de  toda  uma  acti- 
vidade  senhorial  em  sentido  amplo250,  incluindo  o  estabelecimento  de  relações  familia¬ 
res251,  de  tal  modo  que  estes  senhores  colectivos  em  boa  parte  eram.  globalmente, 
parentes  uns  dos  outros.  Compreende-se  assim  que  as  oligarquias  das  cidades  hanseáti- 
cas  se  apoiassem  mutuamente  para  se  manterem  no  governo252.  O  mesmo  sucedeu  na 


243  R.  Pemoudt  1949)  182. 

244  R.  S.  Lopez  ( 1965)  229;  G.  Martini  ei  al.  (1981 )  105-106. 

243  J.  Schneider  (1950)  24. 

246  Acerca  do  papel  de  Henrique  o  Leão,  duque  da  Saxónia,  na  fundação  de  Lübeck  e  na  génese 
da  Hansa:  Ph.  Dollinger  ( 1964)  35-37.  40;  J.  A.  Gade  (1951)  14. 

247  O  grão-mestre  da  Ordem  Teutónica,  que  controlava  de  perto  as  cidades  prussianas  c  a  sua  acti- 
vidade  comercial,  foi  aceite  como  membro  da  Hansa:  Ph.  Dollinger  ( 1964)  50-51.  142. 

248  Ph.  Dollinger  (1964)  72-76.  91  e  segs. 

Embora  referindo-se  aos  séculos  XV  e  XVI,  P.  Jeannin  ( 1955)  229  observa  que  entre  as  cidades 
hanseáticas  não  existiu  uma  solidariedade  de  interesses  nem  uma  convergência  de  políticas. 

249  Ph.  Dollinger  ( 1 964)  7  e  1 33- 1 34  considera  a  Hansa  uma  estrutura  sem  consistência,  argumen¬ 
tando  que  não  tinha  exército  nem  marinha  permanentes,  nem  finanças,  funcionários  e  selo  próprios,  e 
que  a  única  instituição  comum,  a  Assembleia  Hanseática.  se  reunia  com  irregularidade  e  pouca  fre¬ 
quência.  nunca  chegando  a  ser  inteiramente  geral.  Na  mesma  perspectiva,  J.  A.  Gade  (1951)  23 
escreve  que  era  muito  flutuante  a  filiação  das  cidades  na  liga  hanseática. 

230  Para  as  ligas  urbanas  regionais  incluídas  na  Hansa  as  questões  políticas  e  as  lutas  intersenho- 
riais  eram  mais  importantes  do  que  os  aspectos  propriamente  mercantis,  conforme  salienta  Ph.  Dollin¬ 
ger  ( 1964)  65. 

■bl  F.  Rórig  (1967)  36  chama  a  atenção  para  as  relações  familiares  contraídas  pelos  mercadores 
germânicos  das  várias  cidades  dedicadas  ao  comércio  no  Báltico. 

252  Embora  só  a  partir  do  começo  do  século  XV  a  Assembleia  Hanseática  tomasse  medidas  para 
fiscalizar  mais  rigorosamente  os  artesãos  e  reprimir  preventivamente  as  revoltas,  à  escala  regional  já 
muito  antes  disso  alguns  ofícios  erant  regulados  em  conjunto  e  os  governos  das  cidades  membros 
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Flandres  e  no  Artois,  onde,  parece  que  no  primeiro  terço  do  século  XIII,  se  constituiu  o 
fulcro  de  uma  liga  de  dezassete  cidades,  posteriormente  aberta  a  mais  cinco  membros  e 
cobrindo  áreas  adjacentes  do  império  e  do  norte  da  França.  Embora  esta  aliança  reu¬ 
nisse  importantes  centros  têxteis,  não  tinha  por  objectivo  promover  a  venda  de  produ¬ 
tos,  mas  opor-se  às  pretensões  de  príncipes  e  monarcas  e  defender-se  das  ameaças 
insurreccionais  dos  ofícios;  no  século  XVII,  muito  tempo  depois  de  extinta  a  liga.  ainda 
restavam  traços  dos  acordos  pelos  quais  uma  cidade  se  comprometia  a  não  aceitar  um 
artesão  que  tivesse  sido  banido  de  qualquer  das  outras  vinte  e  uma253.  Não  foram  os 
interesses  comerciais  que  levaram  estas  cidades  a  coligar-se,  apenas  a  preservação  da 
autoridade  externa  e  interna.  Também  no  sul  da  Germânia  as  ligas  urbanas  regionais, 
formadas  na  segunda  metade  do  século  XIV  para  resistirem  às  ingerências  crescentes 
dos  príncipes,  não  revelaram  um  carácter  exclusivamente  citadino,  porque  se  aliaram  às 
ligas  da  pequena  e  média  aristocracia  rural,  apesar  dos  conflitos  que  tantas  vezes  opu¬ 
nham  os  centros  urbanos  aos  senhores  dos  arredores254.  Do  mesmo  modo,  as  dez  cida¬ 
des  imperiais  da  Alsácia  que  se  coligaram  nos  meados  do  século  XIV  reservavam-se  o 
direito  de  aderir  igualmente  a  alianças  da  nobreza;  as  oligarquias  governantes  preten¬ 
diam  proteger-se  de  inimigos  exteriores  e  sublevações  internas255,  e  para  isso  tanto 
contava  o  apoio  prestado  por  outras  cidades  como  por  grandes  senhores.  Mesmo  as 
irmandades  constituídas  no  século  XIV  pelas  poderosas  cidades  castelhanas  tomaram 
parte  nas  lutas  travadas  entre  famílias  da  alta  nobreza  e  não  me  parece  que  tenham 
obtido  grandes  sucessos  na  defesa  dos  interesses  especificamente  urbanos256. 

E  chego  assim  à  conclusão  que,  na  verdade,  preside  desde  início  a  este  capítulo.  As 
cidades  foram  uma  parte  integrante  do  regime  senhorial.  Ocuparam  uma  posição  espe¬ 
cífica  apenas  em  virtude  das  relações  entre  os  seus  habitantes,  processadas  num  quadro 
de  família  artificial  muitíssimo  mais  amplo  do  que  qualquer  outro.  Mas  o  regime 
senhorial  dizia  respeito  exclusivamente  às  relações  entre  famílias  distintas,  e  não  no 
interior  de  cada  uma,  como  vimos  (no  capítulo  16.c  da  Parte  I)  ao  analisar  o  bannum 
enquanto  resultado  do  desenvolvimento  do  tnundium  para  fora  dos  limites  da  família.  A 
actuação  exterior  dos  cidadãos,  enquanto  unidades  familiares,  e  da  colectividade 
urbana,  enquanto  família  artificial,  em  nada  diferiu  do  comportamento  da  restante 
classe  senhorial.  Não  se  encontrava  nas  cidades  nenhum  gérmen  de  desagregação  do 
regime,  nem  elas  animavam  sequer  uma  linha  de  clivagem  secundária,  que  pudesse  for¬ 
talecer  o  antagonismo  principal.  Sempre  que  um  centro  urbano  procurava  o  apoio  de 


intervinham  em  qualquer  delas  para  evitar  ou  derrotar  insurreições  populares;  e,  se  o  movimento 
triunfasse,  essa  cidade  era  ostracizada  da  liga:  F.  L.  Carsten  (1954)  85-87;  id.  (1965)  299;  Ph.  Dollin- 
ger  (1964)  170:  M.  Mollatetal.  (1970)  210,  212:  F.  Rõrig  (1967)  159-160. 

253  E.  Perroy  (1962-1963)  123,  152-155.  Ver  também:  M.  Crubellier  iorg.  1975)  171;  M.  Mollat 
et  aW  1970)  42. 

P.  Desportes  (1979)  1 14  escreve  que  estas  cidades  se  haviam  coligado  para  melhorar  o  escoa¬ 
mento  da  sua  produção  têxtil.  Porém,  uma  autoridade  nestes  assuntos,  E.  Perroy  (1962-1963)  154- 
- 1 55,  afirma  que  não  se  tratava  de  uma  associação  para  a  venda  de  produtos  em  comum. 

254  G.  Barraclough  (1972)  330;  E.  Ennen  (1979)  159.  178. 

255  Ph.  Doliingerlorg.  1970)  144-145. 

25,1  J.  Valdeón  Baruque  (1976)  67-71  e  110-111  parece  demasiado  optimista  quanto  ao  êxito 
destas  irmandades,  tendo  em  conta  os  indícios  de  insucesso  que  ele  próprio  fornece. 
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uma  revolta  camponesa  estava  a  converter  uma  luta  de  2“  tipo  noutra  de  3®  tipo  e,  por¬ 
tanto,  a  retirar  ao  movimento  a  sua  capacidade  revolucionária  e  a  usá-lo  para  as  quere¬ 
las  no  interior  da  classe  dominante,  como  qualquer  grande  aristocrata  o  fazia  em 
circunstâncias  idênticas.  A  única  contradição  profunda  de  classe,  de  onde  vinha  toda  a 
dinâmica  social,  era  a  que  opunha  a  aristocracia  aos  camponeses;  e  aí  a  cidade  ocupava 
sem  hesitações  o  lado  dos  senhores.  A  arraia-miúda.  apesar  das  relações  de  exploração 
que  a  separavam  do  conjunto  dos  cidadãos,  só  muito  raramente,  e  apenas  no  final  do 
período,  conseguiu  afirmar  um  certo  grau  de  autonomia  e.  mesmo  nestes  escassíssimos 
episódios,  quase  não  solicitou  o  auxílio  dos  explorados  do  campo.  Ampla  família  artifi¬ 
cial,  intemamente  agitada  por  frequentíssimas  convulsões,  mas  afinal  sempre  coesa 
pela  força  atractiva  das  clientelas  e  hierarquias  profissionais,  a  cidade  era  um  senhor, 
integrada  económica  e  socialmente,  ao  lado  de  todos  os  restantes,  no  regime  senho¬ 
rial257. 


257  Nos  meados  do  século  XIX  Augustm  Thierry  apercebeu-se  de  que  as  comunas  urbanas  e  as 
senhorias  feudais  tinham  uma  situação  jurídica  análoga,  e  no  final  desse  século  Arthur  Giry  afirmou 
que  as  comunas  eram  entidades  feudais,  em  relação  vassálica  com  o  soberano.  A  mesma  opinião  foi 
defendida  por  Achille  Luchaire,  quando  referiu  as  comunas  como  «senhorias  colectivas  populares»  ou 
«senhorias  burguesas».  Olivier  Martin  considerou  igualmente  a  comuna  «uma  espécie  de  senhoria 
subordinada»  e  Charles  Petit-Dutaillis.  apoiando  a  tese  de  Giry  e  Luchaire,  escreveu  que  as  comunas, 
«na  qualidade  de  senhorias  colectivas,  tomaram-se  membros  da  sociedade  feudal,  sendo  verdadeiras 
senhorias  populares,  organizadas  militarmente,  um  novo  elemento  feudal».  Finalmente,  para  Armando 
Saitta  as  comunas  italianas  converteram-se  em  «entidades  juridicamente  feudais»  a  partir  do  momento 
em  que  o  imperador  gennânico  lhes  reconheceu  a  autonomia,  aceitando  o  seu  juramento  de  fidelidade 
e  dando  a  investidura  aos  seus  cônsules.  Acerca  das  opiniões  destes  historiadores  ver  A.  Marongiu 
(1969)  1 1-12.  Estudando  a  Flandres.  G.  Des  Marez  (1898)  283  observou  que  as  comunas  formavam 
uma  entidade  política,  constituindo  «um  elemento  da  sociedade  feudal  do  mesmo  modo  que  o  clero  e 
a  nobreza».  E  L.  Mirot  (1905)  77  classificou  a  comuna  francesa  do  final  do  período  como  «uma  ver¬ 
dadeira  potência  feudal». 

Outros  autores  consideram  igualmente  as  cidades  e  os  cidadãos  como  parte  integrante  do  regime 
senhorial:  A.  Dupont  (1942)  533-534;  G.  Fasoli  (1960)  303;  id.  (1980)  370-371;  G.  Fourquin  (1972) 
147;  A.  Grohtnann  (1981)  103;  J.  Heers  (1974)  47.  123-124.  262-263;  id.  (1990)  203-204,  206,  212- 
-213;  A.  B.  Hibbert  ( 1953)  17;  H.  Kraus  ( 1979)  227  n.  46  cont.;  G.  Martini  et  al.  ( 1981 )  233-237;  M. 
Mollat  (org.  1971 )  1 12;  J.  M.  Monsalvo  Antón  (1990)  1 12;  J.  Plesner  ( 1979)  121:  J.  E.  Ruiz  Domenec 
(1979)  309;  C.  Violante  (1953)  138.  E  aqueles  historiadores  que  concebem  a  cidade  como  senhor 
colectivo  reconhecem-lhe  por  isso  mesmo  um  comportamento  senhorial;  ver  as  nn.  3  e  4  deste  capi¬ 
tulo.  Um  lugar  de  destaque  deve  ser  dado  a  M.  1.  Vai  Valdivieso  ( 1991 )  73-74.  pois  o  reconhecimento 
de  que  as  relações  vigentes  no  interior  da  sociedade  urbana  eram  distintas  das  demais  relações  senho¬ 
riais  não  a  impede  de  admitir  a  plena  integração  das  cidades  no  regime  senhoria). 

Em  sentido  contrário.  R.  Grand  (1942)  149  e  scgs.  afirma  que  as  comunas  nem  se  inseriram  no 
quadro  feudal  nem  se  desenvolveram  a  partir  das  instituições  feudais  e  critica  (p.  150  n.  I )  a  tese  de 
Luchaire:  Roger  Grand  admite  (p.  150)  que  no  final  do  período  se  manifestou  uma  tendência  cres¬ 
cente  para  reservar  a  qualificação  de  comuna  às  cidades  que  detinham  a  maior  parte  dos  atributos 
políticos  e  jurisdicionais  da  senhoria,  mas  considera  (pp.  151-152)  que  esta  tendência  não  se  observa 
anteriormente.  R.  Boutruche  (1968-1970)  II  287  defende  também  a  existência  de  uma  evolução,  ao 
escrever  que  pela  sua  origem,  interesses  e  tipo  de  vida  as  cidades  eram  alheias  ao  feudalismo,  só 
depois  tendo  penetrado  nas  hierarquias  deste  regime,  as  quais  apesar  disso  se  manteriam  sempre  num 
plano  secundário;  este  autor  propõe  (II,  p.  288)  a  estranha  tese  de  que  a  influência  do  feudalismo  teria 
sido  maior  sobre  os  cidadãos  do  que  sobre  as  cidades.  M.  M.  Postan  (1978  a)  239,  pretendendo  que  o 
comércio  só  podia  prosperar  em  lugares  imunes  às  restrições  jurídicas  do  feudalismo,  classifica  as 
cidades  deste  período  como  «ilhas  não-feudais  no  oceano  feudal».  Vimos,  porém,  que  não  só  os 
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comerciantes  imitavam  a  actuação  dos  grandes  senhores,  como  os  principais  centros  mercantis  apenas 
conseguiram  alcançar  esta  posição  mediante  o  recurso  a  todos  os  componentes  jurídicos  e  militares  do 
bannum.  além  de  que  a  política  de  exclusivos  senhoriais  orientava  as  relações  de  mercado  estabeleci¬ 
das  entre  cada  cidade  e  os  camponeses  do  seu  território. 

M.  Bloch  (1939-1940)  II  1 15-1 16  e  248-249  sustenta  que  as  comunas  escapavam  ao  feudalismo 
porque  o  juramento  mútuo  era  a  antítese  dos  juramentos  hierarquizados.  As  implicações  desta  tese  são 
desenvolvidas  por  C.  M.  Cipolla  (1976)  142-144.  para  quem  a  população  urbana  se  destacaria  da 
sociedade  rural  e  entraria  num  relacionamento  de  carácter  horizontal,  suscitando  novos  valores  sociais 
e  culturais  e  fazendo  as  cidades  oporem-se  à  organização  vertical  do  mundo  feudal.  Uma  crítica  a  este 
tipo  de  considerações  é  feita  por  G.  Fasoli  (1980)  372.  quando  afirma,  a  propósito  de  Milão,  que  a 
conjura  teve  origem  em  relações  verticais,  de  tipo  feudal,  e  não  em  associações  voluntárias  horizon¬ 
tais.  Mas  talvez  esta  reputada  especialista  da  história  urbana,  para  acentuar  melhor  a  integração  das 
cidades  no  desenvolvimento  do  regime  senhorial,  tenha  exagerado  neste  aspecto.  Creio  que  é  outra  a 
questão  central.  A  conjura  dizia  respeito  ao  desenvolvimento  da  cidade  enquanto  família  ampla  e. 
portanto,  à  constituição  interna  da  senhoria  colcctiva,  enquanto  aqui  interessa-nos  seguir  a  forma 
externa  de  actuação  urbana;  e  comprovámos  abundantemente  que  ela  em  nada  se  distinguiu  do  com¬ 
portamento  da  aristocracia. 

Também  R.  Fossier  (1984)  36  defende  a  existência  de  uma  oposição  entre  a  sociedade  urbana  c  o 
regime  senhorial.  A  mesma  tese  é  avançada  por  R.  Pastor  (1980  a)  120-121,  com  a  ressalva,  porém, 
de  que  a  actividade  dos  cidadãos  não  atingiu  uma  importância  suficiente  para  modificar  as  estruturas 
básicas  do  regime;  mas  como  Reyna  Pastor  escreve  igualmente  (p.  148)  que  os  cidadãos,  tal  como  os 
cavaleiros,  participavam  nos  benefícios  senhoriais,  fico  sem  entender  em  que  podia  consistir  aquele 
antagonismo. 

Uma  posição  à  parte  foi  ocupada  pelo  marxismo  ortodoxo,  tal  como  o  apresentaram  os  historiado¬ 
res  soviéticos.  Admitiam,  por  um  lado.  que  as  cidades  eram  um  elemento  componente  do  feudalismo, 
tendo  surgido  em  virtude  do  desenvolvimento  das  forças  produtivas  e  da  divisão  do  trabalho  no  inte¬ 
rior  desse  tipo  de  sociedade.  Mas  consideravam  que.  sendo  centros  de  produção  e  circulação  de  mer¬ 
cadorias,  as  cidades  contribuiriam,  por  outro  lado.  para  a  desintegração  do  feudalismo  e  para  o  desen¬ 
volvimento,  no  seu  interior,  do  modo  de  produção  capitalista.  Duas  sínteses  das  teses  soviéticas  sobre 
este  assunto:  E.  A.  Kosminsky  (1955  a)  59;  N.  Sidorova  et  al.  (1960)  336.  Estas  teses  são  aplicadas 
por  A.  Cunhal  (1963)  103-109  à  situação  vivida  no  reino  de  Portugal  duranie  os  séculos  XIII  e  XIV. 
onde  define  três  grandes  conflitos  de  classes:  o  primeiro  opunha  o  conjunto  do  campesinato  à  nobreza 
fundiária,  laica  e  eclesiástica;  o  segundo  opunha  os  camponeses  ricos  e  a  nobreza  aos  camponeses 
sem  terra  ou  com  poucas  terras:  o  terceiro  oporia  à  nobreza  os  comerciantes  e  artesãos,  que  seriam  por 
isso  contrários  ao  regime  feudal.  Mas  creio  ter  provado  que,  durante  este  período,  nem  pela  actuação 
exterior,  nem  pelas  tensões  sociais  ocorridas  no  seu  interior,  as  cidades  se  podem  considerar  como  um 
elemento,  mesmo  secundário,  nos  antagonismos  que  levaram  ao  declínio  e  à  extinção  do  regime 
senhorial.  Aliás,  segundo  refere  A.  Kazhdan  (1982)  7,  em  1936  a  historiadora  soviética  Vera  Stoklic- 
kaja-Terescovic  criticou  aqueles  que  identificavam  com  o  sistema  capitalista  as  economias  urbanas  da 
Germânia  dos  séculos  XIV  e  XV,  e  sublinhou  os  seus  aspectos  medievais.  Na  verdade,  a  própria  con¬ 
tradição  admitida  pelo  marxismo  ortodoxo  entre  o  carácter  senhorial  e  as  potencialidades  anti-senho- 
riais  dos  centros  urbanos  permitiu  uma  latitude  de  opiniões  aos  autores  inseridos  nesta  perspectiva, 
consoante  acentuaram  um  ou  outro  dos  termos  da  contradição.  Segundo  A.  Kazhdan  (1982)  10-11, 
enquanto  Viktor  Rutenburg  sustentou  em  1951  que  a  economia  florentina  do  século  XIV  era  incipien¬ 
temente  capitalista,  Alexander  Epstejn  e  Alexander  Cistozvonov  chamaram  a  atenção  para  a  sua 
feição  senhorial. 

O  reputado  economista  e  historiador  marxista  M.  Dobb  (1963)  222,  depois  de  considerar  que  a 
luta  de  classes  fundamental  opunha  os  camponeses  aos  senhores,  observa  que  os  mercadores, 
enquanto  permaneceram  como  intermediários,  foram  parasitas  do  feudalismo,  tendendo  ao  compro¬ 
misso  com  a  nobreza,  ou  aliando-se  mesmo  a  ela;  acrescenta  que  as  manifestações  de  oposição  entre 
os  dois  grupos  sociais,  quando  existiram,  foram  sempre  secundárias.  Outro  historiador  de  inclinação 
marxista,  Rodney  H.  Hilton,  conclui  em  ( 1979)  9-10  e  15-19  que  nem  as  cidades  eram  económica  e 
juridicamente  exteriores  ao  feudalismo,  nem  os  interesses  sócio-económicos  dos  cidadãos  eram  anta- 
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gónicos  dos  senhores  feudais.  Por  isso  a  dinâmica  do  feudalismo  não  residia  numa  hipotética  contra¬ 
dição  com  a  burguesia,  ou  entre  as  cidades  e  o  campo,  mas  no  antagonismo  entre  os  camponeses  e  os 
senhores;  e  essa  dinâmica  resultava  também,  secundariamente.  da  distância  que  mediava  entre  a  pro¬ 
dução  camponesa  e  artesanal  de  base  familiar  e  o  processo  da  sua  apropriação  pelos  feudais  e  merca¬ 
dores,  prosperando  neste  hiato  a  produção  mercantil  simples,  geradora  de  diferenciações  sociais  e 
promotora  das  bases  de  uma  transformação  capitalista.  Mas  este  autor  pretende  ainda  elucidar  (pp.  10- 
-15)  as  implicações  do  carácter  de  intermediário  atribuído  à  actividade  económica  dos  comerciantes. 
Distingue  na  Inglaterra  e  no  norte  do  continente  dois  tipos  de  cidades:  a  maioria  resumia-se  às  fun¬ 
ções  de  centro  senhorial  de  cobrança  dos  tributos,  vivendo  a  camada  dominante  directamente  da  renda 
extorquida  aos  camponeses;  as  cidades  economicamente  mais  importantes  acumulavam  com  esta  fun¬ 
ção  uma  outra,  pois  aqui  os  excedentes  apropriados  pela  classe  senhorial  eram  trocados,  enquanto  ren¬ 
dimentos,  por  artigos  vendidos  pelos  comerciantes.  Segundo  Hilton,  a  elite  mercantil  assemelhava-se 
aos  senhores  feudais  pelo  facto  de  ambos  estarem  distantes  do  processo  produtivo  e  nenhum  deles  ter 
propensão  ao  investimento;  mas  enquanto  os  senhores  feudais  se  apoderavam  directamente  dos  exce¬ 
dentes  dos  camponeses,  os  grandes  mercadores  desempenhavam  um  papel  de  intermediários  e,  por 
isso,  o  seu  lucro  só  indirectamentc  provinha  dos  resultados  do  sobretrabalho  servil.  Se  este  historia¬ 
dor.  porém,  reconhecesse  às  cidades  o  carácter  de  senhor  colectivo.  já  não  afirmaria  que  a  elite  mer¬ 
cantil  se  limitava  a  apropriar-se  indirectamentc  dos  excedentes.  Além  disso.  Rodney  Hilton  passa 
igualmente  em  branco  o  facto  de  os  grandes  mercadores  terem  sido,  e  de  maneira  crescente,  detento¬ 
res  de  senhorias,  O  recíproco  daquilo  que  classifica  como  uma  ausência  de  propensão  dos  comercian¬ 
tes  para  investir  nos  negócios  era  a  propensão  para  adquirir  senhorias. 


SECÇÀO V 

CONFLITOS  SOCIAIS 

DESDE  O  SÉCULO  XI  ATÉ  AO  SÉCULO  XIV 


Quem  pretenda  traçar  um  panorama  de  conjunto  dos  antagonismos  sociais  ao  longo 
deste  período  depara-se  com  a  raridade  das  grandes  manifestações  autónomas  de  luta 
camponesa,  peio  menos  nas  regiões  onde  o  regime  senhorial  estava  implantado  desde 
há  muito1 *.  Os  servos  foram  ocasionalmente  mobilizados  por  disputas  no  interior  da 
ciasse  dominante,  incluindo  aquelas  em  que  as  cidades  participaram,  mas  os  confrontos 
de  que  eles  próprios  tomaram  a  iniciativa  mantiveram-se  em  geral  tão  discretos  e  dis¬ 
persos.  fraccionados  numa  miríade  de  pequenos  incidentes,  reciprocamente  isolados  e 
com  um  baixo  teor  de  conflituosidade,  que  os  seus  indícios  escapam  muitas  vezes  à 
observação-.  Os  camponeses  não  se  dirigiram,  além  disso,  contra  o  que  julgaríamos  ser 
os  alvos  principais,  insurgindo-se  apenas  quando  os  senhores  ultrapassavam  dados 
limites  e  parecendo  aceitar  o  facto  básico  da  exploração3.  Só  a  partir  da  segunda 
metade  do  século  XIV  ocorreram  insurreições  que  puseram  em  causa  a  globalidade  do 
regime.  Fica  assim  por  responder  uma  grande  interrogação.  Como  pôde  operar-se  a 
reorganização  da  sociedade  rural  e  da  sociedade  urbana,  tal  como  a  analisei  nas  duas 
secções  anteriores?  Como  pôde  incluir-se  na  classe  servil  a  totalidade  do  campesinato? 
Como  puderam  impor-se  os  novos  quadros  impessoais  de  exploração  e  afirmar-se  as 
cidades  enquanto  senhores  colectivos?  Como  pôde  tudo  isto  suceder  sem  um  levanta¬ 
mento  maciço  da  população  rural? 


1  M.  Bourin  et  ai.  ( 1984)  121-123;  J.  W.  Thompson  ( 1959)  762. 

-  L  Genicot  (1990)  79-80;  R.  H.  Hilton  ( 1949-1950)  122-129;  id.  (1965)  13-14;  Ph.  Jones  (1966 
b)  429-430;  E.  Kosminsky  (1955  b)  24-25;  L.  A.  Kotelnikova  (1975)  74;  R.  Pastor  (1980  a)  182  e 
segs.,  222  e  segs. 

3  R.  Fossier  (1984)  43;  R.  Hillon  (1973  a)  85;  Ph.  Jones  (1966  b)  429-430;  E.  Le  Roy  Ladurie 
(1975)95. 


CAPITULO  14 


OS  DESBRAVAMENTOS  NA  CONVERGÊNCIA 
DOS  INTERESSES  SERVIS  E  SENHORIAIS 


Os  graves  problemas  dos  séculos  IX  e  X  incidiram  negativamente  na  classe  senho¬ 
rial,  a  única  beneficiária  directa  dos  progressos  do  regime.  Mas  ela  triunfou  no  antago¬ 
nismo  social  que  estava  no  âmago  da  crise  e  os  camponeses  suportaram  o  peso  da  der¬ 
rota.  Todavia,  a  população  rural  conseguira  gozar  de  um  maior  grau  de  iniciativa 
durante  aqueles  dois  séculos,  não  sendo  fácil  obrigá-la  agora  bruscamente  a  um  agrava¬ 
mento  drástico  da  taxa  de  exploração.  Era  delicada  a  posição  dos  senhores,  já  suficien¬ 
temente  fortes  para  fazerem  sentir  a  sua  autoridade,  mas  sem  serem  ainda  capazes  de  se 
lançar  em  confrontos  generalizados.  A  colonização  de  novos  territórios  e  a  ampliação 
das  áreas  de  cultivo  na  orla  dos  velhos  núcleos  populacionais  permitiram  solucionar  o 
dilema. 

O  fraccionamento  das  famílias  camponesas  e  o  aumento  do  número  de  casais  oca¬ 
sionavam  uma  multiplicação  dos  tributos  e,  portanto,  o  acréscimo  da  massa  global  das 
exacções,  sem  que  tivesse  para  isso  de  se  tomar  mais  pesada  a  taxa  de  exploração  de 
cada  unidade  familiar  servil  ou,  pelo  menos,  sem  que  se  agravasse  excessivamente. 
Decerto  não  devemos  exagerar  as  facilidades  de  que  gozariam  os  colonos  nas  áreas 
pioneiras.  O  trabalho  era  muitíssimo  duro  e,  embora  eles  obtivessem  um  estatuto  jurí¬ 
dico  privilegiado1,  a  liberdade  de  apropriação  não  revertia  em  seu  benefício  exclusivo, 
pois  pressupunha  também  a  liberdade  de  alienação.  Para  o  caseiro,  ser  livre  implicava 
frequentemente  a  renovação  periódica  do  contrato  e  a  expulsão  se  não  fosse  capaz  de 
suportar  os  novos  termos,  o  que  permitia  ao  senhor  actualizar  as  prestações  e  manter  ou 
aumentar  o  nível  da  exploração.  E  a  livre  disposição  das  parcelas  favorecia  também  a 


1  Quanto  à  liberdade  jurídica  obtida  pelos  colonos:  H.  Aubin  (1966)  466.  482-483:  G.  Barra- 
clough  (1972)  276;  H.  G.  Barros  (1945-1954)  III  21;  E.  Christiansen  (1980)  207;  J.  de  Vries  (1974) 
28;  E.  Ennen  (1979)  64,  101-102;  P.  Feuchère  (1952-1957)  38-39;  R.  Fossier  ( 1968)  320;  Ch.  Higou- 
net  (1946)  32;  id.  (org.  1971)  208:  id.  (1978)  107;  id.  (1989)  268-269:  R.  H.  Hilton  (1969)  17;  id. 
(1973  a)  73-74.  86;  R.  Koebner  ( 1966)  82:  E.  A.  Kosminsky  (1956)  203;  J.  Leuschner  (1980)  12-13; 
H.  E.  Mayer  (1972)  152:  Ch.-E.  Perrin  (1951-1955)  272;  j/prawer  (1951)  1093-1094;  V.  Rau  (1982) 
28;  J.  Riley-Smiih  ( 1973)  49;  C.  Sánchez-Albomoz  (1966  b)  184-186.  214:  G.  Sivéry  (1990)  107:  L. 
Verriest  fs.  d.)  32-34. 

M.  Mollat  (1965)  193  resume  a  questão  ao  escrever  que  nesta  época  qualquer  luta,  contra  a  natu¬ 
reza  ou  contra  o  homem,  exigia  ou  garantia  a  liberdade. 
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concentração  de  fortunas  nas  mãos  dos  rurais  mais  abastados.  Apesar  de  tudo,  parece 
exacto  que,  pelo  menos  nos  primeiros  tempos,  os  servos  em  terras  recentemente  arrotea¬ 
das  conseguiram  impor  melhores  condições  económicas,  graças  a  uma  taxa  de  explora¬ 
ção  inferior  à  que  vigorava  nas  suas  regiões  de  origem  ou  nos  casais  de  antiga  ocupa¬ 
ção2.  Aliás,  o  facto  de  a  liberdade  jurídica  alcançada  pelos  desbravadores  constituir  o 
reconhecimento  legal  de  uma  situação  prática  originariamente  criada  por  eles3  e,  mal¬ 
grado  o  que  pretende  a  esmagadora  maioria  dos  historiadores,  não  se  dever  à  iniciativa 
de  senhores  interessados  em  atrair  imigrantes  denota  que  os  colonos  seriam  perfeita- 
mente  capazes  de  pressionar  também  a  um  abrandamento  da  taxa  de  exacções.  Na 
Polónia,  depois  de  esmagada  a  grande  revolta  da  população  rural  ocorrida  no  segundo 
quartel  do  século  XI,  muitos  camponeses  fugiram  para  evitar  a  completa  deterioração 
das  suas  condições  de  vida  e  estabeleceram-se  em  lugares  remotos  e  pouco  povoados, 
onde  eram  por  isso  menos  pesadas  as  prestações4.  Este  exemplo  confirma  o  nexo  de 
causalidade  que  levava  a  luta  contra  o  agravamento  da  exploração  a  converter-se  em 
movimento  de  colonização  e  desbravamento;  e  vemos  como  a  manutenção  de  taxas  de 
exploração  menos  elevadas  nas  áreas  pioneiras  foi  um  corolário  desse  processo.  Chega¬ 
mos  exactamente  à  mesma  conclusão  ao  recordar  o  sucedido  na  Inglaterra.  Nas  regiões 
da  ilha  em  que  era  mais  intensa  a  exploração  dos  servos  não-livres  foi  pouco  signifi¬ 
cativo  o  aumento  populacional  entre  o  fim  do  século  XI  e  o  fim  do  século  XIV,  sendo 
porém  muito  elevado  nas  regiões  periféricas  onde  estava  menos  desenvolvido  o  regime 
senhorial  e,  por  isso.  se  praticavam  exacções  menos  pesadas5.  Também  aqui  o  povoa¬ 
mento  e  o  cultivo  de  áreas  distantes  constituíram  uma  forma  transformada  de  resistên¬ 
cia,  implicando  portanto  a  redução  do  nível  das  prestações.  Estes  casos  deixam-nos 
entender  o  que  se  passou  nos  demais.  E  como  o  movimento  atingiu  enormes  dimen¬ 
sões,  a  multiplicação  do  número  de  pequenas  unidades  familiares  permitiu  que.  embora 
as  prestações  pagas  por  cada  uma  pudessem  ser  mais  baixas,  todas  somadas  represen¬ 
tassem  um  montante  superior  ao  que  se  verificaria  se  as  antigas  unidades  familiares  se 
tivessem  mantido  no  quadro  estrito  dos  velhos  campos  de  cultura.  Os  senhores  benefi- 


2  H.  Aubin  (1966)  462:  G.  Barraclough  (1972)  276;  P.  Bonnassie  (1975-1976)  250-254,  443-444; 
id.  et  al.  (1984)  102-103;  M.  Bouard  (org.  1970)  202;  F.  L.  Carsten  ( 1 954)  80;  E.  Christiansen  (1980) 
207-208:  G.  Duby  (1962)  203-205;  id.  (1973)  231-236;  R.  Durand  (1982)  85;  E.  Fügedi  (1986  a)  61; 
Ch.  Higounet  ( 1978)  107;  id.  (1989)  102.  268;  J.  M.  Klassen  ( 1978)  10:  J.  Leuschner  (1980)  5;  Ch.-E. 
Perrin  ( 1951-1955)  315,  328-329;  E.  Perroy  et  al.  (1955)  254-255.  352;  J.-P.  Poly  et  al.  (1980)  262;  J. 
Richard  (org.  1978)  142:  G.  Székely  ( 1964)  6. 

Na  Auvergne.  porém,  segundo  G.  Duby  (1962)  205,  era  nas  áreas  de  ocupação  recente  que  se 
encontravam  os  serviços  de  trabalho  mais  pesados  e  aí  subsistiram  durante  mais  tempo. 

3  Tal  como  a  generalidade  dos  historiadores,  R.  H.  Hilton  (1969)  17  afirma  que  os  senhores,  para 
atrair  colonos,  concediam  as  novas  terras  sob  a  forma  de  casais  livres.  No  entanto,  este  autor  mostra 
(pp.  18  e  segs.l  que  nas  regiões  inglesas  onde  foram  mais  amplos  os  desbravamentos  foi  maior  tam¬ 
bém  o  número  de  casais  livres.  Não  é  paradoxal  que  se  solicitasse  mão-de-obra  para  os  lugares  onde 
ela  já  era  abundante?  Rodney  H.  Hilton  refere  ainda  (pp.  21.  23)  casos  de  magnates  que  se  esforça¬ 
vam  por  impor  um  estatuto  de  não-liberdade  a  casais  resultantes  de  arroteamentos,  acrescentando  que 
tal  parecia  suceder  quando  era  mais  estrito  o  controlo  que  exerciam  sobre  o  processo.  Julgo,  portanto, 
que  por  si  só  a  iniciativa  senhorial  não  promovia  a  liberdade  jurídica,  mas  o  seu  contrário. 

4  A.  Gieysztor(1971  b)  90-91. 

5  E.  Kosminsky  (1955  b)  25. 
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daram  de  um  acréscimo  do  volume  total  dos  tributos6  e  os  seus  rendimentos  aumenta¬ 
ram  sem  que  se  exacerbasse  a  expressão  violenta  dos  conflitos.  Portanto,  os  interesses 
dos  senhores  e  dos  servos  conjugaram-se  no  sentido  do  fraccionamento  das  famílias 
lurais  e  da  abertura  de  espaços  a  colonizar  e  plantar.  Foi  por  esta  válvula  de  escape  que 
■e  libertaram  as  tensões  sociais.  A  importância  do  processo  ficou  marcada  na  própria 
linguagem  e  um  vocábulo  que  no  final  do  século  XII  e  ao  longo  do  século  seguinte 
começou  a  ser  aplicado  à  actividade  desbravadora  tomou-se  depois  a  designação  gené¬ 
rica  do  trabalho7,  que  era  entendido  sobretudo  como  faina  rural.  Na  consciência  dos 
coevos  o  colono,  o  lavrador  de  novos  campos,  o  pioneiro,  aparecia  como  o  represen¬ 
tante  do  resto  da  classe  servil. 

Ao  longo  deste  período,  cada  vez  importava  menos  saber  se  o  arroteamento  de  um 
dado  terreno  ou  uma  certa  migração  se  haviam  devido  à  inciativa  servil  ou  senhorial. 
Qualquer  que  tivesse  sido  a  sua  origem,  estes  movimentos,  em  que  indubitavelmente  se 
manifestavam  os  interesses  profundos  da  população  rural,  alimentavam  também  os  ren¬ 
dimentos  e  o  poder  da  aristocracia8.  O  campesinato  independente  fora  já  assimilado  e 
as  antigas  formas  comunitárias  tinham-se  extinguido,  por  isso  a  colonização  iniciada 
por  servos  não  podia  consistir  na  deslocação  de  toda  a  aldeia,  enquanto  colectividade. 
Quando  a  inspiração  de  procurar  novas  terras  se  devia  aos  servos,  as  migrações  assu¬ 
miam  o  carácter  de  uma  ruptura,  de  um  afastamento  de  pessoas  ou  famílias  isoladas  ou, 
quando  muito,  de  pequenos  grupos,  E  os  elos  de  solidariedade  em  que  se  haviam  inse¬ 
rido,  decerto  demasiado  débeis  porque  não  tinham  conseguido  retê-los,  ficavam  inteira¬ 
mente  destruídos  pela  própna  migração9.  Nestes  casos  os  desbravamentos  eram  prosse¬ 
guidos  isoladamente,  os  campos  vedavam-se  e  não  estavam  sujeitos  a  nenhuma  organi¬ 
zação  comum  das  culturas  e  o  habitat  resultava  disperso,  impedindo-se  assim  os  colo¬ 
nos  de  opor  qualquer  frente  comum  ao  avanço  das  pretensões  senhoriais.  Só  quando  os 
senhores,  directamente  ou  através  dos  seus  agentes,  organizavam  desde  início  um 
empreendimento  de  colonização  é  que  os  participantes  podiam  estar  unidos  por  víncu¬ 
los  comunitários  e,  aliás,  mesmo  então  sucedia  com  frequência  que  as  fainas  agrárias 
não  obedecessem  a  decisões  conjuntas.  Depois  de  a  aristocracia  ter  triunfado  social¬ 
mente,  pondo  fim  à  crise,  a  articulação  entre  as  fugas  ao  peso  das  prestações  e  o 
aumento  do  volume  global  das  exacções  efectuou-se  mediante  a  capacidade  dos  senho- 


6  P.  Dockès  1 1 979)  1 34- 1 35;  D.  Herlihy  1 1 96 1 )  99;  E.  Miller  ( 1 964)  33;  R.  Pastor  ( 1 980  a)  23 1 . 

O  aumento  das  exacções.  como  observa  C.  M.  Cipotla  (1976)  190-191,  foi  facilitado  pelo  facto  de 
a  ampliação  da  área  cultivada  ter  acarretado  rendimentos  marginais  crescentes  e  não  uma  produtivi¬ 
dade  agrícola  decrescente;  é  que  as  populações  havtam-se  originariamente  fixado,  não  onde  as  terras 
eram  melhores,  mas  onde  eram  maiores  as  possibilidades  de  defesa  e  foi  a  partir  daí  que  procuraram 
depois  os  solos  mais  férteis. 

7  Acerca  da  evolução  semântica  da  palavra  «labor»  ver  J.  Le  Goff  (1968)  68-70  e  (1990)  14-17. 
Segundo  M.  David  ( 1959  a)  109.  dataria  do  final  do  século  X  a  primeira  referência  conhecida  a  «labo- 
ratores »  no  sentido  de  agricultores  que  dispunham  de  instrumentos  aratórios  e  animais  de  tiro.  Ver  a 
este  respeito  a  n.  146  do  capítulo  9.  Como  não  se  podiam  desbravar  áreas  significativas  sem  um  equi¬ 
pamento  agrícola  completo,  as  duas  esferas  de  significado  sobrepõem-se  parcialmente. 

8  O  verdadeiro  incentivo  aos  desbravamentos  surgiu,  segundo  R.  Boutruche  ( 1968-1970)  II  15-16, 
quando  os  esforços  dos  camponeses  se  conjugaram  com  a  iniciativa  senhorial. 

“H.  Aubiní  1966)  484-485. 
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res  para  imporem  os  novos  quadros  comunitários.  Sós  ou  com  outros,  à  revelia  de 
quem  detinha  a  terra  ou  acorrendo  aos  seus  apelos,  os  migrantes,  durante  este  período, 
nunca  escaparam  às  malhas  de  uma  rede  que  eles  próprios  teciam.  Os  desbravamentos 
e  a  colonização  ampliaram  os  limites  do  regime  senhorial,  sem  jamais  os  ultrapassar. 

O  controlo  conseguido  pela  aristocracia  sobre  os  espaços  incultos  foi  um  dos  facto- 
res  que  lhe  permitiu  dominar  todo  o  processo10.  Se  algum  eixo  de  continuidade  se  pode 
encontrar  durante  os  dois  grandes  períodos  do  regime  senhorial,  não  só  unindo-os  a 
ambos  numa  linha  evolutiva  comum,  mas  servindo  também  de  articulação  na  grande 
crise  dos  séculos  IX  e  X  e  permitindo  à  aristocracia  recuperar  as  movimentações  cam¬ 
ponesas  e  restabelecer  a  sua  autoridade  em  novas  formas,  esse  eixo  consiste  no  exercí¬ 
cio  do  bannum  sobre  os  espaços  incultos  e  as  suas  utilizações.  Não  deixa  de  ser  curioso 
o  erro  de  perspectiva  de  tantos  historiadores,  demasiado  preocupados  com  a  agricultura 
e  o  avanço  das  suas  técnicas  e  a  bonificação  dos  terrenos,  quando  foi  nas  áreas  bravias 
que  se  decidiram  os  destinos  deste  regime. 

O  outro  factor  de  controlo  da  classe  dominante  foi  a  hegemonia  que  os  mais  impor¬ 
tantes  magnates  começaram  a  exercer  sobre  territórios  compactos,  com  todos  os  seus 
habitantes.  Os  velhos  quadros  sociais  estavam  demasiado  abalados  para  poderem 
sobreviver  sem  modificações  profundas,  muitos  dos  antigos  vínculos  ser.’ is  tinham-se 
afrouxado  ou  rompido  e  tantas  vezes  se  havia  alterado  o  perfil  dos  conjuntos  patrimo¬ 
niais.  Os  grandes  senhores  não  restabeleceram  o  bannum  sobre  caseiros  e  parcelas  tal 
como  existiam  antes  da  crise,  mas  sobre  os  camponeses  que  viviam  e  trabalhavam  na 
nova  situação  que  entretanto  se  criara.  Nesta  perspectiva  não  era  já  vital  o  relaciona¬ 
mento  com  cada  família  servil,  pessoalmente  considerada.  Importava  sobretudo  assegu¬ 
rar-se  de  um  território  e  fomentar  o  seu  povoamento,  não  sendo  inconveniente  que 
alguns  camponeses  migrassem,  se  outros  mais  viessem  ocupar-lhes  o  lugar.  A  senhoria 
impessoal  surgiu  como  o  resultado  e,  ao  mesmo  tempo,  a  condição  de  todo  este  pro¬ 
cesso. 

Decisivo  foi  o  facto  de  os  camponeses  não  conseguirem  já  prosseguir  autonoma¬ 
mente  desbravamentos  e,  mesmo  quando  migravam  por  iniciativa  própria,  acabarem 
directamente  controlados  pelos  senhores  ou  pelos  agentes  senhoriais.  A  migração  ofe¬ 
receu  o  quadro  para  a  resolução  de  muitos  conflitos.  Mas  se  era  orientada  por  aristocra¬ 
tas  constituía  uma  alternativa  às  lutas  de  3-  tipo.  É  nesta  óptica  que  devemos  apreciar  a 
implantação  das  senhorias  impessoais.  Foram  social  e  materialmente  possíveis  graças  à 
colonização  de  áreas  pioneiras.  For  outro  lado.  os  numerosos  arroteamentos  e  secagens 
de  terras  prosseguidos  na  orla  dos  velhos  habitats  permitiram  a  muitos  pequenos  senho¬ 
res  manterem  o  seu  estatuto  e  a  muitos  filhos  segundos  da  aristocracia  estabelecerem-se 
autonomamente,  inaugurando  novas  famílias  senhoriais11.  A  conjugação  das  senhorias 
impessoais  com  as  pessoais  pode,  portanto,  ser  analisada  também  dentro  do  movimento 
de  desbravamentos. 


10  Id.  (1966)  460;  G.  Duby  (1953)  13.  304:  D.  Herlihy  (1961)  99;  R.  Koebner  (1966)  69;  A. 
Verhulsl  ( 1967)  232-233. 

11  G.  Duby  (1962)  156;  id.  ( 1981 )  292-294:  L  Genicot  (1965  bt  27  n.  52;  D.  Herlihy  ( 1972-1973) 
637-641. 
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É  sem  dúvida  de  grande  comodidade  para  os  historiadores  invocarem  acontecimen¬ 
tos  exteriores,  e  eles  próprios  inexplicáveis,  para  justificar  processos  sociais  comple¬ 
xos.  As  flutuações  demográficas  são  um  argumento  sempre  disponível  e,  como  obser¬ 
vei  (no  capítulo  3.c)  quando  fiz  a  análise  dos  desbravamentos  durante  o  período  ante¬ 
rior,  o  facto  de  aumentar  a  superfície  cultivada  serve  de  base  a  muitos  autores  para 
deduzirem  que  a  população  teria  crescido,  sendo  ao  mesmo  tempo  esta  dedução  apre¬ 
sentada  como  causa  daquele  facto.  A  explicação  de  um  dos  processos  económicos  e 
sociais  mais  decisivos  fica.  assim,  remetida  para  um  círculo  vicioso  metodológico12. 
Mas  nem  sequer  é  necessário  restringir-me  ao  plano  teórico  para  criticar  o  argumento 
demográfico  no  período  desde  o  século  X  até  ao  XIV,  pois  os  indícios  empíricos  são 
suficientes  para  revelar  que  na  origem  dos  desbravamentos  não  se  encontrava  nenhum 
crescimento  populacional13  e,  mesmo  que  este  tivesse  acabado  por  ocorrer,  não  chegou 
à  magnitude  que  tantos  especialistas  supõem. 


12  Numerosos  autores  consideram  o  crescimento  demográfico  como  causa  dos  desbravamentos  e 
das  migrações  colonizadoras.  deixando  sem  explicar  os  motivos  que  pudessem  ter  levado  a  população 
a  aumentar:  J.  Chapeiol  et  al.  (1980)  148:  A.  Dumas  (1949)  154-155:  F.  L.  Ganshof  et  al.  (1966)  291, 
294:  L.  Gcnicot  (org.  1973)  136-140;  Ch.  Higounet  ( 1953  b)  17-18;  Ph.  iones  (1966  b)  353-354;  id. 
( 1974)  1477;  R.  Latouche  (1956  c)  31 1;  J.  Mattoso  [1994  b]  243  e  segs.;  id.  [1994  c]  543-544;  E.  Mil- 
ler  (1966)  119;  Ch.-E.  Perrin  (1951-1955)  267.  320;  J.  Prawer  (1969-1970)  I  142-143;  A.  Sousa 
(1994)  322  323:  L.  Verriest  (1946)  132-134. 

Segundo  E.  Perroy  et  al.  ( 1955)  253-255,  o  aumento  das  colheitas,  reduzindo  as  fomes  e  a  morta¬ 
lidade.  levou  ao  crescimento  demográfico,  o  qual  por  sua  vez  pressionou  à  realização  de  desbrava¬ 
mentos,  tomados  possíveis  graças  aos  melhoramentos  introduzidos  nas  alfaias  agrícolas.  Enquanto 
causas  exteriores  dos  fenómenos  sociais  são  aqui  acrescentadas  à  demografia  as  inovações  técnicas, 
elas  próprias  inexplicadas;  o  absurdo  do  método  fica  patente  quando  se  afirma  (p.  350)  que  a  popula¬ 
ção  continuou  a  aumentar  mesmo  depois  de  os  desbravamentos  terem  parado,  sem  que  se  indique  por 
que  razão  aquilo  que  antes  era  uma  causa  deixou  depois  de  o  ser.  Mas,  felizmente  para  os  seus  parti¬ 
dários,  estas  teses  são  de  grande  elasticidade,  o  que  permite  a  P.  Feuchère  ( 1952-1957)  39  afirmar,  a 
propósito  da  Flandres  e  do  Artois,  que  a  estabilização  demográfica  foi  o  motivo  da  paragem  dos  des¬ 
bravamentos.  Ainda  quanto  à  explicação  dos  desbravamentos  mediante  a  conjugação  do  crescimento 
demográfico  com  o  aperfeiçoamento  dos  métodos  e  instrumentos  de  trabalho  ver  G.  Duby  (1962)  170. 

Outros  autores,  deixando  envolta  em  mistério  a  origem  das  inovações  tecnológicas,  consideram- 
-nas  motivo  do  aumento  populacional,  ao  qual,  por  sua  vez.  atribuem  o  surto  de  desbravamentos  e  a 
migração  para  novas  terras:  R.  Fossier  (1968)  289,  299:  J.  K.  Hyde  (1966)  13-14;  L.  K.  Little  ( 1978) 
21-22.  O  círculo  vicioso  desta  metodologia  é  bem  ilustrado  por  E.  Foumial  (1967)  6  e  10-12.  quando 
começa  por  atribuir  ao  crescimento  demográfico  a  responsabilidade  dos  desbravamentos;  afirma  em 
seguida  que  o  aumento  da  superfície  cultivada  e  o  progresso  técnico  permitiram  maiores  colheitas  e 
melhor  alimentação,  o  que  levou  à  queda  da  mortalidade  e  ao  acréscimo  populacional:  e  logo  de  ime¬ 
diato  escreve  que  o  aumento  demográfico  se  constata  pelo  vigor  dos  desbravamentos  e  a  multiplica¬ 
ção  de  novas  povoações. 

Parecendo  inspirar-se  no  sexto  capítulo  de  Iss  Copains,  de  Jules  Romains,  L.  Verriest  (1946)  12 
escreve  que  a  Igreja,  ensinando  aos  fiéis  «crescei  e  multiplicai-vos»,  intensificou  o  crescimento 
demográfico,  o  qual  foi  o  factor  mais  decisivo  da  evolução  jurídica,  social  e  económica.  Esta  extrava¬ 
gância  é  tanto  mais  surpreendente  quanto  o  autor  soube,  em  geral,  abrir  perspectivas  novas  e  certeiras. 

13  R.  Koebner  (1966)  71  n.  1  escreve  que  não  há  provas  concludentes  de  que  o  grande  movimento 
dos  desbravamentos  se  tivesse  devido  a  qualquer  aumento  populacional  e  Ch.  Higounet  (1978)  107- 
-108  nega  que  o  surto  de  fundação  de  povoações  fortificadas  no  Périgord,  ocorrido  durante  os  séculos 
Xtll  e  XIV,  resultasse  de  uma  expansão  demográfica. 
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Quando  sabemos  que  foi  relativamente  reduzido  o  número  de  camponeses  a  deslo- 
car-se  dos  territórios  tradicionalmente  senhorializados  para  as  regiões  de  colonização  a 
leste  do  Elba14  e  que  a  chamada  germanização  da  Polónia,  da  Boémia  e  da  Hungria  se 
deveu  em  boa  parte  à  evolução  social  das  populações  nativas15,  indo  muito  além  da 
mera  influência  directa  exercida  pelos  imigrantes16:  que  foram  escassíssimos  os  Ger¬ 
manos,  tanto  agricultores  como  cavaleiros,  a  partir  para  a  Livónia17,  apesar  de  a  Ordem 
Teutónica  não  ter  aí  conseguido  mais  do  que  uma  pequena  base  local  de  apoio;  que  a 
ocupação  da  Itália  meridional  e  da  Sicília  por  bandos  de  mercenários  nomiandos  não 
foi  acompanhada  por  nenhum  fluxo  migratório  servil  e  mesmo  depois,  quando  as  cha¬ 
cinas  com  que  se  reprimiu  na  ilha  a  sublevação  da  população  rural  muçulmana  deixa¬ 
ram  vastos  espaços  despovoados18,  os  colonos  que  vieram  do  continente  amanhar  as 
terras  abandonadas  não  foram  suficientes  para  impedir  a  entrega  à  exploração  extensiva 
de  solos  antes  célebres  pelo  cuidado  com  que  haviam  sido  trabalhados19;  que  os  reinos 


14  M.  Matowist  (1966)  18  afirma  que  na  maior  parte  das  regiões  de  leste  o  número  de  colonos 
germânicos  foi  bastante  pequeno  e,  referindo-se  à  Prússia,  mais  especialmente  à  Pomerânia  oriental, 
F.  L.  Carsten  (1954)  32,  36  e  65  indica  que,  não  havendo  Germanos  suficientes  para  trabalhar  as  vas¬ 
tas  terras  concedidas  a  mosteiros  e  a  senhores  laicos,  foi  necessário  fazer  apelo  a  Eslavos.  Aliás, 
segundo  Ch.  Higounet  ( 1989)  104,  106,  155.  186.  250  e  258,  a  progressão  dos  migrantes  não  ocorria 
num  movimento  único  e  aqueles  que  numa  geração  colonizavam  uma  dada  região  viam,  depois,  muito 
dos  seus  filhos  partir  e,  com  outros,  povoar  uma  área  mais  distante  e  assim  sucessivamente.  Deste 
modo,  um  número  relativamente  reduzido  de  pessoas  pôde  deixar  marcas  num  amplíssimo  espaço. 
Baseando-se  nas  estimativas  de  W.  Kuhn.  Ch.  Higounet  (1989)  105-106  calcula  que  no  século  XII 
tivessem  migrado  para  leste  cerca  de  200.000  camponeses  provenientes  das  regiões  ocidentais  do 
império  germânico,  sendo  talvez  de  volume  idêntico  o  fluxo  migratório  do  século  seguinte;  se  admi¬ 
tirmos  5  ou  6  milhões  de  habitantes  nas  áreas  germânicas  de  povoamento  antigo,  as  migrações  não 
mobilizariam,  em  cada  século,  mais  de  4%  da  população  total.  No  entanto,  prolongaram  as  fronteiras 
da  Germânia  desde  o  Elba  até  ao  Vístula,  c  ao  longo  do  Báltico  até  ao  golfo  da  Finlândia,  acrescen¬ 
tando  ao  reino  uma  área  equivalente  a  dois  terços  do  seu  território  original,  consoante  observa  G.  Bar- 
radough  (1972)  251.  É  este  contraste  entre  a  pequena  quantidade  de  participantes  e  a  enormidade  dos 
resultados  que  elucida  os  mecanismos  internos  do  movimento  migratório.  Note-se,  porém,  que  id., 
ibid..  258  calcula  um  número  bastante  maior  de  migrantes. 

15  Quanto  aos  progressos  do  regime  senhorial  entre  os  Magiares  e  os  Eslavos  ocidentais  antes  de 
se  ter  iniciado  a  colonização  germânica,  ver  no  capítulo  1 5  a  n.  48.  Aliás,  as  correntes  migratórias 
para  leste  foram  atraídas  também  pelas  solicitações  de  soberanos  e  senhores  eslavos  e  magiares,  como 
mostro  na  n.  44  do  capítulo  1 5. 

Por  seu  lado,  L.  Musset  (1965)  202  chama  a  atenção  para  o  facto  de,  desde  o  começo  do  século 
IX,  os  senhores  do  leste  da  Germânia  terem  aceite  de  bom  grado  imigrantes  eslavos,  pois  necessita¬ 
vam  de  mão-de-obra  para  os  desbravamentos.  É  uma  prova  de  que,  nestes  casos,  a  abertura  de  novos 
campos  de  cultivo  se  iniciou  sem  que  houvesse  pressões  demográficas. 

16  Ver  no  capítulo  15  as  nn.  46  a  48. 

17  Ch.  Higounet  (1989)  231-232  indica  que  praticamente  não  houve  colonização  rural  germânica 
na  Livónia  e  que  foram  raros  os  pequenos  senhores  a  instalar-se  aí;  um  pouco  mais  a  sudoeste,  na 
Curlândia,  nem  senhores  nem  camponeses  responderam  às  solicitações  de  povoamento  dos  Cavaleiros 
Teutónicos.  Quanto  à  escassez  da  emigração  germânica  para  a  Livónia  ver  também:  H.  Aubin  ( 1966) 
457;  E.  Christiansen  <  1 980)  202.  Por  seu  lado,  a  Ordem  Teutónica  contava  apenas  um  milhar  de  cava¬ 
leiros,  segundo  Ch.  Higounet  (1989)  238 

18  H.  Brese  ( 1980)  632,  645-646. 

19  Id..  ibid.,  633  refere  a  imigração  em  massa  de  povoadores  cristãos  onundos  do  continente.  Não 
foram,  porém,  tantos  que  impedissem  a  economia  da  ilha  de  se  converter  ao  latifúndio,  como  mostra 
id.,  ibid.,  645-647.  Apercebemo-nos  do  significado  desta  mutação  quando  sabemos,  com  R.  S.  Lopez 
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e  principados  cristãos  no  Levante  jamais  fixaram  um  número  considerável  de  imigran¬ 
tes20  e  menos  ainda  de  colonos  que  cultivassem  a  terra21,  a  tal  ponto  que  a  incapaci¬ 
dade  de  conservar  o  nível  populacional  dos  ocupantes  comprometeu  as  suas  possibili¬ 
dades  de  defesa  perante  os  renovados  ataques  islâmicos22:  que  os  conquistadores  cris¬ 
tãos  nas  Espanhas,  ao  apoderarem-se  de  espaços  mais  vastos,  não  foram  capazes  de 
atrair  bastantes  camponeses  cristãos  para  os  povoar23,  sendo  necessário  manter  aí  como 


(1955  d)  56,  que  tratados  árabes  de  agricultura  haviam  citado  enquanto  modelo  os  métodos  dos  horte¬ 
lãos  sicilianos. 

20  Segundo  J.  Prawer  (1969-1970)  I  568  e  segs.  e  II  393,  395  só  um  pequeno  número  de  partici¬ 
pantes  de  cada  uma  das  grandes  expedições  se  fixou  na  Palestina,  regressando  a  grande  maioria  aos 
lugares  de  origem  depois  de  ter  cumprido  aquela  forma  de  peregrinação  armada;  a  maior  parte  dos 
residentes  no  reino  de  Jerusalém  viera  na  corrente  migratória  que  ocorria  continuamente  no  intervalo 
das  grandes  expedições  guerreiras,  mas  o  fluxo  diminuiu  no  século  XIII.  até  parar  completamente  na 
segunda  metade  desse  século.  R.  C.  Smail  ( 1969)  3  c  (1973)  9,  125  refere  igualmente  o  carácter  circu¬ 
lar  das  migrações  para  a  Terra  Santa,  que  implicavam  o  regresso  após  uma  curta  estada. 

J.  Prawer  (1954)  220  avalia  entre  1 20.000  e  150.000  a  população  cristã  plebeia  do  reino  de  Jeru¬ 
salém  em  1187,  na  altura  da  conquista  da  cidade  por  Salah  ad-Din.  Porém,  id.  (1969-1970)  I  429  cal¬ 
cula  que  o  número  de  cristãos  ocidentais  no  reino  de  Jerusalém  não  ultrapassasse  100.000  ou  120.000, 
sendo  do  mesmo  volume  a  população  global  de  Antioquia  e  Trípoli;  e  recorda  que  os  senhores  cris¬ 
tãos,  ao  fazerem  planos  para  a  conquista  do  Egipto,  na  passagem  do  segundo  para  o  terceiro  terço  do 
século  XII,  afastaram  a  hipótese  de  uma  colonização,  pois  sabiam  que  era  impossível  obter  um  caudal 
migratório  suficiente.  Ainda  sobre  a  escassez  da  população  cristã  nas  cidades  do  reino  de  Jerusalém 
ver  id.  (1952)  494-497.  Por  seu  lado,  S.  Runciman  (1955-1957)  II  291-292  indica  que  nunca  teria  che¬ 
gado  a  mil  o  número  de  senhores,  tanto  barões  como  cavaleiros,  a  residir  simultaneamente  e  em  per¬ 
manência  no  reino  latino  de  Jerusalém;  calcula  noutros  mil  os  elementos  não  combatentes  das  suas 
famílias,  havendo  ainda  a  acrescentar  algumas  poucas  centenas  de  eclesiásticos  e  os  membros  das 
ordens  militares;  e  teriam  sobrevivido  poucas  das  crianças  nascidas  no  reino.  Talvez,  em  conjunto, 
somassem  outro  tanto  os  barões  e  cavaleiros  habitando  o  principado  de  Antioquia  e  os  condados  de 
Trípoli  e  Edessa.  Mais  numerosos  seriam  os  denominados  sargentos,  provenientes  da  infantaria  cristã 
possuidora  de  armamento  completo  e  que  se  estabeleceram  depois  nas  senhorias  vassálicas  dos  seus 
senhores. 

E.  Perroy  et  al.  ( 1955),  apesar  de  mostrarem  (p.  269)  que  a  maior  parte  dos  participantes  nas  expe¬ 
dições  regressava  às  suas  terras  de  origem  e  de  afirmarem  que  o  reino  de  Jerusalém  e  os  demais  prin¬ 
cipados  cristãos  do  Levante  nunca  foram  colónias  de  povoamento,  concluem  absurdamente  (p.  270) 
que  este  movimento  serviu  para  absorver  o  excedente  demográfico  que  teria  existido  na  aristocracia. 

21  C.  Cahen  ( 1950-1951)  286.  288;  J.  Prawer  (1969-1970)  I  571.  II  395;  R.  C.  Smail  (1973)  80. 

No  reino  latino  de  Jerusalém  houve  vários  casos  de  colonização  agrícola  mediante  camponeses 

cristãos  imigrados;  H.  E.  Mayer  (1972)  152;  J.  Prawer  (1951)  1064-1065,  1073-1077,  1080-1081, 
1087  e  segs..  1097-1098;  J.  Richard  (1953)  1 13-1 17;  J.  Ríley-Smith  (1973)  49.  Mas  foram  experiên¬ 
cias  isoladas  e  marginais:  J.  Prawer  (1954)  224;  id.  (1969-1970)  I  507. 

22  J.  Prawer  ( 1969-1970)  II  395. 

23  Depois  de  observar  que,  comparada  com  a  rapidez  da  conquista  militar,  a  colonização  cristã  do 
sul  e  do  sudeste  da  península  foi  muito  mais  lenta,  J.  N.  Hillgarth  (1976-1978)  I  21-29  mostra  que  os 
vastos  espaços  tomados  pelas  armas  foram  pouco  preenchidos  pelo  povoamento.  Quanto  à  debilidade 
do  movimento  migratório  cristão  entre  a  conquista  de  Toledo  em  1085  e  a  de  Sevilha  em  1248  ver  J. 
Gautier-Dalché  (1988)  205.  J.  M.  Lacarra  (1951  a)  74  indica  que  na  primeira  metade  do  século  XII  os 
reis  aragoneses  tiveram  dificuldade  em  obter  povoadores  cristãos  que  se  fixassem  de  maneira  estável 
nas  terras  rccém-conquistadas  do  vale  do  Ebro.  A  seguir  à  tomada  do  reino  de  Valência  os  imigrantes 
cristãos  estabeleceram-se  sobretudo  nas  cidades,  segundo  refere  J.  M.  Font  y  Rius  (1951)  94-95  e 
100-102.  e  apesar  dos  esforços  da  coroa  os  campos  permaneceram  escassamente  colonizados  pelo 
invasor.  R.  I.  Bums  (1967)  9-10  e  303  confirma  que,  nos  primeiros  tempos  após  a  conquista,  a  corrente 
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servos  os  agricultores  muçulmanos,  pelo  menos  até  à  grande  insurreição  do  final  do 
segundo  terço  do  século  XHI24,  e  assentar  a  economia  na  criação  extensiva  de  gado2-\ 
e,  apesar  de  não  ter  sido  suficiente  para  colonizar  o  sul.  o  caudal  de  migrantes  deixou 
desertas  várias  regiões  do  norte26;  que  os  senhores  da  França  meridional  que  atravessa¬ 
ram  os  Pirenéus  para  participar  nas  batalhas  e  razias  contra  os  Muçulmanos,  e  eventual¬ 
mente  obter  senhorias  vassálicas  e  fundar  famílias  próprias,  nem  sempre  foram  capazes 
de  trazer  consigo  colonos  para  lavrar  campos  ou  povoar  cidades27,  e  mesmo  assim  esta 


migratória  para  o  reino  de  Valência  esteve  longe  de  atingir  as  dimensões  ambicionadas  pelo  monarca. 
Depois  do  esmagamento  da  grande  revolta  muçulmana  em  1264  no  reino  de  Múrcia  e  na  Andaluzia, 
quando  mais  necessária  era  à  soberania  castelhana  a  ocupação  efectiva  destas  terras,  J.  M.  Font  y  Rius 
(1951)  111-112,  114-115,  I18-I20e  125-126  mostra  que  os  povoadores  cristãos  se  apresentaram  em 
quantidade  insuficiente,  afluíram  predominantemente  às  cidades  e.  além  disso,  muitos  deles  voltaram 
a  deslocar-se  para  outras  paragens.  J.  Valdeón  Baruque  (1976)  57-58  considera  também  um  fracasso  a 
primeira  colonização  cristã  da  Andaluzia.  E  a  acompanhar  a  conquista  das  regiões  portuguesas  entre  o 
Douro  e  o  Tejo  R.  Durand  (1982)  92-93  não  encontra  traços  de  qualquer  movimento  migratório 
maciço.  E  sobre  esta  situação  duradoura  de  escassez  populacional  que  J.  Valdeón  Baruque  ( 1976)  54- 
-56  detecta  o  aparecimento  dos  primeiros  sintomas  de  uma  crise  económica  e  de  uma  regressão  demo¬ 
gráfica  na  Castela  do  último  terço  do  século  XIII  e  da  primeira  metade  do  século  seguinte. 

24  P.  Bonnassie  et  al.  ( 1984)  98;  J.  Gautier-Dalché  ( 1988)  205:  J.  González  ( 1951)  164:  J.  N.  Hill- 
ganh  (1976-1978)  I  22,  28;  J.  M.  Lacarra  (1951  a)  67-68.  75-76;  Ch.  Verlinden  (1937)  193-194;  id. 
(1955-1977)  I  149-150. 

25  A  sul  dos  rios  Douro  e  Ebro  a  conquista  cnstã  obedeceu  aos  interesses  dos  grandes  criadores  de 
gado  e  prolongou  os  percursos  da  transumância:  J.  A.  Garcia  de  Conazar  etc.  (1969)  262-265;  id. 
í  1990)  59-60;  J.  N.  Hillgarth  (1976-1978)  I  22;  J.  Klein  (1964)  169-170,  255;  R.  Pastor  (1980  a)  207: 
J.  Vicens  Vives  (1959)  96-97. 

Observa  V.  Rau  (1982)  80  que  a  preponderância  da  actividade  pastoril  fez  com  que  não  se  sen¬ 
tisse  em  Castela  a  crise  da  agricultura,  que  no  final  do  período  assolou  os  outros  reinos.  Eu  diria  antes 
que  foi  a  crise  estrutural  da  agricultura  em  Castela-a-Nova  que  levou  a  criação  de  ovinos  a  atingir  aí 
uma  tão  grande  importância  económica.  E,  no  entanto,  como  recorda  A.  H.  O.  Marques  (1968)  62-63, 
a  agricultura  islâmica  fora  florescente  a  sul  do  Tejo. 

26  C.  Sánchez- Albornoz.  (1966  a)  391-392.  Ver  igualmente:  J.  N.  Hillgarth  ( 1976-1978)  I  84. 

27  J .  M.  Lacarra  (1951  a)  74-76  observa  que.  apesar  das  solicitações  dos  monarcas,  nem  sempre  os 
senhores  de  além-Pirenéus  trouxeram  consigo  colonos.  Id.  ( 1953)  331-336  analisa  o  povoamento  de 
origem  francesa  em  Navarra  e  Aragão  e  mostra  que  se  dirigiu  para  as  cidades.  M.  Defoumeaux  (1949) 
231-232  considera  que  seria  originária  da  península  hispânica  a  maior  parte  dos  colonos  atraídos  pelas 
fundações  de  estabelecimentos  eclesiásticos  inspiradas  pela  Ordem  de  Ciuny,  embora  provavelmente 
alguns  tivessem  acompanhado  os  monges  desde  França,  ou  emigrado  de  lá  mais  tarde;  adianta,  con¬ 
tudo,  que  não  existem  documentos  que  permitam  esclarecer  o  assunto.  Este  historiador  refere  vários 
casos  significativos  de  povoamento  por  franceses  (pp.  220.  243-255),  mas  tratou-se  sobretudo  da 
afluência  de  mercadores  a  cidades  de  Aragão  e  Navarra,  além  de  Toledo.  E  como  o  estabelecimento 
de  senhores  de  origem  francesa  não  introduziu  modificações  nas  sociedades  locais  e  eles  foram  facil¬ 
mente  assimilados  ou  desapareceram  (pp.  215,  221-222.  238,  257).  concluo  que  não  leriam  promo¬ 
vido  a  fixação  de  nenhum  número  significativo  de  colonos  vindos  do  outro  lado  dos  Pirenéus.  Assim, 
não  vejo  como  pode  Ch.  Higounet  (org.  1971)  164  escrever  que  o  surto  de  desbravamentos  e  de  fun¬ 
dação  de  povoações  na  Aquitânia  teria  perdido  o  vigor  a  partir  de  meados  do  século  Xll  devido  ao 
caudal  migratório  que  ia  colonizar  as  Espanhas.  Os  indícios  existentes  do  lado  espanhol  não  parecem 
assinalar  um  fluxo  tão  notável  e  além  disso,  como  se  verá  na  nota  seguinte,  ele  estancou  precisamente 
nos  meados  do  século  XII.  Note-se  que  id.  ( 1953  a)  5-6  e  9-10.  embora  considerando  que  foram  muito 
abundantes  as  migrações  da  Gasconha  e  do  Languedoc  pam  as  Espanhas  e  que  continuaram  ao  longo 
do  século  XII  e  ainda  no  começo  do  século  XIII,  nega  que  elas  tivessem  atrasado  a  colonização 
interna  da  França  meridional. 


Os  desbravamentos  na  convergência  dos  interesses  sen  is  e  senhoriais 


533 


corrente  migratória  cessou  cedo2X;  que  na  Inglaterra  do  final  do  período  os  senhores 
chegaram  a  destruir  as  casas  dos  camponeses  para  obrigá-los  a  migrar  de  um  lugar  para 
outro29:  que  a  ocupação  do  principado  galês  de  Gwynedd  pelo  rei  de  Inglaterra  pratica- 
mente  não  conseguiu  mobilizar  colonos  ingleses,  malgrado  os  esforços  empreendidos 
pelos  conquistadores'0;  que  no  interior  das  fronteiras  tradicionais  do  regime  senhorial 
as  Vilas  Novas  ou  constituíram  fundações  destinadas  sobretudo  a  reordenar  o  habitat  já 
existente  mediante  a  atracçào  de  moradores  das  velhas  aldeias  e  de  população  dispersa, 
ou  resultaram  da  atribuição  de  forais  a  povoações  antigas  e.  assim,  da  sua  reorganiza¬ 
ção,  sem  que  num  e  noutro  caso  se  destinassem  a  oferecer  um  suplemento  habitacional 
a  qualquer  excedente  demográfico31  -  quando  sabemos  tudo  isto  concluímos  que  na 
origem  da  colonização  e  dos  desbravamentos  não  se  encontrava  nenhum  aumento 
populacional.  A  impressão  com  que  se  fica  não  é  de  um  sobrepovoamento,  mas,  pelo 
contrário,  de  uma  escassez  de  habitantes.  Só  vemos  áreas  desertas  e  senhores  a  concor¬ 
rerem  entre  si  para  atrair  os  camponeses  ou  desviar  para  as  suas  terras  correntes  migra¬ 
tórias  espontâneas.  Excedentes  demográficos  puderam  talvez  registar-se  em  certas  uni¬ 
dades  agrárias,  ou  certas  comunidades,  mas  isto  significava  apenas  que  em  tais  casos  as 
estruturas  familiares  e  comunitárias  eram  rígidas,  não  acomodando  o  fraccionamento 
de  unidades.  Tratava-se  de  um  problema  interno  ao  quadro  social,  e  não  da  mera  rela¬ 
ção  entre  o  número  de  habitantes  e  a  superfície  do  território. 

Em  vez  de  ser  a  absorção  de  um  excedente,  o  que  se  passou  foi  a  difusão  e  a  propa¬ 
gação  de  uma  população  escassa.  Não  conseguimos  representar  os  acontecimentos  fun¬ 
damentais  deste  período  se  nos  limitarmos  a  imaginar  as  velhas  aldeias  e  as  famílias 
estabelecidas  a  expelirem  os  que  estivessem  a  mais,  pressionando-os  a  arrotearem  novos 
campos  e  povoar  outras  terras.  Os  desbravamentos,  as  migrações  e  a  colonização  deve¬ 
ram-se  em  grande  parte  a  habitantes  de  regiões  que  não  sofriam  de  excesso  demográ¬ 
fico,  Não  se  tratou  da  criação  de  novas  povoações  ao  mesmo  tempo  que  as  antigas  con¬ 
tinuavam  a  existir,  mas,  acima  de  tudo,  da  reorganização  do  habitat.  Foi,  para  os  senho¬ 
res,  a  oportunidade  de  renovar  o  enquadramento  da  sociedade  rural.  Era  uma  população 
com  uma  baixa  densidade  média  que  se  movia,  ampliava  as  áreas  plantadas,  dilatava  as 
fronteiras  do  regime.  O  esporão  que  a  espicaçou  foi  a  fuga  ao  peso  das  exacções32.  O 


2H  M.  Defoumeaux  ( 1949)  I  e  170-171  afirma  que  o  fluxo  migratório  da  França  para  as  Espanhas 
teve  maior  dimensão  e  continuidade  no  final  do  século  X]  e  durante  o  primeiro  terço  do  século 
seguinte.  Segundo  J.  M.  Laearra  (1951  a)  76  a  migração  vinda  de  França  para  o  vale  do  Ebro  parou 
possivelmente  nos  meados  do  século  XII.  no  que  se  refere  a  Saragoça  e  Tudela.  Id.  ( 1953)  331.  333. 
335  e  336  menciona  a  existência  de  uma  corrente  migratória  da  França  para  Aragão  e  Navarra  durante 
o  último  terço  do  século  XI  e  no  primeiro  terço  do  XII  e,  posteriormente,  no  último  terço  deste  século. 

29  B.  A.  Hanawalt(1986i25. 

30  J.  Given  (1989)  16.  18-19.21.23-24. 

31  M.  Berthe  (1990)97-102.  107;  P.  Dockès  (1979)  138;  R.  Fossier(1968)  349-350,  352;  J.  Heers 
(1990)97-100.  107-109;  Ch.  Higounet  (1946)  28;  id  1 1978)  108.  110;  Ch.-L.  Salch  et  ai.  ( 1985)  54; 
P.  Toubert  (1973  b)  339.  366,  654;  L.  Verriest  ls.  d.J  51-52. 

Constatando  o  importante  papel  desempenhado  pelos  cemitérios  no  agrupamento  e  reorganização 
do  habitat  no  Maine  e  no  Anjou.  E.  Zadora-Rio  (1989  b)  91  considera  que  isto  explica  o  emprego  da 
palavra  « cimiterium >•,  no  século  XII,  para  designar  aldeias  de  desbravamento. 

32  Depois  de  recordar  a  dissolução  da  senhoria  bipartida  na  baixa  Germânia,  a  divisão  do  antigo 
domínio  em  casais  e  a  fragmentação  destes  em  parcelas  cada  vez  mais  pequenas,  Ch.  Higounet  (1989) 


534 


Conflitos  sociais  desde  o  século  XI  até  ao  século  XIV 


movimento  só  se  esgotou  no  final  do  período,  e  aliás  foi  este  esgotamento  que  marcou 
ao  período  o  seu  termo. 

As  alterações  verificadas  nas  estruturas  familiares  foram  determinadas  por  este  qua¬ 
dro,  não  servindo  de  motor  dos  acontecimentos.  As  novas  formas  assumidas  pela  famí¬ 
lia  servil  e  pela  aristocrática,  precipitadas  pela  crise,  constituíram  uma  adaptação  às 
grandes  mudanças  sociais  que  tiveram  os  desbravamentos  como  eixo.  Por  isso  reservo 
para  a  Parte  111  o  estudo  da  família  neste  período,  em  íntima  relação  com  o  desenvolvi¬ 
mento  do  Estado,  que  foi  a  colossal  ampliação  a  todo  o  regime  senhorial  da  domestici¬ 
dade  do  monarca,  assente  na  rede  de  vínculos  impessoais  permitida  pela  difusão  das 
formas  do  dinheiro. 


97-98  afirma  que  a  partir  do  século  XII,  para  pôr  cobro  ao  declínio  dos  seus  rendimentos  acarretado 
por  aquele  processo,  os  senhores  esíorçaram-se  por  expulsar  os  caseiros,  reunir  as  parcelas  em  unida¬ 
des  maiores  e  arrendá-las  em  bioco  a  camponeses  relativamente  abastados:  muitos  rurais  ficaram 
assim  sem  terras  e  migraram  para  leste  do  Elba.  Também  G.  Barraclough  (1972)  259  atribui  ao  agra¬ 
vamento  da  exploração  senhorial  as  migrações  germânicas  para  leste,  mas  denuncia  a  apropriação  dos 
incultos  pela  aristocracia  e  a  partilha  dos  casais  como  responsáveis  pela  deterioração  da  situação  do 
pequeno  campesinato.  Creio  que  estes  autores  tocam  o  centro  do  problema,  por  isso  devemos  genera¬ 
lizar  a  perspectiva  adoptada.  As  pressões  que  levaram  às  deslocações  rumo  a  leste  fizeram  também 
outros  colonos  mover-se  em  múltiplas  direcções  e  estimularam  os  desbravamentos  nas  imediações 
dos  antigos  habitais.  Os  mecanismos  de  aumento  da  exploração  invocados  por  Geoffrey  Barraclough 
e  Charles  Higounet  inserem-se  num  quadro  mais  amplo  de  agravamento  das  exacções.  Ch.-E.  Perrin 
(1951-1955  )  267-268  inverte  os  termos  do  processo  ao  escrever  que  a  classe  dominante  estava  inte¬ 
ressada  na  abertura  de  novas  terras  para  compensar  o  declínio  dos  seus  rendimentos  tradicionais. 


CAPÍTULO  15 

MIGRANTES  E  COLONOS 


As  migrações  camponesas,  a  colonização  de  novas  terras  e  os  desbravamentos  esta¬ 
vam  de  tal  modo  associados  que  a  deslocação  de  populações  pode  ser  vista  como  a 
condicionante  de  todo  este  movimento,  a  colonização  como  o  quadro  social  em  que  ele 
se  inseriu  e  os  arroteamentos  de  campos  e  secagem  de  solos  como  o  requisito  técnico 
para  que  se  efectivasse.  Isto  é  exacto  relativameme  ao  conjunto  do  processo,  mas  uma 
análise  dos  casos  particulares  mostra  que,  por  um  lado,  a  colonização  e  os  desbrava¬ 
mentos  se  repercutiram  muito  além  do  estrito  percurso  dos  migrantes  e,  por  outro,  nem 
todas  as  formas  de  deslocação  populacional  deram  origem  a  novos  habitats  ou  sequer 
ampliaram  povoações  antigas.  É  necessário  esmiuçar  os  fluxos  migratórios  nos  seus 
efeitos  complexos  e  influências  recíprocas. 


a.  As  migrações  na  ampliação  do  regime  senhorial 

I 

A  vitória  germânica  junto  ao  rio  Lech  e  a  estabilização  da  sociedade  magiar  na  pla¬ 
nície  danubiana  facilitaram  a  actividade  dos  desbravadores  na  orla  sudeste  do  regime 
senhorial1 *.  Desde  a  segunda  metade  do  século  X  ou  o  começo  do  século  seguinte  colo- 
nizaram-se  as  terras  altas  da  Áustria,  da  Stíria  e  da  Caríntia-  e  a  partir  do  século  XI  o 
movimento  repercutiu-se  a  norte  e  começou  a  desbastar-se  o  imenso  maciço  de  bosques 
que  separava  a  Baviera  e  a  Áustria  da  Boémia,  num  esforço  que  durou  até  ao  terceiro 
quartel  do  século  XIII3.  A  colonização  oriunda  das  regiões  bávaras  prosseguiu  ainda 
numa  terceira  direcção,  ao  longo  do  Danúbio4.  As  novas  áreas  desbravadas  parece  em 
boa  parte  terem  servido  para  a  criação  de  gado.  que  nos  séculos  XII  e  XIII  se  desenvol¬ 
veu  nos  Alpes  bávaros  em  detrimento  da  cultura  cerealífera5. 


1  Ch.  Higounet  ( 1 989)  157. 

-  Id..  ibid.,  164-165.  264;  Ch.-E.  Perrin  ( 1951-1955)  267. 

3  Ch.  Hígounet  (1989)  158. 

4  R.  Koebner  ( 1966)  67. 

*  Ph.  Dollinger  (1950)  299.  301 . 302.  306. 
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A  pressão  da  colonização  rural  às  portas  da  Hungria  conjugou-se  com  a  dinâmica 
interna  da  sociedade  magiar,  projectando  precocemente  para  leste  o  fluxo  migratório6. 
Após  o  final  do  século  XI  os  camponeses  ocidentais  começaram  a  ser  solicitados  pela 
coroa  húngara7,  que  deu  às  suas  migrações  uma  nova  orientação  geográfica,  dirigindo- 
-lhes  a  actividade  do  centro  do  reino  para  oeste  e  noroeste8.  A  oeste,  receosos  da  colo¬ 
nização  austríaca,  e  para  impedir  o  seu  avanço,  os  reis  húngaros  esforçaram-se  no 
século  XII  por  promover  o  povoamento  da  margem  oriental  do  Leitha.  de  maneira  a 
consolidar  aí  a  fronteira:  no  sul  desta  região  os  desbravamentos  de  bosques  continua¬ 
ram  até  meados  do  século  XIII9.  E  assim  movimentos  colonizadores  intimamente  rela¬ 
cionados,  tanto  social  como  geograficamente,  eram  aproveitados  por  esferas  políticas 
rivais.  A  noroeste,  na  alta  Hungria  eslovaca,  os  grandes  desbravamentos  prosseguiram 
durante  o  século  XIV10.  e  apesar  disso  restavam  ainda  vastos  bosques11.  Mas  as  migra¬ 
ções  na  Hungria  não  se  limitaram  a  fazer  face  às  suas  congéneres  do  outro  lado  das 
fronteiras.  O  dinamismo  com  que  o  regime  senhorial  se  desenvolvia  neste  reino  apres¬ 
sou  o  percurso  dos  migrantes  e  fê-los  alcançar  os  pontos  mais  extremos.  Talvez  já  desde 
o  final  do  século  XI  alguns  colonos  ocidentais,  em  escasso  número,  tivessem  chegado 
ao  planalto  transilvano,  mas  só  a  partir  de  meados  do  século  seguinte  a  coroa  tentou 
organizar  este  fluxo,  levando-o  a  atingir  no  final  desse  século  dimensões  razoáveis12.  A 
colonização  da  Transilvânia  continuou  durante  todo  o  século  XIII.  sobretudo  na  sua 
segunda  metade,  depois  de  ter  sido  sustida  a  invasão  mongol;  e  ao  longo  do  século  XIV 
e  mesmo  nas  primeiras  décadas  do  seguinte,  até  se  tomar  demasiado  ameaçadora  a  pro¬ 
ximidade  dos  Otomanos,  realizaram-se  ainda  numerosas  operações  de  colonização13. 

Enquanto  o  movimento  prosseguia  dos  Alpes  orientais  até  à  Transilvânia,  iniciou-se 
um  novo  processo  migratório.  Em  conjunto  formaram  dois  braços  de  uma  tenaz,  um 
pelo  sudeste,  por  nordeste  o  outro. 

Desde  o  começo  do  século  XII  está  documentada  a  actividade  colonizadora  na  área 
demarcada  pelos  rios  Saale  e  Elba14.  Os  camponeses  avançaram  também  pelo  extremo 
nordeste,  atravessando  o  baixo  Elba  e  estabelecendo-se  no  Holstein  ainda  no  terço  ini¬ 
cial  do  século  XII,  onde  prosseguiram  desbravamentos  maciços  entre  os  meados  desse 
século  e  o  final  do  primeiro  terço  do  século  seguinte15.  No  segundo  terço  do  século  XII 
principiou  a  colonização  a  leste  do  médio  Elba,  no  que  em  breve  viria  a  ser  o  Brande¬ 
burgo16,  e  no  terceiro  quartel  desse  século  instalaram-se  povoadores  no  Holstein  orien¬ 
tal  e  no  Mecklenburgo17.  Foi  ao  longo  deste  século  XII  que  ocorreram  os  grandes 

6  Ch.  Higounel  (1989)  197  e  J.  Rutkowski  (1966)  505-506  observam  o  carácter  precoce  da  coloni¬ 
zação  germânica  na  Hungria. 

7  E.  Fügedi  (1986  a)  42;  Ch.  Higounet  ( 1989)  203-204. 

8  Ch.  Higounet  ( 1989)  198. 

9  Id.,  ibid.,  199. 

10  Id.,  ibid.,  264, 

11  E.  Fügedi  (1986  a)  105. 

12  Ch.  Higounet  (1989)  199-200. 

13  Id.,  ibid..  200. 

14  H.  Aubin  (1966)  453;  Ch.  Higounet  (1989)  1 19,  121,264. 

15  Ch.  Higounet  (1989)  109.  1 12.  264. 

16  Id..  ibid..  86.  131. 

17  Id..  ibid..  87. 
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empreendimentos  de  secagem  e  bonificação  das  terras  baixas  e  alagadas  no  baixo  e 
médio  vale  do  Elba18.  As  vagas  migTatórias  sucediam-se  e,  embora  a  Pomerânia  oci¬ 
dental  tivesse  sido  atingida  já  no  século  XI  l.  a  sua  colonização,  juntamente  com  a  do 
Mecklenburgo.  realizou-se  sobretudo  ao  longo  do  século  XIII;  ao  mesmo  tempo,  e 
imediatamente  a  sul,  avançava  a  colonização  do  Brandeburgo,  onde  o  Oder  era  alcan¬ 
çado  cerca  de  uma  década  antes  do  meio  do  século  XIII19.  Quase  simultaneamente,  na 
quarta  década  desse  século,  as  migrações  deram  um  grande  salto  para  leste  e  chegaram 
ao  baixo  Vístula,  àquelas  terras  prussianas  que  a  Ordem  Teutónica  começara  a 
ocupar20,  deixando  para  trás  a  Pomerânia  oriental,  onde  só  raros  colonos  se  fixaram21. 
O  século  XIII  assinalou  o  auge  dos  desbravamentos  nas  regiões  entre  o  Elba  e  o  Oder. 
bem  como  das  iniciativas  de  secagem  e  bonificação  dos  solos  alagados  nos  baixos 
vales  do  Warta  e  do  Vístula22,  mas  o  movimento  não  estava  ainda  encerrado.  Foi  a  par¬ 
tir  do  início  da  penúltima  década  desse  século  que  se  tomou  considerável  o  fluxo  de 
camponeses  rumo  à  Prússia  teutónica23,  o  que  permitiu  à  Ordem  encetar  a  colonização 
planificada  da  área  de  bosques  no  norte  da  Kulmerlândia  e,  no  sul,  organizar  no  século 
XIV  um  novo  surto  desbravador24.  E  apesar  do  escasso  número  de  migrantes  estabele¬ 
cidos  na  Pomerânia  oriental,  a  Ordem  Teutónica  empreendeu  aí  na  primeira  metade  do 
século  XIV  uma  obra  sistemática  de  colonização  e  construção  de  diques,  recorrendo 
para  isso  a  alguma  mão-de-obra  vinda  de  fora25.  As  migrações  rumo  à  Prússia  cessa¬ 
ram  nos  meados  do  século  XIV.  mas  no  final  do  século  e  ainda  durante  o  começo 
do  século  seguinte  continuaram  os  arroteamentos,  a  secagem  e  bonificação  de  terras 
baixas  e  a  fundação  de  aldeias,  embora  o  movimento  mostrasse  já  claros  indícios  de 
esgotamento26. 

As  grandes  deslocações  para  nordeste  desdobraram-se  em  percursos  complementa¬ 
res,  rumo  ao  sul.  O  movimento  dirigido  desde  o  princípio  do  século  XII  para  a  região 
entre  o  Saale  e  o  Elba  ultrapassou  também  rapidamente  a  Erz  Gebirge  para  colonizar,  já 
na  Boémia,  a  bacia  do  Eger27.  Quanto  à  Erz  Gebirge,  só  no  século  XIII  ocorreriam  aí 
os  maiores  desbravamentos28.  Ao  sul  do  Brandeburgo,  na  baixa  Lusátia,  os  migrantes 
entraram  nos  últimos  anos  do  século  XII  e  depois,  durante  todo  o  século  seguinte  e 
mais  tarde  ainda,  desbastaram  as  montanhas  da  parte  meridional,  na  orla  da  Boémia29. 
A  Boémia  e  a  Morávia  foram  penetradas  em  todas  as  direcções  desde  a  segunda  metade 


18  Id.,  ibid.,  264. 

19  G.  Barraclough  (1972)  272,  273:  A.  Gieysztor  (1968  a)  122;  id.  (1971  b)  105-106;  Ch.  Higou- 
net  <1989)  136,  147.  152-153.  155.  189-190. 

20  H.  Aubin  (1966)  455;  G.  Barraclough  (1972)  272. 

21  F.  L.  Carsien  ( 1954)  36;  A.  Gieysztor  (1971  b)  105-106. 

22  Ch.  Higounet  ( 1989)  264. 

23  G.  Barraclough  (1972)  270;  F.  L.  Carsten  (1954)  59;  A.  Gieysztor  (1968  a)  122;  id.  (1971  b) 
105-106. 

24  Ch.  Higounet  (1989)  244-246,  264. 

25  Id.,  ibid..  247. 

26  F.  L.  Carsten  (1954)  101-102:  Ch.  Higounet  (1989)  264. 

27  Ch.  Higounet  (1989)  124. 

28  Id..  ibid..  264. 

29  Id.,  ibid..  125,  137-138.  264. 
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do  século  XII  até  ao  começo  do  XIV30,  encetando-se  desbravamentos  maciços  na  Boé¬ 
mia  ocidental  nos  primeiros  anos  do  último  terço  do  século  XII  '1.  Mas  foi  no  primeiro 
terço  do  século  XIII  que  afluiu  à  Morávia  setentrional  um  maior  número  de  colonos32. 
Mais  a  leste,  na  baixa  Silésia.  uma  região  historicamente  disputada  pela  Boémia  e  pela 
Polónia,  confirma-se  no  final  do  terceiro  quartel  do  século  XII  a  afluência  de  campone¬ 
ses  germânicos,  avolumando-se  no  primeiro  terço  do  século  seguinte,  quando  os  estran¬ 
geiros  se  espalhavam  já  também  por  outras  regiões  polacas33. 

Da  Baviera  até  à  Transilvània,  da  baixa  Saxónia  até  à  bacia  do  Vístula.  os  colonos 
vindos  de  regiões  ocidentais  com  antiga  tradição  senhorial  apertaram  num  duplo  abraço 
a  Hungria,  a  Boémia  e  a  Polónia,  onde  era  bem  mais  recente  o  desenvolvimento  do 
regime.  E  ao  multiplicarem,  em  direcção  ao  sul,  as  migrações  complementares,  cerca¬ 
ram  melhor  os  territórios  boémios  e  polacos.  É  certo  que  foram  vastas  as  áreas  onde 
não  penetraram  ou  se  fixaram  só  em  número  muito  reduzido.  Os  campos  da  Pomerânia 
oriental,  da  Kujawy,  da  alta  Silésia  e  das  Grande  e  Pequena  Polónias  praticamente  não 
presenciaram  a  actividade  de  agricultores  ocidentais34.  E  pode  dizer-se  que  o  fluxo 
migratório  não  entrou  na  Curlândia  nem  na  Livónia35.  Apesar  disso,  no  final  do  período 
obtivera-se  a  integração  de  todos  estes  povos  numa  sociedade  única.  Só  então  nasceu  a 
Europa. 

A  variedade  de  percursos  dos  colonos  e  a  multiplicidade  das  direcções  tomadas 
revelam  como  os  autóctones  estavam  já  preparados  para  os  receber.  Apenas  alguns 
povos  das  regiões  bálticas,  cuja  organização  social  e  formas  de  vida  os  mantinham 
ainda  alheios  ao  regime  senhorial  e  ao  cristianismo,  se  opuseram  de  armas  na  mão  à 
penetração  ocidental.  No  Brandeburgo  foram  derrotados  no  segundo  terço  do  século 
XII,  bastando  para  isso  escaramuças  sem  grande  vulto36,  e  o  avanço  germânico  no 
Mecldenburgo  deveu-se  a  pequenos  contingentes  de  cavaleiros37.  Na  Prússia  a  coloni¬ 
zação  deparou-se  com  uma  resistência  mais  considerável  e,  apesar  de  a  região  ter  sido 
entregue  à  Ordem  Teutónica,  o  regime  senhorial  só  se  firmou  mediante  a  repressão  de 
sucessivas  revoltas,  nomeadamente  na  segunda  metade  do  século  XIII38.  Mas  foi 
sobretudo  na  Livónia  que  a  colonização  assumiu  ao  longo  de  várias  décadas  o  carácter 
de  uma  conquista  sistemática,  com  campanhas  cruentas  e  pertinazes,  resultando  em 
1236  numa  pesada  derrota  das  forças  senhoriais;  no  ano  seguinte,  para  salvar  a  situa¬ 
ção,  a  soberania  da  região  teve  de  ser  concedida  aos  Cavaleiros  Teutónicos,  que  conse- 


3(1  Id..  ibid.,  171. 

31  Id.,  ibid..  264. 

32  G.  Barraclough  (1972)  272. 

ld..  ibid.,  272-273;  A.  Gieysztor  (1968  a)  107.  122;  id.  (1971  b)  105-106;  Ch.  Higounet  ( 1989) 

186. 

34  A.  Gieysztor  (1971  b)  105-106;  Ch.  Higounet  (1989)  217,  219-220. 

Porém.  Ch.  Higounet  (1989)  217  considera  que  a  penetração  de  colonos  germânicos  teria  sido 
relativamente  mais  importante  na  parte  meridional  da  Pequena  Polónia. 

35  E.  Christiansen  ( 1980)  202;  Ch.  Higounet  ( 1989)  231-232. 
v‘  F.  L.  Carsten  (1954)  4,  18. 

37  E.  Christiansen  (1980)  50. 

38  G.  Barraclough  ( 1972)  268-269;  E.  Christiansen  (1980)  201;  K.  Gorski  ( 1966)  278;  Ch.  Higou¬ 
net  (1989)  235-239.  250-251 ;  J.  Leuschner  ( 1 980)  1 30- 131. 
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guiram  levar  a  cabo  a  ocupação  militar3''.  É  interessante  observar  que  foi  precisamente 
este  um  dos  territórios  que  os  camponeses  germânicos  evitaram40,  o  que  confirma  que 
acorriam  preferencialmente  onde  as  sociedades  locais  estavam  mais  aptas  a  acolhê-los. 
Aliás,  só  começaram  a  afluir  à  Prússia  depois  de  a  resistência  indígena  ter  sido  esma¬ 
gada  e  quando  começava  a  desarticular-se  o  sistema  social  tradicional41.  Mais  elucida¬ 
tiva  ainda  foi  a  razão  do  fracasso  das  duas  expedições  militares  dirigidas  contra  os 
Wendes,  nos  meados  do  século  XII,  por  uma  facção  da  mais  alta  aristocracia  saxónia. 
acompanhada  por  Dinamarqueses,  Polacos  e  Boémios:  embora  pagãos,  os  Wendes  esta¬ 
riam  possivelmente  a  evoluir  no  sentido  do  regime  senhorial,  pois  mantinham  cordiais 
relações  de  aliança  com  o  príncipe  germânico  vizinho.  Deparando-se  com  uma  resis¬ 
tência  esforçada,  os  invasores  mostraram  pouco  denodo  em  dizimar  um  povo  que,  afi¬ 
nal,  pretendiam  usar  como  força  de  trabalho  e  em  arrasar  terrenos  destinados  à  cul¬ 
tura42.  Toda  a  experiência  de  deslocação  de  populações  no  Leste  comprova  que  os  con¬ 
tactos  se  realizavam  de  maneira  pacífica  onde  era  idêntico  o  quadro  económico  e 
social43.  As  migrações  foram  suscitadas  pelas  tensões  existentes  e  constituíram  uma 
forma  de  lhes  atenuar  as  consequências.  Foi  esta  a  razão  primeira  da  avançada  para  as 
terras  do  leste.  Mas  se  o  movimento  conseguiu  aqui  uma  amplitude  tão  grande,  muitís¬ 
simo  maior  do  que  nas  outras  fronteiras  do  regime,  isso  resultou  do  facto  de  na  Polónia, 
na  Boémia  e  na  Hungria,  precisamente  nesta  altura,  estar  a  verificar-se  um  desenvol¬ 
vimento  acelerado  do  regime  senhorial.  A  classe  dominante  destes  três  reinos  viu  nos 
imigrantes  uma  possibilidade  de  apressar  a  formação  da  classe  servil  nativa  e  de  lhe  dar 
consistência  e  maturidade  mais  rapidamente  do  que  sucederia  se  deixasse  apenas  actuar 
as  forças  evolutivas  locais,  por  isso  solicitou  com  frequência  a  vinda  de  camponeses 
germânicos.  Encontramos  casos  de  monarcas  boémios  e  húngaros  que  utilizaram  a 
colonização  estrangeira  para  se  reforçar  a  eles  próprios  e  limitar  o  poder  das  aristocra¬ 
cias  autóctones,  e  não  são  poucos  também  os  exemplos  de  senhores  eslavos  que  esti¬ 
mularam  a  presença  de  imigrantes44. 

A  colonização  estrangeira  representou  aqui  uma  promessa  de  aumento  dos  rendi¬ 
mentos.  não  só  para  os  senhores  germânicos  que  angariavam  migrantes  ou  os  organiza¬ 
vam  já  em  marcha,  mas  igualmente  para  os  senhores  eslavos  e  magiares  que  os  aco¬ 
lhiam.  Por  isso  é  impossível  discernir  nos  casos  concretos  o  que  resultou  da  capacidade 
expansional  da  Germânia  de  povoamento  antigo  e  o  que  ficou  a  dever-se  à  capacidade 


39  E.  Christiansen  (1989)  95-98:  Ph.  Dollinger  ( 1964)  44-45:  Ch.  Higounet  ( 1989)  226-230. 

40  Ver  neste  capítulo  a  n.  35. 

41  G.  Barraclough  (1972)  269-270;  F.  L.  Carsten  (1954)  59:  K.  Gorski  (1966)  278;  Ch.  Higounet 
(1989)  239,  244-246;  J.  Lcuschner  ( 1980)  130. 

43  Quanto  à  razão  do  insucesso  das  expedições  dc  1147  contra  os  Wendes  sigo  V,  G.  Berry  (1955) 
479  e  493-495.  Sobre  o  assunto  consultar  também:  Ch.  Higounet  (1989)  76-77;  H.  E.  Mayer  (1972) 
102-103;  J.  Prawen  1969- 1970)  I  360. 

43  G.  Barraclough  (1972)  254  e  256  mostra  que  na  Polónia  e  na  Boémia  os  primeiros  antagonis¬ 
mos  sérios  entre  os  autóctones  e  os  colonos  germanos  só  ocorreram  no  final  do  século  XIV  e  durante 
o  século  seguinte,  portanto  quando  o  movimento  migratório  tinha  já  praticamente  cessado. 

44  G.  Barraclough  (1972)  254.  271-274;  F  L.  Carsten  (1954)  28;  E.  Fügedi  (1986  a)  42:  Ch. 
Higounet  (1989)  100,  104,  148,  149,  174,  198-200,  202,  204,  21 1,  213,  214-215;  Ch.-E.  Perrin  (1951- 
-1955)  326. 
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assimilatória  dos  Eslavos  ocidentais  e  dos  Magiares.  E  trata-se  de  uma  dupla  impossi¬ 
bilidade  porque  inicialmente,  em  exemplos  frequentes  entre  o  Saale  e  o  Elba,  no  Mec- 
klenburgo,  na  Pomerânia  e  no  Brandeburgo,  mas  também  nos  Alpes  orientais,  os  colo¬ 
nos  adoptaram  modelos  de  habitat  autóctones  e  copiaram  até.  para  os  seus  estabele¬ 
cimentos,  os  próprios  nomes  de  povoações  nativas45.  Muito  mais  importante,  porém,  é 
o  facto  de  os  desbravamentos,  bem  como  a  remodelação  dos  habitats  tradicionais  -  bál- 
ticos,  polacos,  boémios  ou  magiares  -  consoante  o  sistema  dito  germânico,  tanto  ocor¬ 
rerem  mediante  a  presença  de  colonos  estrangeiros  como  sem  ela,  sendo  nestes  casos 
efectuados  por  iniciativa  de  senhores  eslavos  ou  húngaros  e  contando  apenas  com  os 
camponeses  locais46.  E,  assim,  os  novos  sistemas  de  povoamento  e  de  agricultura 
difundiram-se  numa  área  muitíssimo  mais  vasta  do  que  aquela  que  os  migrantes 
haviam  atingido  directamente47.  As  deslocações  de  camponeses  ocidentais  repercuti¬ 
ram-se  nas  sociedades  autóctones,  que  as  amplificaram  e.  juntos,  ambos  os  factores 
conferiram  ao  movimento  a  leste  do  Elba  as  suas  características  inconfundíveis48. 


45  Ch.  Higounet  (1989)  140,  150.  274. 

46  F.  L.  Carsten  (1954)  32.  36-37;  E.  Fügedi  <1986  a)  61;  Ch.  Higounet  (1989)  153.  171-172.  186- 
-188,  219-220,  279-280;  J.  Rutkowski  (1966)  505;  S.  Trawkowski  < 1959)  184-185.  187. 

47  G.  Barraclough  (1972)  256;  F.  L.  Carsten  (1954)  39;  Ch.  Higounet  (1989)  96-97.  281;  M. 
Matowist  (1966)  18. 

4S  Os  historiadores  de  língua  alemã  têm  tradicionalmente  defendido  que  o  movimento  se  operou 
graças  à  transferência  maciça  de  colonizadores  germânicos.  Como  exemplos  deste  tipo  de  teses:  H. 
Aubin  (1966)  453-454.  456-458.  481-483;  R.  Koebner  ( 1965)  30-32;  id.  (1966)  83,  89.  No  mesmo 
sentido;  R.  E.  Dickinson  ( 1942)9,  47-48;  Ch.-E  Perrin  (1951-1955)  325-326. 

Pelo  contrário,  certos  historiadores  polacos  não  só  sustentam  que  o  movimento  estava  já  em 
curso,  inteiramente  propulsionado  por  forças  sociais  autóctones,  mas  consideram  ainda  que  o  direito 
dito  germânico  visou  sobretudo  povoações  já  existentes.  Defendem  teses  deste  tipo:  H.  Dçbrowski 
(1962)  131-135;  G.  Labuda  (1960)  53-59.  65. 

Reduzidas  ambas  as  posições  à  expressão  mais  simples,  o  seu  empenhamento  nacionalista  é 
demasiado  evidente  para  que  possamos  encará-las  sem  espírito  crítico.  O  cotejamento  das  obras  dos 
autores  inseridos  nestas  duas  correntes  permite,  todavia,  afirmar  que  a  chamada  germanização  nas 
esferas  económica,  social  e  jurídica  foi  muito  além  das  áreas  eventualmente  colonizadas  por  imigran¬ 
tes  e  contou  com  a  iniciativa  de  soberanos  e  magnates  polacos.  E  este  facto  constitui  o  conteúdo  fun¬ 
damental  da  revisão  proposta  pelos  historiadores  polacos. 

A  formulação  mais  equilibrada  do  problema  deve-se  a  Aleksander  Gieysztor.  Este  notável  histo¬ 
riador  insiste  no  desenvolvimento  verificado  entre  os  séculos  VII  e  XÍII  na  sociedade  polaca,  que 
levou  à  remodelação  da  tecnologia  agro-pecuária,  ao  aumento  da  produção,  ao  alargamento  das  áreas 
cultivadas  e  ao  progresso  da  vida  urbana  e  da  senhorialização;  ao  mesmo  tempo,  sublinha  que  a  inter¬ 
venção  dos  colonos  vindos  do  Ocidente  operou  nessa  evolução  um  salto  qualitativo.  A  análise  □  que 
ele  procede  do  direito  dito  germânico  é  panicularmente  esclarecedora  porque,  se  por  um  lado  o  situa 
na  tradição  de  uma  variedade  de  medidas  fiscais  e  jurídicas  tomadas  ao  longo  do  século  XII  pelos 
magnates  polacos,  não  deixa  por  outro  lado  de  salientar  a  contribuição  das  migrações  para  a  definição 
de  um  quadro  jurídico  genérico  e  simplificado.  Acerca  destes  diversos  aspectos:  A.  Gieysztor  (1960 
a)  25-26;  id.  (1960  b)  251, 253;  id.  (1963)  187-188;  id.  (1968  a)  105-108.  110-111;  id.  (1971  b)  44, 
91,  102-106,  108-109.  Também  K.  Jazdzewski  em  P.  Francastel  (org.  1960)  103  evidencia  as  impor¬ 
tantes  remodelações  sociais  e  jurídicas  introduzidas  pela  colonização  germânica  no  processo  em 
curso.  Para  uma  crítica  às  concepções  extremas  de  Gerard  Labuda:  A.  Gieysztor  em  P.  Francastel 
(org.  1960)234. 

Por  seu  lado,  F.  Graus  (1961)  52-56  defende  que  a  monarquia  boémia  se  deveu  a  um  longo  pro¬ 
cesso  de  evolução  próprio. 
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A  dinâmica  própria  assumida  no  final  do  período  pelo  regime  senhorial  a  leste  do 
Oder  e  do  Danúbio  confirma  que  ele  estava  longe  de  se  resumir  a  qualquer  emanação 
da  sociedade  germânica.  Tenho  diante  dos  olhos  a  representação  cartográfica49  dos  pro¬ 
gressos  da  grande  peste  que  dizimou  uma  porção  tão  considerável  das  populações  do 
continente  e  das  ilhas.  Em  1347  a  epidemia  tocava  a  Sicília,  a  Sardenha  e  a  Córsega  e 
entrava  no  continente  pelo  extremo  sul  da  Calábria  e  pela  Provença.  Nos  meados  do 
ano  seguinte  afectava  uma  grande  parte  das  regiões  submetidas  ao  regime  senhorial, 
num  arco  que  incluía  o  leste  de  Castela-a-Nova,  os  territórios  da  coroa  de  Aragão  e  o 
reino  de  Navarra,  a  França  à  exclusão  da  ponta  ocidental  do  Poitou,  da  Bretanha,  da 
Normandia  e  da  Picardia,  a  Borgonha  germânica  e  toda  a  Itália.  No  final  desse  ano  de 
1348  já  a  mortandade  grassava  em  toda  a  península  hispânica,  na  França  inteira,  na 
Inglaterra  a  sul  do  Tamisa,  na  Alta  Lorena.  na  Suábia,  na  Áustria  e  na  metade  meridio¬ 
nal  da  Hungria.  Em  meados  de  1349  estava  atingida  a  Inglaterra  a  sul  do  Humber  e,  no 
continente,  todas  as  regiões  a  oeste  do  vale  do  Reno  e  a  sul  do  Danúbio.  No  final  desse 
ano  a  epidemia  conquistava  a  Inglaterra  inteira,  a  metade  ocidental  da  Saxónia  e  os 
demais  territórios  de  povoamento  germânico  tradicional,  a  Boémia  e  a  Morávia  e  o  que 
restara  da  Hungria.  Em  1350  avançava  pelo  leste  da  Saxónia  para  o  noroeste  do  Bran¬ 
deburgo  e.  do  outro  lado  da  Polónia,  dizimava  a  Ruténia  e  a  Podólia.  Continuava  a  pro¬ 
gredir  no  ano  seguinte,  espalhando-se  pela  Pomerânia  e  pelos  territórios  da  Ordem  Teu- 
tónica  a  sul  de  Memel,  e  em  1 353  devastava  as  terras  setentrionais  da  Ordem,  em  tomo 
do  golfo  de  Riga.  Em  três  pequenas  regiões  a  peste  não  penetrou,  ou  foram  escassa¬ 
mente  afectadas:  uma  onde  os  Pirenéus  se  juntam  com  a  Gasconha,  outra  em  tomo  de 
Milão  e  a  terceira  na  Flandres,  especialmente  na  esfera  de  influência  de  Bruges,  Gand  e 
Ypres.  Mas  destacou-se  sobretudo  uma  vastíssima  área  praticamente  imune  à  mortan¬ 
dade:  toda  a  Polónia,  incluindo  a  Silésia,  e  também  o  Brandeburgo  meridional,  a  Lusá- 
tia  e  até  um  pouco  da  Saxónia,  entre  o  Elba  e  o  Saale.  Por  que  razão  este  enorme  cír¬ 
culo,  consistindo  afinal  na  Polónia  e  nas  terras  de  colonização  germânica  imediata¬ 
mente  adjacentes  a  oeste,  escapou  a  uma  epidemia  que  espalhara  o  terror  pelas  demais 
regiões  submetidas  ao  regime  senhorial? 

Sendo  um  dos  indícios  que  assinalou  a  aproximação  da  crise  do  final  do  período,  a 
grande  peste  dos  meados  do  século  XIV  terá  o  seu  lugar  na  conclusão  da  Parte  III,  no 
último  volume  desta  obra.  Basta  aqui  antecipar  que  para  muitos  historiadores  a  propa- 


E.  Lederer  (1960)  199-208  mostra  que  o  regime  senhorial  e  a  prática  da  agricultura  progrediram 
entre  os  Magiares  desde  que  eles  se  fixaram  na  planície  danubiana  e  foi  para  acelerar  esta  evolução 
que  os  soberanos  apelaram  para  a  vinda  de  cavaleiros  do  Ocidente. 

Sintetizando  a  situação  na  orla  leste  do  regime  senhorial,  M.  Matowist  (1966)  17-19  afirma  que 
na  Polónia,  na  Boémia  e  na  Hungria  os  colonos  germânicos  inseriram-se  num  movimento  muito  mais 
amplo,  que  vinha  de  há  muito  e  se  devia  sobretudo  a  forças  sociais  internas.  Note-se  que  L.  Musset 
(1965)  81  n.  I  observa  que  a  participação  dos  Eslavos  na  colonização  germânica  foi  maior  do  que 
durante  muito  tempo  se  julgara  e  G.  Duby  ( 1973)  142  refere  que  muito  antes  de  chegarem  os  primei¬ 
ros  colonos  germânicos  já  os  Obodritas,  eslavos  que  povoavam  a  região  entre  o  baixo  Elba  e  o  Bál¬ 
tico,  desbravavam  os  bosques  e  praticavam  o  cultivo  estável  de  solos  pesados.  Finalmente.  Ch. 
Higounet  (1989)  96-97  acentua  que  os  Eslavos  ocidentais  c  os  Magiares  atravessavam  um  grau  de 
evolução  bastante  adiantado  e  participaram  plcnamente  nos  desbravamentos  e  na  colonização. 

4l)G.  Barradough  (org.  1979)  142-143. 
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gação  da  epidemia  deveu-se  ao  facto  de  o  regime  senhorial  haver  ultrapassado  o  ponto 
de  equilíbrio  entre  o  volume  da  população,  a  extensão  das  áreas  cultivadas  e  a  extensão 
dos  incultos,  o  que  resultou  no  declínio  da  produtividade  marginal  e  na  deterioração 
dos  meios  de  subsistência.  As  pessoas  ficaram  assim  enfraquecidas  e  mais  expostas  à 
doença.  As  excepções  têm,  para  a  história,  o  valor  do  laboratório  para  as  ciências  da 
natureza  e  a  Polónia  constitui  a  este  respeito  o  teste  decisivo.  Precisamente  em  1348, 
quando  a  epidemia  dizimava  a  maior  parte  das  regiões,  a  aristocracia  da  Pequena  Poló¬ 
nia  começou  a  avançada  para  leste  através  da  Ruténia,  dando  início  à  anexação  da  Galí- 
cia.  onde  se  cruzavam  importantes  rotas  de  tráfico  e  que  permitia  o  acesso  aos  solos 
férteis  da  Podólia50.  Na  altura  em  que  por  todo  o  lado  cessara  o  multissecular  movi¬ 
mento  de  migrações  e  desbravamentos  foi  a  Polónia  a  única  a  continuá-lo,  e  fê-lo  a  par¬ 
tir  de  uma  região  cujos  campos  pouco  ou  nada  haviam  sido  povoados  por  colonos  vin¬ 
dos  do  Ocidente31,  revelando  assim  possuir  um  dinamismo  próprio.  Aliás,  a  partir  da 
alta  Silésia,  outra  região  pouco  afectada  pela  colonização  rural  germânica52,  ocorreu 
também  no  século  XIV  um  movimento  migratório  em  direcção  à  Polónia  propriamente 
dita  e  à  alta  Hungria5-’.  Depois,  quer  aproveitando  o  corredor  que  as  armas  polacas 
haviam  aberto  na  Galícia,  quer  atravessando  a  Transilvânia  húngara,  uma  derradeira 
vaga  de  camponeses  germânicos  passou  além  dos  Cárpatos  e  estabeleceu-se  na  Moldá- 
via,  na  segunda  metade  do  século  XIV54.  Se  no  começo  da  sua  deslocação  os  migrantes 
ocidentais  pareciam  ter  a  iniciativa,  no  seu  epílogo  limitaram-se  a  seguir  uma  via  aberta 
pela  expansão  polaca.  E  no  início  do  século  XV,  esgotada  a  colonização  germânica, 
foram  os  Polacos  a  continuar  os  desbravamentos  nas  regiões  de  fronteira  com  a  Prússia 
teutónica55.  A  sociedade  senhorial  eslava  não  foi  uma  emanação  dos  povoadores  oci¬ 
dentais,  porque  sustentou  a  ampliação  das  fronteiras  do  regime  no  preciso  momento  em 
que  ele  se  retraía  nas  demais  regiões.  Por  isso  a  agricultura  da  Polónia  desenvolveu-se 
e  a  população  pôde  resistir  a  uma  epidemia  cuja  difusão  no  resto  do  regime  senhorial 
foi  facilitada  pelo  declínio  dos  rendimentos  agrícolas. 

2 

Do  outro  lado  do  continente,  a  sul  dos  Pirenéus,  a  fronteira  do  regime  senhorial  pro¬ 
gredia  ou  recuava  num  vai-e-vem  inteiramente  condicionado,  até  à  segunda  década  do 
século  XIII,  pela  situação  interna  da  sociedade  islâmica,  que  alternava  entre  a  dispersão 
política  e  a  concentração  das  suas  forças56.  O  Califado  de  Córdova.  enquanto  durou. 


50  Acerca  da  expansão  polaca  para  leste:  A.  Gieysztor  (1971  b)  142- 143. 

H.  A.  Miskimin  (1969)  60  apercebeu-se  do  carácter  excepcional  do  desenvolvimento  económico 
polaco  no  contexto  do  final  do  período. 

51  Ver  a  n.  34  deste  capítulo. 

Ver  a  n.  34  deste  capítulo. 

53  Ch.  Higounet  (1989)  105. 

54  ld„  ibid.,  205-206. 

55  Id.,  ibid.,  251. 

56  Os  avanços  ou  recuos  dos  Cristãos  deveram-se  à  fraqueza  ou  ã  força  dos  Muçulmanos,  afirma 
A.  Torre  (1951)  12. 
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conteve  as  pretensões  da  Espanha  cristã  e  no  último  quartel  do  século  X  al-Mansur 
conduziu  regularmente  expedições  de  pilhagem  contra  os  reinos  senhoriais,  onde 
saqueou  as  cidades  mais  importantes.  Mas  graves  tensões  internas,  tanto  sociais  como 
políticas,  desagregaram  o  Califado  e  levaram  no  século  XI  à  formação  de  uma  multipli¬ 
cidade  de  pequenos  reinos  independentes,  não  só  incapazes  de  opor  uma  frente  comum 
às  hostes  senhoriais,  como  dispostos  sempre  a  aliar-se  a  um  monarca  ou  magnate  cris¬ 
tãos  contra  um  potentado  islâmico  rival.  O  pêndulo  invertera-se  e  passaram  então  os 
Cristãos  a  beneficiar  das  razias  periódicas  e  daquela  forma  transformada  de  pilhagem 
que  é  o  tributo  de  guerra.  Nisto  sobretudo  afirmaram  a  supremacia,  e  na  participação 
nas  contínuas  querelas  entre  Muçulmanos,  mais  do  que  na  ocupação  territorial. 

Durante  esta  fase  o  avanço  mais  significativo  das  armas  castelhanas  ocorreu  em 
1085  com  a  conquista"'7  de  boa  parte  do  reino  de  Toledo,  que  aliás  vinha  desde  há  anos 
a  aceitar  a  supremacia  do  monarca  cristão.  Mas  a  consolidação  militar  do  que  antes 
fora  apenas  um  controlo  diplomático  não  levou  a  nenhuma  progressão  generalizada  das 
fronteiras  senhoriais.  A  coroa  de  Castela  limitou-se  a  manter  aquele  posto  avançado, 
que  lhe  assegurava  o  acesso  à  Meseta  central  e  lhe  deixava  a  esperança  de  dominar  as 
mais  importantes  rotas  de  transumância,  permitindo-lhe  desde  já  ampliar  consideravel¬ 
mente  os  percursos  dos  ovinos58;  só  algumas  décadas  depois  se  iniciou  o  povoamento  e 
a  colonização  dos  espaços  conquistados  a  sul  do  vale  do  Douro59.  E  tanto  a  oeste  como 
sobretudo  a  leste  da  região  de  Toledo  a  linha  fronteiriça  permaneceu  em  latitudes  muito 
mais  setentrionais.  Enquanto  a  Espanha  muçulmana  se  manteve  repartida  em  pequenos 
reinos  as  derrotas  que  sofreu  revelaram  as  suas  contradições  internas,  mais  do  que  qual¬ 
quer  dinamismo  próprio  da  sociedade  senhorial.  Que  um  nobre  castelhano  malquisto 
com  o  seu  monarca  se  oferecesse  como  mercenário  ao  rei  islâmico  de  Saragoça  para 
anos  mais  tarde,  com  um  reduzido  séquito  de  guerreiros  cristãos,  se  tomar  soberano  do 
reino  islâmico  de  Valência,  onde  manteve  o  sistema  governativo  autóctone,  sobrevi¬ 
vendo  graças  aos  equilíbrios  bélicos  que  asseguravam  a  independência  destes  potenta¬ 
dos,  sem  que  jamais  houvesse  a  pretensão  de  integrar  a  população  do  reino  na  socie¬ 
dade  senhorial  do  norte  -  esta  pequena  história,  tão  bem  conhecida,  de  Rodrigo  Díaz  de 
Vivar,  el  Cid,  ilustra  melhor  do  que  nenhuma  outra  como  era  aparente  a  força  dos  Cris¬ 
tãos,  permitida  apenas  pela  fraqueza  estrutural  dos  Muçulmanos. 

É  que  nesta  época  os  servos  fugitivos  e  o  campesinato  independente  de  Leão  e  Cas¬ 
tela  mantinham  ainda  um  papel  activo  na  zona  de  fronteira60.  Eles  estavam  minados 


A  generalidade  dos  historiadores  refere-se  às  expedições  cristãs  como  uma  reconquista.  Para  o 
admitirmos,  porém,  teríamos  de  considerar  o  reino  astur-leonês  continuador  do  visigótico,  quando  na 
verdade  os  povos  das  montanhas  cantábricas  e  dos  Pirenéus  prosseguiram  contra  os  Muçulmanos  o 
mesmo  combale  autonômico  que  já  os  havia  oposto  aos  Visigodos.  Ver  sobre  esta  questão,  no  capí¬ 
tulo  12  da  Pane  I,  a  n.  I .  Só  no  último  terço  do  século  IX  os  escribas  e  ideólogos  ao  serviço  da  corte 
asturiana  começaram  a  propalar  a  tese  da  continuidade  relativamente  à  monarquia  visigótica  e  os  seus 
colegas  historiadores  empenham-se  em  prosseguir  o  mesmo  discurso.  Mas  o  avanço  das  hostes  cristãs 
foi  uma  conquista,  como  fora  antes  o  das  islâmicas. 

5li  J.  A.  Garcia  de  Cortazar  etc.  í  1969)  264-265. 

-"',J  J.  González  (1951)  1 73;  H.  Grassotti  ( 1 964)  52.  66. 

60  J.  M.  Lacarra  ( 1963)  206-209;  J.  Mattoso  [1994  b]  80.  248;  V.  Rau  (1982)  30.  37. 

Ainda  no  segundo  quartel  do  século  XII  H.  G.  Barros  (1945-1954)  I  303-305  refere  a  multiplici- 
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pelo  agravamento  das  suas  contradições  internas,  pela  diferença  crescente  que  sepa¬ 
rava  os  rurais  mais  prósperos  da  massa  dos  pobres61.  Mas  precisamente  aqueles  cam¬ 
poneses  ricos  contavam-se  entre  os  chefes  da  cavalaria  popular  e.  junto  com  a  camada 
dominante  das  cidades,  conduziam  os  demais  em  periódicas  expedições  de  pilhagem, 
regressando  carregados  de  despojos62.  A  cavalaria  popular  veiculava,  por  um  lado,  a 
integração  dos  abastados  na  classe  senhorial,  quer  na  nobreza,  quer  na  elite  urbana,  e, 
por  outro  lado,  exercia  a  hegemonia  sobre  o  campesinato  independente63.  Nesta  situa¬ 
ção  transitória  decorreram  os  feitos  de  armas  cristãos  durante  todo  o  século  XI.  Aos 
camponeses,  bem  como  à  plebe,  interessava  sobretudo  o  saque,  e  como  não  se  integra¬ 
vam  em  quadros  comunitários  suficientemente  latos  para  permitirem  grandes  opera¬ 
ções  guerreiras,  as  razias  prosseguidas  pela  cavalaria  popular  podiam  ser  numerosas, 
nunca  passando  porém  de  expedições  de  curto  alcance.  Do  mesmo  modo,  a  ausência  de 
quaisquer  amplas  comunidades  autónomas  explica  que  os  rurais  fossem  incapazes  de 
ocupar  territórios  extensos.  Podiam,  com  o  avanço  da  conquista,  apoderar-se  de  parce¬ 
las  de  dimensões  reduzidas  e  colonizá-las  fora  do  bannum  senhorial,  mas  não  mais  do 
que  isto.  Era  a  aristocracia  quem,  sem  desprezar  as  razias  e  pilhagens,  se  interessava 
pelas  vastidões,  onde  formava  consideráveis  conjuntos  senhoriais,  procurando  em 
seguida  assimilar  as  terras  independentes  e  converter  em  servos  os  seus  detentores64. 
Contraditória  pelas  relações  sociais  em  que  se  fundamentava,  esta  fase  da  conquista 
cristã  foi-o  também  pelos  seus  resultados.  Se  é  certo  que  a  mobilização  de  um  campesi¬ 
nato  onde  permaneciam  vivazes  os  traços  de  autonomia  reforçava  a  capacidade  defen¬ 
siva  dos  reinos  senhoriais,  é  igualmeme  verdade  que  estes  camponeses,  em  conjunto 
com  a  plebe  urbana,  impunham  o  predomínio  estratégico  das  pilhagens  e  das  pequenas 
ocupações  relativamente  à  conquista  de  grandes  áreas.  A  importância  que  conserva¬ 
vam  os  rurais  mais  abastados  condicionou,  em  suma,  a  capacidade  bélica  dos  Castelha¬ 
nos  e  Leoneses,  sempre  atentos  para  se  aproveitarem  das  fraquezas  dos  Muçulmanos, 
mas  incapazes  de  os  debilitar  por  meio  de  campanhas  militares  coordenadas  e  prolon¬ 
gadas. 

Talvez  se  possa  assim  explicar  a  razão  por  que,  enquanto  em  Leão  e  Castela  se 
insistia  sobretudo  na  guerra  de  razia,  os  condes  de  Barcelona  promoviam  uma  política 
de  boas  relações  com  os  pequenos  reinos  islâmicos  vizinhos,  de  maneira  a  estimular  a 


dade  de  expedições  de  pilhagem  devidas  a  iniciativas  independentes;  num  destes  casos,  quando  mem¬ 
bros  da  cavalaria  popular  de  Salamanca  saqueavam  na  área  de  Badajoz,  conta  uma  crónica  da  época 
que  o  rei  muçulmano  lhes  mandou  perguntar  quem  era  o  seu  chefe,  ao  que  responderam  que  todos 
eram  chefes  deles  próprios. 

61  R.  Pastor  em  Centre  National  de  la  Recherche  Scientifique  e  École  Française  de  Rome  ( 1980) 
51-52  afirma  que  a  partir  da  queda  definitiva  do  Califado  de  Córdova  agravou-se  a  dependência  cam¬ 
ponesa.  progredindo  a  senhorialização  e  as  instituições  vassálicas. 

6-  Acerca  das  razias  organizadas  pela  população  de  cidades  ver,  por  exemplo.  J.  Gautier  Dalché 
(1991)165-168. 

Segundo  C.  Pescador  11961-1964)  XXXV-XXXVI  101-102  a  época  própna  para  as  campanhas 
guerreiras  ia  desde  o  começo  de  Maio  até  ao  começo  de  Outubro,  mas  as  expedições  mais  importantes 
podiam  iniciar-se  em  Março. 

63  Ver  no  capítulo  9  as  nn.  123.  146,  194  c  no  capítulo  10  as  nn.  206,  247  e  248. 

M  I.  Concha  (1951 )  210-217. 
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ctividade  mercantil:  por  seu  lado,  os  restantes  aristocratas  catalães  não  punham  em 
lusa  estes  interesses  económicos  e  lançavam-se  em  expedições  militares  contra  poten- 
ados  muçulmanos  mais  distantes  ou  obrigavam-nos  a  dar-lhes  emprego  enquanto  mer- 
eaários.  Precisamente  nesta  época,  nas  décadas  centrais  do  século  XI.  vimos  (nos 
apítulos  8.a  e  9.a)  que  a  classe  senhorial  liquidou  no  campesinato  da  Catalunha  o  que 
testava  das  tradições  de  autonomia,  passando  a  enquadrar  estritamente  todas  as  iniciati¬ 
vas  de  colonização  na  região  fronteiriça.  Por  isso  não  havia  já  oportunidade  para 
pequenas  pilhagens  em  território  inimigo  nem  para  ocupações  dispersas  de  pequenas 
parcelas,  o  que  por  sua  vez  contribuía  para  apressar  a  eliminação  da  independência 
larai65.  A  política  seguida  aqui  relativamente  à  Espanha  islâmica  limitava-se  a  satisfa- 
aer  as  ambições  mercantis  da  elite  de  Barcelona  e  a  prosseguir  um  tipo  de  guerra  de 
qae  só  a  aristocracia  era  capaz,  conjugando  as  campanhas  a  grande  distância  com  o  ser¬ 
viço  mercenário  dos  cavaleiros  profissionais.  Também  no  reino  de  Aragão.  onde  a 
dependência  dos  rurais  era  especialmente  acentuada,  a  condução  das  operações  coube 
cm  exclusivo  à  aristocracia  e  a  colonização  foi  feita  com  os  próprios  servos  dos  con¬ 
quistadores66. 

A  reunificação  da  Espanha  islamita  realizada  a  partir  dos  meados  da  penúltima 
década  do  século  XI  pela  confederação  berbere  dos  al-Murabitun,  os  Almorávidas, 
comprometeu  a  supremacia  dos  Cristãos,  sujeitando-os  a  frequentes  razias67;  mas  novas 
(casões  internas,  originadas  desta  vez  no  Magrebe,  enfraqueceram  a  sociedade  muçul¬ 
mana.  O  rei  de  Aragão  conquistou  Saragoça  em  1118  e  nos  anos  seguintes  assegurou  o 
seu  controlo  sobre  o  vale  do  Ebro  e  o  sistema  oriental  de  transumância68.  Estas  derrotas 
precipitaram  a  queda  dos  al-Murabitun  e  uma  vez  mais  a  Espanha  muçulmana  se  frag¬ 
mentou  em  pequenos  reinos  rivais,  até  que  os  al-Muwahhidun,  os  Almóadas,  triunfantes 
em  África,  passaram  à  península  e  a  partir  do  último  quartel  do  século  XII  esforçaram- 
-se  por  unificar  o  que  restava  da  soberania  islâmica  e  pôr  cobro  à  penetração  cristã69. 

Mas  a  sociedade  senhorial  havia  evoluído,  a  cavalaria  popular  aristocratizava-se,  as 
cidades  afirmavam  o  seu  poder  de  senhores  colectivos  sobre  as  demais  povoações,  os 
antigos  camponeses  independentes  tinham-se  convertido  em  servos70.  A  guerra  passou 
por  isso  a  reservar-se  a  reis  e  senhores7 1 ,  capazes  de  prosseguir  coordenadamente  ope¬ 
rações  em  grande  escala.  Enfrentando  um  inimigo  em  declínio,  foi  então  que,  pela  pri¬ 
meira  vez,  as  monarquias  cristãs  da  península  manifestaram  uma  capacidade  expansio- 
nal  própria  e  em  1212,  em  Las  Navas  de  Tolosa,  o  rei  de  Castela,  apoiado  pelos  de 


65  A  diferença  entre  as  estratégias  seguidas  por  Leão  e  Castela  e  pelo  condado  de  Barcelona  é 
observada  por  P.  Bonnassie  (1975-1976)  355.  439  e  segs.  e  662-665,  que  fornece  nas  pp.  439-440  e 
577-578  os  elementos  para  a  solução  do  problema. 

66  J.  M.  Lacarra  (1968)  500,  503. 

67  H.  Grassotti  ( 1964)  64. 

68  J.  A.  Garcia  de  Cortazar  etc.  (1969)  265. 

69  H.  Grassotti  (1964)  72-73.  76-77. 

70  R.  Pastor  (1980  a)  113-118  observa  que  a  senhorialização  progrediu  após  o  reinado  de  Afonso 
VI  de  Leão  e  Castela.  A  forma  como  a  cavalaria  popular  facilitou  a  ascensão  social  dos  camponeses 
mais  prósperos  depois  de  meados  do  século  Xll  é  analisada  por  C.  Pescador  (1961-1964)  XXXIII- 
-XXXIV  161-162,  185.  190  e  XXXV-XXXVI  58. 

71  J.  González  ( 1951)  164.  Ver  igualmente:  J.  Mattoso  [1994  b]  128,  238. 
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Navarra  e  Aragâo  e  por  contingentes  vindos  de  Leão  e  de  Portugal,  conseguiu  uma 
vitória  que  inverteu  decisivamente  a  dinâmica  dos  acontecimentos72.  Desde  este 
momento  os  monarcas,  os  grandes  senhores,  as  ordens  militares  e  as  maiores  cidades73 
mantiveram  o  exclusivo  da  conquista,  concebida  apenas  como  ocupação  de  vastos  espa¬ 
ços.  Enquanto  a  grande  parte  da  actual  Andaluzia  e  o  reino  de  Múrcia  eram  anexados 
por  Castela,  as  hostes  portuguesas  iam  avançando  pelas  terras  a  sul  do  Tejo  e  a  coroa 
de  Aragão  apoderava-se  do  reino  de  Valência.  A  partir  de  meados  do  século  XIII,  e  por 
mais  duzentos  e  cinquenta  anos,  a  Espanha  islâmica  resumiu-se  ao  reino  de  Granada. 

Esta  nova  fase  da  guerra,  exclusivamenie  senhorial,  alterou  por  completo  as  caracte¬ 
rísticas  sociais  e  económicas  da  ocupação  do  território.  Já  não  havia  lugar  para  a  colo¬ 
nização  autónoma  de  pequenas  parcelas.  Sob  a  égide  dos  reis.  da  alta  nobreza,  de 
ordens  militares  e  de  importantes  centros  urbanos  organizaram-se  extensíssimas  senho¬ 
rias  impessoais,  sem  que  nada  estimulasse  agora  os  camponeses  cristãos  a  deslocar-se 
para  as  terras  recém-conquistadas.  onde  não  encontravam  senão  uma  renovada  servi¬ 
dão.  Malgrado  os  apelos  à  vinda  de  imigrantes  e  as  facilidades  sempre  prometidas 
pelos  senhores,  estes  amplos  espaços  mantiveram-se  escassamente  povoados  e  foram 
sobretudo  destinados  à  criação  de  gado74.  Os  interesses  da  transumância,  que  desde  iní¬ 
cio  tinham  orientado  a  conquista77,  triunfaram  afinal  plenamente  quando  o  movimento 
se  encerrou.  Neste  extremo  sudoeste  do  continente  o  último  avanço  das  fronteiras  do 
regime  senhorial  suscitou  mais  as  migrações  regulares  de  ovelhas  do  que  de  agriculto¬ 
res. 


3 

Mais  contraditórios  ainda  foram  os  efeitos  da  extensão  dos  limites  do  regime  no  sul 
da  Itália.  Grupos  de  Normandos  chegaram  no  começo  do  século  XI  como  mercenários 
a  soldo  de  um  potentado  local  sublevado  contra  a  autoridade  bizantina  e  aqui  permane¬ 
ceram  apesar  de  a  revolta  ter  fracassado.  Numa  região  onde  eram  tantas  as  rivalidades 
entre  príncipes  e  facções  da  classe  dominante  aumentou  assim  o  número  de  guerreiros 
profissionais  dispostos  a  combater  por  quem  os  pagasse  e  prontos,  acima  de  tudo,  a 
aproveitar  alguma  oportunidade  de  se  implantarem  por  conta  própria.  Estes  mercená¬ 
rios  inseriram-se,  por  um  lado,  nas  hierarquias  e  fidelidades  locais  e,  por  outro,  procu- 


72  H.Grassotti  (1964)  77-78. 

73  J.  M.  Lacarra  em  Centre  National  de  la  Reeherche  Scientifique  ( 1968)  372-373. 

74  Acerca  das  características  dos  temtórios  de  colonização  na  metade  meridional  da  península:  P. 
Bonnassie  et  al.  (1984)  98-99.  102.  104-105,  109:  R.  I.  Bums  (1967)  9-10,  303;  R.  Durand  (1982) 
289;  J.  M.  Font  y  Rius  (1951)  94-95,  100-102,  114-116,  120,  125-126;  J.  A.  Garcia  de  Cortá/ar 
(1990)  60-61;  J.  Gautier-Dalché  (1988)  205;  id  (1991)  165;  J.  N.  Hillganh  (1976-1978)  I  21-29;  J. 
Klein  (1964)  169-170.  255;  R.  Pastor  (1980  a)  207;  V.  Rau  (1982)  38-40,  51.  57,  68;  J.  Valdeón 
Baruque  (1976)  57-58. 

75  Acerca  da  questão  ver,  no  capítulo  12  da  Parte  I,  as  nn.  1 1  e  38  e.  no  capítulo  8  desta  Parte  II, 
as  nn.  402  e  40.3. 

H.  Grassotti  (1964)  68-70  menciona  a  importância  da  pilhagem  de  gado  no  segundo  quartel  do 
século  XII  tanto  em  expedições  comandadas  pelo  rei  de  Leão  e  Castela  como  nas  organizadas  pelas 
cidades  fronteiriças. 
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raram  arranjar  esferas  de  poder  autónomas.  Na  articulação  das  duas  políticas  surgiu  o 
primeiro  paradoxo.  A  vassalidade  progredia  nos  principados  meridionais  de  tradição 
longobarda,  é  certo  que  de  uma  maneira  ainda  bastante  embrionária  e  sem  que  os  seus 
vários  aspectos  aparecessem  reunidos  num  corpo  institucional  único.  Sobretudo,  as 
relações  de  vassalgem  nâo  se  haviam  ainda  destacado  claramente  das  fidelidades  de 
carácter  familiar  e  toma-se  difícil  decidir  se  eram  os  elos  de  parentesco  a  enfraquecer- 
-se  a  tal  ponto  que  necessitavam  do  esteio  da  subordinação  vassálica,  ou  se  a  vassala¬ 
gem  era  um  vínculo  ainda  tão  pouco  consistente  que  não  operava  fora  do  quadro  da 
família76.  Introduzindo-se  na  sociedade  local,  os  Normandos  apressaram  a  evolução 
deste  processo  e  clarificaram  as  relações  de  subordinação,  pois  foi  enquanto  senhorias 
vassálicas  que  receberam  os  territórios  onde  se  estabeleceram  ínicialmente.  ao  longo  do 
segundo  terço  do  século  XI.  A  partir  desta  base  atraíram  mais  pessoas  da  sua  pátria  de 
origem,  filhos  segundos  da  aristocracia  ou  aventureiros  arruinados  e  carregados  de 
famílias  empobrecidas77,  o  que  decerto  lhes  deu  novas  oportunidades  de  se  ligarem  por 
elos  de  vassalagem  às  aristocracias  locais.  Ao  mesmo  tempo,  porém,  estes  cavaleiros 
vindos  do  coração  do  regime  senhorial  e  que  conheciam  e  praticavam  a  vassalidade 
melhor  do  que  ninguém  quase  a  excluíram,  durante  uma  fase  inicial,  de  tudo  o  que 
dizia  respeito  às  relações  que  mantinham  entre  si.  Na  condução  das  operações  de  con¬ 
quista  a  família  dos  príncipes  normandos  evitou  conceder  grandes  senhorias  vassálicas, 
restringindo  o  seu  número;  os  príncipes  irmãos  preferiram  prebendar  importantes 
séquitos  de  fiéis  guerreiros  e  conservar  coesa  a  domesticidade78.  O  sistema  não  encon¬ 
tra  explicação  na  pequenez  da  área  inicialmente  ocupada,  pois  à  medida  que  a  con¬ 
quista  avançava  as  novas  fortalezas  eram  construídas  e  conservadas  no  âmbito  da 
domesticidade  dos  príncipes,  sem  que  os  vassalos  entretanto  instituídos  recebessem 
autorização  para  fortificar  suplementarmente  as  suas  residências  no  interior  dos 
burgos79.  Aproveitando  a  morte  do  mais  importante  dos  irmãos,  sucedida  a  meio  da 
penúltima  década  do  século  XI,  e  o  temporário  enfraquecimento  da  sua  família,  os 
demais  senhores  normandos  assumiram  maior  autonomia.  Proliferaram  então  os  vassa¬ 
los.  que  começaram  por  sua  vez  a  ter  vassalos  próprios,  e  multiplicaram-se  as  fortale¬ 
zas  erguidas  e  mantidas  por  iniciativa  particular.  Mas  a  partir  da  terceira  década  do 
século  XII  a  família  do  príncipe,  agora  rei  da  Sicília,  restabeleceu  o  ascendente  sobre  a 
aristocracia80.  Em  suma.  em  vez  de  introduzirem  a  vassalidade  no  sul  da  Itália,  os  Nor¬ 
mandos  fizeram  exactamente  o  contrário  e  desenvolveram  as  instituições  vassálicas  no 
seu  relacionamento  com  os  autóctones  enquanto,  entre  si,  permaneceram  inicialmente 
encerrados  nas  fornias  domésticas  de  fidelidade,  que  só  muito  gradual  e  parcialmente 
foram  superadas. 

76  E.  Pontieri  ( 1969)  31  afinna  que  foram  os  Normandos  a  introduzir  as  instituições  vassálicas  na 
Itália  meridional.  Embora  defenda  a  mesma  opinião,  M.  Bloch  (1939- 1940)  I  289-290  admite  que  nos 
principados  de  tradição  longobarda  já  se  esboçava  uma  evolução  no  sentido  da  vassalidade.  E  apesar 
de  não  ser  esse  o  seu  objectivo  aparente,  J.-M.  Martin  (1980)  553. 558-571  e  574-575  mostra  também 
como  se  desenvolveram  em  Benevento  e  Cápua  instituições  próximas  da  vassalidade. 

77  E.  Pontieri  ( 1 969)  20. 

78  Gh.  Noyé  ( 1980)  618, 621 ;  E.  Pontien  ( 1969)  32. 

79  Gh.  Noyé  (1980)  618-619.  621-625. 

80  H.  Bresc  (1980)  635-637;  Gh.  Noyé  (1980)  625-628. 
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A  concentração  do  poder  reforçou-se  aliás  com  o  estabelecimento  na  Sicília.  Como 
a  conquista  da  ilha  não  se  deveu  a  qualquer  confronto  da  cristandade  contra  o  islão, 
sendo  uma  vez  mais  os  Normandos  chamados  para  acudir  a  uma  das  facções  locais  em 
luta  com  outras81  e  acabando  por  vencê-las  a  todas,  os  invasores  não  tiveram  nenhuma 
razão  para  destruir  o  aparelho  político  existente  e  serviram-se  dele82.  Ora,  o  sistema 
administrativo  muçulmano  oferecia  um  quadro  de  centralismo  ainda  mais  vigoroso  e 
sistemático  do  que  aquele  que  se  havia  conservado  graças  às  tradições  bizantinas  da 
Itália  meridional.  Na  Sicília  normanda  as  instituições  islâmicas  foram  utilizadas  no 
âmbito  das  relações  intersenhoriais.  como  veículo  para  a  supremacia  do  soberano.  E 
como  era  uma  administração  localizada  nas  cidades83,  a  sua  manutenção  implicava  que 
a  classe  senhorial  se  inserisse  maciçamente  na  sociedade  urbana84,  não  interferindo  na 
organização  dos  campos  nem  possuindo  domínios  significativos.  E  curioso  observar 
que  durante  a  época  normanda  a  exploração  dominial  assente  em  serviços  de  trabalho 
só  ocorreu  nas  áreas  onde  havia  servos  cristãos,  pois  os  Muçulmanos  não  estavam  obri¬ 
gados  a  este  tipo  de  prestações.  Os  novos  senhores  conservaram  as  comunidades  rurais 
islâmicas  e  os  seus  chefes,  limitando-se  a  cobrar-lhes  tributos,  tal  como  elas  os  haviam 
pago  às  autoridades  anteriores.  Aliás,  não  só  na  ilha  a  vida  económica  dos  campos  e 
das  cidades  foi  regulada  pelo  quadro  prévio  à  conquista.  Enquanto  esta  dinastia  ocupou 
o  trono,  também  na  península  as  novas  leis  reconheceram  na  esfera  económica  as  tradi¬ 
ções  ítalo-bizantinas  e  longobardas85.  Só  pouco  a  pouco  as  chefias  autóctones  e  os  sis¬ 
temas  de  trabalho  agrícola  e  de  apropriação  dos  excedentes  foram  assimilados  pela 
crescente  senhorialização. 

Os  conquistadores  inseriram-se  nos  quadros  políticos  e  económicos  existentes, 
fazendo-os  evoluir,  mas  sem  os  alterar  substancialmente.  Teriam  assim  condicionado, 
ou  mesmo  limitado,  o  desenvolvimento  do  regime  senhorial,  o  que  talvez  esclareça  a 
razão  por  que  não  parece  terem  afluído  imigrantes  camponeses86.  Ao  analisarmos  o  que 
se  passou  no  Leste  vimos  que  os  rurais  acorriam  preferencialmente  às  regiões  cujo  sis- 


81  R.  S.  Lopez  (1955  d)  54-55,  59. 

82  H.  Bresc  (1980)  631,635. 

83  Os  Muçulmanos  estabelecidos  nas  cidades  tinham  identificado  a  tal  ponto  os  seus  interesses 
com  os  da  soberania  normanda  que,  segundo  H.  Bresc  (1980)  645-646,  não  apoiaram  as  insurreições 
rurais  islâmicas. 

84  H .  Bresc  ( 1 980)  632  observa  o  elevado  grau  de  concentração  dos  senhores  nas  cidades. 

8?  Sobre  o  sistema  agrário  e  a  manutenção  dos  quadros  tradicionais:  H.  Bresc  (1980)  632,  633, 
643-644;  J.  M.  Powell  (1962)  426-427.  429. 

88  Os  especialistas  que  consultei  não  mencionam  qualquer  afluência  de  colonos.  As  migrações 
referidas  por  E.  Pontieri  (1969)  20,  tendo  ocorrido  durante  a  fase  exclusivamente  mercenária,  antes  da 
ocupação  territorial,  não  podem  dizer  respeito  a  camponeses.  Segundo  C.  A.  Garufi  (1946-1947)  1  34- 
-35,  ainda  nos  finais  do  século  XI  o  príncipe  ordenou  a  concentração  na  Sicília,  em  tomo  a  um  dado 
castelo,  de  muitas  famílias  de  servos  fugitivos,  algumas  apreendidas  até  na  Calábria;  mas  a  repetida 
destruição  do  castelo  por  ocasião  das  revoltas  da  população  rural  muçulmana  revela  que  a  iniciativa 
tivera  mais  intuitos  repressivos  do  que  preocupações  de  povoamento.  Parece-me  que  o  fluxo  migrató¬ 
rio  a  que  se  refere  H.  Bresc  ( 1980)  633  procurou  sobretudo  os  burgos  da  Sicília,  tanto  assim  que  não 
conseguiu  evitar  a  desertificação  dos  campos  da  ilha  provocada  pela  chacina  dos  insurrectos  muçul¬ 
manos  (p.  632).  Aliás,  A.  R.  Lewis  (1958  a)  476  afirma,  embora  sem  entrar  em  detalhes,  que  foi 
muito  reduzida  a  emigração  para  a  Itália  meridional  e  a  Sicília. 
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lan  social  estava  preparado  para  os  receber,  de  maneira  que  a  amplitude  do  movimento 
fg i  tirtti  maior  quanto  mais  rápida  era  a  senhorialização  das  populações  autóctones.  A 
jMhfcrença  que  os  potenciais  colonos  manifestaram  perante  o  reino  normando  foi  espe- 
çMncxae  notória  porque  aí,  na  Apúlia,  no  promontório  do  Gargano,  situava-se  o  san- 
■Ério  de  São  Miguel,  que  desde  o  século  X  era  um  dos  quatro  centros  de  peregrinação 
■ms  importantes  do  cristianismo  ocidental87.  Embora  estivesse  claramente  desenhado, 
o  percurso  religioso  não  foi  usado  para  migrações  de  agricultores.  Mesmo  depois  das 
chacinas  com  que  os  Normandos  reprimiram  na  Sicília  as  longas  revoltas  das  comunida¬ 
des  rurais  islâmicas,  deixando  os  campos  despovoados,  não  parece  ter  sido  considerável 
o  «fluxo  de  camponeses  cristãos  vindos  do  continente,  porque  grandes  áreas  continua- 
nm  desertas  e  o  sistema  agrário  adoptou  de  então  em  diante  a  forma  do  latifúndio88.  A 
extensão  das  fronteiras  senhoriais  na  Itália  recorda  o  que  vimos  ter  sucedido  com  as 
conquistas  cristãs  a  sul  do  Tejo  e  do  Ebro,  anexando-se  em  ambos  os  casos  territórios 
Muitíssimo  mais  vastos  do  que  seria  justificável  apenas  pelos  impulsos  migratórios  da 
Miciedade  rural.  Mas  enquanto  nas  Espanhas  os  eventuais  migrantes  teriam  sido  desesti- 
■ulados  pelo  elevado  grau  de  senhorialização  imposto  nas  regiões  ocupadas  durante  o 
aéculo  Xin,  no  reino  normando  da  Sicília  os  colonos  seriam,  pelo  contrário,  repelidos 
pdos  entraves  com  que  se  deparou  o  desenvolvimento  do  regime  senhorial. 

Quem  parece  ter  beneficiado  com  o  despovoamento  da  Sicília  foi  uma  camada  de 
camponeses  abastados  que,  a  troco  de  certas  prestações,  passaram  a  tratar  de  considerá¬ 
veis  superfícies.  A  tal  ponto  que  no  final  do  século  XII  os  Hohenstaufen  apoiaram-se 
■eles  para  conquistar  o  trono  e  dar  novo  fôlego  à  centralização  régia89. 

4 

Vimos  o  regime  senhorial  avançar  os  seus  limites  geográficos  em  todo  o  leste,  no 
sul,  no  sudoeste.  Ampliou-os  no  norte  também,  sobre  a  Escócia  e  sobre  Gales,  em 
movimentos  colonizadores  que  não  se  confundem  com  as  manobras  políticas  e  milita¬ 
res.  Embora  a  dinastia  normanda  tivesse  reafirmado  a  tradicional  superioridade  dos  reis 
de  Inglaterra  sobre  os  soberanos  escoceses  e  galeses90,  não  conseguiu,  nem  os  seus 
sucessores  durante  este  período,  ocupar  o  trono  da  Escócia.  Apesar  disso  registou-se  no 
século  XII  um  considerável  movimento  migratório  originado  no  continente  e  tendo 
como  objectivo  a  colonização  de  terras  escocesas91.  Também  em  Gales  as  avançadas  da 
aristocracia  anglo-normanda  e  as  dos  colonos  não  se  sobrepuseram  inteiramente.  Desde 
cedo,  em  prolongados  e  múltiplos  esforços  por  se  apoderar  da  região  e  explorar  os  seus 
habitantes,  os  grandes  senhores,  tanto  laicos  como  eclesiásticos,  mandaram  construir  aí 


87  S.  Runciman  ( 1955-1957)  I  44. 

Afirma  J.  Richard  (1953)  1 1  que  a  peregrinação  ao  promontório  do  Gargano  esteve  na  base  da 
criação  do  reino  normando.  Mas  este  autor  não  mostra  que  os  mercenários  tivessem  sido  inicialmente 
atraídos  pela  devoção,  nem  que  os  peregrinos  se  tivessem  transformado  em  colonos. 

88  H.  Bresc  ( 1980)  632,  645-646. 

89  Id„  ibid.,647. 

90  J.  Le  Patourel  ( 1 969)  4 1 6-4 1 7. 

91  Id.,  ibid.,417. 
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castelos  e  fundaram  povoações  e  mosteiros9-,  que  para  se  implantarem  e  subsistirem 
não  podiam  reduzir-se  a  uma  actividade  bélica.  Desapareceriam  se  não  estimulassem  a 
agricultura  em  redor  e  não  dessem  origem  a  correntes  mercantis,  e  foi  nesta  esfera  eco¬ 
nómica  que  apoiaram  as  suas  funções  militares93.  Durou  séculos  a  penetração  da 
grande  aristocracia  inglesa  em  Gales  e  pôde  por  vezes  ser  acompanhada  por  migrações 
camponesas94.  Mas  conhecemos  também  o  exemplo  de  um  principado  galês,  definiti¬ 
vamente  conquistado  no  final  do  século  XIII,  para  onde  foi  muito  reduzido  o  afluxo 
de  povoadores  vindos  da  Inglaterra,  apesar  dos  esforços  senhoriais  por  atraí-los95.  Tal 
como  no  leste  do  continente,  nem  sempre  coincidiam  as  fronteiras  políticas  e  as  de 
colonização  e  são  estas  que  sobretudo  me  interessam. 


5 

É  nas  grandes  expedições  que  a  partir  do  final  do  século  XI  se  dirigiram  para  a  Síria 
e  a  Palestina  que  melhor  podemos  observar  a  ausência  de  sobreposição  entre  os  avan¬ 
ços  da  soberania  senhorial  e  o  progresso  da  colonização. 

As  peregrinações  para  Jerusalém  tomaram-se  mais  frequentes  no  século  XI  e  come¬ 
çaram  a  incluir  um  número  cada  vez  maior  de  participantes  e  a  organizar-se  sob  o 
comando  de  chefes,  diferenciando-se  assim  das  antigas  romagens,  que  haviam  mobili¬ 
zado  apenas  indivíduos  ou  pequenos  grupos96.  Neste  período  as  migrações  penitenciais 
ultrapassaram  o  âmbito  da  análise  psicológica  e  converteram-se  num  fenómeno  socio¬ 
lógico.  Houve  anos,  por  exemplo  no  começo  e  no  final  do  segundo  terço  do  século  XI. 
em  que  reuniram  vários  milhares  de  pessoas,  acompanhadas  de  homens  de  armas97. 
Quando,  no  meio  da  última  década  desse  século,  o  papado  e  a  aristocracia  planearam 
unia  grande  campanha  para  conquistar  a  Palestina  não  introduziram  uma  concepção 
inteiramente  nova,  limitando-se  a  sistematizar  e,  sobretudo,  aproveitar  as  deslocações 
de  massas  que  se  haviam  tomado  um  facto  corrente.  A  inovação  consistiu  em  prover  os 
peregrinos  de  um  armamento,  não  só  muitíssimo  mais  considerável,  mas  que  se  desti¬ 
nava  a  ser  usado.  E  como  era  religioso  o  alvo  da  expedição,  e  guerreiro  ao  mesmo 
tempo,  os  participantes  não  se  distinguiam  dos  demais  peregrinos,  senão  por  todos  eles 
irem  armados98.  Foi  um  processo  que  resultou  apenas  de  pulsões  migratórias  internas  à 


92  Id-,  ibid.,  416,  427-429. 

93  M.  Beresford  (19671  35.  126-127;  J.  Heers  (1990)  101 

94  J.  Le  Patourel  (1969)  416. 

95  J.  Given  (1989)  16,  18.  19,21,23-24. 

96  N.  Cohn  (1957)  43;  J.  Prawer  í  1969-1970)  I  132;  J.  Richard  (1953)  12;  S.  Runciman  (1955  c) 
76;  id.  (.1955-1957)  1 43;  J.  W.  Thompson  (1959)  386,  388. 

97  N.  Cohn  (1957)  43;  J.  Prawer  (1969-1970)  I  132;  J.  Richard  (1953)  13. 

9S  Os  historiadores  mostram  uma  estranha  unanimidade  ao  chamarem  « cruzadas »  às  expedições 
contra  a  Palestina  e  «cruzados»  aos  seus  participantes.  H.  E.  Mayer  (1972)  15  e  30-31  observa  que 
estes  termos  datam  apenas  do  século  XVIII  e  que  o  movimento  era  classificado  pelos  coevos  com  um 
vocabulário  oriundo  da  esfera  da  peregrinação  Também  J.  Prawer  ( 1969-1970)  1  133  afirma  que  as 
campanhas  contra  a  Palestina  eram  designadas  pelas  mesmas  palavras  empregues  para  as  peregrina¬ 
ções.  Segundo  R.  C.  Smail  (1973)  125,  não  existia  na  época  nenhum  termo  que  se  aplicasse  especifi- 
camente  àquele  tipo  de  expedições,  usando-se  com  frequência  « iter ».  a  jornada,  e  « peregrinado »,  a 
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sociedade  senhorial,  pois  nenhuns  obstáculos  especiais  tinham  até  então  sido  levanta¬ 
dos  à  passagem  dos  romeiros,  que  nunca  padeceram  atrocidades  ou  perseguições  de 
carácter  religioso.  Para  as  autoridades  bizantinas  e  muçulmanas  a  cobrança  de  taxas 
compensava  decerto  os  riscos  de  eventuais  roubos  ou  desordens  e,  por  isso,  não  se  opu¬ 
seram  ao  crescente  fluxo  de  idas  e  vindas  entre  o  continente  cristão  e  Jerusalém".  A 


peregrinação',  c  os  participantes  eram  correntemente  designados  como  «peregrine»,  peregrinos. 
embora  por  vezes  lhes  chamassem  « crucesignati »  -  de  onde  derivou  o  actual  « cruzados »  -  devido  à 
cruz  que  traziam  cosida  na  roupa.  Também  J.  Riley-Smith  (1971  b)  306  indica  a  sinonímia  entre 
«.peregrinas»  e  « crucesignatus »  e  P.  Raedts  ( 1977)  301  considera  «peregrinatio»  e  « expeditio »  como 
as  palavras  mais  frequentes. 

Não  é  decerto  qualquer  respeito  pela  terminologia  da  época  que  me  leva  a  repudiar  denominações 
hoje  comuns,  pois  deixei  claramcnte  expressa  (no  preâmbulo  à  Nomenclatura  da  Parte  I)  a  minha 
relutância  em  empregar  o  vocabulário  arcaico.  Neste  caso.  porém,  a  palavra  « cruzada »  obnubila  o 
que  de  mais  característico  houve  no  movimento,  enquanto  * peregrinação  armada »  evidencia  com 
toda  a  clareza  a  continuidade  e,  ao  mesmo  tempo,  a  diferença  relativamente  às  romagens  anteriores. 
Afirma  P.  Raedts  (1977)  301  que  estas  expedições  eram  consideradas  como  a  peregrinação  por  exce¬ 
lência  e  E.  Christiansen  (1980)  48,  depois  de  indicar  que  se  caracterizavam  peio  voto  de  fidelidade 
feito  pelos  combatentes  em  troca  da  remissão  dos  pecados,  acrescenta  que  da  mesma  maneira  se  dis¬ 
tinguiam  os  peregrinos.  A  diferença  crucia)  entre  as  peregrinações  e  as  campanhas  lançadas  contra  a 
Palestina,  escreve  H.  E.  Mayer  (1972)  14,  devia-se  ao  facto  dc  os  participantes  nas  primeiras  irem 
desarmados  e  nas  segundas  levarem  armas.  Parece-me,  em  suma,  que  se  confirma  a  hipótese  proposta 
por  E.  Delaruelie  ( 1965  )  225-226:  um  peregrino  sena  um  penitente  que  na  peregrinação  expiava  a  sua 
culpa;  um  participante  nas  peregrinações  armadas  seria  um  penitente  para  quem  o  perigo  de  morrer  na 
guerra  se  juntava  aos  riscos  da  romagem:  um  eremita  seria  um  peregrino  que  se  fixou.  A  penitência 
seria  a  instituição  comum  às  três  situações  e  por  isso  o  vocabulário  coevo  passava  com  tanta  facili¬ 
dade  uma  para  outra. 

99  J.  W.  Thompson  (1959)  390-391  sublinha  que  até  ao  lançamento  da  primeira  expedição  armada 
os  Muçulmanos  nunca  haviam  cometido  atrocidades  contra  os  peregrinos.  A  única  perseguição  aos 
Cristãos  registada  no  Islão  desta  época,  assevera  C.  Cahen  ( 1 950- 1951)  1 22,  deveu-se  a  al-Hakim,  um 
califa  da  dinastia  fatímida  do  Egipto.  Mas  ele  governou  desde  996  até  desaparecer  misteriosamente 
em  1021 .  portanto  três  quartos  de  século  antes  da  pregação  da  primeira  peregrinação  armada  contra  a 
Palestina;  além  disso,  os  Fatímidas  eram  shiitas  de  persuasão  ismailita  e.  se  perseguiu  os  adeptos  do 
cristianismo,  al-Hakim  não  atormentou  menos  os  seguidores  do  judaísmo  c  os  Muçulmanos  de  confis¬ 
são  sunnita.  Aliás,  S.  Runciman  ( 1 955- 1 957)  1  49  afirma  que  mesmo  durante  o  auge  destas  violências 
o  fluxo  de  peregrinos  nunca  foi  completamente  interrompido.  Id.  (1955  c)  78  considera  que  o  con¬ 
fronto  entre  os  Turcos  seldjúcidas  e  o  império  Bizantino  na  Anatólia,  dificultando  a  passagem  das 
peregrinações,  suscitou  a  ideia  de  uma  intervenção  militar  cristã  na  Terra  Santa.  Porém,  H.  E.  Mayer 
(1972)  6  escreve  que  os  historiadores  exageraram  as  consequências  que  o  avanço  turco  na  Anatólia 
teve  sobre  o  movimento  dos  peregrinos,  E  mesmo  que  lhes  ficasse  prejudicada  a  rota  terrestre, 
observa  C.  Cahen  (1950-1951)  1 19-120  e  123  que  restava  a  via  marítima;  em  Jerusalém,  não  só  os 
peregrinos  continuavam  no  final  do  século  XI  a  gozar  de  segurança,  como  ela  se  reforçara  desde  o 
começo  da  penúltima  década  desse  século  (pp.  1 19,  120),  ao  mesmo  tempo  que  os  Cristãos  palestinia- 
nos  beneficiaram  sob  a  soberania  turca  de  uma  autonomia  superior  à  que  haviam  tido  sob  a  adminis¬ 
tração  bizantina  (pp.  121-123).  Igualmente  H.  E.  Mayer  (1972)  6  e  J.  Prawer  (1969-1970)  I  155-158 
consideram  que  a  conquista  turca  da  Palestina  nem  interrompeu  as  romagens,  nem  piorou  a  situação 
dos  Cristãos  autóctones.  S.  Runciman  (1955-1957)  I  37  garante  até  que  a  situação  dos  Cristãos  na 
Palestina  raramente  fora  tão  boa  como  nos  meados  do  século  XI;  aliás,  logo  após  a  reconquista  òe 
Jerusalém  por  Salah  ad-Din  os  peregrinos  cristãos  não  deixaram  de  ser  admitidos  na  cidade  (H,  p. 
468).  J.  Prawer  ( 1980)  742  resume  o  problema  ao  escrever  que,  durante  os  quatro  séculos  e  meio  que 
mediaram  entre  a  conquista  árabe  de  Jerusalém  e  a  peregrinação  armada  de  1096,  nunca  os  Cristãos 
haviam  proclamado  a  intenção  de  tomar  a  cidade. 


552 


Conflitos  sociais  desde  o  século  XI  até  ao  século  XIX 


série  de  transformações  que  tomou  as  peregrinações  individuais  num  movimento  de 
massas,  que  fez  depois  os  peregrinos  partirem  acompanhados  de  guerreiros,  que  os 
converteu  por  fim,  a  lodos  eles,  em  homens  de  armas,  resultou  exclusivamente  das 
tensões  internas  da  sociedade  senhorial.  Vimos  que  as  migrações  foram  a  válvula  de 
escape  que  permitiu  ao  regime  ultrapassar  a  grande  crise  dos  séculos  IX  e  X  sem  a 
explosão  dos  seus  antagonismos.  As  peregrinações  constituíram  uma  forma  de  migra¬ 
ção.  na  fronteira  entre  o  social  e  o  ideológico. 

N'a  génese  da  peregrinação  armada  que  se  lançou  contra  a  Palestina  nos  anos  finais 
do  século  Xi  estava  já  contida  a  grande  contradição  que  iria  enfermar  as  demais  expe¬ 
dições  do  mesmo  tipo.  A  iniciativa  da  aristocracia  eclesiástica  e  laica  apoiava-se  num 
fluxo  migratório  estritamente  temporário,  pois  os  penitentes,  uma  vez  cumprido  o 
objectivo  da  devoção,  não  queriam  mais  do  que  regressar  aos  lugares  de  origem. 
Enquanto  se  deslocavam,  e  como  sucedia  com  toda  a  economia  marginal  de  então, 
viviam  da  colheita  ambulante,  das  esmolas,  que  eram  uma  forma  pacífica  de  pilhagem, 
e  da  pilhagem,  que  era  um  modo  guerreiro  de  esmolar.  Tal  como  vimos  suceder  nas 
fronteiras  cristãs  da  Espanha,  também  aqui  o  aspecto  plebeu  e  camponês  do  movimento 
se  resumia  ao  saque,  enquanto  a  classe  dominante,  além  de  se  apropriar  do  maior  qui¬ 
nhão  das  pilhagens,  era  a  única  interessada  pela  conquista  territorial.  Tratava-se  de  dois 
objectivos  distintos,  a  peregrinação  e  o  estabelecimento  definitivo,  que  supunham  duas 
economias  diferentes,  uma  resumindo-se  à  pilhagem  e  assentando  a  outra  na  conquista, 
e  correspondiam  a  duas  esferas  sociais  opostas100.  Apesar  disso  os  senhores  pretende¬ 
ram  levar  a  cabo  uma  ocupação  que,  para  ter  êxito,  necessitava  de  um  efectivo  povoa¬ 
mento. 

A  primeira  das  peregrinações  armadas  em  direcção  à  Palestina  constituiu,  de  certo 
modo,  uma  variante  do  3"  tipo  de  lutas  e  apresenta  uma  clara  relação  com  o  movimento 
de  Paz101.  Vimos  (no  capítulo  8.a)  que  a  paz  era  entendida  como  um  elemento  da 
ordem,  não  tendo  por  objectivo  eliminar  as  guerras,  mas  apenas  orientá-las  para  que 
consolidassem  e  ampliassem  o  regime  senhorial,  sem  o  dilacerar  por  convulsões  inter¬ 
nas.  No  final  do  século  XI.  quando  na  Trégua  de  Deus  se  extinguira  há  muito  a  partici¬ 
pação  activa  da  plebe  e  a  intervenção  eclesiástica  fora  secundarizada  pela  acção  dos 


Quanto  ao  interesse  das  autoridades  pelas  laxas  cobradas  aos  peregrinos:  C.  Cahen  (1940)  120;  S. 
Runciman  (1955  c)  73.  78. 

Por  seu  lado.  C.  Cahen  (1940)  203  e  D.  Jacoby  (1973)  873  consideram  que  as  peregrinações 
armadas  se  inscreveram  num  movimento  encetado  pelas  expedições  dos  cavaleiros  normandos  a  partir 
da  Itália  meridional. 

mo  Acerca  desta  contradição:  P.  Raedts  (1977)  303.  Quanto  à  estratégia  de  pilhagem  defendida 
pelos  peregrinos  plebeus,  contra  a  política  senhorial  de  conquista  e  ocupação:  N.  Cohn  ( 1957)  46-47; 
J.Prawert  1952)  490;  id.(1977)  183-184;  S.  Runciman  (1955-1957)  1  122esegs. 

101  Vários  historiadores  indicam  a  relação  entre  o  movimento  de  Paz  e  as  peregrinações  armadas 
conduzidas  contra  a  Palestina:  H.  E.  J.  Cowdrey  (1970)  56-58;  G.  Duby  (1973)  186;  L.  K.  Little 
(1974)  451;  L.  C.  MacKinney  (1930)  181-182.  184,  192.  199  n.  6,  200-202;  M.  Mollat  (1978)  78;  B. 
W.  Rosenweinet  ai.  (1974)  15-16;  J.  W.  Thompson  (1959)  380,  390. 

R.  S.  Lopez  (1965)  226  observa  que  a  junção  da  esfera  do  sagrado  com  a  actividade  guerreira 
tivera  já  precedentes  nas  estreitas  relações  tecidas  pelo  papa  com  os  príncipes  normandos  da  Itália 
meridional  e  com  o  rei  de  Aragão. 
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soberanos,  a  primeira  expedição  contra  a  Palestina  parecia  retomar  as  características 
iniciais  do  movimento,  com  senhores  e  camponeses  mobilizados  em  conjunto  pela  pre¬ 
gação  episcopal.  A  maior  parte  dos  participantes  deslocava-se  em  grupos  que  reprodu¬ 
ziam  fielmente  as  hierarquias  sociais,  ficando  a  plebe  mais  pobre  integrada  nos  contin¬ 
gentes  militares  chefiados  por  magnates102.  Este  tipo  de  expedições  agravou,  aliás,  as 
hierarquias.  Ainda  no  século  XI  era  a  infantaria  a  prevalecer  nas  campanhas  militares 
germânicas,  sobretudo  nas  efectuadas  a  leste  do  continente,  o  que  revela  a  importância 
das  tradições  de  independência  camponesa;  com  esta  expedição,  porém,  e  com  a  dos 
meados  do  século  Xll,  dirigida  também  para  a  Síria  e  a  Palestina,  a  cavalaria  obteve  o 
predomínio  nas  hostes  germânicas,  consagrando  a  hegemonia  aristocrática103.  Apesar 
disso,  na  primeira  peregrinação  armada  uma  minoria  significativa  de  plebeus,  tanto 
camponeses  pobres  como  arraia-miúda  das  cidades,  originários  todos  eles  do  norte  do 
continente,  sobretudo  da  região  entre  o  Sena  e  o  Reno,  desdenharam  as  hostes  oficiais  e 
entregaram  o  seu  entusiasmo  à  condução  de  pregadores  marginais,  de  pequenos  senho¬ 
res,  até  de  filhos  segundos  da  aristocracia l(M.  Tomava-se  urgente  para  a  camada  supe¬ 
rior  da  classe  dominante  enquadrar  aquela  iniciativa,  recuperando-a  em  seu  benefício, 
sem  desfazer  a  contraditoriedade  interna  que  caracterizou  sempre  o  3e  tipo  de  lutas. 
Enfrentando  sozinhos  os  inimigos  e  os  perigos  do  percurso,  dispondo  de  poucas  e  más 
armas  e  mal  adaptados  às  técnicas  de  combate,  os  contingentes  plebeus  foram  na  maio¬ 
ria  dispersos  e  tmcidados  pelo  caminho105  e  os  que  conseguiram  chegar  à  Anatólia  e 
sobreviveram  às  primeiras  batalhas  acabaram  por  se  integrar  na  peregrinação  oficial106. 
De  então  em  diante,  apesar  de  refreados  pela  disciplina  das  hostes  senhoriais,  os  pere¬ 
grinos  da  plebe  continuaram  a  comunicar  aos  restantes  o  seu  arrebatamento  e  anima¬ 
ram-nos  a  prosseguir.  Sem  a  força  militar  e  as  disponibilidades  materiais  de  magnates 
laicos  e  eclesiásticos,  incluindo  as  cidades  enquanto  senhores  colectivos107,  jamais  as 


102  G.  1.  Langmuir  (1980)  361-362;  M.  Mollai  (1978)  95. 

N.  Cohn  (1957)  45  indica  que  a  plebe  mais  pobre  constituía  uma  parte  importante  dos  peregrinos 
reunidos  na  hoste  provençal.  sob  o  comando  do  conde.  Aliás,  o  papa  Urbano  D  foi  hostil  à  participa¬ 
ção  da  plebe  na  peregrinação  armada:  F.  Duncalf  (1955)  253-254;  H.  E.  Mayer  (1972)  42;  J.  Prawer 
(1969-1970)1178. 

103  Ch.  E.  Perrin  (1957-1959)  192. 

Na  peregrinação  armada  de  1 147,  segundo  J.  Prawer  (1969-1970)  1  373.  as  hostes  germânicas  in¬ 
cluíam  numerosos  servos.  Se  assim  era,  mais  significativo  ainda  se  toma  o  prevalecimento  da  cavalaria. 

1(M  N.  Cohn  (1957)  45;  F.  Duncalf  (1955)  258;  G.  Fourquin  (1972)  114;  G.  I.  Langmuir  (1980) 
362,  364;  J.  Prawer  (1969- 1970)  1  179-180;  S.  Runciman  (1955  b)  282;  id.  ( 1955-1957)  f  121-122. 

105  N.  Cohn  (1957)  45-46;  J.  Prawer  (1954)  220;  id.  (1969-1970)  I  190-191;  S.  Runciman  (1955 
b)  284. 

106  J.  Prawer  (1969-1970)  1  194;  S.  Runciman  (1955  b)  289. 

107  C.  Cahen  (1950-1951)  328-329.  J.  K.  Hyde  (1973)  31  e  S.  Runciman  (1955-1957)  III  351 
duvidam  que  as  cidades  marítimas  italianas  estivessem  inicialmente  interessadas  na  peregrinação 
armada  de  1096,  argumentando  que  uma  situação  de  guerra  lhes  prejudicaria  os  negócios,  e  afirmam 
que  só  começaram  a  apoiar  a  expedição  quando  viram  que  ela  tinha  êxito  e,  se  não  participassem, 
arriscavam-se  a  perder  a  possibilidade  de  fundar  novos  entrepostos  comerciais.  Em  resumo,  e  embora 
sublinhe  o  carácter  hipotético  das  suas  conclusões.  C.  Cahen  em  op.  cit..  330-335  e  345  escreve  que 
as  grandes  cidades  mercantis  italianas  sofreram  mais  do  que  ganharam  com  as  peregrinações  armadas. 

Sabemos,  porém,  que  no  período  anterior  os  povos  dedicados  aos  negócios  ocupavam-se  igual¬ 
mente  com  os  saques  e  a  pirataria;  ver  a  n.  64  do  capítulo  24  da  Parte  I.  E  a  conjugação  destes  dois 
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expedições  teriam  chegado  ao  Oriente.  Mas  sem  a  participação  maciça  e  entusiástica  de 
camponeses,  de  gente  da  arraia-miuda  e  de  filhos  segundos  da  aristocracia  nunca  o 
movimento  teria  tomado  corpo.  E  já  no  Levante,  quando  os  grandes  senhores  ou  desis¬ 
tiam  ou  se  satisfaziam  com  presas  mais  imediatas  e  formavam  um  condado  em  Edessa 
e  um  principado  em  Antioquia,  foram  os  peregrinos  plebeus  ou  marginais  quem  os  for¬ 
çou  a  continuar  e,  às  portas  de  Jerusalém,  pressionou  os  chefes  militares  até  à  conquista 
da  cidade108.  Como  em  todas  as  lutas  do  3°  tipo,  a  alta  aristocracia  conseguiu  dirigir  a 


tipos  de  actividade  não  parecia  remetida  a  um  passado  irrevocável  porque,  segundo  R.  S.  Lopez 
(1965)  226,  ainda  na  penúltima  década  do  século  XI  Genoveses  e  Pisanos  levaram  a  cabo  uma  expe¬ 
dição  contra  a  capital  de  um  Estado  africano,  pilharam  a  cidade,  chacinaram  o  clero  muçulmano  e  só 
partiram  depois  de  haverem  obtido  privilégios  comerciais;  este  misto  de  pirataria  e  negócio  antecipou 
a  tal  ponto  as  peregrinações  armadas  que  a  expedição  obteve  a  benção  papal.  Roberto  Sabatino  Lopez 
situa  o  acontecimento  em  1081,  mas,  pela  biografia  do  papa  Vítor  III,  parece-me  que  teria  ocorrido 
em  1087.  Por  outro  lado,  e  apesar  da  proibição  papal,  as  feitorias  italianas  estabelecidas  nas  cidades 
cristãs  do  Levante  comerciavam  com  os  Estados  muçulmanos  e  mesmo  as  épocas  de  guerra  não  inter¬ 
romperam  completamente  este  tráfico,  como  observa  G.  Luzzatto  (1967)  127.  Depois  de  invocar  a 
conjugação  de  negócios  e  pirataria  que  presidira  à  prosperidade  inicial  de  Veneza,  F.  C.  Lane  (1973) 
23-24  e  3 1  e  segs.  afirma  que  a  violência  dos  métodos  não  diminuiu  quando  a  elite  da  cidade  passou  a 
intervir  activamente  nas  peregrinações  armadas  e  encaminhou  a  expedição  de  1 202  para  a  conquista 
de  Zara  e  a  tomada  e  pilhagem  de  Constantinopla.  H.  E.  Mayer  1 1972)  173  e  J.  Richard  (1953)  275 
consideram  até  que  foram  as  peregrinações  armadas  a  atrair  os  mercadores  italianos  à  Síria  e  à  Pales¬ 
tina.  É  interessante  também  recordar  que,  segundo  J  W.  Thompson  ( 1959)  388,  os  negociantes  italia¬ 
nos,  especialmente  os  de  Amalfi,  haviam  tradicionalmente  participado  nas  romagens  para  Jerusalém, 
associando  estreitamente  os  aspectos  religioso  e  mercantil. 

Mais  aceitável  do  que  a  tese  defendida  por  CTaude  Cahen,  J.  K.  Hyde  e  Steven  Runciman  parece- 
-nte  a  proposta  por  J.  Prawer  (1969-1970)  I  145,  distinguindo  entre  uma  cidade  como  Veneza,  cujo 
empenhamento  no  tráfico  com  o  Levante  a  levou  a  não  se  comprometer  com  a  expedição  de  1096,  e 
cidades  como  Génova  c  sobretudo  Pisa,  cujo  âmbito  de  actividade  se  restringira  até  então  ao  Mediter¬ 
râneo  ocidental  e  para  as  quais  as  peregrinações  armadas  forneciam  uma  ocasião  de  conquistar  merca¬ 
dos  a  leste.  Na  mesma  perspectiva  se  pode  interpretar  a  afirmação  de  R.  Pemoud  (1949)  133  c  segs., 
para  quem  o  renascimento  comercial  de  Marselha  se  deveu  às  peregrinações  armadas.  No  entanto,  até 
relativamente  a  Veneza  um  especialista  como  G.  Luzzatto  (1961  b)  16-18  considera  que  aquelas  cam¬ 
panhas  impulsionaram  a  actividade  comercial,  pelos  transportes  de  tropas  que  tomaram  necessários  e 
pelos  privilégios  mercantis  que  proporcionaram.  E,  quanto  a  Génova  e  Pisa,  id.  ( 1967)  123-124  justi¬ 
fica  a  sua  participação  no  início  do  movimento  pelo  facto  de  a  maior  parte  dos  peregrinos  vir  dc 
regiões  ocidentais,  cujo  tráfico  mediterrânico  era  habitualmente  servido  pelas  duas  cidades.  Ao 
encontro  desta  explicação  vai  a  tese  sugerida  por  A.  Varagnac  ( 1946)  21 1-218,  que  atribuí  às  relações 
matrimoniais  e  políticas  entre  famílias  senhoriais  o  objectivo  de  controlar  as  rotas  mercantis,  de  modo 
que  os  expedicionários  de  uma  dada  região  recorriam  à  frota  da  cidade  que  servisse  ao  percurso  de 
tráfico  em  que  tal  região  se  integrava. 

No  final,  como  indicam  M.  N.  Hardwicke  ( 1 962 )  524,  J.  Prawer  ( 1 969- 1 970)  II  360  e  J.  Richard 
(1953)  222,  283.  as  frotas  de  Génova,  Pisa  e  Veneza  constituíram  para  a  Palestina  cristã  os  únicos 
meios  de  defesa  naval  e  de  comunicação  com  o  Ocidente,  de  maneira  que  qualquer  plano  político 
dependia  da  colaboração  das  três  grandes  cidades,  que  acabaram  por  controlar  completamente  o  reino 
latino. 

108  N.  Cohn  (1957)47-48:  R.  Hilton  (1973  a)  98;  J.  Prawer  <  1969-1970)  I  215-217. 

N.  Cohn  (1957)  382  e  J.  Prawer  (1969-1970)  1  233  esclarecem  que,  nas  campanhas  da  Palestina, 
os  porta-vozes  da  plebe  mais  pobre  se  encontravam  sobretudo  no  exército  provençal,  o  que  se  com¬ 
preende  se  recordarmos  a  n.  102  deste  capítulo.  Embora  a  possibilidade  de  conquistar  Jerusalém  tivesse 
contado  muito  pouco  nos  projectos  iniciais  do  papa  Urbano  II,  observa  N.  Cohn  (1957)  43  que  era 
este  o  objectivo  dos  peregrinos  da  plebe. 
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peregrinação  e  aproveitar-se  dela109.  Mas  os  camponeses  não  deixaram  de  impor  o  seu 
objectivo  -  a  Jerusalém  a  que  aspiravam  por  razões  estritamente  religiosas.  Quatro 
séculos  mais  tarde  os  partidários  de  uma  heresia  radical  e  igualitária,  difundida  entre  os 
pobres  rurais  e  a  arraia-miúda  urbana  da  região  do  alto  Reno,  estavam  convencidos  de 
que  a  conquista  de  Jerusalém  se  havia  realizado  sob  o  signo  do  seu  agrupamento110.  E 
de  certo  modo  não  erravam.  Ao  longo  de  tantas  gerações  a  plebe  mais  pobre  conservara 
na  memória  colectiva  que  sem  a  exaltação  que  a  possuíra  nunca  se  teria  tomado  a 
Cidade  Santa.  Que  dessa  peregrinação  resultasse  a  fundação  de  um  reino  foi  o  indício 
da  hegemonia  senhorial;  que  o  reino  tivesse  Jerusalém  como  capital  foi  o  sinal  da 
imposição  dos  objectivos  camponeses. 

A  dualidade  continuou  em  seguida  a  manifestar-se.  Ela  era  visível,  antes  da  partida, 
na  preparação  das  maiores  expedições,  quando  as  autoridades  laicas  e  eclesiásticas 
hesitavam  entre  convocar  apenas  guerreiros  e  correr  assim  o  risco  de  esfriar  o  entu¬ 
siasmo  que  animava  o  movimento,  ou  admitir  também  a  excitação  da  plebe  pobre, 
ainda  que  ameaçasse  ultrapassar  a  ordem  social 11 1 .  E  a  mesma  dualidade  reflectia-se 
depois  da  chegada  dos  peregrinos.  Por  um  lado,  os  estabelecimentos  cristãos  na  Pales¬ 
tina  e  na  Síria  atraíram  senhores  de  baixo  estatuto  e  filhos  segundos  da  aristocracia112, 
bem  como  camponeses115,  que  aí  passaram  a  residir.  Contrariamente  ao  que  tantas 
vezes  se  julga,  não  ocorriam  expedições  bem  demarcadas  no  tempo,  mas  um  vai  e  vem 
contínuo,  engrossado  ocasionalmente  em  virtude  de  exaltações  maciças  ou  da  partici¬ 
pação  organizada  de  soberanos  e  das  suas  hostes114.  Nos  centros  urbanos  conquistados 
fixaram-se  também  representações  de  grandes  cidades  da  Itália  e.  secundariamente,  da 
França  mediterrânica.  como  Marselha,  ou  da  Catalunha,  formando  bairros  praticamente 
autónomos,  que  se  regiam  por  leis  próprias;  estas  feitorias  reproduziam  em  miniatura 
as  sedes  comunais,  com  as  quais  mantinham  ligações  tão  estreitas  que  partilhavam  as 
mesmas  rivalidades,  sendo  um  grave  foco  de  conflitos  e  enfraquecendo  pelo  interior  a 

109  M.  Mollat  (1978)  95-97. 

110  N.  Cohn  (1957)  250-251. 

111  Segundo  P.  Raedts  (1977)  303  e  306  307  o  apoio  da  plebe  foi  muito  reduzido  na  peregrinação 
armada  de  1 147,  e  H.  E.  Mayer  (1972)  98.  100  e  J.  Prawer  (1969-1970)  I  345  indicam  que  tanto  o 
papa  como  Bernardo  de  Claraval.  a  quem  fora  confiada  a  pregação  deste  movimento  a  norte  dos 
Alpes,  visavam  um  público  exclusivamente  aristocrático;  o  que  nâo  impediu  os  cavaleiros  germanos, 
como  escreve  J.  Prawer  (1969-1970)  I  373,  de  levarem  consigo  numerosos  sen  os.  Também  a  grande 
expedição  de  1 189.  dois  anos  depois  de  Salali  ad-Din  ter  reconquistado  Jerusalém,  recrutou  exclusiva¬ 
mente  cavaleiros,  consoante  informam  J.  Prawer  (1969-1970)  II  18  e  P.  Raedts  (1977)  306-307.  Já  a 
peregrinação  armada  de  1228,  pelo  contrário,  gozou  do  apoio  da  plebe  pobre,  enquanto  a  aristocracia 
e  os  cidadãos,  talvez  por  isso  mesmo,  se  mostraram  desinteressados,  a  crer  em  Th.  C.  van  Cleve 
(1962)  380  e  384-385.  Na  preparação  do  movimento  de  1248  J.  Prawer  (1969-1970)  II  323  mostra 
que  o  rei  de  França  pretendeu  obter  um  equilíbrio  social,  convocando  não  só  a  alta  nobreza  e  os  cava¬ 
leiros,  mas  também  artesãos  e  camponeses,  ao  mesmo  tempo  que  se  preocupava  em  excluir  os  margi¬ 
nais  e  outros  elementos  considerados  perigosos. 

112  C.  Cahen  (1940)  202;  G.  Duby  1 1964)  839:  F.  Duncalf  (1955)  266-267;  H.  E.  Mayer  (1972) 
23-24;  J.  Prawer  (1968  b)  159;  id.  (1969-1970)  I  467;  S.  Runeiman  (1955-1957)  I  142.  146-147,  197, 
212,  H  3-4,  132-133.  345-346. 

1 1 3  J .  Pra wer  ( 1 954 )  22 1 ;  id.  <  1 969- 1 970 )  I  1 44.  497-498 . 

114  H.  E.  Mayer  (1972)  303  n.  83;  E.  Perroy  et  al.  (1955)  269;  J.  Prawer  (1954)  221;  id.  (1969- 
-1970)  1 343  n.  1. 469,  497;  R.  C.  Smail  (1969)  3,  20;  id.  (1973)  125. 
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sociedade  cristã115.  Mas  após  os  meados  do  século  XII  terminou  entre  os  camponeses  o 
interesse  pela  Palestina  e  desde  então  o  fluxo  migratório  declinou,  até  cessar  completa¬ 
mente  na  segunda  metade  do  século  XIII116.  Além  disso,  a  maior  parte  dos  rurais  e 
bom  número  de  senhores  nunca  haviam  deixado  de  considerar  Jerusalém  como  um 
mero  lugar  de  romagem,  o  quadro  de  uma  mobilidade  permanente  que  excluía  qualquer 
fixação  definitiva117.  A  contradição  entre  ambos  os  aspectos  condicionou  as  formas 
assumidas  por  esta  versão  da  sociedade  senhorial.  Como  não  afluíam  agricultores  cris¬ 
tãos  em  quantidade  suficiente  para  permear  o  mundo  rural  e  permitir  a  dispersão  das 
residências  aristocráticas,  o  bannum  era  exercido  ao  abrigo  das  fortificações  das  cida¬ 
des  e  de  outros  estabelecimentos  de  tipo  urbano.  O  grande  desenvolvimento  das  cida¬ 
des  e  castelos  deveu-se  ao  facto  de  aí  se  reunir  praticamente  toda  a  população 
imigrada118.  Nos  primeiros  tempos  o  pequeno  número  dos  que  permaneceram  prote¬ 
geu-se  edificando  novas  muralhas  no  interior  das  já  existentes,  para  defender  os  bairros 
onde  habitava119.  Mais  tarde,  no  século  XIII.  quando  a  drástica  redução  da  área  do 
reino  latino  levou  os  fugitivos  e  os  fluxos  migratórios  a  convergir  para  as  cidades  cos¬ 
teiras,  tomou-se  cada  vez  mais  numerosa  a  população  cristã  nestes  estabelecimentos 
urbanos,  que  em  alguns  casos  chegaram  a  ampliar-se  além  do  perímetro  ocupado  na 
época  muçulmana1-0.  As  peregrinações  armadas  não  suscitaram,  portanto,  a  fundação 
de  novas  cidades  no  Levante1-1,  mas  apenas,  e  a  partir  de  certo  ponto,  o  crescimento  de 
algumas  das  existentes,  o  que  denota  o  isolamento  dos  centros  populacionais  relativa- 
mente  à  sociedade  que  os  rodeava. 


115  M.  N.  Hardwicke  (1962)  524:  J.  K.  Hyde  ( 1973)  31-32,  54;  H.  E.  Mayer  ( 1972»  170,  172-173; 
R.  Pemoud  (1949)  138:  J.  Prawer  (1968  a)  383:  id.  (1969-1970)  I  500-501.  II  361  e  segs.;  Y. 
Renouard  (1949)  35-38;  J.  Richard  ( 1953)  36.  217.  221-225,  284,  288-289, 

Escreve  G.  Luzzatto  (1967)  125-126  que  Génova,  Veneza  c  Pisa  não  pretendiam  estabelecer  imi¬ 
grantes  numerosos  nessas  feitorias,  mas  unicamente  aproveitá-las  como  base  de  negócios:  com  o  cor¬ 
rer  do  tempo,  porém,  o  tráfico  atraiu  uma  população  italiana  cada  vez  mais  abundante. 

116  J.  Prawer  (1969-1970)  1568  e  segs.,  II  393,  395;  S.  Runciman  (1955-1957)  III  352. 

117  E.  Perroy  et  al.  (1955)  269,  J.  Prawer  (1968  b)  157,  id.  (1969-1970)  I  253-254  e  S.  Runciman 
( 1955-1957)  II  3  indicam  que  os  principais  comandantes  da  expedição  partida  em  1096  voltaram,  com 
os  seus  exércitos,  aos  lugares  de  origem.  Formou-se  assim  o  padrão  dos  comportamentos  posteriores, 
pois  J.  Prawer  (1969-1970)  II  393  afirma  que  só  um  escasso  número  dos  participantes  nas  maiores 
expedições  se  fixava  na  Palestina,  regressando  todos  os  outros.  Segundo  R.  C.  Smail  (1969)  3  e 
(1973)  9,  125,  a  maior  parte  dos  peregrinos  armados  não  se  estabelecia  na  Terra  Santa  e  voltava  ao 
fim  de  alguns  meses  de  permanência.  Ver  no  mesmo  sentido  J.  Prawer  (1952)  494.  Quanto  ao  número 
relativamente  reduzido  de  imigrantes  cristãos  a  residir  na  Síria  e  na  Palestina:  H.  E.  Mayer  (1972) 
149,  177;  J.  Prawer  (1952)  494;  id.  (1954)  220;  id.  (1969-1970)  I  429;  S.  Runciman  ( 1955-1957)  II 
291-292.  Resumem  a  situação  E.  Perroy  et  al.  ( 1955)  269  ao  escreverem  que  os  territórios  cristãos  do 
Levante  nunca  foram  colónias  de  povoamento  e  J.  Prawer  (1969-1970»  I  574  quando  observa  que  os 
peregrinos  conseguiram  conquistar,  mas  não  colonizar,  o  que  deixou  os  seus  triunfos  militares  sem 
efeito  prático. 

ns  C.  Cahen  (1940)  327:  id.  (1950-1951)  286;  H.  E.  Mayer  (1972»  151,  179;  J.  Prawer  (1951) 
1063;  id.  (1968  a)  384;  id.  (1969-1970)  I  465,  474  n.  12;  id.  (1977)  179.  193;  J.  Richard  (1980)  655; 
R.  C.  Smail  (1973  )  80,  83. 

119  J.  Prawer  (1977)  180-181,  185. 

120  Id..  ibid.,  181-182. 

121  Id..  ibid.,  180. 
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Eram  raríssimos  os  domínios  explorados  directamente.  E  o  campesinato  autóctone, 
tanto  islamita  como  cristão  ortodoxo,  continuou  com  as  suas  formas  próprias  de  habi¬ 
tat.  de  cultivo  e  de  organização  do  trabalho,  sujeito  aos  invasores  apenas  mediante  os 
chefes  tradicionais  das  comunidades;  a  aristocracia  senhorial  limitava-se  a  cobrar  o  tri¬ 
buto  que  havia  antes  sido  entregue  às  autoridades  centrais  muçulmanas1’-.  Este  sistema 
vigorou  no  reino  latino  de  Jerusalém  e  nos  outros  principados,  fazendo  com  que  os 
agricultores  vindos  da  cristandade  ocidental  ficassem  completamente  separados  das 
comunidades  indígenas1  tanto  mais  que  só  imigravam  em  escasso  número,  apesar 
dos  apelos  dos  soberanos.  As  tentativas  de  colonização  rural  cristã  surtiram  pouco 
efeito  e  não  tiveram  continuidade124.  Assim,  praticamente  não  se  implantou  aqui  uma 
classe  servil.  Os  camponeses  de  passagem  eram  acima  de  tudo  peregrinos  que  não  pre¬ 
tendiam  fixar-se.  E  não  se  pode  dizer  que  os  rurais  autóctones,  prosseguindo  as  suas 
formas  de  organização  e  de  cultivo,  se  inserissem  verdadeLramente  num  quadro  de  ser¬ 
vidão125.  Mais  do  que  uma  colonização,  esta  foi  uma  ocupação,  em  que  à  ausência  de 
uma  classe  servil  com  raízes  locais  correspondeu  a  presença  exclusivamente  urbana  de 
uma  classe  senhorial  invasora.  Exploradores  e  explorados  não  constituíam,  a  bem  dizer, 
duas  classes  articuladas,  mas  duas  sociedades  distintas.  E  podemos  agora  entender  tal¬ 
vez  a  razão  porque  os  Cristãos  se  concentraram  nas  cidades.  Elas  eram  senhores  colec- 
tivos,  onde  mais  rapidamente  se  apagariam  as  diferentes  origens  dos  imigrantes,  e  que 
os  resumiam  a  todos  numa  mesma  separação  relativamente  aos  autóctones.  Embora 
possa  também  argumentar-se  que  os  estatutos  da  população  urbana  permaneceram  dis¬ 
tintos,  precisamente  por  ser  tão  variada  a  sua  proveniência  social,  sem  se  formar  uma 
elite  única  que  animasse  um  movimento  comunal126.  Mas  seja  qual  for  a  maneira  como 
analisarmos  a  sua  vida  interna,  o  aspecto  decisivo  destas  cidades  era  a  concentração 
dos  fluxos  migratórios.  Estavam  desde  início  traçados  os  fundamentos  da  fraqueza  do 


122  C.  Cahen  (1950-1951)  288-289.  292.  297,  302-304;  H.  S.  Fink  (1955)  377;  H.  E.  Mayer 
(1972)  176.  178.  179;  J.  Prawer  (1951)  1 106;  id.  (1952-1953)  XXÍI  37-38.  XXtlI  165-166.  166  m  2: 
id.  (1969-1970)  I  465,  507.  508,  517;  J.  Richard  ( 1953)  123-124;  id.  (1980)  651-652;  J.  Riley-Smith 
(1973)  44-46;  S.  Runciman  (1955-1957)  11  296-297;  R.  C.  Smail  ( 1973)  82. 

H.  E.  Mayer  (1972)  176  afirma  que  a  situação  económica  dos  camponeses  muçulmanos  piorou 
apenas  na  medida  em  que  passaram  a  pagar  o  tributo  especial  que  as  autoridades  islâmicas  haviam 
antes  cobrado  às  pessoas  de  outras  religiões. 

123  H.  E.  Mayer  (1972)  176;  J.  Prawer  (1969-1970)  1  507. 

124  J.  Prawer  (1951)  1064-1065.  1068-1077,  1080-1090e  1096-1098  descreve  os  ensaios  de  colo¬ 
nização  rural  levados  a  cabo  por  imigrantes  camponeses.  Mas,  segundo  id.  (1954)  224  e  (1969-1970) 
1  506,  507.  571.  II  395,  foram  tentativas  sem  êxito  e  os  invasores  cristãos  concentraram-se  pratica¬ 
mente  todos  no  meio  urbano.  A  maior  parte  da  população  destas  cidades  era  de  origem  rural,  afirma 
id.  ( 1 969- 1 970)  I  144.  Não  me  parece  que  tenha  razão  J.  Richard  ( 1953)  1 13-1 17  e  208  ao  defender 
que  a  colonização  rural  cristã  fora  um  êxito  durante  a  vigência  do  primeiro  reino  latino  de  Jerusalém, 
até  1 187,  e  que  só  durante  o  segundo  reino  os  imigrantes  teriam  deixado  de  povoar  o  campo.  Esta  tese 
é  reafirmada  por  id.  ( 1980  )  660.  Ainda  sobre  as  aldeias  de  povoadores  cristãos  ver:  H.  E.  Mayer 
(1972)  152:  J.  Riley-Smith  (1973)  49;  R.  C.  Smail  ( 1973)  80. 

123  Afirma  H.  E.  Mayer  (1972)  177  que  antes  da  conquista  cristã  a  Palestina  vinha  a  atravessar  um 
processo  de  formação  de  latifúndios  e  de  conversão  dos  camponeses  em  dependentes  e  C.  Cahen 
(1950-1951)  287-288  considera  que  também  na  Síria  o  campesinato  havia  já  evoluído  para  uma  situa¬ 
ção  de  dependência.  Penso,  no  entanto,  que  se  tratava  de  uma  forma  de  exploração  diferente  da  servil. 

126  J.  Prawer  (1968  a)  383-384:  id.  (1969-1970)  1  465  e  n.  3,498,  II  239.  241;  id.  (1977)  193-194. 
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reino  latino  e  eles  deveram-se,  em  última  análise,  à  separação  entre  os  objectivos  cam¬ 
poneses  e  os  objectivos  senhoriais  nas  migrações  para  a  Palestina,  ficando  a  sociedade 
cristã  incapaz  de  se  enraizar1*7. 


6 

À  primeira  vista  não  existiriam  no  império  latino  de  Constantinopla  os  obstáculos 
que  na  Palestina  e  na  Síria  impediram  a  fixação  de  camponeses  provenientes  do  Oci¬ 
dente  cristão.  Na  expedição  lançada  contra  Bizâncio  no  começo  do  século  XIII,  quando 
a  religião  não  passou  de  um  mal  assumido  pretexto  invocado  exclusivamente  pela  aris¬ 
tocracia,  os  rurais  estiveram  desprovidos  de  motivações  e  objectivos  próprios,  não 
ocorrendo  a  dualidade  social  que  presidira  às  peregrinações  armadas  rumo  a  Jerusa¬ 
lém l2!!.  Por  outro  lado,  como  o  controlo  exclusivo  da  campanha  coube  desde  início  a 
poderosos  magnates  e  sobretudo  à  cidade  de  Veneza,  enquanto  senhor  colectivo,  os 
filhos  segundos  não  descortinaram  aqui  possibilidades  de  actuação  independente’29. 
Nenhum  destes  dois  factores,  que  condenaram  ao  insucesso  os  ensaios  senhoriais  na 
Palestina,  se  verificou  no  estabelecimento  do  império  latino.  Além  disso,  desde  o 
século  XI,  mas  mais  ainda  ao  longo  do  século  XII,  vinha  a  ocorrer  em  Bizâncio  uma 
evolução  no  sentido  do  regime  senhorial.  O  pequeno  campesinato  reduzia-se  a  uma 
dependência  sempre  maior  relativamente  aos  grandes  proprietários,  devendo  pagar-lhes 
o  imposto  que  antes  era  cobrado  pela  administração  central  e  submetendo-se  por  vezes 
até  à  sua  justiça;  ao  mesmo  tempo  os  chefes  do  exército,  que  em  geral  eram  também 
grandes  proprietários  fundiários,  começaram  a  receber  do  imperador,  embora  não  here- 
ditariamente,  concessões  de  vastas  terras  e  de  direitos  fiscais  sobre  os  camponeses,  em 
troca  da  prestação  dos  serviços  militares170.  A  fundação  do  império  latino  acelerou  este 

127  Segundo  J.  Prawer  (1969-1970)  11  395  a  escassez  do  fluxo  de  imigrantes  foi  a  principal  causa 
da  queda  do  reino  latino  de  Jerusalém.  A  lese  parece-me  correcta  se  não  a  restringinnos  à  acepção 
demográfica,  mas  a  considerarmos  no  conjunto  dos  efeitos  sociais. 

128  P.  Raedts  (1977)  304  menciona  a  ausência  de  participação  da  plebe  na  expedição  de  1202. 
Como  observa  J.  Prawer  (1969-1970)  II  71,  esta  expedição  pôde  dirigir-se  contra  Constantinopla  por¬ 
que  o  ideal  de  peregrinação  armada  já  não  existia.  Apesar  disso,  J.  Le  Goff  (1965-1966)  1-2  refere 
uma  revolta  dos  membros  de  categoria  social  inferior  contra  a  decisão  da  alta  aristocracia  de  rumar  à 
capital  bizantina. 

129  A  Morea.  segundo  indica  D.  Jacoby  (1973)  886-887,  foi  conquistada  por  um  pequeno  número 
de  chefes  militares,  que  se  faziam  acompanhar  por  bastantes  cavaleiros  pertencentes  às  camadas 
média  e  inferior  da  aristocracia,  muitos  dos  quais  já  no  Ocidente  estavam  para  com  eles  em  relação  de 
vassalagem;  aliás,  o  estabelecimento  no  império  latino  aumentou  ainda  a  distância  entre  os  graus  da 
hierarquia  senhorial. 

1,0  D.  Jacoby  (1973)  875-882  e  F.  Thinet  (1959)  109-1 11.  1 14-1 17  descrevem  a  senhorialização 
das  instituições  bizantinas,  considerando  contudo  que  o  Império  não  chegara  a  um  verdadeiro  regime 
senhorial,  pois  o  quadro  jurídico  não  havia  acompanhado  as  mudanças  efectuadas  a  nível  social  e  eco¬ 
nómico.  Este  tipo  de  objecções  confunde  a  expressão  ideológica  de  uma  sociedade  com  o  seu  sistema 
de  funcionamento.  A  evolução  de  Bizâncio  em  direcção  ao  regime  senhorial  reflectiu-se.  durante  uma 
fase  transitória,  na  contradição  entre  o  texto  da  lei  e  a  sua  aplicação;  e  se  o  desfasamento  não  se  toma 
em  conta  fica  viciada  a  própria  interpretação  jurídica.  A.  Carile  (1980)  677  mostra  que  a  patrimoniali- 
zação  de  direitos  públicos  vinha  a  ocorrer  no  Império  do  Oriente  pelo  menos  desde  o  século  XI,  mas 
na  prática,  não  legalmente.  A  difusão  das  relações  senhoriais  no  seio  da  sociedade  bizantina  é  igual¬ 
mente  analisada  por  J.  M.  Hussey  (1962)  129- 1 30  e  142- 143. 
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processo.  A  reorganização  da  aristocracia  e  a  remodelação  das  relações  de  exploração 
operaram-se  aqui  em  conjugação  com  as  transformações  internas  da  sociedade  autócto¬ 
ne131.  o  que  permitiu  ao  regime  senhorial  criar  raízes  e  resistir  às  perturbações  políti¬ 
cas.  Por  isso,  e  apesar  do  confisco  de  tenras  e  dos  naturais  conflitos,  os  cavaleiros  inva¬ 
sores  fixaram-se  e  pouco  a  pouco  misturaram-se  com  a  aristocracia  autóctone  numa 
mesma  hierarquia  vassálica132.  Simultaneamente  o  campesinato  nativo  evoluiu  em 
direcção  a  um  estatuto  comum  de  servidão133.  Pareciam  criadas  condições  para  atrair 
colonizadores  rurais,  mas  não  foi  o  que  sucedeu. 

O  Oriente  bizantino  permaneceu  exterior  às  grandes  deslocações  camponesas  e  os 
territórios  ocupados  por  Veneza  e,  mais  tarde,  por  Génova  serviram  sobretudo  de  entre¬ 
postos  comerciais  e  de  pontos  de  apoio  nas  rotas  do  tráfico134.  Os  poucos  migrantes 
plebeus  que  atraíam,  não  só  pessoas  abastadas,  mas  também  camponeses  pobres  ou 
gente  oriunda  da  arraia-miúda,  fixavam-se  durante  alguns  anos  nas  cidades,  na  espe¬ 
rança  de  que  a  actividade  comercial  lhes  engrossasse  o  pecúlio135.  Era  um  povoamento 
contido  num  quadro  estritamente  urbano.  Os  tentáculos  que  a  aristocracia  senhorial 
lançou  na  metade  oriental  do  Mediterrâneo  e  até  aos  confins  do  Mar  Negro  mantive- 
ram-se,  afinal,  alheios  ao  vasto  frémito  migratório  que  ainda  agitava  a  classe  servil. 
Será  que  este  aparente  paradoxo  se  pode  esclarecer  ao  verificarmos  que  se  chegou  ao 
mesmo  resultado  em  Creta,  apesar  de  o  regime  senhorial  ter  percorrido  aí  rumos  de 
desenvolvimento  muito  diferentes  dos  que  encontrei  no  resto  do  império  latino? 

A  comuna  veneziana  seguiu  em  Creta  uma  estratégia  de  ocupação  militar  caracteri¬ 
zada  por  uma  acentuada  centralização  do  poder  e  não  tentou  congraçar  a  aristocracia 
nativa136,  contrariamente  à  política  adoptada  nos  outros  territórios  que  detinha  no 
império137.  Por  isso  demorou  século  e  meio  a  subjugar  a  ilha.  A  hostilidade  dos  campo¬ 
neses  autóctones,  sujeitos  a  uma  exploração  reforçada,  foi  aproveitada  pelas  grandes 
famílias  da  aristocracia  fundiária  bizantina,  que  os  conduziram  em  numerosas  insurrei¬ 
ções138.  Só  tardiamente,  já  no  século  XIV.  e  de  forma  limitada,  a  comuna  começou  a 


É  interessante  a  crítica  feita  por  F.  Thiriet  ( 1959)  112-113  à  tese  de  George  Ostrogorsky.  argu¬ 
mentando  que  o  elemento  central  das  transformações  operadas  no  sentido  da  senhorial ização  não 
foram  as  concessões  imperiais  de  terras  e  direitos  fiscais  em  troca  de  serviços  militares,  mas  as  gran¬ 
des  propriedades  fundiárias.  Aliás,  enquanto  que  os  concessionários  militares  não  exerceram  a  justiça 
sobre  os  camponeses,  os  grandes  proprietários  começaram  paulatinamente  a  impor  a  sua  autoridade 
em  questões  judiciárias:  D.  Jacoby  (1973)  878-879.  881;  F.  Thiriet  (1959)  111.  Uma  vez  mais,  e  tal 
como  mostrei  nas  Constantes  V  e  VI  (ver  o  capítulo  13  da  Parte  I),  verificamos  que  o  regime  senho¬ 
rial  se  desenvolveu  fundamentalmente  na  esfera  das  relações  de  exploração,  e  não  das  concessões 
operadas  no  interior  da  classe  dominante. 

131  A.  Carile  (1980)  667.  673-678;  D.  Jacoby  (1971)  19-20.  29esegs.;  id.  ( 1973)  875. 

133  D.  Jacoby  (1971)  33:  id.  (1973)  890-898:  J  Longnon  (1962)  250-251,  252-253;  id.  (1965) 
345-346. 

133  D.  Jacoby  (1971)  33;  J.  Longnon  (1965)  347-348,  350. 

134  M.  Balard  (1978)  338-339,  357;  F.  C.  Lane  (1973)  42-43;  F.  Thiriet  ( 1959)  4,  257,  328. 

135  M.  Balard  (1978)  244-246,  254  e  segs.,  262;  id.  (1988)  67-68;  G.  Cracco  (1967)  55-60;  G. 
Luzzatto  (1961  b)  36. 

130  F.  Thiriet  ( 1959)  120,  124  e  segs.,  128  e  segs. 

137  Id.,  ibid.,  129. 

138  Id..  ibid..  87-88.  95,  97,  99.  1 1 2  e  segs..  1 19,  129  e  segs. 
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procurar  o  apoio  de  uma  parte  da  aristocracia  cretense1-19,  embora  com  êxito  duvidoso, 
pois  ainda  no  segundo  terço  desse  século  houve  levantamentos  conduzidos  por  grandes 
proprietários  nativos140. 

Mas  os  principais  problemas  respeitantes  ao  desenvolvimento  do  regime  senhorial 
em  Creta  verificaram-se  na  esfera  das  relações  de  exploração.  Esta  ilha  era  o  território 
mais  vasto  ocupado  por  Veneza  na  região  e  o  único  com  importância  agrícola141.  Ora, 
não  parece  ter-se  delineado  aqui  a  confluência  dos  vários  tipos  de  trabalhadores  rurais 
num  estatuto  servil  comum,  antes  de  mais  porque  estava  muito  difundida  a  importação 
de  escravos  domésticos,  empregues  também  nas  fainas  do  campo.  Para  o  cultivo  de 
vinhas  e  oliveiras  em  grandes  domínios  sob  exploração  directa,  e  visando  a  exportação 
comercial,  os  senhores  recorriam  aos  serviços  de  trabalho  prestados  pelos  servos  autóc¬ 
tones  e  à  mão-de-obra  escrava,  não  se  observando  qualquer  tendência  no  sentido  de 
transformação  dos  escravos  em  caseiros142.  Aliás,  é  elucidativo  comparar  este  quadro 
predominantemente  doméstico  com  o  caso  de  uma  família  da  elite  veneziana  que  na 
segunda  metade  do  século  XIV  estabeleceu  em  Chipre  moinhos  e  refinarias  de  açúcar, 
inteiramente  explorados  no  âmbito  dominial  mediante  o  emprego  de  escravos  e  a  exi¬ 
gência  de  serviços  de  trabalho  servis,  e  destinando-se  também  o  produto  à  exporta¬ 
ção141.  O  sistema  agrário  de  produção  comercial  assente  na  mobilização  de  escravos  e 
na  requisição  de  serviços  de  trabalho  caracterizou  cada  vez  mais  a  influência  veneziana 
em  Chipre,  que  culminaria  a  partir  da  segunda  metade  do  século  XV144.  Perpetuavam- 
-se  as  clivagens  no  interior  da  mão-de-obra  rural,  sem  que  os  escravos  evoluíssem  em 
direcção  à  servidão,  apesar  de  o  seu  suor  se  misturar  com  o  dos  caseiros.  Para  esta 
situação  contribuiu  decerto  a  ausência  de  imigração  camponesa.  Nomeadamente  em 
Creta,  embora  seja  a  maior  das  ilhas  da  região  e  aquela  onde  a  agricultura  foi  mais  sig¬ 
nificativa.  não  encontro  menções  a  colonos  rurais  vindos  do  Ocidente.  Aliás,  se  aceitar¬ 
mos  a  constatação  que  fiz  repetidamente,  seria  difícil  que  se  sentissem  seduzidos  por 
um  lugar  onde  não  se  desenvolviam  as  formas  clássicas  do  regime  senhorial.  Na 
segunda  metade  do  século  XIV  a  comuna  veneziana  iniciou  em  Creta  uma  política  de 
fomento  à  imigração,  com  tão  pouco  sucesso  que  teve  de  empregar  a  força  para  transfe¬ 
rir  de  outra  ilha  alguns  milhares  de  habitantes145. 

Neste  final  do  período  parece  definir-se  uma  área  de  soberania  veneziana  onde  a 
autoridade  política  se  exercia  de  maneira  muito  centralizada  e  cuja  economia  agrícola 
se  organizava  no  âmbito  doméstico,  embora  destinando-se  a  um  vasto  escoamento 
mercantil.  Não  será  que  este  sistema  antecipa  aquela  versão  do  regime  senhorial  difun¬ 
dida  do  século  XV  em  diante  e  que  novas  vagas  colonizadoras  impuseram  em  paragens 
ainda  mais  longínquas?  Talvez,  afinal,  a  situação  de  Creta  veneziana  fosse  precursora 


1,9  Id..  ibid.,  132-133,  135-136,  139. 

140  Id.,  ibid..  164. 

141  Id..  ibid.,  4;  Ch.  Verlinden  ( 1955-1977)  II  802. 

14*  Quanto  ao  sistema  de  exploração  rural  seguido  em  Creta:  G.  Luzzatto  (1961  b)  63:  F.  Thiriet 
(1959)  314-315;  Ch,  Verlinden  (1955-1977)  II  874  e  segs. 

141 G.  Luzzatto  (1961  b)  196. 

144  J.  Richard  (1977)  334-336.  349.  35 1  -352. 

145  F.  Thiriet  ( 1959)  260.  263-266. 


Migrantes  e  colonas 


561 


de  outras  tendências  de  desenvolvimento.  Neste  caso  compreender-se-ia  a  razão  por¬ 
que  os  territórios  bizantinos  ocupados  por  senhores  ocidentais  não  receberam  nenhum 
fluxo  migratório  de  colonos  rurais.  Esboçava-se  aqui.  por  métodos  exclusivamente 
autoritários,  uma  profunda  reorganização  do  regime  senhorial,  que  só  mais  tarde  atingi¬ 
ria  a  plenitude  e  que.  por  enquanto,  era  demasiado  diferente,  ou  talvez  demasiado  res¬ 
tritiva.  para  atrair  migrações  camponesas.  Mas  tudo  isso  fica  para  além  das  páginas 
desta  obra. 


b.  Repercussão  das  migrações  na  colonização  das  áreas  de  povoamento  antigo 

E  arriscado  e,  sobretudo,  aleatório  estabelecer  as  datas  do  movimento  desbravador  e 
da  reorganização  do  habitat  rural  nas  várias  regiões,  porque  são  diferentes  os  critérios 
usados  por  cada  um  dos  especialistas.  Apesar  disso  é  possível  detectar  convergências 
de  opinião,  que  permitem  definir  cronologias  relativas  e  demarcar  zonas.  Vou  esboçar 
uma  síntese  e  tentar  explicar  a  razão  de  ser  das  variações  constatadas. 

No  sudoeste  da  França,  no  que  podia  ainda  chamar-se  Aquitânia,  os  desbravamen¬ 
tos  e  secagem  de  pântanos  iniciaram-se  no  século  XI,  continuando  em  seguida  e  por 
muito  tempo146.  Simultaneamente,  desde  o  século  XI  até  ao  XIV,  os  senhores  procede¬ 
ram  ao  reordenamento  do  habitat  mediante  a  fundação  de  localidades  e  a  renovação  de 
povoações  antigas.  Fizeram-no  com  especial  intensidade  em  épocas  variáveis  con¬ 
soante  as  regiões,  mas  de  maneira  tal  que  o  movimento  se  desdobrou  continuamente, 
na  segunda  metade  do  século  XI  e  na  primeira  metade  do  XII,  depois  desde  meados  do 
século  XII  até  ao  final  do  segundo  terço  do  XIII,  finalmente  na  segunda  metade  desse 
século,  ou  no  seu  último  terço,  e  ainda  nas  primeiras  décadas  do  século  XIV147.  Através 
da  Gasconha.  a  sua  região  mais  meridional,  a  Aquitânia  articulava-se  a  leste  com  o 
Languedoc.  onde  os  desbravamentos  e  a  colonização  parecem  ter  sido  ainda  mais  pre¬ 
coces  do  que  entre  os  vizinhos  ocidentais,  iniciando-se  logo  no  começo  do  século  XI,4S. 
Imediatamente  a  leste  do  Languedoc,  na  Provença  ocidental,  os  grandes  desbravamen¬ 
tos  e  secagens  de  terras  empreendidos  por  iniciativa  de  famílias  senhoriais  e  de  cidades 


146  F.  L.  Ganshof  et  al.  (1966)  291-292;  Ch.  Higounet  (org.  1971)  155.  156-158. 

147  M.  Beresford  (1967)  7.  99-100;  J.  Dhondt  (1976)  276;  E.  Ennen  ( 1979)  89;  G.  Foumíer  (1990) 
47;  J.  Heers  (1990)  98:  Ch.  Higounet  (1946)  28.  29.  31:  id.  (1953  a)  10;  id.  (org.  1971 )  159.  163.  207; 
id.  (1980)  113.  114;  Ch.-E.  Perrin  (1951-1955)  270-271. 

14x  Segundo  Ph.  Wolff  (org.  1967)  148,  as  menções  a  desbravamentos  multiplicam-se  no  Langue¬ 
doc  a  partir  das  primeiras  décadas  do  século  XI.  Ch.  Higounet  ( 1948-1949)  367  afirma  que,  mais  ainda 
do  que  na  Gasconha.  a  colonização  fora  precoce  no  Languedoc,  onde  todos  os  desbravamentos  pos¬ 
síveis  estavam  completados  no  século  XIII.  Todavia,  id.  (1953  c)  314-315.  317-318  e  322-324  espe¬ 
cifica  que  até  meados  do  século  XII  se  tratara  de  pequenas  operações  de  arroteamento  e  só  de  então 
em  diante  ocorreu  um  surto  de  povoamento  e  colonização  sob  a  direcção  da  alta  aristocracia,  interrom¬ 
pido  pela  guerra,  mas  continuado  nomeadamente  na  segunda  metade  do  século  XIII,  Isto  não  impede 
P.  Ourliac  ( 1949)  269-270  de  estudar  operações  senhoriais  de  desbravamento  e  reordenação  do  habitat 
realizadas  no  final  do  século  XI  e  na  primeira  meiade  do  século  seguinte.  Mas.  segundo  M.  Gratnain 
(1980)  124  e  126-128.  os  centros  fortificados  que  se  difundiram  na  região  de  Béziers  a  partir  do  final 
do  primeiro  terço  do  século  XI  serviram  inicialmente  apenas  de  residência  aristocrática  e  só  a  partir  da 
penúltima  década  desse  século  começaram  a  contribuir  para  a  reorganização  do  povoamento  rural. 
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principiaram  no  último  terço  do  século  XI149.  A  partir  daí  situavam-se  as  regiões  que, 
entre  a  margem  esquerda  do  Ródano  e  as  vertentes  alpestres,  conduziam  para  norte,  até 
üs  montanhas  do  Jura.  Já  nos  séculos  XI  e  XI 1  se  tem  notícia  nestas  regiões  do  acen¬ 
tuado  avanço  dos  desbravadores,  que  continuaram  muito  activos  durante  o  século  XIII, 
nas  terras  altas  nomeadamente,  e  prosseguiram  mesmo  além  do  termo  do  período; 
aliás,  só  nos  séculos  XIV  e  XV  o  Vercors  começou  a  ser  colonizado,  registando-se 
então  aí  arroteamentos  intensivos150.  Finalmente,  a  Borgonha  conheceu  desde  a 
segunda  metade  do  século  XI  o  afã  desbravador1 5 '.  E  no  Mâconnais,  apêndice  meridio¬ 
nal  do  ducado  da  Borgonha,  o  movimento  é  assinalado  já  desde  antes  do  começo  do 
século  XI,  numa  progressão  ainda  lenta,  que  continuou  pelo  século  seguinte '->2.  Do 
mesmo  modo,  adjacente  ao  sul  do  Mâconnais,  o  Beaujolais  experimentava  a  nova  vaga 
de  arroteamentos  na  segunda  metade  do  século  X'53. 

Neste  enorme  arco  de  regiões  que,  encostado  primeiro  ao  Atlântico,  aos  Pirenéus  e 
ao  Mediterrâneo,  ia  desde  o  estuário  da  Gironda  até  ao  começo  da  Riviera  do  Poente  e 
inflectia  depois  para  norte,  entre  a  margem  esquerda  do  Ródano  e  as  grandes  monta¬ 
nhas,  prolongando-se  pela  Borgonha,  o  movimento  desbravador  caracterizou-se  pela 
animação,  a  precocidade  e  a  duração.  Viveu-se  uma  situação  oposta  nos  demais  territó¬ 
rios  da  França  meridional  contidos  no  interior  desse  arco.  Numa  zona  que  incluía  todo 
o  Maciço  Central  e  continuava  até  ao  Loire,  abrangendo  ainda,  a  oeste,  a  área  entre  o 
estuário  deste  rio  e  a  Gironda,  a  colonização  e  os  desbravamentos,  ou  se  mantiveram 
num  âmbito  acanhado,  ou  só  tardiamente  se  desenvolveram. 

Relativamente  à  Auvergne  os  dados  de  que  disponho  são  insuficientes.  Parece  que  a 
ocupação  do  solo  foi  levada  no  século  XIV  aos  limites  extremos154,  mas  ignoro  quando 
o  movimento  teve  início.  Na  sua  periferia  meridional,  porém,  no  Rouergue,  mencio- 
nam-se  desbravamentos  no  século  XII155.  No  Forez  realizavam-se  pequenos  arrotea¬ 
mentos  já  no  final  do  século  X,  mas  o  verdadeiro  ataque  sistemático  aos  bosques  ocor¬ 
reu  no  século  XII  e  no  começo  do  seguinte,  abrandando  então,  para  parar  só  após  as 
primeiras  décadas  do  século  XIV156.  No  Poitou.  no  Limousin  e  em  Saintonge  regista¬ 
ram-se  poucos  ensaios  de  desbravamento,  e  a  secagem  das  terras  alagadas  do  baixo 
Poitou  principiou  apenas  nos  últimos  anos  do  século  XII157.  Nos  bosques  do  alto 
Poitou  o  movimento  inaugurou-se  no  século  XI.  mas  só  depois  chegou  às  charnecas  e 
prosseguiu  tardiamente  na  generalidade  da  região,  onde  se  assinalava  ainda  no  século 


l49J.-P,  Poly  <1976)  214-216. 

150  Th.  Sclafen  (1926)  45,  101-103,  229esegs„  251,  363-364,  528-529.  673-674.  678  e  segs.;  id. 
(1959)  33-34,117. 

151  3.  Richard  (org.  1978)  142. 

152  G.  Duby  (1953)  12.  302:  id.  (1954)  365. 

153  F.  L.  Ganshofetal.  (1966)291. 

154  A.-G.  Manry  (org.  19741  184. 

No  entanto,  P.  Feuehère  (1952-1957)  40  indica  que  os  bosques  e  incultos  continuaram  aqui  a  ocu¬ 
par  grandes  extensões  durante  todo  o  período. 

155  P.  Ourliac  (1968)  584. 

156  E.  Foumial  (1967)  6.  10. 

157  E.-R.  Labande  (org.  1976)  143-144. 
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XIII,  embora  em  franco  declínio  no  seu  final158.  Na  área  da  antiga  diocese  de  Bourges 
sabe-se  que  aumentou  muito  a  superfície  arável  ao  longo  de  todo  o  período,  mas  sem 
que  se  conheça  a  cronologia  deste  processo;  parece,  no  entanto,  que  atingiu  o  maior 
vigor  só  na  primeira  metade  do  século  XIII l?g.  Um  pouco  mais  a  norte,  na  Sologne, 
entre  os  vales  do  Cher  e  do  Loire,  há  menção  a  desbravamentos  nos  séculos  XII  e  XIII, 
decerto  não  muito  extensos,  pois  já  passado  este  período  havia  ainda  aqui  bosques 
consideráveis  k/). 

Qual  a  razão  do  contraste  entre  as  duas  zonas?  Sabe-se  que  ao  longo  do  período 
raramente  os  camponeses  se  deslocaram  de  um  para  outro  lado  daquela  divisão  cultural 
tão  persistente  que  o  Loire  traçava161  e.  portanto,  a  partir  da  zona  onde  os  desbrava¬ 
mentos  foram  tardios  não  se  teriam  registado  migrações  significativas  rumo  à  França 
setentrional.  E  possível  que  no  interior  desta  zona  não  ocorressem  também  fluxos 
migratórios.  Pelo  menos  na  área  da  antiga  diocese  de  Bourges  a  abertura  de  novos  cam¬ 
pos  no  século  XII  realizou-se  graças  às  populações  locais,  sem  participação  de  campo¬ 
neses  oriundos  de  outros  lugares16’.  E  talvez  não  seja  arriscado  deduzir  que  não  saíram 
muitos  rurais  da  zona  de  desbravamentos  tardios  para  a  de  colonização  precoce,  já  que, 
pelo  menos  na  Gasconha,  na  base  do  processo  de  reordenamento  do  habitat  não  estive¬ 
ram  tanto  migrações,  mesmo  de  âmbito  exclusivamente  regional,  mas  sobretudo  as  pró¬ 
prias  populações  locais16  '.  Além  disso,  praticamente  não  encontrei  menções  a  qualquer 
participação  de  camponeses  oriundos  da  zona  de  desbravamentos  tardios  em  processos 
de  colonização  fora  da  França164.  Se  for  exacto  que  a  zona  tardia  se  caracterizou  pela 
escassez  ou  ausência  de  migrações,  posso  admitir,  então,  que  a  animação  e  a  precoci¬ 
dade  com  que  a  reorganização  do  povoamento  e  a  abertura  de  novas  terras  se  operou  na 
outra  zona  se  devesse  à  importância  das  deslocações  para  o  exterior.  Muitos  campone¬ 
ses  do  Languedoc  e  da  Provença  rumaram  às  cidades  levantinas  conquistadas  pelos 
Cristãos165,  mas  o  principal  alvo  situou-se  bem  mais  perto,  do  outro  lado  dos  Pirenéus. 

Santiago  de  Compostela,  no  noroeste  da  Espanha,  era  um  dos  mais  importantes 
lugares  de  devoção  e  o  caudal  de  peregrinos  avolumou-se  ao  longo  do  século  XI,  espe¬ 
cialmente  a  partir  da  sua  segunda  metade166,  tal  como  vimos  ter  sucedido  com  as  roma¬ 
gens  a  Jerusalém.  Percorrendo  de  um  extremo  a  outro  o  norte  da  península,  o  caminho 
de  SanFIago  distribuía  os  forasteiros  por  todos  os  reinos  da  Espanha  senhorial  e  uma 

158  R.  Sanfaçon  ( 1967)  60-61 . 

159  G.  Devailly  (1973)  302.  553-554.  557-558. 

160  I.  Gucnn  ( 1960)  51-52.  106,  108. 

161  Ch.  Higounet  (1953  a)  19. 

162  G.  Devailly  í  1973)  335-336. 

163  Ch.  Higounet  (1948-1949)  367:  id.  ( 1953  a)  10  e  segs. 

No  entanto.  E.  Perroy  et  al.  (1955)  254-255  referem  a  ocorrência  de  migrações  de  Saintonge  para 
o  baixo  Garonne. 

164  J.  M.  Lacarra  (1953)  338  afinna  que  as  cidades  navarresas  de  Pamplona  e  Estella  foram  povoa¬ 
das  por  imigrantes  oriundos  de  todas  as  regiões  de  França,  e  entre  elas  cita  o  Limousin,  o  Poitou  e  a 
Touraine. 

165  J.  pTawer  (1969-1970)  I  497-498. 

166  M.  Defoumeaux  (1949)  66,  69;  J.  M.  Lacarra  (1951  b)  223;  M.  A.  Ladero  Quesada  (1991 )  106. 

O  cantinho  de  SantTago  correspondia  a  uma  rota  muitíssimo  mais  antiga,  conto  indica  C.  Torres 

(1994)  365. 


564 


Conflitos  sociais  desde  o  século  XI  até  ao  século  XIV 


vez  mais  se  misturaram  numa  esfera  comum  a  devoção  e  a  guerra.  Eram  peregrinos  ou 
combatentes  os  magnates  e  modestos  cavaleiros  e  gente  da  plebe  que  nos  séculos  XI  e 
XII.  até  no  primeiro  quartel  do  século  XIII,  afluíam  para  participar  nas  conquistas  e  no 
saque?  Eram  ambas  as  coisas,  mas  o  que  agora  nos  deve  interessar  é  a  observação  das 
suas  regiões  de  origem.  Vinham  numerosos  do  sudoeste  da  França16',  nomeadamente 
da  Gasconha168;  do  Languedoc,  que  desde  o  início  do  período  se  mantinha  tão  ligado  à 
soberania  catalã169;  e  de  mais  longe,  da  Borgonha1711.  No  seu  conjunto,  as  regiões  men¬ 
cionadas  desenham  a  zona  de  colonização  precoce  e  nenhuma  delas  se  inclui  na  dos 
desbravamentos  tardios.  A  ampliação  das  fronteiras  do  regime  senhorial  e  as  oportuni¬ 
dades  de  pilhagem  haviam  provocado  a  sul  dos  Pirenéus  as  deslocações  dos  autóctones, 
que  serviram  de  chamariz  a  outras  migrações,  oriundas  de  regiões  contíguas,  como  a 
Gasconha  e  o  Languedoc,  ou  da  Borgonha,  que,  apesar  de  distante,  estava  unida  aos 
reinos  hispânicos  pela  densa  rede  de  interesses  que  a  maior  aristocracia  borgonhesa 
havia  tecido  em  tomo  da  abadia  de  Cluny  e  pelas  estreitas  relações  que  este  importan¬ 
tíssimo  centro  eclesiástico  mantinha  com  numerosos  mosteiros  espanhóis171.  Por  sua 
vez.  as  movimentações  populacionais  encaminhadas  para  fora  desta  zona  suscitaram, 
no  seu  interior,  uma  actividade  colonizadora  e  a  reorganização  do  habitat172. 

Esta  explicação  parecer-me-ia  incontroversa  se  não  se  deparasse  com  uma  séria 
dificuldade.  Nada,  nos  estudos  dos  especialistas  que  consultei,  deixa  pensar  que  ocor¬ 
resse  simultaneamente  um  fluxo  migratório  camponês.  O  caminho  de  Sanflago,  se 
contribuiu  para  atrair  de  França  numerosos  nobres17-1,  bem  como  negociantes  e  outras 
pessoas  que  animaram  o  povoamento  de  cidades174,  pouco  ou  nada  estimulou  a  coloni- 


167  M.  Defoumeaux  (1949)  132;  A.  Fliche  (1971)  118,  i  26;  Ch.  Higounei  (org.  1971)  164;  J.  M. 
Lacarra  (1953)  338. 

I6S  M.  Defoumeaux  (1949)  128-129;  A.  Fliche  (1971)  117,  125:  Ch.  Higounei  (1953  a)  5-6;  id. 
(org.  1 971 )  164;  J.  M.  Lacarra  (1953)  337.  338. 

164  M.  Defoumeaux  (1949)  129.  143-144,  169-171;  A.  Fliche  (1971)  126;  Ch.  Higounei  ( 1953  a) 
5;  J.  M.  Lacarra  ( 1953)  337,  338;  Ph.  Wolff  (org.  1967)  154. 

170  M.  L.  Bueno  Domínguez  (1991)  54-55;  M.  Defoumeaux  (1949)  22,  131.  141,  143-144,  146; 
A.  Fliche  (1971)  126. 

171  Quanto  às  relações  que,  mediante  a  Ordem  de  Cluny.  a  aristocracia  borgonhesa  estabeleceu 
com  a  espanhola  no  último  quartel  do  século  XI  e  ao  longo  do  século  seguinte:  M.  Defoumeaux 
(1949)  16.  22,  131. 230-231.  Ver  igualmente:  J.  Mattoso  (1994  c)  551. 

172  Ch.  Higounei  (org.  1971 )  164  toma  um  ponto  de  vista  oposto,  defendendo  que  o  fluxo  migra¬ 
tório  que  partia  para  as  Espanhas  teria  levado  os  desbravamentos  na  Aquitânia  a  perderem  o  seu  vigor 
nos  meados  do  século  XII.  Porém,  como  M.  Defoumeaux  ( 1949)  1-2,  127.  131-132.  170  e  220  asse¬ 
vera  que  os  Franceses  se  dirigiram  para  sul  dos  Pirenéus  sobretudo  no  último  terço  do  século  XI  e  no 
primeiro  terço  do  século  seguinte,  conclui-se  que  os  desbravamentos  na  Aquitânia  não  foram  vítimas 
das  deslocações  populacionais,  mas  do  seu  declínio.  Note-se,  no  entanto,  que  Ch.  Htgounet  (1953  a)  6 
pretende  que  no  princípio  do  século  XIII  a  Espanha  exercia  ainda  uma  forte  atraeção  sobre  os  migran¬ 
tes  gascões. 

177  É  M.  Defoumeaux  (1949)  quem,  tanto  quanto  conheço,  procede  ao  estudo  mais  completo  das 
correntes  migratórias  que  levaram  até  às  Espanhas  muitos  nobres  franceses.  Sobre  a  participação  da 
aristocracia  neste  movimento  ver  também:  A.  Fliche  (1971)  117-118,  125-126;  Ch.  Higounei  (org. 
1971) 164. 

174  M.  Defoumeaux  (1949)  220,  243  e  segs.;  Ch.  Higounei  (1953  a)  5-6;  id.  (org.  1971)  164;  J.  M. 
Lacarra  (1951  b)  225  e  segs.:  id.  (1953)  331-338.  342:  id.  (1968)  503;  R.  Pastor  ( 1980  a)  120. 
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zação  rural175.  Na  primeira  metade  do  século  XII,  nas  terras  recentemente  conquistadas 
do  vale  do  Ebro,  apesar  de  o  rei  aragonês  ter  concedido  senhorias  e  direitos  a  grandes 
aristocratas  vindos  de  França,  tanto  leigos  como  estabelecimentos  monásticos,  eles 
nem  sempre  se  fizeram  acompanhar  por  colonos176.  E  os  centros  urbanos  onde  foi  con¬ 
siderável  o  influxo  de  imigrantes  franceses,  se  contribuíram  para  ordenar  a  agricultura 
nas  suas  áreas  de  influência,  não  usaram  para  isso  camponeses  que  fossem  também 
oriundos  de  além-Pirenéus.  Quando  apelavam  para  a  vinda  de  povoadores  as  cidades 
conquistadas  pretendiam  apenas  reforçar  o  seu  carácter  de  senhores  colectivos,  pois 
haviam  expulsado  os  antigos  habitantes  islamitas  e  reservavam  a  residência  a  cristãos; 
ao  abrigo  destas  praças-fortes  o  hannum  era  exercido  sobre  os  rurais  dos  arredores, 
muçulmanos  em  boa  parte,  quando  não  na  totalidade177.  Nestas  condições,  contar-se 
entre  os  cidadãos  era  não  só  pertencer  à  classe  senhorial,  mas  consolidar  a  sua  hegemo¬ 
nia.  Será  que  a  migração  de  nobres,  de  cavaleiros  de  pequena  fortuna  e  de  cidadãos 
bastou  para  activar  o  processo  de  colonização  na  zona  em  que  ele  se  iniciou  precoce¬ 
mente?  Se  aceitarmos  esta  explicação,  isso  siginifica  que,  num  período  em  que  os 
senhores  nunca  perderam  o  controlo  sobre  o  arroteamento  de  novos  campos  e  a  reorga¬ 
nização  do  habitat,  as  correntes  migratórias  restritas  à  classe  dominante  exerceram 
directamente  efeitos  sobre  o  meio  rural. 

Mas  a  zona  de  desbravamentos  e  colonização  precoce  não  se  relacionava  só  com  a 
Espanha  cristã.  A  velha  Borgonha  dividia-se  entre  as  esferas  de  soberania  dos  monar¬ 
cas  germânicos  e  franceses,  e  a  sua  parte  ducal  estava  situada  na  transição  entre  a 
França  do  norte  e  a  do  sul.  Nas  regiões  que  partiam  da  Borgonha  e,  entre  o  Ródano  e  as 
vertentes  alpestres,  levavam  até  à  Provença  sentiam-se  igualmente  a  influência  germâ¬ 
nica  e  a  francesa.  E  a  Provença,  que  durante  algum  tempo  se  equilibrou  entre  aqueles 
dois  ascendentes,  ficava  também  exposta  à  influência  italiana,  devido  aos  contactos 
com  a  Ligúria.  Prefiro  analisar  mais  tarde  o  progresso  do  movimento  colonizador  nas 
terras  germânicas  de  senhorialização  antiga,  depois  de  lhe  ter  estudado  a  cronologia  na 
França  a  norte  do  Loire,  de  maneira  a  tentarmos  então  ver  o  que  se  passava,  de  norte  a 
sul  do  continente,  naquela  longuíssima  linha  de  articulação  entre  as  duas  esferas  cultu¬ 
rais.  Observemos  antes  disso  o  avanço  da  colonização  na  Itália. 


175  É  significativo  que  num  minucioso  estudo  das  migrações  de  França  para  Espanha  M.  Defour- 
neaux  (1949)  mencione  só  uma  vez  (pp.  231-232)  a  colonização  camponesa,  e  apenas  para  observar  o 
seu  carácter  hipotético  ©  o  seu  escasso  significado;  aliás,  das  indicações  que  fornece  (pp.  215,  22 1  - 
-223)  acerca  da  facilidade  com  que  a  sociedade  local  assimilou  as  senhorias  estabelecidas  por  France¬ 
ses  em  Espanha,  deduzo  que  os  servos  que  nelas  trabalhavam  seriam  autóctones.  Sem  entrar  em  deta¬ 
lhes,  Ch.  Higounet  (1953  a)  6  e  (org.  1971)  164  escreve  que  ocorreu  uma  emigração  rural  da  Gasco- 
nha  e  do  Languedoc  para  as  Espanhas.  mas  que  o  fluxo  maioritário  se  dirigiu  para  as  cidades.  E  M.  A. 
Ladero  Quesada  ( 1991 )  106  e  J.  Mattoso  [1994  c]  545  chamam  a  atenção  para  o  papel  desempenhado 
pelo  caminho  de  Sanflago  no  desenvolvimento  urbano.  Note-se,  todavia,  que  C.  Sánchez-Albomoz 
(1966  a)  392.  a  propósito  da  colonização  do  vale  do  Douro,  refere  a  contribuição  prestada  por  imi¬ 
grantes  vindos  de  além-Pirenéus. 

1 76  J .  M.  Lacarra  ( 1 95 1  a )  74-76. 

177  Foi  o  que,  segundo  J.  M.  Lacarra  (1951  a)  75-76,  sucedeu  em  cidades  do  vale  do  Ebro  na  pri¬ 
meira  metade  do  século  XII  e  a  situação  repetiu-se  no  reino  de  Mürcía  no  último  terço  do  século 
seguinte,  consoante  indicaJ.  M.  Fonty  Rius(195i)  1 14-120. 
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No  século  XI  verificaram-se  deslocações  populacionais  no  interior  da  península  itá¬ 
lica.  dirigidas  para  a  abertura  de  novos  campos !7S,  e  encontram-se  menções  aos  desbra¬ 
vamentos  então  realizados  no  vale  do  Pó179.  Como  parece  ser  regra,  um  movimento 
colonizador  que  começava  cedo  prolongava-se  até  uma  data  tardia.  Durante  o  século 
XII,  muito  activamente  ao  longo  do  século  XIII  e  até  meados  do  XIV  continuaram  a 
ocorrer  no  norte  e  no  centro  da  península  tanto  modestas  acções  de  arroteamento,  pros¬ 
seguidas  no  âmbito  das  famílias  rurais,  como  empreendimentos  de  vulto,  desbravamen¬ 
tos  e  em  especial  a  drenagem  de  terras  alagadas  e  a  construção  de  represas  e  canais, 
devidos  a  aristocratas  e  sobretudo  a  cidades,  que  para  isso  mobilizavam  um  número 
considerável  de  camponeses  e  muitas  vezes  lhes  reordenavam  o  habitat180.  Aliás,  sem  o 
desenvolvimento  conseguido  pela  economia  agrária  nos  territórios  dependentes  das 
cidades,  elas  não  teriam  atingido  a  dimensão  e  a  importância  que  as  caracterizaram181. 
Com  o  dinamismo  da  Itália  centro-setentrional  contrasta  a  situação  da  parte  meridional 
da  península,  onde  foram  muito  mais  reduzidos  os  arroteamentos  e  a  bonificação  das 
culturas18’.  No  Latium  e  na  Sabina,  depois  da  profunda  reorganização  sofrida  pelo 
habitat  rural  logo  no  início  do  período,  apenas  se  ampliaram  até  ao  século  XIII  as  áreas 
de  cultivo  já  existentes,  sem  que  se  inaugurassem  novas  frentes  de  colonização  nem  se 
pusessem  em  causa  os  quadros  do  povoamento185.  Posso  presumir  que  também  no 
resto  da  Itália  meridional  fosse  escasso,  ou  mesmo  inexistente,  o  movimento  desbrava¬ 
dor.  não  só  por  não  lhe  encontrar  referências  entre  os  especialistas,  mas  sobretudo  por¬ 
que  os  conquistadores  normandos  mantiveram  as  tradições  económicas  ítalo-bizantinas 
e  longobardas  e,  na  Sicília,  as  muçulmanas184.  Aliás,  o  despovoamento  rural  e  o  sis¬ 
tema  de  latifúndio  que  se  generalizou  na  ilha  após  o  massacre  dos  insurrectos  muçul¬ 
manos185  confirmam  a  ausência  de  iniciativas  colonizadoras. 

A  divisão  da  Itália  em  zonas  obedece  sob  este  ponto  de  vista  ao  perfil  já  conhecido, 
o  norte  e  o  centro  opondo-se  claramente  ao  sul.  Sabe-se  que  no  Latium  e  na  Sabina  a 
reorganização  do  habitat  rural  se  operou  apenas  com  as  populações  locais  e  não  recor¬ 
reu  à  imigração186.  E  parece-me  haver  todas  as  condições  para  admitir  que  nos  restan¬ 
tes  territórios  meridionais  a  conquista  normanda,  sem  alterar  substancialmente  os  qua¬ 
dros  políticos  e  económicos  precedentes,  não  só  limitou  o  desenvolvimento  do  regime 
senhorial,  e  por  conseguinte  repeliu  os  fluxos  migratórios  camponeses187,  mas  também 


178  Ph.  Jones (1966  b)  353-354. 

1  9  V.  Fumagalli  (1970)  330-332:  M.  Montanari  (1980)  86-87. 

180  W.  M.  Bowsky  (1970)  20-28:  id.  (1981)  195-198.  201;  R.  Caggese  (1906)  39.  42-43.  64:  A. 
Castagnetti  (1974)  364,  367  e  segs.:  V.  Fumagalli  ( 1967)  1 39;  Ph.  Jones  (1966  b)  356-359. 

A  propósito  de  Veneza,  M.  Mollat  (1965)  194  e  196  observa  a  analogia  entTe  os  sistemas  jurídicos 
que  presidiam  à  criação  ou  ampliação  de  salinas  e  o  que  sucedia  com  os  desbravamentos.  Penso  que  a 
drenagem  de  terras  alagadas  e.  em  geral,  as  obras  hidráulicas  constituiram  um  elemento  de  passagem 
entre  ambos  os  quadros  de  actividade. 

181  J.  K.  Hydc  (1973)  74. 

182  Ph.  Jones  (1966  b)  360-361. 

187  P.  Toubert  (1973  b)  341-348. 

184  Ver  neste  capítulo  a  n.  85. 

185  Ver  neste  capítulo  a  n.  88. 

186  P.  Toubert  (1973  b)  654. 

187  Ver  neste  capítulo  as  nn.  86  a  88. 
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tão  suscitou  a  partida  para  outras  regiões.  Para  atribuir  a  esta  situação  a  responsabili¬ 
dade  pela  ausência,  ou  escassez,  de  empreendimentos  colonizadores  na  Itália  meridio¬ 
nal  é  necessário,  porém,  mostrar  que  no  centro  e  no  norte  se  iniciaram  deslocações 
populacionais.  Com  efeito,  muitos  italianos  de  origem  rural  demandaram  as  cidades 
levantinas  conquistadas  pelos  Cristãos188  e  aí  se  fixaram  outros  de  proveniência 
nrbana,  idos  de  Génova.  Veneza  e  Pisa189.  Depois  da  tomada  de  Constantinopla  famí¬ 
lias  da  elite  urbana  estabeleceram-se  na  Morea190  e  especialmente  numerosos  foram  os 
cidadãos  de  Veneza,  tanto  membros  da  elite  como  da  camada  popular,  a  tomar-se 
detentores  de  senhorias  no  continente  e  nas  ilhas  da  Grécia  franca,  em  Creta  nomeada¬ 
mente191.  No  final  do  período  alguns  migrantes  de  Génova  fixaram-se  numa  ilha  do 
Mar  Egeu192;  outros,  oriundos  da  cidade  e  do  seu  território  rural,  e  representando  todo 
o  leque  das  camadas  sociais,  procuraram  estabelecimentos  mais  distantes,  nos  confins 
do  Mar  Negro193.  Será  isto  suficiente  para  explicar  o  dinamismo  da  actividade  coloni- 
zadora  na  Itália  centro-setentrional?  Ou  serão  as  migrações  para  a  Palestina  e  a  Síria, 
c  depois  para  a  área  bizantina,  um  indício  da  ocorrência  de  fluxos  subjacentes  mais 
fortes?  Temos  notícia,  a  partir  do  século  XI,  de  italianos  na  Eslováquia  húngara;  outros 
participaram  durante  o  século  XII  na  colonização  rural  de  regiões  da  Hungria  ou  for¬ 
maram  núcleos  de  habitantes  em  cidades  desse  reino194.  Apesar  de  esporádica195,  esta 
presença  em  paragens  distantes  parece  revelar  o  vigor  do  movimento  migratório  que 
partia  da  Itália  centro-setentrional. 

Recordemos  o  sul  da  França.  As  características  da  zona  de  desbravamentos  tardios 
ficam  tanto  mais  realçadas  quanto  ela  fazia  fronteira,  a  norte,  com  uma  zona  de  activi¬ 
dade  precoce.  Na  Touraine,  em  Anjou.  no  Maine  e  no  Orléanais  os  desbravamentos  ini¬ 
ciaram-se  antes  do  princípio  do  século  XI.  Nos  meados  desse  século  haviam  alcançado 
grandes  extensões  em  Anjou,  mas  no  Orléanais  e  no  Gâtinais  foi  a  partir  de  então  que 
se  aceleraram.  O  limite  útil  dos  arroteamentos  fora  já  atingido  no  Maine,  ou  mesmo  por 
vezes  ultrapassado,  no  final  do  século  XIII;  e  no  início  do  século  seguinte  o  habitat 
rural  estabilizara-se.  Mas,  como  temos  verificado,  onde  a  acção  desbravadora  foi  pre¬ 
coce  continuou  até  tarde  e  na  última  década  do  século  XIII  assinalam-se  ainda  grandes 


1SÍI J.  Prawer  ( 1969- 1970)  I  497-198. 

189  G.  Luzzatto  ( 1967)  126. 

190  D.  Jacoby  (1973)901. 

191  G.  Cracco  (1967)  37,  55  e  segs.:  F.  C.  Lane  (1973)  93:  G.  Luzzatto  (1961  b)  36:  F.  Thiriet 
(1959)  74.  85.  126-127.  271-272. 

192  M  Balard  (1978)  249-250;  id.  (1988)  67. 

I9:'  Id.  ( 1978)  244-246,  251  e  segs..  262. 

B.  Z.  Kedar  (1976)  67  afirma  que  muitas  das  famílias  da  elite  de  origem  popular  que  detinham  o 
poder  em  Génova  depois  das  mudanças  políticas  ocorridas  no  começo  do  segundo  terço  do  século 
XIV  desempenharam  papéis  proeminentes  no  governo  e  na  vida  económica  de  Chios.  Mas  M.  Balard 
(1978)  251-252  e  262  considera  que  nesta  ilha.  tal  como  em  Caffa  e  Pera.  predominava  a  elite  tradi¬ 
cional  genovesa  e  que  as  grandes  famílias  de  origem  popular  estavam  aqui  pouco  representadas, 
mesmo  quando  governavam  já  a  metrópole. 

194  G,  Székely  (1964)  5.  16.  17. 

194  Id..  ibid.,  29  escreve  que  os  Italianos  só  de  maneira  esporádica  apareceram  na  Hungria  e  acres¬ 
centa  (p.  26)  que  eram  raros  na  Polónia. 
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desbravamentos  em  Anjou196.  Esta  zona  prolongou-se  a  norte  pela  Normandia,  onde  o 
movimento  talvez  começasse  também  antes  do  século  XI197  e.  aliando  à  precocidade  a 
duração,  atingiu  o  auge  no  final  do  segundo  terço  do  século  XIII198. 

Tal  como  sucedeu  no  período  anterior,  também  neste  parece  continuar  por  fazer  a 
história  económica  da  Bretanha,  sem  que  se  conheça  o  seu  lugar  na  cronologia  dos  des¬ 
bravamentos199.  Mas  não  deixará  a  ausência  de  dados  supor  que  a  colonização  aqui 
nem  teria  começado  cedo,  nem  atingido  grandes  dimensões?  Se  assim  fosse,  a  zona 
precoce  da  França  setentrional  estaria  contida  a  oeste  por  uma  região  de  características 
opostas.  O  que  pode  é  afirmar-se  com  segurança  que,  a  leste,  esta  zona  precoce  fazia 
fronteira  com  uma  nova  zona  de  colonização  tardia.  Desde  o  final  do  século  XI  que  na 
região  de  Paris  se  vinha  a  proceder  a  pequenos  desbravamentos  dispersos,  mas  só 
adquiriram  maior  importância  e  extensão,  sob  o  comando  de  agentes  do  monarca,  na 
segunda  metade  do  século  XII  e  no  segundo  quartel  do  século  seguinte:  depois  pararam 
e  estabilizou-se  a  divisão  entre  bosques  e  superfícies  arroteadas2110.  Imediatamente  a 
leste  da  região  de  Paris,  na  Brie.  embora  também  se  encontrem  no  século  XI  menções  a 
desbravamentos  e  à  reordenação  do  habitat  rural,  o  movimento  declinou  durante  a  pri¬ 
meira  metade  do  século  XII;  o  grande  surto  de  abertura  de  campos  de  cultivo  e  funda¬ 
ção  de  novas  povoações  data  aqui  da  segunda  metade  do  século  Xll  e  do  primeiro  terço 
do  século  seguinte201.  Os  bosques  que  formavam  fronteira  entre  a  Brie  e  a  Champagne 
começaram  a  ser  desbastados  e  colonizados  no  segundo  terço  do  século  XII,  fundando- 
-se  até  meados  do  século  XIII  um  bom  número  de  cidades  e  estabelecimentos  eclesiás¬ 
ticos  de  um  e  outro  lado  daquele  maciço  arborizado202.  O  movimento  parece  ter  come¬ 
çado  um  pouco  antes,  na  primeira  metade  do  século  XII.  na  Champagne  meridional, 
onde  culminou,  consoante  as  áreas,  no  último  terço  desse  século  ou  no  segundo  quartel 
do  seguinte.  Na  Champagne  setentrional  a  documentação  não  revela  operações  impor¬ 
tantes  durante  o  século  XII  e  o  ataque  aos  bosques  estava  ainda  bastante  atrasado  no 
século  XIII:  apesar  disso,  teria  atingido  o  auge  na  terceira  década  do  século  XIII  para 
cessar  talvez  rapidamente  na  sua  segunda  metade,  pelo  menos  no  que  dizia  respeito  a 


l9h  Acerca  deste  conjunto  de  regiões:  J.  Boussard  (1950)  53:  A.  Bouton  (1975-1976)  II  328-329; 
F.  L.  Ganshof  et  ai.  (1966)  291;  F.  Lebrun(org.  1972)131,  162. 

197  Ch.-E.  Perrin  (1951-1955)  266  levanta  a  hipótese  de  os  desbravamentos  terem  principiado  na 
Normandia  um  pouco  antes  dos  meados  do  século  XI,  mas  F.  L.  Ganshof  et  al.  (1966)  291  afirmam 
que  os  primeiros  empreendimentos  sérios  se  iniciaram  na  segunda  metade  do  século  X.  Segundo  M. 
Bouard  (org.  1970)  160  e  201,  os  primeiros  grandes  desbravamentos  datariam  aqui  do  século  XI  e  a 
superfície  dos  bosques  ter-se-ia  reduzido  muito  entre  o  começo  desse  século  e  o  início  do  século  XIII. 

I9H  F.  L.  Ganshof  et  al.  (1966)  291-292;  R.  Koebner  (1966)  78. 

199  J.  Delumeau  (org.  1969)  144  refere  a  ausência  de  estudos  que  permitam  acompanhar  o  suce¬ 
dido  com  os  desbravamentos  na  Bretanha  entre  o  século  X  e  os  meados  do  XII;  o  autor  afirma  (p. 
167)  que  a  era  dos  desbravamentos  parece  ter-se  encerrado  aqui  no  século  XIII,  mas  não  indica 
quando  se  inaugurou. 

20(1  Sigo  a  cronologia  proposta  por  Ch.  Higounet  (1990)  25  e  47.  Por  seu  lado,  G.  Fourquin  (1964) 
75  indica  o  final  do  primeiro  quartel  do  século  XIII  como  data  terminal  para  os  desbravamentos  e 
também  M.  Mollat  (org.  1971)  122  afirma  que  esta  actividade  cessou  na  íle-de-France  no  começo  do 
século  XIII. 

201  Ch.  Higounet  (1990)  70,  72. 

202  M  Crubellier  (org.  1975)  162. 
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empreendimentos  de  vulto203.  E,  assim  como  a  zona  meridional  de  colonização  tardia 
fazia  fronteira  com  a  zona  precoce  setentrional,  também  a  Champagne  confinava  ao  sul 
com  a  Borgonha,  que  pertencia  à  zona  meridional  precoce.  As  duas  Franças  opunham- 
-se  num  estranho  xadrez.  No  nordeste  de  Paris,  e  a  contornar  o  limite  setentrional  da 
Champagne.  no  Valois,  no  Soissonnais  e  no  Laonnois  o  movimento  parece  ter  seguido 
um  ritmo  idêntico  ao  que  encontrámos  na  região  de  Paris,  adquirindo  amplitude  só  a 
partir  dos  meados  do  século  XII  e  durando  até  à  terceira  década  do  século  XIII,  para  se 
encerrar  logo  após  o  final  do  seu  segundo  terço:  mais  breve  ainda  foi  o  período  de  apo¬ 
geu  da  fundação  de  aldeias,  preenchendo  os  quatro  últimos  decénios  do  século  XII  e  o 
primeiro  do  século  seguinte204.  Finalmente,  a  norte  destas  três  regiões,  na  Picardia,  as 
menções  documentais  a  desbravamentos  começaram  a  aumentar  de  número  na  quarta 
década  do  século  XII  e  atingiram  os  surtos  mais  expressivos  entre  os  meados  e  o  final 
desse  século  e  de  novo  entre  a  segunda  e  a  quarta  décadas  do  século  XIII,  diminuindo 
em  seguida  e  tomando-se  insignificantes  desde  a  penúltima  década  do  século  XIII.  E  a 
criação  sistemática  de  novas  povoações  rurais  ocupou  aqui  o  último  decénio  do  século 
XII  e  os  dois  primeiros  do  seguinte205.  Na  verdade  o  atraso  da  Picardia  não  pode  ser 
avaliado  apenas  pela  quantidade  de  referências  à  abertura  de  novos  campos,  pois  o  cen¬ 
tro  dos  bosques  só  foi  atacado  a  partir  da  terceira  década  do  século  XIII,  quando  estava 
prestes  a  diminuir  o  número  de  menções200.  Adjacente  à  Picardia,  a  região  de  Noyon 
conheceu  também  uma  colonização  retardatária  e  lenta,  começando  os  desbravamentos 
mais  sérios  apenas  nos  derradeiros  anos  do  século  XII  e  prolongando-se  pelas  duas 
primeiras  décadas  do  século  seguinte207. 

Não  podia  ser  maior  o  contraste  entre  as  duas  Franças,  a  meridional  e  a  setentrional. 
A  sul  do  Loire  tínhamos  uma  zona  de  colonização  precoce  a  contornar  uma  zona  tardia. 
A  norte  a  situação  inverteu-se  e  um  vasto  bloco  que  ia  da  região  de  Paris  até  à  Cham¬ 
pagne  e  à  Picardia  continha,  entre  a  zona  tardia  meridional,  o  oceano  e  muito  possivel¬ 
mente  a  Bretanha,  outra  zona  onde  os  desbravamentos  haviam  começado  cedo  e  dura¬ 
ram  até  tarde.  Será  que,  neste  caso  também,  diferentes  dinamismos  populacionais 
explicam  a  disparidade  nas  cronologias? 

As  informações  de  que  disponho  não  me  parecem  aqui  tão  seguras,  referindo-se  por 
vezes  imigrantes  do  norte  da  França,  sem  se  esclarecer  exactamente  a  sua  proveniên¬ 
cia208.  Uma  menção  à  presença  na  Silésia  de  agricultores  oriundos  da  Picardia209  será 


205  Quanto  à  cronologia  dos  desbravamentos  na  Champagne  sigo  Ch.  Higounei  (1990)  140,  184, 
194  e  195.  Segundo  M.  Crubellier  (org.  1975)  158-159,  porém,  os  desbravamentos  inaugurais  deste 
período  assinalam-se  aqui  no  final  do  primeiro  terço  do  século  XI.  havendo  menção  de  outros  até  ao 
termo  do  século. 

m  Ch.  Higounet  ( 1990)  245-246. 

205  R.  Fossier  (1968)  311;  Ch.  Higounet  (1990)  303.  305. 

206  R.  Fossier  (1968)  312-313. 

207  Ch.  Higounet  (1983)  260-261. 

208  J.  Prawer  (1969-1970)  1  497-498. 

209  G.  Székely  (1964)23. 

Note-se  que  R.  Fossier  (org.  1974)  1 16  afirma  não  terem  afluído  à  Picardia  imigrações  provenien¬ 
tes  de  regiões  vizinhas  ou  distantes.  Na  perspectiva  que  aqui  me  ocupa,  porém,  interessam  sobretudo 
os  fluxos  em  sentido  inverso. 
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suficiente  para  indicar  a  existência  de  migrações  contínuas  a  partir  de  uma  região  onde 
os  desbravamentos  foram  tardios?  Incontestável  é  a  importância  tida  pela  Nomiandia 
nos  séculos  XI  e  XII  como  fonte  de  fluxos  migratórios  que  seguiram  as  mais  variadas 
direcções  e  alcançaram  por  vezes  grandes  distâncias210.  Camponeses  normandos  foram 
efectuar  desbravamentos  e  secar  terras  noutras  regiões,  por  exemplo  em  Inglaterra211  e 
na  Escócia212,  ou  estabelecer-se  nos  territórios  cristãos  conquistados  no  Levante21’.  E 
cavaleiros  normandos  participaram  em  expedições  militares  nas  Espanhas214  ou  guerrea¬ 
ram  na  Itália  meridional  e  na  Sicília215  e  mais  longe  ainda216.  Talvez  a  história  social 
explique  a  impetuosidade  destas  emigrações  e  o  facto  de  se  verificarem  tanto  na  classe 
servil  como  na  senhorial.  Vimos  (no  capítulo  6.c)  que  no  século  X  os  príncipes  nor¬ 
mandos  obrigaram  os  camponeses  a  respeitar  normas  muito  estritas  na  utilização  dos 
incultos  e  conseguiram  assim  um  tal  reforço  da  sua  autoridade  que  na  primeira  metade 
do  século  XI  impuseram  aos  vassalos  uma  hierarquização  rigorosa.  Em  ambos  os  casos 
depararam-se  com  grandes  sublevações,  que  derrotaram.  Este  duplo  processo  não  se 
limitou  a  ter  repercussões  sobre  os  desbravamentos  em  regiões  vizinhas,  mas  foi  possi¬ 
velmente  a  razão  que  levou  tantos  normandos,  camponeses  e  pequenos  aristocratas,  a 
emigrar  desde  a  primeira  metade  do  século  XI. 

Apesar  de  não  dispor  de  dados  suficientes  para  definir  zonas  na  Germânia  de  povoa¬ 
mento  tradicional,  o  que  conheço  sobre  a  cronologia  dos  desbravamentos  confirma  os 
efeitos  das  migrações.  Vimos  que  a  colonização  a  leste  se  reatou  na  Baviera  e  a  maior 
parte  da  actividade  prosseguida  na  Áustria  e  nas  regiões  alpestres  deveu-se  a  Bávaros; 
aliás,  mesmo  que  só  raramente  tivessem  ultrapassado  os  Alpes  e  a  bacia  do  Danúbio, 
eles  formaram  ainda,  mais  tarde,  uma  pequena  minoria  entre  os  colonos  na  região  entre 
o  Saale  e  o  Elba217.  Graças  à  precocidade  deste  fluxo  migratório,  a  Baviera  foi  a  pri¬ 
meira  das  regiões  da  velha  Germânia  onde  recomeçaram  os  empreendimentos  coloniza¬ 
dores,  na  segunda  metade  do  século  X.  Parece  que  no  planalto  subalpino  a  área  de  bos¬ 
ques  havia  já  chegado  no  final  do  século  XII  aos  seus  limites  acluais,  sendo  menos 
rápida  a  penetração  nos  maciços  montanhosos218.  Imediatamente  a  oeste  da  Baviera 
situava-se  a  Suábia,  cujos  camponeses  tomaram  parte,  embora  em  número  menor  do 
que  os  Bávaros,  na  colonização  da  Áustria  e  das  regiões  alpestres219.  Ora.  um  movi¬ 
mento  desbravador  dirigido  para  as  terras  altas  era  perceptível  na  Suábia  no  século 


Bouard  (org.  1970)  182-183. 

211  R.  Grandet  al.  (1950)  257. 

Em  face  dos  cálculos  invocados  por  Charles  Higounet  (ver  a  n.  14  do  capítulo  14)  relativamente 
ao  número  total  de  migrantes  que  se  teria  encaminhado  para  leste,  não  pode  deixar  de  ser  fantasista  a 
menção  de  uma  crónica  coeva,  citada  por  R.  Grand  et  al.  em  op.  cit.,  ibid.,  à  partida  de  quarenta  mil 
colonos  normandos  para  a  Inglaterra. 

212  J.  Le  Patourel  (1969)417. 

215  J.  Prawer  (1954)  221. 

2,4  M.  Defoumeaux  ( 1 949)  143-144,  157. 

2iíE.  Pontieri  ( 1969)  20. 

216  C.  Cahen  (1940)  203;  D.  Jacoby  (1973)  873. 

217  Ch.  Higounet  (1989)  104,  166,  122-123. 

2IS  ld..  ibid..  49. 
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XI220.  E  a  Floresta  Negra,  na  margem  direita  do  alto  Reno,  separando  da  Alsácia  o 
resto  da  Suábia.  já  havia  começado  a  ser  atacada  no  início  do  século  XI,  mas  a  partir  do 
lado  ocidental,  em  operações  que  mal  chegavam  às  áreas  mais  montanhosas  e  deixaram 
então  praticamente  intacto  o  lado  oriental:  foi  na  segunda  metade  do  século  XI  que  o 
processo  se  acelerou  muito,  agora  a  partir  do  leste,  e  continuou  ainda  no  século 
seguinte221.  A  precocidade  dos  desbravamentos  na  franja  ocidental  da  Floresta  Negra 
não  espanta,  pois  só  o  Reno  a  separava  da  Alsácia,  onde  os  arroteamentos  principiaram 
no  século  XI;  este  movimento  ampliou-se  no  século  seguinte,  quando  atingiu  o  apogeu 
e  chegou  aos  seus  limites.  Foi  durante  o  mesmo  período  que  ocorreu  o  surto  de  desen¬ 
volvimento  urbano.  No  século  XIII  o  processo  estava  encerrado,  e  embora  os  campone¬ 
ses  alsacianos  continuassem  a  desbastar  bosques  deparavam-se  com  as  proibições 
senhoriais222.  Será  que  a  animação  dos  desbravamentos  na  Alsácia  se  relaciona  com  a 
importante  contribuição  dada  pelos  rurais  de  entre  Reno  e  Mosela  para  a  colonização 
da  Hungria223?  Mas  uma  boa  parte  da  região  entre  aqueles  rios  incluía-se  na  Lorena, 
onde  as  menções  a  arroteamentos  são  raras  para  o  século  XII  e  só  no  XIII  se  tomam 
abundantes.  Além  de  tardio,  o  movimento  na  Lorena  foi  também  modesto,  limitando-se 
no  geral  à  abertura  de  novos  campos  de  cultivo  na  orla  dos  habitats  já  estabelecidos, 
num  processo  que  se  prolongou  pelo  primeiro  terço  do  século  XIV.  Só  na  região  dos 
Vosges,  talvez  por  influência  da  vizinha  Alsácia,  ocorreram  grandes  operações  de  colo¬ 
nização,  fundando-se  aldeias224.  Se  as  conclusões  a  tirar  se  revelam  incertas  a  noroeste 
da  Suábia  e  da  Alsácia,  o  mesmo  não  sucede  a  sudoeste,  em  direcção  à  Borgonha  ger¬ 
mânica,  onde  os  desbravamentos  e  a  colonização  parece  terem  vindo  tarde.  Atingiram 
primeiro,  nos  séculos  XII  e  XIII,  os  planaltos  do  Jura  setentrional  e  central,  e  só  depois, 
já  no  século  XIV,  foram  atacados  os  bosques  das  regiões  mais  montanhosas,  a  leste, 
parando  o  movimento  nos  meados  do  século223.  E  mais  a  sul,  na  Sabóia,  só  ao  longo  do 
século  XIII  e  até  meados  do  seguinte  se  multiplicaram  as  fundações  de  centros  habita¬ 
cionais,  tanto  rurais  como  urbanos226.  Em  suma,  no  arco  de  regiões  que  definia  os  limi¬ 
tes  meridionais  do  reino  germânico  os  desbravamentos  foram  tanto  menos  precoces  e 
menos  vigorosos  quanto  mais  se  afastaram  das  terras  de  colonização  a  leste  e  menos  as 
alimentaram  com  o  fluxo  dos  seus  migrantes227.  E  assim  o  extremo  onde  mais  tardio  e 
limitado  foi  o  movimento  colonizador  tocava  a  zona  de  desbravamentos  precoces  da 
França  meridional,  num  novo  exemplo  desse  estranho  xadrez. 


220  R.  Koebner  ( 1 966)  81-82. 

221  Ch.  Higounet  (.1989)  50;  Th.  Mayer(1961  b)  II  179.  182.  183. 

222  H.  Dubled  (1954)  58;  id.  f  1960  a)  455, 458;  id.  ( 1962)  75-77;  Ch.-E.  Perrin  ( 1935)  655. 

223  Ch.  HigouneK  1989)  201. 

Segundo  F.  L.  Carsten  ( 1954)  10.  desde  o  princípio  do  século  XII  que  partiam  da  Lorena  migran¬ 
tes  para  leste  do  Elba. 

224  M.  Parisse  (org.  1977)  172-173,  199;  Ch.-E.  Pemn  (1938)  160-161. 

225  R.  Fiétieríorg.  1977)  154,  176. 

226  P.  Guichonnet  (org.  1 973)  1 80. 

227  F.  L.  Ganshof  et  al.  (1966)  292  pretendem  que  o  fim  do  surto  de  desbravamentos  a  oeste  do 
Elba  se  deveria  ao  facto  de  as  energias  terem  passado  a  concentrar-se  na  colonização  dos  territórios  de 
leste.  Na  minha  opinião  o  mecanismo  foi  exactamente  inverso.  Acerca  de  um  problema  semelhante 
ver  neste  capítulo  a  n.  1 72. 
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Mas  foi  a  partir  do  norte  do  continente,  dos  Países  Baixos,  situados  entre  as  áreas  de 
influência  francesa  e  germânica  e  onde  restava  uma  tradição  tão  forte  de  independência 
camponesa,  que  durante  este  período  as  correntes  migratórias  mais  se  diversificaram  e 
atingiram  o  caudal  mais  considerável,  ao  mesmo  tempo  que  a  conquista  de  novas  terras 
conseguia  aí  os  resultados  mais  espectacuiares.  Da  Holanda  e  da  Flandres  saíram  colo¬ 
nos  em  direcção  a  leste  no  final  do  século  XI  e  no  começo  do  século  seguinte2-8. 
Parece  que  os  Holandeses  demandavam  as  regiões  alagadas  do  baixo  Weser  e  as  costas 
do  Mar  do  Norte  e,  depois,  as  terras  baixas  na  margem  meridional  do  estuário  do  Elba; 
por  aí  os  encontramos  ao  longo  de  todo  o  século  XII  e  ainda  no  primeiro  terço  do 
seguinte229.  Desde  o  princípio  do  século  XII  que  também  partiram  da  Flandres  povoa- 
dores  para  além-Elba230  e  no  segundo  terço  desse  século  Holandeses  e  Flamengos 
foram  os  primeiros  a  responder  às  solicitações  para  colonizar  uma  vasta  região  a  leste 
do  médio  Elba.  que  viria  a  ser  o  Brandeburgo231.  Sabe-se  que  camponeses  flamengos, 
junto  com  holandeses,  estavam  muito  activos  na  área  entre  o  Saale  e  o  Elba  nos  mea¬ 
dos  do  século  XII232.  e  no  terceiro  quartel  desse  século  emigraram  para  o  Holstein  orien¬ 
tal  e  o  Mecklenburgo233.  De  então  em  diante  o  impulso  dos  rurais  dos  Países  Baixos 
nunca  deixou  de  animar  as  sucessivas  vagas  migratórias  que  levaram  o  regime  senho¬ 
rial  a  estender-se  para  nordeste.  Nos  meados  do  século  XIII  partiram  da  Flandres  para 
cultivar  uma  região  entre  o  Brandeburgo  e  a  Neumark234  e  ainda  na  primeira  metade  do 
século  seguinte  encontramos  Holandeses  a  participar  na  construção  de  diques  na  Pome- 
rélia235.  Flamengos  e  Holandeses  seguiram  igualmente  os  percursos  complementares 
que  uniam  a  grande  rota  de  nordeste  àquelas  regiões  no  centro  do  continente  onde  o 
regime  senhorial  havia  já  atingido  um  considerável  grau  de  desenvolvimento.  Chega¬ 
ram  à  Silésia,  à  Boémia  e  à  Hungria,  até  aos  confins  da  Transilvânia,  e  participaram 
mesmo  na  colonização  da  Áustria,  apesar  de  esta  se  ter  devido  essencialmente  aos 
Bávaros236.  E,  como  sucedia  com  tantos  outros,  também  os  filhos  de  imigrantes  oriun¬ 
dos  dos  Países  Baixos,  e  estabelecidos  já  em  regiões  de  colonização,  voltavam  a  partir, 
em  demanda  de  territórios  mais  distantes237.  Nem  se  pense  que  a  actividade  a  leste 
esgotou  o  dinamismo  de  que  estes  camponeses  eram  capazes.  Encontramos  Flamengos 
envolvidos  no  século  XII  em  empreendimentos  na  Escócia238  e  no  final  desse  século  ou 
início  do  seguinte  o  rei  de  Portugal  enviou  emissários  à  Flandres  para  aí  recrutarem 
colonos239.  Ao  mesmo  tempo  empenharam-se  também  nas  peregrinações  armadas. 


228  Ch.  Higounet  (1989)  101. 

229  J.  de  Vries  (1974)  251  n.  16;  R.  Grand  et  al.  (1950)  257:  Ch.  Higounet  (1989)  52.  102.  110. 

230  F.  L.  Carsten  (1954)  10. 

231  ld..  ibid.,  28:  Ch.  Higounet  (1989)  102,  132. 

232  Ch.  Higounet  (1989)  103,  121-123. 

233  ld..  ibid..  87,  102. 

234  G.  Barraclough  (1972)  272. 

235  Ch.  Higounet  (1989)  247. 

236  R.  Grand  et  al.  (1950)  257-258;  Ch.  Higounet(1989)  103.  201;  G.  Székely  ( 1964)  4-6.  14-17, 
23-26,  29. 
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Sobrepondo-se  a  todas  estas  deslocações  populacionais,  o  fluxo  migratório  contínuo 
que  se  dirigia  aos  territórios  cristãos  conquistados  no  Levante  era  em  boa  parte  alimen¬ 
tado  por  rurais  da  Flandres240.  Das  fronteiras  mais  orientais  do  regime  senhorial  até  ao 
reino  mais  ocidental,  da  colonização  dos  limites  nórdicos  da  Inglaterra  até  ao  frustrado 
povoamento  da  Palestina,  não  parece  ter  havido  distância  que  não  percorressem  os 
camponeses  dos  Países  Baixos. 

Ao  volume  destas  migrações  corresponderam  a  precocidade,  a  duração  e  a  impor¬ 
tância  da  actividade  desbravadora.  Mas  enquanto  noutras  regiões,  a  machado  ou  ainda 
pelo  fogo,  se  fazia  recuar  arvoredo  e  bosques,  aqui  era  contra  outro  inculto,  o  mar.  que 
os  habitantes  sobretudo  se  voltavam.  Na  Holanda  a  colonização  das  terras  que  exigiam 
uma  drenagem  prévia  e  a  construção  sistemática  de  diques  começou  no  século  XI  e 
intensificou-se  depois,  até  ao  início  do  século  XIV241.  Mais  do  que  em  qualquer  outro 
lugar,  tratou-se  de  um  empreendimento  sistemático,  que  possibilitou  a  obtenção  de 
espaços  muitíssimo  vastos.  Uma  grande  parte  da  Holanda  do  século  XIV  vivia  sobre 
solo  novo242.  Também  na  Flandres  se  inaugurou  cedo  a  conquista  de  terras  ao  mar,  no 
princípio  do  século  XI,  se  não  antes243,  e  esta  precocidade  foi  acompanhada  pelo  movi¬ 
mento  urbano.  A  maioria  das  cidades  flamengas  surgiu  a  partir  do  século  X.  sem  reatar 
qualquer  tradição  romana244,  e  desde  os  meados  do  século  XI  estabeleceram-se  as 
malhas  principais  da  rede  urbana  do  condado245.  Parece  que  na  área  correspondente  ao 
que  é  hoje  a  Bélgica  os  principais  e  mais  vastos  empreendimentos  desbravadores  ocor¬ 
reram  no  século  XII  e  ao  longo  da  primeira  metade  do  século  seguinte246,  o  que  condiz 
com  a  cronologia  observada  no  Namurois,  onde  as  grandes  operações  de  colonização 
se  realizaram  de  meados  do  século  XI  até  meados  do  XIII247.  À  beira  de  perder  o 
fôlego,  o  movimento  persistia  e  os  campos  arroteados  no  Namurois  durante  o  século 
XIII  eram  de  tão  má  qualidade  que  voltaram  em  breve  a  ser  abandonados248.  No  vizi¬ 
nho  Hainaut,  porém,  efectuaram-se  ainda  desbravamentos  consideráveis  no  século 
XIII,  apesar  do  desbaste  de  bosques  se  ter  iniciado  duzentos  anos  antes249.  O  processo 
havia  atingido  tais  dimensões  que  na  segunda  metade  do  século  XIII,  perante  a  contí¬ 
nua  secagem  de  terras  e  a  consequente  progressão  da  linha  de  costa.  Ypres,  Gand  e 
Bruges  empreenderam  a  construção  de  canais,  de  modo  a  manter  um  fácil  acesso  ao 
oceano250. 

Seria  interessante  comparar  a  cronologia  do  movimento  desbravador  nos  Países 
Baixos  com  a  das  várias  regiões  da  Germânia  setentrional  e  central,  tanto  mais  que 
também  a  partir  daí  foram  significativos  os  fluxos  migratórios.  As  pressões  que  os 

240  J.  Prawer  (1954)  221. 
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camponeses  saxónios  vinham  a  exercer  para  colonizar  as  terras  eslavas  do  Báltico251 
começaram  a  ter  efeitos  práticos  desde  o  princípio  do  século  XII,  quando  eles  passaram 
para  leste  do  Elba252.  No  terceiro  quartel  desse  século  chegaram  ao  Holstein  oriental  e 
ao  Mecklenburgo253  e  nos  meados  do  século  seguinte  uniram  os  seus  esforços  a  imi¬ 
grantes  oriundos  da  Turíngia  para  colonizar  uma  região  entre  o  Brandeburgo  e  a  Neu- 
mark254.  Os  Saxões  demandaram  igualmente  a  Prússia  dos  Cavaleiros  Teutónicos,  para 
onde  continuaram  a  ir  até  ao  século  XV255.  E  prolongaram  em  direcção  ao  sul  os  seus 
percursos,  inaugurando  a  colonização  da  Lusátia.  onde  se  lhes  juntaram  imigrantes  da 
Turíngia2"16.  e  contribuindo  acessoriamente  para  os  desbravamentos  na  Áustria  e  nas 
regiões  alpestres21'7.  Desde  o  começo  do  século  XII  os  camponeses  da  Francónia, 
ducado  que  tinha  como  eixo  o  rio  Meno,  colaboraram  ainda  poderosamente  no  movi¬ 
mento  para  leste258,  além  de  ajudarem  à  colonização  da  Boémia,  da  Áustria  e  das 
regiões  alpestres254.  ou  reemigrarem  para  novas  frentes  pioneiras260.  Infelizmente,  fal¬ 
tam-me  dados  que  permitam  estabelecer  a  cronologia  dos  desbravamentos  no  centro  e 
no  norte  da  Germânia  de  povoamento  tradicional,  de  maneira  a  verificar  se  se  mantém, 
ou  não,  o  nexo  com  os  fluxos  de  emigração  que  observei  nos  outros  casos.  Mas  não 
pode  deixar  de  se  constatar  mais  um  exemplo  flagrante  da  relação  entre  os  dois  proces¬ 
sos.  Ao  mesmo  tempo  que  a  extensão  do  regime  senhorial,  já  sem  fôlego  nos  restantes 
países,  prosseguia  na  Polónia261,  também  os  Polacos  partiam  para  colonizar  a  Prússia 
Teutónica262  e  talvez  migrassem  mesmo  para  o  norte  da  Hungria263. 

Resta-me  analisar  o  sucedido  na  Inglaterra,  que  só  atenuadamente  sentiu  os  efeitos 
da  crise  dos  séculos  IX  e  X  e  onde,  por  isso,  foi  muito  maior  a  continuidade  do  ímpeto 
colonizador.  Quando  se  iniciou  este  período  os  desbravamentos  haviam  já  assumido 
uma  grande  amplitude  e  nas  regiões  incluídas  no  minucioso  inquérito  de  1086,  que 
cobriu  a  maior  parte  do  reino,  a  superfície  cultivada  talvez  excedesse  mesmo  a  exis¬ 
tente  no  final  do  século  XIX  ou  no  começo  do  século  XX264.  É  certo  que  a  continui¬ 
dade  do  movimento  foi  perturbada  no  último  terço  do  século  XI.  Talvez  na  East  Anglia 
tivessem  ocorrido  arroteamentos  nos  bosques  durante  os  dois  decénios  que  se  seguiram 
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M>  Foi  o  que  sucedeu,  segundo  Ch.  Higounet  (1989)  125  e  138,  com  alguns  Francónios  estabele¬ 
cidos  entre  o  Saale  e  o  Elba,  que  emigraram  de  novo  nos  meados  do  século  XIII  para  colonizar  a 
Lusátia. 
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262  F.  L.  Carsten  (1954)  65-66;  K.  Gorski  (1966)  278. 
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à  conquista  do  trono  pelo  duque  da  Normandia,  em  1066  265.  Porém,  durante  essa 
época  de  guerras,  embora  em  certas  regiões  se  abrissem  novos  campos  de  cultura,  nou¬ 
tras,  devastadas  por  batalhas  e  razias,  eram  os  incultos  a  avançar;  e  sucedeu  ainda  que  a 
destruição  dos  bosques  se  devesse,  não  a  qualquer  aumento  da  superfície  lavrada,  mas 
a  uma  economia  de  pilhagem,  que  cortava  a  madeira  sem  se  preocupar  com  o  trabalho 
da  terra266.  Passadas  estas  perturbações,  quando  se  retomou  o  fio  condutor  que  desde 
há  tanto  tempo  orientava  a  vida  rural  inglesa,  restariam  ainda  vastos  espaços  por  des¬ 
bravar?  Nas  áreas  de  povoamento  antigo  foi  apenas  possível,  durante  os  séculos  XII  e 
XIII,  ampliar  o  cultivo  na  orla  dos  habitats  já  estabelecidos  e  abrir  às  equipas  aratórias 
terrenos  de  qualidade  inferior267.  Só  em  regiões  periféricas  e  menos  povoadas  existiam 
ainda  bons  solos  disponíveis268,  e  nas  terras  baixas  e  alagadas  do  leste  da  ilha  puderam 
realizar-se  do  século  XI  até  ao  XIII  vastos  empreendimentos  de  drenagem269.  Tudo 
somado  implicou  uma  considerável  animação  da  vida  rural270,  o  que  é  indirectamente 
revelado  pelo  desenvolvimento  das  cidades  ocorrido  entre  o  século  XI  e  o  começo  do 
século  XIII271;  neste  período  a  prosperidade  urbana  decorria  acima  de  tudo  da  econo¬ 
mia  agrária.  Na  hora  de  proceder  a  um  balanço,  calculando-se  que  no  final  do  século 
VI  a  área  de  bosques  ocupasse  1/3  da  Inglaterra,  nos  meados  do  século  XIV,  ao  fim  de 
setecentos  anos  de  actividade  desbravadora  praticamente  contínua,  essa  área  estava 
reduzida  a  1/10,  ou  menos  ainda272.  Tratou-se  do  epílogo  de  um  movimento  de  longa 
duração273  e,  certamente  por  isso,  os  rurais  ingleses  mantiveram-se  alheados  dos  gran¬ 
des  percursos  migratórios.  Os  senhores  que  pouco  a  pouco  ocupavam  e  conquistavam 
Gales  empregaram  colonos  vindos  de  fora  da  ilha274,  mas  foram  praticamente  vãos  os 
seus  esforços  para  atrair,  de  tão  perto,  imigrantes  ingleses275. 

A  ampliação  das  fronteiras  do  regime  senhorial  foi  consolidada  mediante  a  coloni¬ 
zação  rural,  que  orientou  os  fluxos  migratórios  em  duas  direcções  principais:  a  leste, 
para  os  territórios  dos  Eslavos  e  dos  Magiares,  e  a  sudoeste,  para  os  reinos  cristãos  das 
Espanhas.  Os  movimentos  populacionais  realizados  a  partir  das  regiões  contíguas  aos 


265  R.  Koebner  ( 1966)  70. 

2f*  T.  A.  M.  Bishop  (1954)  26;  H.  C.  Darby  ( 1950-1951)  39;  id.  (1951)  75-76,  78-79;  R.  Lennard 
(1945)  36-39;  id.  (1948-1949)  144. 

267  R.  A.  Donkin  (1964)  49;  Ch.  Dyer  (1980)  95.  96;  M.  M.  Postan  ( 1962-1963)  248;  id.  (1966) 
549-553;  id.  (1978  a)  16-17.  20.  25,  126-128;  J.  Z.Titow  (1969)  35-36. 

268  M  M.  Postan  (1978  a)  23-24. 

269  Id..  ibid..  1 26:  J.  A.  Raftis  (1957)  1 52- 1 55;  J.  Z.  Titow  ( 1969)  35. 

270  E.  Miller  (1964)  23-25;  J.  Z.  Titow  (1969)  33-34. 

271  M.  M.  Postan  (1978  a)  236. 

272  P.  Starnper  (1988)  129. 

Apesar  disto,  J,  Birrell  (1969)  91  observa  que  existiam  ainda  muitos  bosques  na  Inglaterra  do 
século  XIII. 

274  M.  M.  Postan  <  1966)  549-550;  id.  (1978  a)  1 7-25. 

Em  critica  a  Michael  M.  Postan,  A.  R.  Bridbury  (1978)  503  afirma  que  na  Inglaterra  do  século 
XII  se  realizaram  muitos  desbravamentos.  Na  sua  réplica,  depois  de  recordar  que  nunca  negou  o 
aumento  do  povoamento  no  século  XII,  M.  M.  Postan  (1978  b)  521-523  insiste  que  a  colonização  no 
século  XIII  foi  o  epílogo  de  um  processo  iniciado  muito  antes. 

274  J.  Le  Patourel  ( 1969)  416. 

275  J.  Given  ( 1989)  18,  19,21,23-24. 
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novos  limites  do  regime  repercutiram-se,  por  sua  vez.  em  algumas  das  regiões  que  lhes 
estavam  imediatamente  próximas,  e  estas  noutras,  formando-se  zonas  de  dinamismo 
colonizador  em  áreas  de  povoamento  antigo.  Este  desdobramento  das  migrações  em 
fases  cronologicamente  sucessivas  obedeceu  a  certos  encadeamentos  geográficos,  que 
contornaram  e  delimitaram  zonas  de  emigração  escassa  e  desbravamentos  tardios.  Ao 
mesmo  tempo,  todas  as  zonas  eram  percorridas  pelas  peregrinações  e  romagens  de 
devoção,  que  demonstravam  um  frémito  mais  superficial  e  difuso,  mas  por  isso  mesmo 
não  deixavam  ninguém  indiferente  e  contribuíam  para  dar  novo  vigor  aos  movimentos 
colonizadores.  E  assim,  mediante  uma  multiplicidade  de  fluxos  entrecruzados  ou 
sobrepostos,  as  populações  deslocavam-se,  permeavam-se,  influenciavam-se  reciproca¬ 
mente,  enchendo  um  espaço  senhorial,  que  no  termo  do  período  começava  a  ser  a 
Europa,  com  uma  cultura  que  em  breve  e  pela  primeira  vez,  no  Renascimento,  poderia 
classificar-se  como  europeia. 


CAPÍTULO  16 

QUADRO  SOCIAL  DOS  DESBRAVAMENTOS 


No  primeiro  capítulo  desta  secção  analisei  o  mecanismo  das  migrações  e  desbrava¬ 
mentos,  que  permitiu  à  aristocracia  superar  a  crise  dos  séculos  IX  e  X  sem  que  se 
desencadeassem  lutas  sociais  violentas.  No  segundo  capítulo  acompanhei  o  desdobra¬ 
mento  geográfico  dos  fluxos  migratórios  e  da  colonização  de  áreas  pioneiras.  Vou  estu¬ 
dar  agora  as  características  comuns  a  todas  as  manifestações  deste  processo,  que  deter¬ 
minaram  a  partir  do  século  XI  a  renovação  do  regime  senhorial  e  acabaram  por  lhe  dar 
uma  nova  coerência  e  homogeneidade. 


a.  Génese  e  desenvolvimento  da  senhoria  impessoal 

Beneficiando  da  perspectiva  permitida  pelo  desenvolvimento  que  ocorreu  ao  longo 
do  período,  apercebemo-nos  de  que  aquelas  regiões  onde  a  classe  senhorial  primeiro 
conseguiu  reorganizar-se  e  centralizar  o  poder  (ver  o  capítulo  6.c)  corresponderam, 
embora  de  maneira  ainda  muito  incipiente,  às  zonas  de  desbravamentos  precoces  e 
emigração  maciça1.  Depois  de  comprometido  o  avanço  da  aristocracia  germânica  para 
leste  graças  à  revolta  eslava  de  983,  o  movimento  continuou  apenas  nos  extremos  geo¬ 
gráficos,  a  sudeste,  a  partir  da  Baviera,  e  a  nordeste,  na  Marca  que  separava  a  Saxónia 
da  Dinamarca.  Os  magnates  bávaros  apoiaram-se  nas  vastíssimas  senhorias  acabadas 
de  fundar  nos  novos  territórios  para  confirmarem  o  seu  poder  no  ducado  de  origem.  E 
também  os  empreendimentos  a  nordeste  contribuíram  para  activar  a  colonização,  refor¬ 
çar  o  batmum  e  consolidar  as  hierarquias  dentro  das  antigas  fronteiras,  na  Saxónia,  na 
Turíngia  e  na  Francónia,  até  ao  médio  Reno.  e  talvez  mesmo  favorecessem,  mais  a 
norte,  a  conquista  do  solo  na  Flandres.  Portanto,  já  no  início  do  período,  muito  antes  de 
terem  começado  as  deslocações  populacionais  maciças  rumo  a  leste,  desenhavam-se  as 
duas  orientações  principais  que  viriam  a  drenar  esses  fluxos  de  emigração.  Sucedeu  o 
mesmo  no  sul  do  continente.  Vimos  que  não  consegui  definir  na  Itália  uma  relação 
entre  o  progresso  da  colonização  senhorial  e  o  resultado  das  lutas  contra  os  Muçulma- 


1  P.  Feuchère  (1952-1957)  39-40  observa  o  paralelismo  enire  os  desbravamentos  e  a  unificação 
interna  dos  principados. 
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nos,  mas  sabemos  que  a  aristocracia  provençal.  triunfante  nas  campanhas,  reorganizou 
as  suas  hierarquias  e  restabeleceu  o  controlo  sobre  os  desbravamentos,  repercutindo-se 
o  processo  a  norte,  na  Borgonha.  E  como  os  movimentos  colonizadores  na  península 
hispânica  fizeram  sentir  a  sua  influência  além-Pirenéus,  através  da  Catalunha,  esboçou- 
-se  assim  outro  dos  eixos  que  viria  a  compor  a  zona  de  desbravamentos  precoces  da 
França  meridional.  Na  Normandia  os  príncipes  impuseram  cedo  e  de  maneira  muito 
rigorosa  normas  estritas  quanto  à  utilização  das  áreas  incultas,  o  que  lhes  permitiu  tam¬ 
bém  consolidar  o  sistema  vassálico.  Propagando-se  o  processo  no  Maine  e  no  Anjou,  as 
três  regiões,  em  conjunto,  preenchiam  a  maior  parte  do  que  haveria  de  ser  outra  zona 
de  colonização  precoce.  E,  por  oposição,  começaram  no  princípio  do  período  a  deli¬ 
near-se  aquelas  zonas  onde  se  certificou  depois  o  carácter  tardio  dos  desbravamentos  e 
a  sua  curta  duração. 

Foi  nas  áreas  de  povoamento  tradicional  mais  poupadas  às  razias  conduzidas  de 
leste,  às  invasões  escandinavas  e  às  incursões  muçulmanas  que  a  aristocracia  teve 
maior  dificuldade  em  organizar  a  colonização.  Se  esta  regra  geral  da  cronologia  estiver 
correcta,  como  penso,  ela  permite-nos  elucidar  a  globalidade  do  problema.  O  bcmmm 
reconstituiu-se  antes  de  mais  contra  os  invasores,  fazendo  com  que  as  bases  do  poder 
se  deslocassem  para  a  periferia.  A  camada  social  superior  foi  inteiramente  renovada 
mediante  a  ascensão  dos  senhores  de  fronteira.  Ao  mesmo  tempo  que  puseram  cobro  às 
ameaças  estranhas,  eles  deram  novo  vigor  ao  regime  senhorial  nessas  regiões  excêntri¬ 
cas.  controlando  os  desbravamentos  e  reorganizando  as  hierarquias  vassálicas.  Criaram 
assim  um  quadro  novo  que.  ao  garantir-lhes  a  supremacia,  mostrou  a  sua  eficácia  não 
só  perante  a  classe  servil,  mas  ainda  relativamente  aos  restantes  magnates.  Apoiadas 
nas  regiões  de  fronteira,  as  novas  famílias  hegemónicas  alargaram  o  seu  ascendente  às 
regiões  vizinhas  de  povoamento  antigo.  E  os  senhores  aqui  estabelecidos  só  consegui¬ 
ram  enfrentar  a  ameaça  na  medida  em  que  recorreram  à  mesma  reorganização  do 
regime.  Assim,  por  acção  das  cobiças  de  fora  ou  das  resistências  de  dentro,  o  novo  qua¬ 
dro  social  propagou-se  das  fronteiras  às  regiões  próximas  e.  a  partir  daí,  a  outras  ainda. 
O  elemento  fundamental  nesta  progressão  foram  as  senhorias  desbravadas  primeiro  na 
periferia  e.  depois,  nas  áreas  pioneiras  que  se  iam  formando  no  interior.  Foram  elas  a 
base  dos  novos  centros  do  poder  e  é  aí,  estudando  as  características  destas  vagas  colo- 
nizadoras.  que  vamos  acompanhar  a  génese  da  senhoria  impessoal. 

Colonizar  as  fronteiras  ou  rasgar  bosques  profundos  era  um  trabalho  de  imigrantes, 
vindos  por  vezes  de  distâncias  consideráveis,  o  que  os  levava  a  romper  todos  os  elos 
com  o  meio  de  origem.  Deveram  ao  enquadramento  senhorial  uma  nova  estrutura 
comunitária.  Vimos  (no  capítulo  9.b)  que  eram  variadas  as  formas  de  organização  da 
agricultura  e  do  pastoreio  e  igualmente  diversas  as  relações  comunitárias  e  os  planos 
em  que  se  estabeleciam.  Como  regra  geral,  é  atraente  pensar  que  a  colaboração  de 
numerosos  camponeses  numa  mesma  operação  de  desbravamento  desse  lugar  a  siste¬ 
mas  de  organização  agrária  colectiva  e  que  arroteamentos  realizados  por  famílias  isola¬ 
das  resultassem  na  formação  de  campos  vedados*.  Mas  as  excepções  foram  muitas. 


2  T.  A.  M.  Bishop  (1954)  30-33;  H.  C.  Darby  (1951)  79;  G.  Duby  (1954)  365;  id.  (1962)  161-166; 
Ch.  Dyer(1980)91-93;  Ch.  Higounei  (1989)  263.  273.  274;  E.  Juillard  et  al.  (1957)  165. 
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Sucedeu  que  equipas  de  colonos,  directamente  dirigidas  por  agentes  senhoriais,  talhas¬ 
sem  casais  dispostos  regularmente,  de  superfície  semelhante  e  formato  padronizado, 
embora  desprovidos  de  qualquer  ordenação  comunitária  dos  cultivos3:  ou  que.  apesar 
da  autoridade  exercida  pelo  senhor  sobre  o  conjunto  do  empreendimento,  o  habitat 
ficasse  disperso4.  Pôde  acontecer  também  que  novos  campos  se  abrissem  por  iniciativa 
de  famílias  isoladas  ou  pequenos  grupos  e.  estando  inicialmente  vedados,  fossem 
depois  rearranjados  em  áreas  sujeitas  a  uma  direcção  comum  das  culturas5.  Em  qual¬ 
quer  caso,  se  o  comunitarismo  não  operava  numa  esfera  desenvolvia-se  noutra6.  E.  em 
todas  as  circunstâncias  também,  era  a  aristocracia  a  disciplinar  as  novas  relações  colec- 
tivas.  Quando  não  o  fazia  desde  o  início  do  processo,  impunha  depois  o  seu  controlo, 
na  medida  em  que  dominava  as  áreas  incultas  e  assimilava  os  arroteamentos  que  pudes¬ 
sem  ter-se  devido  à  iniciativa  rural.  Mas  creio  que  o  enquadramento  senhorial  seria 
tanto  mais  envolvente  quanto  precedesse  a  entrada  em  funcionamento  dos  ciclos  produ¬ 
tivos,  confundindo-se  então  com  o  próprio  sistema  de  vida  resultante  do  desbrava¬ 
mento. 

Os  senhores  que  comandavam  a  colonização  das  fronteiras  de  leste  mobilizavam 
equipas  de  colonos,  por  vezes  recrutados  muito  longe,  e  os  agentes  que  organizavam 
directamente  as  migrações  e  todo  o  empreendimento  eram  depois  nomeados  para  a  che¬ 
fia  hereditária  das  comunidades  cuja  implantação  haviam  dirigido7.  Tratava-se  de  um 
tipo  novo  de  agentes,  já  não  saídos  do  interior  da  domesticidade  senhorial,  mas  contra¬ 
tados  fora,  em  meios  sociais  muito  variados.  Podiam  ser  meros  empregados  de  um 


Fazendo  uma  resenha  da  literatura  em  língua  inglesa  dedicada  aos  sistemas  agrários  e  publicada 
durante  as  duas  décadas  anteriores,  G.  Astill  (1988  a)  63  e  segs.  não  se  refere,  nem  sequer  de  passa¬ 
gem,  à  relação  entre  os  sistemas  de  campos  e  os  desbravamentos.  Não  parece  que  as  relações  sociais 
enquanto  quadro  explicativo  dos  regimes  agrários  tenham  preocupado  recentemente  os  especialistas 
britânicos. 

3  Na  Holanda  o  conde  vendia  o  direito  a  colonizar  certas  áreas  e  a  cobrar  aí  tributos;  por  sua  vez, 
os  compradores,  que  frequentemente  desempenhavam  as  funções  de  empresário,  dirigindo  os  campo¬ 
neses,  vendiam  a  estes  a  terra  e  passavam  a  extorquir-lhes  tributo.  Embora  controlada  de  tão  perto 
pela  classe  dominante,  esta  colonização  excluía  a  implantação  de  senhorias  pessoais  e  residências  for¬ 
tificadas.  sendo  o  habitat  exclusivamente  camponês,  o  que  decerto  reforçava  as  solidariedades.  E  ape¬ 
sar  disso  os  casais,  de  dimensões  padronizadas  e  dispostos  com  regularidade,  eram  trabalhados  isola¬ 
damente  por  cada  família,  sem  que  no  seu  cultivo  interviessem  práticas  cooperativas.  Ver  sobre  a 
questão:  J.  de  Vries  (1974)  27-28,  56.  Referindo-se  às  aldeias  polacas  resultantes  de  operações  de 
colonização  e  cujos  casais  obedeciam  a  um  modelo  comum.  J.  Rutkowski  (1966)  503  indica  que  os 
tributos  eram  em  geral  pagos  separadamente  por  cada  família,  sendo  raro  que  recaíssem  sobre  a  coiec- 
tividade. 

4R.  Sanfaçon  (1967)  100-101. 

5  T.  A.  M.  Bishop  ( 1954)  34-36;  H.  Dçbiowski  (1962)  132-134;  Ch.  Dyer  (1980)  96;  J.  Thirsk  em 
C.  S.  Orwin  et  al.  (1967)  xiv-xv;  A.  Verhulst  ( 1 980)  24-26. 

6  Referindo-se  às  aldeias  resultantes  da  colonização  germânica,  observa  H.  Aubin  (1966)  469  que 
as  pressões  colectivas.  quando  não  incidiam  na  organização  dos  campos,  exerciam-se  na  vida  social, 
tanto  mais  que  essas  aldeias  formavam  igualmente  circunscrições  judiciárias  e  paróquias;  aliás,  este 
historiador  define  (p.  485)  a  colonização  germânica  a  leste  como  uma  economia  camponesa  indivi¬ 
dual  apoiada  em  comunidades  de  aldeia. 

7  H.  Aubin  (1966)  468-469,  471-472:  F.  L.  Carsten  (1954)  30,  62;  Ch.  Higounet  (1989)  250,  262: 
J.  M.  Klassen  (1978)  8;  J.  Leuschner  (1980)  131;  Ch.-E.  Perrin  (1951-1955)  329;  E.  Penroy  et  al. 
(1955)  352;  J.  Rutkowski  (1966)  501-502. 
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magnate,  correndo  por  conta  deste  as  avultadas  despesas  da  operação,  mas  noutros 
casos  eram  eles  a  avançar,  no  todo  ou  em  parte,  os  fundos  necessários8.  Recebiam  por¬ 
ções  de  terra  maiores  do  que  os  casais  atribuídos  aos  camponeses,  e  pelas  quais  não 
pagavam  tributo,  obrigados  apenas  a  certos  serviços  honrosos,  como  a  hospedagem  ao 
senhor  e  a  participação  na  guerra;  recolhiam  os  tributos  devidos  pelos  camponeses; 
exerciam  a  baixa  justiça,  apropriando- se  de  dois  terços  das  respectivas  multas;  e  tinham 
o  direito  de  mandar  construir  instalações  que  os  rurais  eram  depois  obrigados  a  utilizar, 
mediante  o  pagamento  de  tributos9.  Ao  efectivarem  a  colonização  os  agentes  tomavam- 
-se  senhores,  se  não  o  fossem  já.  e  convertiam-se  em  vassalos  de  um  novo  tipo,  ao 
mesmo  tempo  que  iam  ocupar  o  vértice  da  organização  comunitária.  O  próprio  bannum 
marcava,  portanto,  os  limites  destas  comunidades  e  assegurava  a  sua  reprodução.  Sendo 
hereditária  a  chefia  das  comunidades  e  estabelecendo-se  relações  matrimoniais  entre  as 
famílias  detentoras  do  cargo,  não  só  os  pequenos  senhores  locais  se  enraizavam  no  ter¬ 
ritório,  como  as  colectividades  se  perpetuavam.  O  mesmo  género  de  agentes  encontra- 
-se  igualmente  no  interior  das  antigas  fronteiras  do  regime10,  por  exemplo  em  França, 
onde  eram  remunerados  de  forma  idêntica,  recebendo  como  senhoria  vassálica  um  certo 
número  de  unidades  agrárias  e  o  direito  a  uma  parte  das  multas  da  baixa  justiça11.  Em 
Portugal  intervieram  na  colonização  das  regiões  entre  Douro  e  Tejo  durante  os  séculos 
XII  e  XIII  e.  embora  a  codificação  das  suas  atribuições  e  regalias  tivesse  sido  aqui 
muito  menos  sistemática,  sabe-se  que  pelo  facto  de  dirigirem  um  povoamento  os  agen¬ 
tes  de  extracção  rural  se  convertiam  em  senhores12.  Mas  qual  passava  exactamente  a  ser 
o  seu  estatuto  relativamente  às  aldeias  de  colonos?  Disporiam  de  uma  mera  supremacia, 
sem  chegarem  a  obter  a  nomeação  para  qualquer  cargo  oficial13?  E  instrutivo  comparar 
estas  situações  com  o  caso  da  Holanda,  onde  a  complexidade  das  operações  de  drena¬ 
gem.  bem  maior  do  que  a  requerida  pelo  mero  desbaste  de  árvores,  e  sobretudo  a  vigi¬ 
lância  contínua  dos  diques  levaram  à  federação  das  instituições  encarregadas  deste  tipo 
de  obras.  Só  assim  foi  possível  ganhar  ao  oceano  uma  extensão  tão  grande  de  solos. 
Para  que  o  príncipe  controlasse  a  vida  comunitária  de  toda  a  Holanda  bastou-lhe  então 
exercer  a  hegemonia  sobre  a  instância  superior  dos  organismos  hidráulicos,  enquanto 
os  de  âmbito  local  mantiveram  ou  adquiriram  um  elevado  grau  de  autonomia14.  Con- 


*  H.  Aubin  (1966)  462;  G.  BarTaclough  (1972)  273;  J.  Rulkowski  ( 1966)  501-502. 

9  H.  Aubin  0966)  471-472;  G.  Barraclough  0972)  273;  F.  L.  Carsten  0954)  30,  62.  81-82;  E. 
Fiigedi  0986  a)  106;  Ch.  Higounet  (1989)  262;  J.  M.  Klassen  0978)  8:  R.  Koebner  ( 1966)  86;  Ch.-E, 
Perrin  (1949)  138;  id.  (1951-1955)  329;  J.  Ruikowski  (1966)  504. 

Note-se  que  F.  L.  Carsten  (1954)  30  e  62,  referindo-se  ao  Brandeburgo,  à  Pomerânia  e  à  Prússia,  e 
J.  M.  Klassen  (1978)  8.  referindo-se  à  Boémia,  mencionam  a  apropriação  de  apenas  um  terço  das 
multas  da  baixa  justiça. 

10  R.  Grand  et  al.  0950)  249. 

11  R.  Beehmann  0  984)  121;  F.  L.  Ganshof  et  al.  (1966)  294-295. 

12  R.  DurandO  982 169.71-72. 

Será  que  se  incluíam  entre  estes  empresários  de  colonização  os  mensageiros  que.  segundo  M. 
Defoumeaux  (1949  )  256,  Sancho  I  de  Portugal  env  iou  à  Flandres,  para  aí  recrutarem  colonos? 

Talvez  fosse  este  mais  um  processo  como  os  senhores  portugueses  penetravam  no  interior  das 
comunidades  rurais,  a  acrescentar  aos  analisados  por  R.  Durand  (1982)  144-145, 168  e  581-584. 

14  J.  de  Vries  ( 1974)  28-29;  S.  J.  Fockcma  Andreae  (1952)  158-162. 
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trariamente  ao  que  sucedia  nos  territórios  de  colonização  germânica  a  leste,  onde  o 
bannurn  marcava  os  limites  de  cada  comunidade  rural,  neste  caso  ele  definia  a  globali¬ 
dade  das  relações  comunitárias  e  só  indirectamente  o  conde  controlava  as  colectivida- 
des  inferiores. 

Os  maiores  senhores  ficaram  assim  a  deter  a  autoridade  sobre  extensões  considerá¬ 
veis  e  sobre  todas  as  formas  de  cooperação  que  aí  tinham  lugar.  As  duas  vertentes  do 
comunitarismo  rural  saem  claramente  elucidadas  deste  processo.  Por  um  lado,  a  cola¬ 
boração  entre  os  camponeses  era  indispensável  ao  arroteamento  de  terrenos  de  grandes 
dimensões  e  a  concentração  do  habitat  permitia  aumentar  o  raio  de  acção.  Mesmo  que 
não  incidissem  na  organização  agrária,  as  solidariedades  tomavam-se  necessárias  nou¬ 
tras  esferas  da  vida  corrente.  Mas,  por  outro  lado,  a  supremacia  que  a  classe  senhorial 
detinha  sobre  as  colectividades  permitia-lhe  aplicar  o  bannurn  à  globalidade  dos  cam¬ 
poneses.  Esta  dialéctica  do  comunitarismo,  forma  de  organização  rural  e  veículo  para  o 
exercício  do  bannurn,  reflecte  a  dualidade  das  migrações  e  desbravamentos,  em  que 
cada  família  servil  via  um  meio  de  limitar  a  taxa  de  exploração,  e  a  aristocracia  encon¬ 
trava  uma  maneira  de  aumentar  o  volume  total  das  exacções. 

E  assim  conjuntos  de  servos,  fundidos  pelas  novas  comunidades  num  mesmo  esta¬ 
tuto,  abriam  áreas  que  não  eram  interrompidas  por  nenhum  povoamento  anterior  e  for¬ 
mavam  espaços  compactos.  Deparamo-nos  (ver  o  capítulo  lO.a)  com  as  características 
definidoras  da  fornia  desenvolvida  de  senhoria  impessoal  -  um  território  compacto  e 
um  agrupamento  populacional  homogéneo,  colectivamente  submetido  a  uma  só  autori¬ 
dade.  Este  resultado  não  se  atingiu  apenas  na  orla  exterior  do  regime  senhorial,  mas 
igualmente  no  que  poderia  chamar  as  fronteiras  internas,  ou  seja.  amplos  incultos  que, 
embora  contidos  dentro  dos  limites  geográficos  tradicionais,  se  mantinham  ainda  por 
ocupar15.  A  abertura  de  áreas  pioneiras,  onde  quer  que  se  localizassem,  converteu  colo¬ 
nos  de  proveniência  variada  em  grupos  populacionais  homogéneos.  Chegadas  a  este 
grau  de  desenvolvimento,  as  relações  de  exploração  serviram  de  fundamento  à  organi¬ 
zação  dos  territórios  em  sistemas  cada  vez  mais  coerentes. 

Os  magnates  fundavam  povoações,  tanto  aldeias  como  lugares  fortificados  ou 
pequenas  cidades,  com  o  objectivo  de  inserir  todos  os  habitantes  da  área  nas  malhas 
apertadas  do  habitat  e  sujeitá-los  colectivamente  ao  seu  bannurn'6.  Ou  os  novos  centros 


15  A.  R.  Lewis  ( 1958  a)  475-483  insiste  no  facto  de  o  avanço  das  fronteiras  exteriores  e  o  desbra¬ 
vamento  de  grandes  espaços  internos  serem  dois  aspectos  de  um  mesmo  movimento. 

16  M.  Beresford  (1967)  61,  95.  125,  231.  249-250,  281:  G.  L.  Burkc  (1956)  53;  P.  Desportes 
(1979)  104-105;  J.  Dhondt  (1948  a)  142-156;  id.  (1976)  275-276;  R.  E.  Dickinson  (1942)  12-15,  19; 
E.  Ennen  (1979)  89-93;  G.  Foumier  (1978)  150.  188.  id.  (1990)  47-48;  J.  Heers  (1990)  97-102,  106- 
-1 1 1;  Ch.  Higounet  (1946)  28-31;  id.  (1953  a)  10;  id.  ( 1953  e)  317-325;  id.  torg.  1971)  159.  163.  206; 
id.  (1980)  113-115;  Th.  Mayenl961  bi  II  192-197;  Ch.-E.  Perrin  (1951-1955)  270-271;  Ch.-L.  Salch 
et  al.  (1985)  54;  A.  Verhuist  (1967)  229-232. 

Ch.  Higounet  (1948)  115.  123  e  128-129  considerava  que,  em  grande  parte  dos  casos,  as  hastides 
haviam  sido  construídas  no  sudoeste  da  França  com  funções  sobretudo  militares,  sem  desempenharem 
qualquer  papel  na  economia  agrária  nem  no  sistema  de  povoamento.  Criticando  esta  concepção,  J.-P. 
Trabut-Cussac  (1954)  81-135  recorreu  a  vários  argumentos  para  demonstrar  que  as  bastides  não  se 
caracterizaram  pelos  objectivos  militares  e  destinaram-se  antes  de  mais  a  enquadrar  as  populações  e 
incentivar  os  desbravamentos.  Depois,  Ch.  Higounet  (org.  1971 )  208  tentou  proceder  a  uma  síntese  da 
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populacionais  assumiam  um  papel  pioneiro  e  instigavam  em  redor  a  ampliação  dos 
espaços  desbravados'7,  ou  permitiam  que  uma  colonização  devida  a  iniciativas  disper¬ 
sas  fosse  incluída  num  largo  quadro  de  soberania  e  reunida  com  outros  empreendimen¬ 
tos.  sob  a  mesma  autoridade  superior18.  Aliás,  já  no  início  do  período  os  pequenos 
morros  artificiais  e  fortificados,  que  constituíam  uma  forma  rudimentar  de  castelos, 
estavam  frequentemente  rodeados  por  desbravamentos1^.  Na  Itália  centro-setentrional 
as  principais  cidades  fundaram  centros  urbanos  menores,  que  as  coadjuvavam  na  polí¬ 
tica  territorial"0;  e  criaram  redes  de  novas  aldeias,  destinadas  a  orientar  os  desbrava¬ 
mentos  e  enquadrar  mais  rigorosamente  aqueles  mesmos  camponeses  a  quem  se  extor¬ 
quiam  prestações  suplementares,  sem  as  quais  seria  impossível  erguer  tais  povoações21. 
A  conquista  inglesa  de  Gales  foi  acompanhada  e  consolidada  pela  implantação  de  cida¬ 
des  e  vilas22.  E  em  casos  extremos,  como  sucedeu  na  Prússia  teutónica  após  o  esmaga¬ 
mento  das  gTandes  insurreições  do  terceiro  quartel  do  século  XIII.  os  elementos  urba¬ 
nos  já  existentes  foram  liquidados  e  totalmente  reorganizado  o  povoamento  rural 
nativo;  os  monges  guerreiros  criaram  de  então  em  diante  um  sistema  uniforme  de  cida¬ 
des,  onde  se  concentravam  funções  governativas  e  das  quais  dependiam  grupos  de 
aldeias22.  A  antinomia  entre  os  conquistadores  e  os  camponeses,  tanto  indígenas  como 
imigrados,  pôde  ser  levada  a  este  ponto  porque  se  conjugou  aqui  uma  nobreza  de  carác¬ 
ter  tradicional  com  as  cidades  enquanto  senhores  colectivos.  No  outro  lado  do  conti¬ 
nente.  durante  a  conquista  do  sul  da  península  hispânica,  encontramos  outra  versão  da 
mesma  conjugação.  Detendo  a  iniciativa  da  colonização  e  do  povoamento  em  vastas 
áreas,  as  maiores  cidades  organizaram  redes  de  aldeias,  que  lhes  serv  iram  para  dominar 
os  territórios  da  transumância  e  enquadrar  os  camponeses24.  Apesar  de  a  Espanha  cristã 
ter  permanecido  imune  à  crise  dos  séculos  IX  e  X,  a  diversificação  interna  da  sociedade 


questão,  afirmando  que  a  fundação  de  bastides  não  se  deveu  a  uma  causa  única  ou  principal  e  que 
houve  uma  multiplicidade  de  factores.  uns  mais  importantes  do  que  outros,  consoante  os  casos  con¬ 
cretos.  Sem  dúvida,  qualquer  facto  histórico  articula  uma  pluralidade  de  determinações,  mas  desistir 
de  inseri-las  numa  estrutura  hierarquizada  é  abdicar  da  função  de  historiador.  A  situação  esclarece-.se 
quando  a  comparamos  com  o  sucedido  em  Inglaterra.  G.  O.  Sayles  (1948)  185  observa  que.  da  rede 
de  três  dezenas  de  praças-fortes  mandadas  edificar  no  último  quartel  do  século  IX  por  Alfredo  de 
Wessex  com  finalidades  militares,  desenvolve  ram -se  apenas  as  que  adquiriram  uma  importância  eco¬ 
nómica  própria.  Quanto  ao  objectivo  militar  que  presidiu  à  rede  de  fortificações  do  reinado  de  Alfredo 
ver  M.  Biddle  (1974)  221-223. 

1  P.  Bonnassie  (1975-1976)  439-440;  G.  L.  Burke  (1956)  64,  67;  G.  Foumier  (1990)  45,  46;  J. 
Heers  (1990)  98;  W.  Janssen  (1976)  57-58;  P.  Ourliac  (1949)  268-271;  L.  Vemesi  [s.  d.)  48-49. 

18  G.  Barraclough  (1972)  83;  P.  Bonnassie  ( 1975-1976)  117-118,211;  M.  Crubellier  (org.  1975) 
162;  G.  Foumier (1990)  43-44,  45;  Th.  Mayer(1961  b)  H  190-191. 

19  A.  Debord  (1990)  29-32;  id.  (1992)  147-148;  Ch.  Higounet  em  Centre  National  de  la  Recher- 
che  Scientifique  (1968)  401. 

20  E.  Ennen  (1979)  91. 

21  W.  M.  Bowsky  (1970)  20-28;  R.  Caggese  (1906)  42-44,  64;  A.  Castagnetti  (1974)  364;  J.  Heers 
(1990)  1 14;  Ph.  Jones  (1966  b)  357. 

22  M.  Beresford  (1967)  35;  E.  Ennen  (1979)  90;  J.  Heers  (1990)  101. 

23  H.  Aubin  (1966)  473;  G.  Barraclough  ( 1972)  258.  269-270,  274;  R.  E.  Dickinson  ( 1942)  50;  A. 
Gieysztor(1971  b)  108. 

24  J.  M.  Font  y  Rius  (1951)  120;  J.  A.  Garcia  de  Cortázar  (1990)  60;  J.  González  (1951)  164;  R. 
Pastor  ( 1 980  a)  1 1 7- 1 1 8. 207;  V.  Rau  (1982)  39  e  segs. 
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rural  permitira  o  progressivo  alastramento  das  senhorias  impessoais.  E  como  a  elite 
urbana  acabara  por  se  resumir  à  cavalaria  popular,  que  ocupava  uma  posição  própria 
nas  hierarquias  aristocráticas,  os  seus  membros  constituíam  elos  de  ligação  entre  as 
populações  e  os  grandes  senhores  regionais25. 

Além  de  reorganizarem  o  habitat,  a  alta  aristocracia  e  as  cidades  mais  importantes 
mandavam  também  abrir  vias  de  comunicação,  ou  apoderavam-se  de  algumas  já  exis¬ 
tentes,  cujo  controlo  ajudava  a  unificar  cada  território  e  a  sistematizar  o  seu  povoa¬ 
mento26.  O  desbaste  de  bosques  e  o  arroteamento  de  novos  campos  não  eram  somente 
operações  de  economia  agrária,  mas  aspectos  da  colonização  entendida  em  sentido  lato, 
enquanto  submissão  de  grupos  populacionais  a  uma  fiscalização  contínua.  Por  isso  as 
estradas  e  caminhos  podiam  assumir  também  a  função  de  eixos  que  norteavam  a  dispo¬ 
sição  das  parcelas  a  desbravar.  A  partir  da  planície  alagada  dos  Países  Baixos  e  de 
regiões  montanhosas  e  densatnente  arborizadas  próximas  do  curso  médio  do  Reno,  os 
colonos  difundiram  para  leste  um  sistema  de  aldeias  cujo  eixo  era  uma  estrada,  cons¬ 
truída  sobre  um  dique  quando  se  tratava  de  terras  baixas  ou,  se  o  relevo  da  região  fosse 
acentuado,  seguindo  o  perfil  de  um  vale;  ao  longo  da  estrada  sucediam-se  regulannente 
os  casais,  com  o  formato  de  tiras,  de  largura  uniforme  e  sendo  o  comprimento  determi¬ 
nado  pela  drenagem  gradual  dos  solos  ou  pelo  progressivo  arroteamento  das  encos¬ 
tas27.  Os  agentes  do  senhor  vigiariam  melhor  as  operações  e,  em  seguida,  a  actividade 
agrícola  normal  se  os  campos  estivessem  organizados  de  acordo  com  a  rede  viária.  E 
nas  etapas  mais  importantes,  ou  nas  encruzilhadas,  ou  quando  uma  estrada  se  deparava 
com  um  rio  estabeleciam-se  povoações,  de  maneira  a  assegurar  o  controlo  sobre  toda  a 
rede. 

A  íntima  elação  estabelecida  entre  as  vias  de  comunicação,  o  habitat  e  as  formas 
comunitárias,  emanando  de  cada  um  dos  maiores  centros  de  bannurtu  permitiu  a  consti¬ 
tuição  de  soberanias  regionais  sob  a  forma  de  territórios  coerentes  e  socialmente  unifi¬ 
cados.  As  fronteiras,  que  haviam  até  então  sido  áreas  imprecisas  marcadas  por  incultos 
desertos,  passaram  a  ser  definidas  com  exactidão  pelas  redes  do  povoamento  e  pelo  sis¬ 
tema  viário28.  A  senhoria  impessoal  foi  a  trave  mestra  destes  novos  principados. 

Em  regiões  anteriormente  desabitadas,  ou  pelo  menos  onde  não  se  verificara  ainda  a 
presença  senhorial,  o  poder  impessoal  atingiu  uma  extensão  e  um  grau  de  homogenei¬ 
dade  impossíveis  nas  regiões  de  povoamento  antigo,  ocupadas  desde  há  muito  por  uma 
variedade  de  magnates  que  formavam  bastiões  difíceis  de  subordinar.  Foi  entre  as  famí¬ 
lias  cujos  núcleos  patrimoniais  originários  se  situavam  na  beira  dos  eventuais  territó- 


25  Ver  no  capítulo  13  a  n.  187.  Ver  igualmemc:  C.  Pescador  (1961-1964)  XXXIII -XXXIV  161- 
-162,  185,  190. 

26  R.  Bechmann  (1984)  314;  M.  Beresford  ( 1967)  125;  W.  M.  Bowsky  (1981)  198-202;  P.  Des¬ 
portes  (1979)  104-105;  J.  Dhondt  (1948  a)  153-154;  P.  Feuchère  (1952-1957)  40;  R.  Grand  et  al. 
(1950)  248;  J.  Heers  (1990)  100-101;  Ch.  Higounet  (1953  c)  322;  Th.  Mayer(l961  b)  I!  190. 

Partindo  da  tese  de  que  grande  parte  do  poder  senhorial  residia  no  controlo  das  vias  de  comunica¬ 
ção,  A.  Varagnac  1 1 946)  211-218  propõe  uma  interessante  geopolítica  das  peregrinações  armadas. 

27  J.  de  Vries  (1974)  56;  R.  Koebner  (1966)  48-49,  68;  B.  H.  Slicher  van  Bath  (1966  a)  57-58,  65; 
J.  W.  Thompson  ( 1959)  524. 

28  G.  Foumier  ( 1990)  44-45. 

Quanto  ao  anterior  tipo  de  fronteiras  ver  na  Parte  l  a  n.  18  do  capítulo  22. 
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rios  pioneiros  que  as  disputas  guerreiras,  o  controlo  das  instituições  eclesiásticas  e  a 
pluralidade  de  outros  factores  de  conflito  definiram  quais  as  que  haviam  de  organizar  a 
colonização  e  deter  a  hegemonia  sobre  os  novos  espaços  e  os  seus  habitantes.  Forma¬ 
das  inicialmente  nas  fronteiras,  tanto  externas  como  internas,  as  senhorias  impessoais 
conferiram  a  quem  as  detinha  uma  supremacia  cujos  efeitos  se  repercutiram  em  seguida 
dentro  dos  antigos  limites  do  regime.  Os  núcleos  patrimoniais  localizados  em  áreas  de 
há  muito  povoadas  consistiam  em  agregados  de  senhorias  pessoais.  Desde  o  momento 
em  que  se  desenvolveu  o  novo  processo  de  colonização,  ou  a  alta  aristocracia  tradicio¬ 
nal  conseguiu  adquirir  uma  nova  importância  implantando-se  também  em  áreas  pionei¬ 
ras,  atraindo  imigrantes,  fundindo-os  num  estatuto  comum  e  ocupando  com  eles  espa¬ 
ços  compactos,  ou  declinou  e  desapareceu  na  obscuridade.  Afinal,  pouco  importa  que 
as  famílias  hegemónicas  estivessem  de  início  estabelecidas  junto  das  fronteiras,  ou  para 
lá  deslocassem  o  eixo  dos  seus  interesses  a  partir  de  áreas  de  povoamento  antigo.  O 
resultado  foi  nos  dois  casos  o  mesmo.  As  áreas  pioneiras  serviram  de  base  à  reorgani¬ 
zação  das  hegemonias29. 

Na  Germânia  a  soberania  dos  novos  príncipes  assentou  fundamentalmente  nos  terri¬ 
tórios  de  colonização  que  conseguiram  dominar  a  leste-0,  assim  como  o  elevado  grau 
de  autonomia  com  que  os  velhos  príncipes  haviam  exercido  o  poder  se  baseara  em  vas¬ 
tos  espaços  rasgados  no  interior  do  reino,  em  bosques  antes  impenetrados3 1 .  Nem  se 
trata  sequer  de  um  processo  que  caiba  aos  historiadores  de  hoje  desvendar,  já  que  os 
monarcas  germânicos  tiveram  naquela  época  uma  consciência  tão  clara  do  factor  subja¬ 
cente  à  ascensão  dos  príncipes  que  frequentemente  se  aliaram  aos  chefes  dos  povos 
fronteiriços,  para  tentar  impedir  o  avanço  dos  colonizadores32.  De  nada  lhes  valeu.  As 
próprias  dinastias  reinantes  acabaram  por  proceder  da  mesma  maneira,  dependendo  a 
sua  supremacia  do  grau  em  que  conseguiam,  ou  não,  dominar  territórios  de  colonização 
nas  fronteiras33.  No  extremo  oposto  do  continente,  a  partir  da  segunda  década  do 
século  XIII,  quando  os  Cristãos  encetaram  um  avanço  rápido  em  direcção  ao  sul,  foram 
também  as  senhorias  impessoais  formadas  nos  amplos  espaços  recém-conquistados  que 
forneceram  uma  nova  base  para  a  alta  aristocracia,  tanto  senhores  particulares  como 
ordens  militares  ou  cidades34.  E  já  antes,  no  norte  do  reino  de  Portugal,  os  magnates 
haviam-se  radicado  na  periferia  das  áreas  de  povoamento  tradicional,  enquanto  nas 
regiões  mais  densamente  habitadas  proliferavam  os  pequenos  e  médios  senhores35.  O 
processo  reproduziu-se  à  escala  local.  Os  desbravamentos  compactos,  prosseguidos  no 
começo  do  período  nas  frentes  pioneiras  do  vale  do  Pó,  ajudaram  a  ascensão  de  certas 


29  D.  Herlihv  (1972-1973  )  637-639. 

4,1  G.  Barraclough  <  1972)  146.  186-187.  250.  279-280.  314  e  segs.;  F.  L.  Carsten  1 1954)  4-5;  Ph. 
Dollinger  (org.  1970)  92-93;  Ch.  Higounet  ( 1989)  98.  109-110,  121-122.  131.  164-165.  210-21 1;  Th. 
Mayerj  1961  a)  11  16-19;  Ch.  E.  Perrin  ( 1957  1959)  62. 

31  Th.  Mayer  (1961  a)  II  15-24. 

32  G.  Barraclough  (1972  )  251-252,  261  e  segs. 

33  ld„  ibid.,  83-84.  250.  280;  Ch.  E.  Perrin  (1957-1959)  46. 

34  J.  N.  Hillgarth  (1976-1978)  I  306.  II  55;  S.  Moxó  (1970)  44;  J.  Valdeón  Baruque  ( 1976)  23.  82, 
97-98. 

35  J.  Mattoso  [1994  b]  171. 
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famílias  aristocráticas,  vindo  algumas  a  obter  a  notoriedade36.  E  em  França  e  na  Flan- 
dres  as  pequenas  fortificações  senhoriais,  que  inicialmente  eram  erguidas  no  centro  das 
aldeias,  passaram  depois  a  situar-se  com  frequência  na  orla  do  habitat,  junto  aos  incul¬ 
tos;  aí  podiam  estender-se  os  arroteamentos  que,  apesar  de  numerosos  fracassos,  ofere¬ 
ceram  um  apoio  mais  sólido  a  muitas  linhagens  locais37. 

E  assim  a  reorganização  das  hierarquias  da  classe  dominante  resume-se  ao  processo 
pelo  qual  as  senhorias  impessoais  prevaleceram  sobre  as  pessoais;  trata-se.  em  suma, 
da  reformulação  das  relações  com  a  classe  servil.  Ou  os  magnates  que  controlavam  as 
regiões  de  fronteira  estendiam  com  êxito  o  seu  poder  às  áreas  de  povoamento  tradicio¬ 
nal.  reestruturando-as  consoante  o  sistema  da  senhoria  impessoal,  ou  os  senhores  locais 
se  antecipavam  e  faziam-no  eles,  de  maneira  a  oporem-se  às  pretensões  dos  rivais.  Isto 
não  sucedeu  apenas  com  a  alta  aristocracia  laica  e  eclesiástica  e  com  as  cidades 
enquanto  senhores  colectivos.  Observa-se  em  muitas  regiões,  na  Germânia,  na  genera¬ 
lidade  da  França,  possivelmente  com  especial  frequência  a  sul  do  Loire,  na  Itália  cen¬ 
tral,  em  Portugal  entre  o  Douro  e  o  Tejo,  que  senhores  de  fortuna  sofrível  ou  medíocre, 
possuidores  de  terras  que  desejavam  colonizar,  embora  sem  terem  a  capacidade  de  o 
fazer,  associavam-se  a  alguém  mais  poderoso,  que  avançava  os  meios  necessários  para 
organizar  o  empreendimento.  Os  rendimentos  decorrentes  da  exploração  servil  eram 
partilhados  depois,  geralmente  em  duas  metades38.  Os  limites  com  que  se  deparam  as 
análises  prosseguidas  em  termos  estritamente  jurídicos  e  as  ilusões  que  as  viciam  são 
ilustrados  por  este  sistema,  inspirado  numa  forma  de  concessão  de  casais  em  que  o 
senhor  adiantava  a  terra  e  a  família  camponesa  avançava  a  força  de  trabalho,  sendo 
depois  as  colheitas  repartidas  entre  ambos.  Mas  a  semelhança  era  meramente  aparente, 
porque  se  tratava  nuns  casos  de  relações  entre  senhores,  para  distribuir  o  resultado  das 
prestações,  e,  nos  outros  casos,  do  relacionamento  entre  senhores  e  servos,  para  extor¬ 
quir  essas  prestações.  Aquele  tipo  de  associação  permitiu  à  alta  aristocracia  penetrar 
nas  terras  de  senhores  menos  ricos  c  reivindicar  aí  novos  direitos39.  Desta  maneira  o 
movimento  colonizador  reforçou,  uma  vez  mais.  as  hierarquias  da  classe  dominante  e. 
dando  aos  magnates  a  oportunidade  de  se  infiltrarem  em  áreas  onde  antes  não  chega¬ 
vam,  agravou  a  dependência  camponesa. 

Muito  esclarecedora  dos  objectivos,  do  método  e  do  sentido  do  processo  é  a  confu¬ 
são  que  ao  longo  de  todo  o  período  se  fez  entre  a  criação  de  povoações  inteiramente 
novas,  a  junção  de  uma  parte  nova  a  uma  povoação  já  existente  e  a  mera  reorganização 
de  uma  povoação  antiga,  que  por  vezes  nem  sequer  alterava  a  disposição  do  habitat  e  se 
limitava  a  dar-lhe  outro  enquadramento  jurídico  e  administrativo.  Na  verdade  a  confu- 


36  V.  Fumagiilli  (1970)  330-332,  335-337:  R.  Schumann  1 1973)  53;  Ch.  Wickham  (1981 )  183. 

37  G.  Foumier  (1978)  188-190;  id.  (19%)  48-50:  L.  Genicot  (1990)  34.  Ver  também:  R.  Bech- 
mann(1984)  133. 

38  Acerca  destas  associações:  R.  Bechmann  (1984)  120-121.  123,  124;  M.  Beresford  (1967)  99- 
-100;  M.  Crubellier  (org.  1975)  161;  G.  Duby  (1973)  231  e  segs.;  R.  Durand  ( 1982)  70-71;  G.  Four- 
nier  (1990)  48;  F.  L.  Ganshof  et  al.  (1966)  295;  R.  Grand  et  al.  (1950)  248;  Ch.  Higounet  (1946)  28; 
id.  (1990)  247;  F.  Lebrun  (org.  1972)  131:  P.  Ourliac  ( 1949)  276;  Ch.-E.  Perrin  (1951-1955)  268-269; 
R.  Sanfaçon  ( 1 967 )  83  e  segs.:  P.  Touberi  ( 1 973  b )  323-324. 

3V  M.  Beresford  (1967)  101:  R.  Grand  et  al.  (1950)  248-249. 
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são  existe  só  para  quem  pretenda,  hoje,  deslindar  as  componentes  do  processo,  mas 
nada  havia  aqui  de  obscuro  para  os  coevos.  Em  todos  aqueles  casos  a  tónica  consistia 
na  reorganização  administrativa,  de  maneira  a  inserir  uma  população  e  o  seu  sistema 
agrário  nos  quadros  de  um  dado  bannum.  Para  sujeitar  todo  um  território  a  uma  autori¬ 
dade  homogénea  era  necessário  que  a  senhoria  impessoal  não  se  resumisse  às  áreas  de 
colonização  recente  e  abrangesse  as  de  povoamento  antigo.  Por  isso  uma  Vila  Nova 
tanto  podia  ser  acabada  de  fundar  como  vir  de  tempos  imemoriais  e  ter  recebido  apenas 
uma  nova  ordem  jurídica40.  Em  ambos  os  casos  ela  era  Nova  não  porque  as  suas  pare¬ 
des  e  os  sulcos  da  lavoura  o  pudessem  ser.  mas  porque  o  era  o  sistema  administrativo 
em  que  se  inseria. 

Sucedeu  exactamente  o  mesmo  naquelas  regiões  que.  embora  estivessem  ocupadas 
desde  há  muito  e  sujeitas  ao  regime  senhorial,  foram  também  alvo  de  fluxos  migrató¬ 
rios  e  iniciativas  colonizadoras.  Na  Polónia,  por  exemplo,  os  Germanos  fundaram  cen¬ 
tros  urbanos,  mas  é  possível  traçar  uma  continuidade  sócio-económica,  embora  talvez 
não  urbanística,  entre  grande  parte  destas  cidades  e  os  estabelecimentos  eslavos  ante¬ 
riores41.  Nos  séculos  XIII  e  XIV  o  sistema  urbano  polaco  começou  a  adoptar  o  modelo 
jurídico  prevalecente  na  Germânia,  apressando  e  ampliando  um  processo  de  concessões 
de  imunidade  encetado  já  antes  da  chegada  das  vagas  de  colonos42.  Consolidou-se  assim 
definitivamente  a  senhoria  impessoal.  As  imunidades  e,  depois,  o  direito  dito  germâ¬ 
nico  garantiam  a  autoridade  dos  maiores  senhores  não  sobre  famílias  servis  particular¬ 
mente  consideradas,  mas  sobre  conjuntos  de  população  servil,  habitando  territórios 
compactos.  Progressivamente,  camponeses  germanos  e  indígenas  fundiram-se,  postos  a 
par  nas  mesmas  estruturas  sociais,  enquanto  se  unificavam  também  as  aristocracias  ger¬ 
mana  e  eslava.  O  novo  direito  urbano  inseriu-se  a  tal  ponto  no  prolongamento  das  anti¬ 
gas  formas  jurídicas  polacas  que  em  pequenas  localidades  chegou  a  abandonar-se  o  sis¬ 
tema  germânico  para  regressar  ao  anterior42  e  talvez  mesmo  ambos  os  tipos  de  direito 
tivessem,  por  vezes,  sido  aplicados  simultaneamente44.  Um  caso  comparável  é  o  de 

40  M.  Berthe  (1990)  97-102. 107:  R.  Fossier  (1968)  349-350, 352;  L.  Verríest  [s.  d.]  51-52. 

Talvez  se  possa  interpretar  nesta  perspectiva  H.  G.  Barros  (1945-1954)  V  28-29. 

41  A.  Gieysztor  (1957)  131-132;  id.  (1971  b)  112. 

Afirma  K.  Jazdzewski  em  P,  Francastel  (org.  1960)  103  que  mesmo  quando  uma  nova  cidade  sur¬ 
gia  na  localização  de  uma  amiga  o  sistema  de  urbanização  era  completamente  diferente,  de  modo  que 
nunca  teria  existido  continuidade  no  habitat. 

42  Quanto  às  relações  de  continuidade  existentes  entre  o  direito  urbano  dito  germânico  e  a  organi¬ 
zação  judiciária  e  administrativa  que  já  no  século  XII  vinha  a  afirmar-se  nas  cidades  polacas:  A. 
Gieysztor  (1960  a)  25-26;  id.  (1968  a)  105-106.  111;  id.  (1971  b)  105;  G.  Labuda  ( 1960)  59.  Porém. 
A.  Gieysztor  em  P.  Francastel  (org.  1960)  234  c  (1968  ai  106  sublinha  que  os  precedentes  polacos 
consistiram  numa  variedade  de  soluções  institucionais,  desprovidas  da  organização  sistemática  que 
caracterizou  depois  o  direito  chamado  germânico. 

43  G.  Labuda  (1960)  63. 

44  A.  Gieysztor  em  Les  Libertés  Urbaines  et  Rurales  du  XI'  au  XIV'  Siecle  ( 1968)  166  manifesta 
cepticismo  quanto  à  tese  da  coexistência  do  direito  germânico  e  do  polaco  em  certas  cidades,  afir¬ 
mando  que  se  conhece  um  único  caso  e  que  pouco  durou.  No  entanto,  id.  (1971  b)  108  indica  que,  nos 
primeiros  centros  urbanos  em  que  foi  aplicado,  o  direito  dito  germânico  começou  por  incidir  apenas 
sobre  uma  parte  dos  habitantes,  continuando  os  demais  regidos  pelo  sistema  autóctone;  e  acrescenta 
(p.  109)  que  esta  situação  pôde  prolongar-se  por  algum  tempo  Sobre  a  questão  ver  também  G. 
Labuda  (1960)  56  e  67. 
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algumas  cidades  aragonesas  e  navarresas  onde  se  instalaram  imigrantes  vindos  de 
além-Pirenéus.  Para  fundar  um  centro  urbano  que  servisse  de  capital  do  reino,  o 
monarca  de  Aragão  povoou  Jaca  com  Franceses,  a  quem  beneficiou  com  normas  exclu¬ 
sivas.  consignadas  em  foral45.  Mais  tarde  outras  vagas  de  migrantes  afluíram  a  Pam- 
plona,  Estella  e  Logrono,  distinguindo-se  dos  autóctones  por  receberem  um  estatuto 
jurídico  privilegiado,  copiado  do  foral  de  Jaca;  posteriormente,  a  partir  de  datas  varia¬ 
das.  este  estatuto  começou  a  aplicar-se  a  todos  os  cidadãos,  independentemente  da  sua 
proveniência46.  Algo  semelhante  sucedeu  no  coração  de  Castela,  em  Toledo,  onde  o 
estatuto  especial  concedido  aos  imigrantes  franceses  passou  depois  também  a  abarcar 
os  demais  cidadãos47. 

Mas  a  implantação  nas  áreas  pioneiras  não  assumiu  apenas  um  carácter  macro- 
-senhorial.  Desenvolveu-se  ao  mesmo  tempo  num  sentido  micro-senhorial,  mediante  a 
proliferação  de  senhorias  pessoais  de  dimensões  modestas  e  que,  havendo  sido  funda¬ 
das  graças  à  expansão  do  poder  impessoal,  a  ele  se  subordinavam  inteiramente.  Os 
príncipes  germânicos  que  se  apoderaram  dos  espaços  de  colonização  não  poderiam 
mantê-los  militarmente  se  não  dispusessem  já  nas  áreas  de  povoamento  antigo  de 
numerosos  vassalos  da  pequena  aristocracia,  atraídos  aos  novos  territórios  graças  à 
concessão  de  senhorias  pessoais48.  Talvez  a  íntima  conjugação  dos  dois  tipos  de  senho¬ 
ria  seja  melhor  observada  na  Prússia,  onde  os  Cavaleiros  Teutónicos  exerciam  as  fun¬ 
ções  de  príncipe.  Enquanto  ordem  monástica,  eles  formavam  uma  vastíssima  família 
artificial  e  nestas  condições  a  sua  soberania  impessoal  confundia-se  com  uma  explora¬ 
ção  intrafamiliar.  Este  paradoxo,  em  que  os  vínculos  internos  eram  domésticos,  e  por¬ 
tanto  estritamente  pessoais,  e  os  externos  eram  impessoais,  levou  a  classe  servil  autóc¬ 
tone  a  sofrer  um  grau  extremo  de  exploração  e  opressão,  conjugando-se  a  cobrança  do 
imposto  com  a  extorsão  de  serviços  de  trabalho  e  com  formas  várias  de  fainas  domésti¬ 
cas49.  Aliás,  aqueles  que  haviam  pegado  em  armas  no  terceiro  quartel  do  século  XIII 
estavam  tanto  mais  estritamente  subjugados  quanto  a  repressão  lhes  havia  quebrado  as 
veleidades  de  resistência50.  Apesar  de  ter  levado  muito  longe  o  centralismo  e  o  recurso 
aos  vínculos  pessoais,  a  Ordem  Teutónica  precisava  a  tal  ponto  da  colaboração  de 
pequenos  vassalos  que  nunca  considerou  satisfatório  o  número  dos  que  se  apresentaram 
em  alguns  dos  seus  territórios  e  para  os  estimular  a  imigrarem  prometia-lhes  uma  abun¬ 
dância  de  senhorias  pessoais51.  Nas  pirâmides  hierárquicas  deste  período,  para  que  o 

45  J.  M.  Lacarra  ( 1953)  331-332;  id.  (1968)  503. 

46  M.  Defcmmeaux  (1949)  247-251;  J.  M.  Lacarra  (1953)  333-336. 

Imagine-se  qual  seria  a  reacção  dos  historiadores  espanhóis  se,  à  semelhança  da  prática  inaugu¬ 
rada  pelos  autores  alemães  relativamente  às  cidades  polacas,  os  franceses  começassem  a  intitular 
«direito  francês»  o  sistema  jurídico  que,  mediante  o  foral  de  Jaca.  se  difundiu  nas  cidades  a  sul  dos 
Pirenéus!  Tanto  mais  que,  consoante  indica  J.  M  Lacarra  (1953)  340,  o  direito  de  Jaca  constituiu  o 
núcleo  da  posterior  legislação  civil  e  comercial  dos  reinos  de  Navarra  e  Aragão. 

47  M.  Defoumeaux  (1949)  252-255. 

48  H.  Aubin  (1966)  475;  Ch.  Higounet  (1989)  21 1;  Ch.-E.  Perrin  (1949)  138;  id.  (1951-1955)  326. 

49  H.  Aubin  (1966)  483;  F.  L.  Carsten  1 1954)  67-68;  E.  Christiansen  (1980)  203;  K.  Gorski  (1966) 
279. 

50  G.  Barraclough  (1972)  268-269;  F.  L.  Carsten  (1954)  66;  E.  Christiansen  (1980)  201. 

51  F.  L.  Carsten  (1954)  52-58;  E.  Christiansen  (1980)  206-207;  Ch.  Higounet  (1989)  231-232, 
246,  249-250. 
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poder  no  vértice  fosse  exercido  em  termos  impessoais  era  necessária  a  existência,  na 
base,  de  uma  rede  de  senhorias  pessoais52.  Este  tipo  de  senhorias  multiplicou-se  ainda 
porque,  como  vimos  há  pouco,  servia  para  remunerar  os  agentes  especializados  nas 
grandes  operações  colonizadoras53.  Assim,  ao  mesmo  tempo  que  promoviam  activa- 
mente  a  implantação  da  soberania  impessoal,  esses  agentes  davam  vigor  aos  quadros 
pessoais. 

Também  na  ocupação  de  territórios  bizantinos  a  alta  aristocracia  ocidental, 
incluindo  Veneza  enquanto  senhor  colectivo,  só  conseguiu  exercer  duravelmente  a 
soberania  impessoal  porque  a  reforçou  com  a  atribuição  de  senhorias  pessoais  a  um 
bom  número  de  vassalos,  entre  os  quais  se  contaram  em  algumas  regiões  os  membros 
da  antiga  classe  dominante  autóctone;  e  se  Veneza  teve  de  início  certa  dificuldade  em 
manter  os  seus  vassalos  numa  estrita  subordinação,  eles  foram  depois  indispensáveis  ao 
enraizamento  da  comuna  naquelas  paragens54.  Até  no  reino  de  Jerusalém  e  nos  demais 
principados  cristãos  do  Levante,  apesar  da  escassez  da  área  conquistada,  o  poder 
impessoal  dos  soberanos  e  dos  magnates  em  breve  se  conjugou  com  a  outorga  aos 
pequenos  vassalos  de  modestas  senhorias  pessoais55.  Aqui,  no  entanto,  uma  boa  parte 
das  concessões  tomou  a  forma  de  rendimentos  em  dinheiro,  cujas  implicações  estudarei 
na  Parte  111.  Para  já  deve  concluir-se  que  a  senhoria  pessoal  não  se  reduzia  a  algo  de 
arcaico,  visto  ser  continuamente  renovada.  Além  de  servirem  de  base  à  reorganização 
de  vastas  soberanias  regionais,  os  territórios  pioneiros  definiram  igualmente  o  lugar  das 
senhorias  pessoais. 

Se  nas  áreas  de  povoamento  antigo  se  operou  com  tanta  facilidade  a  conjugação  do 
velho  e  do  novo  sistema  de  exploração  isso  deveu-se  muito  possivelmente  ao  facto  de 
nas  fronteiras  estarem  a  ser  criadas  senhorias  pessoais  no  interior  das  senhorias  impes¬ 
soais,  integrando-se  ambas  numa  estrutura  coerente  e  uniforme.  A  tendência  dos  dois 


Na  opinião  de  K.  Gorski  í  l%6)  279-280  não  existiriam  senhorias  vassálicas  na  Prússia,  porque  a 
Ordem  exigia  aos  seus  detentores  o  pagamento  de  um  pequeno  tributo,  de  carácter  simbólico;  como 
tantos  outros,  este  historiador  comete  o  erro  de  avaliar  uma  instituição  apenas  mediante  um  ou  outro 
traço  jurídico.  Aliás,  acrescenta  (p.  280)  que  os  pequenos  senhores  locais  participavam  exclusiva- 
mente  na  administração  da  justiça  e  não  no  governo  do  território;  sabemos,  no  entanto,  que  o  poder 
judiciário  era  um  dos  componentes  do  bannum. 

5-  H.  Aubin  (1966)  469-470  e  G.  Barraclough  (1972)  278  escrevem  que  até  ao  final  do  período  os 
colonos  encontravam-se  na  dependência  directa  dos  príncipes,  sem  que  os  senhores  locais  servissem 
de  intermediários.  Quanto  aos  senhores  locais,  isto  só  poderá  ser  exacto  relativamente  aos  vassalos 
cujas  funções  fossem  estntamente  militares,  já  que  os  antigos  agentes  de  colonização  convertidos  em 
senhores  participavam  no  aparelho  judiciário,  enquanto  detentores  da  baixa  justiça,  e  no  administra¬ 
tivo,  enquanto  chefes  das  comunidades  de  aldeia.  E  convém  não  esquecer  que  a  presença  militar  dos 
vassalos  contribuía  para  desalentar  o  espírito  de  revolta  servil. 

--  Ver  neste  capítulo  a  nn.  9,  1 1  e  12. 

54  A.  Carile  (1980)  676-677;  G.  Cracco  (1967)  58-60;  D.  Jacoby  (1973)  886-887.  889-893.  901; 
F.  C.  Lane  (1973)  42,  93,  99;  J.  Longnon  (1962)  248-250:  G.  Luzzatto  ( 1961  b)  36,  63;  F.  Thiriet 
( 1959)  64.  74.  85-89,  126-128,  198  e  segs.,  272-274. 

55  C.  Cahen  (1940)  528;  J.  Prawer  ( 1968  a)  382;  id.  (1968  b)  157- 1 58.  163-167;  id.  ( 1969-1970)  1 
466-469,  473,  475-476,  482-483. 

O  condado  de  Edessa  talvez  fosse  uma  excepção.  já  que,  segundo  S.  Runciman  (1955-1957)  II 
306.  o  governo  do  príncipe  funcionava  em  grande  pane  graças  a  uma  burocracia  arménia,  organizada 
consoante  o  modelo  bizantino. 
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sistemas  a  convergirem  e  articularem-se  numa  mesma  hierarquia,  consoante  um  pro¬ 
cesso  que  assinalei  já  (no  capítulo  lO.b)  e  só  culminaria  após  o  encerramento  deste 
período,  manifestava-se  afinal  desde  o  seu  início. 


b.  Filhos  segundos 

A  articulação  entre  as  senhorias  impessoais  e  as  pessoais  permite-nos  compreender 
-  muitas  vezes  apenas  intuir  -  como  se  solucionou  ao  longo  deste  período  o  problema 
dos  filhos  segundos. 

Quase  não  encontro  entre  os  especialistas  menções  à  participação  de  filhos  segun¬ 
dos  da  classe  servil  no  grande  movimento  que  colonizou  as  fronteiras  externas  e  inter¬ 
nas  do  regime''6.  A  documentação  apresenta-se  lacunar  e  ficamos  reduzidos  às  conjec¬ 
turas.  É  decerto  verosímil  que  entre  os  primeiros  a  emigrar  se  contassem  pessoas  mar¬ 
ginalizadas  da  sociedade  rural,  impedidas  de  assumir  a  plenitude  da  condição  humana 
por  não  poderem  constituir  família  própria.  Em  história,  porém,  a  verosimilhança  de 
um  processo  depende  da  estrutura  em  que  ele  se  insere.  O  papel  activo  e  impulsionador 
que  atribuí  aos  filhos  segundos  nos  séculos  IX  e  X  (ver  o  capítulo  6.a)  entende-se  numa 
situação  de  crise,  em  que  os  principais  quadros  da  autoridade  senhorial  haviam  sido 
rompidos  e  assentavam  em  bases  precárias.  Mas  em  que  medida  esta  actuação  dos 
deserdados  teria  podido  reproduzir-se  quando  o  bannum  não  só  se  reforçara,  mas  con¬ 
seguira  já  espartilhar  rigorosamente  os  territórios?  Além  de  ser  muito  escassa  a  infor¬ 
mação  de  que  se  dispõe  para  este  período,  veremos  na  Parte  III  que  a  organização  das 
domesticidades  camponesas  não  é  conhecida  com  uma  minúcia  tal  que  permita  elevar 
ao  estatuto  de  deduções  teóricas  as  hipóteses  acerca  da  actuação  dos  filhos  segundos 
das  famílias  rurais. 

Só  acerca  dos  filhos  segundos  da  aristocracia  possuímos  informações  seguras, 
embora  menos  numerosas  do  que  seria  desejável.  E  num  caso  apenas,  estranhamente  o 
mais  marginal  de  todos,  a  evolução  social  foi  estudada  nesta  perspectiva.  Sabe-se  do 
interesse  que  os  filhos  segundos  manifestaram  desde  início  pelas  peregrinações  arma¬ 
das.  Entre  os  destacamentos  da  plebe  que  em  Maio  de  1096  se  anteciparam  aos  contin¬ 
gentes  senhoriais,  tentando  avançar  para  Jerusalém  com  uma  precipitação  desastrosa, 
contava-se  um  ou  outro  filho  segundo  da  pequena  nobreza57.  Mas  foi  sobretudo  nas 


~6  F.  L.  Carsten  (1954)  10-1 1  afirma  que  todas  as  classes  e  estratos  sociais  participaram  nas  migra¬ 
ções  para  leste  e  destaca  o  papel  dos  filhos  segundos  neste  movimento.  De  passagem,  e  a  propósito  de 
outra  questão.  R.  Hilton  ( 1977-1978)  276  aponta  os  desbravamentos  como  um  dos  recursos  que  se  ofe¬ 
reciam  aos  filhos  segundos  dos  estratos  rurais  médio  e  superior.  Referindo-se  ao  Mâconnais,  G.  Duby 
( 1953)  12  menciona  a  acção  dos  camponeses  celibatários  no  abate  de  bosques  durante  o  começo  do 
período.  Na  Espanha  basca  e  pirenaica  do  final  do  século  XII  e  sobretudo  do  século  XUI,  J.  A.  Garcia 
de  Cortázar  (1990)  89  indica  que  os  filhos  segundos,  quando  não  emigravam,  rasgavam  novos  campos 
na  periferia  das  áreas  já  colonizadas.  A  mesma  actividade  desbravadora  à  margem  dos  lugares  de  habi¬ 
tat  tradicional  é  encontrada  por  R.  Pastor  (1990  ai  182  e  (1990  b)  220-221  no  outro  extremo  da  penín¬ 
sula,  na  Galiza,  na  segunda  metade  do  período.  Mas  estes  detalhes  pouco  adiantam  quanto  ao  papel 
que  os  filhos  segundos  tivessem  podido  desempenhar  nas  maiores  vagas  de  colonização. 

57  F.  Duncaift  1955)  258. 
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peregrinações  oficiais  e  solidamente  municiadas,  entre  os  cavaleiros,  que  eles  se  encon¬ 
traram  em  maior  número"'8.  E,  enquanto  duraram,  os  estabelecimentos  cristãos  do 
Levante  exerceram  uma  permanente  atracção  sobre  os  membros  da  aristocracia  despro¬ 
vidos  de  fortuna  e  de  domesticidade  própria.  Por  vezes  filhos  segundos  de  famílias 
ilustres,  mas  cujo  património  estava  longe  de  igualar  a  reputação  do  nome,  partiam 
acompanhados  de  filhos  segundos  da  nobreza  inferior,  como  uma  hierarquia  ambulante 
que,  marginalizada  num  lugar,  procurava  outro  onde  lançar  raízes59.  O  reino  latino  de 
Jerusalém  foi  alimentado  em  boa  parte  por  pessoas  deste  tipo  e,  se  lhes  deveu  durante 
algum  tempo  a  capacidade  de  resistência611,  deveu-lhes  também  muitos  dos  seus  proble¬ 
mas. 

A  escassez  da  base  social  agudizou  as  contradições  nos  territórios  cristãos  da  Pales¬ 
tina,  impedindo  que  os  patrimónios  fundiários  se  ampliassem  à  medida  do  crescimento 
da  classe  senhorial,  e  acabou  por  motivar  a  derrocada  perante  as  ofensivas  muçulma¬ 
nas.  Os  efeitos  da  carência  de  terras  observam-se,  antes  de  mais,  no  avolumar  das  domes¬ 
ticidades.  Os  imigrados,  qualquer  que  fosse  o  seu  estrato  ou  grau  de  fortuna,  conserva¬ 
ram  aqui  um  abundante  escravismo  doméstico61.  Este  traço  arcaizante  é  uma  conse¬ 
quência  imediata  da  ausência  de  desenvolvimento  servil.  E,  de  início,  também  a 
camada  superior  das  famílias  senhoriais,  sobretudo  a  do  rei,  atingiu  dimensões  que  já 
se  haviam  tomado  inusitadas,  prebendando-se  numerosos  cavaleiros,  em  vez  de  serem 
estabelecidos  como  vassalos62. 

Mas  a  situação  no  interior  da  classe  dominante  corria  assim  o  risco  de  se  tomar 
explosiva,  porque  muitos  guerreiros  mantidos  na  fidelidade  doméstica  eram  filhos 


58  Quanto  ao  interesse  dos  filhos  segundos  pelas  expedições  rumo  à  Palestina  ver,  em  geral:  G. 
Duby  (1964)  839;  H.  E.  Mayer  ( 1972 1  23-24:  J.  Prawer  (1968  b)  159.  S.  Runciman  (1955-1957)  I 
142,  146-147.  197.  212  e  II  132-133.  345-346  fornece  vários  exemplos  sugestivos.  Outros  casos  em: 
C.  Cahen  (1940)  202;  F.  Duncalf  (1955)  266-267. 

G.  Cracco  (1967)  55  e  segs.  afirma  que  a  peregnnação  armada  de  1202,  de  que  resultou  a  con¬ 
quista  de  Constantinopla,  permitiu  aliviar  as  tensões  sociais  no  interior  de  Veneza.  Muito  possivel¬ 
mente  uma  parte  destes  atritos  dever-se-ia  à  situação  dos  filhos  segundos. 

E.  Perroy  et  al.  (1955)  270  escrevem  que  as  peregrinações  armadas  serviram  para  absorver  o 
excedente  demográfico  existente  na  aristocracia.  Tive  já  múltiplas  oportunidades  de  observar  que  o 
problema  dos  filhos  segundos  estava  longe  de  se  reduzir  a  uma  pressão  demográfica. 

59  Balduíno,  filho  de  um  conde  de  Boulogne  e  cujos  irmãos  eram  o  duque  da  Baixa  Lorena  e  o 
novo  conde  de  Boulogne,  partiu  na  peregrinação  armada  de  1096  como  filho  segundo  sem  bens. 
devendo  auxílio  pecuniário  aos  seus  familiares  e  tomando-lhes  de  empréstimo  alguns  cavaleiros,  visto 
que  não  dispunha  de  vassalos  próprios;  após  a  conquista  de  Jerusalém  foi  entre  outros  aventureiros, 
filhos  segundos  como  ele,  que  encontrou  o  apoio  político  mais  sólido  para  cingir  a  coroa,  no  primeiro 
ano  do  século  XII.  Acerca  destes  detalhes  ver  S.  Runciman  (1955-1957)  1  212  e  II  3-4. 

60  Na  primeira  década  do  século  XIII,  segundo  relata  S.  Runciman  (1955-1957)  n  132-133,  foram 
necessários  dois  anos  para  arranjar  alguém  que  aceitasse  desposar  a  jovem  soberana  do  que  restava  do 
reino  latino,  e  só  se  encontrou  para  noivo  um  filho  segundo,  já  velho  e  sem  fortuna.  Parece  que  ape¬ 
nas  entre  este  grupo  social  a  Palestina  mantinha  uns  laivos  de  prestígio. 

61  Ch.  Verlinden  (1955-1977)  II  966. 

Segundo  S.  Runciman  (1955-1957)  II  296,  os  escravos  eram  praticamente  todos  empregues  em 
fainas  domésticas  e  C.  Cahen  (1950-1951 )  299  especifica  que  podiam,  além  disso,  trabalhar  em  moi¬ 
nhos  e  cultivar  hortas,  sem  nunca  se  dedicarem  à  agricultura  extensiva. 

62  J.  Prawer  (1968  b)  157:  id.  (1969-1970)  1  467-468. 
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segundos  que  haviam  imigrado  precisamente  com  o  desejo  de  fundar  família.  Rapida¬ 
mente  se  tomaram  irresistíveis  as  suas  pressões  para  serem  convertidos  em  vassalos63, 
e  procuraram  então  beneficiar  dos  rendimentos  senhoriais  autónomos  em  termos  ade¬ 
quados  à  sua  condição  de  antigos  filhos  segundos.  Neste  sentido  foram  promulgadas 
medidas  inteiramente  contrárias  às  que  prevaleciam  na  área  tradicional  do  regime 
senhorial,  onde  as  famílias  aristocráticas  tendiam  a  tomar  coesos  os  núcleos  patrimo¬ 
niais,  a  concentrar  as  heranças  e  a  limitar  as  linhas  de  descendência.  Os  filhos  segundos 
desforraram-se  na  Palestina,  vulgarizando  a  sucessão  por  via  feminina,  na  ausência  de 
descendência  masculina  directa;  garantindo  a  posse  da  senhoria  ou  do  rendimento 
senhorial  não  apenas  ao  vassalo  nele  investido,  mas  a  todos  os  seus  descendentes  direc¬ 
tos  e  colaterais;  restringindo  a  possibilidade  de  acumulação  nas  mesmas  mãos  de 
senhorias  ou  rendimentos  senhoriais.  Com  estas  e  outras  medidas  pretendia-se.  em 
suma,  aumentar  as  oportunidades  de  instalação  de  filhos  segundos  no  pequeno  territó¬ 
rio  do  reino  latino64.  As  unidades  familiares  da  aristocracia  proliferaram,  em  vez  de  se 
reduzir,  e  quanto  maior  era  o  número  de  cavaleiros  estabelecidos  com  patrimónios  pró¬ 
prios.  tanto  mais  escassos  eram  os  que  decorriam  directamente  da  coroa,  declinando  a 
importância  da  domesticidade  régia.  Até  que  o  êxito  desta  orientação  contribuiu  para 
alterá-la,  no  último  terço  do  século  XII. 

Uma  vez  conseguida  a  estabilização  familiar,  os  descendentes  daqueles  filhos 
segundos  que  haviam  imigrado  na  altura  da  fundação  do  reino,  ou  pouco  depois, 
tinham  já  a  coerência  de  um  património  a  defender  e  para  isso  estimularam  a  primoge- 
nitura  e  a  concentração  das  heranças65.  E  os  matrimónios  que  garantiam  a  aliança  entre 
as  principais  linhagens,  reforçando-lhes  a  solidez  e  ajudando  a  concentrar  as  fortunas, 
permitiram  que  no  terceiro  quartel  do  século  XII  menos  de  uma  dezena  de  grandes 
famílias  detivesse  as  duas  dúzias  de  senhorias  importantes66.  Cavaram-se  as  diferenças 
no  interior  da  classe  dominante.  Entre  a  massa  dos  cavaleiros  e  os  magnates  não  havia 
já  espaço  para  quaisquer  hierarquias  intermédias  e  a  maior  parte  dos  cavaleiros  não 
tinha  vassalos  própriosh7.  A  estratificação  da  aristocracia  tendeu  a  reduzir-se  a  dois 
níveis.  No  começo  do  último  terço  do  século  XII  já  menos  de  metade  dos  cavaleiros 
estava  na  vassalagem  directa  do  monarca,  subordinando-se  a  maior  parte  às  grandes 
famílias  aristocráticas68,  e  a  coroa  acabou  relegada,  à  margem  do  sistema  de  poderes69. 
Mas  a  derrocada  do  reino  latino  pôs  um  ponto  final  neste  processo  e  as  principais  lições 
vêm  do  que  sucedeu  noutros  lados. 


63  ld.  (1968  b)  158;  id.  (1969-1970)  1 468. 

64  Acerca  das  leis  reguladoras  da  sucessão:  H.  E.  Mayer  (1972)  24,  150;  J.  Prawer  ( 1968  b)  159- 
-160;  id.  (1969-1970)1469. 

65  H.  E.  Mayer  ( 1972)  24,  150;  J.  Prawer  (1968  b)  163-164. 

66  H.  E.  Mayer  (1972)  156;  J.  Prawer  (1968  a)  376-377;  id.  (1968  b)  163-164,  166;  id.  (1969- 
-1970)  1471-472,577-578. 

67  J.  Prawer  (1968  b)  165-167. 

68  Id.,  ibid.,  165. 

64  H.  E.  Mayer  (1972)  120.  156-157;  J.  Prawer  (1968  a)  378-379.  381-382;  id.  (1968  b)  168-174; 
id.  ( 1969-1970)1  474-476,  482-486. 

A  marginalízação  da  coroa  foi  maior  ainda  no  segundo  reino,  conforme  escreve  J.  Prawer  (1969- 
-1970)11216-219. 
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Eram  filhos  segundos  de  famílias  da  pequena  nobreza  rural,  ou  de  famílias  de  cida¬ 
dãos,  muitos  dos  agentes  senhoriais  que  organizavam  as  migrações  para  leste  e  diri¬ 
giam  os  trabalhos  de  desbravamento  e  a  implantação  de  novos  habitais70.  Outros  eram 
membros  do  clero  que,  afastados  da  colectividade  eclesiástica  a  que  haviam  pertencido 
e  agindo  individualmente,  se  apresentavam  na  condição  de  filhos  segundos7 1 .  Em  troca 
todos  eles  recebiam,  como  vimos,  vários  elementos  componentes  de  uma  senhoria  pes¬ 
soal.  o  que  lhes  permitia  estabelecer-se  e  fundar  família.  Abandonar  a  situação  dejttve- 
nes  correspondia,  nestes  casos,  a  subordinar-se  a  uma  soberania  impessoal  enquanto 
detentores  de  senhorias  pessoais. 

Teria  sido  também  significativo  o  número  de  filhos  segundos  que,  no  interior  dos 
antigos  limites  geográficos  do  regime,  inauguravam  operações  de  desbravamento  ou 
secagem  de  terras,  acabando  algumas  vezes  por  dispor  de  vastos  espaços  e  servos  abun¬ 
dantes.  que  constituíram  uma  base  sólida  para  a  implantação  de  novos  ramos  fami¬ 
liares72.  Creio  que  na  grande  parte  dos  casos  obteriam  assim  conjuntos  de  senhorias 
pessoais,  embora  não  seja  de  excluir  que  nestas  áreas  pioneiras  conseguissem  alçar-se  a 
formas  impessoais  de  poder. 

Talvez  se  contassem  igualmente  muitos  filhos  segundos  entre  os  cavaleiros  que 
foram  pôr-se  ao  serviço  de  monarcas  distantes73  ou  acompanharam  magnates  regionais 
nas  suas  expedições  e  aventuras.  Se  tivessem  êxito  receberiam  senhorias  pessoais,  ou 
será  que  podiam  aspirar  a  mais  alto  e  participar  do  poder  impessoal74?  Aliás,  sucedeu 


7(1  Ch.  Higounei  (1989)  261  indica  que  os  agentes  de  colonização  aelivos  no  leste  e  cuja  origem 
social  se  conhece  eram  ou  cavaleiros  ou  cidadãos;  segundo  G.  Duby  (1973)  231-234  e  F.  L,  Ganshof 
et  al.  ( 1966)  294-295,  eles  pertenciam  frequentemente  a  famílias  de  cavaleiros;  R.  Koebner  (1966)  87 
afirma  que  o  seu  meio  social  era  o  mesmo  de  onde  saíam  os  mercadores  e  a  elite  urbana,  e  igualmente 
H.  Aubin  (1966)  462  os  considera  na  maior  parte  cidadãos.  Como  os  filhos  segundos  estavam  espe- 
eialmente  predispostos  a  emigrar,  devemos  admitir  que  formassem  boa  parte  dos  empresários.  É  esta 
a  opinião  de  G.  Duby  (1973)  231-234.  Também  F.  L.  Carsten  (1954)  10  menciona  o  papel  activo 
desempenhado  pelos  filhos  segundos  nas  migrações  para  leste  e  acrescenta  (p.  81)  que  a  conversão 
dos  empresários  em  chefes  de  aldeia  representava  uma  situação  atractiva  para  membros  de  famílias 
nobres. 

71  G.  Duby  (1973)  231-234;  Ch.  Higounet  (1989)  101 .  A  menos  que  um  padre  migrasse  à  cabeça 
dos  seus  próprios  paroquianos;  neste  caso  era  toda  a  comunidade  de  fiéis  que  se  deslocava,  sem  desin- 
serção  familiar. 

72  R.  Bechmann  (1984)  121;  P.  Bonnassie  (1975-1976)  288-290;  G.  Duby  (1981)  292-293;  L. 
Genicot  (1943-  )  II  18;  D.  Herlihy  (1972-1973)637-639. 

Referindo-se  à  Inglaterra,  M  Beresford  (1967)  197  admite,  apesar  da  ausência  de  provas  docu¬ 
mentais,  que  muitos  povoadores  de  cidades  novas  seriam  filhos  segundos  de  famílias  de  cidadãos  ins¬ 
taladas  em  cidades  antigas.  Se  assim  fosse,  e  dada  a  íntima  relação  entre  a  fundação  de  povoações  e  a 
organização  dos  desbravamentos,  ambos  os  tipos  de  migração  estariam  ligados. 

7j  Segundo  M.  Defoumeaux  (1949)  194,  comar-se-iam  numerosos  filhos  segundos  entre  os  cava¬ 
leiros  franceses  que  foram  combater  nas  Espanhas.  Ch.  Higounei  (1989)  204  indica  que  nos  séculos 
XI  e  XI!  os  imigrantes  acolhidos  na  Hungria  eram  sobretudo  clérigos  e  cavaleiros  e  acrescenta  (p. 
213)  que,  antes  de  ter  começado  a  vaga  de  emigração  em  direcção  à  Polónia,  já  os  príncipes  deste 
reino  tomavam  ao  seu  serviço  cavaleiros  germânicos.  Também  o  rei  da  Boémia,  no  terceiro  quartel  do 
século  XIII,  recrutava  muitos  cavaleiros  e  cidadãos  germânicos,  conforme  menciona  G.  Barraclough 
(1972)254. 

74  M.  Defoumeaux  (1949)  194  escreve  que  filhos  segundos  da  aristocracia  francesa  partiam  para 
as  Espanhas  com  a  intenção  de  obter  uma  senhoria  vassálica  e  aí  se  fixarem.  Referindo-se  à  Hungria, 
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que  alguns  bandos  de  cavaleiros  migrantes  fossem  capitaneados  por  filhos  segundos 
provenientes  de  famílias  da  boa  aristocracia,  reproduzindo-se  assim  entre  os  marginali¬ 
zados  as  hierarquias  e  os  graus  que  se  encontravam  na  sociedade  estável.  Nestes  casos, 
se  o  chefe  conseguisse  fixar-se  e  obter  uma  senhoria  impessoal,  poderia  remunerar  a 
fidelidade  dos  companheiros  de  fortuna  com  terras  e  caseiros  que  formassem  senhorias 
pessoais.  O  estabelecimento  normando  na  Itália  meridional  e  na  Sicília  foi  a  realização 
mais  cabal  de  um  programa  deste  tipo,  já  que  eram  filhos  segundos  os  principais  chefes 
dos  conquistadores,  como  o  eram  também  muitos  dos  guerreiros  que  os  seguiam75. 

Mas  houve  outro  recurso,  decerto  o  mais  importante  de  todos,  de  que  se  serviram  os 
filhos  segundos  da  classe  dominante.  Mostrei  que  no  período  anterior  (ver  na  Parte  I  os 
capítulos  15.c  e  19.b)  era  impossível  demarcar  socialmente  a  aristocracia  laica  e  os  dig¬ 
nitários  eclesiásticos  e  veremos  na  Parte  III  como  uma  situação  do  mesmo  tipo  se 
reproduziu  neste  segundo  período.  Ora,  os  membros  do  clero  só  em  termos  de  reprodu¬ 
ção  biológica  podem  considerar-se  celibatários,  porque  se  inseriam  na  Igreja  enquanto 
domesticidade.  O  carácter  artificial  de  um  enquadramento  familiar  não  o  tomava 
menos  forte  nem  menos  rigoroso.  Mesmo  quando  eram  casados,  os  bispos  pertenciam 
directamente  à  família  eclesiástica.  Parece-me  enganador  mencionar  qualquer  celibato 
dos  sacerdotes,  pois  desposavam  a  Igreja  e  o  facto  de  não  terem  esposa  camal  não  fazia 
deles  pessoas  exteriores  à  instituição  familiar.  Inserir-se  num  estabelecimento  religioso 
era  ter  uma  família  e,  neste  sentido,  entende  se  que  a  norma  que  pretendia  impedir  o 
matrimónio  dos  clérigos  visava  realmente  evitar  a  poligamia.  Duplicariam  a  inserção 
familiar  se,  além  de  fazerem  parte  da  família  eclesiástica,  se  unissem  pelo  casamento  a 
outra  domesticidade.  Apenas  se  contavam  entre  os  juvenes  aqueles  eclesiásticos  que 
não  se  ligassem  a  um  estabelecimento  fixo.  Assim,  a  Igreja  continuava  neste  período  a 
ser  a  instituição  onde  se  acolhia  um  grande  número  de  filhos  segundos,  que  aí  encon¬ 
travam  uma  família,  sem  cortarem  os  vínculos  de  interesses  com  os  seus  parentes  de 
sangue. 

Só  a  esta  luz  se  deve  analisar  a  intervenção  das  instituições  religiosas  na  coloniza¬ 
ção  e  nos  desbravamentos.  E,  no  entanto,  é  uma  abordagem  de  que  se  alheiam  mesmo 
os  historiadores  interessados  pelo  problema.  Sempre  que  vemos  mosteiros  a  inaugura¬ 
rem  arroteamentos  e,  com  muito  maior  frequência,  a  recorrerem  a  múltiplas  artimanhas 
para  se  apoderar  dos  resultados  obtidos  já  pela  iniciativa  camponesa,  ou  quando  depa¬ 
ramos  com  os  numerosos  casos  de  estabelecimentos  eclesiásticos  associados  a  senhores 
laicos  para  colonizarem  uma  dada  área,  não  se  tratava  apenas  da  sua  utilização  como 
aglutinador  e  eixo  da  continuidade  de  famílias  da  aristocracia  laica.  Tratava-se  também, 
e  ao  mesmo  tempo,  de  uma  intervenção  directa  na  actividade  colonizadora  por  parte  de 
pessoas  que,  embora  se  integrassem  numa  família  eclesiástica,  haviam  sido  filhos 
segundos  na  sociedade  laica.  E  só  assim  podemos  entender  a  fundação  das  Ordens 


E.  Fiigedi  (1986  b)  IV  1  e  6  esclarece  que  entre  as  vinte  e  seis  grandes  famílias  senhoriais  que  toma¬ 
vam  parte  nas  decisões  políticas  mediante  a  presença  no  conselho  do  rei.  nove  descendiam  de  imi¬ 
grantes.  Mas  teriam  eles  sido  originariamente  modestos  cavaleiros?  Talvez  alguns,  pois  o  mesmo 
autor  indica  (IV,  p.  6)  que  muitas  famílias  que  se  tomaram  influentes  na  Hungria  provinham  de  cava¬ 
leiros  chegados  durante  o  século  XII. 

75  E.  Pontieri  (1969)  20. 
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Militares.  Enquanto  domesticidades  artificiais  caracterizadas  pela  força  dos  seus  víncu¬ 
los  internos,  nada  as  distinguia  de  qualquer  outra  ordem  monástica.  Mas,  vocacionadas 
para  as  peregrinações  armadas  e  todo  o  género  de  expedições  guerreiras,  elas  foram  o 
fruto  de  um  período  em  que  a  colonização  das  fronteiras  internas  obedecia  às  mesmas 
implicações  económicas  e  preocupações  políticas  que  a  ampliação  das  fronteiras  exte¬ 
riores.  Se  os  quadros  da  Igreja  se  alargaram  tanto  isso  deveu-se.  por  um  lado,  à  prolife¬ 
ração  de  filhos  segundos  marginalizados  pela  fragmentação  dos  patrimónios  paternos. 
E,  por  outro  lado,  a  pletora  de  eclesiásticos  foi  permitida  pelas  migrações  e  os  desbra¬ 
vamentos,  que  aumentaram  as  possibilidades  de  colocar  todas  estas  pessoas,  individual 
ou  colectívamente,  à  cabeça  de  senhorias  pessoais  ou,  em  certos  casos,  participando  de 
soberanias  impessoais. 

Devido  a  este  conjunto  de  meios,  numerosíssimos  filhos  segundos  aproveitaram  o 
movimento  colonizador  para  ultrapassar  a  situação  a  que  pareciam  condenados.  Vimos 
que  a  aristocracia  conseguiu  atenuar  os  antagonismos  entre  classes,  de  maneira  que  os 
servos  compensassem  com  a  abertura  de  novos  espaços  o  aumento  da  exploração  a  que 
estavam  sujeitos,  e  pôde  homogeneizar  populações  e  territórios  numa  comum  depen¬ 
dência,  constituindo  as  bases  sociais  e  geográficas  da  senhoria  impessoal.  Vemos  agora 
que  aplacou  também  as  contradições  no  interior  das  classes,  tanto  entre  os  exploradores 
como  entre  os  explorados,  graças  ao  estabelecimento  de  muitos  filhos  segundos. 

Mas  que  sucedia  quando  as  migrações  se  esgotavam  e  declinavam  os  arroteamen¬ 
tos?  As  próprias  comunidades  camponesas  começaram  a  opor  severas  barreiras  à  aber¬ 
tura  de  mais  campos  de  cultivo  na  periferia  das  localidades,  à  medida  que  se  ia  tor¬ 
nando  precário  o  equilíbrio  entre  as  culturas  e  os  incultos.  E  as  famílias  rurais  abasta¬ 
das.  aproveitando  a  hegemonia  que  exerciam  sobre  as  comunidades  e,  ao  mesmo 
tempo,  o  facto  de  se  terem  conseguido  esquivar  às  obrigações  colectivas,  apropriavam- 
-se  de  uma  porção  crescente  de  incultos  e  vedavam-nos  ao  uso  da  restante  população 
(ver  o  capítulo  9,c).  Os  camponeses  que  participavam  activamente  na  comunidade 
viam  assim  deteriorar-se  a  margem  de  equilíbrio  entre  os  terrenos  que  plantavam  e  os 
incultos  de  que  dispunham.  As  comunidades  fechavam-se  e  excluíam  os  mais  pobres, 
precisamente  aqueles  que  mais  necessidade  tinham  de  recorrer  aos  espaços  bravios  e  de 
os  arrotear,  e  que  sobreviviam  agora  alugando  a  força  dos  seus  braços.  A  partir  da 
altura  em  que  o  movimento  de  extensão  das  fronteiras  e  de  colonização  interna  deparou 
com  estes  limites,  o  acréscimo  do  volume  global  das  exacções  não  pôde  deixar  de  se 
reflectir  no  agravamento  da  taxa  de  exploração.  Manifestaram-se  então  plenamente  as 
tensões  sociais.  É  nesta  perspectiva  que  devem  analisar-se  muitas  das  inovações  tecno¬ 
lógicas  introduzidas  no  final  do  período. 


c.  Quadro  de  inovações  tecnológicas 

Para  que  o  volume  total  das  exacções  aumentasse  mais  do  que  proporcionalmente 
ao  eventual  acréscimo  da  taxa  de  exploração  que  recaía  sobre  cada  família  servil  seria 
indispensável,  se  não  se  recorresse  a  nenhuns  outros  factores,  melhorar  a  produtividade 
no  amanho  dos  campos  de  cultivo  já  existentes.  Depois  tomou-se  também  necessário 
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que  a  mão-de-obra  disponível  para  as  fainas  dominiais  fosse  suficiente,  apesar  da  redu¬ 
ção  dos  serv  iços  de  trabalho.  Mas  este  aumento  das  prestações  globais  confrontar-se-ia 
muito  rapidamente  com  o  declínio  da  fertilidade  do  solo  e  com  os  inevitáveis  rendi¬ 
mentos  decrescentes  se  tivesse  permanecido  circunscrito  aos  campos  de  lavoura  tradi¬ 
cionais.  A  multiplicação  das  parcelas  foi  um  factor  decisivo76. 

Havia,  porém,  uma  condicionante  à  abertura  de  novos  espaços  agrícolas.  Era  impos¬ 
sível  trabalhar  as  terras  além  de  uma  certa  distância  das  povoações,  de  maneira  a  per¬ 
mitir  as  idas  e  vindas  quotidianas.  A  mera  existência  de  vastíssimas  áreas  bravias  não 
significava  que  pudessem  ser  arroteadas,  se  para  isso  não  se  implantassem  novos  cen¬ 
tros  de  povoamento,  em  volta  dos  quais  fosse  viável  rasgar  outros  campos,  numa  proxi¬ 
midade  que  admitisse  as  fainas  agrícolas.  A  distância  percorrida  numa  jornada  de  tra¬ 
balho  definia  a  pane  útil  dos  incultos,  que  incluía  apenas  os  que  se  localizavam  neste 
raio  relativamente  reduzido.  Para  além  dos  incultos  úteis  ficavam  os  bosques  profundos 
ou  os  impenetráveis  pântanos,  um  mundo  de  perigos  tanto  mais  ameaçadores  quanto 
não  pareciam  domesticáveis.  Só  as  migrações  permitiram  ultrapassar  os  limites  do 
habitat  tradicional  e  fundar  novas  povoações,  que  definiram  em  seu  redor  novas  perife¬ 
rias  de  incultos  úteis,  marcando  áreas  onde  se  tomou  possível  prolongar  a  aetividade 
desbravadora.  E  as  mesmas  circunstâncias  se  reproduziriam  depois,  quando  o  círculo 
em  tomo  dos  novos  habitats  tivesse  sido  inteiramente  arroteado  e  os  espaços  bravios 
ficassem  já  demasiado  distantes  para  serem  incluídos  numa  jornada  de  trabalho  normal. 

Em  todas  as  regiões  podemos  encontrar  a  mesma  sucessão  de  duas  fases.  Primeiro, 
o  abate  de  árvores  ou  a  drenagem  de  terras  alagadas  circunscrevia-se  à  orla  dos  habi¬ 
tats,  confinando-se  cada  vez  mais  a  terrenos  marginais  e  pouco  produtivos,  onde  se 
obtinham  apenas  rendimentos  decrescentes.  Depois,  alguns  pioneiros  deslocavam-se 
para  o  coração  das  áreas  bravias  e  a  partir  daí,  em  solos  virgens,  implantavam  um  novo 
círculo  de  aetividade  agrária.  Quando  este  estivesse  praticamente  preenchido  recorria- 
-se  aos  arroteamentos  periféricos,  recomeçando  então  o  processo77. 

A  determinante  básica  consistia  na  jornada  de  trabalho,  que  regulava  a  distância 
entre  um  centro  populacional  e  os  incultos  úteis  periféricos  e,  portanto,  condicionava  as 
possibilidades  de  ampliar  o  espaço  cultivado.  Todas  as  inovações  que  acelerassem  a 
velocidade  dos  transportes,  ou  diminuíssem  o  tempo  requerido  pelas  outras  fainas 
rurais,  permitiam  acrescer  a  distância  que  mediava  entre  os  incultos  úteis  e  o  centro, 
dispensando  ou  adiando  a  fundação  de  novos  habitats.  sem  prejudicar  a  organização 


76  A.  V.  Chayanov  ( 1966.1  20. 

11  M.  Bouard  (org.  1970)  159-160,  165;  M.  Crubellier  (org.  1975)  160;  G.  Duby  (1953)  302-305; 
id.  (1962)  149-153.  159;  id.  (1973)  228-230;  R.  Fossier  (1968)  312-313;  id.  (org.  1974)  119;  R.Grand 
et  al.  (1950)  246-249;  R.  Koebner  (1966)  72;  P.  Saint-Jacob  (1941-1953)  XIII  192-193.  XVIII  245;  J. 
Z.  Titow  (1969)  35. 

Não  me  parece  que  tenham  razão  J.  Chapelot  et  a).  (1980)  146-147  ao  escreverem  que  o  recuo  das 
áreas  incultas  se  deveu  menos  à  conquista  de  solos  inteíramente  virgens  e  mais  à  inclusão  nos  campos 
regularmente  cultivados  de  terrenos  bravios  e  pastos  onde  haviam  até  então  alternado  animais  e 
sementeiras.  A  questão  principal  não  consiste  em  comparar  superfícies,  mas  em  definir  os  limites  de 
um  processo  e  a  necessidade  da  sua  conjugação  com  outro.  Aliás,  os  pequenos  desbravamentos  peri¬ 
féricos  não  excluíam  que  o  habitat  tivesse  originanameme  resultado  de  uma  implantação  em  terras 
virgens. 
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global  da  vida  agrária.  Por  isso  os  desbravamentos  múltiplos  e  frequentes  exerceram 
uma  pressão  directa  para  que  se  aumentasse  a  produtividade  do  trabalho.  As  técnicas 
inovadoras  conjugavam-se  num  sistema  integrado78  e  tinham  por  objectivo  o  melhor 
aproveitamento  do  esforço  humano79. 

São  muitos  os  historiadores  para  quem  aquelas  duas  fases  correspondem  a  uma 
clara  distinção  social:  ao  alcance  da  iniciativa  rural  estariam  apenas  os  pequenos  arrotea¬ 
mentos  periféricos;  e  as  grandes  operações  de  desbravamento  nos  bosques  profundos, 
ou  a  drenagem  sistemática  de  vastas  áreas  inundadas,  seriam  exclusivamente  inaugura¬ 
das  pelos  maiores  senhores80.  Mas  é  mais  do  que  duvidosa  a  assimilação  entre  a  capa¬ 
cidade  de  explorar,  a  única  que  por  inerência  cabe  às  classes  dominantes,  e  a  capaci¬ 
dade  de  organizar.  É  certo  que  enquanto  os  rurais  detiveram  uma  boa  dose  de  iniciativa, 
durante  a  crise  dos  séculos  IX  e  X,  só  se  revelaram  aptos  a  empreender  pequenas  ope¬ 
rações  dispersas  (ver  o  capítulo  6.b).  Mesmo  quando  os  desbravamentos  se  deveram 
autonomamente  a  grupos,  e  não  a  pessoas  ou  famílias  isoladas,  os  campos  eram  traba¬ 
lhados  separadamente,  sem  que  houvesse  organização  colectiva  das  rotações  e  dos  pas¬ 
tos.  Atravessava-se  então  uma  época  de  transição  nas  relações  comunitárias,  em  que  o 


78  A  propósito  da  Inglaterra,  M  M  Postan  1 1978  a)  49  observa  que  as  inovações  relativas  ao  uso 
da  terra  e  as  relacionadas  com  os  instrumentos  de  trabalho  se  deveram  às  mesmas  necessidades  e 
constituíram  duas  manifestações  do  mesmo  processo. 

?g  Vários  autores  estabelecem  uma  relação  entre  as  inovações  técnicas  surgidas  no  limiar  deste 
período  e  as  transformações  sociais  operadas  na  força  de  trabalho,  mas  alguns  fazem-no  de  um  modo 
que  não  me  parece  contribuir  para  o  esclarecimento  da  questão.  R.  Latouche  (1956  cl  312-314  afirma 
que  foi  a  extinção  do  escravismo  a  levar  a  um  melhor  aproveitamento  das  forças  motrizes  animais  e 
naturais,  de  maneira  a  aumentar  a  produtividade  do  trabalho:  mas  tem  para  isso  de  pretender  que  os 
escravos  fossem  ainda  bastante  numerosos  no  século  IX.  o  que  se  me  afigura  insustentável.  Para  R.  S. 
Lopez  ( 1974)  66-67  teria  sido  a  rarefacção  da  mão-de-obra  a  suscitar  inovações  que  permitiram  uma 
melhor  utilização  dos  instrumentos;  mas  como  a  diminuição  do  volume  de  trabalho  diponível  se  fizera 
sentir  desde  muito  antes  do  fim  do  Império  Romano  e  o  surto  de  técnicas  a  que  se  refere  data  do 
século  X,  invoca  uma  inércia  pretensamente  característica  da  época  para  explicar  o  desfasamento.  Em 
sentido  convergente  ver  id.  (1965  )  141 .  Parece-me  absurdo  recorrer  ao  pretexto  da  inércia  quando  está 
precisamente  em  causa  uma  ruptura.  Por  seu  lado.  tomando  a  técnica  como  princípio  motor  e  as  trans¬ 
formações  sociais  como  uma  consequência,  L.  White  Jr.  (1940)  156  considera  que  o  maior  aproveita¬ 
mento  das  energias  animal  e  hidráulica  tomou  possível  a  substituição  do  esforço  humano.  Também  G. 
Comet  (1992)  136  inverte  a  ordem  dos  termos  e  presume  que  a  diminuição  dos  serviços  de  trabalho 
foi  possibilitada  pelas  inovações  introduzidas  nas  formas  de  tracção  animal  e  nos  instrumentos  arató- 
rios,  e  pela  sua  difusão.  Uma  colocação  adequada  do  problema  encontra-se  em  F.  L.  Ganshof  et  al. 
(1966)  297.  ao  escreverem  que  a  redução  dos  serviços  de  trabalho  levou  a  que  se  tivesse  procurado 
aumentar  o  rendimento  na  relação  entre  o  trabalho  e  a  terra.  Afirma  A.  Gieysztor  (1971  b)  102  que  as 
inovações  permitiram  o  pagamento  mais  regular  das  prestações  e  o  aumento  do  seu  volume.  Ph.  Jones 
(1974  )  1499-1502  chama  a  atenção  para  o  facto  de  estas  inovações  se  destinarem  a  poupar  tempo  de 
trabalho,  e  não  a  melhorar  o  produto.  Finalmente.  Ch.  Parain  (1966)  125  distingue  dois  tipos  de  ino¬ 
vações:  um.  ocorrido  entre  os  séculos  V  e  X,  teria  permitido  aumentar  a  produtividade  nas  pequenas 
parcelas:  o  outro,  que  situa  no  século  XI,  tomara  mais  rentável  a  exploração  das  grandes  áreas. 
Parece-me  possível  relacionar  parcialmente  as  técnicas  do  primeiro  tipo  com  as  pressões  sobre  a  pro¬ 
dutividade  sentidas  directamente  pelos  camponeses,  enquanto  as  do  segundo  tipo  decorreram  exclusi¬ 
vamente  das  relações  de  exploração. 

80  Ver  por  exemplo:  H.  Dubled  (1960  a)  458:  G.  Duby  (1962)  154-156,  377-378;  id.  (1973)  226- 
-227:  E.  Foumial  (1967)  10:  L.  Genicot  (1943-  )  UI  271-272;  id.  (1965  b)  27  n.  52;  Ch.  Higounet 

(1989)48. 
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declínio  da  independência  camponesa  punha  em  causa  as  formas  de  solidariedade  tradi¬ 
cionais  e  a  instabilidade  da  autoridade  senhorial  impedia  que  se  afirmassem  plena¬ 
mente  os  novos  vértices  do  associativismo.  Foram  estas  condições  a  provocar  a  disper¬ 
são  nas  fainas  agrícolas,  e  não  qualquer  incapacidade  congénita  para  coordenar  empre¬ 
endimentos  ou  proceder  a  inovações.  Senão,  como  explicar  que  entre  o  século  IX  e  o 
XI,  precisamente  enquanto  a  classe  senhorial  estava  paralisada  pela  crise,  se  tivesse 
verificado  o  progresso  da  produtividade  agrícola81?  Este  progresso  só  pôde  dever- se 
aos  camponeses.  Mais  tarde  eles  viram  reduzido  o  seu  engenho  técnico,  mas  não  se  tra¬ 
tou  de  uma  situação  originária,  como  se  confirma  pelo  sucedido  numa  esfera  de  activi- 
dade  em  que  mais  facilmente  foram  conservados  os  testemunhos  materiais.  Numa  pri¬ 
meira  fase  a  classe  dominante  apropriou-se  de  instalações  e  maquinismos  que  haviam 
sido  construídos  pela  iniciativa  rural,  e  só  posteriormente,  aproveitando  a  hegemonia 
sobre  os  novos  quadros  comunitários,  decidiu  a  edificação  de  instalações  mais  amplas  e 
numerosas  e  o  recurso  mais  frequente  a  outros  meios  capazes  de  aumentar  a  produtivi¬ 
dade.  Se  a  assimilação  entre  as  grandes  operações  de  desbravamento  e  a  iniciativa 
senhorial  foi  uma  regra  geral  neste  período,  tal  não  se  deveu  a  condições  inerentes,  mas 
historicamente  determinadas.  As  técnicas  agrárias  e  as  manifestações  de  cooperação  no 
trabalho  só  passaram  a  ser  inteiramente  dominadas  pela  aristocracia  quando,  depois  de 
destruído  o  tecido  comunitário  tradicional,  o  bannum  se  exerceu  sobre  a  globalidade  da 
população  camponesa,  controlando  portanto  os  principais  focos  de  solidariedade82. 
Apenas  a  partir  de  então  os  empreendimentos  de  vulto  se  tomaram  sinónimo  da  inicia¬ 
tiva  senhorial.  O  sucedido  com  os  moinhos  de  água  ilustra  bem  esta  sequência. 

Embora  a  aplicação  do  mecanismo  hidráulico  aos  moinhos  tivesse  surgido,  possi¬ 
velmente  no  Oriente  mediterrânico,  no  século  I  antes  da  nossa  era,  só  começou  a  gene¬ 
ralizar-se  no  fim  do  Baixo  Império,  quando  a  dissolução  das  cidades  dispersou  o  abun¬ 
dante  proletariado  e  as  lutas  sociais  levaram  ao  declínio  do  escravismo;  estas  novas 
condições  impuseram  o  aumento  da  produtividade  da  força  de  trabalho8'.  Tratara-se, 
então,  de  uma  preocupação  exclusiva  da  classe  dominante,  por  isso  apenas  as  grandes 
senhorias  recorreram  a  tais  meios  técnicos.  Na  zona  entre  o  Loire  e  o  Reno  os  engenhos 
hidráulicos  eram  já  abundantes  no  século  VIII84;  e  nesse  século  e  no  seguinte,  a  sul  do 
Loire,  pelo  menos  em  algumas  regiões  catalãs  haviam  substituído  inteiramente  os  moi- 

81  G.  Duby  (1966  b)  280-283. 

82  Afirma  G.  Duby  (1973)  231  que  os  progressos  técnicos  verificados  no  equipamento  agrícola 
permitiam  aos  camponeses  prescindir  das  solidariedades  colectivas.  O  processo  parece-me  ter  sido  o 
inverso  e  foi  a  hegemonia  mantida  sobre  o  comunitarismo  que  tomou  possível  aos  senhores  o  con¬ 
trolo  dos  progressos  técnicos. 

83  Para  a  compreensão  deste  processo  continua  a  ser  fundamental  M.  Bloch  (1935  a).  Afirma  B. 
Gille  (1954)  1  que  não  é  possível  acrescentar  nada  de  importante  a  esse  artigo.  Quanto  à  relação  entre 
o  final  do  Baixo  Império  e  o  começo  da  difusão  do  moinho  hidráulico,  ver  também;  R.  Abadai  i  de 
Vinyals  (1955)  I  56;  C.  M.  Cipolla  (1976)  159-160;  H.  P.  R.  Finberg  (1972)  498;  B.  Gille  (1956)  67; 
R.  Grand  et  al.  (1950)  62 1  -622:  R.  S.  Lopez  (1974)  68;  L.  White  Jr.  (1967)  96-97. 

Em  sentido  contrário.  G.  Comet  ( 1992)  390-391  pretende  que  o  escravismo  não  provocou  qual¬ 
quer  bloqueio  tecnológico  e  que  os  moinhos  hidráulicos  se  divulgaram  regularmente  desde  o  primeiro 
século  da  nossa  era  até  ao  século  XI. 

84  M.  Bloch  (1935  a)  552;  G.  Duby  (1954)  362;  G.  Fourquin  (1975)  306,  362;  D.  Lohrmann 
( 1989)  368  e  segs.,  396. 
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nhos  manuais85.  Além-Reno  difundiram-se  nos  meados  do  século  IX86.  mas  só  após  o 
século  XII  o  seu  uso  se  generalizou  na  Polónia87.  Parece  datar  do  princípio  do  segundo 
terço  do  século  IX  o  primeiro  exemplo  conhecido  na  Inglaterra  anglo-saxónica,  onde  se 
divulgaram  em  seguida88.  No  âmbito  familiar,  porém,  os  camponeses  continuavam  em 
geral  a  empregar  as  antigas  mós  accionadas  manualmente  ou  pela  tracção  animal89. 

Mas  durante  os  séculos  IX  e  X  a  população  rural  conseguiu  responder  directamente 
às  pressões  que  sentia  e,  como  vimos  (no  capítulo  8.d),  deu  uma  contribuição  decisiva 
ao  aumento  da  produtividade  do  trabalho.  A  crise  da  autoridade  na  área  do  antigo 
império  carolíngio  bem  como,  nas  fronteiras  da  Espanha  cristã,  a  tradicional  importân¬ 
cia  da  colonização  autónoma  ou,  na  Inglaterra  anglo-saxónica,  a  presença  de  um  cam¬ 
pesinato  independente  ainda  numeroso  permitiram  aos  rurais  construir  eles  mesmos 
instalações  e  desenvolver  outras  técnicas  igualmente  produtivas.  Os  moinhos  de  água, 
apesar  da  sua  complexidade  e  dos  meios  relativamente  consideráveis  que  exigiam,  não 
estiveram  então  apenas  ao  alcance  dos  senhores  e  muitos  deveram-se  à  iniciativa  cam¬ 
ponesa.  Mas  não  se  exagere,  atribuindo  por  princípio  à  população  rural  a  prioridade  na 
difusão  de  todas  as  inovações  técnicas90.  Se.  durante  um  surto  de  desbravamentos,  os 


Porém,  L.  Musset  ( 1942-1945)  58-59  observa  que.  na  região  mais  tarde  conhecida  como  Norman- 
dia.  só  raramente  se  encontram  referências  a  moinhos  hidráulicos  datando  do  período  anterior  à  crise. 

XÃ  R.  Abadai  i  de  Vinyals  (1955)  1  56. 

Segundo  P.  Bonnassie  (1975-1976)  459,  a  documentação  mais  remota  mostraria  a  existência  de 
moinhos  hidráulicos  na  Catalunha,  mas  J.  Vicens  Vives  (1959)  157  afirma  que  só  teriam  sido  introdu¬ 
zidos  nos  Pirenéus  no  século  IX. 

86  G.  Dubyí  1954)  562. 

87  A.  Gieysztor(1971  b)  166-167. 

m  M.  Bloch  ( 1935  a)  539-540,  552;  G.  Duby  1 1954)  362;  B.  Gillc  (1954)  3. 

Porém,  Ch.  Dyer  (1990)  126  considera  que  os  moinhos  hidráulicos  eram  já  frequentes  na  ilha  nos 
séculos  VIII  e  IX. 

89  M.  Bloch  (1935  a)  552. 

90  Afirma  J.  D.  Sierovaiskij  referido  em  A.  Lioublinskaía  i  1963)  715  que  o  aumento  da  produtivi¬ 
dade  se  iniciava  na  economia  camponesa,  procurando  em  seguida  os  senhores  apropriar-se  desse 
excedente.  E  A.  Lioublinskaía,  ibid.,  783-784  generaliza  escrevendo  que  as  obras  dos  historiadores 
soviéticos  permitem  concluir  que  o  campesinato,  mediante  uma  luta  permanente,  conseguira  manter 
as  exacções  a  um  nível  que  possibilitava  o  aumento  lento  da  produtividade  nos  casais;  desta  maneira  o 
progresso  da  produtividade  teria  primeiro  ocorrido  entre  os  pequenos  produtores,  e  não  nas  terras  sob 
exploração  senhorial  directa.  Para  que  teses  deste  tipo  fossem  válidas  seria  necessário  admitir  que  os 
excedentes  se  convertiam  obrigatoriamente  em  investimentos,  sem  os  quais  não  ocorreria  o  acréscimo 
da  produtividade.  Ora,  este  é  um  pressuposto  de  certos  mecanismos  económicos  capitalistas  -  e 
mesmo  assim  numa  visão  pré-keynesíana  -  mas  não  de  um  regime  inteiramente  distinto,  que  obedecia 
ainda  ao  sistema  de  presentes  (ver  na  Parte  I  o  capítulo  24.a).  Para  naturalizar  e  eternizar  a  lei  do 
valor  e  justificar  a  exploração  no  capitalismo  de  Estado,  a  ortodoxia  marxista  cometia  sempre  o  ana¬ 
cronismo  de  aplicar  os  mecanismos  da  economia  capitalista  a  todos  os  outros  sistemas. 

Pelo  contrário,  P.  Toubert  (1973  b)  254-255  observa  que  no  Latium  e  na  Sabina  do  século  XIII  os 
senhores  podiam  correr  o  risco  de  ordenar  o  cultivo  dos  seus  domínios  com  o  cereal  mais  produtivo, 
mas  também  mais  delicado,  porque  os  camponeses  semeavam  nas  suas  parcelas  as  variedades  mais 
rudes  e  resistentes,  embora  menos  produtivas.  Os  tributos  que  extorquiam  a  esta  agricultura  menos 
rentável  asseguravam  à  classe  senhorial  uma  margem  mínima  de  prosperidade,  permitindo-lhe  orien¬ 
tar  os  domínios  para  culturas  mais  rentáveis,  mas  aleatórias;  enquanto  a  classe  servil  não  podia 
enfrentar  o  perigo  de  más  colheitas  e  ficava  presa  a  cereais  que,  apesar  de  proporcionarem  uma  mar¬ 
gem  de  rendimento  relativamente  segura,  eram  muito  pouco  produtivos. 
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camponeses  eram  fortemente  condicionados  a  aproveitar  melhor  o  seu  tempo  de  traba¬ 
lho,  a  aristocracia  sentia  outras  pressões  mais  imperiosas  ainda,  decorrentes  das  rela¬ 
ções  de  exploração. 

A  acção  dos  servos  restringira  os  serviços  de  trabalho  e  impusera  a  limitação  ou  a 
queda  da  taxa  de  exploração,  medida  por  unidade  familiar.  E,  se  pretendiam  atrair  colo¬ 
nos,  os  próprios  senhores  tinham  de  reduzir  relativamente  as  exacções.  Portanto,  a 
classe  dominante  sentia  redobradamente  as  pressões  conducentes  a  um  aumento  de  pro¬ 
dutividade  nas  fainas  agrárias  e  a  um  melhor  aproveitamento  da  mão-de-obra  disponí¬ 
vel.  Neste  sentido  procurou  apropriar-se  das  instalações  construídas  por  iniciativa  cam¬ 
ponesa.  Ao  mesmo  tempo  que  a  elite  da  aristocracia  afirmava  o  controlo  sobre  conjun¬ 
tos  territoriais  e  populacionais,  podendo  originar  e  encimar  novos  quadros  comunitá¬ 
rios,  mais  amplos  e  rigorosos,  muitos  senhores  iam  minando  pelo  interior  as  solidarie¬ 
dades  especificamente  rurais,  infiltrando-se  nas  suas  instituições  e  tomando  rapida¬ 
mente  a  parte  predominante,  se  não  exclusiva;  penso  que  o  eixo  principal  decorreu  do 
primeiro  processo,  mas  os  seus  efeitos  foram  sem  dúvida  facilitados  e  apressados  pelo 
segundo.  De  uma  maneira  ou  outra,  os  magnates  orientaram  sistematicamente  a  cons¬ 
trução  de  moinhos  hidráulicos  e  enquadraram  a  mão-de-obra  que  os  ia  utilizar.  Quando 
o  novo  período  se  abriu,  estes  moinhos  tomavam-se  um  componente  indispensável  da 
paisagem  agrária91. 

Além  da  função  central  de  moer  cereais  e  preparar  a  matéria-prima  para  o  mais 
básico  dos  alimentos,  era  tal  a  versatilidade  das  engrenagens  movidas  pela  água  que  a 
partir  do  final  do  século  X  foram  progressivamente  aplicadas  a  uma  pluralidade  de  ope¬ 
rações.  Pisoavam  o  pano,  torciam  os  fios  de  seda.  trituravam  os  ingredientes  necessá¬ 
rios  à  tinturaria  e  ao  curtimento,  bem  como  outras  matérias-primas,  moviam  as  serras 
da  madeira,  accionavam  os  foles  e  os  martelos  das  foijas,  poliam  o  metal,  afiavam  os 
gumes,  ajudavam  a  preparar  o  papel  --  e  em  tudo  isto  permitiam  aumentar  a  quantidade 
produzida  e  regularizar  a  qualidade,  ao  mesmo  tempo  que  reduziam  o  esforço 
humano92.  Conhecem-se  casos  de  grandes  senhorias  eclesiásticas  que  concentraram 
num  edifício  único  o  moinho  para  cereais  e  os  destinados  a  curtir,  a  pisoar  e  a  trabalhar 


91  Segundo  R.  S.  Lopez  ( 1974)  68.  os  moinhos  hidráulicos  progrediram  a  partir  do  século  X  e  L. 
White  Jr.  (1967)  97  escreve  que  eles  se  tomaram  frequentes  na  passagem  desse  século  para  o 
seguinte;  porém,  B.  Gille  (1956)  67  situa  nos  séculos  XI  e  Xll  a  sua  difusão  nas  regiões  centrais  c 
setentrionais  c  R.  Grand  et  al.  (1950)  621-622  consideram  que  apenas  no  século  XII  se  generalizou  o 
seu  uso  em  lodo  o  continente:  G.  Duby  (1962)  195  menciona  a  sua  grande  divulgação  entre  os  séculos 
XI  e  XIII.  P.  Bonnassie  ( 1975-1976)  462  indica  que  desde  meados  do  século  X  a  aristocracia  catalã 
tomou  a  iniciativa  de  construir  moinhos  hidráulicos  com  envergadura  maior  do  que  os  devidos  aos 
camponeses;  P.  Guichonnet  (org.  1973)  155  afirma  que  a  sua  construção  se  multiplicou  na  Sabóia  no 
século  XI;  em  Itália,  segundo  Ch.  Wickham  (1981 )  92-93,  eram  correntes  na  passagem  desse  século 
para  o  século  XII;  mas  na  Picardia,  consoante  refere  R.  Fossier  (1968)  383,  o  seu  número  teria 
aumentado  consideravelmente  só  a  partir  da  primeira  metade  do  século  XII:  e  na  Polónia,  a  crer  em 
A.  Gieysztor  (1971  b)  166-167.  apenas  passado  o  final  desse  século.  Para  D.  Lohrmann  (1989)  367  as 
etapas  decisivas  do  moinho  hidráulico  teriam  sido  muito  anteriores  ao  século  XI.  Possivelmente  em 
questões  técnicas,  mas  é  o  enquadramento  social  que  agora  me  interessa  considerar. 

92  M.  Bloch  (1935  a)  543;  M.  Bouard  (org.  1970)  162;  G.  Duby  (1962)  195-196;  B.  Gille  (1945- 
-1946)  90:  id  (1954)  10-13;  D.  Lohrmann  (1990  b)  35;  R.  S.  Lopez  (1963)  483:  id.  (1965)  141;  M.  F. 
Mazzaouit  1981)  78-79;  E.  Perroy  (1962- 1963)  7,  106,  107;  L.  White  Jr.  ( 1962)  88-89. 
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o  ferro93.  Será  talvez  difícil  descobrir  um  ramo  de  fabrico  que  não  tivesse  sido  afectado 
pelos  moinhos  hidráulicos  e  pela  série  de  melhoramentos  que  os  foi  adaptando  à  varie¬ 
dade  das  suas  utilizações.  O  passo  decisivo  neste  sentido  consistiu  na  aplicação  de  um 
sistema  que  convertia  o  movimento  circular  contínuo  num  movimento  rectilínio  alter¬ 
nado  e  ampliava  consideravelmente  o  número  de  tarefas  possíveis  de  executar  mecâni¬ 
camente94. 

Depois,  a  partir  do  final  do  século  XII,  difundiu-se  outro  tipo  de  moinhos,  movidos 
pelo  ventogs.  e  a  data  tardia  desta  inovação,  numa  época  em  que  o  poder  impessoal 
estava  já  firmemente  implantado,  leva  a  crer  que  ela  se  devesse  à  iniciativa  senhorial96. 
Gozando  da  autoridade  suprema  sobre  os  incultos,  a  aristocracia  cada  vez  mais  lhes 
explorava  as  virtualidades,  afirmando-se  detentora  do  curso  das  águas  e  do  movimento 
dos  ares.  E  assim  aproveitou  novas  forças  naturais  para  dar  à  produtividade  um  redo¬ 
brado  impulso.  Ao  mesmo  tempo,  ou  talvez  algumas  décadas  antes,  apareceram  nas 
costas  atlânticas  moinhos  accionados  pelas  marés97,  ou  seja.  pelo  movimento  dessa 
vastíssima  extensão  bravia  que  era  o  oceano. 

O  recurso  à  força  motriz  dos  rios,  das  marés  e  do  vento  foi  suplementado  por  outras 
maneiras  de  reduzir  o  tempo  gasto  em  cada  uma  das  fainas  agrícolas,  com  a  dupla  con¬ 
sequência  de  aumentar  a  relação  possível  entre  a  área  cultivada  e  a  cintura  de  incultos  e 
de  acrescer  o  volume  de  prestações  capaz  de  ser  obtido  sem  elevar  a  taxa  de  explora¬ 
ção.  Porém,  para  as  restantes  inovações  os  especialistas  só  muito  raramente  diferen¬ 
ciam  as  iniciativas  camponesas  das  senhoriais  e,  por  isso,  apenas  posso  prosseguir  a 
análise  sob  o  ponto  de  vista  dos  resultados,  quando  a  elite  da  aristocracia  organizava  já 
conjuntos  populacionais  em  comunidades  bem  estruturadas,  dirigindo-as  no  emprego 
das  novas  técnicas. 

A  lenta  e  progressiva  difusão  da  charrua  pesada  foi  um  dos  principais  meios  para 
melhorar  a  produtividade.  Não  resultou  de  uma  única  inovação,  mas  da  conjugação  de 
várias  remodelações,  surgidas  ao  longo  do  tempo.  A  mais  importante  foi  a  introdução 
da  aiveca,  talvez  anterior  ao  uso  da  sega  e  que.  permitindo  revolver  a  terra  assimetrica- 
mente.  aumentava-lhe  a  fertilidade  e  poupava  os  esforços  destinados  à  lavragem  cru¬ 
zada.  A  sega  facilitava  a  abertura  do  sulco  e  orientava  o  corte.  E  as  rodas,  adaptadas  só 
mais  tarde,  tinham  uma  função  meramente  acessória  e  contribuíam  apenas  para  regular 
a  profundidade  do  sulco.  Melhorando  o  rendimento  do  trabalho  familiar,  a  charrua 
pesada  permitiu  ampliar  o  espaço  sob  cultivo;  e.  capaz  de  atingir  mais  fundo,  facilitou 


43  B.  Gille  (1956)  89. 

44  hl.  (1954)  8-9;  E.  Perroy  (1962-1963)  106-107. 

w  Vários  autores  afirmam  que  os  moinhos  de  vento  se  difundiram  na  área  do  regime  senhorial  a 
partir  do  final  do  século  XII:  C.  M.  Cipolla  (1976)  162-163;  G.  Comei  (1992)  447;  R.  Grand  et  al. 
1 1950)  626;  B.  H.  Slicher  van  Bath  ( 1966  a)  186.  B.  Gille  ( 1956)  69  escreve  que  a  sua  primeira  men¬ 
ção  se  refere  a  Aries  e  data  da  segunda  metade  do  século  Xll,  embora  se  travem  polémicas  a  este  res¬ 
peito,  como  nos  informa  G.  Comet  (1992)  448.  Em  Inglaterra  teriam  sido  introduzidos  no  começo  do 
século  XIII,  a  crer  em  Ch.  Dyer  (1988)  25.  mas  B.  Gille  (1956)  70  admite  a  sua  existência  na  ilha  no 
final  do  século  anterior 

%  Ch.  Dyer  ( 1988)  25  especifica  que  a  introdução  dos  moinhos  de  vento  na  Inglaterra  se  deveu  à 
iniciativa  senhorial. 

97  G.  Comet  (1992)  444. 
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a  colonização  de  certos  tipos  de  solo  e  tomou  portanto  possível  uma  maior  variedade 
na  orientação  dos  desbravamentos.  Mas  a  charrua  pesada  exigia  uma  considerável 
equipa  de  tracção,  que  só  podia  resultar  da  associação  de  várias  famílias:  e  como  suce¬ 
dia  por  vezes  que  o  seu  emprego  fosse  dificultado  pelo  formato  e  a  disposição  das  par¬ 
celas.  adaptadas  a  instrumentos  aratórios  de  outro  tipo,  era  usada  com  pleno  proveito 
sobretudo  em  áreas  pioneiras,  onde  os  campos  se  adequavam  ao  instrumento  que  desde 
início  os  tinha  rasgado.  Assim,  a  charrua  pesada  encontrou  a  aplicação  preferencial  nos 
vastos  empreendimentos  de  colonização  dirigidos  pela  alta  aristocracia98. 

A  divulgação  de  instrumentos  aratórios  mais  pesados  conjugou-se  com  a  remodela¬ 
ção  das  técnicas  de  tracção  animal,  que  permitiu  accionar  aquelas  cargas  com  a  força  e 
rapidez  necessárias.  E  como,  por  si  só,  os  novos  sistemas  de  tracção  suscitavam  econo¬ 
mias  de  tempo  numa  variedade  de  outras  fainas,  eles  pouparam  multiplicadamente  o 
esforço  humano99.  Tomara-se  imperioso  apressar  as  deslocações  e  os  transportes,  num 
contexto  em  que  os  camponeses  sentiam  as  pressões  suscitadas  pelo  aumento  da  rela¬ 
ção  entre  o  espaço  cultivado  e  a  cintura  bravia,  e  sobre  a  classe  senhorial  se  exerciam 
os  efeitos  da  redução  dos  serviços  de  trabalho  e,  em  geral,  do  declínio  da  taxa  de  explo¬ 
ração.  Graças  a  um  conjunto  de  inovações  os  cultivadores  passaram  a  deslocar-se 
menos  lentamente  entre  o  centro  populacional  e  a  periferia,  e  portanto  pôde  ampliar-se 
cada  área  lavrada  e  recuar  a  respectiva  cintura  de  incultos100. 

Na  passagem  do  século  VIII  para  o  século  IX  foi  introduzido  um  novo  método  de 
atrelagem  dos  cavalos  que.  sem  implicar  maiores  custos,  permitia  puxar  um  peso  qua¬ 
tro  a  cinco  vezes  superior;  muito  mais  veloz  do  que  o  boi,  o  cavalo  poderia  a  partir  de 
então  participar  em  fainas  agrárias  pesadas101  e  no  século  XII  o  seu  emprego  nas  lides 


w  Quanto  aos  aspectos  técnicos  da  charrua  pesada  os  estudos  pioneiros  devem-se,  por  um  lado.  a 
André  Haudrieourt;  ver  a  propósito,  por  exemplo.  O.  Coinet  (1992)  49-52.  Por  outro  lado,  devem-se  a 
C.  S.  Orwin  et  al.  (1967)  31-32;  ver  no  mesmo  sentido  M.  M.  Postan  (1978  a)  49-53.  Os  Orwin, 
porém,  consideram  que  os  faciores  técnicos  são  prévios  às  transformações  sociais  e  as  determinam.  A 
este  respeito  as  teses  clássicas  de  Marc  Bloch  são  discutidas,  no  contexto  de  estudos  posteriores,  por 
L.  White  Jr.  ( 1962)  43-48,  53-54  e  id.  (1967)  89  92. 

O.  Comet  (1992)  121-122  e  133-134  tenta  calcular  o  aumento  da  produtividade  do  trabalho 
devido  à  introdução  da  charrua  pesada. 

Quanto  à  lenta  difusão  deste  tipo  de  charrua:  C.  M.  Cipolla  (1976)  159-160;  G.  Comet  (1992) 
1 14,  589;  H.  Dqbrowski  (1962)  132-133;  G  Duby  (1954)  362;  Ch.  Dyer  (1990)  127;  A.  Gieysztor 
(1971  b)  102:  J.  Langdon  (1988)  88-89;  R.  I.  Page  (1970)  91;  S.  Trawkowski  ( 1959)  186;  L.  White  Jr. 
(1962)53;  id.  (1967)90. 

G.  Comet  (1992)  52-53  pretende  que  os  arados  em  que  uma  dada  peça  era  fixada  horizontalmente 
facilitavam  o  revolvimento  da  terra  de  maneira  assimétrica. 

'w  M  Bloch  <  1 935  b)  640-643  mostra  que  se  deve  inverter  a  ordem  causal  na  associação  proposta 
por  Lefebvrc  des  Noettes  entre  o  novo  sistema  de  atrelagem  e  o  fim  do  escravismo:  a  remodelação 
social  precedeu  a  inovação  técnica,  que  teria  ocorrido  apenas  no  século  X.  A  redução  do  número  de 
escravos  levou  a  uma  utilização  mais  eficaz  do  trabalho  humano  e  das  forças  naturais,  daí  a  difusão 
das  técnicas  novas.  Penso  que.  nas  condições  desenvolvidas  a  partir  do  século  X,  mais  importante  do 
que  a  diminuição  da  quantidade  de  escravos,  que  vmha  a  sentir-se  desde  há  muito,  foram  o  declínio 
da  laxa  de  exploração,  nomeadamente  dos  serviços  de  trabalho,  e  as  limitações  impostas  pela  relação 
necessária  entre  a  área  cultivada  e  os  incultos. 

100  L.  White  Jr.  ( 1962)  67-68;  id.  (1967)95. 

I("  C.  M.  Cipolla  (1976)  159-160;  Ch.  Dyer  (1990)  127.  A.  C.  Leighlon  (1972)  109,  112:  L. 
White  Jr.  ( 1962)  59-61;  id.  ( 1967)  93. 
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do  campo  parece  estar  já  bastante  generalizado  num  grande  número  de  regiões102.  Mas 
para  que  o  cavalo  fosse  plenamente  utilizado  tomavam-se  necessárias  remodelações 
nos  sistemas  agrícolas,  de  modo  a  produzir  aveia  bastante  para  alimentar  uma  quanti¬ 
dade  crescente  destes  animais103.  É  interessante  considerar  que,  apesar  de  tudo,  a  supe¬ 
rior  robustez  dos  bovinos  continuava  a  ser  indispensável  para  as  operações  de  desbra¬ 
vamento  e  os  cavalos  eram  usados  nos  solos  já  arroteados,  onde  permitiam  a  intensifi¬ 
cação  do  cultivo104.  Esta  divisão  de  funções  confirma  que  uma  das  preocupações  da 
época  era  o  aumento  da  relação  entre  a  área  lavrada  e  os  incultos  úteis.  Aliás,  no  século 
XI  e  no  seguinte  modificou-se  igualmente  o  sistema  de  tracção  dos  bois,  de  maneira  a 
aproveitar-lhes  melhor  as  capacidades105. 

A  utilização  mais  intensiva  dos  animais  de  tiro  exigiu  o  recurso  a  técnicas  comple¬ 
mentares.  Talvez  ao  mesmo  tempo  que  o  novo  sistema  de  atrelagem,  mas  parece  que 
seguramente  a  partir  do  final  do  século  IX,  começaram  a  pregar-se  ferraduras  nos 
cascos,  tanto  dos  cavalos  como  dos  bois,  para  lhes  aumentar  a  resistência106.  E,  prova¬ 
velmente  no  século  XI,  os  novos  métodos  de  atrelagem  aplicaram-se  também  à  tracção 
de  carros  e  carroças,  possibilitando,  com  maior  rapidez,  o  transporte  de  volumes  mais 
pesados;  neste  sentido  um  contributo  decisivo,  parece  que  datando  dos  finais  do  século 
XIV,  foi  a  invenção  do  eixo  móvel  para  as  rodas  dianteiras,  graças  ao  qual  se  aumentou 
a  dimensão  dos  veículos,  e  portanto  a  carga  que  eram  capazes  de  transportar,  facili¬ 
tando-lhes  ao  mesmo  tempo  as  mudanças  de  direcção107. 

Este  conjunto  de  inovações  estimulou  a  produção  e  o  uso  do  ferro108.  Quanto  à 


Porém,  B.  Gille  (1956)  78  indica  que  a  nova  técnica  de  atrelagem  dos  cavalos  teria  surgido  no 
leste  do  continente  entre  os  séculos  VI  e  IX. 

102  G.  Duby  (1954)  362;  id.  (1962)  199-201;  L.  Gentcot  (org.  1973)  141;  B.  Gille  (1956)  78;  J. 
Langdon  (1988)91;  A.  C.  Leighton  (1972)  109-1 10;  R.  S  Lopez  (1974)  116. 

k,3G.  Duby  (1954)  362:  id.  (1962)  199-201;  E  Perroy  et  al.  (1955)  251-252;  L.  White  Jr.  (1940) 
154-155;  id.  (1962)68-74. 

104  G.  Duby  (1962)  199-201. 

Talvez  isto  explique  a  razão  por  que.  consoante  observa  G.  Sivéry  (1990)  26,  o  boi  continuava  a 
empregar-se  mais  do  que  o  cavalo  em  certas  regiões.  E,  se  recordarmos  que  nesta  época  a  aristocracia 
detinha  a  iniciativa  dos  grandes  desbravamentos,  podemos  compreender  que  na  Inglaterra,  conforme 
indica  Ch.  Dyer  (1988)  25.  fossem  os  camponeses  a  usar  os  cavalos  como  animais  de  tiro,  enquanto 
os  senhores  recorriam  ainda  aos  bois. 

11,5  G.  Duby  (1954)  362;  G.  Sivéry  ( 1990)  26. 

106  M.  Rouche  (1979)  360  escreve  que  o  uso  da  ferradura  não  se  confirma  antes  da  segunda 
metade  do  século  IX;  segundo  L.  White  Jr.  (1962)  57,  antes  do  final  desse  século  não  há  provas  fir¬ 
mes  do  emprego  de  ferraduras  pregadas  nas  patas  dos  cavalos:  C.  M.  Cipolla  (1976)  159-160  e  A.  C. 
Leighton  (1972)  107  indicam  que  a  partir  do  século  LX  a  ferradura  em  ferro  para  cavalos  difundiu-se 
rapidamente  no  Ocidente;  para  G.  Duby  (1954)  362  a  ferragem  destes  animais  teria  começado  a  prati¬ 
car-se  no  século  X.  J.  Langdon  (1988)  94  resume  a  evolução  das  ferraduras  na  Inglaterra,  onde  não  só 
o  seu  formato  melhorou  ao  longo  do  período,  mas  também  o  seu  uso  se  difundiu,  de  maneira  que  no 
final  do  século  XIV  ferravam-se  os  cavalos  e  os  bois  em  cerca  de  1/4  das  senhorias.  Ainda  quanto  à 
questão  das  ferraduras:  A.  Castro  (1964-1979)  IV  221-222;  G.  Duby  (1962)  199-201;  R.  Grand  et  al. 
,  1950)  445-446;  R.  S.  Lopez  (1974)  116;  L,  White  Jr.  (1967)  93-94. 

"'7  R.  Bechmann  (1984)  262:  G.  Duby  (1973)  218-221:  B.  Gille  (1956)  79;  R.  Grand  et  al.  (1950) 
445-446;  A.  C.  Leighton  (1972)  69,  1 10,  1 12- 1 16;  R.  S.  Lopez.  (1974)  1 16;  L.  White  Jr.  (1967)  96. 

105  R.  Bechmann  (1984)  254-255  e  258  observa,  porém,  que  todos  os  veículos  eram  fundamental¬ 
mente  construídos  em  madeira,  não  utilizando  praticamente  nenhum  elemento  metálico. 
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ferradura  o  facto  é  evidente.  E  nos  instrumentos  aratórios,  por  mais  modesta  que  fosse, 
a  substituição  da  madeira  peio  ferro  aumentava  muito  a  produtividade  do  trabalho109. 
Mesmo  o  emprego  generalizado  do  moinho  hidráulico  só  foi  possível  quando  se  prote¬ 
geu  e  reforçou  com  ferro  a  madeira  dos  seus  mecanismos110.  Segundo  vários  especia¬ 
listas,  o  ferro  tinha  sido.  no  período  que  precedeu  a  crise,  um  material  relativamente 
luxuoso,  fora  do  alcance  normal  dos  camponeses111.  Há  indicações  do  seu  uso  exten¬ 
sivo  na  periferia  do  regime  senhorial,  por  exemplo  nas  terras  argilosas  e  pesadas  do  que 
viria  a  ser  a  Silésia  e  a  Pequena  Polónia,  onde  desde  antes  do  século  VI  os  instrumentos 
aratórios  incluíam  relhas  de  ferro,  generalizando-se  cada  vez  mais  o  seu  emprego,  bem 
como  o  de  foices,  anterionnente  ao  século  X112.  Na  área  tradicional  do  regime  senho¬ 
rial.  porém,  independentemente  das  divergências  entre  historiadores  quanto  ao  grau  da 
sua  utilização  antes  do  século  X,  não  restam  dúvidas  de  que  em  seguida  a  aplicação  do 
ferro  se  generalizou,  decerto  em  consequência  da  redução  da  taxa  de  exploração  e  da 
maior  facilidade  com  que  os  camponeses  puderam  aproveitar  os  incultos  durante  o 
período  de  crise  da  autoridade.  Entre  a  segunda  metade  do  século  IX  e  o  início  do 
século  XI  o  uso  do  ferro  divulgou-se  muito,  nomeadamente  nos  utensílios  aratórios  e 
outras  alfaias  agrícolas113.  E  não  foi  talvez  por  acaso  que  no  norte  da  Itália,  durante  a 
crise  senhorial,  enquanto  os  camponeses  independentes  e  as  comunidades  rurais  tive¬ 
ram  uma  assinalável  iniciativa  nos  desbravamentos  (ver  o  capítulo  6.b),  a  difusão  do 
ferro  nas  fainas  agrícolas  foi  superior  à  registada  noutras  zonas  do  continente114.  Aliás, 
o  número  de  forjas  na  Itália  viria  a  ultrapassar  o  das  regiões  nórdicas115.  Depois, 
quando  a  classe  senhorial  se  encontrou  em  condições  de  reagir  às  pressões  servis  e  esti¬ 
mulou  a  produtividade  para  aumentar  o  volume  das  exacções,  generalizou-se  mais 

1,19  A.  Gieysztor  (1971  a)  792. 

1 1(1  R.Fossiert  1968)  382. 

No  período  anterior,  e  contrariamente  ao  que  havia  sucedido  no  Baixo  Império,  os  moinhos 
hidráulicos  foram  construções  muito  modestas,  em  que  se  empregou  um  mínimo  de  metal,  consoante 
indicam  M.  Bounn  et  al.  ( 1984)  161 .  Apesar  disso,  observa  G.  Comet  ( 1992)  426-427  que  as  engrena¬ 
gens  no  segundo  período  não  eram  satisfatórias,  requerendo  um  metal  que  a  técnica  de  então  se  mos¬ 
trava  incapaz,  de  produzir. 

1 1 1  Quanto  às  opiniões  contraditórias  que  os  historiadores  mantêm  a  este  respeito,  ver  na  Parte  I  a 
n.  22  do  capítulo  22. 

112  A.  Gieysztor  (1971  b)  44.  Opinião  contrária  é  a  de  M.  Mafowist  (1957)  574  e  (1966)  15.  para 
quem  seria  muito  raro  o  emprego  de  ferro  nos  instrumentos  aratórios  no  leste  do  continente  até  aos 
séculos  XII  ou  XIII. 

113  J.  Dhondt  ( 1976)  1 16-1 17:  G.  Duby  (1954)  361-362. 

Em  sentido  contrário.  R.  Sprandel  (1969)  306  inclina-se  para  que  a  exploração  do  ferro  tivesse 
diminuído  desde  o  final  da  época  carolíngia  até  meados  do  século  XI.  só  recrudescendo  a  partir  de 
então.  Parece-me  que,  ao  tomarem  em  conta  a  documentação  escrita,  os  historiadores  reflectem  fre¬ 
quentemente.  mais  do  que  os  processos  efectivos,  o  controlo  que  a  aristocracia  pudesse  ter  sobre  eles. 
Neste  caso  foi  certamente  quando  os  senhores  restabeleceram  a  sua  autoridade  sobre  o  conjunto  dos 
incultos  que  os  administradores  recomeçaram  a  registar  a  exploração  do  ferro. 

Referindo-se  ao  Forez  no  século  X,  E.  Foumial  (1967)  6  afirma  que  a  maior  parte  das  alfaias  era 
em  madeira,  sendo  muito  raro  o  emprego  de  ferro.  Note-se  que  no  Latium  e  na  Sabina.  segundo  P. 
Toubert  (1973  b)  232.  o  uso  de  ferro  nos  instrumentos  agrícolas  destinou-se  sobretudo  aos  campos  de 
cultura  intensiva. 

1 14  J.  Dhondt  (1976)  116. 

i15R.  S.  Lopez  (1974)71. 
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ainda  a  aplicação  de  ferro  nos  instrumentos  aratónos  e  também  noutras  alfaias116.  Sem 
utensílios  neste  metal  teria  sido  impossível  encetar  desbravamentos  de  vulto117  e  traba¬ 
lhar  campos  vastos 1!!i. 

Não  importa  para  a  história  social  saber  quando,  nçm  onde,  uma  invenção  primeiro 
ocorreu,  mas  unicamente  a  partir  de  que  época  se  vulgarizou119.  E  as  inovações  nunca 
constituem  uma  criação  absoluta.  Quando  se  estudam  os  precedentes  do  emprego  de 
uma  técnica  verifica-se  invariavelmente  a  coexistência  de  uma  multiplicidade  de  siste¬ 
mas  pouco  usados  até  que,  a  partir  de  dado  momento,  um  deles  é  seleccionado  e 
começa  a  difundir-se.  As  novas  fornias  de  atrelagem  teriam  sido  introduzidas  no  Oci¬ 
dente  por  outros  povos120,  mas  por  que  razão  civilizações  brilhantes,  como  a  bizantina, 
as  conheceram  sem  as  adoptar121?  Além  disso,  se  no  período  anterior  tivessem  condi¬ 
ções  para  as  empregar,  as  populações  submetidas  ao  regime  senhorial  não  precisavam 
de  aguardar  a  inspiração  de  povos  estranhos;  já  desde  a  época  merovíngia  se  conhecia 
na  agricultura  um  sistema  de  atrelagem  peitoral,  tão  eficaz  como  a  técnica  de  coleira 
que  posteriormente  veio  a  prevalecer,  e  que  no  entanto  era  então  pouco  usado122.  O 
factor  que  se  alterou  não  foi  o  conhecimento  de  técnicas  eficazes,  mas  a  ocorrência  de 
pressões  sociais  permitindo,  ou  impondo,  que  uma  ou  outra  técnica  revelasse  a  sua  efi¬ 
cácia  própria.  O  mesmo  se  comprova  a  respeito  da  ferradura.  Qualquer  que  fosse  a  sua 
origem123,  várias  formas  de  proteger  os  cascos  haviam  já  sido  utilizadas124.  Se  deixa¬ 
ram  de  se  empregar,  não  por  ignorância,  mas  por  falta  de  oportunidade  social,  só  o 
aparecimento  de  outras  condições,  novamente  propícias,  justificaria  a  generalização  da 
ferradura.  O  mistério  que  envolve  os  moinhos  de  vento  é  igualmente  esclarecedor.  Se, 
como  pretendem  alguns  autores,  eles  foram  introduzidos  pelos  peregrinos  armados  que 
os  haviam  visto  na  Palestina125,  como  explicar  que  se  tivessem  difundido  apenas  um 


1,6  J.  Chapeio!  et  al.  <10801  140  e  segs.:  G.  Duby  (1062)  197-198;  id.  (1973)  218-221;  R.  Fossicr 
( 1968)  253:  id.  íorg.  1974)  1 13;  L.  Genicot  (org.  1973)  141;  R.  S.  Lopez  (1074)  71. 

117  R.  Fossier  (org.  1074)  1 13;  E.  Foumial  (1067)  7  e  segs. 

11 R  Ch.  Parain  (1966)  125. 

119  O  verdadeiro  problema,  escreve  M.  M.  Postan  (1978  a)  46-47,  é  o  de  saber  por  que  razão 
métodos  e  instrumentos  conhecidos  não  foram  usados  generalizadamente,  ou  não  o  foram  mais  cedo. 

'511  Segundo  R.  Lopez  (1953-1954)  598-599  e  ( 1955  d  163,  as  novas  técnicas  de  atrelagem  teriam 
sido  introduzidas  no  Ocidente  pelos  Eslavos,  que  por  sua  vez  as  haviam  adaptado  dos  Turcos  ou  dos 
Mongóis.  A.  C.  Leighton  (1972)  109  sugere,  porém,  a  hipótese  de  que  a  sua  difusão  se  devesse  aos 
invasores  escandinavos,  que  as  teriam  aprendido  em  contacto  cotn  os  Russos;  também  R.  Grand  et  al. 
(1950)  446-449  consideram  esta  tese  a  mais  verosímil,  embora  não  absolutamente  segura. 

121  R.  Lopez  (1953-1954)  598-599. 

122  André  Haudricourt  mencionado  por  A.  C.  Leighton  (1972)  110-111. 

123  R.  Lopez  (1953-1954)  598-599  e  id.  <  1955  c)  163  afirma  que  a  ferradura  é  de  proveniência 
oriental  e  foi  usada  pelos  Bizantinos,  que  a  teriam  possivelmente  levado  ao  conhecimento  do  Oci¬ 
dente.  É  outra  a  versão  proposta  por  A.  C.  Leighton  (1472)  105-106,  que  adianta  a  possibilidade  de  a 
ferradura  para  cavalos  ser  de  origem  celta,  datando  da  época  pré-romana;  os  Romanos  tê-la-iam  então 
adoptado  nas  regiões  célticas.  até  cair  em  desuso  com  o  final  do  Baixo  Império. 

124  A.  C.  Leighton  (1972)  107. 

125  R.  Grand  et  al.  ( 1950)  626;  B.  H.  Slicher  van  Bath  (1966  a)  186. 

G.  Coinet  (1992)  447  nega  que  as  expedições  ã  Palestina  tivessem  contribuído  para  introduzir  o 
moinho  de  vento  na  área  do  regime  senhorial.  B.  H.  Slicher  van  Bath  ( 1966  a)  186  observa  que  a  dife¬ 
rença  do  regime  dos  ventos  entre  a  maior  parte  das  regiões  senhorial izadas  e  o  Próximo  Oriente  e  as 
costas  mediterránicas  exigiu  uma  importante  adaptação  técnica,  para  permitir  que  o  moinho,  ou  pane 
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século  depois  das  primeiras  expedições,  a  não  ser  porque  só  então  se  registaram  pres¬ 
sões  suplementares  para  o  aumento  da  produtividade,  que  os  moinhos  hidráulicos 
seriam  insuficientes  para  satisfazer?  E  se  realmente  o  Levante  islâmico  constituiu  o 
foco  de  propagação  deste  tipo  de  moinhos,  por  que  razão  não  se  divulgaram  através  dos 
Muçulmanos  da  Espanha,  cujo  contacto  com  o  regime  senhorial  durava  desde  há  muito 
mais  tempo  e  era  incomparavelmente  mais  sistemático?  No  entanto,  embora  haja  notí¬ 
cia  da  existência  de  moinhos  de  vento  no  século  X  junto  à  fronteira  com  a  Catalu¬ 
nha126,  em  Portugal  a  sua  difusão  parece  ter  sido  notavelmente  tardia127. 

Este  conjunto  de  inovações  foi  aproveitado  pela  aristocracia,  que  as  promoveu,  de 
maneira  a  responder  ao  declínio  dos  serviços  de  trabalho  e.  em  geral,  a  compensar 
quantitativamente  a  diminuição  da  taxa  de  exploração  por  família.  Ao  afirmarem  o 
peso  do  bannum  sobre  territórios  e  grupos  homogéneos  de  população,  e  ao  organiza¬ 
rem-nos  em  quadros  comunitários  mais  amplos  e  rigorosos,  os  grandes  senhores  não  se 
limitaram  a  inaugurar  um  novo  período  social.  Encetaram  também  outra  fase  na  tecno¬ 
logia  rural128. 

As  inovações  desenvolvidas  sistematicamente  neste  período  obedeceram  a  duas  ori¬ 
entações  principais.  Destinaram-se,  por  um  lado,  a  acrescer  a  produtividade  dos  cam¬ 
pos  já  cultivados.  E  procuraram,  por  outro,  aumentar  a  rapidez  dos  transportes,  de 
maneira  a  que  pudessem  alongar-se  as  áreas  lavradas  em  tomo  de  cada  povoação. 
Ampliaram-se  assim  as  consequências  do  movimento  colonizador,  enquanto  ele  durou, 
e  retardaram-se  depois  os  efeitos  da  sua  decadência.  Mas  as  novas  técnicas  foram  ape¬ 
nas  um  auxiliar  do  principal  mecanismo  social,  não  podendo  substituí-lo  nem,  a  partir 
de  certo  ponto,  ocultar  as  manifestações  de  inoperância.  De  então  em  diante  tomaram- 
-se  um  mero  paliativo.  Atrasaram  a  deflagração  das  tensões  e  conflitos,  sem  consegui¬ 
rem  inverter  o  processo  que  os  motivava.  Procurarei  no  capítulo  seguinte  mostrar  que 
as  ideologias  contestatárias  e  os  confrontos  violentos  só  começaram  a  reaparecer  nas 
falhas  do  movimento  migratório  e  colonizador. 


dele,  rodasse  de  maneira  a  que  as  velas  captassem  o  vento.  Este  facto  leva  Georges  Comet,  em  op. 
cit.,  447-448,  a  propor  a  hipótese  de  uma  reinvenção  dos  moinhos  de  vento  nas  costas  atlânticas  do 
continente. 

126  B.  Gille  1 19561  69  refere  a  existência  de  moinhos  de  vento  no  século  X  em  Tarragona.  cidade 
que  os  Cristãos  haveriam  dc  conquistar  na  última  década  do  século  seguinte. 

127  Afinna  A.  J.  Dias  (1979)  327  que  a  primeira  menção  relativa  a  moinhos  de  vento  em  Portugal 
data  de  1262.  H.  G.  Barros  (1945-1954)  IX  33  n.  cont.  previne  que  é  errada  a  referência  a  um  moinho 
de  vento  em  1303;  e  a  forma  conto  está  redigido  um  requerimento  da  última  década  do  século  XV 
(IX,  pp.  34-35  n.  cont.  )  parece  revelar  que  mesmo  então  o  uso  de  moinhos  de  vento  seria  ntuito  raro 
no  ocidente  das  Espanhas. 

125  Contra  a  corrente  histórica  hoje  maioritária,  R.  Deiatouche  (1977)  73-96  defende  o  carácter 
próspero  da  agricultura  carolíngia  e  a  ausência  de  qualquer  ruptura  técnica  no  século  X.  argumen¬ 
tando  que  o  factor  quase  exclusivo  nas  lides  rurais  continuava  a  ser  a  força  humana  c  que  a  única 
forma  de  intensificar  o  cultivo  era  a  incorporação  de  um  maior  esforço  físico.  Esta  tese  é  acolhida 
favoravelmente  por  J.-P.  Poly  et  al.  í  1980)  359  e  segs.  e,  referindo-se  ao  caso  italiano,  Ch.  Wickliam 
(1981 )  92  sustenta  também  o  carácter  estável  das  técnicas  agrárias,  considerando  que  entre  os  séculos 
IX  e  XI  a  única  alteração  consistiu  numa  difusão  mais  rápida  dos  moinhos  hidráulicos.  Pelo  contrário, 
parece-me  que  a  ense  dos  séculos  IX  e  X  e  a  sua  superação  pela  aristocracia  criaram  um  quadro  que 
pressionou  ao  aumento  da  produtividade  e  simultaneamente  o  possibilitou. 


CAPÍTULO  17 

DO  MARTÍRIO  À  NOVA  JERUSALÉM 


As  ideologias  contestatárias  e  as  lutas  sociais  só  começaram  a  reaparecer  nas  falhas 
do  movimento  migratório  e  colonizador1.  O  controlo  exercido  sobre  as  operações  de 

1  Não  conheço  nenhum  estudo  sistemático  desta  questão,  mas  basta  alinhar  cronologicamente  e 
dispor  geograficamente  as  menções  a  conflitos  violentos  no  meio  rural  que  se  encontram  dispersas 
pelos  numerosos  autores  consultados  para  ser  flagrante  a  sua  concentração  nas  épocas  e  nos  lugares 
onde  as  migrações  e  os  desbravamentos  se  depararam  com  atrasos  e  obstáculos. 

O  exemplo  da  Inglaterra  é  dos  mais  elucidativos.  Aí,  onde  a  crise  dos  séculos  IX  e  X  só  se  fez 
sentir  atenuadamente  e  depressa  foi  ultrapassada,  os  desbravamentos  caracterizaram-se  pela  sua  conti¬ 
nuidade  e  atingiram  grande  dimensão.  Durante  a  maior  parte  deste  período  os  movimentos  do  campe¬ 
sinato  inglês  foram  mais  defensivos  do  que  ofensivos  e  só  ao  longo  do  século  XIU.  mas  sobretudo  no 
século  XIV,  os  conflitos  começaram  a  endurecer,  precisamente  quando  se  encerravam  as  oportunida¬ 
des  de  continuar  os  desbravamentos.  Aliás,  como  observa  R.  Hilton  (1973  a)  145.  as  acções  reivindi¬ 
cativas  foram  mais  frequentes  nas  regiões  de  povoamento  denso  e  antigo,  aquelas  onde  só  terras  mar¬ 
ginais  se  ofereciam  à  ampliação  das  culturas.  Para  o  estabelecimento  de  uma  cronologia  geral  das 
lutas  rurais  em  Inglaterra  ver:  R.  H.  Hilton  (1949-1950)  122-129;  id.  (1952-1954)  84-85;  id.  (1965) 
14;  id.  (1969)  25;  id.  (1973  a)  85.  87-88:  E.  Kosminsky  (1955  b)  22,24-25;  id.  (1963  )  79  e  segs.;  M. 
Mollat  et  al.  (1970)  82-83,  85;  M.  M.  Postan  f  1 978  a)  132-133.  Quanto  ao  encerramento  da  coloniza¬ 
ção  de  novas  terras  ver  no  capítulo  1 5  as  nn.  267  a  269. 

No  seu  estudo  clássico  sobre  a  Picardia  R.  Fossier  (1968)  568  indica  a  ocorrência  de  uma  série  de 
revoltas  rurais  na  primeira  metade  do  século  XII.  Ver  também  M.  Mollat  (1978)  106.  Ora,  nesta 
região  as  menções  documentais  a  desbravamentos  começaram  a  aumentar  de  frequência  só  na  quarta 
década  do  século  XII.  para  culminarem  entre  os  meados  e  o  final  desse  século  e  novamente  entre  a 
segunda  e  a  quarta  décadas  do  século  seguinte;  na  verdade  o  atraso  foi  ainda  mais  considerável,  por¬ 
que  só  no  último  decénio  do  século  XII  e  nos  dois  primeiros  do  XIII  se  procedeu  sistematicamente  à 
criação  de  novas  povoações  rurais,  e  o  centro  dos  bosques  só  foi  atacado  a  partir  da  terceira  década  do 
século  XIII,  quando  o  movimento  estava  já  prestes  a  esgotar-  se.  Sobre  esta  questão  ver  no  capítulo 
15  as  nn.  205  e  206.  Aliás,  é  curioso  considerar  que  segundo  Robert  Fossier.  em  op.  cil.,  702-703.  das 
disputas  suscitadas  pela  imposição  do  exclusivo  de  utilização  de  moinhos,  lagares  e  outras  instalações 
do  mesmo  tipo,  2/3  daquelas  em  que  a  iniciativa  se  deveu  às  comunidades  de  habitantes  ocorreram 
antes  do  começo  do  século  XIII.  E  no  início  do  segundo  quartel  do  século  XIII.  durante  o  auge  dos 
desbravamentos  na  Picardia,  id.  (1984)  46  assinala  a  falta  de  consistência  de  uma  tentativa  de  federa¬ 
ção  de  pequenas  aldeias,  que  pretendiam  defender-se  em  conjunto  das  violências  senhoriais.  Só  no 
último  terço  do  século  XIII,  exactamente  quando  se  esgotava  aqui  o  movimento  desbravador,  é  que 
recrudesceram  os  conflitos  no  meio  rural:  id.,  ibid..  48.  O  mesmo  atraso  na  actividade  colonizadora 
parece  ter-se  verificado  nas  regiões  adjacentes  ao  sui  da  Picardia,  consoante  pode  deduzir-se  da  com¬ 
paração  entre  a  n.  207  do  capítulo  15  e  o  que  nesse  mesmo  capítulo  é  indicado  acerca  da  região  dc 
Paris.  Pois  é  precisamente  no  final  do  primeiro  quartel  do  século  XII  que  encontro  várias  menções  a 
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desbravamento  fora  para  a  aristocracia  a  condição  de  superação  da  crise.  Ao  mesmo 
tempo,  a  sistematicidade  das  migrações  e  a  vastidão  das  novas  áreas  de  cultura  foram  a 
condição  para  que  os  camponeses  suportassem  o  reforço  da  supremacia  senhorial. 
Quanto  maiores  eram  as  limitações  com  que  este  movimento  se  deparava,  tanto  mais  os 
conflitos  se  manifestavam  de  forma  violenta  e  mais  os  anseios  de  transformação  social 
se  exprimiam  mediante  temas  heréticos.  O  alvo  imediato  não  eram  os  mecanismos  da 
exploração  senhorial,  mas  os  impedimentos  e  as  contradições  surgidos  na  ampliação 
exterior  e  interior  do  regime.  Por  isso  esta  contestação  apareceu  primeiro  nas  regiões 
centrais,  entre  as  quais  se  contavam  algumas  das  mais  afastadas  da  válvula  de  escape 
oferecida  pelas  correntes  migratórias,  e  foi  aí  que  durante  a  maior  parte  do  período 
assumiu  as  formas  mais  radicais.  Até  que  o  esgotamento  da  actividade  colonizadora  fez 
com  que  as  heresias  e  as  sublevações  camponesas  começassem  a  difundir-se  também  a 
partir  das  novas  regiões  de  periferia,  anunciando  a  grande  crise  dos  séculos  XIV  e  XV. 


a.  Peregrinações 

Sob  o  ponto  de  vista  das  lutas  sociais  há  uma  grande  diferença  entre  proceder  a  des¬ 
bravamentos  na  orla  dos  bosques,  para  aumentar  as  áreas  de  cultura  já  estabelecidas,  ou 
penetrar  nos  bosques  para,  a  partir  do  seu  interior  e  empregando  grandes  equipas,  rom¬ 
per  clareiras  e  implantar  novas  povoações  e  novos  campos  de  cultivo.  Os  arroteamen¬ 
tos  do  primeiro  tipo  não  tocavam  no  habitat  dos  bandoleiros,  dos  fugitivos  e  dos  eremi¬ 
tas  e  deixavam-nos  prosseguir  a  sua  economia  marginal,  composta  unicamente  de 
colheita  ambulante  e  culturas  temporárias  itinerantes  ou  de  pilhagens  e  esmolas.  Mas 
os  desbravamentos  do  segundo  tipo  comprometiam  a  função  dos  bosques  enquanto 
refúgio  e  base  estratégica2  e  tinham,  portanto,  um  efeito  duplo.  Por  um  lado,  mobiliza¬ 
vam  grupos  de  camponeses,  sob  a  condução  senhorial,  para  uma  actividade  directa- 
mente  económica  cujas  consequências  convergiam  com  as  do  3"  tipo  de  lutas.  Por  outro 
lado,  reduziam  as  possibilidades  de  serem  levadas  a  cabo  lutas  do  2-  tipo.  Prosseguidos 
à  escala  continental,  estes  vastos  desbravamentos  que  rasgavam  e  abriam  os  arvoredos 
a  partir  do  seu  interior  permitiram  a  consolidação  do  regime  senhorial  e  deram  aos 
soberanos  e  magnates  o  controlo  efectivo  das  áreas  que  antes  estavam  apenas  nominal¬ 
mente  submetidas  ao  seu  bannum.  E  por  isso  mesmo  obrigaram  as  lutas  a  mudar  de 
fisionomia,  fizeram  os  insatisfeitos,  os  perseguidos,  os  revoltados  sair  da  sombra  e 
declarar-se  abertamente. 


levantamentos  camponeses  na  periferia  meridional  da  Picardia:  R.  Fossier  (1984)  32;  M.  Mollat 
(1978)  106.  Ainda  ao  sul  da  Picardia,  no  Laonnais.  junto  à  região  de  Noyon,  na  qual  os  arroteamentos 
mais  sérios  se  iniciaram  apenas  nos  derradeiros  anos  do  século  XII.  foi  na  segunda  metade  desse 
século  que  por  diversas  vezes  comunidades  camponesas  sc  coligaram  e  armaram,  sofrendo  uma  san¬ 
grenta  repressão  da  aristocracia.  Note-se.  porém,  que  casos  deste  lipo  reproduziram-se  aqui  no 
começo  do  século  XIII.  numa  altura  em  que  decorriam  amplos  desbravamentos.  Acerca  da  cronologia 
dos  desbravamentos  na  região  de  Noyon  ver  a  n.  207  do  capítulo  15.  Acerca  das  lutas  rurais  no  Laon¬ 
nais  ver:  R.  Fossier  (org.  1974)  148;  id.  (1984)46. 

2  Reduzir  os  bosques,  escreve  R.  Bechmann  (1984)  314,  implicava  a  diminuição  das  áreas  de 
refúgio  dos  fora  da  lei. 
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Para  eles  a  transformação  não  foi  fácil,  devendo  encontrar  formas  de  organização 
diferentes  e  procurar  outras  bases  de  apoio.  Mesmo  na  Auvergne.  onde  até  ao  final  do 
período  os  bosques  continuaram  a  ter  consideráveis  dimensões  e  onde  as  montanhas 
inóspitas  ofereciam  bons  refúgios3,  os  Tuchins  buscaram  guarida  entre  a  arraia-miúda 
urbana  e  combinaram  a  economia  de  saque  com  o  modo  de  vida  de  artesãos4 5.  Foi  este  o 
processo  que  levou  à  radicação  de  vários  movimentos  heréticos  nos  meios  urbanos, 
suscitando  uma  problemática  nova,  a  que  alguns  historiadores  atribuem  tão  grande 
importância'*.  Vimos  que  a  migração  do  campo  para  a  cidade  mobilizou  categorias 
sociais  muito  distintas,  mas  não  oferece  dúvida  saber  quem.  afastado  do  acolhimento 
até  então  prestado  pelos  incultos,  trouxe  consigo  as  preocupações  contestatárias.  Se  os 
incultos  haviam  sido  o  quadro  da  marginalidade  social  e  económica,  era  agora  entre  a 
arraia-miúda  que  os  marginais  podiam  encontrar  um  novo  espaço.  Inseridos  na  popula¬ 
ção  urbana,  mas  excluídos  da  cidade  enquanto  comunidade,  visto  que  por  direito  não 
participavam  no  funcionamento  das  suas  instituições,  estes  trabalhadores  de  pé  des¬ 
calço,  sem  elos  particulares  que  os  prendessem  a  um  ou  outro  centro,  a  uma  ou  outra 
profissão,  dotados  de  grande  mobilidade,  tomaram-se  o  correspondente  social  do  que 
outrora  haviam  sido  os  bosques  e  os  desertos.  Exteriores  ao  mundo  dos  cidadãos,  eles 
inspiravam  tanto  mais  receio  quanto  menos  conhecidas  eram  as  suas  formas  de  viver  e 
de  pensar.  E  como  os  escribas  ao  serviço  da  elite  foram  os  únicos  produtores  de  docu¬ 
mentos  jurídicos  e  económicos,  aquela  ignorância  reproduziu-se  e  condiciona  hoje  o 
nosso  desconhecimento.  Enquanto  esfera  do  ignoto,  a  camada  inferior  da  população 
urbana  encontrava-se  na  mesma  penumbra  que  havia  antes  pairado  sobre  os  incultos. 
Quem  sabe  se  muitos  membros  da  elite  consideravam  a  luta  contra  as  heresias  do 
mesmo  modo  que  a  aristocracia  de  outras  eras  concebera  as  suas  caçadas  nas  áreas 
bravias  como  expedições  contra  o  Mal6? 

Deixando  os  contestatários  sem  as  suas  seculares  bases  estratégicas  e  obrigando-os 
a  manifestar-se  pelos  caminhos,  pelas  aldeias,  pelas  cidades,  a  classe  dominante  conse¬ 
guiu  uma  moratória  nas  lutas.  Mas,  afinal,  com  consequências  graves  para  ela,  porque 
os  insatisfeitos  acabaram  por  se  inserir  mais  estreitamente  no  tecido  social.  A  sua 
actuação  deixou  de  ser  conduzida  a  partir  de  fora  do  regime  senhorial  e  passou  a  desen- 
cadear-se  no  próprio  interior  do  regime.  A  expressão  dos  conflitos  não  perdeu  o  carác¬ 
ter  migratório,  mas  eram  outras  agora  as  deslocações  subversivas.  As  formas  mais  sig¬ 
nificativas  de  contestação,  as  que  implicaram  consequências  mais  profundas,  já  não  se 
deviam  a  pequenos  bandos  ocultos,  capazes  apenas  de  pilhagens  esparsas  e  ataques 
sem  envergadura.  Partindo  dos  centros  de  habitat,  rurais  ou  urbanos,  os  contestatários 
conseguiam  por  vezes  arrastar  enormes  massas  populacionais.  Eram  as  grandes  pere¬ 
grinações  de  desesperados,  capazes  de  atravessar  reinos  ou  até  um  continente,  e  que  em 
cada  nova  etapa  mobilizavam  mais  descontentes,  num  caudal  crescente.  Que  procura¬ 
vam  eles  ? 


3  P.  Feuchère  <  1952-1957)  40. 

4  P.  Charbonnier  (1990)  240;  R.  Hiiton  (1973  a)  129-130.  207;  M.  Mollai  et  al.  (1970)  181,  184; 
Ph.  Wolff  (1947)449;  id.  (org.  1967)  243. 

5  Ver  neste  capítulo  a  n.  192. 

6  Ver  a  n.  1 12  do  capítulo  22  da  Parte  I. 
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Do  grande  movimento  económico  que  caracterizou  este  período,  os  contestatários 
mantiveram  a  forma.  que.  desprovida  das  suas  finalidades  habituais,  aparecia  como  a 
mais  clara  das  acusações  ao  mau  funcionamento  da  sociedade.  Os  pregadores  que 
incessantemente  calcorreavam  os  caminhos,  que  mobilizavam  multidões  numa  cidade 
apenas  para  tudo  largarem  e  se  dirigirem  a  outra,  não  eram  angariadores  de  força  de 
trabalho  destinada  às  frentes  pioneiras  nem  empresários  de  operações  de  colonização.  E 
as  vagas  humanas,  por  vezes  numerosíssimas,  que  atravessavam  regiões  ou  mesmo 
reinos  sabiam  que  não  iam  fixar-se  em  novos  campos  ou  novas  cidades.  Todos  eles 
encenavam,  num  plano  estritamente  ideológico,  aquelas  actividades  migratórias  e  des¬ 
bravadoras  que  ambicionariam  prosseguir  no  plano  económico  e  que  tão  cruelmente 
lhes  escapavam.  Temos  precisamente  aqui  o  segredo  da  conversão  das  peregrinações  na 
mais  importante  manifestação  de  insatisfação  religiosa,  que  caracterizou  este  período. 
A  itinerância  individual  e  a  peregrinação  colectiva  tomaram-se  a  forma  geral  da  contes¬ 
tação  herética,  ou  mesmo  das  inquietações  íntimas,  representando  uma  transmutação 
das  migrações  nas  regiões  e  nas  épocas  em  que  não  se  oferecia  o  ense  jo  de  rasgar  novas 
tenras  de  cultura,  nem  de  implantar  novos  habitats  ou  remodelar  os  já  existentes. 

Onde  as  migrações  e  os  desbravamentos  não  ocorriam  ou  manifestavam  um  atraso 
sensível,  os  insatisfeitos  de  todas  as  camadas  sociais  encontravam  ampla  audiência. 
Havia  camponeses  obrigados  a  partir  só  porque  se  tomara  insustentável  a  sua  perma¬ 
nência  nas  comunidades  ou  nas  unidades  familiares  em  que  se  inseriam,  mesmo  que 
não  vissem  no  horizonte  nenhumas  terras  a  ocupar.  Havia  filhos  segundos  da  aristocra¬ 
cia  relegados  pela  necessidade  de  coesão  patrimonial  das  suas  famílias  e  que  não  se 
deparavam  com  oportunidades  para  se  oferecer  como  agentes  de  colonização,  nem  dis¬ 
punham  de  bandos  de  guerreiros  para  comandar  em  conquistas  e  pilhagens.  Havia 
míseros  trabalhadores  que  o  desemprego  afastava  de  uma  cidade  sem  que  tivessem 
qualquer  certeza  de  melhorar  a  vida  noutro  lugar.  Encontrando  na  migração  não  um 
meio,  mas  o  próprio  objectivo  último,  deambulando  incessantemente  porque  cumpriam 
assim  o  único  destino  que  lhes  estava  ao  alcance  -  foram  eles  a  levar  a  formas  máximas 
a  problemática  da  época,  a  extremar  as  expressões  ideológicas  e  a  converterem-se  em 
consciência  de  toda  a  sociedade. 

No  período  anterior  o  asceta  tinha  sido  a  figura  ideal  dos  heréticos  porque,  ao  recu¬ 
sar  as  riquezas  mundanas,  renunciava  igualmente  à  economia  das  culturas  organizadas, 
que  representavam  o  elemento  mais  estável  do  regime  senhorial.  O  asceta  prosseguira 
nos  incultos  uma  existência  de  eremita.  Quando,  porém,  os  desbravamentos  começa¬ 
ram  a  assumir  a  amplitude  de  um  movimento  de  massas  e  o  próprio  coração  dos  bos¬ 
ques  deixou  de  se  apresentar  como  lugar  de  refúgio  e  tomou-se  a  oportunidade  de  uma 
renovada  actividade  agrícola,  as  figuras  de  esperança  ou  os  símbolos  de  contestação 
não  foram  mais  os  antigos  eremitas.  Aliás,  os  próprios  arroteamentos  já  não  eram  o 
factor  preponderante  e  subordinavam-se  às  migrações.  Sempre  que  estas  se  deparavam 
com  obstáculos  fortes,  a  insatisfação  e  a  fé  projectavam-se  na  figura  do  pregador 
errante,  e  desde  o  século  XI  o  eremita  começou  a  obedecer  ao  novo  modelo7.  De  solitá- 


7  Segundo  C.  B.  Bouchard  ( 1987i  110-111.  em  Itália  a  nova  vaga  de  eremitismo  surgiu  no  início 
do  século  Xf  e  nos  meados  desse  século  estava  já  muilo  difundida  em  França.  Para  J.-P.  Poly  et  al. 
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rio  num  bosque,  passou  a  ser  uma  voz  capaz  de  atrair  muitos  seguidores8  e  mesmo 
multidões9.  Abandonou  os  espaços  bravios  e  veio  para  as  aldeias  ou  para  as  cidades10, 
com  os  seus  discípulos  e  reunindo  muitos  outros.  As  heresias  deste  período  foram  par¬ 
tilhadas  por  grupos  migrantes,  tantas  vezes  bandos  que  se  formavam  subitamente  e  per¬ 
corriam  vastas  regiões,  pregando  a  pobreza  evangélica,  contestando  as  autoridades 
eclesiásticas  e  animando  outros  a  acompanharem-nos.  O  eremita  converteu-se  definiti¬ 
vamente  num  peregrino11  e  a  evolução  parece  estar  encerrada  no  final  da  primeira 
metade  do  século  XII12.  A  partir  de  então  já  não  era  de  eremitas  que  se  falava,  mas  de 
pregadores  itinerantes13. 

A  função  destes  insatisfeitos  não  foi  apenas  ideológica,  mas  social  também,  porque 
nas  suas  incessantes  deslocações  aceleraram  as  vagas  migratórias  e  facilitaram  a  reper¬ 
cussão  de  uns  movimentos  sobre  outros,  contribuindo  para  que  ao  longo  do  período  se 
estabelecesse  a  unidade  e  a  continuidade  do  processo. 

Estas  foram,  de  início,  as  peregrinações  da  esperança.  Camponeses  sem  terras  para 
cultivar,  guerreiros  sem  possibilidade  de  fundar  família,  a  ruptura  em  que  se  encontravam 
era  de  tal  modo  grave  que  exigia  uma  correspondente  superação.  Não  os  movia  a  ambi¬ 
ção  de  melhorar  a  vida,  mas  o  desejo  de  uma  vida  renovada.  Este  tipo  de  migrações 
ultrapassou  o  quadro  dos  desbravamentos  e  reabriu,  para  os  participantes,  amplas  pers¬ 
pectivas  de  optimismo  escatológico.  O  milenarismo,  que  havia  constituído  uma  convic¬ 
ção  corrente  entre  os  primeiros  cristãos,  fora  progressivamente  posto  à  margem  da  dou¬ 
trina  oficial  c  depois  condenado,  à  medida  que  a  Igreja  se  institucionalizara  e  que  as 
esperanças  de  renovação  sobre  a  terra  apareceram  perigosas  para  a  ordem  estabelecida14. 


(1980)  422  o  maior  interesse  pela  actividade  dos  eremitas  manifestou-se  em  França  precisamente  na 
segunda  metade  do  século  XI. 

SJ.  Becquet  (1965)200. 

9  M.  Mollat  (1978)  102-103  índica  que  os  eremitas  pregavam  aos  marginais,  às  prostitutas,  aos 
leprosos,  mas  que  na  assistência  se  incluíam  também  outras  pessoas  de  todas  as  condições  sociais, 
descontentes  com  o  clero  tradicional. 

10  L.  K.  Littlc  (1978)  82-83  refere  eremitas  pregando  nas  cidades. 

11  S.  Runciman  (1955-1957)  I  43  indica  que  começou  no  século  X  a  grande  época  das  peregrina¬ 
ções.  C.  Violanie  (1965)  19  e  21-22  mostra  o  carácter  apostólico  e  ambulante  destes  eremitas. 

12  L.  K.  Little  (1978)  70  considera  que  o  novo  movimento  eremítico  floresceu  nos  séculos  XI  e 
XII.  Mas  M.  Mollat  (1978)  99  escreve  que,  na  generalidade  das  regiões,  os  principais  eremitas  exer 
ceram  a  sua  actividade  entre  o  final  do  século  XI  e  a  transição  do  primeiro  para  o  segundo  terço  do 
século  XII.  E  no  oeste  da  França,  segundo  E.  Delaruelle  (1965)  238  n.  112.  o  movimento  eremítico 
encerrou-se  no  final  da  quarta  década  do  século  XII.  Precisamente  na  Bretanha  e  na  Gasconha,  na 
quinta  década  desse  século,  a  heresia  de  Éon  de  1'Étoile  revela  a  alteração  das  condições.  Éon  fora  um 
eremita,  que  atraíra  um  número  muito  grande  de  seguidores  às  regiões  desertas  e  incultas  em  que 
vivia  e  a  partir  de  onde  passou  a  lançar  expedições  de  saque  contra  estabelecimentos  eclesiásticos:  N. 
Cohn  (1957)  38-40;  G.  Fourquin  (1972)  103-104;  J.  B.  Russell  (1965)  1 19,  121-123.  O  movimento  de 
Éon  conjugava  o  eremitismo  e  as  pilhagens  com  a  mobilidade  e  a  agitação  de  massas,  servindo  para 
ilustrar  a  transição  de  uma  para  outra  fase. 

No  norte  de  Portugal  o  eremitismo  só  mais  tarde  atingiu  o  apogeu,  na  segunda  metade  do  século 
XII,  para  se  extinguir  praticamente  com  o  começo  do  século  seguinte,  quando  os  ascetas  foram  atraí¬ 
dos  pelo  meio  urbano,  consoante  informa  J.  Mattoso  [1994  b]  184,  186  c  236. 

13  M  Erbstõsser  (1988)  86. 

14  N.  Cohn  (1957)  13-14;  E.  Gibbon  ( 1983-1990)  LI  109-110. 
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Subterraneamente,  porém,  o  milenarismo  continuara  o  seu  curso  na  religiosidade  popu¬ 
lar15  e  em  1096  a  preparação  da  primeira  expedição  armada  contra  a  Palestina  deu-lhe 
oportunidade  para  ressurgir  à  vista  de  todos,  num  amplo  caudal  de  fé  que  arrebatou  as 
paixões  dos  humildes.  Era  a  vinda  do  reino  de  Deus  que  procuravam  estes  mal  armados 
peregrinos  da  plebe  e,  voltando  às  origens,  o  renascimento  do  mundo.  E  em  que  local 
realizar  esta  dupla  ambição  senão  no  Gólgota,  onde  o  primeiro  homem  fora  criado  e 
enterrado,  onde  existira  o  paraíso  e  onde  o  próprio  filho  de  Deus  se  sacrificou,  no  ponto 
preciso  em  que  o  seu  sangue  vertido  regou  o  túmulo  de  Adão16?  Nesta  época  assumia 
pleno  significado  a  implantação  da  cruz  sobre  a  caveira  do  primeiro  homem,  reafir¬ 
mando  a  concepção  de  que  o  reino  de  Deus  correspondia  a  uma  renovação  terrestre 
da  humanidade.  O  sacrifício  de  Cristo  tena  sido  inútil,  para  esta  gente  esperançada  na 
mudança  social,  se  não  correspondesse  ao  ressurgimento  de  Adão,  na  terra  despoluída. 
No  centro  do  mundo,  onde  se  cumprira  o  primeiro  ciclo  do  nascimento,  do  caos  e  da 
remissão,  ir-se-ia  agora  completar  o  ciclo  final,  estabelecendo-se  a  sociedade  de  Deus  e 
renovando-se  o  mundo  terreno  pelo  retomo  ao  paraíso.  Jerusalém  era  o  único  termo 
possível  destas  formas  mais  extremadas  de  migração. 

Já  de  há  muito  o  local  mítico  do  túmulo  de  Cristo  atraíra  romeiros  e  constituíra  uma 
fonte  de  referência  religiosa,  ainda  que  o  costume  fosse  olhado  com  desconfiança  pelas 
autoridades  da  Igreja,  mais  interessadas  no  universalismo  da  sua  crença  do  que  na 
recordação  das  raízes  judaicas17.  Mas,  além  de  mobilizarem  apenas  indivíduos  ou 
pequenos  grupos18,  até  aos  meados  do  século  IX  não  se  sabe  que  essas  peregrinações 
fossem  feitas  com  o  objectivo  de  expiar  pecados19.  Só  quando  se  desenvolveram  as 
condições  de  superação  da  crise,  quando  o  âmbito  das  migrações  se  ampliou  e  a  heresia 
ambulatória  apareceu  como  promotora  da  nova  consciência  ideológica,  é  que  as  pere¬ 
grinações  a  Jerusalém  se  multiplicaram70.  Deixando  de  ser  obra  de  alguns  indivíduos, 
passaram  a  incorporar  massas  humanas,  em  número  crescente21,  e  a  contar  com  o  aval 

15  N.  Cohn  (1957>  13-14. 

1,1  Quanto  ao  simbolismo  da  Montanha  Sagrada  enquanto  centro  do  mundo  e  ponto  de  encontro 
do  céu  com  a  terra  e  à  sua  representação  no  Gólgota  dos  Cristãos,  ver  M.  Eliade  ( 1 979)  3 1 6. 

Note-se  que.  como  observa  N.  Cohn  ( 1957)  8  e  segs.,  nos  primeiros  séculos  nem  todo  o  milena¬ 
rismo  cristão  profetizara  o  advento  da  Nova  Jerusalém  no  lugar  da  Jerusalém  real.  mas  a  partir  do 
século  UI  já  a  cidade  ideal  era  localizada  na  Palestina.  Ainda  quanto  às  esperanças  milenaristas  con¬ 
ceituadas  em  Jerusalém  pelas  peregrinações  armadas  dos  pobres  ver:  Bredero  em  Centro  Italiano  di 
Studi  sulPAito  Medioevo  (1980)  798;  N.  Cohn  (1957)  44-45:  id.  (1962)  33-34;  G.  Fourquin  (1972) 
1 14-1 15;  H.  E.  Mayer  (1972)  1 1-12;  J.  Prawer  (1969-1970)  I  181:  P.  Raedts  ( 1977)  303:  S.  Runciman 
(1955-1957)1  115,111351-352. 

17  H.  E.  Mayer  (1972)  13:  J.  Prawer  (1980)  742.  751-753,  769  e  segs.;  S.  Runciman  (1955  c>  68- 
-70. 

18  J.  W.  Thompson  (1959)  386. 

19  S.  Runciman  (1955  c)  73. 

:o  R.  Morghen  (1955)  336-337  acentua  a  relação  entre  a  difusão  das  heresias,  a  proliferação  de 
pregadores  errantes  e  o  surto  de  romagens  colectivas  dirigidas  a  Jerusalém,  e  acrescenta  (pp.  355-356) 
que  aqueias  peregrinações  armadas  constituíram  um  importante  elo  de  continuidade  entre  as  heresias 
do  século  XI  e  as  surgidas  no  século  seguinte.  Ver  também:  J.  W.  Thompson  (1959)  380. 

-1  S.  Runciman  (1955-1957)  1  43-44  afirma  que,  com  o  grande  surto  de  peregrinações  iniciado  no 
século  X,  a  Palestina  tomou-se  o  objectivo  principal  dos  romeiros.  N.  Cohn  (1957)  43  e  J.  W. 
Thompson  (1959)  386.  388  situam  mais  tardiamente  o  início  do  fenómeno,  considerando  que  a 
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das  autoridades  eclesiásticas22.  Considerada  desde  o  século  X  um  ritual  de  penitência  e 
purificação23.  a  romagem  à  Terra  Santa  inseriu-se  assim  num  quadro  ideológico  de 
conotações  escatológicas  tanto  mais  claras  quanto  a  gente  humilde  começou  a  aderir  ao 
movimento.  É  duvidoso  que  no  início  do  século  X  os  pobres  partissem  sem  beneficiar 
da  protecção  de  algum  peregrino  de  alta  estirpe,  em  cuja  clientela  se  acolhiam24.  Mas 
no  final  do  século  XI  as  expedições  da  plebe  rumo  à  Palestina  surgiram  com  formas 
próprias,  que  as  demarcaram  nitidamente  das  expedições  conduzidas  pela  alta  aristo¬ 
cracia. 

Na  peregrinação  armada  de  1096  a  distinção  resultou,  antes  de  mais,  do  facto  de  as 
hostes  compostas  e  animadas  por  pobres25  não  obedecerem  ao  comando  de  guerreiros, 
mas  de  profetas26  ou.  em  alguns  casos,  de  cavaleiros  cuja  autoridade  sobre  os  seguido¬ 
res  assentava  no  entusiasmo  milenarista  que  sabiam  excitar27.  O  único  destes  nobres  a 
pertencer  a  uma  família  de  alta  estirpe,  o  conde  de  Leiningen,  foi  tido  como  um  Impe¬ 
rador  dos  Últimos  Dias,  figura  decisiva  no  advento  do  milénio28.  A  diferença  nas  for¬ 
mas  de  organização  implicava  uma  divergência  quanto  aos  objectivos  visados.  O  papa. 
que  era  francamente  hostil  à  inclusão  dos  pobres  no  movimento26,  esperava  que  Bizân- 
cio,  em  troca  do  apoio  militar  contra  os  Muçulmanos  na  Ásia  Menor,  reconhecesse  a 
supremacia  de  Roma  sobre  a  Igreja  do  Oriente30.  E  para  a  classe  senhorial  tratava-se  de 
uma  oportunidade  de  conquistar  territórios  e  obter  senhorias,  criando  áreas  de  implan¬ 
tação  ultramarinas.  Mas  os  rurais  e  a  gente  humilde  da  cidade  não  pretendiam  fixar-se 
na  Palestina.  Só  aspiravam  à  peregrinação.  Os  que  partiram  autonomamente  em  1096, 


dimensão  coleciiva  das  peregrinações  para  a  Terra  Santa  só  se  acentuou  a  partir  dos  meados  do  século 
XI.  Sobre  esta  questão  ver  também:  H.  E.  Mayer  (1972)  13.  28-29;  J.  Prawer  (1969-1970)  1  132;  J. 
Richard  (1953)  12-13. 

22  J.  Prawer  ( 1980)  781 ;  S.  Runciman  (1955  c)  74.  77;  id.  1 1955-1957)  I  45-46. 

21  H.  E.  Mayer  (1972)  13;  S,  Runciman  (1955  c)  73. 

Por  seu  lado,  G.  Fourquin  (1972)  1 14  estabelece  uma  relação  entre  a  criação  de  contingentes  de 
pobres  na  peregrinação  armada  de  1096  e  a  actividade  das  associações  de  penitência.  Acerca  da  peni¬ 
tência  enquanto  instituição  comum  ao  eremitismo  e  às  peregrinações,  incluindo  as  armadas,  ver  E. 
Delaruelle  (1965)  225-226. 

24  S.  Runciman  (1955  c)  74. 

25  Segundo  G.  Fourquin  ( 1972)  1 14  e  G.  1.  Langmuir  (1980)  362.  os  exércitos  reunidos  por  Pedro 
o  Eremita  e  os  demais  profetas  eram  predominantemente  compostos  por  pobres,  tanto  humildes  cam¬ 
poneses  como  gente  da  arraia-miúda  das  cidades.  Embora  a  expedição  comandada  por  Pedro  o  Ere¬ 
mita  fosse  formada  na  maior  pane  por  camponeses,  escreve  S.  Runciman  (1955-1957)  1121  que  entre 
ela  se  contavam  também,  além  de  criminosos  e  marginais,  cidadãos  e  filhos  segundos  de  famílias  da 
aristocracia.  Ver  igualmcntc  R.  Fossier  (1971 )  261 . 

26  G.  I.  Langmuir  (1980)  362;  P.  Raedts  (1977)  303 

27  Segundo  J.  Prawer  (1969-1970)  I  179.  a  participação  rural  no  movimento  resultou  de  uma 
mobilização  espontânea,  suscitada  por  improvisados  chefes  locais,  camponeses  nos  casos  em  que  não 
pertenciam  à  pequena  nobre/a.  Já  no  Oriente,  o  chefe  dos  Tafurs,  que  constituíam  a  vanguarda  mais 
aguerrida  e  temível  da  peregrinação  plebeia,  parece  ter  sido  um  antigo  cavaleiro,  que  fizera  depois 
voto  de  pobreza  e  se  tomara  eremita;  N.  Cohn  (1957)  46;  G.  Fourquin  (1972)  99,  115.  Acerca  dos 
Tafurs  ver  neste  capítulo  a  n.  35. 

’  2*N.  Cohn  (1957)  56. 

20  F.  Duncalf  ( 1955)  253-254;  H.  E.  Mayer  (1972)  42;  J.  Prawer  1 1969-1970)  I  178. 

-,0N.  Cohn  (1957)  40. 
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precipitando-se  na  sua  ansiedade  muito  à  frente  das  hostes  de  cavaleiros,  eram  sobre¬ 
tudo  originários  do  nordeste  da  França  e  da  Flandres  e,  no  império  germânico,  da 
Lorena  e  da  região  do  Reno31.  É  certo  que  a  Flandres  alimentou  ao  longo  deste  período 
todas  as  migrações,  como  vimos  já  (no  capítulo  15. b),  e  observei  também  a  dificuldade 
em  estabelecer  a  cronologia  dos  desbravamentos  na  Germânia  central  e  setentrional; 
mas  na  Lorena  o  movimento  colonizador  chegou  atrasado  e  foi  modesto,  e  da  zona  tar¬ 
dia  do  norte  da  França  vieram  os  demais  participantes,  entre  eles  Pedro  o  Eremita32,  o 
mais  célebre  dos  profetas  então  surgidos.  A  expedição  à  Terra  Santa  oferecia  à  gente 
pobre  destas  regiões  a  possibilidade  de  encenar  no  plano  escatológico  uma  deslocação 
maciça  que  lhe  era  vedada  na  esfera  da  economia.  Enquanto  para  o  papado  e  para  a 
aristocracia  laica  Jerusalém  não  constituíra  o  objectivo  originário,  para  os  plebeus  o 
desígnio  fora  unicamente  esse,  e  manteve-se  inalterado35.  Embora  as  hostes  dos  pobres 
tivessem  sido  desbaratadas  muito  longe  ainda  da  Terra  Santa  e  fosse  chacinada  ou  dis¬ 
persa  grande  parte  dos  que  as  integravam,  os  restantes  juntaram-se  aos  contingentes 
comandados  pela  aristocracia34  e  foram  eles,  mediante  uma  pressão  permanente,  quem 
convenceu  os  cavaleiros  a  dirigir-se  à  Palestina3''  e.  depois,  a  dar  o  assalto  final  a  Jeru- 


31  J.  Prawer  (1969-1970)  I  179-180.  Ver  também:  G.  1.  Langmuir  (1980)  364. 

Segundo  J.  Prawer  (1969-1970)  I  180,  Pedro  o  Eremita  veio  da  diocese  de  Amiens,  na  Picardia. 

”  Aos  pobres,  escrevem  N.  Cohn  (1957)  43  e  P.  Raedts  (1977)  303,  interessava  apenas  a  tomada 
de  Jerusalém. 

34  N.  Cohn  (1957)  45-46;  F.  Duncalf  (1955)  265;  J.  Prawer  (1954)  220;  id.  (1969-1970)  I  190- 
-191,  194;  S.  Runciman  (1955  b)  282-284.  289;  id.  ( 1955-1957)  1  140-141. 

-’5  No  Oriente  os  combatentes  mais  ferozes  eram  os  Tafurs.  um  grupo  de  inspirados,  resoluta¬ 
mente  adeptos  de  uma  estrita  doutrina  da  graça,  praticando  a  forma  mais  severa  de  pobreza  voluntária 
e  chefiados  por  um  profeta  guerreiro.  O  significado  da  denominação  é  discutido,  mas  os  especialistas 
inclinam-se  para  a  conotação  de  vagabundos  ou  pedintes .  que  julgo  exprimir  claramente  o  sentido  de 
peregrinos  pobres.  O  canibalismo  que  por  vezes  praticavam  com  os  cadáveres  dos  inimigos  mortos 
em  combate,  tão  contrário  à  alimentação  de  ervas  e  raizes  que  de  resto  lhes  era  habitual,  não  teria  um 
carácter  rimai  e.  neste  caso,  não  seria  um  elemento  dc  origem  pagã?  Mas,  se  a  hipótese  for  aceitável, 
tratar-se-ia  de  uma  tradição  absorvida  ainda  no  Ocidente,  ou  já  de  uma  inspiração  oriental?  Decerto  a 
extrema  ferocidade  demonstrada  pelos  Tafurs  durante  as  batalhas  não  aterrorizaria  apenas  os  Muçul¬ 
manos,  mas  igualmente  os  cavaleiros  cristãos,  que  se  mostravam  relutantes  em  prosseguir  até  Jerusa¬ 
lém  e  só  devido  às  pressões  dos  Tafurs  e  dos  restantes  pobres  continuaram  o  percurso.  Acerca  dos 
Tafurs  ver:  N.  Cohn  (1957)  46-  47,  382:  J.  Prawer  (1969-1970)  I  216-217,  L.  A.  M.  Sumberg  (1959) 
225-246.  Note-se  que  para  L.  A.  M.  Sumberg,  ibid.,  227-229  o  nome  « tafur »  viria  dos  grandes  escu¬ 
dos  improvisados  com  que  se  defendiam  nas  batalhas.  Este  autor  atribui  (pp.  230-246)  o  canibalismo 
por  eles  praticado  a  meras  necessidades  alimentares.  Da  parte  de  pessoas  que  obedeciam  tão  entusias¬ 
ticamente  a  motivações  religiosas,  e  no  contexto  de  batalhas  entre  inimigos  de  fé,  julgo  mais  verosí¬ 
mil  uma  explicação  de  ordem  ideológica.  Se  admitirmos,  com  J.-P.  Poly  et  al.  (1980)  399-401,  que 
entre  os  heréticos  a  recusa  a  matar  animais  e  comer  came  constituiria  uma  manifestação  da  doutrina 
da  metempsicose,  e  se  recordarmos  que  os  Tafurs  pareciam  ser  normalmente  vegetarianos,  poderemos 
talvez  concluir  que  se  dedicassem  a  uma  forma  estrita  de  exocanibalismo,  destruindo  a  sobrevivência 
espiritual  dos  membros  do  grupo  social  inimigo,  ao  mesmo  tempo  que  se  abstinham  de  prejudicar  a 
dos  restantes  seres. 

Após  a  expedição  ter  partido  de  Antioquia  ocorreu  um  episódio  que  me  parece  obscuro,  a  deser¬ 
ção  de  Pedro  o  Eremila  em  Janeiro  de  1098,  junto  com  um  visconde  que  se  contava  entre  os  seus 
seguidores;  ambos  foram  capturados  e  postenormente  perdoados:  H.  E.  Mayer  (1972)  55;  S.  Runci¬ 
man  (1955  a)  313.  Ora,  o  prestígio  de  Pedro  não  parece  ter  sofrido  em  virtude  de  uma  acção  geral- 
mente  considerada  tão  reprovável  como  a  fuga  em  período  de  combates,  já  que  um  ano  depois  era 
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salém36.  E,  obtida  a  vitória,  os  humildes  tentaram  ainda  opor-se  à  nomeação  de  um 
governo,  já  que  estaria  iminente  o  advento  do  reino  de  Deus  sobre  a  terra37.  Só  a  cidade 
lhes  interessava,  aquela  cidade,  onde  viam  próxima,  imediata,  a  redenção  dos  seus 
sofrimentos. 

Em  seguida,  a  grande  parte  dos  migrantes  passava  apenas  curtos  períodos  no  reino 
de  Jerusalém,  o  que  confirma  que  não  iam  como  povoadores,  mas  como  romeiros,  ani¬ 
mando  uma  corrente  circular  em  que  o  regresso  de  uns  era  compensado  pela  chegada 
de  outros38.  Na  vertente  plebeia  este  movimento  manteve  o  seu  carácter  e,  muito  mais 
do  que  a  colonização,  importava  aqui  a  peregrinação.  Por  isso  o  processo  assumiu 
características  directamente  ideológicas,  expressando  todo  o  potencial  da  migração 
servil  e  as  suas  implicações.  Para  a  maior  parte  a  Terra  Santa  era  o  objectivo  de  uma 
viagem,  por  si  só  purificadora,  e  não  de  um  estabelecimento  definitivo.  A  tal  ponto  que 
Jerusalém  foi  a  única  cidade  do  reino  latino  desprovida  de  um  substrato  económico, 
não  havendo  aí  sequer  feitorias  das  cidades  mercantis  italianas,  como  sucedia  nos  cen¬ 
tros  urbanos  costeiros30.  O  interesse  por  Jerusalém  era  estritamente  religioso  e,  assim,  a 
base  económica  que  lhe  estava  subjacente  nào  era  a  colonização  sedentária  de  terras 
nem  a  implantação  de  entrepostos  comerciais,  mas  a  pilhagem  ambulante40. 


b.  Anti-semitismo 

Apenas  as  necessidades  ideológicas  definiram  Jerusalém  como  lugar  de  eleição.  Os 
Muçulmano-  não  se  opunham  à  passagem  de  peregrinos  e,  aliás,  Jesus  é  um  dos  gran- 

nomeado  capelão  do  exército  e  couberam-lhe  iniciativas  religiosas  muito  importantes,  tanto  antes 
como  depois  da  tomada  de  Jerusalém.  Não  será  que  o  Eremita,  ao  abandonar  a  campanha,  assinalava 
assim  o  seu  desacordo  com  um  plano  que  estava  a  afastar-se  dos  objectivos  a  que  ele  e  os  seus  segui¬ 
dores  se  atinham?  E  não  será  que  ao  perdoá-lo  as  autoridades  militares  manifestaram  uma  certa  sensa¬ 
ção  de  culpa,  por  se  desviarem  das  finalidades  religiosas  proclamadas  no  início  do  movimento?  Esta 
interpretação  afigura-se-me  tanto  mais  aceitável  quanto,  segundo  J.  Prawer  (1969-1970)  I  216-217,  a 
rebelião  que  agitou  os  peregrinos  pobres,  aliados  ao  baixo  clero,  começou  precisamente  entre  os 
Tafurs.  e  só  em  consequência  de  tais  pressões  os  cavaleiros  prosseguiram  até  Jerusalém.  Aliás.  L.  A. 
M.  Sumberg  (1959)  230-240  indica,  embora  noutro  contexto,  a  existência  de  relações  entre  Pedro  o 
Eremita  e  os  Tafurs.  Ainda  acerca  das  pressões  exercidas  pelos  pobres  sobre  os  cavaleiros,  levando-os 
a  continuar  até  Jerusalém,  ver  R.  Hilton  ( 1973  a)  98. 

36  Segundo  N.  Cohn  (1957)  47.  foi  uma  vez  mais  o  chefe  dos  Tafurs  quem  incitou  a  aristocracia  a 
dar  o  assalto  a  Jerusalém. 

37  J.  Prawer  (1969- 1970)  1233. 

™  H.  E.  Mayer  (1972)  149;  E.  Perroy  et  al.  (1955)  269;  J.  Prawer  (1969-1970)  1  253-254,  II  393, 
395;  R.  C.  Smail  (1969)  3;  id.  ( 1973)  9,  1 25. 

30  J.  Prawer  (1952)  498.  502-503. 

4,1  J.  Prawer  ( 1952)  490  mostra  como.  nas  peregrinações  armadas,  os  elementos  da  plebe  preten¬ 
diam  que  fosse  praticada  uma  estrita  economia  de  saque.  Quanto  às  pilhagens  levadas  a  cabo  pelos 
contingentes  de  pobres,  ver  S.  Runciman  (1955-1957)  I  122  e  segs.  O  carácter  ideológico  destas 
pilhagens  é  cspccialmente  claro  entre  os  Tafurs.  Por  um  lado.  consideravam  a  abundância  dos  bens 
saqueados  como  um  sinal  manifesto  da  graça  divina;  mas,  por  outro,  praticavam  a  mais  rigorosa 
pobreza  voluntária  e  quem  quer  que  fosse  encontrado  na  posse  de  dinheiro  era  expulso  do  grupo  e 
enviado  para  as  hostes  comandadas  pela  aristocracia.  Quanto  a  esta  aparente  contradição,  ver  N.  Cohn 
( 1 957)  46-47.  Quanto  aos  Tafurs  em  geral,  ver  neste  capítulo  a  n.  35 
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des  profetas  do  Islão.  E  nenhum  atentado  contra  os  peregrinos  e  contra  os  lugares  da  fé 
explica  o  súbito  interesse  das  multidões  de  pobres  pelas  terras  da  Palestina41.  A  liberta¬ 
ção  do  Santo  Sepulcro  significava  para  muitos  aristocratas,  além  de  um  pretexto  para  o 
saque,  a  possibilidade  de  talhar  territórios  a  que  de  outro  modo  não  teriam  acesso.  Os 
pobres  não  eram  indiferentes  às  pilhagens.  Mas  ambicionavam  muito  mais  do  que  isso 
e  entendiam  literalmente  a  libertação  do  Sepulcro  como  restauração  das  suas  capacida¬ 
des  sagradas  e  renovadoras.  As  autoridades  muçulmanas  não  podiam  senão  ver  com 
espanto  o  engrossar  de  um  movimento  ao  qual  eram  inteiramente  alheias. 

Os  Islamitas  eram  os  inimigos  reais,  aqueles  que  a  aristocracia  senhorial  ia  enfrentar 
na  conquista  do  pais.  Mas  não  era  este  o  objectivo  dos  peregrinos  plebeus  e,  se  o  fosse, 
não  seria  mais  do  que  acessório.  Foram  outros  os  alvos  principais  da  sua  hostilidade,  os 
que  insistiam  em  representar  a  antítese  histórica  da  Jerusalém  ideal,  os  que  haviam 
recusado  a  redenção,  os  que  haviam  sacrificado  o  Filho  de  Deus  -  os  Judeus42.  Na 
escatologia  cristã  a  conversão  dos  Judeus  era  prometida  na  aproximação  do  Fim  dos 
Tempos43.  E  não  estava  tão  perto  a  Jerusalém  celeste,  a  uns  meses  apenas  de  viagem? 
Obrigar  os  Judeus  a  baptizarem-se.  matar  os  que  recusavam,  era  um  dos  passos  indis¬ 
pensáveis  para  chegar  ao  milénio. 

O  mero  anti-semitismo  não  tivera,  até  então,  nenhuma  especificidade  ideológica, 
não  passando  da  eventual  hostilidade  entre  sistemas  culturais  fechados44.  Por  vezes, 
como  em  certas  cidades  da  França  meridional  no  século  XI.  procedia-se  anualmente  à 
punição  pública  de  um  judeu,  enquanto  representante  da  sua  comunidade45,  mas  vejo 
no  carácter  simbólico  deste  castigo  precisamente  o  contrário  de  um  pogrom,  que  era 
uma  punição  directa  e  maciça.  E  certo  que  se  encontram  menções  a  chacinas  e  pilha¬ 
gens  de  judeus,  como  as  praticadas  em  Ravena  e  em  Roma  nos  últimos  anos  do  século 
V  ou  no  primeiro  quartel  do  século  VI46.  E  no  império  franco  as  boas  relações  existen- 


41  Quanto  ao  facto  de  as  autoridades  muçulmanas  não  estarem  a  criar  dificuldades  especiais  à  pas¬ 
sagem  dos  peregrinos  cristãos:  C.  Cahen  (1950-1951)  118-123;  J.  Prawer  ( 1969-1970)  1  155-158;  S. 
Runciman  ( 1955-1957)  1  37.  49,  78-79;  J.  W.  Thompson  (1959)  385.  390-391 . 

42  Escreve  N.  Cohn  (1957)  52  que  os  Judeus  eram  considerados  assassinos  de  Cristo,  mas  observa 
(pp.  60,  385)  que  para  os  Cristãos  da  época  os  Muçulmanos  eram  praticamente  identificados  aos 
Judeus,  acreditando-se  até  que  tivessem  participado  na  crucificação.  Porém,  na  Espanha,  a  única  região 
da  cristandade  ocidental  a  manter  um  contacto  directo  e  permanente  com  o  Islão,  nunca  se  generalizou 
qualquer  hostilidade  religiosa  relaiivamenie  aos  Muçulmanos  comparável  àquela  que  veio  a  existir  para 
com  os  Judeus  e,  segundo  J.  N.  Hillgarth  ( 1 976-1 978 1  II  127,  se  um  aristocrata  muçulmano  se  conver¬ 
tesse  era  assimilado  pela  nobreza  cristã.  Isto  confirma  que  a  propagação  do  anti-semitismo  a  norte  dos 
Pirenéus  não  precisou  de  ser  ajudada  por  nenhuma  confusão  entre  Judeus  e  Muçulmanos. 

4S  J.  Prawer  ( 1969-1970)  1  182. 

44  N.  Cohn  (1957)  60. 

B.  Blumenkranz  (1960)  10-11  observa  que  até  ao  século  XII  os  Judeus  foram  raramente  objecto 
de  representação  artística  e,  quando  tal  sucedia,  não  ostentavam  traços  exteriores  demareatórios:  só  a 
partir  do  século  XII  as  descrições  artísticas  e  literárias  dos  Judeus  se  tornaram  muito  numerosas  e 
acentuadameme  caricaturais.  Este  autor  acrescenta  (pp.  37-39)  que  a  primeira  referência  a  um  bairro 
judeu  numa  cidade  data  do  final  do  século  X,  multiplícando-se  as  menções  no  século  seguinte;  mas 
traiava-se  então  de  concentrações  espontâneas,  que  nem  se  deviam  a  medidas  defensivas  por  parte  dos 
Judeus,  nem  a  medidas  coercivas  por  parte  dos  Cristãos. 

45  L.  K.  Little  (1978)47. 

4ft  E.  Gibbon  ( 1983-1990)  V  48. 
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tes  com  a  comunidade  judaica,  tanto  na  época  merovíngia  como  na  carolíngia,  não 
impediram  a  ocorrência  de  episódios  violentos47.  Mas,  tudo  somado,  tratara-se  de  casos 
isolados.  No  período  anterior,  o  único  exemplo  documentado  de  legislação  feroz  e  sis¬ 
temática  contra  os  Judeus  deveu-se  à  iniciativa  de  alguns  monarcas  visigodos48.  não 
parecendo  que  o  próprio  clero  se  mostrasse  interessado  em  participar  no  processo49  e, 
mais  importante  ainda,  sem  que  o  anti-semitismo  da  coroa  fosse  partilhado  pela  genera¬ 
lidade  da  população50.  Afirma-se  que  tais  perseguições  levaram  os  judeus  hispânicos  a 
colaborar  em  711  com  os  invasores  muçulmanos51,  mas  certos  especialistas  duvidam 
que  as  leis  promulgadas  tivessem  alguma  vez  recebido  aplicação  prática52. 

O  massacre  sistemático  das  comunidades  judaicas  foi,  nestas  regiões,  uma  novidade 
da  época  e  deveu-se  a  motivos  exclusivamente  ideológicos55.  Pelas  circunstâncias  de 
que  se  rodearam,  os  raros  pogroms  ocorridos  antes  do  termo  do  século  XI  esclarecem 
os  praticados  em  1096.  No  final  da  primeira  década  do  século  XI  chegou  ao  Ocidente  a 
notícia  da  destruição  da  igreja  do  Santo  Sepulcro,  em  Jerusalém,  no  contexto  da  perse¬ 
guição  decretada  pelo  califa  al-Hakim  contra  as  religiões  cristã  e  judaica;  aliás,  em 
breve  esta  política  seria  invertida  e  reconstruídos  os  edifícios  de  culto  derrubados  pou- 


47  A.  J.  Zuckerman  (1972)  5-7. 

48  E.  Gibbon  (1983-1990)  IV  320-321. 

A.  J.  Zuckerman  (1972)  8  considera  que,  com  o  abandono  do  arianismo  e  a  sua  conversão  ao 
catolicismo  na  penúltima  década  do  século  VI,  a  dinastia  visigótica  havia  pretendido  unificar  a  popu¬ 
lação  do  reino,  obedecendo  ao  mesmo  objectivo  a  legislação  antijudaica. 

44  E.  Gibbon  ( 1983-1990)  IV  320-321. 

Observa  B.  S.  Bachrach  (1973  a)  33  que  a  Igreja,  enquanto  instituição,  tendia  a  apoiar  a  orienta¬ 
ção  antijudaica  da  coroa,  mas  muitos  bispos  e  abades,  enquanto  magnates,  ou  se  opuseram  a  tais 
medidas  ou  ignoraram -nas.  i.  Mattoso  [1994  a]  318.  todavia,  presume  que  a  globalidade  dos  bispos 
manifestasse  animosidade  contra  os  Judeus. 

50  B.  S.  Bachrach  ( 1973  a)  33-34;  J.  Orlandis  (1977)  188. 

51  B.  Blumenkranz  ( 1960)  133;  J.  Orlandis  ( 1977)  191. 

52  B.  S.  Bachrach  (1973  a)  13  e  27  constata  o  grande  poder  económico  e  o  elevado  estatuto  social 
de  muitos  judeus  na  Espanha  visigótica,  o  que  lhes  permitia  participar  activamente  nas  lutas  em  favor 
de  uma  ou  outra  facção  candidata  ao  trono  (pp.  22,  26.  32);  e  conclui  <pp.  14  e  segs.,  33-34)  que,  após 
a  conversão  da  coroa  ao  catolicismo,  só  sete  monarcas  promulgaram  legislação  anti-semita,  precisa¬ 
mente  os  que  haviam  tido  os  Judeus  como  inimigos  políticos,  sendo-lhes  favoráveis  outros  nove;  num 
balanço  final,  afirma  (p.  34)  que  aquela  legislação  fracassou  completamente,  não  diminuindo  o  poder 
das  comunidades  judaicas  da  Espanha.  Por  seu  lado.  e  referindo-se  igualmente  à  época  posterior  à 
conversão  ao  catolicismo.  J.  Orlandis  ( 1 977 j  188  atribui  também  a  sete  monarcas  a  política  antiju¬ 
daica.  mas  conta  onze  como  havendo  tolerado  ou  mesmo  protegido  os  Judeus.  R.  Collins  (1977)  33 
adverte  que  se  ignoram  os  efeitos  práticos  daquela  legislação  anti-semita  e  adianta  que  o  próprio  facto 
de  os  decretos  se  repetirem  parece  indicar  que  não  eram  aplicados. 

Depois  de  mencionar  o  agravamento  da  situação  económica  entre  os  Francos  e  os  Visigodos 
durante  o  final  do  século  VII  e  o  começo  do  século  seguinte.  A.  R.  Lewis  (1951)  86-87  considera  que 
a  perseguição  aos  Judeus  na  Espanha  é  um  dos  indícios  desta  crise.  Se  assim  fosse,  por  que  razão  não 
sofreram  hostilidades  os  Judeus  do  império  franco? 

-  N.  Golb  (1966)  37  escreve  que  antes  de  1096  não  haviam  ocorrido  pogroms  e  que  eles  se  deve¬ 
ram  à  pregação  da  expedição  armada  contra  a  Palestina.  Também  J.  Prawer  (1969-1970)  I  182  insiste 
na  motivação  religiosa  dos  morticínios  de  1096.  Ver  igualmente:  N.  Cohn  (1957)  49,  6 1 ;  J.  Prawer  em 
Centro  Italiano  dí  Studi  sulFAÍto  Mediocvo  (1980)  806.  Pelo  contrário,  e  embora  considere  o  anti- 
-semitismo  como  uma  consequência  das  peregrinações  armadas,  J.  W.  Thompson  (1959)  394  atribui- 
lhe  um  carácter  mais  económico  do  que  religioso. 
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cos  anos  antes.  Mas  a  emoção  foi  grande  em  alguns  lugares  da  França  e  da  Itália  e  tam¬ 
bém  em  certas  cidades  germânicas,  suscitando  movimentos  anti-semitas  e  tentativas  de 
conversão  forçada54.  De  pouco  importava  que  naquele  preciso  momento  o  judaísmo  na 
Palestina  estivesse  a  sofrer  tanto  como  o  cristianismo.  Não  se  tratava  aqui  de  factos 
materiais,  mas  de  factos  ideológicos,  de  mitos.  E  é  nesta  perspectiva  que  podemos 
compreender  outros  acontecimentos  similares.  No  final  do  segundo  terço  do  século  XI 
uma  hoste  de  cavaleiros,  que  ia  participar  em  Espanha  nas  guerras  contra  os  Muçulma¬ 
nos.  praticou  morticínios  e  pilhagens  em  várias  comunidades  judaicas  durante  a  traves¬ 
sia  do  sul  da  França  e  da  Catalunha55.  E  parece  que  na  Espanha,  durante  esse  mesmo 
século  XI,  todas  as  grandes  expedições  lançadas  contra  os  lslamitas  incluíram  ataques 
aos  Judeus56.  Por  que  razão  esses  guerreiros  se  lançariam  em  operações  secundárias 
sem  qualquer  interesse  estratégico,  se  não  vissem  nas  guerras  contra  al-Andalus  algo 
que  os  aproximava  da  Jerusalém  ideal?  Por  motivos  ideológicos  Jerusalém  era  o  alvo 
positivo.  Por  motivos  também  ideológicos  os  Judeus  foram  o  alvo  negativo.  Assim 
como  a  selecçâo  de  Jerusalém  enquanto  lugar  de  remissão  só  pode  compreender-se  no 
âmbito  das  insatisfações  religiosas,  também  só  o  mesmo  quadro  justifica  a  escolha  dos 
Judeus  como  bode  expiatório. 

E  esta  horrível  necessidade  foi  apenas  sentida  pela  vertente  contestatária  das  expe¬ 
dições  contra  a  Palestina  e  praticada  tanto  pelos  contingentes  de  pobres  vindos  da  França 
como  pelos  que  reuniam  a  gente  humilde  de  expressão  alemã57.  Aliás,  é  esclarecedor 
considerar  que  o  único  pogrom  conhecido  nesta  ocasião  no  sul  da  França  ocorreu  numa 
cidade  da  Provença58.  e  seriam  precisamente  as  hostes  da  cavalaria  provençal  a  inte¬ 
grar,  passado  pouco  tempo,  os  elementos  mais  significativos  da  peregrinação  plebeia59. 

54  B.  Blumenkranz  ( 1960)  136.  380-381;  R.  Landes  (1992)  202-  203:  L.  K.  Littlc  (1978)  46-47. 

55  N.  Cohn  (1957)  382;  L.  K.  Little  (1978)  47;  J.  Prawer  (1969-1970)  I  185. 

56  L.  K.  Little  (1978)  47-48. 

Porém,  não  julgo  que  possa  considerar-se  um  pogrom  o  episódio  relatado  em  id„  ibid..  47.  quando 
os  habitantes  de  uma  cidade  de  Castela-a-Velha  atacaram  uma  cidade  vizinha,  matando  várias  deze¬ 
nas  de  judeus  e  levando  consigo  os  restantes.  Os  pogroms  tinham  por  objeetivo  eliminar  a  presença  de 
um  povo  considerado  impuro,  e  não  aumentar  o  número  dos  seus  membros  num  centro  urbano.  Neste 
caso  parece-me  que  uma  cidade  roubou  a  comunidade  judaica  de  outra,  que  constituía  uma  fonte  de 
rendimentos,  pelos  tributos  que  pagava. 

,7  N.  Cohn  (1957)  51  acentua  o  facto  de  os  pogroms  terem-se  devido  apenas  aos  contingentes  ple¬ 
beus  da  expedição.  G.  I.  Langmuir  (1980).  embora  sublinhe  (p.  353)  o  carácter  plebeu  e  laico  dos 
massacres  de  Judeus,  considera  (pp.  363.  365)  que  eles  mobilizaram  somente  uma  minoria  dos  pere¬ 
grinos  pobres,  devendo-se  sobretudo  aos  seguidores  do  conde  de  Leiningen.  Com  efeito,  vários  espe¬ 
cialistas  limitam-se  a  mencionar  as  chacinas  ocorridas  nas  cidades  episcopais  da  região  do  Reno  e 
noutras  do  império  germânico:  N.  Cohn  (1957)  49;  H.  E.  Mayer  (1972)  43-44;  S.  Runciman  (1955- 
-1957)  I  135-140.  Ver  igualmente:  W.  Ch.  Jordan  ( 1989)  10-11.  Para  N.  Golb  (1966)  21  n.  29.  25-26 
e  n.  35.  a  tese  que  restringe  os  pogroms  de  1096  a  cidades  do  império  resulta  de  uma  vontade  dc  limi¬ 
tar  aos  Germanos  o  anti-semitismo  e  o  autor  chama  a  atenção  (pp.  3-4,  11,  17-25.  29  e  scgs.,  37  e 
segs.)  para  os  morticínios  realizados  na  mesma  altura  em  cidades  francesas.  Idêntica  advertência  c 
retomada  por  L.  K.  Little  (1978)  48.  Quanto  à  ocorrência  dc  um  massacre  de  judeus  em  Rouen  ver 
também:  W.  Ch.  Jordan  ( 1989)  51;  J.  B.  Russell  i  1965)  49-50.  Além  disso.  F.  Dunealí  ( 1955)  264  e 
N.  Golb  (1966)  27-28  mostram  que  nas  hostes  do  conde  de  Leiningen  se  incluíam  pessoas  vindas  de 
França  e  até  da  Inglaterra. 

58  N.  Golb  (1966)  3-4.  11.  17  e  scgs.,  37  e  segs.;  L.  K  Little  (1978)  48. 

59  N.  Cohn  (1957)  45.  382:  J.  Prawer  ( 1969- 1970)  1  233. 
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O  exército  oficial,  colocado  sob  o  comando  da  nobreza,  não  participou  nas  chacinas60, 
ainda  que  alguns  dos  seus  membros  pudessem  tê-lo  feito,  mas  a  título  pessoal61.  E  os 
magnates  das  cidades,  tanto  grandes  senhores  laicos  como  os  próprios  bispos  e  arcebis¬ 
pos,  esforçaram-se  activamente,  e  por  vezes  com  êxito,  por  proteger  as  comunidades 
judaicas,  cujos  tributos  regulares,  aliás,  constituíam  para  eles  uma  importante  fonte  de 
rendimentos62.  A  alta  aristocracia  que  partia  para  a  Palestina,  interessada  pela  con¬ 
quista  de  territórios,  não  queria  dispersar  as  forças  em  acções  a  que  era  indiferente. 
Foram  rurais  desenraizados,  gente  da  arraia-miúda  e  filhos  segundos  de  famílias  senho¬ 
riais63,  precisamente  estes  marginalizados  que  formavam  a  mais  sólida  base  social  das 
heresias  e  eram  os  seus  principais  promotores,  a  encontrar  no  massacre  de  judeus  uma 
das  maneiras  de  se  aproximarem  da  Jerusalém  ideal.  Desde  então,  e  até  hoje,  na  Europa 
central  c  de  leste  os  pogroms  têm  sido  uma  componente  inseparável  de  certo  tipo  de 
movimentos  de  contestação  popular. 

Este  facto  explica  que,  apesar  de  constituir  na  área  do  regime  senhorial  um  corpo  de 
doutrina  já  inteiramente  formado  e  adverso  à  Igreja,  o  judaísmo  não  tivesse  pratica¬ 
mente  exercido  qualquer  influência  sobre  o  pensamento  herético64.  Foi  a  insatisfação 
religiosa,  sobretudo  a  que  mais  próxima  se  encontrava  dos  movimentos  de  pobres,  a 
iniciar  os  pogroms  e  a  animá-los  ao  longo  de  séculos.  Não  era  entre  as  suas  vítimas  que 
iria  procurar  inspiração. 


60  N.  Cohn  (1957)  49,  51:  G.  Fourquin  (1972)  1 15-116;  G.  1.  Langmuir  (1980)  363;  J.  B.  Russell 
(1965)50-51. 

61  G.  I.  Langmuir  (1980)  363. 

63  N.  Cohn"(  1957  )  49-50;  F.  Duncalf  (1955)  263-265;  J.  Prawer  ( 1969-1970)  I  187,  189-190;  S. 
Runciman  (1955-1957)  I  137  e  segs.;  J.  B.  Russell  (1965)  50-51. 

O  carácter  plebeu  dos  pogroms  toma-sc  ainda  mais  notório  quando  sabemos,  com  J.  B.  Russell 
(1965)  52,  que  embora  as  autoridades  eclesiásticas  protegessem  os  Judeus,  o  clero  local  participava 
por  vezes  no  morticínio. 

63  N.  Golb  (1966)  26-27  escreve  que  Godofredo  de  Bouillon  dera  inicialmente  instruções  para  que 
se  procedesse  a  vastos  pogroms,  impedidos  pela  intervenção  do  imperador  Hennque  IV.  Ora,  Godo¬ 
fredo  era  um  filho  segundo  do  conde  de  Boulogne  e  só  os  acasos  de  uma  sucessão  indirecta,  aliás  atri¬ 
bulada.  o  haviam  alguns  anos  antes  colocado  á  frente  do  ducado  da  Baixa  Lorena;  e  graças  a  um  tio 
materno  recebera  o  território  de  Bouillon,  que  teve  de  vender  ao  príncipe-bispo  de  Liège  para  arranjar 
os  fundos  necessários  à  participação  na  campanha.  A  este  respeito  ver  F.  Duncalf  (1955)  267. 

A  crer  em  R.  Fossier  (1971)  261  e  S.  Runciman  (1955-1957)  I  121,  havia  filhos  segundos  de 
famílias  da  aristocracia  entre  os  participantes  na  expedição  chefiada  por  Pedro  o  Eremita.  É  certo  que 
N.  Golb  (1966)  27  observa  que,  nas  suas  pregações.  Pedro  não  fomentara  pogroms.  limitando-se  a 
extorquir  aos  Judeus  provisões  para  a  sua  hoste.  Também  F.  Duncalf  (1955)  260  e  G.  I.  Langmuir 
(1980)  363  afirmam  que  as  maiores  chacinas  não  se  deveram  aos  seguidores  do  Eremita.  Porém.  S. 
Runciman  (1955-1957)  I  140  indica  que  o  contingente  plebeu  conduzido  por  Gottschalk,  um  discípulo 
de  Pedro,  organizou  um  pogrom  em  Ratisbona. 

64  W.  Ch.  Jordan  (1989)  1 17  considera,  mas  enquanto  mera  hipótese,  a  possibilidade  de  algumas 
correntes  do  catarismo,  bem  como  de  outras  heresias,  terem  assimilado  certos  aspectos  do  judaísmo. 
Aliás,  escreve  M.  D.  Lambert  (1977)  87  que  os  Judeus  eram  bem  acolhidos  no  Languedoc  durante  a 
época  em  que  os  Cátaros  beneficiaram  ali  de  um  apoio  maciço.  É  sugestivo  que  a  questão  de  uma 
possível  influencia  da  religião  judaica  seja  colocada  a  propósito  dos  Cátaros,  precisamente  aquele 
movimento  que  mais  afastado  estava  das  peregrinações  de  pobres  e  das  esperanças  milenarisias.  Note- 
-se  ainda  que,  segundo  J.  B.  Russell  ( 1965)  78,  o  conde  de  Soissons.  no  começo  do  século  XII,  prote¬ 
gia  heréticos  e  Judeus. 
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Bastaria  que  no  reino  latino  de  Jerusalém,  no  século  XII.  tivessem  sido  judeus  a 
comprar  à  coroa  o  exclusivo  do  fabrico  de  tinta  para  o  têxtil  e  que  a  grande  parte  da 
manufactura  de  vidro  fosse  dominada  também  por  pessoas  da  mesma  religião65  para 
que  os  peregrinos  se  apercebessem  de  como  estava  poluída  aquela  cidade  que  poucos 
anos  antes  os  pogroms  haviam  pretendido  purificar  para  o  advento  do  milénio.  Em 
1 146,  durante  as  pregações  que  levantavam  os  ânimos  na  preparação  de  uma  nova 
grande  expedição  destinada  a  socorrer  a  soberania  cristã  na  Palestina,  observou-se  na 
França  e  na  Germânia  a  mesma  cisão  entre  o  entusiasmo  dos  pobres,  que  encontravam 
na  conversão  forçada  e  na  chacina  dos  Judeus  as  suas  expressões  mais  imediatas66,  e  os 
interesses  da  alta  aristocracia  laica  e  eclesiástica,  que  pretendia  impedir  a  partida  da 
gente  humilde  e,  ao  mesmo  tempo,  protegia  as  comunidades  judaicas,  conseguindo  em 
vários  casos  poupá-las  às  agressões  ou,  pelo  menos,  evitar-lhes  o  extermínio67.  O  anta¬ 
gonismo  manifestou-se  no  conflito  entre  Bernardo  de  Claraval.  o  célebre  São  Bernardo, 
que  em  nome  do  papa  superintendia  a  norte  dos  Alpes  a  pregação  daquela  expedição,  e 
Rodolfo,  também  monge  da  ordem  de  Cister.  Rodolfo,  insistindo  nos  temas  milenaris- 
tas,  excitou  a  plebe  contra  os  Judeus  e  esteve  na  origem  de  numerosos  pogroms ,  mas 
Bernardo  conseguiu  confiná-lo  ao  convento,  impediu-o  de  pregar  e,  limitando  deiibera- 
damente  o  seu  próprio  esforço  mobilizador  à  aristocracia,  interveio  em  defesa  das 
comunidades  judaicas.  Não  espanta  que  Bernardo  de  Claraval  se  tivesse  deparado  com 
dificuldades  e  chegasse  mesmo  a  ser  maltratado  pela  populaça68.  A  ânsia  da  gente 
pobre  em  participar  nas  peregrinações  e  o  seu  empenho  em  massacrar  os  Judeus  eram 
indissociáveis. 

Quando  a  alta  aristocracia  passou  a  organizar  as  peregrinações  armadas  com  uma 
severidade  sem  falhas,  os  anseios  religiosos  da  plebe  mais  humilde  encontraram  outros 
terrenos  de  eleição.  A  forma  como  se  preparara  a  expedição  de  1146  e  o  fracasso  das 
suas  operações  militares  puseram  cobro  ao  interesse  dos  pobres  por  este  tipo  de  inicia¬ 
tivas  e  a  partir  de  então  declinou  e  encerrou-se  o  mov  imento  de  romeiros  e  migrantes 
rumo  à  Terra  Santa,  precipitando  a  derrocada  do  reino  latino69,  Mas  de  nada  importava 
aqui  a  geografia,  porque  tratava-se  apenas  do  advento  da  Jerusalém  celeste,  possível 
em  qualquer  lugar,  desde  que  estivessem  cumpridas  as  condições  espirituais.  E  nesta 
perspectiva  o  Judeu  continuou  a  ser  considerado  como  o  grande  inimigo,  talvez  maior 


65  S.  Runciman  (1955-1957)  ü  295-296. 

66  Quanto  aos  pogroms  de  1146  na  França  e  na  Germânia:  N.  Cohn  (1957)  51;  M.  Crubellier  (org. 
1975)  153:  Ph.  Dollinger  (org.  1970)  137;  J.  Prawer  <  1969-1970)  1  356;  $.  Runciman  (1955-1957)  II 
254;  J.  B.  Russell  ( 1965)  52. 

Recorde-se  o  que  escrevi  na  n.  57  deste  capítulo  acerca  das  tentativas  de  alguns  historiadores  para 
ilibarem  a  plebe  francesa  das  acusações  de  anti-semitismo  e  responsabilizarem  exclusivamente  os 
Germanos  pelos  pogroms.  Enquanto  N.  Cohn  (1957)  5 1  pretende  que  as  chacinas  de  1146  começaram 
nas  cidades  episcopais  germânicas  e  só  depois  foram  continuadas  na  França,  J  Prawer  ( 1969-1970)  I 
considera  que  ocorreram  primeiro  em  França. 

67  N.  Cohn  (1957)  51:  J.  Prawer  (1969-1970)  1  353,  356-357;  S.  Runciman  ( 1955-1957)  II  254;  J. 
B.  Russell  (1965)  52. 

68  Acerca  do  conflito  entre  Rodolfo  e  Bernardo  de  Claraval  ver:  V.  G.  Berry  ( 1955)  472-473;  L. 
K.  Little  ( 1978)  48-49:  H.  E.  Mayer  (1972)  98.  100-101 ;  J.  Prawer  ( 1969-1970)  I  353-356,  359. 

60  J.  Prawer  ( 1969-1970)  I  568-573,  II  393,  395:  S  Runciman  (1955-1957)  III  352. 
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até,  porque  a  sua  acção  malfazeja  deixara  de  se  circunscrever  à  Palestina,  ao  lugar  onde 
a  cidade  ideal  já  não  se  confundia  com  a  cidade  real.  Ampliada  a  localização  do  milé¬ 
nio  ao  âmbito  de  toda  a  cristandade,  o  Judeu  tomava-se  nocivo  em  qualquer  lugar  onde 
ocorresse  o  impulso  messiânico.  Foi  necessário  a  partir  de  então  reactualizar  o  crime 
imputado  ao  povo  judaico,  o  da  morte  de  Cristo.  Nos  meados  do  século  XH  os  Judeus 
começaram  a  ser  acusados  de  proceder  à  crucificação  ritual  de  crianças  por  ocasião  da 
Páscoa70,  uma  calúnia  que  se  repetiria  ao  longo  de  séculos71.  Tanto  a  escolha  das  víti¬ 
mas  como  a  da  época  do  ano  litúrgico  são  sugestivas  da  mentalidade  dos  acusadores. 
As  crianças,  enquanto  juvenes ,  representavam  os  deserdados  sociais  e  simbolizavam, 
assim,  os  principais  protagonistas  ideológicos  das  migrações  e  da  itinerância  religiosa. 
A  velha  culpa  atribuída  aos  Judeus,  e  jamais  expiada,  havia  ressurgido  no  momento  em 
que  as  esperanças  escatológicas  se  localizaram  numa  cidade  da  Palestina.  Agora, 
quando  passou  a  afigurar-se  possível  a  instauração  milenária  da  cidade  celeste  em  qual¬ 
quer  ponto  da  cristandade,  os  Judeus  foram  inevitavelmente  concebidos  como  um 
perigo  muito  mais  difundido,  por  isso  mais  iminente  ainda.  Este  quadro  ideológico 
presidiu  à  convicção  de  que  o  sangrento  ritual  fosse  executado  precisamente  quando 
a  liturgia  celebrava  a  morte  e  a  ressurreição  do  filho  de  Deus.  A  abominação  já  não  se 
assacava  apenas  à  memória  ideal  de  um  povo.  mas  às  suas  próprias  acções  presentes. 
Os  inimigos  de  Cristo  ficavam  convertidos  em  inimigos  de  todos  e  de  cada  um  dos  par¬ 
ticipantes  nas  grandes  vagas  escatológicas.  E,  tal  como  o  anterior,  o  novo  pretexto  do 
anti-semitismo  emanou  exclusivamente  dos  meios  sociais  mais  pobres  e  caracterizou  a 
contestação  religiosa,  o  que  se  demonstra  pelo  facto  de  papas  e  imperadores  se  terem 
oposto  àquelas  atoardas  e  terem  dificultado,  ou  mesmo  impedido,  o  culto  que  em  vários 
lugares  estava  a  ser  prestado  às  presumidas  vítimas72.  Ao  mesmo  tempo  outros  malefí¬ 
cios  foram  imputados  aos  Judeus,  nomeadamente  o  envenenamento  de  poços73.  Centro 
de  uma  comunidade  rural  ou  de  um  bairro  urbano,  o  poço  simbolizava  todo  o  grupo  de 
habitantes  e  envenená-lo  corresponderia  não  só  a  procurar  a  destruição  da  colectivi- 
dade,  mas  igualmente  a  situar-se  fora  dela.  Nada  poderia  denunciar  melhor  a  marginali¬ 
dade  social  a  que  os  Judeus  se  encontraram  votados,  tanto  mais  que  a  imaginação 
popular  lhes  atribuiu  como  cúmplices  os  leprosos74,  esses  que  mais  cruelmente  do  que 
ninguém  exemplificavam  a  exclusão. 

De  então  em  diante  não  houve  quase  nenhum  grande  surto  herético,  sobretudo  se 
ligado  à  consciência  das  camadas  mais  humildes  dos  campos  e  das  cidades,  que  dei¬ 
xasse  de  praticar  a  chacina  dos  Judeus  como  uma  das  manifestações  de  esperança  esca- 
tológica75.  As  perseguições  tomaram-se  sistemáticas,  desencadeando-se  mal  se  verifica¬ 
vam  os  primeiros  frémitos  de  inquietação  social.  A  tal  ponto  que  o  movimento  dos  Fla- 


70  Este  crime  foi  imputado  pela  primeira  vez  aos  Judeus  em  Norwich.  em  1144:  W.  Ch.  Jordan 
(1989)  17;  L.  K.  Litlle  ( 1978)  51-53;  R.  S.  Lopez  ( 196.5)  353. 

71  W.  Ch.  Jordan  (1989)  17-19.  136-137,  146-147,  182;  L.  K.  Little  (1978)  51-53. 

72  W.  Ch.  Jordan  ( 1989)  136- 1 37;  R.  S.  Lopez  (1965)  353. 

73  W.  Ch.  Jordan  (1989)  245:  L.  K.  Little  (1978)  51-53. 

74  W.  Ch.  Jordan  ( 1989)  245. 

75  Uma  excepçâo,  que  não  sei  explicar,  é  a  da  peregrinação  das  Crianças  em  1212,  que  não  deu 
ocasião  a  pogromsr.  P.  Raedts  (1977)  305-306. 
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gelantes  de  1348  e  1349  não  suscitou  directamente  nenhuma  vaga  especial  de  pogroms10, 
porque  naqueles  anos  da  terrível  peste  a  matança  de  Judeus  estava  já  a  ser  executada 
correntemente  e  os  Flagelantes  limitaram-se  a  participar  nas  acções  em  curso77. 

O  carácter  de  classe  dos  pogroms  foi  patente  durante  o  avanço  da  epidemia,  pois  a 
mortalidade  era  superior  entre  os  pobres,  debilitados  por  uma  alimentação  insuficiente 
e  de  má  qualidade  e  por  um  trabalho  rude,  e  sem  residências  isoladas  onde  se  pudessem 
refugiar78.  Foram  eles  sobretudo  quem  cedeu  ao  pânico.  Organizavam  geralmente  as 
campanhas  anti-semitas  antes  da  chegada  da  peste7y,  acreditando  que  estariam  assim, 
ou  a  impedir  os  Judeus  de  envenenar  os  poços,  ou  a  aplacar  a  cólera  divina  eliminando 
o  povo  maléfico.  Nem  seriam  diferentes  os  dois  motivos,  já  que  decerto  confundiam  a 
poluição  material  e  a  espiritual.  Ao  defrontar-se  bruscamente  com  a  iminência  da 
morte,  a  massa  da  população  confirmou  as  duas  características  dos  pogroms,  como  uma 
das  principais  demonstrações  de  religiosidade  e  como  um  recurso  das  camadas  sociais 
mais  humildes. 

Os  pogroms  não  tiveram  causas  económicas.  Há  quem  afirme  que  as  mortandades 
praticadas  pelos  contingentes  populares  em  1096,  aquando  da  primeira  grande  peregri¬ 
nação  artnada  rumo  a  Jerusalém,  se  deveriam  ao  facto  de  os  participantes  se  terem 
endividado  perante  os  usurários  judaicos  para  poderem  figurar  na  expedição80.  Porém, 
as  atrocidades  foram  cometidas  sobretudo  por  gente  humilde  e  os  Judeus,  nessa  época, 
não  estavam  ainda  afastados  dos  negócios  activos  e  circunscritos  ao  crédito,  muito 
menos  relegados  para  os  empréstimos  de  pequenas  somas  a  troco  de  penhores,  que 
constituíam  a  margem  pouco  rentável  dessas  operações.  No  século  X  e  durante  a 
grande  parte  do  seguinte  encontram-se  poucos  casos  de  judeus  emprestando  a  cristãos 
dinheiro  a  juros81.  Aliás,  os  massacrados  em  Trier  não  se  distinguiam  pelas  suas  ocupa¬ 
ções  dos  demais  habitantes  da  cidade,  o  que  confirma  a  ausência  de  motivações  econó¬ 
micas  neste  pogrom 82.  Outros  autores  argumentam  que  os  contingentes  da  plebe 


76  R.  Kieckhefer  (1974)  162-163;  G.  Székely  (1968)  232-234. 

Alias,  vemos  que  em  Estrasburgo,  como  na  generalidade  da  Alsáeia.  as  chacinas  de  Judeus  incluí¬ 
ram-se  num  movimento  de  contestação  social  e  política  muito  mais  amplo  do  que  as  procissões  de 
Flagelantes:  Ph.  Dollinger  (org.  1970)  136-138;  H.  Kraus  (1979)  124.  127  Porém.  G.  Fourquin 
(1972)  130-131  considera  que  os  pogroms  dessa  época  se  deveram  em  boa  medida  à  iniciativa  dos 
Flagelantes.  A  este  respeito  ver  igualmente  N.  Cohn  (1957)  138-139. 

77  G.  Leff  (1967)490. 

78  M.  Mollatet  ai.  (1970)  111. 

79  Ph.  Dollinger  (org.  1970)  138;  R.  Kieckhefer  (1974)  176;  M.  Mollai  et  al.  ( 1970)  111-1 12. 

80  S.  Runciman  (1955-1957)  I  135. 

L.  K.  Little  (1978)  42-46  e  54-56  amplia  o  argumento  e  afirma  que.  com  o  desenvolvimento 
urbano  iniciado  no  século  XI,  um  número  crescente  de  judeus  começou  a  dedicar-se  à  usura;  teriam 
assim  suscitado  o  ódio  da  restante  população,  que  via  neles  o  mesmo  amor  ao  ganho  monetário  de  que 
os  próprios  cristãos  sentiam  culpa  por  se  envolverem  também  nos  negócios.  Porém,  como  sucede  em 
todas  as  teses  deste  género,  seria  necessário  que  o  autor  demonstrasse  primeiro  que  as  regras  da  psico¬ 
logia  individual  se  aplicam  às  mentalidades  colectivas.  E.  quanto  ao  assunto  em  causa,  é  bem  conhe¬ 
cido  que  durante  os  pogroms  os  Judeus  eram  geralmente  defendidos  pela  elite  urbana,  precisamente  a 
camada  social  mais  profundamente  comprometida  com  a  economia  monetária. 

81  I.  A.  Agus  (1965)  153-154,  193,  246.  269,  348.  375;  B.  Blumenkranz  ( 1 960)  346-347:  A.  Ché- 
deville  (1974)  313;  N.  Cohn  (1957)  63,  65.  386. 

87  G.  I.  Langmuir  (1980)  315-316. 
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necessitavam  de  dinheiro  para  financiar  a  expedição  e  que  o  encontraram  nas  somas 
acumuladas  pelos  usurários  judeus,  sendo  este  o  motivo  das  chacinas83.  Nas  comunida¬ 
des  judaicas,  porém,  foram  indiferenciadamente  mortos  os  mais  ricos  como  os  mais 
pobres,  enquanto,  ao  mesmo  tempo,  os  cristãos  ricos  não  eram  sequer  ameaçados84. 
Os  morticínios  não  se  deveram  a  razões  de  ordem  económica  nem  mesmo  a  pretextos 
ideológicos  de  inspiração  económica.  Os  Judeus  foram  sacrificados  num  quadro 
estritamente  religioso. 

Os  massacres  de  judeus  foram  apenas  um  ritual,  e  como  tal  devem  ser  historica¬ 
mente  analisados.  Todavia,  o  objecto  deste  ritual  não  eram  coisas  inanimadas,  nem 
meras  palavras  ou  gestos,  mas  seres  humanos,  e  por  isso  os  pogroms  desencadearam 
consequências  que  ultrapassaram  a  esfera  da  ideologia  e  tiveram  repercussões  directa- 
mente  materiais.  Até  então  as  comunidades  judaicas  haviam-se  inserido  plenamente  na 
vida  económica  e  mesmo  social  dos  reinos.  Na  Espanha  visigótica  existiram  judeus 
proprietários  de  numerosos  escravos  cristãos,  dedicando-se  à  activ  idade  mercantil, 
tanto  local  como  de  longo  curso,  detendo  senhorias  e  ocupando  junto  à  coroa  funções 
administrativas  e  até  militares,  inclusivamente  participando  nas  expedições  de  guerra. 
Talvez  mesmo  alcançassem  as  dignidades  sociais  tradicionais  mais  elevadas85.  A  situa¬ 
ção,  pelo  menos  na  esfera  económica,  não  fora  muito  diferente  a  norte  dos  Pirenéus.  Na 
época  merovíngia  houve  senhores  judeus  proprietários  de  escravos  cristãos  e  mais 
tarde,  entre  os  séculos  IX  e  XI,  encontravam-se  na  Septimânia  senhores  judeus  cujas 
terras  eram  trabalhadas  por  servos  cristãos86.  A  tal  ponto  que  um  autor  pôde  pretender 
que  os  monarcas  carolíngios  houvessem  concedido  em  termos  vassálicos  aos  Judeus  da 
Septimânia,  enquanto  comunidade,  um  território  de  dimensões  muito  consideráveis, 
contando-se  o  chefe  desta  comunidade  como  um  dos  grandes  do  império,  um  dos  prin¬ 
cipais  vassalos  da  coroa  e  membro  de  primeiro  plano  da  aristocracia  palatina87.  A  inte¬ 
gração  plena  dos  Judeus  na  vida  económica  senhorial  continuou  a  verificar-se  no  norte 
do  continente  durante  o  século  X  e  até  ao  final  do  século  seguinte,  quando  alguns  deles 
eram  poderosos  mercadores.  Outros  dispunham  de  senhorias  vassálicas,  com  séquitos 
de  cavaleiros,  e  gozavam  de  prerrogativas  conformes,  encontrando-se  numerosos 
judeus  proprietários  de  terras88.  Na  mesma  época,  no  sul  da  França,  havia  os  que  deti¬ 
nham  aldeias  enquanto  senhorias  vassálicas89.  E  sucedia  igualmente  que  superintendes¬ 
sem  a  administração  de  conjuntos  senhoriais,  tanto  pertencentes  a  magnates  laicos 
como  a  altos  dignitários  da  Igreja,  podendo  até  encarregar-se  da  cobrança  do  tributo 


83  F.  Duncalt  ( 1 955)  263.  Ver  também:  H  F..  Mayer  i  1 972)  43-44. 

8,4  N.  Cohn  (,  1957)  65;  G.  Fourquin  (1972)  1 16. 

85  Quanio  à  situação  económica  e  ao  estatuto  social  dos  Judeus  na  Espanha  visigótica.  ver  B.  S. 
Baehrach  ( 1973  a)  13  e  27. 

86  A.  J.  Zuckerman  (1972)  6,  20,  24-27,  156.  158-159.  165. 

87  Esta  é  a  tese  central  defendida  por  A.  J.  Zuekerman  (1972)  ix-x,  20,  23-24,  49  e  segs.  c  168  e 
segs.  Porém,  B.  S.  Baehrach  ( 1973  b)  1440-1441  censura  a  utilização  dos  materiais  escolhidos  para 
documentar  aquela  tese  e  considera  o  livro  uma  fantasia. 

88  Quanto  à  situação  de  muitos  judeus  no  norte  do  continente  no  começo  do  período:  I.  A.  Agus 
(1965)  16-17,  82-84.  132,  333-  334. 

89  Id„  ibid..  182-183;  A.  Dupont  ( 1942)  472.  529-530. 
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eclesiástico90.  Muito  depois,  e  onde  não  tinham  sido  vítimas  de  hostilidade,  os  Judeus 
continuaram  a  participar  em  todas  as  actividades  económicas.  No  sul  da  França  só 
começaram  a  ser  perseguidos  sistematicamente  após  as  grandes  lutas  religiosas  do  pri¬ 
meiro  terço  do  século  Xlll91  e.  até  então,  haviam-se  dedicado  a  uma  pluralidade  de 
ocupações.  Uns  foram  proprietários  fundiários,  outros  comerciantes  ou  artesãos,  com 
uma  clientela  composta  igualmente  de  correligionários  e  de  cristãos,  outros  ainda 
encarregaram-se  de  gerir  as  finanças  de  algum  grande  senhor92.  Quanto  aos  emprésti¬ 
mos  contra  penhores,  pelo  menos  em  Montpellier.  durante  o  século  XII,  não  constituí¬ 
ram  o  exclusivo  de  nenhuma  categoria,  sendo  praticados  tanto  por  cambistas  como  por 
negociantes  por  grosso  ou  a  retalho,  judeus  ou  cristãos92.  Na  Espanha  cristã,  onde  o 
anti-semitismo  não  foi  notório  durante  os  séculos  XII  e  XIII  e  só  começou  a  tomar-se 
verdadeiramente  violento  a  partir  de  meados  do  século  XIV94,  encontravam-se  até  essa 
altura  no  interior  das  comunidades  judaicas  todos  os  graus  de  fortuna  e  um  amplo  leque 
de  actividades,  desde  alguns  pobres  até  uma  minoria  de  pessoas  muito  ricas,  que  deti¬ 
nham  praticamente  o  exclusivo  do  arrendamento  dos  impostos,  passando  por  pequenos 
agricultores,  artesãos,  prestamistas  e  negociantes95.  E  nas  terras  da  coroa  de  Aragão  e 
em  Maiorca  os  Judeus,  tal  aliás  como  os  Muçulmanos,  podiam  formar  sociedades  com 
cristãos96.  Finalmente,  conhece-se  no  princípio  do  século  XIV  o  exemplo  de  uma 
cidade  da  Sicília  onde  a  comunidade  judaica,  além  de  usar  livremente  a  sinagoga, 
reunia-se  por  vezes  na  igreja  que  servia  de  sede  à  comunidade  cristã;  estes  judeus  ou 
eram  artífices,  ou  dedicavam-se  a  outros  ofícios,  ou  cultivavam  a  terra,  raramente  prati¬ 
cando  a  usura97. 

Os  Judeus  só  passaram  a  ser  marginalizados  a  partir  do  momento  em  que  foram 
escolhidos  como  objecto  dos  mortíferos  rituais.  Sob  o  ponto  de  vista  económico  a  mar- 
ginalização  significava  o  afastamento  da  esfera  da  propriedade  fundiária,  suporte  está¬ 
vel  da  sociedade  e  da  economia.  E  no  mundo  dos  negócios  foram  relegados  para  um 
papel  passivo,  alheados  das  correntes  mercantis  de  longo  curso  e  limitados  ao  crédito; 
foi  apenas  desde  o  final  do  século  XI  que  os  Judeus,  que  vimos  antes  exercer  a  activi- 
dade  em  âmbitos  tão  variados,  começaram  a  dedicar-se  cada  vez  mais  ao  empréstimo  a 
juros98.  Mas  enquanto  a  maior  parte  dos  financeiros  cristãos  não  separava  este  tipo  de 
ganhos  da  fortuna  mais  geral  e  pretendia,  mediante  aquisições  de  terras  e  o  angaria- 
mento  de  braços  que  as  cultivassem,  afirmar-se  como  senhores,  aos  financeiros  judai- 


90 1.  A.  Agus  (1965)  189-190,  193.412-413. 

91  W.  Ch.  Jordan  ( 1989)  110-112;  M.  D.  Lamberu  1977)  87.  Escreve  W.  Ch.  Jordan  (1989)  122- 
-124  que  durante  essas  guerras  de  religião  não  ocorreram  pogroms. 

92  W.  Ch.  Jordan  (1989)  114-115. 

9-’  K..  L.  Reyerson  ( 1985)  64,  67-68. 

94  J.  N.  Hiilgarth  (1976-1978)  I  155  e  segs.,  173,  209  e  segs.:  J.  Valdeón  Baruque  (1976)  125. 

95  J.  N.  Hiilgarth  (1976-1978)  II  136;  M.  Mollat  ct  al.  (1970)  216. 

96  J.  N.  Hiilgarth  (1976-1978)  I  275. 

97  R.S.  Lopez  (1965)  353. 

98  I.  A.  Agus  (1965)  153-154.  193,  246,  269.  348;  B.  Blumenkranz  ( 1 960)  20-21.  32:  N.  Cohn 
( 1957)63-64;  P.  Elrnan  (1936-1937)  147-148;  R.  S.  Lopez  et  al.  (1955)  103-104. 

Escreve  A.  P.  Usher  (1932-1934)  402  que  entre  os  Judeus  a  actividade  bancária  começou  numa 
data  relativamente  tardia. 
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cos  ficara  vedada  uma  ascensão  social  deste  tipo.  Arredados  para  a  periferia  do  ofício 
de  prestamista,  eles  tomaram-se  credores  da  gente  humilde"  e  talvez  por  isso  passas¬ 
sem  a  ser  duplamente  execrados100.  Os  pogroms,  além  de  se  alimentarem  de  motiva¬ 
ções  religiosas,  começaram  então  -  e  só  então  -  a  ser  também  estimulados  pelo  desejo 
de  escapar  ao  peso  das  dívidas.  Não  devemos,  porém,  inverter  a  ordem  causal  e  atribuir 
a  ocasião  das  chacinas  à  função  económica  desempenhada  por  muitos  judeus.  Esta  fun¬ 
ção  foi  um  efeito  de  um  movimento  exclusivamente  ideológico,  religioso,  e  apenas 
contribuiu  para  acentuá-lo. 

Vários  casos  confirmam  suplementarmente  este  ponto  de  vista.  Na  Inglaterra,  como 
veremos  no  final  do  capítulo,  a  contestação  religiosa  não  encontrou  durante  este 
período  uma  base  social  favorável  e,  por  isso.  os  primeiros  pogroms .  ocorridos  já  no 
termo  do  século  XII,  assumiram  uma  feição  económica,  sendo  um  dos  seus  principais 
objectivos  a  destruição  dos  reconhecimentos  de  dívida.  Isto  sucedeu  porque  não  se  tra¬ 
tou  de  um  movimento  da  plebe  pobre,  mas  de  uma  operação  fomentada  por  uma  aristo¬ 
cracia  que  devia  grandes  somas  aos  financeiros  judeus101.  No  entanto,  no  continente  e 
mesmo  na  Inglaterra,  cabe  perguntar  por  que  motivo  o  ódio  ao  usurário  se  cevava  nos 
Judeus,  quando  eram  os  estabelecimentos  eclesiásticos  a  praticar  mais  extensivamente 
o  crédito  e  a  emprestar  as  quantias  mais  avultadas.  Pode  argumentar-se  que,  precisa¬ 
mente  por  adiantar  grandes  somas,  e  contra  bens  imóveis,  a  Igreja  não  se  expunha  ao 
ressentimento  da  gente  pobre,  que  procurava  apenas  pequenas  quantias,  contra  o 
penhor  de  bens  móveis.  Se  assim  era,  como  explicar  que  as  raivas  da  plebe  deixassem 
incólumes  os  Lombardos?  Esta  denominação  cobria,  na  época,  financeiros  oriundos  da 
Itália  setentrional,  que  se  expatriavam  e  viviam  de  emprestar  dinheiro  a  juros,  por 
vezes  grandes  somas,  com  maior  frequência  pequenos  montantes  a  pessoas  humildes,  e 
nesta  actividade  suplantaram  os  prestamistas  judaicos.  Muitos  deles  encontravam-se 
votados  a  uma  exclusão  social  comparável  à  dos  Judeus,  pois  eram  exilados  políticos 
que  haviam  fugido  de  uma  cidade  quando  o  partido  oposto  conquistara  o  poder,  e  man¬ 
tinham  uma  posição  marginal  nos  seus  novos  lugares  de  residência,  onde  a  falta  de  raí¬ 
zes  familiares  implicava  que  não  dispusessem  de  propriedade  fundiária.  A  sua  mobili¬ 
dade  geográfica  e  a  ausência  de  integração  social  repercutiam-se  no  carácter  móvel  da 
sua  fortuna,  consistindo  em  dinheiro,  que  emprestavam  a  juros103.  Sucedeu  que.  tal 

"  M.  Beard  (1938)  119-121;  A.  Chédevilie  (1974)  313;  S.  Homer  (1963)  73;  G.  Nahon  (1969) 
1126-1 128;  K.  L.  Reyerson  ( 1985  )  69-70.  84. 

,on  N.  Cohn  ( 1957)  64;  F.  Rõrig  ( 1967)  1 19-120. 

W.  Ch.  Jordan  (1989)  28-29  e  43-47  afirma  que  estava  muito  difundido  em  França  o  ressenti¬ 
mento  contra  a  usura  judaica.  Porém,  referindo-se  à  Bretanha,  ao  Maine,  ao  Anjou.  ao  Vendômois  e  à 
Touraine,  A.  Chédevilie  (1974)  313  observ  a  que,  apesar  de  os  Judeus  emprestarem  a  curto  prazo  con¬ 
tra  penhores  móveis,  não  praticavam  juros  excessivos  nem  sofriam  a  hostilidade  da  população.  Suce¬ 
deu  mesmo,  segundo  W.  Ch.  Jordan  (1989)  215.  que  nos  primeiros  anos  do  século  XIV,  quando  o  rei 
de  França  expulsou  pela  segunda  vez  os  Judeus  das  terras  da  coroa,  a  população  pobre  de  Paris 
protestasse  contra  a  medida,  pois  os  penhoristas  judeus  viam-se  obrigados,  para  conseguir  clientes,  a 
propor  taxas  de  juro  inferiores  às  praticadas  pelos  cristãos,  e  a  sua  emigração  forçada  prejudicou  a 
situação  da  arraia-miúda.  Aliás,  G.  Nahon  (1969)  1137  considera  que  as  taxas  de  juro  aplicadas 
pelos  Judeus  eram  usuais  na  época  para  os  empréstimos  de  pequenas  quantias. 

101  J.  Prawer(  1969  1970)  II  28-32. 

io:  Acerca  dos  Lombardos  enquanto  exilados  políticos  ver  K.  L,  Reyerson  (1985)  70. 
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como  os  usurários  judeus,  os  Lombardos  tossem  alvo  de  regulamentações  e  restrições 
legais103.  Apesar  disso,  que  diferença!  Era  os  Judeus  que  a  plebe  massacrava,  nunca  os 
Lombardos104.  Mesmo  quando  o  anti-semitismo  adquiriu  conotações  económicas 
explícitas  e  a  gente  pobre,  ou  não  tão  humilde  às  vezes,  se  preocupava  menos  em  bapti- 
zar  os  Judeus  do  que  em  pilhá-los  e  destruir-lhes  os  registos  das  dívidas,  mesmo  nestas 
ocasiões  eram  judeus  os  únicos  usurários  a  sofrer  o  furor  da  plebe.  Por  isso,  enquanto 
declinavam  uns,  os  outros  prosperavam105.  O  anti-semitismo  pode  ter  adquirido  uma 
cor  económica,  mas  nunca,  até  ao  fim,  deixou  de  ser  condicionado  por  motivos  estrita- 
mente  ideológicos. 

Ao  deteriorarem-se  as  suas  condições  de  vida,  as  comunidades  judaicas  da  França  e 
da  Inglaterra  foram  vítimas  de  uma  inversão  da  política  dos  soberanos,  iniciada  pela 
coroa  francesa  na  penúltima  década  do  século  XII.  Até  então  monarcas  e  príncipes 
haviam  sistematicamente  beneficiado  os  Judeus  e,  se  necessário,  tinham-nos  protegido 
das  fúrias  escatológicas  dos  pobres106.  Por  um  lado,  o  anti-semitismo  fazia  parte  de  um 
comportamento  contestatário,  quando  não  francamente  rebelde,  perigoso  para  „s  autori¬ 
dades.  Por  outro  lado,  as  comunidades  judaicas  pagavam  tributos  aos  soberanos,  para 
quem  preservá-las  era  uma  simples  atitude  de  bom  senso  económico.  Numa  época  em 
que  não  existia  imposto  generalizado,  uma  parte  considerável  das  finanças  reais  ali¬ 
mentava-se  das  somas  pagas  pelos  Judeus.  Porém,  com  a  marginalizaçào  que  iam  pro¬ 
gressivamente  sofrendo,  aquelas  comunidades  tomavam-se  cada  vez  menos  ricas,  inca¬ 
pazes  de  fornecer  as  quantias  pretendidas.  Além  disso,  quanto  mais  inquieta  a  popula¬ 
ção  se  revelava,  quanto  mais  se  avolumavam  e  repetiam  os  movimentos  de  insatisfação 
material  e  religiosa  entre  o  campesinato  pobre  e  a  arraia-miúda  urbana,  mais  as  autori¬ 
dades  temiam  que  a  presença  dos  Judeus  fosse  pretexto  de  desacatos.  Estas  duas  ordens 
de  factores  convergiram.  As  comunidades  judaicas  proporcionavam  vantagens  finan¬ 
ceiras  cada  vez  menores,  ao  mesmo  tempo  que  representavam  um  risco  político  cres¬ 
cente.  Os  soberanos  tinham  agora  tudo  a  ganhar  com  uma  mudança  de  orientação  e 
começaram  a  dar  um  enquadramento  legal  ao  anti-semitismo  dos  pobres.  Os  Judeus 
passaram  a  ficar  submetidos  a  normas  sempre  mais  estritas,  que  reforçaram  a  sua  mar¬ 
ginal  izaçao  na  esfera  económica.  Nesta  situação,  a  única  actividade  ainda  lucrativa 
consistia  nos  pequenos  empréstimos  contra  penhores.  Mas.  além  de  pouco  rentável,  era 
precisamente  a  que  mais  se  expunha  ao  rigor  da  lei  e  às  cóleras  milenaristas  dos  pobres. 
Os  reis  de  França,  depois  de  terem  sugado  às  comunidades  judaicas  tudo  o  que  elas 
pudessem  pagar  como  tributo,  depois  de  prenderem  várias  vezes  os  Judeus  e  só  os 
libertarem  contra  o  pagamento  de  sucessivos  e  enormes  resgates,  depois  de  lhes  confis- 

103  W.  Ch.  Jordan  (1989)  103. 

1,4  Nem  sequer  nos  Países  Baixos,  onde.  segundo  C.  Tihon  ( 1961)  338  e  340  e  segs..  os  Judeus 
nâo  tiveram  durante  este  período  actividade  nem  influência  significativas  e  onde  foram  os  Lombardos 
a  dedicar-se  à  usura,  se  observaram  movimentos  de  hostilidade  popular  contra  aqueles  financeiros  de 
origem  italiana. 

105  Quanto  ao  facto  dc  os  Judeus  terem  sido  suplantados  pelos  Lombardos:  N.  Cohn  (.1957)  64:  S. 
Homer(l963)  73;  G.  Nahon  (1969)  1 123. 

106  Ch.  N.  L.  Brooke  et  al.  (1975)  179,  223-224,  227,  304;  N.  Golb  ( 1966)  26-27:  J.  N.  Hillgarth 
(1976-1978)  I  212-213,  II  133.  134;  J.  Pravver  (1969-1970)  II  29;  K.  L.  Reycrson  (1985)  68;  S.  Runci- 
man  (1955-1957  )  III  7. 
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carem  bens  e  títulos  de  dívida,  depois  de  os  expulsarem  e  lhes  permitirem  o  regresso 
mediante  a  prestação  de  somas  suplementares  e  os  expulsarem  de  novo  e  da  mesma 
forma  os  readmitirem,  quando  já  nada  havia  a  tirar-lhes.  apreenderam  o  pouco  que 
ainda  restasse  e  expulsaram-nos  definitivamente.  Outros  soberanos  seguiram  o  exem¬ 
plo107. 

A  penúria,  ou  a  miséria,  a  que  os  Judeus  se  encontraram  reduzidos  foi  no  final  do 
período  a  derradeira  das  consequências  materiais  resultantes  de  um  movimento  anti- 
-semita  iniciado  num  quadro  exclusivamente  ideológico.  E  o  círculo  assim  completou- 
-se,  porque  no  seu  amesquinhamento  os  Judeus  já  não  ocupavam  nenhuma  função  eco¬ 
nómica  significativa  na  sociedade  senhorial  e  limitavam-se  ao  papel,  meraniente 
mítico,  de  objectos  de  aversão.  Desde  os  últimos  anos  do  século  XI  que  todos  os  episó¬ 
dios  da  perseguição  aos  Judeus  só  podem  ser  entendidos  enquanto  elementos  de  um 
ritual  sangrento,  mais  aterrador  ainda  porque  inteiramente  inútil,  demonstrando  aos 
nossos  olhos  de  hoje  a  incapacidade  daqueles  camponeses  pobres  e  daquela  gente  da 
arruia-miúda  urbana  para  identificarem  claramente  o  seu  inimigo  social  e  se  libertarem 
da  miséria.  Não  era  por  tais  rumos  que  alguma  vez  alcançariam  a  nova  Jerusalém. 


c.  Pobreza 

À  medida  que  o  movimento  oficial  de  peregrinações  ficava  completamente  sujeito 
aos  objectivos  e  ao  controlo  dos  magnates,  as  migrações  para  a  Palestina  iam  perdendo 
as  implicações  escatológicas.  A  componente  popular,  já  muito  menor  na  expedição  ini¬ 
ciada  em  1 147  l08,  foi  liquidada  de  então  em  diante.  Precisamente  por  isso  as  ambições 
senhoriais  puderam  esquecer  a  perda  de  Jerusalém  e  satisfazer-se  com  a  conquista  de 
Constantinopla  e  do  seu  Império109.  Completara-se  a  cisão  entre  as  campanhas  da  aris- 


10  Acerca  da  evolução  da  política  prosseguida  pelos  reis  de  França  relativamente  às  comunidades 
judaicas,  até  à  última  ordem  de  expulsão:  M.  Crubcllicr  (org.  1975)  154;  W,  Ch.  Jordan  (1989)  3-5, 
30-34,  38  e  segs.,  66-67,  88-90,  129  e  segs.,  151,  156  e  segs.,  170  e  segs..  198  e  segs..  233,  239-241, 
248-250;  L.  K.  Little  (1978)  49.  Indica  W.  Ch.  Jordan  ( 1989)  31  que,  segundo  certos  cálculos,  o  res¬ 
gate  exigido  em  1 180  pelo  rei  de  França  para  libertar  os  Judeus  do  domínio  real,  que  acabara  de  man¬ 
dar  prender,  foi  equivalente  a  uma  vez  e  meia  os  rendimentos  anuais  normais  da  coroa.  Acerca  da 
adopção  de  uma  política  anti-semita  por  parte  de  soberanos  na  periferia  dos  domínios  da  coroa  fran¬ 
cesa:  A.  Chédeville  (1974)  313;  W.  Ch.  Jordan  (1989)  180.  182.  As  razões  que  levaram  o  rei  de  Ingla¬ 
terra.  a  partir  da  década  de  1270,  a  inverter  a  sua  orientação  relativamente  aos  Judeus  são  estudadas 
com  profundidade  por  P.  Elman  (1936-1937)  145-152.  Ver  também:  Ch.  N.  L.  Brooke  et  al.  (1975) 
223;  W.  Ch.  Jordan  (1989)  153;  M.  Presiwich  ( 1972)  201.  O  monarca  inglês  acabou  por  decretar  a 
expulsão  dos  Judeus  da  Gasconha  em  1288  e  da  Inglaterra  em  1290:  M.  Beard  (1938)  121:  Ch.  N.  L. 
Brooke  et  al.  (1975)  223;  P.  Elman  (1936-1937)  145  e  segs.;  W.  Ch.  Jordan  (1989)  182;  M.  Mollat  et 
al.  (1970)  214;  J.  Prawer  ( 1 969- 1 970)  11  32;  M.  Presiwich  (1972)  201-202.  Porém,  Ch.  N.  L.  Brooke 
et  al.  (1975)  179  consideram  impossível  garantir  que  após  a  ordem  de  expulsão  não  tivessem  perma¬ 
necido  alguns  judeus  em  Inglaterra. 

11,8  P.  Raedts  <  1977)  303. 

109  J.  Prawer  (1969-1970)  II  71  observa  que  a  expedição  de  1202  pôde  dirigir-se  para  Constanti¬ 
nopla  porque  já  não  existia  o  ideal  de  1096.  Quanto  à  ausência  de  anseios  milenaristas  na  expedição 
de  1202,  ver  igualmente:  N.  Cohn  (1957  )  76:  H.  E.  Mayer  (1972)  184-185;  P.  Raedts  (1977)  304. 
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tocracia  e  as  peregrinações  dos  pobres.  A  acusação  feita  aos  ricos  de  traírem  a  liberta¬ 
ção  do  Santo  Sepulcro  pôde  inspirar  o  descontentamento  religioso. 

Onde  as  armas  haviam  fracassado  só  conseguiria  triunfar  a  força  inerme  e,  numa 
sociedade  em  que  riqueza  e  poder  se  confundiam,  os  fracos  eram  os  pobres110.  Este 
quadro  explica  que  o  elogio  da  pobreza  se  tivesse  convertido  num  dos  temas  centrais  de 
toda  a  inquietação  espiritual,  tanto  da  que  se  manteve  dentro  dos  limites  da  aceitação  da 
autoridade  de  Roma,  como  da  que  ousou  a  ruptura  e  foi  considerada  herética111.  Já  na 
primeira  das  grandes  peregrinações  armadas  se  evidenciara  a  oposição  entre  as  hostes 
dos  cavaleiros,  bem  municiadas  e  providas  de  armamento  eficaz,  e  os  contingentes  de 
pobres,  mal  armados  e  confiantes  sobretudo  na  força  da  fé.  E  as  sucessivas  derrotas  da 
gente  humilde,  na  grande  maioria  desbaratada  e  dispersa  longe  ainda  da  Palestina,  de 
modo  algum  contribuiram  para  a  tomar  descrente  na  virtude  da  pobreza,  porque  afinal 
foi  dela  o  êxito  decisivo.  Mais  pobres  ainda  do  que  os  seguidores  de  Pedro  o  Eremita, 
do  conde  de  Leiningen  e  de  tantos  outros  profetas  de  1096  foram  os  Tafurs ,  que  dois  e 
três  anos  depois  formaram  no  Oriente  a  vanguarda  mais  aguerrida  do  exército  de  pere¬ 
grinos.  Quase  nus,  despojados,  recusando  todo  o  luxo,  incluindo  o  das  lavagens,  cober¬ 
tos  de  sujidade  e  chagas,  estes  terríveis  romeiros  combatiam  de  mãos  nuas  e  foram  eles, 
decerto  não  só  mediante  a  eloquência  das  suas  convicções,  mas  igualmente  pelo  temor 
que  inspiravam,  quem  persuadiu  a  aristocracia  a  não  se  satisfazer  com  os  territórios  que 
ia  conquistando,  a  avançar  até  Jerusalém,  a  assaltar  a  cidade.  Era  tão  estrita  a  pobreza 
praticada  pelos  Tafurs  que  o  seu  chefe  inspeccionava  periodicamente  os  companheiros 
e,  embora  incentivasse  sempre  à  pilhagem,  todos  os  que  fossem  encontrados  na  posse 
de  bens  eram  expulsos  do  grupo  e  relegados  para  as  hostes  mundanas,  para  o  exército 
comandado  pelos  cavaleiros112.  Nesta  aparente  contradição  encontramos  a  explicação 
da  pobreza  voluntária.  A  pilhagem  ambulante,  que  era  a  outra  face  das  esmolas,  consti¬ 
tuía  o  substrato  económico  da  peregrinação.  E  os  Tafurs,  porque  manifestavam  a  cons¬ 
ciência  mais  viva  de  toda  a  expedição,  ao  mesmo  tempo  promoviam  o  saque  e  recusa¬ 
vam  os  bens.  Pilhavam  porque  eram  romeiros  e,  porque  o  eram,  renunciavam  a  toda  a 
forma  de  riqueza  material.  Foi  este  um  dos  grandes  temas  ideológicos  do  período. 


1 1,1  Escreve  P.  Raedts  (1977)  307-309  que  a  ense  da  concepção  de  cruzada  exclusivamente  aristo¬ 
crática  levou  a  desenvolver-se  o  tema  da  cruzada  dos  pobres. 

111  N.  Cohn  (1957)  161-163  afirma  que  todos  os  grandes  movimentos  heréticos  deste  período  se 
inscreveram  no  quadro  da  pobreza  voluntária.  Ver  também:  R.  Fossier  (1971)  265;  N.  Guglielmi 
( 1986)  261, 359;  R.  S.  Lopez  (1965)  387.  389-390;  J.-P.  Poly  (1976)  278;  L.  Zanoni  ( 1970)  68. 

Depois  de  observar  (pp.  16  e  segs.)  que  neste  período  a  avareza  ocupou  o  lugar  do  orgulho  à 
cabeça  dos  pecados,  L.  K.  Little  (1971 )  29-30  e  38-39  explica  que  as  relações  impessoais,  mediadas 
pelo  dinheiro,  haviam  substituído  as  relações  pessoais;  e  por  conseguinte  os  obstáculos  ao  relaciona¬ 
mento,  que  na  forma  pessoal  eram  provocados  pelo  orgulho,  passaram  na  forma  impessoal  a  ser  moti¬ 
vados  pela  avareza.  O  autor  acrescenta  (pp.  45-49)  que  para  o  monasticismo  tradicional,  dos  Benediti¬ 
nos.  a  pobreza  fora  interpretada  de  maneira  apenas  espiritual,  enquanto  humildade,  ou  seja,  o  contrá¬ 
rio  do  orgulho;  enquanto  para  o  movimento  de  reforma  religiosa,  desde  o  eremiiismo  até  às  Ordens 
Mendicantes,  a  pobreza  era  entendida  como  o  antídoto  da  avareza,  ou  seja.  como  a  ausência  de  bens 
materiais.  Acerca  do  mesmo  tema  ver  B.  W.  Rosenwein  et  al.  ( 1974)  17. 

112  Quanto  aos  Tafurs  em  geral,  ver  neste  capítulo  a  n.  35.  Quanto  à  forma  extrema  de  pobreza 
que  praticavam,  ver:  N.  Cohn  (1957)  46-47,  382;  J.  Prawer  (1969-1970)  1  216;  L.  A.  M.  Sumberg 
(1959)240-241. 
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Para  os  seus  promotores,  a  apologia  da  pobreza  voluntária  nada  tinha  a  ver  com  a 
concepção  que  define  uma  classe  social  como  actor  das  mudanças  históricas.  A 
pobreza  que  eles  mencionavam  não  era  uma  condição  económica  de  nascença,  mas  o 
resultado  de  uma  decisão  ideológica113.  Não  se  tratava  apenas  de  não  possuir  bens,  mas 
de  romper  os  vínculos  com  a  família,  com  a  profissão,  com  a  comunidade.  A  pobreza 
voluntária  era.  em  suma,  uma  opção  de  marginalidade.  Os  seus  ideólogos  não  represen¬ 
tavam  a  classe  dos  servos,  ou  a  arraia-miúda  das  cidades,  na  luta  contra  a  aristocracia, 
tanto  rural  como  urbana.  Para  os  adeptos  incondicionais  da  pobreza  voluntária  o  ini¬ 
migo  era  a  totalidade  da  ordem  vigente,  e  os  míseros  camponeses  ou  trabalhadores  dos 
ofícios  faziam  tanto  parte  desta  ordem  como  os  mais  sumptuosos  senhores114.  Uns  e 
outros  podiam  encontrar  o  caminho  da  salvação  se  se  despojassem  dos  elos  sociais  e 
constituíssem  uma  irmandade  nova  de  crentes  igualmente  libertos  dos  vínculos  com 
que  antes  se  haviam  prendido.  Apelava-se.  afinal,  para  a  formação  de  uma  vasta  frater¬ 
nidade  artificial  que,  sem  raízes  na  actividade  económica  corrente,  podia  apenas  deam¬ 
bular,  naquela  forma  de  sobrevivência  que  encontrava  nas  esmolas  e  na  pilhagem  as 
duas  faces  de  um  só  comportamento.  Por  isso  a  apologia  da  pobreza  voluntária  conju¬ 
gava-se  sempre  com  a  itinerância  religiosa115. 

Mas  não  nos  devemos  iludir.  Ninguém,  muito  menos  os  profetas,  condiciona  a  utili¬ 
zação  que  é  feita  das  suas  palavras,  e  entre  os  pregadores  heréticos  e  os  seus  fiéis  pôde 
operar-se  a  mesma  clivagem  que,  no  interior  do  catolicismo,  distanciara  a  teologia  eru¬ 
dita  da  religiosidade  popular.  Não  há  dúvida  que,  para  os  seus  promotores,  a  apologia 
da  pobreza  visava  uma  atitude  de  ruptura  espiritual  que  todos  tinham  de  praticar, 
independentemente  da  condição  social  de  origem.  Para  a  massa  dos  seguidores,  porém, 
há  fortes  indícios  de  que  as  vimides  atribuídas  à  pobreza  espiritual  se  confundiam  com 
a  situação  de  pobreza  material,  e  foi  este  o  factor  decisivo116.  De  pouco  vale  discorrer 
sobre  a  presença  ou  a  ausência  de  sintomas  de  contestação  social  em  qualquer  das  dou¬ 
trinas  heréticas  se  não  nos  recordarmos  de  que  a  importância  histórica  assumida  por 
essas  elucubrações  individuais  decorreu  apenas  do  facto  de  terem  inspirado  movimen¬ 
tos  de  massas.  E  deles  nada  sai  incólume,  nem  as  ideologias  que  se  julga  terem-nos 
promovido. 

Antes  de  mais.  bastava  aplicar  à  Igreja  a  doutrina  da  pobreza  voluntária,  como 
faziam  todos  os  heréticos117,  na  sequência  do  ensinamento  evangélico,  para  negar  o 


1  L'  Tratava-se,  escreve  R.  Fossier  (1971)  265,  de  uma  concepção  mais  moral  do  que  econômica 
ou  social.  Ainda  quanto  ao  carácter  limitadamente  religioso  daquele  ideal:  M.  Erbstõsser  (1988)  223- 
-224;  E.  Le  Roy  Ladurie  ( 1975)  566;  J.  Musy  ( 1975)  74. 

1 14  Nesta  perspectiva,  comenta  J.  Musy  (1975)  74.  o  camponês  que  amanhava  a  terra  não  era  con¬ 
siderado  pobre,  mas  era-o  o  senhor  que  abandonava  o  seu  castelo  para  se  tomar  eremita. 

115  N.  Guglielmi  (1986)  261. 

Observa  G.  Leff  (1967)  317  e  483  que  a  mendicidade  ilícita  e  a  heresia  eram  consideradas  indício 
uma  da  outra. 

1 16  T.  Manteuffel  ( 1 970)  101-102  afirma  que  a  Igreja  aceitou  sempre  o  preceito  da  pobreza  volun¬ 
tária,  com  a  condição  porem  de  se  aplicar  individualmente  e  não  ser  objecto  de  propaganda  pública; 
quando  era  tema  de  pregações  convertia-se  numa  questão  social,  com  implicações  políticas. 

1 17  Acerca  da  apologia  da  pobreza  da  Igreja  por  parte  de  todas  as  correntes  heréticas  ver:  M.  Erbs¬ 
tõsser  (1988)  8-9.  15,  66;  J.-P.  Poly  (1976)^278. 
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fundamento  da  instituição  central  do  regime  senhorial.  A  Igreja  não  era  só  o  maior  pos¬ 
suidor  de  terras  e  servos,  mas  fornecia  igualmente  às  famílias  da  aristocracia  um  eixo 
de  continuidade  e  de  coesão,  consolidando-lhes  os  patrimónios.  Quaisquer  que  fossem 
os  limites  espirituais  das  intenções  dos  pregadores  heréticos,  uma  Igreja  pobre  era 
absolutamente  incompatível  com  a  ordem  social  vigente118.  É  certo  que  várias  vezes 
as  contradições  no  interior  da  classe  dominante  levaram  algumas  das  suas  facções, 
incluindo  a  própria  coroa,  a  pretender  cercear  o  poder  económico  da  Igreja  e,  neste  sen¬ 
tido,  podia  parecer  útil  a  apologia  que  os  heréticos  faziam  de  um  clero  pobre ll9.  Mas  o 
apoio  prestado  por  alguns  poderosos  à  dissidência  religiosa  esteve  muito  longe  de  ser 
sistemático  e.  quando  ocorreu,  foi  sempre  rodeado  dos  maiores  cuidados,  pois  dese¬ 
java-se  que  as  censuras  à  riqueza  eclesiástica  não  ultrapassassem  certos  limites  e, 
sobretudo,  não  pusessem  em  causa  a  própria  instituição.  No  quadro  das  suas  rivalida¬ 
des  com  a  aristocracia  do  norte  da  França  muitos  senhores  do  Languedoc  apoiaram  os 
Cátaros,  assim  como  se  aliaram  também  a  eles.  ou  pelo  menos  fecharam  os  olhos  à  sua 
actividade,  vários  governos  comunais  italianos  em  luta  contra  o  partido  papal.  Puderam 
fazê-lo  porque,  de  todos  os  movimentos  heréticos,  eram  os  Cátaros120  os  mais  alheios  a 
qualquer  preocupação  de  crítica  social121  e  o  seu  clero  obedecia  a  uma  hierarquia  não 
menos  pesada  do  que  a  da  Igreja  católica122.  Nos  outros  casos  em  que  receberam  o 
patrocínio  de  facções  da  aristocracia  laica,  os  adversários  da  opulência  eclesiástica 
limitavam-se  ao  plano  doutrinário  ou  não  tinham  ainda  servido  de  pretexto  nem  de  ban¬ 
deira  a  nenhum  movimento  de  pobres122.  Utilizar  a  heresia  era  brincar  com  o  fogo  e  as 
autoridades  não  o  ignoravam.  Mesmo  durante  os  frequentíssimos  conflitos  que  opuse¬ 
ram  o  império  germânico  ao  papado,  e  apesar  das  esperanças  que  tantos  heréticos  neles 
depositavam,  os  imperadores  associaram-se  repetidamente  aos  papas  para  em  conjunto 


118  M.  Erbstosser  (1988)  152-154.  222. 

ii9G.  Volpe  ( 1961)  132-133,  157. 

120  Observa  R.  I.  Moore  (1970)  23  que  os  Cátaros  nâo  devem  considerar-se  como  uma  corrente 
herética  dentro  do  cristianismo,  porque  os  fundamentos  da  sua  doutrina  eram  distintos.  B.  Hamilton 
(1979)  VIII  5  admite  que  o  dualismo  moderado  fosse  uma  heresia  cristã,  mas  o  dualismo  absoluto 
constituiria  uma  religião  diferente,  ainda  que  os  seus  seguidores  pretendessem  representar  o  verda¬ 
deiro  cristianismo.  Ver  também  G.  Leff  (1967)  446-447.  Ora.  o  dualismo  absoluto  acabou  por  ser 
aceite  como  a  doutrina  cátara  no  Ocidente  no  último  quartel  do  século  XII  e,  embora  muitos  dos  Cáta 
ros  italianos  regressassem  posteriormente  à  forma  moderada,  as  Igrejas  do  Languedoc  parece  terem 
permanecido  inteiramente  fiéis  ao  dualismo  absoluto,  pelo  menos  enquanto  mantiveram  o  seu  apoio 
de  massas:  M.  Erbstosser  (1988)  93;  B.  Hamilton  (1979)  VIII  4-5.  Estas  considerações  são  indubita¬ 
velmente  interessantes  se  pretendermos  definir  as  ideologias  religiosas  e  analisar-lhes  a  génese.  Na 
perspectiva,  porém,  dos  conflitos  da  época,  os  Cátaros  devem  juntar-se  aos  Cristãos  heréticos. 

121  Ver  neste  capítulo  a  n.  229. 

,2:  Ver  a  n.  231  deste  capítulo. 

123  Nos  Países  Baixos  Tanchelm  pôde  incentivar  os  camponeses  a  não  pagarem  o  tributo  eclesiás¬ 
tico  sem  que,  observa  M.  Erbstosser  (1988)  87-88,  tivesse  sido  perseguido  pelo  conde  ou  pelos  gover¬ 
nos  urbanos,  interessados  na  agitação  contra  os  dignitários  da  Igreja.  Mas  estava-se  então  na  segunda 
década  do  século  XII,  quando  a  contestação  servil  não  se  generalizara  ainda.  No  final  do  século  XIII  e 
primeiros  anos  do  século  XIV  o  rei  aragonês  da  Sicília,  aliado  às  cidades  ghibelinas  contra  o  papado, 
apoiou  os  Franciscanos  Espirituais,  consoante  relata  J.  N.  Hillgarth  (1976-1978)  I  263.  Note-se,  no 
entanto,  que  segundo  S.  Runciman  ( 1949)  1 16  a  Sicília  lena  permanecido  afastada  das  grandes  cor¬ 
rentes  heréticas. 
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condenarem  os  promotores  da  heterodoxia124.  Enquanto  se  manteve  sob  a  tutela  das 
autoridades,  a  apologia  da  pobreza  jamais  desenvolveu  eficazmente  as  conotações 
anticlericais.  O  que  sucedeu  com  os  Franciscanos  é  revelador. 

O  objectivo  de  Francisco  de  Assis  fora  precisamente  praticar  no  seio  da  Igreja  a 
completa  pobreza125.  Mas  depressa  o  papa  autorizou  a  Ordem  a  deter  bens,  desde  que  a 
sua  propriedade  nominal  coubesse  ao  papado126.  Para  isso  foi  necessário  condenar  e 
perseguir  a  corrente  dos  Franciscanos  Espirituais,  que  se  mantinham  fiéis  às  intenções 
do  fundador  e  defendiam  um  apostolado  sustentado  exclusivamente  por  esmolas127.  A 
repressão  precipitou-os  no  âmbito  da  heresia.  Afastada  esta  contestação  interna,  deixou 
de  ser  necessário  salvar  as  aparências,  porque  elas  já  não  iludiam  ninguém,  e  a  Ordem 
Franciscana  foi  autorizada  a  deter  directamente  a  propriedade  dos  bens,  incluindo 
terras128.  Entretanto  os  teólogos  da  Ordem  e  os  seus  doutores  nas  universidades  mos¬ 
traram  uma  tão  perfeita  adaptação  às  formas  urbanas  de  riqueza  que  foram  eles  os  pri¬ 
meiros  a  encontrar  justificações  doutrinárias  para  uma  economia  baseada  no  lucro  mer¬ 
cantil129.  Uma  vocação  de  pobreza  voluntária,  mesmo  se  originada  por  preocupações 
exclusivamente  morais,  não  podia  deixar  de  ter  implicações  práticas  de  tal  modo  sub- 
versoras  do  regime  senhorial  que  foi  necessário  transformá-la  numa  apologia  do  ganho 
monetário. 

Essas  consequências  eram  mais  drásticas  ainda  quando  a  audiência  dos  profetas  se 
recrutava  sobretudo  entre  os  camponeses  pobres,  os  míseros  jornaleiros,  os  artesãos 
marginalizados  da  organização  dos  ofícios,  a  arraia-miúda  das  cidades130.  De  pouco 


124  Apesar  de  se  opor  ao  papa,  Frederico  1  o  Barba  Ruiva  preferiu  entregar,  deixar  condenar  e 
mandar  executar  Arnaldo  de  Brescia,  em  vez  de  apoiá-lo  no  seu  programa  radical  contra  a  Igreja  de 
Roma.  J.  B.  Russell  (1965)  98.  Mais  tarde,  em  1184,  Frederico  I  associou-se  ao  papa  Lúcio  111  para 
em  conjunto  condenarem  os  heréticos:  R.  S.  Lopez  (1965)  355;  G.  Martini  et  al.  (1981)  107;  L. 
Zanoni  (1970)  71.  Nas  terceira  e  quarta  décadas  do  século  XIII  Frederico  II  promulgou  contra  os 
heréticos  um  conjunto  de  leis  muito  rigorosas,  aplicáveis  não  só  na  parte  italiana,  mas  também  nas 
terras  germânicas  do  império:  E.  Anagnine  (1964)  90-91;  M.  Erbstõsser  (1988)  143;  J.  B.  Russell 
(1971) 135-137. 

125  L.  K.  Liule  (1974)  452;  id.  (1978)  164-165;  B.  W.  Rosenwein  et  al.  (1974)  20-22;  L.  Salvato- 
relh  (1955)429-431. 

O  drama  de  Francisco  de  Assis  no  fina!  da  vida,  repartido  entre  o  dever  de  obediência  ao  papa  c  a 
amargura  pela  degenerescência  da  Ordem  que  havia  fundado,  é  estudado  de  maneira  muito  interes¬ 
sante  por  L.  Salvatorelli  (1955)  404  e  segs. 

126  R.  S.  Lopez  (1965.)  389.  Ver  também:  N.  Cohn  (1957)  163-164. 

127  M.  B.  Becker  (1959)  68:  E.  Dupré  Theseider  (1952)  68;  M.  Erbstõsser  (1988)  155-158,  169; 
R.  S.  Lopez  (1965)  388-389;  B.  W.  Rosenwein  et  al.  (1974)  28;  L.  Salvatorelli  (1955)  438-439. 

128  R.  S.  Lopez  ( 1 965 )  389-390. 

,2g  N.  Gughelmi  (1986)  50-51;  L.  K.  Liule  (1974i  456-457:  id.  (1978)  216-217;  B.  W.  Rosenwein 
et  al.  (1974)  23-32. 

Pelo  contrário,  segundo  M.  B.  Beckcr  (1959)  71-72.  os  Espirituais  opunham-se  radicalmente  a 
todas  as  modalidades  do  ganho  monetário. 

130  R.  Morghen  (1955)  337  indica  que  neste  período  a  grande  maioria  dos  heréticos  e  dos  partici¬ 
pantes  nos  movimentos  religiosos  populares  pertencia  às  categorias  sociais  mais  humildes;  e  acres¬ 
centa  (p.  338)  que  no  final  do  período  as  heresias  estavam  tão  difundidas  entre  os  artesãos  que  em 
algumas  regiões  «tecelão»  tomara-se  sinónimo  de  «herético».  S.  Runciman  ( 1949)  151  considera  que 
o  nome  de  « tecelões »  dado  frequentemente  aos  Cátaros  revela  a  simpatia  de  que  gozavam  entre  os 
profissionais  daquele  ofício.  Também  G.  Volpe  (1961)  30  partilha  a  tese  de  que  os  trabalhadores 
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importavam  as  intenções  iniciais  dos  pregadores,  se  a  massa  dos  seguidores  tomava  a 
própria  pobreza  social  como  indício  visível  de  uma  pureza  espiritual  e,  em  suma,  consi¬ 
derava  os  pobres  como  os  escolhidos  por  Deus131,  remetendo  os  ricos  para  as  hostes  do 
Anticristo132.  Foi  entre  essas  pessoas  anónimas  que  o  milenarismo  operou  a  sua  mais 
considerável  modificação  e  que  uma  esperança  centrada  na  transfiguração  interior  dos 
indivíduos  se  converteu  na  apologia  de  um  papel  histórico  a  ser  desempenhado  por 
uma  camada  social  oprimida.  A  dialéctica  entre  o  conteúdo  original  deste  tipo  de  con¬ 
cepções  heréticas  e  o  seu  entendimento  pela  gente  humilde  explica  vários  aspectos 
decisivos  das  manifestações  de  massas  deste  período. 

Nas  expedições  de  pobres  que  pretenderam  dirigir-se  para  a  Palestina,  os  participan¬ 
tes  defendiam  que  a  sua  condição  económica  os  tomava  eleitos  de  Deus  para  desempe¬ 
nhar  tal  missão133.  Recusados  nas  hostes  que  partiam  sob  o  comando  da  aristocracia134, 
os  pobres  tentaram  uma  derradeira  vez  alcançar  autonomamente  a  Terra  Santa  em 
1212  l3\  quando  seguiram  o  incitamento  das  Crianças.  Para  os  contemporâneos  o 
nome  dado  aos  promotores  do  movimento  nada  tinha  de  misterioso,  pois  frequente¬ 
mente  assimilava-se  «puer»  a  « juvenes »136,  e  estes  eram  todos  os  que  não  conseguiam 
constituir  família,  independentemente  da  idade  (ver  o  capítulo  6.a).  O  valor  religioso 
das  crianças  era  aliás  reconhecido  em  vários  cultos  da  época137,  tomadas  decerto  como 
símbolo  da  população  de  deserdados.  Na  Germânia  renana  e  no  norte  da  França138  as 

pobres  da  lecelagem  eram  especialmente  atraídos  pela  contestação  religiosa.  As  implicações  daquela 
evolução  semântica  têm,  porém,  sido  objecto  de  debate.  Alguns  especialistas  propõem  a  hipótese  de 
que  não  tossem  os  tecelões  a  tomar-se  heréticos,  mas  os  heréticos  que,  para  viverem  do  trabalho 
manual,  se  dedicassem  à  lecelagem:  H.  Grundmann  em  École  Pratique  des  Hautes  Études  (Vle  Sec- 
tion)  (1968)  279;  J.  Le  Goff  em  ibid.,  278;  M.  Mollat  (1978)  130;  J.  Ventura  Subirats  (1959-1960)  80- 
-83,  1 19.  Finalmente,  R.  I.  Moore  (1977)  194-195  pretende  que  a  propensão  para  a  heresia  se  obser¬ 
vava  em  todos  os  estratos  sociais  envolvidos  nas  operações  da  lecelagem,  desde  os  trabalhadores  até 
aos  empresários  mais  ricos,  o  que  exprimiria  a  dificuldade  de  adaptação  às  mudanças. 

131  M.  Erbstõsser  ( 1 988 )  159;  B.  Gerentek  ( 1976)  345;  J.  Musy  (1975)  74;  L.  Zanoni  (1970)  107-108. 

Inversamente,  como  indica  G.  Duby  (1966  a)  30,  nos  textos  do  século  XIII  que  exprimem  os  valo¬ 
res  da  ordem  dominante  os  pobres  são  apresentados  como  presas  do  demónio. 

132  No  século  XII,  recorda  N.  Cohn  (1957)  87  e  91,  iniciou-se  a  tendência  para  considerar  os  ricos 
como  seguidores  do  Anticristo  e  esta  crença  reforçou-se  de  então  em  diante. 

1,3  N.  Cohn  ( 1957)  45;  id.  (1962)  34. 

134  H.  E.  Mayer  (1972)  100:  J.  Prawer  (  1969-1970) !  345,  II  18;  P.  Raedts  (1977)  304,  306-307. 

135  M.  Mollat  (1978)  97  observa  que.  a  iniciativa  da  peregrinação  de  1212  resultou  do  carácter 
estritamente  aristocrático  que  fora  dado  às  peregrinações  armadas,  e  H.  E.  Mayer  (1972)  204  e  P. 
Raedts  (1977)  279,  310  e  segs.  mostram  que  o  movimento  de  1212  se  inseriu  no  quadro  da  pobreza 
apostólica.  Acerca  daquele  movimento  enquanto  protesto  contra  o  fracasso  das  expedições  aristocráti¬ 
cas  ver  igualmente:  J.  Prawer  (1969-1970)  II  122;  P.  Toubert  (1965-1966)  2. 

136  G.  Miccolt  (1961)  430  n.  83.  Ver  igualmente:  P.  Raedts  (1977)  296-297:  P.  Toubert  (1965- 
-1966)2. 

137  Por  exemplo  na  festa  dos  Santos  Inocentes,  como  indicam  H.  E.  Mayer  (1972)  203-204  e  G. 
Miccoli  (1961)  435. 

138  Acerca  da  dupla  implantação  geográfica  do  movimento:  N.  Cohn  (1957)  77;  H.  E.  Mayer 
(1972)  203;  G.  Miccoli  (1961)  407,  413,  417;  J.  Prawer  ( 1969-1970)  II  122;  P.  Toubert  (1965-1966) 
3;  N.  P.  Zacour  ( 1 962)  329-330. 33 1  -332. 

P.  Raedts  (1977)  279.  292-293.  294  e  N.  P.  Zacour  ( 1962)  330-331  afirmam  que  só  a  ala  germâ¬ 
nica  do  movimento  pretendeu  alcançar  Jerusalém,  enquanto  os  peregrinos  franceses  se  limitaram  a 
organizar  procissões  no  interior  de  várias  cidades. 


Do  martírio  à  Nova  Jerusalém 


633 


Crianças  de  1212  juntavam  os  subalternos,  a  mão-de-obra  rural  e  alguns  miseráveis  tra¬ 
balhadores  dos  ofícios,  os  desenraizados  e  marginais,  não  só  pastores  e  assalariados 
agrícolas  sem  eira  nem  beira  e  a  arraia-miúda  urbana,  jovens  de  ambos  os  sexos  que 
nada  prendia  e  que  a  fome  e  a  insatisfação  espicaçavam,  mas  clérigos  em  ruptura,  pros¬ 
titutas,  ladrões,  vadios,  toda  essa  gente  que  vivia  e  morria  numa  faixa  indeterminada 
entre  a  cidade  e  o  campo  e  entre  umas  e  outras  cidades,  entre  o  desemprego  e  o  traba¬ 
lho  eventual139,  e  que  se  animava  agora  num  fulgor  de  esperança.  Nem  a  oposição  do 
rei  de  França140  nem  a  hostilidade  do  alto  clero141  os  fizeram  hesitar.  Eles,  os  desprovi¬ 
dos  de  tudo,  sem  fortuna  nem  honra,  partiam  k  verdadeira  conquista  de  Jerusalém,  sem 
levarem  armas142,  esmolando  pelos  caminhos14’,  com  uma  força  que  lhes  vinha  só  do 
desenraizamento  convertido  em  ascese.  Foram  os  últimos  iluminados  a  tentar  fazê-lo, 
porque  aqueles  que  a  fome  e  a  sede  e  o  calor  não  deixaram  mortos  pelos  campos144,  os 
que  não  se  dispersaram145,  os  que  não  se  desiludiram  ao  ver  que  Deus  não  lhes  abriu  o 
mar  para  passarem  como  o  fizera  ao  antigo  povo  eleito146,  os  poucos  que  persistiram 
até  ao  fim  foram  embarcados,  não  para  a  cidade  santa,  mas  para  outras  terras  muçulma¬ 
nas,  onde  os  mercadores  cristãos  que  os  transportavam,  ou  talvez  piratas  que  os  tives¬ 
sem  aprisionado,  os  venderam  como  escravos147.  Que  extrema  abjecção,  este  infortú¬ 
nio!  Exactamente  no  mesmo  ano  os  grandes  senhores  das  Espanhas  obtiveram  sobre  a 
sociedade  islâmica  uma  vitória  decisiva,  que  lhes  permitiu  daí  em  diante  exercer  um 
controlo  estrito  sobre  a  conquista  e  a  colonização  da  península  e  afirmar  nos  novos  ter¬ 
ritórios  uma  hegemonia  indisputada.  Coincidências  tão  exactas  não  são  fortuitas,  mas 
simbólicas,  e  quando  a  história  produz  símbolos  não  é  para  os  desprezarmos,  mas  para 
os  investirmos  de  significado.  Esta  segunda  década  do  século  XIII  marcou  o  termo  de 
uma  esperança.  Quando  três  anos  depois  as  autoridades  eclesiásticas  começaram  a  pro¬ 
mover  outra  peregrinação  armada  com  o  fito  de  reconquistar  Jerusalém,  a  aristocracia 
mostrou-se  tanto  mais  indiferente  quanto  eram  os  pobres,  e  os  mais  fracos  de  todos,  as 


139  Acerca  da  composição  social  do  movimento:  G.  Miccoli  (1961)  417,  430-431;  J.  Prawer 
(1969-1970)  II  122;  P.  Raedts  (1977)  289-290,  295-296;  N.  P.  Zacour  (1962)  339. 

Depois  de  afirmar  que  a  grande  pane  dos  participantes  era  de  origem  rural,  e  não  urbana.  P. 
Raedts  ( 1 977  >  298  e  3 1 6  observa  que  o  movimento  ocorreu  precisamente  na  época  de  ponta  das  fainas 
rurais,  o  que  explica  a  relutância  das  pessoas  em  deixar  partir  as  Crianças.  E  o  que  revela  também, 
posso  acrescentar,  que  estes  peregrinos  ocupavam  as  posições  sociais  mais  humildes,  pois  não  mos¬ 
traram  qualquer  preocupação  pelo  rendimento  das  propriedades  fundiárias. 

140  G.  Miccoli  (1961)414;  P.  Raedts  ( 1977)  294. 

141  G.  Miccoli  (1961 )  431;  N.  P.  Zacour  (1962)  330. 

142  G.  Miccoli  (1961)417-420. 

143  Id„  ibid..  43 1 ;  P.  Raedts  ( 1977)  290,  298. 

144  N.  Cohn  (1957)  77;  P.  Raedts  ( 1977)  290. 

145  H.  E.  Mayer  (1972)  204-205;  P.  Raedts  ( 1977)  291-292;  N.  P.  Zacour  (1962)  334-335. 

146  P.  Raedts  (1977)  291. 

147  A  versão  corrente  afirma  que  os  peregrinos  franceses  embarcaram  em  Marselha  e  foram  ven¬ 
didos  como  escravos  pelos  mercadores  que  os  transportavam:  N.  Cohn  (1957  )  77;  H.  E.  Mayer  (1972) 
205;  J.  Prawer  (1969-1970)  II  122-123;  S.  Runciman  (1955-1957)  III  139-144.  Contudo,  P.  Raedts 
(1977)  279  garante  que  o  destino  dos  franceses  é  completamente  ignorado,  embora  admita  (pp.  292. 
293-294)  que  talvez  alguns  peregrinos  de  origem  germânica  tivessem  conseguido  embarcar  e  fossem 
aprisionados  e  vendidos  como  escravos  aos  Muçulmanos.  Ver  também  N.  P.  Zacour  ( 1962)  337-340. 
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mulheres,  as  crianças,  os  velhos,  os  aleijados,  a  pretender  engrossar  as  fileiras  dos  que 
partiam148.  O  renovado  insucesso  das  hostes  de  cavaleiros  na  Palestina  e  a  manifesta 
ausência  de  um  objectivo  religioso  na  sua  estratégia  selaram  o  desinteresse  dos  pobres 
por  aquele  que  havia  durante  tanto  tempo  sido  o  alvo  dos  seus  anseios. 

O  centro  do  mundo  é  simbólico,  mas  objectivo.  Pode  localizar-se  onde  o  ritual  o 
estabelecer.  Além  de  Jerusalém,  outros  centros  se  consagraram,  túmulos  de  grandes 
santos  e  sítios  de  repetidos  milagres,  e  sobretudo,  logo  abaixo  do  sepulcro  de  Cnsto,  os 
dos  seus  apóstolos.  Pedro  jazia  em  Roma  e  em  tomo  deste  mito  se  desenvolveram  a 
capital  da  cristandade  ocidental  e  as  suas  instituições.  Não  era  a  sede  do  papado  que 
podia  inspirar  heréticos  nem  atrair  descontentes.  Outro  túmulo  de  apóstolo  surgira, 
inventado  pelas  necessidades  do  cristianismo  hispânico,  que  procurara  assim  creden¬ 
ciais  ideológicas  para  se  afirmar  contra  o  poderoso  vizinho  islâmico149.  E  os  romeiros 
passaram  então  a  afluir  ao  túmulo  de  Jacob,  em  Compostela.  Mas  este  era  ainda  um 
movimento  controlado  pelas  autoridades  eclesiásticas,  que  podia  satisfazer  a  soma  de 
devoções  individuais,  mas  não  as  grandes  inspirações  colectivas,  surgidas  e  mobiliza¬ 
das  fora  da  Igreja. 

A  partir  do  malogro  da  peregrinação  das  Crianças  tomou-se  incerto  o  lugar  da  mate¬ 
rialização  da  ordem  divina.  As  migrações  de  desenraizados,  motor  e  consciência  de 
toda  a  época,  transformaram-se  de  movimentos  de  esperança  em  vagas  de  desespero. 
Não  procuraram  mais  a  Jerusalém  nos  muros  da  Palestina.  De  que  pedras  era  feita  a 
Cidade  de  Deus?  Os  peregrinos  heréticos  criaram  eles  próprios  o  centro  do  mundo  que 
ambicionavam,  indistinto  do  seu  percurso150.  A  Jerusalém  que  desejavam  era  ideal,  tão 
desenraizada  como  os  que  a  buscavam.  A  transformação  foi  crucial.  Em  vez  de  atribuí¬ 
rem  ao  milénio  um  local  alheio  e  já  estabelecido  de  antemão,  estes  insatisfeitos  desco¬ 
briram  no  seu  deambular  o  alvo  dos  seus  anseios.  Quanto  mais  desesperados  pareciam, 
por  mais  afastados  estarem  do  centro  das  antigas  aspirações,  mais  perto  se  achavam 
de  um  entusiasmo  sempre  possível  de  ser  renovado,  porque  não  existia  senão  neles 
mesmos.  O  primeiro  grande  passo  foi  dado  pelo  entendimento  popular  das  heresias, 
quando  a  atitude  espiritual  de  pobreza  voluntária  se  converteu  numa  apologia  da 
pobreza  social.  O  segundo  grande  passo  deram-no  agora,  ao  substituírem  a  caminhada 
para  um  objectivo  geográfico  exterior  pela  realização  de  um  objectivo  histórico  pró¬ 
prio.  Estavam  à  beira  de  uma  nova  era. 

Contra  o  fracasso  das  expedições  dos  grandes  senhores151,  os  desenraizados  mobili¬ 
zaram-se  nas  peregrinações  de  pobres,  que  na  Flandres,  no  Brabante  e  no  norte  da 
França,  em  1251,  se  denominaram  Pastores,  um  termo  carregado  do  mesmo  simbo- 


14í<  Th.  C.  van  Cleve  (1962)  380,  384-385. 

149  J.-P.  Poly  et  al.  (1980)  466-467. 

150  M.  Eliade  (1979)  316  c  319-323  moslra  que  se  articularam  contraditoriamente  duas  tradições, 
considerando  uma  que  o  centro  do  mundo  só  podia  ser  alcançado  através  de  um  itinerário  repleto  de 
dificuldades  c  admitindo  a  outra  que  o  centro  do  mundo  podia  encontrar  com  facilidade  uma  réplica 
em  qualquer  lugar.  Sobre  esla  questão  ver  parcialmente  a  n.  21  no  capítulo  22  da  Parte  1. 

1,1  Um  redobrado  fracasso  em  1250.  quando  o  rei  de  França  e  os  seus  exércitos  foram  capturados 
no  Egipto,  o  que  estimulou  as  reacções  miienanstas  em  França:  N.  Cohn  (1957)  82;  J.  Prawer(1969- 
19701 II  337;  N.  P.  Zacour  (1962)  341. 
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lismo  que  encontrámos  na  designação  de  Crianças152.  Não  se  tratava  só  do  motivo 
evangélico  do  Bom  Pastor,  mas  de  outras  referências  bem  presentes,  pois  os  pastores 
eram  os  trabalhadores  rurais  menos  sedentários  e  passavam  a  vida  nos  incultos,  onde  os 
seus  caminhos  cruzavam  os  dos  camponeses  mais  humildes,  a  quem  a  colheita  ambu¬ 
lante  e  a  caça  furtiva  ajudavam  a  sobreviver153.  Neste  movimento  participaram  traba¬ 
lhadores  dos  campos,  de  ambos  os  sexos,  e  filhos  segundos,  e  marginais  inevitavel¬ 
mente,  arrastando  tantos  dos  que  viviam  do  roubo,  dos  fugitivos,  dos  excomunga¬ 
dos154.  O  tema  da  itinerància,  tal  como  o  dos  desbravamentos,  justificava  a  designação 
de  Pastores,  decerto  evidente  para  os  contemporâneos.  E  Pastores  o  eram  também  por¬ 
que  romeiros,  tendo  cortado  as  amarras  e  buscando  a  regeneração.  Esta  possibilidade 
de  uma  vida  nova  começava  neles  próprios,  na  sua  pureza  de  pobres,  colocados  à  mar¬ 
gem  da  família  e  da  ordem  reinante.  O  repto  foi  claro,  porque  a  maneira  como  a  pere¬ 
grinação  de  1 25 1  surgiu  e  se  pôs  em  marcha  em  nada  parecia  diferir  da  forma  como 
outras  tinham  afluído,  no  termo  do  século  XI,  rumo  a  Jerusalém.  Era  a  mesma  gente, 
com  os  mesmos  anseios.  Mas  se  o  Santo  Sepulcro  serviu  ainda  de  motivação  para  o 
entusiasmo  inicial,  uma  vez  em  movimento  as  multidões  de  Pastores  não  foram  já 
atraídas  pela  Palestina155  e  os  seus  passos  obedeceram  a  imperativos  de  outra  ordem.  A 
variação  do  percurso  geográfico  tem  implicações  profundas,  significando  que  o  centro 
do  mundo  não  se  encontrava  mais  onde  a  tradição  o  localizara,  mas  onde  quer  que  o 
realizassem  os  pobres  eleitos  de  Deus.  E  da  pobreza  como  arma  espiritual  os  Pastores 
passaram  rapidamente  à  violência  contra  a  Igreja  dos  ricos,  tomando  o  poder  religioso 
nas  cidades  que  atravessavam,  destituindo  o  alto  clero  e  substituindo-o  pelos  seus  pro¬ 
fetas.  chacinando  padres156.  A  aristocracia  eclesiástica  não  era  homogénea  e  em  todas 
as  cidades  se  encontravam  facções  da  elite  adversárias  do  bispo.  De  início  os  elementos 
mais  hábeis  da  classe  dominante,  mesmo  clérigos157,  até  a  regente  do  reino158,  tiveram 
a  ideia  de  usar  as  violências  dos  Pastores  para  a  trama  das  suas  rivalidades  e  tomar 
assim  inofensivos  os  desígnios  próprios  dos  contestatários.  Desiludiram-se  depressa. 
As  agressões  a  sacerdotes  eram  acompanhadas  por  pregações  e  rituais  heréticos1"’9,  que 
punham  em  causa  a  doutrina  da  Igreja.  E  desta  vez  os  pobres,  na  sua  fúria  escatolõgica. 


152  J.  Prawer  (1969-1970)  II  337;  N.  P.  Zacour  (1962)  341. 

Já  as  fomes  coevas,  segundo  P.  Raedts  (1977)  298,  haviam  também  designado  como  Pastores  as 
Crianças  de  1212. 

153  J.  Chapelot  et  al.  (1980)  165  observam  que  após  os  meados  do  século  XIII  as  gens  du  bosc  não 
eram  apenas  eremitas,  lenhadores,  fugitivos  e  bandidos,  mas  igualmente  camponeses  pobres,  que  pra¬ 
ticavam  a  colheita  ambulante  e  a  caça  furtiva.  Nas  categorias  ideológicas  do  extremo  final  do  período, 
segundo  M.  Mollat  (1978)  289-290,  tanto  os  trabalhadores  dos  bosques  como  os  pastores  seriam  con¬ 
siderados  inquietantes  e  possuidores  de  capacidades  maléficas.  Talvez  isto  constituísse  uma  resposta 
dos  valores  dominantes  à  mitologia  social  dos  heréticos. 

154  N.  Cohn  (1957)  83;  R.  Hilton  ( 1973  a)  100-101;  M.  Mollat  (.1978)  228. 

155  Porém,  J.  Prawer  (1969-1970)  11  338  indica  que,  depois  de  desbaratado  o  movimento,  alguns 
Pastores  foram  para  Acre,  onde  serviram  nas  tropas  do  rei  de  França. 

156  N.  Cohn  <  1 957)  84-85;  N.  P.  Zacour  (1962)  341. 

157  V.  L.  Kiérov  referido  por  A.  Lioublinskaia  ( 1963 )  7 1 6. 

I3X  N.  Cohn  (1957)  84;  J.  Prawer  (1969-1970)  II  338;  N.  P.  Zacour  (1962)  341. 

I-V'  N.  Cohn  (1957)  83-84;  V.  L.  Kiérov  referido  por  A.  Lioublinskaia  (1963)  716;  J.  Prawer 
(1969-1970)  II  338. 
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não  se  limitaram  a  sacrificar  os  Judeus160,  mas  começaram  a  pilhar  e  a  atacar  também 
cristãos  ricos161.  Se  o  Judeu  era  idealmente  o  Anticristo,  o  rico  era-o  materialmente162. 
Estava  dado  um  terceiro  passo  decisivo,  inteiramente  lógico  afinal,  porque  se  a  nova 
Jerusalém  podia  ser  implantada  em  qualquer  lugar,  era  para  isso  necessário  construí-la. 
Não  se  tratava  já  de  investir  de  ideal  uma  cidade  existente,  tomava-se  imperioso  erguer 
a  cidade  nova.  Além  da  chacina  dos  Judeus,  ritual  ideológico,  os  Pastores  tiveram  de 
perseguir  os  ricos,  numa  acção  directamente  económica.  A  resposta  senhorial  não  se 
fez  esperar  e  os  romeiros  de  1251  foram  desbaratados  e  dispersos,  muitos  deles  presos 
e  executados  16\ 

O  eco  dos  novos  temas  propagados  pelos  Pastores  deixa-se  ouvir  nas  peregrinações 
que  em  1 309  agitaram  sensivelmente  as  mesmas  regiões,  a  Picardia,  os  Países  Baixos  e 
a  parte  norte  do  vale  do  Reno.  Os  participantes  intitulavam-se  Pobres,  não  ascetas  da 
pobreza  voluntária,  mas  expoentes  da  pobreza  social,  e  tanto  mais  drástica  quanto  não 
incluía  apenas  camponeses  e  gente  dos  ofícios,  mas  também  nobres  arruinados.  Viviam 
de  esmolas  e  pilhagens,  as  duas  faces  da  mesma  economia  -  e  agora  da  mesma  ideolo¬ 
gia.  E,  assim  como  massacravam  os  Judeus,  assaltavam  e  roubavam  os  castelos  dos 
ricos  e  poderosos,  juntando  numa  esperança  única  o  milénio  espiritual  e  o  material. 
Foram  finalmente  esmagados  quando  ousaram  tomar  como  alvo  as  propriedades  do 
duque  de  Brabante164.  Poderá  haver  melhor  demonstração  de  que  se  opunham  à  própria 
ordem  senhorial? 

Mas  as  repercussões  mais  amplas  do  movimento  dos  Pastores  verificaram-se  uma 
década  após  o  episódio  de  1309  e  irradiaram  num  âmbito  geográfico  muitíssimo  vasto. 
Na  França  de  1320  foram  ainda  os  rumores  de  que  a  aristocracia  estaria  disposta  a  par¬ 
tir  em  expedição  para  a  Terra  Santa  que  serviram  de  pretexto  a  novo  levantamento  de 
Pastores.  E  como  os  cavaleiros  não  se  moveram  para  organizar  nenhuma  peregrinação, 
nem  haviam  tido  qualquer  intenção  de  fazê-lo,  só  os  pobres  conduziram  a  agitação,  a 
mesma  turbamulta  de  sempre,  os  desenraizados  e  filhos  segundos  -  Pastores  e  Crianças 
-  mísera  mão-de-obra  agrícola  e  urbana,  e  além  deles  tantas  daquelas  pessoas  lançadas 
para  a  margem  da  sociedade,  até  padres  que  haviam  renunciado  aos  votos165.  Já  há 
década  e  meia  que  os  Judeus  tinham  sido  expulsos  das  terras  da  coroa  de  França,  mas 
muitos  viviam  ainda  no  sudoeste,  na  Gasconha  inglesa,  e  aí  foram  chacinados  pelos 
peregrinos,  bem  como  do  outro  lado  dos  Pirenéus,  nos  reinos  de  Navarra  e  de  Ara- 
gão166.  Por  todo  o  lado  também  os  Pastores  exerceram  violências  contra  o  clero167. 


1(10  N.  Cohn  (1957)  85-86;  W.  Ch.  Jordan  (1989)  147-148:  J.  Prawer  (1969-1970)  II  338. 

,6i  N.  Cohn  (1957)  85-86. 

I6:  G.  Fourquin  (1972)  1 17  observa  que  a  partir  da  peregrinação  dos  Pastores  os  movimentos  de 
massas  messiânicos  tomaram-se  cada  vez  mais  hostis  aos  ricos,  identificados  com  o  Anticristo. 

161  N.  Cohn  (1957)  86;  R.  Hilton  (1973  a)  100-101;  V.  L.  Kiérov  retendo  por  A.  Lioublinskaia 
(1963)  716;  J.  Prawer  (1969-1970)  H  338;  N.  P.  Zacour(1962)  341-342 

,M  Quanto  ao  movimento  dos  Pobres  de  1309  ver:  N.  Cohn  (1957)  92;  G.  Fourquin  <  1972)  1 17- 
-118;  E.Laloul  1990)  182. 

165  N.  Cohn  ( 1957)  93;  G.  Fourqum  (1972)  1 18;  W.  Ch.  Jordan  (1989)  243. 

166  N.  Cohn  (1957)93-94;  G.  Fourquin  (1972)  118.  119;  J.  N.  Hillgarth  (1976-1978)  11  136-137; 
W.  Ch.  Jordan  ( 1989)  243-244:  M.  Menéndez  y  Pdayo  (1911-1932)  VIII  395. 

167  N.  Cohn  (1957)  94;  G.  Fourquin  (1972)  1 18. 
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assim  como  saquearam  e  perseguiram  os  homens  de  fortuna  e  de  poder168.  Neste  con¬ 
texto  os  pogrorns  perderam  muita  da  sua  especificidade,  já  que  ao  mesmo  tempo  se 
punha  em  causa  toda  a  instituição  religiosa  da  aristocracia.  Nem  é  possível  sequer 
admitir  que  o  movimento  se  concentrasse  ainda  nos  aspectos  ideológicos,  pois  a  hostili¬ 
dade  à  Igreja  confundia-se  com  a  aversão  manifestada  a  toda  a  classe  dominante.  O 
papa  de  Avignon  e  os  monarcas  lançaram  exércitos  contra  os  Pastores169,  mas  a  raiva 
que  os  animava,  quem  sabe  se  a  esperança,  revelaram-se  tão  fortes,  tão  ampla  a  simpa¬ 
tia  com  que  os  humildes  os  acolhiam  e  engrossavam  as  suas  fileiras,  que  destroçados  os 
peregrinos  num  lugar,  os  sobreviventes  juntavam-se  e  prosseguiam,  levando  mais  longe 
a  fúria  contra  a  ordem  senhorial,  até  que  para  exterminar  os  últimos,  em  Aragão,  foi 
necessária  a  intervenção  do  próprio  filho  do  rei170. 

Neste  ambiente,  a  pressão  da  gente  humilde  para  converter  a  apologia  da  pobreza 
voluntária  em  eleição  da  pobreza  social  fora-se  tomando  de  tal  modo  forte  que  explica 
a  evolução  sofrida  pelos  Valdenses171,  uma  das  correntes  heréticas  mais  importantes  da 
época.  Apesar  da  oposição  do  próprio  fundador,  a  ala  maioritária  da  seita  renunciou  à 
concepção  da  pobreza  enquanto  vida  errante  e  marginalização  relativamente  à  globali¬ 
dade  da  sociedade  e  admitiu  como  modelo  de  pobreza  aquele  que  era  fornecido  pelos 
trabalhadores  manuais  sedentários172.  Foi  este  o  verdadeiro  dilema  que  presidiu  às 
polémicas  em  tomo  do  estrito  recurso  à  esmola  ou  da  aceitação  das  actividades  profis¬ 
sionais  mais  humildes. 

Aliás,  quando  os  Ciompi  escolheram  para  si  mesmos  a  designação  de  Povo  de  Deus 
não  estiveram  senão  a  inserir-se  numa  ampla  corrente  de  opinião  que  considerava  a 
gente  humilde  dos  ofícios  como  única  depositária  da  pureza  espiritual 1 73.  Só  à  custa  de 

168  N.  Cohn  ( 1 957 >  94;  G.  Fourquin  (1972)  1 19;  W.  Ch.  Jordan  1 1989)  243. 

169  N.  Cohn  (1957)  94;  G.  Fourquin  (1972)  1 18-1 19;  W.  Ch.  Jordan  (1989)  244. 

170  N.  Cohn  (1957)  94;  G.  Fourquin  (1972)  1 19;  W.  Ch.  Jordan  (1989  )  244;  M.  Menéndez  y 
Pelayo  (191 1-1932)  VIIJ  395. 

171  Segundo  M.  D.  Lambert  (1977)  76  e  158.  os  Valdenses.  na  altura  do  seu  aparecimento,  haviam 
atraído  pessoas  abastadas  e  algumas  até  dos  estratos  inferiores  da  aristocracia,  mas  depois  tanto  os 
pregadores  como  a  generalidade  dos  crentes  provinham  das  camadas  modestas  do  campo  e  da  cidade. 
G.  Leff  (1967)  483  afirma  que  os  Valdenses  mobilizavam  leigos  de  camadas  pobres,  mas  considera 
que  esta  fora  já  a  sua  base  social  originária.  M  Erbstôsser  (1988)  103,  205-206  e  210  escreve  que  a 
base  dos  Valdenses  cra  constituída  por  camponeses,  parece  que  predominantemente  de  condição 
média,  e  artesãos  dos  ofícios  menos  prestigiados.  Para  G.  Volpe  (1961)  53-54  os  artesãos  urbanos 
predominavam  sobre  os  camponeses.  Ainda  quanto  ao  facto  de  os  Valdenses  pertencerem  a  um  meio 
social  humilde  ver  H.  Kaminsky  í  1956)  1 14-115. 

172  M.  Erbstôsser  (1988)  108-112;  Ch.  Thouzellier  (1969)  170-172;  G.  Volpe  (1961)  54;  L. 
Zanoni  (1970)  80. 

175  N.  Gugltelmi  (1986)  399-402. 

Não  me  parece,  por  isso.  que  tenha  razão  E.  Wemer  (1959-1960  )  361,  ao  afirmar  que  nem  a 
revolta  dos  trabalhadores  de  Siena  em  1371  nem  a  dos  Ciompi  de  Florença  em  1378  teriam  sustentado 
quaisquer  ideologias  religiosas  e  milenaristas.  Aliás,  é  interessante  considerar  que  desde  a  década  de 
1 340  até  ao  final  desse  século  os  Franciscanos  Espirituais  detiveram  uma  influência  tão  grande  junto 
à  arraia-miúda  de  Florença  que  as  autoridades  evitaram  desencadear  contra  eles  uma  repressão  siste¬ 
mática,  receando  uma  agudização  das  lutas  sociais:  G.  A.  Brucker  (1972)  175-176;  N.  Guglielmi 
(1986)281. 

Ainda  quanto  ao  Povo  de  Deus  florentino,  note-se  que  ao  designarem  os  seus  chefes  como  Oito 
Santos  não  julgo  que  estivessem  a  insistir  na  referência  herética.  N.  Guglielmi  ( 1986)  404  indica  que 


638 


Conflitos  sociais  desde  o  século  XI  até  ao  século  XIV 


um  péssimo  entendimento  destes  factos  podem  tantos  especialistas  negar  às  heresias  da 
época  um  conteúdo  social174.  Não  se  trata  de  saber  qual  poderia  ser  a  vocação  revolu- 


três  anos  antes,  aquando  da  guerra  entre  a  cidade  e  o  papado,  os  magistrados  encarregados  das  ques¬ 
tões  militares  haviam  recebido  o  nome  de  Oito  Santos.  Tratava-se  portanto  de  uma  mera  expressão 
técnica,  aplicável  a  quaisquer  dirigentes,  com  uma  carga  simbólica  já  atenuada. 

174  Vários  historiadores  negam  às  heresias  qualquer  carácter  de  contestação  económica  ou  política 
e  reduzem-nas  à  esfera  religiosa.  Por  exemplo:  N.  Cohn  (1962)  35,  37-38;  J.  Musy  (1975)  76;  J.  B. 
Russell  (1965)  230  e  segs.;  C.  Violame  (1968)  194,  195.  A  propósito  das  Ordens  Mendicantes,  M. 
Mollat  (1978)  154  decreta  que  todo  o  facto  histórico  é  determinado  por  causas  da  mesma  ordem  que 
ele.  deduzindo  daí  que  os  factos  religiosos  teriam  causas  religiosas.  Se  for  aplicada  sistematicamente, 
trata-se  de  uma  das  mais  engraçadas  teorias  da  história!  Afirma  M.  Erbstõsser  (1988)  8-9  que  a  finali¬ 
dade  das  heresias  não  era  alterar  a  ordem  social,  e  muito  menos  por  meios  revolucionários,  mas  sim¬ 
plesmente  reformar  a  Igreja.  Também  R.  Morghen  (1955)  338-339  considera  que  as  motivações  reli¬ 
giosas  das  heresias  prevaleciam  sobre  as  sociais  E,  na  opinião  de  R.  Hilton  (1973  a)  109,  os  objecti- 
vos  políticos  e  sociais  só  confusamente  seriam  sentidos  pelos  movimentos  heréticos  dos  séculos  XII  e 
Xin,  embora  se  tomassem  explícitos  nos  movimentos  posteriores. 

J.  Macek  (1958)  19,  porém,  observa  que  a  posição  central  ocupada  pela  Igreja  no  regime  senho¬ 
rial  fazia  com  que  qualquer  ataque  contra  este  regime  assumisse  a  forma  de  uma  contestação  reli¬ 
giosa.  E.  depois  de  recordar  a  intervenção  crescente  da  Igreja  nas  cerimónias  matrimoniais,  A.  Guer- 
reau-Jalabert  (1981)  1034  comenta  que.  mesmo  sem  abordarem  problemas  que  hoje  consideramos 
como  sociais,  bastava  os  heréticos  referirem-se  à  questão  do  casamento  para  adquirirem  uma  dimen¬ 
são  subversiva.  Chegando  às  mesmas  conclusões  por  um  caminho  diferente,  J.-P.  Poiy  et  al.  (1980) 
416-417  escrevem  que  a  actual  oposição  entre  movimentos  religiosos  e  movimentos  sociais  resulta 
apenas  da  separação  entre  escolas  de  pesquisa.  Ver  também:  N.  Guglietmi  (1986)  348,  359-360;  G. 
Miccohl  1961)  443. 

Na  verdade,  as  autoridades  coevas  não  pareciam  por  em  dúvida  que  a  contestação  herética  tivesse 
implicações  sociais  directas,  nem  se  faziam  rogadas  para  classificar  de  heréticos  aqueles  que  lutavam 
por  reivindicações  económicas.  No  século  XII  os  camponeses  que  se  recusavam  a  pagar  o  tributo 
eclesiástico  manifestavam-se  frequentemente  contrários  à  própria  Igreja,  como  vemos  em  M.  Erbstõs¬ 
ser  (1988)  87.  Na  segunda  década  desse  século  o  pregador  herético  Tanchelm.  que  conseguiu  arrastar 
tantos  milhares  de  pessoas  nos  Países  Baixos,  incentivava  os  camponeses  a  não  pagarem  tributo  ao 
clero;  N.  Cohn  (1957)  35-37;  M.  Erbstõsser  (1988)  87;  R.  1.  Moore  (1977)  63;  J  B.  Russell  (1965) 
67-68.  Mas  isto  não  parece  suficiente  a  M.  Mollat  (1978)  106,  que  nega  implicações  sociais  àquela 
heresia.  Na  penúltima  década  do  século  XII,  na  França  meridional,  um  profeta  artesão  fundou  com 
grande  êxito  um  movimento  de  paz,  agregando  pessoas,  sobretudo  de  camadas  pobres,  e  vindas 
mesmo  de  regiões  afastadas;  mas  o  apoio  de  que  a  iniciativa  gozara  por  parte  da  aristocracia  laica  e 
eclesiástica  converteu-se  em  hostilidade  quando  se  começou  a  reivindicar  a  redução  das  prestações  e  a 
pôr  em  causa  as  hierarquias  sociais;  os  seus  membros  foram  então  declarados  heréticos  c  como  tal 
perseguidos  e  exterminados:  M.  Mollat  (1978)  107-108;  N.  P.  Zacour  (1962)  329.  No  final  do  século 
XII  e  começo  do  século  XIII.  como  a  população  que  habitava  as  terras  drenadas  no  vale  do  baixo 
Weser  resistisse  à  cobrança  dos  tributos  eclesiásticos,  as  autoridades  religiosas  declararam-na  herética 
e  lançaram  contra  ela  uma  série  c  cruzadas.  O  caso  é  narrado  por  G.  Constable  ( 1962)  176-177,  mas 
este  historiador  também  ilustra  o  desrespeito  com  que  alguns  membros  da  profissão  tratam  os  factos. 
Perante  a  demonstração  patente  de  uma  heresia  com  imediatas  implicações  económicas,  Giles  Consta¬ 
ble  afirma  (p.  177)  que  naquela  resistência  não  havia  elementos  de  heresia  e,  do  mesmo  modo,  relati¬ 
vamente  a  um  padre  que  na  região  de  Milão,  nos  meados  do  século  XII,  pregava  que  os  leigos  não 
deviam  pagar  tributo  eclesiástico,  considera  (pp.  177-178)  que  isso  não  constituía  qualquer  heresia, 
embora  as  autoridades  eclesiásticas  da  época  tivessem  estigmatizado  o  padre  como  pregador  de  má 
doutrina.  Este  historiador  tem  de  reconhecer  (pp.  181-182)  que  do  século  XI  até  ao  século  XIII  foram 
vários  os  heréticos  a  objectar  ao  pagamento  dos  tributos  eclesiásticos,  mas  logo  pretende  negar  as 
implicações  sociais  dessa  atitude,  alegando  (pp.  182-183)  que  não  se  opunham  à  imposição  dos  tribu¬ 
tos,  apenas  ao  mau  uso  que  deles  faziam  os  clérigos  corruptos.  Contorsões  tais  revelam  a  fraqueza  da 


Do  martírio  à  Nova  Jerusalém 


6  39 


cionária  dos  fundadores  de  uma  ou  outra  doutrina,  mas  de  analisar  o  uso  que  delas  fez  a 
massa  dos  fiéis  e  as  transformações  que  nelas  operou. 

Vistas  assim,  como  um  movimento  global  e  intemamente  contraditório,  será  que  as 
heresias  se  propunham  remover  os  antagonismos  e  transformar  a  sociedade?  Ou  esque¬ 
cê-los,  permitindo  aos  seguidores  obnubilarem  as  dificuldades  práticas  mediante  outra 
experiência  espiritual? 


d.  Ambiguidades 

Houve  uma  decisiva  ambiguidade  na  radicalização  das  contestações  rurais.  Por  um 
lado,  punham  em  causa  a  classe  dominante,  representada  pelos  magnates  locais  e  regio¬ 
nais  e,  sobretudo,  pelos  dignitários  eclesiásticos,  ideólogos  do  regime  e  detentores  de 
vastíssimas  senhorias.  Por  outro  lado,  enalteciam  a  figura  do  monarca,  que  não  viam 
como  o  mais  importante  dos  senhores,  mas  como  o  pai  distante  e  protector  da  comuni¬ 
dade  agrária'75.  O  carácter  sagrado  da  coroa  mudou  assim  de  âmbito  social.  No  período 
anterior  era  tanto  para  os  camponeses  como  para  a  aristocracia  que  o  rei  participava  do 


argumentação.  Em  Arras,  na  primeira  década  do  século  XIII,  lê-se  em  R.  Fossier  (org.  1974)  153  que 
alguns  pobres  camponeses,  culpados  na  realidade  de  rebelião  social,  foram  condenados  à  fogueira 
como  herélicos.  No  final  do  período,  no  Languedoc,  a  heresia  e  a  luta  contra  o  pagamento  dos  tributos 
à  Igreja  estavam  tão  interligadas  que  os  inquisidores  enfrentavam  conjuntamente  ambos  os  proble¬ 
mas.  consoante  mostra  E.  Le  Roy  Ladurie  (1975)  47-50  e  562.  Pela  mesma  altura,  R.  E.  Lemer  (1972) 
107  indica  que  um  senhor  do  sul  da  Boémia  usou  a  Inquisição  para  reprimir  a  contestação  política  e 
económica  no  seu  território. 

Contra  o  argumento  de  que  as  heresias  não  tinham  uma  conotação  imediatamente  social,  visto  que 
os  seus  adeptos  se  recrutavam  em  iodas  as  classes,  é  importante  a  observação  de  R.  I.  Moore  ( 1977  ) 
267-268.  para  quem,  em  qualquer  estrato,  os  beneficiados  pelas  transformações  sociais  estavam  muito 
menos  representados  entre  os  apoiantes  das  heresias  do  que  aqueles  que  se  sentiam  prejudicados  por 
tais  mudanças. 

Esta  problemática  encontra-se  excelentemente  resumida  por  M.  Crubellier  (org.  1975)  154,  ao 
afirmar  que  numa  época  em  que  a  Igreja  exercia  um  poder  temporal  e  em  que  a  realeza  era  tida  como 
sagrada,  a  rebelião  social  dissimulava-se  sob  as  formas  da  heresia  e  o  heterodoxo  era  considerado  um 
perturbador  da  ordem. 

175  J.  Clemente  Ramos  (1989)  237:  R.  H.  Hilton  (1976 )  234. 

Parece  terem  sido  raríssimos  os  ataques  directos  ao  carácter  sagrado  dos  monarcas.  H,  Taviani  em 
Centre  National  de  la  Recherche  Scientifique  e  École  Française  de  Rome  (1980)  361  considera  que  os 
heréticos,  ao  porem  os  sacramentos  em  causa,  atingiam  a  sagração  real,  que  no  começo  do  período  era 
ainda  vista  corno  um  sacramento.  Todavia,  as  manifestações  do  carácter  sobrenatural  da  monarquia 
haviam-se  renovado,  como  procurarei  mostrar  em  seguida,  e  nas  novas  concepções  a  sagração  já  não 
ocupava  um  lugar  predominante.  K.  J.  Leyser  ( 1979)  93  indica  que  em  1074  camponeses  sublevados 
profanaram  túmulos  reais  na  capela  do  castelo  de  Harzburg,  uma  acção  tanto  mais  ousada  quanto  se 
atribuía  a  esse  tipo  de  sepulturas  um  valor  sagrado  (pp.  67,  75).  Como  era  relativamente  recente  a  uti¬ 
lização  destes  meios  pela  coroa  germânica  para  enaltecer  o  seu  prestígio  sobrenatural  (ver  neste  capí¬ 
tulo  a  n.  180),  aquela  profanação  é  difícil  de  interpretar  c  merece  um  estudo  cuidado.  Não  julgo  con¬ 
vincente  a  tese  de  R.-H.  Bautier  ( 1990)  207  c  segs..  afirmando  que  a  pessoa  dos  reis  foi  posta  em 
causa  nas  sublevações  com  mais  frequência  do  que  se  julga.  O  exemplo  que  relata  circunstanciada¬ 
mente  (pp.  209  e  segs  )  refere-se  apenas  a  estudantes,  e  num  contexto  urbano,  enquanto  a  atribuição 
aos  monarcas  de  um  carácter  sagrado  e  protector  foi  um  fenómeno  predominantemente  rural. 
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sagrado.  Com  a  profunda  remodelação  desencadeada  durante  os  séculos  IX  e  X  e,  em 
seguida,  com  a  entrada  da  totalidade  dos  camponeses  em  relações  de  dependência,  os 
monarcas  resumiram-se  à  condição  de  vértices  das  hierarquias  senhoriais  e  não  tive¬ 
ram.  para  os  demais  senhores,  outra  realidade  que  não  essa17fl.  Foram  os  camponeses  a 
atribuir-lhes  de  novo  uma  dimensão  sobrenatural  que.  de  então  em  diante,  assinalou 
exclusivamente  a  vertente  plebeia  e  servil  da  monarquia.  Ocorreu  uma  verdadeira 
transmutação  do  carácter  sacro  da  realeza,  que  passou  inevitavelmente  a  exprimir-se 
mediante  formas  diferentes.  Não  devemos,  porém,  confundir  este  processo  com  a  mera 
mudança  de  rituais,  tal  como  havia  sucedido  entre  os  Francos  no  período  anterior  (ver 
na  Parte  1  o  capítulo  I8.b),  quando  uma  dinastia  se  substituíra  a  outra.  Agora  os  Cape- 
tos.  em  França,  e  os  Normandos  e  os  seus  sucessores,  em  Inglaterra,  apareceram  deten¬ 
tores  de  poderes  taumatúrgicos.  Não  curavam  apenas  de  maneira  episódica,  mas  pelo 
exercício  de  uma  virtude  atribuída  à  própria  linhagem  e  que  cabia  hereditariamente  ao 
herdeiro  do  trono'77.  A  repetição  periódica  das  cerimónias  de  cura  das  escrófulas  repre¬ 
sentou,  de  maneira  especialmente  íntima,  o  nexo  que  ligava  o  rei  aos  seus  súbditos 
mais  humildes,  os  vitimados  pela  doença,  e  simbolizou  a  sua  capacidade  de  restabele- 


I, 6  M.  Bloch  (1924)  120-121  observa  que  a  reforma  gregoriana  não  combateu  o  poder  temporal 
dos  monarcas,  mas  o  carácter  sagrado  que  lhes  era  atribuído. 

Uma  tese  contrária  àquela  que  aqui  proponho  é  defendida  por  A.  Barbero  1 1987)  239.  Segundo 
este  autor,  a  aristocracia  considerava  a  colaboração  entre  a  função  militar  e  a  função  clerical  como 
necessária  para  o  êxito  da  guerra  santa,  o  que  impunha  a  existência  de  figuras  capazes  de  articular 
ambas  as  funções,  tanto  clérigos  combatentes  como  reis  sagrados. 

17 '  O  estudo  clássico  sobre  a  adopçâo  de  poderes  taumatúrgicos  pelas  dinastias  francesa  e  inglesa 
é  M.  Bloch  (1924).  Compreende-se  que  esta  obra-prima  ainda  hoje  seja  incómoda  para  muitos  medie- 
vistas,  pois  aborda  uma  instituição  central  da  sociedade  europeia  a  partir  de  uma  perspectiva  de  aná¬ 
lise  e  empregando  um  quadro  de  referências  que  eles  preferem  relegar  para  os  povos  considerados 
«primitivos*.  Marc  Bloch,  tal  como  Marcei  Mauss.  esforçou-se  por  ultrapassar  os  preconceitos  que 
separam  a  história  da  antropologia.  Referindo-se  à  França,  J.-F.  Lemarignier  ( 1965)  25-26  permite-se 
escrever  que  a  mudança  dinástica  de  987  em  nada  alterou  as  concepções  dos  contemporâneos  quanto 
ao  carácter  sagrado  da  monarquia.  E  este  autor  nem  sequer  menciona  M.  Bloch  (1924)  na  bibliografia! 

Segundo  M.  Bloch  (1924)  36-38,  a  realização  sistemática  do  ritual  da  cura  das  escrófulas  só  está 
documentada  desde  Roberto  o  Pio.  filho  e  sucessor  de  Hugo  1  Capeto.  Contudo,  k.  J.  Leyser  (1979) 
88  observa  que.  enquanto  a  coroa  germânica  se  esforçava  por  adquirir  relíquias  importantes,  elas  eram 
vendidas  por  Hugo  o  Grande,  pai  de  Hugo  Capeto.  Prescindir  com  tanta  confiança  de  objectos  sagra¬ 
dos.  precisamente  quando  esta  linhagem  começava  a  afirmar-se  em  França  como  soberana,  não  reve¬ 
lará  que  desde  essa  época  ela  exercia  já  poderes  taumatúrgicos? 

J. -P.  Poly  et  al.  (1980)  473  e  segs.  desenvolvem  com  novas  considerações  as  teses  de  Marc  Bloch, 
pretendendo  sobretudo  mostrar  que  a  virtude  taumatúrgiea  dos  monarcas  correspondeu  a  crenças 
enraizadas  desde  há  muito  entre  a  massa  dos  súbditos  e  relativas  ao  mito  da  virilidade  régia.  Estas 
observações  ficam  reforçadas  pelo  que  se  lé  em  R.  Folz  ( 1984)  1 18.  Mas  não  entendo  como  Robert 
Folz  pode  distinguir  (p.  19)  entre  a  santificação  da  pessoa  do  rei  e  o  carácter  sagrado  atribuído  à  fun¬ 
ção  régia,  tratando  apenas  da  primeira;  de  tal  modo  que  no  capítulo  dedicado  aos  monarcas  taumatur¬ 
gos  nem  refere  a  cura  das  escrófulas  pela  dinastia  dos  Capetos.  Lê-se  em  F.  Graus  (1961)  57  que  os 
coevos  consideravam  verdadeiramente  a  Boémia  como  o  reino  de  São  Venceslau,  o  mais  prestigiado 
dos  soberanos  da  dinastia  dos  Premyslides,  a  quem  o  trono  era  atribuído  de  maneira  imutável  e  per¬ 
manente.  limitando-se  o  soberano  vivo  ao  papel  de  representante  temporário  do  santo.  Basta  um  caso 
como  este  para  indicar  a  indissolúvel  conjugação  da  pessoa  e  da  função. 

Outros  autores  abordam  de  passagem  os  poderes  taumatúrgicos  dos  reis  de  França  c  de  Inglaterra, 
por  exemplo:  W.  A.  Chaney  (1970)  73;  F.  Kem  (1948)  59;  W.  M.  Ncwman  (1929)  77-78. 
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cer  a  ordem  no  reino,  fazendo  a  natureza  regressar  ao  curso  normal178.  E  o  alheamento, 
ou  até  a  hostilidade,  que  o  papa  e  os  seus  partidários  manifestaram  perante  o  exercício 
das  capacidades  curativas  daqueles  soberanos179,  contrariamente  à  participação  íntima 
que  a  Igreja  havia  conseguido  nas  cerimónias  tradicionais  de  sagração  dos  reis.  confir¬ 
mam  que  não  era  já  perante  a  classe  senhorial  que  a  coroa  aparecia  dotada  de  poderes 
sobrenaturais.  Só  a  convicção  da  plebe  sustentava  a  aura  miraculosa  das  dinastias.  Na 
Germânia  foram  de  outro  tipo,  mas  com  o  mesmo  efeito,  as  manifestações  sagradas  que 
os  monarcas  começaram  a  promover.  Desde  o  começo  do  período  adquiriram  relíquias 
de  tal  modo  prestigiadas  e  mandaram  construir  igrejas,  monumentos  fúnebres  e  palá¬ 
cios  de  arquitectura  tão  imponente180,  que  daí  em  diante  as  sucessivas  dinastias  apare¬ 
ceram  não  só  como  detentoras  do  supremo  bannum ,  mas  como  figurantes  num  espectá¬ 
culo  sobrenatural,  a  que  todo  o  reino  devia  assistir. 

O  rei  sagrado  era  o  rei  ambicionado  pelos  camponeses.  Idealizavam-se  monarcas, 
reis  ou  imperadores  adormecidos181  e  regressados  à  vida  para  conduzir  ao  milénio  os 
súbditos  desesperados  de  infelicidade.  O  Imperador  dos  Últimos  Dias  tomou-se  uma 
figura  essencial  em  todas  as  esperanças  escatológicas182.  E  se  nenhum  soberano  existia 


I7S  fç0  enuuito.  o  prestigio  irradiava  além  das  fronteiras  e  acorriam  por  vezes  estrangeiros  a  fazer- 
-se  curar  pelos  reis  franceses  e  ingleses,  como  descreve  M.  Bloch  (1924)  17.  99-100  e  107-109. 

Bloch  (1924)  109-110,  120-121,  124esegs 

180  K.  J.  Leyser  ( 1979)  85-86,  88,  90-91,  105;  J.-P.  Poly  et  al.  ( 1980)  467-469. 

181  N.  Cohn  (1957)  54-58,  82,  103  e  segs..  122-123,  160-161;  G.  Fourquin  (1972)  1 19-120,  124- 
-126. 

Observa  N.  Cohn  ( 1957)  15  que  a  figura  do  Cristo  guerreiro  estava  associada  à  do  Imperador 
dos  Últimos  Dias. 

Em  França,  segundo  id.,  ibid.,  81-82  e  160-161,  as  esperanças  milenaristas  depositaram-se  nos 
Capetos.  o  que  não  os  impediu  de  perseguir  severamente  as  heresias.  E  Frederico  11.  que  nâo  hesitou 
em  promulgar  leis  contra  a  contestação  religiosa  e  punir  os  heréticos,  como  se  vê  peia  n.  124  deste 
capítulo,  não  só  foi  investido  do  papel  de  Imperador  dos  Últimos  Dias,  mas  assumiu-o  deliberada- 
mente  nas  suas  manobras  políticas:  N.  Cohn  (1957)  103  e  segs..  122-123;  J.  Leuschner  (1980)  53:  H. 
E.  Mayer  (1972)  225-226.  230.  Ainda  quanto  ao  facto  de  Frederico  II  ter  sido  considerado  Imperador 
dos  ÚÍtimos  Dias:  N.  Cohn  1 1962)  36;  E.  Dupré  Theseider  (19521  68-69;  G.  Fourquin  (1972)  125- 
-126.  Segundo  N.  Cohn  (1957)  56-57.  o  conde  de  Leiningen,  um  dos  chefes  das  expedições  plebeias 
que  tentaram  alcançar  Jerusalém  em  1096.  fora  considerado  pelos  seguidores  como  um  Imperador  dos 
Últimos  Dias  e  depois  de  chacinado  com  a  sua  hoste  nas  fronteiras  da  Hungria  não  era  tido  por  morto 
na  sua  região  natal,  mas  como  um  Imperador  Adormecido.  Mesmo  os  Cátaros,  embora  alheios  à  tradi¬ 
ção  milenarista.  estavam  tão  desesperados  já  com  a  crueldade  da  repressão  no  Languedoc  que  come¬ 
çaram  a  depositar  esperanças  na  vinda  de  um  messias,  saído  da  linhagem  de  Foix  ou  da  dinastia  de 
Aragão:  J.  Ventura  Subirats  (1959-1960)  128.  E  até  os  adeptos  do  Livre  Espírito,  críticos  radicais  de 
todas  as  instituições,  previam  o  advento  de  um  imperador  do  milénio:  N.  Cohn  ( 1957)  160-161.  Em 
1212,  apesar  de  terem  sofrido  a  oposição  do  rei  (ver  neste  capítulo  a  n.  140)  e  de  terem  tido  o  fim 
miserável  que  se  conhece  (ver  as  nn.  144  a  147  deste  capítulo),  as  Crianças  do  norte  da  França  foram 
mobilizadas  para  acompanhar  a  entrega  de  uma  carta  que  Cristo  enviava  ao  monarca:  G.  Miccoli 
( 1 96 1)41 3-4 14,  N .  P.  Zacour  ( 1 962)  330.  Quatro  décadas  mais  tarde  os  Pastores  puseram-se  em  mar¬ 
cha  ao  ser-lhes  anunciado  que  a  Virgem  os  mandava  ajudar  o  rei  a  libertar  o  Santo  Sepulcro:  N.  Cohn 
(1957)  83.  E  Dolcino,  o  profeta  que  nos  primeiros  anos  do  século  XIV  pela  primeira  vez  converteu 
uma  heresia  numa  guerra  camponesa,  entusiasmava  também  os  seus  discípulos  com  o  advento  de  um 
imperador  milenarista,  Frederico  de  Aragão,  rei  da  Sicília,  que  se  reivindicava  da  tradição  de  Frede¬ 
rico  II:  E.  Anagnine  (1964)  221;  M.  Erbstõsser  (1988)  160:  T.  Manteuffel  (1970)  81  e  segs.  De  tudo 
isto  era  o  carácter  sagrado  das  monarquias  a  sair  reforçado.  Como  observa  H.  E.  Mayer  (1972) 
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a  quem  pudesse  convincentemente  ser  atribuída  aquela  aura,  surgiam  os  falsos  reis  e 
falsos  imperadores183.  Falsos?  Eles  foram,  naquele  contexto,  os  únicos  monarcas  ideo¬ 
logicamente  verdadeiros184,  quando  os  de  coroa  e  ceptro  insistiam  em  não  desposar  as 
ilusões  dos  insatisfeitos.  E  assim,  ao  mesmo  tempo  que  mostraram  a  sua  contempora- 
neidade  na  contestação  do  poder  senhorial,  os  heréticos  rurais  revelaram-se  inteira¬ 
mente  arcaicos  ao  difundirem  uma  imagem  da  monarquia  que  de  modo  nenhum  corres¬ 
pondia  já  à  realidade  efectiva.  Que  buscavam  eles? 

Os  heréticos  rurais  prolongavam  lutas  do  2a  tipo,  revelando  o  ódio  dos  servos  à 
classe  senhorial.  Mas  não  o  faziam  num  quadro  inserido  neste  tipo  de  conflitos  e,  em 
vez  disso,  recorriam  ao  modelo  das  lutas  do  Ia  tipo.  Como,  porém,  não  havia  já  campo¬ 
neses  independentes  para  se  oporem  em  bloco  ao  regime  senhorial,  o  Ia  tipo  de  lutas 
não  podia  existir  senão  na  memória,  sem  qualquer  fundamento  prático  que  o  actuali- 
zasse.  Era  uma  memória  desnaturada,  convertida  em  mito,  acima  do  qual  pairava  a 
imagem  do  rei  sagrado.  A  ruptura  implicada  na  contestação  religiosa  resumir-se-ia,  afi¬ 
nal,  a  sonhar  com  o  advento  de  um  rei  que  restabelecesse  a  autonomia  camponesa? 
Será  que  aquelas  heresias  mais  não  foram  do  que  versões  de  uma  comunidade  ideal 
comandada  por  um  monarca  adormecido,  sem  corresponderem  à  activ idade  prática  das 
colectividades  rurais  existentes  e  dos  soberanos  de  carne,  osso  e  ferro? 

Nenhuma  idealização  é  desprovida  de  fundamentos  reais.  As  peregrinações  de 


230,  mesmo  quando  o  papel  de  Anticristo  se  atribuía  a  personagens  como  Frederico  II,  eslava  a  con- 
solidar-se  a  aplicação  dos  mitos  escatológicos  à  coroa.  Sobre  a  identificação  de  Frederico  II  com  o 
Anticristo  ver  ígualmente;  N.  Cohn  (1957)  105;  G.  Lefí  (1967)  136-137,  174-175,  228;  J.  Lcuschncr 
(1980)53. 

183  O  exemplo  mais  célebre  de  encarnação  de  um  imperador  adormecido  ocorreu  na  terceira 
década  do  século  XIII,  quando  um  eremita  se  apresentou  como  sendo  o  defunto  Balduíno  IX,  conde 
da  Flandres  e  imperador  latino  de  Constantinopla,  ou  foi  investido  neste  papel  pela  crença  popular. 
Coroado  em  grande  pompa,  chegou  a  governar  durante  vários  meses  a  Flandres  e  o  Hainaut,  gozando 
do  reconhecimento  de  alguns  soberanos  vizinhos.  Mas  neste  caso  a  relação  do  mito  com  as  convic¬ 
ções  da  população  rural  é  mais  ambígua,  pois  de  início  o  eremita  recebeu  a  adesão  de  todas  as  cama¬ 
das  sociais,  incluindo  grande  parte  dos  cidadãos  e  da  aristocracia.  Depois,  as  esperanças  milenaristas 
que  o  seu  governo  suscitou  entre  os  trabalhadores  do  têxtil  despertaram  movimentos  de  revolta  contra 
as  elites  urbanas  e,  tendo  perdido  o  apoio  da  classe  dominante,  o  eremita-imperador  só  pôde  contar 
com  os  pobres  das  cidades,  especialmente  a  arraia-miúda  de  Valeneiennes,  que  ele  conduziu  numa 
campanha  contra  os  ricos  e  poderosos.  Acabou  por  ser  posto  em  xeque  pelos  exércitos  do  rei  de 
França,  preso  e  executado.  Mas  os  pobres  que  o  haviam  sustentado  em  vida  permaneceram-lhe  fiéis  e 
preservaram-lhe  a  memória,  enquanto  imperador  adormecido  à  espera  de  nova  ressurreição.  Acerca 
deste  caso  ver:  N.  Cohn  (1957)  77-81;  G.  Fourquin  (1972)  99,  119-121.  Quanto  a  outros  exemplos  de 
encarnação  de  imperadores:  N.  Cohn  (1957)  107-109.  142-144. 

Alguns  profetas,  mesmo  sem  pretenderem  reencamar  um  imperador  adormecido,  rclacionavam-se 
com  os  seus  discípulos  tal  como  reis  com  os  súbditos.  Foi  o  que  sucedeu  nos  Países  Baixos  com  Tan- 
chelm,  no  começo  do  século  XII:  N.  Cohn  (1957)  35-37;  M.  Erbstõsser  (1988)  87;  G.  Fourquin 
(1972)  104;  R.  I.  Moore  1 1977)  64.  E  na  Bretanha  e  na  Gasconha,  nos  meados  desse  século,  com  Éon 
de  1'Éroile:  G.  Fourquin  (1972)  104;  R.  I.  Moore  ( 1 977 1  69. 

,s4  Na  Flandres  a  verdade  do  eremita-imperador  é  incontestável,  pois  foi  aceite  como  sendo  Bal- 
duíno  IX  por  muitos  membros  da  nobreza,  que  melhor  do  que  ninguém  conheciam  histórias  pessoais  e 
tradições  de  corte.  Ver  N.  Cohn  (1957)  78  e  G.  Fourquin  ( 1972)  120.  Foi  devido  às  necessidades  da 
luta  social  que  a  classe  dominante  denunciou  o  eremita,  e  não  porque  o  tivesse  reconhecido  como 
falso  Balduíno. 
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desenraizados  e  as  seitas  de  heréticos  constituíam  fraternidades  artificiais183,  em  que 
encontravam  lugar  os  filhos  segundos  excluídos  do  património  familiar186,  as  mulheres 
sempre  secundarizadas,  sobretudo  se  solteiras  ou  viúvas,  privadas  de  qualquer  posição 
económica  e  social187,  e  ainda  aqueles  camponeses  que  fossem  marginalizados  das 
comunidades188.  A  apologia  do  comunitarismo  tinha  um  objectivo  bem  preciso.  Con¬ 
vertia  os  heréticos  numa  família  artificial,  superando  o  fracasso  das  famílias  naturais.  A 
violência  dos  ataques  ao  casamento189  só  pode  entender-se  quando  posta  a  par  com  a 
fraternidade  que  unia  os  contestatários,  homens  e  mulheres.  Era  o  quadro  familiar 
vigente  e  as  colectividades  rurais  existentes  que  eles  estavam  a  recusar,  considerando- 
-os  responsáveis  pela  situação  dos  filhos  segundos,  das  mulheres  e  dos  camponeses 
pobres.  A  negação  era  mais  drástica  ainda  quando  as  seitas  heréticas  praticavam  a  pro- 


185  E.  Anagnine  (1964)  22;  M.  Mollat  (1978)  154;  R.  I.  Moore  (1977)  73,  272. 

O  modelo  da  fraternidade  artificial  foi  seguido  de  maneira  particularmente  explicita  pelos  partidá¬ 
rios  de  Tanchelm:  N.  Cohn  (1957)  35-37.  E  os  banquetes  que  Eon  de  1'Etoile  celebrava  com  os  seus 
discípulos,  a  que  se  refere  id„  ibid.,  38-40,  eram  decerto  uma  cerimónia  de  fraternidade  artificial. 

186  R.  1.  Moore  (1977)  268  observa  que  as  heresias  encontravam  maior  audiência  junto  aos  filhos 
segundos  do  que  entre  os  primogénitos.  Acerca  da  participação  dos  filhos  segundos  nos  movimentos 
heréticos  ver:  N.  Cohn  (1957)  38;  R,  Fossier  (1971)  261;  G.  Fourquin  (.1972)  103;  B.  Geremek  em 
École  Pratique  des  Hautes  Études  (VT  Section)  (1968)  198;  M.  D.  Lambert  (1977)  59;  R.  E.  Lemer 
(1972)  58,  59;  G.  Miccoli  (1961)  417.  430-431;  M.  Mollat  (1978)  228;  R.  1.  Moore  (1977)  79;  S. 
Runciman  (1955-1957)  I  121. 

O  caso  de  Éon  de  1’Étoíle,  o  pregador  herético  bretão  da  quinta  década  do  século  XII,  é  contro¬ 
verso.  R.  I.  Moore  (1977)  69  e  J.  B.  Russcll  (1965)  1 18  atribuem-lhe,  embora  apenas  no  campo  das 
probabilidades,  uma  origem  aristocrática;  e  N.  Cohn  (1957)  38-40  e  G.  Fourquin  (1972)  103  eonside- 
ram-no  possivelmente  um  filho  segundo. 

187  Acerca  da  participação  muito  activa  das  mulheres  nos  movimentos  heréticos,  ou  nos  que 
exprimiam  uma  mera  insatisfação  religiosa,  ver.  N.  Cohn  (1957)  165-166;  M.  Erbstõsser  (1988)  86, 
100-101;  B.  Geremek  em  École  Pratique  des  Hautes  Études  (VI'  Section)  (1968)  198;  M.  D.  Lambert 
(1977)  114;  C.  Lansing  (1991)  120;  G.  Lcff  ( 1967)  1I;R.  E.  Lemer  (1972)  229-230;  J.-P.  Poly  et  al. 
( 1980)  422;  S.  Runciman  (1949)  1 19;  L.  Zanoni  (1970)  51-  52. 

Em  1348  e  1349,  durante  a  grande  peste,  até  uma  prática  como  a  flagelação  pública,  embora  na 
Flandres  fosse  vedada  às  mulheres,  noutros  lugares  era-lhes  acessível,  como  sucedia  na  Hungria:  E, 
Delaruellc  cm  École  Pratique  des  Hautes  Études  (VI'  Section)  (1968)  239.  Note-se  que  N.  Cohn 
(1957)  132-133  afirma  que  as  mulheres  eram  em  todos  os  casos  excluídas  das  cerimónias  de  flagela¬ 
ção.  E  mesmo  os  Cátaros.  apesar  do  seu  conservadorismo  social  e  da  pesada  hierarquia  interna  que  os 
caracterizava,  admitiam  as  mulheres  na  camada  sacerdotal,  embora  não  lhes  permitissem  a  ascensão 
aos  escalões  superiores:  M.  Erbstõsser  (1988)  96;  M.  D.  Lambert  (1977)  116,  133;  S.  Runciman 
(1949)  23-24,  27,  59,  70.  Contra  a  opinião  da  generalidade  dos  historiadores,  que  explicam  a  atracção 
das  mulheres  pela  religião  cátara  invocando  o  facto  de  elas  possuírem  aqui  um  estatuto  menos  discri¬ 
minatório,  C.  Lansing  (1991)  121-122  admite  a  hipótese  de  algumas  mulheres  se  sentirem  seduzidas 
peia  crítica  que  esta  seita  fazia  à  sexualidade  e  à  procriação.  Porém,  a  participação  feminina  activa 
não  se  verificava  apenas  entre  os  Cátaros.  mas  em  todas  as  correntes  heréticas  e  de  renovação  reli¬ 
giosa;  além  disso,  a  questão  da  família  era  então  estritamente  institucional,  alheia  à  esfera  da  sensuali¬ 
dade  e  muito  mais  vasta  do  que  o  problema  da  procriação.  A  confusão  entre  sexualidade  e  família  é 
uma  ingenuidade  freudiana.  M.  D.  Lambert  (1977)  133  observa  que  o  desenvolvimento  dos  graus  hie¬ 
rárquicos  no  interior  dos  perfeitos  cátaros  prejudicou  a  posição  relativa  das  mulheres. 

188  M.  Erbstõsser  ( 1988)  158-159. 

189  Todos  os  heréticos  revelavam  hostilidade  ao  casamemo  e  à  instituição  familiar,  afirma  B. 
Geremek  em  École  Pratique  des  Hautes  Études  (  VI'  Section)  (1968)  198.  Ver  igualmente:  A.  Guer- 
reau-Jalabert  ( 1981)  1034. 
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miscuidade190,  invalidando  assim  qualquer  possibilidade  de  preservação  dos  laços 
matrimoniais.  Contra  uma  sociedade  fautora  de  exclusão  os  heréticos  rurais  propunham 
outro  tipo  de  relacionamento,  a  fraternidade  evangélica.  E  o  carácter  meramente  ideo¬ 
lógico  destas  comunidades  artificiais  exprimia-se  na  forma  idealizada  como  as  heresias 
respondiam  ao  apelo  comunitário. 

Mas,  enquanto  o  fizessem,  os  heréticos  estariam  a  voltar  costas  às  lutas  prossegui¬ 
das  pelos  camponeses.  A  coerência  da  unidade  familiar  era  a  condição  da  detenção  de 
terras,  e  quando  as  colectividades  rurais  se  revoltavam  o  seu  objectivo  era  garantir  esta 
detenção191.  A  defesa  da  instituição  familiar  era  um  elemento  integrante  da  resistência 
das  comunidades  camponesas,  cujos  membros  não  tinham  nenhuma  razão  para  a  pôr 
em  causa,  como  faziam  os  filhos  segundos,  ou  para  esquivar  a  hierarquia  no  âmbito 
doméstico,  como  podiam  pretendê-lo  as  mulheres,  nem  para  aceitar  pessoas  incapazes 
de  sustentar  uma  família  própria,  como  eram  os  marginalizados.  Até  ao  final  do  período, 
quando  o  panorama  da  contestação  começou  a  sofrer  modificações  substanciais,  estas 
heresias  reflectiram  o  clima  de  insatisfação  camponesa  e  impugnaram  a  opulência 
senhorial,  mas  fizeram-no  num  quadro  muito  diferente  daquele  em  que  as  lutas  prosse¬ 
guiam.  A  classe  servil  organizava-se  e  resistia  no  interior  das  suas  colectividades  e  em 
defesa  das  suas  unidades  familiares.  Os  heréticos  rurais,  exprimindo  a  situação  de 
todos  os  desenraizados,  reuniam-se  em  fraternidades  artificiais  e  recusavam  as  restan¬ 
tes  instituições  familiares.  Por  isso  sucedeu  que  as  heresias  se  opusessem  não  só  à 
classe  dominante,  mas  a  toda  a  sociedade,  incluindo  aquelas  comunidades  camponesas 
que.  cada  vez  mais  fechadas,  deixavam  tanta  gente  de  fora.  Assim,  se  a  contestação 
religiosa  e  as  lutas  rurais  tão  frequentemente  se  cruzaram  e  em  certos  casos  puderam 
mesmo  unir-se  episodicamente,  durante  este  período  estiveram  afinal  condenadas  a  dis¬ 
tanciar-se.  às  vezes  até  a  enfrentar-se,  acabando  derrotadas,  cada  uma  para  seu  lado. 

Enquanto  os  heréticos  prosseguiam  num  nível  exclusivamente  ideológico  os  ecos 
do  Io  tipo  de  lutas,  no  nível  prático  os  senhores,  comandados  pelos  monarcas,  ou  afo¬ 
gavam  em  sangue  a  contestação,  ou  recuperavam-na  consoante  o  molde  das  lutas  de  3“ 
tipo.  Nestes  confrontos  entre  a  ressurreição  de  monarcas  adormecidos  e  a  vigilância 
dos  despertos,  nesta  evocação  de  fantasmas  contra  os  exércitos  reais,  era  necessaria¬ 
mente  um  só,  e  sempre  o  mesmo,  o  lado  vencedor.  Foi  esta  a  fraqueza  mais  grave 
daqueles  movimentos,  responsável  pelas  sucessivas  derrotas  às  rnãos  de  uma  monar¬ 
quia  a  que,  de  cada  vez,  os  peregrinos  heréticos  teimavam  em  atribuir  a  aura  do 
sagrado  e  as  utópicas  funções  de  comando  da  sociedade  camponesa. 

As  fornias  de  contestação  urbanas  vieram  acentuar  ainda  mais  o  carácter  ambíguo 
das  heresias.  Vimos  (nos  capítulos  ll.c,  12.c  e  12.e)  que  a  insatisfação  social  da  arraia- 


190  Nos  meados  do  século  XII.  informa  S.  Runciman  (1940)  110-111,  vários  heréticos  na  região 
de  Reims  foram  acusados  de  condenar  o  casamento  e  encorajar  a  promiscuidade.  Segundo  N.  Gugliel- 
mi  (1986)  338  e  T.  Manteuffel  (1970)  77,  os  Apostólicos  eram  denunciados  como  adeptos  da  pro¬ 
miscuidade  sexual.  Note-se  que  esta  seita,  mesmo  no  tempo  de  Gherardo  Segarelli,  era  activa  também 
no  meio  rural  e  procedia  a  recrutamentos  entre  os  camponeses:  E.  Anagnine  1 1964)  11-12:  M.  Erbs- 
tõsser(1988)  158-159:  N.  Guglielmi  (1986)  264;  S.  D.  Skaskin  (1955)  58-59;  C.  Violante  (1968)  192, 
194. 
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-miúda  ficava  presa  na  teia  das  clientelas,  em  virtude  das  hierarquias  profissionais  e  da 
constituição  de  facções,  e  que  geralmente  os  movimentos  da  plebe  acabavam  promo¬ 
vendo  à  elite  as  famílias  populares  mais  abastadas192.  Logo  no  terceiro  quartel  do 
século  XI  temos  o  exemplo  dos  Patarinos,  uma  corrente  de  reforma  religiosa  que  rapi¬ 
damente  tocou  a  heresia  e  assumiu  uma  importância  muito  considerável,  sobretudo  em 
Milão,  mas  noutras  cidades  italianas  também,  onde  contou  com  a  simpatia  activa  e  vio¬ 
lenta  dos  artesãos  pobres  e  dos  pequenos  mercadores.  Depois  de  reprimida  a  arraia- 
-miúda  e  liquidadas  as  suas  manifestações  mais  extremas  a  agitação  serviu,  afinal,  para 
assegurar  o  comando  do  movimento  às  principais  famílias  populares  milanesas.  e  aces¬ 
soriamente  a  alguns  membros  da  elite,  que  alargaram  em  seu  estrito  benefício  o 
governo  episcopal192.  Nestas  condições,  e  em  cidades  que  se  afirmavam  globalmente 
como  senhores  perante  os  camponeses,  a  arraia-miúda  vivia  no  permanente  desejo  de 
ser  inserida  no  corpo  dos  cidadãos  e  na  frustração  por  nunca  o  conseguir.  Se  a  ascensão 
de  novas  famílias  se  fazia  à  custa  do  declínio  da  elite  tradicional,  tudo  pressionava 
então  à  formação  de  partidos  onde  a  velha  elite  mobilizava  os  pequenos  comerciantes  e 
artesãos  e  a  massa  dos  trabalhadores,  igualmente  prejudicados  pelo  triunfo  dos  homens 
de  negócios  enriquecidos  e  pelo  correspondente  reforço  do  sistema  empresarial  (ver  o 
capítulo  12.b);  mas  se  as  famílias  da  velha  elite  conseguiam  opor  uma  barreira  eficaz  à 
penetração  dos  populares  nas  instâncias  governativas,  então  as  alianças  invertiam-se  e 


142  São  numerosos  os  historiadores  que,  considerando  as  cidades  como  o  grande  acontecimento 
deste  período,  pretendem  explicar  todo  o  surto  herético  pela  novidade  do  meio  urbano,  onde  se  dissol¬ 
veriam  os  laços  característicos  da  sociedade  tradicional.  As  heresias,  sobretudo  na  forma  milenarista, 
representariam,  na  opinião  destes  autores,  o  recurso  ideológico  de  pessoas  que  haviam  perdido  a 
inserção  social  e  por  isso  se  achavam  desorientadas  e  instáveis.  Esta  tese  encontra  uma  expressão 
clássica  em  N.  Cohn  (1957)  22,  26-30.  87-88  e  162.  Mas  note-se  que  o  mesmo  especialista,  em  ( 1962) 
39.  inclui  neste  quadro  os  trabalhadores  rurais  sem  terra,  que  viviam  do  aluguer  da  sua  força  de  traba¬ 
lho.  Ainda  como  exemplos  da  importância  atribuída  aos  centros  urbanos  para  a  formação  das  heresias 
ver:  M.  Erbstósser  (1988)  65-66.  70-71.  72:  R.  Morghcn  (1968)  128;  J.  L.  Nelson  (1972)  66,  70-72; 
G.  Volpe  (1961)  37;  N.  P,  Zacour(1962)  327-328. 

Contudo,  os  defensores  daquele  tipo  de  teses  esquecem,  em  primeiro  lugar,  como  observa  M.  D. 
Lamben  (1977)  xiv  e  xvi,  o  papel  das  aldeias  na  elaboração  do  pensamento  herético  e  no  acolhimento 
prestado  a  muitos  grupos  de  contestatários  religiosos.  Sem  analisarmos  as  ditérenças  entre  as  heresias 
de  base  rural  e  as  de  base  urbana,  c  a  eventual  conjugação  de  algumas  delas,  não  podemos  entender  a 
pluralidade  das  suas  manifestações.  Em  segundo  lugar,  aqueles  especialistas  não  levam  em  conta  os 
vínculos  que  inseriam  na  vida  urbana  mesmo  os  membros  mais  marginalizados  da  arraia-miúda  e  tor¬ 
navam  possíveis  as  lutas  do  4'-  tipo.  Ver  a  este  respeito  a  n.  68  do  capítulo  12  e  a  n.  41  do  capítulo  13. 
Também  R.  I.  Moore  (1977)  265-266  nega  que  existisse  alguma  associação  especial  entre  a  difusão 
das  heresias  e  o  quadro  urbano.  É  interessante  considerar,  por  exemplo,  que,  segundo  B.  Geremek 
(1976)  345,  o  meio  social  de  Paris,  no  final  do  período,  não  foi  propício  às  heresias  populares. 

As  discussões  em  tomo  deste  problema  constituem,  afinal,  um  corolário  de  um  debate  mais  fun¬ 
damental.  que  gira  cm  tomo  da  classificação  das  cidades  ou  enquanto  elemento  antagónico  ao  regime 
senhorial  ou.  pelo  contrário,  enquanto  componente  deste  regime.  Um  caso  especial  parece-me  ser  o  de 
G.  Leff  (1967)  33-34.  para  quem  o  grande  interesse  dos  heréticos  pelas  cidades  se  deveria  sobretudo 
ao  facto  de  encontrarem  ali  abrigo  das  perseguições.  Porém,  C.  Violante  (1968)  194-195  considera 
que  na  Itália  foram  os  campos  a  oferecer  refúgio  aos  heréticos  vindos  do  meio  urbano. 

1,3  A.  Bosisio  (1960)  63-64;  M.  Erbstósser  (1988)  83-84;  R.  Fossier  (1971)  267;  R.  S.  Lopez 
(1953)  41-42:  R.  I.  Moore  (1977)  58.  77;  R.  Morghen  (1968)  128-130;  J.  B.  Russell  (1965)  45-46;  C. 
Violante  (1968)  177-178. 
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eram  os  novos  ricos  quem  agitava  a  plebe  urbana.  Este  duplo  quadro,  que  levou  à  reno¬ 
vação  do  4-  tipo  de  lutas,  fundamentou  também  a  convergência  da  arruia-miúda,  nos 
movimentos  heréticos,  ou  com  a  elite  urbana  tradicional  ou  com  os  chefes  do  partido 
popular194,  todos  desejosos,  embora  por  lados  e  motivos  opostos,  de  participar  na 
riqueza  da  cidade.  Mesmo  um  pensador  tão  ousado  e  reformador  tão  radical  como 
Arnaldo  de  Brescia  ficou  preso  nos  enredos  das  facções  e  clientelas  e  acabou  por  ser 
vítima  deles195. 

O  problema  colocava-se,  porém,  de  maneira  especialmente  radical  no  que  dizia  res¬ 
peito  à  turbamulta  de  indivíduos  da  arraia-miúda,  pois  nenhum  deles  tinha  qualquer 
esperança  de  enriquecer196.  Qual  o  único  caminho  que  se  afigurava  possível  num  sis¬ 
tema  em  que  a  cidade  aparecia  como  uma  comunidade  e,  ao  mesmo  tempo,  era  neces¬ 
sária  fortuna  individual  para  lhe  pertencer?  Só  a  abolição  desse  critério  poderia  garantir 
a  todos  os  que  habitavam  dentro  de  muros  a  inclusão  na  colectividade.  Este  sentimento 
penetrou  várias  heresias  difundidas  entre  a  arraia-miúda,  que  passaram  a  defender  uma 
maior  igualdade  de  fortunas.  A  apologia  da  pobreza  voluntária  converteu-se.  nesta 
perspectiva,  em  crítica  à  acumulação  de  riquezas,  considerada  como  antítese  do  exercí¬ 
cio  conjunto  do  poder.  Para  os  excluídos  do  senhor  colectivo  tratava-se  da  solução 

194  Um  interessante  exemplo,  ocorrido  em  Cambrai  no  começo  do  último  quartel  do  século  XI, 
deixa  perceber  a  relação  entre  a  constituição  de  clientelas,  o  desencadeamento  de  lutas  do  4L>  tipo  e  a 
acção  da  ala  extrema  da  reforma  religiosa,  nas  fronteiras  já  da  heresia:  N.  Cohn  (1957)  .14-35;  M. 
Erbstòsser  (1988)  86;  R.  Fossier  (1971)  266-267;  J.  B.  Russcll  (1965)  41-44,  82.  A  propósito  das 
cidades  italianas  alé  ao  último  quartel  do  século  XIV,  N.  Guglieltni  (1986)  281-282  analisa  a  forma 
como  as  heresias  eram  usadas  pelas  várias  facções  da  elite  para  obier  o  apoio  da  arraia-miúda.  Ver 
também  M.  B.  Becker  (1959)  73.  Depois  de  observar  que  os  seguidores  dos  heréticos  se  recrutavam 
preferencialmente  entre  quem  se  sentia  vitimado  pelas  mudanças  sociais.  R.  I.  Moore  (1977)  267-268 
indica  que  nas  cidades  as  heresias  se  difundiram  sobretudo  entre  os  pequenos  comerciantes  e  artesãos, 
por  um  lado,  e,  por  outro,  entre  as  famílias  da  elite  tradicional.  Ver  igualmente  G.  Volpe  ( 1961)  247, 
que  menciona  (pp.  101,  104  e  segs.)  vários  casos  de  elementos  da  elite  urbana  italiana  perseguidos 
por  heresia. 

E.  Anagnine  (1964)  1 13-1 15  e  M  D.  Lambert  (1977)  81-84  admitem  que  se  verificou  nas  cidades 
da  Itália  uma  tendência  para  a  aliança  táctica  entre  o  partido  ghibelino  e  os  heréticos.  Porém,  A.  Vau- 
ehez  (1966)  544.  referindo-se  sobretudo  ao  primeiro  terço  do  século  XIII.  adverte  que  esta  pretensa 
regra  sofreu  tantas  excepções  que,  na  verdade,  não  se  pode  considerar  uma  regra.  Também  R.  1. 
Moore  (1977)  239  observa  que  nem  os  Guelfos  nem  os  Ghibelinos  atacaram  ou  favoreceram  especial¬ 
mente  os  Cátaros  italianos  e,  a  propósito  de  Florença,  C.  Lansing  ( 1991)  182-183  afirma  haver  poucas 
provas  sérias  da  existência  de  uma  relação  entre  a  religião  catara  e  o  partido  ghibelino,  Mas  R.  Man- 
selli  (1968)  201  e  C.  Violante  (1968)  184  detectam  a  preferência  dos  Cátaros  pelo  apoio  aos  Ghibeli¬ 
nos  e  J.  Ventura  Subirats  (1959-1960)  129-130  escreve  que  muitos  membros  da  elite  ghibelina  eram 
cátaros.  Contudo,  segundo  R.  Morghen  em  École  Pratique  des  Hautes  Études  t  VT  Section)  (1968) 
240-24 1 .  o  partido  ghibelino  perseguiu  os  Flagelantes  do  final  do  segundo  terço  do  século  XIII,  já  que 
eles  se  integravam  num  movimento  que  não  era  considerado  herético  e  defendiam  a  facção  guelfa. 

A  questão  parece-me  colocada  da  devida  maneira  por  G.  Volpe  (1961)  103-104,  quando  indica 
que  tanto  as  famílias  da  elite  tradicional  como  os  novos  ricos  em  ascensão  se  repartiam  por  vários 
partidos  e  que,  se  um  deles  se  aliava  ao  bispo,  o  outro  passava  a  mostrar  simpatia  pelos  heréticos. 

M.  Erbstòsser  (1988)  84-85;  R.  I.  Moore  (1977)  121;  I.  B.  Russell  ( 1965)  96-100;  G.  Volpe 
(1961)34. 

196  G.  Volpe  (1961)  247  comenta  que.  embora  as  famílias  da  elite  tradicional  pudessem  simpati¬ 
zar  com  as  heresias,  quando  se  desencadeavam  as  perseguições  só  restavam  para  defender  a  crença  os 
seus  apoiantes  mais  radicais,  pertencentes  às  camadas  pobres. 
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lógica  do  dilema.  Do  mesmo  modo,  os  apelos  à  fraternidade  e  à  conciliação  reflectiam 
o  desejo  de  fundar  verdadeiras  comunidades  urbanas,  que  superassem  as  lutas  de 
facções  e  permitissem  ao  partido  derrotado  reinserir-se  na  vida  política.  Heterodoxos 
são  frequentemente  aqueles  que  não  se  exercitam  no  sentido  figurado  e  insistem  na 
letra  das  palavras  e  dos  discursos.  Também  aqui  a  arraia-miúda  foi  muitas  vezes  cati¬ 
vada  pela  heresia  ao  entender  literalmente  a  cidade  como  senhor  colectivo  e  ao  preten¬ 
der  que  todos  os  seus  habitantes  beneficiassem,  em  conjunto,  do  carácter  senhorial.  Se 
se  cingisse  sempre  a  este  tema  o  colectivismo  herético  não  teria  ido  além  do  perímetro 
dos  muros.  A  dimensão  utópica  que  os  pobres  então  lhe  conferiram  não  resultou  de 
uma  hostilidade  aos  fundamentos  do  regime  senhorial,  mas  apenas  do  desejo  de 
ampliar  a  classe  dominante  até  um  âmbito  que  ela  nunca  poderia  abarcar. 

Enquanto  a  arraia-miúda  se  limitasse  a  sonhar  uma  participação  na  riqueza  e  no 
poder  da  comunidade  urbana  as  suas  heresias  deviam  obrigatoriamente  diferenciar-se 
das  rurais.  A  contestação  religiosa  propagou-se  nos  campos  mediante  processos  distin¬ 
tos  dos  que  a  levaram  a  surgir  nas  cidades.  Condena-se  a  interpretar  tudo  ao  contrário 
quem  analisar  estes  programas  à  luz  das  ideologias  de  hoje.  A  defesa  de  um  colecti¬ 
vismo  estritamente  urbano  foi,  neste  período,  o  indício  mais  claro  de  que  essas  heresias 
não  conseguiam  ultrapassar  o  tema  do  senhor  colectivo. 

Dadas  estas  diferenças  sociais  e  ideológicas,  foi  muito  contraditório  o  relaciona¬ 
mento  entre  as  heresias  urbanas  e  as  contestações  e  heresias  rurais.  A  democratização 
da  vida  pública  só  reforçava  a  agressividade  com  que  as  cidades,  enquanto  colectivída- 
des,  prosseguiam  a  exploração  dos  camponeses  no  seu  território.  E  quando  os  ofícios 
conseguiam  ascender  aos  governos  urbanos  lançavam  campanhas  violentas  contra  as 
manufacturas  rurais.  Neste  contexto,  vimos  (no  capítulo  I3.c)  que  praticamente  não  se 
encontram  exemplos  de  convergência  entre  os  motins  da  arraia-miúda  e  as  lutas  dos 
camponeses  contra  a  exploração  a  que  eram  submetidos  pelas  cidades.  Os  poucos  que 
mencionei,  no  final  do  século  XIV,  incluem-se  já  entre  as  manifestações  da  crise  que 
encerrou  este  período. 

Mas  houve  inúmeros  casos  em  que  as  peregrinações  heréticas  percorreram  as 
aldeias  e  atravessaram  as  cidades  e  os  seus  pregadores  entusiasmaram  a  arraia-miúda 
até  ao  delírio.  Sabemos  que  uma  boa  parte  da  população  mais  pobre  se  movia  entre  as 
cidades  e  os  campos,  procurando  num  lado  trabalho  e  possibilidades  de  sobrevivência 
quando  não  os  achava  no  outro.  Decerto  seduzidos  pelo  tema  urbano  da  colectivização 
das  propriedades,  não  menos  entusiasmados  pela  recusa  da  instituição  familiar,  estes 
marginais  e  deserdados,  míseros  trabalhadores  braçais  ou  meros  vadios,  quantas  vezes 
ambas  as  coisas,  constituíram  a  base  social  para  a  conjugação  num  movimento  único 
dos  dois  quadros  ideológicos,  as  heresias  urbanas  e  as  rurais.  Talvez  a  conversão  da 
apologia  da  pobreza  voluntária  em  eleição  da  pobreza  social  tivesse  resultado  desta 
convergência.  Os  pobres,  fossem  camponeses  ou  da  arraia-miúda,  teriam  assim,  pela 
sua  própria  condição,  o  lugar  de  eleitos  no  paraíso  ou.  se  a  esperança  se  precipitasse,  de 
promotores  do  milénio.  Além  disso,  nas  famílias  de  cidadãos,  inclusivamente  da  elite, 
os  filhos  segundos  e  as  mulheres  sentiam  unia  marginalização  igual  à  dos  seus 
correspondentes  rurais,  o  que  levou  a  crítica  às  instituições  familiares  a  encontrar  nas 
cidades  o  mesmo  eco  que  nos  campos,  convertendo-se  os  grupos  de  heréticos  em  fra- 
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temidades  artificiais.  Estes  vários  interesses  convergiram  na  formação  de  um  amplo 
quadro  genérico  em  que  se  desenvolveu  a  inquietação  religiosa  e  o  pensamento  hetero¬ 
doxo.  Mas  com  que  resultados?  Seria  possível  que  a  junção  poteneiasse  os  aspectos 
críticos  de  ambos  os  componentes ? 

Em  tal  caso  começariam  desde  logo  a  preparar-se  aquela  articulação  das  lutas  urba¬ 
nas  e  das  rurais  e  aquela  renovação  da  problemática  ideológica  que  no  final  do  século 
XIV  e  no  começo  do  século  XV  abriram  um  período  novo.  Vários  episódios  se  encami¬ 
nharam  neste  sentido.  Mas  de  todos  o  que  mais  se  destacou,  pelas  suas  proporções  e 
consequências,  foi  a  revolta  rural  na  região  de  Valsesia.  animada  pelos  Apostólicos. 

Originariamente  nada  parecia  indicar  que  fosse  esse  o  destino  da  seita.  Quando 
Gherardo  Segarelli  começou  a  juntar  em  Parma,  no  final  do  segundo  terço  do  século 
XIII.  um  certo  número  de  seguidores,  denominados  Irmãos  Apostólicos,  não  se  distin¬ 
guia  de  outros  extremistas  da  fé,  pregadores  itinerantes  e  adeptos  estritos  da  pobreza 
voluntária,  que  as  autoridades  eclesiásticas  reformadoras  apoiavam  tacticamente.  e 
sempre  de  maneira  prudente,  contra  os  seus  rivais  conservadores.  Mas  estava-se  na  data 
que.  a  crer  nas  profecias  de  Joaquim  de  Fiore,  havia  de  inaugurar  a  era  do  Espírito 
Santo.  Perante  a  degenerescência  dos  Franciscanos,  os  Apostólicos,  que  rapidamente 
haviam  conseguido  numerosas  ramificações  em  cidades  e  aldeias  de  toda  a  Itália 
centro-setentrional,  pretendiam  ser  eles  os  verdadeiros  herdeiros  do  profeta  calabrês  e 
dar  início  à  terceira  idade  do  mundo197.  Condenado  pelo  papa,  Segarelli  não  mostrou  a 
docilidade  de  Francisco  de  Assis.  Ele.  que  se  recusara  a  instituir  hierarquias  entre  os 
seguidores  e  se  negara  mesmo  a  converter  em  autoridade  o  seu  próprio  carisma,  defen¬ 
dendo  um  relacionamento  directo  com  a  divindade,  não  aceitou  também  integrar-se  na 
disciplina  eclesiástica  e  acabou  na  fogueira,  no  primeiro  ano  do  século  XIV.  Daqui  em 
diante  os  discípulos,  precipitados  na  heresia  e  perseguidos  pelas  autoridades,  poderiam 
ter  continuado  a  defender  uma  pobreza  de  tipo  estritamente  religioso,  levando  a  vida  de 
missionários  ambulantes  sustentados  pela  esmola,  ou  ter-se  tomado,  à  imagem  dos  Val- 
denses,  uma  seita  estável,  mas  de  vocação  predominantemente  espiritual.  Aliás,  há 
quem  defenda,  embora  contra  a  opinião  da  maioria  dos  especialistas,  que  a  principal 
base  de  apoio  dos  Apostólicos,  pelo  menos  o  meio  social  em  que  realizavam  o  maior 
número  de  recrutamentos,  fossem  as  camadas  urbanas  populares,  e  não  a  arraia-miúda 
e  a  gente  pobre  dos  campos198.  Porém,  sucedeu  algo  inesperado. 


197  E.  Dupré  Theseider  í  1 952  i  68  e  R.  S  Lopez  (1665  )  390  indicam  que.  segundo  as  profecias  de 
Joaquim  de  Fiore.  a  terceira  e  última  idade  do  mundo,  a  do  Espírito  Santo,  iniciar-se-ia  em  1260. 
Segundo  R.  S.  Lopez  (1965)  386-387,  na  era  do  Espírito  Santo  todos  os  fiéis  seriam  chamados  à  per¬ 
feição,  sob  a  condução  de  uma  ordem  monástica  que  reuniria  leigos  e  eclesiásticos  e  dispensaria  a 
hierarquia  da  Igreja.  Os  discípulos  mais  entusiastas  de  Francisco  de  Assis,  escreve  L.  Salvatorelli 
(1955)  424-425,  haviam-no  considerado  como  o  profeta  que  inauguraria  esta  terceira  era.  Depois, 
com  a  degenerescência  da  Ordem  Franciscana.  foi  entre  os  Franciscanos  Espirituais  que  as  profecias 
dc  Joaquim  encontraram  numerosos  seguidores,  acrescentam  E.  Dupré  Theseider  (1952)  68  e  R.  S. 
Lopez  (1965)  390.  Mas  N.  Guglielmi  (1986)  271  e  277-278  adverte  que  nem  iodos  os  Espirituais, 
incluindo  alguns  dos  mais  destacados,  seguiam  o  texto  de  Joaquim  de  Fiore. 

I9S  Quanto  aos  Apostólicos  durante  o  período  em  que  estiveram  sob  a  orientação  de  Gherardo 
Segarelli,  ver:  E.  Anagnine  (1964)  1 1-12,  59-60,  79,  89,  95,  104;  M.  Erbstõsser  (1988)  155,  158-159; 
N.  Guglielmi  (1986)  263-265,  364:  C.  Violante  (1968)  188-190. 
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Dolcino,  que  havia  adquirido  grande  prestígio  entre  os  Apostólicos  ainda  em  vida 
de  Segarelli,  tomou-se  a  figura  predominante  após  o  martírio  do  fundador,  e  se  por  um 
lado  deu  continuidade  às  práticas  anteriores,  com  a  pobreza  voluntária  e  a  pregação  iti¬ 
nerante.  por  outro  lado  inflectiu  a  ideologia  da  seita  numa  orientação  ainda  mais  radi¬ 
calmente  anticlerical.  Sobretudo,  começou  a  afastar-se  das  meras  especulações 
doutrinárias  e  a  encontrar  o  verdadeiro  inimigo  religioso  nas  riquezas  da  sociedade 
real,  pretendendo  instaurar  um  mundo  sem  luxo  nem  mendicidade.  Muito  mais  do  que 
uma  reforma  da  Igreja,  era  uma  remodelação  social  que  preocupava  Dolcino.  A  direc¬ 
ção  prática  que  imprimiu  ao  movimento  foi  justificada  pela  maneira  como  reelaborou  a 
teoria  escatológíca  da  história  que  tinha  sido  proposta  por  Joaquim  de  Fiore.  Dolcino 
previu  a  rápida  conclusão  de  uma  quarta  era,  rompendo  a  dialéctica  trinitária  com  que  o 
calabrês  interpretara  o  desenvolvimento  da  humanidade,  o  que  me  parece  uma  decisiva 
secularização.  No  novo  sistema,  a  primeira  época  correspondia  ao  Antigo  Testamento: 
a  segunda  ia  desde  o  aparecimento  de  Cristo  até  ao  imperador  Constantino,  enquanto  a 
Igreja  havia  ainda  respeitado  o  ideal  evangélico  da  pobreza;  a  terceira  caracterizava-se 
pelo  enriquecimento  da  Igreja  e  a  sua  consequente  degenerescência;  a  quarta  época  ini¬ 
ciara-se  com  Gherardo  Segarelli  e  teria  o  seu  rápido  epílogo  no  aniquilamento  da  Igreja 
rica  e  no  triunfo  dos  pobres,  os  verdadeiros  portadores  do  Espírito  de  Deus.  Não  encon¬ 
tro  neste  esquema  nenhum  simbolismo  religioso,  apenas  uma  análise  económica  da 
evolução  histórica,  guiada  pelo  tema  do  enriquecimento  da  Igreja.  A  nova  abordagem, 
decerto  importante,  poderia  ter-se  limitado  ao  plano  ideológico  e  à  actividade  doutriná¬ 
ria.  O  que  aconteceu  de  verdadeiramente  inovador,  e  que  marca  a  abertura  de  uma  era 
tanto  na  história  das  heresias  como  das  lutas  sociais  no  regime  senhorial,  foi  o  facto  de 
os  Apostólicos,  sob  o  comando  de  Dolcino,  terem  procurado  apressar  na  prática  o  que 
haviam  antecipado  mediante  as  profecias,  e  recorrerem  para  isso  à  violência  organi¬ 
zada,  apoiando-se  no  campesinato.  Pouco  importa  que  a  documentação  hoje  conhecida 
não  registe  entre  as  reivindicações  da  seita  nenhuma  onde  se  reflitam  os  interesses  das 
comunidades  camponesas,  quando  vemos  que  a  partir  de  1304  toda  a  sua  actuação 
passou  a  ter  como  quadro  uma  luta  de  colectividades  rurais199. 


E.  Anagnine  (1964)  1 1-12,  M.  Erbstõsser  1 1988)  158-159  e  R.  Manselli  (1968)  201  escrevem  que 
os  seguidores  de  Segarelli  eram  sobretudo  recrutados  entre  a  gente  mais  pobre  e  oprimida  da  cidade  e 
dos  campos.  Todavia,  e  embora  referindo-se  à  época  de  Dolcino,  C.  Violante  (1968)  192  considera 
que  a  grande  parte  dos  fiéis  não  provinha  da  arraia-mitida.  mas  das  camadas  populares,  por  vezes 
mesmo  de  famílias  abastadas.  Note-se  que  E.  Anagnine  (1964)  43  e  58  acrescenta  que  pessoas  de 
variadas  condições  sociais  ofereceram  guarida  aos  Apostólicos  depois  de  começadas  as  perseguições 
e  que  alguns  dos  seguidores  de  Dolcino  pertenciam  ao  meio  urbano  popular  e  até  à  aristocracia; 
observa  também  tp.  47)  que  se  ignora  a  condição  social  dos  discípulos  mais  próximos  e  entusiásticos. 

Acerca  dos  Apostólicos  desde  o  começo  da  direcção  de  Dolcino  até  1303:  E.  Anagnine  (1964) 
8- 10,  13  e  segs.,  20,  59,  120,  212,  215-216,  235,  248-249;  M.  Erbstõsser  (1988)  160;  N.  Guglielmt 
(1986)  333-338,  360-361;  C.  Violante  (1968)  i  89- 1 90. 

É  C.  Violante  (1968)  190  quem  escreve  que,  nem  na  época  de  Segarelli,  nem  na  de  Dolcino,  o 
programa  dos  Apostólicos  não  incluiu  nenhuma  reivindicação  que  exprimisse  os  interesses  das  comu¬ 
nidades  camponesas.  Mas  como  é  possível  afirmá-lo  com  tanta  segurança  quando  sabemos,  com  N. 
Guglielmi  (1986)  364,  que  não  são  conhecidas  claramente  as  teses  defendidas  por  Segarelli,  havendo 
apenas  a  certeza  de  que  fazia  a  apologia  da  pobreza  e  do  carácter  apostólico  do  seu  movimento?  M. 
Erbstõsser  ( 1988)  1 63  coloca  o  problema  com  exaetidão  ao  afirmar  que  a  documentação  relativa  a 
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No  começo  de  1304  Dolcino  e  muitas  centenas  de  seguidores  acamparam  a  certa 
distância  da  cidade  de  Vercelli.  sendo  bem  acolhidos  pelos  camponeses  das  aldeias  cir¬ 
cundantes,  no  alto  vale  do  Sesia.  Nesta  região  os  conflitos  sociais  atravessavam  uma 
fase  especialmente  intrincada.  Por  um  lado,  as  comunidades  rurais  do  Valsesia,  além  de 
habitualmente  receptivas  às  teses  heréticas,  haviam  estado  em  revolta  ao  longo  do 
século  anterior,  primeiro  contra  a  aristocracia  tradicional,  depois  contra  as  comunas 
urbanas  que  ampliavam  o  seu  poder  sobre  os  camponeses  e  agravavam  entre  eles  as 
diferenciações  sociais  e  económicas.  Por  outro  lado,  uma  família  da  alta  nobreza  tradi¬ 
cional,  os  antigos  condes,  persistia  nos  velhos  rancores  ao  governo  da  cidade,  que  não 
só  conquistara  a  autonomia  governativa,  como  alargava  a  sua  hegemonia  sobre  o  terri¬ 
tório  em  redor.  Por  outro  lado  ainda,  digladiavam-se  as  facções  da  elite  dentro  de 
muros,  onde  desde  o  final  do  século  XIII  se  vivia  em  clima  de  guerra  civil.  Além  disso, 
eram  muito  frequentes  os  confrontos  entre  Vercelli  e  a  vizinha  Novara.  e  uma  cidade 
prestava  apoio  ao  partido  urbano  derrotado  e  à  nobreza  rural  insatisfeita  da  outra,  como 
sucedia  sempre  naquelas  circunstâncias.  Em  benefício  de  quem  reverteria  a  inesperada 
presença  dos  Apostólicos?  O  bispo  e  as  autoridades  de  Vercelli  fizeram  a  Dolcino  pro¬ 
postas  sedutoras,  mas  sem  êxito.  Então  o  exército  da  cidade,  apoiado  por  vários  senho¬ 
res  rurais,  começou  a  atacar  os  heréticos.  Sofreu  inicialmente  sucessivas  derrotas.  A 
revolta  alastrava-se  a  regiões  vizinhas  e  de  diversos  lugares  do  norte  da  península 
afluíam  discípulos  de  Dolcino  para  ajudar  o  mestre  na  hora  decisiva,  apresentando-se  a 
situação  de  tal  modo  que  em  1305  Vercelli  jurou  aliança  com  Novara,  contra  os  Apos¬ 
tólicos,  num  pacto  sustentado  activamente  por  muitas  famílias  populares  de  ambas  as 
cidades  e  por  numerosos  pequenos  senhores  rurais.  É  certo  que  Dolcino  contou  com  o 
apoio  armado  da  família  dos  antigos  condes  e  aliou-se  também  a  um  magnate  ghibelino 
que  a  rivalidade  de  facções  obrigara  a  exilar-se  de  Vercelli.  Mas  a  guerra  dos  Apostóli¬ 
cos  não  se  resumiu  a  uma  luta  do  3-  tipo,  nem  se  conteve  nos  quadros  do  4-  tipo  de 
lutas,  porque  foi  muitíssimo  mais  longe  do  que  os  interesses  de  uma  família  ou  de  uma 
facção  da  aristocracia  e  ergueu-se  contra  a  generalidade  da  classe  dominante.  Se  não 
recordarmos  a  forma  como  Dolcino  transformou  a  visão  profética  de  Joaquim  de  Fiore 
não  entenderemos  o  seu  objectivo  nos  campos  do  Valsesia.  Pegando  em  armas,  os 
Apostólicos  estavam  a  apressar  a  conclusão  da  quarta  era  e  o  advento  de  uma  sociedade 
sem  luxo  nem  mendigos,  o  triunfo  dos  humildes  em  quem  residia  o  Espírito  de  Deus.  E 
as  vitórias  obtidas  sobre  o  exército  do  bispo  e  da  cidade  pareceriam,  decerto,  justifica¬ 
ção  suficiente  daquela  estratégia.  Sem  o  apoio  rural  os  Apostólicos  não  teriam  conse¬ 
guido  manter-se. 

O  que  finalmente  permitiu  a  sua  derrota  foi  a  contradição  em  que  se  encontraram,  e 
que  tantas  outras  guerras  camponesas,  ao  longo  dos  séculos  seguintes,  foram  igual¬ 
mente  incapazes  de  resolver.  Perante  a  pressão  crescente  dos  inimigos,  as  necessidades 
de  resistência  levaram  Dolcino  e  os  seus  seguidores  a  retirar-se  para  áreas  cada  vez 
mais  inóspitas  e,  mesmo  que  tal  não  tivesse  sucedido,  ser-lhes-ia  impossível  cultivar  a 

esta  seita  não  nos  transmitiu  nenhuma  reivindicação  especificamente  camponesa.  Observa  E,  Wemer 
(1959-1960)  358-359  que  a  inovação  dos  Apostólicos  consistiu  na  passagem  das  expectativas  escato- 
lógicas  e  proféticas  para  a  acção  revolucionária  e,  no  mesmo  sentido,  M.  ErbstosseT  ( 1988)  163  consi¬ 
dera  que  se  tratou  de  um  dos  raros  exemplos  de  heresia  medieval  a  dar  lugar  a  uma  revolta. 
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lerra,  pois  ocupava-os  uma  actividade  militar  permanente.  Para  subsistirem,  necessita¬ 
vam  do  apoio  material  das  colectividades  camponesas.  O  sustento  não  lhes  faltara 
enquanto  os  rurais  viram  neles  uma  força  libertadora,  que  os  eximira  do  pagamento  dos 
tributos  eclesiásticos  e  lhes  anunciara  o  advento  da  era  dos  humildes.  Mas  quanto  mais 
a  guerra  se  prolongava,  com  as  consequentes  razias  e  a  destruição  de  colheitas,  menos 
benéfica  ia  sendo  para  os  camponeses  a  acção  dos  Apostólicos.  Por  fim.  não  podendo 
já  contar  com  a  boa  vontade  das  comunidades  rurais  vizinhas,  Dolcino  ordenou  verda¬ 
deiras  expedições  regulares  de  pilhagem,  obrigando  as  populações  ao  pagamento  do 
que  decerto  lhes  parecia  -  e  era  -  um  novo  tributo  de  carácter  religioso.  O  apoio  dos 
camponeses  dera  lugar  ao  descontentamento  e  tomava-se  agora  uma  franca  hostilidade. 
Ao  mesmo  tempo  os  Apostólicos  haviam-se  transformado,  tanto  externa  como  interna- 
mente,  num  grupo  militar.  Só  então,  perdida  a  sua  base  social  e  a  sua  razão  de  ser, 
foram  vencidos  e  exterminados.  Mas  a  guerra  durara  cerca  de  três  anos.  Fora  necessá¬ 
rio  todo  este  tempo,  e  a  infatigável  acção  dos  poderosos,  para  que  as  esperanças  de 
redenção  social  se  convertessem  numa  nova  opressão200.  Mesmo  numa  época  de 
repressão  habitualmente  tão  feroz,  são  arrepiantes  as  torturas  que  fizeram  morrer  lenta- 
mente,  ao  longo  de  dias  e  dias.  Dolcino.  a  sua  companheira201  e  o  seu  discípulo  mais 
próximo,  sem  que  jamais  apostatassem202.  E  as  autoridades  exibiam-nos  de  aldeia  em 
aldeia,  convidando  os  camponeses  a  meditar  na  lição  daqueles  horríveis  padecimentos. 
Mas  os  antagonismos  sociais  têm  sempre  consequências  mais  fortes  do  que  o  medo. 
Durante  mais  de  um  século  ainda,  e  desde  a  Espanha  até  à  Boémia,  foram  perseguidos 
e  condenados  adeptos  de  Dolcino,  embora  as  suas  ideias  decerto  se  confundissem  par¬ 
cialmente  com  as  de  outras  seitas  e  tivessem  perdido  a  coerência  doutrinária203,  à 
medida  que  se  iam  ampliando  os  levantamentos  heréticos  e  as  insurreições  rurais. 


2,10  Quanto  à  guerra  camponesa  animada  pelos  Apostólicos:  E.  Anagnine  (1964)  120-122.  130  e 
segs.,  146-173,  186-188;  M.  Erbstosser  1 1988)  160,  163;  N.  Guglielmi  (1986)  371;  R.  Hilton  ( 1973  a) 
107-108;  M.  D.  Lambert  ( 1977)  194-195;  G.  Volpe  ( 1961)  122-124;  E.  Wemer  (1959-1960)  358.  360. 

S.  D.  Skaskin  (1955)  é  um  modelo  de  dogmatismo,  pretendendo  analisar  por  dedução  a  guerra  do 
Valsesia.  A  tese  de  que  este  conflito  resultou  do  facto  de  as  comunas  urbanas  terem  privado  os  cam¬ 
poneses  dos  direitos  comuns  nos  incultos  é  uma  hipótese  que  necessita  de  confirmação,  consoante 
afirma  R.  H.  Hilton  ( 1973  b)  77  e  n.  1 . 

N.  Guglielmi  (1986)  283  e  377  considera  que  aquela  guerra  não  se  opôs  aos  grandes  senhores  lai¬ 
cos  e  se  limitou  a  uma  luta  do  3-  tipo,  argumentando  que  os  Apostólicos  foram  um  instrumento  usado 
pela  família  dos  antigos  condes  contra  Vercelli  e  Novara;  esta  historiadora  acrescenta  (p.  290)  que  os 
apoiantes  de  Dolcino  não  eram  camponeses,  mas  habitantes  de  burgos  rurais  de  dimensões  modestas, 
que  sofriam  as  pressões  da  cidade.  Alguns  autores,  seguindo  a  opinião  que  recusa  às  heresias  qualquer 
conotação  com  as  contestações  económicas  e  políticas  (ver  neste  capítulo  a  n.  174).  apreciam  a  guerra 
do  Valsesia  sob  pontos  de  vista  que  me  parecem  inteiramente  inadequados.  Assim.  C.  Violante  (1968) 
193-194  escreve  que  não  se  verificava  naquela  região  nenhum  agravamento  das  tensões  económicas  e 
sociais  e  que,  portanto,  a  actuação  dos  Apostólicos  não  pode  servir  para  avaliarmos  os  fundamentos 
sociais  da  doutrina  de  Dolcino.  E  M.  Mollat  (1978)  226  afirma  que  os  pobres  que  participaram  no 
movimento  haviam  sido  aliciados  para  uma  causa  que  não  era  directamente  a  sua. 

201  L.  Zanom  ( 1 970)  62  indica  que  a  companheira  de  Dolcino  havia  sido  uma  umiliata. 

202  E.  Anagnine  ( 1964)  190-195. 

203  ld„  ibid.,  199-202;  M.  Erbstosser  (1988)  163;  N.  Guglielmi  (1986)  339-340,  342-343. 

E.  Anagnine  (1964)  201-202  adianta  a  hipótese  de  os  Dolcinianos  terem  perdurado  em  França  até 
ao  século  XVII. 
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Tanto  nas  suas  promessas  sociais  e  na  força  que  revelou  como  na  contradição  que  final- 
mente  o  abateu  o  movimento  inspirado  por  Dolcino  anunciou  um  período  novo.  No 
norte  da  Itália,  nos  primeiros  anos  do  século  XIV,  antecipara-se  a  crise  que  durante  o 
termo  desse  século  e  o  começo  do  século  seguinte  iria  transformar  tão  profundamente  o 
regime  senhorial. 

Mas  não  poderia  suceder  também  que.  em  sentido  contrário  ao  da  radicalização,  as 
peregrinações  rurais  mobilizadas  na  busca  suicida  de  um  monarca  protector  fossem 
mais  desviadas  ainda  por  um  quadro  de  insatisfação  urbana  que  apenas  pretendia 
ampliar  o  âmbito  da  cidadania?  Neste  caso.  a  articulação  com  as  lutas  de  4C  tipo  consa¬ 
graria  de  maneira  especialmente  perversa  o  3°  tipo  de  lutas,  porque  a  participação  da 
arraia-miúda  estaria  a  vincular  as  heresias  camponesas  aos  temas  ideológicos  do  senhor 
colectivo.  Durante  este  período  a  fronteira  entre  as  duas  alternativas  foi  estreita  demais 
para  que  a  contestação  religiosa  não  percorresse  ao  mesmo  tempo  ambos  os  lados.  O 
extremismo  aparente  destas  agitações  era  em  grande  parte  ilusório.  Fervilhavam  dispu¬ 
tas  e  inquietações  espirituais  que,  em  lugar  de  se  oporem  às  hierarquias  existentes,  de 
cada  vez  as  renovavam. 

Nesta  perspectiva  mostrou-se  sempre  indissolúvel  a  relação  entre  as  heresias  e  a 
reforma  da  ortodoxia2M.  A  insatisfação  rural  criava  ela  própria  o  quadro  para  a  sua 
manipulação  nas  lutas  do  3e  tipo  e  os  motins  da  arraia-miúda.  enquanto  se  mantivessem 


204  Quanto  às  estreitas  ligações  estabelecidas  desde  o  começo  do  período  entre  a  ortodoxia  reli¬ 
giosa  e  as  correntes  heréticas:  J.  Becquet  (1965)  196-199;  C.  B.  Bouehard  (1987)  111;  E.  Delaruelle 
(1965)239-240;  M.  Erbstõsser  <  1988)  84,  87;  M.  D  Lambert  (1977)41;  T.  Manteuffel  (1970)42;  M. 
Mollat  ( 1978)  104;  R.  I.  Moore  (1977)  50;  R.  Morghen  (1955)  334-335,  351-352;  J  Musy  (1975)  52  e 
segs.:  J.-P.  Poly  et  al.  ( 1980)  422.  423;  P.  Raedts  ( 1977)  314;  J.  B.  Russell  (1965)  54  e  segs..  192.  208 
e  segs.;  L.  Salvatorelli  (1955)  422,  427;  C.  Violante  (1965)  22-23;  L.  Zanoni  (1970)  69-70.  A  este 
respeito  são  também  elucidativos:  M.  Mollat  (1978)  154,  R.  1.  Moore  (1977)  73. 

Talvez  o  caso  mais  extremo  de  confusão  entre  os  campos  reformador  e  herético  tenha  sido.  no 
final  do  século  XIII,  a  eleição  para  papa  de  um  eremita  venerado  pela  gente  humilde  e  muito  próximo 
dos  Franciscanos  Espirituais,  que  se  tomou  pontífice  com  o  nome  de  Celestino  V:  mas  deparou-se 
com  tais  oposições  que  abdicou  menos  de  um  ano  depois,  sendo  sucedido  por  Bonifácio  VIU,  repre¬ 
sentante  de  uma  corrente  inteiramente  oposta.  Acerca  deste  caso  ver,  por  exemplo,  R.  S.  Lopez  (1965) 
390. 

J.  Musy  (1975)  76,  que  nega  às  heresias  surgidas  em  França  no  século  XI  qualquer  conotação 
revolucionária,  considerando  o  seu  estudo  inútil  para  a  história  dos  levantamentos  da  plebe,  descreve 
os  heréticos  como  extremistas  do  movimento  de  reforma  eclesiástica  e  afirma  que  ajudaram,  afinal,  ao 
fortalecimento  da  Igreja.  Porém.  R.  I.  Moore  (1970)  33-36  observa  que  a  partir  do  começo  do  século 
XII.  quando  a  reforma  eclesiástica  se  converteu  numa  actuação  em  defesa  dos  privilégios,  as  heresias 
destacaram-se  e  criaram  movimentos  com  continuidade  e  sistematieidade  próprias. 

Para  distinguirem  entre  as  heresias  e  as  reformas  integradas  na  ortodoxia,  diversos  historiadores 
adoptam  o  critério  das  relações  dc  desafio  ou  de  obediência  mantidas  pelos  inovadores  religiosos  rela- 
tivamente  às  autoridades  eclesiásticas;  heréticos  seriam,  assim,  todos  os  que  a  Igreja  definia  como  tal: 
H.  Grundmann  em  École  Pratique  des  Hautes  Études  (VT  Seclion)  (1968)  218;  L.  Kolakowski  em 
ibid..  101:  G.  Leff  (1967)  1 , 3;  T.  Manteuffel  ( 1968)  97-100;  id.  (1970)  102;  R.  1.  Moore  (1977)  281; 
R.  Morghen  em  École  Pratique  des  Hautes  Études  (VT  Section)  (1968)  16.  À  primeira  vista  poderia 
parecer  erróneo  um  critério  imeiramente  formal,  que  privilegia  as  relações  de  poder  independente¬ 
mente  do  conteúdo  ideológico  de  cada  movimento.  Mas  a  sua  razão  de  ser  fica  comprovada  quando 
observ  amos  que  muitos  temas  eram  adoptados  tanto  pelos  reformadores  como  pelos  heterodoxos,  que 
no  interior  do  campo  herético  havia  enormes  diferenças  quanto  às  crenças  e  às  formas  de  organização 
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no  âmbito  que  justificava  o  4-’  tipo  de  lutas,  permaneciam  presos  à  problemática  do 
senhor  colectivo.  Não  se  tratava  apenas  de  um  nexo  exterior  que  juntasse  ocasional¬ 
mente  esferas  distintas,  mas  da  reelaboração,  em  cada  um  dos  lados,  de  temas  funda¬ 
mentais  do  outro.  Aliás,  o  próprio  facto  de  muitos  elementos  do  baixo  clero,  desconten¬ 
tes  com  as  prepotências  e  as  extorsões  praticadas  pelas  autoridades  eclesiásticas,  se 
contarem  entre  os  fundadores  de  heresias  ou  os  seus  seguidores-05  teve  como  conse¬ 
quência  que  tanto  a  Igreja  como  os  movimentos  de  contestação  religiosa  mobilizassem 
em  parte  uma  base  social  comum.  As  correntes  reformadoras  animadas  pelo  papado,  as 
disputas  em  tomo  da  investidura  dos  bispos  e  demais  confrontos  do  mesmo  género 
foram  manifestações  desta  relação  ambígua  entre  a  heterodoxia  e  a  renovação  da  orto¬ 
doxia.  A  mesma  ambivalência  explica,  num  sentido  ou  no  outro,  o  aparecimento  e  a 
evolução  de  vários  movimentos. 

Começando  nas  margens  da  heterodoxia,  os  Umiliati  difundiram-se  rapidamente  a 
partir  dos  meados  do  século  Xll  em  muitas  cidades  italianas,  primeiro  no  norte  e  em 
seguida  no  sul  da  península  e  na  Sicília.  Adoptaram  a  forma  de  grupos  independentes, 
que  partilhavam  uma  ideologia  comum,  e  ao  juntarem  intimamente  a  obrigação  do  tra¬ 
balho  manual  à  apologia  da  pobreza  inauguraram  uma  concepção  nova  e  cheia  de 
futuro,  não  só  no  pensamento,  mas  também  na  acção.  Foram  bem  aceites  pelos  artesãos 
e  trabalhadores  do  têxtil,  inclusivamente  em  manufacturas  rurais,  numa  época  em  que 
pesava  sobre  eles  a  proibição  de  se  organizarem  profissionalmente,  só  lhes  restando  a 
associação  na  esfera  religiosa.  Este  movimento  permitia  aos  artífices  adquirir  a  maté¬ 
ria-prima  e  praticar  a  venda  directa  ao  público,  escapando  assim  duplamente  aos 
empresários.  Perante  a  hostilidade  e  as  pressões  da  Igreja,  porém,  os  Umiliati  sofreram 
uma  cisão  no  final  do  século  XII.  Alguns  reuniram-se  aos  Valdenses,  uma  seita  herética 
que  estava  em  parte  a  evoluir  de  maneira  similar,  e  em  conjunto  continuaram  a  promo¬ 
ver  a  pureza  espiritual  atribuída  aos  pobres  trabalhadores  manuais206.  Outros  aceitaram 
as  condições  -  e  os  benefícios  -  da  protecção  papal,  converteram-se  em  Ordem  reli¬ 
giosa,  e  foram  favorecidos  pela  elite  urbana  e  pela  hierarquia  eclesiástica,  que  lhes 
cederam  espaços  para  as  suas  instalações  têxteis  e  os  isentaram  de  impostos.  No  século 
XIII  estas  comunidades  permitiram  até  que  os  seus  membros  fossem  proprietários  de 


dos  fiéis,  que  muitos  dos  fundadores  de  heresias  nunca  haviam  pretendido  romper  com  a  Igreja  e  fora 
o  papado  a  ostraeizá-los,  e  que  as  Béguirws  e  os  Beghards,  um  dos  movimentos  religiosos  mais 
importantes  deste  período,  mantiveram-se  no  seio  da  Igreja  e  ao  mesmo  tempo  difundiram  formas 
extremas  de  pensamento  herético.  O  critério  proposto  por  aqueles  historiadores  é,  afinal,  o  único  útil 
num  período  em  que,  quanto  ao  conteúdo  ideológico,  as  relações  entre  ortodoxia  e  heterodoxia  foram 
mais  fortes  do  que  a  sua  oposição. 

205  G.  Volpe  (1961)  28-29.  Ver  também:  N.  Cohn  (1957)  35-37;  M.  Erbstõsser  ( 1988)  88;  L. 
Zanoni  ( 1970)  23. 

Em  França,  na  segunda  metade  do  século  XI,  J.  Musy  (1975)  75  indica  a  fone  participação  de 
membros  do  clero,  além  de  pessoas  da  nobreza,  no  movimento  eremítieo. 

Segundo  A.  J.  Gureviè  (1986)  10.  12,  129-130.  142,  145  e  344-347,  o  clero  que  pregava  ao  povo 
era  em  grande  parte  de  origem  popular  e  estava  profundamente  influenciado  por  tradições  e  práticas 
pagãs,  contribuindo  assim  para  a  formação  de  um  cristianismo  popular,  ern  que  ambas  as  correntes 
religiosas  se  fundiam.  Ver  também  A.  Barbero  (1987)  170-171. 

m  M.  Erbstõsser  (1988)  107-112:  Ch.  Thouzellier  ( 1969)  170-171. 
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bens  imóveis  e  os  rendimentos  das  terras  passaram  a  ocupar  uma  parte  significativa  nos 
lucros  totais  da  Ordem.  Tal  como  sucedia  com  todos  os  que  prosperavam  nos  negócios, 
também  as  comunidades  de  (Jmiliati  se  converteram  em  senhores.  E  assim  a  ala  orto¬ 
doxa  de  um  movimento  originado  entre  os  trabalhadores  pobres  ficou  transformada, 
após  a  cisão,  num  rico  agrupamento  empresarial,  que  além  dos  fundos  próprios  mobili¬ 
zava  outros  avançados  por  famílias  da  nobreza  e  da  elite  urbana,  desenvolvendo  aliás 
várias  formas  de  sociedade  e  de  financiamento,  de  maneira  a  ampliar  as  suas  capacida¬ 
des  económicas.  No  século  XIII  os  Umiliati  ortodoxos  haviam  adquirido  uma  tal  expe¬ 
riência  em  questões  de  negócios  e  gozavam  de  uma  tão  grande  confiança  por  parte  da 
elite  que  muitas  cidades  italianas  encarregaram-nos  de  superintender  a  administração 
das  finanças  comunais,  além  de  lhes  atribuírem  outros  cargos  públicos.  Ao  mesmo 
tempo  estes  Umiliati  começaram  a  recorrer  a  assalariados,  em  escala  aliás  muito  supe¬ 
rior  ao  que  sucedia  nas  demais  manufacturas,  e  como  as  operações  decorriam  num 
enquadramento  religioso,  era  particularmente  estrita  a  disciplina  imposta  no  processo 
de  produção’07.  Destacando-se  socialmente  do  trabalho  realizado  nas  oficinas,  a  activi- 
dade  artesanal  dos  Umiliati  inseridos  na  ortodoxia  converteu-se  num  mero  ritual,  desti¬ 
nado  a  substituir  o  quotidiano  vivido  por  muitos  por  uma  situação  imaginária,  vivida 
por  uns  poucos,  e  onde  os  restantes  podiam,  se  acreditassem,  projectar  as  suas  ânsias  e 
ambições  irrealizadas.  Este  processo  de  evolução  antecipou  o  que  pouco  tempo  depois 
sucederia  com  os  Franciscanos. 

Os  frades  mendicantes,  Franciscanos  e  Dominicanos,  começaram  por  actuar  entre  a 
população  pobre  dos  subúrbios  das  cidades208  e  esta  preocupação  originária  deixou  tra¬ 
ços  na  criação  dos  Irmãos  da  Penitência,  as  futuras  Ordens  Terceiras,  em  que  os  frades 
tutelavam  de  maneira  organizada  a  vida  espiritual  de  pessoas  que  não  precisavam  para 
isso  de  abandonar  a  família,  o  trabalho  e  as  demais  ocupações  laicas209.  O  que  se  ini¬ 
ciara  como  radicação  social  entre  os  trabalhadores  urbanos  converteu-se.  assim,  em 
arregimentação  de  pobres,  ou  de  muitos  que  o  não  eram.  sob  o  controlo  dos  dirigentes 
das  Ordens.  A  transformação  era  mais  acentuada  ainda  quando  uma  confraria  laica  já 
existente  numa  dada  cidade  ajudava  à  fundação  de  um  convento  de  Mendicantes.  Nes¬ 
tes  casos  os  membros  da  confraria  tomavam-se  patronos  do  estabelecimento210,  reno¬ 
vando  no  quadro  urbano  aquele  processo  pelo  qual  famílias  da  aristocracia,  ou  grupos 
de  unidades  familiares,  criavam  centros  religiosos  que  lhes  asseguravam  coerência  e 
um  eixo  de  continuidade  (ver  o  capítulo  19.b  da  Parte  I).  O  que  originariamente  fora 
uma  vocação  de  pobreza  acabava  como  uma  estratégia  institucional  da  classe  domi¬ 
nante.  Uma  evolução  do  mesmo  tipo  determinou  a  participação  dos  Mendicantes  na 
vida  política.  Com  a  sua  mensagem  de  concórdia  e  de  conciliação  entre  os  inimigos,  os 
frades  começaram  por  ser  uma  expressão  viva  da  ânsia  de  alargar  a  comunidade  urbana 


2i)7  Acerca  (jos  aspectos  aqui  focados  do  movimento  dos  Umiliati  ver:  M.  D.  Lamber!  (1977!  73; 
L.  K.  Little  ( 19781  1 13;  R.  S.  Lopez  (1965)  387;  G.  Luzzatto  (1967)  203;  M.  F.  Mazzaoui  ( 1984)  521; 
V.  Rutenburg  (1974)  35-36;  C.  Violante  (1968)  179;  L.  Zanoni  (1970)  6  e  segs.,  45,  51.  62,  70.  79,  81 
esegs.,  108-110.  157.  166-169.  171.  187  e  segs..  195  e  segs.,  216-217,  219-223,  229e  segs. 

208  M.  Mollai  1 1978)  153. 

209  R.  S.  Lopez  (1965)  386;  B.  W.  Rosenwein  et  al.  ( 1974)  28. 

210  L.  K.  Little  ( 1978)  209. 
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e  lhe  dar  a  coesão  de  uma  verdadeira  colectividade211,  por  isso  entusiasmaram  os  arte¬ 
sãos  e  a  arraia-miúda  dos  ofícios,  que  por  vezes  os  protegeram  e  esconderam  quando 
eles  entraram  em  conflito  com  as  autoridades  eclesiásticas212.  Muito  rapidamente, 
porém,  o  discurso  de  oposição  às  lutas  entre  partidos  levou  na  Itália  setentrional  à 
chefia  de  numerosas  cidades;  no  termo  do  primeiro  terço  do  século  XIII,  e  em  muitos 
casos  graças  à  pressão  popular,  foram  atribuídos  a  certos  frades  mendicantes  plenos 
poderes,  que  os  colocaram  acima  das  facções,  embora  por  períodos  curtos  e  limitados. 
É  certo  que  as  medidas  tomadas  e  a  legislação  promulgada  não  tiveram  efeitos  dura¬ 
douros213,  mas  a  importância  destes  exemplos  reside  na  própria  experiência  governa¬ 
tiva.  Um  desejo  de  renovação  urbana  que  partira  da  arraia-miúda  deu  lugar  a  uma 
acção  conduzida  no  quadro  institucional  da  elite.  A  nova  ortodoxia  franciscana  realizou 
para  os  cidadãos,  sobretudo  para  os  mais  prósperos,  a  mesma  operação  de  recuperação 
das  insatisfações  sociais  que  outras  ordens  haviam  efectuado  no  meio  rural.  No  que  diz 
respeito  aos  Franciscanos,  a  chave  destas  transformações  encontra-se  ao  analisarmos  a 
maneira  como  passaram  a  conceber  o  fundamento  económico  da  Ordem.  De  início  eles 
não  haviam  possuído  terras  nem  servos,  faziam  o  elogio  da  pobreza  e  viviam  de  esmo¬ 
las.  Numa  negação  tão  radical  das  riquezas  sentia-se  a  fortíssima  sedução  exercida 
pelas  correntes  heréticas,  a  que  se  pôs  cobro  quando  os  frades  menores  se  inseriram 
plenamente  na  hierarquia  da  Igreja.  Basta  esta  submissão  à  autoridade  papal  para  reve¬ 
lar  o  carácter  meramente  simbólico  da  pobreza  que  propunham,  mesmo  enquanto  se 
manifestara  mediante  uma  penúria  real.  Não  demorou  muito  para  que  o  simbolismo  se 
resumisse  a  ele  próprio  e  a  pobreza  se  idealizasse,  materializando-se  em  riqueza  senho¬ 
rial,  como  a  das  demais  ordens  monásticas.  Mas  este  processo  não  se  concluiu  sem  cri¬ 
ses  internas  profundas214,  o  que  mostra  até  que  ponto,  no  interior  da  Igreja,  havia  quem 
estivesse  apegado  à  preservação  dos  grandes  temas  heterodoxos. 

Talvez  ninguém  ilustre  melhor  do  que  os  Valdenses  ambas  as  faces  desta  contradi¬ 
ção.  Ao  unirem-se  à  ala  radical  dos  Umiliciti,  recusando  o  simbolismo  da  esmola  e 
optando  pela  prática  do  trabalho  manual215,  os  Valdenses  mostraram  empenho  em  não 
trocar  a  posição  social  ocupada  pelos  humildes  por  uma  qualquer  idealização  restrita  à 
esfera  íntima  de  cada  indivíduo.  Mas  a  sua  inserção  nas  actividades  quotidianas  levou- 
-os,  na  realidade,  a  pactuar  com  as  hierarquias  eclesiásticas,  agindo  como  um  fermento 
crítico,  embora  no  interior  de  uma  ordem  execrada216.  Teriam  então  sido  elementos  de 
contestação  radical,  ou  de  reforma  e  adaptação?  Optaríamos  decerto  pela  primeira  hipó¬ 
tese  se  nos  prendêssemos  a  algumas  das  implicações  mais  subversivas  do  seu  credo217. 


211  C.  Lansing  (1991)236. 

212  H.  G.  Barros  1 1945-1954)  II  98-105. 111  105  106;  R.  I.  Bums  (1967)  201. 

211  Acerca  desta  acção  governativa  dos  Franciscanos  e  dos  Dominicanos  ver  A.  Vauchez  ( 1966) 
504-520  e  545-547. 

2,4  Ver  neste  capítulo  as  nn.  126  a  129. 

215  Ver  neste  capitulo  a  n.  206. 

216  M.  Erbstosser  t 1988)  107,  1 1 1,  207-210;  G.  Leff  (1967)  484-485;  L.  Zanoni  ( 1970)  80. 

2,7  H.  Kaminsky  (1967)  177  afirma  que,  pelo  facto  dc  considerarem  como  pecado  mortal  qual¬ 
quer  juramento  e  lodo  o  acto  de  matar,  incluindo  a  execução  de  criminosos,  os  Valdenses  minavam  o 
fundamento  da  ordem  judiciária.  Mas  note-se  que.  segundo  P.  Santini  (1887)  49-50  n„  encontram-se 
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recordássemos  apenas  o  patrocínio  que  deram  a  sublevações  violentas  de  campone¬ 
ses218.  ou  nos  limitássemos  a  considerar  o  papel  que  mais  tarde  desempenharam  na 
revolução  hussita,  durante  a  grande  crise  que  encerrou  este  período  e  que  abordarei  na 
conclusão  da  Parte  III.  Mas  não  podemos  também  esquecer  que  antes  disso,  e  por 
muito  tempo,  os  Valdenses  actuaram  como  um  quadro  de  captação  das  insatisfações  no 
interior  da  ordem  dominante,  sem  demonstrarem  preocupações  de  igualitarismo  econó¬ 
mico  e  social219. 

A  íntima  relação  estabelecida  entre  as  inquietações  heréticas  e  os  esforços  de  pre¬ 
servação  do  aparelho  eclesiástico  revela-se  especialmente  nas  Béguines  e  nos 
Beghards,  grupos  religiosos  laicos,  constituídos  os  primeiros  por  mulheres,  os  outros 
por  homens,  originados  independentemente  da  iniciativa  da  Igreja  e  que  nunca  foram 
oficialmente  reconhecidos  como  uma  Ordem.  A  sua  difusão,  em  especial  das  Béguines, 
foi  muito  rápida  a  partir  do  final  do  século  XII  ou  do  princípio  do  século  seguinte  nas 
cidades  da  metade  norte  do  continente,  sendo  menos  numerosos  os  Beghards.  O  movi¬ 
mento  formava  uma  rede  pouco  estruturada  e  de  limites  mal  definidos,  mas  que  nem 
por  isso  deixava  de  ser  eficaz.  Praticando  todos  a  pobreza  voluntária,  os  membros  não 
seguiam  um  modelo  exclusivo.  Muitas  béguines  viviam  em  comunidade,  juntando  nal¬ 
guns  casos  à  apologia  da  pobreza  o  trabalho  manual,  nomeadamente  a  fiação  ou  a  tece¬ 
lagem,  o  que  as  aproximava  da  vocação  originária  dos  Umiliati.  Mas  numerosas  comu¬ 
nidades  subsistiam  graças  a  doações  feitas  por  pessoas  ricas,  eventualmente  participan¬ 
tes  do  grupo.  Outros  membros,  de  ambos  os  sexos,  praticavam  a  mendicidade  itine¬ 
rante,  sendo  considerados  os  mais  perigosos  e  vítimas  da  especial  suspeita  das  autori¬ 
dades.  Situados  entre  a  ortodoxia  e  a  heresia,  as  Béguines  e  os  Beghards  não  romperam 
com  o  poder  papal,  mas  ao  mesmo  tempo  responderam  às  preocupações  dos  contestatá- 
rios,  mesmo  dos  mais  radicais,  dilacerando-se  sem  conseguirem  optar  por  nenhum  dos 
lados  e  tentando  sublimar  através  de  um  misticismo  exacerbado  a  contraditoriedade  da 
sua  situação.  A  pluralidade  dos  meios  sociais  onde  se  recrutavam  os  participantes  do 
movimento,  se  não  esteve  na  base  desta  ambivalência,  decerto  a  reforçou.  Até  ao  final 
do  século  XIII  a  maior  parte  das  béguines  veio  da  aristocracia  e  da  elite  urbana,  ser¬ 
vindo  os  seus  rendimentos  para  sustentar  as  comunidades,  que  por  vezes  alcançaram 
uma  riqueza  considerável.  Só  depois  aumentou  a  participação  dos  estratos  sociais  infe¬ 
riores,  de  maneira  que  no  século  XIV  algumas  comunidades  eram  verdadeiros  asilos  de 
pobres.  Por  outro  lado,  parece  que  os  Beghards  foram  sempre  provenientes  das  cama¬ 
das  mais  humildes  e  seriam  sobretudo  eles  os  interessados  pelo  pensamento  herético. 
Igualmente  ambígua  foi  a  resposta  da  hierarquia  eclesiástica,  suspeitosa,  condenando  e 
perseguindo  com  frequência  o  movimento,  mas  sem  jamais  se  decidir  a  lançá-lo  defini  - 


com  enorme  frequência  nos  documentos  urbanos  italianos  dos  meados  e  da  segunda  metade  do  século 
Xn  pessoas,  quase  todos  cavaleiros,  que  sc  abstinham  de  jurar;  c  o  autor  acrescenta  que  a  recusa  a 
praticar  juramentos  era  considerada  um  indício  de  heresia,  por  isso  os  inquisidores  interessavam-se 
por  esta  documentação.  Daqui  concluo  que  as  relações  jurídicas  encontraram  formas  para  contornar  a 
recusa  ao  juramento, 

2,s  H.  Kaminsky  (1956)  113-114  e  (1967)  173,  177  menciona  sublevações  valdenses  em  duas 
aldeias  da  Boémia.  Ver  também  J.  Macek  (1968)  246. 

2I9G.  Fourquin  (1972)  133. 
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tivamente  e  na  totalidade  no  campo  da  heresia.  Talvez  a  tutela  que  no  século  XIV  as 
autoridades  urbanas  exerceram  sobre  estas  comunidades  constituísse  um  compromisso, 
deixando-as  manter  uma  certa  independência  relativamente  à  Igreja,  sem  que  isto  pare¬ 
cesse  um  perigo  para  o  poder  político220.  O  facto  de  as  Béguines  e  os  Beghards  terem 
perdurado  enquanto  movimento  demonstra  a  existência  de  uma  base  social  estável  a 
unir  a  contestação  e  a  ordem  senhorial. 

Esta  relação  contraditória  observa-se  ainda  na  maneira  como  boa  parte  das  heresias, 
ao  mesmo  tempo  que  procedia  a  uma  crítica  das  hierarquias  eclesiásticas,  suscitava  no 
seu  interior  a  formação  de  hierarquias  novas221.  O  processo  era  tanto  mais  perverso 
quanto  a  minoria  dos  pregadores  reservava  para  si  as  provas  difíceis,  permitindo  à 
massa  dos  fiéis  uma  latitude  entre  a  convicção  rigorosa  e  a  prática  laxista.  O  direito 
daquele  punhado  de  heróis  espirituais  a  afirmar-se  como  os  novos  dirigentes  religiosos 
e  os  verdadeiros  intermediários  entre  a  humanidade  e  Deus  aparecia  tanto  mais  indispu¬ 
tável  quanto  todos  os  seguidores  podiam  confirmar  o  martírio  da  sua  vida  quotidiana. 
E.  assim,  ao  mesmo  tempo  que  se  minava  o  poder  das  autoridades  católicas  saía  refor¬ 
çada  a  própria  noção  de  hierarquia  religiosa.  A  divisão  entre  crentes  e  pregadores 
caracterizou  também  os  Valdenses,  só  que  entre  estes  a  hierarquização  desenvolveu-se 
tardiamente  e  permaneceu  em  formas  bastante  rudimentares222,  pois  a  seita  organizava- 
-se  e  agia  sem  romper  claramente  com  a  estrutura  da  Igreja  católica  e,  por  conseguinte, 
os  crentes  acatavam  em  parte  as  autoridades  eclesiásticas  oficiais223. 


220  Quanto  aos  aspectos  aqui  referidos  das  Béguines  e  dos  Beghards,  ver:  N.  Cohn  (1957)  164- 
-167,  170  e  segs.;  M.  Erbstõsser  (1988)  163-164.  167.  169,  171-172;  A.  Gieysztor  (1971  b)  133:  M. 
D.  Lambert  (1977)  174.  176.  206;  G.  Leff  (1967)  11-12,  17-22,  310.  315  e  segs.,  483;  R.  E.  Lemer 
(1972)  36, 45;  T.  Manteuffel  (1970)  89;  R.  I.  Moore  (1977)  195-197;  L.  Zanoni  (1970)  53. 

No  sul  da  França  houve,  segundo  M.  Erbstõsser  (1988)  155,  163-166  e  G.  Leff  (1967)  320,  um 
movimento  de  Béguines  e  Béguins ,  mas  constituiu  uma  espécie  de  Ordem  Terceira  dos  Franciscanos 
Espirituais,  o  que  lhe  deu  um  carácter  muito  diferente,  francamente  herético,  e  o  expôs  à  impiedosa 
perseguição  da  Igreja.  Ver  também:  N.  Guglielmi  (1986)  279-280;  E.  Wemer  (1959-1960)  351-352. 
Note-se  que.  consoante  indica  T.  Manteuffel  (1970)  89,  na  França  meridional  dizia-se  «Béguins»  em 
vez  de  «Beghards».  J.  N.  Hillgarth  (1976-1978)  1  154  refere  o  aparecimento  na  Catalunha,  no  começo 
do  século  XIV,  de  Béguines  de  ambos  os  sexos,  afirmando  que  estavam  relacionados  com  a  Ordem 
Terceira  de  São  Francisco.  Em  Portugal,  a  crer  em  J.  Mattoso  [1994  b]  236.  as  Beguinas  e  os  Begar- 
dos  não  foram  muito  numerosos. 

221  R.  I.  Moore  (1977)  28 1  aplica  aos  grupos  heréticos  o  modelo  das  clientelas,  já  que  os  adeptos 
aceitavam  a  autoridade  de  um  profeta,  e  considera  que  a  sua  oposição  à  Igreja  resultava  da  rivalidade 
entre  dois  aparelhos  de  poder  concorrentes. 

222  M.  Erbstõsser  (1988)  108,  208-209:  T.  Manteuffel  (1970)  52-54;  J.  B.  Russell  (1971)  42:  Ch. 
Thouzellier  ( 1969)  180-181;  L.  Zanoni  ( 1970)  80-81 

223  Valdo,  o  fundador  do  movimento,  embora  recusasse  subordinar-se  à  autoridade  do  papa,  não 
pretendeu  criar  uma  Igreja  rival  e  aceitou  a  função  do  aparelho  eclesiástico.  Após  a  sua  morte  uma  ala 
moderada  acabou  por  entrar  na  Igreja  de  Roma,  onde  foi  rapidamente  marginalizada  e  depois  liqui¬ 
dada;  ao  mesmo  tempo,  a  ala  radical  endurecera  a  sua  critica  ao  clero  oficial,  por  vezes  contra  deci¬ 
sões  tomadas  pelo  próprio  Valdo.  Mas  apesar  do  reforço  desta  ala  radical,  que  recusava  a  liturgia 
católica  e  defendia  a  simplicidade  do  culto,  os  Valdenses  não  haviam  perdido  inteiramente  o  objec- 
tivo  inicial  do  fundador,  que  pretendera  constituir  uma  comunidade  no  interior  da  Igreja.  A  maioria 
dos  crentes  aceitava  os  padres  católicos  que  se  mostrassem  pessoalmente  dignos  de  exercer  o  cargo. 
Acerca  deste  conjunto  de  problemas:  M.  Erbstõsser  (1988)  106-107,  1 10-1 11.  208;  L.  Zanoni  ( 1970) 
47.80-81.85-86. 
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Num  caso  extremo  tratou-se,  sob  os  argumentos  da  vida  espiritual,  de  uma  rivali¬ 
dade  entre  duas  hierarquias  sacerdotais,  denotando  o  confronto,  não  de  camadas  sociais 
antagónicas,  mas  de  sociedades  inimigas.  Foi  o  que  sucedeu  com  a  disputa  entre  a 
Igreja  católica  e  os  Cátaros,  que  serviu  de  pretexto  às  guerras  travadas  entre  a  aristocra¬ 
cia  do  norte  da  França  e  a  do  sul.  De  início,  no  século  X,  quando  surgiram  e  se  desen¬ 
volveram  na  Bulgária,  os  Bogomilos,  inspiradores  directos  dos  Cátaros,  haviam-se 
caracterizado  por  uma  indubitável  vertente  de  contestação  social,  manifestando  a  hosti¬ 
lidade  do  campesinato  aos  aristocratas,  tanto  leigos  como  dignitários  da  Igreja.  O  dua¬ 
lismo  religioso  serviu-lhes  de  modelo  para  estigmatizarem  as  dicotomias  da  sociedade, 
de  maneira  que  a  riqueza  e  o  poder,  os  senhores  da  terra,  o  alto  clero,  os  príncipes  e  a 
coroa  eram  apresentados  como  uma  encarnação  do  princípio  do  Mal,  e  trabalhar  para 
eles  seria  um  pecado  abominável.  Tratava-se  de  uma  religião  dos  pobres,  que  praticava 
rituais  muito  simples  e  cujos  sacerdotes,  os  perfeitos,  não  cobravam  tributos  nem  servi¬ 
ços  de  trabalho’24.  Mas  mesmo  na  Bulgária  a  evolução  do  bogomilismo  pressagiara  a 
sua  plena  entrada  no  quadro  da  classe  dominante.  Na  segunda  década  do  século  XI, 
quando  aquele  reino  caiu  sob  o  domínio  bizantino,  o  princípio  do  Mal  começou  a  ser 
projectado  sobre  Constantinopla  e  a  Igreja  imperial,  ao  mesmo  tempo  que  os  antigos 
monarcas  búlgaros  foram  recordados  como  bons  soberanos225.  A  transformação  foi 
mais  clara  ainda  na  Bósnia,  sempre  sujeita  às  fortes  pressões  das  potências  vizinhas  e 
disputada  pelo  cristianismo  bizantino  e  pelo  romano.  Ai  o  bogomilismo  abandonou 
completamente  o  seu  cunho  de  classe  e  serviu  para  apoiar  os  esforços  de  autonomia  de 
todo  o  conjunto  da  sociedade  perante  as  ameaças  externas.  Na  segunda  metade  do 
século  XII  e  durante  os  séculos  seguintes,  até  à  conquista  turca,  tomou-se  a  religião  do 
reino,  apoiada  não  só  pelas  massas  camponesas  mas  também  por  muitas  famílias  da 
alta  aristocracia,  e  ainda  pelos  monarcas  ou  príncipes,  ao  menos  enquanto  estes  não 
tinham  de  manter  em  surdina  as  suas  convicções  para  atenuar  a  pressão  dos  inimigos 
cristãos  nas  fronteiras.  Desenvolveu-se  assim  o  carácter  hierárquico  da  Igreja  bogomila 
bósnia,  os  seus  rituais  perderam  muita  da  simplicidade  que  havia  caracterizado  a  reli¬ 
gião  dos  camponeses  e  o  seu  clero  distanciou-se  da  população  pobre,  passando  a 
reunir-se  em  comunidades  de  tipo  monástico,  que  acumularam  fortunas  e  intenderam 
activamente  na  economia226.  O  dualismo  bogomilo  enraizou-se  no  Ocidente  senhorial 
quando  estava  já  plenamente  desencadeada  a  transformação  do  seu  conteúdo  social  e  os 
contactos  mantiveram-se  durante  a  fase  mais  adiantada  de  evolução227. 


2:4  Quanto  ao  carácter  originário  da  religião  bogomila:  M.  Erbstôsser  (1988)  51-52,  54.  55;  S. 
Runciman  (1949)  70,  82,  85. 

225  M.  Erbstôsser  ( 1988)  56. 

226  Acerca  dos  Bogomilos  na  Bósnia:  id.,  ibid..  58-61;  S.  Runciman  ( 1949)  92-94,  96-105. 

227  J.-P.  Poly  et  ai.  (1980)  405-406  recordam  que  no  final  do  século  IX  os  sobreviventes  das 
comunidades  paulicianas  da  Arménia  haviam  sido  deportados  pelos  Bizantinos  para  a  Itália  meridio¬ 
nal,  onde  eram  empregues  como  mercenários,  criando-se  portanto  aí  um  meio  dualista,  receptivo  ás 
missões  dos  Bogomilos.  M.  Erbstôsser  (1988)  70  refere  a  actividade  dos  missionários  bogomilos  no 
começo  do  século  XI  na  Itália  meridional.  Ora.  J.-P.  Poly  et  al.  em  op  cit.,  263  e  406  mencionam  a 
existência  de  contactos  entre  o  sul  da  Itália  e  a  contestação  religiosa  no  regime  senhorial.  Aliás,  estes 
autores  admitem  (pp.  403-404)  que  pudesse  ter  havido  uma  filiação  directa  das  heresias  ocidentais  do 
século  XI  no  bogomilismo,  mas  levantam  também  a  hipótese  de  sc  tratar  de  desenvolvimentos  distin- 
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A  oposição  com  que  os  pregadores  dualistas  aqui  .se  depararam  por  parte  das  demais 
heresias228  talvez  tivesse  reforçado  o  seu  conservadorismo  e  o  distanciamento  dos 
grandes  temas  da  insatisfação  social229.  É  esclarecedor  que,  tendo-se  difundido  de  iní¬ 
cio  no  norte  da  França,  em  especial  na  Champagne,  bem  como  na  Flandres  e  na  região 
do  Reno,  e  mesmo  mais  a  leste230,  preeisameme  as  áreas  onde  eram  mais  repetidos  os 
surtos  de  heterodoxia  e  mais  activa  a  contestação  religiosa,  os  Cátaros  depressa  se 
vissem  confinados  ao  Languedoc,  à  Provença  e  à  Itália  setentrional.  Afinal,  na  luta 
entre  as  duas  Igrejas,  a  cristã  e  a  cátara.  manifestou-se  apenas  o  confronto  entre  duas 
ortodoxias  concorrentes.  A  hierarquia  não  era  menos  acentuada  numa  do  que  na  outra. 


tos  a  partir  do  neoplatonismo.  M.  D.  Lambcrt  (1977)  3 1  -33,  36.  43  e  54  aceita  que  as  heresias  ociden¬ 
tais  do  século  XI  tivessem  sofrido  a  influencia  dos  Bogomilos,  mas  houve  um  hiato  na  segunda 
metade  desse  século  e  só  no  século  seguinte,  com  a  fundação  das  Igrejas  cataras,  o  dualismo  bogo- 
milo  criou  raízes  na  área  do  regime  senhorial.  Depois  de  considerar  que  a  religião  cátara  foi  decerto 
trazida  pelos  Bogomilos  búlgaros,  G.  Lefí  ( 1967)  446  adverte  que  não  se  sabe  se  estes  missionários 
vieram  durante  o  século  XI  ou  o  XII.  Por  seu  turno.  R.  I.  Moore  (1977)  168  e  scgs.  garante  que  o  pri¬ 
meiro  contacto  religioso  directo  e  incontestado  dos  Bogomilos  com  a  Europa  ocidental  data  de  mea¬ 
dos  do  século  XII  e  I.  B.  Russel  (1965)  192  e  scgs.,  215  c  228  assegura  que  antes  dessa  época  não 
existia  no  Ocidente  nenhum  tipo  de  dualismo,  não  se  verificando  também  qualquer  tradição  contínua 
de  gnosticismo  oculto.  Idêntica  opinião  é  defendida  por  J.  Musy  (1975)  67  e  70.  para  quem  as  here¬ 
sias  do  século  XI  não  se  filiaram  na  tradição  dualista.  Ver  também  M.  Erbstòsser  (1988)  91.  Ainda 
quanto  às  estreitas  relações  mantidas  entre  os  Bogomilos  dos  Balcãs  e  os  Cátaros  na  área  do  regime 
senhorial:  M.  Erbstòsser  (1988)  93;  M.  D.  Lambert  (1977)  60  c  scgs.;  S.  Runciman  (1949)  113.  146, 
150-  152. 

R.  1.  Moore  <  1977)  185-186,  197;  Ch.  Thouzellier  ( 1969)  36, 42, 44,  59esegs.,  181. 

Note-se  todavia  que,  segundo  M.  Erbstòsser  ( 1988)  89-90,  os  seguidores  de  Pedro  de  Bruys  pre¬ 
pararam  o  terreno  espiritual  para  os  Cátaros  e  um  deles.  Henrique  de  Lausanne,  pregador  de  renome, 
acabou  por  aderir  à  religião  cátara.  Mas  Henrique  morreu  em  1 148.  Nos  meados  do  século  XII,  na 
região  de  Colónia,  os  Cátaros  sustentaram  a  oposição  dos  demais  heréticos  e,  a  crer  em  J.  B.  Russell 
( 1965)  84  e  86.  acabaram  por  prevalecer,  inspirando  um  movimento  de  contestação  unificado. 

C.  Thouzellier  (1968)  1 10-1 12  divide  os  movimentos  heréticos  neste  período  cm  duas  grandes 
correntes,  uma  de  referência  evangélica  e  contrária  ao  clero,  a  outra  resultante  da  influência  do  dua¬ 
lismo  bogomilo. 

Acerca  do  carácter  socialmente  conservador  dos  Cátaros  ver:  G.  Fourquin  (1972)  133;  R.  1. 
Moore  ( 1977)  239-240.  Não  entendo  como  G.  Volpe  (1961 )  31  pode  atribuir  aos  Cátaros  a  negação 
anárquica  de  todas  as  autoridades  constituídas.  M.  Erbstòsser  (1988)  99-100  observa  que,  apesar  de 
na  sua  doutrina  os  Cátaros  terem  considerado  o  mundo  material  como  o  reino  do  Mal  e  a  aristocracia 
como  uma  das  forças  do  Mal.  procuraram  arranjar  adeptos  entre  a  nobreza  rural  e  relegaram  para 
segundo  plano  a  crítica  à  riqueza  da  elite  urbana,  sendo  muito  taxistas  na  avaliação  moral  das  activi- 
dades  dos  homens  de  negócios.  A  este  respeito  ver  igualmente:  B.  Hamilton  (1979)  VIII  14-15;  C. 
Violante  (1968)  185.  Também  H.  Kraus  (1979)  234  n.  38  e  G.  Volpe  (1961)  99  afirmam  que  a  reli¬ 
gião  cátara  se  mostrava  indulgente  para  com  a  usura  e  contava  com  simpatias  entre  os  que  a  pratica¬ 
vam.  Porém,  B.  Hamilton  (1979)  VIII  14  e  L.  K.  Littlc  (1978)  143  advertem  que  ignoramos  até  que 
ponto  os  Cátaros  encorajariam  ou  não  a  usura.  L.  K.  Littlc,  ibid.,  144-145  e  R.  I.  Moore  (1977)  239- 
-240  consideram  que  eram  seduzidos  pelo  catarismo  aqueles  estratos  sociais  que  mais  temiam  o  resul¬ 
tado  das  mudanças.  Dentro  da  mesma  perspectiva,  e  analisando  o  caso  de  Toulouse,  J.  H.  Mundy 
(1954)  77  e  79  duvida  que  os  grandes  homens  de  negócios  e  os  usurários  mostrassem  simpatia  pelas 
heresias. 

23,1  M.  Crubellier  (org.  1975)  155;  M.  Erbstòsser  1 1988 >  91, 93;  R.  I.  Moore  (1977)  168  e  segs., 
185;  J.-P.  Poly  et  al.  ( 1980)  389;  J.  B.  Russell  (1971 )  9. 

J.-P.  Poly  et  al.  ( 1980)  389  observam  que  a  historiografia  corrente  ignora  o  catarismo  setentrional. 
Exemplos  deste  alheamento  são  E.  Le  Roy  Ladurie  (1975)  443  e  S.  Runciman  ( 1949)  1 13. 
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Talvez  fosse  mais  fone  até  entre  os  Cátaros231.  E  a  intromissão  de  uma  camada  sacer¬ 
dotal  enquanto  mediadora  exclusiva  das  relações  dos  fiéis  com  a  divindade  teve  a 
mesma  consequência  de  sempre.  Converteu  um  impulso  interior  num  ritual  exterior212. 
Numa  época  em  que  grande  parte  da  inquietação  religiosa  procurava  sobretudo  praticar 
o  contacto  íntimo  e  directo  com  Deus,  os  Cátaros  tomaram  a  atitude  oposta.  Ficaram 
assim  criadas  as  condições  para  que  se  esvaziassem  os  símbolos  das  aspirações  sociais 
e  a  religião  pudesse  funcionar  como  um  quadro  de  harmonização  de  interesses  antagó¬ 
nicos.  Esta  aceitação  da  ordem  instituída  explica  a  facilidade  com  que  o  caiarismo 
penetrou  no  sul  da  França  em  todas  as  classes  e  camadas,  desde  a  alta  nobreza, 
incluindo  dignitários  eclesiásticos,  até  aos  camponeses,  e  desde  a  elite  até  talvez  à 
arraia-miúda  das  cidades211.  A  nova  crença  era  o  espelho  do  ambiente  global  que  a 


231  Quanio  à  acentuada  hierarquização  interna  existente  nas  correntes  gnósticas  e  maniqueístas:  S. 
Runeiman  ( 1949)  13-15.  20-21.  26,  51.  54,  59.  Quanto  às  hierarquias  existentes  entre  os  Cátaros:  M. 
Erhstõsser  1 1988)  96-97;  A.  P.  Evans  (1962)  281;  B.  Hamilton  (1979)  VIII  10;  M.  D.  Lambert  (1977) 
133;  G.  Leff  (1967)  446;  S.  Runeiman  (1949)  112.  138  e  segs.;  J.  B.  Russel!  (1965)  203-204;  id. 
(1971)  58;  J.  Ventura  Subirats  (1959-1960)  79-80. 

S.  Runeiman  (1949)  143  escreve  que  o  sacerdote  cátaro.  o  perfeito,  ocupava  uma  posição  supenor 
à  de  qualquer  membro  do  clero  católico,  mesmo  dos  mais  importantes,  porque  se  apresentava  cheio 
do  Espírito  Santo  e,  portanto,  seria  em  parte  o  próprio  Deus,  recebendo  a  adoração  dos  crentes.  Mas 
parece-me  que  Steven  Runeiman  está  a  assimilar  o  consolamentum  cátaro  ao  baptismo  dos  Cristãos. 
Entre  os  Cátaros  era  necessário  passar  pelo  ritual  do  consolamentum  para  ser  considerado  perfeito  e 
ter  acesso  ao  paraíso;  e  enquanto  o  consolamentum  era  ministrado  à  generalidade  dos  crentes  apenas  à 
hora  da  morte,  os  perfeitos  obtinham-no  durante  a  vida  activa.  Porém,  se  para  os  Cristãos  o  neófito 
recebera  o  espírito  de  Deus,  para  os  Cátaros  o  consolamentum  dava  à  pessoa  o  seu  próprio  espírito, 
que  havia  até  então  permanecido  no  reino  do  Deus  Bom.  Ver  a  este  respeito  B.  Hamilton  ( 1979)  VIII 
6.  Afirma  Ch.  P.  Bru  (1953)  57  que  a  diferença  entre  perfeitos  e  crentes  correspondia  apenas  a 
momentos  da  existência  distintos,  visto  que  os  crentes  acabariam  sempre  por  receber  o  consolamen¬ 
tum,  enquanto  no  cristianismo  o  clero  e  os  crentes  permanecem  írredutivelmente  separados.  Todavia, 
como  os  perfeitos  eram  os  únicos  a  receber  o  consokimentum  em  pleno  uso  das  suas  faculdades, 
enquanto  os  crentes  só  o  obtinham  quando  estavam  à  beira  de  morrer,  criara-sc  uma  camada  sacerdo¬ 
tal  definida  pela  pretensão  de  ter  acesso  ao  Deus  Bom,  quando  todos  os  crentes  se  encontravam  ainda 
presa  do  Deus  Mau.  Por  isso  a  distinção  entre  crentes  e  perfeitos  era  mais  pronunciada  do  que,  na 
Igreja  cristã,  a  existente  entre  os  fiéis  e  o  clero. 

212  B.  Hamilton  (1979)  VIII  6,  9;  R.  I.  Moore  (1977)  240. 

No  entanto.  M.  Erbstõsser  (1988)  95  afirma,  a  meu  ver  sem  razão,  que  os  Cátaros  recusavam  as 
formas  exteriores  de  culto.  Os  seus  rituais  podiam  ser  muito  mais  simples  do  que  os  da  Igreja  cristã, 
mas  isso  não  lhes  retirava  a  exterioridade. 

2,1  Ch.  P.  Bru  (1953)  30-37  e  A.  P.  Evans  (1962)  281  afirmam  que  a  religião  cálara  se  difundiu 
em  todas  as  classes  e  camadas  sociais  do  sul  da  França,  tanto  nas  cidades  como  nos  campos.  Quanto 
ao  apoio  prestado  aos  Cátaros  pela  nobreza  provençal:  G.  Leff  (1967)  12;  S.  Runeiman  (1949)  1 17. 
Quanto  à  simpatia  de  que  os  Cátaros  gozaram  por  parte  da  aristocracia  do  Languedoc,  incluindo  a  alta 
nobreza,  mas  parece  que  sobretudo  a  pequena  nobreza;  M.  Erbstõsser  (1988)  100.  101,  146,  148;  B. 
Hamilton  (1979)  VIII  11.  14;  M.  D.  Lambert  (1977)  86,  88-89,  1 14;  E.  Le  Roy  Ladurie  ( 1975)  44;  R. 
I.  Moore  (1977)  236-237;  S.  Runeiman  (1949)  118-120.  130;  Ch.  Thouzellier  (1969)  19.  Quanto  ao 
apoio  concedido  mesmo  por  elementos  da  aristocracia  eclesiástica:  A.  P.  Evans  (1962)  282.  Para  M. 
D.  Lambert  (1977)  85,  86,  113  e  118  a  força  social  dos  Cátaros  no  Languedoc  radicava-se  predo¬ 
minantemente  no  meio  rural,  entre  a  pequena  nobreza,  e  não  nas  cidades,  onde  contariam  com  poucos 
seguidores  junto  aos  principais  homens  de  negócios.  Opinião  contrária  é  a  de  M.  Erbstõsser  (1988) 
102,  para  quem  os  Cátaros  exprimiram  sobretudo  a  reivindicação  urbana  de  uma  Igreja  pobre,  ade¬ 
quada  à  economia  das  cidades,  sendo  um  fenómeno  secundário  o  interesse  que  a  aristocracia  rural 
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rodeava.  A  luta  entre  duas  sociedades  senhoriais  acompanhou-se  do  choque  de  duas 
religiões,  ambas  possuidoras  de  um  tipo  de  hierarquização  que  exprimia  sistemas 
sociais  fundamentalmente  idênticos.  Para  os  convertidos  o  catarismo  era  uma  religião 
confortável,  que  nada  de  fundamental  punha  em  causa  e  defendia  aquilo  a  que,  afinal,  a 
grande  maioria  permanecia  apegada,  as  meras  aparências  exteriores  que  constituíam  a 
única  esperança  de  autonomia  da  França  meridional.  Tratou-se,  em  escala  colossal,  de 
uma  luta  do  3e  tipo.  Frustrados  estes  anseios,  a  aristocracia  regional  acabou  por  aceitar 
a  subordinação  à  coroa  francesa,  deslocando  consigo  todo  o  corpo  social.  A  partir  de 
então  a  religião  cátara  ficou  condenada  no  Languedoc234.  o  que  confirma  até  que  ponto 
ela  dependia  da  classe  dominante.  Do  mesmo  modo,  nas  cidades  italianas  os  Cátaros 
jamais  ultrapassaram  o  quadro  do  4D  tipo  de  lutas235,  servindo  eventualmente  para  aglu¬ 
tinar  numa  religião  oposta  ao  cristianismo  romano  a  variedade  de  camadas  sociais  que 
animavam  o  partido  antipapal236. 


manifestou  por  esta  religião.  Nas  cidades  do  Languedoc  beneficiariam  da  adesão  de  camadas  popula¬ 
res.  mas  igualmeme  de  muitas  famílias  da  elite:  M.  Erbstõsser  (1988)  98,  99:  R.  I.  Moore  (1977)  236; 
R.  Nelli  (1953)  207.  Segundo  R.  Nelli.  ibid.,  207  os  Cátaros.  mesmo  numa  data  tardia,  contaram  com 
o  auxílio  de  uma  parte  do  clero  católico  das  cidades,  que  se  opunha  ao  poder  assumido  pela  Inquisi¬ 
ção;  acerca  de  um  destes  casos  ver  E.  Lalou  (1990)  181-182.  R.  I.  Moore  (1977)  237  observa  que  não 
se  conhece  ao  certo  o  impacto  desta  religião  na  população  mais  pobre  dos  campos  e  das  cidades.  Mas 
M.  Erbstõsser  (1988)  98  inclui  a  arraia-miúda  entre  os  apoiantes  dos  Cátaros.  Analisando  o  caso  de 
Toulouse,  J.  H.  Mundy  (1954)  78-79  e  (1974)  1212,  1214,  1216-1218,  1220-1222  escreve  que  a  nova 
religião  se  difundiu  principalniente  entre  pessoas  da  elite  tradicional  e  entre  os  artesãos,  ou  seja,  duas 
camadas  sociais  panicularmente  prejudicadas  com  a  ascensão  das  famílias  de  extraeçâo  popular:  con¬ 
tudo,  aquelas  camadas  podiam  também  secundar  as  formas  mais  militantes  do  cristianismo,  o  que 
contribuía  para  aumentar  as  divisões  políticas  na  cidade.  Diametralmente  opostas  são  as  conclusões 
de  M.  Mollat  et  al.  (1970)  37.  afirmando  que  em  Toulouse  muitas  das  famílias  ricas  de  origem  popu¬ 
lar  aderiram  à  nova  religião.  Note-se  ainda  que,  segundo  N.  P.  Zacour  (1962)  327.  a  primeira  grande 
vitória  da  Igreja  cristã  e  dos  senhores  do  norte  da  França  na  guerra  de  religiões  que  assolou  o  Langue¬ 
doc  durante  o  primeiro  terço  do  século  XIII  se  deveu  ao  entusiasmo  da  gente  pobre,  que  participava 
nas  hostes  católicas. 

244  M.  Erbstõsser  1 1988)  150;  M.  D.  Lambert  (1977)  134;  G.  Leff  (1967)  12;  S.  Runctman  ( 1949) 
130-131,  133. 

Ch.  P.  Bru  (1953)  24-30  c  37-38  afirma  que  a  radicação  dos  Cátaros  no  sul  da  França  não  se 
deveu  a  nenhum  sentimento  de  autonomia  por  parte  da  população  destas  regiões,  mas  ao  facto  de 
todas  as  classes  e  camadas  sociais  partilharem  aqui  o  mesmo  anticleriealismo. 

Quanto  à  crise  e  ao  desaparecimento  da  religião  cátara,  B.  Hamilton  (1979)  VIII  32,  depois  de 
recordar  que  ela  reservava  aos  perfeitos  a  plenitude  da  vida  espiritual  neste  mundo,  observa  que 
segundo  os  ensinamentos  das  Ordens  Mendicantes  todos  podiam,  ainda  em  vida,  proceder  à  imitação 
de  Cristo;  teria  sido  graças  a  esta  concorrência  doutrinária,  assegura  o  historiador,  e  não  devido  à  acti- 
vidade  persecutória  da  Inquisição,  que  a  Igreja  dc  Roma  abalou  definitivamente  o  catarismo.  Se  assim 
foi,  então  os  Cátaros  pereceram  vítimas  do  seu  conservadorismo  religioso. 

-15  R.  Manselli  (1968  )  201  mostra  como  nas  cidades  italianas  os  Cátaros  usaram  o  sistema  de 
clientelas  que  estava  na  base  da  constituição  de  facções. 

236  S.  Runciman  (1949)  1 16  afirma  que  em  Itália  as  Igrejas  cataras  não  receberam  o  apoio  da 
nobreza  e  que  os  seus  membros  nunca  se  apoderaram  de  governos  comunais.  Porém,  R.  I.  Moore 
(1977)  238-239  considera  que  gozariam  dc  simpatia  por  parte  de  pessoas  de  todas  as  camadas  da 
população  urbana,  incluindo  a  elite,  embora  seja  difícil  saber  em  que  medida  isso  sucedia.  R.  Manselli 
(1968)  201  escreve  que  os  Cátaros  exerciam  uma  grande  influência  social  e  política  sobre  os  governos 
das  cidades.  Também  C.  Violante  (1968)  184  menciona  casos  de  cátaros  desempenhando  funções 
importantes  nos  governos  comunais  italianos;  é  entre  os  assalariados  do  artesanato  urbano  que  este 
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O  mesmo  tipo  de  análise  pode  aplicar-se  aos  confrontos  religiosos  ocorridos  na 
ampliação  das  fronteiras  do  regime  senhorial.  Na  Espanha,  na  Síria,  na  Palestina  -  even¬ 
tualmente  na  Sicília,  se  é  que  aí  o  pretexto  da  religião  alguma  vez  foi  invocado  -  e 
depois  no  Império  Bizantino,  o  cristianismo  romano  deparou-se  com  religiões  que  tam¬ 
bém  exprimiam  sociedades  centralizadas  e  hierarquizadas.  Nestes  casos,  e  contraria¬ 
mente  ao  que  os  historiadores  pretendem,  o  carácter  religioso  da  disputa  foi  pouco 
importante,  pelo  menos  no  que  diz  respeito  à  classe  senhorial.  O  que  estava  em  causa 
era  o  prevalecimento  de  um  ou  outro  modelo  de  sociedade  hierarquizada  e,  qualquer 
que  ele  fosse,  a  religião  adoptada  obedeceria  às  mesmas  características  fundamentais. 
O  sucedido  na  península  hispânica  ilustra  a  questão,  porque  durante  muito  tempo  as 
três  religiões  monoteístas  coexistiram  nos  reinos  do  norte237.  O  cristianismo  só  reivin¬ 
dicou  a  exclusividade  quando  o  enfraquecimento  de  al -Andai us  permitiu  o  indisputado 
triunfo  dos  exércitos  senhoriais.  O  inconciliável  não  residia  nestas  religiões,  todas  elas 
altamente  hierarquizadas  e  crentes  num  só  Deus,  mas  no  exercício  do  poder  a  partir  de 
centros  rivais. 

A  situação  foi  muito  diferente  nas  margens  do  Báltico.  Entre  os  autóctones  o  regime 
senhorial  não  existia,  nem  se  esboçava  sequer,  vigorando  um  sistema  sócio-económico 
descentralizado.  A  sua  expressão  religiosa  consistia  num  politeísmo  que  não  hierarqui¬ 
zava  os  oficiantes,  pois  eram  os  chefes  de  cada  família  ampla,  de  cada  comunidade,  a 
encabeçá-las  na  celebração  dos  respectivos  monos  e  na  adoração  das  divindades  locais. 
O  regime  senhorial  não  pôde  absorver  pacificamente  estes  povos,  tal  como  enquadrou 
os  vizinhos  Eslavos  da  Polónia  e  da  Boémia  e  os  Magiares,  entre  quem  estava  muito 
avançada  a  desagregação  das  sociedades  tradicionais.  No  Báltico  a  assimilação  teve  de 
resultar  de  uma  conquista,  e  a  fé  que  animava  os  guerreiros  germânicos  era  profunda- 
mente  diferente  da  que  estimulava  à  resistência  as  populações  nativas.  Aqui  encontra¬ 
mos  o  vedadeiro  conflito  religioso,  apesar  de  tão  subestimado  pelos  historiadores  que, 
subservientes  ao  Estado  contemporâneo,  confundem  no  saco  sem  fundo  do  paganismo 
todas  as  religiões  que  não  consagraram  a  centralização  política. 

Não  estive  a  deambular  em  vão.  porque  estas  comparações  permitem  esclarecer  o 
cerne  das  íntimas  relações  ideológicas  mantidas  entre  as  correntes  heréticas  e  o  movi¬ 
mento  de  reforma  da  Igreja.  Foi  a  hierarquização  o  elemento  de  união.  Por  isso  é  a  esta 
luz  que  devemos  avaliar  as  heresias  e  distingui- las  nos  seus  efeitos  sociais.  O  problema 
último  de  todas  as  religiões  é  a  relação  com  a  divindade  e  trata-se,  então,  de  saber 


historiador  observa  (p.  185)  a  ausência  de  difusão  do  catarismo,  que  teria  obtido  sobretudo  a  adesão 
de  mestres  e  mesmo  pessoas  da  elite,  nomeadamente  das  famílias  tradicionais.  M.  D.  Lambert  ( 1977) 
117-118  defende  também  a  opinião  de  que  a  arraia-miiida  das  cidades  italianas  não  era  seduzida  pela 
religião  catara,  eíectuando-se  os  recrutamentos  mais  significativos  entre  os  pequenos  mercadores  e  os 
membros  das  corporações  menores  e  havendo  iguatmenie  algum  apoio  da  nobreza,  mas  sendo  mais 
rara  a  simpatia  manifestada  pela  elite  mercantil,  que  em  geral  perfilhava  a  ortodoxia.  Acerca  das 
eventuais  relações  entre  os  Cátaros  e  o  partido  ghibelino  ver  neste  capítulo  a  n.  194.  Mas  parece-me 
pouco  verosímil  que  os  seguidores  da  nova  religião  procurassem  acolhimento  na  facção  aliada  ao 
papado.  Aliás.  C.  Violante  (1968)  184  indica  que  os  Cátaros  apoiaram  sobretudo  os  Ghibelinos. 
embora  actuassem  igualmente  nas  cidades  guelfas. 

2,7  J.  N.  Hillgarth  (1976-1978)  I  155esegs..  209-210. 
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como  ela  era  veiculada.  Alguns  heréticos  pretendiam  fundamentalmente  substituir  os 
mediadores  da  Igreja  oficial  e  a  isto  se  limitavam  as  suas  críticas  ao  aparelho  eclesiás¬ 
tico.  Pelo  contrário,  as  heterodoxias  mais  radicais  punham  em  causa  a  necessidade  da 
própria  mediação  entre  o  homem  e  Deus  e  defendiam  o  contacto  directo.  Afirmar  a  pri¬ 
mazia  da  fé  íntima  sobre  o  ritual  era  já  negar  o  principal  fundamento  de  todas  as  hierar¬ 
quias  sacerdotais238.  A  heresia  que  mais  longe  prosseguiu  por  este  caminho  afastou-se 
dos  mecanismos  de  conversão  da  contestação  em  lutas  do  32  ou  do  4fi  tipos  e  represen¬ 
tou  de  forma  extrema  a  oposição  dos  peregrinos  marginais  e  deserdados  ao  regime 
senhorial.  É  aí,  entre  os  adeptos  do  Livre  Espírito,  que  acabamos  por  encontrar  a  mais 
luminosa  consciência  da  época. 

Para  eles  a  prática  da  pobreza  voluntária,  com  toda  a  rigorosa  ascese  que  pressupu¬ 
nha,  tinha  como  objectivo  atingir  um  estado  de  perfeição  tal  que  fundisse  cada  ser 
humano  na  divindade239.  Os  adeptos  do  Livre  Espírito  não  eram  místicos  no  sentido 
usual  da  palavra,  não  limitavam  a  um  momento  no  tempo  a  experiência  directa  de 
Deus.  Consideravam  que  a  perfeição  implicava  um  contacto  permanente  e  definitivo 
com  a  divindade,  uma  verdadeira  fusão,  uma  deificação  do  ser  humano  que  deixava 
sem  sentido  todas  as  categorias  morais  e  todas  as  restrições  sexuais,  todas  as  institui¬ 
ções  e  hierarquias.  Quem  atingia  este  estádio  passava  além  do  Bem  e  do  Mal,  dispen¬ 
sava  quaisquer  mediadores  profissionais  entre  a  humanidade  e  Deus  e  ficava  colocado 
para  lá  de  toda  a  ordem  pública240.  Nestes  termos  estritos,  pareceria  que  os  adeptos  do 
Livre  Espírito  não  se  preocupavam  com  o  drama  social  nem  com  a  evolução  histó¬ 
rica241,  que  eram  alheios  às  rebeliões  e  à  esperança  escatológica,  virados  apenas  para  a 
esfera  íntima  e  individual.  Assim  como  a  ascese  interiorizava  a  peregrinação,  aquela 
união  mística  definitiva  constituiria  uma  realização  interna  e  pessoal  do  milénio.  Mas 
foram  aqui  decisivas  as  implicações  da  liberdade  que  assumiam. 


--18  J.  B.  Russell  (1965)  54  e  scgs.,  211. 

Ao  mesmo  tempo,  como  observa  E.  Delaruelle  (1968)  152,  o  cristianismo  afirmava-se  cada  vez 
mais  como  um  clericalismo  c  a  Igreja  convertia-se  no  lugar  dos  sacramentos. 

m  N.  Cohn  ( 1957)  163;  J.  B.  Russell  ( 1971)  87. 

Quanto  ao  significado  da  pobreza  voluntária  para  os  adeptos  do  Livre  Espírito,  que  os  distinguia 
das  outras  correntes  heréticas,  ver  M,  Erbsibsser  ( 1 988)  154. 

-’40  N.  Cohn  (1957)  152,  155.  182,  184.  186,  189-191;  M.  Erbstdsser  (1988)  154;  R.  E.  Lemer 
(1972)  17,  136-137;  J.  B.  Russell  ( 1971)  88-90. 

M.  Erbstdsser  (1988)  200  observa  que  os  adeptos  do  Livre  Espírito  não  se  ocupavam  com  o  mero 
isolamento  contemplativo  nem  se  limitavam  à  fusão  mística,  procurando  acima  de  tudo  um  meio  de 
acção  que  permitisse  uma  transformação  radical.  Em  sentido  completamente  oposto,  R.  E.  Lemer 
1 1972)  201-227  afirma  que  a  identificação  da  alma  com  Deus  levava  estes  heréticos  ã  passividade  e  à 
indiferença,  o  que  os  situava  muito  perto  do  misticismo  ortodoxo,  do  qual  se  distinguiam  apenas  pela 
convicção  de  que  a  fusão  com  o  espírito  de  Deus  podia  ser  total  e  definitiva  e  pela  negação  dos  sacra¬ 
mentas.  Para  chegar  a  estas  conclusões,  todavia,  Robert  E.  Lemer  restringe-se  deliberadamente  às 
fontes  literárias,  considerando  tudo  o  mais  como  mero  produto  da  visão  que  os  inimigos  do  Livre 
Espírito  tinham  do  movimento.  Mas,  ou  as  autoridades  e  a  Inquisição  se  limitariam  a  perseguir  som¬ 
bras,  ou  as  vítimas  corresponderiam  a  um  corpo  bem  real.  Só  por  uma  vontade  de  situar  a  heresia 
numa  esfera  exelusivamcnte  ideológica,  desprovida  de  aspectos  práticos,  é  que  este  historiador  res¬ 
tringe  tão  drasticamente  a  definição  do  Livre  Espírito. 

:4‘  N.  Cohn  ( 1957)  150;  id.  (1962)  37;  G.  l.cff  (1967)  330;  R.  E.  Lemer  (1972)  123.  238-239. 
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É  certo  que,  enquanto  procurava  ainda  a  sua  via,  o  discípulo  devia  obedecer  cega¬ 
mente  ao  mestre242  e  cumprir  durante  anos  uma  disciplina  rigorosa,  que  por  fim  lhe  tra¬ 
ria  a  fusão  com  o  espírito  de  Deus  e  a  experiência  da  liberdade244.  Mas,  indo  além  de 
todas  as  normas  religiosas,  os  adeptos  do  Livre  Espírito  não  tentaram  dar  corpo  a  uma 
nova  Igreja244  e,  por  isso,  a  sujeição  do  discípulo  ao  mestre  nunca  se  converteu  num 
escalonamento  hierárquico.  Por  outro  lado,  ao  ultrapassarem  as  normas  sociais,  mesmo 
sem  pretenderem  decretar  outras  leis,  estes  heréticos  encontravam-se  na  situação  de 
potenciais  violadores  das  leis  existentes  e  eram  portanto  inimigos  da  ordem  senhorial, 
perseguidos  e  condenados  pelo  poder.  O  facto  de  não  os  preocupar  a  fundação  de  qual¬ 
quer  instituição  religiosa  permitiu-lhes  uma  grande  maleabilidade  organizacional245  e 
decerto  facilitou  a  difusão  das  suas  ideias,  que  não  só  se  espalharam  por  áreas  muito 
vastas  e  variadas246,  mas  penetraram,  por  vezes  profundamente,  outras  correntes  de 
contestação  religiosa247.  Como,  além  disso,  era  impossível  à  repressão  desarticular  um 
movimento  desprovido  de  estrutura  rígida,  os  prosélitos  do  Livre  Espírito  reapareciam 
sempre,  quando  a  Igreja  e  as  autoridades  civis  os  julgavam  exterminados.  Esta  fluidez 
organizacional  diminuiu  também  o  perigo  de  esclerose  que  sempre  ameaça  as  doutrinas 
estabelecidas  enquanto  sistemas  e  possibilitou  uma  notável  capacidade  de  adaptação  às 
necessidades  que  foram  surgindo  ao  longo  do  período.  Os  adeptos  do  Livre  Espírito 
não  seguiam  a  palavra  exclusiva  de  qualquer  profeta  e  entre  eles  encontrava-se  uma 
diversidade  de  opiniões,  articuladas  em  tomo  de  um  certo  número  de  teses  fundamen¬ 
tais  e  comuns  a  todo  o  movimento.  E  o  facto  de  as  autoridades  laicas  e  eclesiásticas  os 
perseguirem  junto  com  os  demais  rebeldes  levou-os  sem  dúvida  a  ser  sensíveis  a  outros 
temas  de  contestação.  O  que  teria  talvez  começado  como  especulações  de  alguns  inte- 


242  N.  Cohn  ( 1957)  191-192. 

242  ld.,  ibid..  155,  183,  187-188;  J.  B.  Rtissdl  (1971)  90. 

244  M.  Erbstõsser  (1988)  198,  200;  G.  Leff  (1967)  310. 

245  J.  B.  RusselK  197 1)87. 

Esta  fluidez  organizativa  leva  alguns  especialistas,  como  M.  D.  Lambert  (1977)  178-181,  a  sus¬ 
tentarem  que  o  próprio  movimento  do  Livre  Espirito  jamais  teria  existido.  Acerca  desta  corrente  de 
opinião  ver  ainda  M.  Erbstõsser  (1988)  172.  Assim  como  muitos  autores  recusam  a  dignidade  da  his¬ 
tória  às  sociedades  desprovidas  de  Estado,  também  estes  não  entendem  que  onde  não  existiam  hierar¬ 
quias  pudesse  haver  organização  e  acção  combinada. 

246  N.  Cohn  (1957)  149.  153.  164,  169,  171-174.  177;  G.  Fourquin  (1972)  130,  133;  G.  Leff 
(1967)314,317.  324. 

Depois  de  observar  que  não  se  conhece  exactamente  a  área  de  difusão  deste  movimento,  M.  Erbs¬ 
tõsser  (1988)  197  acrescenta  que  o  facto  de  quase  nenhum  adepto  do  Livre  Espírito  ter  sido  preso  na 
sua  região  natal  indica  o  seu  vasto  raio  de  acção. 

247  Tanchelm,  o  pregador  herético  que  tanta  importância  adquiriu  na  Flandres  na  segunda  década 
do  século  XII,  foi  provavelmente  influenciado  pelas  concepções  do  Livre  Espírito;  N.  Cohn  (1957) 
152-153.  No  mesmo  sentido  ver  M.  Erbstõsser  ( 1988)  87.  As  teses  do  Livre  Espírito  encontraram  uma 
audiência  atenta  entre  muitas  héguines  e  parece  que  talvez  mais  ainda  entre  os  Beghards:  N.  Cohn 
(1957)  164-165,  170  e  segs.;  M.  Erbstõsser  (1988)  171;  M.  D.  Lambert  (1977)  176,  206;  G.  Leff 
( 1967)  11-12,  19-20,  310,  315  e  segs.;  R.  E.  Lemer  (1972)  36.  Do  mesmo  modo  junto  aos  Flagelantes 
de  1349;  M.  Erbstõsser  citado  por  R.  Kieekhefer  (1974)  158;  G.  Fourquin  (1972)  129-130.  E  em 
surtos  posteriores  deste  movimento:  N.  Cohn  ( 1957)  173;  G.  Fourquin  (1972)  130-131.  No  entanto, 
R.  Kieekhefer  (1974)  169-173  duvida  que  os  adeptos  do  Livre  Espírito  tivessem  exercido  influência 
sobre  os  Flagelantes. 
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lectuais  das  recém-fundadas  universidades248,  na  continuidade  de  várias  concepções 
gnósticas249,  foi  recebendo  depois  o  eco  de  novas  preocupações.  Artesãos  e  gente  da 
arraia-miúda  das  cidades,  camponeses,  até  camponeses  pobres,  guardadores  de  ani¬ 
mais,  trabalhadores  dos  bosques,  e  inevitavelmente  tantas  daquelas  pessoas  postas  à 
margem  da  Igreja  e  da  lei,  ladrões  fugitivos,  clérigos  em  ruptura,  peregrinos  sem  pouso 
fixo,  em  todo  este  meio  social,  que  incluía  as  camadas  mais  humildes,  os  adeptos  do 
Livre  Espírito  foram  progressivamente  encontrando  um  público  atento  e  numerosos 
seguidores250.  E,  consoante  a  dialéctica  dos  movimentos  vivos,  a  influência  exercida 
pela  assistência  sobre  quem  lhe  falava  não  foi  menor  do  que  a  acção  dos  mestres  sobre 
aqueles  que  os  escutavam.  As  implicações  concretas  da  violação  das  normas  sociais 
começaram  então  a  encontrar  um  lugar  no  interior  dos  temas  da  liberdade  espiritual2"’1. 
No  século  XIV  a  ascese  e  a  fusão  da  alma  individual  com  o  espírito  de  Deus  não  con¬ 
duziam  já  apenas  ao  êxtase  permanente,  mas  também  à  admissão  de  que  um  criado 
podia  roubar  o  patrão252,  o  que  para  os  pobres  era  uma  forma  não  menor  de  liberdade. 
Por  isso  o  movimento  do  Livre  Espírito  foi  o  único  em  que,  no  final  do  período,  se 
encontraram  defensores  da  abolição  da  propriedade  e  da  instauração  de  um  igualita- 
rismo  económico  e  social,  sob  a  inspiração  de  um  regresso  ao  estado  natural  primi¬ 
tivo253.  Ambicionava-se  não  só  uma  igualdade  de  bens,  mas  de  sexos  também,  conso¬ 
ante  uma  concepção  que  atribuía  ao  adultério  o  valor  simbólico  de  uma  emancipação  e 
confundia  o  orgasmo  com  a  união  mística254.  Foi  a  mais  plena  negação  das  hierarquias. 


e.  No  limiar 

Neste  panorama  de  heresias  e  peregrinações  milenaristas  constituem  uma  excepção 
a  península  hispânica  e  a  Inglaterra,  onde  a  crise  não  ocorrera  ou  se  verificara  só  de 
maneira  atenuada,  e  onde  as  migrações  e  o  processo  de  colonização  estiveram  na  conti¬ 
nuidade  do  período  anterior.  As  heresias  não  se  propagaram  aqui  e  aquelas  acções  de 
massas  que  pareciam  desafiar  as  formas  ideológicas  dominantes  revelaram-se  exclusi¬ 
vamente  em  traços  negativos. 


248  N.Cohnt  1957)  156. 

249  Id.,  ibid..  150:  M.  Erbstõsser  <  1988)  17. 

250  M.  Erbstõsser  (1988)  200;  J.  B.  Russell  ( 1971)  87;  E.  Wemer  (1959- 1960)  355. 

Porém,  N.  Cohn  (1957)  150  e  (1962)  37  afirma  que  os  adeptos  do  Livre  Espírito  não  provinham 
da  arraia-miúda  urbana.  Ver  igualmente:  G.  Leff  (1967)  321;  R.  E.  Lemer  (1972  )  242.  Talvez  estes 
autores  não  tomem  em  conta  a  evolução  da  base  social  do  movimento. 

251  Observa  N.  Cohn  (1957)  150  que,  se  se  apresentasse  uma  situação  favorável,  era  fácil  passar 
do  extremo  individualismo  do  Livre  Espírito  para  uma  posição  revolucionária.  Ver  também  id.  (1962) 
37.  No  entanto,  M.  Erbstõsser  ( 1988)  201  considera  que  a  ideologia  do  Livre  Espírito  não  poderia 
fazer  mais  do  que  sugerir  um  mundo  fictício. 

252  N.Cohnt  1957)  193-194:  R.  E.  Lemer(!972)  17.  1  36-137;  J.  B.  Russell  (1971)  87,  89-90. 

253  N.  Cohn  (1957)  193,  208:  id.  <  1962)  37. 

Observa  G.  Fourquin  ( 1972)  133  que  até  ao  século  XIV  foram  raros  os  movimentos  heréticos  a 
desejarem  o  restabelecimento  do  estado  dc  natureza  igualitário. 

254  N.  Cohn  (1957)  189. 
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A  prática  ausência  de  contestação  religiosa  na  Inglaterra255,  sobretudo  no  meio 
rural256,  é  tanto  mais  notável  quanto  várias  comunidades  de  heréticos  enviaram  repeti¬ 
damente  missionários  para  a  ilha257  e  alguns  pregadores  e  profetas  surgiram  no  meio 
autóctone.  Num  caso,  o  da  acusação  feita  aos  Judeus  de  praticarem  o  assassinato  ritual 
de  crianças  por  ocasião  da  Páscoa,  foi  um  monge  inglês258  quem  iniciou  o  movimento 
que  alcançou  depois  -  mas  no  continente  -  uma  enorme  difusão.  Esta  presença  de 
apóstolos  sem  auditório,  de  iluminados  sem  fiéis,  patenteia  que  não  foram  as  iniciativas 
a  rarear  em  Inglaterra,  mas  o  seu  acolhimento  social. 

Registaram-se  também  pogroms  na  Inglaterra,  embora  reduzidos  à  banalidade  da 
chacina,  enquanto  em  França  e  no  império  germânico  foram  um  elemento  ritual  decor¬ 
rente  de  um  conjunto  ideológico  muito  vasto  e  renovador.  Durante  a  convocação  da 
peregrinação  armada  de  1146  ocorreu  na  Inglaterra  uma  tentativa  de  pogrorn 259,  mas 
dissociada  das  grandes  esperanças  milenaristas  que  deram  noutros  lugares  o  tom  ao 
movimento.  É  revelador  recordar  que  as  perseguições  sistemáticas  aos  judeus  ingleses 
foram  só  inauguradas  em  1 189  e  1190.  na  altura  em  que  se  preparava  uma  grande  expe¬ 
dição  militar  contra  a  Palestina,  precisamente  quando  o  entusiasmo  escatológico  susci¬ 
tado  entre  os  pobres  pela  marcha  da  aristocracia  sobre  Jerusalém  desaparecera  no  conti¬ 
nente  havia  já  quatro  décadas.  Nem  se  pense  que  aquele  arrebatamento  acabara  por  sur¬ 
gir  tardiamente  na  ilha,  pois  os  morticínios  desenrolaram-se  aqui  de  maneira  dupla¬ 
mente  distinta.  É  certo  que  em  Londres  foi  a  arraia-miúda.  afastada  da  expedição,  quem 


255  São  vários  os  autores  a  observar  que  neste  período  a  sociedade  inglesa  foi  imune  à  heresia:  M. 
Erbstôsser  ( 1  988)  213:  R.  Hilton  (1973  a)  212-213:  J.  L.  Nelson  (1972)  72:  C.  Platt  (1976)  173:  J.  B. 
Russell  (1965)  247:  G.  A.  Williams  (1963)  22.  Talvez  por  isso  o  eremitismo,  enquanto  forma  mode¬ 
rada  de  insatisfação  religiosa,  se  desenvolveu  tanto  na  ilha:  H.  Dauphin  (1965  )  294,  303. 

Fico  sem  entender  como  uma  sociedade  onde  era  mínimo  o  papel  da  heterodoxia  foi  a  única  a 
proceder  a  uma  transformação  vocabular  que  pareceria  justificar-se  apenas  pela  proliferação  de  certos 
contestatários.  Foi  o  que  sucedeu  com  o  verbo  «.to  beg»,  pedir  esmola,  e  os  seus  derivados,  que  prova¬ 
velmente  derivam  de  « heghard »:  J.  A.  H.  Murray  et  al.  (orgs.  1933)  I  765.  Ver  igualmente:  N.  Cohn 
(1957)164. 

Em  Londres  assinala-se  em  1196  um  breve  movimento  milenarista  c  de  ódio  aos  ricos  susci¬ 
tado  pelas  pregações  de  Guilherme  da  Longa  Barba:  N.  Guglielmi  (1986)  73;  M.  Mollat  (1978)  108- 
-109. 

-5?  M.  Erbstôsser  (1988)  214  observa  que  os  missionários  heréticos  vindos  do  continente  eram 
rapidamente  presos  ao  chegarem  à  ilha.  S.  Runciman  ( 1949)  1 1 1  menciona  um  exemplo  ocorrido  em 
1 160.  Talvez  seja  o  mesmo  caso  que  M.  Erbstôsser  (1988)  91  e  93  situa  em  1 162,  quando  alguns  cãtu- 
ros  procuraram  radicar-se  na  Inglaterra,  mas  sem  êxito,  sendo  descobertos  e  condenados  à  morte: 
assim  como  ficou  igualmente  frustrada  outra  tentativa  em  1210.  Por  seu  lado,  J.  B.  Russell  (1965) 
224-226  refere  a  presença  na  região  de  Oxford,  mas  em  1 166,  de  missionários  cátaros  vindos  do  con¬ 
tinente  e  que.  sem  conseguirem  fazer  prosélitos,  depressa  foram  identificados  pelas  autoridades  e 
exterminados.  Acerca  do  mesmo  caso  ver  id.  (1971)  9.  Note-se  que,  segundo  S.  Runciman  (1949) 
1 14,  um  eátaro  foi  queimado  em  Londres  em  1210.  Em  1349,  por  ocasião  da  grande  peste,  um  grupo 
de  ílagelantes  partiu  dos  Países  Baixos  para  Londres,  mas  a  crer  em  N.  Cohn  (1957)  130  não  encon¬ 
trou  seguidores  na  ilha. 

-5s  Segundo  W.  Ch.  Jordan  (1989)  17  foi  o  monge  Tomás  de  Monmoulh  quem,  em  1144.  come¬ 
çou  a  propalar  a  calúnia,  em  relação  a  um  caso  presumidamente  ocorrido  em  Nonvich.  Ver  também: 
L,  K.  Little  (1978)  51-53:  R.  S.  Lopez  (1965)  353. 

2V)  J.  Prawer  ( 1969-1970)  I  357  n.  30. 
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tomou  a  iniciativa,  sem  que  os  nobres  se  associassem.  Mas  nas  demais  cidades  a 
nobreza  participou  nas  chacinas  e  em  York,  onde  se  exterminou  toda  a  comunidade 
judaica,  o  movimento  foi  mesmo  promovido  pela  aristocracia  do  norte  da  Inglaterra, 
que  contou  depois  com  o  apoio  de  artesãos,  aprendizes  e  camponeses  dos  arredores. 
Além  disso,  os  objectivos  económicos  caracterizaram  já  estes  primeiros  pogronts,  pois 
uma  das  preocupações  da  turba  assassina  era  queimar  os  reconhecimentos  de  dívida 
que  estivessem  na  posse  dos  usurários  judeus.  Como,  pelo  menos  no  norte  do  reino,  a 
nobreza  havia  recorrido  amplamente  a  este  tipo  de  crédito,  a  hostilidade  aos  Judeus  na 
Inglaterra  nem  se  iniciou  como  uma  manifestação  especificamente  popular  nem  foi  ins¬ 
pirada  por  preocupações  predominantemente  religiosas-60,  E,  no  entanto,  fora  aqui.  em 
1 144,  que  primeiro  havia  surgido  a  nova  acusação  que  passou  a  fundamentar  a  hostili¬ 
dade  global  dos  pobres  ao  judaísmo,  a  crucificação  ritual  de  crianças.  Mas  só  no  conti¬ 
nente  a  norte  dos  Pirenéus  esta  convicção  se  enraizou  e  passou  a  fazer  parte  do  amplo 
movimento  de  insatisfação  religiosa.  Até  à  expulsão  dos  Judeus  ern  1290,  a  população 
inglesa  mais  humilde  continuou  a  praticar  pogmms2(>]  sem  os  revestir  de  outros  anseios 
ou  fantasias. 

Os  heréticos  encontraram  um  terreno  igualmente  estéril  nos  reinos  cristãos  da  Espa¬ 
nha262.  Os  Valdenses  parece  terem-se  extinguido  aqui  durante  o  século  X1II26\  Mesmo 
os  Cátaros.  tão  activos  a  norte  dos  Pirenéus,  pouca  receptividade  tiveram  a  sul.  A  sua 
doutrina  beneficiou  de  certa  aceitação  entre  os  mercadores  urbanos  e  a  grande  nobreza 
rural  da  alta  Catalunha264,  uma  região  desde  sempre  aberta  à  influência  da  França  meri¬ 
dional,  e  para  lá  se  dirigiram  alguns  dos  que  fugiam  às  perseguições  da  Inquisição  no 
Languedoc265.  Mas  não  foi  um  movimento  que  conseguisse  uma  longa  duração266.  E 
no  reino  de  Castela  os  progressos  desta  heresia  não  foram  sensíveis267. 

Na  península  hispânica,  e  depois  de  alguns  casos  de  ataque  às  comunidades  judaicas 
anteriores  aos  grandes  pogroms  de  1096  na  França  e  no  império  germânico268,  a  situa¬ 
ção  dos  Judeus  manteve-se  relativamente  estável  durante  os  séculos  Xll  e  XIII266.  Só 

2()0  Acerca  dos  pogroms  de  1189  e  1190  na  Inglaterra:  Ch.  N.  L.  Brooke  et  al.  (1975)  48,  181, 
223;  N.  Cohn  (1957)  75  76;  L.  K.  Little  (1978)  49;  R.  S.  Lopez  (1965)  354;  J.  Prawer  (1969-1970)  [J 
25-32;  S.  Runciman  (1955-1957)  111  7. 

N.  Cohn  (1957)  75-76  e  P.  Raedts  (1977)  303  consideram  que  a  preparação  desta  expedição  con¬ 
tra  a  Palestina  suscitou  na  Inglaterra  uma  vaga  de  entusiasmo  escatológico,  mas  não  indicam  nenhum 
outro  elemento  além  das  chacinas  de  judeus. 

261  G.  A.  Williams  (1963)21 7,  224. 

262  M.  Menéndez  y  Pelayo  (191 1-1932)  VIII  322;  R.  Pastor  (1980  a)  249-250. 

No  entanto,  R.  Pastor,  ibid.,  159-160  assinala  um  movimento  herético  nas  imediações  de  Leão  no 
começo  do  século  XIII. 

263  M.  D.  Lambert  (1977)  152. 

Mas  M.  Menéndez  y  Pelayo  (191 1-1932)  VIII  298-299  admite  que  fossem  talvez  de  filiação  val- 
dense  alguns  importantes  núcleos  de  heresia  descobertos  na  península  nos  meados  do  século  XV  e  no 
século  XVI. 

2M  J.  N.  Hillgarth  ( 1976-1978)  1  153;  J.  Ventura  Subirats  ( 1959-1960)  75-76.  83,  85-112. 

263  J.  N.  Hillgarth  (1976-1978)  I  153;  J.  Ventura  Subirats  (1959-1960)  1 16. 

266  J.  N.  Hillgarth  (1976-1978)1  153;  J.  Ventura  Subirats  (1959-1960)  127,  138. 

267  M.  Erbstõsser  (1988)  93;  J.  N.  Hillgarth  (1976-1978)  I  152-153. 

26S  Ver  neste  capítulo  a  n.  56. 

2Ml  J.  N,  Hillgarth  (1976-1978)  I  155  e  segs.,  173;  J.  Valdeón  Baruque  (1976)  125. 
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começaram  a  ser  massacrados  a  partir  dos  meados  do  século  XIV,  em  especial  no  final 
desse  século.  Se  exceptuarmos  os  surtos  localizados  de  violência  ocorridos  nas  terras 
da  coroa  de  Aragão  por  ocasião  da  grande  peste  de  1 348  27°,  que  à  semelhança  de  todos 
os  dessa  época  procuraram  liquidar  o  que  se  julgava  ser  um  elemento  poluidor271,  veri¬ 
ficamos  que  a  contestação  religiosa  esteve  ausente  da  generalidade  das  chacinas.  Tanto 
assim  que,  contrariamente  ao  que  sucedera  a  norte  dos  Pirenéus,  a  Igreja  castelhana 
teve  uma  participação  muito  activa  tanto  na  propaganda  contra  os  Judeus272  como. 
depois,  no  seu  morticínio273.  Aliás,  na  Espanha  a  violência  social  aparecia  a  tal  ponto 
alheada  da  ideologia  religiosa  que  aquando  da  grande  revolta  ocorrida  no  reino  de 
Valência,  nos  primeiros  anos  do  último  quartel  do  século  XIII,  os  sublevados  trucida¬ 
ram  e  saquearam  indistintamente  muçulmanos  e  moçárabes274. 

No  reino  de  Castela  as  motivações  económicas  substituíram  as  religiosas,  pois 
desde  o  próprio  começo  da  campanha  anti-semita,  que  precedeu  os  morticínios  e  os 
preparou,  o  tema  mais  importante  foi  o  cancelamento  das  dívidas275.  Nem  mesmo 
como  sintoma  de  insatisfação  social  a  hostilidade  aos  Judeus  pode  aqui  servir  de  exem¬ 
plo.  porque  o  seu  agravamento  inseriu-se  inteiramenle  nos  conflitos  intra-senhoriais. 
Para  reforçar  a  posição  económica  da  coroa  contra  as  grandes  casas  aristocráticas. 
Pedro  I  necessitava  dos  tributos  pagos  pelas  comunidades  judaicas,  por  isso  apoiou-as  e 
fomentou-lhes  a  prosperidade,  preenchendo  até  com  judeus  muitos  cargos  de  con¬ 
fiança.  Para  a  facção  da  alta  nobreza,  conduzida  pelo  irmão  bastardo  do  monarca,  Hen¬ 
rique  de  Trastámara,  atacar  os  Judeus  era  minar  directamente  um  dos  grandes  sustentá¬ 
culos  do  adversário.  Foi  este  o  lugar  do  anti-semitismo  na  agudização  do  confronto 
entre  facções  senhoriais  e,  em  seguida,  na  guerra  dinástica  que  dilacerou  o  reino2,6.  Só 
mais  tarde,  quando  Henrique,  já  cingida  a  coroa,  depois  de  ter  vencido  e  morto  o  meio- 
-irmão,  passou  a  interessar-se  pela  cobrança  das  exacções  que  recaíam  sobre  as  comu¬ 
nidades  judaicas  e  precisou  de  aproveitar  a  perícia  financeira  de  muitos  judeus,  é  que  o 
anti-semitismo  da  nova  dinastia  se  tomou  mais  moderado  do  que  o  dos  seus  antigos 
sequazes  da  plebe2'7.  O  primeiro  grande  pngrom  nas  Espanhas  ocorreu  em  1391.  E 
mesmo  então,  apesar  de  ter  agitado  as  camadas  populares  e  a  arraia-miúda  em  numero¬ 
síssimas  cidades,  vemos  que  as  preocupações  económicas  estiveram  patentes,  sem  con¬ 
seguirmos  perceber  quaisquer  traços  de  inquietação  religiosa.  Nas  terras  sujeitas  à 


No  entanto,  ocorreram  episodicamente  alguns  pogroms,  como  por  exemplo  em  1 108  em  Toledo: 
R.  Pastor  ( 1980  a)  135.  Cerca  de  1 1 1 1  em  Sahagún:  id.,  íbid.,  132-133.  Em  1 328  em  várias  cidades  de 
Navarra:  J.  N.  Hillgarth  (1976-1978)  II  137;  M.  Menéndez  y  Pelayo  (191 1-1932)  VIII  395. 

270  C.  Batlle  (1969)  74;  J.  N.  Hillganh  (1976-1978)  II  135.  137. 

2,1  Apesar  disso,  o  pogrom  de  1348  em  Barcelona  incluiu  a  destruição  dos  registos  de  dívidas, 
consoante  nana  C.  Batlle  (1969)  74. 

272  J.  Valdeón  Baruque  (1976)  125-126. 

I  N.  Hillgarth  (1976- 1978 >1400.  II  126-127. 

274  R.  I.  Bums  (1960-1961)  381. 

-7>  J.  N.  Hillgarth  (1976-1978)  II  134;  J.  Valdeón  Baruque  (1976)  126. 

276  Para  a  análise  do  anti-semitismo  na  luta  entre  Pedro  I  e  Henrique  de  Trastámara  consultar  J. 
Valdeón  Baruque  (1976)  82,  94-95  e  128  e  segs.  Acessoriamente  ver:  J.  N.  Hillgarth  (1976-1978)  1 
386, 11  133,  137;  M.  Menéndez  y  Pelayo  (191 1-1932)  VIII  395;  J.  Valdeón  Bantque  ( 1991)  142. 

277  J.  N.  Hillgarth  (1976-1978)  II  138;  J.  Valdeón  Baruque  ( 1976)  132  e  segs. 
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coroa  castelhana  os  acontecimentos  de  1391  nem  sequer  revelaram  antagonismos  de 
classe.  É  elucidativo  observar  a  difusão  geográfica  das  chacinas,  terrivelmente  sangren¬ 
tas  na  Andaluzia,  e  à  medida  que  progrediram  para  norte  foram  fazendo  um  número 
decrescente  de  vítimas,  até  gastarem  os  últimos  ímpetos,  já  muito  atenuados,  em  raras 
cidades  ao  norte  do  vale  do  Douro278.  Nas  regiões  setentrionais  do  reino  de  Castela, 
precisamente  onde  eram  mais  violentos  e  frequentes  os  movimentos  anti -senhoriais, 
havia  uma  menor  tradição  de  hostilidade  aos  Judeus,  a  qual  se  manifestou  sobretudo  no 
sul,  onde  só  esporadicamente  tinham  sido  conduzidas  lutas  contra  a  classe  domi¬ 
nante279.  Enquanto  no  continente  a  norte  dos  Pirenéus  os  pogroms  fizeram  parte  da 
contestação  ideológica  e  social  ao  regime,  no  reino  de  Castela  surgiram  como  uma 
alternativa  a  essa  contestação.  A  mortandade  de  1391  difundiu-se  também  pelas  terras 
da  coroa  de  Aragão,  mas  aí  a  situação  foi  diferente,  sobretudo  nas  cidades  da  Catalunha 
e  em  Maiorca.  A  arraia-miúda.  nalguns  casos  com  a  assistência  dos  camponeses  dos 
arredores,  por  vezes  mesmo  com  a  ajuda  de  escravos,  tomou  o  comando  das  violências 
e  ampliou-as  muito  além  das  judiarias,  voltando-se  contra  a  elite  e  pretendendo  demo¬ 
cratizar  os  órgãos  do  governo  ou  remodelar  o  sistema  de  impostos  em  benefício  das 
camadas  mais  pobres280.  Uma  vez  mais  vemos  como  a  sociedade  catalã  circulava  na 
órbita  da  França  meridional,  distanciando-se  do  resto  da  península  hispânica. 

Na  Inglaterra  e  na  generalidade  da  Espanha281  os  pogroms  limitaram-se  ao  morticí¬ 
nio  e,  se  quisermos  considerá-los  uma  manifestação  herética,  não  encontramos  nenhum 
outro  elemento  ideológico  que  os  tivesse  acompanhado  no  mesmo  sentido.  Esta  desola¬ 
ção  de  uma  prática,  talvez  contestatária,  mas  alheada  de  qualquer  horizonte  de  esperan¬ 
ças  escatológicas,  ajuda-nos  a  compreender  a  função  da  heterodoxia  religiosa.  Ela  sur¬ 
giu  apenas  onde,  e  quando,  se  ergueram  graves  impedimentos  à  evolução  do  regime.  A 
continuidade  dos  desbravamentos  e  o  avanço  da  fronteira  de  colonização  permitiram  a 
redução  das  lutas  sociais  e  atenuaram  a  sua  expressão  ideológica.  A  ausência  de  mani¬ 
festações  maciças  de  heresia  na  Inglaterra  e  na  península  hispânica  é  mais  uma  confir¬ 
mação  de  que  os  desbravamentos  constituíam  uma  alternativa  não  só  à  eclosão  de  lutas 
abertas,  mas  igualmente  às  inquietações  religiosas. 

Quando  a  acção  dos  heréticos  começar  a  difundir-se  na  Inglaterra  e  na  Espanha 
cristã,  isso  será  o  mais  claro  sintoma  de  esgotamento  do  processo  que  havia  até  então 
assegurado  uma  certa  atonia  das  lutas  sociais  nestes  reinos.  Mas  nessa  altura  a  globali- 


278  Acerca  do  pogrom  de  1341  no  reino  de  Castela:  J.  N.  Hillgarth  (1976-1978)  I  386,  400-401, 11 
126-127,  133,  139-140:  M.  Menéndez  y  Pelayo  ( 1911-1932)  VIII  396;  M.  Motlai  et  al.  (1970)  217- 
-221,  224:  J.  Valdeón  Baruque  (1976)  82-83,  136-138. 

219  J.  N.  Hillgarth  (1976- 1978)  II  82;  J,  Valdeón  Baruque  (1976)  50. 

Note-se  que.  segundo  R.  Pastor  ( 1980  a)  132-133.  quando  os  camponeses  de  Sahagún  se  subleva¬ 
ram  na  segunda  década  do  século  XII,  além  de  se  recusarem  a  pagar  as  prestações  e  perseguirem 
senhores  laicos  e  eclesiásticos  massacraram  também  judeus.  Ora,  Sahagún  situa-se  no  norte  da  penín¬ 
sula,  precisamente  onde  era  mais  activa  a  contestação  social,  o  que  decerto  imprimiu  outro  carácter  ao 
pogrom. 

2so  Acerca  Ao  pogrom  de  1391  nas  cidades  da  Catalunha  e  em  Maiorca:  C.  Batlle  (1969)  72,  77;  J. 
N.  Hillgarth  (1976-1978)  II  70.  139-141;  M.  Mollat  et  al.  (1970)  222-225. 

281  Com  a  excepção  de  Portugal  onde,  segundo  J.  N.  Hillgarth  ( 1 976- 1 978)  II  1 34,  não  ocorreram 
neste  período  surtos  de  hostilidade  entre  Cristãos  e  Judeus.  Ver  também  M.  Mollat  et  al.  (1970)  225. 
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dade  do  regime  senhorial  atravessará  já  uma  crise  profunda,  que  marcou  o  encerra¬ 
mento  deste  período.  O  fim  das  grandes  migrações  e  das  oportunidades  maciças  de 
colonização  deixava  ver  os  seus  efeitos  na  considerável  implantação  que  os  Valdenses 
conseguiram  em  toda  a  orla  oriental  do  regime  senhorial,  na  alta  e  baixa  Áustrias,  na 
Hungria,  no  sul  da  Boémia,  em  algumas  regiões  da  Polónia,  no  Brandeburgo,  na  Neu- 
mark,  na  Pomerânia  ocidental  e  oriental282.  Mas  a  novidade  que  consistiu  na  difusão 
das  heresias  a  leste283  foi  sobretudo  assinalada  por  uma  deslocação  do  eixo  geográfico 
das  procissões  de  Flagelantes,  um  dos  movimentos  que  mais  concentradamente  expri¬ 
miu  os  anseios  da  época  e  as  formas  da  sua  realização.  Se  contrapusermos  esta 
mudança  à  aridez  religiosa  da  Espanha  e  da  Inglaterra  podemos  desde  já  antever  o 
limiar  de  uma  era  nova. 

No  final  do  segundo  terço  do  século  XIII  o  movimento  de  flagelação  pública  e 
colectiva  iniciou-se  no  coração  das  áreas  de  povoamento  antigo,  numa  cidade  da  Itália 
centrai.  Daí  difundiu-se  durante  alguns  anos,  primeiro  na  península,  tanto  em  direcção 
a  Roma  como  à  Lombardia,  e  depressa  passou  os  Alpes  e  animou  o  centro  e  o  leste  do 
continente,  até  à  Áustria,  à  Hungria,  à  Boémia  e  à  Polónia284,  seguindo  a  mesma  orien¬ 
tação  de  tantas  outras  migrações.  Na  península  italiana  os  Flagelantes  entusiasmaram 
cidades  inteiras  e  ganharam  inicialmente  a  adesão  de  pessoas  de  todos  os  estratos 
sociais  e,  embora  só  as  camadas  mais  pobres  continuassem  empenhadas  neste  estilo  de 
penitência,  o  movimento  não  atingiu  a  heresia285.  Mas  decerto  extremou  as  pressões 
para  a  reforma  da  Igreja,  pois  levou  os  leigos  a  praticar  publicamente  o  que  desde  o 
começo  do  século  XI  fora  uma  técnica  de  penitência  exclusiva  dos  monges  e  pôs  assim 
à  disposição  de  todos  uma  forma  de  imitação  de  Cristo286.  Porém,  a  norte  dos  Alpes,  e 
cada  vez  mais  à  medida  que  se  aproximavam  das  grandes  áreas  de  colonização,  os 
Flagelantes  mobilizavam  exclusivamente  a  arraia-miúda  dos  ofícios  e  assumiam 
características  declaradamente  heterodoxas,  proclamando  que  a  penitência  abria  as  por¬ 
tas  do  paraíso  e  tomava  dispensável  a  mediação  da  Igreja28'.  As  perseguições  das  auto¬ 
ridades  não  se  fizeram  esperar288.  Talvez  estas  procissões  fossem  ainda  peregrinações 
de  esperança,  não  de  desespero.  Talvez,  não  bastasse  aos  penitentes  o  desejo  de  arrotear 
outras  terras  ou  colonizar  regiões  pioneiras.  Enquanto  as  vagas  migratórias  estaciona¬ 
vam  e  atingiam  o  seu  fim,  eles  não  podiam  contentar-se  com  tão  pouco.  Será  esta 
interpretação  verosímil?  O  movimento  parece  ter  durado  escassos  anos,  mas  a  organi- 


282  M.  Erbsiõsser  (1988)  205;  A.  Gievsztor  (1971  b)  133;  H.  Kaminsky  (1956)  113-114;  id. 
(1967)  173-174,  178;  M.  D.  LamNrt  (1977)  152,  R.  E.  Lemer  (1972)  26 

283  A.  Gieysztor  (1968  b)  1(1  observa  o  aparecimento  tardio  das  heresias  na  Polónia  e  na  Hun¬ 
gria.  Quanto  à  Áustria.  P.  P.  Bemard  (1956)  50  afirma  que  os  primeiros  heréticos  foram  descobertos 
no  final  da  primeira  década  do  século  XIV,  acrescentando  <p.  54)  no  entanto  que  talvez  já  existissem 
ai  desde  há  várias  gerações. 

284  N.  Cohn  (1957)  125.  127;  E.  Dupré  Theseider  (1952)  68;  A.  Gieysztor  (1971  b)  133;  G.  Leff 
(1967)485. 

283  N.  Cohn  (1957)  125,  129;  G.  Fourquin  (1972)  127.  128;  R.  Manselli  cm  École  Pratique  des 
Hautes  Études  (VP  Section)  (1968)  239;  C.  Violante  (1968)  189.  191. 

286  Acerca  da  flagelação  como  forma  dc  penitência  monástica:  N.  Cohn  (1957  )  124-125. 

287  N.  Cohn  (1957)  128,  129;  G.  Fourquin  (1972)  127-128. 

2íifi  N.  Cohn  (1957)  128-129;  G.  Fourquin  (1972  )  128. 
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zação  uniforme  de  que  dera  mostras  pode  indicar  a  existência  de  contactos  profundos  e 
sólidos  entre  os  núcleos  mais  activos289.  Os  Flagelantes  não  se  extinguiram290. 

Renasceram  como  movimento  de  massas  quase  cem  anos  depois,  quando  se  avizi¬ 
nhava  a  grande  crise,  anunciada  pela  peste,  o  mais  ameaçador  dos  sintomas.  Agora,  foi 
nas  terras  orientais  que  as  procissões  de  fustigação  colectiva  voltaram  a  ter  lugar,  ini¬ 
ciando-se  no  Outono  de  1348  na  Áustria,  talvez  ao  mesmo  tempo  na  Hungria  também. 
O  movimento  projectou-se  depois,  por  um  lado  para  a  Boémia,  mas  a  sua  influência 
principal  seguiu  um  curso  sinuoso,  que  terminou  a  noroeste.  Onde  surgira,  o  entu¬ 
siasmo  antecipara-se  de  pouco  à  propagação  da  epidemia  e  os  Flagelantes  eram  mobili¬ 
zados  peia  esperança  de  aplacar  a  cólera  de  Deus.  A  partir  da  Primavera  de  1349  atra¬ 
vessaram  a  província  de  Magdeburgo  e  a  Turíngia,  encaminharam-se  daí  para  sudoeste, 
passaram  pela  Francónia,  cruzaram-se  com  a  frente  de  difusão  da  peste  e  de  então  em 
diante  percorreram  terras  já  dizimadas.  Não  se  tratava  mais  de  uma  penitência  que  evi¬ 
tasse  a  catástrofe.  Tomara-se  necessário  expiar  a  grandeza  dos  pecados  assinalada  pela 
inclemência  dos  céus.  Os  Flagelantes  chegaram  assim  ao  alto  Reno.  de  onde  progredi¬ 
ram  para  norte,  até  aos  Países  Baixos,  seguindo  finalmente  para  a  Picardia  e  parando  aí, 
sem  conseguirem  transpor  a  oposição  do  rei  de  França291.  Pela  primeira  vez  um  movi¬ 
mento  de  contestação  religiosa  de  tamanho  vulto  tivera  origem  na  periferia  do  regime, 
numa  área  de  senhorialização  relativamente  recente,  confirmando-se  deste  modo  que  a 
fronteira  se  tinha  encerrado  e  estavam  esgotadas  as  formas  deambulatórias  de  paliar  os 
conflitos.  É  que  não  se  tratou  apenas  de  uma  deslocação  do  eixo  geográfico,  mas  de 
uma  radicalização  ideológica,  sem  precedentes  a  leste.  Não  eram  aceites  já  os  limites 
da  reforma  da  Igreja,  nem  sequer  se  pretendia  ampliá-los.  Os  Flagelantes  tomaram-se 
francamente  heréticos292  e  como  tal  foram  desde  logo  condenados  pelo  papa293  e  per¬ 
seguidos  pelas  autoridades  eclesiásticas  e  laicas294.  Continuando  a  ser  concebida  como 
uma  imitação  de  Cristo295,  a  fustigação  colectiva  foi  mais  além  e  converteu-se  num 


2m  G.  Fourquin  ( 1972)  128. 

290  N.  Cohn  (1957)  129:  G.  Fourquin  (1972)  128;  G.  Leff  ( 1967)  485. 

291  Quanto  ao  percurso  seguido  pelos  Flagelantes  e  à  sua  relação  cronológica  com  a  propagação 
da  epidemia:  P.  P.  Bemard  (1956)  57;  N.  Cohn  (1957)  130,  143,  396:  R.  Kieckhefer  (1974)  175;  M. 
D.  Lamberti  1977)  212;  G.  Leff  (1967)  487-488. 

292  Para  a  maior  parte  dos  autores  o  movimento  dos  Flagelantes.  que  se  iniciara  dentro  dos  qua¬ 
dros  da  ortodoxia  religiosa  e  contara  acessoriamente  com  a  participação  de  alguns  nobres  e  pessoas  da 
elite  urbana,  entrara  depois  numa  segunda  fase,  de  carácter  herético,  em  que  mobilizou  exclusiva¬ 
mente  as  camadas  mais  pobres  da  população,  tanto  arraia-miúda  como  camponeses.  Ver  por  exemplo: 
N.  Cohn  ( 1957)  135-137;  G.  Fourquin  (1972)  129,  131.  Martin  Erbstósser  defende  uma  opinião  dife¬ 
rente,  afirmando  que  a  divisão  foi  geográfica,  e  não  cronológica;  para  este  historiador  a  radicalização 
social  e  religiosa  do  movimento  ocorreu  apenas  na  Turíngia  e  na  Francónia.  Acerca  desta  polémica 
ver  R.  Kieckhefer  (1974)  1 58  e  scgs.  Mas  a  relação  entre  o  processo  no  tempo  e  o  percurso  no  espaço 
é  diferente  para  Riehard  Kieckhefer,  ao  defender  (p.  175)  que  os  Flagelantes  foram  mais  radicais  nas 
regiões  onde  se  anteciparam  à  peste  e  mais  moderados  onde  a  epidemia  os  precedera. 

29?  Em  1349,  segundo  R.  Kieckhefer  (1974)  157.  o  papa  condenou  como  herético  o  movimento 
dos  Flagelantes. 

294  N.  Cohn  (1957)  137.  140-141;  G.  Fourquin  ( 1 972 1  130-131. 

295  Escreve  N.  Cohn  ( 1957)  128  c  131  que  a  procissão  de  cada  grupo  de  flagelantes  durava  sem¬ 
pre  trinta  e  três  dias  e  meio,  correspondentes  ao  número  de  anos  que  Cristo  teria  vivido  sobre  a  terra. 
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segundo  baptismo,  dispensando  assim  a  função  do  clero,  ministrador  exclusivo  dos 
rituais  de  contacto  com  o  divino296.  Bastaria  tomar  parte  no  movimento  para  ficar  livre 
do  pecado.  Este  era  o  mais  grave  desafio,  que  as  autoridades  eclesiásticas  jamais 
podiam  perdoar,  porque  as  punha  directamente  em  causa.  E  para  alguns  participantes  o 
extremismo  não  se  limitou  ao  âmbito  religioso  e  tocou  o  social,  seduzidos  pelas  teses 
dos  adeptos  do  Livre  Espírito297.  Para  eles  a  remissão  dos  pecados  conseguida 
mediante  aquela  penitência  pública  e  eolectiva  era  de  tal  modo  eficaz  que  garantia  para 
sempre  o  estado  de  pureza.  De  então  em  diante  caducavam  para  o  flagelado  as  normas 
da  Igreja  e  as  leis  civis.  Enquanto  movimento  de  massas,  os  Flagelantes  não  foram 
além  dos  anos  cruciais  da  peste.  Mas  a  vertente  herética  não  se  dispersou  e  continuou 
clandestinamente298.  Durante  mais  um  século  os  defensores  da  ordem  eclesiástica  e 
senhorial  tiveram  repetidamente  de  perseguir  e  condenar  grupos  de  flagelantes,  mais  ou 
menos  influenciados  pelas  teses  do  Livre  Espírito299. 

Em  1348  e  1349.  quando  todos  os  componentes  da  grande  crise  começaram  a  con¬ 
jugar  a  sua  acção,  de  maneira  tanto  mais  aterradora  quanto  o  agravamento  da  situação 
social  e  económica  se  prenunciava  pelo  galope  da  morte  iminente,  nessa  época  tão  fre¬ 
quentemente  descrita  com  as  tonalidades  sombrias  do  desespero  colectivo,  como  não 
entender  algo  novo  nos  gestos  daquela  gente?  Passarem  além  de  todas  as  normas  reli¬ 
giosas  e  sociais  não  era  só  um  programa  de  amargura,  mas  também  de  esperança.  Só 
lhes  faltava  abandonar  a  ascese  interior  e  impor  à  sociedade  as  transformações  que 
haviam  pretendido  operar  sobre  o  espírito.  Sabiam  já  que  a  Nova  Jerusalém  se  podia 
encontrar  em  qualquer  lugar.  Brevemente  aprenderiam  que  era  necessário  construir 
uma  Jerusalém  real. 


296  E.  Delaruelle  (1968)  152;  G.  Leff  (1967)485,  489;  G.  Székely  <  1968)  235-236. 

297  G.  Fourquin  (1972)  129-130. 

Mas  R.  Kieckhefer  (1974)  167-173  duvida  que  os  temas  inilenaristas  e  a  doutrina  dos  adeptos  do 
Livre  Espirito  tivessem  curso  entre  os  Flagelantes,  contra  a  opinião  defendida  por  Martin  Erbstõsser. 

298  G.  Leff  (1967)  491. 

299  N.  Cohn  (1957)  142-147.  173-174:  G.  Fourquin  (1972)  131;  G.  Leff  ( 1967)  486. 
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322. 

ver  também:  Assembleias; 
Confrarias;  Conjuras. 

Comutação  dos  serviços  de  trate- 
lho  em  tributos:  335-336, 
340,  344.  345-346. 

Condados,  condes 
em  geral:  115,  117,  121,232- 
233,  271,  309,  310,  318. 
319.  320,  349,  477-478. 
488,511. 

ver  também:  Principados,  prín¬ 
cipes. 

Conflitos  sociais:  ver  Confra¬ 
rias;  Conjuras;  Desbrava¬ 
mentos;  Fugas;  Heresias; 
Lutas  sociais;  Migrações; 
Mobilidade  social;  Peregri¬ 
nações. 

Confrarias:  35-36,  38-40.  192, 
193.  196.  197.  200.  244. 


278,  296.  379.  397-398. 
418.654. 

Conjuras:  35-41.  43.  50,  184, 
372-373,  377-382,  384-385. 

389- 390.  397,  415,  445- 
-446,517. 

Corporações:  39.  40,  380-382. 

390- 391 , 397-402,  404-405. 
409-410.  412-415.  418- 
-422,  430-433.  435,  436, 
441,452,657. 

Crédito 

em  geral:  300,  426-427,  441. 
482, 486, 622-626,  659,  660, 
667, 668. 

ver  também:  Lombardos. 
Cultura  extensiva:  265-269, 272, 
457-458. 

Cultura  intensiva 
em  geral:  195,  271. 333,  340, 
457-458.  459. 466 
ver  também:  Vinhas,  vinho. 
Demografia:  60-62,  128,  129- 
-130,  344.  365.  529-533. 
Desbravamentos;  59-74.  79.  82- 
-83,  85,  104.  105-108,  127. 
130-131,  132.  133-134,  136, 
138-157.  160-163,  165- 

-166.  168,  195,  198,  212, 
219,  221-222,  225.  246, 
254.  257.  267-268.  283. 
339,  471,  525-534,  535- 
-542.  561-576,  577-585, 
589,  592,  593-597,  601, 
604,  605,  607-608.  610. 
614, 669-670, 

Dinheiro 

em  geral:  6 1 5, 628. 63 1 . 
ver  também:  Inflação. 

Elite  urbana:  229,  367-415.  417- 
-418.  567. 

Epidemias:  ver  Pestes. 
Eremitas:  48,  54-60.  64.  160- 
-163.  166,  167,  168,  551. 
608,  610-611,  642,  652, 
653,  666. 

Escravos 

domésticos:  24,  34,  93,  105, 
109,  118,  148-149.252-253, 
336,  344,  354,  435,  444, 
445.560.  590.596.601. 
casati:  23,  26,  32.  33,  61, 
109.  252-253,  327,  354. 
mercado  de  escravos:  93,  252, 
633. 

ver  também:  Fugas  -  de  escra¬ 
vos. 


Escrita:  296-299,  355. 

Esmolas:  39.  49.  552,  608, 
629,  63!.  636,  637,  655. 
656. 

Família 

em  geral:  532,  636.  641-642, 
645.  663 

quadro  familiar  da  posse: 
251.259. 

do  campesinato  indepen¬ 
dente:  1 10. 

da  classe  servil:  60-61,  108, 

128.  138-143.  276,  281, 
526-527. 

da  classe  senhorial:  128-129, 
358. 

urbana:  365. 

artificial:  36,  38,  40,  47,  80, 
135,  152,  171-172,  251, 
274-276,  278,  350,  358. 
433-435,  442,  443.  629. 
642-644,  647-648. 

os  estabelecimentos  eclesiás¬ 
ticos  como  famílias  artifi¬ 
ciais:  55-56,  131,  162,587, 
592-594. 

ver  também:  Autonomia  fami¬ 
liar,  Cidades  -  carácter  para- 
familiar  das  cidades;  Con¬ 
juras;  Filhos  segundos; 
Oração  em  comum;  Refei¬ 
ção  em  comum;  Servos  - 
formas  parafamiliares  na 
relação  serví!;  Transmis¬ 
são  hereditária;  Vassalidade, 
vassalos  -  formas  parafanu- 
liares  na  relação  vassálica. 

Fiéis  guerreiros:  26,  28-29.  37, 
132.  209.  222-223,  547. 
560. 

Filhos  segundos:  61,  127-136, 
141-144,  150.  152,  155, 
162,  171-172,  182,  372, 
526.  547,  553-555,  558, 
589-594,  610,  612,  619, 
621,  632,  635,  636,  643, 
647. 

Fugas 

em  geral:  21-26,  28,  29,  31, 
32.  34.  53-55,  58,  62-65, 
67,  68,  70,  79,  127,  136, 
140,  144,  179,526. 

de  escravos:  24,  30. 

de  servos:  30.  51.  63.  79. 

129,  137,  141,  254,  257. 
298.  329,  491,  493-494, 
526-527.  543. 
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ver  também:  Migrações;  Ser¬ 
vos  -  mobilidade  dos  ser¬ 
vos. 

Fusão  servil:  23-24,  26,  64, 
69,  71,  179.  249-264.  276. 
295.  323,  490-494,  581, 
584,  586. 

Greves:  431.  445-446,  448. 

Guerra:  ver  Saque. 

Herejes.  heresias 
em  geral:  31,  43-50,  52,  53, 
90,  159-174,  192.437,447, 
469-470,  553.  555  ,  607- 
-672. 

relação  com  os  incultos:  45- 
-46,  49,  53-60.  192.  194- 
-195.  607-608,  611,  635, 
651. 

Apostólicos:  641,  644.  648- 
-652. 

Béguines  e  Beghards:  653,  656- 
-657. 664.  666, 

Bogomilos:  173,658. 

Cátaros:  619,  630.  631,  641, 
643,  646,  658-661,  666. 
667. 

Flagelantes:  621-622. 643,  646, 
664, 666. 670-672. 

Franciscanos  Espirituais:  630, 
631,637,648,652,  657. 

Livre  Espírito:  641,  663-665, 
672. 

magia:  45-46.  58. 
maniqueísmo:  172-173,  630, 
660. 

paganismo;  43-47.  57-58. 98. 
100,  150-151,  159-160.  171. 
184,  194-195.  204-205,  538, 
539,614,662. 

Patarinos:  645. 
prisciiianismo:  47. 

Tafurs:  613. 614,  615,628. 

Umiliati:  651, 653-654,  656. 

Valdenses:  637,  648,  653,  655- 
-656, 657, 667, 670. 
ver  também:  Anti-semitismo: 
Eremitas;  Peregrinações; 
Pobres  -  pobreza  evangé¬ 
lica. 

Ideologia 

cm  geral:  305.  320,  357-358, 
361,  441,  506,  543,  558, 
631.632.635. 

ver  também:  Anti-semitismo: 
Heresias;  Monarcas  -  carác¬ 
ter  sagrado  das  famílias 
dos  monarcas;  Pobres  - 


pobreza  evangélica;  Reiíi- 
cação;  Senhores  -  carácter 
sagrado  das  famílias  senho¬ 
riais. 

Igreja:  ver  Clero. 

Impostos:  23,  24,  26,  28,  55, 
483-485.  489,  511,  587, 
626. 

Imunidade:  216,  310-31 1, 509. 
586. 

Incultos  e  pastagens 
em  geral:  271-273,  3.33.  340, 
458.  552. 

articulação  entre  cultivo  e 
incultos:  59-61.  133-134. 
595-596,601.602. 
controlo  dos  incultos  pelos 
senhores  e  monarcas:  64, 
67-68,  72,  74,  119,  138, 
141,  154,  225-247,  307, 
506.  528,  534.  570,  578, 
579,  600. 

normas  para  a  preservação 
das  árvores:  240-247,  594. 
ver  também:  Eremitas;  Here¬ 
jes.  heresias  -  relação  com 
os  incultos;  Sal,  salinas. 

Inflação:  342. 

Lombardos:  625-626. 

Lutas  sociais 

em  geral:  166-167,200.205, 
224,  233,  238,  239,  252, 
254,  261,  290.  311,  607- 
-608,  650-651,668. 
do  C  tipo:  25,  29-34,  38,  40- 
-41,  45.  56.  96,  110,  150, 
159,  204-205,  261,  526, 
530,  532.  538-539,  548, 
549,  577,  582,  587,  642. 
644. 

do  2°  tipo:  25.  29.  30-34,  36. 
38,  41,  47,  56-57,  94.  96, 
97,  136138,  150-151,  153, 
154,  155,  165-166,  191- 
-193,  205,  229,  486-488, 
490,  502,  523,  608.  642. 
669. 

do  3-  tipo:  26,  28-29,  33-38, 
41,  56,  94.  132,  135,  152, 
154,  162,  166,  174,  179- 
-180,  183-185,  186,  188- 
-192,  199,  214.  226.  255, 
291-295,  324,  350,  351, 
487-489.  503.  515.  528. 
552-555,  559-560, 608, 630. 
644,651,652-653,661. 
do  4«  tipo:  378,  380,  382, 


384,  386-388.  393.  394, 
404-410,  412,  430-432. 
436,  437.  443-452.  457, 
474,  480-481,  485,  488, 
511-515,  625,  630,  635. 
645-646,  652-653,  655, 
661. 

manifestações  autónomas  da 
arraia-miúda:  442,  449- 
-452,  489.  502-503.  515, 
642. 669. 

Baeaudae:  21-28,  34,  51-53, 
93-94. 

Ciompi:  403,  412-413,  432. 
447,  448  ,  449,  450-451, 
487.  508.  637. 

Jacquerie:  229,  447,  503. 

Tuehins:  229,  489-490,  502, 
609. 

ver  também:  Confrarias:  Con¬ 
juras;  Greves;  Saque. 

Marginais:  ver  Vagabundos. 

Mercadores 

conversão  em  senhores:  373- 
-374,  381-383,  474-476, 
503-517,  654, 

ver  também:  Crédito;  Rotas 
mercantis;  Senhores  -  acti- 
vidade  comercial  dos  se¬ 
nhores;  Sistema  empresa¬ 
rial.  Sociedades  mercantis. 

Mercenários:  96,  97,  99.  110, 
192,  489,  530,  543,  545, 
546,  548.  658. 

Migrações 

em  geral:  51-53,  64,  67,  79, 
87-92,  130-136.  179,  242, 
254,  274,  292,  339,  526- 
-528,  535.  575-576,  578, 
581.  584,  594,  595,  609- 
-611,615,669-671. 

no  intenor  das  fronteiras  tra¬ 
dicionais  do  regime  se¬ 
nhorial:  63,  69,  72.  138- 
-145,  151-157,  352,  463- 
-464,  532.  533,  534,  561- 
-576.  589. 

ampliando  as  fronteiras  do 
regime  senhorial:  62-63, 
65.  70-71,  77,  79-80,  83- 
-85,  105,  127,  129,  133, 
135,  146-151,  215,  243- 
-245.  259,  352,  468,  472, 
508-509. 530-533, 534. 535- 
-561 , 567, 569-574, 579-580. 
584.  589.  662. 

de  outros  povos,  em  direcção 
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ao  regime  senhoria]:  27- 
-28,  30,  37-38,  77,  81,  87- 
-125,  142-143,207-209. 
ver  também:  Desbravamen¬ 
tos;  Fugas:  Peregrinações; 
Vagabundos. 

Mobilidade  social 
rural:  45.  145,  209-210,  276, 
277, 289-291.  349-359. 
urbana:  373-377,  392-393, 
402-403,441,452. 
ver  também:  Mercadores  - 
conversão  em  senhores. 

Moedeiros:  375, 429. 

Monarcas 

em  geral:  28,  29,  36-38,  80- 
-85,  102-103,  108,  113- 
-115.  117-118,  121-124, 186- 
-187.  189-192.  211,  232- 
-233,  156-257.  259,  260. 
271,  294.  303-304,  309, 
318-321.325.360-361.451- 
-452,591,668. 

carácter  sagrado  das  famílias 
dos  monarcas:  164,  166, 
639-642. 

ver  também:  Incultos  e  pas¬ 
tagens  -  controlo  dos  in¬ 
cultos  pelos  senhores  e 
monarcas;  Palácio;  Trans¬ 
missão  hereditária  do  trono. 

Mundium 
em  geral:  278,  283. 
ver  também:  Crédito;  Esmo¬ 
las. 

Nobreza:  209-210,  216,  290, 

291,  350.  351,  352.  354, 

355,  356,  357-358,  359, 

378.  392,  411,  457,  473, 

504-506.  507,  508-510, 
512,616. 

Oração  em  comum 
em  geral:  36, 40, 56. 
ver  também:  Confrarias. 

Oralidade:  296-299. 

Pagamentos  simbólicos:  470. 
588. 

Palácio 

em  geral:  211,213,  376. 
frequência  do  palácio  por 
aristocratas  exteriores  à 
família  real:  40, 122.  320. 

Peregrinações:  52,  163.  549- 
-558,  563-564.  576,  583, 
589-590,  608-620,  627-629, 
632  637,  641,  647,  666, 
670-671. 


Pestes:  30.  48-49,  82.  90-91, 
339,  541-542.  621-622, 643. 
666, 671 
Pobres 

em  geral-  130,  134-136,  181, 
185  ,  418.  439-440,  490, 
507,  611-616,  619-622. 
627-639,  647. 

pobreza  evangélica:  161,  164. 
169-170,  611,  615,  628- 
-639,  646-649,  653-656, 
663, 665. 

ver  também:  Arraia-miúda; 
Vagabundos 

Populares:  391-415,  417-418. 
567. 

Prebendas:  343-344.  433,  434. 

438, 439, 442. 

Prebendados  temporários 
em  geral:  131,  135,  420. 
ver  também:  Assalanamento. 
Preços:  30.  246.  341. 342.  482- 
-483,  486-487. 

Presentes 

em  geral:  39-40,  180,  438. 
Principados,  príncipes:  98-99. 
107,  109,  110-125,  186- 
-191,  226-227,  293,  304, 
318-319.  360.  577-578, 
584,  587. 

Produtividade  agrícola:  281,  335. 

345.  527,  542.  595-605. 
Refeição  em  comum:  39.  40, 
43.  397.  450.  643. 
Reifícaçâo:  161-163.  167,  171, 
216. 

Reis:  ver  Monarcas. 

Rotas  mercantis:  49,  316,  464, 
469,  475,  554,  559,  583. 
Sal,  salinas:  144,  153,  251, 
483,  566. 

Saque:  21.  22,  29,  31,  34.  37- 
-38,  49,  51  -54,  60,  93,  95, 
96,  99-100.  104,  105.  116. 

119,  132.  135,  137.  141, 

180,  181,  183.  185.  192, 

209.  211,  252.  327,  359, 

444-446,  447,  451,  489. 
490,  505,  508-509,  543- 
-545,  552,  553-554.  608, 
609,  611,  615.  618,  626- 
-629, 636-637,  651,665. 
Senhores 

em  geral:  27-28,  200,  586, 
616. 

carácter  sagrado  das  famílias 
senhoriais:  200,  306. 


actividade  comercial  dos  se¬ 
nhores:  241-247,341.380- 
-382,  383.  399,  509. 
ver  também:  Bannum;  Clero; 
Condes;  Família  da  classe 
senhorial;  Incultos  e  pasta¬ 
gens  -  controlo  dos  incul¬ 
tos  pelos  senhores  e  monar¬ 
cas;  Mundium;  Nobreza; 
Transmisão  hereditária  - 
do  património  senhorial, 
da  senhoria  vassálica,  dos 
cargos  de  poder;  Vassali- 
dade,  vassalos. 

Senhorias  impessoais:  193- 
-194.  201-203,  206.  209, 
210.  212.  215-216.  227, 
295-296,  303-324,  331- 
-349,  352,  360-361,  371- 
372,  384-385,  462,  464, 

481,  483,  528,  546,  577- 
-589. 

Senhorias  pessoais 
em  geral:  201,  307,  324-349, 
361.  461-462,  528,  579. 
587-589,  592, 

em  que  o  cultivo  do  domínio 
dependia  sobretudo  de  for¬ 
ça  de  trabalho  doméstica: 
336-337. 

articuladas  mediante  servi¬ 
ços  de  trabalho:  31-32, 
179,334,340-342. 
articuladas  mediante  tribu¬ 
tos:  179,  334. 

Serviços  de  trabalho 
em  geral:  82,  137,  179,  199- 
-200,  209-211,  215,  223- 
-225.  251,  253,  264.  311- 
-312,  315,  317,  329-330, 
332,  342-343,  357,  469, 

482,  526,  548,  560,  587, 
595,  596,  599. 601. 605. 

de  transporte:  335-336,  462. 
ver  também:  Comutação  dos 
serviços  de  trabalho  em 
tributos. 

Servos 

em  geral:  322-331,  339,  557, 
559.  560. 

servos-padres:  200-201,  203- 
-205. 

mobilidade  dos  servos:  32. 
127,  224,  263,  284,  327- 
-330,  491-494. 

formas  parafamiliares  na  rela¬ 
ção  servil:  312. 
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ver  também:  Autonomia  fa¬ 
miliar  -  dos  servos:  Ca¬ 
seiros  de  origem  inde¬ 
pendente;  Comutação  dos 
serviços  de  trabalho  em 
tributos;  Escravos  casati; 
Famflia  da  classe  servil: 
Fugas  -  dos  servos;  Fusão 
servil;  Serviços  de  traba¬ 
lho;  Transmissão  hereditá¬ 
ria  do  casal;  Tributos. 

Sistema  empresarial:  400-401. 
413,  415.  423-430,  438- 
-441,  466,  494-497,  499, 
500-501,653-654. 

Sistemas  agrários 
em  geral:  73,  130,  218-219, 
247,  265-269,  273,  546, 
549,  578-579,  598,  602. 
ver  também:  Cultura  exten¬ 
siva;  Cultura  intensiva: 
Desbravamentos;  Incultos 
e  pastagens;  Produtividade 
agrícola;  Técnicas  -  agrá 
rias;  Unidades  agrárias; 
Vinhas,  vinho. 

Sociedades  mercantis:  39. 

Técnicas 


em  geral:  233-235,  240,  246, 
427,461,604. 

agrárias:  62,  73,  108.  130, 
133,  141,  196,  225.  234- 
-237,  239,  267,  268,  270, 
281.  283,  .316,  322,  335, 
355-356,  529,  594-605. 
artesanais:  235,  238,  428- 
-430.  494-496.  497.  498. 
502.  599-600. 

Transmissão  hereditária 
do  casal:  263,  268,  337-338, 
342. 

do  património  senhorial:  128- 
-129,  135-136,  149. 
da  senhoria  vassálica:  59 1 . 
dos  cargos  de  autoridade: 
115-116.  119,  121.  122, 
124,  290. 579, 580. 

Tributos 

em  geral:  40,  44-45,  65-66, 
68.  82,  137.  164.  166-168. 
179,  183,  187,  198.  202- 
-205,  209,  215,  235,  240, 
252,  256.  259,  329.  651. 
sobre  o  transporte  e  as  tran- 
sacções:  316,  322. 
pagos  em  moeda:  264,  342. 


711 


ver  também:  Comutação  dos 
serviços  de  trabalho  em  tri¬ 
butos;  Impostos. 

Tributos  de  guerra:  98,  105, 
147. 148,543. 

Unidades  agrárias:  60,  108, 
129,  140. 

Vagabundos:  52,  130,  131- 
-132,  135,  144,  179,  200, 
421.  434,  439,  440,  445, 
555,  611.  613.  614.  633. 
635. 636. 647. 

Vassalidade,  vassalos 
em  geral:  79-80.  83, 97,  106- 
-107,  109,  122,  124,  135. 
145,  150,  154,  186,  201, 
215-216.  217,  221,  228, 
318,  358,  359,  .372,  376, 
456-457.  505-508,  547, 
558,  559,  570,  578,  580, 
587,  588.  590-593, 623. 
formas  parafamiliares  na  rela¬ 
ção  vassálica:  547. 

Vinhas,  vinho: 

em  geral:  68,  333.  345,  458, 
459.  560. 

ver  também:  Refeição  em 
comum. 


